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PREFÁCIO 

Desde a antiguidade, o conhecimento produzido na história da humanidade, e 

perpetuado como válido, sobretudo no contexto ocidental, proveio esmagadoramente de 

homens brancos. A forma como conhecemos e visualizamos o mundo, portanto, é (de)limitada 

pelas lentes masculinas, embora movimentos multiculturais venham tentando modificar essa 

realidade, com o intuito de contestar o privilégio epistêmico detido por essa elite do 

pensamento.  

Imersa nesse contexto de domínio epistêmico, a Ciência Jurídica foi constrúida, 

pensada e povoada por eles e para eles. O homem médio é o protagonista das teorias de direito 

penal, dos exemplos dos livros de graduação, e é ainda o padrão de correção para aplicação da 

lei - ‘o que seria exigido do homem médio numa situação dessas?’. É ainda quem 

majoritariamente edita as leis, vista a baixa representação feminina no parlamento brasileiro, 

ao longo da história. Ademais, no campo da aplicação das normas, também preponderam: 

segundo levantamento de 2017 do Conselho Nacional de Justiça, as juízas totalizam tão 

somente 37,3% da magistratura brasileira1.   

Mesmo que sejamos maioria numérica, conforme dados do IBGE, mais 

especificamente 51,8% da população2, formamos um grande minoria sociológica, à margem do 

poder de decisão, dos cargos públicos e privados de chefia, da definição do pensamento 

jurídico. Urge que as Ciências Jurídicas redefinam o conceito de ‘sujeito de direito’, ampliando-

o. É chegada a hora de o Direito brasileiro evoluir, a partir de uma reviravolta epistemológica, 

com a pluralização de cosmovisões, tanto na fase de edição das leis, quanto na produção 

acadêmica e no manejo das normas.  

Por essas razões, a coletânea Mulheres e o Direito goza de uma pertinência histórica e 

transformadora para o pensamento jurídico. Traz artigos de autoras e autores comprometidos 

com a evolução da ciência do Direito, aportando contribuições sob um prisma plural, diverso 

                                                 

1 Disponível em https://www.cnj.jus.br/percentual-de-mulheres-em-atividade-na-magistratura-

brasileira-e-de-37-

3/#:~:text=Levantamento%20feito%20pelo%20Departamento%20de,37%2C3%25%20s%C3%A3o%20mulhere

s. Acesso em 20.03.21.  

2 Disponível em https://educa.ibge.gov.br/jovens/conheca-o-brasil/populacao/18320-quantidade-

de-homens-e-

mulheres.html#:~:text=A%20popula%C3%A7%C3%A3o%20brasileira%20%C3%A9%20composta,feminina%

20da%20mesma%20faixa%20et%C3%A1ria. Acesso em 20.03.21.  

https://www.cnj.jus.br/percentual-de-mulheres-em-atividade-na-magistratura-brasileira-e-de-37-3/#:~:text=Levantamento feito pelo Departamento de,37%2C3%25 são mulheres.
https://educa.ibge.gov.br/jovens/conheca-o-brasil/populacao/18320-quantidade-de-homens-e-mulheres.html#:~:text=A população brasileira é composta,feminina da mesma faixa etária.
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do status quo vigente, debatendo temas de ampla relevância, como a violência de gênero, a 

presença feminina na política, no cárcere, no Tribunal do Júri, na universidade, dentre tantos 

outros espaços.  

Parece que a história do conhecimento humano está mesmo em momento de virada 

paradigmática, e a presente obra só vem a agregar nessa corrente de ampliação de olhares, tão 

necessária para uma justa incidência das normas jurídicas e para a pacificação social.   

De Fortaleza para Curitiba, 20 de março de 2021.  

 

Lara Teles Fernandes  

Defensora Pública do Estado do Ceará. Mestra em Direito pela Universidade Federal 

do Ceará. Coordenadora-chefe do Departamento de Publicações do Instituto Baiano de Direito 

Processual Penal. Autora da obra Prova Testemunhal no processo penal: uma proposta 

interdisciplinar de valoração (EMAIS, 2020). Professora. Palestrante.  
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PREFÁCIO 

me levanto  

sobre o sacrifício  

de um milhão de mulheres que vieram antes  

e penso  

o que é que eu faço  

para tornar essa montanha mais alta  

para que as mulheres que vierem depois de mim  

possam ver além  

– Legado 

Rupi Kaur. 

 

Há alguns anos, eu assistia a uma palestra da Professora Márcia Tiburi, aqui em Belo 

Horizonte, e ela dizia da importância de as mulheres terem obra. Não alguns escritos, uma obra. 

Fiquei pensando sobre a importância dessa fala. Temos uma história de pesquisas e descobertas 

femininas apropriadas pelos homens detentores do espaço e da fala que nunca tivemos. 

Angela Davis, ao escrever sobre o processo de escravidão nos Estados Unidos, mostra 

os impactos da falta de possibilidade de determinados grupos contarem a sua história, tendo sua 

vida e experiência narradas por aqueles que sempre os oprimiram. Certamente, a versão do 

dominador nunca dará crédito à versão do dominado. 

Daí, surge a necessidade de iniciativas como esta a que se propôs este rico livro. São 

tratados assuntos extremamente relevantes sobre a participação da mulher nessa sociedade 

pressuposta da qual nunca lhe foi dada a oportunidade de, verdadeiramente, fazer parte. 

Os temas são extremamente amplos e necessários, como representatividade feminina 

e da população LGBTQIA+, direito de controle sobre o próprio corpo, vulnerabilidades e saúde 

mental da mulher, sobrecarga e excesso de funções, violência de gênero, feminismos, 

encarceramento feminino, implementação de direitos das mulheres, processos de revitimização, 

objetificação do corpo feminino, epistemologia feminista, corpo da mulher negra, erotização 

da infância, questões processuais envolvendo processos relacionados a violência de gênero. 

São abordados assuntos que os homens, cujo espaço e a voz sempre foram garantidos, 

por desconhecimento ou falta de interesse, não costumam se dispor a enfrentar. Em especial, o 

questionamento: em que medida o privilégio patriarcal, de raça e de classe os colocou em uma 

situação de vantagem quase inalcançável para mulheres com a mesma competência e 

determinação? 



13 

 

 

 

Este livro, portanto, apresenta um conteúdo rico, com discussões necessárias para que 

persigamos a construção de uma sociedade mais igualitária. O tempo tem passado, temos 

conquistado muitos direitos, à custa de muito sangue. Mas, com estes, temos experimentado a 

reação severa daqueles que não querem abrir mão, nem minimamente, do lugar de privilégio 

que ostentam.  

Daí porque, retomando de onde comecei, é necessário que nós sejamos responsáveis 

pela criação de nossas obras. Para construirmos nossas narrativas e não aceitarmos a imposição 

das versões impostas por aqueles que historicamente nos domina(ra)m – pela força e/ou pela 

lei. 

Recomendo fortemente esta iniciativa e torço para que sirva de inspiração para várias 

outras. 

Belo Horizonte, 28 de março de 2021. 

 

Gabriela Mendes Machado 

Mestranda e Pós-Graduada em Direito Processual pela PUC Minas. Coordenadora do 

Grupo de Estudos Antirracismo do Observatório da Mentalidade Inquisitória. Assistente 

Judiciária no Tribunal de Justiça de Minas Gerais. 
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O TEMPO PRODUTIVO DA MULHER vs. O DESEQUILÍBRIO DO 

TEMPO NO REGIME DE GUARDA 

Women's productive time vs. Time imbalance in the guard 

 

Bruna de Oliveira Cordeiro Hanthorne3 

Gabriela Ganho4 

Lucas Raphael de Souza Mano5 

 

INTRODUÇÃO 

Não há como se analisar historicamente a maior parte das sociedades, sem mencionar 

que as mulheres, na maioria maciça delas, sempre foram inseridas em pautas de menor 

importância, e sua existência vinculada a procriação e/ou as atividades domésticas. São os 

reflexos de uma sociedade patriarcal. 

Ao analisar a realidade feminina para um contexto pós Constituição de 1988, em que 

princípios como igualdade, dignidade da pessoa humana, divisão igualitária das 

responsabilidades do lar, etc. se encontram inseridos, se mostra contraditório que os direitos da 

mulher ainda não sejam vislumbrados em uma vertente neoconstitucionalista.  

O desequilíbrio entre homens e mulheres, entendido como ausência de igualdade, se 

faz presente tanto na divisão das tarefas domésticas e cuidados com pessoas (idosos, crianças, 

enfermo, etc.), onde as mulheres gastam mais que o dobro do tempo que os homens, como 

também na diferença salarial.  

No campo familiar e, em específico, na maternidade, é a mulher que absorve grande 

parte das responsabilidades de criação, manutenção, educação e cuidado com a prole, cabendo 

ao homem o auxilio e/ou contribuição pontual em determinados aspectos do filho. A 

consequência de tal sobrecarga de atribuições, é que o tempo produtivo da mulher para 

                                                 

3 Doutoranda em Direito pela Universidade Federal do Paraná - UFPR; Mestre em Direito 

Constitucional pelo Centro Universitário Autonômo do Brasil – UNIBRASIL. Advogada (OAB/PR 59.557). 
4 Mestranda em Direito pelo Centro Universitário Autonômo do Brasil – UNIBRASIL. Pós Graduanda 

em Direito Civil e Empresarial pela PUCPR e em Gestão e Legislação Tributária pelo Uninter. Bacharel em Direito 

pelo Centro Universitário Autônomo do Brasil. Advogada (OAB/PR 66.326). 
5 Pós Graduando em Direito Constitucional e Direito Imobiliário pela Faculdade Única de Ipatinga. 

Bacharel em Direito pelo Centro Universitário Autônomo do Brasil. Advogado (OAB/PR 101.572). 
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qualificação técnica, ocupação em cargos de alto escalão e cuidado com a saúde física e mental 

se mostra insuficiente, o que reflete na desigualdade da mulher nos mais diversos campos. 

 

1. O TRATAMENTO CONFERIDO A FAMÍLIA NA CF/88 

A Constituição Federal de 1988, ao tratar da família, apresenta dispositivos genéricos 

de aplicação, com observação especial para poucos casos. Isto não significa que os legisladores 

não tiveram interesse em realizar proteções e concessões, mas sim, qua tais casos se apresentam 

como exceções, dentre eles: as crianças e adolescentes, que recebem absoluta prioridade, 

conforme art. 227, e ;  a família, que possui especial proteção do Estado. 

A escolha do termo “absoluta prioridade” e “especial proteção do Estado” não foram 

inseridos de forma aleatória: existe uma hierarquia de proteção. As crianças deverão ser 

protegidas ainda que isso signifique ficar longe de suas famílias. Agora, a família será protegida 

para que existam crianças e adolescentes. 

De acordo com LÔBO6, o Estado finalmente entendeu a importância das famílias para 

a manutenção econômica de um país, passando a regular as relações antes deixadas de lado e 

estabelecendo modelos que se adequem as constantes evoluções sociais que superam em 

velocidade a capacidade legislativa de entender os novos valores aceitos. 

 

No plano constitucional, o Estado, antes ausente, passou a se interessar de forma clara pelas relações 

de família, em suas variáveis manifestações sociais. Daí a progressiva tutela constitucional, 

ampliando o âmbito dos interesses protegidos, definindo modelos, nem sempre acompanhados pela 

rápida evolução social, a qual engendra novos valores e tendências que se concretizam a despeito 

da lei.7e 

 

E é nesta equação que se faz importante debater os direitos e princípios afetos as 

mulheres e como são aplicados na sociedade. Afinal, se homens e mulheres possuem direitos 

iguais, pelo princípio da isonomia, deveriam poder usufruir dos mesmos direitos e deveres em 

relação a criação dos filhos e a manutenção das famílias que são aplicados para cada um. 

Contudo, não é o que se percebe pelas decisões dos Tribunais, que atribuem as mulheres a 

função prioritária de cuidar do lar e da prole. 

Uma interpretação do princípio da igualdade em uma visão neoconstitucionalista, 

parte da premissa de que haja a proibição de tratamento distinto para aqueles que possuem 

                                                 

6 LÔBO, Paulo Luiz Netto. Direito Civil: Família. 3 ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 17. 
7 Idem. 
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situação material idêntica. Seguindo a lógica de Rui Barbosa de equidade: tratar os desiguais 

de forma desigual, para que estes possam alcançar a igualdade material. 

Afinal, conforme entendimento de Diogo de Calasans Melo ANDRADE, família não 

é necessariamente aquela em que ocorreu um casamento. É possível a reprodução sem sexo, o 

sexo sem que exista matrimônio e o matrimônio sem a reprodução. A família é então, aquela 

em que se vincula nas noções de afeto e interesses em comum, independentemente do sexo dos 

parceiros.8 

 

2. O REGIME DE GUARDA NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO  

Antes de trazer reflexões acerca do regime de guarda, é importante destacar que a sua 

consolidação vem após um outro fenômeno social: o divórcio, que só foi incorporado ao 

ordenamento jurídico brasileiro na década de 70, com a Emenda Constitucional nº 9, que 

regulamentou a Lei nº 6.515, de 26 de dezembro de 1977. 

Conforme a evolução da sociedade e da forma como é encarado o assunto divórcio, a 

lei também precisou sofrer alterações, o que veio a se consolidar no ano de 2007, por meio da 

lei 11.441/2007, que passou a possibilitar o divórcio e inventário extrajudicial, por meio do 

tabelionato de notas. Tal mudança facilitou a escolha pelo divórcio, já não era mais obrigatório 

cumprir quesitos como tempo mínimo de convivência, por exemplo.9 Isto representou um salto 

expressivo no número de divórcios. De acordo com o IBGE, no ano 2005 foram 150.714, 

saltando para 188.090 no ano 2008, 243.224 no ano de 2010 e, em 383.286 em 2019.10 

Não apenas o campo jurídico acaba tendo que se adaptar a tais acontecimentos, como 

também as relações parentais, como o afastamento de um dos envolvidos nessa relação para 

longe do lar de origem. Por isso, é considerado como uma das tarefas mais complexas do 

                                                 

8 ANDRADE, Diogo de Calasans Melo. Adoção entre pessoas do mesmo sexo e os princípios 

constitucionais. Disponível em: www.bdjur.gov.br. Acesso em: 17 jan. 2021. 
9 IBGE -  INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Estatística do Registro 

Civil em 2010. Disponível em: 

<http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/registrocivil/2008/comentarios.pdf>. Acesso em: 22 jan. 

2020. 
10 IBGE -  INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA Registro Civil 2019.. 

Disponível em: <https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-

noticias/releases/29646-registro-civil-2019-numero-de-registros-de-casamentos-diminui-2-7-em-relacao-a-

2018>. Acesso em 22 jan. 2020. 
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processo, justamente a permanência dos papeis dos genitores em detrimento do fim da relação 

conjugal, assim como garantir a guarda e o cuidado da prole.11 

De acordo com Maria Regina Fay de AZAMBUJA, a separação não extingue dos 

genitores o dever ao cuidado, assistência e proteção dos filhos em menoridade civil, pois o 

exercício do Poder Familiar não é alterado. O fim do casamento não deveria comprometer as 

obrigações e vínculos parentais. Contudo, o que pode se verificar é que muitas das vezes, as 

crianças ocupam o lugar das disputas, acarretando na difícil tarefa de decidir qual dos genitores 

ela residirá, após a separação.12 

A guarda, constituída como uma das obrigações do Poder Familiar, conforme o art. 

229 da Constituição Federal, é utilizada nos casos de dissolução do casamento ou da união 

estável, quando os envolvidos possuem filhos advindos da união que contêm, quando da 

separação com idade inferior a dezoito anos.   

Os regimes guarda hoje existentes no Brasil, são: 1. Unilateral, ou guarda exclusiva; 

2. Compartilhada, e; 3. Alternada. Em que pese todos estes regimes tenham impacto direto na 

nova organização familiar, o objetivo do presente artigo é trazer reflexões sobre o regime 

escolhido pelo ordenamento jurídico brasileiro como preferencial: o da Guarda Compartilhada.  

O regime da Guarda Compartilhada se fundamenta na cooperação das partes, a fim de 

que seja distribuída a carga de responsabilidade e cuidado sobre os filhos de forma igualitária, 

mas que, por vezes, é utilizada de forma deturpada por alguns pais para escapar das obrigações 

e poder usufruir dos direitos, sobrecarregando e desgastando a mãe. 

O instituto da Guarda Compartilhada é datado da Roma Antiga, com o seu 

desenvolvimento inicial na Inglaterra, sendo o pai aquele que possuía o real direito sobre a 

guarda da criança e adolescente. 

Em determinado período do século XX, a guarda passou a ser concedida para as mães, 

ocorrendo a alteração das responsabilidades dos pais sobre seus filhos. Até que, nos dias atuais, 

surgiu no direito inglês a distribuição da responsabilidade de forma igualitária, se difundindo 

em países como Alemanha, Canadá, Brasil, Estados Unidos e França. 13 

                                                 

11 CARTER, B.; MCGOLDRICK, M. As mudanças no ciclo de vida familiar: uma estrutura para a 

terapia familiar. Porto Alegre: Artes Médicas, 2001. 
12 AZAMBUJA, Maria. Regina. Fay. De.; LARRATEA, R. V.; FILIPOUSKI, G. R. Guarda 

compartilhada: a justiça pode ajudar os filhos a ter pai e mãe? Juris Plenum, Porto Alegre, v. 6, n. 31, p. 69-99, 

jan. 2010. 
13 AKEL, Ana Carolina Silveira. Guarda Compartilhada: um avanço para família. 2. ed. São Paulo: 

Atlas, 2009. 
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No ordenamento jurídico brasileiro, em razão da Redação dada pela Lei nº 11.698 de 

2008, foi incorporado ao Código Civil de 2002, o art. 1.583, § 1º, que passou a regulamentar o 

conceito de guarda compartilhada da seguinte forma: “A responsabilização conjunta e o 

exercício de direitos e deveres do pai e da mãe que não vivam sob o mesmo teto, concernentes 

ao poder familiar dos filhos comuns”. 

O seu reconhecimento vem com a previsão constitucional de que homens e mulheres 

possuem direitos iguais, contido no art. 5º, I da CRFB/88, como também está contido no art. 21 

do Estatuto da Criança e do Adolescente, sendo a Lei 8.069/90 e a Convenção Internacional 

sobre os Direitos da Criança (Lei 99.710/1990), que dispõe sobre a igualdade no exercício do 

Poder Familiar por ambos os pais, e sobre o direito da criança e do adolescente de serem 

educados por ambos os genitores. 

A guarda compartilhada passou a estipular que a responsabilidade com os cuidados 

dos filhos é igualitária no exercício de direitos e deveres entre os pais. 

Sobre o assunto, Azambuja leciona: 

No regime da guarda compartilhada não há o chamado ‘trânsito livre’ dos cônjuges ou ex-

companheiros na residência do outro. Para que haja êxito nessa modalidade de guarda, é 

indispensável que os pais respeitem, reciprocamente, o espaço de cada um, sua intimidade, inclusive 

a de suas famílias reconstituídas. Assim, a guarda compartilhada não pode servir de instrumento de 

invasão de privacidade de pais separados, muito menos prestar-se para fins não condizentes com o 

melhor interesse dos filhos.14 

 

O intuito de tal previsão é a de evitar um ambiente hostil para o filho e, no caso de não 

ser possível alcançar o objetivo esperado, direcionar o caso para o regime de guarda unilateral. 

Aqui é importante se fazer uma observação: a guarda alternada não pode ser 

confundida com a guarda compartilhada. Enquanto que na guarda alternada é distribuído o 

tempo em que cada genitor deve ficar com a guarda, na guarda compartilhada, a criança ou 

adolescente possui uma residência principal, onde habita com um dos pais, de modo que cabe 

a ambos os genitores a responsabilidade quanto a administração da rotina dos filhos, que podem 

vir a visitar uns aos outros a qualquer tempo. Desta forma, a guarda é deferida para ambos os 

pais existindo uma relação permanente entre eles.15 

Na guarda compartilhada, apenas um dos genitores deterá a guarda física do filho, 

cabendo a(o) outro(a) genitor(a) o direito de visitação. Ademais, aquele que não é o genitor 

                                                 

14 PEREIRA, Sérgio Gischkow. Alimentos na investigação de paternidade e na guarda compartilhada. 

In: CAHALI, Francisco José; PEREIRA, Rodrigo da Cunha (coords.). Alimentos no Código Civil. Aspectos civil, 

constitucional, processual e penal. São Paulo: Saraiva, 2005, p. 126. 
15 TUDELA, D.; FERNANDES, W. Guarda compartilhada como forma de coibir a alienação parental. 

Revista Unifacs, Salvador, n. 126, dez., 2010. 
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responsável pela guarda física, precisa ir além da fiscalização. Deverá incorporar uma 

participação ativa na tomada de decisões e no cuidado dos filhos, acabando com a ideia limitada 

do “pai de fim de semana”.16 

E foi com a promulgação da Lei 13.058/2014, que a guarda compartilhada ganhou 

prioridade, com o objetivo de amenizar as consequências negativas da separação dos pais, tais 

como: a ausência de um dos genitores, a Alienação Parental; a Síndrome da Alienação Parental, 

por exemplo.17 

Ocorre que, ao aplicar o referido instituto no Brasil, um país que sofre o forte impacto 

do modelo patriarcal, ainda se parte da premissa que a mãe é a mais apta ao cuidado dos filhos 

e de sua educação, o que afasta, de forma direta, a responsabilidade do pai nas obrigações 

perante a prole, o que reflete, como consequência, na sobrecarga da mulher na educação, 

criação e manutenção do filho.18 

 

3. A CONSTRUÇÃO DA MATERNA  

Durante o século XVII, as mulheres ainda não eram vistas como peças chaves para o 

desenvolvimento e educação dos filhos. Com o iluminismo, foi necessário convencer as 

mulheres da importância da maternidade, conforme ensinado por NUNES: 

Até aquele momento as mulheres não eram consideradas responsáveis pela sobrevivência e a 

educação dos filhos, nem convocadas a assumir uma função de maternagem. Era possível prescindir 

das mães para se criar uma criança. As amas de leite, a criadagem, as instituições pedagógicas 

religiosas, a organização familiar, podiam muito bem dar conta do recado. E assim, o fizeram até o 

momento em que a questão da mortalidade e da sobrevivência das crianças começou a se constituir 

num problema de Estado.19 

 

Assim, as mulheres finalmente passaram a ser vinculadas a maternidade e a sua 

importância para a sociedade de forma geral. 

Este novo sistema econômico, trazia a ascensão da burguesia e, principalmente, era 

necessário dar prioridade a sobrevivência das crianças.20 A ideia era a de conseguir estancar a 

                                                 

16 Idem. 
17 LAGO; V. de M.; BANDEIRA, D. R. psicologia e as demandas atuais do direito de família. Psicologia 

Ciência e Profissão, n. 29, v.2, p. 290-305, 2009 
18 ALMEIDA, C. G. de. Grupos de Casais Separados e Seus Filhos. In: Maly Delliti. (Org.). Sobre o 

Comportamento e Cognição. Santo André: Arbytes, v. 1, p. 245-249, 1997 
19 NUNES, Silvia Alexim. O corpo do diabo entre a cruz e a caldeirinha: Um estudo sobre a mulher, o 

masoquismo e a feminilidade. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2000. 
20 MOURA, Solange Maria Sobottka Rolim; ARAÚJO, Maria de Fátima. A Maternidade na História e 

a História dos Cuidados Maternos. In: Psicologia Ciência e Profissão, 2004, 24 (1), p. 44-55. 
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enorme perda populacional que estava ocorrendo, característica do Antigo Regime. Era preciso 

garantir que as mães voltassem a prática da maternidade.21 

Desta forma, passou-se a defender três discursos diferentes para convencer as mães a 

se dedicarem às funções maternas: o econômico, o filosófico e o intermediário. 

O discurso econômico alertava que a França estava se despovoando. Porém, na 

realidade, o que estava acontecendo era que o ser humano passou a ser uma preciosa provisão 

para o país, já que o produtor de riquezas e garantias do poderio militar, ainda, qualquer perda 

humana era um dano. A criança possuía um valor mercantil.  

Havia, inclusive, uma iniciativa do Estado e de particulares para que ajudassem as 

mães que possuíam dificuldades a fim de que estas pudessem alimentar seus bebês.22 Contudo, 

somente esta justificativa não seria o bastante, se não fosse unida com outra, que era mais 

exaltante e gratificante: o discurso da igualdade, do amor e da felicidade. A ideia aqui era a de 

demonstrar que o filho era igual o pai e a filha igual a mãe, o que fomentava uma maior 

homogeneidade. E tal aspecto refletiu e, ainda reflete, a aceitação da sociedade quanto ao 

gênero.23 

Ainda, era importante justificar a dominação do homem sobre a mulher, mesmo 

estando diante de uma expansão do pensamento liberal que começava a colocar discursos de 

liberdade e igualdade em voga. 

O dilema foi resolvido pela ancoragem da diferença social e cultural dos sexos em uma biologia da 

incomensurabilidade, a partir da qual homens e mulheres são tratados como radicalmente diferentes. 

A consequência lógica desse percurso foi que, a partir da ideia de uma diferença biológica “natural”, 

passou-se a justificar e propor inserções sociais diferentes para os dois sexos.24 

 

Desta forma, reforçou-se uma maior divisão de papéis que serve como um 

complemento um do outro. Não havia a ideia de um maior que o outro, apenas um 

complementar ao outro. O nível hierárquico era o mesmo. Aos homens, de acordo com a visão 

Rousseauniana, são os aptos para à vida pública, o trabalho e as atividades intelectuais. 

Enquanto que as mulheres possuíam um desígnio da natureza: gerar e criar os filhos.25 

A tese de que homens e mulheres não são física e moralmente iguais, mas opostos complementares, 

ajustava-se perfeitamente ao pensamento liberal, fazendo as desigualdades parecerem naturais, ao 

                                                 

21 BADINTER, Elisabeth. Um Amor Conquistado: o mito do amor materno. Rio de Janeiro: Nova 

Fronteira, 1985. 
22 Idem. 
23 Idem. 
24 NUNES, Silvia Alexim. O corpo do diabo entre a cruz e a caldeirinha: Um estudo sobre a mulher, o 

masoquismo e a feminilidade. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2000. 
25 Idem. 
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mesmo tempo em que satisfaziam as necessidades da sociedade europeia de dar continuidade à 

divisão sexual do trabalho, assinalando para a mulher um único lugar social.26 

 

Tal entendimento contribuiu para que fosse naturalizado a mulher o trabalho 

estritamente doméstico, sendo atribuído ao homem o papel de provedor. 

Com o crescimento e reforço quanto a maternidade, a mulher passa então a receber 

uma posição quase divina para a maternidade. O discurso sobre amor e felicidade tinha um 

papel nada desprezível na evolução para este modelo de família, com a questão de que era 

condicionado para um público, porque somente este discurso não era capaz de resolver a 

questão da sobrevivência das crianças que vinham a nascer nas classes mais pobres daquela 

sociedade. 

Os administradores, chefes de polícia, filantropos, médicos e pedagogos repetiam 

argumentos que convenciam as mulheres a serem mães antes de tudo. Nasce assim a ideia de 

instinto materno, ou o amor espontâneo de toda mãe pelo filho, que perduraria até os dias de 

hoje.27 

No fim do século XVIII, o amor materno parece um conceito novo. Não se ignora que esse 

sentimento existiu em todos os tempos, se não todo o tempo e em toda parte. [...] Mas o que é novo, 

em relação aos dois séculos precedentes, é a exaltação do amor materno como um valor ao mesmo 

tempo natural e social, favorável à espécie e à sociedade.28 

 

Os médicos alegavam que o corpo feminino ajudava a embasar a ideia de que a mulher 

servia para a maternidade, graças a fragilidade dos ossos, a forma da bacia que é mais alongada, 

a moleza dos tecidos, e também ao formato estreito do cérebro e das fibras nervosas que são 

superabundantes.29 

Até para a estimulação da amamentação fora necessário criar um discurso: a natureza 

ensinava que até nos tempos bárbaros, os mamíferos mais primitivos alimentavam as suas crias. 

Logo, tratava-se de um “serviço essencial” e exaltado. As promessas para as lactantes incluíam 

benefícios para a saúde, beleza, felicidade e a glória, sem contar no desconto que tal prática 

refletia na economia, no que concerne a amamentação, porque te poupava de pagar para que 

uma ama de leite alimente o bebê.30 

                                                 

26 Ibidem, p. 43. 
27 BADINTER, Elisabeth. Um Amor Conquistado: o mito do amor materno. Rio de Janeiro: Nova 

Fronteira, 1985, p. 145. 
28 Ibidem, p. 146. 
29 NUNES, Silvia Alexim. O corpo do diabo entre a cruz e a caldeirinha: Um estudo sobre a mulher, o 

masoquismo e a feminilidade. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2000. 
30 BADINTER, Elisabeth, Opcit. 
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Nada diferente do que se conhece, já que a religião também fora usada como meio de 

convencimento. Para a sociedade, não amamentar seu próprio filho era uma injustiça contra 

ele.31 

Era preciso [...] convencer as mulheres a assumir de bom grado seu novo papel. Pode-se então 

observar uma valorização dos aspectos positivos da feminilidade e de suas funções e um 

endeusamento da figura materna nunca antes observado. Com essa imensa positividade dada à 

maternidade, as mulheres poderiam se sentir valorizadas e abrir mão de qualquer interesse pessoal 

em nome da família e da sociedade. O século XIX coloca a mãe num pedestal, santificando-a, 

dotando a mulher deum valor ate então inexistente. 

 

O que se constata é que, muito do que se tem como papel natural da mulher é uma construção 

histórica para atribuir-lhe obrigações que antes não eram valorizadas pela sociedade. E isso se deu em 

razão da observância lógica que, sem a renovação de um determinado povo, perde-se mão de obra e sua 

prevalência de memória no decurso do tempo, mas para que isso se concretizasse, a mulher tinha que 

ser o centro, pois é dela que vem a vida e quem teria mais a sacrificar. 

 

4. A MULHER NO MERCADO DE TRABALHO 

O papel atribuído a mulher na sociedade, em que pese por vezes infligido a questões 

biológicas ou naturais, corresponde a uma construção social que há décadas associa o feminino 

ao trabalho doméstico, incluindo-se aí, o cuidado com pessoas, em especial, com os filhos. 

Tal entendimento contribuiu para que fosse naturalizado a mulher o trabalho 

estritamente doméstico, sendo atribuído ao homem o papel de provedor. 

Não se pode ignorar que a atividade exclusivamente doméstica não remunerada, não 

corresponde à realidade de todas as mulheres, uma vez que as mulheres das camadas mais 

podres da sociedade sempre tiveram, por necessidade, que exercer algum tipo de atividade 

remunerada, inicialmente em sua maioria trabalhos relativos a atividades, também, domésticas, 

como lavadeira, babás, cozinheiras, etc. 

A entrada da mulher no mercado de trabalho foi impulsionada por fatores históricos, 

principalmente a primeira e a segunda guerra mundiais, como os homens estavam na linha de 

frente as mulheres precisaram assumir os negócios da família, antes administrados 

exclusivamente por eles.32 

                                                 

31 Idem. 
32 PELEGRINI, Jordana; MARTINS, Silvana Neumann. A história da mulher no trabalho: da 

submissão às competências. um resgate histórico e as gestoras lajeadenses neste contexto. Revista Destaques 

Acadêmicos, v.2, n.2, p. 57-66. 2010 
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Ainda, não se pode ignorar que a revolução industrial também foi fator determinante 

no processo de ocupação feminina dos postos de trabalho, principalmente se lavado em 

consideração o fato de que elas eram menor remuneradas que eles. 

Mesmo após anos de evolução, o gênero ainda impacta na remuneração dos 

indivíduos.  

 

 A condição de gênero suscita preconceitos em relação à “disponibilidade” das mulheres para o 

trabalho remunerado. Por isso, mesmo as jovens ainda sem filhos, se deparam com maiores taxas de 

desemprego que os jovens, com menores salários e menores perspectivas de progressão em suas 

carreiras. Ou seja, o mercado precifica o gênero33.  

 

A maternidade ou a possibilidade desta, uma vez que a mulher jovem tende a ser vista 

como mãe em potencial, é um dos principais aspectos que contribuem para diferença salarial 

entre homens e mulheres. 

Segundo o argumento preponderante no inconsciente coletivo, a maternidade sintetiza e absorve o 

potencial feminino, sendo um óbice, na visão de empregadores, colegas e mesmo dos que compõem 

os círculos sociais, para o desempenho profissional. No mesmo sentido, mulheres que não são mães 

nem querem sê-lo sofrem um conjunto de estigmas sociais34.  

 

 

O que se percebe é que, mesmo com todo o avanço, a sociedade atribui quase que 

exclusivamente a mulher a responsabilidade por criar os filhos e, mais, entende que tal 

reponsabilidade, em certa medida, é incompatível com as atividades laborativas. Não porque a 

mulher não esteja apta para exercer as atividades profissionais, mas sim. porque a maternidade 

lhe exigirá tempo, que pode ser incompatível com a dedicação esperada pelo empregador. 

A maternidade, existente ou possível, cria entraves para mulher no mercado de 

trabalho, e o primeiro sintoma desta realidade é percebido pela diferença salarial.  

Segundo o argumento preponderante no inconsciente coletivo, a maternidade sintetiza e absorve o 

potencial feminino, sendo um óbice, na visão de empregadores, colegas e mesmo dos que compõem 

os círculos sociais, para o desempenho profissional. No mesmo sentido, mulheres que não são mães 

nem querem sê-lo sofrem um conjunto de estigmas sociais35.  

 

                                                 

33 MOSTAFA, Joana et al. Previdência e gênero: por que as idades de aposentadoria de Homens e 

mulheres devem ser diferentes?. Disponível em: 

http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/7993/1/NT_Previd%c3%aancia_2017.pdf. Acesso em: 06 de 

janeiro de 2021. 
34OLIVEIRA, Ligia Ziggiotti de; MATOS, Ana Carla Harmatiuk. Guarda compartilhada e condição 

feminina:  limites e possibilidades para a democratização dos papéis econômico e afetivo. Revista Pensar, 

Fortaleza, v. 19, n. 3, p. 750-778, set./dez. 2014. Disponível em: 

https://periodicos.unifor.br/rpen/article/viewFile/3063/pdf . Acesso em: 31 de janeiro de 2021. 
35 Idem. 

http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/7993/1/NT_Previd%c3%aancia_2017.pdf
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Ao ocupar os postos de trabalho, a mulher ficou sobrecarregada, pois ainda se atribui 

a ela, a quase totalidade das atividades domésticas. 

 

[...] apesar dessas transformações isso não quer dizer que a entrada massiva das mulheres no 

mercado de trabalho representou uma mudança revolucionária na vida dessas. Elas ainda continuam 

responsáveis pelas atividades reprodutivas e pelos cuidados com a casa e com os membros da 

família, ainda são vistas como aquelas que "ajudam no orçamento familiar", enquanto aos homens 

cabe o papel de provedor36.  

 

Mesmo com todo avanço da sociedade, as mulheres ainda enfrentam grandes 

dificuldades no mercado de trabalho, principalmente porque a maternidade é fator determinante 

tanto no que diz respeito a remuneração e contratação quanto em relação a sobrecarga de 

atividades não remuneradas. 

 

I. O DESEQUILÍBRIO DO TEMPO DESTINADO AOS FILHOS PELO HOMEM E 

PELA MULHER, E O TEMPO PRODUTIVO 

 

Inicialmente, importante destacar duas temáticas apresentadas até então: a primeira 

refere-se ao tipo de guarda cuja lei concede preferência no ordenamento jurídico brasileiro: a 

guarda compartilhada; e a segunda, diz respeito a atribuição do cuidado com os filhos à mulher. 

Partindo-se da premissa de que a guarda compartilhada é aquela que melhor atende 

aos interesses da criança ou adolescente, porque em primeira análise, compartilha a 

responsabilidade pela criação da prole entre os genitores, e, em segundo, porque proporciona 

maior convivência entre ambos, seria lógico concluir que este regime de guarda, ainda que de 

forma indireta, contribuiria para o equilíbrio do papel do homem e da mulher na criação de sua 

prole. 

Contudo, ao analisar a concessão de guarda no Brasil, merece destaque os dados que 

apontam a guarda compartilhada como regime preferível pela legislação, enquanto nos 

Tribunais Superiores, vigora concessão de guarda unilateral para as genitoras. 

Os dados do IBGE indicam que no ano de 2017, dos 158.161 divórcios ocorridos entre 

casais com filhos menores de 18 anos, 69,4% casos tiveram a guarda atribuída apenas à mãe. 

                                                 

36 CARLOTO, Cássia Maria. Gênero, Reestruturação Produtiva e Trabalho Feminino. Disponível 

em: http://www.uel.br/revistas/ssrevista/c_v4n2_carlotto.htm. Acesso em: 31 de janeiro de 2021. 

http://www.uel.br/revistas/ssrevista/c_v4n2_carlotto.htm
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Em apenas 4,8%, a guarda dos filhos ficou com o pai, ao passo que somente em 20,9% dos 

casos, a guarda fora compartilhada entre os genitores. 37  

Não se pode negar que, por vezes, a guarda uniliteral reflete o desejo da mãe, o que 

segundo OLIVEIRA e MATOS deve ser interpretado de forma crítica: 

Se muitas vezes são elas mesmas que desejam, de modo inflexível, a guarda exclusiva de seus filhos, 

isso também deve ser lido criticamente como efeito colateral de uma realidade que as responsabiliza 

em demasia pelos cuidados com o infante em família, ao passo que reforça o papel único de provedor 

do pai. Se tal dicotomia se reproduziu nos anos de eventual conjugalidade, é desafio ainda maior 

que, se desvinculado o casal, possam ambos se dedicar por igual à criação da prole.38 

 

Todavia, este desejo pode advir da reprodução social que deve ser questionada de 

modo a se alcançar a equidade entre homens e mulheres, principalmente no que diz respeito a 

responsabilidade com os filhos. Ademias, não se pode ignorar que parte das guardas 

compartilhadas concedidas no Brasil, na prática, funcionam como guarda unilateral pra mãe, 

seja porque o pai quer esquivar-se das responsabilidades que lhe competem, seja pela ausência 

de convivência dos filhos com o genitor: 

[...] baseando-se em amostragem coletada entre 2000 e 2007 no Tribunal de Justiça do Rio Grande 

do Sul, alerta para o fato de que, aproveitando-se de um suposto momento de isonomia entre homem 

e mulher, um grande número de pais ainda buscou reverter a guarda em seu favor ou compartilhá-

la para se eximir da responsabilidade de pagar pensão alimentícia ou para punir e controlar melhor 

a vida sexual da ex-companheira. Assim, apenas se mascara um novo perfil da dominação 

masculina, um patriarcado que se fantasia sob a insígnia do compartilhamento da guarda, fato para 

o qual devem se atentar os operadores do Direito.39 

 

Se mesmo a guarda compartilhada, que deveria proporcionar equilíbrio entre os 

genitores, não o faz, o que se percebe é que a mulher acaba sempre por suportar a sobrecarga 

que a responsabilidade pelos filhos provoca. 

A advertência é para não se perder de vista que os contextos familiaristas contemporâneos ainda são 

marcados por abismos de gêneros. Para democratizá-los, é preciso integrar diversas frentes de 

reflexão e atuação em prol da participação da mulher no âmbito profissional e em prol da 

responsabilização do homem no âmbito doméstico.40 

 

                                                 

37 IBGE,  Opcit.  
37 Idem. 
38 OLIVEIRA, Ligia Ziggiotti de; MATOS, Ana Carla Harmatiuk. Guarda compartilhada e condição 

feminina:  limites e possibilidades para a democratização dos papéis econômico e afetivo. Revista Pensar, 

Fortaleza, v. 19, n. 3, p. 750-778, set./dez. 2014. Disponível em: 

https://periodicos.unifor.br/rpen/article/viewFile/3063/pdf . Acesso em: 31 de janeiro de 2021. 
39 Idem. 
40 OLIVEIRA e MATOS, Opcit. 
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A sobrecarga feminina na criação dos filhos, somada aos entraves no mercado de 

trabalho, nos levam a uma conclusão notória: a mulher suporta um prejuízo financeiro e 

emocional muito maior que os homens, seja porque a sobrecarga impacta na diminuição do 

tempo de descanso; seja pelo fato de que recebem menores salários no mercado de trabalho, e 

de estarem entre a maioria dos desempregados. 

Quando as mulheres se lançam no mercado, têm maiores dificuldades de encontrar 

emprego, apresentando taxas de desemprego muito superiores às masculinas, de 11,6% contra 

7,7% respectivamente, de acordo com a PNAD 2015. Quando encontram emprego, têm menor 

jornada de trabalho, inserção mais precária e remuneração que representa, em média, 70% da 

remuneração masculina41.   

Como alternativa, até que se alcance a equidade entre homens e mulheres na sociedade, 

é que no momento da fixação da pensão alimentícia, considerando o trinômio necessidade-

possibilidade-proporcionalidade, a questão de gênero seja observada. E isto porque, não apenas 

pelo tempo produtivo reduzido da mulher, mas também porque a hora de trabalho dela é 

desvalorizada pelo mercado, quando comparada com a do homem. 

Convém destacar que não se está advogando no sentido que a compensação financeira 

seja um fim em si mesma, e que tal medida tenha o condão de resolver o desequilibro entre 

homens e mulheres no que se refere ao cuidado com a prole, mas sim, construir uma reflexão 

pautada na igualdade de gênero, de classe e de direitos entre seres da mesma espécie: a humana. 

Trata-se de apontar um caminho para se alcançar o necessário equilíbrio, até porque, 

“é por paternidades mais responsáveis que se deve advogar pela guarda compartilhada. A 

prioridade da mãe nos cuidados com os filhos é norma escrita e vivida há longa data, mas o pai 

que desempenha papel afetivo se apoia em uma construção relativamente recente e ainda 

inacabada.”42 

Enquanto as diferenças de atribuição de papel de gênero continuarem empurrando as 

mulheres para o trabalho doméstico, compatibilizar as atribuições pessoais e profissionais 

continuará a se mostrar um desafio para mulher. 

                                                 

41 MOSTAFA, Joana et al. Previdência e gênero: por que as idades de aposentadoria de Homens e 

mulheres devem ser diferentes?. Disponível em: 

<http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/7993/1/NT_Previd%c3%aancia_2017.pdf>. Acesso em: 06 jan. 

2021. 
42 OLIVEIRA e MATOS, Opcit. 
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 Tais desafios não se restringem somente a conseguir um emprego e manter-se nele, mas também a 

encontrar tempo para realizar cursos além da jornada de trabalho e ainda continuar sendo a principal 

responsável pelos cuidados com os filhos, com a casa e com a família em geral.43 

 

O debate deve ser pautado na distribuição igualitária de tarefas entre homens e 

mulheres, principalmente no que se refere aos cuidados com os filhos. E isto porque, em uma 

sociedade que reconheça que os cuidados com a prole são atribuição de ambos os genitores, de 

forma proporcional, também haverá que se reconhecer que a existência de filhos não deverá ser 

vista, tanto pela sociedade, como pelos empregadores, de um modo geral, como um empecilho 

para ocupação de postos de trabalhos por mulheres.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em que pese a legislação aponte a guarda compartilhada como preferível em relação 

a todas as demais possibilidades, o que se percebe é que ela ainda não é a realidade no Brasil. 

A raiz desta questão está diretamente associada a atribuição de papel de gênero na nossa 

sociedade. 

Ainda que se notem avanços consideráveis a ocupação dos postos de trabalho por 

mulheres, é inegável que ainda há um longo caminho para se alcançar a equidade de gênero, já 

que a maternidade ainda é um fator que cria empecilhos na vida profissional da mulher. 

Adotar medidas de busquem equilibrar esta situação, com a ressignificação dos papeis 

de gênero e, pela conscientização da necessidade do pai participar efetivamente da criação dos 

filhos, com a divisão de todas as responsabilidades, parece ser o caminho adequado para tal 

reconstrução.   

A questão ultrapassa a disposição financeira e passa necessariamente pela disposição 

de tempo.  

                                                 

43MENDES, Andrea Peres; GARCIA, Carla Cristina. O “labirinto de cristal” e carreira nas organizações 

contemporâneas. In: CAMILO, Juliana; FORTIM, Ivelise; AGUERRE, Pedro (org.). Prática de gestão da 

diversidade nas organizações. São Paulo: Editora Senac, 2019. p. 97.  
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UM CORPO EM TRÂNSITO: DA NARRATIVA DA MULHER 

EXILADA EM JARDIM DE INVERNO DE ZÉLIA GATTAI 

A travelling body: Jardim de Inverno by Zélia Gattai read as an exiled woman story 

 

Márcia Letícia Gomes44 

 

“Eu sou um menino brasileiro, um exilado  

Coitadinho, uma criança exilada” 

(Zélia Gattai em Jardim de Inverno) 

 

Zélia Gattai é uma escritora brasileira nascida em São Paulo, mas que viveu grande 

parte de sua vida em Salvador, Bahia pelo fato de ter se casado com o escritor Jorge Amado. A 

história de Zélia como escritora mostra-se relacionada à sua história de vida, ao processo 

migratório de sua família saída da Itália em direção ao Brasil, seu envolvimento ativo em lutas 

políticas, sua vivência cultural intensa ao lado do marido e também as fugas de ambos por conta 

de seus firmes posicionamentos políticos em um Brasil recortado por interdições de discursos. 

 A escrita de Zélia, mesmo ao narrar os eventos mais tristes, é vibrante, alegre e, por 

vezes, se parece a uma conversa com ela. Nos sentimos, como leitores, próximos à narradora 

daquelas memórias. A escritora Zélia tem sua imagem atrelada à de Jorge Amado, como não 

poderia deixar de ser após cinquenta e seis anos de convivência, no entanto, sua escrita tem 

vida própria, valor, conta histórias incríveis, vividas e criadas por ela com este tom de uma 

amiga contando uma lembrança. 

A carreira como escritora se inicia já na maturidade, aos sessenta e três anos. Zélia, 

como narra em vários de seus romances, datilografava os originais do marido, vibrava com eles, 

mas não acreditava no valor de sua própria escrita até ser fortemente incentivada pelos que 

estavam ao seu redor; convivia com muitos escritores e isso também é narrado em suas obras. 

O primeiro livro – Anarquistas graças a Deus – vendeu mais de duzentos mil exemplares e 

                                                 

44 Doutora em letras pela Universidade Federal do Rio Grande – FURG. Docente do Instituto Federal 

de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia – IFRO. marcia.leticiagomes@gmail.com 
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recebeu diversos prêmios, dentre eles o Prêmio Paulista de Revelação Literária e o Troféu Dante 

Alighieri. Depois de Anarquistas, vieram mais dez livros entre memórias e romances, três livros 

infantis e uma fotobiografia. As obras de Zélia foram traduzidas para o francês, alemão, 

italiano, espanhol e russo. O livro de estreia foi adaptado para uma série na televisão e Um 

chapéu para viagem (1982) ganhou vida no teatro. 

Zélia ocupou a cadeira 23 da Academia Brasileira de Letras, a mesma ocupada por seu 

marido e um de seus últimos livros publicados é uma homenagem a ele: Um baiano romântico 

e sensual (2002). Neste estudo, nos ocupamos de explorar o romance memorialístico Jardim de 

inverno, publicado em 1988 e que narra o período de exílio da família na República Tcheca. O 

romance atravessa a segunda metade dos anos quarentas e o início dos cinquentas, no entanto, 

pelo tom memorialístico, há muitas idas e vindas no tempo encampando um espaço ainda maior. 

O tempo presente do romance é um tempo duro num Brasil marcado pelo calar de vozes. 

 

1. A METÁFORA PARA O QUE NÃO PODE SER DITO 

Jacques Derrida, em seus escritos acerca da literatura, mais especificamente na obra 

Essa estranha instituição chamada literatura atesta que a literatura possui um poder/despoder 

de tudo dizer45 e, em momentos de fortes interdições à liberdade de expressão é à arte que os 

indivíduos recorrem para os gritos que não podem ser pronunciados e a narrativa literária 

incorpora este poder ao nos contar dos tempos em que as narrativas não eram permitidas, em 

que o silêncio era regra, em que as discordâncias em relação ao modo de pensar dominante 

eram silenciadas de maneira violenta. 

A presença de qualquer indivíduo contrário ao sistema imposto também era interditada 

de modo que aos artistas que ousavam construir narrativas e discursos contrários ao 

estabelecido, cabia o trânsito, a fuga, a ida forçada para os países que os abrigassem e também 

acomodassem suas ideias. Edward Said caracteriza o exílio como uma “fratura incurável” 

caracterizada pelo romper abrupto de laços com a terra natal e o aportar em terras 

desconhecidas, outras práticas, outro idioma, outras maneiras de ser e de viver46. 

                                                 

45 DERRIDA, Jacques. Essa estranha instituição chamada literatura: uma entrevista com Jacques 

Derrida. Belo Horizonte: UFMG, 2014. 

46 SAID, Edward. Reflexões sobre o exílio e outros ensaios.  São Paulo: Companhia das Letras, 2003. 
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Em Jardim de Inverno (1988)47 Zélia nos conta da fratura em sua história de vida, na 

história de sua família, nos abruptos rompimentos na relação com os próprios filhos, da 

maternidade em trânsito, mas também dos encontros, das artes, dos escritores em contato e dos 

abraços como maneira de colar os pedaços em terras estrangeiras. Sendo uma narrativa 

memorialística, temos uma narradora autodiegética que constrói uma narrativa não-linear com 

intrusões de um tempo psicológico – o tempo da memória. Temos o presente da narrativa na 

década de 50 e também temos os anos anteriores na memória da narradora. O texto é dividido 

em capítulos curtos cujos títulos remetem diretamente ao que vai ser tratado: datas, locais, 

nomes de personalidades, um bordão, ditados populares. 

É interessante notar, na narrativa construída pela escritora brasileira, que ainda quando 

bem recebidos e acomodados em outra terra, festejados até em virtude da carreira de sucesso 

de Jorge como escritor, em outro país, há algo como que colado à pele: o “ser estrangeiro” para 

o qual não há remédio. 

 

2. ZÉLIA E O EXÍLIO 

A narrativa literária, a partir da pena de Zélia, nos permite habitar lugares que não 

acessaríamos não fosse esta construção discursiva dentro de sua liberdade artística; o relato não 

se pretende fonte histórica, mas memória do vivido que, quando contada, faz com que tal 

vivência seja partilhada com um sem número de leitores. Assim é que, do lugar de 

silenciamento, passa-se ao lugar de fala, do contar, do narrar – atividade tão importante e tão 

negligenciada, como já apontava Walter Benjamin48. 

Jardim de Inverno é um romance escrito em trânsito, Zélia o termina em Paris no ano 

de 1988, mesmo ano de sua publicação. Ainda no. Brasil, Jorge Amado, membro do Partido 

Comunista, tem seu mandato cassado durante o governo de Eurico Gaspar Dutra que, alinhado 

aos Estados Unidos na Guerra Fria, reprime tudo aquilo que no Brasil estivesse alinhado à 

esquerda, ligado ao comunismo. Em 1947, nosso país rompe relações com a União Soviética e, 

no ano seguinte, torna ilegal o Partido Comunista do Brasil, tomando-o por antidemocrático, 

                                                 

47 GATTAI, Zélia. Jardim de inverno. 3 ed. Rio de Janeiro: Record, 1988. 

48 BENJAMIN, Walter. O narrador. In: BENJAMIN, Walter. Magia e técnica, arte e política: ensaios 

sobre literatura e história da cultura. 2 ed. São Paulo: Brasiliense, 1986. 
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motivo pelo qual o mandato de Jorge Amado é cassado e ele é exilado, sendo incumbido pelo 

partido de denunciar, em âmbito internacional, o que vinha sendo realizado no Brasil. 

Jorge viaja primeiro e, pouco tempo depois, Zélia e o filho João se juntam a ele em 

Paris. “Vocês não estão satisfeitos de persegui-lo em sua pátria, cassando-lhe o mandato de 

deputado, mandato conferido pelo voto do povo? De invadir-lhe a casa em batida policial? De 

ameaçá-lo em sua liberdade, fazendo-lhe a vida impossível no Brasil?”49. 

No entanto, o abrigo na França ainda guarda obstáculos, dificuldades e perigos, motivo 

pelo qual a família encontra acolhimento no Castelo de Dobris em Praga, mantido pela União 

dos Escritores Tchecos onde se passa a maior parte da narrativa e onde encontram morada 

também inúmeros outros escritores da América Latina como Pablo Neruda. 

 

3. JARDIM DE INVERNO 

O título Jardim de inverno faz referência aos jardins do Castelo de Dobris, um local 

de memórias bonitas ao lado de intelectuais do mundo todo e também um local de dor pela 

distância de seu país, do idioma pátrio, separação do filho, viagens do marido, problemas com 

documentos e medo – emoções que permeiam o cotidiano do indivíduo exilado. Assim, embora 

trate os temas com leveza, Zélia nos conta eventos do dia a dia e também nos conta de suas 

emoções como mulher, mãe, brasileira exilada num país estrangeiro. 

Lá dentro, abafada pela ausência do ar puro, em meio a flores se abrindo no calor 

artificial, eu imaginava coisas, sonhava, procurava me encontrar... Aconteceu mesmo ocorrer-

me um dia a ideia de comparar o nosso exílio a um cativeiro, imenso e abafado jardim de 

inverno. Recordei-me até, num momento de maior nostalgia, de um verso que eu declamara em 

criança: “A ave presa em gaiola não pode cantar assim / é como a flor que se estiola longe do 

fresco jardim...” E por que essa tola comparação? O exílio seria mesmo um cativeiro? Seríamos 

por acaso flores que se estiolavam longe do fresco jardim? Achei graça da maluquice. Voltar 

para o nosso país seria a melhor coisa do mundo, claro que seria. Mas, naquela ocasião, o Brasil 

não era um fresco jardim. Longe disso.50 

                                                 

49 GATTAI, Zélia. Jardim de inverno. 3 ed. Rio de Janeiro: Record. 1988, p. 81. 

50 idem, p. 20-1. 
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A memória e a metáfora caminham juntas na narrativa de Zélia. As canções da infância 

criam imagens para o momento vivido naquele instante e que lhe permitem caracterizar o exílio 

como um cativeiro. Apesar da vida cultural, dos encontros, das reuniões, da construção de 

amizades verdadeiras, há sempre uma melancolia naquele que é forçado a deixar sua terra. 

Como explicita Julia Kristeva, o migrante sempre chora seu “paraíso perdido”51 e este paraíso 

costura a narrativa de Jardim de Inverno nas memórias de sua narradora. 

O paraíso tropical da memória se opõe ao frio, à neve, e a oposição calor (conhecido, 

que acalenta, pessoas próximas) – frio (distante, sem acolhimento, sem toque) se faz em 

diversos pontos da narrativa retomando o que fora deixado bruscamente pelos protagonistas da 

narrativa: “Isolados no chalé, no alto da montanha coberta de neve, um frio terrível, mais do 

que nunca nos sentimos sós e cheios de nostalgia. Ainda um Natal longe da família”52. 

Os símbolos atuam na construção da narrativa literária. Duran, ao pensar os símbolos, 

divide-os em regime noturno e diurno e compreende sua dualidade e também a 

complementaridade evidente aí – uma só existe a partir da outra e decorrente da existência da 

outra53. Assim é que, conhecendo o calor e todas as memórias que ele evoca, o frio aparece 

como um contraponto e marca o momento presente em relação ao passado na narrativa literária. 

Estar longe da família implica, para Zélia, também, estar longe de um dos filhos. Ela 

viaja com João ao encontro de Jorge Amado, mas deixa com sua irmã o filho mais velho – Luiz 

Carlos: “Era Vera quem me dava notícias de Luiz Carlos. Tia cuidadosa e irmã dedicada, 

permitia-me acompanhar os passos de meu filho, mesmo a distância. Apesar das boas notícias 

que me dava, suas cartas me provocavam sempre enxurradas de lágrimas”54. Ainda no exílio, 

Zélia dá à luz Paloma sozinha, em um país estranho cujo idioma ela não domina. 

Assim é que os temas da maternidade vão sendo tratados juntamente aos do exílio – a 

culpa pelo filho perdido; a surpresa dolorosa após uma viagem em que João foi deixado no 

castelo e pouco lembrava do idioma dos pais: “JOÃO NÃO SABE MAIS FALAR 

PORTUGUÊS. Kuchválek se divertia... Não aguentei, quebrei o trato e, sem fazer cerimônia, 

                                                 

51 KRISTEVA, Julia. Estrangeiros para nós mesmos. Rio de Janeiro: Rocco, 1994. 

52 GATTAI, Zélia. Jardim de inverno. 3 ed. Rio de Janeiro: Record. 1988, p. 33. 

53 DURAN, Gilbert. As estruturas antropológicas do imaginário. São Paulo: Martins Fontes, 1997. 

54 GATTAI, Zélia. Jardim de inverno. 3 ed. Rio de Janeiro: Record. 1988, p. 39. 
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mesmo na frente de Jorge, abri a boca no mundo, chorei, chorei de me acabar”55; o parto 

solitário de Paloma “Naquele ambiente de tanta tensão, sentia-me fatigadíssima, física e 

moralmente, sobretudo moralmente. Entrando no oitavo mês de gravidez, devia me cuidar”56. 

O medo e a culpa somam-se ao o silêncio imposto pela barreira do idioma, o silêncio da mulher 

exilada – impedida de falar em seu país por motivos políticos, impedida de falar no país de 

acolhimento por desconhecer seus códigos. 

Por códigos podemos pensar não apenas o idioma, mas também toda a sistemática do 

hospital e do parto. O fato de não poder ter acompanhantes, de a criança vir para a primeira 

mamada toda enfaixada “dura como um salame” na expressão da narradora de modo que a mãe 

não conseguisse ver todo o corpinho da criança, a restrição das visitas, o medo de que houvesse 

algo errado com Paloma sem entender ao certo o que se dizia dela e, ao final da estada na 

instituição, a surpresa de não haver contas a pagar: “Nem tanto pelo dinheiro que íamos 

economizar quanto pela constatação na própria carne, como se costuma dizer, de um aspecto 

da realidade socialista que efetivamente beneficiava o povo, fiquei contentíssima”57. A parte 

divertida da história fica por conta do burlar de regras do hospital, o grupo de intelectuais que 

vivia então no Castelo de Dobris visita Zélia e Paloma; juntos, fazem festa, fumam no quarto 

até serem expulsos pelas enfermeiras. 

Importante destacar, neste ponto que fica entre o permitido e o proibido, entre o 

silêncio e a voz, que a voz de Zélia em Jardim de Inverno também é usada para contar sobre o 

que ocorria dentro do Partido Comunista que também controlava os manuscritos de Jorge 

Amado, indicando alterações a serem feitas, as quais nem sempre eram atendidas por ele. Ela 

também narra o que ocorre com Lise que é rechaçada pelo partido após algo não ter saído como 

planejado: “Era uma ordem, e ‘ordens do partido não se discutem”58. 

Ao mesmo tempo, notícias do Brasil são narradas pela mãe em cartas-crônicas vazadas 

em uma mistura de português e italiano – a comunicação com a mãe também carrega consigo 

as marcas do trânsito: 

                                                 

55 idem, p. 160. 

56 idem, p. 117. 

 

57 GATTAI, Zélia. Jardim de inverno. 3 ed. Rio de Janeiro: Record. 1988, p. 137. 

58 idem, p. 129. 
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Nesta última carta, ela tratava da sucessão presidencial, fato ocorrido havia meses: 

“Estamos aqui de novo com o Getúlio empoleirado no governo. O Dutra, grazie a dio, já deu o 

fora e já foi tarde. O povo, iludido, acreditou no Getúlio e votou nele. Todo mundo está achando 

que ele agora criou juízo, que vai ser um bom presidente, que vamos ter democracia, que isto 

que mais aquilo... Ci credi? Neach’io! Eu acho que quem foi ditador durante tantos anos, 

perseguindo, prendendo e matando gente, não pode deixar de ser uma bela bisca59. 

Ao passo em que a mãe é a interlocutora das notícias acerca do que ocorria no Brasil, 

Zélia, em seu escrito, conta como funcionava na República Tcheca um modo de viver 

totalmente diferente do que existia em seu país de origem. Depois de destacar, por ocasião do 

parto de Paloma, a inexistência de pagamentos, a autora narra, ainda, as visitas do médico ao 

castelo de Dobris para examinar os filhos dos intelectuais, das autoridades e também de todos 

aqueles que ali trabalhavam, o fato de todos os cidadãos tchecos receberem enxoval para os 

bebês e também educação gratuita para todas as crianças. 

Nesse ponto, interessante observar que a narradora de Jardim de inverno, ao largo do 

contar de suas memórias também é uma observadora do sistema destacando, ao mesmo tempo, 

suas potencialidades, sem descuidar das fragilidades. Entre dois mundos, os leitores são 

presenteados com as observações sagazes da narradora. 

Estas constatações levavam-me a refletir, a pensar, obrigavam-me a fazer 

comparações, a raciocinar sobre os contrastes do regime: coisas tão boas ao lado de outras 

péssimas dominavam a vida quotidiana. Os acontecimentos políticos – perseguições, 

desconfianças, medo, falta de liberdade, prisões e os processos, condenações à morte – que 

estávamos testemunhando deixavam-se confusa e insegura.60 

Kristeva afirma que ao migrante são acrescentadas camadas de vivências, de sentidos 

que o enriquecem enquanto indivíduo, que o diferenciam daquele que passou toda sua vida em 

um mesmo lugar sem conhecer outros modos de ser e de viver.61 Ao indivíduo exilado, além 

disso, somam-se as características da saída forçada, os motivos da perseguição. Quando tal 

perseguição é feita com fundamento em um motivo político, o olhar do que emigra, 

                                                 

59 idem, p. 132. 

 

60 GATTAI, Zélia. Jardim de inverno. 3 ed. Rio de Janeiro: Record. 1988, p. 138. 

61 KRISTEVA, Julia. Estrangeiros para nós mesmos. Rio de Janeiro: Rocco, 1984. 



37 

 

 

 

inevitavelmente, se deixará levar pelos caracteres políticos encontrados no local de acolhida: 

este “aqui e lá” que envolve as percepções do exilado confere um ingrediente importante à 

narrativa de Zélia. Pelo olho dela nós – leitores – também podemos criar perspectivas acerca 

do que ocorreu no Brasil e do vivenciado em países em que o socialismo estava sendo 

implantado naquele período. 

Em um momento de tanta desconfiança ao lado de tanto desconhecimento acerca dos 

modos de organização política em um país, a literatura pode se configurar uma possibilidade 

interessante de compreensão. Do local de poder/despoder que ocupa, como já mencionamos 

antes, a literatura pode trazer formas diferentes de interlocução que atuam de maneira 

interessante quando se trata de temas interditados, para os quais a maior parte das pessoas 

insistem em criar bloqueios que interferem na compreensão. A aparência inofensiva do texto 

literário permite que a leitura avance para uma compreensão que é impedida quando se trata de 

outros materiais para os quais os indivíduos já vão com reservas e desconfianças. Não se 

desconfia da literatura porque ela, em si, já é desconfiança, criação. Há uma ficcionalização do 

vivido em Jardim de inverno que, por seu caráter memorialístico e pelo que é criado a partir da 

memória, poderíamos caracterizar como metaficção62. 

Adentrar a leitura despidos das desconfianças e, ao mesmo tempo, imersos em 

desconfianças, somado ao contar de Zélia que é um contar de intimidade, um contar de “amiga” 

– favorece a compreensão de temas complexos aliados à vivência da narradora que ali, na 

condição de leitores, também vivemos. 

Zélia e Jorge vivenciam uma causa em que acreditam e na narrativa dela fica evidente 

a naturalidade com que entregam o valor dos prêmios ao partido, parte do salário como 

deputado – no pouco tempo em que Jorge pôde exercer seu mandato no cargo eletivo. 

Ao lado desta narrativa séria, repleta de momentos importantes, eventos históricos, 

informações sobre povos e nações – todos filtrados pelo olhar da narradora temos também 

narrativas pitorescas de alguns momentos divertidos, até mesmo hilários: Zélia se 

esborrachando em um carrinho na neve; cantando e dançando samba; pegadinhas que Jorge 

fazia e nas quais ela sempre caía; observações curiosas sobre o “outro”, o “exótico” como em: 

“Vestidos à maneira da terra, com a roupa de todos os dias, os mongóis eram mais bonitos e 

                                                 

62 ROBIN, Régine. Le sujet de l’écriture. Trans. Hiver, 1995.  
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imponentes, ganhavam outra dignidade. Enfiados em trajes ocidentais, viam-se diminuídos, 

falsificados”63. Também o curioso que há em ser “o outro”, o “exótico”, como em: “Liú acabou 

contando que as crianças nos chamavam de ‘os dos narizes’, achavam nossos narizes muito 

grandes... Realmente, comparados aos deles, os nossos eram enormes...”64. 

Passagens como as duas acima mencionadas são abundantes no romance e permitem 

ler e conhecer a riqueza da experiência do trânsito ainda quando realizado involuntariamente. 

Longe das narrativas com roteiro e personagens bem definidas, estamos diante da narrativa das 

ambiguidades, das complexidades, volto a lembrar, numa narrativa leve apesar da dureza de 

alguns temas e do movimento incessante que troca as coisas de lugar. 

Na tranquilidade das águas, conversamos, e nossa amiga mostrou-se preocupada ao 

saber que pretendíamos voltar para o Brasil. Não nos iria acontecer nada? Ela estava a par da 

situação política brasileira, estava a par dos motivos que nos haviam levado ao exílio. Recordo-

me que, na conversa, ao saber que meu pai morrera em consequência da prisão, durante o Estado 

Novo, Ting-Ling me abraçara e beijara, guardara um minuto de silêncio. 

Mal sabia Ting-Ling – e quem poderia adivinhar? – que ela própria, daí a poucos anos, 

fosse cair em desgraça e que a China viesse a sofrer um retrocesso em sua marcha para o 

socialismo com a implantação da Revolução Cultural.65 

A ideia de movimento perpassa, portanto, todo o romance e molda o contar da 

narradora. O contar implica revisitar lugares, reviver memórias, reconstruir o que nestes lugares 

marcou a trajetória da protagonista das memórias: “Voltei inclusive a lugares que pensava 

nunca mais rever, lugares da minha afeição”66. 

Viajamos com Zélia, passamos por seus afetos, por suas dores, acompanhamos com 

esta narradora perspicaz e alegre os lugares das memórias, os afetos recebidos e doados nos 

quatro anos de exílio na República Tcheca e lugares visitados a partir dali em missões do 

partido. Revisitamos com ela um passado anterior ao tempo narrado no romance e também 

conhecemos as dúvidas, medos e cuidados que envolveram o voltar ao Brasil por mais que esta 

                                                 

63 GATTAI, Zélia. Jardim de inverno. 3 ed. Rio de Janeiro: Record. 1988, p. 170. 

64 idem, p. 173. 

65 idem, p. 191. 

66 idem, p. 213. 
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fosse a vontade da família Gattai-Amado: “Nós estávamos comovidos, mas, ao mesmo tempo, 

felizes com o fim do nosso exílio. Acontecesse o que acontecesse, fosse qual fosse o preço a 

pagar, valia a pena; a alegria de voltar para casa e rever nossa gente era maior que qualquer 

chateação que viéssemos a ter”67. 

Vale dizer que a chegada à casa não foi tranquila, foi como haviam previsto, com 

alguma chateação. A polícia fora avisada da volta deles e sua chegada ao Rio de Janeiro foi 

marcada por extensa fiscalização em tudo que traziam: “Na alfândega, nossa bagagem foi 

vasculhada durante mais de duas horas, os policiais a tirar tudo das malas, absolutamente tudo, 

a apalpar e a farejar, peça por peça, em busca dos tais documentos comprometedores”68. 

A passagem do retorno ao Brasil torna evidente o fato de que há sutilezas nas diferentes 

migrações e que devemos pensar o trânsito como relacionado a tais pormenores. No Brasil, 

pensamos a migração transnacional a partir de duas classes: migração voluntária e migração 

forçada69. O exílio, como migração forçada e envolta em perseguições políticas como é o caso 

das personagens de Jardim de inverno faz com que esta condição impacte a saída da terra natal 

e também o retorno a ela – há uma desconfiança em torno do exilado cuja presença coloca em 

risco determinados regimes que intentam se manter no país. 

O período de exílio do casal Zélia e Jorge e seus filhos João e Paloma é tempo de 

vários acontecimentos significativos na ordem mundial como guerra fria, macarthismo, 

stalinismo e, ao lado deles, injustiças, desconfianças, acusações e delações que movimentaram 

a vida dos protagonistas como também a daqueles que passam por suas vidas, um sentimento 

os unia: o medo; não o medo paralisante, uma vez que continuaram a lutar por seus ideais de 

onde estivessem, mas o medo por suas vidas, pelas vidas dos familiares, pelos possíveis não-

reencontros, pela possibilidade de nunca mais serem livres. 

Nas palavras da narradora: “Passara a conhecer melhor a vida. Não fora fácil, mas a 

gente vai aprendendo sem parar, apanhando para aprender: eu apanhei bastante”70. 

                                                 

67 GATTAI, Zélia. Jardim de inverno. 3 ed. Rio de Janeiro: Record. 1988, p. 221. 

68 idem p. 223. 

69 GOMES, Márcia Letícia. Migração, refúgio e direitos humanos: um olhar para os movimentos 

migratórios contemporâneos. Curitiba: Prismas, 2017. 

70 GATTAI, Zélia. Jardim de inverno. 3 ed. Rio de Janeiro: Record. 1988, p. 224. 
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“SOB O OLHO DELE”, AS VIOLAÇÕES AOS DIREITOS SEXUAIS E 

REPRODUTIVOS DAS MULHERES A PARTIR DE “O CONTO DA 

AIA”: QUÃO DISTANTE ESTAMOS DE GILEAD? 

 

“Under his eye”, the violations to women's sexual and reproductive rights from “the 

handmaid's tale”: how far are we from Gilead? 

 

Camila Pineze Martins71 

 

INTRODUÇÃO 

Ainda que “O Conto da Aia” tenha sido publicado em 1985, a literatura distópica de 

Atwood vem sendo analisada por novas óticas nos últimos anos, muito por conta da versão 

televisiva “The Handmaid’s Tale” produzida pelo serviço de streaming Hulu e estreada em 

abril de 2017, mas também em razão da conjuntura política global voltada à extrema direita que 

vem ganhando as urnas e ameaçando valores democráticos como a laicidade, a igualdade dos 

indivíduos perante a lei, a diminuição das desigualdades sociais e a ampla proteção às minorias. 

Discutir aspectos jurídicos por meio da arte é uma maneira de aproximar a população 

das demandas que permeiam o universo da crítica ao direito, tornando-as cada vez mais 

acessíveis. A literatura, nessa esteira, surge como um rico campo de análise da estrutura social 

ao qual os corpos estão inseridos, pois expressa as manifestações tanto individuais quanto 

coletivas das sociedades. Os personagens e os conflitos vividos por eles permitem a reflexão 

quanto ao sistema político no qual estão inseridos e, como no caso da presente análise, quanto 

às violações aos direitos humanos e mais especificamente aos direitos das mulheres. 

Pode-se dizer que “O Conto da Aia” se trata de uma literatura feminista, dado o fato 

de que a autora desafia a lógica patriarcal vigente. De fato, trata-se de uma obra que projeta um 
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futuro catastrófico, mas que também remonta à despessoalização sofrida pelas mulheres no 

passado. A literatura feminista, portanto, se enquadra como um campo de expressividade dos 

processos de luta das mulheres contra o sistema hegemônico patriarcal no qual estão inseridas, 

que gira em torno de poder, autoritarismo, controle e violência.   

Diante do exposto, o presente trabalho tem por seu objetivo geral a análise da violação 

dos direitos sexuais e reprodutivos na obra literária “O conto da Aia”. Os objetivos específicos 

são a análise da narrativa e da simbologia existente na construção do cenário em que se passa 

a história; conceituar os direitos sexuais e reprodutivos sob um panorama internacional, mais 

especificamente interamericano; e propor a discussão sobre quais são os direitos negados às 

mulheres na distopia. A metodologia utilizada é o método indutivo, por meio da análise 

bibliográfica, além dos métodos histórico e comparativo.  

 

1.  “O CONTO DA AIA” – A NARRATIVA 

A obra “O Conto da Aia”, escrita por Margaret Atwood, escritora e crítica literária 

canadense, foi publicada originalmente em 1985 e conta com traduções em mais de 20 línguas. 

Trata-se de uma história passada num contexto de um regime teocrático implantado na Nova 

Inglaterra - região nordeste dos Estados Unidos da América – por fundamentalistas cristãos que 

assassinam o presidente, chacinam o congresso e declaram estado de emergência no país. A 

Constituição, então, é suspensa, os jornais censurados e os “Filhos de Jacó” passam a compor 

um governo fundamentalista cristão, ditatorial e militarista, a “República de Gilead”. 

A sociedade, portanto, é reestruturada por meio de uma deturpada interpretação dos 

preceitos bíblicos, como se as regras contidas nessas liturgias já não fossem retrógradas e 

machistas o suficiente. É importante lembrar que, ainda que remeta ao período medieval por 

suas práticas retrógradas e atentatórias às dignidades individuais, a história se passa no futuro 

onde já existem as tecnologias relacionadas à reprodução humana como a inseminação artificial 

homóloga e heteróloga.  

No entanto, o estado totalitário imposto pelos Filhos de Jacó, diante de uma crise de 

natalidade que ameaçou a extinção da humanidade, considerou tais adventos da modernidade 

ilegais, respaldando-se no Velho Testamento e, por conta disso, apenas a reprodução sexuada, 

entre um homem e uma mulher, ambos férteis, passa a ser aceita em Gilead. A maternidade por 

substituição, conhecida popularmente por “barriga de aluguel” e a adoção se tornam então as 
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únicas maneiras legalizadas de os casais do mais alto escalão desta deturpada sociedade 

possuírem herdeiros. 

No entanto, o método de maternidade por substituição, em tese um método natural, em 

Gilead ocorre coercitivamente, atentando à dignidade e desrespeitando a autonomia e a 

autodeterminação dos corpos femininos, de maneira violenta e traumatizante. O estupro é regra 

nessa nova ordem institucional não democrática imposta pelos Filhos de Jacó. Há, então, uma 

inversão do conhecimento e da tecnologia a padrões primitivos no que concerne à sexualidade 

e à reprodução e remonta aos preceitos bíblicos que atribuem à mulher uma função inerente à 

própria existência, a de gerar filhos. 

 

1.1. A DIVISÃO BIOLOGIZANTE DA SOCIEDADE 

Outro ponto importante a se analisar na literatura em questão é a rica semiótica adotada 

pela autora que traz, em uma sociedade dividida em castas, elementos representativos de cada 

uma delas dotados de muito significado. Além dos papéis de gênero, essa divisão também 

ocorre fundamentada em valores hierárquicos, que separa a sociedade tanto pelo poder político 

e aquisitivo, quanto pelas funções desempenhadas pelos indivíduos.  

A mais alta cúpula da sociedade de Gilead é representada pelos Comandantes, homens 

de notória influência política que atuam majoritariamente em cargos do governo e, em sua 

maioria, são responsáveis ou grandes apoiadores do golpe que instaurou o regime. Vivem um 

padrão de vida muito elevado diante do restante da população, dispondo de serviçais em seus 

aposentos, além de, é claro, uma aia à sua disposição para procriar. No mesmo núcleo familiar 

dos comandantes encontram-se suas esposas, submissas, cumprindo o papel importante na 

manutenção do estereótipo da “mulher do lar”. A essas mulheres é reservada a cor azul, com a 

qual todas devem se vestir. Os filhos e filhas oriundos da adoção ou das Aias desses casais 

usam branco até que venham a se casar.  

Outra categoria importante nessa sociedade se dá pelas “Tias”, mulheres já inférteis e 

não casadas que encontram nessa posição uma forma de não serem descartadas. A estas cabe o 

papel de disciplinar as Aias através do desempenho do poder de policiamento e punição sobre 

elas, que acontece tanto física quanto psicologicamente. Elas desempenham um papel 

estruturante na sociedade de Gilead haja vista que contribuem para a transformação de civis em 

meros úteros reprodutores submissos. São elas, portanto, as principais responsáveis pelo 
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processo de despessoalização que passam as mulheres para que se tornem Aias. A cor de suas 

vestes é o marrom e a elas é possibilitado o acesso à leitura e à escrita, ainda que de maneira 

censurada.  

As Aias, por sua vez, são as mulheres férteis, e por isso exploradas sexualmente afim 

de darem filhos aos comandantes. Além da fertilidade, às Aias é incutida a imagem de 

transgressoras que, ao regime imposto, se dá desde a prática sexual homoafetiva até mesmo os 

matrimônios cujo um dos parceiros está em seu segundo casamento, fato este considerado 

adultério à “nova” ordem instaurada. Em virtude disso, são muitas as mulheres sequestradas 

pelo regime para servirem à reprodução dos núcleos familiares compostos por comandantes e 

suas esposas. A essas mulheres são reservadas vestes vermelhas, com toucas brancas capazes 

de esconder seus rostos e também limitar a visão panorâmica. As Aias permanecem nas casas 

dos Comandantes até que se finde o período de amamentação de seus bebês e, a partir disso, 

são enviadas a outra família ou até mesmo descartadas.  

Além da diferenciação por meio da vestimenta, essas mulheres passam por um 

processo de despessoalização ainda mais rigoroso em virtude de perderem até mesmo seus 

nomes, sendo chamadas, portanto, apenas como propriedade de seus comandantes72. Elas só 

chegam às casas das famílias que hão de servir após passar por um minucioso treinamento em 

centros especializados comandados pelas Tias.  

Mais uma categoria importante ao funcionamento desse modelo social é as Martas. 

Essas são mulheres inférteis e de idade mais avançada que trabalham no servir doméstico, 

desempenhando o papel dos cuidados para com a casa e também para com as aias. A elas cabe 

a alimentação da “família”, assim como a limpeza do lar e demais afazeres domésticos. Suas 

vestes são verdes. Praticamente no mesmo patamar das Martas estão as Econoesposas, mulheres 

casadas, de classe social menos abastada e que possuem a função do trabalho doméstico e 

também da procriação. Suas vestes são vermelhas, azuis e verdes, demonstrando claramente o 

exercício do papel de esposa, doméstica e também reprodutora, todas numa só mulher.  

Outra categoria está nas “Não-Mulheres”, que se dá por aquelas que são lésbicas e 

estéreis, as quais a sociedade de Gilead não considera bem vindas em sua estrutura em virtude 

                                                 

72 June, por exemplo, enquanto estava sob a “tutela” da família do Comandante Fred, era chamada de 

Offred, em virtude de “Of” em inglês, língua a qual o livro foi escrito, significa “de/do”, logo, a tradução de seu 

nome se daria por “Do Fred”. 
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do crime que chamam de “traição de gênero”. Nesse grupo também se encontram idosas, 

mulheres que viviam em regime de união estável, feministas, militantes políticas cuja postura 

é contra o regime, Aias descartadas, dentre outros grupos indesejados. A elas cabe o trabalho 

insalubre e exaustivo nas “Colônias”, onde lidam com elementos tóxicos, radioativos e, 

portanto, nocivos à saúde humana.  

Há, ainda, mais um grupo de mulheres afastado da sociedade do regime imposto pelos 

Filhos de Jacó. Trata-se das Jezebéis, escondidas em prostíbulos e, ainda que de forma alheia 

às Aias, também exploradas em virtude de seus sexos biológicos pelos comandantes. Esse 

grupo, por sua vez, é composto por mulheres que se rebelaram à imposição a serem Aias, no 

entanto, são dotadas de características físicas que as tornam atraentes aos comandantes e, por 

isso, destinadas à prostituição, se assim o escolherem, em oposição ao trabalho forçado nas 

Colônias. A elas é liberado o uso de vestes provocantes e o consumo de álcool e drogas, até que 

sejam descartadas em virtude da idade. 

Aos homens que não desempenham o papel de comandantes também é promovida uma 

rígida divisão, dentre eles destacam-se os “Olhos”, que desempenham o papel de espiões do 

regime; os “Anjos”, que exercem o serviço militar; e, por último, os “Guardiões”, que exercem 

papel de polícia.  

A análise dessa rígida divisão da sociedade em grupos específicos cujas funções, 

vestes e até mesmo os nomes, em alguns casos, são controlados, traz à baila a discussão sobre 

o fim da pessoalidade e das individualidades das pessoas que compõem a República de Gilead. 

A violência nesses casos é simbólica, no entanto, o regime também promove violações 

explícitas às dignidades e vidas de determinados indivíduos a fim de controlar a população por 

meio do medo. Na narrativa é citada a existência de um muro onde os não desejados pelo 

governo são enforcados e nele ficam expostos com o fim de advertir os demais sobre as 

consequências de se opor ao regime.  

 

1.2. A TRAJETÓRIA DE JUNE 

A narrativa da obra literária se passa sob a ótica de June que, antes da instauração do 

regime teocrático de Gilead era uma mulher comum, com marido e filhos e, após o golpe 

promovido pelos Filhos de Jacó, se tornou Aia de uma das famílias mais poderosas a frente do 

sistema. É importante salientar que se trata de uma narrativa acerca de uma sociedade pós 
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movimento feminista e que a protagonista da trama tem em seu histórico muita intimidade com 

as lutas e pautas em virtude de sua mãe ter sido militante a favor dos direitos sexuais e 

reprodutivos. 

Nessa família, passou a ser chamada de Offred, nome que a designa por propriedade 

de seu Comandante Fred, o terceiro por quem passa após duas tentativas infrutíferas. A Esposa 

de Fred é Serena Joy, uma mulher que foi militante política a favor da instauração dessa 

sociedade e que, após o golpe, também teve seus direitos limitados como os de todas a outras 

mulheres. Serena trata June com violência e rispidez durante a convivência na casa.  

As Aias não podem conversar sobre assuntos que não sejam o clima, única forma de 

comunicação entre elas além da saudação “Bendito seja o fruto”, utilizada todas as vezes que 

se encontram. A nenhuma das mulheres é liberada a leitura, a escrita, a autonomia financeira, 

entre outros direitos. A função das mulheres nessa sociedade, além de desempenhar o que se 

espera de sua “casta”, é servir aos homens por meio da obediência e da reprodução. “Somos 

úteros de duas pernas, apenas isso: receptáculos sagrados, cálices ambulantes”73. 

Uma vez ao mês, quando férteis, as Aias são submetidas ao estupro institucionalizado 

fantasiado de ritual religioso. Nesse ato inescrupuloso, o Comandante lê a Bíblia e, no momento 

do estupro, o faz na presença de sua esposa, que controla o ato enquanto à Aia resta a posição 

de incapacidade e vulnerabilidade. 

Acima de mim, em direção à cabeceira da cama, Serena Joy está posicionada, estendida. Suas pernas 

estão abertas, deito-me entre elas, minha cabeça sobre seu estômago, seu osso púbico sob a base de 

meu crânio, suas coxas uma de cada lado de mim. Ela também está completamente vestida. (...) O 

que realmente significa é que ela está no controle do processo e, portanto, do produto. (...) Minha 

saia vermelha é puxada para cima até minha cintura, mas não acima disso. Abaixo dela o 

Comandante está fodendo. O que ele está fodendo é a parte inferior de meu corpo. Não digo fazendo 

amor, porque não é o que ele está fazendo. Copular também seria inadequado porque teria como 

pressuposto duas pessoas e apenas uma está envolvida. Tampouco estupro descreve o ato: nada está 

acontecendo aqui que eu não tenha concordado formalmente em fazer.74 

 

Ainda que os rituais de estupro aconteçam, a fecundação é infrutífera e Serena Joy 

passa a desconfiar que seu marido seja infértil. E, então, pede a June que se encontre 

sexualmente com Nick, seu motorista, para que seja fecundada e dê à família um filho e, após 

                                                 

73 ATWOOD, Margaret. O Conto da Aia. Rio de Janeiro: Rocco, 2017. p. 165. 

74 ATWOOD, Margaret. O Conto da Aia. Rio de Janeiro: Rocco, 2017. p. 114-115. 
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um desses encontros forjados, June suspeita estar grávida e comunica a Nick sobre a 

possibilidade.  

Logo após isso, homens dizendo ser “Olhos” surgem para levar June acusando-a do 

crime de “Violação de Segredos do Estado”, Nick orienta que ela vá com eles e afirma que 

esses fazem parte de uma organização secreta contra o sistema denominada “Mayday”. Ela vai 

e o enredo finda sem que ela se certifique quem de fato eram os homens que a levaram da casa.  

 

2. O CONTROLE DOS CORPOS FEMININOS PELO ESTADO, ASPECTOS 

HISTÓRICOS 

É inegável que a sociedade ocidental opera através da ótica do patriarcado, a história 

da colonização dos corpos femininos em consonância com a consolidação do modelo 

econômico vigente ratifica essa afirmação. Juntamente ao acúmulo de terras, as mulheres75 

passaram a ser vistas como propriedade dos homens. Alienadas dos direitos civis e 

marginalizadas com o advento do racionalismo e do cientificismo, a sua função social se limitou 

à esfera doméstica e à capacidade reprodutiva. 

Não somente o capitalismo foi responsável pela histórica subordinação dos corpos 

femininos ao longo dos séculos, muito pelo contrário. Esse panorama de negligência para com 

as mulheres e seus direitos advém de um conjunto de fatores muito expressivo, entre eles é 

possível citar as religiões cujas raízes estão fincadas no pátrio-poder, o Estado – independente 

do fator geográfico a qual essa palavra possa remeter -, a mídia e, junto a ela, os padrões 

inalcançáveis de beleza. Todos esses pontos citados, de forma direta ou não, corroboraram para 

a violência estrutural contra as mulheres existente nas sociedades hodiernas, manifestada 

gravemente por meio da misoginia, da cultura do estupro, da colonização dos corpos femininos 

para o “consumo”, quer seja da mídia ou da prostituição e/ou pornografia.  

O fator reprodutivo, então, desencadeia diversas problemáticas que se perpetuam com 

o passar dos tempos, a divisão sexual do trabalho, por exemplo, é uma destas. Para que os 

                                                 

75 Nesse artigo utilizo da palavra “mulheres” para me referir às cisgênero em virtude do recorte trazido 

por Atwood, no entanto, faço questão de salientar que esse termo não se refere somente a estas, abarcando também 

as transgênero e que homens trans, ainda que não abarcados em meu texto ou na obra literária, também sofrem 

violências em virtude da realidade sexual e reprodutiva a qual estão inseridos.  
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homens tenham herdeiros, surge a monogamia que transforma cada mulher em “propriedade” 

de um homem e, portanto, sua serva. Cabe a ela, então, nesse regime, garantir a gestação de 

filhos saudáveis e a criação destes, dedicando seu tempo ao trabalho não remunerado da 

maternagem e do cuidado com a casa também. A esse respeito, Silvia Federici aduz: 

Devemos admitir que o capital tem sido muito bem sucedido em esconder nosso trabalho. Ele criou 

uma verdadeira obra-prima à custa das mulheres. Ao negar um salário ao trabalho doméstico e 

transformá-lo em um ato de amor, o capital matou dois coelhos com uma cajadada só. 

Primeiramente, ele obteve uma enorme quantidade de trabalho quase de graça e assegurou-se de que 

as mulheres, longe de lutar contra essa situação, procurariam esse trabalho como se fosse a melhor 

coisa da vida. (...) Ao mesmo tempo, o capital também disciplinou o homem trabalhador, ao tornar 

“sua” mulher dependente de seu trabalho e de seu salário, e o aprisionou nessa disciplina, dando-lhe 

uma criada, depois de ele próprio trabalhar bastante na fábrica ou no escritório. De fato, nosso papel 

como mulher é sermos servas felizes e sobretudo amorosas da “classe trabalhadora”, isto é, daqueles 

estratos do proletariado aos quais o capital foi obrigado a conceder mais poder social. Tal como 

Deus criou Eva para dar prazer a Adão, assim fez o capital criando a dona de casa para servir física, 

emocional e sexualmente o trabalhador do sexo masculino, para criar seus filhos, remendar suas 

meias, cuidar de seu ego quando ele estiver destruído por causa do trabalho e das (solitárias) relações 

sociais que o capital lhe reservou. É precisamente essa combinação particular de serviços físicos, 

emocionais e sexuais que está envolvida no papel que as mulheres devem desempenhar para que o 

capital possa criar a personagem específica da criada que é a dona de casa, tornando seu trabalho 

tão pesado e, ao mesmo tempo, tão invisível.76 

 

As religiões também têm papel estruturante na repressão da sexualidade e no controle 

da reprodução das mulheres. Ao menos a sociedade ocidental foi construída com base em 

valores judaico-cristãos que transmitiram através da doutrina a dicotomia entre a mulher que 

cede às tentações da carne e, portanto, é a razão do castigo da humanidade; e a mulher digna de 

dar a luz a um filho à semelhança de Deus, que, ainda que seja mãe, é virgem, casta. A mitologia 

incutida na Bíblia exerce um papel de controle efetivo no imaginário coletivo e na manifestação 

do comportamento das mulheres em sociedade. 

Não somente na doutrina as religiões judaico-cristãs exerceram a função repressiva 

quanto à livre manifestação dos corpos marcados pelo feminino. A Igreja Católica Apostólica 

Romana foi responsável por uma política de terror durante a Idade Média, responsável por levar 

milhares de mulheres à execução em forcas, guilhotinas e fogueiras em razão da acusação de 

bruxaria e, em decorrência disso, passou a controlar todas as demais fêmeas humanas através 

do medo.77 Segundo Federici:  

                                                 

76 FEDERICI, Silvia. O Ponto Zero da Revolução: trabalho Doméstico, Reprodução e Luta Feminista. 

1. ed. São Paulo: Elefante, 2019. p. 44-45. 

77 Refiro-me aqui a uma perspectiva eurocêntrica de colonização de corpos em virtude de a pauta em 

análise ser a obra de Margaret Atwood, passada num contexto estadunidense, do Norte Global que, de determinada 

forma, se adequa às epistemologias coloniais e a elas se assemelha. No entanto, ao trazer a ótica às epstemologias 



50 

 

 

 

A caça às bruxas aparece raramente na história do proletariado. Até hoje, continua 

sendo um dos fenômenos menos estudados na história da Europa ou, talvez, da história mundial, 

se consideramos que a acusação de adoração ao demônio foi levada ao Novo Mundo pelos 

missionários e conquistadores como uma ferramenta para a subjugação das populações locais. 

(...) O fato de que a maior parte das vítimas na Europa tenham sido mulheres camponesas talvez 

possa explicar o motivo da indiferença dos historiadores com relação a tal genocídio; uma 

indiferença que beira a cumplicidade, já que a eliminação das bruxas das páginas da história 

contribuiu para banalizar sua eliminação física na fogueira, sugerindo que foi um fenômeno 

com um significado menor, quando não uma questão de folclore.78 

Vivemos, portanto, numa sociedade cujo um dos sustentáculos é o controle dos corpos 

femininos, de suas sexualidades, da capacidade reprodutiva, bem como da liberdade e dos 

direitos referentes a estes. Os papéis desiguais de gênero que ressaltam a subalternidade da 

mulher em relação ao homem estão enraizados nas sociedades ocidentais, gerando uma 

dicotomia entre dominado e dominante.  

Cabe ressaltar que o controle dos corpos é lucrativo a uma sociedade controlada por 

homens e que movimenta seu maquinário para suprir suas necessidades, a prova disso está na 

exploração econômica da sexualidade através da indústria pornográfica, da prostituição, e em 

questões muito mais profundas oriundas destas como, por exemplo, o tráfico de mulheres e 

meninas para exploração sexual.  

De maneira menos explícita, esse controle de corpos também é diagnosticado por meio 

do direito que legitima injustiças para com as mulheres ao perpetuar esse sistema de dominação 

com base na ideia da vítima ideal e da mulher possivelmente culpada, realidades que ressaltam 

não somente a violência para com mulheres, mas que também invoca os marcadores de raça e 

                                                 

do Sul, podemos analisar essa colonização dada pela Inquisição Cristã como simultânea a concomitante ao 

sequestro e à escravização de mulheres pretas bem como ao genocídio de mulheres indígenas, além de, é claro, o 

estupro desses dois grupos que deu origem ao – equivocadamente – romantizado processo de miscigenação que 

resultou no povo brasileiro.  

78 FEDERICI, Silvia. Calibã e a bruxa: mulheres, corpo e acumulação primitiva. 1. ed. São Paulo: 

Elefante, 2017. p. 290. 
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classe. O direito, portanto, exerce o papel de reprodutor do patriarcado, atuando em consonância 

com o fundamentalismo religioso responsável por essa colonização ao longo dos séculos.79 

Em contraposição à imposição patriarcal das supracitadas normatividades por sobre os 

corpos femininos é que surge o feminismo enquanto movimento social que visa a libertação 

das mulheres dos estigmas físicos e psicológicos incrustrados desde seus nascimentos em 

virtude do “ser mulher”. Movimento esse que, após seu primeiro momento de efervescência no 

qual as pautas partiam de uma burguesia feminina que buscava o acesso à participação política, 

trouxe em seu escopo, no período que chamam por “Segunda Onda”80 as reivindicações de 

cunho sexual e reprodutivo, como a liberdade sexual, o acesso à contracepção, a interrupção da 

gravidez de forma segura e legalizada, entre outras.  

Faz-se necessário analisar, ainda, o papel interventivo do Estado através de seus 

poderes executivo, legislativo e judiciário no que tange a questão da reprodução da espécie, 

cabendo a este, por muitas vezes, decidir sobre os corpos marcados pelo feminino em 

detrimento da individualidade e da autodeterminação das mulheres enquanto sujeitos de 

direitos. O que faz aludir que esses corpos são violados constantemente, não só fisica, mas 

simbolicamente, de maneira silenciosa e violenta. Essa problemática toca questões muito 

íntimas relacionadas ao “ser mulher”, o que faz-nos refletir, até que ponto a capacidade 

reprodutiva pode suprimir a humanidade das mulheres?  

 

3. VIOLAÇÕES AOS DIREITOS SEXUAIS E REPRODUTIVOS DAS MULHERES 

NA OBRA 

A obra de Atwood traz um profundo questionamento quanto ao papel imposto às 

mulheres ao longo da história da humanidade, que as relegou a responsabilidade pela 

reprodução e subordinou-as ao exercício da sexualidade de maneira escassa. Dentro da história 

narrada por Atwood, as mulheres não perdem somente o direito ao corpo, mas também à 

                                                 

79 Aqui eu acrescento que os marcadores de raça e classe também são evidentes no que tange à essa 

violência para com os corpos femininos no decorrer da história, no entanto, não dou muito enfoque a essa temática 

nesse artigo em vista de a obra de Atwood não trazer profundas críticas a esse respeito.  

80 Trago o conceito de “ondas” também por ser a forma mais difundida de analisar o feminismo por 

meio da temporalidade e também porque estamos analisando uma obra cuja autora é canadense e o lócus da 

narrativa é os Estados Unidos da América que viveram um feminismo cuja temporalidade muito se assemelha ao 

europeu.   
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memória, à propriedade, à participação política, ao trabalho fora do âmbito doméstico, ao ir e 

vir, à reprodução, à informação, à comunicação, à liberdade religiosa e até mesmo ao nome, 

gerando uma anulação de suas individualidades em prol de um modelo de sociedade que presa 

pela uniformização identitária dos sujeitos. O Estado, portanto, faz uso do poder disciplinar de 

maneira abusiva ao controlar os corpos através da supressão do caráter cultural e histórico que 

era atribuído a estes. 

Muitos são os direitos extirpados na vigência do regime teocrático implementado pelos 

filhos de Jacó através da instauração da República de Gilead em “O Conto da Aia”, no entanto, 

os direitos sexuais e reprodutivos das mulheres são os mais fortemente violados. Por ter seu 

estopim ligado a uma grave crise de natalidade, as mulheres passam a ser vistas apenas como 

máquinas a serviço da reprodução, inseridas num modelo de sociedade que as descarta quando 

elas perdem a capacidade de gerar filhos. Mulheres sujeitas a um regime opressor contra suas 

vontades, perdendo quaisquer direitos sobre seus corpos. 

A subordinação a qual todos os corpos femininos são submetidos em Gilead é uma 

afronta a inúmeros direitos e garantias fundamentais, dentre eles destaca-se a dignidade da 

pessoa humana, a autonomia da vontade e também a autodeterminação de cada indivíduo a 

medida de suas individualidades. Ao se ater aos direitos sexuais e reprodutivos a Convenção 

Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher em Nova York 

conceitua: 

A saúde reprodutiva é um estado de completo bem-estar físico, mental e social e não simples a 

ausência de doença ou enfermidade, em todas as matérias concernentes ao sistema reprodutivo e a 

suas funções e processos. A saúde reprodutiva implica, por conseguinte, que a pessoa possa ter uma 

vida sexual segura e satisfatória, tenha a capacidade de reproduzir e a liberdade de decidir sobre 

quando, e quantas vezes o deve fazer.81 

 

Posto isso, o primeiro crime contra os direitos sexuais e reprodutivos diagnosticável 

na narrativa de “O Conto da Aia” claramente é o estupro que, juntamente ao abuso sexual, é 

tipificado como violência contra a mulher pela Convenção Interamericana Para Prevenir, Punir 

                                                 

81 PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO. Convenção sobre a eliminação de 

todas as formas de discriminação contra a mulher (1979). Tratado Internacional PGE, 2021a. Disponível em: 

http://www.pge.sp.gov.br/centrodeestudos/bibliotecavirtual/instrumentos/discrimulher.htm. Acesso em 20 jan. 

2021. 

http://www.pge.sp.gov.br/centrodeestudos/bibliotecavirtual/instrumentos/discrimulher.htm
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e Erradicar a Violência Contra a Mulher de 1994 (Convenção de Belém do Pará) em seu artigo 

2º, alínea a, e também positivado pelo Código Penal Brasileiro em seu artigo 21382.  

De determinada forma, o corpo das Aias – e também das Jezebéis - é mercantilizado. 

Primeiro ocorre o sequestro, em seguida o transporte e, posteriormente, a exploração sexual. 

Essa transgressão configura violência contra a mulher também com base na Convenção de 

Belém do Pará, artigo 2º, alínea b, ao se enquadrar nos crimes de tortura, maus tratos, tráfico 

de mulheres, prostituição forçada e sequestro.  

Esse fato vai de encontro com o disposto pela Convenção Sobre a Eliminação de Todas 

as Formas de Discriminação Contra a Mulher em Nova York (1979) em seu artigo 6°, “os 

Estados-parte tomarão todas as medidas apropriadas, inclusive de caráter legislativo, para 

suprimir todas as formas de tráfico de mulheres e exploração da prostituição da mulher”83. 

A realidade vivenciada pelas Aias vai também contra a IV Conferência Mundial Sobre 

a Mulher, em Pequim, na China, datada de 1995, que em seu texto dispõe que: 

[...] os direitos humanos das mulheres incluem os seus direitos a ter controle sobre as questões 

relativas à sua sexualidade, inclusive sua saúde sexual e reprodutiva, e a decidir livremente a respeito 

dessas questões, livres de coerção, discriminação e violência.84 

 

Além disso, as Aias, ao serem utilizadas sem suas anuências para a reprodução e 

gestação de herdeiros para outras famílias, são limitadas do direito ao planejamento familiar, 

que se dá pelo devido controle de natalidade e é positivado pela Convenção Sobre a Eliminação 

de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher, de 1979, que em seu artigo 12, inciso 

I, dispõe: 

                                                 

82 PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO. Convenção interamericana para 

prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher - "convenção de belém do pará" (1994). Tratado 

Internacional PGE, 2021b. Disponível em: 

http://www.pge.sp.gov.br/centrodeestudos/bibliotecavirtual/instrumentos/belem.htm. Acesso em 20 jan. 2021. 

83 PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO. Convenção sobre a eliminação de 

todas as formas de discriminação contra a mulher (1979). Tratado Internacional PGE, 2021a. Disponível em: 

http://www.pge.sp.gov.br/centrodeestudos/bibliotecavirtual/instrumentos/discrimulher.htm. Acesso em 20 jan. 

2021. 

84 VIOTTI, Maria Luiza Ribeiro. Declaração e Plataforma de Ação da IV Conferência Mundial 

sobre a Mulher – Pequim, 1995. ONU Mulheres, 2015. p. 179. Disponível em: 

https://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2015/03/declaracao_pequim1.pdf>. Acesso em 19 jan. 

2021.  

http://www.pge.sp.gov.br/centrodeestudos/bibliotecavirtual/instrumentos/discrimulher.htm
https://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2015/03/declaracao_pequim1.pdf
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Os Estados-partes adotarão todas as medidas apropriadas para eliminar a discriminação contra a 

mulher na esfera dos cuidados médicos, a fim de assegurar, em condições de igualdade entre homens 

e mulheres, o acesso a serviços médicos, inclusive referentes ao planejamento familiar.85 

 

Ademais, aqueles acusados pelo crime de “traição de gênero”, que nada mais é do que 

indivíduos que fazem parte da população LGBTQ, são punidos com a morte e exposição pública 

de seus corpos no muro. Entender a não heterossexualidade como crime é atentatório à 

recomendação da Organização dos Estados Americanos que se opõe às discriminações no que 

tange à orientação sexual, identidade e expressão de gênero86. Explorar suas sexualidades e 

identidades, portanto, é um direito inerente ao exercício das individualidades e autonomias do 

ser, no entanto, os direitos sexuais referentes à comunidade LGBTQ ainda carecem de maior 

positivação.  

Para findar a discussão no que tange essa temática, faz-se necessário trazer à baila o 

fato de que não há direitos sexuais e reprodutivos quando o direito ao corpo e à liberdade são 

negados. O sistema de controle instaurado pelos Filhos de Jacó em  “O Conto da Aia” 

não apenas negligenciou direitos às mulheres inseridas no sistema como também as eximiu de 

suas pessoalidades e as transformou em úteros a serviço do Estado.  

 

4. CONCLUSÃO 

Em entrevista, a escritora Margaret Atwood afirmou “quando eu escrevi “O Conto da 

Aia, nada entrou no livro que não tivesse acontecido na vida real em algum lugar e algum 

momento”87. Essa afirmação da autora nos faz notar que essa apropriação dos corpos narrada 

na literatura não apenas traz críticas como também denuncia Estados que sustentam e legitimam 

violências para com os corpos femininos. A obra não é real, mas tudo o que contém nela já 

                                                 

85 PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO. Convenção sobre a eliminação de 

todas as formas de discriminação contra a mulher (1979). Tratado Internacional PGE, 2021a. Disponível em: 

http://www.pge.sp.gov.br/centrodeestudos/bibliotecavirtual/instrumentos/discrimulher.htm. Acesso em 20 jan. 

2021. 

86 ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS. INFORME DEL COMITÉ JURÍDICO 

INTERAMERICANO. ORIENTACIÓN SEXUAL, IDENTIDAD DE GÉNERO Y EXPRESIÓN DE 

GÉNERO. 2012. Disponível em: <http://www.oas.org/es/sla/cji/docs/CJI-doc_417-12_rev2.pdf>. Acesso em 19 

jan. 2021. 

87 THE HANDMAID’S TALE BRASIL. The Handmaid's Tale | Margaret Atwood fala sobre 

inspirações da vida real. Margaret Atwood fala sobre o processo criativo de The Handmaid's Tale no teaser do 

curso online Masterclass. YouTube, 2019. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=4s4MMnjzUes>. 

Acesso em 19 jan. 2021. 

http://www.pge.sp.gov.br/centrodeestudos/bibliotecavirtual/instrumentos/discrimulher.htm
http://www.oas.org/es/sla/cji/docs/CJI-doc_417-12_rev2.pdf
https://www.youtube.com/watch?v=4s4MMnjzUes
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acometeu mulheres em determinado momento da humanidade, em determinado local do 

planeta, em determinados graus de intensidade. 

Há um paradoxo a ser discutido: o que faz com que as mulheres, as maiores 

responsáveis pela reprodução da espécie, sejam oprimidas e torturadas física e 

psicologicamente pelo Estado pelo mesmo fator que as faz necessárias por ele? A colonização 

dos corpos femininos interessa ao Estado para que haja controle sobre todas as demais camadas, 

atreladas ou não à questão sexual e reprodutiva. Há, portanto, uma incontestável intersecção, 

tanto na narrativa de Atwood quanto nas sociedades hodiernas, entre o exercício da política, do 

poder e o controle do sexo.  

A discussão no que tange os direitos sexuais e reprodutivos encontra barreiras culturais 

e religiosas à medida que estes demandam mais enfática aplicação em determinados lugares do 

globo a fim de garantir a integridade física e psicológica de mulheres em razão da violência que 

sofrem em seus corpos, portanto, é necessário que se entenda que não deve haver limites para 

a libertação de corpos constantemente violados em virtude de seus aspectos biológicos, esse 

empasse perpassa os aspectos concernentes aos costumes e à cultura.   

A ignorância como um projeto estatal também é um fator presente tanto na obra quanto 

na realidade que nos rodeia. Essa adestração de mentes ocorre nacional e internacionalmente 

na atualidade e serve a um sistema que funciona contra indivíduos conscientes de suas 

corporalidades e coletivamente responsáveis. Na obra literária as mulheres são cerceadas do 

acesso à informação e aos estudos. “O conhecimento era uma tentação. O que vocês 

desconhecem não pode tentá-las, costumava dizer Tia Lydia”.88 

A única educação que as mulheres recebem advém de uma interpretação deturpada e 

sádica do texto bíblico, que passa de um livro de amor e sacralidade para um objeto a serviço 

da castração e do controle de indivíduos. A institucionalização do fanatismo religioso se 

acentua à medida que o acesso ao saber entra em declínio, o que demonstra uma nítida afronta 

aos direitos e garantias fundamentais.  

Nessa esteira, ocorre a perda do título de sujeitos de direitos às mulheres em Gilead 

em virtude de fatores nitidamente biologizantes, aduzindo a questões pontuais que cerceiam o 

“ser mulher” nas sociedades hodiernas por conta da misoginia notoriamente estrutural. Quando 

                                                 

88 ATWOOD, Margaret. O Conto da Aia. Rio de Janeiro: Rocco, 2017. p. 233. 
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não se tem sequer direito ao nome, não se tem identidade e, então, não se tem nada. 

Simplesmente mantidas vivas para servir ao estado. Máquinas vivas, orgânicas, em função da 

reprodução, a disposição de um sistema político e social fundamentado num regime de exceção 

que finda com a condição humana dos seus indivíduos. 

Resta-nos perguntar o quão distante estamos de distopias que apontam o corpo da 

mulher como propriedade do estado e oprimem seus direitos sexuais e reprodutivos? Homens 

alienam mulheres de seus corpos pois, quanto menos sabem a respeito deles, mais fácil é para 

que eles explorem suas capacidades reprodutivas. É muito importante que se discuta corpo e 

biologia, afinal, se o corpo biológico não importasse, ele não seria tão ostensivamente 

explorado pelo patriarcado ao longo dos séculos.  

As mulheres ainda são utilizadas como objetos de serventia estatal na atualidade; a 

mercantilização dos corpos marcados pelo feminino, bem como a violência para com eles, é 

inegável. Política e sexo andam na contramão em virtude de homens utilizarem do pátrio poder 

para nele se manterem e perpetuarem controle e opressão. Ainda que positive determinados 

direitos, o Estado trata a saúde sexual e reprodutiva feminina de forma repressiva, autoritária e 

intervencionista. 

A obra de Atwood, então, nos mostra uma única solução possível: a rigorosa afirmação 

dos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres enquanto direitos inalienáveis, intransferíveis 

e inegociáveis, que atuam a devolver dignidade a indivíduos que tem seus corpos violados direta 

e indiretamente desde seus nascimentos e, por isso, demandam efetiva proteção estatal, não só 

decorrente da positivação de mecanismos internacionais, mas também na elaboração de 

políticas públicas efetivas que promovam educação, acesso e saúde sexual e reprodutiva às 

mulheres de todas as camadas sociais, analisados os marcadores de raça e classe pois, muitas 

vezes, esses direitos sequer alcançam as mulheres que fogem à categoria da “mulher universal.” 

O presente trabalho buscou trazer críticas à realidade vivenciada pelas mulheres na 

atualidade, marcada por repressão e silenciamento, que muito se assemelha à literatura distópica 

de Margaret Atwood. Diante do exposto, portanto, pode-se concluir que, ainda que seja 

incipiente a temática concernente aos direitos sexuais e reprodutivos no judiciário e nas 

faculdades de direito, é necessário que essa discussão se torne presente pois refere-se a direitos 

inerentes à dignidade do ser.  
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A intensificação dos debates no que tange à reprodução e sexualidade femininas é o 

primeiro passo rumo ao não recrudescimento dos direitos já conquistados e também à conquista 

dos tantos outros que merecem acolhida estatal. Com isso, tendo por base o objetivo geral e os 

específicos da presente pesquisa, o problema foi devidamente respondido de acordo com a 

hipótese considerada, ainda que de maneira não exaustiva, haja vista a complexidade e 

pluralidade da temática abordada. Bendita seja a luta. 
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A PRESENÇA FEMININA NA POLÍTICA BRASILEIRA: UMA 

REFLEXÃO ATUAL SOBRE PARIDADE, FEMINISMO 

INSTITUCIONAL E VIOLÊNCIA POLÍTICA DE GÊNERO 

The female presence in Brazilian politics: a current reflection on parity, institutional 

feminism and gender political violence 

 

Jéssica Maria de Lima Rocha 89 

Vitória Andressa Loiola dos Santos 90 

 

INTRODUÇÃO 

O compromisso de promover e proteger os direitos das mulheres nos sistemas jurídicos 

e políticos das democracias é o eixo central da agenda feminista. De uma perspectiva prática e 

teórica, a agenda destaca a questão da subordinação feminina. Desde o feminismo, a 

determinação da exclusão e discriminação das mulheres ampliou esse campo de visão. A partir 

da década de 1970, essa motivação se consolidou na luta pelo voto e esse debate ecoou as 

discussões e ações contra a falta de cidadania feminina. 

A disseminação do feminismo internacionalmente tem promovido a proteção dos 

direitos humanos das mulheres e sua transformação para as condições regionais e nacionais. As 

estimativas de igualdade de gênero esperadas, segundo a Carta das Nações Unidas (1945) e a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), reconheciam as mulheres no sistema 

universal de promoção e proteção dos direitos humanos. Desde a carta de 1945, o propósito de 

respeitar e proteger os direitos humanos das mulheres tornou-se parte de uma série de normas 

internacionais e surgiu a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 

contra as Mulheres (CEDAW) de 1979. 
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No plano político, o foco da Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação contra as Mulheres (doravante denominada “Convenção das Mulheres”) 

evidencia os esforços necessários para proteger seu direito de voto, contudo, espera-se que 

medidas temporárias especiais (ação afirmativa) sejam tomadas para acelerar a igualdade de 

fato entre homens e mulheres na política.91 

O tema da igualdade de gênero surge no contexto regional no âmbito da democracia 

igualitária. Na América Latina, o objetivo da igualdade de gênero foi documentado no 

Consenso de Quito (2007) e reiterado no Consenso de Brasília (2010) e Santo Domingo (2013). 

Além de “reafirmar o compromisso com a igualdade, este último também destacou a 

importância de fortalecer os mecanismos de observação do processo eleitoral na perspectiva de 

gênero”.92 

Mais de 20 anos de implantação das contas no sistema eleitoral brasileiro e a 

representação feminina continua aquém nos espaços formais de poder, havendo, portanto, uma 

clara desproporcionalidade dos números. 

Neste sentido, o presente artigo objetiva demonstrar a presença política feminina no 

Brasil, quais são as barreiras encontradas nesse processo de equiparação de gênero na política, 

para tanto, analisar-se-á porque, mesmo diante de mínimos números femininos ocupando 

cargos políticos, há uma grande exposição dessas mulheres a violências, e por fim, a 

importância do feminismo para subverter o quadro de sub-representação feminina na política. 

 

1. ATUAL CENÁRIO DA PRESENÇA FEMININA NA POLÍTICA BRASILEIRA 

Vivemos em um Estado Democrático de Direito que carrega, historicamente, um 

déficit de difícil reparação quanto à desigualdade de gênero, pois envolve fatores múltiplos de 

acentuação gradual. 

                                                 

91 PIMENTEL, Silvia. Experiências e desafios: comitê sobre a eliminação de todas as formas de 

discriminação contra a mulher (CEDAW/ONU) - relatório bienal de minha participação. Brasília, Secretaria 

Especial de Políticas para as Mulheres, 2008. (Série Documentos). 

92 LLANOS, Beatriz Cabanillas. Participación política de las mujeres de América de Sur "En busca de 

la paridad". Foro Internacional de Mujeres Líderes de América del Sur y Países Árabes, 2014.  
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Os dinâmicos processos de construção democrática permitem identificar ao longo da 

história uma perspectiva de gênero diferenciada para homens e mulheres que se expressa em 

pelo menos dois níveis: na construção da cidadania e nas instituições democráticas do Estado. 

No primeiro nível, nós mulheres fomos excluídas do status de cidadania e consideradas 

“sujeitos políticos” somente após a conquista do voto. 

Os espaços de decisão política têm sido majoritariamente ocupados por homens. Em 

uma democracia representativa, onde a maioria da população e do eleitorado é composta por 

mulheres, representando 52,78% de 146 milhões de eleitores em todo o Brasil93, a baixa 

representatividade feminina é um sintoma crônico da desigualdade de gênero e colabora para 

que demandas não sejam debatidas. 

Em termos de direitos políticos das mulheres e igualdade política de gênero, o Brasil 

é um dos países com os piores indicadores da América Latina, ficando em 9º lugar entre 11 

países94. Além de estarmos atrás de muitos países em relação à representatividade feminina, 

poucos avanços têm se apresentado nas últimas décadas. 

Conforme o Mapa das Mulheres na Política de 202095, elaborado pela Organização 

das Nações Unidas (ONU) e pela União Interparlamentar (UIP), o Brasil caiu seis posições no 

ranking de representação feminina no Parlamento e ocupa o 140º lugar numa lista de 193 países. 

Na América Latina, o país está à frente apenas de Belize (169º) e Haiti (186º). Nos primeiros 

lugares, estão Ruanda, Cuba e Bolívia, em ordem. 

Nas eleições de 2018, no Senado, a participação feminina foi reduzida de 13 para 12 

senadoras. No total, foram 353 candidatos ao Senado nas eleições de 2018, 62 eram mulheres 

e apenas 7 se elegeram. Em 20 estados, nenhuma mulher foi eleita e em 3 deles não houve 

sequer candidatas ao cargo. O Distrito Federal e a Paraíba, somente agora, elegeram a primeira 

                                                 

93 Fonte das estatísticas do eleitorado no Brasil: Tribunal Superior Eleitoral – TSE. Disponível em: 

https://www.tse.jus.br/eleitor/estatisticas-de-eleitorado/estatistica-do-eleitorado-por-sexo-e-faixa-etaria. Acesso 

em 12 de março de 2021. 

94 Fonte dos dados sobre os indicadores de presença feminina nos espaços de poder: Brasil de Fato. 

Disponível em: https://www.brasildefato.com.br/2020/11/08/presenca-das-mulheres-na-disputa-por-espacos-de-

poder-ainda-e-timida. Acesso em 9 de março de 2021. 

95 Fonte dos dados sobre o ranking: Mapa das Mulheres 2020. Disponível em: 

https://www.unwomen.org/-/media/headquarters/attachments/sections/library/publications/2020/women-in-

politics-map-2020-es.pdf?la=en&vs=828. Acesso em 11 de março de 2021. 
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senadora da história dessas unidades da Federação. Temos, então, o equivalente a uma 

participação feminina de 14,8% no Senado. 96 

Na Câmara dos Deputados, tivemos 77 mulheres eleitas, logo, 15% do total de 513 

cadeiras. Nas mesmas eleições, tão-somente uma mulher foi eleita Governadora Estadual, 

Fátima Bezerra, no Rio Grande do Norte.97 

Nas eleições do ano passado, foram eleitas 651 prefeitas (12,1%), contra 4.750 

prefeitos (87,9%). Nas câmaras municipais, foram 9.196 vereadoras eleitas (16%), contra 

48.265 vereadores (84%).98 

A miúda representatividade feminina na política também pode ser alcançada no 

cenário ministerial do governo. O Brasil está em 16º lugar na lista dos países com menor 

número de mulheres em ministérios. Em 2017, de 28 ministros de Estado, apenas 2 eram 

mulheres. No governo atual, encontram-se apenas duas mulheres entre os 22 ministérios 

(9,1%), passamos a ocupar a 154ª posição em cargos ministeriais se comparado com 190 países 

do ranking.99 

Esses índices de representatividade alocam o Brasil atrás de países com colossais 

crises políticas e humanitárias, a exemplos da Síria (13,3%) e Venezuela (29,4%).100 

Nesse contexto, cabe ressaltar que, somente em 2010, tivemos eleita a primeira mulher 

Presidente da República do Brasil, Dilma Rousseff, “que nomeou 10 ministras de Estado, sendo 

o maior número de nomeação de mulheres para cargos ministeriais da História do Brasil”101. 

Apontar as desigualdades ajuda a entender por que, apesar dos direitos conquistados 

nas últimas décadas, as mulheres permanecem excluídas efetivamente da política e continuam 

                                                 

96 Fonte dos dados: Agência Brasil. Disponível em: 

https://agenciabrasil.ebc.com.br/politica/noticia/2021-03/com-pouca-representatividade-politica-mulheres-ainda-

buscam-direitos. Acesso em 11 de março de 2021. 

97 Idem. 

98 Fonte das estatísticas das Eleições Municipais de 2020: Tribunal Superior Eleitoral – TSE. Disponível 

em: https://www.tse.jus.br/imprensa/noticias-tse/2020/Novembro/mulheres-representam-apenas-12-dos-

prefeitos-eleitos-no-1o-turno-das-eleicoes-2020 

99 Mapa das Mulheres, 2020, loc. cit. 

100 Idem. 

101 SALES, Tainah Simões; VERAS, Hanna Rayssa Batista. A participação feminina na política 

brasileira. Revista de Direito da Universidade Federal de Viçosa, V.12, N.02, 2020. Disponível em: 

<https://periodicos.ufv.br/revistadir/article/view/10256/6052>. Acesso em 10 de março de 2021. 
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a ser o grupo de maior vulnerabilidade. Nessa lógica, é relevante discorrer algumas percepções 

presentes no estudo sobre direitos políticos da mulher coordenado pelo Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e pela ONU Mulheres102. Veja-se: 

Concluiu-se que o número de deputadas federais continua muito baixo (15%), o que insinua uma 

falta de investimento nas candidaturas de mulheres. Além disso, “há uma consistente divisão sexual 

do trabalho político que exclui as deputadas e senadoras dos âmbitos decisórios de coordenação, 

perpetuando a aplicação da lógica do trabalho reprodutivo na carreira política”103; 

O enfraquecimento da agenda da paridade de gênero se dá pela baixa presença de mulheres nas 

Cortes Judiciais e Eleitorais do país; 

Quase todos os partidos possuem setoriais de mulheres e pouco menos da metade apresentam na 

agenda pauta sobre a igualdade de gênero em seus Estatutos, entretanto, percebe-se que na prática 

há uma imensa “capacidade de refratar a mobilização das mulheres”104. 

 

Nota-se, portanto, um cenário estatisticamente injusto em todas as esferas do poder do 

Estado, com uma taxa de representatividade feminina muito baixa desde as câmaras dos 

vereadores até o Senado Federal. 

Diante desse vácuo de representatividade, o exercer da política continua 

majoritariamente em mãos masculinas, agravando o temor da mulher em competir com 

candidatos do sexo masculino, já que há uma facilitação da invisibilidade das ações afirmativas 

e de incentivo à participação feminina, além do próprio contexto histórico social de exclusão 

da mulher da política. 

 Existe, portanto, um problema social, cultural e legislativo para que o ambiente 

político brasileiro ainda não seja equânime, não colocando as mulheres em reais condições e 

chances de serem eleitas. 

 

2. DA VIOLÊNCIA POLÍTICA DE GÊNERO E SUAS CLASSIFICAÇÕES: FÍSICA, 

SEXUAL, PSICOLÓGICA, SIMBÓLICA E PATRIMONIAL 

                                                 

102 Fonte do estudo sobre direitos políticos da mulher: ONU. Disponível em: 

<http://www.onumulheres.org.br/noticias/estudo-conduzido-pelo-pnud-e-pela-onu-mulheres-sobre-direitos-

politicos-das-mulheres-coloca-o-brasil-em-9o-lugar-entre-11-paises-da-america-latina/. Acesso em 11 de março 

de 2021. 

103 Idem 

104 Idem. 

http://www.onumulheres.org.br/noticias/estudo-conduzido-pelo-pnud-e-pela-onu-mulheres-sobre-direitos-politicos-das-mulheres-coloca-o-brasil-em-9o-lugar-entre-11-paises-da-america-latina/
http://www.onumulheres.org.br/noticias/estudo-conduzido-pelo-pnud-e-pela-onu-mulheres-sobre-direitos-politicos-das-mulheres-coloca-o-brasil-em-9o-lugar-entre-11-paises-da-america-latina/
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Para as que ousam adentrar no ambiente político institucional, são inúmeras entraves 

que aparecem embalados pela violência de todo tom. Não à toa, que surgiu uma expressão para 

dar nome ao problema: violência política de gênero. 

O fenômeno tem tipologia própria, classificada em cinco categorias: física, sexual, 

psicológica, simbólica e patrimonial. A última pode se dar, por exemplo, na medida em que não 

se cumpre a legislação eleitoral e há recusa em direcionar às mulheres os recursos que seriam 

para suas candidaturas. A simbólica é comum aparecer nas redes sociais, interferindo no 

exercício do mandato através do constrangimento e do descrédito. A psicológica seria 

o gaslighting da política, ou tudo que faz a mulher desconfiar das próprias convicções, mas 

também se manifesta através do amedrontamento e é especialmente sentida quando uma mulher 

decide se candidatar. A sexual invade a intimidade e apela a estereótipos estigmatizantes 

vinculados ao corpo, aos afetos e à aparência. A física, talvez o tipo mais tangível, pode ir às 

últimas consequências. Como em 2016, com a Deputada britânica Jo Cox, do Partido 

Trabalhista no Reino Unido, assassinada a tiros e facadas por um extremista de direita enquanto 

saía de uma biblioteca.105 

A violência política de gênero é um tema recente e isso se dá não pelo fato de que as 

mulheres não tenham vivenciado a violência política antes, e sim que existe um marco e uma 

área que define o momento em que elas passam a se reportar positivamente, publicamente e em 

grande escala. 

Isso aconteceu na Bolívia em 2010, quando o Congresso adotou a paridade de gênero 

e previu a rotação entre homens e mulheres na lista do partido. 

A cultura ocidental tem uma história de milhares de anos de silenciamento das 

mulheres. Este termo foi escrito pela historiadora britânica Mary Beard e apareceu no livro 

“Mulheres e Poder: Manifesto” da etiqueta de comentário da Editora Planeta. Nele, o professor 

da Universidade de Cambridge traçou as origens da misoginia - começando com o registro na 

Odisséia de Homero (século 8 AC), onde o primeiro homem disse a uma mulher para calar a 

                                                 

105 CORTÊZ. Natasha. Violência política de gênero. Revista Marie Claire, 2020. Disponível em: 

https://revistamarieclaire.globo.com/Mulheres-do-Mundo/noticia/2020/08/o-que-e-violencia-politica-de-genero-

e-por-que-devemos-falar-sem-descanso-sobre-ela.html. Acesso em 12 de Março de 2021. 
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boca - e mostrou isso quando escrevemos: "Exemplos de poder podem ser obtidos das 

comissões de negócios às reuniões parlamentares".106 

O México é um bom exemplo da diferença entre violência política e violência política 

de gênero. Pesquisadores afirmam que há grave violência política no país e que o crime 

organizado alimentou a barbárie, que se tornou uma característica inerente ao regime, mas, 

quando o parlamento aprovou a cota de gênero, a violência política ganhou um novo perfil.  

Em 2012, a Bolívia foi o primeiro país a abordar especificamente a violência política 

contra as mulheres em suas leis. Em 2013, o México designou a violência política contra as 

mulheres como um comportamento típico e a incluiu em uma lei de prevenção mais ampla. Em 

2018, o Instituto Alziras realizou um estudo para entender a imagem do prefeito brasileiro na 

legislatura 2017-2020.  

Nas eleições municipais de 2016, 89,37% das candidaturas que receberam zero votos 

eram de mulheres. 14.498 não votaram sequer em si próprias. O mesmo não vale para os 

homens. 1.704 terminaram sem nenhum voto – 0,6% do total de postulantes. O dado reforça a 

tese de que muitas mulheres são colocadas no páreo apenas para cumprir a cota obrigatória. O 

pleito daquele ano foi o segundo a nível municipal com a vigência da lei 2.034/2009, que 

estabelece que cada partido ou coligação deve preencher o mínimo de 30% e o máximo de 70% 

para candidaturas de cada sexo.107 

Porém, ser homem não é suficiente para reproduzir a violência política de gênero. No 

Brasil, as pessoas que se beneficiam delas são brancas com mais de 40 anos, submissas, com 

uma certa masculinidade repressiva, geralmente de descendência política.  

Jean Wyllys, por exemplo é um representante Federal de 2011 a 2019, sofreu violência 

política de gênero durante suas viagens na sala de conferências. Foi perseguido no Congresso, 

caluniado, tendo sua integridade e sua família ameaçadas de morte, e ele desistiu de sua missão 

e se mudou para outro país, onde continua até hoje. 

                                                 

106 Idem   

107 Idem 
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Qualquer participante político que se afaste das normas do patriarcado pode se tornar 

objeto de violência de gênero, isso é um fato e não depende de partidos ou ideologias políticas. 

Acontece que, com uma mulher, não há chance de escapar disso.  

Um exemplo prático foi o que ocorreu com Joice Hasselmann, representante Federal 

do PSL em São Paulo, ela não acreditava na violência política de gênero até que o ataque a ela 

tomou conta de sua vida pública e privada. Joice foi reprimida, insultada e exposta por causa 

de seus posicionamentos, tweets, posições na sala de conferências, roupas que usava, 

expressões faciais, voz e seu corpo.  

Outras políticas brasileiras marcadas pela violência de gênero foi a deputada 

Federal Maria do Rosário (PT/RS) que ouviu, em 2014, do atual presidente Jair Bolsonaro (sem 

partido), então deputado, que não merecia ser estuprada "porque é feia" e Dilma Rousseff, a 

primeira presidenta do Brasil, a sofrer um impeachment em 2016, alvo de agressões durante o 

processo que a destituiu do cargo. Dilma foi vaiada e insultada publicamente pelos torcedores 

presentes no jogo Brasil e Croácia na abertura da Copa do Mundo na Arena Corinthians. Além 

disso, teve sua dignidade exposta por meio de adesivos de carro no qual é ilustrada de pernas 

abertas para a mangueira de abastecimento do posto.108 

Por fim, e não menos importante o caso mais emblemático da violência de gênero foi 

o que ocorreu com Marielle Franco, vereadora no Rio de Janeiro pelo PSOL; certamente 

marcaria o tempo pela parlamentar que foi, mas foi sua morte – assassinada com quatro tiros 

na cabeça em março de 2018 – a transformou em símbolo na luta contra a violência de gênero 

na política institucional. Mulher, negra, bissexual, de origem periférica, mãe e jovem, 

transcendeu a cidade e o país em que nasceu e foi morta, tomando o mundo. O assassinato de 

Marielle não apenas é violência política, carrega os marcadores de gênero que vitimizam seus 

pares diariamente pelo mundo.109 

O impacto da violência política contra as mulheres pode ir além do âmbito das 

mulheres diretamente expostas à violência, porque a violência tem o duplo efeito de buscar 

eliminar o objetivo da agressão política e reduzir o alcance de suas ações. A mensagem para 

                                                 

108 Idem 

109 Idem  
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todas as outras mulheres indica que a esfera pública não é seu lugar, e se insistirem em discutir, 

serão punidas por esse comportamento. 

 

3. DA PARIDADE DE GÊNERO E AS COTAS MÍNIMAS  

O processo de conquista de espaço político pelas mulheres no cenário mundial é lento 

e, muitas vezes, explosivo. Mesmo assim, isso só aconteceu a partir do século 19. Atravessaram 

o século 20 para o século 21, mas continuaram reivindicando o direito de falar e representar. 

Por que os direitos civis e políticos que constituem um círculo cívico feminino de resistência. 

A Organização das Nações Unidas (ONU) acredita que não é por acaso que a representação das 

mulheres no campo do poder pode ser considerada um déficit da democracia em relação à sua 

proporção na população.  

Elas representam 52% da população mundial, mais de 50%. Desde a década de 1990, 

essa dura realidade inspirou uma política de cotas de gênero para expandir o número de 

representantes femininas na política mundial. 

No Brasil, a participação política institucional das mulheres foi bastante restrita. 

Embora o incitamento feminista tenha eclodido na segunda metade da década de 1970, na 

década de 1990, a realidade mostrava que a falta de espaço político ocupado pelas mulheres 

havia sido conquistada em outras áreas da sociedade brasileira.  

Durante os preparativos para a 4ª Conferência Internacional sobre a Mulher em 1995, 

parlamentares brasileiras e latino-americanas se reuniram em São Paulo e redigiram um 

documento sobre as exigências do Parlamento Latino-Americano (PARLATINO) para incluir 

as mulheres no continente africano. Nesta reunião, é óbvio que vários países da região 

aumentaram a participação política das mulheres e, em 11 deles, foram formuladas políticas de 

cotas de gênero, e o número mínimo de candidatos eleitorais nacionais foi usado como um 

avanço.110 

                                                 

110 MELO. Hildete. A política de cotas para mulher no Brasil: importância e desafios para avançar. 

Disponível em: http://www.generonumero.media/a-politica-de-cotas-para-as-mulheres-no-brasil-importancia-e-

desafios-para-avancar/. Acesso em 10 de março de 2021. 
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Nas decisões tomadas em Pequim por 189 países, todos os países se comprometeram 

a estabelecer um mecanismo de "ação afirmativa" para aumentar a participação das mulheres 

no processo de tomada de decisão para garantir a eficácia da democracia plena.  

Após o retorno dos parlamentares e ativistas ao Brasil, eles trabalharam arduamente 

para aprovar emendas à legislação, que entraram em vigor nas eleições municipais subsequentes 

(1996). Assim, por iniciativa da deputada Marta Suplicy (PT/SP), outros 26 deputados 

assinaram o projeto, que propunha uma cota mínima de 30% para as candidatas neste pleito. A 

proposta foi aceita pelo Relator, mas foi reduzida para 20%, e a proposta (desmembrada) foi 

aprovada como Lei nº 9100, de 29 de setembro de 1995.111 

Em 2015, as cadeiras femininas na Assembleia Nacional causaram sensação e 

colocaram as cadeiras masculinas em estado de alerta. Membros do Congresso propuseram 

representar a igualdade de gênero no parlamento nacional, e durante intensas negociações em 

8 de setembro de 2015, o Senado Federal aprovou a "Emenda Constitucional", que 

implementou gradativamente a cota legislativa de gênero no Brasil, com uma proporção de 

10%, 12% e 16% será a próxima legislatura.  

Embora o Brasil tenha experimentado os efeitos das políticas de cotas de gênero desde 

1996, esses efeitos dificilmente mudaram a participação das mulheres no poder parlamentar. 

Dados internacionais mostram que essa política ainda é a forma mais eficaz de quebrar as 

barreiras do poder masculino “driblar” e satisfazer o desejo das mulheres por igualdade.  

Na prática, as candidaturas femininas costumam ser pouco competitivas e sem apoio 

do partido. Além disso, muitas das candidatas apenas atuam como coadjuvantes ou de forma 

pejorativa como candidaturas-laranjas. Essas candidaturas fictícias circularam em meios 

jornalísticos demonstrando quando as coligações utilizavam mulheres apenas para 

preenchimento das exigências legais; de modo real e objetivo, não havia qualquer incentivo às 

mulheres, já que não há trabalho em obter realmente votos. 

Uma das evidências de como isso funciona pode ser verificada olhando os dados do 

TSE para as eleições municipais de 2016. O TSE identificou que 16.131 candidatas mulheres 

não tiveram nenhum voto, precisamente 89,3% delas, ou 14.417 candidatas mulheres. Esses 

nomes, na verdade, são incluídos pelo partido apenas como forma de cumprir a cota, mas sem 
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possibilitar a essas mulheres os recursos necessários ou os incentivos para elas realizarem, de 

fato, uma campanha.112 

Atualmente esta realidade não mudou, em 2020 nas eleições de 15 de novembro 

tiveram 5.297 candidatos que não receberam nenhum voto. A maioria desse grupo (64,2%) é 

formada por mulheres: foram 3.454 candidatas que não receberam o “confirma” nem de si 

mesmas.113 

Por fim, a novidade da lei de cotas nos primeiros anos de seu nascimento incentivou 

as mulheres a participarem de partidos políticos, mas talvez a desilusão com os maus resultados 

obtidos nas eleições mostre que os militantes partidários têm pouco interesse pelas mulheres. 

O imperativo é acreditar que a ação positiva não pode mais propor candidatos, mas para a 

definição da lista final dos eleitos pelos partidos. O sistema eleitoral do Brasil realmente torna 

essa possibilidade impossível. No entanto, dado que o atual sistema de cotas está em um 

impasse novamente nas eleições de 2014 e 2016, este é o reflexo atual. É preciso que as regras 

deste sistema de cotas sejam diferentes e que o apoio à candidatura e inserção da mulher na 

política realmente aconteça. 

Em 2015 foi aprovada a Lei 13.165/15, que foi um produto final da reforma que 

previa que os partidos obrigatoriamente empenhassem recursos nas campanhas de mulheres. O 

artigo 9º da mencionada Lei consistia na destinação de um mínimo de 5% dos recursos de 

campanha e, ainda, de um limite, que não poderia ultrapassar 15% de todos os recursos 

do Fundo Partidário destinados a esta finalidade. 114 

Embora destinada a incentivar o repasse de recursos, a redação da lei está longe de 

atender às expectativas. Na verdade, isso acabou levando à desigualdade política entre homens 

e mulheres: pelo menos 30% das mulheres podem obter até 15% dos recursos através dos 

fundos dos partidos. Portanto, a Lei nº 13.165 / 15 não aumentou a participação das mulheres 

na política, por isso é difícil corrigir o problema da sub-representação das mulheres e isso 

passou a ser objeto da Ação Direta de Constitucionalidade (ADI) 5617. 

                                                 

112 Idem 

113 TSE, 2020, loc. cit. 

114 ONU, 2020, loc. cit. 
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Em 2018, o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou contra a ADI e definiu o pequeno 

regulamento da reforma eleitoral como inconstitucional. A maioria dos ministros entende que 

o nível legal mínimo para candidaturas femininas deve ser igual ao montante mínimo de fundos 

partidários a ser alocado, que deve ser interpretado como representando 30% dos fundos 

alocados por cada partido nas eleições majoritárias e proporcionais. Se a porcentagem mínima 

de inscrições femininas for maior, os recursos devem ser alocados pelo menos na mesma 

proporção. 

Além disso, na dimensão Poder Executivo e Administração Pública, observou-se que 

não há cotas para as eleições de cargos Executivos (prefeita/governadora/presidenta), e por 

terem essa natureza majoritária, dificultam bastante o acesso a minorias políticas. 115 

 

4. REPRESENTAÇÃO FEMININA NA POLÍTICA SOB O VIÉS DO FEMINISMO 

INSTITUCIONAL 

A contenda sobre feminismo institucional carece da abordagem de diversos eixos e 

questões, extrapolando, portanto, a própria discussão sobre o feminismo. Assim, pontuaremos 

esse capítulo em duas direções: o feminismo no bojo do campo político e, a extrema 

necessidade do seu avanço com enfoque interseccional na representatividade. 

Hoje, as mulheres brasileiras são responsáveis únicas por 40% dos lares, estão 

presentes em 44% do mercado formal de trabalho; mesmo com salários 20% menores, em 

média, em relação aos dos homens; e ocupam as mais diversas profissões, tanto no setor público 

quanto no privado. Não há mais uma profissão sequer que a mulher não possa desempenhar 

com competência e eficiência.116 

                                                 

115 Fonte do estudo sobre direitos políticos da mulher: ONU. Op. Cit. Disponível em: 

<http://www.onumulheres.org.br/noticias/estudo-conduzido-pelo-pnud-e-pela-onu-mulheres-sobre-direitos-

politicos-das-mulheres-coloca-o-brasil-em-9o-lugar-entre-11-paises-da-america-latina/. Acesso em 11 de março 

de 2021. 

116 Fonte de dados: Correio Braziliense, 2020. Disponível em: 

<https://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/opiniao/2020/03/08/internas_opiniao,832829/artigo-por-

mais-mulheres-na-politica.shtml>. Acesso em 10 de marco de 2021. 

http://www.onumulheres.org.br/noticias/estudo-conduzido-pelo-pnud-e-pela-onu-mulheres-sobre-direitos-politicos-das-mulheres-coloca-o-brasil-em-9o-lugar-entre-11-paises-da-america-latina/
http://www.onumulheres.org.br/noticias/estudo-conduzido-pelo-pnud-e-pela-onu-mulheres-sobre-direitos-politicos-das-mulheres-coloca-o-brasil-em-9o-lugar-entre-11-paises-da-america-latina/
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Analisar as causas da sub-representatividade feminina na política é um trabalho 

complexo, porém extremamente atual, e perpassa sobretudo pelo patriarcado. Há uma visão de 

que a mulher pode até entrar na política, mas não nos espaços onde de fato se define a política. 

Isso fica evidente na composição das comissões, onde são maioria apenas no colegiado 

que trata de defesa dos direitos da mulher, com 90,6%. Elas também aparecem em maior 

número em comissões como a de defesa dos direitos do idoso (42%) e dos deficientes físicos 

(37,6%). Já nos principais colegiados, como a CCJ (Comissão de Constituição e Justiça) e a 

CFT (Comissão de Finanças e Tributação), são sub-representadas, com 4,3% e 3,8% dos 

membros, respectivamente. 

Assim, ajudam a fortalecer a divisão social e sexual do trabalho na nossa sociedade, 

em que mulheres são direcionadas às atividades socioculturais e os homens, atividades da 

ciência e economia. 

“Quem domina a cena pública, inclusive o poder político-institucional, é um sujeito universal 

representado por um homem branco, cisgênero, sem deficiências aparentes e de classe média ou 

alta. A naturalização dessa figura como a única legitimada ao exercício do poder faz com que todas 

as pessoas que não se encaixam nesse modelo hegemônico não sejam reconhecidas como sujeitas e 

sujeitos da política e tenham obstaculizado seu acesso aos espaços de poder e decisão”.117 

 

Os movimentos feministas fundam peças essenciais para desconstrução dessa 

realidade, e para isso é indispensável assumir uma dimensão que não se limite às reformas 

políticas e à questão das cotas no bojo da democracia representativa, visto que “a luta feminista 

não é uma questão de interesses apenas das mulheres, mas da humanidade que se pretenda 

livre”118 

Quando se observa a representatividade feminina na política, é preciso dividir entre 

representação descritiva e representação substantiva. A primeira, é relativa ao espaço ocupado 

por uma mulher. Logo, o fato de ser uma mulher e estar em um poder majoritariamente 

masculino já é um importante avanço e precisa ser comemorado. 

                                                 

117 REINHOLZ, Fabiana. Presença das mulheres na disputa por espaços de poder ainda é tímida. Brasil 

de Fato, 2020. Disponível em: https://www.brasildefato.com.br/2020/11/08/presenca-das-mulheres-na-disputa-

por-espacos-de-poder-ainda-e-timida. Acesso em 9 de março de 2021. 

118 CISNE, M.; DURIGUETTO, M. L. Feminismo e radicalização da democracia: Desafios em tempos 

de recrudescimento do conservadorismo no Brasil. Disponível em: 

<https://periodicos.unb.br/index.php/SER_Social/article/view/13413>. Acesso em 12 de março de 2021. 

https://www.brasildefato.com.br/2020/11/08/presenca-das-mulheres-na-disputa-por-espacos-de-poder-ainda-e-timida
https://www.brasildefato.com.br/2020/11/08/presenca-das-mulheres-na-disputa-por-espacos-de-poder-ainda-e-timida
https://periodicos.unb.br/index.php/SER_Social/article/view/13413
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Representatividade substantiva envolve os interesses que as mulheres eleitas 

representam. Portanto, as pautas defendidas. E é nesse ponto que o feminismo demonstra 

relevância institucional. 

O alinhamento de deputadas federais com as pautas do presidente Jair Bolsonaro nos 

últimos dois anos não é novidade. Nesta legislatura, demonstrou que de 77 mulheres eleitas, 44 

eram filiadas a partidos que orbitam em torno do bolsonarismo. Além disso, 55 mulheres 

votaram a favor do governo em ao menos 50% dos projetos de interesse do Palácio do Planalto 

nos primeiros dois anos desta legislatura.119 

Por conta do acirramento conservador e fascista no Brasil, a resistência à atuação de 

mulheres no parlamento e na liderança política tem crescido assustadoramente. Quando uma 

mulher progressista ocupa um espaço, ela mexe na estrutura de poder, porque impõe uma outra 

lógica: a lógica da igualdade, da justiça social e da diversidade”.120 

Não obstante, busca-se enfatizar que alguns temas permanecem na esfera de questões 

particulares, uma vez que necessitam constantemente de impulsionadores para que não 

desapareçam da agenda política. Tais situações refletem-se diretamente na gangorra do fluxo e 

refluxo da presença dos temas do direito das mulheres na política e, mais do que isto, na 

incapacidade do controle efetivo da concretização das conquistas alcançadas na esfera legal. 

Percebe-se, logo, uma imensa dificuldade da pauta feminista emplacar avanços 

justamente pelo fato de mais da metade das mulheres eleitas estarem à direita no espectro 

político.  

Quando se reflete que precisamos de mais mulheres na política, remete-se ao avanço 

da justiça na democracia, a proporcionalidade entre sociedade e os seus representantes. Para 

isso, é necessário termos mulheres que se posicionem pelos direitos das mulheres, caso 

contrário, a representatividade subjetiva feminina na política se resumirá numa reprodução 

racista e machista. 

                                                 

119Fonte de dados: Estado de Minas, 2021. Disponível em: 

https://www.em.com.br/app/noticia/politica/2021/01/03/interna_politica,1225503/maioria-da-bancada-feminina-

na-camara-e-conservadora-e-aliada-de-bolsonaro.shtml. Acesso em 14 de março de 2021. 

120 Frase de Anne Karolyne, Secretária Nacional de Mulheres do PT, em entrevista para o site oficial do 

Partido dos Trabalhadores –PT, 2020. Disponível em:  <https://pt.org.br/internacional-brasil-caiu-6-posicoes-em-

numero-de-mulheres-no-parlamento/>. Acesso em 11 de março de 2021. 

https://www.em.com.br/app/noticia/politica/2021/01/03/interna_politica,1225503/maioria-da-bancada-feminina-na-camara-e-conservadora-e-aliada-de-bolsonaro.shtml
https://www.em.com.br/app/noticia/politica/2021/01/03/interna_politica,1225503/maioria-da-bancada-feminina-na-camara-e-conservadora-e-aliada-de-bolsonaro.shtml
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Reconhecer as diversas vulnerabilidades para alcance de frentes libertárias feministas, 

circundadas por lutas antirracistas, antifascistas, antimachistas, anti-homofóbicas e de 

ativismos anticapitalismo e antiliberais, apresenta-se como anseio experimentado no feminismo 

e suas intersecionalidades, na medida em que as respectivas mobilizações tornam-se, cada vez 

mais, plurais e emergentes. 

Uma delas é sobre a necessidade de compreensão de que mulheres na política não são 

um grupo homogêneo, há diferenças e desigualdades a serem avaliadas, considerando 

sobretudo, o racismo e o sexismo institucional, diante de um sistema que gera desigualdade 

crescente baseada em gênero, raça, classe e sexualidade. 

Nas eleições deste ano, se por um lado as candidaturas negras pela primeira vez 

ultrapassaram as candidaturas de brancos, sendo 50% contra 48%, respectivamente, a presença 

feminina é de 33, 55%. Para Andressa Mourão Duarte, “no que trata da baixa participação de 

mulheres negras nos espaços de tomada de decisão, é preciso compreender os fatores que 

distanciam as candidatas eleitas das candidatas não eleitas”.121 

Das 187.014 candidaturas femininas, 92.634 (49,53%) são de mulheres brancas, 

90.817 (48,55%) se autodeclaram pretas/pardas e 733 (0,33%) se autodeclaram indígenas. 

Apenas eleições de 2014 foi incluída a variável cor/raça no arquivo dos candidatos e 

candidatas.122 

Ainda que tenhamos avanços com o gradual aumento de mulheres, negros, indígenas 

e LGBTQI+ na ocupação desses espaços, estamos muito aquém de uma igualdade substantiva 

na participação política. Não se deve conter com análise numérica, quando se trata de política 

de cotas, busca-se uma reparação histórica, portanto, o fato de que os direitos e interesses de 

todas as pessoas e identidades são decididos nesses espaços. 

O que se extrai de remate é que a luta sólida pelo fim da desigualdade de gênero, de 

uma forma que aborde as diversas posições sociais das mulheres, também acerta pela 

confrontação de outras desigualdades como as de raça e classe. Porém, se o feminismo não tem 

um programa amplo de transformação social, acaba por reproduzir em si mesmo os 

                                                 

121 REINHOLZ, FABIANA. Presença das mulheres na disputa por espaços de poder ainda é 

tímida. Brasil de Fato, 2020. Disponível em: <https://www.brasildefato.com.br/2020/11/08/presenca-das-

mulheres-na-disputa-por-espacos-de-poder-ainda-e-timida>. Acesso em 9 de março de 2021. 

122 Idem. 
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enfrentamentos das diversas posições sociais de suas interlocutoras, acabando por existirem 

assim pautas mais perigosos para a ordem e outras nem tanto. 

O exercício da cidadania está diretamente ligado ao acesso à cidade, pois o espaço 

público é um local que possibilita a relação entre diferentes indivíduos, o que torna favorável o 

exercício da cidadania. Também apontamos que a conjunção da mudança de regime político, 

aliada às pressões do movimento feminista, foi o principal fator para que a participação política 

feminina entrasse em pauta no Brasil. 

Há, assim, uma urgente necessidade de se recuperar um feminismo institucional 

diametralmente oposto a uma ordem societária baseada na exploração e opressão, sendo mais 

do que necessário em tempos tão remotos como que estamos vivendo. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente artigo apresentou um panorama sobre a presença feminina na política 

brasileira aludindo à realidade da relação gênero e política. Com essa referência, foram 

enfocadas as interpelações democráticas voltadas a eliminar as barreiras à concretização 

daqueles direitos. Interpelações provenientes de uma agenda de expansão da cidadania feminina 

e dos direitos humanos das mulheres, orientada à igualdade de gênero.  

Pode-se observar, que a política permanece sendo um ambiente hostil para todas as 

mulheres. Infelizmente, as ofensas contra a honra, o assédio moral e sexual permeiam essa 

realidade e acentuam a violência institucional política contra as mulheres, afastando-as do mais 

importante exercício da cidadania: o direito de votar e de serem votadas. 

Foi possível perceber que ainda existe um grande déficit de ocupação da mulher nestes 

cargos políticos e que ainda as que são inseridas nesses espaços a sua grande maioria são 

mulheres brancas e de classe média, deste modo, é importante o avanço interseccional para que 

seja possível analisar as pautas do feminismo institucional como mulheres Negras e Indígenas 

que possuem baixa representação. 

 Este artigo descreveu a questão dos direitos políticos das mulheres e mencionou a 

atual realidade de gênero e as relações políticas. Tomando isso como referência, focamos nas 

questões democráticas com o objetivo de remover obstáculos à realização desses direitos. Em 
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suma, a agenda feminista institucional visa a igualdade de gênero e propõe intervenções para 

expandir a cidadania das mulheres e os direitos humanos das mulheres.  

Da mesma forma, é claro que o aumento da liderança política feminina na região não 

expressa a realidade dos direitos políticos das mulheres em outras situações de poder 

(executivo, legislativo, judiciário ou partidos políticos). Portanto, está longe da igualdade 

preconizada por feministas e organizações ou mecanismos de mulheres. Nessas circunstâncias, 

o feminismo, desde que se tornou uma condição necessária para o fortalecimento da 

democracia, vem determinando a verdadeira participação e representação política das mulheres 

em todos os campos políticos, condição necessária para salvaguardar a igualdade e a 

democracia. 
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A INTENSIFICAÇÃO DA CRISE DOS CUIDADOS DURANTE A 

PANDEMIA DO COVID-19: REFLEXOS NA INSERÇÃO DA MULHER 

NA VIDA PÚBLICA 

 

The intensification of the care crisis during the covid-19 pandemic: reflections on women's 

insertion in public life 

 

Camila Pineze Martins123 

Hemilly de Freitas Arruda124 

 

INTRODUÇÃO 

Em consonância com a expressiva ascensão do sistema econômico capitalista, a partir 

da Revolução Industrial, em meados do século XVIII, a mão-de-obra feminina passou a ser 

utilizada nas fábricas. Àquela época, as mulheres eram indiscutivelmente vistas como seres 

humanos secundários e, por isso, possuíam condições de trabalho inferiores, o que refletia 

também em seus salários.  

Nesse contexto, a colonização dos corpos femininos que anteriormente se projetava no 

âmbito doméstico, no cuidado com a casa e a família, ganhou uma nova roupagem, migrando 

também para o público, favorecendo as produções em larga escala e, consequentemente, o 

consumo. Esse marco não foi um avanço na maneira como a sociedade enxergava as mulheres. 

Muito pelo contrário. Socialmente, elas ainda eram consideradas como propriedade dos 

homens; quando no trabalho, tanto a subordinação a eles, como a precarização do labor 

intensificaram as discriminações de gênero.  

                                                 

123Acadêmica de Direito nazUniversidade Federal da Grande Dourados (UFGD) Pesquisadora do Lilith 

- Núcleo de pesquisa em Direito e Feminismos/CNPq (UFSC). E-mail: camilapineze@gmail.com. Currículo 

Lattes: http://lattes.cnpq.br/1631652320409301. 

124Acadêmica de Direito na Universidade Estadual de Londrina (UEL). Vinculada ao grupo de pesquisa 

“O acesso à justiça e sua concretização por meio da mediação e da conciliação” (UEL). E-mail: 

hemilly.freitas@uel.br. Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/1242496802260406. 

mailto:camilapineze@gmail.com
mailto:hemilly.freitas@uel.br
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Seria errôneo pensar que a função reprodutora imposta aos corpos marcados pelo 

feminino se extinguiu com a admissão das mulheres como força produtiva. Na verdade, elas 

passaram a se desdobrar em múltiplas jornadas para atender as demandas públicas e também as 

privadas, inerentes à formação daquela sociedade, como o trabalho doméstico e o cuidado dos 

filhos e idosos. Esse fato intensifica desigualdades sociais e raciais, haja vista que o papel de 

cuidadora se deslocou das mulheres brancas com maior capacidade aquisitiva às mulheres de 

classe social menos abastada e, na maioria das vezes, negras125. 

Fato é que esse contexto não deve ser analisado de forma isolada. Considerando o fato 

de que as crises sociais se agravam concomitantemente às crises sanitárias, econômicas e 

políticas. O Brasil, por exemplo, no ano de 2020, encontra-se em um contexto político-

econômico avassalador em decorrência da ascensão de líderes políticos de extrema direita cujas 

ideologias pregadas ultrapassam o conservadorismo e alcançam o neofascismo.  

Sendo assim, é perceptível a reação em cadeia que gera um déficit nos cuidados em 

um momento em que as crianças não possuem aulas presenciais, demandando ainda mais 

atenção, e a consequente relegação das responsabilidades domésticas das famílias mais pobres 

às mulheres e meninas, que tendem a usar grande parte de seus dias no exercício dessa função, 

ressaltando as clarividentes consequências da histórica divisão sexual do trabalho126.  

Constata-se, então, a seguinte realidade: em decorrência da inserção das mulheres 

brancas e de classes sociais mais altas na vida pública, outras mulheres são destinadas ao 

trabalho doméstico. Ressalta-se, porém, que o trabalho doméstico é considerado inferior, em 

razão de que antes de se tornar emprego, era apenas serviço inerente ao feminino, invisível e 

não remunerado. A relegação dos cuidados a mulheres, em sua maioria pretas e pobres, 

impossibilita que essas também alcancem a vida pública, o que torna nítida também a 

exploração de mulheres por mulheres127 segundo os recortes raciais e socioeconômicos.  

                                                 

125O lócus de estudo deste artigo está principalmente nas periferias, o que não isenta que mulheres 

indígenas ou imigrantes estejam representadas também no que concerne ao recorte racial utilizado.  

126Histórica, porque é datada de muitos séculos atrás e, ainda que totalmente diferente da manifestação 

inicial desse “fenômeno” social, explicita ainda a mesma problemática - a de gênero - apenas adquirindo novas 

roupagens moldadas às mais variadas nuances impostas pelo sistema econômico capitalista.  

127Estas, inseridas na instituição do matrimônio, cujos valores estão pautados na heterocisnormatividade 

e também na maternidade compulsória, assim como, é claro, nos valores cristãos.   
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Diante do exposto, o presente trabalho investiga os reflexos da crise sanitária oriunda 

da pandemia da Covid-19 na demanda pelo trabalho feminino concernente aos cuidados e o 

consequente distanciamento de mulheres e meninas do âmbito público. Para tanto, parte-se da 

contextualização histórica da crise dos cuidados; seguindo para os reflexos da crise social, 

política, econômica e sanitária na educação de meninas e, por último, a problemática exposição 

destas ao trabalho infantil. Pautando-se pela modalidade indutiva, os procedimentos 

metodológicos adotados se dão pela análise bibliográfica, principalmente das obras de Silvia 

Federici, por meio do método histórico e investigativo, mediante levantamento e análise 

documental. 

 

1. A CRISE DOS CUIDADOS 

A transição das mulheres do espaço privado ao espaço público com o advento das 

grandes revoluções provocou mudanças significativas em inúmeros âmbitos na vida em 

sociedade. Uma das áreas mais afetadas por essa guinada foi a familiar, gerando o que se 

conhece como “crise dos cuidados”. Esse fenômeno nada mais é do que a terceirização dos 

cuidados com o lar, os filhos e os idosos, o que intensifica as desigualdades sociais e raciais já 

existentes quando mulheres saem de suas casas e adentram o mercado de trabalho.  

As mulheres negras sequer vivenciaram o fenômeno da inserção no mercado de 

trabalho, em razão de, historicamente, sempre terem sido exploradas, não só pelo sistema 

capitalista, mas pela colonização que as coisificou e as escravizou, destinando suas vidas tanto 

ao trabalho braçal quanto aos cuidados, sempre a serviço da branquitude: a real beneficiária do 

sistema econômico capitalista e colonial. Nesse sentido, Sueli Carneiro, enquanto mulher negra, 

afirma: 

fazemos parte de um contingente de mulheres que trabalharam durante séculos como escravas nas 

lavouras ou nas ruas, como vendedoras, quituteiras, prostitutas... Mulheres que não entenderam nada 

quando as feministas disseram que as mulheres deveriam ganhar as ruas e trabalhar! Fazemos parte 

de um contingente de mulheres com identidade de objeto. Ontem, a serviço de frágeis sinhazinhas 

e de senhores de engenho tarados. (...) Hoje, empregadas domésticas de mulheres liberadas e 

dondocas, ou de mulatas tipo exportação.128 

                                                 

128CARNEIRO, Sueli. Enegrecer o feminismo: a situação da mulher negra na América Latina a partir 

de uma perspectiva feminista. In: HOLLANDA, Heloisa Buarque de. Pensamento feminista: conceitos 

fundamentais. Rio de Janeiro: Bazar do Tempo, 2019, p. 313-323. 
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A cadeia gerada pelo fenômeno da crise dos cuidados oprime cada vez mais corpos 

considerando os marcadores129 de classe, gênero e raça. Às famílias de elevada classe social, 

os cuidados se relegam a mulheres contratadas para o cuidado da casa, dos idosos e das crianças 

e, quanto mais distante do topo da pirâmide social, as mulheres se sobrecarregam com jornadas 

de trabalho duplas ou triplas, levando-as à exaustão e freando seus desempenhos dentro das 

atividades assalariadas, o que atrasa a conquista da igualdade entre os sexos e realça a 

problemática da divisão sexual do trabalho. Quanto à natureza do trabalho doméstico, Federici 

afirma que: 

se começarmos olhando para nós mesmas, que, como mulheres, sabemos que o dia de trabalho para 

o capital não necessariamente resulta em pagamento, que não começa e termina nos portões das 

fábricas, acabaremos redescobrindo a natureza e o escopo do próprio trabalho doméstico. Porque 

logo que levantamos a cabeça das meias que costuramos e das refeições que cozinhamos e 

contemplamos a totalidade da nossa jornada de trabalho vemos que, embora isso não resulte em um 

salário para nós mesmas, produzimos o produto mais precioso que existe no mercado capitalista: a 

força de trabalho. O trabalho doméstico é muito mais do que limpar a casa. É servir aos assalariados 

física, emocional e sexualmente, preparando-os para o trabalho dia após dia. É cuidar das nossas 

crianças — os trabalhadores do futuro —, amparando-as desde o nascimento e ao longo da vida 

escolar, garantindo que o seu desempenho esteja de acordo com o que é esperado pelo capitalismo. 

Isso significa que, por trás de toda fábrica, de toda escola, de todo escritório, de toda mina, há o 

trabalho oculto de milhões de mulheres que consomem sua vida e sua força em prol da produção da 

força de trabalho que move essas fábricas, escolas, escritórios ou minas.130 

 

É secular a realidade da tentativa de domesticação dos corpos marcados pelo feminino, 

datando do fim do feudalismo e surgimento da propriedade privada, bem como da colonização 

dos corpos negros submetidos à escravização nas Américas e também do genocídio indígena. 

A mulher passa a ser objeto nas mãos do homem, único titular de propriedades à época. 

Assemelhando-se à terra, o corpo feminino é usurpado e destinado ao cuidado do lar e dos filhos 

enquanto a vida pública é reservada ao homem. Silvia Federici aborda esse momento como 

uma “transformação da atividade sexual feminina em um trabalho a serviço dos homens e da 

procriação”131. 

                                                 

129Em determinadas obras, nota-se o uso da expressão “recorte” para se referir às intersecções gênero, 

raça e classe, no entanto, optamos pelo não uso do termo, visto que se faz necessário que o feminismo analise as 

opressões de raça e classe como estruturais à sociedade capitalista. 

130FEDERICI, Silvia. O ponto zero da revolução: trabalho doméstico, reprodução e luta feminista. 

São Paulo: Elefante, 2019. p. 68. 

131______. Calibã e a bruxa: mulheres, corpo e acumulação primitiva. São Paulo: Elefante, 2017. p. 

346. 
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Ainda que esse período date de séculos atrás, nota-se que seus inúmeros efeitos ainda 

impactam a sociedade atual e permanece sendo basilar para a manutenção do sistema 

econômico capitalista e patriarcal que se consolidaram quase que simultaneamente. Além disso, 

contribui à falsa ideia de feminilização e sentimentalização do trabalho reprodutivo por meio 

da romantização e idealização da maternagem que, insta citar, constitui trabalho não 

remunerado132. Sobre o assunto, Fraser et al. afirma: 

A reprodução foi relegada “à família”, onde foi feminizada e sentimentalizada, definida como 

“cuidado” em oposição a “trabalho”, realizada por “amor” em oposição ao dinheiro. Ou assim nos 

disseram. Na verdade, as sociedades capitalistas nunca situaram a reprodução social exclusivamente 

nas residências particulares, sempre a localizaram em bairros, comunidades de base, instituições 

públicas e sociedade civil; e há muito tempo transformaram parte do trabalho reprodutivo em 

mercadoria – embora nem de longe tanto quanto hoje.133  

 

Claramente, o marcador de gênero é o sustentáculo da crise dos cuidados dado ao fato 

de que o ganho de espaço nos ambientes públicos por parte das mulheres desafiou o sistema 

que as relega exclusivamente ao cuidado, desencadeando subordinações de raça e classe. 

Assim, as mulheres arcam com, se não toda, a imensa maioria do ônus dos cuidados, que diz 

respeito não apenas às mães e trabalhadoras domésticas, mas também aos indivíduos à frente 

dos trabalhos relacionados à saúde e ao social, considerando que os cuidados ultrapassam o 

âmbito privado, o que não exime essa atribuição a uma maioria feminina.  

 

2. A CRISE DOS CUIDADOS DURANTE A PANDEMIA DA COVID-19 

Como já dito anteriormente, não é de se surpreender que as crises sociais, econômicas 

e políticas se acentuam quando somadas a uma crise sanitária de proporções globais. A crise 

social de que se trata a problemática dos cuidados demonstra um crescimento exponencial em 

virtude da pandemia do Covid-19 e, com ela, são postos à prova os futuros de inúmeras meninas 

e mulheres. 

Segundo a ONU Mulheres, estima-se que 70% da força de trabalho global no setor da 

saúde corresponde a serviços desempenhados por mulheres, estando concentradas em cargos 

                                                 

132Federici apresenta a ideia do trabalho sexual e reprodutivo ser basilar ao desempenho dos homens na 

vida pública e, consequentemente, ao desenvolvimento das sociedades. 

133ARRUZZA, Cinzia; BHATTACHARYA, Thithi; FRASER, Nancy. Feminismo para os 99%: um 

manifesto. São Paulo: Boitempo, 2019. p. 77. 
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cujo nível e salários são inferiores134. Esse dado traz à baila a análise de que os cuidados estão 

sob a responsabilidade de mulheres tanto no âmbito privado, quanto no público, e, sobretudo, 

explicita a divisão sexual do trabalho incutida no cerne das sociedades hodiernas e afetando-as 

em maior escala em situações como a da pandemia do Covid-19.  Desse modo, “há que se 

pensar em como se distribui esta crise de outra maneira, para que não sejamos sempre as 

mulheres as que sustentamos os momentos críticos no funcionamento de uma sociedade.”135 136  

Fatos esses que escancaram a realidade ao ilustrarem que pandemia não diz respeito 

apenas a questões sanitárias, como o acesso à saúde e saneamento básico. O cenário pandêmico 

revela, primordialmente, a desigualdade e a dominação de determinados corpos sobre outros, 

além de demonstrarem que o racismo e o sexismo continuam a subordinar corpos, mesmo após 

anos de luta pelo fim de tais opressões. Em virtude disso: 

Pensar em populações mais atingidas por uma crise sanitária e econômica, portanto, é pensar em 

mulheres negras e de baixa renda. É pensar em mães solo. É pensar em trabalhadoras domésticas e 

enfermeiras, que neste momento, são a linha de frente de cuidado - com os outros - e de 

enfrentamento da pandemia.137 

 

O recente caso do menino Miguel, que caiu de um prédio de luxo de Recife, capital do 

Pernambuco, representa a realidade das mulheres que desempenham o papel de empregadas 

domésticas durante a pandemia. O fechamento de escolas somado à necessidade de trabalhar 

confirmam não só a inacessibilidade do direito à saúde à população marginalizada138, mas 

também o agravamento da crise dos cuidados, o que explicita a necropolítica139 como um 

                                                 

134ONU MULHERES. Mulheres e meninas devem estar no centro dos esforços de resposta à Covid-

19, apontam mulheres líderes. 2020. Disponível em: http://www.onumulheres.org.br/noticias/mulheres-e-

meninas-devem-estar-no-centro-dos-esforcos-de-resposta-a-covid-19-apontam-mulheres-lideres/. Acesso em: 03 

jul. 2020. 

135“Hay que pensar cómo se distribuye esta crisis de otra manera, para que no seamos siempre las 

mujeres las que sostengamos los momentos críticos en el funcionamiento de una sociedad.”.  

136BATTHYÁNY, Karina. La pandemia evidencia y potencia la crisis de los cuidados. Pensar la 

pandemia: observatorio social del coronavirus. 2020. P. 4. Disponível em: https://www.clacso.org/la-pandemia-

evidencia-y-potencia-la-crisis-de-los-cuidados/. Acesso em: 05 jul. 2020. 

137 THINK OLGA. Mulheres em tempos de pandemia: os agravantes de desigualdades, os 

catalisadores de mudanças. Disponível em: https://thinkolga.squarespace.com. Acesso em: 05 jul. 2020. 

138 Quando nos referimos ao direito à saúde, nos debruçamos, principalmente, no acesso ao direito à 

quarentena, distanciamento social e isolamento que, a esse momento, estão entre as medidas mais apropriadas à 

prevenção ao vírus.  

139 Achile Mbembe traz o conceito de necropolítica para retratar a forma com que o Estado e seus 

mecanismos atuam afim de que determinados indivíduos tenham acesso à proteção estatal, ao passo que outros 

são destinados a uma política de extermínio. 

https://www.clacso.org/la-pandemia-evidencia-y-potencia-la-crisis-de-los-cuidados/
https://www.clacso.org/la-pandemia-evidencia-y-potencia-la-crisis-de-los-cuidados/
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projeto Estatal - no caso do Brasil, evidente a partir da política genocida do presidente Jair 

Bolsonaro.  

Sem ter onde e com quem deixar o filho, Mirtes, mãe do Miguel, não teve outra 

alternativa senão levá-lo ao trabalho. Enquanto levava o cachorro de sua patroa para passear, 

deixou Miguel aos cuidados temporários da empregadora. Pouco tempo depois, Miguel morreu 

ao cair de uma altura de aproximadamente 35 (trinta e cinto) metros enquanto procurava pela 

mãe no prédio, após a patroa de sua mãe tê-lo deixado sozinho no elevador.  

A realidade que as famílias periféricas estão enfrentando, vivendo sem a mera opção 

de cumprir as recomendações sanitárias, remete às heranças escravocratas que o Brasil carrega 

em sua fundação. Essas pessoas, já repelidas por suas classes e raças, podem se expor ao 

contágio, adoecimento e morte, desde que garantam o conforto e a tranquilidade de seus 

senhores. 

 

3. REFLEXOS NA EDUCAÇÃO DE JOVENS MULHERES 

Comum ao longo da história das civilizações, o trabalho infantil atingiu o seu ápice 

durante a Revolução Industrial. Com a ascensão do sistema capitalista, mulheres e crianças 

passaram a compor a força trabalhista das indústrias. Nasceu, assim, uma renovada divisão 

sexual do trabalho e a sobrecarga de múltiplas jornadas; enquanto mulheres e crianças 

enfrentavam jornadas de 14 horas diárias140, havendo não só o abandono da infância, mas a 

negligência do Estado quanto a direitos básicos como a educação, lazer e, em muitos casos, a 

vida. A introdução de crianças na esfera fabril não ocorre pela vocação ou desejo familiar, mas 

pelo anseio capitalista em meio à Revolução Industrial. 

(...) a utilização do trabalho infanto-juvenil no processo produtivo tem a sua razão de ser nas relações 

sociais capitalistas e na relação que se estabelece com o novo modo de produzir. Ela não é resultado 

da vontade das famílias dos trabalhadores, muito menos de determinada tradição cultural, como os 

ideólogos do sistema capitalista costumam afirmar.Essa transformação do processo produtivo 

implica também mudanças na forma de contratação da força de trabalho e na aceitação social do 

                                                 

140MUNDO EDUCAÇÃO. Trabalho infantil no início da Revolução Industrial. Disponível em: 

https://mundoeducacao.uol.com.br/historiageral/trabalho-infantil-no-inicio-revolucao-

industrial.htm#:~:text=A%20mudan%C3%A7a%20do%20campo%20para,do%20trabalho%20infantil%20nas%

20ind%C3%BAstrias.&text=Elas%20come%C3%A7avam%20a%20trabalhar%20aos,%C3%A0s%207%20hora

s%20da%20noite. Acesso em: 28 jan. 2021. 
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trabalho de crianças e adolescentes, ou seja, ocorre um processo de precarização do trabalho em 

geral, bem como uma mudança de concepção de homem, sociedade e educação.141 

 

Embora a discussão quanto ao trabalho infantil e seus malefícios tenha ganhado força 

na década de 90, os primeiros passos aos direitos das crianças foram dados com a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos (1948) que, em seu preâmbulo, considera a dignidade como 

elemento inerente a todos os membros da família, sendo todos detentores de direitos iguais e 

inalienáveis.  

No Brasil, a construção de tais direitos volta a ganhar forma no contexto de 

redemocratização, após a ditadura militar, com a promulgação da Constituição de 1988, a qual 

reconhece, em seu art. 227, o dever da família, da sociedade e do Estado em assegurar à criança 

direitos como a vida, saúde, educação, lazer e cultura, mantendo-as a salvo de qualquer 

negligência ou opressão.  

Em 1990, o Congresso Nacional aprova o Estatuto da Criança e do Adolescente, marco 

legal que solidifica crianças e adolescentes como titulares de direitos. No mesmo ano, o Brasil 

ratifica a Convenção sobre os Direitos da Criança (1990) adotada pela Assembleia Geral da 

ONU, enfatizando a preocupação do ordenamento jurídico nacional com o trabalho infantil, a 

exploração sexual e o tráfico de crianças. É na Assembleia Geral da ONU que há clara 

solidificação, para o Direito Internacional, de crianças e adolescentes como sujeitos de direito.  

Os Estados Partes reconhecem o direito da criança de ser protegida contra a exploração econômica 

e contra a realização de qualquer trabalho que possa ser perigoso ou interferir em sua educação, ou 

que seja prejudicial para sua saúde ou para seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral ou 

social.142 

 

Nesse contexto, discussões quanto aos cuidados extrafamiliares ganham força. Afinal, 

a educação passa a ser um direito indispensável para o desenvolvimento das crianças e 

adolescentes. Com a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996), 

                                                 

141SILVA, Francisco Carlos Lopes da. O trabalho infanto-juvenil na sociedade capitalista. Educ. 

rev. Curitiba, n. 15, p. 1-10, dez.  1999. Disponível em: 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S010440601999000100008&lng=en&nrm=iso. Acesso 

em: 07 jul. 2020.  

142ASSEMBLEIA GERAL DA ONU. Convenção sobre os Direitos da Criança. Disponível em: 

https://www.unicef.org/brazil/convencao-sobre-os-direitos-da-

crianca#:~:text=Artigo%2032,%2C%20espiritual%2C%20moral%20ou%20social. Acesso em: 05 fev. 2021. 
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creches e pré-escolas passam a integrar o sistema de educação básica brasileira, o que 

representa, além de uma conquista aos direitos infanto-juvenis, o surgimento de uma visão em 

que o Estado passa a se responsabilizar, junto às famílias, pelos cuidados. 

Apesar dos avanços, a realidade ainda diverge da formalidade das legislações. O 

abandono da infância, a evasão escolar, o trabalho infantil e a fome ainda atormentam crianças 

ao redor do mundo. De acordo com apresentados pela UNICEF, a OIT detectou que 152 

milhões de crianças e adolescentes entre 5 e 17 anos estavam em situação de trabalho infantil 

em 2016143. Até 2018, cerca de 263 milhões de crianças e adolescentes estavam fora da escola, 

segundo a UNESCO144. Há, portanto, grande vínculo entre o trabalho infantil e a evasão escolar. 

Na conjuntura provocada pela pandemia do COVID-19, esses números tendem a 

crescer. Com a ausência de serviços sociais, o fechamento de escolas e a intensificação da 

pobreza, mais crianças serão obrigadas a trabalhar, em uma falsa sensação de que os problemas 

financeiros de suas famílias serão resolvidos, levando ao retrocesso de diversos direitos 

fundamentais. 

É neste contexto que as meninas, especialmente negras e pobres, passam a trabalhar 

como domésticas para complementar a renda familiar, sendo que muitas sequer retornarão às 

escolas. Há, ainda, a delegação dos serviços domésticos das mães às filhas, o que intensifica o 

abandono das horas de estudo e lazer. As aulas remotas não fazem parte de sua realidade, seja 

pelo trabalho, seja pela falta de acesso à internet ou espaços e materiais adequados.  

A crise, portanto, mostra o abismo da desigualdade social que se tenta camuflar. 

Enquanto a classe média pode fazer “home office” e dividir o computador com o filho, as 

crianças da periferia, especialmente as meninas, precisam lutar para sobreviver a mais um dia. 

A vulnerabilidade não se restringe ao novo vírus que o mundo enfrenta, falta água, esgoto, 

segurança e acesso à educação. 

O fator reprodutivo que difere as meninas dos meninos também deve ser posto em 

pauta, haja vista os elevados índices de abuso sexual aos quais elas são expostas em casa e 

                                                 

143UNICEF. UNICEF alerta para o risco de aumento do trabalho infantil durante e após a pandemia. 

Comunicado de imprensa. 12 jun. 2020. Disponível em: https://www.unicef.org/brazil/comunicados-de-

imprensa/unicef-alerta-para-o-risco-de-aumento-do-trabalho-infantil-durante-e-apos. Acesso em: 05 jan. 2021. 

144UNESCO. One in Five Children, Adolescents and Youth is Out of School. Disponível em: 

http://uis.unesco.org/sites/default/files/documents/fs48-one-five-children-adolescents-youth-out-school-2018-

en.pdf. Acesso em: 05 fev. 2021. 
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também a gravidez na adolescência. Enquanto jovens mulheres são ensinadas a cumprir com 

seus trabalhos reprodutivos frente à sociedade através da romantização da família e da 

maternidade, os meninos recebem prioridade no acesso aos estudos e consequentemente ao 

trabalho remunerado, o que remonta a divisão sexual do trabalho. Sobre a destinação das 

mulheres à atividade doméstica em decorrência de abordagens biologizantes sobre seus corpos, 

Federici afirma “no passado, só esperavam de nós que cuidássemos de crianças. Agora, esperam 

que tenhamos um trabalho assalariado, que continuemos a limpar a casa e a ter crianças e que, 

ao final de uma jornada dupla de trabalho, estejamos prontas para pular na cama e sermos 

sexualmente atraentes”.145 

Diante do exposto, podemos exprimir da história alguns panoramas que nos permitem 

passar por momentos de crise como o atual de olhos mais atentos para que se tente não sofrer 

as mesmas consequências. Um deles é a epidemia causada pelo ebola, que atingiu a África em 

2014 e resultou em elevados índices de evasão escolar nos países mais afetados. Desse modo, 

“quando as coisas normalizaram, milhares de meninas que deveriam regressar à escola jamais 

voltaram. Em razão do aumento das responsabilidades domésticas, mas também porque, ao 

ficarem em casa sozinhas e sem supervisão, os casos de abuso físico e sexual cresceram”146. 

Além disso, a reportagem também aponta o aumento da taxa de gravidez na adolescência.147  

O movimento anticolonialista ensinou a ampliar a análise marxiana do trabalho não 

remunerado para além dos limites da fábrica e, assim, compreender que a casa e o trabalho 

doméstico não são estranhos ao sistema fabril, mas sim a sua base148. Sendo assim, é possível 

perceber que, em todas as vezes que se estremecem as conquistas das mulheres frente à vida 

pública, suas funções são novamente diminuídas a suas casas e à reprodução, voltando a compor 

base doméstica, familiar e sexual para o devido funcionamento das estruturas. 

                                                 

145FEDERICI, Silvia. O ponto zero da revolução: trabalho doméstico, reprodução e luta feminista. 

São Paulo: Elefante, 2019. p. 58. 

146DESAFIOS DA EDUCAÇÃO. Por que meninas são mais afetadas pelo fechamento de escolas 

na pandemia. 24 abr. 2020. Disponível em: https://desafiosdaeducacao.grupoa.com.br/meninas-mais-afetadas-

pandemia/. Acesso em: 24 jan. 2021. 

147Segundo o Ministério da Saúde, cerca de 66% dos casos de abusos sexuais acontecem dentro das 

casas das vítimas. Neste mesmo cenário, uma das maiores pautas do presidente Jair Bolsonaro e seu governo é a 

interrupção da educação sexual nas escolas brasileiras, o que certamente agravará o quadro de abusos na infância. 

148 FEDERICI, Silvia. O ponto zero da revolução: trabalho doméstico, reprodução e luta feminista. 

São Paulo: Elefante, 2019. p. 23. 
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4. A INVISIBILIDADE DO TRABALHO INFANTIL 

“Em maioria, jovens pretos de periferia/Que tem direito a vida plena/Mas só conhece 

o que vivencia: Insegurança, violência e medo/Trabalho infantil é um crime e tem cor e 

endereço”149. 

A insegurança econômica causada pela pandemia interrompeu de forma drástica as 

cadeias de suprimentos ao redor do mundo150. Embora diversos efeitos só possam ser apurados 

a fundo muito após o fim da pandemia, o relatório “COVID-19 e Trabalho Infantil: Um Tempo 

de Crise, Um Tempo de Agir.”151, lançado pela UNICEF e pela OIT, em sua introdução, aborda 

mudanças visíveis: 

Quando esses e outros fatores resultam em perdas na renda familiar, as expectativas de que as 

crianças contribuam financeiramente podem se intensificar. Mais crianças podem ser forçadas a 

empregos perigosos e exploradores. As que já trabalham podem fazê-lo por mais horas ou em 

condições mais críticas. As desigualdades de gênero podem evoluir de forma mais aguda dentro das 

famílias, com a expectativa de que as meninas realizem tarefas domésticas extras e trabalho 

agrícola.152  

 

Como já apontado, a sobrecarga de jornadas duplas e triplas tende a afetar com maior 

intensidade mulheres periféricas e negras. Se a elas cabe o cuidado das crianças e das casas de 

famílias ricas, a quem cabe o cuidado de seus filhos e de suas casas? A resposta se estampa na 

delegação dos cuidados às filhas que, como todas as mulheres, aprendem desde logo que “o 

aprendizado é algo secundário”.153  

                                                 

149BARBOSA, Drik; EMICIDA. Sementes. Laboratório Fantasma, 2020. Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=C7l0AB--I3c. Acesso em: 05 jul. 2021. 

150UNICEF. COVID-19 and Child Labour: A Time of Crisis, A Time to Act. 2020. Disponível em: 

https://data.unicef.org/resources/covid-19-and-child-labour-a-time-of-crisis-a-time-to-act/. Acesso em: 01 jan. 

2021. 

151Tradução livre de “COVID-19 and Child Labour: A Time of Crisis, A Time to Act”. 

152Tradução livre de “When these and other factors result in losses in household income, expectations 

that children contribute financially can intensify. More children could be forced into exploitative and hazardous 

jobs. Those already working may do so for longer hours or under worsening conditions. Gender inequalities may 

grow more acute within families, with girls expected to perform additional household chores and agricultural 

work.”  

153WOLLSTONECRAFT, Mary. Reivindicação dos direitos da mulher. p. 43. Disponível em 

https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/4545865/mod_resource/content/1/Reivindica%C3%A7%C3%A3o%20

dos%20direitos%20da%20mulher%20-%20Mary%20Wollstonecraft.pdf. Acesso em: 06 jan. 2021. 
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As atividades domésticas, já invisíveis e sem reconhecimento, passam a ocupar mais 

espaço no cotidiano das meninas durante a pandemia. Funções como limpar, cozinhar, cuidar 

de idosos e de crianças, já presentes em sua educação no seio familiar em razão do caráter 

socializador dos papéis de gênero154, agora representam também um marco indispensável para 

o funcionamento da família. Para além da vida privada, as funções desempenhadas pelas 

meninas garantem o desempenho da vida pública de seus pais. 

Em um cenário comum, tais responsabilidades poderiam ser transmitidas às avós ou 

outras mulheres, entretanto, em meio à pandemia, a rede de apoio se tornou cada vez mais 

escassa. É o que explana a professora Débora Diniz, antropóloga e vencedora do prêmio Dan 

David na categoria igualdade de gênero, em recente entrevista concedida à Folha de São Paulo:  

As mulheres são as responsáveis pela economia do cuidado, e quando temos uma distribuição 

desigual do cuidado e trancamos as pessoas em casa — ou presumimos que as pessoas têm casa e 

que ela é um espaço seguro — a centralidade do cuidado para a vida social se amplifica. (...) As 

mulheres da economia do cuidado perderam um elo fundamental para a sobrevivência: a conexão 

com outras mulheres para tomar conta das crianças. As avós têm um papel fundamental para as 

mulheres trabalhadoras mais precarizadas e, com essa pandemia, houve a segmentação dos mais 

velhos.155 

 

Ainda que as crianças percebam as consequências da exposição ao trabalho infantil, 

como a fadiga, o cansaço, a sobrecarga e o baixo comprometimento com as atividades 

escolares156, se responsabilizam por complementar a renda familiar. O que se percebe é que, 

embora seja expressamente assegurado o direito da criança ao lazer, acesso à escola e a saúde 

no Estatuto da Criança e do Adolescente, sua aplicabilidade, na prática, destoa da lei.  

                                                 

154PATRIOTA, Gabriela Fernandes Rocha; ALBERTO, Maria de Fatima Pereira. Trabalho infantil 

doméstico no interior dos lares: as faces da invisibilidade. Estud. pesqui. psicol. Rio de Janeiro, v. 14, n. 3, p. 

893-913, dez. 2014. Disponível em: http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1808-

42812014000300011&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 03 jul. 2020. 

155DINIZ, Débora. Mundo pós-pandemia terá valores feministas no vocabulário comum, diz 

antropóloga Débora Diniz. Entrevista concedida à Folha de São Paulo, 06 abr. 2020. Disponível em: 

https://www1.folha.uol.com.br/equilibrioesaude/2020/04/mundo-pos-pandemia-tera-valores-feministas-no-

vocabulario-comum-diz-antropologa-debora-diniz.shtml. Acesso em: 06 jan. 2021. 

156PATRIOTA, Gabriela Fernandes Rocha; ALBERTO, Maria de Fatima Pereira. Trabalho infantil 

doméstico no interior dos lares: as faces da invisibilidade. Estud. pesqui. psicol. Rio de Janeiro, v. 14, n. 3, p. 

893-913, dez. 2014. Disponível em: http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1808-

42812014000300011&lng=pt&nrm=iso. Acesso em: 03 jul. 2020. 
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Segundo estudo da USP, enquanto 23% das meninas do 9º ano desprendem três horas 

diárias às atividades domésticas, apenas 9% dos meninos o fazem.157 Evidentemente esses 

números representam não só o trabalho infantil doméstico, reconhecido apenas como ajuda, 

mas a desigualdade de gênero. Partindo-se da concepção moral patriarcal, essas meninas estão 

arcando com suas responsabilidades enquanto fêmeas humanas, preparadas para, quando 

adultas, servirem seus maridos, os verdadeiros provedores.  

Aqui, traça-se uma íntima conexão com a crise dos cuidados, ligada à divisão sexual 

do trabalho e aos papéis de gênero, que representam a desigualdade e a violência por si só. 

Saffioti explica que a “violência de gênero, inclusive em suas modalidades familiar e doméstica, 

não ocorre aleatoriamente, mas deriva de uma organização social de gênero, que privilegia o 

masculino”158. O patriarcado, portanto, não está restrito à esfera pública, majoritariamente 

dominada pelo masculino, mas penetrado em todas as esferas sociais.159 

É importante pontuar que, não sendo responsáveis por suas próprias casas, muitas 

meninas serão encarregadas dos cuidados de outras famílias ao trabalharem fora durante a 

pandemia, levando ao abandono permanente da escola. Neste ponto, além da desigualdade de 

gênero, depara-se também com a desigualdade de classes. Não serão as meninas de colégios 

privados da grande São Paulo com acesso à internet e informações a sair de casa. De uma forma 

ou de outra, sejam as mães ou as filhas, as mulheres e meninas negras e pobres servirão à 

manutenção do lar dos mais ricos, em uma clara manifestação do capital.  

 

5. CONCLUSÃO 

A partir das reflexões desenvolvidas no presente trabalho, nota-se a impossibilidade 

de analisar a força produtiva das mulheres desassociada da função reprodutora imposta a seus 

corpos. A compreensão das múltiplas jornadas, além da formação de diversos panoramas 

quando se parte da análise de suas classes e raças, é possível entender que não há a emancipação 

                                                 

157G1. Trabalho doméstico infantil atrapalha rendimento escolar, diz estudo da USP. 18 ago. 2020. 

Disponível em: http://g1.globo.com/sp/piracicaba-regiao/noticia/2016/08/trabalho-domestico-infantil-atrapalha-

rendimento-escolar-diz-estudo-da-usp.html. Acesso em: 24 jan. 2021. 

158SAFFIOTI, Heleieth I. B. Gênero, patriarcado e violência. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 

2004. p. 81. 

159Ibidem. 
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das mulheres, mas sim a sobrecarga de uma parcela de sua classe, enquanto as demais podem 

alçar novos patamares profissionais.160  

Embora sejam reconhecidos avanços estatais, legislativos e sociais quanto aos 

cuidados, entre eles a criação de creches e o reconhecimento de crianças como sujeitos de 

direitos; bem como a inserção parcial da mulher na vida pública, é preciso pensar em novos 

horizontes para os cuidados, sobretudo em uma conjuntura tomada por crises.  

As crises sociais, já latentes para as mulheres, somadas às sanitárias, econômicas e 

políticas desenvolvidas durante a pandemia, se tornaram ainda mais violentas. Meninas e 

mulheres negras e pobres estão não só sobrecarregadas, como passam a ter mais direitos 

usurpados. Isso ocorre especialmente em razão da omissão estatal atrelada ao capital e ao 

patriarcado. Nesse período, políticas de afrouxamento de direitos e de sucateamento das 

universidades e escolas públicas foram ventiladas. 

No Brasil, em que a pauta deveria abraçar a crise dos cuidados e sua íntima ligação 

com a exploração de meninas e mulheres, a polarização política tomou conta das manchetes. O 

vírus, a partir de uma disputa política entre governadores e o atual presidente, foi não só o 

responsável por mais de duzentas mil mortes, como também objeto de disputa entre homens. 

Mais uma vez, a realidade das mulheres é negligenciada, criando mais obstáculos para que 

debates em que estas estejam incluídas aconteçam. Num jogo entre o poder, a ambição e o 

sistema patriarcal. 

A pandemia, no entanto, não é a responsável pelas discriminações de gênero e as 

políticas sexistas e racistas adotadas, mas sim um catalisador. O abandono, por meio de uma 

política negacionista, em que as fake news passaram a ser fontes de informações em redes 

sociais, apenas revelou as desigualdades e os diversos problemas já existentes na saúde, na 

educação e dentro de suas casas.   

Distante de esgotar a temática abordada, elucidou-se a forma como a desigualdade de 

gênero foi acentuada em virtude da pandemia do Covid-19, principalmente no tocante a crise 

dos cuidados e o trabalho infantil. Restou demonstrado, ainda, como as meninas e jovens 

mulheres podem ser afetadas pela atual crise, sobretudo com o surgimento de novas 

                                                 

160Neste sentido, observamos a necessidade de descentralização do feminismo da ótica branca e burgesa, 

a fim de se combater a ideia de “mulher universal”. 
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responsabilidades dentro do lar, fazendo com que haja o abandono do lazer e da escola. Por 

fim, cumpre ressaltar que o presente trabalho foi finalizado ainda durante o período de 

isolamento social, em que se nota grande avanço na produção de vacinas, sendo algumas já 

aprovadas e utilizadas ao redor de todo o mundo, inclusive no Brasil. 
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AS COTAS DE GÊNERO NO SISTEMA ELEITORAL BRASILEIRO E A 

EFICÁCIA DA IGUALDADE MATERIAL: UMA ANÁLISE DA 30ª 

ZONA ELEITORAL DE SANTA CATARINA ENTRE OS ANOS DE 1988 

E 2016 

 

Gender Quotas in The Brazilian Electoral System and The Effectiveness of Material 

Inequality: An Analysis of The 30TH Electoral Zone Of Santa Catarina between 1988 and 

2016 

 

Geanne Gschwendtner161 

Sarah Francine Schreiner162 

 

1. INTRODUÇÃO 

Em períodos pós-guerra surgiram nos ordenamentos jurídicos uma estruturação 

baseada em direitos vistos como fundamentais que passaram posteriormente a ser elencados 

nas Constituições, a fim de assegurar garantias para a sociedade de modo mais igualitário e 

justo. Historicamente, há uma distinção de gênero que atinge as mulheres em diferentes graus 

em sociedade, percebendo-se a desigualdade de tratamento desde os primórdios da vida social 

e política. 

No Brasil, com a influência dos movimentos sufragistas norte-americanos, o exercício 

do sufrágio universal possibilitou uma ruptura no sistema que restringia a vida política das 

mulheres no que diz respeito ao voto. A Constituição Federal de 1988163 sedimentou, através 

do artigo 5º, a igualdade entre as pessoas, buscando positivar o direito à igualdade, portanto, 

                                                 

161 Graduanda do Curso de Direito da Universidade da Região de Joinville (UNIVILLE) campus São 

Bento do Sul. 

162 Orientadora e Professora do Curso de Direito da Universidade da Região de Joinville (UNIVILLE) 

campus São Bento do Sul, mestre em Direitos Humanos e Políticas Públicas (PUC/PR – bolsista CAPES).  

163 A partir de agora se utilizado somente CRFB/88. BRASIL. Constituição (1988). Constituição da 

República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado, 1988.  



99 

 

 

 

repudiando a desigualdade de gênero. Assim o exercício da cidadania tornou-se fundamental 

para o enfrentamento da desigualdade entre homens e mulheres. 

A contemporaneidade da temática circunda o cenário político atual que ainda enfrenta 

dificuldades de efetivar a posse de candidatas. Mesmo que legislativamente positivada a 

candidatura de mulheres pelo sistema de cotas de gênero no sistema eleitoral brasileiro. Assim 

o presente artigo visa discorrer sobre o direito fundamental à igualdade por meio do exercício 

dos direitos políticos, a estrutura que compõe o Código Eleitoral e a legislação que implantou 

o sistema de cotas de gênero. 

O estudo centra-se na análise do Sistema Eleitoral Brasileiro e nas alterações que 

ampliaram a participação política das mulheres no país através principalmente, com o advento 

da Lei nº 9.504/97, que compreendeu a real necessidade de promover a igualdade de gênero 

com a criação de um sistema de cotas nesse sentido, pelo qual a legislação demandou um 

percentual mínimo de candidaturas de mulheres nas eleições, visando uma ampliação da 

ocupação das mulheres na representação política brasileira.  

A presente pesquisa questiona se o sistema de cotas de gênero trouxe um aumento de 

empossadas em cargos políticos na 30ª Zona Eleitoral de Santa Catarina, através da análise de 

dados disponíveis no site do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, prezando pelo 

exame de dados do período compreendido entre os anos de 1988 e 2016, tratando de justificar 

a importância das cotas de gênero enquanto proposta de política pública para a efetivação da 

igualdade material, ainda distante do ideal na atualidade. 

 

2. DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS: A IGUALDADE  

Após a Declaração da Independência dos Estados Unidos (1776) e a Declaração 

Francesa dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789), surge a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, promulgada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 10 de dezembro 

de 1948, advindo de um período pós-guerra, a qual realizou o reconhecimento universal da 
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igualdade essencial de todo ser humano destacado no artigo II164 e em seguida, no artigo XXI165, 

fornecendo detalhes acerca dos direitos políticos. 

Significativamente esses documentos, bem como o Pacto Internacional sobre Direitos 

Civil e Políticos (1966)166, que foi ratificado pelo Brasil através do Decreto-Legislativo nº 

226167 e promulgado pelo Decreto nº 592168, trouxeram de forma clara e concisa o direito 

indiscriminado e irrestrito à participação de assuntos públicos de forma direta ou indireta, o 

direito de votar e de ser eleito por sufrágio universal e igualitário e por voto secreto. Tais 

preceitos possibilitaram a inclusão dos direitos políticos como garantias fundamentais do 

exercício da igualdade nas construções constitucionais posteriores ao Pacto.  

Ainda anterior à CRFB/88, o Código Eleitoral169 promulgado em 15 de julho de 1965 

previa em seu artigo 6º: “O alistamento e o voto são obrigatórios para os brasileiros de um e 

outro sexo.”. E, por conseguinte, em seu artigo 82 dispunha: “O sufrágio e universal e direto; o 

voto, obrigatório e secreto.”. 

Com a redemocratização no Brasil, a CRFB/88 fez com que a sociedade brasileira 

fosse regida sob a égide das garantias e direitos fundamentais, repercutindo também na questão 

do direito político especificamente regulado no artigo 15 e envolvendo o direito de votar e o 

direito de candidatar-se para cargos eletivos e ser votado, bem como a obrigatoriedade do voto 

para maiores de 18 e menores de 70 anos, um direito/dever na concepção constitucional170.  

                                                 

164 1.Todo homem tem capacidade de gozar os direitos e liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem 

distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião ou de outra natureza, origem 

nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição. 

165 1. Todo ser humano tem o direito de fazer parte no governo de seu país, diretamente ou por 

intermédio de representantes livremente escolhidos. 2. Todo homem tem igual direito de acesso ao serviço público 

do seu país. 3. A vontade do povo será a base da autoridade do governo; esta vontade será expressa em eleições 

periódicas e legítimas, por sufrágio universal, por voto secreto ou processo equivalente que assegure a liberdade 

do voto. (citado conforme o original). 

166 BRASIL. Decreto n. 592, de 6 de julho de 1992. Dispõe sobre Atos Internacionais. Pacto 

Internacional sobre Direitos Civis e Políticos. 

167 BRASIL. Decreto Legislativo n. 226, de 12 de dezembro de 1991. Aprova os textos do Pacto 

Internacional sobre Direitos Civis e Políticos e do Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais, ambos aprovados, junto com o Protocolo Facultativo relativo a esse último pacto, na XXI Sessão (1966) 

da Assembléia-Geral das Nações Unidas. 

168 BRASIL. Decreto n. 592, de 6 de julho de 1992. Dispõe sobre Atos Internacionais. Pacto 

Internacional sobre Direitos Civis e Políticos. 

169 BRASIL. Código Eleitoral (1965). Brasília, DF: Senado, 1965. 

170 BARCELLOS, Ana Paula de. Curso de Direito Constitucional. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense, 

2019. p. 218. 
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Conforme os países repensaram individualmente suas normas acerca dos direitos 

fundamentais amparados pelo Estado, no Brasil firmaram-se tais direitos através da 

promulgação da CRFB/88, um marco jurídico para os direitos humanos, que proporcionou uma 

afirmação dos direitos políticos no diploma legal. 

Assim, literalmente transcrito, os direitos políticos sobrevieram no artigo 14 da 

CRFB/88171, estabelecendo uma segurança jurídica e firmando os direitos e garantias 

fundamentais, a CRFB/88 envolveu também os direitos sociais, em destaque no presente 

trabalho, o direito de votar e ser votado. 

A CRFB/88 é fundada, portanto, na democracia, conforme Bobbio172 preceitua, como 

a sociedade dos cidadãos em que os súditos se tornam cidadãos a medida em que são 

reconhecidos seus direitos fundamentais, garantindo a paz estável, não apenas cidadãos de um 

ou outro Estado, mas do mundo.  

A latente forma com que emergia em diversas nações a busca pela máxima proteção 

do cidadão frente ao Estado repercutiu na progressão do constitucionalismo à época da 

promulgação da CRFB/88. 

No que concerne à construção da contextualização necessária para o desenvolvimento 

da temática desse estudo, para o entendimento dos aspectos legais a este último pertinente, cabe 

destacar que “cidadania” é conceituada como um status relacionado ao regime político, o qual 

identifica quem são os detentores de direitos políticos, e a conceituação de voto como o ato 

exercido pelo cidadão na escolha dos ocupantes de cargos político-eletivos, assim um processo 

de manifestação da vontade popular.173 

O exercício do chamado sufrágio possui como conceituação o poder ou o direito 

público de participar da regência e a condução de escolha e o devido preenchimento das 

estruturas estatais, por meio do voto (capacidade eleitoral ativa) ou sendo votado (capacidade 

                                                 

171 Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com 

valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: I - plebiscito; II - referendo; III - iniciativa popular. BRASIL. 

Constituição (1988). Op. cit. 

172 BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Rio de Janeiro: Campus, 1992, p. 7. 

173 GOMES, José Jairo. Direito Eleitoral. 14. ed. São Paulo: Atlas, 2018, p. 73. 
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eleitoral passiva). É uma liberdade de indicar pessoas para o quadro político do Estado que 

advém de uma necessidade estatal.174  

Todos os preceitos e linhas direcionais fundamentadas no Estado Democrático de 

Direito no Brasil relacionaram democracia e direitos políticos, sendo o poder estatal embasado 

na soberania popular por ele mesmo assegurada. 

Dentro do Estado de Direito, Hesse175 afirma que os direitos fundamentais são 

garantias dos institutos essenciais do ordenamento jurídico, assim obrigando a ação estatal a 

proteger e buscar uma configuração jurídica com princípios também dos direitos sociais e 

políticos, por meio de um sufrágio geral, livre, igual e secreto, as igualdades de oportunidades 

dos partidos políticos, das liberdades religiosas, ideológicas, de expressão, reunião ou 

associação. Tudo para regular e assegurar a participação dos cidadãos na formação da vontade 

política, além de proteger a atividade e oportunizar às minorias políticas a formação da opinião 

pública em conjunto. 

Ainda que a participação seja oportunizada, já se entende que ela, por si só, não é 

suficiente para o exercício em sua plenitude da democracia, pois não assegura a ocupação de 

espaços púbicos, de fala e políticos principalmente por grupos minoritários. 

Percebendo os pilares da igualdade material (ou substancial) e a liberdade (enquanto 

direito geral de liberdade), fundamenta-se a soberania popular, como basilar, sendo o povo a 

única fonte dos poderes constituídos e constituintes pela representação e participação direta ou 

indireta a fim de garantir o cumprimento da vontade popular.176 

A igualdade material, ainda distante no contexto político para as mulheres, advém da 

história ocidental na qual a mulher não possuía autonomia e era tratada como propriedade, 

colocada em um papel social como ser inferior ao homem desde a esfera privada bem como 

para qualquer ato da vida pública.  

                                                 

174 MACHADO, Ramos, R. C. Manual de Direito Eleitoral. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2018, p. 5. 

175 HESSE, Konrad. Série IDP - Temas fundamentais do Direito Constitucional. Paulo: Saraiva, 2009, 

p. 37. 

176MORAES, Alexandre de; Kim, Richard Pae. Cidadania: O novo conceito jurídico e sua relação com 

os direitos fundamentais individuais e coletivos. São Paulo: Atlas, 2013, p. 154). 
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Segundo Biroli177, os processos de colonização contribuíram para a desigualdade de 

gênero perpetuados na atualidade conjuntamente do capitalismo e patriarcado, no qual as 

mulheres estão posicionadas como um grupo onerado pelo cotidiano de trabalho prestado 

gratuitamente direcionado a ocupações específicas, menos remunerado que os homens ainda 

que desempenham as mesmas atividades e sub-representado na política.  

O patriarcado como cultura geradora de uma estrutura de poder que unifica três ordens 

– de gênero, de raça/etnia e de classe social -, está em todas as esferas da vida social, sendo que 

o direito patriarcal perpassa não apenas a sociedade civil mas também as entranhas do Estado, 

inseparável da política como sistema de exploração-dominação, no qual as mulheres não 

alcançam sequer a categoria de indivíduos muito menos a participação em sociedade de forma 

justa.178 

Assim, vê-se que a colonização no Brasil é consolidada com o patriarcado, e uma 

enorme desigualdade estrutural manteve a mulher subjugada e em posição inferior ao homem 

durante muito tempo, sem a possibilidade de exercer seus direitos em todos os aspectos, e 

ressaltada sua ausência no âmbito do exercício dos direitos políticos. 

Com relações conjuntas de autoridade e subordinação envoltas na intersecção de 

gênero, raça e classe, diversas restrições e determinações de papéis sociais foram estabelecidos 

para mulheres e homens, fazendo com que a ocupação de espaços públicos, como a 

representação política pelas mulheres, fosse retardada. 

Assim, incidindo como fator de afastamento do sistema político, com menos 

instrumentos para politizar suas causas, as mulheres vivenciam hierarquias estruturadas, 

conforme Biroli destaca:  

(...) Nas relações que são assim estabelecidas, estão no polo do privilégio aqueles (homens, mas 

também mulheres, embora em posições relativas distintas, mesmo quando fazem parte de uma 

mesma classe social) que têm presença ampliada na política institucional e, como tal, maior 

responsabilidades de influenciar a agenda pública e a formulação de leis e políticas. Existe na forma 

de desvantagem e opressão justamente para quem tem menores possibilidades de ocupar espaços e 

exercer influência no sistema político (mulheres, em especial mulheres negras e pobres).179 

                                                 

177 BIROLI, Flávia. Gênero e desigualdades: limites da democracia no Brasil. São Paulo: Boitempo 

Editorial, 2018. Edição do Kindle. 

178 SAFFIOTI, Heleieth Iara Bongiovani. Gênero, Patriarcado, Violência. São Paulo: Editora 

Fundação Perseu Abramo, 2004, p. 125-131. 

179 BIROLI, Flávia. Divisão Sexual do Trabalho e Democracia. Rio de Janeiro: DADOS – Revista de 

Ciências Sociais, vol. 59, n.3, 2016, p. 741-742. 
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Em relação à estrutura política social do Brasil, com o recorte histórico do sufrágio no 

país, observa-se como os processos que ocorreram aqui foram modelados pelo movimento 

sufragista norte-americano. Conforme Duarte180 destaca, nos Estado Unidos foram setenta anos 

de luta, no Brasil foram quarenta, sempre de enfrentamento e oposições com ações para impedir 

ou retardar o exercício do direito de participação democrática e cidadã das mulheres. 

A luta sufragista iniciou-se com a luta abolicionista na Convenção de Sêneca Falls, em 

1848 nos Estados Unidos, com influências de táticas advindas da Inglaterra que a partir de 1860 

discutiu a reforma eleitoral com petições pelo sufrágio feminino e divergia da linha de 

NAWSA181. O Brasil, através da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino, seguiu com o 

pensamento da NAWSA, com propostas de equiparação jurídico-políticas e medidas de 

proteção ao trabalho da mulher, reivindicações que se repetem no movimento feminista 

internacional daquele período.182  

As táticas de lobby eram limitadas à elite que detinha o poder, no regime latifundiário 

e escravocrata, com mulheres de classe protagonizando como procriadoras e transmissoras dos 

valores sociais, não se atentando aos feitos políticos, desenhando-se, assim, o patriarcado 

brasileiro. 

Aspectos como a própria estrutura política dos países seguem ideais diferentes, a auto 

governança nos Estados Unidos simbolizada pelas 13 colônias após a independência, e a 

primazia ao liberalismo, diverge do pensamento político brasileiro, no qual nunca houve 

extrema participação popular, tendo sua heranças no absolutismo português, constituindo uma 

sociedade brasileira que seguiu a tradição do poder autoritário, seja em termos políticos, seja 

nas relações senhor-escravo, marido-mulher, pai-filhos.183  

Assim, as diferenças que influenciaram na atuação das mulheres norte-americanas 

demonstram como os avanços foram mais precisos comparados às brasileiras, que sofreram 

                                                 

180 DUARTE, Constância Lima. Algumas histórias sobre o feminismo no Brasil (Pensamento feminista 

brasileiro). Bazar do Tempo, 2019.  

181 Sigla em inglês da Associação Nacional Americana do Sufrágio das Mulheres. 

182 DUARTE, Constância Lima. Algumas histórias sobre o feminismo no Brasil (Pensamento feminista 

brasileiro). Bazar do Tempo, 2019. 

183 Ibid.. 
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mais com reforços de elitismo e a ignorância política, havendo uma barreira rígida de valores 

seculares a ser transcendida. 

Resgatando em uma breve linha do tempo o voto das mulheres, este foi discutido 

formalmente no Brasil desde 1831, quando foi apresentado um projeto de reformulação do 

sistema eleitoral - que previa a possibilidade de mulheres votarem em eleições locais proposta 

à Assembleia Geral - pelos deputados José Bonifácio de Andrada e Silva e Manuel Alves 

Branco.184  

Segundo Marques185 somente em 24 de fevereiro de 1932, o Governo Provisório editou 

o Decreto nº 21.076 (Código Eleitoral), no qual mulheres alfabetizadas com idade superior a 

21 anos, sem restrição quanto ao estado civil, poderiam alistar-se como eleitoras, decreto este 

que instituiu a Justiça Eleitoral, sendo as eleições realizadas em 3 de maio de 1933, e pela 

primeira vez com mulheres votantes e com candidatas apresentadas à Assembleia Nacional 

Constituinte. 

A Constituição de 1934, promulgada em 16 de julho, concretizou as mobilizações 

políticas em prol do sufrágio feminino no Brasil, e nas eleições seguintes finalmente as 

mulheres puderam se alistar. Este movimento foi crucial para o avanço das mulheres e a 

participação política efetiva na sociedade. 

Dentre as eleitas das eleições que sequenciaram a Constituição de 1934, Bertha Lutz, 

que teve destaque entre as mulheres que lutaram pelo voto no Brasil, proferiu um discurso 

emblemático em sua posse do mandato de deputada federal em 28 de julho de 1936, com os 

dizeres compilados por Marques186 , 

(...) Dentro do regime democrático todas as correntes devem ter representação no 

cenáculo político. A mulher é metade da população, a metade menos favorecida. Seu labor no 

lar incessante e anônimo; seu trabalho profissional é pobremente remunerado, e as mais das 

vezes o seu talento é frustrado, quanto às oportunidades de desenvolvimento e expansão. É 

justo, pois, que nomes femininos sejam incluídos nas cédulas dos partidos e sejam sufragados 

                                                 

184 MARQUES, Teresa Cristina de Novaes. O voto feminino no Brasil. 2. ed. Brasília: Câmara dos 

Deputados, Edições Câmara, 2019, p. 865-1012. 

185 Ibid., p. 865-1012. 

186 MARQUES, Teresa Cristina de Novaes. Bertha Lutz. Brasília: Câmara dos Deputados, Edições 

Câmara, 2016, p. 155-159. 
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pelo voto popular. (...) Ampliando a sua visão, à medida que os seus horizontes se alargam, a 

mulher brasileira, na minha singela pessoa, se integra convosco, senhores legisladores, na vossa 

tarefa construtora de criar a moldura legislativa do Brasil de amanhã. E é dentro desse espírito, 

Srs. Deputados, desse espírito essencialmente feminino, essencialmente humano, que vos trago 

hoje, como mandatária do povo carioca, a colaboração modesta, despretensiosa, mas sincera e 

bem-intencionada de mulher. 

Após a posse de Bertha Lutz, no ano de 1937 o presidente Getúlio Vargas decretou o 

Estado Novo e fechou o Poder Legislativo. O voto obrigatório para homens e mulheres 

alfabetizados teve sua retomada na Constituição de 1946, e em 1988 a Constituição estendeu o 

direito de voto a homens e mulheres analfabetos, que poderiam se alistar como eleitores 

conforme desejassem. 

A participação política da mulher brasileira deu-se através de movimentos sociais e na 

busca por paridade. As mulheres tomavam frente de causas e reivindicavam seus direitos 

através de militâncias populares, como no caso da elaboração da CRFB/88, havendo pressões 

para ampliação da cidadania social, mas ao fim restou uma distância entre as demandas de 

cidadania e a redação conclusiva do documento187  

Ainda que as vitórias tenham sido significativas ao exercício do direito político, a 

representatividade conquistada pelas sufragistas brasileiras no cenário político em geral 

necessitou de uma influência particular muito maior se comparado ao movimento que se tornou 

popular no contexto norte-americano. Justamente esse caráter díspar, custou muito esforço para 

a concretização do voto das mulheres no Brasil, porquanto ausente por muito tempo a 

proporcionalidade entre o número de mulheres na sociedade e as representatividades políticas 

que ainda não atingiram um patamar adequado para a igualdade material. 

Ademais, a maioria masculina em votações legislativas é prejudicial quando afeta a 

tomada de decisões relativas às agendas próprias de mulheres, que por vezes, contrário aos 

interesses políticos e de posicionamento não faziam e não fazem prosperar questões pertinentes 

ao gênero.  

 

                                                 

187DEL PRIORE, Mary. História das mulheres no Brasil. 7. ed., São Paulo: Contexto, 2004, p. 550. 
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3. O CÓDIGO ELEITORAL E AS COTAS DE GÊNERO 

No ano de 1932 houve uma grande pressão para a convocação de uma Assembleia 

Constituinte a fim de organizar jurídica e politicamente o país, o regime discricionário de 

Getúlio Vargas e suas aspirações para um regime ditatorial vitalício como chefe do Governo 

Provisório fez surgir com esforços, o Código Eleitoral de 1932 marcado como um passo 

democrático e significativo para os direitos das mulheres ao dispor no artigo 2º que o eleitor 

seria o cidadão maior de 21 anos, sem distinção de sexo e alistado na forma do Código.188  

O Estado Novo estabelecido em 1937, segundo Bobbio189 é um regime autoritário com 

viés burocrático-militar, chefiado por oficiais e burocratas com baixíssimo grau de participação 

política, frequentemente com um partido único ou sem disputa eleitoral.  

Durante esse período, segundo Franco190 houve a extinção da Justiça Eleitoral e 

abolição dos partidos políticos, suspensão das eleições livres e determinação de eleições 

presidenciais na forma indireta com mandato de seis anos com a aceitação da concentração de 

poderes nas mãos presidenciais.  

A luta pela normalização democrática iniciou-se com a deposição de Getúlio Vargas 

através do Golpe Militar de 1945, e especialmente após o AI 5, o Código Eleitoral de 1945191 

restabeleceu a Justiça Eleitoral e demais questões pertinentes à eleição e candidaturas e 

posteriormente em 1965, é promulgado o Código Eleitoral de 1965192, em vigor até o presente 

momento, aprimorando o processo eleitoral ao trazer legislações progressivas.193  

O surgimento das cotas eleitorais de gênero destinando um mínimo de 20% do número 

de candidatos lançados pelos partidos às candidaturas de cada sexo nas listas de cada partido 

para eleições municipais foram adotadas em 1995, através da Lei nº 9.100/95194 e por meio da 

                                                 

188 FRANCO, Afonso Arinos de Melo. Curso de Direito Constitucional Brasileiro. 3ª ed. Rio de 

Janeiro: Editora Forense, 2019, p. 356. 

189 BOBBIO, Norberto. Dicionário de Política. 11a. ed., Brasília: Universidade de Brasília, 1998, p. 

102 

190 FRANCO, Op. cit., p. 69. 

191  BRASIL. Decreto-lei n. 7.586, de 28 de maio de 1945. Regula em todo o país, o alistamento eleitoral 

e as eleições a que se refere o artigo 4º da Lei Constitucional n. 9, de 28 de fevereiro de 1945.  

192 BRASIL. Código Eleitoral (1965). Op. cit. 

193 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo.  6ed., 1990, p.78-79. 

194 BRASIL. Lei n. 9.100, de 29 de setembro de 1995. Estabelece normas para a realização das eleições 

municipais de 3 de outubro de 1996. 
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Lei nº 9.504/97195 estendidas para as candidaturas proporcionais e aumentadas transitoriamente 

de 25% para 30%. 

A Lei nº 12.034/09196 foi a mais recente alteração que transformou a redação da Lei nº 

9.504/97, modificando o verbo de reservar para preencherá de modo impositivo197. Além disso, 

a Lei nº 12.034/09 também passou a auferir outras questões pertinentes como a destinação de 

5% do fundo partidário para a participação política da mulher e a reserva de um mínimo de 10% 

do tempo de propaganda partidária para promoção da participação política feminina, alterando 

a Lei nº 9.096/95, que passou a vigorar conforme a seguinte disposição.198 

Todos os movimentos de alterações legislativas em prol de um aumento da 

participação política das mulheres com dispositivos categóricos de cotas de gênero no sistema 

eleitoral brasileiro possuem como escopo o próprio artigo 5º da CRFB/88 acerca da igualdade 

e sua materialização, conforme destaca Biroli,  

(...) não importa que um parlamento exclusivamente ou quase exclusivamente masculino seja fruto 

de uma eleição em que as mulheres formavam metade (ou, na verdade, um pouco mais da metade) 

dos votantes. Esse parlamento não é capaz de representá-las de modo adequado e, portanto, são 

necessárias medidas corretivas, como as cotas. (...).199 

 

Portanto, a justificativa da criação de um sistema de cotas de gênero no sistema 

eleitoral brasileiro vai além na medida em que objetiva a igualdade material, uma vez que a 

ausência de representatividade feminina na política e no sistema eleitoral permeiam o aspecto 

social, no qual o contexto histórico da mulher demonstra várias lutas e diversas rupturas de 

espaços determinados pelo patriarcado e colonialismo como exclusivamente masculinos. 

                                                 

195 BRASIL. Lei n. 9.504, de 30 de setembro de 1997. Estabelece normas para as eleições. 

196 BRASIL. Lei n. 12.034, de 29 de setembro de 2009. Altera as leis n. 9096/95, 9504/97 e 4737/65. 

197 Artigo 3o A Lei no 9.504, de 30 de setembro de 1997, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  (...) “Art. 10. § 3o Do número de vagas resultante das regras previstas neste artigo, cada partido ou 

coligação preencherá o mínimo de 30% (trinta por cento) e o máximo de 70% (setenta por cento) para candidaturas 

de cada sexo.” (...). 

198 Artigo 2o  A Lei nº 9.096, de 19 de setembro de 1995, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: “Art. 44. (...)  V - na criação e manutenção de programas de promoção e difusão da participação política 

das mulheres conforme percentual que será fixado pelo órgão nacional de direção partidária, observado o mínimo 

de 5% (cinco por cento) do total.” (...). “Art. 45 (...) IV – promover e difundir a participação política feminina, 

dedicando às mulheres o tempo que será fixado pelo órgão nacional de direção partidária, observando o mínimo 

de 10% (dez por cento) (...). 

199 BIROLI, Op. cit. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9504.htm#art10%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9096.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9096.htm#art44i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9096.htm#art44v
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A política ainda é fortemente tida como um espaço de poder que incumbe aos homens, 

e por mais que a maioria da população brasileira seja do gênero feminino, estes espaços não 

são ocupados por mulheres, sendo necessária maior abrangência e fomentação da participação 

das mulheres na política através das cotas de gênero, para que as tomadas de decisões sejam 

justas e tenham também a visão e o entendimento das mulheres. 

 

4. ANÁLISE NUMÉRICA DE CANDIDATAS E EMPOSSADAS NA 30ª ZONA 

ELEITORAL DE SANTA CATARINA ENTRE OS ANOS DE 1988 E 2016 

Diante da importância das cotas de gênero para a concretização da igualdade material, 

e considerando que, no afã de realizar os termos constitucionais voltados à cidadania, é 

pertinente observar com elementos fáticos a participação das mulheres na política 

representativa, a fim de que haja uma reflexão sobre um real avanço ou não na ocupação de 

mulheres em cargos políticos no Brasil. 

A demonstração da aplicação legislativa aos casos concretos, em relação à candidatura 

de mulheres, e sua posse, a partir das cotas, revela-se salutar, nesse sentido é feita a análise 

numérica de dados disponibilizados no site do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, 

com o recorte geográfico utilizado da 30ª Zona Eleitoral de Santa Catarina, que compreende os 

municípios de São Bento do Sul e Campo Alegre, e para fins de lapso temporal tem-se o ano 

de 1988 como marco constitucional relevante, até a eleição municipal mais recente, datada de 

2016. 

Visando quantificar as candidaturas de mulheres nos respectivos anos eleitorais, com 

enfoque nas candidaturas após os anos de 1995 e 1997 quando houve as alterações referentes 

às cotas de gênero, objetiva-se compreender se houve ou não alteração no número de mulheres 

candidatas entre 1988 e 1995 e após 1995 e ainda 1997, por conta do advento da legislação 

citada anteriormente, e se dessas candidatas houveram empossadas nos cargos representativos 

à que se candidataram.  

Os cargos estudados – Prefeito(a), Vice-Prefeito(a) e Vereador(a) – foram escolhidos 

com base no critério de disponibilidade de material e informações precisas no site do Tribunal 

Regional Eleitoral de Santa Catarina veículo utilizado como fonte de dados. Ressalta-se ainda, 

para fins de parâmetro de eleitores, a estatística do eleitorado da 30ª Zona Eleitoral de Santa 

Catarina que em 1988 era de 32.232 eleitores e que em 2016 era de 69.756 eleitores. 
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A tabela a seguir traz a relação de candidatos totais, dividido em candidatos homens e 

mulheres, e nos respectivos cargos ao qual concorreram no município de São Bento do Sul, na 

sequência, demonstra-se os gráficos do estudo originalmente desenvolvido: 

 

 

Fonte: tabelas elaboradas pela autora com base nos dados disponíveis no site do 

Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina. 

 

Considerando que as eleições ocorridas desde 1988 tiveram a sazonalidade de 4 

(quatro) em 4 (quatro) anos, tem-se em verde claro o total de candidatos – sempre número iguais 

tendo em vista que não há candidaturas de Prefeito(a) sem acompanhar Vice-Prefeito(a) – em 

azul os homens candidatos ao cargo de Prefeito, em amarelo escuro as mulheres candidatas ao 

cargo de Prefeita, em verde escuro os homens candidatos ao cargo de Vice-Prefeito e em 

amarelo claro as mulheres candidatas ao cargo de Vice-Prefeita. 

Com relação ao cargo de Prefeito(a) do município de São Bento do Sul desde 1988, 

houve apenas por uma vez uma candidata mulher concorrendo ao cargo, ocorrido em 2016, a 

qual não se elegeu ao cargo, sendo todas as demais vezes exclusivamente homens que 

disputavam o cargo ainda que existente a lei referente às cotas de gênero. Já para o cargo de 

Vice-Prefeito(a), houve uma mulher candidata em 1988, anterior à legislação de cotas de gênero 

que foi empossada, por vez inédita dentro da análise. 
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Conforme a obra que faz uma abordagem histórica das legislaturas municipais de São 

Bento do Sul, o historiador Mafra200 destaca que na candidatura do prefeito Lourenço Schreiner, 

sua vice, Maria da Conceição Tureck tornou-se a primeira mulher a ocupar um cargo eletivo 

em São Bento do Sul. 

A tabela a seguir traz a relação de candidatos totais, dividido em candidatos homens e 

mulheres e os respectivos cargos ao qual concorreram no município de Campo Alegre: 

 

 

Fonte: tabelas elaboradas pela autora com base nos dados disponíveis no site do 

Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina. 

 

Considerando que as eleições ocorridas desde 1988 tiveram a sazonalidade de 4 

(quatro) em 4 (quatro) anos, tem-se em verde claro o total de candidatos – sempre número iguais 

tendo em vista que não há candidaturas de Prefeito(a) sem acompanhar Vice-Prefeito(a) – em 

azul os homens candidatos ao cargo de Prefeito, em amarelo escuro as mulheres candidatas ao 

cargo de Prefeita, em verde escuro os homens candidatos ao cargo de Vice-Prefeito e em 

amarelo claro as mulheres candidatas ao cargo de Vice-Prefeita. 

                                                 

200 MAFRA, Antônio Dias. História do Poder Legislativo de São Bento do Sul. 2018, p. 210. 
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No município de Campo Alegre nunca houve mulheres concorrendo ao cargo de 

Prefeito(a), já em relação ao cargo de Vice-Prefeito(a) nos anos de 2000, 2008 e 2016 houve 

candidatas mulheres, sendo que em 2000 a candidata Sueli Treml, e em 2008 Alice Bayerl 

Grosskopf foram efetivamente empossadas como Vice-Prefeitas. 

Na análise das candidaturas para Vereador(a), extrai-se o número de homens e 

mulheres nos cargos de candidatas para Vereador(a) nos municípios de São Bento do Sul, na 

sequência demonstra-se os gráficos do estudo originalmente desenvolvido: 

 

 

Fonte: tabelas elaboradas pela autora com base nos dados disponíveis no site do 

Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina. 

Considerando que as eleições ocorridas desde 1988 tiveram a sazonalidade de 4 

(quatro) em 4 (quatro) anos, tem-se em verde claro o total de candidatos, em azul os homens 

candidatos ao cargo de Vereador, em amarelo as mulheres candidatas ao cargo de Vereadora. 

Houve um aumento crescente nas candidaturas, com uma queda nos anos de 2008 e 

2016 em relação às eleições anteriores. O maior número de mulheres foi no ano de 2012, com 

44 (quarente e quatro) candidatas. 
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Conforme destaca Mafra201 no quadriênio de 1993-1996 dos 13 vereadores eleitos, 

pela primeira vez uma mulher, Clélia Maria Bork Roesler, foi eleita para o cargo de Vereadora 

em São Bento do Sul, nos anos de 1997-2001, em razão do aumento de eleitores no município 

de São Bento do Sul, o número de vereadores aumentou de 13 para 15, e Clélia Maria Bork 

Roesler novamente se elegeu vereadora, assumindo também Karin Marly Zschoerper como 

vereadora, sendo que Edith Jürgensen ficou eleita suplente e assumiu durante algum período da 

legislatura. 

A Mesa Diretora do período 2003-2004 teve, pela primeira vez, uma mulher na 

presidência da Câmara Municipal de São Bento do Sul, Clélia Maria Bork Roesler, que em 

entrevista ao final do levantamento histórico realizado202, questionada pelas dificuldades 

enfrentadas na Câmara destacou:  

(...) Sendo a primeira mulher a assumir uma cadeira na Câmara, agraciada com a maior votação 

proporcional em relação aos votos úteis, fui vista, no princípio, por alguns membros da Câmara, 

como uma intrusa num ambiente até então de domínio exclusivo dos homens. O próprio espaço 

físico não estava adequado para a presença de mulheres. (...). 

 

Nos dados levantados desconsiderando as eleitas suplentes que ocuparam o cargo 

apenas em algum período, tem-se que no ano de 2000, três candidatas foram empossadas no 

cargo de vereadora, Marli Zimmermann, Maria Salete Berti Montenegro e Clélia Maria Bork 

Roesler. Em 2008, Adriana Elisa Ruzanowsky e Nilva Marlí Larsen Holz foram empossadas 

vereadoras. Já em 2012, Rita Maria Dums foi eleita a única vereadora mulher. 

Constata-se candidaturas instáveis, apesar das recentes alterações legislativas e o 

sistema de cotas de gênero, no município de São Bento do Sul foram pontuais as vereadoras 

que ocuparam cargos legislativos, representando, portanto, que apesar do mínimo de 

candidaturas estabelecidas, tais obrigatoriedades não necessariamente se convertem na efetiva 

posse das mulheres. 

Na análise das candidaturas para Vereador(a), extrai-se o número de homens e 

mulheres nos cargos de candidatas para Vereador(a) nos municípios de Campo Alegre, na 

sequência demonstra-se os gráficos do estudo originalmente desenvolvido: 

                                                 

201 Ibid., p. 212-217. 

202 Ibid., p. 259. 
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Fonte: tabelas elaboradas pela autora com base nos dados disponíveis no site do 

Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina. 

Considerando que as eleições ocorridas desde 1988 tiveram a sazonalidade de 4 

(quatro) em 4 (quatro) anos, tem-se em verde claro o total de candidatos, em azul os homens 

candidatos ao cargo de Vereador, em amarelo as mulheres candidatas ao cargo de Vereadora. 

Dos dados levantados a primeira vereadora de Campo Alegre foi empossada no ano 

de 1992, Therezinha Foitte. Em 2000 houve duas candidatas empossadas, Regina Grossl e 

Leonice R. da Cruz. No ano de 2004 houve três candidatas empossadas, Alice Bayerl 

Grosskopf, Ana Lúcia Piske Franco e Rosane Gispiela Santos Cubas e em 2008, duas candidatas 

foram empossadas, Regina Grossl e Ana Lúcia Piske Franco, por fim em 2012 houve duas 

candidatas empossadas, Suzana Beatriz Kotovicz e Ana Lúcia Piske Franco. 

Assim, Campo Alegre, mesmo sendo um município com menor número de eleitores 

elegeu mais mulheres ao cargo legislativo em comparação a São Bento do Sul. Sob a vigência 

de legislação estabelecendo um mínimo de candidaturas de mulheres, em poucos casos estas se 

convertem na efetiva posse, demonstrando certa inconstância na qual presenciaram lapsos 

temporais nos quais nenhuma mulher foi empossada vereadora no município. 

É possível constatar que os casos de mulheres no cenário apresentado são pontuais e a 

ausência de representatividade não transmite uma sensação de pertencimento das mulheres aos 

cargos políticos na sociedade, conforme explica Biroli, 
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(...) A soma dos pertencimentos particulares singulariza cada indivíduo. Nesse caso, voltamos à 

posição liberal, em que cada um se manifesta por si mesmo na arena pública e os grupos tornam a 

desaparecer como sujeitos políticos. A tensão entre o reconhecimento da diferença e a necessidade 

de alguma forma de unidade se apresenta, no âmbito da representação política das mulheres, como 

uma questão de primeira grandeza, que exige respostas mais práticas do que teóricas. (...).203 

 

Por fim, é evidenciado como a desigualdade se incorpora no sistema político através 

da baixa representação das mulheres nos poderes governamentais. Sendo importantíssimo 

trazer o enfoque para as desigualdades de gênero a fim de reconfigurar a estrutura atual e exigir 

maior promoção da igualdade entre os indivíduos.  

Com a possibilidade de gerar, através do sistema de cotas de gênero, a mínima 

participação em meio as condições sociais já consolidadas, o exercício dos direitos políticos 

que efetive a igualdade material deve ser defendido a fim de enfrentar ausência de 

representatividade no cenário político. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Historicamente os direitos políticos foram assegurados através da Constituição tendo 

como primazia a garantia da igualdade material participativa na esfera político-social 

independente de gênero, classe, raça e outros fatores que permeiam as esferas sociais, por mais 

que garantidos de forma institucional, o direito ao voto e à candidatura, sabe-se que a imposição 

e divisão entre espaços que seriam destinados exclusivamente aos homens e às mulheres 

impossibilitaram por muito tempo a participação democrática e igualitária das mulheres na 

sociedade, assim, a ausência de representatividade política para as mulheres afetou a forma da 

construção social que, em tese, deveria ser fundamentada na igualdade e no fortalecimento da 

democracia, sofrendo obstruções na sua consolidação advindas do patriarcado no Brasil.  

Os direitos das mulheres foram construídos através de lutas e entraves, desde os 

movimentos sufragistas houve luta das mulheres às restrições de espaços e locais determinados 

como exclusivamente masculinos e, por árduos anos foram realizadas propostas legislativas que 

não eram consideradas relevantes, e que precisavam de aprovação de homens para garantir uma 

participação política das mulheres, crescendo ainda em passos lentos, o sistema de cotas de 

gênero, inicialmente adotado pela Lei nº 9.100/95 com suas alterações posteriores que 

                                                 

203 BIROLI, Flávia. Feminismo e política. São Paulo: Boitempo Editorial, 2014.  
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culminaram em um percentual mínimo de 30% (trinta por cento) para que as mulheres figurem 

como candidatas nas eleições de todo o país, possibilitando avanços e participações antes 

impensáveis para as mulheres. 

A participação ativa das mulheres no âmbito eleitoral e legislativo no país ainda sofre 

com a inconstância de candidaturas de mulheres e um número menor ainda de empossadas, 

mesmo após o surgimento do sistema de cotas de gênero. Conforme a análise de dados realizada 

e já exposta anteriormente no recorte realizado do presente artigo, na 30ª Zona Eleitoral, ainda 

que em cumprimento da legislação de cotas de gênero, há ausência de representatividade 

feminina nos espaços políticos. 

São reflexos de uma sociedade moldada em padrões patriarcais e colonialistas que se 

distancia de um ideal de representatividade em diversos aspectos, e com ênfase nos cargos 

eleitorais. Ressaltados nos dados das tabelas que na região analisada ainda há invisibilidade e 

ausência de decisões políticas partindo de e para mulheres, realidade essa que precisa ser 

transmutada, seja por meio de campanhas de incentivo à candidatura das mulheres e de políticas 

públicas mais efetivas. 

A integração essencial de mulheres na política visa possibilitar maiores discussões de 

pautas direcionadas para as mulheres e votações mais equitativas em assuntos pertinentes, quer 

seja para as mulheres quer seja para a sociedade como um todo, portanto, reforça-se a 

manutenção das cotas de gênero salientando que as candidaturas e uma possibilidade de posse 

no âmbito eleitoral brasileiro são de suma importância para uma sociedade que efetive 

democraticamente a igualdade material. 
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A VÍTIMA NO BANCO DOS RÉUS: ANÁLISE DO PODCAST PRAIA 

DOS OSSOS E A TESE DA LEGÍTIMA DEFESA DA HONRA 

The victim in the dock of a court of law analysis of the "Praia dos Ossos" podcast and the 

thesis of the legitimate defense of honor. 

 

Rosália Maria Carvalho Mourão204 

Verônica Acioly de Vasconcelos205 

 

Aquela moça continua sendo assassinada  

todos os dias e de diferentes maneiras.  

Carlos Drummond de Andrade 

 

INTRODUÇÃO 

O podcast206 Praia dos Ossos da Rádio Novelo está disponível no Spotify e na internet 

na página https://www.radionovelo.com.br/praiadosossos/, construído a partir de janeiro de 

2019 com oito episódios que narram o crime da praia dos ossos, como ficou conhecido o 

assassinato da socialite Ângela Diniz, ocorrido no dia 30 de dezembro de 1976, numa casa 

simples, em Búzios, no litoral fluminense, pelo namorado dela o empresário Raul Fernando 

Amaral Street, conhecido como Doca Street. 

O objetivo do artigo é analisar a tese de legítima defesa da honra e seus reflexos para 

o direito brasileiro, defendida no final da década de 70, pelo advogado Evandro Lins e Silva no 

                                                 

204 Doutoranda em Ciências Criminais pela PUCRS. Mestre em Letras pela UFPI. Professora de Direito 

e Literatura do Centro Universitário Santo Agostinho – UNIFSA. 

205 Doutora em Direito pelo UNICEUB. Mestre em Direito pela Unifor. Professora de Direito 

administrativo do Centro Universitário Santo Agostinho – UNIFSA. Defensora Pública do Estado do Piauí. 

206 O conceito de podcast tem seus elementos básicos desenvolvidos na década de 1990. Porém, a 

menção ao nome “podcast” tem sido atribuída ao jornalista inglês Ben Hammersley, que, em fevereiro de 2004, 

sugeriu a nomenclatura num artigo para o jornal britânico The Guardian.  Em sintonia com o movimento que 

ocorria nos EUA, em 2006 o podcast começa a ser conhecido no Brasil. Em 2018, o Spotify se consolida como 

um dos meios mais populares de acessos ao conteúdo dos podcast, e é nesta plataforma que com produção da 

Rádio Novelo, em 2020, foi lançado o podcast Paria dos Ossos. https://www.comunique-se.com.br/blog/conheca-

a-historia-do-podcast-no-mundo/, acesso em 16 de fevereiro de 2021. 

https://www.radionovelo.com.br/praiadosossos/
https://www.theguardian.com/media/2004/feb/12/broadcasting.digitalmedia
https://www.comunique-se.com.br/blog/conheca-a-historia-do-podcast-no-mundo/
https://www.comunique-se.com.br/blog/conheca-a-historia-do-podcast-no-mundo/
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primeiro julgamento de Doca Street e revisitada após o sucesso do podcast, lançado em 2020, 

“Praia dos Ossos” e a discussão no STF sobre a (in)constitucionalidade da legítima defesa da 

honra no tribunal do júri.  O acesso à informação extremamente democratizado, por meios de 

diversos recursos de mídia, parece ainda encontrar “pontos sem conexão” quando o assunto é a 

igualdade de gênero e o direito das mulheres e a discussão no STF sobre a 

(in)constitucionalidade da legítima defesa da honra no tribunal do júri. 

Assim, após breve contextualização dos movimentos feministas e de suas ações, na 

época do crime, investiga-se como no segundo julgamento, na década de 1980, a tese de 

legítima defesa da honra aparenta ter se tornado tecnologia defasada para absolver assassinos 

de mulheres, por não ter sido acolhida pelos jurados, neste segundo julgamento.  

Em 2020, ano de lançamento do “Praia dos Ossos”, nos episódios que integram a série 

o fio condutor é a tentativa de compreensão de como uma tese machista que chancelava o 

assassinato de mulheres deixa de encontrar guarida no Judiciário, somos surpreendidos com o 

debate sobre a legitimidade do uso da tese de legítima defesa da honra no assassinato de uma 

mulher, coincidente, em município do mesmo Estado de Minas.   Em 2021, o Supremo Tribunal 

Federal volta a se manifestar sobre o tema e neste “túnel do tempo jurídico” a constante 

identificada é a permanência da desigualdade de gêneros e de exigência de comportamento 

“digno de mulher” das brasileiras. 

Quase 50 anos de lutas dos movimentos de Mulheres, abertura democrática, novo 

modelo constitucional, assinatura pelo Brasil de Tratados Internacionais sobre os Direitos 

Humanos das mulheres, inserção maior da mulher no mercado de trabalho e nos espaços 

públicos de poder ainda pende sobre a mulher vítima de violência um julgamento de seu 

comportamento segundo padrões sociais adequados de conduta. Mesmo, nos casos de mortes 

de mulheres, ou seja, de Feminicídios, a vítima parece que permanece sentada no banco dos 

réus. 

O movimento de mulheres foi estratégico ao utilizar o slogan, que se tornou comum 

de ser dito e ouvido no caso de crimes passionais “matou por amor”. No que discordamos, 

porque o ato de matar alguém é completamente contrário ao ato de amar. Quem ama, cuida, 

protege, quer o bem estar da pessoa amada, não tem sentimento de posse e propriedade em 

relação ao outro. Nas palavras de Doca Street: “Muitas vezes li que tinha matado “por amor”. 
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Duvido que haja uma gravação autêntica com essa declaração – que estava em todos os jornais 

e que nunca fiz207.”  

No segundo julgamento de Doca Street, o movimento feminista iniciou uma campanha 

de conscientização com o slogan “Quem ama, não mata” a respeito dos homicídios contra 

mulheres e o machismo da sociedade brasileira, que julgava o comportamento da vítima em 

detrimento do ato de violência do agressor. 

O homicídio de Ângela Diniz causou um alvoroço na alta sociedade brasileira, os dois 

protagonistas da história de amor que terminou em tragédia eram conhecidos nas colunas 

sociais do Rio de Janeiro e Minas Gerais e de famílias proeminentes no cenário brasileiro. 

Ângela Diniz, conhecida como a Pantera de Minas, trajava um biquini azul com a 

figura de uma pantera, quando teve sua vida ceifada por quem dizia amá-la, junto ao corpo foi 

encontrada uma pistola automática, oxidada, de marca Bereta, calibre 7,65 com carregador 

vazio. O laudo cadavérico consta que ela levou 4 tiros, sem possibilidade de defesa da vítima, 

no entanto, o que se observa ao longo dos dias em que o crime foi investigado pela polícia e a 

ampla divulgação dos detalhes pela imprensa é que Ângela deixa de ser vista como vítima e 

passa a ser culpada, ela provocou a própria morte como veremos a seguir. 

O primeiro episódio do podcast relata o crime e dá uma ideia de como era a praia dos 

ossos, local pouco conhecido em Búzios, que ainda não era município e pertencia a Cabo Frio. 

Os crimes da região consistiam basicamente em furtos, roubos, tráfico de drogas, homicídios 

eram raros e nenhum com uma repercussão tão grande como o de Ângela Diniz. Para o delegado 

da região era questão de honra prender Doca Street, que logo após o homicídio fugiu em seu 

Maverick e durante semanas ficou escondido, aparecendo primeiramente para  dá uma 

entrevista para a  TV Globo no dia 16 de janeiro de 1977, dezessete dias após o crime. 

Doca Street apresentou-se para a imprensa e não para a polícia. Escolheu o jornalista 

que iria entrevistá-lo e o local onde daria a entrevista. Mostra-se arrependido do crime, diz que 

não foi premeditado como alegam os jornais e que queria que Ângela tivesse uma imagem 

                                                 

207 STREET, Doca. Mea Culpa. O depoimento que rompe 30 anos de silêncio. São Paulo: Editora 

Planeta do Brasil, 2006, p. 167 
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melhor perante a sociedade, que pudesse ter os filhos por perto, mas alega que apesar de Ângela 

ter prometido mudar de comportamento, isso não aconteceu devido à bebida. 

Os advogados do acusado acertam os detalhes para que ele se entregasse à polícia e no 

dia 17 de janeiro de 1977, Doca Street dá entrada numa clínica médica em São Paulo, 

aparentemente bastante deprimido e alcoolizado. Curiosamente, são os médicos da clínica que 

avisam a polícia, devido a ampla repercussão do caso e ele é preso. 

Nas investigações do homicídio surgem várias versões. Uma delas é que o autor não 

seria Doca Street e sim traficantes, o nome Pierre surge como suspeito de ser o assassino. 

Versão que logo é abandonada pela polícia. Doca Street é réu confesso. Não se tem dúvida 

sobre a autoria do homicídio, mas pairam dúvidas sobre as circunstâncias e qual a motivação 

para que ele desferisse quatro tiros contra a mulher que ele alegava amar. 

Uma das versões apresentadas é que Ângela Diniz tinha se insinuado sexualmente para 

Gabrielle Dayer, alemã, que ia de praia em praia vendendo bolsas de pano que viravam jogo de 

gamão. Gabrielle foi interrogada várias vezes pela polícia, sem nenhum intérprete e com 

dificuldades em se expressar na língua portuguesa. 

Quando estavam na praia, Ângela Diniz cai acidentalmente em cima de Gabrielle 

Dayer e este episódio é citado como sendo o pivô da discussão entre os amantes. Ângela teria 

tocado Gabrielle de forma sensual e isso era uma afronta a masculinidade de Doca Street, que 

teria sido trocado por uma mulher. Dentre tantas versões, a verdade vai sendo camuflada, mas 

todos concordam que naquele fatídico dia, Ângela terminou seu relacionamento com Doca 

Street e que ele a matou por não aceitar o fim do relacionamento. 

Gabrielle Dayer supostamente o pivô do crime desaparece misteriosamente. A história 

que mais repercutiu foi que ela junto com uma amiga teriam saído para fazer uma trilha difícil, 

à beira de um penhasco na praia da Ferradurinha, quando teria se desequilibrado e caído no 

mar. O corpo dela nunca foi encontrado e deixa um ar de mistério no ar. 

A seguir, após sucinto aporte sobre os estudos de gênero, discutiremos a tese da 

legítima defesa da honra que serviu de argumento para a defesa do autor do fato deixá-lo livre 

num primeiro momento, havendo dois anos depois um novo julgamento, em que o movimento 

feminista fez um trabalho de conscientização em relação as mulheres vítimas de seus 

(ex)parceiros. 
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1. A SUBVERSÃO DA CATEGORIA GÊNERO 

O desenvolvimento dos estudos de gênero tem sido fundamental para o 

reconhecimento dos direitos humanos das mulheres no âmbito do Direito. Da utilização do 

gênero como categoria de análise208   produziu-se uma série de mudanças na arena política, 

jurídica e social, em especial, no Sistema de Justiça. A desnaturalização e publicização da 

violência contra as mulheres refletiu a necessidade de gestar políticas públicas clivadas pela 

perspectiva de gênero e de repercussão desta perspectiva na atuação das instituições integrantes 

do Sistema de Justiça, principalmente, no enfrentamento à violência contra as mulheres. 

Epistemologicamente, uma postura feminista se afasta de um racionalismo 

colonizador eurocêntrico, cuja fonte de conhecimento está na razão de um sujeito abstrato/ideal, 

repudiando esse “homem médio”, emergindo, assim como crítica aos aspectos particularistas, 

ideológicos, racistas e sexistas da ciência ocidental209  opondo-se ao homem universal 

(descorporificado) que não é pobre, homossexual e, muito menos, feminino e não branco.  

A atribuição de atributos da ordem de uma natureza feminina sedutora e de instintos 

de macho ao homem, de certa forma, é também fruto dessa separação entre corpo e razão, com 

a idolatria do primeiro, está plena de reflexos inferiorizadores do feminino (menos razão e mais 

emoção). Um “modo feminista de pensar que assume a dimensão subjetiva, emotiva e intuitiva 

do conhecimento210” e que se relaciona a uma Epistemologia Social que não desconsidera a 

realidade da existência de preconceito de gênero imiscuído nas mais diversas áreas do saber.  

Epistemologia que não aceita as atribuições de características essencialmente 

biológicas que desprezem as relações sociais, seus contextos e cultura na qual as pessoas estão 

inseridas. O binarismo, característica do modo masculino de conhecer e pensar, desqualificava 

                                                 

208 SCOTT, Joan W. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. Educação & Realidade. 20(2): 

71-99. jul/dez. 1995. 

209 HARDING, Sandra. Existe um método feminista? In: BARATA, Eli (org.). Debates em torno a 

uma metodologia feminista. Cidade do México: Universidad Nacional Autonoma do México, 2002. 

210 MENDES, Soraia da Rosa. Processo penal feminista. São Paulo: Atlas, 2020, p.41 
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atributos reputados como típicos das mulheres, situação “desestabilizada pela epistemologia 

feminista, na teoria, e pela prática das mulheres em geral.211”  

Em plena pandemia da COVID-19 o mundo testemunha a insuficiência do modo 

“masculino de administrar”. Assim, em certa medida, testemunha-se o fracasso “dos modos 

masculinos de organizar e gerir vida social, num mundo marcado pela violência, pela 

desagregação social, pela atomização do indivíduo e por uma profunda crise nas formas da 

sociabilidade, incluindo-se as de gênero.212”  

A pauta dos direitos das mulheres foi absorvida em várias áreas e, no Brasil, houve 

maior relevo para a questão da violência de gênero contra as mulheres, muito em razão desta 

demanda ser incorporada como prioritária pelos movimentos feministas locais. A percepção da 

desigualdade de gênero como um fator que está na raiz da violência de gênero e suas 

especificidades será abordada, assim como, a importância da influência do caso Maria da Penha 

no plano internacional e da normativa existente sobre esta forma específica de violência e para 

a produção da Lei nº 11.340, de 2006, e da Lei da Feminicídio 13.104, de 2015. Este contexto 

impactou a atuação do Sistema de Justiça Criminal, em relação ao qual a análise se inicia a 

partir dos estudos do Gênero e da relação gênero/ Direito.   

Os estudos de gênero, impulsionados pelos movimentos feministas, repercutiram no 

Direito e nas políticas públicas relacionadas sobre as mulheres, que lentamente iniciaram um 

processo, ainda em curso, de reconhecimento como pessoas humanas, para além de sujeitos de 

direitos de enfoque liberal. Assim, os avanços dos instrumentos de proteção das mulheres, em 

face da violência de gênero, que sequer era nominada ou desnaturalizada, estão imbricados aos 

estudos e teorias de gênero.  

As teorias de gênero introduzem a abordagem pela subversão que têm a potência de 

operar e, em alguma medida, contribuíram para repensar a realidade e identificar a conservação 

de desigualdades sociais relacionadas às mulheres. Em especial, após a promulgação da 

Constituição Federal de 1988 e no ano de 2006, da Lei Maria da Penha, interessa-nos o impacto 

nos arranjos sociais e na maneira pela qual o Estado posiciona suas práticas. A ferramenta da 

                                                 

211 RAGO, Margareth. Ser mulher no século XXI ou carta de alforria. In: VENTURI, Gustavo et al. 

(org). A mulher brasileira nos espaços público e privado. São Paulo: Fundação Perseu Abramo, 2004. p. 36 

212 Ibidem, p. 37 
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categoria gênero fomenta a crescente desnaturalização da violência contra a mulher e a 

publicização ou politização da esfera privada.  

Os estudos de gênero coincidem com um momento de transição de paradigmas, de 

crítica à concepção universal de indivíduo, da crítica à concepção natureza-cultura; particular-

universal; sujeito-objeto; razão-emoção; corpo-mente. Os estudos de gênero influenciam a 

desconstrução da biologia como categoria que fundamenta as diferenças entre homens e 

mulheres e assim, permite questionar diversas formas de inferiorizar e oprimir pessoas. 

Contudo, a própria categoria gênero, que atuaria de forma fixa e universal atribuindo papéis 

sociais típicos para cada sexo biológico (oposição natureza/cultura), abre-se a novas formas de 

teorizar, com realce para inúmeras correntes que não são presas à forma de pensamento binário. 

Os estudos da categoria gênero são responsáveis por inúmeros avanços e mesmo 

reconhecendo que não existe um homem ou uma mulher universal, as desigualdades são 

universais e, predominantemente em desfavor das mulheres, quando se analisam as culturas.213 

Compreender o significado desta categoria, a evolução de suas teorias e o impacto tensionador 

sobre o campo jurídico é fundamental para a análise da interface entre Direito, política pública 

de enfrentamento à violência contra a mulher e atuação do Sistema de Justiça.  

 

2. GÊNERO NO DIREITO 

Com efeito, os movimentos de mulheres e as teorias feministas terão um papel 

relevante para desnaturalizar a violência de gênero, do ponto de vista jurídico e, assim, 

contribuir para relações sociais menos assimétricas, do ponto de vista da distribuição do poder 

entre os gêneros, premissa de qualquer Estado que se pretenda democrático. A resistência da 

tese da legítima defesa da honra é alerta para que as teorias de gênero desenvolvidas 

academicamente, provoquem o necessário impacto na realidade do mundo masculino do 

Direito. 

Ao longo das últimas décadas, foi incorporada à pauta dos Direito Humanos a 

desigualdade de gênero que as mulheres sofrem em todo o mundo. Ao menos no plano formal, 

a igualdade de gênero passa a ser disciplinada em documentos internacionais (Carta das Nações 

                                                 

213 CAMPOS, Carmen Hein de. Criminologia feminista: teoria feminista e crítica às criminologias. Rio 

de Janeiro: Lumen Juris, 2017. 
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Unidas, Declaração Universal de Direitos Humanos, Convenção para Eliminação de Todas as 

Formas de Discriminação contra Mulheres), além de discutida em conferências mundiais 

(Cairo, Viena e Beijing) e encontros nacionais de mulheres visando explicitar e debater a 

resistência à efetivação dessa garantia formal.   

O trabalho de Joan Wallach Scott (1995) é um marco nos estudos de gênero, por 

distanciar-se de uma perspectiva transcultural e universalizada, e por atentar que somente é 

possível atribuir características a um lado, se existir um outro (noção relacional). Não haveria 

como pensar gênero sem imediatamente se remeter a ideia sobre quais as espécies/tipos de 

gêneros. Apesar dos estudos feministas de gênero se desenvolverem a partir de uma [...] rejeição 

do determinismo biológico implícito no uso dos termos como “sexo” ou “diferença sexual”. O 

termo “gênero” enfatiza igualmente o aspecto relacional das definições normativas da 

feminilidade [...]214.  

J. Scott (1995) compreende gênero a partir de indagações, do tipo “Como o gênero 

funciona nas relações sociais humanas? [...] As respostas a essas questões depende de uma 

discussão do gênero como categoria analítica215.”  Assim, propõe um conceito bipartido, 

segundo o qual o gênero é considerado uma categoria de análise relacional. Assim, conceito de 

gênero tem uma primeira parte “o gênero é um elemento constitutivo relações sociais baseadas 

nas diferenças percebidas entre os sexos”, e uma segunda parte que considera “gênero é uma 

forma primária de dar significação às relações de poder.216”  

A primeira parte do conceito de gênero apresenta quatro elementos de análise, que são 

interdependentes. Avança na teorização de gênero na segunda parte do conceito que detalha o 

gênero é um campo primário, no interior do qual, ou por meio do qual, o poder é articulado. O 

gênero não é o único campo, mas ele parece ter sido uma forma persistente e recorrente de 

possibilitar a significação do poder no ocidente, nas tradições judaico – cristãs e islâmicas.217  

 

                                                 

214 SCOTT, Joan W. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. Educação & Realidade. 20(2): 

71-99. jul/dez. 1995. 

215 Ibidem, p.74 

216  Ibidem, p. 86 

217 Ibidem, p.88 
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Gênero é uma forma de estabelecer simbolismos e influenciar na organização social, 

assim, é utilizado como instrumento de distribuição desigual de poder e, inclusive, por meio 

deles, articulado.  As diferenças do corpo físico são apropriadas e ressignificadas pela 

sociedade, na direção de que são provocadas a testemunhar e legitimar realidades criadas e que 

não tem relação necessária coma a sexualidade do corpo218. 

O Direito não deixa de expressar como a sociedade estrutura e distribui o poder. Ao 

investigar a noção de patriarcado, de distribuição de poder na estrutura social, analisa a 

posição/relação entre os sujeitos, ou seja, a relação entre homens e mulheres. As naturalizações 

das diferenças e dos processos de significação dos poderes não são aceitas. Descolada a noção 

de sexo e de gênero, a categoria mulheres permanece aplicando uma perspectiva patriarcal por 

ser universalista do segmento mulheres, ou seja, visualiza ou esconde raça, classe, etnia, 

orientação sexual. Todas as mulheres não são igualmente atendidas em suas diversas 

pretensões, assim como são diversas as   opressões que sofrem. Daí as mulheres devem ser 

corporificadas e expostas em suas identidades para que os avanços nas teorias de gênero sejam 

comprometidos com a realidade. 

O gênero como uma categoria de análise histórica provoca, questiona, não é uma 

afirmação, e assim, por intermédio da explicação de Camilla M. Gomes219 , “unindo” no tempo 

a conceituação de Joan Scott220: “se gênero é um conceito, também mulher o é. E se mulher é 

um conceito assim também homem”.  “No marco da descolonialidade, como adiante se verá, o 

desfazimento da binariedade humanos/não humanos se torna essencial e, assim, corpo, sexo, 

gênero e raça serão as categorias utilizadas para esse procedimento.221” 

Então o ser homem se dá a partir da construção do que pode ou não mulher, o Direito 

norma e a aplicação por meio das decisões judiciais absorve e reproduz tais perspectivas. 

 

                                                 

218 Idem 

219 GOMES, Camilla de Magalhaes. Têmis travesti: as relações de gênero, raça e direito para uma 

narrativa expansiva do “humano”. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2019, p. 39 

220 SCOTT, Joan W. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. Educação & Realidade. 20(2): 

71-99. jul/dez. 1995. 

221 GOMES, Camilla de Magalhaes. Têmis travesti: as relações de gênero, raça e direito para uma 

narrativa expansiva do “humano”. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2019, p. 35 



129 

 

 

 

3. LEGÍTIMA DEFESA DA HONRA 

Meu Senhor, livrai-me do ciúme! É um monstro de olhos verdes que escarnece do próprio pasto que 

o alimenta. Felizardo é o enganado que, cônscio, não ama a sua infiel! Mas que torturas infernais 

padece o homem que, amando, duvida, e, suspeitando, adora.  

(Otelo,  William Shakespeare) 

 

O trecho acima pertence a obra Otelo de William Shakespeare, um clássico da 

literatura em que Otelo mata a amada “por mera suspeita” que  Desdêmona esteja traindo-o 

com o tenente Cássio,  subordinado a ele e que foi sumariamente  demitido de seu posto, devido 

as intrigas de Iago. Este sabendo das inseguranças de Otelo, o instiga a matar a esposa, sabendo 

ser esta inocente e vítima das mentiras perpetradas por ele. 

Otelo mata Desdêmona para que esta não desonre mais seu nome e que outro homem 

não caia nos seus encantos e mentiras. Desdêmona morre, vítima do machismo do marido que 

não permite que ela se defenda, das mentiras infames de Iago, da sociedade que acredita que o 

homem traído tem o direito de matar a esposa adúltera e é isso que se espera que ele faça.  

“Lavar a honra com sangue” é uma expressão que até hoje é utilizada por homens que 

matam mulheres e alegam que se sentiram ofendidos em sua “honra”, que elas mancharam o 

nome deles, quando cometeram adultério. Nestes casos, a “honra” do homem acreditam eles, 

está entre as pernas da mulher, ao se envolver com outro homem que não seja seu marido ou 

companheiro ela desonra a história que eles construíram. Note-se que quando o adultério é 

cometido pelo homem, não é comum a mulher matá-lo por sua honra supostamente ser ferida. 

Ela briga, chora, se separa, mas matar é uma exceção. A honra feminina não depende do 

comportamento masculino. 

A “honra”, de que tanto falam os passionais, é usada em sentido deturpado, refere-se 

ao comportamento sexual de suas mulheres. É a tradução perfeita do machismo, que considera 

serem a fidelidade e a submissão feminina ao homem um direito dele, do qual depende sua 

respeitabilidade social. Uma vez traído pela mulher, o marido precisaria “lavar sua honra”, 

matando-a. mostraria, então, à sociedade que sua reputação não havia sido atingida 

impunemente e recobraria o “respeito” que julgava haver perdido222.  

                                                 

222 ELUF, Luiza Nagib. A paixão no banco dos réus. Casos passionais célebres: de Pontes Visgueiro 

a Mizael Bispo de Souza. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 221 
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No código penal de 1940 não existe a excludente de ilicitude “legítima defesa da 

honra” e foi eliminada  a excludente  “perturbação dos sentidos e da inteligência” que existia 

no código penal de 1890 e que nos julgamentos deixava impunes os maridos que matavam suas 

esposas por infidelidade.  

Embora na legislação brasileira não exista a figura da legítima defesa da honra, esse 

argumento criado pelos advogados de defesa dos homicidas ganha legitimidade numa sociedade 

misógina como a brasileira. Homens e mulheres acreditavam que o homem traído tem o direito 

de matar a mulher adúltera. Isso é verificado no podcast praia dos ossos, quando no primeiro 

julgamento de Doca Street a sociedade aplaudia o homicida e a vítima era difamada de todas as 

formas no tribunal do júri e pela população nas ruas. 

No entanto, sempre esteve claro que a legítima defesa da honra foi um artifício. Os 

advogados sabiam, perfeitamente, que lei nenhuma no Brasil falava nessa modalidade de 

legítima defesa, mas os jurados, leigos que são, não iriam decidir com base no texto expresso 

de lei, mas de acordo com seus valores culturais.223  

O segundo episódio do podcast é a respeito do primeiro julgamento de Doca Street em 

1979, em que a imprensa fez a cobertura por rádio e televisão e as pessoas pararam para assistir 

o julgamento tão esperado, porque além de ser um crime passional de repercussão, tinha dois 

grandes juristas envolvidos, Evandro Lins e Silva na defesa de Doca Street e Evaristo de Morais 

Filho, como assistente de acusação, auxiliando o promotor de justiça Sebastião Fador. 

A construção da narrativa do crime é essencial para convencer o conselho de sentença, 

e Evandro Lins e Silva apresentou de forma didática o caso aos jurados, levando-os pela sua 

linha de raciocínio. Doca Street era um homem apaixonado, bom caráter, trabalhador, que 

amparava suas ex esposas, que não tinha cometido nenhum crime até aquele dia fatídico. No 

entanto, é um homem passional, que age no impulso e no calor da emoção matou Ângela Diniz, 

não havia premeditação no seu ato. É um ato tresloucado de um homem apaixonado que se viu 

desesperado com o rompimento do relacionamento e o comportamento sexual lascivo da vítima 

contribuiu para o desfecho da tragédia. 

                                                 

223  Idem 
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Dr. Evandro Lins e Silva apresenta um Doca Street bom moço aos jurados, enquanto 

que Ângela Diniz, a pantera de Minas  é uma mulher desquitada, que não possui a guarda dos 

filhos, que tem uma vida livre, faz uso constante de entorpecentes, tem casos com homens 

casados, é sedutora, uma  “Messalina”, “devoradora de homens” que por onde passa faz 

estragos na vida dos homens que a cortejam.  

A vítima é nomeada de várias formas, todas relacionadas a sua sensualidade, é a “vênus 

lasciva”, “mulher fatal”, “prostituta de alto luxo da Babilônia”, “pantera que arranhava com 

suas garras os corações dos homens”, no caso ela tinha o coração de Doca Street em suas garras. 

A impressão que se tem na argumentação da defesa de Doca Street é que Ângela não é a vítima 

de um homicídio, mas a causadora dele.  

A outra argumentação que Dr. Evandro Lins  e Silva utiliza além da legítima defesa 

da honra, chega a ser macabra. Ângela tem um histórico de depressão, utiliza entorpecentes, 

tentou várias vezes cometer suicídio, fez um testamento aos 26 anos. Todas essas informações 

são importantes para que o advogado argumente que a morte dela na verdade foi um suicídio 

assistido. Doca foi o instrumento que Ângela utilizou para morrer, provocou-o a tal ponto que 

ele transtornado a matou. 

No primeiro julgamento a tese da legítima defesa da honra com excesso culposo 

prevaleceu entre os jurados de Cabo Frio. A pena de Doca Street foi simbólica, dois anos de 

detenção com sursis. Ele saiu pela porta da frente, neste momento, não ficou nenhum dia preso, 

depois do julgamento. 

Quando o júri absolvia um criminoso passional, estava a representar o sentimento da 

época, bem como os anseios da sociedade. Por isso, inevitavelmente, inclinava-se a absolvê-lo, 

perdoando a reação furiosa do criminoso e acompanhando a tendência reinante na sociedade. 

Não era comum entre os jurados a tese da condenação. A absolvição era a regra; a condenação, 

exceção. Não era tarefa difícil convencer os jurados, inclusive com toda aquela retórica e poder 

de persuasão que tinham os advogados da defesa. Até mesmo porque os jurados comungavam 

do mesmo pensamento. A premissa procedimental se concentrava no estudo pormenorizado da 

vida da vítima, consistente na devassidão que era apresentada. Por outro lado, além do 
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benevolente estado vulnerável atribuído ao criminoso, os advogados detinham-se nos aspectos 

da traição e ofensa em sua dignidade pelo adultério da esposa224.  

     A regra na década de 70 era absolver os criminosos passionais, a sociedade 

identifica-se com eles, acreditam que eles “mataram por amor”, que estavam transtornados 

quando cometeram o ato criminoso, que são boas pessoas e a partir dum comportamento da 

vítima, seja o adultério ou a mera suspeita deste, ou o fato de a mulher terminar o 

relacionamento sem motivo aparente para o agressor são motivos suficientes para o homicídio. 

A sentença do primeiro julgamento foi anulada por três desembargadores e Doca vai 

a um segundo julgamento. Nas palavras dele: 

Depois da decisão dos desembargadores, a palavra mais usada por aqui é machista. A 

impressão que se dá é que se algum homem cometer um crime passional neste país, seja agora 

ou daqui a vinte anos, a culpa será minha ou do júri de Cabo Frio. Concordo com o movimento 

feminista, não tem sentido a mulher apanhar ou ser assassinada e seus algozes não serem 

castigados à altura dos seus crimes. Mas eu não sou culpado, a legislação que é. Está certo, me 

peguem para bode expiatório, concordo. Mas por que não cobram da Câmara e do Senado leis 

mais apropriadas225.  

Doca culpa a legislação brasileira pela sua libertação, no entanto, no código penal de 

1940 não existe a excludente de ilicitude de legítima defesa da honra. Esse argumento não está 

na legislação, mas na doutrina, argumento criado por advogados para absolver ou diminuir a 

pena dos homens que matam as mulheres motivados pelo ciúme. Numa sociedade machista 

como a brasileira, em que os jurados eram compostos por pessoas leigas, sem conhecimento 

jurídico, e que eram moralistas e conservadoras. Na tese de Antônio Carlos Lima da Conceição 

ele diz que: 

A tese da legítima defesa da honra, alegada pelo grande advogado Evandro Lins e 

Silva, reclamava uma inversão total de valores, por discriminar a mulher e proteger o homem, 

a exemplo do caso. Admitir esta tese é o mesmo que reconhecer no ato de matar, em defesa de 

uma suposta honra, uma conduta necessária e justa ante o comportamento da vítima: a 

                                                 

224 DE ASSIS, Maria Sônia de Medeiros Santos. Tese de legítima defesa da honra nos crimes 

passionais. Da ascensão ao desprestígio. Recife, 2003, p. 44-45. 

225 STREET, Doca. Mea Culpa. O depoimento que rompe 30 anos de silêncio. São Paulo: Editora 

Planeta do Brasil, 2006, p. 179. 
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infidelidade. Às vezes, não é o ato de trair que sugere a morte da vítima, mas a simples decisão 

de acabar o relacionamento amoroso. É a perfeita castração de liberdade de um ser humano de 

não poder, sinceramente, manifestar a vontade de pôr fim ao relacionamento226.   

O pesquisador analisa que em muitos casos de morte de mulheres, não precisa ter 

ocorrido o adultério, o simples fato de a mulher querer romper o relacionamento já é suficiente 

para que o homem a mate. Luiza Eluf conclui em sua obra que: 

A tese da legítima defesa da honra, que levou à absolvição ou à condenação a penas 

muito pequenas de autores de crimes passionais, já não é mais aceita por nossos tribunais. A 

honra do homem não é portada pela mulher. Honra, cada um tem a sua. Aquele que age de 

forma indigna de arcar pessoalmente com as consequências de seus atos. Sua conduta não 

contamina o cônjuge227.  

Se a tese da legítima defesa da honra não é mais aceita segundo a autora por nossos 

tribunais, então por que o Partido Democrático Trabalhista (PDT) questionou o Supremo 

Tribunal Federal (STF) em 2020 a respeito da Constitucionalidade do argumento da legítima 

defesa da honra em Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF)? Talvez 

uma das respostas possíveis seja porque esse argumento ainda é aplicado nos tribunais 

brasileiros para absolver ou diminuir a pena de feminicidas. O conselho de sentença continua 

absolvendo homens que matam “suas” mulheres, por acreditar, ou pela simples suspeita de que 

elas cometeram adultério. O comportamento das vítimas continua sendo analisados, desde as 

roupas que vestem, os ambientes que frequentam, as amizades, as redes sociais e as fotos que 

são postadas, se são em poses que sensualizam. 

O PDT quer que o STF interprete a Constituição para evitar que os tribunais do júri 

absolvam feminicidas que argumentam a “legítima defesa da honra” para justificar o homicídio. 

Argumento este que não existe como excludente de ilicitude no Código Penal Brasileiro, mas 

que foi criado pela verve argumentativa de juristas na defesa de seus clientes e que a sociedade 

brasileira, misógina como é, continua a acatar em seus julgados. Alegando que as decisões do 

                                                 

226 DA CONCEIÇÃO. Antonio Carlos Lima. Metendo a colher: os crimes passionais em Salvador 

(1940-1980). Universidade Federal da Bahia. Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, Salvador, 2015, p. 132-

133. 

227 ELUF, Luiza Nagib. A paixão no banco dos réus. Casos passionais célebres: de Pontes Visgueiro 

a Mizael Bispo de Souza. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 260. 
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Tribunal do júri são soberanas, mesmo quando há provas nos autos suficientes para condenar o 

autor do feminicídio, eles continuam impunes. 

Vejamos o Habeas Corpus 178.777228 publicado em setembro de 2020 e que os votos 

dos ministros Luís Roberto Barroso e Alexandre de Moraes foram vencidos. O Ministro Barroso 

inicia seu voto recordando o caso de Ângela Diniz: 

Um crime passional em que uma socialite de Minas, inclusive, foi morta por ciúmes, 

acusada de traição, por seu companheiro, levado a júri em Cabo Frio – Búzios não tinha 

autonomia ainda. Deve ter sido um dos últimos casos, talvez, do ex Ministro Evandro Lins e 

Silva na tribuna do júri. O réu, efetivamente, foi absolvido e a tese foi legítima defesa da honra. 

Matou a própria mulher porque ela o traía, e o júri entendeu que esse era um comportamento 

admissível no Direito229.  

Ao relembrar o caso de Ângela Diniz e o argumento de que legítima defesa da honra 

não é compatível com o Direito, e que as decisões do tribunal do júri apesar de serem soberanas, 

quando a sentença for contra as provas nos autos, pode ser realizado um novo julgamento, ou 

reformada a decisão no âmbito dos tribunais superiores. E ele conclui em seu voto que: 

De modo que, se chancelarmos a absolvição de um feminicídio grave como esse, pode 

parecer que estamos passando a mensagem de que um homem, se se sentir traído, pode 

esfaquear sua mulher, tentando mata-la em legítima defesa da honra ou seja lá que tese se possa 

defender. Não me parece que já, avançado o século XXI, essa seja tese que se possa sustentar. 

Presidente, sinceramente, não gostaria de viver em um país em que os homens pudessem matar 

suas mulheres por ciúmes e sair impunes230. 

No primeiro Julgamento de Doca Street esse argumento foi válido pela conjuntura 

social da época, mas dois anos depois em 1981, a sociedade brasileira estava se posicionando 

contra esse argumento. Então por que ele perdura até hoje em alguns julgamentos de 

feminicídio nos estados brasileiros? Rogério Sanches Cunha traz julgado  acerca do tema:  

                                                 

228 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus 178.777. Paciente: Vagner Rosário Modesto. 

Relator: Ministro Marco Aurélio. Minas Gerais, 29/09/2020. Disponível em: 

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15345249895&ext=.pdf. Acesso em 11/02/2020. 

229 Idem 

230 Idem 

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15345249895&ext=.pdf
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O STJ negou provimento ao recurso especial interposto por um indivíduo que, 

denunciado por matar a esposa estrangulada após uma festa, buscava a absolvição por 

legítima defesa da honra. O Ministro Rogério Schietti Cruz repudiou o argumento da defesa 

segundo o qual a vítima teria adotado ‘atitudes repulsivas’ e provocativas contra o marido, o 

que justificaria o reconhecimento de legítima defesa da honra e a absolvição sumária do 

réu. Disse o ministro: ‘Embora seja livre a tribuna e desimpedido o uso de argumentos 

defensivos, surpreende saber que ainda se postula, em pleno ano de 2019, a absolvição sumária 

de quem retira a vida da companheira por, supostamente, ter sua honra ferida pelo 

comportamento da vítima. Em um país que registrou, em 2018, a quantidade de 1.206 mulheres 

vítimas de feminicídio, soa no mínimo anacrônico alguém ainda sustentar a possibilidade de 

que se mate uma mulher em nome da honra do seu consorte.”. No caso, durante uma festa, a 

vítima teria dançado e conversado com outro rapaz, o que gerou a ira e despertou os ciúmes do 

marido, que estaria alcoolizado. Ela também teria dito que queria romper o relacionamento. Em 

casa, o homem apoderou-se de uma corda e laçou o pescoço da mulher, matando-a por asfixia.231 

Pelo julgado acima a defesa do réu interpõe recurso especial no STJ pleiteando a 

absolvição baseado no argumento da legítima defesa da honra, no que é negado provimento ao 

recurso. O ministro cita o número de feminicídios de 2018 e que no ano de 2019 é inconcebível 

que este argumento ainda prevaleça no tribunal do júri. O Tribunal de Minas Gerais tem o 

seguinte julgado: 

EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL – LESÃO CORPORAL – VIOLÊNCIA DOMÉSTICA – 

RECURSO DA DEFESA – ABSOLVIÇÃO – IMPOSSIBILIDADE – EXCLUDENTE DA 

ILICITUDE – LEGÍTIMA DEFESA DA HONRA – NÃO CABIMENTO – RECURSO DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO – DANOS MORAIS – VALOR MÍNIMO – POSSIBILIDADE. 

Comprovando-se a materialidade e autoria com relação à lesão corporal, a condenação é medida que 

se impõe. 2. No Código Penal vigente inexiste a excludente de ilicitude baseado na legítima 

defesa da honra, pelo cometido do delito em estado emocional alterado, pela descoberta da 

traição do cônjuge. 3. É possível a fixação de indenização mínima por danos morais para a vítima 

de violência doméstica. Precedentes (grifo nosso) 232. 

 

Neste fica evidente que a legítima defesa da honra não faz parte da legislação penal 

brasileira e que não é argumento válido para absolver ou diminuir a pena dos homens que 

                                                 

231 CUNHA, Rogério Sanches. Direito Penal. Parte Geral. Salvador: Jus Podivm, 2020, p. 337 

232 TJ -MG- APR: 10024112367719001. MG. Relator: Dirceu Walace Baroni: Data de julgamento: 

07/11/2019. Data de publicação: 12/11/2019. 
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lesionam alegando terem se sentido ofendidos em sua honra pelo comportamento da vítima e 

que o ato de as lesionarem é uma reparação a ofensa sofrida. 

O tópico a seguir trata do segundo julgamento de Doca Street e como o movimento 

feminista brasileiro foi fundamental para uma mudança de comportamento da sociedade, 

conscientização do machismo presente nas relações sociais e o impacto que essas coisas de/do 

gênero operaram para condenação de Doca Street no segundo julgamento, mas, insuficientes 

para o fim da tese de legítima defesa da honra. 

 

4. O MOVIMENTO FEMINISTA E O SEGUNDO JULGAMENTO DE DOCA 

STREET 

Após quatro meses de convivência, foram quatro tiros, três no rosto (típico dos 

feminicídios onde é preciso atingir a imagem da mulher) e mais um na nuca com a vítima caída 

que surpreenderam, segundo a narrativa da acusação, morre transfigurada a “Pantera de Minas”, 

oculta-se a cidadã Ângela Diniz (proprietária, mantenedora da casa na Praia dos Ossos e do seu 

próprio assassino). 

Em novembro de 1981, após dois anos do primeiro julgamento, Doca é novamente 

julgado e condenado a 15 anos de reclusão, tendo efetivamente cumprido apenas quatro anos 

em regime fechado. O quatro também é uma constante, espera-se que a variante após quatro 

décadas seja o definitivo afastamento da tese.  

“A defesa, então, passou a esmiuçar a vida da vítima, no intuito de encontrar 

justificativas para a conduta de Doca”233 . No segundo julgamentos e nas centenas de crimes da 

mesma natureza esta é a identidade- o julgamento do comportamento da vítima é o substrato 

das teses de defesa. 

Violências quando praticadas por homens contra mulheres encontram justificativa no 

sistema criminal, diante do que se toma, de forma dita e não dita, como causa maior do Estado, 

a proteção da família. “Não é possível compreender os processos de criminalização e 

                                                 

233 ELUF, Luiza Nagib. A paixão no banco dos réus. Casos passionais célebres: de Pontes Visgueiro 

a Mizael Bispo de Souza. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 76 
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vitimização das mulheres, sem que se considerem crenças, condutas, atitudes e modelos 

culturais, bem como o modus operandi das agências punitivas estatais em relação a elas234235” 

A linguagem é constitutiva da nossa percepção sobre algo. o substrato básico do 

Direito é a linguagem, assim é que se pode compreender quem cartazes na porta do segundo 

julgamento de Doca, onde estava escrito “quem ama não mata” foram capazes de num episódio 

simbolicamente representar um momento de afirmação dos direitos das mulheres.  

Em 2021, o fato do Supremo Tribunal Federal precisar se pronunciar sobre a tese de 

legítima defesa da honra, atesta que nestas décadas que separam o episódio da Paria dos Ossos, 

persiste no Brasil a desigualdade e seletividade do Sistema de Justiça e ideia de que a honra de 

um homem depende  da adequação do comportamento de uma mulher; porém, não se conhece 

alegação bem sucedida de legítima defesa da honra da mulher que mata o homem que não 

atenda aos mesmos padrões de comportamento exigidos de uma mulher.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Apesar de todo o esforço do movimento feminista, após o segundo julgamento de Doca 

Street, persiste nas argumentações da defesa dos acusados da morte de mulheres a utilização da 

tese de que homens “matam por amor” mulheres de perfil e comportamento inadequados, que 

não se comportam, à luz da convicção íntima dos jurados, como prescrito socialmente. 

Os estudos de gênero, que foram impulsionados pelo movimento feminista, as políticas 

públicas que foram implementadas, as discussões e conquistas de direitos e garantias das 

mulheres, os avanços nas legislações como a lei Maria da Penha, a lei 13.104/15 (feminicídio), 

as pesquisas científicas a respeito da violência doméstica, a conscientização da população para 

que denuncie a violência doméstica, a rede de apoio de proteção as mulheres e todas as 

abordagens dos estudos de gênero que auxiliam a sobrevivência das vítimas de violência 

doméstica  numa sociedade misógina, que não reconhece que a mulher tem o direito de terminar 

um relacionamento afetivo sem ser assassinada por isso.  

                                                 

234 MENDES, Soraia da Rosa. Processo penal feminista. São Paulo: Atlas, 2020, p. 92. 
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Os movimentos feministas desnaturalizaram a violência de gênero, e são fundamentais 

para que em 2021 o STF tenha decidido por unanimidade que a tese da legítima defesa da honra 

é inconstitucional e não pode ser utilizada no tribunal do júri para legitimar a violência de 

gênero. As vítimas não vão ter seu comportamento avaliado e colocado como motivo para 

sofrerem violência e serem assassinadas. 

A tese da legítima defesa da honra permaneceu sendo utilizada, mesmo que com outros 

nomes, porque as pessoas do povo que espelham a sociedade brasileira integrantes do conselho 

de sentença ainda analisam os feminicídios, colocando as vítimas no banco dos réus e, a 

condenação ou absolvição destas mulheres se refletem na sentença dos homens.  

A Literatura e as artes de modo geral, seja através de obras literárias, filmes, séries, 

podcasts como é a Praia dos Ossos auxiliam que a sociedade discuta sobre temas complexos 

como a legítima defesa da honra, possibilite uma humanização da vítima de feminicídio que 

teve sua vida exposta de forma indigna e dê uma visibilidade a dor das mulheres,  e da sociedade 

que espera justiça para elas. 
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DIREITO LGBTQIA+ AO CUMPRIMENTO DE PENA EM 

ESTABELECIMENTO ADEQUADO 

LGBTQIA+'s right to comply with penalty in a proper establishment 

 

Luiz Eduardo Cani236 

João Alcantara Nunes237 

 

INTRODUÇÃO 

As condições dos estabelecimentos prisionais brasileiros são tão precárias que o 

Supremo Tribunal Federal reconheceu o Estado de Coisas Inconstitucional na ADPF 347238. 

Noutras palavras, o cumprimento de penas no Brasil não atende os parâmetros constitucionais 

mínimos, vilipendiando a população: em muitos casos, a punição é mais criminosa quanto o 

crime pelo qual alguém está encarcerado. Não obstante tudo isso, a situação das pessoas trans 

é muito pior, pois ainda lutam pelo direito a cumprir pena em estabelecimento adequado, no 

qual estejam protegidas contra agressões de funcionários do sistema penal e de outras pessoas 

presas. 

Neste texto tratamos desse aspecto sensível e ainda pouco abordado em estudos de 

execução penal. Nosso despertar para o tema se deu por conta do atendimento de uma mulher 

travesti, em 2018, por meio do projeto de extensão Assistência jurídica às pessoas presas no 

                                                 

236 Doutorando em Ciências Criminais na Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, 

bolsista da CAPES, professor e advogado. cani@disroot.org  

237 Graduando em Direito na Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. 

joaoalcantaranunes@protonmail.com  

238 Daí a consignação, pelo Ministro Marco Aurélio, na medida cautelar: “no sistema prisional brasileiro, 

ocorre violação generalizada de direitos fundamentais dos presos no tocante à dignidade, higidez física e 

integridade psíquica. A superlotação carcerária e a precariedade das instalações das delegacias e presídios, mais 

do que inobservância, pelo Estado, da ordem jurídica correspondente, configuram tratamento degradante, 

ultrajante e indigno a pessoas que se encontram sob custódia. As penas privativas de liberdade aplicadas em nossos 

presídios convertem-se em penas cruéis e desumanas. Os presos tornam-se ‘lixo digno do pior tratamento 

possível’, sendo-lhes negado todo e qualquer direito à existência minimamente segura e salubre. Daí o acerto do 

Ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, na comparação com as ‘masmorras medievais’.” BRASIL. Supremo 

Tribunal Federal. Medida cautelar na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 347. Rel. Min. 

Marco Aurélio, j. em 27 ago. 2015. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=10300665. Acesso em: 1 jan. 2021. 

mailto:cani@disroot.org
mailto:joaoalcantaranunes@protonmail.com
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=10300665
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Presídio Regional de Mafra, vinculado à Universidade do Contestado. M.239 foi presa por 

diversos crimes patrimoniais, não foi aceita pelos familiares, foi maltratada, espancada e 

torturada pelo sistema penal. Enfrentou a todos, de peito aberto e denunciou tudo. Jamais se 

calou. 

Dos relatos de M., memorandos que aportaram aos autos e, em expressiva maioria, 

oitivas reduzidas240 a termo e relatórios que insculpiram pórticos de decisões, manifestações ou 

representações, é possível perceber que as incongruências que culminaram em sofrimentos, 

psíquicos e físicos, convergem, em maior ou menor grau, sob o fio condutor da inadequação 

inerente ao sistema penal. Houve relatos que transpuseram o campo da palavra, sua tradução se 

deu a partir de atos: irresignações, revoltas, tentativas. Destes, talvez o que mais sintetizou – no 

sentido de concentrar e não sumarizar – o que já havia sido dito e o que restou silenciado, seja 

pela insuficiência ou inexatidão das palavras, foram as tentativas de suicídio. Não cabe, sob 

pena de intensificar o que já é por si só absurdo241, atribuir a elas sentidos teleológicos, arrisca-

se, porém, em apontar um aspecto ontológico da condição a que foi submetida a apenada: 

extingue-se a punibilidade pela morte.  

Em nosso atendimento, em conjunto com a Defensoria Pública da Comarca, 

pleiteamos a transferência de M. para a ala feminina da cadeia pública, a fim de preservar-lhe 

a integridade física. Em face de uma iminente progressão de regime – que não ocorreu –, 

instigada pela retificação na soma de penas, operou-se supostamente a perda de objeto. Meses 

após o atravessamento recíproco de nossa atuação para com o processo de execução penal de 

M. e de sua história conosco, ela foi encontrada sem vida em uma cela que ocupava com pelo 

menos quatro homens. A tradução preliminar foi de que M. cometeu suicídio. Fora encontrada 

                                                 

239 Primeira letra do nome da cliente que será preservado por conta do sigilo entre advogado e cliente. 

Não por acaso, M. também indica mulher. 

240 É inegável que a atermação de relatos e a confecção de relatórios no esforço de transcrever 

acontecimentos por meio da palavra escrita, opera um processo de tradução. Interpreta-se para expressar. Disto, 

resultam escolhas e silenciamentos: lacunas são preenchidas, ocupadas. Reduz-se, torna-se menor. 

241 Recorre-se à ideia de absurdo enquanto fruto contraditório da tentativa de encontrar racionalidade 

naquilo que é inerentemente irracional. O racional não está, é atribuído: “Em O mito de Sísifo, Camus relata ser o 

absurdo o confronto entre fatos e ideias inconciliáveis, de forma que quanto maior a proporção das ideias ou fatos 

que se confrontam, maior a noção de absurdidade. A essência do absurdo, portanto, não se encontra separadamente 

no homem ou no mundo, mas na sua existência em comum. Ela encontra-se na opressão. Enquanto o homem e sua 

vontade existirem, persistirá o absurdo silencioso do mundo. É uma condição sine qua non. Ele se dá do confronto 

entre o desejo apaixonado por clareza do homem e sua incapacidade de entender e compreender o mundo”. 

OLIVO, Luis Carlos Cancellier de; SIQUEIRA, Ada Bogliolo Piancastelli de. O direito e o absurdo: uma análise 

de ‘O Estrangeiro’, de Albert Camus. Sequência: Estudos Jurídicos e Políticos, Florianópolis, v. 29, n. 56, pp. 

259-276, 14 set. 2010, p. 261. 
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enforcada. Instaurado inquérito policial para apurar o fato, conclui-se que houve simulação: M. 

teria sido assassinada por outros detentos. Extinguiu-se a vida pela pena.  

Este texto é dedicado à M., quem nos abriu para o tema e nos levou a estudar e tentar. 

Tentamos… 

Nosso objetivo geral é analisar os pressupostos e os fundamentos de um direito 

LGBTQIA+ ao cumprimento da pena em estabelecimento adequado. Os objetivos específicos 

são: (a) abordar o tratamento da comunidade LGBTQIA+ pelo Ministério dos Direitos 

Humanos; (b) explicar os pressupostos e os fundamentos constitucionais dos direitos das 

pessoas presas; e (c) demonstrar o enfrentamento do tema pelo Supremo Tribunal Federal. 

O método de abordagem é dedutivo, na medida em que tensionamos as especificidades 

do tema no intuito de confirmar nossa hipótese sobre a existência de um direito fundamental 

das pessoas LGBTQIA+ ao cumprimento da pena em estabelecimento adequado. A pesquisa é 

de ordem bibliográfica e documental, com consulta a fontes primárias e secundárias. 

 

1. ABRE ALAS: UM RECONHECIMENTO DA COMUNIDADE LGBTQIA+ PELO 

MINISTÉRIO DOS DIREITOS HUMANOS 

Enquanto ainda tínhamos uma democracia liberal burguesa no Brasil, um dos órgãos 

que compunham o Ministério dos Direitos Humanos era o Conselho Nacional de Combate à 

Discriminação e Promoção dos Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais 

(CNCD/LGBT), criado por meio da Medida Provisória nº 2.216-37 de 31 de agosto de 2001. 

Composto por trinta membros, o órgão tinha o objetivo de fomentar e acompanhar à 

implementação e à execução de políticas públicas destinadas à comunidade LGBTQIA+, bem 

como sensibilizar os órgãos públicos242. Embora o órgão tenha sido vilipendiado, o 

antecedente é relevante para a discussão. 

                                                 

242 BRASIL. Ministério dos Direitos Humanos. Conselho Nacional de Combate à Discriminação e 

Promoção dos Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (CNCD/LGBT). Disponível em: 

https://www.gov.br/mdh/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/old/cncd-lgbt/cndc-lgbt. Acesso em: 1 

jan. 2021. Atualmente o MDH foi renomeado para incluir a Mulher e a Família (faltou a Igreja) e o CNCD foi 

esvaziado. 

https://www.gov.br/mdh/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/old/cncd-lgbt/cndc-lgbt
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A comunidade LGBTQIA+ é formada por lésbicas, gays, bissexuais, trans e travestis, 

queers, intersexuais, assexuais e todas as demais existências de gêneros e sexualidades, um 

grupo historicamente discriminado. Por isso, o grupo deve ser classificado como vulnerável 

para fins de incidência dos mecanismos constitucionais antidiscriminatórios. 

No intuito de potencializar e de ampliar a efetividade dos direitos fundamentais à 

dignidade humana e à igualdade material, cuja eficácia é limitada por princípio institutivo, 

conforme lição de José Afonso da Silva243, foi criada, pelo Conselho Nacional de Combate à 

Discriminação, a Resolução conjunta nº 1, de 15 de abril de 2014, cujo art. 3º garante aos 

travestis e gays espaços de vivência específicos e o art. 4º garante aos transexuais, de quaisquer 

origens, o cumprimento da pena em unidades prisionais femininas. 

Um fato relevante a considerar na distinção entre os espaços para cumprimento da 

pena por travestis e por transexuais é a distinção entre as categorias, prevista no art. 1º, IV e V, 

da Resolução conjunta nº 1 do CNDC: “IV - Travestis: pessoas que pertencem ao sexo 

masculino na dimensão fisiológica, mas que socialmente se apresentam no gênero feminino, 

sem rejeitar o sexo biológico; e V - Transexuais: pessoas que são psicologicamente de um sexo 

e anatomicamente de outro, rejeitando o próprio órgão sexual biológico.” 

O caráter distintivo é, portanto, a aceitação ou a rejeição do sexo biológico, não a 

cirurgia de transgenitalização, como pretendem alguns. Tampouco é necessária a alteração de 

sexo no registro civil para que seja devido o tratamento correspondente aos transexuais. Essa 

classificação está alinhada ao precedente do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 

recurso especial nº 1.626.739/RS244, que considerou dispensável a cirurgia de 

transgenitalização para retificar o prenome e o sexo no registro civil. 

                                                 

243 SILVA, José Afonso da. Aplicabilidade das normas constitucionais. São Paulo: Malheiros, 1998, 

p. 81-138. 

244 “à luz dos direitos fundamentais corolários do princípio fundamental da dignidade da pessoa 

humana, infere-se que o direito dos transexuais à retificação do sexo no registro civil não pode ficar condicionado 

à exigência de realização da cirurgia de transgenitalização, para muitos inatingível do ponto de vista financeiro 

(como parece ser o caso em exame) ou mesmo inviável do ponto de vista médico. 11. Ademais, o chamado sexo 

jurídico (aquele constante no registro civil de nascimento, atribuído, na primeira infância, com base no aspecto 

morfológico, gonádico ou cromossômico) não pode olvidar o aspecto psicossocial defluente da identidade de 

gênero autodefinido por cada indivíduo, o qual, tendo em vista a ratio essendi dos registros públicos, é o critério 

que deve, na hipótese, reger as relações do indivíduo perante a sociedade.” BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. 

Quarta turma. Recurso especial nº 1.626.739. Rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. em 9 maio 2017. Disponível em: 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1546397&num_

registro=201602455869&data=20170801&peticao_numero=-1&formato=PDF. Acesso em: 01 jan. 2021. 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1546397&num_registro=201602455869&data=20170801&peticao_numero=-1&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1546397&num_registro=201602455869&data=20170801&peticao_numero=-1&formato=PDF
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É necessário, ainda, considerar a peculiaridade de transgêneros que cumprem pena 

privativa de liberdade. Na classificação, na Resolução conjunta nº 1 do CNDC, os integrantes 

do Conselho certamente tomaram em conta os destinatários do ato normativo: pessoas privadas 

de liberdade que, por mais que queiram, não podem sair do estabelecimento prisional para 

comparecer ao registro civil e promover a modificação do prenome e do sexo. Daí a importância 

de que seja tomado o art. 1º, V, da Resolução como parâmetro para o enquadramento de pessoas 

privadas em liberdade na categoria de transexuais. 

 

2. PRESSUPOSTOS E FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS DO DIREITO AO 

CUMPRIMENTO DE PENA EM ESTABELECIMENTO ADEQUADO 

Os pressupostos constitucionais do tema são os fundamentos (art. 1º) e os objetivos da 

República Federativa do Brasil (art. 3º), bem como a garantia (portanto regra) constitucional da 

igualdade (art. 5º, caput). Quanto aos fundamentos da República, estão em discussão neste tema 

a dignidade da pessoa humana245 e o pluralismo político. 

A dignidade humana pressupõe um tratamento conforme o gênero com o qual cada um 

de nós se identifica. Não é mera opção sexual, mas identidade de gênero, aquilo com o que nos 

identificamos. Identificar é o ato de ficar idem, ficar igual, ou seja, se relaciona aos aspectos 

psicofisiológicos individuais. Já opção sexual pressupõe a possibilidade de escolher, uma 

decisão pessoal tomada a partir dos gostos individuais, no exercício de uma suposta liberdade 

plena, inexistente. Em síntese, a identidade de gênero é condicionada pelas individualidades de 

cada pessoa, enquanto a opção sexual seria uma liberalidade246. 

                                                 

245 Filiamo-nos à noção kantiana de dignidade humana, ou seja, à irredutibilidade do humano à 

condição de meio: “No reino dos fins tudo tem ou um preço ou uma dignidade. Quando uma coisa tem um preço, 

pode-se pôr em vez dela qualquer outra como equivalente; mas quando uma coisa está acima de todo o preço, e 

portanto não permite equivalente, então tem ela dignidade. O que se relaciona com as inclinações e necessidades 

gerais do homem tem um preço venal; aquilo que, mesmo sem pressupor uma necessidade, é conforme a um certo 

gosto, isto é a uma satisfação no jogo livre e sem finalidade das nossas faculdades anímicas, tem um preço de 

afeição ou de sentimento (Affektionspreis); aquilo porém que constitui a condição só graças à qual qualquer coisa 

pode ser um fim em si mesma, não tem somente um valor relativo, isto é um preço, mas um valor íntimo, isto é 

dignidade.” KANT, Immanuel. Fundamentação da metafísica dos costumes. Trad. Paulo Quintela. Lisboa: 

Edições 70, 2007, p. 77. 

246 E não podemos ignorar que agimos muito mais por impulsos/pulsões (trieb) que vêm do 

inconsciente do que por cálculos racionais e conscientes: “É assim que a psicanálise tem procurado educar o ego. 

Essas duas descobertas – a de que a vida dos nossos instintos sexuais não pode ser inteiramente domada, e a de 

que os processos mentais são, em si, inconscientes, e só atingem o ego e se submetem ao seu controle por meio de 

percepções incompletas e de pouca confiança –, essas duas descobertas equivalem, contudo, à afirmação de que o 
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O pluralismo político, embora possa, num olhar apressado, não ter relação, é tão 

importante quanto, pois a política é a ação comum desenvolvida na polis, a atuação na esfera 

pública que pressupõe uma postura ativa, participativa. Não há como falar em pluralismo da 

ação comum, nos interesses da cidade (polis), na construção da coisa pública (res publica), 

silenciando, neutralizando ou ignorando a diferença e aos diferentes. Pluralismo político é 

construído com uma política plural. Salo de Carvalho, a partir da categoria de “apátrida”, 

abordada por Celso Lafer, ressalta que: 

Pressuposto mínimo da cidadania formal, a jurisdição, juntamente com o direito de participação 

política que representa o ingresso no pacto social, concretiza a legalidade, garantindo, na esfera do 

público, isonomia, e, no plano privado, o resguardo da diferença. Percebe-se, pois, no apátrida, a 

eliminação deste pressuposto mínimo da cidadania: o direito de reivindicar direitos, 

instrumentalizado pelo ‘direito à jurisdição’247. 

 

O édito condenatório declara a “não-cidadania” e formaliza a extinção da civilidade.248  

Os objetivos da República estão todos implicados. 

Embora não possamos chegar a um consenso sobre o que é justiça, não podemos 

desconsiderar que a discriminação não é compatível com uma concepção de justiça, pois justiça 

é um termo que abrange à coletividade. Fosse individual, seria moral, privilégio ou alguma 

outra coisa, não justiça. Da mesma forma a solidariedade, ideal esquecido da Revolução 

Francesa. 

Desenvolvimento é o movimento de retirar o que nos envolve, orientado pela lógica 

do progresso, de inspiração na teologia judaico-cristã. Portanto, desenvolver pressupõe, dentre 

outras coisas, retirar o preconceito e a discriminação que permeiam nossas relações sociais. 

A fim de reduzir a vulnerabilidade e as desigualdades históricas que formam o 

contexto em que estamos inseridos para promover o bem de todos pressupõe também a redução 

das desigualdades que estruturam nossa sociedade estamental (Raymundo Faoro), dentre as 

quais a desigualdade com que são tratadas as pessoas de gêneros diversos. 

                                                 

ego não é o senhor da sua própria casa”. FREUD, Sigmund. Uma dificuldade no caminho da psicanálise. In: 

______. Obras Completas de Sigmund Freud, Vol. XVII. Rio de Janeiro: Imago, 1976, p. 178. 

247 CARVALHO, Salo de. Penas e garantias. 3. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008, p. 152. 

248 CARVALHO, Salo de. Penas e garantias. 3. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008, p. 154. 
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O princípio da igualdade, insculpido na cabeça do art. 5º da CRFB, não pode mais ser, 

nesta quadra da história, uma mera norma de abstenção de orientação iluminista, mas um direito 

prestacional que impõe ao Estado o dever de criar condições igualitárias de tratamento na 

sociedade contemporânea. 

Por fim, os fundamentos desse direito são a vedação de tratamento degradante (art. 5º, 

III, CRFB), a individualização da pena (art. 5º, XLVI, CRFB), a distinção dos estabelecimentos 

penais (art. 5º, XLVIII e L, CRFB), a vedação de pena cruel (art. 5º, XLVII, e, CRFB) e a 

preservação da integridade física das pessoas presas (art. 5º, XLIX, CRFB)249. 

O tratamento degradante se deve à privação da liberdade em estabelecimento no qual, 

além de não haver o cumprimento dos direitos fundamentais mais comezinhos, a pessoa se sente 

vilipendiada por tudo e por todos: dividir a cela, o banheiro, o chuveiro com pessoas com outra 

identidade de gênero. O simples habitar é degradante, independente de qualquer palavra ou 

gesto. 

A individualização da pena impõe que cada pessoa seja consultada sobre o local no 

qual cumprirá pena, na medida em que precisamente a identidade de gênero é uma das 

características individuais mais relevantes a levar em consideração – ainda que o art. 5º, 

XLVIII, CRFB imponha a distinção dos estabelecimentos prisionais apenas em conformidade 

com a natureza do delito, a idade e o sexo dos apenados. 

A vedação de pena cruel impõe um dever de abstenção que só pode ser cumprido se a 

pessoa presa efetivamente não for, de nenhum modo, agredida, seja pelos funcionários do 

sistema penal, seja pelas demais pessoas presas. Não se trata aqui da mera habitação em espaço 

incompatível, mas de agressões psíquicas e morais em consequência da identidade de gênero. 

Não é preciso muito esforço para entender que manter presa em um estabelecimento feito para 

um sexo uma pessoa com identidade de gênero oposta é o mesmo que prender uma mulher em 

                                                 

249 “A primeira ordem de intervenção constitucional na esfera penalógica é de natureza limitativa quanto 

à espécie da sanção e o sujeito a ser sancionado: restringiu determinados tipos de penas (art. 5o, XLVII); limitou 

destinatários (art. 5o, XLV); e taxou possibilidades de sanção (art. 5o, XLVI). O constituinte disciplinou ainda a 

forma de cumprimento das penas. Ao regular sua individualização, impôs restrições no que diz respeito ao público 

dos estabelecimentos carcerários (art. 5o, XLVIII), determinando, inclusive, diferenciações de gênero (art. 5o, L). 

Impôs também normas de garantia dos presos, condenados ou provisórios, assegurando direitos inalienáveis e 

indisponíveis os quais o Estado não pode restringir, pois versam sobre a integridade física e moral daquele sujeito 

temporariamente limitado em sua liberdade de ir e vir (art. 5o, XLIX).” CARVALHO, Salo. Pena e garantias. 3. 

ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008, p. 159. 
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um estabelecimento masculino ou um homem num estabelecimento feminino. Pelo contrário, é 

preciso ser muito canalha para negar isso. 

Quanto à preservação da integridade física, obviamente trata-se de proteger as pessoas 

presas contra agressões e torturas por parte de qualquer pessoa. Para tanto, é necessário que as 

celas sejam organizadas de modo que não sejam divididas por desafetos ou rivais. Também é 

necessário que o uso de espaços comuns tenha horários alternados. E, mais importante, que os 

funcionários do sistema penal, sobretudo do sistema prisional, não espanquem os presos, não 

deem banhos de água gelada, chicotadas, pontapés, socos, tiros, tapas, não batam com listas 

telefônicas ou fios de eletricidade ou quaisquer outros métodos de tortura. 

 

3. ENFRENTAMENTO DO TEMA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

A aplicabilidade da Resolução conjunta aos processos de execução penal foi 

reconhecida inicialmente no habeas corpus nº 152.491/SP250, no qual o ministro Luís Roberto 

Barroso, monocraticamente, reconheceu a validade do ato normativo secundário e, em razão 

disso, determinou a transferência das pacientes para os estabelecimentos prisionais compatíveis 

com as respectivas identidades de gênero. 

Esse precedente foi analisado pela juíza carioca Adriana Ramos de Mello que, dentre 

outras coisas, formulou importantes observações acerca das condições de convívio às quais 

estão submetidos os integrantes da população LGBTQIA+, dentre os quais o aumento de 

567,4% de mulheres encarceradas no período de 2000 a 2014, bem como as violações aos 

direitos na prisão: 

A população LGBTT sofre diversas formas de violações de direitos na prisão, que 

incluem violências como o não reconhecimento das suas identidades de gênero, proibição do 

uso do nome social, proibição de usar roupas femininas, raspagem forçada de cabelos, estupros, 

                                                 

250 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas corpus nº 152.491/SP. Rel. Min. Luís Roberto 

Barroso, j. em 14 fev. 2018. 
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assédios e problemas relacionados à falta de acesso à saúde, uma vez que muitas possuem 

silicone industrial e fizeram/fazem uso de hormônios para as modificações corporais251. 

As violações cotidianas à população LGBTQIA+ são de diversas ordens. Iniciam nas 

relações familiares e sociais, com a classificação binária de gênero e a rejeição social, e atingem 

indistintamente toda a população. Tudo isso culmina com o alarmante número de tentativas de 

suicídio por transgêneros: 

Pesquisas indicam que as taxas de suicídio permanecem altas após a cirurgia de 

redesignação sexual e o Centro Nacional pela Igualdade de Transgêneros relatou em 2015 que 

40% das pessoas que se identificam como transgênero tentaram o suicídio. Isso ocorre porque 

mesmo após a submissão a um doloroso ‘processo de patologização’ e procedimento cirúrgico, 

o preconceito social continua operante252. 

Referida decisão monocrática, contudo, não resolveu nada, como notou o juiz Luís 

Carlos Valois. Em que pese seja melhor do que nada, o problema seguiu, pois o mérito do caso 

(pedido de liberdade) não foi apreciado. Houve mera afirmação de que o estabelecimento era 

inadequado para o cumprimento da pena por travestis. O problema, contudo, segue sendo a 

binariedade do sistema prisional, propositalmente inadequada aos gêneros: 

A legislação brasileira só conhece dois tipos de estabelecimentos penais, o masculino 

e o feminino, assim, se o STF queria mesmo proteger as mulheres trans encarceradas, com a 

transferência para estabelecimento penal “compatível”, deveria dizer que determinava a 

transferência para estabelecimento penal feminino, e não deixar em aberto, o que, em termos 

de sistema prisional, é deixar na mão do carcereiro253. 

O tema seguiu sem grandes alterações até a edição da Resolução 348, de 13 de outubro 

de 2020, pelo Conselho Nacional de Justiça para tratar da privação de liberdade de pessoas 

LGBTQIA+. Dentre os direitos reconhecidos está o do reconhecimento do pertencimento à 

                                                 

251 MELLO, Adriana Ramos de. O Supremo Tribunal Federal e o direito das travestis à unidade 

prisional feminina – comentários à decisão proferida no habeas corpus nº 152.491. Revista Direito em 

Movimento, Rio de Janeiro, v. 16, n. 1, pp. 193-211, 2018, p. 198. 

252 MELLO, Adriana Ramos de. O Supremo Tribunal Federal e o direito das travestis à unidade 

prisional feminina – comentários à decisão proferida no habeas corpus nº 152.491, p. 200. 

253 VALOIS, Luís Carlos. Duas mulheres e uma decisão trans desrespeitadas. Justificando, São Paulo, 

31 ago. 2018. Disponível em: http://www.justificando.com/2018/08/31/duas-mulheres-e-uma-decisao-trans-

desrespeitadas/. Acesso em: 1 jan. 2021. 

http://www.justificando.com/2018/08/31/duas-mulheres-e-uma-decisao-trans-desrespeitadas/
http://www.justificando.com/2018/08/31/duas-mulheres-e-uma-decisao-trans-desrespeitadas/
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comunidade com base em autodeclaração (art. 4º). Como consequência, a autodeclaração deve 

ser considerada pelo juiz ao definir o local de cumprimento de pena (art. 7º)254. Contudo, esse 

artigo apenas determina que os juízes decidam fundamentadamente. Não há, na resolução, 

nenhuma imposição à observância estrita da autodeclaração. 

Contudo, aguarda julgamento a ADPF 527, ajuizada ainda em 25 de junho de 2018, 

na qual é questionado o tratamento degradante à população LGBTQIA+ e o descumprimento 

judicial da Resolução conjunta 1/2014 do CNDC/MDH e tratados internacionais sobre direitos 

humanos que vedam o tratamento discriminatório e degradante255. Em sede dessa ADPF, o 

ministro Luís Roberto Barroso, em 26 de junho de 2019, deferiu medida cautelar para 

determinar que transsexuais femininas fossem transferidas para presídios femininos, mas negou 

tratamento isonômico às travestis. Em 18 de março de 2021, referido ministro, após provocação, 

aditou a medida cautelar para estender o mesmo tratamento às travestis femininas256. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É óbvio que um estabelecimento prisional, sobretudo sem divisão da população 

carcerária de acordo com a identidade de gênero não atende às necessidades com os cuidados 

mínimos com o corpo, sobretudo com a saúde mental, cuja ausência pode culminar no suicídio. 

Ademais, a punição aplicada em consequência à prática de atos criminalizados não 

justifica tais restrições à liberdade e à dignidade, porquanto as penas privativas de liberdade 

devem ser executadas nos estritos limites da legalidade para que as ações típicas, dentre as quais 

o cárcere privado ao qual estão submetidos os apenados, somente são justificadas se executadas 

em estrito cumprimento dos deveres legais. 

Quaisquer excessos realizados no cumprimento da pena, dentre os quais a privação da 

liberdade de cuidar do próprio corpo, que, em última análise, fere também à dignidade dos 

                                                 

254 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Resolução nº 348 de 13/10/2020. Disponível em: 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3519. Acesso em: 1 jan. 2021. 

255 Os preceitos fundamentais apontados são a dignidade humana, a igualdade, a vedação de tratamento 

degradante e o direito à saúde (arts. 1º, III; 5º, caput; 5º, III; 196, todos da CRFB). 

256 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida cautelar na Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental 527. Rel. Min. Luís Roberto Barroso, j. em 18 mar. 2021. Disponível em: 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADPF527decisao19mar.pdf. Acesso em: 18 mar. 

2021. 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3519
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADPF527decisao19mar.pdf
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADPF527decisao19mar.pdf
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presos, ultrapassam o dever legal e, portanto, não são abrangidos pela justificação do estrito 

cumprimento do dever. Nem poderiam ser, na medida em que não há dever a cumprir 

estritamente, ou seja, falta a condição de possibilidade para que disso possamos tratar. 

Consequência disso é que todos os atos que ultrapassam os limites da legalidade 

configuram crime de abuso de autoridade! 

Nesse sentido, não desconsideramos a relevância da Resolução 348/2020 do Conselho 

Nacional de Justiça, assim como da medida cautelar na ADPF 527. Contudo não podemos 

ignorar que o problema continua não solucionado. Os comentários feitos por Valois em 2018 

permanecem atuais, porquanto continuamos a ter apenas estabelecimentos prisionais 

masculinos e femininos, enquanto a identidade de gênero ultrapassa em muito o binarismo. 

Por tudo isso, entendemos que, por um lado, está confirmada nossa hipótese acerca da 

existência de um direito ao cumprimento das penas em estabelecimento adequado. Em relação 

à população LGBTQIA+, esse estabelecimento deve estar adequado ao gênero. Por outro lado, 

contudo, resta a incômoda questão: que estabelecimento é adequado? 

Se nenhum cumpre os requisitos constitucionais mínimos, impostos por força dos 

direitos fundamentais, nenhum estabelecimento prisional do país é adequado ao cumprimento 

de pena, mas tão só à prática de crimes humanitários257. Porém, se passar a cumprir os direitos 

fundamentais em algum momento, será necessário discutir a classificação dos estabelecimentos 

de acordo com os gêneros, pois apenas remeter travestis e transsexuais mulheres aos 

estabelecimentos femininos não resolve o problema do sistema penal para a comunidade 

LGBQIA+. 

 

 

 

                                                 

257 “Se a própria Constituição, norma fundante da ordem jurídica, do regime democrático e do modelo 

republicano, retira o status civitas do condenado no plano das relações e decisões políticas, inevitável que o Estado-

administração e o Estado-jurisdição pulverizem esta máxima, legitimando o desrespeito cotidiano aos direitos 

fundamentais nas relações intra-muros.” CARVALHO, Salo. Pena e garantias. 3. ed. Rio de Janeiro: Lumen 

Juris, 2008, p. 162. 



151 

 

 

 

REFERÊNCIAS 

BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Resolução nº 348 de 13/10/2020. Disponível 

em: https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3519. Acesso em: 1 jan. 2021. 

BRASIL. Ministério dos Direitos Humanos. Conselho Nacional de Combate à 

Discriminação e Promoção dos Direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais 

(CNCD/LGBT). Disponível em: https://www.gov.br/mdh/pt-br/acesso-a-

informacao/participacao-social/old/cncd-lgbt/cndc-lgbt. Acesso em: 1 jan. 2021. 

BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quarta turma. Recurso especial nº 1.626.739. 

Rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. em 9 maio 2017. Disponível em: 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencia

l=1546397&num_registro=201602455869&data=20170801&peticao_numero=-

1&formato=PDF. Acesso em: 01 jan. 2021. 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida cautelar na Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental 347. Rel. Min. Marco Aurélio, j. em 27 ago. 

2015. Disponível em: 

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=10300665. Acesso em: 

1 jan. 2021. 

BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida cautelar na Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental 527. Rel. Min. Luís Roberto Barroso, j. em 18 

mar. 2021. Disponível em: 

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADPF527decisao19mar.pdf. 

Acesso em: 18 mar. 2021. 

CARVALHO, Salo de. Penas e garantias. 3. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008 

FREUD, Sigmund. Uma dificuldade no caminho da psicanálise. In: ______. Obras 

Completas de Sigmund Freud, Vol. XVII. Rio de Janeiro: Imago, 1976. 

MELLO, Adriana Ramos de. O Supremo Tribunal Federal e o direito das travestis à 

unidade prisional feminina – comentários à decisão proferida no habeas corpus nº 152.491. 

Revista Direito em Movimento, Rio de Janeiro, v. 16, n. 1, pp. 193-211, 2018. 

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/3519
https://www.gov.br/mdh/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/old/cncd-lgbt/cndc-lgbt
https://www.gov.br/mdh/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/old/cncd-lgbt/cndc-lgbt
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1546397&num_registro=201602455869&data=20170801&peticao_numero=-1&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1546397&num_registro=201602455869&data=20170801&peticao_numero=-1&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1546397&num_registro=201602455869&data=20170801&peticao_numero=-1&formato=PDF
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=10300665
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ADPF527decisao19mar.pdf


152 

 

 

 

OLIVO, Luis Carlos Cancellier de; SIQUEIRA, Ada Bogliolo Piancastelli de. O 

direito e o absurdo: uma análise de ‘O Estrangeiro’, de Albert Camus. Sequência: Estudos 

Jurídicos e Políticos, Florianópolis, v. 29, n. 56, p. 259-276, 14 set. 2010. 

SILVA, José Afonso da. Aplicabilidade das normas constitucionais. São Paulo: 

Malheiros, 1998. 

VALOIS, Luís Carlos. Duas mulheres e uma decisão trans desrespeitadas. 

Justificando, São Paulo, 31 ago. 2018. Disponível em: 

http://www.justificando.com/2018/08/31/duas-mulheres-e-uma-decisao-trans-desrespeitadas/. 

Acesso em: 1 jan. 2021. 



153 

 

 

OS TRABALHOS INVISÍVEIS DA MULHER 

The invisible works of woman 

 

Carla Juliana Viana258 

 

INTRODUÇÃO 

Em um primeiro momento, pode parecer quase obsoleto dispor-se a falar sobre a 

posição da mulher na sociedade contemporânea, visto que este assunto tem sido discutido por 

séculos a fio e ganhou ainda mais força nas últimas décadas com o reconhecimento de diversos 

direitos fundamentais e humanos nas mais variadas sociedades. 

Entretanto, reconhecer direitos não significa, necessariamente, efetivá-los. Existe, 

portanto, esguia distância entre a pragmática dos verbos reconhecer e efetivar ao falar-se em 

direitos das mulheres, de modo que a discussão sobre sua posição e lugar social torna-se 

intermitente, porém perpétua. 

Dentro da problemática “posição da mulher”, identifica-se que a estrutura social e a 

cultura global, desde a sua consecução, consideram-nas subalternas ao gênero masculino e 

responsabiliza unicamente as mulheres por tarefas que não lhes são exclusivas – 

primordialmente no que se refere às atividades domésticas e aos cuidados com os filhos – 

criando uma antiquada e, em absoluto equivocada, cultura de que as mulheres nasceram para 

servir aos outros e nunca a si mesmas. 

Pesquisas recentes, e melhor exploradas mais adiante, indicam que as mulheres (ainda) 

são as grandes responsáveis pela manutenção do lar e da família, pelas tarefas domésticas, pelo 

cuidado e educação dos filhos e de outras pessoas que necessitem de atenção especial, pelo 

                                                 

258 Advogada e consultora jurídica. Especialista em Direitos das Mulheres e em Direito Penal e Direito 

Processual Penal Aplicados. Pesquisadora em Ciências da Educação pelo Instituto Federal de Educação, Ciência 
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Mulheres em Situação de Violência da OAB, Subseção Butantã/SP. Coordenadora do Núcleo de Estudos 
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preparo dos alimentos, entre tantas outras atividades que chegam, por exemplo, a refletir em 

uma jornada de trabalho de quase 54 horas semanais, se contabilizadas as horas dedicadas 

também ao trabalho externo. 

Essas atribuições e responsabilidades conferidas exclusivamente ao gênero feminino 

trazem consigo inúmeras consequências, que vão de exaustão e problemas psicológicos a 

impactos na vida financeira e no pleno exercício do direito fundamental à liberdade dessas 

mulheres. 

Pretende-se neste trabalho, através do método hipotético-dedutivo de Popper259, 

propor um debate crítico e reflexivo acerca dos trabalhos invisíveis da mulher, compostos pelas 

múltiplas jornadas atribuídas com tamanha normalidade ao gênero feminino e que resultam em 

extensas consequências psicossociais não apenas para as mulheres em si – que, por óbvio, 

sentem na pele o insustentável peso de tais responsabilidades – mas para a sociedade como um 

todo. 

 

Contextualização sobre a construção histórico-cultural da subjugação feminina 

 

A invisibilidade das múltiplas jornadas desempenhadas pelas mulheres tem diversas 

origens e pode ser abordada sob várias perspectivas diferentes. Neste trabalho, porém, buscar-

se-á discutir como a construção cultural patriarcal colabora para a manutenção deste cenário, 

ao mesmo tempo em que determina quais trabalhos ou atividades possuem valor suficiente para 

serem reconhecidos e apreciados socialmente. 

O recorte referente à construção da sociedade é de suma importância para se 

compreender a gênese de questões que, fundamentalmente, geram e fomentam desigualdades e 

violências como, por exemplo, a desvalorização do trabalho doméstico não remunerado que, 

historicamente, foi desenvolvido sobretudo por mulheres (principalmente as mulheres negras) 

e assim segue acontecendo até os dias atuais. 

                                                 

259 POPPER, Karl R. A lógica da pesquisa científica. 2. ed. São Paulo: Cultrix, 2013. 
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Ressalta-se aqui que a problemática dos trabalhos invisíveis das mulheres não gira em 

torno apenas da falta de reconhecimento, inclusive financeiro, dessas atividades, mas sim pelos 

múltiplos impactos negativos causados à vida das mulheres. A princípio, é indispensável 

analisar os aspectos basilares da cultura patriarcal que promove privilégios a determinado grupo 

em prejuízo de outros; neste caso, tais privilégios são direcionados aos homens em detrimento 

da inferioridade atribuída às mulheres. 

O filósofo britânico Stuart Mill260, em sua obra “A Sujeição das Mulheres”, aborda a 

discrepância de gêneros no sistema social de forma análoga à continuidade da escravatura 

primitiva, a qual ocasiona um imenso obstáculo ao progresso humano. Sua abordagem 

considera a subjugação de um sexo a outro – independentemente de qual seja este – como um 

erro grotesco e um desserviço evolutivo. O reconhecimento da igualdade e a eliminação do 

privilégio de um sexo sobre o outro seria, para o autor, o modelo ideal para a efetiva evolução 

e fonte de alegria humana, como pode-se extrair de suas palavras: 

Se os homens não tivessem as mulheres na sociedade, ou se as mulheres não tivessem os homens, 

ou se ainda houvesse uma sociedade de homens e mulheres na qual elas não estivessem sob o 

controle deles, algo positivo poderia ser revelado quanto às diferenças mentais e morais herdadas 

pela natureza de cada um deles. [...] A insensatez dos pais, a inexperiência própria da juventude ou 

a ausência de oportunidades externas para a vocação adequada e a presença de oportunidades 

externas para a vocação incompatível, condenam vários homens a passarem suas vidas fazendo algo 

de modo relutante e insatisfatório, quando existem outras coisas que eles poderiam ter feito 

adequadamente e com alegria. Mas, para as mulheres, esta sentença é imposta pela lei atual e através 

de costumes equivalentes às leis. 

 

Sabe-se, porém, que o gênero subjugado é – e sempre foi – manifestamente o feminino, 

de modo que as mulheres permaneceram durante a maior parte da história da humanidade à 

margem da sociedade, limitadas a ocuparem uma posição de subalternidade em relação aos 

homens, sejam estes seus pais, irmãos, familiares em geral ou cônjuges após o matrimônio. 

Importante neste momento mencionar a relevante lição de Simone de Beauvoir261 ao 

dizer que “ninguém nasce mulher: torna-se mulher”. Isto porque Simone dividiu águas ao 

compor o conceito de construção do feminino a partir do conjunto civilizatório o qual se está 

                                                 

260 STUART MILL, John. A sujeição das mulheres. São Paulo: Editora Escala, 2006, p. 139-140. 

261 BEAUVOIR, Simone de. O segundo sexo: A experiência vivida. 2. ed. São Paulo: Difusão 

Europeia do Livro, 1967, p. 09. 
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inserido, e não necessariamente em decorrência dos fatores biológicos e/ou sexuais atribuídos 

no nascimento.262 

É neste momento que ocorre a ruptura do conceito de “sexo” masculino e feminino e 

surge o novo paradigma sobre a categoria de “gênero”, muito mais ampla e profunda do que as 

questões meramente biológicas, visto que leva em consideração outros inúmeros fatores 

influenciadores para se determinar o que é ser homem ou mulher, através da construção 

sociocultural – ou seja, apresenta-se como justificativa plausível para explicar que a 

subalternidade feminina não acontece pura e simplesmente como mera obra do acaso, mas é 

construída histórica e convenientemente a partir da ocupação dos espaços de poder. 

A autora expõe em suas obras o desenvolvimento histórico da opressão masculina que 

tem como efeito o sexo masculino, ao mesmo tempo, como norma positiva e norma neutra; em 

outras palavras, isso significa dizer que se tem o sexo masculino como referência universal. 

Simone263 melhor ensina ao explicar que “o homem representa a um tempo o positivo e o 

neutro, a ponto de dizermos ‘os homens’ para designar os seres humanos.” 

Em suma, a construção histórico-social apresenta o masculino como padrão autônomo 

e referencial, enquanto a mulher é somente, e tão somente, o “outro”, e ainda “determina-se e 

diferencia-se em relação ao homem e não este em relação a ela; a fêmea é o inessencial perante 

o essencial. O homem é o Sujeito, o Absoluto; ela é o Outro”.264 

A autora Djamila Ribeiro265, ao debruçar-se sobre a obra de Simone, ensina “que a 

mulher não é definida em si mesma, mas em relação ao homem e através do olhar do homem. 

Olhar este que a confina em um papel de submissão que comporta significações 

hierarquizadas.” Esta concepção vem, ao longo dos tempos, construindo a ideia de “mulher” 

como sendo uma extensão do masculino e não como um sujeito por si mesmo, uma pessoa, um 

ser independente, dotado de dignidade humana e de todas as benesses a ela inerentes.266 Retirar 

                                                 

262 Para melhor compreensão sobre a história da construção sexual e do feminino, ver: Mauss (1936), 

Mead (1971), Freud (1972), Foucault (1984, 1985, 1988), Scott (1989). 

263 BEAUVOIR, Simone de. O Segundo Sexo – Fatos e Mitos. 4. ed. São Paulo: Difusão Europeia do 

Livro, 1970, p. 09. 

264 Ibid., p. 10. 

265 RIBEIRO, Djamila. Lugar de Fala. São Paulo: Sueli Carneiro; Pólen, 2019. Ed. Kindle. Não 

Paginado. 

266 Grada Kilomba, em sua obra “Plantation Memories: Episodes of Everyday Racism” (2012, p. 124), 

explora a abordagem de Beauvoir e apresenta um olhar interseccional sobre o lugar da mulher negra, concluindo-
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a humanidade das mulheres através do não reconhecimento de suas capacidades e direitos tem 

sido a forma mais eficiente de garantir a permanência dos espaços de poder nas mãos dos 

homens, principalmente aqueles de padrão eurocêntrico, em melhores posições sociais e com 

abastadas condições financeiras. 

No Brasil, a história (infelizmente) não é nada diferente. 

Heleieth Saffioti267, importante socióloga e intelectual feminista, desenha a figura da 

mulher branca268 no regime patriarcal brasileiro na colonização, modelado pelo Estado e 

fortemente influenciado pela Igreja: 

As mulheres brancas submetiam-se sem contestação ao poder do patriarca. Eram ignorantes imaturas 

e casavam-se antes dos quinze anos. Ao contrair matrimônio, passavam do domínio paterno para o 

domínio do marido. Raramente saíam à rua e, quando o faziam, iam à igreja acompanhadas. 

 

Ou seja, desde o Brasil-colônia – e, por conseguinte, início da construção histórica do 

país – as mulheres foram tratadas como sujeitos inferiores aos homens e alocadas em posição 

de subserviência, limitadas à vida matrimonial, aos afazeres domésticos e à inevitável 

maternidade. Impensável, destarte, imaginar uma vida diferente às mulheres269 e em paridade 

com os homens, considerando que o acesso à vida social e à participação em outros espaços 

fora das relações privadas era sistematicamente proibido, inclusive pelas leis vigentes à época. 

Apesar de, atualmente, existirem diversos dispositivos legais a proteger a integridade 

das mulheres e inclui-las na participação e construção social, tais como a Lei Maria da Penha 

(2006), a Lei de Feminicídio (2015), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e as 

Convenções Internacionais de proteção às mulheres, é notório que a história nem sempre foi 

                                                 

o como sendo “o outro do outro”. Assim explica: “Nesse esquema, a mulher negra só pode ser o outro, e nunca si 

mesma. […] Mulheres brancas tem um oscilante status, enquanto si mesmas e enquanto o ‘outro’ do homem 

branco, pois são brancas, mas não homens; homens negros exercem a função de oponentes dos homens brancos, 

por serem possíveis competidores na conquista das mulheres brancas, pois são homens, mas não brancos; mulheres 

negras, entretanto, não são nem brancas, nem homens, e exercem a função de o ‘outro’ do outro.” 

267 SAFFIOTI, Heleieth Iara Bongiovani. A mulher na sociedade de classes: mito e realidade. São 

Paulo: Quatro Artes-INL, 1969, p. 177-178. 

268 Para melhor compreensão sobre a imagem da mulher branca no período colonial brasileiro, ver: 

Freyre (1977) e Azevedo (1964). 

269 Importante ressaltar que esse modelo social e familiar era centrado às mulheres brancas de classe 

média-alta, visto que as mulheres negras e mulheres brancas empobrecidas sequer eram consideradas para a 

construção deste sistema normativo de leis civis e eclesiásticas, como explica a historiadora Mary Del Priori 

(1989), em sua obra “A Mulher na História do Brasil”. 
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assim e o reflexo dessa negligência foi a massiva onda das mais variadas formas de violência 

direcionada ao gênero feminino. 

Há pouquíssimos anos, os Tribunais, a literatura especializada e a própria legislação 

brasileira eram compostas por inúmeros conteúdos discriminatórios contra as mulheres que, 

direta ou indiretamente, fomentavam violências e, como consequência, acabavam por 

“justificar o crime, culpabilizar a vítima e garantir a total impunidade ou a diminuição de pena 

em casos de agressões e assassinatos de mulheres, em geral praticados por seus maridos, 

companheiros, namorados ou respectivos ex”.270 

Claro exemplo deste conteúdo prejudicial às mulheres é a tese jurídica denominada 

“legítima defesa da honra”271 – inexplicavelmente adotada até meados dos anos 2000 pelos 

Tribunais Superiores – que tinha o objetivo de absolver os crimes praticados pelos maridos, 

irmãos, pais ou ex-companheiros e namorados contra suas esposas, irmãs, filhas, ex-mulheres 

e namoradas, fundada e justificada na defesa da “honra da família” ou da “honra conjugal”, 

como nos casos de adultério. 

O clássico da literatura de Jorge Amado272, “Gabriela, Cravo e Canela”, exemplifica 

muito bem esse contexto ao narrar um conflito fictício – porém embasado em elementos reais 

da época – em que um dos fazendeiros flagra sua esposa com outro homem e executa ambos a 

tiros, em defesa à sua honra. 

E toda aquela gente terminava no bar de Nacib, enchendo as mesas, comentando e 

discutindo. Unanimemente davam razão ao fazendeiro, não se elevava voz - nem mesmo de 

mulher em átrio de igreja - para defender a pobre e formosa Sinhazinha. Mais uma vez o coronel 

Jesuíno demonstrara ser homem de fibra, decidido, corajoso, íntegro, como aliás à saciedade o 

provara durante a conquista da terra. [...] Sinhazinha jamais dera que falar, em todos aqueles 

                                                 

270 PIMENTEL, Silvia. PANDJIARJIAN, Valéria. BELLOQUE, Juliana. Legítima Defesa da Honra: 

Legislação e Jurisprudência da América Latina. In: Revista Brasileira de Ciências Criminais, vol. 50, p. 66, 

set/2004. Disponível em: https://bit.ly/2S0KPbj. Acesso em: 03.mar.2021. 

271 A tese de legítima defesa da honra tem como origem as “Ordenações Filipinas”, legislação vigente 

no período colonial que permaneceu até o século XIX. A previsão legal que permitia o assassinato em caso de 

adultério encontra-se no Livro Quinto, Título XXXVIII. Disponível em: https://bit.ly/3kKcrha. Vale ressaltar ainda 

que, recentemente, a referida tese encontra-se em julgamento no Supremo Tribunal Federal através da ADPF 779, 

proposta no intento de firmar o entendimento de que a tese da legítima defesa da honra é inconstitucional, por 

contrariar os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da proteção à vida e da igualdade de 

gênero. A ação foi ajuizada pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT). Disponível em: https://bit.ly/3kHrvxf. 

272 AMADO, Jorge. Gabriela, Cravo e Canela. Rio de Janeiro: Record, 2001, p. 98-99. 
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anos de casada, aos muitos maledicentes da cidade. De súbito, naquele dia de sol esplêndido, 

na hora calma da sesta, o coronel Jesuíno Mendonça descarregara seu revólver na esposa e no 

amante, emocionando a cidade, trazendo-a mais uma vez para o remoto clima de sangue 

derramado. Porque assim era em Ilhéus: honra de marido enganado só com sangue podia ser 

lavada. 

Outro exemplo de texto legal que consagra a histórica superioridade masculina é o 

Código Civil de 1916, vigente até o ano de 2002, que tornava as mulheres relativamente 

incapazes para os atos da vida civil após contrair matrimônio e eram impedidas de trabalhar 

sem a autorização do marido.273 

As inequívocas evidências da estrutura patriarcal predominante no país podem ser 

observadas, outrossim, através de breve análise sobre a paulatina evolução dos direitos das 

mulheres, a começar pelo limitado acesso a um dos mais básicos direitos fundamentais e 

essenciais para a construção de uma independência social, cultural e intelectual crítica do ser 

humano: o acesso à educação. Amelinha Teles274 ensina que, às mulheres (brancas), 

“ensinavam apenas a lavar, coser e fazer renda. Instrução – leitura, escrita e contas – era coisa 

de homem”. 

Somente no ano de 1827 é que as meninas (eurocêntricas) brasileiras foram autorizadas 

a frequentar a escola básica e apenas em 1879, através de um decreto de D. Pedro II, que as 

mulheres puderam ter acesso às universidades e ao ensino superior.275 Ou seja, isso significa 

dizer que em mais de 320 anos de história do Brasil as mulheres foram excluídas dos espaços 

educacionais, sendo-lhes cerceado o direito e oportunidade de construir uma vida independente 

e emancipatória através da educação. 

Em 1919, a Conferência do Conselho Feminino da Organização Internacional do 

Trabalho (OIT) aprovou uma resolução determinando igualdade de salários para homens e 

                                                 

273 Artigo 6º, inciso II e artigo 242, VII do Código Civil de 1916. Disponível em: https://bit.ly/33Twses. 

Acesso em: 03.mar.2021.  

274 TELES, Maria Amelia de Almeida. Breve história do feminismo no Brasil. São Paulo: Brasiliense, 

1999, p. 19. 

275 RIBEIRO, Arilda Inês Miranda. Mulheres educadas na colônia. In: 500 anos de Educação no 
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mulheres com mesma função. Importante dizer, porém, que apesar de se tratar de relevante 

conquista para as mulheres no mercado de trabalho, esta igualdade não (é) era praticada de fato. 

Já em 1934, as mulheres brasileiras conquistam o direito ao voto, uma das mais 

significativas vitórias encabeçada pelos movimentos feministas que, conforme reconhecido 

pela academia internacional, “é um dos mais importantes movimentos políticos e teóricos das 

últimas décadas, tendo contribuído de forma decisiva para o avanço das humanidades”.276 Esta 

conquista é o que possibilitou às mulheres o exercício do sufrágio universal para escolher 

democraticamente seus representantes, a fim de consolidar a efetivação de seus direitos e 

garantias, solapados sumariamente até então. 

Mais à frente, em 1962, é promulgado o Estatuto das Mulheres Casadas que ampliou 

os direitos das mulheres eliminando a incapacidade relativa das mulheres casadas e conferindo-

lhes posição jurídica análoga a seus maridos dentro do matrimônio, além de retirar a 

obrigatoriedade de autorização do cônjuge para que pudessem exercer profissão. Nesse mesmo 

sentido, em 1977, é sancionada a Lei do Divórcio, iniciando importante discussão sobre a 

possibilidade de dissolução do casamento, bem como desobrigando a mulher a acrescentar o 

sobrenome do marido ao contrair matrimônio. 

É possível observar que os avanços relacionados aos direitos das mulheres ocorreram 

com muita morosidade e através de inúmeros movimentos de luta e resistência. E, apesar das 

vitórias alcançadas, a igualdade formal entre homens e mulheres foi reconhecida apenas através 

da promulgação da Constituição Federal de 1988, após muitas mobilizações feministas, como 

é o caso do famigerado Lobby do Batom.277 

A promulgação da Constituição Federal de 1988 trouxe inúmeros avanços no que se 

refere à garantia de direitos às mulheres, dispondo logo no início de seu diploma legal o 

conceito expresso de feminismo278 – ou seja, a igualdade entre homens e mulheres – como uma 

garantia constitucional, assim sendo: 

                                                 

276 CAMPOS, Carmen Hein de. CARVALHO, Salo de. Tensões atuais entre a criminologia feminista 

e a criminologia crítica: a experiência brasileira. In: Lei Maria da Penha comentada em uma perspectiva 

jurídico-feminista. Org: Carmen Hein de Campos. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011, p. 165. 

277 Para maior aprofundamento acerca da participação feminista no processo de redemocratização, ver: 

Pinto (2003). 

278 Feminismo, de acordo com o Diccionario de estudios de género y feminismos (GAMBA, 2009, p. 

144) “[…] se refiere a los movimentos de liberación de la mujer, que históricamente han ido adquiriendo diversas 
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Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição. 

 

É importante destacar a terminologia “igualdade formal” utilizada neste caso porque, 

em vias práticas, a plena igualdade entre homens e mulheres permanece sendo mera 

formalidade em texto legal e não representa a realidade de vida das mulheres. Conforme 

ensinou Ariano Suassuna279 ao parafrasear Machado de Assis, deve ser levado em consideração 

os elementos que distanciam o “Brasil real” do “Brasil formal”; ou seja, pode-se facilmente 

adaptar este conceito para as questões legais considerando a dificuldade em efetivar de maneira 

consistente os direitos e as garantias fundamentais, principalmente das mulheres, conforme 

prevê a legislação. 

Existem infinitas outras questões possíveis para se discutir a cultura patriarcal que 

subjuga e inferioriza mulheres, restringindo-as a ocupar apenas os espaços da vida privada, 

dedicando-se ao lar, aos filhos, e às vontades e necessidades do marido. Desvincular-se desses 

espaços para ocupar seu real lugar na sociedade como seres humanos dotados de dignidade, em 

verdade não foi uma tarefa fácil para as mulheres, conforme facilmente observa-se através de 

breve análise histórica demonstrada até aqui. 

Como consequência, as mulheres seguem carregando a sobrecarga de lidar 

satisfatoriamente com a família e todo o trabalho doméstico, ao mesmo passo que assumem as 

rédeas da própria vida e dedicam-se a si mesmas, à carreira profissional, aos estudos, ao lazer 

e a todas as atividades que se relacionam somente ao seu interesse enquanto seres humanos 

independentes e donas de si. Atuar ativamente em todos esses espaços, assim como fazer uma 

boa gestão em todos eles, é um imenso desafio que tem resultado em sequelas exaustivas, assim 

                                                 

proyecciones. Igual que otros movimientos, ha generado pensamiento y acción, teoría y práctica. […]. La teoría 

feminista se refiere al estúdio sistemático de la condición de las mujeres, su papel en la sociedad y las vías para 

lograr su emancipación. Se diferencia de los estudios de la mujer por su perspectiva estratégica. Además de analizar 

y/o diagnosticar sobre la población femenina, busca explícitamente los caminos para transformar esta situación. 

Aunque el feminismo no es homogéneo, ni constituye un cuerpo de ideas cerrado – ya que las mismas posturas 

políticas e ideológicas que abarcan toda la sociedad se entrecruzan en sus distintas corrientes internas –, podemos 

decir que éste es el sexismo en todos los terrenos (jurídico, ideológico y socioeconómico), que expresa la lucha de 

las mujeres contra cualquier forma de discriminación.” 

279 SUASSUNA, Ariano. A favela e o arraial. In: Folha de São Paulo, 1999. Disponível em: 

https://bit.ly/333trJp. Acesso em: 24.set.2020. 
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como dá vida aos trabalhos invisíveis das mulheres: as múltiplas demandas não remuneradas 

que ninguém vê. 

 

A ocupação de novos espaços e a consequente multiplicidade de jornadas das mulheres 

Para falar sobre a multiplicidade de tarefas e atividades desenvolvidas rotineiramente 

pelas mulheres e que, não raramente, sequer são vistas e/ou consideradas, faz-se imprescindível 

perpassar por determinados elementos históricos que contextualizem o tema proposto, 

conforme analisado anteriormente. Isto porque seria impossível abordar, de forma eficiente, os 

impactos dessas jornadas imperceptíveis sem compreender que esta realidade é uma 

consequência histórica e uma herança criada sob os moldes do patriarcado, e não uma escolha 

racional das mulheres. 

Essa estrutura cultural masculina concentrou, conforme observado, os espaços sociais, 

políticos, econômicos, culturais e de poderes em geral, nas mãos dos homens enquanto as 

mulheres permaneciam marginalizadas e confinadas ao lar. Criou-se, portanto, a ideia da 

existência de “tarefas masculinas” e “tarefas femininas”; ou seja, alimentou-se uma cultura em 

que os homens eram os responsáveis pelo sustento da família, em regra garantido através do 

trabalho externo, e as mulheres eram as responsáveis pela manutenção da casa, pelos afazeres 

domésticos em geral e pelo cuidado e criação dos filhos. 

É fundamental sempre ponderar que a posição de inferioridade das mulheres 

alimentada milenarmente está fundada diretamente nessa construção social, de modo que não 

existem “tarefas femininas” ou “tarefas masculinas” em sua essência, e sim apenas uma 

composição conveniente decorrente das relações de poder e submissão que em nada 

relacionam-se com capacidade. Capazes todas são, em tudo e para tudo; o que lhes falta – e 

sempre lhes faltou – é oportunidade e espaço. 

Pois bem. 

É importante dizer que uma das problemáticas dessa discrepância na divisão de tarefas 

reside não necessariamente em quais trabalhos são desenvolvidos por cada gênero, e sim ao 

valor que é atribuído a cada uma dessas atividades, visto que o trabalho interno, doméstico e 
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familiar desempenhado pelas mulheres antes da expansão capitalista recebia maior valoração 

social, conforme ensina Silvia Federici.280 

Durante a transição do sistema feudal para o sistema capitalista, as mulheres 

confinadas ao trabalho interno e reprodutivo foram cada vez mais desvalorizadas à medida que 

a vida se mercantilizava e as relações monetárias dominavam a economia. Em outras palavras, 

isso significa dizer que o trabalho predominantemente doméstico perdeu ainda mais valor 

diante das estruturas capitalistas, dando espaço a outras formas de trabalho (como a exploração 

da mão-de-obra operária) que, ao longo da história, foram – e permanecem – ocupadas 

majoritariamente pelo gênero masculino. 

Ou seja, no modelo econômico capitalista adotado e desenvolvido historicamente, 

valora-se a atividade de acordo com o que ela produz de capital. E é por isso que os trabalhos 

desenvolvidos pelas mulheres até então – trabalho doméstico, cuidado com os filhos, idosos e 

pessoas com necessidades especiais, entre outros – seguiram sendo cada vez menos valorizados 

e, por consequência, não reconhecidos, conduzindo as mulheres rumo à busca por novos labores 

e maior status participativo na sociedade. 

A partir da década de 1970 – construção social do pós-guerra – o fenômeno da 

urbanização que retirou mulheres do trabalho rural e serviços domésticos tradicionais e as 

incluiu no mercado de trabalho para desenvolver diversas outras atividades281, bem como o 

ativismo dos movimentos feministas, veio acompanhado de uma considerável substituição de 

papéis sexuais, minando diretamente alguns estereótipos que marcavam a vida das mulheres.  

Estas que, antes, estavam subordinadas, sobretudo aos espaços domésticos e ocupavam 

uma posição de subalternidade, passaram a competir com os homens na ocupação dos postos 

de trabalho. Por conseguinte, essas mudanças favoreceram às demandas feministas conforme 

abriram espaço para o seu engajamento.  

A maior participação feminina no mercado de trabalho e os processos de expansão da 

urbanização, em conjunto com outros fatores, tais como projetos de educação sexual, 

                                                 

280 FEDERICI, Silvia. Calibã e a Bruxa. Mulheres, corpo e acumulação primitiva. São Paulo: Elefante, 

2019. 

281 LEONE, E. T. BALTAR, Paulo. A mulher na recuperação recente do mercado de trabalho 

brasileiro. In: Revista Brasileira de Estudos de População, 2008, v. 25, n. 02. Disponível em: 

https://bit.ly/3nd9M1I. Acesso em: 03.mar.2021. 
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planejamento familiar, uso de métodos contraceptivos, e outras demandas colocadas em pauta 

a partir da maior participação democrática feminina, proporcionaram inúmeras mudanças na 

vida das mulheres como, por exemplo, significativa queda na taxa de fecundidade que, em 1960, 

era de 6,5 filhos por mulher e, atualmente, é de 1,76 filhos por mulher.282 Esses números 

representam a expressiva alteração no estilo de vida das mulheres, antes dedicadas 

exclusivamente ao trabalho doméstico reprodutivo. 

O poder decisório conferido às mulheres através desse processo evolutivo de luta e 

resistência permitiu que elas ocupassem novos lugares na sociedade, com participação 

democrática e saindo – ao menos um pouco! – da posição de servidão que foi construída ao 

longo dos séculos e estruturou a sociedade e o mundo como conhece-se até hoje. 

Entretanto, e apesar de se reconhecer o considerável avanço nos papéis 

desempenhados pelas mulheres e, por consequência, o maior questionamento e ruptura nos 

padrões de subordinação existentes, pesquisas estatísticas contemporâneas ainda demonstram 

que as atividades conferidas historicamente às mulheres, como os cuidados com o lar e com os 

filhos, permanecem sendo atribuídas ao gênero feminino e resultando em sobrecarga, exaustão 

física e psicológica e desgaste econômico. Mais precisamente, mulheres e meninas são as 

responsáveis por mais de três quartos do cuidado não remunerado realizado no mundo, 

totalizando um total de inacreditáveis 12,5 bilhões de horas todos os dias dedicadas 

exclusivamente ao trabalho não remunerado.283 

A inserção feminina no mercado produtivo, ao contrário dos homens, é limitada por 

responsabilidades domésticas e familiares, tendo o emprego que ser adaptado às suas outras 

funções. Assim, estando ou não inseridas no mercado de trabalho, em geral as mulheres são 

donas-de-casa e realizam tarefas que, mesmo sendo indispensáveis para a sobrevivência e o 

bem-estar de todos os indivíduos, são socialmente desvalorizadas e desconsideradas.284 

 

                                                 

282 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Projeção da População do 

Brasil e das Unidades da Federação, 2021. Disponível em: https://bit.ly/2S9uVeN. Acesso em: 03.mar.2020. 

283 OXFAM INTERNACIONAL. Tempo de Cuidar. Disponível em: https://bit.ly/3kGDyuM. Acesso 

em 03.mar.2021. 

284 PINHO, P. S. ARAÚJO, T. M. Associação entre a sobrecarga doméstica e transtornos mentais 

comuns entre mulheres. In: Revista Brasileira de Epidemiologia, 2012, ed. 15, p. 561. Disponível em: 

https://bit.ly/3kZ4NzE. Acesso em: 02.mar.2021. 
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No Brasil, as mulheres dispensam, em média, 18 horas semanais aos afazeres 

domésticos e cuidados com outras pessoas (filhos, pessoas com necessidades especiais, idosos 

e cônjuge), enquanto os homens dedicam 10,5 horas às mesmas atividades285. Ou seja, isso 

significa dizer que a jornada semanal feminina chega a 53,3 horas, sendo 34,8 horas dedicadas 

ao emprego formal e 18,5 horas de cuidados com a casa e com outras pessoas sob sua 

responsabilidade. 

Mais uma vez, fica evidente a disparidade e a desigualdade de gênero no que se refere 

aos lugares atribuídos aos homens e às mulheres: aqueles, seguem seguros em uma posição de 

privilégio e menores responsabilidades; elas, seguem sobrecarregadas e demarcadas na 

qualidade de servir aos outros. 

Um brilhante estudo realizado pela ONG Think Olga denominado “Economia do 

Cuidado”286 propõe a reflexão do trabalho de cuidado como uma das formas de interdição às 

oportunidades de futuro para as mulheres. Isto porque o excesso de horas gastas com o cuidado 

(em geral) significa, por consequência, menos tempo para investir na participação em questões 

públicas e, principalmente, no desenvolvimento pessoal. 

É importante considerar também que a excessiva demanda de atividades domésticas 

exige maior dedicação das mulheres dentro do lar, o que afeta diretamente o tempo disponível 

para trabalhos externos. Essa realidade faz com as mulheres busquem por trabalhos de meio 

período ou com jornada reduzida, impactando diretamente em seu orçamento, em sua 

independência financeira e, consequentemente, perpetuando as condições de subordinação287 e 

dependência de outras pessoas, principalmente do cônjuge.288 

Os trabalhos part-time, geralmente de até 30 horas semanais, tem sido uma alternativa 

para as mulheres manterem-se no mercado de trabalho diante da enorme quantidade de tarefas 

que precisam desenvolver em um único dia. Porém, a redução das horas trabalhadas ocasiona, 

                                                 

285 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios Contínua, 2020. Disponível em: https://bit.ly/2FYftQb. Acesso em: 03.mar.2021. 

286 THINK OLGA. Economia do Cuidado. Disponível em: https://bit.ly/2Pzgv9X. Acesso em: 

12.jan.21. 

287 Destaca-se que depender financeiramente do cônjuge é uma das principais causas que levam às 

mulheres em situação de violência doméstica e familiar a NÃO denunciarem o agressor (DATASENADO, 2017). 

Disponível em: https://bit.ly/3431Wi8. Acesso em: 28.set.2020. 

288 UN WOMEN. Progress of the World’s Women 2015-2016: transforming economies, realizing rights. 

2015. Disponível em: https://bit.ly/2GhEiGK. Acesso em: 29.set.2020. 
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por consequência, em limitação salarial e explica uma parte da disparidade de renda entre 

homens e mulheres assim como tende a crescer, à medida que recompensa àqueles com maior 

disponibilidade – e menos jornadas paralelas – para atuar em jornadas full-time; ou seja, os 

homens. 

Importante pesquisa sobre mulheres e maternidade realizada pelo Institute for the 

Study of Labor da Fundação Getúlio Vargas indica que o trabalho reprodutivo – ou seja, a 

maternidade – também ocasiona impactos profundos na vida profissional das mulheres. Isto 

porque a pesquisa aponta que quase metade das mulheres são dispensadas ou pedem demissão 

após o nascimento do primeiro filho, ao passo que se torna extremamente difícil a essas 

mulheres suportarem a exaustiva carga da maternidade associada às suas outras jornadas 

diárias.289 A escassez de políticas públicas de auxílio às mulheres, tais como a construção de 

creches e pré-escola, e a desigualdade na divisão de tarefas domésticas dentro da família são 

algumas das razões que contribuem para a desproteção de mulheres no início de seu maternar. 

Para além das consequências econômicas e sociais, a saúde das mulheres também é 

afetada por suas jornadas invisíveis. Sofrimento psíquico, como angústia e desordens 

depressivas, destacam-se nas mulheres, principalmente por permanecerem sendo as 

responsáveis pelo trabalho doméstico.290 Tais transtornos mostram-se cada vez mais evidentes 

à medida que se aumenta a quantidade de responsabilidades atribuídas às mulheres – sobrecarga 

doméstica, maior número de filhos, precarização de moradia, menor renda salarial e ausência 

de atividades de lazer. 

Fato é que não obstante todas essas informações refiram-se a aspectos diferentes da 

vida das mulheres – como carreira profissional, maternidade e relações interpessoais – esses 

elementos interseccionam-se entre si ao passo que influenciam diretamente no desenvolvimento 

e na vida das mulheres. O progresso na conquista e efetivação dos direitos humanos e 

fundamentais das mulheres, ainda que essenciais para a evolução da sociedade, demonstram-se  

insuficientes no processo de reconhecimento destas demandas invisíveis suportadas pelo gênero 

feminino e exigem, conforme observa-se ao analisar o contexto histórico do papel e do lugar 

                                                 

289 MACHADO, Cecília. PINHO NETO, V. The Labor Market Consequences of Maternity Leave 

Policies: Evidence from Brazil. Repositório Digital Fundação Getúlio Vargas, 2016. Disponível em: 
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da mulher na sociedade, maior dinamismo e energia na disposição de um novo olhar para estas 

questões de desigualdades, ainda tão presentes na sociedade contemporânea. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os costumes e o direito, em tese, seguem evoluindo e acompanhando as modificações 

existentes na sociedade; ou seja, à medida que os valores sociais mudam, muda-se também a 

forma de se organizar e regulamentar as interações humanas. Entretanto, as transformações 

referentes aos direitos das mulheres, ao seu papel e lugar social evoluíram de forma paulatina 

e insuficiente. 

Ainda na sociedade contemporânea, é possível observar práxis discriminatórias e 

preconceituosas contra as mulheres, perversa herança de uma cultura construída sob o padrão 

patriarcal que privilegia o gênero masculino em detrimento do gênero feminino. 

Esta construção social é responsável por alocar mulheres em posição de servidão e 

subalternidade, retirando-as dos espaços de poder e de todas as possibilidades de emanciparem-

se em busca de uma vida plena, livre e em paridade com os homens. 

Importante ressaltar que esta cultura vem sendo alvo de ressignificação pelos 

movimentos feministas ao longo dos séculos, os quais lideraram diversos protestos 

revolucionários sob o desígnio de romper com tais estruturas e promover a real igualdade entre 

homens e mulheres, considerando que a disparidade existente nos lugares sociais ocupados por 

cada gênero em nada corresponde à capacidade ou composição biológica, e sim somente à 

conveniência patriarcal de manter o gênero feminino em posição de subserviência, restrito aos 

afazeres domésticos, à dedicação ao lar, ao cuidado com os filhos e sob as ordens do marido. 

Não obstante, a busca por ocupar novas posições na sociedade e, consequentemente, 

as inovações nos direitos fundamentais, não garantiu simetria às atividades realizadas pelas 

mulheres, de forma que esses avanços geraram ainda mais demandas em suas vidas e resultaram 

em consequências substancialmente prejudiciais, que vão de excesso de jornada de trabalho 

semanal a transtornos psicológicos, como ansiedade e depressão. 

Conforme observado no presente trabalho através de levantamento bibliográfico e 

estatístico, as mulheres permanecem sendo as principais responsáveis pelos afazeres 

domésticos e pelos cuidados com os filhos, sofrendo impacto direto nas atividades particulares 
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que dizem respeito às suas próprias vidas e desenvolvimento humano, como é o caso da carreira 

profissional e acadêmica – áreas diretamente impactadas por suas jornadas múltiplas e, não 

raramente, invisíveis aos olhos dos demais. 

Os trabalhos invisíveis da mulher estão associados, portanto, às inúmeras demandas 

sustentadas pelas mulheres, tais como o trabalho formal e externo, as atividades domésticas, a 

maternidade, o casamento, a vida acadêmica e o lazer. Pode-se dizer, destarte, que quanto mais 

essas mulheres decidem por controlar as rédeas da própria vida – trabalhando, estudando, se 

profissionalizando, cuidando dos filhos, da família e, claro, de si mesmas – mais são 

bombardeadas com jornadas invisíveis e que nunca se encerram; pelo contrário, permanecem 

em operação constante. 

Destaca-se, ainda, que a tentativa de acolher satisfatoriamente a todas essas atividades, 

por consequência, retira mulheres do mercado de trabalho tradicional, levando-as a optarem por 

jornadas reduzidas. Essa necessidade impacta diretamente em sua vida financeira e fomenta 

uma cultura de dependência e dos mais variados tipos de violência. 

Em suma, pode-se dizer que as jornadas invisíveis das mulheres lhes prejudicam em 

diversos aspectos: social, profissional, econômico, físico, psicológico e no exercício de seus 

direitos mais básicos e fundamentais. 

O primeiro (e crucial) passo para subverter esta realidade é reconhecer que as mulheres 

estão em jornadas constantes e invisíveis aos olhos de quem não se encontra na mesma situação. 

Partindo desse pressuposto, é necessário propor uma discussão reflexiva acerca das razões pelas 

quais essas inúmeras demandas continuam sendo atribuídas às mulheres, e tão somente às 

mulheres, e não a todas as pessoas com iguais e exatas responsabilidades e capacidades. 

Reserva-se, por fim, o predicado de expor a sabedoria de Saramago291, ao dizer que 

“se podes olhar, vê. Se podes ver, repara”. Dentre as inúmeras maneiras filosóficas de se 

interpretar esta colocação, entende-se, à luz do presente estudo e sem qualquer pretensão de 

exaurir o tema investigado, que a invisibilidade dos trabalhos desenvolvidos pelas mulheres 

merece ser vista, reconhecida e reparada por toda a sociedade, porquanto altamente prejudicial: 

alimenta uma nociva cultura de desigualdades de gênero, fomenta violências, potencializa a 
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manifestação de doenças e transtornos mentais, obsta a diversidade no mercado de trabalho, 

desestimula a economia e impede o crescimento e a emancipação de metade da humanidade. 
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A INFLUÊNCIA DA MORAL RELIGIOSA NO DIREITO BRASILEIRO 

E AS CONSEQUÊNCIAS DA CRIMINALIZAÇÃO DO ABORTO 

The influence of religious morals on brazilian law and the consequences of criminalization of 

abortion 

 

Julia Sleifer Alonso292 

Deisemara Turatti Langoski293  

 

INTRODUÇÃO 

O presente estudo visa desenvolver uma pesquisa analítica, por pesquisa bibliográfica 

e método dedutivo, acerca das políticas de gênero, especificamente, sobre a violência contra a 

mulher, mais precisamente, a respeito da, ainda presente, criminalização do aborto na sociedade 

brasileira. Através de uma análise sobre a perspectiva do envolvimento histórico da religião ao 

direito brasileiro, mesmo o Brasil já ter se auto declarado laico há mais de cem anos. Assim 

como também expõe o crescente envolvimento vertiginoso da religião na política e 

consequentemente legislativo brasileiro. Provocando assim consequências diretas nos direitos 

das mulheres, na presente pesquisa analisados a respeito dos direitos reprodutivos.  

Objetiva mostrar o envolvimento das religiões no Direito brasileiro, igualmente as 

consequências que isso está trazendo para o país. Em um primeiro momento o trabalho irá 

abordar a influência da moral cristã no legislativo e judiciário brasileiro, seguindo de um 

paradigma sobre a criminalização do aborto, assim como seus reais efeitos na sociedade. Para 

ao final, fazer uma análise do que seria o melhor para a sociedade brasileira, tomando como 

ponto de partida o fato de haver a liberdade religiosa no país, seu livre exercício e manifestação. 

O estudo parte da esfera do crescente aumento de direitos e garantias conquistados 

pelas mulheres a respeito de seus direitos fundamentais como cidadãs no Brasil. Conquistados 
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principalmente nas últimas décadas. Assim como ao longo do trabalho relaciona-se também ao 

constante envolvimento da religião para o delineamento desses direitos conquistados e da falsa 

moral religiosa presente na sociedade desde o seu princípio estando atrelado diretamente ao que 

se refere “ser mulher” nessa sociedade e todo o paradigma que elas carregam. 

A principal base bibliográfica do estudo é a partir da filosofia feminista, na qual Tiburi 

descreve que, além de ser uma “forma de ética”, consiste também em uma “crítica da metafísica 

do patriarcado”.294 Neste sentido, assevera a autora que a filosofia feminista é “um projeto que 

se estabelece na contramão da filosofia tradicional enquanto essa filosofia é metafísica 

patriarcal ancorada em um discurso acrítico. A filosofia feminista, neste sentido, é 

necessariamente filosofia crítica”. Motivo pelo qual se utiliza destes conceitos para promover 

uma crítica reflexiva das estruturas ontológicas do patriarcado existente e submeter os discursos 

e as práticas relacionadas ao tema em estudo. 

  

1. O DIREITO DAS MULHERES NO BRASIL 

Há pouco mais de cem anos (tempo relativamente recente na história da humanidade 

e também do país), estava em vigência a segunda Constituição brasileira, de 1891295, baseada 

ainda na cultura da mulher como propriedade privada do pai e após do marido, porém, é recente 

a desvinculação do marido nas legislações sobre as mulheres. Foi apenas em 1962, com o 

Estatuto da Mulher Casada (Lei nº 4.121/62)296, que além de outras garantias, previu não ser 

mais necessário a autorização do marido para que as mulheres pudessem trabalhar, receber 

herança e requerer a guarda dos filhos em caso de separação. A lei mudou mais de dez artigos 

no Código Civil vigente, entre eles o artigo 6º, que previa a incapacidade feminina para alguns 

atos. E foi só em 1977, com a Lei n° 6.515 que as mulheres conquistaram o direito ao 

divórcio.297 

Desde o final do século XX, com a redemocratização do Brasil, houve uma nova era 

no que tange aos direitos fundamentais e à proteção dos Direitos Humanos, se consolidando 
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com a Constituição Federal de 1988298, o direito das mulheres, com maior ênfase em face ao 

patriarcado até então vigente nas normas brasileiras. “A desigualdade de gênero é uma afronta 

à igualização proposta pelos Direitos Humanos desde a sua fundação no século XVIII, os três 

principais documentos sobre, são um reflexo do social e da estreiteza em relação às diferenças 

de gênero”.299 

E foi na mesma década de 1980, tempo de promulgação da Carta Maior (1988), que as 

mulheres começaram a poder exercer maiores papéis na sociedade, do mesmo modo que seus 

direitos estiveram cada vez mais assegurados e garantidos. 

Com a publicação do Código Eleitoral de 1932300, no governo de Getúlio Vargas, 

seguido da Constituição de 1934301, as mulheres conquistam os direitos políticos e foi quando 

alcançaram pela primeira vez o direito ao voto no Brasil. Porém, seguido de golpes de poder, 

só puderam exercer de fato tais direitos com a redemocratização, no final do século XX. Já a 

“França, que criou a Declaração dos Direitos Humanos que pretendia ser universal, foi o último 

país do ocidente a conceder o voto às mulheres, sua cidadania política”.302 

Com o novo Código Civil de 2002303, as mulheres conquistaram importantes papéis 

dentro do poder familiar, assim como a capacidade civil plena e igualdade de direitos civis. 

Entretanto, só em 2006, após anos de luta e enfrentamento da violência contra as mulheres, que 

Maria da Penha, depois de sofrer agressões do seu marido, chegando ao nível de ficar 

paraplégica e, tendo que recorrer à Corte Interamericana de Direitos Humanos, que foi aprovada 

no Brasil a Lei n° 11.340304, denominada de Lei Maria da Penha, representando uma medida 

de pena para com o descaso do Estado brasileiro, para com as políticas públicas relacionadas à 
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gênero. A referida lei define e criminaliza a violência contra a mulher, prevê mecanismos de 

apuração e punição, além de assinalar a necessidade de apoio e assistência. 

A Lei n° 13.104 de 2015305, traz mudanças significativas no Código Penal306, 

instituindo o crime de feminicídio. Relevante pontuar, todavia, ser o âmbito penal, no Brasil, o 

mais reticente a revisões e alterações em normas claramente sexistas, conservadoras e 

patriarcais. 

Conforme Machado,307 desde 1996, o Brasil é signatário da Convenção Interamericana 

para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (conhecida como Convenção de 

Belém do Pará)”; também incorpora o Comitê CEDAW – Comitê para a Eliminação de todas 

as Formas de Discriminação contra a Mulher e assina o Protocolo Facultativo, que segue 

normas da Organização Mundial de Saúde com relação ao atendimento da mulher vítima de 

violência sexual e doméstica, por exemplo. 

Até o ano de 1890 o Estado brasileiro se considerava Católico Romano, e foi com o 

Decreto nº 119-A, de janeiro de 1890 que o Brasil deixou de ter uma religião oficial, então 

declarando sua separação oficial do Estado com a Igreja, se tornando um país laico, como prevê 

a Constituição Federal vigente.308 

Pode-se conceber a definição de laicidade da seguinte forma: “Por laicismo, entenda-

se a exclusão da religião da esfera pública de forma enfática, sem qualquer penetração em 

ambientes estatais”309. Porém, o conceito de laicidade não fica muito bem definido, nem para a 

sociedade nem para o Estado, principalmente, quando há o crescente envolvimento de religiões 

na política e sua importante influência nas decisões do Estado brasileiro. 

Os números de religiosos envolvidos com a política se mostram cada vez maior, como 

comprovam os dados nas eleições de 2018. Do mesmo modo, é crescente o número de 

parlamentares na “Bancada Evangélica”, segundo pesquisa realizada pela Carta Capital (2018), 
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a atual “Bancada Evangélica” conta com 85 (oitenta e cinco) deputados federais, totalizando 

um percentual de 15% (quinze por cento) do total da Câmara Federal.310 

No entanto, é junto com a era progressista de direitos fundamentais, que parte da 

população brasileira vem adquirindo nos últimos anos, que as igrejas têm tentado, novamente, 

aproximação com o processo político, com a gestão governamental e nas decisões estatais. 

Destarte, fica evidente seu o real envolvimento de entidades religiosas para com as políticas 

públicas, sobretudo, no que diz respeito às políticas de gênero, envolvendo às de violência 

contra às mulheres. 

  

2. INFLUÊNCIA DA MORAL RELIGIOSA NO DIREITO BRASILEIRO 

Em contrapartida à era progressista, com referência aos direitos das mulheres, assim 

como a já antiga separação da igreja com o Estado brasileiro, se tornando e auto definindo como 

um Estado laico, nas últimas décadas, pode-se notar o crescente envolvimento de líderes 

religiosos na política. Estes, no entanto, não se apresentam como pessoas com credos para 

governar para todos, mas, como políticos autodeterminados, religiosos e ambiciosos em 

conquistar importantes e altos cargos públicos para transcender seus dogmas religiosos nas 

políticas públicas e na gestão do Estado brasileiro. De tal modo é o que se observa o caso da 

“Bancada Evangélica”, citada anteriormente. 

Machado311 afirma haver um confronto da criminalização do aborto com a laicidade 

do Estado e, que o aborto como “crime e pecado” está diretamente relacionado à “família 

tradicional” consagrada pela igreja, eis que estabelece um “lugar” à mulher, o qual é 

subordinado à reprodução da família. Do mesmo modo, até pouco mais de um século, a mulher 

quando casada era considerada incapaz e, seu marido respondia por ela; ou antes do casório, 

seu pai detinha a posse e administração de sua vida. Conforme explica Tessaro: 

Partindo do princípio de que o direito à vida é um dom recebido diretamente de Deus e que os 

homens são apenas administradores dela, existe um consenso entre as crenças religiosas no que diz 

respeito ao caráter sagrado da vida. Como sequência, proíbe-se qualquer intervenção do homem 

sobre ela. Seguindo esta premissa, muitas são as religiões que condenam a prática da interrupção 

voluntária da gravidez, ainda que o feto seja portador de anomalia que incompatibiliza sua 

sobrevivência extra-uterina. A igreja católica é a que adota a postura mais radical. Por muito tempo, 
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nem mesmo a interrupção da gravidez praticada para salvar a vida da gestante foi vista de maneira 

favorável pela igreja.312 

  

A questão da criminalização do aborto está diretamente interligada com a moral 

religiosa presente, de forma ativa, na sociedade brasileira, como também é a principal 

influenciadora nos rumos do direito e das leis313. É possível perceber através da análise de que 

em 36 (trinta e seis) projetos de leis que existem no Congresso Nacional, cinco almejam que a 

interrupção da gestação seja considerado crime hediondo, dados levantados no ano de 2017.314 

Sobre o assunto, acrescenta Machado: 

Os fundamentos do aborto como crime e pecado foram explicitado como sanções religiosas e ao 

mesmo tempo regras morais. [...] A prévia longa duração da criminalização do aborto durante a 

contínua expansão do Cristianismo no mundo ocidental, da Idade Medieval à Moderna, se deu em 

contexto em que predominava a não separação entre Igreja e Estado. Durante séculos, as legislações 

dos Estados se articulavam ou se complementavam com o Direito Canônico. E era o Direito 

Canônico o paradigma do entendimento do aborto como crime e pecado. Contudo, é importante 

sublinhar que o aborto não era considerado condenável se ocorresse nas primeiras fases da 

gestação.315 

  

O termo canônico está diretamente relacionado à Igreja Católica Romana. “O Código 

do Direito Canônico é o conjunto de normas (cânones) que orientam a disciplina eclesiástica, 

definem a hierarquia administrativa, os direitos e deveres dos fiéis católicos, os sacramentos e 

possíveis sanções por transgressão das normas (leis próprias da igreja)”.316 É presumível 

identificar que, nunca houve de fato uma separação dos ideais religiosos, igualmente com a 

moral religiosa, para com o direito e por decorrência com o processo de elaboração das leis. 

Neste sentido, considera-se que: 

A ideia de ‘honra familiar’ presente nas Ordenações Filipinas que distribui desigualmente os 

poderes, as atribuições, os deveres e os direitos de homens e mulheres, de pais, mães e filhos/filhas, 

de senhores e agregados e escravos, está assentada (ou adequada) às normas disciplinares cristãs 

sobre sexualidade (sendo toda a sexualidade que foge à heterossexualidade considerada sob o signo 

do pecado da sodomia), diferença de sexo e gênero (as mulheres com dever de obediência ao poder 

masculino e dever diferenciado de fidelidade) e diferença e distância de status social (referente não 
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só a classe social como ao instituto da escravidão). Os princípios do código relacional da honra 

persistem no Código Civil de 1916 e no Código Penal de 1940, e na memória social. 317 

  

Para Machado318, no período colonial e de Império brasileiro, nunca existiu a 

separação da Igreja Católica com o Estado, a ponto de fazer com que o direito absorvesse os 

fundamentos religiosos nos mais variados níveis e esferas, apresentando consequências até a 

atualidade. Contudo, não foi sempre que a Igreja Católica teve a mesma postura dos dias atuais 

em relação ao aborto; isso porque durante, aproximadamente, 18 séculos, não houve consenso 

a respeito do momento que a alma é incorporada ao produto da gestação e, durante esse período, 

a Igreja sustentou pontos de vistas conflitantes, assegura Tessaro.319 

É explícito que o relativismo em relação à concepção de vida antes do nascimento é 

uma polêmica que persiste por muitos séculos dentro da Igreja. No entanto, “a intolerância e a 

intransigência da Igreja Católica, nessa matéria (do aborto), datam, portanto, pouco menos de 

cento e quarenta anos”.320 Outrossim, dispõe-se que, 

O Código Criminal do Império de 1830, no Brasil independente, aderiu parcialmente à longa duração 

do entendimento religioso sobre o aborto como condenável, pois somente tipifica o crime de realizar 

o aborto em outrem. Não considerou crime o autoaborto. Estavam ali presentes as porosidades e 

interfaces do pensamento religioso e do pensamento social da ideia de “honra”, modalidade de 

argumento (em parte secularizado) que poderia, no senso comum da época, fazer entender à elite 

política porque uma mulher poderia querer abortar. No período republicano, o Código Penal de 

1890, que teve vigência até 1940, criminalizou não só quem provocasse ou auxiliasse o aborto, como 

a mulher que o cometesse. Em 1890, o aborto provocado por terceiros e o infanticídio tiveram as 

penas aumentadas. 321 

  

Apesar da Igreja Católica durante maior parte de sua história ter grande relativização 

e controvérsias na definição de qual momento o feto começa a ter direitos, acarretando a 

dicotomia às lutas contemporâneas, em que as religiões acreditam em “vida abstrata” e as 

feministas antiproibicionistas defendem a vida que já existe, de “vida vivida”. Inclusive a forma 

com que a Igreja Católica conduz o debate na atualidade, é inflexível, defendem a tese da 
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animação imediata do zigoto, fato que não condiz com o passado de séculos em que a questão 

do aborto, do ponto de vista religioso, era objeto de um discurso aberto, não se tratando, ainda, 

de uma postura fundamentalista.322 

Apesar da crescente onda de laicidade dos Estados, é admissível  notar que a partir do 

século XVII, não foram significativas as mudanças nas legislações no que se refere à temática 

do aborto, pelo contrário, estabeleceu-se tanto na sociedade quanto nas leis vigentes sua severa 

criminalização, mudanças essas prejudiciais às mulheres. Tampouco o Estado teve o 

reconhecimento de que a sua criminalização está baseada em fundamentos religiosos. 

Como esclarece Machado323, essa questão está diretamente relacionada à outras 

temáticas também do direito, adjacente ao assunto dos direitos humanos, no que tange aos 

valores familiares e conjugais que o direito herdou do entendimento cristão, os quais estavam 

centrados na “autoridade e no poder desigual de homens e mulheres, e da sexualidade 

(heterossexualidade e procriação obrigatória porque consideradas sagradas)”. “Toda história da 

filosofia em relação às mulheres é ideologia patriarcal altamente misógina”.324 Então, é preciso 

compreender toda a função fundamentalista imposta pelos ideais religiosos acerca do “ser 

mulher” na sociedade, designadamente, na brasileira. E, além disso, “se podemos falar de 

lógicas seculares de disciplinamento das condutas sexuais e reprodutivas das mulheres, 

presentes na instauração dos estados laicos, é porque já haviam sido absorvidos os fundamentos 

religiosos cristãos de longa duração [...]”.325  

Foi somente no decorrer do século XX com a progressiva laicização e separação da Igreja e do 

Estado, e com a movimentação por direitos, que, antes dos anos sessenta, alguns poucos Estados 

legislam a favor da descriminalização do aborto. Antes de 1960, o primeiro país europeu a legalizar 

o aborto (com restrições) foi a Suécia, em 1938, seguido pela Finlândia (1950) e pelas repúblicas 

bálticas (1955) - Estônia, Lituânia e Letônia.326 

  

                                                 

322  TESSARO, Anelise. Aborto, bem jurídico e direitos fundamentais. 2006. Dissertação (Mestrado em 

Ciências Criminais) - Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2006.  

323 MACHADO, Lia Zanotta. O aborto como direito e o aborto como crime: o retrocesso 

neoconservador. Scielo. Dossiê conservadorismo, direitos, moralidades e violência. Cadernos Pagu, n. 50, 

Campinas, jul.  2017. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php. Acesso em: 29 nov. 2020. 

324  TIBURI, Márcia. In: Dicionário crítico de gênero. COLLING, Ana; TEDESCHI, Losandro (Orgs.). 

Dourados - MS: UFGD, 2015.  

325  MACHADO, Lia Zanotta. O aborto como direito e o aborto como crime: o retrocesso 

neoconservador. Scielo. Dossiê conservadorismo, direitos, moralidades e violência. Cadernos Pagu, n. 50, 

Campinas, jul.  2017. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php. Acesso em: 29 nov. 2020. 

326 Idem. 

http://www.scielo.br/scielo.php
http://www.scielo.br/scielo.php


182 

 

 

No Código Penal Brasileiro, de 7 de dezembro de 1940327, os artigos 124, 125 e 126 

consideram crime a prática da interrupção da gestação quando praticada por uma mulher 

gestante, a seu pedido ou sem o seu consentimento. Referida norma, permite o aborto em duas 

situações: gravidez em que há risco de morte para a mulher e em caso de estupro. 

Em 2012, através da Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 

54, o Supremo Tribunal Federal aprovou a terceira situação na qual o aborto não é considerado 

crime no Brasil: quando o feto é anencéfalo/inviável. Nestas circunstâncias, é necessária a 

autorização da Justiça para realização da interrupção da gravidez.328 Neste sentido,  

 Denomino retrocesso neoconservador o período que se inicia claramente ao final de 2005 e que se 

agudiza a partir dos anos 2010, com o crescimento do poder político da movimentação pró-vida no 

Parlamento brasileiro que reage a um processo de secularização da sociedade e ao crescimento dos 

movimentos sociais por direitos humanos. Nos anos noventa e início do milênio era legítimo o 

debate público e político em prol da defesa dos direitos ao aborto. Ainda que tal objetivo não tenha 

sido jamais atingido, foi conseguido o atendimento no sistema de saúde de casos decorrentes de 

abortos em situação clandestina, assim como se instituíram serviços de aborto legal aos casos 

permitidos pela legislação brasileira.329 

  

"O aborto é uma questão de saúde pública, enfrentar com seriedade esse fenômeno 

significa entendê-lo como uma questão de cuidados em saúde e direitos humanos, e não como 

um ato de infração moral de mulheres levianas”.330 A partir de dados de internações por 

abortamento do Serviço de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde (SUS) do ano 

de 2020, foram realizados mais de oitenta mil procedimentos após abortos mal sucedidos em 

que houveram complicações na esfera clandestina.331 E a Pesquisa Nacional do Aborto (PNA) 

realizada em 2016, retrata que no Brasil, uma em cada cinco mulheres com até quarenta anos 

de idade, já realizou ao menos um aborto em sua vida. “Por aproximação é possível dizer que, 

em 2016, aos 40 anos de idade, quase uma em cada cinco mulheres já fez aborto (1 em cada 

5,4)”.332 Sobre estes dados,  
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Percebe-se, atualmente, que o aborto é responsável por 13% das mortes maternas no mundo, 

representando no Brasil a terceira causa de morte materna. Destarte, por integrar o grupo de países 

que possuem uma legislação restritiva ao aborto e que na sua totalidade representam 40% dos países 

do mundo, estimativas sugerem a realização de 238.000 à 1.008.000 abortos, no período de 1999 à 

2002. Em escala mundial, segundo dados da Organização Mundial da Saúde, a legislação punitiva 

não impede que sejam realizados anualmente entre 42 e 50 milhões de abortos, metade deles ilegais 

e de risco.333 

 

Além desse quadro alarmante, há ainda grandes números de abortos ilegais, em que 

mulheres chegam ao óbito em função da prática ser ignorada e criminalizada pelo Estado.  “É, 

também importante apontar que os atos de aborto inúmeras vezes não chegam aos tribunais”.334 

Entre as principais consequências do aborto clandestino e inseguro, sobressaem a 

perfuração de útero, a hemorragia e a infecção (septicemia), sendo que tais situações podem 

ocasionar distintos graus de prejuízos à saúde da mulher, até mesmo sua morte. Em face desse 

contexto, é urgente e necessária, 

[...] uma adequação da lei penal à situação social apresentada, permitindo que o problema da 

interrupção da gravidez, incluindo-se a gestação de feto com malformação grave e incurável, seja 

tratado pela mulher de forma consciente e esclarecida, sendo conferido à ela o direito ao livre 

exercício da maternidade, optando entre interromper ou levar a termo a gravidez. Por conseguinte, 

estes dados revelam que a punição do aborto não impede que as mulheres o realizem. A manutenção 

de sua criminalização significa fechar os olhos à realidade, à discriminação, ao sofrimento e violação 

dos direitos fundamentais destas mulheres.335 

  

No 5º Encontro Feminista Latino-Americano e Caribenho, realizado em 1999 na 

República Dominicana, instituiu-se o 28 de setembro como o dia Latino-Americano e 

Caribenho pela Descriminalização do Aborto, mas tão-somente, dois países latino americanos 

e caribenhos apresentaram efetivas mudanças e o aborto foi legalizado: Cuba e Uruguai. Em 

2007, a Cidade do México convalidou de forma legal a prática do aborto, mas nos demais 

estados mexicanos, escolta sendo considerado crime.336 
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Já no Uruguai, foi sancionada a Lei nº 18.987337, em outubro de 2012, devidamente 

regulamentada pelo Decreto nº 375/12338, que dispõe sobre a "Interrupción Voluntaria del 

Embarazo" e o artigo 1º versa que o Estado garante o direito de procriação consciente e 

responsável, reconhecendo o valor social da maternidade, promovendo o pleno exercício dos 

direitos sexuais e reprodutivos de toda a população. 

Após o cenário de horror como é onde vigoram legislações proibicionistas, aonde a 

vida das mulheres e suas vontades próprias em relação aos seus destinos são deixadas de lado 

em busca de um “bem maior” que seria defender a vida de um incapaz, o mesmo discurso acaba 

se tornando hipócrita, ao não defender a vida que já existe, ou seja, a vida da mulher. 

O Uruguai se torna vanguardista e inspirador para os demais países, na medida em que 

o Estado toma para si a responsabilidade da saúde pública, que atinge todas as mulheres, 

fazendo com que o número de mortes reduza a zero desde que a prática do aborto deixou de ser 

considerada como crime. “A criminalização do aborto conflita com os direitos fundamentais, 

civis, políticos e sociais das mulheres, assim como com a definição mínima de sujeito de direito, 

pessoa nascida tornada social e jurídica a partir do nascimento, em uma sociedade plenamente 

laica”.339 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir do estudo realizado, percebe-se a influência que as concepções e doutrinas 

religiosas intervêm no direito brasileiro. Fica evidente a intromissão da teoria religiosa nas leis 

que regem o Brasil, as quais sempre tiveram e ainda tem na atualidade, apesar do avanço da 

sociedade e de tantas mudanças, esta interferência nos entendimentos é fortemente presente no 

Poder Legislativo. 

Uma moral construída por bases somente de cunho religioso, intervém na vida de toda 

a população, como é o exemplo abordado no presente trabalho, e de forma geral, todas as 

                                                 

337  URUGUAY. Ley nº 18.987, de 30 de outubro de 2012. Interrupción Voluntaria del Embarazo. 

Poder Legislativo - República Oriental del Uruguay, Montevideo, 30 de outubro de 2012. 

338 URUGUAY. Decreto nº 375, de 22 de novembro de 2012. Regulamentacion de la ley sobre 

interrupcion voluntaria del embarazo. Ley del Aborto. Poder Legislativo - República Oriental del Uruguay, 

Montevideo, 39 de novembro de 2012. 

339  MACHADO, Lia Zanotta. O aborto como direito e o aborto como crime: o retrocesso 

neoconservador. Scielo. Dossiê conservadorismo, direitos, moralidades e violência. Cadernos Pagu, n. 50, 

Campinas, jul.  2017. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php. Acesso em: 29 nov. 2020. 

http://www.scielo.br/scielo.php


185 

 

 

mulheres acabam por serem prejudicadas em seus direitos, como seres humanos e sujeitos de 

direitos, em razão de uma falsa moral de defesa da vida, que a mesma política, em contrapartida, 

acaba por condenar à morte mulheres já vivas.  

As autoras defendem a liberdade religiosa que um país laico deve ter, porém as 

concepções advindas de alguma religião específica, devem determinar as ações realizadas por 

seus seguidores de tal organização religiosa, e não de uma sociedade toda. A sociedade como 

um todo, e no caso brasileiro onde há uma vasta extensão territorial, com diferentes climas, 

culturas, povoações e crenças, uma determinada conduta advinda de seguimentos religiosos não 

devem ser a regra como conduta desviante ser considerada crime. As mulheres brasileiras não 

devem mais ser criminalizadas a partir de uma moral de um cunho religioso específico.  

É interessante observar que o presente estudo abre caminhos para várias abordagens 

sobre a influência da moral religiosa no direito e suas consequências na criminalização do 

aborto, haja vista o posicionamento do pontífice, o Papa Francisco, que manifestou-se contra a 

criminalização do aborto, além de questões brasileiras de forte influência na política, como é o 

caso da bancada evangélica, que exerceu forte coação social sobre o tema no pleito eleitoral do 

ano de 2010. 

O Brasil precisa estabelecer parâmetros éticos acerca de sua autodeterminação "laica" 

para que as mulheres sejam livres e possam exercer seus direitos reprodutivos da maneira como 

bem entenderem para suas vidas, pois o corpo das mulheres à elas pertencem. O Estado 

brasileiro não deve mais determinar e criminalizar esses corpos. O estudo então desenvolve-se 

pelo livre arbítrio das mulheres decidirem sobre seus próprios corpos. 
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GÊNERO E CÁRCERE: A NEGLIGÊNCIA ESTATAL PARA COM AS 

MULHERES ENCARCERADAS FRENTE À PANDEMIA DA COVID-19 

Gender and jail: state negligence to women in charge in front of the covid-19 pandemic 

 

Anayara Fantinel Pedroso340 

Júlia Sleifer Alonso341 

 

INTRODUÇÃO 

A presente pesquisa consolidou-se através de interesse mútuo das pesquisadoras em 

estudar as questões envolvendo o sistema carcerário, observando a primordialidade em abordar 

as questões inerentes ao sistema prisional feminino e as condições enfrentadas pelas mulheres, 

principalmente mães, gestantes, lactantes e pertencentes ao grupo de risco em tempos de 

pandemia, momento em que são exigidos cuidados especiais em relação à higiene devido o alto 

risco de contágio. Por essa órbita, levando em consideração o estado de coisa inconstitucional 

dos presídios, principalmente os femininos, que não foram pensados para atender as 

especificidades das mulheres, e que não possuem as condições necessárias para o enfrentamento 

desta situação, buscou-se aprofundar os estudos levando em consideração a atual conjuntura.  

Nesse sentido, surge o questionamento se o sistema prisional teria condições de 

proteger as mulheres encarceradas em tempos pandêmicos, onde são necessários cuidados 

redobrados. Assim, objetiva-se analisar o contexto do cárcere feminino e as peculiaridades deste 

sistema desde o surgimento, tracejado pelo vírus de uma sociedade machista, até a atualidade, 

pautada ainda por ele mas, também, pelo vírus sars-cov-2 (covid-19) e as (im)providências que 

estão sendo adotadas em relação à população carcerária feminina, sobretudo pelo viés da 

criminologia crítica. A presente pesquisa analítica, desenvolve-se a partir de buscas 

bibliográficas e pelo método dedutivo.  
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Em um primeiro momento, é feito um aparato histórico desde o surgimento dos 

presídios femininos até a consolidação, como hoje é conhecido, pautado pela questão de gênero 

a partir da criminologia crítica feminista que parte de bases epistemológicas tratando o gênero 

como ontologia, enquanto resultado de uma construção cultural, fugindo assim, dos paradigmas 

biológicos. Nesse sentido, as maneiras de pensar, agir e falar de uma sociedade e as instituições 

que fazem parte desta estão calcadas em pensamentos que partam de uma dicotomia de gênero. 

Por consequência, a divisão de poder e recurso para o masculino e o feminino são diretamente 

proporcionais às qualidades atribuídas a cada um. Assim, traz-se à baila, a posição de 

neutralidade frente a essa perspectiva de gênero adotada pelas instituições de direito e 

carcerárias, proporcionando o aporte necessário para a propagação de um androcentrismo, 

travestido de um direito “unissex”.342 E, no caso dos presídios, travestidos de “mistos”. 

Conhecendo as perspectivas do Direito e do cárcere, parte-se para uma abordagem das 

características das mulheres encarceradas, sendo na grande maioria negras e pardas, pobres, 

jovens, ensino fundamental incompleto, solteiras e detidas pelo delito de tráfico de drogas, sem 

violência ou grave ameaça.343 O que demonstra que mesmo passados muitos anos desde o 

surgimento dos presídios femininos, a punição das mulheres ainda está diretamente relacionada 

com um punitivismo estatal exacerbado, utilizado sobretudo para fins controle social. Além 

disso, pauta-se a questão de gênero, tanto no cometimento dos delitos, quanto a partir do 

momento em que as mulheres gestantes e lactantes são presas, passando por inúmeras 

dificuldades em não ter com quem deixar a criança a partir do momento em que faz seis meses, 

pois muitas vezes o pai já encontrava-se preso e pelo fato dos presídios não possuírem estruturas 

necessárias para que as crianças permaneçam ali até os sete anos de idade. 

Por fim, analisa-se o estado de calamidade que o Brasil se encontra e as recomendações 

necessárias para evitar a propagação do vírus, o que de fato é impossível ser colocado em prática 

dentro do sistema prisional superlotado e sem as mínimas condições de higiene. Analisa-se 

também a recomendação nº 62 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ)344, que orientou os 

magistrados a revisarem a necessidade das prisões, principalmente das pessoas pertencentes ao 
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grupo de risco, o que na grande maioria não foi atendido. Além disso, denuncia-se a 

subnotificação, uma vez que não se tem informações precisas acerca dos números de presas 

suspeitas ou com a covid-19.  

 

1. GÊNERO E UNIDADES PRISIONAIS BRASILEIRAS 

A desigualdade social relacionada ao masculino e feminino não está relacionada com 

a natureza biológica, do sexo, mas com a construção social de gênero. Pois, trata-se de um 

aspecto social, uma valoração construída por meio de questões culturais inerentes a uma 

sociedade. A própria diferenciação sexual, biológica está diretamente relacionada com as 

qualidades atribuídas às mulheres e aos homens, o que por si só, perpetua a desigualdade de 

gênero, tornando um subordinado ao outro; um incapaz em relação ao outro, pois possui certas 

qualidades; atribuindo a um deveres que não são atribuídos ao outro. Há certas qualidades que 

não são atribuídas às mulheres. Nesse sentido, o discurso travestido de um naturalismo 

biológico, visa manter o gênero feminino sempre em desvantagem, quando relacionado ao 

masculino, perpetrando assim, a desigualdade. Por essa órbita, a luta por condições mais 

favoráveis às mulheres não deve partir de uma busca pela igualdade, mas de uma desconstrução 

ideológica, pautada pelo viés de gênero.345 

Devido aos mais diversos contextos históricos, a mulher foi considerada como alguém 

diferente do homem pelas características biológicas e portanto, com necessidades diferentes. 

Nesse sentido, foram atribuídas qualidades aos homens e às mulheres, diferenciando-os e 

desvalorizando a figura feminina, na qual foram relacionados atributos unicamente físicos, 

levando em consideração a beleza, a função reprodutiva, dentre outras situações que as 

relacionava às responsabilidades para com os filhos. A partir de então, a mulher é caracterizada 

enquanto mãe, esposa, responsável por cuidar do lar, sendo destinadas exclusivamente às 

funções privadas e ao trabalho doméstico; enquanto ao homem, eram destinadas às funções 

públicas, voltadas ao trabalho intelectual. Nessa sequência, o direito é pautado, refletindo não 

apenas no ordenamento jurídico penal, como também, nas fases de execução da pena, como o 

próprio cárcere -destinado para homens-, visando atender apenas às necessidades masculinas.346 
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Diante dessa carga patriarcal imposta à mulher por parte da sociedade e encabeçada 

pela Igreja Católica, aquelas que não seguissem os padrões morais, costumeiros, éticos e 

principalmente, religiosos, eram consideradas delinquentes que necessitavam de tratamento. Ou 

seja, as referidas condenações reforçaram o papel da mulher dentro de uma sociedade machista, 

devendo ser fiel, pura e voltada unicamente para os cuidados do lar e da família. Nesse sentido, 

os primeiros crimes a serem “cometidos” pelas mulheres que não se adequassem nesse 

estereótipo, foram a prostituição e a bruxaria. Assim, percebe-se que diferentemente dos 

homens, a função da pena para as mulheres está relacionada principalmente com alternativas 

de controle da sociedade. Diante deste ângulo, além forma de aplicação da pena, a maneira 

como o cárcere se apresentou às mulheres também foi diferente em relação aos homens.347 

Apenas entre os séculos XVIII e XIX, as prisões começaram a levar em consideração 

novos parâmetros para a aplicação da pena. As pessoas consideradas criminosas passaram a ser 

classificadas conforme gênero, idade, tipo penal cometido, pena aplicada e conduta dentro 

cárcere. Essa diferente forma de qualificar, visou distinguir às mulheres dos homens, buscando 

dar um tratamento específico a partir da perspectiva de gênero e consequentemente, a partir da 

conduta feminina também. Ou seja, dentro deste grande grupo de mulheres encarcerada, foram 

divididos subgrupos, onde pertenciam mulheres que haviam cometidos crimes de cunho sexual, 

como prostitutas de um lado; de outro demais mulheres que eram difamadas dentro da sociedade 

e em um terceiro grupo, aquelas que houvessem cometido crimes diversificados.348  

Nesse sentido, os primeiros presídios femininos a serem instalados no Brasil, foram 

no Rio Grande do Sul (1937), São Paulo (1941) e Distrito Federal (1942). Cabe ressaltar que o 

único que foi construído com a finalidade de tornar-se um presídio feminino foi o do Distrito 

Federal, todos os outros, foram fruto de locais públicos readaptados. Por essa órbita, como 

estava-se em meio a discussões acerca da função das penalidades e da reforma dos presídios 

masculinos, que haviam tornado-se “mistos”, surgiram inúmeras discussões e interesses quanto 

às estruturas dos ambientes prisionais femininos, uma vez que deveriam superar essa 

estigmatização dos estabelecimentos penais, até porque a finalidade era a ressocialização. 

Começou então, a ser defendida a ideia de que deveriam ser locais higienizados, salubres e com 
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as condições mínimas de sobrevivência, atendendo às necessidades das mulheres 

encarceradas.349 

Todos os presídios femininos da América Latina foram administrados inicialmente por 

freiras católicas. No Brasil, o período de administração pelas irmãs foi de 1942 a 1946 e estas 

tinham como principal atribuição, instruir domesticamente as mulheres encarceradas. Este 

cenário surgiu sob o viés dos discursos de modernização das formas de punição e da prisão 

como um todo. Contudo, essa modernização deu-se de maneira diferente para os presídios 

masculinos, o que de fato, demonstra que todos foram atingidos pela mudança, mas as mulheres 

em especial, tiveram seus lugares  definidos através da religião.350  

O motivo pelo qual os presídios latino-americanos foram administrados por freiras 

católicas, está diretamente relacionado com a sociedade patriarcal existente na época, uma vez 

que as irmãs possuíam votos de castidade, representando a figura da mulher ideal na sociedade 

da época. Situação que segundo as crenças, seria capaz de transformar as mulheres que 

estivessem cumprindo a pena, a fim de reeducá-las de maneira que pudessem reintegrar-se a 

sociedade, cumprindo os padrões que lhe eram impostos, sendo pura, crente, submissa, fiel e 

maternal. Caso essas mulheres não quisessem ser reintegradas na sociedade, seguindo os 

padrões supracitados, deveriam ser iniciadas na religião.351 

De fato é, que durante muito tempo buscou-se,  principalmente por parte das irmãs, 

dar a aparência aos presídios femininos de uma grande casa, tanto que muitos, realmente 

traziam o aspecto de casas. Essa situação justifica-se através da necessidade de inserir a mulher 

na estrutura de um lar, a fim de que ela se adapte e consiga viver ali dentro, fazendo as atividades 

que são exigidas, pois o local de reeducação ideal para a mulher era dentro de casa. Assim, 

quando estivessem recuperadas, desejariam construir um novo lar e estariam aptas para viver 

nele e consequentemente, reintegrar-se na sociedade, assumindo o verdadeiro lugar da mulher. 

Por isso, muitos presídios foram realocados em locais que antes remetiam um lugar privado, ou 

em locais que funcionavam como casas ou abrigos, pois o principal motivo era redirecionar a 
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mulher para o âmbito privado.  Essas situações foram por muito tempo, travestidas pelo discurso 

humanizador das prisões, que acreditava fielmente que não deveriam haver grades nem muros 

altos por causa da estigmatização, devendo ser deixado de lado o velho estereótipo das 

masmorras.352 

Atualmente, o artigo 77 § 2º da Lei de Execução Penal (LEP) estabelece que nos 

sistemas prisionais femininos, o quadro de servidores deverá ser composto exclusivamente por 

mulheres, salvo quando se tratar de pessoal técnico especializado. Contudo, ao considerar que 

a cadeia não foi pensada para as mulheres e que a maioria dos sistemas prisionais femininos 

foram readaptados em lugares públicos que já existiam ou até em presídios masculinos 

desativados e que mulheres foram inseridas em estabelecimentos prisionais “mistos”, percebe-

se que muitos dos funcionários e carcereiros dos estabelecimentos masculinos, ali 

permaneceram. O que representa, de fato, um gritante descumprimento da legislação, além de 

um local propício para a perpetração da violência de gênero. Uma vez que são homens, que ao 

natural já possuem consigo o senso de superioridade, dotados de autoridade, o que corrobora 

para a reprodução de comportamentos patriarcais, machistas e dominadores, além de, 

sobrecarregar o trabalho das poucas mulheres que fazem parte da equipe.353 

Segundo o Infopen Mulheres354 cerca de 74% dos estabelecimentos prisionais no 

Brasil são destinados aos homens, apenas 7% destinado às mulheres, 17% misto e 2% sem 

informação. Nesse sentido, observa-se que cerca de 91% dos presídios no Brasil não estão 

preparados estruturalmente para receber mulheres, sendo projetados única e exclusivamente 

para o gênero masculino, desde a arquitetura até o fornecimento de serviços.  Mesmo quando 

se denomina misto, caracterizado pela destinação de algumas celas para as mulheres, estes 

estabelecimentos não são pensados para elas. São feitas transformações para que venha a 

atender parte das necessidades, mas não são ideais para suprir as especificidades femininas, 

pois não possuem espaços especiais para gestantes, lactantes, crianças, dentre outras 

necessidades básicas das mulheres. 
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A superlotação dos presídios femininos dá-se pelos mais variados motivos. Pelo 

aumento do encarceramento feminino e pela falta de alas apropriadas, pois na maioria das vezes, 

eles estão dispostos em prédios que não foram pensados inicialmente para constituir o sistema 

penitenciário, passando por readaptações para esta função. Por isso, dispõem de uma estrutura 

diferenciada do masculino, como área de lazer reduzida e número reduzido de alas e celas.355 

Por essa órbita, percebe-se uma desigualdade latente entre o tratamento destinado a homens e 

a mulheres dentro dos sistemas prisionais.  

 

2. ENCARCERAMENTO FEMININO 

O superencarceramento é um fenômeno mundial principalmente nas últimas décadas, 

como afirma a pesquisadora Luciana Boiteux "redemocratizou e aumentou a população 

carcerária"356 no "XI Ciclo de Debates Antiproibicionistas" promovido pela Universidade 

Federal do Rio Grande do Norte - UFRN. O Brasil é um dos países com maior população 

carcerária do mundo, ocupando atualmente a terceira posição no ranking mundial em números 

absolutos357, ficando atrás do Estados Unidos e China, respectivamente como primeiro e 

segundo colocado no ranking. Entre pesquisadores têm sido repensado medidas que consiga 

reduzir os números de encarceramento assim como maneiras alternativas ao cárcere, levando 

em consideração as situações desumanas, insalubres e perigosas nas quais se encontram, 

especialmente as penitenciárias brasileiras. 

O Brasil conta com pouco mais de 748 mil pessoas privadas de liberdade conforme 

mostram os últimos dados levantados do Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN)358, 

através do Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias de dezembro de 2019. E a 

situação do cárcere feminino no país encontra-se na mesma direção, o país ocupa a quarta 

posição no ranking mundial de superencarceramento, contabilizando mais de 37 mil mulheres 
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encarceradas.  Dentre as razões que podem explicar esse crescimento exponencial, encontra-se: 

a prisão baseada essencialmente no flagrante - reforçando o caráter racista encontrado nos 

dados; o alto uso da prisão provisória; e o baixo acesso à defesa técnica de qualidade, como 

aponta o relatório "MulhereSemPrisão" realizado pelo Instituto Terra, Trabalho e Cidadania em 

2017359, assim como a atual política proibicionista de drogas arbitrariamente consideradas 

ilícitas. 

A situação que o país encontra-se atualmente, tanto na esfera masculina quanto 

feminina, decorre principalmente da atual política de drogas que o Brasil adota, o 

proibicionismo. A atual Lei de Drogas360 nº 11.343 de 2006 apresenta-se no ordenamento 

jurídico brasileiro como uma norma subjetiva, no sentido de que não estipula quantidades para 

poder tipificar o crime de tráfico de drogas, como por exemplo outros países assim o fazem. 

Abarrotando o sistema carcerário de presos nos quais, se aplicar leis estrangeiras que 

diferenciam por meio da quantidade, seriam considerados usuários, assim mostram-se diversas 

pesquisas na área.  Tal subjetividade trazida pela política adotada acarreta uma série de prisões 

que lotam os presídios brasileiros, pois é possível notar desde a entrada em vigor da referida 

Lei, um aumento exponencial no número de pessoas encarceradas, especialmente mulheres, 

como mostra a figura disponibilizada pelo Relatório do DEPEN361: 

 

 

Fonte: DEPEN, 2019. 

                                                 

359 INSTITUTO TERRA, TRABALHO E CIDADANIA. MulhereSemPrisão: desafios e possibilidades 

para reduzir a prisão provisória de mulheres. São Paulo, ITTC, 2017. Disponível em: <http://ittc.org.br/wp-

content/uploads/2017/03/relatorio_final_online.pdf>. Acesso em: 13 jun. 2020. 

360 BRASIL. Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, 

Brasília, DF, 23 de agosto de 2006. 

361  BRASIL. Departamento Penitenciário Nacional. Levantamento Nacional de Informações 

Penitenciárias Dezembro 2019. Brasília, 2019. 

 

http://ittc.org.br/wp-content/uploads/2017/03/relatorio_final_online.pdf
http://ittc.org.br/wp-content/uploads/2017/03/relatorio_final_online.pdf


197 

 

 

 

Segundo dados do DEPEN362, em dezembro de 2019 havia cerca de 37.200 mulheres 

privadas de liberdade, o que representa um aumento de 664% em relação à quantidade de 

mulheres encarceradas no ano 2000, no qual eram cerca de 5.600. Tal estatística representa uma 

média de 34,9% no aumento do número de mulheres encarceradas por ano. O mesmo relatório 

revela o número alarmante de presos provisórios que existe no país, representando cerca de 

30% do total de 748 mil pessoas, ultrapassando 200 mil pessoas em situação de cárcere e que 

ainda não tiveram condenação transitada em julgado.  

Em linhas gerais, o perfil da mulher encarcerada é jovem, parda/negra, ensino 

fundamental incompleto, solteira, presa pelo delito de tráfico de drogas, conforme comprovam 

as pesquisas do Infopen Mulheres363 demonstrando estatisticamente que a grande maioria das 

mulheres encarceradas no Brasil, são jovens. Cerca de 25,22% possuem entre 18 e 24 anos, 

22,66% possuem de 35 a 49 anos, seguido de 22,11% entre 25 a 29 anos. Quanto a cor, a grande 

maioria da população encarcerada feminina é parda, chegando a 48,04%, cerca de 35,59% são 

brancas e 15,51% negras. Quanto ao grau de escolaridade, observa-se que 44,42% não 

concluíram o ensino fundamental, 15,27% não concluíram o ensino médio, 14,48% concluíram 

o ensino médio e apenas 1,46% possui ensino superior completo. Quanto ao estado civil, cerca 

de 58,4% são solteiras, 24,44% em união estável e 8,24% casadas. 28,9% das mulheres possuem 

1 filho, 28,7% possuem dois, 21,7% possuem três, as que possuem mais de 4 filhos é de 11,01%. 

Quanto aos crimes praticados, observa-se que a maior parte das mulheres encarceradas é pelo 

delito de tráfico de drogas, totalizando cerca de 59,9%, seguindo de 12,9% de roubo e 7,80% 

furto.  

A presença feminina cada vez mais significativa no processo de criminalização [...]  comprova as 

constatações de crescente envolvimento de mulheres no fenômeno social do tráfico de drogas. Com 

efeito, são inúmeros os relatos que indicam a participação de mulheres como agentes do tráfico. Os 

processos judiciais apenas refletem estatisticamente esses aspectos, trazendo notícias de esposas, de 

companheiras ou de familiares de integrantes de organizações que, na maioria das vezes, foram 

compelidas a participar desse fenômeno, principalmente transportando drogas para o interior de 

estabelecimentos prisionais, onde se encontram seus esposos, companheiros e outros364. 
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Dados do DEPEN365 mostram que mais de 50% das mulheres presas respondem por 

tráfico, 26% crimes contra o patrimônio e 13% crimes contra a pessoa. O tráfico lidera as 

tipificações para o encarceramento, estando as questões de gênero intrinsecamente ligadas ao 

proibicionismo e punitivismo, 54% dessas mulheres presas por tal tipificação penal, cumprem 

penas de até oito anos, números que revelam que o aprisionamento tem sido a única decisão 

diante de pequenos delitos.366  

Levando em consideração que as mulheres representam a chefia das famílias, assim 

como a realidade brasileira é assumirem e criarem seus filhos sozinhas, como mostra os dados 

trazidos anteriormente do Infopen, quase 60% dessas mulheres encarceradas são solteiras, é 

considerável o cruzamento de dados em relação aos crimes cometidos, mostrando-se 

principalmente como complemento de renda na vida e família dessas mulheres. Como em um 

dos trechos da obra "Presos que Menstruam", retratando o segundo crime mais praticado pelas 

mulheres brasileiras: "ela respirou fundo, pensou no leite e foi assaltar".367 Assim como também 

deve-se considerar o fato do Brasil ainda não ter uma equiparação em relação aos salários 

femininos e masculinos, o que pode ser um dos fatores, se não o principal, à levar as mulheres 

ao crime. 

Os crimes cometidos por mulheres são, sim, menos violentos, mas é mais violenta a 

realidade que as leva até eles. São na maioria, negras e pardas, mães solo, e com ensino 

fundamental incompleto.368 

Esta associação entre pobreza e criminalidade foi a forma encontrada pelo Estado para compelir a 

população a adequar-se aos preceitos do sistema capitalista-neoliberal, os quais prezam a busca 

desenfreada pelo lucro por meio da supremacia da individualidade sobre a coletividade, fazendo-se 

valer a meritocracia como garantia de condições mínimas de subsistência.369 

 

                                                 

365  BRASIL. Departamento Penitenciário Nacional. Levantamento Nacional de Informações 
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Seguindo o mesmo raciocínio da criminalização da pobreza, no qual tal perspectiva 

sustenta-se nos dados penitenciários onde a maioria dos presos, tanto em unidades prisionais 

masculinas quanto femininas, respondem pelo crime de tráfico de drogas assim como em sua 

grande maioria são usuárias em que foram apreendidos com pequenas quantidades, como 

também negras e de baixa escolaridade. Além dessa população ser a mais suscetível para o 

comércio por questões de desigualdade social, falta de equidade salarial, também é a população 

mais carente e excluída que estão em maior contato com as drogas como mostra a pesquisa de 

doutorado realizada pela Luciana Boiteux370, os jovens favelados pertencentes às classes mais 

baixas que são hoje a mão-de-obra mais utilizada pela indústria da droga.  

Pode-se dizer que a política de drogas adotada pelo Brasil cumpre sim os seus objetivos 

intrínsecos, aqueles nos quais não são declarados, porém encontrados nos dados, no qual é a 

marginalização dessa população mais vulnerável. Na qual pode-se considerar a continuação de 

uma neo-escravidão, na medida em que o Estado não se responsabiliza pelo comércio das 

drogas que circula milhões de reais anualmente. O Estado brasileiro adotando a política do 

proibicionismo enquanto política pública para determinadas substâncias arbitrariamente 

tornadas ilícitas, se abstem totalmente da responsabilidade da saúde, segurança pública, 

educação e informação de qualidade, além de representar uma política completamente invasora 

na vida privada das pessoas. 

 

3. A PANDEMIA DA COVID-19 NAS PRISÕES BRASILEIRAS 

De acordo com os dados oficiais do Ministério da Saúde, no dia 26 de fevereiro de 

2020 o Brasil registrou o primeiro caso da covid-19 no país (Ministério da Saúde, 2020). E 

desde então, até o momento de escrita do presente estudo (julho de 2020), o país conta com 

mais de dois milhões de brasileiros infectados pelo coronavírus, e ultrapassa as 80 mil mortes 

(não estando contabilizado pessoas que morreram com sintomas da doença mas que não 

chegaram a ser testadas). Desde o mês de maio, o Brasil é o epicentro da doença, ficando atrás 

apenas dos Estados Unidos, por número de habitantes e a proporção de contágio. Ou seja, o 

momento atual pelo qual o país passa, é de calamidade pública em relação à saúde. Ainda não 

tendo sido desenvolvida vacinas contra a doença, a principal maneira de prevenção, segundo a 
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Organização Mundial da Saúde (OMS), é através do distanciamento social, uso de máscaras e 

constante higienização das mãos com água e sabão, além do uso de álcool 70% para 

higienização de objetos e demais locais. 

A partir desse cenário de calamidade na saúde pública do país, a situação chega ser 

pior nas unidades prisionais brasileiras. Tais medidas adotadas pela OMS, se tornam 

impossíveis de serem aplicadas nas prisões brasileiras, haja vista o superencarceramento 

(aglomeração de pessoas), condições insalubres das unidades e de higiene (ambiente propício 

a proliferação de doenças), água não potável, racionamento de água, alimentação precária, falta 

de cuidados médicos, proibição da entrada de álcool nas prisões brasileiras, assim como grande 

parte da população carcerária pertencer aos grupos de risco para infecção, compreendendo: 

pessoas idosas, gestantes, com doenças crônicas, diabetes, tuberculose, doenças renais, HIV… 

dentre outras condições já mencionadas na presente pesquisa. Características inerentes ao 

"estado de coisas inconstitucional" do sistema penitenciário brasileiro, reconhecido pelo 

Supremo Tribunal Federal na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 347, 

assim como, denunciada em relatórios oficiais como o Relatório de Inspeções desenvolvido 

pelo Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura371 disponibilizado em maio de 

2020. 

Diante da pandemia da covid-19, as medidas tomadas por parte do Estado brasileiro 

enquanto responsável pela integridade física das pessoas privadas de liberdade, foi a partir da 

Recomendação nº 62 do Conselho Nacional de Justiça372, de 17 de março de 2020. Onde prevê 

Recomendar aos Tribunais e magistrados a adoção de medidas preventivas à propagação da 

infecção pelo novo coronavírus – covid-19 no âmbito dos estabelecimentos do sistema 

prisional e do sistema socioeducativo (art 1º). Dentre os principais tópicos encontram-se: a 

revisão das decisões que determinaram a internação provisória, em relação a adolescentes, 

gestantes, lactantes, mães ou responsáveis por criança de até doze anos de idade ou por pessoa 

com deficiência (art 2º inciso I); A reavaliação de medidas socioeducativas de internação e 

semiliberdade, para fins de eventual substituição por medida em meio aberto, suspensão ou 

remissão (art 3º inciso I); A reavaliação das prisões provisórias, nos termos do art. 316 do 

Código de Processo Penal, priorizando-se as mulheres gestantes, lactantes, mães ou 

responsáveis por criança de até doze anos ou por pessoa com deficiência, idosos, indígenas, 
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372 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. Recomendação nº 62, de 17 de março de 2020. Brasília: 
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pessoas que se enquadram no grupo de risco, pessoas com deficiência, pessoas presas em 

estabelecimentos penais que estejam com ocupação superior à capacidade [...] estabelecimentos 

que estejam sob ordem de interdição [...] prisões preventivas que tenham excedido o prazo de 

90 dias (art. 4º inciso I, alíneas a, b, c); dentre outras medidas.373 

Apesar da necessidade de haver um desencarceramento no Brasil desde antes da 

pandemia da covid-19, desde que o vírus chegou ao país, se tornou de extrema necessidade a 

efetivação do direito à vida dos custodiados, tendo as condições mencionadas durante o presente 

estudo. Porém, pesquisas apontam que desde o início da pandemia no país, os magistrados não 

estão seguindo as recomendações do Conselho Nacional de Justiça, como a notícia divulgada 

pela Folha de São Paulo, "STF resiste a pressões para soltar presos durante a pandemia". Dos 

1377 Habeas Corpus analisado pelo Supremo, 1261 foram denegados, representando 91,6% do 

total. Apenas 87 concedidos (6,3%) e 29 foram descartados por "razões processuais" (2,1%). 

No estado de São Paulo, o TJSP negou 88% dos Habeas Corpus pedidos em razão da pandemia, 

realidade que não diverge dos outros estados do país.374 “Para frear ou tentar combater a 

propagação do coronavírus nas unidades prisionais, seria necessário reavaliar a execução das 

prisões e priorizar a concessão de prisão domiciliar, o que auxiliaria em um esvaziamento 

parcial ou total das unidades”.375 

Não obstante as importantes diretrizes da recomendação analisada, há diversos empecilhos que não 

permitem a concretização prática dos dispositivos. Nesse cenário, em 23 de junho de 2020, mais de 

200 entidades brasileiras apresentaram uma denúncia à Organização das Nações Unidas (ONU) e à 

Organização dos Estados Americanos (OEA) referente à gestão nos presídios brasileiros, tendo em 

vista o aumento de casos do novo Coronavírus nas penitenciárias.376 

 

Assim como a Portaria Interministerial nº 07/2020 de 18 de março, do Ministério da 

Justiça e do Ministério da Saúde377, que "dispõe sobre as medidas de enfrentamento da 
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emergência de saúde pública previstas na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, no âmbito 

do Sistema Prisional", as quais são completamente ineficientes no que propõe indicar em 

relação à contenção do vírus. Assim apresenta-se o art. 3º parágrafo 1º no qual estabelece:  

Art. 3º Na hipótese de identificação de casos suspeitos ou confirmados entre os custodiados, os 

profissionais de saúde que atuam nos estabelecimentos prisionais deverão seguir as orientações 

previstas nesta Portaria e em atos do Ministério da Saúde, inclusive quanto ao uso de máscara e 

isolamento individual. 

§ 1º Caso não seja possível o isolamento em cela individual dos casos suspeitos ou confirmados, 

recomenda-se à Administração Penitenciária adotar o isolamento por coorte e o uso de cortinas ou 

marcações no chão para a delimitação de distância mínima de dois metros entre os custodiados.378 

 

A partir da situação já apresentada nesse estudo, fica nítido a precariedade de 

conhecimento no que tange à realidade do sistema carcerário brasileiro assim como um total 

descaso quanto às medidas apresentadas, tais soluções são completamente inviáveis além de 

serem desrespeitosas em relação à vida dessas pessoas que encontram-se privadas de liberdade.  

Os fatos apresentados acerca de toda essa situação de violações de direitos e que ferem a dignidade 

da pessoa humana experienciadas pelas mulheres em privação de liberdade configuram-se como 

tortura. São negligências cometidas não só pelo sistema prisional (que não atende como 

corresponderia a LEP), mas também pelo poder judiciário, que coaduna com tal situação e 

descumpre legislações e recomendações específicas para essa população prisional.379 

 

Nitidamente a falta de efetividade de políticas ao combate do coronavírus nas prisões 

brasileiras não surtiu efeito assim como continua havendo grande resistência por parte do 

Judiciário em conceder prisões domiciliares.  

A entrada do novo coronavírus no sistema prisional feminino já foi confirmada, mas ainda é difícil 

de dimensionar. Reportagens indicam que dezenas de mulheres já foram infectadas, e foi 

identificada ao menos uma morte em consequência da doença. Essas informações, no entanto, são 

inexatas. O painel nacional oficial de divulgação de casos, do Departamento Penitenciário Nacional 

(Depen), não apresenta números desagregados por gênero. Segundo atualização de 23 de junho, no 

total, 59 pessoas presas tinham morrido no sistema penitenciário do Brasil em decorrência da covid-

19. O número de casos confirmados era de 3.735.380 

 

Só foi possível o início da coleta e divulgação de  dados oficiais em relação às mulheres 

encarceradas e aos presídios femininos na última década no Brasil, durante a pandemia também 

está havendo completo desrespeito no que tange aos direitos das mulheres e à violência de 

                                                 

378 Idem. 
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gênero em relação à divulgação de dados do sistema carcerário no país. Como um todo, falta 

informação e é recorrente as denúncias que os parentes de pessoas privadas de liberdade estão 

desenvolvendo durante a pandemia, como analisa as notícias do Infovírus, tais como: 

“Entidades e famílias denunciam falta de notícias e agressões a apenados na Bahia”381; “Sistema 

penitenciário do Ceará tem denúncias de tortura e violações de direitos”382; “Famílias 

denunciam a falta de informações em Roraima: a gente não sabe de absolutamente nada do que 

acontece lá”.383   

A resistência em fornecer informações sobre o que está acontecendo nas prisões não só prejudica a 

produção de uma análise aprofundada sobre a situação atual das mulheres presas como também 

deixa familiares e organizações sociais que lidam com o cárcere no escuro em relação às violências 

e torturas que vem ocorrendo nas prisões, e que tipo de ações preventivas – se há alguma de fato – 

estão sendo aplicadas.  Além disso, as ações de prevenção detalhadas pelas secretarias para combater 

a transmissão do vírus, como a distribuição de máscaras para as privadas de liberdade, orientações 

acerca dos cuidados com a higiene, em especial a higienização das mãos, não são efetivas, 

considerando que a prisão é um ambiente propositalmente torturador. A superlotação, condições 

precárias de higiene, doenças, violências e torturas às quais essas mulheres estão submetidas são 

parte do funcionamento do sistema carcerário, cujo objetivo é moer esses corpos e vidas. A 

pandemia do coronavírus, neste cenário, é mais uma ferramenta de tortura, que se espalha sobre 

essas mulheres, seus filhos e filhas, sem que uma solução de fato efetiva – como o 

desencarceramento – seja tomada.384 

 

Os dados divulgados sobre como a pandemia afetou presídios são insuficientes, não 

há transparência sobre como estão lidando com a doença. Porém a situação é pior em relação 

às mulheres privadas de liberdade, pois as raras informações prestadas pelo Poder Público em 

relação às unidades prisionais do país durante a pandemia, assim como não tendo a 

credibilidade que deveria em um país democrático, também não diferem em relação à gênero e 

à unidades prisionais femininas. 
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Cerca de 25% das mulheres estão presas em unidades prisionais sem módulo de saúde. Os dados 

iniciais sobre a entrada do coronavírus no sistema penitenciário feminino demonstram que é 

necessário um aprimoramento na coleta e apresentação de dados relacionados ao tema, de maneira 

a não invisibilizar, mais uma vez, a situação das mulheres. Uma melhor compreensão sobre o 

número de presas atingidas pela doença é essencial para um planejamento de políticas públicas que 

considerem as especificidades desse público.385 

 

Se torna de extrema necessidade que o Estado brasileiro se responsabilize de forma 

ética quanto à saúde das (e dos) custodiadas, uma vez que como os dados apresentam, grande 

parte da população carcerária atual é composta por pessoas que praticaram o crime de tráfico, 

porém as mesmas pesquisas apontam a relação de usuários, poucas quantidades, baixa 

escolaridade, população periférica. Assim como o Judiciário brasileiro ainda não tomou pra si 

a responsabilidade do desencarceramento que, desde antes da pandemia precisa ser urgente, 

para que se possa de maneira concreta salvar vidas que enquanto encarceradas estão sem a 

dignidade que lhes é de direito, sofrendo penas além da privativa de liberdade na qual foram 

sentenciadas. Como também o Brasil precisa, de maneira urgente, implementar políticas 

públicas estatais sobre questões relacionadas ao gênero e não mais invisibilizar as mulheres e 

mães presidiárias.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir do estudo realizado, é pertinente ressaltar que “mulheres”, na visão das 

autoras, são todas as pessoas que assim consideram-se, incluindo-se então toda a esfera da 

população transgênero. Assim como percebe-se a importância da construção do pensamento, 

debate e mudança nas leis a respeito dos direitos das mulheres, como também o reconhecimento 

e as tentativas de mudança em relação às violências de gênero que permeiam o mundo do 

cárcere.  

Contudo, como apresentado, apesar de importante a garantia de tais direitos, precisa-

se criar subsídios para de fato virem a ser aplicadas tais políticas. Se faz necessário políticas 

públicas sociais e estatais, que consigam alcançar na prática a efetivação dos direitos das 

mulheres, em especial as que estão sob situação de cárcere, dependendo especificamente do 

Estado para que tenham dignidade como pessoas de direitos e deveres independente de suas 

penas privativas de liberdade. 
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É interessante observar que o presente estudo abre caminhos para várias abordagens 

sobre a temática de mulheres e mães encarceradas, haja vista a necessidade de desenvolver 

pesquisas a respeito das populações ainda constantemente invisibilizadas pelo Estado brasileiro 

no contexto prisional, como por exemplo: as mulheres em situação de cárcere idosas (com mais 

de 60 anos) em que nessas situações acabam dificultando a garantia de seus direitos, 

principalmente aqueles previstos no Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741 de 2003386); as mulheres 

estrangeiras (migrantes em conflito com a lei), na qual representa um grupo com especificidades 

próprias, como por exemplo diferenças etnoculturais e de idioma; mulheres transsexuais que 

por vezes sofrem violências nas mais diversas esferas do seu ser, como o Relatório do 

Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura387 apresenta em relação às galerias de 

pessoas LGBTI nos presídios brasileiros; mulheres indígenas em conflito com a lei; assim como 

pessoas com deficiência aprisionadas comumente não são alvo de estudos acadêmicos ou 

monitoramento da implantação de políticas públicas de desencarceramento. 

A situação do cárcere feminino no Brasil se mostra caótica tanto no que se refere às 

suas condições básicas de funcionamento assim como também em relação à disponibilidade de 

dados oficiais em relação à esses espaços e essa população, principalmente em tempos 

pandêmicos. Em relação à falta de dados, destaca-se a questão da falta de informações em 

relação às mulheres encarceradas enquanto grávidas nas prisões brasileiras, como apresentado 

no presente estudo, como também carecem de higiene básica assim como relatos denunciam 

que falta alimentação, chegando por vezes a passar fome, podendo a vir ocorrer abortos 

espontâneos (aborto que não é consequência de nenhuma ação/decisão tomada com essa 

finalidade, ocasionado na grande maioria das vezes por problemas relacionado à saúde da 

mulher ou feto) pelas faltas de condições apresentadas. Falta informação por parte do poder 

público brasileiro, carece de pesquisas assim como de meios para se chegar a resultados 

concretos da realidade brasileira, mostrando-se como um desafio para as pesquisas em relação 

à temática no país.  

Entretanto, é interessante observar que o presente estudo abre caminhos para que novas 

pesquisas acadêmicas nessa área da criminologia crítica avance seus estudos e assim seja 

possível uma melhor análise da realidade brasileira. Assim como a partir de pesquisas 

                                                 

386 BRASIL. Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, 

Brasília, DF, 1º de outubro de 2003. 

387 BRASIL. Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (MNPCT), 2019. 
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realizadas, abre-se espaço para novas propostas de mudança no sistema prisional, como penas 

alternativas à privação de liberdade das mulheres. 
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REFLEXÕES PRELIMINARES DAS VIOLAÇÕES DE DIREITOS DE 

FEMINILIDADES A PARTIR DE UMA PERSPECTIVA TRAVESTI: 

RESISTÊNCIA NAS SOMBRAS DA CIDADE DE DOURADOS NO 

ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL EM TEMPOS PANDÊMICOS  

 

Preliminary reflections of feminility rights violations from a “travesti” perspective: 

resistance in the shadows of the city of Dourados in the state of Mato Grosso do sul in 

pandemic times 

 

Andrei Domingos Fonseca388 

Ela tem cara de mulher, ela tem corpo de mulher 

Ela tem jeito, tem bunda, tem peito e o pau de mulher 

(Linn da Quebrada389) 

 

1. ASPECTOS INTRODUTÓRIOS  

A presente pesquisa busca apresentar breves reflexões preliminares a partir de notícias 

on-line e seus possíveis desdobramentos jurídicos e filosóficos diante de políticas sociais e/ou 

públicas que não reconhecem travestis390 como pessoas vivas e detentoras de direitos na cidade 

de Dourados no Estado do Mato Grosso Sul (MS). O recorte temporal se deu ao longo da notória 

crise pandêmica de COVID-19 no ano de 2020. Nessa perspectiva, através de ferramentas 

analíticas e de coletas de dados decorrentes das metodologias de pesquisa qualitativa, 

                                                 

388 Mestrando em Ciência Jurídica pela Universidade Estadual do Norte do Paraná (PPGD/UENP). 

Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito e Relações Internacionais (FADIR) da Universidade Federal da 

Grande Dourados (UFGD). E-mail: andreifonseca40@gmail.com.  

389 QUEBRADA, Linn da. Mulher. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=-

50hUUG1Ppo. Acesso em: 13 fev. 2021.  

390 Para Djamila Ribeiro, é muito comum existirem confusões entre representatividade e lugar de fala. 

Uma travesti negra pode não sentir representação no discurso de um homem branco cisgênero, mas esse homem 

pode teorizar acerca da realidade das pessoas trans e travestis a partir de e reconhecendo seu espaço de privilégio. 

Nesse sentido, reconhecer o lugar de fala também é uma forma de rompimento da perspectiva dominante de que 

“somente os subalternos falem de suas localizações, fazendo com que aqueles inseridos na norma hegemônica 

sequer se pensem. Em outras palavras, é preciso, cada vez mais, que homens brancos cis estudem branquitude, 

cisgeneridade, masculinos. [...].”. Assim, dada à proposta desse artigo que é realizar reflexões acerca das vivências 

de travestis na cidade de Dourados/MS, em tempos covidianos, em hipótese alguma busco ocupar as “vozes” 

dessas pessoas, mas sim contribuir cientificamente expondo essas existências que infelizmente seguem ignoradas 

pelo Estado. RIBEIRO, Djamila. O que é: lugar de fala?. Belo Horizonte (MG): Letramento, 2017, p. 50-51. 
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bibliográfica-documental e (n)etnográfica serão esmiuçados alguns exemplos391 de massacres 

promovidos pelo Estado e suas engrenagens, trazendo à baila algumas concepções teóricas 

foucaultianas, butlerianas e mbembianas.  

Através de um contexto social, em tese, caracterizado pelos marcadores sociais da 

diferença e/ou pela interseccionalidade392, o Estado brasileiro intitulado laico e democrático 

expõe sem nenhum problema, em sua própria Carta Magna, diversas omissões em relação aos 

direitos de certos grupos minoritários393 (em especial aqui, indivíduos que ousam transcender a 

categorização do masculino, como travestis, transexuais, transgêneros e homossexuais 

afeminados). Como exemplo, quiçá “batido”, o artigo 5º da Constituição Federal (CRFB/88394), 

assegura que todos(as) deverão ser tratados(as) de maneira igualitária diante da lei sem 

distinção de qualquer natureza. No entanto, raça, gênero e classe social são algumas das pautas 

ignoradas por este dispositivo, demonstrando que direitos fundamentais seguirão em constante 

violação395.  

A escolha do município de Dourados no Estado do MS para delimitação dessa pesquisa 

não foi por acaso. Em solo sul-mato-grossense as bancadas da bíblia, da bala e do gado396 

assumem forma “tal como se marca a ferro e a fogo o gado, mas, é claro sem que esses objetos 

corporificados e generificados no feminino, como travestis, gays, transexuais, mulheres tenham 

                                                 

391 Importante destacar que os levantamentos de dados e os aspectos teóricos não se limitam aos 

apresentados aqui. Esse artigo faz parte de um recorte prévio de uma pesquisa maior que está em processo inicial 

de desenvolvimento no Grupo de Ensino e Pesquisa: Democracia, Constituição e Direitos Humano-Fundamentais 

(GEP-DCDHF) da UFGD/CNPq.  

392 AKOTIRENE, Carla. Interseccionalidade. São Paulo: Pólen, 2019. 

393 Friso que a referência a “minorias” nesta pesquisa diz respeito a acesso a direitos e não a termos 

quantitativos.  

394 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF: Presidência da 

República, 2020. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 

04 ago. 2020. 

395 AKOTIRENE, Carla. Interseccionalidade. São Paulo: Pólen, 2019, p. 39. 

396 Além de ser extremamente marcada pelo agronegócio e pela religiosidade fervorosa, a cidade de 

Dourados/MS fica próxima da fronteira com o Paraguai (cerca de 120 quilômetros). De acordo com um 

levantamento breve e recente de Jeovana Gavilan e Andrei Fonseca (2020) essa região do Estado é historicamente 

marcada por altos índices de violência doméstica (conforme informações obtidas junto ao portal da Segurança de 

Estado de justiça e Segurança Pública -SEJUSP- do MS), conflitos entre a população indígena e fazendeiros (CIMI, 

2011), além de ser a cidade líder na taxa de homicídios sul-mato-grossense (IPEA, 2019). Sem falar ainda que 

Dourados/MS também faz tarde das estatísticas das violências contra a comunidade LGBTQ+ (FGV, 2019). 

GAVILAN, Jeovana Lima; FONSECA, Andrei Domingos. Júri simulado no curso de direito da UFGD: método 

pedagógico ativo na universidade pública. In: NASCIMENTO, Arthur Ramos do et al. (Org.). Democracia nas 

fronteiras dos direitos humanos: As Experiências nos 20 anos do Curso de Direito da UFGD. 1ed.São Paulo: 

LiberArs, 2020, v. 1, p. 239-257. 
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o valor que o gado assume por aqui”397. Sem falar dos altos índices de estupros, feminicídios e 

violências domésticas no Estado em desfavor de mulheres que podem ter sido fatores decisivos 

para instalação da primeira Casa da Mulher Brasileira (CMB) no MS398.  

Partindo do pressuposto de violências acentuadas contra feminilidades, no período 

anterior a crise de COVID-19, as violações de direitos fundamentais de travestis – público alvo 

dessa pesquisa - ganham tons ainda mais sombrios em tempos pandêmicos através do 

esquecimento/apagamento social399, sobretudo, quando em cena a cidade de Dourados/MS.  

 

2. DAS METODOLOGIAS: ETNOGRAFIA NO CIBERESPAÇO  

Um dos grandes desafios para realização de pesquisas etnográficas durante o período 

de isolamento social (vide COVID-19 e suas mutações) é reformular as dinâmicas e os métodos 

que cercam essa metodologia. Afinal, com a pandemia “todos temos o poder de matar. O poder 

de matar foi totalmente democratizado. O isolamento é precisamente uma forma de regular esse 

poder.”400. Desse modo, etapas cruciais da etnografia como situar-se em campo, observar e 

descrever o grupo observado401 podem não acontecer de acordo com seus moldes tradicionais, 

uma vez que o contato físico/pessoal pode ser extremamente letal para os(as) envolvidos(as) 

dada às democratizações do poder da morte402.  

                                                 

397 BECKER, Simone et al. Onde fala a bala, cala a fala: resistências às políticas da bancada da 

bala, do Boi e da Bíblia no MS. Rede Humaniza SUS, v. 19, 2016. Disponível em: 

https://encenasaudemental.com/post-destaque/onde-fala-a-bala-cala-a-fala-resistencias-as-politicas-da-bancada-

da-bala-do-boi-e-da-biblia-em-ms/. Acesso em: 15 out. 2020.  

398 ROSSI, João Victor; BECKER, Simone. “Humano que não se pode consertar”: A necropolítica dos 

corpos femininos. Revista Ñanduty, Dourados, v. 7, n. 10, p. 164, 2019. Disponível em: 

http://ojs.ufgd.edu.br/index.php/nanduty/article/view/10305/5280. Acesso em: 02 abr. 2020.  

399 MBEMBE, Achille. Necropolítica. Arte & Ensaios - Revista do PPGAV/EBA/UFRJ, Rio de 

Janeiro, n. 32, p. 122-151, dez., 2016. Disponível em: https://revistas.ufrj.br/index.php/ae/article/view/8993. 

Acesso em: 12 out. 2018. 

MBEMBE, Achille. Pandemia democratizou poder de matar diz autor da teoria da ‘neccropolítica’. 30 

de mar de 2020. Folha de São Paulo. Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/mundo/2020/03/pandemia-

democratizou-poder-de-matar-diz-autor-da-teoria-da-necropolitica.shtml. Acesso em: 13 fev. 2021.  

401 SILVA, Hélio R. S.. A situação etnográfica: andar e ver. Horizontes Antropológicos, Porto Alegre, 

vol. 15, n. 32, jul./dez. 2009, p. 171. Disponível em: 

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-71832009000200008. Acesso em: 17 nov. 2020. 

402 Apesar de se falar de uma “democratização do poder de matar”, restou constato pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) que os prejuízos causados pelos efeitos pandêmicos afetam muito 

mais mulheres, negros e pobres. Nesse sentido, é possível dimensionar as afetações vivenciadas pelas travestis, 

bem como inferir que minorias sofrerão muito mais quando em comparação surgem grupos historicamente 

privilegiados. Na próxima seção, essa questão será explicitada de maneira mais abrangente. Dados do IBGE 

disponíveis em: https://www.dw.com/pt-br/mulheres-e-negros-s%C3%A3o-os-mais-afetados-pela-covid-19-no-

brasil-aponta-ibge/a-54303900. Acesso em: 12 fev. 2021.  
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Nessa perspectiva, outras interações sociais precisam vir à tona. Robert V. Kozinets 

na obra “Netnografia: realizando pesquisa etnográfica online”403 aponta que “nossos” mundos 

sociais estão se digitalizando cada vez mais através de comunidades on-line e ciberculturas. 

Assim, diversos(as) cientistas sociais de todo o globo defendem que para compreensão da 

sociedade, “é preciso seguir as atividades sociais e interações das pessoas na internet e por meio 

de outros meios de comunicação mediados pela tecnologia. [...].”404.  

A partir desse contexto, devido as (des)aproximações promovidas pela pandemia, as 

relações existentes na internet possivelmente ficaram mais fervorosas. Aliás, os apontamentos 

supracitados de Robert V. Kozinets sobre o envolvimento das pessoas com o ciberespaço (vulgo 

internet e suas diversas dinâmicas) possuem mais de seis anos, ou seja, não é de hoje que para 

ele há uma necessidade eminente que cientistas sociais passem a acompanhar as interações 

sociais que permeiam o ambiente “virtual”. Para isso, a netnografia surge como uma forma 

especializada de realização de etnografia para atender as demandas contemporâneas dos 

mundos sociais mediados pela tecnologia. A partir dessa concepção o autor ainda pontua:  

A netnografia é uma abordagem da pesquisa online de observação participante que segue um 

conjunto de procedimentos e protocolos distinto. A netnografia é apropriada para o estudo tanto de 

comunidades virtuais quanto de comunidades e culturas que manifestam interações sociais 

importantes virtualmente. Considerações norteadoras do uso e coordenação do campo de trabalho 

netnográfico e etnográfico incluem: o grau de integração de comportamentos sociais online e face a 

face focais, a relativa importância da observação corporificada em vez da autorrepresentação verbal 

ou de outro tipo, e a necessidade de identificação individual405. (grifo meu).  

 

Nesse sentido, através da observação participante406 e devido a esses “novos” mundos 

sociais e aos desdobramentos da pandemia foi adotada a metodologia netnográfica. O site de 

busca utilizado foi o Google407 e as palavras apresentadas em ordens aleatórias para as pesquisas 

foram: travestis, pandemia, COVID-19, Dourados e Mato Grosso do Sul. Em seguida, após 

uma breve investigação408 foram selecionadas para análise notícias veiculadas por jornais e/ou 

mídias eletrônicas, sul-mato-grossenses, sobre os impactos da crise pandêmica na vida de 

                                                 

403 KOZINETS, Robert. Netnografia: Realizando Pesquisa Etnográfica Online. Penso, 2014.  

404 Ibid, p. 09.  

405 Ibid, p. 72.  

406 Falar de “observação participante” em ambientes virtuais pode soar estranho, ainda mais quando o 

objeto de análise são sites de notícias regionais de pouca repercussão, no entanto, ressalto que os discursos 

(re)produzidos por tais sites é uma das diversas maneiras de interações sociais e/ou culturais desencadeadas pelas 

plataformas virtuais.  

407 Possivelmente o site de busca mais utilizado no país para realização de buscas na internet.  

408 Devido o caráter inicial da pesquisa.  
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travestis que residem no município de Dourados/MS, afetando409  drasticamente aqueles(as) 

que transpiram o mínimo de empatia.  

 

3. DAS COSTURAS TEÓRICAS AOS RESULTADOS PRELIMINARES: 

TRAVESTIS NAS SO(M)BRAS 

No dia 03.01.2020, Lanna Hellen, travesti, foi impedida de utilizar um banheiro 

feminino no “Shopping Pátio Maceió” na capital alagoana410. Transtornada pela situação, 

acabou subindo em uma mesa da praça de alimentação e expôs toda a situação que acabava de 

acontecer. Sob vaias e aplausos foi retirada à força do local pelos seguranças do shopping que 

não só a impediu de fazer uso do banheiro, mas que também não a permitiu ocupar aquele 

espaço por inteiro como qualquer outra pessoa411. Paralelamente, enquanto Lanna Hellen subia 

em cima de uma mesa em um shopping clamando por respeito, em março do mesmo ano, a 

travesti Jeniffer412, 34 anos, foi assassinada após sofrer um estrangulamento e sete facadas de 

um “amigo” no bairro Canaã 1 de Dourados/MS.  Mas afinal, quais as relações existentes entre 

esses dois casos?  

Jeniffer é mais uma pessoa que agora faz parte das estatísticas do país que mais mata 

transexuais e travestis no mundo413. Segundo a ANTRA (Associação Nacional de Transexuais 

                                                 

409 FAVRET-SAADA, Jeanne. Ser afetado. Cadernos De Campo, São Paulo, v. 13, n. 13, p. 155- 161, 

2005. Disponível em: http://www.revistas.usp.br/cadernosdecampo/article/view/50263. Acesso em: 10 nov. 2020.  

410  FARIAS, Michelle. Travesti denuncia que foi impedida de usar banheiro feminino em shopping de 

Maceió. Alagoas, 04 de jan. 2020. Globo.com. Disponível em: 

https://g1.globo.com/al/alagoas/noticia/2020/01/04/travesti-denuncia-que-foi-impedida-de-usar-banheiro-

feminino-em-shopping-de-maceio.ghtml. Acesso em: 06 fev. 2021.  

411 No artigo “O direito à cidade em uma perspectiva travesti: uma breve autoetnografia sobre 

socialização transfeminina em espaços urbanos” de Maria Léo Fontes Borges Araruna, a pesquisadora evidencia 

o quão valoroso é adentrar em espaços públicos, como banheiros de shopping centers, uma vez que como travesti 

ela buscava que as pessoas a percebessem naquele espaço, pois de acordo com suas palavras “ser vista entrando 

ou saindo daquele lugar era uma forma de comunicar à sociedade minha identidade de gênero sem precisar 

verbalizar nada.” ARARUNA, Maria Léo Fontes Borges. O Direito à Cidade em uma Perspectiva Travesti: uma 

breve autoetnografia sobre socialização transfeminina em espaços urbanos. Revista Periódicus, n. 8, vol. 1, 2017, 

p. 140-141. Disponível em: https://portalseer.ufba.br/index.php/revistaperiodicus/article/view/23942. Acesso em: 

17 nov. 2020. 

412 Homem mata travesti e liga para polícia confessando crime em MS. Mato Grosso do Sul, 31 mar. de 

2020. Globo.com. Disponível em: https://g1.globo.com/ms/mato-grosso-do-sul/noticia/2020/03/31/homem-mata-

travesti-e-liga-para-a-policia-confessando-o-crime-em-ms.ghtml. Acesso em: 09 fev. 2021.  

413 BENEVIDES, Bruna G.; NOGUEIRA, Sayonara Naieder Bonfim (Orgs.). Dossiê dos assassinatos 

e da violência contra travestis e transexuais brasileiras em 2020. São Paulo: Expressão Popular, ANTRA, 

IBTE, 2021. Disponível em: https://antrabrasil.files.wordpress.com/2021/01/dossie-trans-2021-29jan2021.pdf. 

Acesso em: 12 fev. 2021. 
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e Travestis) a expectativa de vida de mulheres trans é em média de até 35 anos no Brasil414. Ao 

contrário das ditas pessoas “normais” que gozam de seus 75 anos. Lanna não foi mais um dado 

para tais estatísticas, mas a situação supracitada possivelmente desencadeará uma série de 

desdobramentos trágicos, uma vez que mulheres como Lanna e Jennifer são inumanas e não 

possuem quaisquer garantias de direitos que contemplam o “humano”415.  

Travestis afrontam a ordem binária dos gêneros e desmoronam os papéis tradicionais 

do sexo, pois com seus corpos abjetos416 carregam características que caminham na fronteira 

entre o masculino e o feminino. Isso por si só perturba desenfreadamente as esferas sociais 

tradicionalistas culminando na implementação e legitimação de políticas de mortes, pois uma 

determinada vida específica não poderá “ser considerada lesada ou perdida se não for primeiro 

considerada vida. [...].”417. Nesse sentido, 

O Brasil naturalizou um projeto de marginalização das travestis. A maior parte da população Trans 

no país vive em condições de miséria e exclusão social, sem acesso à educação, saúde, qualificação 

profissional, oportunidade de inclusão no mercado de trabalho formal e políticas públicas que 

considerem suas demandas específicas. Mas não só: o que era ruim piorou ainda mais neste ano, 

com a eleição de um governo que é explicitamente transfóbico por ideologia418.  

 

Observando esse contexto, fica mais que evidente a consequente marginalização e 

subjugação dessas minorias no país.  O avanço pandêmico ao longo de 2020 só desmascarou 

aquilo que já vinha acontecendo há muito tempo. O esquecimento/apagamento social das 

travestis caminha lado a lado junto às noções de Racismo de Estado do pensador Michel 

                                                 

414 “Coincidentemente” Jennifer foi assassinada aos 34 anos de idade.  

415 BECKER, Simone; OLIVEIRA, Esmael Alves de. Educação e direitos para (in)humanos? Alguns 

dilemas de LGBT´s perante o discurso jurídico brasileiro. Revista Tempos e Espaços em Educação, v. 9, n. 19, 

p. 163-180, mai./ago. 2016. Disponível em: https://seer.ufs.br/index.php/revtee/article/view/5603. Acesso em: 02 

fev. 2019. 

416 BUTLER, Judith. "Corpos que pesam: sobre os limites discursivos do sexo". Tradução de Tomaz 

Tadeu da Silva. In: LOURO, Guacira Lopes (Org.). O corpo educado. Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2001, 

p. 151-172. 

417 BUTLER, Judith. Quadros de guerra: quando a vida é passível de luto? Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, p.13, 2019. 

418 BENEVIDES, Bruna G.; NOGUEIRA, Sayonara Naieder Bonfim (Orgs.). Dossiê dos assassinatos 

e da violência contra travestis e transexuais brasileiras em 2019. São Paulo: Expressão Popular, ANTRA, 

IBTE, p. 10, 2020. Disponível em: https://antrabrasil.files.wordpress.com/2020/01/dossic3aa-dos-assassinatos-e-

da-violc3aancia-contra-pessoas-trans-em-2019.pdf. Acesso em: 04 abr. 2020. 
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Foucault419, da necropolítica420 do filósofo camaronês Achille Mbembe, bem como da noção 

de precariedade421 defendida pela pensadora Judith Butler.  

Para início dessa discussão, a capacidade que o Estado tem de fazer viver e deixar 

morrer (e vice-versa) é uma de suas grandes características basilares. São essas escolhas que o 

constitui. Para Foucault, é justamente o racismo de Estado quem vai ter o grande domínio sobre 

a vida, ou seja, será ele um dos grandes responsáveis por realizar a escolha entre quem vive e 

quem morre.  

Na metade do século XVIII, no contexto mundial, problemas políticos e econômicos 

foram determinantes para que surgissem preocupações relacionadas, por exemplo, às taxas de 

natalidade, mortalidade, morbidade, e fecundidade de uma determinada população. A partir do 

momento que o Estado encontra seu objeto de saber ele próprio irá estabelecer seus alvos de 

controle através do que Foucault denominou biopolítica. Escolhendo de fato quem vive e quem 

morre e implementando então seu biopoder422.  

Recentemente as noções apresentadas por Foucault sofreram contribuições essenciais 

trazidas à baila por Achille Mbembe. Através da(o) necropolítica/necropoder este pensador 

propõe as formas contemporâneas que subjugam a vida ao poder da morte. Para Mbembe, 

“Mundos de morte” são criados para que determinadas populações tenham condições de vida 

sob o status de “mortos-vivos”.  Assim, o filósofo argumenta: 

[...] propus a noção de necropolítica e necropoder para explicar as várias maneiras pelas quais, em 

nosso mundo contemporâneo, armas de fogo são implantadas no interesse da destruição máxima de 

pessoas e da criação de “mundos de morte”, formas novas e únicas da existência social, nas quais 

vastas populações são submetidas a condições de vida que lhes conferem o status de “mortos-

vivos”423.  

 

Nessa perspectiva, ocorre que necropoder e biopoder (vida matável e vida vivível) são 

elementos inseparáveis para se pensar a relação do Estado com os grupos humanos que 

                                                 

419 FOUCAULT, Michel. Em defesa da sociedade. São Paulo: Martins Fontes, 2010. 

420 MBEMBE, Achille. Necropolítica. Arte & Ensaios - Revista do PPGAV/EBA/UFRJ, Rio de 

Janeiro, n. 32, p. 122-151, dez., 2016. Disponível em: https://revistas.ufrj.br/index.php/ae/article/view/8993. 

Acesso em: 12 out. 2018. 

421 BUTLER, Judith. Quadros de guerra: quando a vida é passível de luto? Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2019, p.13. 

422 FOUCAULT, Michel. Em defesa da sociedade. São Paulo: Martins Fontes, 2010. 

423 MBEMBE, Achille. Necropolítica. Arte & Ensaios - Revista do PPGAV/EBA/UFRJ, Rio de 

Janeiro, n. 32, p. 146, dez., 2016. Disponível em: https://revistas.ufrj.br/index.php/ae/article/view/8993. Acesso 

em: 12 out. 2018. 
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habitaram e habitam o Estado-Nação424. Eis o necrobiopoder apresentado pela pensadora 

Berenice Bento que articula de maneira mais que satisfatória as vivências/resistências das 

travestis e diversas outra minorias em terras brasilis. Mas não é só, pois “há “sujeitos” que não 

são exatamente reconhecíveis como sujeitos e há “vidas” que dificilmente – ou melhor, dizendo, 

nunca – são reconhecidas como vida. [...].”425. Vejamos nos parágrafos a seguir exemplos claros 

do Racismo de Estado, necropolítica, necrobiopoder e precaridade.      

Em 2020, o Brasil perdeu mais de 200 mil vidas por conta da crise pandêmica de 

COVID-19. Em meio ao caos, os efeitos nefastos do (des)governo mortificador do Senhor Jair 

Messias Bolsonaro alcançou seu ápice destilando descaradamente seu necrobiopoder. Eis o 

chefe do poder executivo federal, o mesmo homem que chamou a doença de “gripezinha” e a 

ironizou quando questionado sobre a situação do país: “sou Messias, mas não faço milagres”426. 

As falas do referido presidente servem como aspecto primordial para entendimento da 

naturalização da marginalização e mortes das travestis e de outros grupos vulneráveis427.  

Durante esse período, a ANTRA realizou um projeto emergencial com 150 travestis e 

mulheres trans, cujos resultados preliminares indicam que 94,8% dessa população revelam 

terem sofrido algum tipo de violência vinculada à sua identidade de gênero, 87,3% indicam 

como principais necessidades, direito a emprego, renda, saúde, educação, segurança e moradia 

e por fim, 58,8% informou ser pertencente ao grupo de risco para a COVID-19428. Contrapontos 

claros de uma realidade de pessoas que seguem nas so(m)bras de um Estado que não efetiva 

minimamente os direitos constitucionalmente garantidos a todos cidadãos(ãs) brasileiros(as). 

As travestis (em grande) como uma das únicas maneiras de sobrevivências lhes restam a 

prostituição. Vejamos no recorte a seguir:  

                                                 

424 BENTO, Berenice. Necrobiopoder: Quem pode habitar o Estado-nação? Cadernos Pagu, Campinas, 

n. 53, 2018. Disponível em: https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-

83332018000200405&lng=pt&nrm=iso . Acesso em: 01 maio. 2020.  

425 BUTLER, Judith. Quadros de guerra: quando a vida é passível de luto? Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2019. 

426 “Gripezinha” e “histeria”: cinco vezes que Bolsonaro minimizou o coronavírus.01 de abr. de 2020. 

Congresso em foco.  Disponível em: https://congressoemfoco.uol.com.br/governo/gripezinha-e-histeria-cinco-

vezes-em-que-bolsonaro-minimizou-o-coronavirus/. Acesso em: 13 fev. 2021.  

427  BENEVIDES, Bruna G.; NOGUEIRA, Sayonara Naieder Bonfim (Orgs.). Dossiê dos assassinatos 

e da violência contra travestis e transexuais brasileiras em 2019. São Paulo: Expressão Popular, ANTRA, 

IBTE, p. 10, 2020. Disponível em: https://antrabrasil.files.wordpress.com/2020/01/dossic3aa-dos-assassinatos-e-

da-violc3aancia-contra-pessoas-trans-em-2019.pdf. Acesso em: 04 abr. 2020. 

428 BENEVIDES, Bruna G.; NOGUEIRA, Sayonara Naieder Bonfim (Orgs.). Dossiê dos assassinatos 

e da violência contra travestis e transexuais brasileiras em 2020. São Paulo: Expressão Popular, ANTRA, 

IBTE,  2021, p. 09. Disponível em: https://antrabrasil.files.wordpress.com/2021/01/dossie-trans-2021-

29jan2021.pdf. Acesso em: 12 fev. 2021. 
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Enfrentamos um momento singular, com a COVID-19 agravando ainda mais as desigualdades já 

existentes. Acreditava-se que, durante a pandemia do COVID-19, os índices de assassinatos 

poderiam diminuir, como aconteceu em outras parcelas da população nos primeiros meses da 

pandemia no Brasil, pela necessidade do isolamento social colocado em muitas cidades/estados. 

Mas, quando vemos que o assassinato de pessoas trans aumentou, notamos que a vida das 

pessoas trans, principalmente as travestis e mulheres transexuais trabalhadoras sexuais, que 

seguem exercendo seu trabalho nas ruas, tem sido diretamente afetada. Temos um cenário 

onde os fatores sociais se intensificam e impactam a vida das pessoas trans, especialmente as 

travestis e mulheres transexuais trabalhadoras sexuais, que seguem exercendo seu trabalho 

nas ruas para ter garantida sua subsistência. Nossas pesquisas estimam que cerca de 70% da 

população de travestis e mulheres transexuais não conseguiram acesso às políticas 

emergenciais do Estado, devido à precarização histórica de suas vidas, chegando a terem perda 

significativa em suas rendas. Assim, não resta outra opção, a não ser continuar o trabalho nas 

ruas, impondo que tal grupo se exponha ao vírus em todas as fases da pandemia429. (grifo meu). 

 

Traço como destaques essenciais: os índices de assassinatos contra pessoas travestis e 

transexuais aumentaram durante o período pandêmico, houve uma grande impossibilidade de 

acesso a políticas emergenciais do Estado430 devidos as vulnerabilidades históricas e/ou 

pessoais de grande parte dessas pessoas, bem como o enfretamento da prostituição foi uma das 

únicas formas de sobrevivência, mesmo em meio aos perigos de violência e dos riscos de morte 

inerentes ao contato com o coronavírus, uma vez que essa já era uma das únicas formas de 

trabalho das travestis. Desse modo, levando em conta que cada caso não é um caso431 trago à 

tona a cidade Dourados/MS e algumas de suas peculiaridades.  

Partindo do pressuposto apresentado na seção introdutória, o Estado do MS possui em 

sua essência, um histórico marcado por violências contra feminilidades, uma vez que as 

bancadas da bíblia, da bala e do gado dominam quase completamente a região432. Nesse sentido, 

as pesquisadoras Simone Becker e Hisadora Lemes, ao analisarem representações sobre 

travestis nos enunciados judiciais produzidos pelo Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul 

(TJMS) e de diálogos de travestis douradenses constaram que elas são caracterizadas como 

corpos abjetos e/ou inumanos pelo TJMS433.  

                                                 

429 Ibid, p. 08.  

430 Como, por exemplo, a Lei 13.982/20 que implementou o auxílio emergencial no país como política 

de enfrentamento aos efeitos da pandemia.  

431 FONSECA, Claudia. Quando cada caso NÃO é um caso: pesquisa etnográfica e educação. Revista 

Brasileira de Educação, Rio de Janeiro, n. 10, p. 58-78, jan./abr. 1999. 

432 BECKER, Simone et al. Onde fala a bala, cala a fala: resistências às políticas da bancada da 

bala, do Boi e da Bíblia no MS. Rede Humaniza SUS, v. 19, 2016. Disponível em: 

https://encenasaudemental.com/post-destaque/onde-fala-a-bala-cala-a-fala-resistencias-as-politicas-da-bancada-

da-bala-do-boi-e-da-biblia-em-ms/. Acesso em: 15 out. 2020.  

433 BECKER, Simone. LEMES, Hisadora Beatriz G. Vidas Vivas Inviáveis: Etnografia Sobre os 

Homicídios de Travestis no Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul. Revista Ártemis, v. 18, n.1, 2014, jul-
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Dadas essas considerações, a realidade das travestis que residem em Dourados/MS, 

não foge daquela destacada anteriormente. Segundo uma reportagem realizada pelo site on-line 

sul-mato-grossense “Dourados Agora”434, cerca de 80% (não muito distante dos dados 

apresentados pela ANTRA que se aproxima de 70%) das trabalhadoras sexuais douradenses 

não receberam auxílio emergencial, restando como única alternativa profissional a prostituição.  

Os trabalhos sexuais já eram uma realidade para as travestis, mas a pandemia impôs 

ainda mais perigo a essas relações, bem como diminuiu drasticamente o fluxo de clientela 

dessas trabalhadoras, comprometendo drasticamente a renda daquelas que tinham essa tarefa 

como única fonte de sustento. Ainda, segundo a mesma reportagem, muitas travestis passaram 

a viver através de doações de cestas básicas, isso quando conseguem algum tipo de ajuda. Já 

“algumas, sem clientes na pandemia, tiveram que aderir ao "black friday". Os descontos chegam 

a 50%, com custos por hora que vão de R$ 25 a R$ 100 dependendo do serviço prestado. 

[...].”435.   

É indubitável que o Brasil é um país que não reconhece travestis como vidas vivíveis 

e viáveis, colocando essas minorias em situações de extrema vulnerabilidade. Enfrentar todas 

as etapas de um cenário pandêmico é extremamente letal quando se leva em conta que em torno 

de 58,8% das mulheres trans e travestis são pertencentes aos grupos de riscos ao coronavírus436. 

Há de ser levado em conta ainda que não há nenhuma política e/ou medida pública, específica, 

desenvolvida para atender as demandas da população travesti, todavia, o que se enxerga são 

casos de subnotificações e ausência de dados governamentais quando em cena estão essas 

pessoas437.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

                                                 

dez, p.184 - 198. Disponível em: https://periodicos.ufpb.br/ojs2/index.php/artemis/article/view/22545/12508 . 

Acesso em: 13  fev. 2021. 

434 Em crise, profissionais do sexo investem no “black friday” em Dourados. Dourados Agora. 

Dourados/MS, 08 de dez. de 2020. Acesso em: https://www.douradosagora.com.br/noticias/dourados/em-crise-

profissionais-do-sexo-investem-no-black-friday-em-dourados. Disponível em: 13 fev. 2021.  

435 Ibid, on-line.  

436 BENEVIDES, Bruna G.; NOGUEIRA, Sayonara Naieder Bonfim (Orgs.). Dossiê dos assassinatos 

e da violência contra travestis e transexuais brasileiras em 2020. São Paulo: Expressão Popular, ANTRA, 

IBTE, p. 09, 2021. Disponível em: https://antrabrasil.files.wordpress.com/2021/01/dossie-trans-2021-

29jan2021.pdf. Acesso em: 12 fev. 2021. 

437 Ibid, p. 07-11.  
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Das diversas possíveis conclusões a serem retratadas no fim dessa discussão preliminar 

uma não pode ficar de fora: o caráter interseccional quando em discussão estão travestis e seus 

corpos abjetos. A breve explanação da situação que acomete essas pessoas na cidade de 

Dourados/MS também possui relação com diversas outras travestis que caminham Brasil a fora. 

É evidente que cada local tem seu contexto e cada pessoa seu marcador social da diferença, mas 

o descaso do Estado e a implementação (des)mascarada de ações mortificadoras explicitam que 

essas vidas não são passíveis de luto.  

Além disso, é possível perceber preliminarmente, o quão dificultosa será (re)adaptar 

as pesquisas etnográficas no contexto pandêmico. As plataformas virtuais ajudam de maneira 

satisfatória no desenvolvimento de determinados trabalhos, no entanto, quando essa tarefa é 

direcionada a grupos sociais marginalizados, a situação fica mais complicada, pois essas 

pessoas podem não ter um acesso eficiente à rede de internet e o contado pessoal pode ser 

extremamente perigoso diante da potencialidade do coronavírus. Nesse sentido, surgem 

reflexões e indagações sobre possíveis alternativas para tentar movimentar pesquisas como 

essa. O contato com organizações, entidades e grupos de pesquisas relacionados à temática 

podem ser, por exemplo, importantes para o acesso a informações e as pessoas que são alvos 

desse estudo.  

Por fim, ressalto a força das travestis que mesmo em meio a um cenário 

assustadoramente caótico, seguem resistindo com seus corpos abjetos e ocupam espaços que 

são seus por direito. Não, não digo das ruas, mas sim daqueles lugares que mulheres como  

Lanna Hellen são expulsas.  
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O ÚTERO É MEU: A INTERRUPÇÃO DA GESTAÇÃO COMO UM 

DIREITO FUNDAMENTAL 

The Uterus Is Mine: the termination of pregnancy as a fundamental right. 

  

Rafaela Viana Brunner438 

Janaína Rezende Nunes439 

INTRODUÇÃO 

O direito das mulheres sempre foi subjugado em todos os aspectos, foram anos de 

lutas, afirmações internacionais, convenções e movimentos feministas a fim de garantir os 

mesmos direitos que são reservados aos homens. No Brasil, a Constituição Federal de 1988 

garantiu, de forma plena – pelo menos na teoria -, de que homens e mulheres possuem as 

mesmas garantias e direitos fundamentais. Entretanto, na prática, nem todos os direitos estão 

plenamente garantidos, o aborto, como exemplo, só é permitido no Brasil em casos de estupro, 

risco à vida da gestante e casos de fetos anencéfalos, conforme previsto e determinado pelo 

Código Penal Brasileiro. E, apesar da garantia legal, ainda assim muitas mulheres não 

conseguem exercer esse direito, seja por questões morais, religiosas ou até mesmo assistenciais. 

A prática do aborto, nos termos do Decreto-Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940, 

está inserida na Parte Especial do Código Penal, Título I, Dos Crimes Contra a Pessoa, Capítulo 

I, Dos Crimes Contra a Vida, sendo permitida a descriminação em três situações, conforme 

acima citadas, nas quais o Estado permite a mulher uma autonomia ao seu corpo, um direito 

sobre o seu útero, um respeito a sua vontade, ainda que limitada. 

A importância do debate acerca dos direitos sexuais e reprodutivos e sobre a 

descriminalização do aborto estão, muitas vezes, escondidos nas subclasses sociais, que são as 

quem realmente precisam vivenciam e lutam por estes direitos. Os números que englobam essa 
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realidade não são mostrados com facilidade, mesmo diante da importância do assunto em 

questão. 

Nesse contexto, no intuito de analisar o direito da mulher ao seu corpo - gestação e 

interrupção -, com ênfase na realidade brasileira, justifica-se o presente trabalho. A partir da 

construção do referencial teórico, elaborou-se uma análise do direito da mulher como um direito 

humano universal, analisando o início da preocupação da sociedade quanto aos direitos 

femininos, inclusive quanto à pratica do aborto; direitos reprodutivos e sexuais, além da 

tentativa de resguardar outros direitos, em igualdade aos dos homens, no âmbito internacional 

e nacional; necessidade de implementação de políticas públicas para conscientizar a sociedade 

da importância desses direitos, não só para mulheres; divergência do assunto no aspecto social, 

já que, a maioria da população feminina que morre, nos dias atuais, decorrente de abortos 

inseguros, são mulheres em situação de vulnerabilidade; motivos que levam a sociedade a 

rechaçar o aborto e negar a existência de que este, mesmo criminalizado, ainda é realizado e, 

por fim, o enfrentamento da realidade brasileira acerca de como o aborto ocorre e é tratado no 

país, tanto nos casos de abortos legais, quanto nos casos de abortos ilegais, além da realidade 

de fato que ocorre com as mulheres que acabam engravidando, independentemente das 

circunstâncias, e acabam recorrendo ao aborto, discorrendo acerca dos números de abortos 

ilegais e de abortos legais – em sua maioria decorrente de estupro – que ocorreram no brasil ao 

longo dos anos, inclusive no primeiro semestre do ano de 2020.  Ademais, foi abordado, 

analisado e verificado que cerca de metade das mulheres que realizam um aborto ilegal e 

inseguro acabam recorrendo ao SUS (quando tem essa possibilidade, já que muitas, por medo 

do julgamento, acabam sofrendo sem recorrer a um especialista, o que acaba trazendo riscos à 

sua saúde) isso faz com que o estado acabe arcando com a própria criminalização imposta, já 

que por mais que criminalizado, o aborto acontece, em todas as clases sociais, em todos os 

lugares do mundo, como já mencionado. Com o objetivo de maior compreensão do tema, a 

presente pesquisa possui natureza exploratória e qualitativa. A pesquisa exploratória é 

caracterizada pela utilização de métodos amplos e versáteis, através de levantamento de fontes 

secundárias, tais como bibliográficas, documentais, entre outras, e levantamento de experiência, 

estudo de casos selecionados e observação informal.  

 

1. MULHER, UM DIREITO EM LUTA 
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Como mencionado, há muitos anos as mulheres lutam pelos seus direitos, do sufrágio 

universal ao simples direito de sair à rua sem depender de qualquer autorização de seu 

“provedor”. A democracia, em sua origem, não reconhecia as mulheres e escravos em seu 

contexto.  

Apenas no ano de 1928 que foi autorizado o primeiro voto feminino no Brasil (Celina 

Guimarães Viana, Mossoró-RN), no mesmo ano foi eleita a primeira prefeita no país (Alzira 

Soriano de Souza, em Lajes-RN). Ambos os atos foram anulados, abrindo um grande 

precedente para a discussão sobre o direito à cidadania das mulheres. 

O movimento feminista teve grande ajuda nessas lutas, entretanto, na época do golpe 

militar, em 1964, houve um retrocesso do movimento das mulheres, assim como todos os 

movimentos sociais no país, retornando por volta dos anos 70 com o Movimento Feminista 

Internacional, que teve grande influência na luta dos direitos feministas pró-aborto e de direitos 

reprodutivos e sexuais440. 

A luta persiste, as mulheres até hoje lutam por igualdade entre os sexos, igualdade 

salarial, participação na política do país, ao voto, e disposição sobre si, assim como pelo seu 

direito reprodutivo e sexual.   

As Convenções Internacionais tiveram grande impacto e foram essenciais na 

solidificação dos direitos femininos, a primeira convenção de direitos humanos que realmente 

ressaltou os direitos das mulheres foi a Convenção Interamericana Sobre a Concessão dos 

Direitos Civis à Mulher, de 1948, que aconteceu em 2 de maio do referido ano, em Bogotá, na 

Colômbia, discutida na IX Conferência Internacional Americana, sendo promulgada no Brasil 

em 23 de outubro de 1952, pelo Decreto n. 31.643/55. Referida convenção outorgou às 

mulheres os mesmos direitos civis de que gozam os homens, como direito à vida, à liberdade, 

à igualdade, à segurança e à propriedade, à educação, e à saúde, ou seja, eram concedidos às 

mulheres todos os direitos de que goza o homem, em igualdade quando “tinham sabido cumprir 

nobremente todas as suas responsabilidades como companheiras do homem”, como 

                                                 

440 FARIAS, Angela Simões de. Aborto no Brasil - Sua trajetória histórica e jurídica no contexto do 

direito penal. Recife, PE: MXM Gráfica, 2019. Ebook. 
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expressamente apresentado em suas considerações441. Tal premissa nos leva a concluir que, 

apesar de ter garantido seus direitos civis, as mulheres ainda tinham, como dito no decreto, que 

“cumprir todas suas responsabilidades como companheiras do homem”, não tendo ainda 

garantido sua total autonomia como um ser único de direito442. 

Após a inserção dos direitos da mulher na Convenção Interamericana sobre a 

Concessão dos Direitos Civis à Mulher, o mundo abriu os olhos para o fato de que as mulheres 

também são seres detentores de direitos igualitários, sem nenhum tipo de distinção de gênero, 

pelo menos na teoria.   

Entretanto, muito ainda estava por vir, a segunda convenção de grande repercussão 

para os direitos das mulheres foi a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as 

Formas de Discriminação Racial que ocorreu em 21 de dezembro de 1965, adotada pela 

Resolução n. 2.106 da Assembleia Geral da ONU. Referida Convenção teve como 

compromisso repudiar todas as formas de discriminação e foi uma luta direta contra o 

colonialismo e as formas de segregação por motivo de raça, possuía, em 2017, 178 Estados 

Partes, e já em seu preâmbulo assinalava, que qualquer doutrina de superioridade baseada em 

diferenças raciais é cientificamente falsa, moralmente condenável, socialmente injusta e 

perigosa, inexistindo justificativa para a discriminação racial, em teoria ou prática, em lugar 

algum443. 

Já o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos foi adotado pela Resolução n. 

2.200-A da Assembleia Geral das Nações Unidas, em 16 de dezembro de 1966, e ratificado 

pelo Brasil em 24 de janeiro de 1992, pelo Decreto n. 591, porém só entrou em vigor em 1976, 

                                                 

441 Considerando: Que a mulher da América, muito antes de reclamar os seus direitos, tinha sabido 

cumprir nobremente todas as suas responsabilidades como companheira do homem. 

442 Convenção Interamericana sobre a Concessão dos Direitos Civis à Mulher - 1948. Biblioteca Virtual 

de Direitos Humanos. São Paulo. Disponível em: <http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/OEA-

Organiza%C3%A7%C3%A3o-dos-Estados-Americanos/convencao-interamericana-sobre-a-concessao-dos-

direitos-civis-a-mulher.html>. Acesso em: 4 jul. 2020. 

 

443 RAMOS. André de Carvalho. Curso de Direitos Humanos. 5. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2018. 

p. 206. 
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pois exigiu ratificação de 35 Estados. Possuía, até 2017, 169 Estados Partes444. Foi previsto, 

pela primeira vez, dentre outros, os seguintes direitos: 

 

a) Igualdade no gozo dos direitos econômicos, sociais e culturais a homens e mulheres (art. 3º);  

b) O direito à vida e o direito a um trabalho livremente escolhido e aceito (art. 6º);  

c) Condições de trabalho justas e favoráveis, sem distinção de sexo (art. 7º); 

d) Direito ao casamento e à constituição da família (art. 23);  

e) Direito à igualdade de proteção e igualdade perante à lei (art. 26)445. 

  

Tais direitos, pela primeira vez, analisados juntos, incidem decisivamente em maior 

autonomia de escolha na vida da mulher, e o que fazer acerca dela. Referido Pacto só entrou 

em vigor no Brasil no ano de 1992, promulgado pelo Decreto n. 592, de 6 de julho do mesmo 

ano e teve como finalidade tornar juridicamente vinculante aos Estados vários direitos já 

contidos na Declaração Universal de 1948446. 

Em 1994, a Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento, realizada 

no Cairo, no Egito, entre os dias 5 a 13 de setembro, reuniu cerca de 179 países, e foi uma das 

primeiras conferências a tratar os direitos sexuais e reprodutivos femininos como direitos 

humanos. Essa foi a maior conferência sobre temas populacionais já realizada, sendo decisiva 

na evolução dos direitos das mulheres, reconhecendo que a saúde reprodutiva é sim um direito 

humano fundamental da igualdade de gênero. A Conferência também reconheceu como metas 

a serem alcançadas: a redução da mortalidade materna e infantil, o acesso à educação, 

especialmente para as meninas e o acesso universal a uma ampla gama de serviços de saúde 

reprodutiva, incluindo o planejamento familiar. Até os dias atuais, ainda é reconhecido 

obstáculos para que todas as metas estabelecidas sejam atingidas, como, por exemplo, o aporte 

                                                 

444 Ibid, p. 206. 

445 BRASIL. Decreto n. 591, de 06 de julho de 1992. Atos Internacionais. Pacto Internacional sobre 

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. D. Brasília. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília. 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d0591.htm>. Acesso em: 4 jul. 2020. 

446 RAMOS. André de Carvalho. Curso de Direitos Humanos. 5. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2018. 

p. 163. 

 



233 

 

 

insuficiente de recursos e os movimentos conservadores que vão de encontro aos princípios 

abordados na convenção447.  

Só em 1995, na IV Conferência Mundial da Mulher, em Pequim, é que foi dado “o 

reconhecimento explícito e a reafirmação do direito de todas as mulheres de controlarem todos 

os aspectos de sua saúde, em especial o de sua própria fertilidade, essencial ao seu 

empoderamento”448. 

Essa conferência foi a última do Século XX, que também procurou assegurar a saúde 

sexual e reprodutiva feminina reconhecendo seus direitos sexuais e reprodutivos e tendo como 

questão de saúde pública a mortalidade feminina em idade reprodutiva em ocasião do parto. 

Nesse viés, a conferência de Cairo incluiu no seu capítulo VII a definição de direitos 

reprodutivos,  

§7 Esses direitos se baseiam no reconhecido direito básico de todo casal e de todo indivíduo de 

decidir livre e responsavelmente sobre o número, o espaçamento e a oportunidade de seus filhos e 

de ter a informação e os meios de assim o fazer, e o direito de gozar do mais alto padrão de saúde 

sexual e de reprodução. Inclui também seu direito de tomar decisões sobre a reprodução, livre de 

descriminação, coerção ou violência, conforme expresso em documentos sobre direitos 

humanos449. 

 

Incluiu também, como medidas a serem adotadas pelos Estados Partes, o 

abrandamento das leis quanto à criminalização do aborto, que também foi reconhecido como 

uma questão de saúde pública, além de afirmar o direito ao livre exercício da sexualidade450. 

A regulamentação dos direitos sexuais e reprodutivos e algumas recomendações 

realizadas pelas conferências acerca da regulamentação do aborto não fez com que o legislativo 

e a população brasileira mudassem sua visão quanto ao aborto, que nos dias atuais é permitido 

                                                 

447PATRIOTA, Tania. Relatório da Conferência Internacional sobre População e 

Desenvolvimento. UNFPA. 2005. p. 2. Disponível em: <http://www.unfpa.org.br/Arquivos/relatorio-

cairo.pdf>. Acesso em: 25 ago. 2020. 

448 CÂMARA DOS DEPUTADOS. Declaração de Pequim Adotada pela Quarta Conferência Mundial 

sobre as Mulheres: Ação para Igualdade, Desenvolvimento e Paz. Disponível em: 

<https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/cdhm/comite-brasileiro-

de-direitos-humanos-e-politica-externa/DecPequimquartconfmulh.html> Acesso em: 05 jul. 2020. 

449 LIMA, Sarah Dayanna Lacerda Martins. Os direitos reprodutivos das mulheres e a comissão 

interamericana de direitos humanos: uma análise dos casos admitidos entre 2000 e 2013. 2014. p. 3. Disponível 

em: <https://www.corteidh.or.cr/tablas/r34044.pdf> Acesso em: 7 jul. 2020. 

450 VENTURA, Mirian (org.). Direitos sexuais e direitos reprodutivos na perspectiva dos direitos 

humanos. Rio de Janeiro: Advocaci, 2003. p. 34. 
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apenas nos casos de má-formação fetal, estupro, ou risco de vida para a mãe, o que torna o 

Brasil um dos países com a legislação mais severa quanto ao aborto.   

Em uma cruzada antiaborto, em outubro de 2020, o Brasil se juntou aos Estados 

Unidos e outros países ultraconservadores como Egito, Uganda e Hungria. A intenção é realizar 

um compromisso internacional intitulado Declaração de Consenso de Genebra, que tem como 

base quatro pilares “saúde da mulher, preservação da vida, fortalecimento da família como 

unidade fundamental da sociedade e proteção da soberania nacional”. Na prática, referido 

compromisso enfatiza que o Brasil não aceitará intervenções internacionais acerca de direitos 

reprodutivos, aborto e educação sexual dentro de seu território. O texto estabelece cuidados 

com as crianças desde antes de seu nascimento e a melhora da saúde da mulher, mas sem incluir 

o aborto. O texto também enfatiza que “quaisquer medidas ou mudanças relacionadas ao aborto 

dentro do sistema de saúde só podem ser determinadas em nível nacional ou local de acordo 

com o processo legislativo nacional”451. 

A regulamentação dos direitos aqui tratados faz com que a mulher, nos dias atuais, 

consiga decidir a quantidade de filhos que irá ter, se irá ter, e quando irá ter, além de estabelecer 

a equidade de gênero. Apesar das Organizações Internacionais recomendarem a 

descriminalização do aborto, o Brasil ainda não aderiu a esta recomendação ferindo sérios 

direitos fundamentais e humanos das mulheres além de seus direitos sexuais e reprodutivos.   

 

2. O ÚTERO SOB O JULGAMENTO SOCIAL 

Quando falamos em aborto, diversas são as opiniões advindas da nossa sociedade, 

sejam por questões religiosas, feministas ou apenas culturais. Todos têm um porquê da 

continuação da gestação ou da interrupção dela.   

É de notório saber de toda população que o aborto está presente em todos os países e 

em todas as classes sociais, e mesmo com a sua tipificação, ele ainda ocorre. O aborto é uma 

das maiores causas de morte materna no Brasil, sendo uma das maiores causas de morte 

                                                 

451 TREVISAN, Maria Carolina. Brasil e EUA integram cruzada internacional antiaborto a ser lançada 

amanhã. UOL Universal. 2020. Disponível em: <https://www.uol.com.br/universa/colunas/maria-carolina-

trevisan/2020/10/21/brasil-atua-dentro-e-fora-do-pais-em-cruzada-antiaborto.htm> Acesso em: 22 out. 2020. 

https://www.uol.com.br/universa/colunas/maria-carolina-trevisan/2020/10/21/brasil-atua-dentro-e-fora-do-pais-em-cruzada-antiaborto.htm
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feminina no mundo. No ano de 2005, por exemplo, a OMS estimou uma taxa de 400 mortes 

maternas por 100.000 nascidos vivos em todo mundo, sendo que cada oito foram resultados de 

abortos inseguros e sete mulheres morreram por hora em países em desenvolvimento, em 

decorrências de complicações abortivas452.  

O útero, nos dias atuais, e desde os primórdios, é usado em favor do Estado, da moral 

e dos bons costumes, como se a eles pertencesse, em detrimento da própria mulher, já que essa, 

depois que engravida, é muitas vezes esquecida como ser detentor de direitos, de vontades, e 

apenas a vida do feto importa. Parte da sociedade esquece que a mulher também é detentora de 

direitos e que é ela que sofre no físico e no psíquico, a gravidez num todo. 

Diante disso, precisamos analisar os diversos argumentos que existem acerca da 

descriminalização ou não do aborto, um deles é que o aborto é tido como o extermínio da vida 

humana, já que, para alguns, a ciência declara que a vida tem início desde a sua concepção, esse 

argumento é defendido principalmente por fiéis da Igreja Católica e seguimentos parecidos. 

Um dos argumentos a favor da descriminalização é a desigualdade social, já que, 

mulheres abastadas financeiramente têm condições de pagar por uma clínica de aborto com 

condições melhores que raramente são rastreadas pelo Estado, ou fazer este em outro país onde 

o aborto é legalizado. A criminalização do aborto reforça apenas a desigualdade social e racial 

das brasileiras menos favorecidas.   

Outro argumento válido, é a questão de saúde pública e, como já mencionado, a 

desigualdade social. Como muito se tem dito, em discussões sobre o tema, nenhuma mulher 

escolhe abortar, nenhuma mulher quer abortar, não é um procedimento bom para ninguém, 

causa transtornos e danos psicológicos, mas isso se trata de uma questão social, de direitos 

humanos e de saúde pública. Fazer o que se quer do próprio corpo, simplesmente porque 

naquele momento não tem condições físicas, psicológicas ou financeiras de ter um filho, e quer 

fazer esse procedimento de forma segura, zelando pela própria vida, as mulheres que morrem, 

nos dias atuais, são as mulheres mais vulneráveis socialmente, que utilizam de métodos 

precários, com remédios contraindicados, que podem gerar sérios problemas pra sua saúde 

                                                 

452 RISI, Erica Erthal. Aborto no Brasil: tendências e estimativas entre 2000 e 2010., 2018. Ebook. 
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física, mental e sexual, já que as mulheres abastadas conseguem abortar seguramente sem 

chamar atenção das autoridades.   

Como sintetizou o Ministro Marco Aurélio no julgamento do Habeas Corpus 124.306, 

“ninguém em sã consciência suporá que se faça um aborto por prazer ou diletantismo – não 

precisa que o Estado torne sua vida ainda pior, processando-a criminalmente”453. 

A desigualdade social fica evidente na criminalização do aborto que mantém o ciclo 

vicioso de desigualdade no país, e, como se trata de um assunto que ainda é tabu nos dias atuais, 

muitos fecham os olhos para a realidade assustadora dos números que nos mostram que a 

criminalização não faz com que o aborto não exista, só faz com que mulheres pobres e 

vulneráveis morram.  

Maria Berenice Dias, entende que essa tipificação da prática abortiva pune 

exclusivamente, quem foi privada de uma educação reprodutiva, quem não tem acesso a meios 

seguros de contracepção ou ainda quem não tem condições de interromper, ainda que 

clandestinamente, uma gestação indesejada em clínicas particulares.”454.  

O conservadorismo doentio e o fanatismo religioso, juntos, fazem com que a 

população rechaça o aborto de tal forma que muitas vezes não consegue enxergar nada mais a 

sua frente, como aconteceu, por exemplo, com uma criança de 10 que foi estuprada pelo tio 

durante 4 anos e em agosto de 2020 veio à tona sua gravidez, a menor garantiu na justiça o 

direito ao aborto, porém, teve que viajar do Espírito Santo até o Recife para realizar o 

procedimento. O hospital que a menina havia procurado, alegou não haver recursos para realizar 

o procedimento com a gestação já tão avançada, ela estava com 22 semanas. Apesar de toda a 

garantia legal para realização do procedimento, e já que a criança preenchia dois dos requisitos 

                                                 

453BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Primeira Turma. DIREITO PROCESSUAL PENAL. 

HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS PARA SUA DECRETAÇÃO. 

INCONSTITUCIONALIDADE DA INCIDÊNCIA DO TIPO PENAL DO ABORTO NO CASO DE 

INTERRUPÇÃO VOLUNTÁRIA DA GESTAÇÃO NO PRIMEIRO TRIMESTRE. ORDEM CONCEDIDA DE 

OFÍCIO. Habeas Corpus n. 124.306. Relator: Marco Aurélio. Julgamento em 29 nov. 2016. Corte ou 

Tribunal. Distrito Federal. Disponível 

em: <https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/HC124306LRB.pdf>. Acesso em: 26 ago. 

2020. 

454Dias, Maria Berenice. Aborto uma questão social. Disponível em: 

http://www.mariaberenice.com.br/manager/arq/(cod2_286)aborto_uma_questao_social.pdf. Acesso em: 19 jun. 

2020. 
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legais455, vários extremistas levantaram bandeiras para a não realização do procedimento. 

Houve, inclusive, manifestações em frente ao hospital, onde ocorreria o aborto, aos gritos de 

“assassina”, tanto para a criança, quanto para o médico que realizaria o procedimento. 

Extremistas divulgaram dados da menor na internet, como nome e o endereço onde o 

procedimento seria realizado, várias pessoas foram até o local e tentaram invadir o hospital para 

impedir que o aborto fosse concretizado. Coordenadoras da ONG Grupo Curumin, 

acompanharam o procedimento e as manifestações fora do hospital com o intuito de impedir 

que os manifestantes entrassem no local.  

O argumento utilizado que versa acerca da desigualdade social é evidente se olharmos 

para mulheres que vivem à margem da sociedade, e que vivem com suas vozes reprimidas, em 

uma reportagem realizada pela Folha de São Paulo em 2016, vemos que, entre mulheres 

brancas, por exemplo, a taxa de mortalidade materna em decorrência do aborto é de 3 óbitos a 

cada 100 mil nascidos vivos, já entre mulheres negras, este número sobe para 5. Para aquelas 

que completaram apenas até o ensino fundamental, o índice é de 8,5, quase o dobro456. A partir 

da análise dos perfis de mulheres que já praticaram o aborto, vemos que o perfil predominante 

demonstra a desigualdade social e a vulnerabilidade quando tratamos desse assunto, das 

mulheres que já praticaram o aborto, cerca de 29% são jovens, 22% possuem baixa escolaridade 

e 16% vivem com a renda de até um salário-mínimo457.  

De acordo com as pesquisadoras Graice Menezes e Estela Aquino, que realizaram o 

estudo “Pesquisa sobre o aborto no Brasil: avanços e desafios para o campo da saúde coletiva”, 

em 2009, pelo Instituto de Saúde Coletiva na Universidade Federal da Bahia, o perfil das 

mulheres que abortam no país, como já mencionado, são geralmente mulheres negras, jovens, 

de classes sociais menos privilegiadas e que residem em áreas periféricas das cidades.  Ainda 

de acordo com as pesquisadoras, as razões para a interrupção da gravidez incluem a falta de 

acesso a contraceptivos ou falha destes; preocupações socioeconômicas, como situação de 

                                                 

455 Risco à vida da gestante, por ter apenas 10 anos de idade, e gravidez decorrente de estupro. 

456 COLUCCI, Cláudia; BARBON, júlia. Desigualdade pela renda e cor da pele é exposta em abortos 

de riscos no país. Folha de São Paulo. São Paulo, 2018. Disponível 

em: https://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2018/07/desigualdade-pela-renda-e-cor-da-pele-e-exposta-em-

abortos-de-riscos-no-pais.shtml. Acesso em: 27 ago. 2020. 

457 NOGUEIRA,  Larissa Taklade Biase; BUSSINGUER, Elda Coelho de Azevedo. O aborto 

clandestino e a vulnerabilidade social no Brasil: desigualdade em saúde, direitos humanos e bioética de 

intervenção. Portal de Periódicos. Disponível 

em: <https://periodicos.unb.br/index.php/rbb/article/view/24225/21528>. Acesso em: 27 ago. 2020. 
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pobreza, baixa escolaridade e desemprego; necessidade de planejar o tamanho da família, como 

o espaçamento entre filhos; falta de apoio do parceiro; riscos para a saúde materna ou fetal e 

gravidez resultante de estupro ou incesto458. 

A elite brasileira, que consegue pagar valores exorbitantes em clínicas clandestinas, 

tem seu direito de escolha preservado (e diversas vezes sua saúde também) e continuam 

exercendo a prática do aborto, raramente sendo descobertas, enquanto mulheres sem condições 

financeiras, que veem no aborto sua única saída para continuar estudando, trabalhando, ou até 

mesmo alimentando seus outros filhos. Depois de sofrer com esta decisão, se veem punidas 

pelo Estados tendo que sofrer de novo ao relembrar os motivos de terem a tomado, além das 

críticas que sempre irão sofrer da sociedade como um todo.  

Se partirmos da premissa de que a mulher sustenta a maior parte da responsabilidade 

acerca da maternidade, se esta não possui vontade de ter filhos e já possui dificuldades de 

emprego – quando estão no campo informal, sem direito a licença maternidade e demais direitos 

– fica cada vez mais difícil manter a vida como antes, principalmente se solteira. Cabe salientar 

que, parte das mulheres que abandonam os estudos para “serem mães”, têm sua força de 

trabalho desvalorizada pela baixa formação e opressão sexual causada pela sociedade patriarcal. 

Se partirmos desse ponto, não fica difícil pensarmos o porquê de muitas mulheres optarem pela 

interrupção da gestação com procedimentos precários que podem causar danos físicos e 

psicológicos. A maternidade causa para mulheres uma completa troca de prioridades que antes 

eram relevantes, sob o olhar de Saffioti,  

A maternidade não pode, pois, ser encarada como uma carga exclusiva das mulheres. 

Estando a sociedade interessada no nascimento e socialização de novas gerações como uma 

condição de sua própria sobrevivência, é ela que deve pagar pelo menos parte do preço da 

maternidade, ou seja, encontrar soluções satisfatórias para os problemas de natureza 

profissional que a maternidade cria para as mulheres459. 

                                                 

458 Escola Nacional de Saúde Pública. Mulheres ricas pagam, mulheres pobres morrem: aborto em 

debate na Radis. Escola Nacional de Saúde Pública. 2018. Disponível em: <http://www.ensp.fiocruz.br/portal-

ensp/informe/site/materia/detalhe/44215>. Acesso em: 28 ago. 2020. 

459CASTRO, Viviane Vaz; CISNE, Mirla; OLIVEIRA, Giulia Maria J. C. de. Aborto inseguro: um 

retrato patriarcal e racializado da pobreza das mulheres. R. Katál., Florianópolis, v. 21, n. 3, p. 452-470, set./dez. 

2018. Disponível em: <https://www.scielo.br/pdf/rk/v21n3/pt_1982-0259-rk-21-03-00452.pdf> Acesso em: 04 

ago. 2020. 
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Desde os primórdios, a decisão de ter ou não filhos sempre partiu do homem, atestando 

a ideia de ter filhos como um caso de virilidade, gerando herdeiros e trazendo honra, nos 

mostrando que o corpo da mulher e seu produto, sempre esteve em poder do homem e da 

sociedade, causando cada dia mais desigualdade entre os sexos. Mulheres pobres e mais 

vulneráveis já possuem dificuldades para se manter com uma condição de vida digna, piorando 

sua condição em casos de gravidez indesejada460. 

De acordo com Risi461 o aborto ilegal “aponta para a discriminação e desumanização 

no atendimento às mulheres, promovendo a desigualdade social e gerando custos para o sistema 

de saúde”. Métodos abortivos que muitas vezes causam eternos problemas ginecológicos para 

a mulher não são de difícil acesso, mas podem causar danos eternos para as mais vulneráveis.  

O aborto não pode ser pensado apenas de um lado da relação social, mas de sua 

totalidade, já que as dimensões de sexo e raça/cor são determinantes para as decisões e para os 

caminhos traçados ao longo da vida. Compreender a prática do aborto, é compreender que essa 

prática não é de outro mundo quando pensamos em mulheres com situações mais vulneráveis. 

 

3. ABORTO SOB A ÓTICA DA SAÚDE PÚBLICA 

O Brasil é hoje um dos países com leis mais restritivas quanto ao aborto, permitindo-

o apenas em casos de estupro e o denominado aborto necessário, quando para salvar a vida da 

gestante. Recentemente, no ano de 2012, o Supremo Tribunal Federal passou a autorizar o 

aborto em casos de gravidez de fetos anencéfalos, mas tudo ainda é um grande tabu quando 

falamos no assunto.  

A primeira punição do aborto que se tem história é do Código Criminal do Império do 

Brasil, datado de 1830, que previa o crime de aborto no rol de crimes contra a vida, observando 

a escassa legislação do aborto e como ela vem evoluindo através do tempo, percebe-se que 

pouca coisa mudou.   

                                                 

460 Ibidem. 

461 RISI, Erica Erthal. Aborto no Brasil: tendências e estimativas entre 2000 e 2010., 2018. Ebook. 
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Mesmo que o aborto em casos de estupro seja permitido desde 1940, apenas em 1989 

foi aberto o primeiro serviço de atendimento às mulheres para o aborto legal em São Paulo.   

Quanto ao aborto legal em casos de estupro, esde a implementação desse programa 

aborto legal, em Brasília, em 1996, até maio de 1999, um levantamento realizado no Hospital 

Materno-Infantil de Brasília (HMIB), no Distrito Federal, mostrou que 72 mulheres procuraram 

o serviço de aborto legal nas duas primeiras semanas de gravidez. Algumas foram 

encaminhadas por instituições relacionadas à saúde e segurança. Outras vieram 

espontaneamente. O perfil dessas mulheres mostrou que a idade delas variou entre 12 e 44 anos, 

predominando o grau de instrução fundamental. Do total de mulheres atendidas, 28 (38,8%) 

delas decidiram pela interrupção da gestação, enquanto 44 (61,2%) levaram a gravidez a 

termo462. 

Em tese, não há reprovação legislativa para que uma mulher busque a interrupção da 

gravidez em casos de estupro, bastando apenas que procure o serviço de saúde e relate a 

violência sofrida, todavia, muitas enfrentam problemas ao tomarem essa decisão já que os 

profissionais da saúde podem se recusar a executar o procedimento por motivo de foro íntimo, 

entretanto, cabe ao poder público, disponibilizar para sociedade, médicos que aceitam realizar 

tais procedimentos463.  

No Brasil, com a tipificação do aborto e a dificuldade que as mulheres encontram no 

Sistema Único de Saúde ao procurarem atendimento, fica difícil estimar um número exato de 

notificações de abortos. Na Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde (PNDS), realizada entre 

1986 e 1996, foi identificada dentre as 5.892 mulheres entrevistadas, com idades entre 15 e 54 

anos, um acúmulo de 1.093 casos de aborto. E dentre eles, 166 foram declarados provocados. 

No ano anterior a pesquisa, dos 128 casos relatados, 26 foram assumidos como induzidos. A 

pesquisa ressaltou uma semelhança de mulheres de cor/raça não branca e que trabalhavam à 

época da entrevista464. 

                                                 

462 FARIAS, Angela Simões de. Aborto no Brasil - Sua trajetória histórica e jurídica no contexto do 

direito penal. Recife, PE: MXM Gráfica, 2019. Ebook.  

463 Ibid, ebook. 

464 RISI, Erica Erthal. Aborto no Brasil: tendências e estimativas entre 2000 e 2010., 2018. Ebook. 
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Em 1991, em um inquérito domiciliar realizado pela mesma instituição acima citada, 

1.784 mulheres entre 15 e 49 anos de idade foram entrevistadas, apontando que 

aproximadamente um terço delas relataram aborto (16,9% provocado), em comum, todas 

residentes do Rio de Janeiro, a pesquisa também demonstrou que cerca de 80% das mulheres 

entrevistadas, num primeiro momento, omitiram ter realizados abortos induzidos, “sendo estas 

principalmente as mais jovens, as não casadas, as mulheres com um número de filhos nascidos 

vivos inferior àquele considerado ideal, as não usuárias de contraceptivos”, todas com medo do 

julgamento da sociedade e da criminalização do Estado465. 

Em um estudo realizado pela Organização Mundial de Saúde (OMS), com estimativa 

de dados, foi constatado que cerca de 55 milhões de abortos foram realizados no mundo entre 

os anos de 2010 e 2014, esse estudo demonstra que leis restritivas não diminuem a ocorrência 

deles, apenas demonstrando a discrepância de desigualdade social, se tornando um problema 

de saúde pública e um problema social466. 

Segundo as autoras Vieira, Saraceni e Cardoso, em análise ao Sistema de Informações 

sobre Mortalidade (SIM), entre os anos de 2006 e 2015, foram registrados no Brasil cerca de 

770 óbitos com causas básicas de aborto, apesar de haver uma baixa nos últimos anos quanto a 

esse número, a região centro-oeste “apresenta clara tendência de aumento da mortalidade por 

aborto a partir de dados registrados no SIM467”. 

A Pesquisa Nacional Sobre Aborto (PNA), no ano de 2010, contou com amostras de 

mulheres entre 18 e 39 anos residentes de áreas urbanas. O resultado mostrou que “antes de 

completar 40 anos cerca de 15% das mulheres já tinham induzido o aborto e que o perfil do 

último aborto aconteceu quando as mulheres menos escolarizadas tinham entre 18 e 29 anos”. 

Já na pesquisa realizada pela Fundação Perseu Abramo e SESC, de todas as mulheres 

entrevistadas, cerca de 17% afirmaram já ter interrompido uma gravidez, enquanto 8% disseram 

                                                 

465 Ibid, ebook.  

466 CARDOSO, Bruno Baptista; VIEIRA, Fernanda Morena dos Santos Barbeiro; SARACENI, Valeria. 

Aborto, o que dizem os dados oficiais? Cadernos de Saúde Pública, Rio de Janeiro, 04 fev. 2019. p. 4. Disponível 

em: <https://www.scielo.br/pdf/csp/v36s1/1678-4464-csp-36-s1-e00188718.pdf> Acesso em 25 jul. 2020. 

467 Ibid, p. 4. 

https://www.scielo.br/pdf/csp/v36s1/1678-4464-csp-36-s1-e00188718.pdf
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já ter abortado mais de uma vez. Foram entrevistadas mulheres residentes de diversas áreas do 

Brasil no período de agosto de 2010468.  

Uma pesquisa financiada pela Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 

destacou que, entre 2013 e 2015, mais da metade das mulheres que procuraram o aborto legal 

no Brasil, não foram atendidas. Em cerca de 2 anos, das 5.075 mulheres que foram à rede 

pública afim de realizar o procedimento do aborto legal, apenas 2.442 (cerca de 48%) 

conseguiram seu direito garantido469. 

Referida pesquisa avaliou 68 centros de referência dados pelo Ministério da Saúde 

para realização do aborto, dos quais apenas 37 estavam atendendo os casos. Entretanto, desses 

37, apenas 15 realizaram menos de 10 abortos nos últimos 10 anos. Quatro deles estão 

localizados em capitais e são os únicos que realizam esse tipo de procedimento na região. Cabe 

ressaltar que, cerca de 94% das mulheres que buscam o aborto legal sofreram estupro e, de 

acordo com dados divulgados pelo Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA), com 

base em dados do SUS de 2011, cerca de 7% dos casos de estupros resultam em gravidez470. 

Questionado pela reportagem da Revista AzMina, o Ministério da Saúde afirmou “que 

o acesso ao aborto legal está garantido em todas as unidades do SUS com serviço de ginecologia 

e obstetrícia do país”. Alegou também que as mulheres que necessitarem “nos 5.570 municípios 

brasileiros receberão atendimento integral e multidisciplinar, com acompanhamento de 

psicólogos, assistentes sociais e ginecologistas”471. 

Segundo o Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2019, cerca de 4 meninas são 

estupradas a cada hora no Brasil e segundo dados tabulados pela BBC News Brasil no Sistema 

de Informações Hospitalares do SUS, do Ministério da Saúde, o Brasil registra cerca de 6 

abortos por dia entre meninas de 10 a 14 anos, sejam essas internações decorrente do aborto 

                                                 

468 RISI, Erica Erthal. Aborto no Brasil: tendências e estimativas entre 2000 e 2010., 2018. Ebook. 

469VICENTIN, Carolina. O mito do aborto legal. Revista AzMina, set. 2016. Disponível em: 

<https://azmina.com.br/especiais/o-mito-do-aborto-legal/> Acesso em: 15 ago. 2020. 

470 Ibid, documento eletrônico. 

471 Ibid, documento eletrônico. 
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legal ou não, cabe salientar, que independente de consentido ou não, sexo com menor de 14 

anos é considerado estupro de vulnerável, de acordo com o artigo 217-A472do Código Penal473. 

A Dra. Maria de Fátima Marinho, diretora do Departamento de Vigilância de Doenças 

e Agravos não Transmissíveis, nos traz que, entre 2011 e 2016, cerca de 4.262 adolescentes 

com idades entre 10 e 19 anos tiveram uma gestação resultante de estupro e, consequentemente, 

tiveram o bebê. O direito previsto em lei no artigo 127, II474 do Código Penal, é negado a mais 

de 700 jovens brasileiras todos os anos475.  

Em um levantamento realizado pelo BBC News Brasil, nos últimos 10 anos o Brasil 

registrou cerca de uma interrupção de gravidez por razões médicas, por semana, envolvendo 

meninas entre 10 a 14 anos. Ainda, em 2020 foram cerca de 34 ocorrências de mulheres nessa 

faixa etária e 1.022 ocorrências de mulheres de todas as idades476. 

De acordo com levantamento feito pelo G1, com dados do DataSUS, no primeiro 

semestre de 2020 o número de mulheres atendidas em todo país para realização de 

procedimentos pós-abortamento (tenham sido provocados ou espontâneos), foi 79 vezes maior 

que o de interrupções previstas pela lei. Só de janeiro a junho, o SUS fez cerca de 1.024 abortos 

legais em todo Brasil. Neste mesmo período, foram realizados cerca de 80.948 curetagens e 

aspirações, esse procedimento é mais necessário em caso de abortos provocados, e menor nos 

casos de abortos espontâneos477. 

                                                 

472 Art. 217-A - Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze) anos: 

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos. 

473ALEGRETTI, Laís; MAGENTA, Matheus. Brasil registra 6 abortos por dia em meninas entre 10 e 

14 anos estupradas. BBC NEWS. Disponível em: <https://www.bbc.com/portuguese/amp/brasil-

53807076?fbclid=IwAR2j3NbQAj3oFtgSwQuu_R-gwKxo6PvMS5R3w_lbsF-mwSNYX_EFOvlI06w> Acesso 

em: 18 ago. 2020. 

474 Art. 128 - Não se pune o aborto praticado por médico: II - se a gravidez resulta de estupro e o aborto 

é precedido de consentimento da gestante ou, quando incapaz, de seu representante legal. 

475 FERNANDES, Marcella. Aborto no Brasil: Como os números sobre abortos legais e clandestinos 

contribuem no debate da descriminalização. Huffpost, 31 jul. 2018. Disponível em: 

<https://www.huffpostbrasil.com/2018/07/31/aborto-no-brasil-como-os-numeros-sobre-abortos-legais-e-

clandestinos-contribuem-no-debate-da-descriminalizacao_a_23486575/> Acesso em: 02 ago. 2020. 

476 ALEGRETTI, Laís; MAGENTA, Matheus. Brasil registra 6 abortos por dia em meninas entre 10 e 

14 anos estupradas. BBC NEWS. Disponível em: <https://www.bbc.com/portuguese/amp/brasil-

53807076?fbclid=IwAR2j3NbQAj3oFtgSwQuu_R-gwKxo6PvMS5R3w_lbsF-mwSNYX_EFOvlI06w> Acesso 

em: 18 ago. 2020. 

477 ACAYABA, Cíntia; FIGUEIREDO, Patrícia. SUS fez 80,9 mil procedimentos após abortos 

malsucedidos e 1.024 interrupções de gravidez previstas em lei no 1º semestre de 2020. G1. São 
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Analisando esses números extremamente altos, e sabendo que nem todas as mulheres 

que provocam o aborto sozinhas, em situações vulneráveis, chegam até um hospital para serem 

devidamente atendidas, devemos nos perguntar quantas mulheres morreram em casa, sozinhas, 

decorrente de abortos clandestinos. 

O obstetra Jefferson Drezett relata que o número de interrupções legais é menor do 

que deveria ser:  

Pros níveis de violência que a gente tem hoje no Brasil, que são muito, muito perversos com as 

mulheres, nós deveríamos ter um número muito maior de abortos legais. Essa proporção maior de 

curetagens e aspirações do que de abortos legais é esperada, mas o tamanho dela não é justificável. 

Não é possível que a gente tenha, depois de 80 anos de lei, um percentual tão pequeno de abortos 

legais em um país que é tão violento contra as mulheres (...) A gente calcula que aproximadamente 

6% das mulheres que sofrem violência sexual em idade reprodutiva e não usam método 

contraceptivo vão engravidar em decorrência do estupro. Então o número de gestações decorrentes 

de estupro é muito maior do que esses 1 mil abortos legais ocorridos no 1º semestre. O que quer 

dizer que as mulheres simplesmente não estão conseguindo encontrar uma resposta adequada do 

estado478. 

 

De acordo com dados compartilhados pelo Ministério da Saúde em audiência pública 

de Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 442, o aborto inseguro causou a 

morte de 203 mulheres em 2016, e nos últimos 10 anos, foram cerca de 2.000 mortes maternas 

pelo mesmo motivo, levando a hospitalização em torno de 250 mil mulheres por ano, com cerca 

de 15 mil complicações e 5 mil internações de pior intensidade479. 

De acordo com Maria de Fátima Marinho de Souza, diretora do Departamento de 

Vigilância de Doenças e Agravos não Transmissíveis e Promoção da Saúde:  

A estimativa do Ministério da Saúde é de cerca de 1 milhão de abortos induzidos, portanto, uma 

carga extremamente alta que independe da classe social. O que depende da classe social é a 

                                                 

Paulo, 2020. Disponível em: <https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2020/08/20/sus-fez-809-mil-

procedimentos-apos-abortos-malsucedidos-e-1024-interrupcoes-de-gravidez-previstas-em-lei-no-1o-semestre-

de-2020.ghtml>. Acesso em: 13 ago. 2020. 

478 ACAYABA, Cíntia; FIGUEIREDO, Patrícia. SUS fez 80,9 mil procedimentos após abortos 

malsucedidos e 1.024 interrupções de gravidez previstas em lei no 1º semestre de 2020. G1. São 

Paulo, 2020. Disponível em: <https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2020/08/20/sus-fez-809-mil-
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de-2020.ghtml>. Acesso em: 13 ago. 2020. 
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Federal de Enfermagem. 2018. Disponível em: <http://www.cofen.gov.br/uma-mulher-morre-a-cada-2-dias-por-

causa-do-aborto-inseguro-diz-ministerio-da-saude_64714.html>. Acesso em: 14 ago. 2020. 
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gravidade e a morte. Quem mais morre por aborto no Brasil são mulheres negras, jovens, solteiras e 

com até o Ensino Fundamental480 

 

Entretanto, o número de casos de abortos e mortes decorrentes no Brasil (números de 

casos notificados pelo SUS) não são exatos, tendo em vista a precariedade das amostragens e, 

muitas vezes, mulheres que tem medo de contar que realmente praticaram o aborto induzido, 

temendo a criminalização e o julgamento. 

Diante dos dados apresentados, vemos que o aborto é um assunto sério e de relevante 

debate entre a sociedade, que abrange todas as regiões do Brasil e todos os países do mundo. 

Torna-se relevante no trato da saúde pública, pois atinge toda uma sociedade e seu sistema de 

saúde, além de uma questão social, eis que insurge-se principalmente para as mulheres de 

classes sociais mais vulneráveis que, sem acesso à clínicas de abortamento clandestino de 

melhor qualidade e acolhimento, ditas mais caras e não são rastreadas pelo Estado, acabam por 

sujeitar-se a medidas menos protetivas à sua saúde.  

Nesse viés, faz-se necessário pesquisar, com absurda necessidade e seriedade, o tema 

aborto no país. O aborto é saúde pública. E, além de ser um dos maiores problemas de 

negligência quanto à saúde sexual e reprodutiva da mulher, com a sua criminalização não sendo 

eficaz para a diminuição dos números de abortos clandestinos, como já demonstrado, traz sérios 

problemas para o Sistema Único de Saúde, causando gastos com curetagem e mortes em casos 

mais graves, geralmente em casos de mulheres mais pobres, além dos danos psíquicos.  

Fato é, que tratar o aborto como legal ou ilegal, para além da discussão legal, não 

diminui o número de gravidezes indesejadas. O que muda, faticamente, é a forma como o aborto 

é realizado, já que o aborto legal trará garantias para as mulheres realizarem o procedimento 

com profissionais especializados, em ambientes propícios para o ato, e, caso ocorra algum 

imprevisto, esses profissionais têm ampla capacidade e treinamento de salvar a vida da mulher. 

Já o aborto ilegal é realizado, muitas das vezes, em locais capazes de serem comparados à 

verdadeiros açougueiros, ato de carnificina, sem preocupação com a saúde e o bem estar da 

gestante, causando sérios riscos de vida e sequelas permanentes às mesmas.   

                                                 

480 Ibid, documento eletrônico.  
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Em grande parte dos países desenvolvidos, o aborto seguro é oferecido sem restrição, 

apenas por solicitação da mulher, sendo possível o acesso à grande parte da sociedade dispor 

facilmente deste serviço, entretanto, é necessário o real acesso do sistema de saúde para elas, 

caso contrário, o descrito na lei será apenas uma utopia vista pelo legislativo e acreditado pela 

sociedade. É necessário, além do previsto na legislação, acabar com o tabu que ronda a 

sociedade em volta do aborto, para que diminuam as taxas de mulheres que morrem em 

decorrência deste, apenas pensando em salvaguardar seu próprio direito.   

Nos países em que há uma restrição legal, vê-se um acesso desigual ao aborto seguro, 

ou seja, este passa a ser um privilégio de ricos e abastados, e mulheres de baixa renda se veem 

obrigadas a recorrer as práticas não seguras, que são operadas por pessoas não habilitadas, ou 

a remédios que, assim como as supracitadas práticas ilegais, causam incapacidades ou até 

mesmo a morte dessa mulher481. 

O aborto, quando realizado de forma segura e em boas condições, revela taxas de 

letalidade menores de um óbito para cada 100.000 procedimentos. Em 2004, quase metade dos 

abortos legais ocorreram na Ásia, 12% na Europa Oriental, 6% no resto da Europa, e 9% nos 

demais países desenvolvidos. Apesar de evitável, com sua descriminalização, os abortos ilegais 

continuam ocorrendo, principalmente em países em desenvolvimento482. 

Segundo pesquisa realizada Por Débora Diniz e Marcelo Medeiros, no ano de 2010, 

cerca de metade das mulheres que realizaram abortos clandestinos tiveram que recorrer ao 

Sistema Único de Saúde, acabando internadas em decorrência do ato. Esses números revelam 

que as internações decorrentes do pós-aborto, traduzem a falha da saúde pública483. 

O aborto ilegal não é um problema apenas atual, já em 1967 a Assembleia Mundial da 

Saúde identificou o caso como problema sério de saúde pública em muitos países, no ano de 

2004, observou-se que:  

                                                 

481 Organização Mundial da Saúde. Abortamento seguro: orientação técnica e de políticas para sistemas 

de saúde. 2 ed. Genebra: OMS, 2013. p. 28. Disponível em: 

<https://apps.who.int/iris/bitstream/handle/10665/70914/9789248548437_por.pdf;jsessionid=1B97D1D68FEBB

68C45BE8455C5346AA3?sequence=7>. Acesso em: 15 ago. 2020. 

482 RISI, Erica Erthal. Aborto no Brasil: tendências e estimativas entre 2000 e 2010., 2018. Ebook. 

483 DINIZ, Debora ; MEDEIROS, Marcelo. Aborto no Brasil: uma pesquisa domiciliar com técnica de 

urna. p. 6 Disponível em: <https://www.scielo.br/pdf/csc/v15s1/002.pdf>. Acesso em: 20 ago. 2020. 
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O abortamento inseguro, uma causa evitável de mortalidade maternas, deve ser abordado como parte 

do Objetivo de Desenvolvimento do Milênio relativo à melhoria da saúde materna e de outros 

objetivos e metas internacionais de desenvolvimento484. 

 

Existe um consenso cada vez mais solidificado nas declarações e resoluções assinadas 

pelos países ao longo dos anos que nos mostra que o abortamento inseguro é uma importante 

causa de mortalidade materna, devendo ser prevenida mediante educação sexual, medidas de 

expansão do planejamento reprodutivo, acesso a um abortamento seguro nos casos previstos 

em lei e cuidados pós-abortamento em todos os casos. Também existe um consenso no fato da 

necessidade de todas as mulheres terem acesso a métodos contraceptivos modernos a fim de 

prevenir a gravidez não desejada e, consequentemente, abortamentos inseguros. Eliminar o 

abortamento inseguro é um dos componentes chaves da estratégia de saúde reprodutiva global 

da OMS485.  

No que toca a saúde pública, a problemática do aborto afeta consequentemente esta 

temática, abortos realizados em situações precárias levam à morte cerca de 150.000 mulheres 

por ano e outras centenas de milhares à incapacidade física, segundo relatou o Presidente do 

fórum Initiative in Women’s Health na 4º Conferência Mundial Sobre a Mulher, em Pequim. 

Estes dados se agravam quando se constata que cerca de 90% das mulheres moram em países 

em desenvolvimento que restringem a prática do aborto486.  

O aborto no Brasil acontece em cerca de 10% das gestações, segundo o Ministério da 

Saúde (2010), e são provocados de diversas maneiras. Em sua maioria, resulta de falta de 

informação acerca de métodos contraceptivos, dificuldades de acesso a esses métodos, falhas 

no uso desses métodos ou falta de planejamento familiar487.  

Nos últimos cinco anos, no Brasil, cerca de 1,2 milhões de mulheres foram internadas 

nos hospitais do Sistema Único de Saúde por complicações de abortos clandestinos, em 2006, 

                                                 

484 Organização Mundial da Saúde. Abortamento seguro: orientação técnica e de políticas para sistemas 

de saúde. 2 ed. Genebra: OMS, 2013. p. 28 Disponível em: 
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485 Ibid, p. 28. 

486 FARIAS, Angela Simões de. Aborto no Brasil - Sua trajetória histórica e jurídica no contexto do 

direito penal. Recife, PE: MXM Gráfica, 2019. Ebook. 
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houve cerca de 230.532 registros, que corresponde a 631 internações diárias para procedimentos 

de curetagem. As curetagens representam o segundo procedimento obstétrico mais realizado, 

atrás dos partos normais. O aborto inseguro representa cerca de 9,5% das mortes relacionadas 

à gravidez488.    

Por décadas a mortalidade materna ocupa a terceira ou quarta posição de maior 

quantidade de óbitos nas capitais brasileiras, embora ao longo dos anos tenha havido uma 

redução na quantidade de sequelas e complicações por métodos abortivos precários, o número 

ainda é alto, conforme visto ao longo do presente artigo. Nas regiões mais pobres do país, com 

condições mais precárias de acesso à saúde, o aborto inseguro pode chegar a ser a primeira 

causa de mortalidade materna, como foi o caso de Salvador por muitos anos. 

Analisando os registros do Sistema Único de Saúde, foram observados cerca 1.121 

óbitos de mulheres entre 10 e 69 anos que tiveram como causa mortis o aborto, entre os anos 

de 2000 e 2007. Destas mortes, cerca de 77% eram de mulheres com idades entre 20 a 39 anos 

e 55% eram mulheres pretas e pardas. No ano de 1997, o Comitê de Prevenção da Mortalidade 

Materna do Paraná realizou um estudo que constatou que cerca de 52,5% dos óbitos maternos 

ocorreram entre mulheres com renda entre 1 e 4 salários-mínimos489.   

Dados mais atuais dizem que cerca de 177.464 curetagens pós abortamento foram 

realizadas no país no ano de 2017, no mesmo ano, cerca de 13.046 esvaziamentos do útero por 

aspiração manual intrauterina (AMIU) foram realizadas. Ao total, o número de procedimentos 

pós-aborto no ano de 2017 realizados no país foram de 190.510 procedimentos490.   

Sobre os métodos utilizados para a realização do aborto seguro, de acordo com a 

ginecologista e obstetra Ana Teresa Derraik, diretora médica do Nosso Instituto:  

Hoje, há muita evidência de que o aborto medicamentoso é a forma mais segura e mais 

eficaz de induzir um aborto. Se as mulheres tivessem acesso de forma mais indiscriminada, 

                                                 

488 FARIAS, Angela Simões de. Aborto no Brasil - Sua trajetória histórica e jurídica no contexto do 
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249 

 

 

com certeza o grau de hospitalização para que qualquer procedimento fosse executado seria 

muito menor (...). Além disso, muitas mulheres que teriam direito a aborto legal não sabem que 

esse direito existe. As gestações nas meninas de menos de 14 anos são sempre decorrentes de 

estupro. Essas meninas teriam todas direito ao aborto legal491.  

Entre os anos de 2008 a 2015, foram registradas cerca de 200.000 internações/ano em 

procedimentos relacionados a aborto, tais internações custaram, aproximadamente, 

40.000.00,00 ao ano, entre serviços profissionais (média de 35%) e serviços hospitalares (média 

de 65%). Esses percentuais variam ao longo do tempo. Os procedimentos relatados são a 

“curetagem pós-abortamento/puerperal” em quase 95% dos casos492. 

No ano de 2020, o Sistema Único de Saúde gastou, só no primeiro semestre, 30 vezes 

mais com procedimentos pós-abortos incompletos (14,29 milhões) do que com abortos legais 

(R$ 454 mil). Estes valores não levam em consideração gastos do sistema com medicação e 

diárias de internação, por exemplo. O valor dado pelo SUS para um aborto legal é de R$ 443,40, 

o mesmo de um parto normal, sem risco. Já o de curetagem é de R$ 179,62, e a aspiração 

intrauterina (AMIU) é de R$ 142,84493. 

Apesar dos dados expostos e da necessidade visível de implementação de políticas 

públicas para conscientização das mulheres quanto à gravidez indesejada e de sua liberdade 

sexual, garantida por convenções internacionais, o Brasil não reconhece a interrupção 

voluntária da gravidez como um problema social e de saúde pública, por mais que tal ato seja 

responsável por cerca de 12,5% dos óbitos maternos no país. Segundo a ONU, tal ato faz com 
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malsucedidos e 1.024 interrupções de gravidez previstas em lei no 1º semestre de 2020. G1. São 

Paulo, 2020. Disponível em: <https://g1.globo.com/sp/sao-paulo/noticia/2020/08/20/sus-fez-809-mil-

procedimentos-apos-abortos-malsucedidos-e-1024-interrupcoes-de-gravidez-previstas-em-lei-no-1o-semestre-

de-2020.ghtml>. Acesso em: 13 ago. 2020. 

https://www.scielo.br/pdf/csp/v36s1/1678-4464-csp-36-s1-e00188718.pdf
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que o país feche os olhos para a gravidade da situação e dificulta o levantamento de dados 

atualizados sobre aborto494.  

A situação de extrema restrição legal quanto ao tema faz com que mulheres evitem 

recorrer ao Sistema Único de Saúde após a realização de um abortamento clandestino mal 

sucedido, por medo da criminalização do Estado e por medo de represálias da sociedade, isso 

faz com que muitas mulheres morram em casa, em situação de extrema vulnerabilidade, sem o 

necessário atendimento de um médico e atendimento psicológico, muitas vezes preciso.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conforme se observou na pesquisa apresentada, diversas mulheres sofrem todos os 

anos com a criminalização do aborto. Muitas mulheres, como demonstrado, são vulneráveis e 

de periferia, com menor escolaridade, e que não possuem condição físicas, psíquicas ou 

financeiras de manter a gestação. Ao recorrerem a métodos contraindicados para o aborto, 

colocam suas vidas em riscos. A restrição legal quanto ao tema, por fez, traz a essas mulheres, 

como consequência, evitar o Sistema Único de Saúde após a realização de um abortamento 

clandestino mal sucedido, ante o medo da criminalização pelo Estado e represálias da 

sociedade, isso faz com que muitas morram em casa, em situação de extrema vulnerabilidade, 

sem o necessário atendimento de um médico e atendimento psicológico, muitas vezes preciso.  

Diante dos dados apresentados, vemos que o aborto é um assunto sério, que abrange 

todas as regiões do Brasil e todos os países do mundo, se tornando caso de saúde pública por 

acabar atingindo toda uma sociedade e seu sistema de saúde, além de uma questão social, por 

atingir principalmente mulheres de classes sociais mais vulneráveis, que não tem acesso a 

clínicas de abortamento clandestinas mais caras. É necessário estudar sua abrangência com mais 

afinco, além da coleta de dados com responsabilidade, sem pré-julgamentos, que já ocorrem 

pela sociedade, para podemos demonstrar os impactos para saúde pública do país, e só assim, 

tomar a decisão necessária e definitiva quanto à descriminalização.  

                                                 

494 CAVENAGHI, Suzana; RISI, Erica Erthal. Tendências do aborto induzido no Brasil entre 2000 e 

2010 a partir de estimação indireta dos registros hospitalares. p. 2 Disponível 

em: <http://www.alapop.org/Congreso2012/DOCSFINAIS_PDF/ALAP_2012_FINAL715.pdf>. Acesso em: 20 

ago. 2020. 
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REFLEXÕES SOBRE O NECROBIOPODER DE BERENICE BENTO E 

A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA MULHERES PERIFÉRICAS 

NO CONTEXTO DA PANDEMIA DE COVID-19 

 

Reflexiones sobre el necrobiopoder de Berenice Bento y la violencia doméstica contra las 

mujeres periféricas en el contexto de la pandemia del Covid-19 

 

Ana Beatriz Fonseca dos Santos495 

Dayane Corrêa de Souza496 

 

INTRODUÇÃO 

Em março de 2020 a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou que a Covid-19, 

doença ocasionada pelo SARS-CoV-2, novo coronavírus, configurava uma pandemia, capaz de 

contaminar pessoas de diversos países.497  Na ocasião, o próprio Diretor-Geral da OMS 

enfatizou que a Covid-19 já estava presente em 114 Estados, com o montante de 118.000 casos 

e mais de 4.000 óbitos.498 

Caracterizado pela alta transmissibilidade, principalmente por gotículas de saliva 

contaminadas de secreções da orofaringe expelidas durante a tosse e o espirro de uma pessoa 

infectada para uma pessoa livre da infecção, o coronavírus causa infecções respiratórias agudas, 

                                                 

495 Mestranda em Direito pela Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP). Bacharela em Direito pela 

Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). Membro do Grupo de Pesquisa Direito e Saúde (UFOP) e 

Trabalho, Seguridade Social e Processo: diálogos e críticas (UFES). E-mail: anabeatriz.fonsecas@gmail.com 

496Graduanda em Direito pela Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). E-mail: 

dayanecorreasouzadiufes@gmail.com 

497 WHO Director-General's opening remarks at the media briefing on COVID-19 - 11 March 2020. 

World Health Organization, 2020. Disponível em: <https://www.who.int/dg/speeches/detail/who-director-

general-s-opening-remarks-at-the-media-briefing-on-covid-19---11-march-2020>. Acesso em: 22 fev. de 2021. 

498OMS afirma que COVID-19 é agora caracterizada como pandemia. Organização Pan-Americana 

da Saúde - OPAS BRASIL, 2020. Disponível em:  

<https://www.paho.org/bra/index.php?option=com_content&view=article&id=6120:oms-afirma-que-covid-19-

e-agora-caracterizada-como-pandemia&Itemid=812>.  Acesso em: 22 fev. de 2021. 
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podendo levar rapidamente a óbito, sendo que “a transmissão do SARS-CoV-2 é agravada pelo 

elevado tempo médico de incubação e devido a pessoas sem sintomas, pré-sintomáticas ou com 

sintomas leves poderem transmitir a doença”499  

Segundo relatório elaborado por pesquisadores do Imperial College of Londo – Impact 

on non-pharmaceutical interventions (NPIs) to reduce COVID-19 mortality and healthcare 

demand – os resultados do estudo sugeriram que a combinação de medidas seria mais eficaz 

que intervenções isoladas na redução da transmissão do vírus dada sua alta taxa de contágio.500 

Dentre as estratégias de controle da circulação do vírus, o isolamento social é a que mais vem 

se destacando tendo se demonstrado satisfatória no controle das curvas de contaminação 

semanal apresentadas pelos boletins epidemiológicos.501 

Quanto ao Brasil, a partir de 20 de março de 2020 o governo federal decretou estado 

de calamidade pública no país.502 Nesse cenário, o que se viu foram inúmeras tentativas de 

conter o avanço da enfermidade causada pelo novo coronavírus, com o estímulo à realização 

do isolamento social, a construção emergencial de hospitais de campanha e, inclusive, o 

fechamento temporário de espaços públicos e de estabelecimentos comerciais.503 

A saber, o contexto de pandemia e a suscetibilidade de qualquer indivíduo contrair a 

doença acabou por contribuir para a construção, no imaginário social, da ideia de que a eclosão 

                                                 

499AQUINO, E; SILVEIRA, I.H; PESCARINI, J; AQUINO, R.; SOUZA-FILHO, J.A. Medidas de 

distanciamento social no controle da pandemia de COVID-19: Potenciais impactos e desafios no Brasil. 

Disponível em: http://www.cienciaesaudecoletiva.com.br/novidades/medidas-dedistanciamento-social-no-

controle-da-pandemia-de-covid19-potenciaisimpactos-e-desafios-no-brasil/103?id=103; Acesso em: 23 fev. de 

2021. 

500 BARROS, Valquíria da Silva; OLIVEIRA, Rosane Cristina de. Desigualdades de gênero e espaço 

doméstico: o isolamento social e seus impactos no cotidiano das mulheres em tempos de Covid-19. Almanaque 

multidisciplinar de pesquisa: Dossiê Covid-19. Ano VIII – Volume 7, número 2, 2020, p. 2. 

501 Ibid, p. 4. 

502 BRASIL. Decreto Legislativo Nº 6, de 2020. Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos da 

solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020. 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/portaria/DLG6-2020.htm>. Acesso em 23 fev. de 2021. 

503MIRANDA, Marcelo Henrique Gonçalves de; GRANGER, Fernanda do Nascimento; 

MONTENEGRO, Francisco Ferreira Pires de Albuquerque. A Pandemia do Covid-19 e o Descortinamento das 

Vulnerabilidades da População LGBTQI+ Brasileira. Ver. Interd. em Cult. E Soc. (RICS), São Luís, v. 2, p. 

102-119, jul./dez. 2020, p. 2. 
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de uma nova doença poderia assumir um suposto caráter democrático, uma vez que não 

discriminava os sujeitos de seu contágio.504  

No entanto, forçoso observar que, para além dos riscos físicos advindos de uma 

potencial contaminação pelo Covid-19, a realidade socialmente imposta pelo combate ao vírus 

trouxe à tona, de forma patente, o extremo grau de vulnerabilidade a que estão sujeitas 

determinadas parcelas da sociedade, notadamente a população feminina periférica, tema central 

deste estudo.505  

Conforme será demonstrado neste artigo, a pandemia do SARS-CoV-2 enfraqueceu o 

manto de invisibilidade social e externou necessidades específicas das minorias, afastando 

qualquer premissa democrática e universalizante de contágio.506   

Decerto, conquanto o sentimento de medo e impotência seja coletivo, haja vista que a 

maioria das pessoas está suscetível a contrair o vírus, existem pessoas que se encontram ainda 

mais fragilizadas, seja pelo fato de não poderem trabalhar de casa e serem obrigadas a utilizar 

o transportes público cotidianamente, seja por estarem impedidas de sair de casa e se 

encontrarem confinadas com seus abusadores, seja por diversos outros motivos.507  

Nesse sentido, o presente estudo também investigará o papel do Estado como agente 

fundamental que distribui de forma não igualitária o reconhecimento de humanidade às 

minorias, em especial às mulheres periféricas em situação de violência doméstica.508509 

 

                                                 

504Ibid., p. 3. 

505MIRANDA, Marcelo Henrique Gonçalves de; GRANGER, Fernanda do Nascimento; 

MONTENEGRO, Francisco Ferreira Pires de Albuquerque. A Pandemia do Covid-19 e o Descortinamento das 

Vulnerabilidades da População LGBTQI+ Brasileira. Ver. Interd. em Cult. E Soc. (RICS), São Luís, v. 2, p. 

102-119, jul./dez. 2020, p. 4. 

506 Idem. 

507 MARQUES et. Al. A violência contra mulheres, crianças e adolescentes em tempos de pandemia 

pela COVID-19: panorama, motivações e formas de enfrentamento. Espaço temático: Covid-19 – contribuições 

da saúde coletiva – cad. Saúde pública 36. Abril. 2020. 

ttps://www.scielosp.org/article/csp/2020.v36n4/e00074420/ 

508 BENTO, Berenice. Necrobiopoder: Quem pode habitar o Estado-nação? Cad. Pagu [online]. 2018, 

n.53, e185305. Epub 11-Jun-2018. Disponível em: 

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-83332018000200405. Acesso em 18 fev. 2021. 

509 SILVA, Maynara Costa de Oliveira. Qual o corpo legível a cuidados na pandemia da Covid-19? 

Revista Espaço Acadêmico – n. 224 – set./out. – bimestral, 2020. 
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1. A PANDEMIA DE COVID-19: VULNERABILIDADES ESCANCARADAS 

O isolamento social imposto pela pandemia da Covid-19 alterou de forma expressiva 

as dinâmicas de funcionamento da sociedade. Nesse sentido, é possível afirmar que um dos 

efeitos da pandemia foi, justamente, potencializar discussões sobre as vulnerabilidades 

enfrentadas pelas minorias.510 

A disseminação da Covid-19 no Brasil, para além de externar preocupações acerca das 

repercussões sanitárias do vírus, contribuiu para destacar a necessidade de realização de uma 

reflexão sobre a redistribuição desigual de vulnerabilidade511 nos diversos contextos sociais e 

culturais havidos ao redor do globo. Diante do momento patogênico enfrentado por várias 

nações, “o mundo apresentou sintomas de uma grande asfixia em que se retirou um direito 

básico, necessário e vital a qualquer pessoa: o direito universal à respiração”.512513 

Seja pelo surgimento de uma sensação de desespero originada da possibilidade e do 

potencial de perda de entes queridos, ou mesmo em decorrência da imposição do 

distanciamento social ou, ainda, da ausência de perspectiva de uma panaceia ao cenário caótico 

que se apresentou, a Covid-19 acentuou um específico tipo de desamparo que aflige 

principalmente aqueles que (sobre)vivem em precárias situações: uma e profunda ampla 

vulnerabilidade social.514  

Todavia, não é o caso atribuir o afloramento de uma inédita crise de vulnerabilidade à 

explosão virulenta do novo coronavírus nos últimos meses. Afinal, o vírus pode até assumir um 

caráter previamente desconhecido, mas a precariedade sobre a qual se entranhou já era uma 

                                                 

510 BARROS, Valquíria da Silva; OLIVEIRA, Rosane Cristina de. Desigualdades de gênero e espaço 

doméstico: o isolamento social e seus impactos no cotidiano das mulheres em tempos de Covid-19. 

Almanaque multidisciplinar de pesquisa. Ano VIII – Volume 7, número 2, 2020. Dossiê Covid-19. 

511 MBEMBE, Achille. Necropolitica: seguido de sobre el governo privado indirecto. Santa Cruz de 

Tenerife, Melusina, 2011. 

512 Idem. 

513 MIRANDA, Marcelo Henrique Gonçalves de; GRANGER, Fernanda do Nascimento; 

MONTENEGRO, Francisco Ferreira Pires de Albuquerque. A Pandemia do Covid-19 e o Descortinamento das 

Vulnerabilidades da População LGBTQI+ Brasileira. Ver. Interd. em Cult. E Soc. (RICS), São Luís, v. 2, p. 

102-119, jul./dez. 2020. 

514 Ibid., p. 4. 
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realidade bastante sintomática da sociedade “globalizada”. Com efeito, a pandemia somente 

realçou uma realidade de crise à qual grande parte da população já estava sujeita.515516  

Essa perspectiva de demarcação de espaços, de eliminação daqueles que não se 

subsumem às normas e de invisibilização de seus corpos, revela uma estrutura 

necrogovernamental517 das instituições que, no curso de uma pandemia e do isolamento social, 

robustece vulnerabilidades pretéritas a que estes corpos estão sujeitos.518  

 

2. O NECROBIPODER DE BERENICE BENTO: AFINAL, QUEM MERECE VIVER 

E QUEM DEVE MORRER? 

Berenice Bento cunhou o termo “necrobiopoder” a fim de ampliar o conceito de 

“biopoder”, o qual, para a autora, seria limitado, uma vez que deixa para segundo plano a força 

genocida do Estado, que não somente escolhe quem deixa viver, mas também determina quem 

deve morrer. Nesse sentido, nas palavras de Bento 

A ordem dos termos é fundamental porque defendo que foram a pilhagem e o 

genocídio que antecederam aquilo que hoje se pode chamar, de forma limitada, a meu ver, de 

“biopoder” – conceito que temos utilizado em nossos estudos sobre violência de Estado sem o 

devido cuidado com as condições históricas que definem uma cultura política baseada na 

eliminação do Outro.519  

Com efeito, a autora possui como fundamentos teóricos – fundamentos estes que Bento 

busca complementar conceitualmente - o conceito de biopoder de Michel Foucalt520, e o de 

                                                 

515 SANTOS, Boaventura de Sousa. A cruel pedagogia do vírus. Ebook. Coimbra: Almedina, 2020. 

516 MIRANDA, Op. cit., p. 5. 

517 REIS, Diego. Pensamentos pós-coroniais. N-1 edições, 2020. Disponível em: Acesso em 22 fev. 

de 2021. 

518 MIRANDA, Op. cit., p. 2. 

519 BENTO, Berenice. Necrobiopoder: Quem pode habitar o Estado-nação? Cad. Pagu [online]. 2018, 

n.53, e185305. Epub 11-Jun-2018. Disponível em: 

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-83332018000200405. Acesso em 18 fev. 2021. 

520 FOUCAULT, Michel. Em defesa da sociedade. São Paulo, Martins Fontes, 1999, p. 154. 
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necropoder de Achille Mbembe.521 Em breves linhas, Foucault defende que “uma das questões 

centrais do século XIX foi um tipo de possessão por parte do Estado sobre o homem enquanto 

ser vivo, um tipo de “estatização do biológico”522, de forma que o soberano detinha a 

prerrogativa de matar o que estava submetido a seu mando. Assim, o direito de matar consistiria, 

efetivamente, na essência do direito sobre a vida. 

Por outro lado, segundo o filósofo francês, o poder observado no Estado moderno é 

diferente do tipo de poder supracitado, atribuído ao soberano. Trata-se, o poder no Estado 

moderno, do poder que tem como pilar o “fazer” viver e o “deixar” morrer, atuando com 

técnicas específicas implementadas pelo poder disciplinar.523 Assim: 

(...) aquém, portanto, do grande poder absoluto, dramático, sombrio que era o poder da soberania, e 

que consistia em poder fazer morrer, eis que aparece agora, com essa tecnologia do biopoder, com 

essa tecnologia do poder sobre a “população” enquanto tal, sobre o homem enquanto ser vivo, um 

poder contínuo, científico, que é o poder de “fazer viver”524 

 

É imperioso mencionar uma das afirmações finais de Foucault sobre o biopoder, 

elucidando que há uma relação direta entre violência, racismo, machismo e outras opressões, 

de maneira a reverberar efeitos políticos fundantes e concretos do Estado brasileiro525, afinal, 

nas palavras de Foucault: “(...) Vocês compreendem então, nessas condições, como e por que 

os Estados mais assassinos são, ao mesmo tempo, forçosamente os mais racistas”.526 

No que diz respeito à necropolítica de Achille Mbembe, o ponto central da teoria 

consiste no modo que as formas contemporâneas acabam por subjugar a vida ao poder da morte 

(necropolítica), de modo a reconfigurar as relações entre resistência, sacrifício e terror.527 O 

filósofo camaronês defende que a ideia de biopoder, de Foucault, é insuficiente para expressar 

                                                 

521 MBEMBE, Achille. Necropolitica: seguido de sobre el governo privado indirecto. Santa Cruz de 

Tenerife, Melusina, 2011. 

522 FOUCAULT, Op. cit., p. 233. 

523 BENTO, Berenice. Necrobiopoder: Quem pode habitar o Estado-nação? Cad. Pagu [online]. 2018, 

n.53, e185305. Epub 11-Jun-2018. Disponível em: 

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-83332018000200405. Acesso em 18 fev. 2021. 

524 FOUCAULT, Op. cit., p. 292. 

525 BENTO, Berenice. Necrobiopoder: Quem pode habitar o Estado-nação? Cad. Pagu [online]. 

2018, n.53, e185305. Epub 11-Jun-2018. Disponível em: 

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-83332018000200405. Acesso em 18 fev. 2021. 

526 FOUCAULT, Op. cit., p. 293. 

527 MBEMBE, Achille. Necropolítica. Arte & Ensaios, Revista do PPGAV/EBA/UFRJ, n. 32, dez. 

2016. Disponível em: <https://revistas.ufrj.br/index.php/ae/article/view/8993/7169>. Acesso em 25 mar. 2021. 
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as formas atuais de subjugação da vida ao poder da morte.   Nos termos de Mbembe, as noções 

de necropolítica e necropoder são utilizadas: 

Para explicar as várias maneiras pelas quais, em nosso mundo contemporâneo, armas  de fogo são 

implantadas no interesse da destruição máxima de pessoas e da criação de “mundos de morte”, 

formas novas e únicas da existência social, nas quais vastas populações são submetidas a condições 

de vida que lhes conferem o status de “mortos-vivos” (...) sob o necropoder, as fronteiras entre 

resistência e suicídio, sacrifício e redenção,  martírio e liberdade desaparecem.528 

 

Dito isso, evidencia-se que ambos os filósofos dialogam entre si. Ao passo que 

Foucault formula o pensamento sobre a biopolítica que opera na vida e sua dinâmica através do 

controle das vontades e dos corpos; Mbembe se propõe olhar para as políticas da morte como 

uma macroestrutura operante em países colonizados, e seu funcionamento através da soberania 

que gerencia morte.529 

Nesse sentido, Berenice Bento, fundamentando-se nas duas teorias supracitadas, cunha 

a noção de necrobiopoder, considerando haver outro campo social povoado por corpos que não 

entram na relação dialética para constituição do eu. Ao contrário, o desejo é pela eliminação 

sistemática daqueles corpos que poluem a pureza de uma nação imaginada, um tipo de “correia 

de transmissão” de uma Europa também imaginada: masculina, branca, racional, cristã, 

heterossexual. A negação do Outro não se transfigura em afirmação em momento algum, sendo, 

portanto, impensável atribuir aos corpos desse Outro qualquer qualidade que produzisse um 

campo de intersecção com o “eu”.530  

De acordo com Bento, os rituais e ritos de eliminação do Outro podem mudar: “O 

extermínio da população indígena, por exemplo, segue ritos de morte diferentes dos conhecidos 

pela população carcerária” que, por sua vez, diferem dos cometidos contra as mulheres.531 

Nesse sentido, o que se observa é que, para além da ação direta do Estado, a sua 

passividade, isto é, a ausência de mecanismo que efetivamente auxiliem os indivíduos em 

                                                 

528 Idem. 

529 BENTO, Berenice. Necrobiopoder: Quem pode habitar o Estado-nação? Cad. Pagu [online]. 

2018, n.53, e185305. Epub 11-Jun-2018. Disponível em: 
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530 BENTO, Berenice. Necrobiopoder: Quem pode habitar o Estado-nação? Cad. Pagu [online]. 

2018, n.53, e185305. Epub 11-Jun-2018. Disponível em: 

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-83332018000200405. Acesso em 18 fev. 2021. 
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situação de vulnerabilidade a (sobre)viverem, especialmente em tempos pandêmicos, contribui 

para a projeção dessa necrobiopolítica. Este é o caso, por exemplo, de mulheres, sobretudo 

periféricas, que tiveram suas vulnerabilidades ainda mais realçadas no curso da pandemia, 

conforme se verá. 

 

3. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA: UMA PANDEMIA DE LONGA DATA 

Com base no art. 5 da Lei 11.340/06 pode-se definir a violência doméstica como aquela 

ocorrida em razão do gênero, dentro do âmbito familiar, unidade doméstica e nas relações 

íntimas de afeto, na qual, o(a) agressor(a) tenha convivido ou conviva com a vítima, 

independente de coabitação. Somado a isso, a violência em questão é configurada em todos os 

seus tipos, por agressão física, inclusive que lhe cause morte, psicológica, sexual e dano moral 

e patrimonial.  

Vê-se, pois, que a violência doméstica é por vezes a mais complexa e de difícil 

compreensão vez que lar, o local que deveria ser de maior segurança, torna-se o de maior 

sofrimento. Além disso, ressalta-se que a figura do agressor para a vítima, antes de colocá-la 

nesse status de violentada, via de regra consiste em pessoa de sua confiança, aquela que lhe 

daria afeto e segurança em suas vivências e experiências em vários espaços de sua vida.  

Nessa esteira, o Atlas da Violência de 2019 rebelou-se contrário ao ideal supracitado. 

Entre o período de 2012 a 2017 a taxa de homicídios de mulheres ocorridos em residência 

aumentou em 17,1%. Em outro giro, ao longo do mesmo período, a taxa de homicídios de 

mulheres ocorridos em locais fora da residência diminuiu em 3,3%.532  

Portanto, o local que haveria de ser o mais seguro para pessoas do gênero feminino, 

no Brasil, mostra-se como o mais violento. Este fato torna-se ainda mais cruel às mulheres 

brasileiras diante do dado que o país, em 2013, ocupava o 5° lugar no ranking de países que 

mais assassinam mulheres dentre 83 países, segundo a Organização Mundial da Saúde.533  

                                                 

532Atlas da violência 2019. Organizadores: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada; Fórum Brasileiro 

de Segurança Pública. Brasília: Rio de Janeiro: São Paulo: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada; Fórum 

Brasileiro de Segurança Pública. 2019. p. 40. 

533Instituto Maria da Penha. Mitos da Violência Doméstica, 2019. Disponível em: 

<https://www.institutomariadapenha.org.br/violencia-domestica/o-que-e-violencia-
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A saber, é possível inferir que mulheres brasileiras durante a pandemia enfrentam dois 

problemas: o vírus da Covid-19 e a sobrevivência dentro de suas residências. Assim, a 

problemática se torna ainda mais grave vez que, com a medida do isolamento social, as vítimas, 

com o medo do contágio, tendem a evitar buscar os serviços que são disponibilizados para elas. 

De igual modo, vários desses espaços tiveram que adequar seus horários com a finalidade de 

proteção contra o coronavírus.534  

O agravamento de violência doméstica, de acordo com a Ouvidoria Nacional de 

Direitos Humanos (ONDH) do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 

(MMFDH), ocorreu logo após o início da disseminação da Covid-19, no Brasil, quando houve 

um aumento de 17,97% das denúncias de violência doméstica, sendo, em números, 978535 casos 

de pessoas que viram na denúncia o caminho para tentar amenizar a violência vivenciada dentro 

de suas próprias residências, entre o período de 17 a 25 de março de 2020.  

Nesse contexto, em abril de 2020 o Tribunal de Justiça do Acre proferiu 61 decisões 

de deferimento de medidas protetivas de urgência.536 Outrossim, o estado do Tribunal de Justiça 

do Pará, juntamente com a Coordenadoria Estadual das Mulheres em Situação de Violência 

Doméstica e Familiar (Cevid) registraram no, mês de junho de 2020, 676 concessões de 

processos de medidas protetivas, sendo que, neste mesmo mês, em 2019, foram concedidas 

apenas 445.537  

                                                 

domestica.html#:~:text=Segundo%20dados%20da%20Organiza%C3%A7%C3%A3o%20Mundial,dos%20crime

s%20ocorrem%20nos%20domic%C3%ADlios.>. Acesso em 09 de mar. de 2021. 

534 GARCIA, Leila Posenato; MACIEL, Ethel Leonor Noia; VIEIRA, Pâmela Rocha. Isolamento 

social e aumento da violência doméstica: o que isso nos revela?. Disponível em: 
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Decerto, é possível afirmar que a pandemia escancarou uma realidade difícil: os 

culpados da violência de gênero, em sua maioria, coabitam com as próprias vítimas, possuem 

vínculo minimamente afetivo. Com efeito, estar inserida em uma sociedade em que o machismo 

sufoca mulheres ao ponto delas acharem que as agressões que vivenciam merecem ser relevadas 

em prol, por vezes, da família, torna essa temática ainda mais complexa, com inúmeros casos 

de a mesma vítima sentir se compelida a retirar as medidas protetivas.  

Mister salientar que referido pensamento se agrava ainda mais num contexto 

pandêmico, vez que essa mesma mulher tende a sopesar a violência vivenciada dentro de casa 

com o risco de contrair o vírus, e transmitir à família, ao sair para buscar por seus direitos de 

não ser violentada. Nesse impasse, provavelmente ganhará o pensamento de priorizar a família 

(como ensina a contexto misógino que todas estão inseridas) em detrimento do seu sofrimento. 

 

4.  REFLEXÕES INTERSECCIONAIS: A REALIDADE DA MULHER 

PERIFÉRICA 

Como mencionado no tópico anterior, a pandemia do coronavírus intensificou o 

aumento da violência doméstica e familiar contra a mulher. No entanto, é preciso um olhar 

atento às mulheres que vivem nas regiões periféricas das cidades brasileiras. Isso porque, antes 

mesmo de qualquer estado de calamidade vivenciado pelo Estado brasileiro, é o povo periférico 

que mais acaba por sentir os efeitos da violência ou mesmo da negligência estatal.  

Assim, com enfoque nas mulheres, são elas as que vivem diariamente o peso de 

estarem inseridas num contexto em que o Estado é por vezes ausente em relação às instituições 

que visam à proteção das mulheres em situação de violência doméstica (dentre outras tantas 

ausências) e o fator agravante da vulnerabilidade de gênero. Consoante ao conceito de 

necrobiopoder de Berenice Bento, mulheres periféricas acabam por ser facilmente “anuladas” 

pelo Estado e seus agentes. 

Nessa linha, insta frisar que nas periferias é comum a ausência de serviços básicos, 

que são de responsabilidade do Estado promover, tais como: assistência à mulher em situação 

de violência doméstica e familiar; assistência judiciária; delegacias especializadas, além de casa 

abrigo, dentre outros.  
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Assim, para que as mulheres periféricas tenham acesso a esses serviços é preciso que 

as mesmas se desloquem até os grandes centros urbanos, o que, por vezes, além do fator tempo 

despendido no deslocamento, gera custos financeiros que estão fora do seu alcance. Sendo esses 

dois motivos desmotivadores para o início de denúncias e manutenção de processos de violência 

doméstica contra as pessoas do gênero feminino. 

De todo modo, dentre o aumento dos casos de violência doméstica e familiar contra a 

mulher no período pandêmico, no Brasil, pelo exposto, infere-se que a maior parte são contra 

as mulheres que vivem em favelas. Vê-se, por isso, a ausência dos serviços supramencionados 

infere no controle do estado na ausência da manutenção da vida das mulheres periféricas. Nas 

palavras de Silvio Almeida: 

(...) A soberania torna-se o poder de suspensão da morte, de fazer viver e deixar morrer. A saúde 

pública, o saneamento básico, as redes de transporte e abastecimento, a segurança pública, são 

exemplos do exercício do poder estatal sobre a manutenção da vida, sendo que sua ausência 

seria o deixar morrer538 (grifo nosso) 

 

A medida mais eficaz da prevenção da disseminação do coronavírus – o isolamento 

social – afetou diretamente as mulheres da periferia, pois são elas as que têm os menores 

salários e que, por vezes, estão em empregos irregulares. Nesse sentido, com a finalidade de 

atender às medidas de isolamento social, muitas tiveram que sair de seus empregos, agravando 

o quadro financeiro de suas famílias perpassando pelo risco de morte por inanição, conforme é 

possível concluir através do trecho abaixo transcrito:  

Com o estopim da pandemia de COVID-19, as camadas mais pobres da sociedade já começaram a 

sentir os efeitos do vírus nas suas mais diversas facetas, seja com a impossibilidade de realizar a 

quarentena exigida pela OMS, seja pela suspensão dos contratos de trabalho, ou até mesmo a 

dispensa em massa da classe trabalhadora e os altos custos da manutenção da higiene exigida para 

combater a alta taxa de contaminação. Dessa forma, o desencadeamento de crises não só sanitárias 

mas principalmente econômicas, passou a matar não só em decorrência da doença, mas de fome- 

conforme pesquisa realizada pelo instituto OXFAM Brasil, mais pessoas morrerão de fome em 2020 

do que de COVID-19539 

 

Coaduna com esse pensamento Hayeska Costa Barroso e Mariah Sá Barreto Gama, 

como segue:  

                                                 

538 ALMEIDA, Silvio Luiz de. Racismo Estrutural. São Paulo: Sueli Carneiro; Pólen, 2019, p. 114. 

539 MELO, Ezilda (Org.). Direitos Fundamentais das mulheres no período pandêmico. 1° Edição. 

Salvador: Studio Sala de Aula, 2021. p. 21-22. 
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Vivendo sob regimes de precarização da vida anteriores à pandemia, as mulheres pobres, em sua 

maioria pretas, moradoras de periferias e favelas, tem o frágil orçamento doméstico facilmente 

desestabilizado. Todas essas camadas de vulnerabilidade apontam para as mulheres como aquelas 

possivelmente mais profunda e severamente afetadas pela crise econômica imposta pela pandemia 

do coronavírus (...) No contexto de pandemia, o aumento exponencial da demanda por cuidado tem 

o poder de aprofundar desigualdades de gênero já alarmantes no Brasil, já que é sobre as mulheres 

que o cuidado com os idosos, com as crianças e com os doentes tende a recair. Mães solo, que 

trabalham no mercado precário e informal ou em serviços essenciais, podem estar encontrando muita 

dificuldade de garantir a saúde e a segurança dos seus filhos, precisando recorrer ao descumprimento 

das medidas de distanciamento social, mantendo contato com vizinhas e familiares.  Assim, fica 

evidente que condições prévias de vulnerabilidade e precarização, em razão de marcadores de raça, 

gênero e território, bem como desproteção trabalhista e pobreza têm o poder de hiper vulnerabilizar 

as mulheres frente a uma crise em que o cuidado, de si, do outro e do coletivo, é essencial para a sua 

superação.540  

 

Por todo o exposto, a crise da Covid-19 afeta as diversas camadas sociais da sociedade 

brasileira, porém, a população periférica, especialmente as mulheres, mais sofrem diante da 

ausência do Estado em cumprir com o seu dever de viabilizar serviços públicos de qualidade, 

demonstrando de forma patente a ausência de interesse político ou, ainda, seu poder de 

determinar vida e morte dos indivíduos.  

Assim, fica evidente que condições prévias de vulnerabilidade e precarização, em 

razão de marcadores de raça, gênero e território, bem como desproteção trabalhista e pobreza 

têm o poder de hipervulnerabilizar as mulheres frente a uma crise em que o cuidado, de si, do 

outro e do coletivo, é essencial para a sua superação. 

 

5. O QUE PODEM O DIREITO E A POLÍTICA PARA MUDAR ESSA REALIDADE? 

É necessário um olhar cauteloso às mulheres periféricas em situação de violência 

doméstica, vez que são elas as que estão inclusas dentro de uma realidade na qual já sofrem 

com um estado que deixa de garantir direitos sociais como um todo, e que tem uma outro direito 

para reivindicar no qual perpassa as políticas públicas que garantam a manutenção de suas vidas 

frente a violência sofrida dentro de seu próprio lar.  

                                                 

540 BARROSO, Hayeska Costa; GAMA, Mariah Sá Barreto. A crise tem rosto de mulher: como as 

desigualdades de gênero particularizam os efeitos da pandemia do COVID-19 para as mulheres no Brasil. Revista 

do CEAM, v. 6, n. 1, p. 84-94, 25 ago. 2020. Disponível em: 

https://periodicos.unb.br/index.php/revistadoceam/article/view/31883. Acesso em: 13 mar. 2021. 
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Como já disposto, o contexto pandêmico escancara para a sociedade todas essas 

violências sofridas pelas mulheres periféricas, vez que intensifica e agrava ainda mais sua 

realidade, corroborando para o aumento de índices de denúncias de violência doméstica durante 

a pandemia.  

Nesse sentido, urge a necessidade de algumas políticas a serem implementadas com a 

finalidade de mitigar os impactos da Covid-19 em relação às mulheres em situação de violência. 

Para esse fim, observa-se algumas movimentações na Câmara dos Deputados como é o caso do 

projeto de lei n° 1552/2020541 no qual se pretende a proteção das mulheres em situação de 

violência doméstica e familiar enquanto perdurar a pandemia no Brasil.  

O projeto de lei em questão dispõe como uma das medidas ao enfrentamento da 

violência doméstica a inclusão imediata das mulheres, e seus filhos, em abrigos sigilosos e 

provisórios, equipamentos seguros e casas de passagem. Além disso, prevê também uma 

solução na ausência de vagas nesses abrigos, a obrigatoriedade do Poder Público em fazer uso 

de pousada e hotéis para o recolhimento dessas mulheres.  

De igual modo, dispõe a assegurar o transporte do local no qual a vítima se encontra, 

por veículos oficiais, até o novo local de abrigo. A importância desse dispositivo se dá pois sana 

parte do problema da mulher periférica, na medida em que custeia seu deslocamento e pela sua 

maior proteção no itinerário, até o local de abrigo. 

Por outro lado, ainda na esfera legislativa, o projeto de lei 2762/2020542 assume 

imperioso grau de importância, uma vez que visa a alterar a lei 13.982 de 2020543, acrescentando 

                                                 

541 BRASIL. Projeto de Lei n°1552/2020. Dispõe sobre a proteção de mulheres em situação de 

violência durante a vigência do estado de calamidade pública, com efeitos até 31 de dezembro de 2020, ou 

enquanto durarem medidas de quarentena e restrições de atividades no contexto da pandemia do COVID-19 (Novo 

Coronavírus). Câmara dos Deputados. Disponível 

em:<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1873271>. Acesso em 14 de mar. 

2021. 

542 BRASIL. Projeto de Lei 2762 de 2020. Altera a Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, que estabelece 

medidas excepcionais de proteção social adotadas durante o período de enfrentamento da emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do coronavírus (Covid-19) responsável pelo surto de 2019, 

acrescentando o §13 ao art. 2º, para incluir a mulher vítima de violência doméstica como beneficiária do benefício 

emergencial. Disponível 

em:<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1895271>. Acesso em: 14 de 

mar. 2021.  

543 BRASIL. Lei 13.982 de 2 de abril de 2020. Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, para 

dispor sobre parâmetros adicionais de caracterização da situação de vulnerabilidade social para fins de 

elegibilidade ao benefício de prestação continuada (BPC), e estabelece medidas excepcionais de proteção social a 
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como beneficiária do auxílio emergencial a mulher que está em situação de violência doméstica. 

O projeto em questão mostra-se de extrema relevância, visto que atua como medida curativa 

para as mulheres que sofrem com a violência de gênero e que não possuem renda.  

Por fim, mister salientar que a manutenção do auxílio emergencial federal enquanto 

perdurar a situação de calamidade pública, principalmente, para as mulheres que são mães nas 

quais criam seus filhos sozinhas e para aquelas que estavam em empregos informais antes da 

pandemia, possui alto grau de importância vez que auxilia na manutenção financeira da família 

e salvaguarda os direitos sociais de moradia, alimentação e assistência aos desamparados, que 

estão na responsabilidade do estado a sua garantia. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O atual contexto pandêmico agravou o quadro de saúde, financeiro e de educação do 

Brasil. Resta inegável que um grande contingente populacional sofre com a crise decorrente da 

Covid-19. Diante desse cenário, tende-se a acreditar que a pandemia e, por conseguinte, a 

moléstia configura um evento democrático, pois não discrimina quem serão suas vítimas a partir 

de critérios de classe, raça ou gênero.  

Não obstante, consoante aos dados apresentados, observa-se que as classes menos 

desfavorecidas socioeconomicamente, que sempre estiveram inseridas em uma situação de 

desigualdade social, sofreram ainda mais com os impactos dessa crise, uma vez que tiveram 

sua situação de vulnerabilidade acentuada. 

Com efeito, constata-se que os habitantes das periferias do Brasil sempre sofreram 

violações de seus direitos sociais. Nessa linha, mulheres periféricas que vivem em situação de 

violência doméstica, no contexto pandêmico, tentam resistir e sobreviver à violação desses 

direitos, somado aos impactos da inexistência, ou até mesmo dificuldade de acesso, de 

equipamentos estatais que visem à sua proteção quando inseridas no contexto dessa violência.  

                                                 

serem adotadas durante o período de enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus (Covid-19) responsável pelo surto de 2019, a que se refere a Lei nº 13.979, de 6 de 

fevereiro de 2020. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/l13982.html> 

Acesso em: 14 de mar. 2021. 
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Por fim, é possível inferir que a ausência do Estado nessas regiões, sob a ótica do 

acolhimento de forma urgente dessas mulheres, condiciona a vida delas à morte. Além disso, 

na medida em que Defensoria Pública, Ministério Público, Delegacia de Proteção às Mulheres 

e demais aparatos estatais utilizados para a proteção da vítima de violência de gênero 

encontram-se distantes das periferias, conclui-se que o Estado, novamente, atua de modo a 

controlar o poder de vida e morte dessas mulheres periféricas, ilustrando o conceito de 

necrobiopoder cunhado por Berenice Bento. 
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PODER E VIOLÊNCIA: A BRUTALIDADE NO CRIME DE ESTUPRO 

INTRAFAMILIAR A PARTIR DA INTERSECCIONALIDADE DE GÊNERO 

E CLASSE 

 

Power and violence: Brutality in the crime of intrafamily rape from the intersectionality of 

gender and class. 

 

Leticia Serafim544 

Sabrina Monique Mendes 545 

 

INTRODUÇÃO 

  A estrutura de uma sociedade é construída com base nas relações de poder por ela 

estabelecidas, por meio de seus processos históricos, socioculturais, e os problemas sociais são 

reflexos dessas relações estabelecidas. Dessa forma, é possível perceber que o poder político 

social é centrado no homem e no entorno está a mulher, submissa e objetificada. 

Esse poder é expresso pelas diversas manifestações de violência do homem contra a mulher, 

sendo ainda mais intensificadas pela ordem econômica capitalista, visto que, desta ordem posta 

surgem outras relações de poder, marcadas pela opressão e exploração de classe.  

Essa forma de poder e violência está estabelecida de maneira tão obnubilar que acabam 

por nos enganar, e acredita-se que é intrínseco ao homem certos tipos de violência, como por 

exemplo o estupro, afinal, “os homens são predadores sexuais”. Mas quando nos questionamos, 

“por que os homens estupram?” ou “por que a maior parte das vítimas são mulheres?” as 

respostas pautadas no senso comum, acabam por não se satisfazerem. Após anos de pesquisa, 

a Antropóloga Rita Segato concluiu que o estupro não se baseia em um desejo sexual, não é a 

libido descontrolada de homens, não é, porque sequer é um ato sexual. É um ato de poder, de 

dominação, é um ato político.  A qual o agressor apropria-se da vítima, controla e diminui ela 

                                                 

544 Aluna do curso de Graduação em Direito pela UNIBRASIL Centro Universitário. 

545 Aluna do curso de Graduação em Direito pela UNIBRASIL Centro Universitário. 
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por meio da apropriação de sua intimidade, sendo essa apropriação um ato moral, moralizador. 

Ou seja, a violência sexual é um instrumento de opressão, a qual utiliza os corpos femininos 

como forma de impor limite às mulheres. 546  

Sendo assim, o presente artigo tem como escopo levar ao debate acadêmico a violência 

sexual intrafamiliar, devido sua ampla relevância diante do vasto número de vítimas que 

sofreram e ainda sofrem diariamente abusos sexuais dentro de suas próprias residências. 

Ademais, demonstrará como o patriarcado age sobre a relação de poder existente entre vítima 

e agressor, contribuindo para a cifra oculta e a elucidação tardia nos casos de estupro 

intrafamiliar. Desse modo, será explanado, como a classe interfere na forma em que essa 

violência ocorre de acordo com a posição social que os envolvidos ocupam, sendo esse cenário 

muito mais brutal quando analisado a interseccionalidade de gênero e classe.    

 

1. O ESTUPRO NO BRASIL  

O crime de estupro é juridicamente tipificado no artigo 213 do Código Penal, sendo 

definido como o ato de constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a ter 

conjunção carnal ou a praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso. Por 

outro viés, quando o crime de estupro é praticado contra menores de 14 (quatorze) anos, o crime 

tipo penal muda de figura, denominando-se “estupro de vulnerável”. Esse crime encontra-se 

disposto no artigo 217-A do Código Penal e tem por definição, a prática de conjunção carnal 

ou outro ato libidinoso com menor de 14 (quatorze) anos, bem como com quem não tem o 

necessário discernimento para a prática do ato, seja por enfermidade ou deficiência mental, ou 

que por qualquer outra causa não possa oferecer resistência. 

Sobre o tema, destaca-se a pesquisa Estupro no Brasil: vítimas, autores, fatores 

situacionais e evolução das notificações no sistema de saúde entre 2011 e 2014, realizada pelo 

IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada). Quanto ao local de ocorrência de estupros, 

concluiu que 63,8% dos casos acontecem na própria residência das vítimas e, em relação aos 

autores, 79,5% eram pessoas conhecidas. Os dados da referida pesquisa ainda revelaram que os 

agressores, nos casos em que a vítima era criança de até 13 (treze) anos, eram na maior parte 

                                                 

546 SEGATO, Rita Laura: Las estructuras elementales de la violencia. Ensayos sobre el género entre la 

antropología, el psicoanálisis y los derechos humanos. Bernal: Universidad de Quilmes, 2003.  
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das vezes amigos ou conhecidos, cuja porcentagem foi de 30,9%, seguido de padrasto, com 

12,5%, e pai, com 11,4%. Nos casos em que as vítimas possuíam idade entre 14 (quatorze) e 

17 (dezessete) anos, os agressores eram desconhecidos em 30,6% das vezes, seguido de amigos 

ou conhecidos em 26%, namorado (a) em 9,8%, sendo pai e padrasto em 8% e 7,8%, 

respectivamente. Sobreleva notar que, segundo os dados obtidos, cerca de 40% dos 

estupradores das crianças pertenciam ao círculo familiar próximo – incluindo pai, padrasto, tio, 

irmão e avô, tornando evidente o fato de que a violência intrafamiliar é um problema assíduo 

na sociedade, que acomete muitas crianças que ficam refém da situação, visto que não tem outro 

amparo, além do próprio círculo familiar no qual está sendo violentada. Destaca-se ainda que, 

do total de 20.085 estupros registrados pelo Sinan no ano de 2014, em 12.676 ocorrências os 

autores eram familiares ou conhecidos das vítimas, enquanto apenas 5.831 eram desconhecidos. 

As estatísticas são eloquentes ao assinalar que, nos casos de violência sexual, os agressores 

normalmente possuem laços familiares com as vítimas, destacando-se o homem adulto – 

padrasto e pai – como autor mais frequente dos abusos físicos e/ou sexuais sobre crianças e 

adolescentes 547 Acerca da violência sexual intrafamiliar, preceitua Cezar Roberto Bittencourt: 

Destacamos, em especial, o abuso sexual infanto-juvenil intrafamiliar como uma das mais graves 

formas de violência, pois lesa os direitos fundamentais das crianças e adolescentes, (...) consiste na 

utilização de uma criança ou adolescente para satisfação dos desejos sexuais de um adulto que sobre 

ela tem uma relação de autoridade ou responsabilidade socioafetiva. A origem do abuso sexual 

intrafamiliar transcende as fronteiras das culturas e tem seus precedentes nos primórdios da 

civilização humana. Nesse sentido, a lição de Luciane Potter, in verbis: 'A violência sexual contra 

crianças e adolescentes, além de crime sexual, representa uma violação de direitos humanos 

universais. Quando ocorre no âmbito intrafamiliar, ultrapassa os limites e regras culturais, sociais, 

familiares e legais, pois se trata de um comportamento sórdido, degradante, repugnante e 

moralmente condenável, pois nega os princípios morais mais comezinhos formadores e 

informadores da célula familiar'.548 

 

 O poder e a violência estão intrinsicamente ligados, seja ela de qualquer tipo, mas 

especificamente, explicita-se, “a violência contra a criança e adolescentes é denominada como 

uma relação de poder na qual estão presentes e se confrontam atores/forças com pesos/poderes 

                                                 

547 IPEA – INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA; Relatório econômico. Estupro 

no Brasil: vítimas, autores, fatores situacionais e evolução das notificações no sistema de saúde entre 2011 e 2014. 

Brasília: Ipea, 2014.p.21 

548BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de direito penal — parte especial. São Paulo: Saraiva, 

2012. p. 998-999. 
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desiguais, de conhecimento, de força de autoridade, experiência, maturidade, estratégias e 

recursos”.549 

A violência é um fenômeno complexo que envolve causas sociais, culturais, 

ambientais, econômicos e políticos, aliado a pouca visibilidade, e à ilegalidade. Atinge todas as 

classes sociais e está interligada às relações desiguais entre homens e mulheres, adultos e 

crianças, brancos e negros, ricos e pobres.  Entretanto, a violência se manifesta de maneira 

diferente nas classes economicamente mais desfavorecidas, conforme será demonstrado 

posteriormente a partir da disposição da interseccionalidade.   

Não se pode olvidar que as crianças e os adolescentes se encontram inseridos em uma 

estrutura social hierárquica familiar, a qual é condicionada às formas de poder. Nesse cenário, 

os indivíduos mais jovens são vistos pelos agressores como “alvos fáceis”, uma vez que se 

encontram em posição de dependência em relação àqueles, tornando-se vítimas de uma 

estrutura patriarcal, econômico-social e desigual. Essa estrutura social pode ser pensada como 

uma pirâmide, na qual o homem encontra-se na base, exibindo-se como a figura máxima de 

autoridade que detém todo poder e controle familiar, estando o restante da estrutura da pirâmide 

representada pelas mulheres e crianças, ligadas ao “grande patriarca” a partir de uma relação 

de dominação e submissão.  

 

2. O AGRESSOR 

A partir dessa estrutura patriarcal, elucida-se uma super-representação dos agressores 

em 96,3% dos casos como sendo masculino dentre os perpetradores do crime de estupro e 

estupro de vulnerável. Em apenas 1,9% dos casos trata-se de agressoras do sexo feminino e, em 

1,8% há a atuação de múltiplos autores de ambos os sexos. Conforme verifica-se nos dados 

elaborados pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública no quadro abaixo550:  

                                                 

549FALEIROS, Eva T. Silveira. Repensando os conceitos de violência, abuso e exploração sexual de 

crianças e de adolescentes. Brasília: Thesaurus, 2000, p.31. 

550 FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA. Anuário brasileiro de segurança pública. 

São Paulo, 2019.p.118 
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Além da prevalência do sexo masculino entre os agressores, destaca-se que nos casos 

em que o autor era conhecido da vítima, 56,6% delas havia sofrido estupros repetidos, enquanto 

nos casos em que era desconhecido, 14% das vítimas haviam sido estupradas anteriormente. 

Isso demonstra que grande parte das violências sexuais cometidas no Brasil não estão 

relacionadas a agressões repentinas, cometidas por homens desconhecidos, mas ocorrem pela 

ação de familiares, vizinhos e amigos que tem acesso direto às vítimas551. Esses dados revelam, 

primeiramente, a gravidade da violência sexual intrafamiliar, cujos abusadores são 

normalmente indivíduos que possuem relação de poder com a vítima, como pais, padrastos e 

tios, conforme já exposto no início deste artigo. Outrossim, explicitam o preocupante número 

de casos em que a violência sexual foi perpetrada por sujeitos conhecidos da família, possuindo, 

muitas vezes, acesso livre à residência das vítimas.  

Segundo a Associação Fênix - Organização da Sociedade Civil fundada em 2006 com 

o fim de combater a violência sexual e doméstica -, existem os abusadores que não são 

clinicamente pedófilos, uma vez que realizam o abuso sexual por outras razões - como por 

vulnerabilidade da vítima, incesto, cultura, efeito de drogas etc. -, sendo classificados como 

oportunistas ou situacionais. Esses agressores geralmente abusam de poucas crianças, as quais 

normalmente pertencem à própria família, também mantém relações sexuais com adultos. 

Possuem um temperamento autoritário, controlador e culpabilizam a vítima, acusando a criança 

ou adolescente de seduzi-lo, estando diretamente ligada a violência intrafamiliar. Por sua vez, 

existem os agressores classificados como pedófilos estruturados ou preferenciais, os quais 

                                                 

551  Ibidem, p. 120 - 121. 
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sentem atração sexual primária por crianças, a qual se manifesta em tenra idade, abusam de 

muitas crianças que não são da família.  

 

3. A VÍTIMA 

Quanto ao retrato das vítimas, ao analisarmos os dados sobre estupro, percebemos que 

63,8% são cometidos contra vulneráveis, 36,2% estupro. O estupro contra vulnerável é aquele 

que tem como vítima pessoa com menos de 14 anos, que é considerada juridicamente incapaz 

para consentir relação sexual, ou pessoa incapaz de oferecer resistência, independentemente de 

sua idade, como alguém que esteja sob efeito de drogas, enfermo ou ainda pessoa com 

deficiência, como determina a Lei 12.015/09. De acordo com os registros de estupro e estupro 

de vulnerável dos anos de 2017 e 2018, 81,8% das vítimas eram do sexo feminino, 18,2% 

masculinos, o que evidencia a desigualdade de gênero como uma das raízes da violência 

sexual.552 

 

 

Consoante com outras pesquisas da área, o principal grupo de vitimização são meninas 

muito jovens: 26,8% tinham no máximo 9 anos. Se observarmos a idade considerada para 

estupro de vulnerável, temos que 53,6% das vítimas tinha no máximo 13 anos. Ampliando a 

análise até 17 anos, temos 71,8% de todos os registros de estupro nesta faixa etária. Ao 

desagregar os dados por sexo verificamos que o ápice da violência sexual entre as meninas se 

dá aos 13 anos; o auge da vitimização entre o sexo masculino se deu ainda mais cedo, sendo o 

                                                 

552 Idem p.117 



278 

 

 

ápice dos estupros entre os meninos aos 7 anos. As pesquisas e notícias sobre violência sexual 

enfocam nas vítimas femininas por constituírem a maioria dos casos, no entanto, o estupro 

cometido contra meninos tão novos deve levantar questões específicas. 553 

 

 

 

Diversas pesquisas ao longo dos anos já indicaram que o abuso sexual contra crianças 

é em geral praticado por membros da família ou conhecidos, revelando o problema gravíssimo 

e pouco discutido, a violência intrafamiliar. Essa violência é ainda mais grave em razão do 

silêncio cumplicidade que o infante possui com o agressor seja pela baixa credibilidade de 

declarações feitas pelas crianças no âmbito do poder judiciário. Desde os anos de 1990, 

diferentes pesquisas têm indicado que o abuso sexual em geral é praticado por membros da 

família ou de confiança das crianças, revelando padrões assustadores de violência intrafamiliar. 

Esse quadro se torna ainda mais grave na medida em que os depoimentos de crianças com certa 

frequência são questionados por falta de credibilidade, além do silêncio e por vezes 

cumplicidade que envolvem outros parentes próximos.” 554  

Em relação ao recorte racial da vitimização, as pessoas negras correspondem a 50,9% 

das vítimas e as brancas 48,5%. Quando traduzidos em taxas por 100 mil mulheres das 

respectivas cores/raças, a população indígena teria sofrido uma taxa de 42,9 estupros por 100 

mil mulheres, seguida da população amarela (20,4), negra (17,5) e branca (12,5). A informação 

                                                 

553 Ibidem. 

554 Idem, p.119. 
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acrescida de uma análise de gênero e raça revela a amplitude da vulnerabilização de 

determinados grupos étnicos-raciais como principais vítimas de violências sexuais no país.555 

 Além disso, quando analisados o perfil do agressor, os meios de agressão utilizados para 

cometer os abusos, e o local dos abusos, destaca-se a residência da vítima ou do agressor é o 

local em que os abusos mais ocorrem, somado ao perfil do agressor, adulto masculino, no qual 

a vítima (menor de 18 anos) conhece e confia, a qual utiliza a força física por espancamento, e 

psicológica através das ameaças como sendo o meio de agressão e manipulação contra a vítima 

mais utilizado, conforme verifica-se abaixo:556 

  

 

4. O PATRIARCADO 

                                                 

555 Ibidem.  

556 IPEA – INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA; Relatório econômico. Estupro 

no Brasil: vítimas, autores, fatores situacionais e evolução das notificações no sistema de saúde entre 2011 e 2014. 

Brasília: Ipea, 2014.p.28 
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Nesse contexto, percebe-se o quão sensível é a questão, diante da condição de extrema 

vulnerabilidade e fragilidade que essas crianças/adolescentes se encontram. Ademais, 

trabalharemos com a interseccionalidade, que é uma categoria teórica que focaliza múltiplos 

sistemas de opressão, em particular, será trabalhado a intersecção de gênero e classe. 

Primeiramente, destaca-se a questão de gênero na forma que o patriarcado age dentro da relação 

de poder existente entre vítima e agressor. O patriarcado, sendo uma ordem social, dá ao homem 

adulto o poder primário de liderança e determinadas funções, condicionando a ele uma 

autoridade moral sobre os demais entes da família, tendo assim, o domínio e controle da 

propriedade, das mulheres e das crianças. Essa posição de patriarca é em sua grande maioria 

representado por uma figura masculina, a qual se deve respeito e obediência, podendo ser o pai, 

padrasto, avô, irmão, tio, dentre outros. Essa relação de poder que o patriarca tem sobre os 

outros entes da família facilita a ocultação e a manutenção da violência sexual quando é por ele 

exercida.   

A violência quando ocorre dentro do próprio seio familiar deixa traumas ainda maiores 

na vítima, uma vez que essa não tem a quem pedir socorro, pois aquele homem que deveria 

“proteger” a família, se utiliza do poder que o patriarcado lhe proporciona para cometer esse 

tipo de crime de maneira silenciosa e cruel. Isso é muito bem demonstrado na pesquisa de 

campo da socióloga Heleieth Saffioti, em que são trazidas questões estruturais de gênero a partir 

das famílias estudadas em que ocorreram esse tipo de violência. Em geral, segue-se um padrão 

que estrutura uma condição de muito poder ao homem, como a rigidez 

exacerbada, cumplicidade silenciosa entre os cônjuges, valores religiosos, valores sociais, 

valores morais conservadores, quadro de violência doméstica contra a mulher. São condições 

que diminuem o poder feminino, tornando-a dependente e refém daquela situação.557 

 

5. A CLASSE SOCIAL 

A violência se manifesta de maneira diferente nas classes economicamente 

mais desfavorecidas, possivelmente devido aos outros mecanismos de opressão a qual estão 

submetidos. Estando em condições precárias e desumanas de sobrevivência, causadas pela 

                                                 

557 SAFFIOTI, H. Gênero, patriarcado, violência. São Paulo: Expressão Popular: Fundação Perseu 

Abramo, 2015. 
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exploração do capitalismo, a má distribuição da renda, processos históricos, como a escravidão, 

aceleração do processo de urbanização, a migração, e a ineficácia das políticas sociais. 

Quando analisada a questão da classe social em que a vítima e o agressor pertencem, 

há uma grande diferença na forma como esses abusos ocorrem, revelando-se ainda mais brutal 

nas classes menos favorecidas. Saffioti, é uma das poucas autoras que trazem essa relação de 

gênero com questão de classe. Nessa pesquisa, concluiu-se que a violência sexual operante nas 

camadas mais bem aquinhoadas, social e economicamente falando, ocorre através de um 

processo de sedução do agressor para com a vítima, avançando gradativamente de forma que a 

vítima não sabe sequer discernir o momento em que as carícias paternais se tornaram abusos 

sexuais.558 

(...) o abuso obedece à receita da sedução: maior atenção para aquela filha, mais presentes, mais 

passeios, mais viagens etc. As técnicas são bastante sofisticadas, avançando lentamente nas carícias, 

que passam da ternura à lascívia. Muitas vezes e dependendo da idade da criança, está nem sabe 

discernir entre um e outro tipo de carícia, sendo incapaz de localizar o momento da mudança.559  

 

A autora ainda discute sobre o controle da sexualidade exercido pelo agressor, 

administrando os métodos contraceptivos utilizados pela vítima e escolhendo o período do ciclo 

menstrual em que a vítima tenha menos probabilidade de engravidar para perpetrar os abusos.   

Como a sexualidade da mulher é difusa por todo o corpo e a sexualidade infantil não 

é genitalizada, as carícias percorrem toda a superfície de seu corpo, proporcionando prazer à 

vítima. Posteriormente, recorrendo o adulto a pomadas especiais, dilata o ânus e o reto da filha 

(ou filho), a fim de preparar o caminho da penetração anal, pois a oral já ocorrera, 

também está provocara prazer na menina. A prática da cunnilingus é relatada pelas meninas 

como muito prazerosa. Nem todas apreciam o fellatio. Acaba, no entanto, sendo uma 

unanimidade entre as vítimas, uma vez que obedece à lei da reciprocidade. Depois de todos 

estes passos, que integram a iniciação da criança na sexualidade do adulto, vem a penetração 

vaginal. Alguns homens, assim que a menina tem sua menarca, ou primeira menstruação, 

controlam seu ciclo menstrual, só mantendo relações sexuais com ela nos períodos estéreis. 

Outros preferem administrar às filhas o anticoncepcional oral, cuidando para que elas o tomem 

                                                 

558 Idem 

559 SAFFIOTI, H. Gênero, patriarcado, violência. São Paulo: Expressão Popular: Fundação Perseu 

Abramo, 2015, p.22. 
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todos os dias. Não se encontrou nenhum caso de gravidez de meninas pertencentes às classes 

médias altas, nas quais é comum o pai ter educação superior. 560 

Diante disso, verifica-se que o pai instruído, inicia os abusos sexuais paulatinamente, 

sem violência física ou ameaças, pedindo simplesmente à vítima para que não conte a ninguém, 

manipulando-a para que pense que sua mãe sentiria ciúme daquela relação, o que poderia gerar 

sérios conflitos. Inversamente do que ocorre nas camadas sociais e economicamente 

desfavorecidas, o pai pobre com baixa escolaridade e pouca instrução não utiliza presentes para 

seduzir a vítima, mas, ameaças ou objetos que causem medo, partindo diretamente ao ato sexual 

sem outras preliminares, sendo este um processo rápido e brutal.  

(...) O pai coloca um revólver, na mais fina das hipóteses, ou uma faca de cozinha junto à cama ou 

sobre ela, joga a menina sobre o leito, rasga-lhe as roupas e a estupra, ameaçando-a de morte, se 

gritar, ou ameaçando matar toda sua família, se abrir a boca para contar o sucedido a alguém.(...)A 

menina pobre, sozinha em casa com seu pai, não tem a quem apelar. A presença da arma branca ou 

de fogo reitera permanentemente as ameaças verbais. Ela não tem escapatória. Entrar em luta 

corporal com seu pai só pioraria as coisas. Primeiro, não podendo medir forças com um homem 

adulto, poderia sair muito ferida daquela situação. Segundo, e em última instância, poderia perder a 

vida nesta brincadeira de mau gosto. A rigor, não havia saída. Se não havia escapatória, ela é, 

indubitavelmente, vítima e como tal se concebe e define.561  

 

 Além disso, nas classes mais favorecidas social e economicamente não se encontrou 

nenhum caso de gravidez, diferentemente do que ocorreu nas classes mais desfavorecidas, em 

que 11 dentre as 63 vítimas estudadas tiveram filhos decorrente do abuso sexual praticado por 

seus genitores. Ainda, encontrou-se apenas uma rejeição da criança fruto dos abusos 

incestuosos por parte da mãe jovem, em geral todas adoravam seus filhos. 562 Dentre as 

justificativas para o ato sexual, a mais recorrente foi a de que a vítima pertenceria ao agressor, 

uma vez que este contribuiu para sua concepção, possuindo, então, direito sobre àquela.  

“Dona, eu pus essa menina no mundo, eu a criei, ela é minha. A senhora acha que vou entregar ela 

a qualquer um? Não, ela é minha. Só não sei como registrar a criança. Registra como filho ou como 

neto?” 563 

 

A autora também constatou que as mães das vítimas agiam de duas maneiras diferentes 

em relação ao abuso sexual que a filha sofreu causado pelo pai. As genitoras das classes mais 

                                                 

560 Ibidem 

561 Ibidem 

562 Idem, p.25. 

563 Idem, p.24 
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baixas, em geral são construídas socialmente para que a relação sexual seja somente destinada 

para a procriação, sem nenhum prazer, um mero ato de sofrimento.  Não 

havendo assim, qualquer lástima por não ter protegido sua filha das investidas de seu 

marido.  Logo, a violência sexual seria um fardo tão pesado para a mãe, que é incapaz de 

carregar sozinha, necessitando do auxílio da filha para poder carregá-lo.   

“Das mães, mas sem unanimidade, ouve-se: “Dona, se eu posso aguentar, por que ela não pode me 

ajudar a carregar este fardo?”564  

 

 Porém, outras mães não compartilham o sofrimento com as vítimas, 

simplesmente acreditam que suas filhas seduziram o próprio pai e as culpabilizam pelo 

abuso.  Surgindo certo conflito entre mãe e filha, ou até mesmo a ruptura da relação.565 

 

6. A CIFRA OCULTA 

 Diante desse cenário violento de constantes abusos, manipulações e ameaças, há 

insurgência da cifra oculta nessa espécie de crime, que é a diferença entre a aparência e a 

realidade convencional de sua ocorrência. Como bem leciona Juarez Cirino a cifra oculta, como 

ponto cego do Direito, é constituída por fatores não identificados, não denunciados ou não 

investigados, gerando um campo invisível aos olhos das instituições que operam o direito. 566 

Sobre o tema, conceitua a Criminóloga Lola Aniyar:  

(...) cifra oculta representa diferença entre aparência (conhecimento oficial) e a realidade (volume 

total) da criminalidade convencional, constituída por fatos criminosos não identificados, não 

denunciados ou não investigados (por desinteresse da polícia, nos crimes sem vítima, ou por 

interesse da polícia, sob pressão do poder econômico e político), além de limitações técnicas e 

materiais dos órgãos de controle social. Na verdade, a cifra negra afeta toda a criminalidade, desde 

os crimes sexuais, cujos registros não excedem a taxa de 1% da incidência real. 567 

 

Segundo a última pesquisa nacional de vitimização realizada, estimou-se que apenas 

cerca de 7,5% das vítimas de violência sexual notificam a polícia, enquanto nos Estados Unidos 

a taxa varia entre 16% e 32% a depender do estudo. A mais recente foi publicada em dezembro 

de 2018 pelo Departamento de Justiça Americano e revelou que apenas 23% das vítimas 

                                                 

564 Ibidem 

565 Ibidem 

566 SANTOS, Juarez Cirino dos. A Criminologia Radical. Rio de Janeiro: Tirant lo Blach, 2018, p.13. 

567 CASTRO, Lola Aniyar. Criminologia da libertação. Rio de Janeiro: Revan: ICC, 2005, p.80.   
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reportou o crime à polícia. Percebe-se que a notificação é ínfima comparado a sua ocorrência 

real.568 

A elevada subnotificação nos crimes contra dignidade sexual, principalmente quando 

se refere à violência intrafamiliar, é resultado das ameaças e manipulações exercidas pelo 

agressor contra a vítima. Por esse motivo, existe grande dificuldade das autoridades públicas 

em conhecer ou notificar a ocorrência dessa espécie de crime, uma vez que não só o medo 

impede as crianças e adolescentes de buscarem ajuda, como também a falta de informação 

acerca da violência sexual, dificulta a notificação. Importa ressaltar, que mesmo nas 

hipóteses em que o caso é cuidado pela esfera criminal, a resposta estatal, que é somente penal, 

não traz soluções eficazes ao núcleo do problema, tampouco amparo às 

vítimas. A subnotificação, a elucidação tardia do crime e a falta de políticas públicas para 

amparar a vítima após o trauma, colabora com o processo traumático vivenciado por ela, uma 

vez que fica totalmente esquecida e em situação de abandono.  Logo, verifica-se certa 

ineficiência no funcionamento das instituições no âmbito restaurativo que tenham como 

finalidade proporcionar suporte psicológico e social a crianças e adolescentes que sofreram 

violência intrafamiliar, os quais necessitam desse tipo de acompanhamento para conseguir 

restabelecer sua vida e sua própria dignidade. 

  Posto isto, nota-se a necessidade e urgência no desenvolvimento das políticas 

públicas, em especial dos profissionais do Sistema Único de Saúde (SUS), que precisam ser 

preparados tecnicamente para prevenir e identificar essa violência por meio de programas 

destinados ao acompanhamento da saúde familiar dentro dos bairros. Faz-se necessário o 

aprimoramento também dos profissionais da educação pública no âmbito de políticas de 

segurança pública preventiva, por meio de palestras, debates de gênero e orientações básicas 

no ambiente escolar. Bem como o fortalecimento de instituições, como o Centro de Referência 

de Assistência Social (CREAS) nos municípios para o amparo e assistência social a longo prazo 

às vítimas de violência.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

                                                 

568 Criminal Victimization: Revised. Rachel E. Morgan, Ph.D., and Grace Kena, BJS Statisticians, 2016.      
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 A partir das estatísticas aludidas, constatou-se que a maioria dos abusos ocorrem na própria 

residência das vítimas, sendo essas predominantemente meninas com até 13 (treze) anos. 

Quanto aos agressores, estes são, em sua grande maioria, indivíduos do sexo masculino do 

círculo familiar próximo, ou conhecidos da vítima, destacando-se assim, a ocorrência de 

estupros repetidos e não repentinos.   

Demonstrou-se ainda, o quão presente e brutal é o quadro da violência sexual 

intrafamiliar no país, mormente quando examinada sob os aspectos da interseccionalidade de 

gênero e da classe. Tendo como origem o patriarcado, que agindo como mecanismo de 

opressão, consagra ao homem certa autoridade moral em relação aos demais entes da família, 

criando uma relação de poder e dominação. Contribuindo assim, para que a violência sexual 

intrafamiliar opere de forma violenta e silenciosa, calando tanto a criança/adolescente, por meio 

de ameaças e manipulações, quanto outros membros do círculo de convivência, gerando 

profundos e irreversíveis traumas à vítima. Não fosse o bastante, a intersecção com a classe 

social dos envolvidos expõe a faceta mais cruel da violência, a qual ocorre nas classes menos 

favorecidas, em que o abuso não é mascarado com presentes e carícias, acontece sem rodeios, 

com facas e afins. Dessa forma, a violência sexual desencadeia sentimentos 

como vergonha, medo e, até mesmo, culpa pela agressão sofrida, devido à ordem social 

patriarcal a qual à vítima está submetida, o que contribui ainda mais para a baixa notificação 

dessa espécie de crime no país. Outrossim, em muitos casos a elucidação do crime ocorre de 

forma tardia, de modo que as provas se tornam frágeis para uma instrução processual, 

dificultando muito a resolução do caso.  

Diante disso, a resposta estatal, que é meramente penal, mostra-se inoperante e 

insuficiente para prevenir e combater a violência sexual, e o Direito torna-se legitimador dessa 

estrutura perversa, visto que o próprio sistema de justiça também reproduz as formas 

opressivas do capitalismo e do patriarcado, por meio das políticas ineficientes adotadas no 

enfrentamento desse tipo de violência. Portanto, é imprescindível o desenvolvimento e o 

fortalecimento de políticas públicas preventivas, bem como das instituições que atuam após a 

ocorrência do crime, concedendo amparo às vítimas que ficam alheias às resoluções que o 

Direito propõe. Ressalta-se, que contestar e refutar a ordem posta, executando novas formas de 

combate a essa violência, é assegurar a todas as meninas o direito a seus corpos, à dignidade, 

liberdade e, principalmente, o direito à própria vida.   
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CANDIDATURA DA PESSOA TRANSGÊNERO COMO 

OPORTUNIDADE DE RECONHECIMENTO: IMPACTOS ÀS QUOTAS 

DE GÊNERO ELEITORAIS 

Transgeneric candidature as an opportunity for recognition: impacts on electoral gender 

shares 

 

Gabriel Vieira Terenzi 569 

Marcos César Botelho570 

“Há uma rejeição global da sociedade como ela existe atualmente,  

juntamente com uma aceitação dos mecanismos que a produzem.  

Desigualdades de fato são rejeitadas, mas os mecanismos  

que geram desigualdade em geral são implicitamente admitidos” 

Pierre Rosanvallon, La Sociedad de Iguales. 

 

INTRODUÇÃO 

Talvez a mais intensa reivindicação da política contemporânea seja a busca por 

reconhecimento – o que se materializa mediante representação. De fato, grande parte dos 

múltiplos fenômenos dissonantes que comumente são identificados como “crise(s) da 

democracia” refere(m)-se, comumente, a carências no reconhecimento de indivíduos ou grupos 

sociais.  

É importante de se identificar que esse clamor por visibilidade implica insatisfação dos 

setores subrepresentados, os quais almejam, justamente, serem reconhecidos em sua 

individualidade. 

Minorias – indivíduos ou grupos que ostentam diferenciação em relação à 

coletividade; diversidade interna e externa; e subjugação social, total ou parcial – bem como 
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grupos vulneráveis – aqueles que, embora não se enquadrem no conceito quantitativo de 

minoria, possuem vieses qualitativos de subjugação571 – são, de fato, os setores que mais 

enfrentam essa carência de reconhecimento, inclusive no meio político. 

De fato, as mulheres – embora tratem-se da maioria do eleitorado – proporcionalmente 

representam um percentual diminuto das casas legislativas e dos cargos eletivos como um todo, 

caracterizando-se, assim, como um feixe vulnerável.  

Dessa realidade, demandam-se políticas públicas que mitiguem essa disparidade 

inaceitável. Exemplos podem ser percebidos no estabelecimento de quotas eleitorais, por parte 

do § 3º do art. 10 da Lei das Eleições, cujo dispositivo implica a necessidade de que as 

agremiações partidárias lancem também candidaturas femininas, e não somente de candidatos 

que se identificam com o gênero masculino. 

Com a reivindicação de reconhecimento por parte dos candidatos transgêneros, 

também nessa seara passam-se a observar impactos, afinal, tais candidaturas repercutirão nos 

percentuais de gênero, e até mesmo no financiamento de campanhas. Embora, em princípio, 

tratem-se de situações menos frequentes, fato é que a ausência de qualquer previsão legal ou 

jurisprudencial implica a manutenção de uma situação de ilegibilidade desses grupos, que 

demandam e merecem visibilidade. 

 

1. CANDIDATURA DA PESSOA TRANSGÊNERO COMO OPORTUNIDADE DE 

RECONHECIMENTO  

Ser invisível tem um custo, como relembra Pierre Rosanvallon, pois uma vida deixada 

no desconhecimento é uma vida que não existe, que não conta572. Ao pensar na representação 

política como uma relação mediada entre constituintes em prol de um representante573, torna-

se imediatamente óbvia a relevância do vínculo entre aquele representante e os representados – 

o vínculo entre eleito e eleitores. Mais ainda, torna-se crucial a possibilidade de que integrantes 

                                                 

571 JUBILUT, Liliana Lyra. itinerários para a proteção das minorias e dos grupos vulneráveis: os 

desafios conceituais e de estratégias de abordagem. In: JUBILUT, Liliana Lyra; BAHIA, Alexandre Gustavo Melo 

Franco; MAGALHÃES, José Luiz Quadros de. (coord). Direito à diferença: aspectos teóricos e conceituais da 

proteção às minorias e aos grupos vulneráveis. Vol 1. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 15. 

572 ROSANVALLON, Pierre. Parlamento dos invisíveis. São Paulo: Annablume, 2017, p. 11. 

573 YOUNG, Iris Marion. Inclusion and democracy. Oxford University Press, 2000, p. 127. 
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de feixes subrepresentados possam tornar-se, por si mesmos, representantes, pois, com essa 

representação, torna-se palpável a existência daqueles que almejam reconhecimento. 

É bem verdade que a visibilidade e a representação não se limitam ao campo da 

política-eletiva, o que, equivale a dizer, não basta a eleição de integrantes de determinados 

setores estigmatizados para que esse estigma seja combatido. Ao mesmo tempo, é justamente 

no campo da democracia deliberativa um dos mais intensos locus de debate-representativo.  

Afinal, o caráter competitivo da campanha e o foco midiático-social proporciona, 

nessa arena, a evidenciação de discursos que, em outros locais, poderiam não receber a 

adequada visibilidade. Afinal, a mensagem do candidato é construída em direção às 

preferências daqueles eleitores os quais deseja influenciar574. 

A título de exemplo, um determinado indivíduo integrante de um grupo vulnerável, 

em sua esfera laboral, poderia não ter a oportunidade de expor suas reivindicações, o que, em 

uma campanha eleitoral, é possível e incentivado. Ainda que não se conquiste a maioria do 

eleitorado, o sistema de eleição proporcional garante, hipoteticamente, ao menos uma 

contribuição equivalente desses grupos minoritários. Do mesmo modo, mesmo que um 

candidato representante desse setor vulnerável não conquiste o voto, a plataforma política lhe 

concede uma efetiva oportunidade de exercício não apenas de suas capacidades políticas, mas 

também de reconhecimento por parte de uma sociedade que, em outros aspectos, o teria como 

ilegível. 

Até porque, é usual que campanhas políticas em democracias liberais sejam 

salvaguardadas por camadas de proteção à liberdade de expressão, à diversidade de 

candidaturas e propostas, e, na experiência brasileira, inclusive por dispositivos que concedem 

incentivos, tais como a propaganda gratuita conforme o artigo 44 e seguintes da Lei nº 9.504/97. 

 Retomando-se o exemplo laboral, isso não significa que a invisibilidade dessas 

minorias deve permanecer em outros setores (como o mercado de trabalho) e limitar-se apenas 

à participação política, mas, antes, que esse campo desempenha uma oportunidade de resposta 
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aos anseios de representação, oportunidade essa talvez menos presente em outras esferas de 

convívio. 

Deve-se ressaltar que, em certos aspectos, a possibilidade de que integrantes dos 

grupos vulneráveis representem-se e sejam representados, pode ser mais importante do que 

efetivamente a concretização de uma candidatura, por exemplo. Nesse sentido, a eleição de 

integrantes daqueles grupos minoritários é menos relevante do que o tratamento a estes 

concedidos pelo sistema político-eletivo em questão. 

De fato, como demonstrado por Tom Tyler, a extensa permissão de participação dos 

interessados; a justa consideração às particularidades das suas demandas, e o tratamento 

dispensado a esses sujeitos podem ser mais importantes para a sua percepção de legitimidade 

do que o resultado em si de um procedimento575.  

Em democracias liberais, ao menos em tese, os vieses que prejudicam a visibilidade 

desses feixes vulneráveis não se aplicam à esfera eletiva – onde impera, novamente, em tese, a 

igualdade entre qualquer cidadão que goze e exerça direitos políticos. É essa a determinação do 

ordenamento jurídico brasileiro, conforme o art. 14 da Constituição, segundo o qual o voto será 

“igual para todos”576, e da própria sistemática internacional de proteção aos Direitos Humanos. 

Ao mesmo tempo, essas características ideais não podem olvidar as condições reais 

enfrentadas pelos integrantes de minorias e grupos vulneráveis. Em melhor dizer, não se pode 

adotar uma postura dissimulada de que, apenas a garantia hipotética de participação em 

igualdade de condições é suficiente. Aliás, é justamente essa abordagem cínica que contribui 

para as mencionadas percepções de crise de representação.  

De fato, se, embora essas previsões, o sistema democrático brasileiro continua a não 

garantir níveis aceitáveis de participação política (e, consequentemente, de visibilidade) 

igualitária a esses indivíduos, é dever do estado a formulação de políticas públicas que 

mitiguem esses vieses negativos, e que pavimentem uma maior oportunidade de representação. 

Até porque, pela própria natureza daqueles mencionadas direitos fundamentais, decorre a sua 

                                                 

575 TYLER, Tom R. Justice, Self-Interest, and the Legitimacy of Legal and Political Authority. in Jane 
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exigibilidade, por parte dos sujeitos. Nas palavras de Vanice do Valle, a única resposta 

inadmissível quanto às determinações constitucionais, é acomodar-se com um resultado aquém 

do programado577. 

Já reconheceu Oscar Sanchez-Muñoz a igualdade de oportunidades nas competições 

eleitorais578 como um princípio inerente à dinâmica da política-eletiva. Essa igualdade, 

certamente, não pressupõe somente que se desarmem as condições materiais que impedem a 

participação mais acentuada de indivíduos vulneráveis na política. Mas implica, também, a 

necessidade de ações afirmativas que estimulem essa representação (e, consequentemente, o 

reconhecimento e a visibilidade). 

É claro que compete a cada sociedade – e, mais especificamente, a cada ordenamento 

jurídico – optar pelas medidas que serão ou não adotadas no intento de promover, mais 

intensamente, essa possibilidade de representação, desde as medidas negativas mais 

conservadores, como a abstenção de que o Estado interfira nas manifestações culturais de 

grupos vulneráveis, até as ações afirmativas propriamente ditas, como o estabelecimento de 

cotas em cargos eletivos. Para tanto: 

Compete ao legislador determinar – nos limites impostos pelo Estado de direito – a margem que 

quer deixar aos mais fortes e a igualdade de oportunidades que pretende assegurar aos mais fracos. 

O respeito pelos direitos fundamentais impõe limites nos dois casos579. 

 

Até porque, é bastante perceptível a noção de que, em se tratando de direitos e garantias 

fundamentais, comumente pouco densificados em suas respectivas previsões constitucionais, 

há um alto grau de subjetividade, podendo variar as percepções a respeito de quais normas e 

políticas públicas estão ou não de acordo com o compromisso constituído.  

De fato, convencionou-se a utilizar a nomenclatura de “núcleo essencial” para aqueles 

aspectos do direito fundamental em tela sobre os quais haveria consenso em qualquer 

circunstância580. Por sua vez, afastando-se desse cerne, haveria diversas camadas 

                                                 

577 VALLE, Vanice Regina Lírio do. Políticas públicas, direitos fundamentais e controle judicial. 2a ed. 

Belo Horizonte: Fórum, 2016, p. 61-70. 

578 MUÑOZ, Óscar Sanchez. La igualdad de oportunidades en las competiciones electorales. Madrid: 
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intermediárias, nas quais a subsunção da norma ao fato não permite a imediata conclusão a 

respeito da legalidade ou não daquela respectiva situação – o que Genaro Carrió nomeia de 

“zonas de penumbra”581. 

Essas constatações implicam, necessariamente, na percepção de que em muitos casos 

não será trivial avaliar o respeito ou não das expectativas constitucionais, inclusive – para os 

fins do presente trabalho – no que diz respeito a garantia de participação política de grupos 

minoritários ou em situação de vulnerabilidade. Assim, é lícito que o administrador público, 

em determinados cenários, questione genuinamente se um cenário de sub-representação 

enquadra-se em uma situação de inconstitucionalidade, ou se trata-se apenas de uma 

diferenciação dentro dos limites razoáveis.  

Também não deve surpreender que, nessa eterna dinâmica, as reivindicações de 

minorias (pela sua própria qualidade) sejam muitas vezes ignoradas pelo maquinário 

administrativo-estatal voltado às reivindicações majoritárias, ou mesmo aos interesses próprios 

de seus protagonistas, inseridos em fatores reais de poder, e desejosos de reelegerem-se com o 

voto da maioria. Desse modo, aquelas reivindicações minoritárias acabam sendo relegadas às 

cortes constitucionais, acentuando-se o fenômeno da judicialização da política, ou, ao menos, 

sua percepção.  

Ora, não se pode negar que, dentre grupos minoritários/vulneráveis, inserem-se 

certamente as pessoas transgêneros. Como recorda Paul Preciado, a construção do gênero funde 

uma construção social (artificial), e outra orgânica (biológica)582. Desta maneira, a imposição 

binária, voltada a rotular e emoldurar, ignorando a plasticidade do gênero, acaba por contribuir 

com a invisibilidade que se opera àqueles que não se amoldam a esses recortes. 

Consequentemente, é possível que um indivíduo possua uma identidade sexual que 

não condiz com sexo que lhe fora designado no momento do nascimento, sendo o que ocorre 

com pessoas transgênero. Há uma diversa seara de gêneros que se pode transitar, não se 

                                                 

581 CARRIÓ, Genaro. Notas sobre Derecho y Lenguaje. Buenos Aires: Abeledo-Perrot, 1990, p. 34. 
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limitando apenas a homem ou mulher; além de trans-homem ou trans-mulher, uma pessoa pode 

se identificar como não-binária, por exemplo583. 

Embora não se possam olvidar os históricos atrasos perceptíveis na sociedade 

brasileira em relação à abertura e tolerância em favor de manifestações que não sejam hétero-

normativas, verdade é que mesmo internacionalmente recorrentes exemplos demonstram que a 

transexualidade foi mal abordada. 

Com efeito, apenas em 2018 foi retirada a transexualidade da Classificação 

Internacional de Doenças584, sendo que até recentemente a literatura especializada ainda fazia 

menção à essa identificação como um Transtorno de Identidade de Gênero (TIG)585. 

Esse movimento de despatologização do gênero, coincide, evidentemente, com a 

garantia de acesso do transexual à cirurgia de redesignação sexual, mas, mais amplamente, com 

o espraiamento da percepção de um direito subjetivo de que goza a pessoa transgênero de ter 

sua identidade reconhecida. 

Malgrados retrocessos, deve-se reconhecer que tem se observado paulatinos avanços 

nesse sentido por parte do Estado brasileiro. Marco essencial foi o da publicação do Decreto n. 

8.727, em 28 de abril de 2016, que autorizava o uso e reconhecimento do nome social de pessoas 

trans e travestis:  

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre o uso do nome social e o reconhecimento da identidade de gênero 

de pessoas travestis ou transexuais no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e 

fundacional. 

Parágrafo único. Para os fins deste Decreto, considera-se: 

I - Nome social - designação pela qual a pessoa travesti ou transexual se identifica e é socialmente 

reconhecida; 

II - Identidade de gênero - dimensão da identidade de uma pessoa que diz respeito à forma como se 

relaciona com as representações de masculinidade e feminilidade e como isso se traduz em sua 

                                                 

583 OLSEN, Eduarda Fernandes. A invibilidade da pessoa transgênero em face da seguridade social. 
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prática social, sem guardar relação necessária com o sexo atribuído no nascimento (BRASIL, 

2016)586. 

 

Em termos de reconhecimento, deve-se mencionar que a legislação também 

apresentou retrocessos, já que com base no art. 3º, o nome social seria acompanhado do “nome 

civil” em cadastros oficiais, o que estimula a estigmatização. De todo o modo, o episódio serve 

como exemplo da tendência de concessão de visibilidade, ainda que tardia, a esses grupos 

historicamente olvidados. 

Outro passo importante nesse reconhecimento foi, por conseguinte, a possibilidade de 

alteração do próprio nome civil. Conforme relembra Eduarda Olsen, competiu ao Supremo 

Tribunal Federal, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 4275 e, posteriormente, no 

Recurso Extraordinário n. 670422/RS, tratar do tema587 – o que confirma aquela colocação de 

que há um estímulo à judicialização dessas questões, em razão das reivindicações de grupos 

tidos como “minorias”. O Ministro Marco Aurélio Mello, relator daquela demanda 

constitucional, expressou de maneira interesse a demanda por reconhecimento no seu voto: 

Noutras palavras, a alteração dos assentos no registro público depende apenas da livre manifestação 

de vontade da pessoa que visa expressar sua identidade de gênero. A pessoa não deve provar o que 

é e o Estado não deve condicionar a expressão da identidade a qualquer tipo de modelo, ainda que 

meramente procedimental588. 

 

Também o Ministro Celso de Mello repercute aquela noção já apontada de que o 

Estado não pode comodamente adotar uma postura passiva diante das reivindicações por 

reconhecimento e representação, as quais, por sua vez, denotam desrespeito aos direitos 

constitucionalmente garantidos à igualdade, liberdade, dignidade, intimidade e honra: 

Para que o regime democrático não se reduza a uma categoria político-jurídica 

meramente conceitual ou simplesmente formal, torna-se necessário assegurar às minorias, 

notadamente em sede jurisdicional, quando tal se impuser, a plenitude de meios que lhes 

permitam exercer, de modo efetivo, os direitos fundamentais que a todos, sem distinção, são 

                                                 

586 BRASIL. Decreto n. 8.727, de 28 de abril de 2016. Disponível em: <http://bit.ly/2nqomZL>. Acesso 
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assegurados, pois ninguém se sobrepõe, nem mesmo os grupos majoritários, aos princípios 

superiores consagrados pela Constituição da República589.  

Assim, alcançou-se a consolidação do entendimento segundo o qual: 

i) O transgênero tem direito fundamental subjetivo à alteração de seu prenome e de sua classificação 

de gênero no registro civil, não se exigindo, para tanto, nada além da manifestação de vontade do 

indivíduo, o qual poderá exercer tal faculdade tanto pela via judicial como diretamente pela via 

administrativa; ii) Essa alteração deve ser averbada à margem do assento de nascimento, vedada a 

inclusão do termo ‘transgênero’; iii) Nas certidões do registro não constará nenhuma observação 

sobre a origem do ato, vedada a expedição de certidão de inteiro teor, salvo a requerimento do 

próprio interessado ou por determinação judicial; iv) Efetuando-se o procedimento pela via judicial, 

caberá ao magistrado determinar de ofício ou a requerimento do interessado a expedição de 

mandados específicos  para a alteração dos demais registros nos órgãos públicos ou privados 

pertinentes, os quais deverão preservar o sigilo sobre a origem dos atos590. 

 

Nessa toada, retomando-se a participação e a representação políticas como uma 

reivindicação de grupos minoritários, e, de fato, uma legítima oportunidade de reconhecimento 

e visibilidade, deve-se mencionar crescentes repercussões também nessa seara. Nas eleições 

gerais de 2018, por exemplo, segundo a Associação Nacional de Travestis e Transexuais 

(ANTRA), houveram ao menos 53 candidaturas de pessoas trans, número dez vezes maior que 

no pleito de 2014591. 

Por sua vez, a Justiça Eleitoral reconheceu, em resposta à consulta nº 0604054-

58.2017.6.00.0000, no ano de 2017, a possibilidade de uso exclusivo do nome social nas urnas 

eletrônicas592. Em sequência, a Resolução nº 23.609/19 do Tribunal Superior Eleitoral, por meio 

de seu art. 24, inciso I, garantiu a possibilidade de registrar-se a candidatura com base no nome 

social593. 

É interessante de se notar que, com as mencionadas medidas adotadas pela judicatura 

eleitoral, as eleições de 2020 reportaram um salto para computarem pelo menos 159 candidatos 
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transgênero com nome social594. Certamente, o aumento não pode ser atribuído unicamente à 

possibilidade aberta pela decisão do TSE, afinal, é de se esperar que o número aumente 

paulatinamente, e ainda deve-se considerar tratarem-se de eleições municipais, nas quais impera 

uma dinâmica distinta.  

Ainda assim, é de se supor que o reconhecimento concedido pela adoção do nome 

social garante, ao menos, um tratamento digno, que corrobora e deixa de obstaculizar a 

participação política de indivíduos que, em outras situações, sofreriam estigmatização – é 

aquela demonstração de justiça procedural. 

Constatadas essas implicações, é de se notar que o tema se relaciona com outras 

policies provenientes do poder público na tentativa de promover uma mais perceptível 

igualdade às competições eleitorais: trata-se do estabelecimento de “cotas de gênero” para os 

respectivos partidos e coligações – à época – pela Lei das Eleições – nº 9.504/97. 

Segundo o art. 10 do diploma, cada partido ou coligação poderá registrar candidatos 

para as casas legislativas no total de até 150% (cento e cinquenta por cento) do número de 

lugares a preencher, em regra, sendo que “§ 3º Do número de vagas resultante das regras 

previstas neste artigo, cada partido ou coligação preencherá o mínimo de 30% (trinta por cento) 

e o máximo de 70% (setenta por cento) para candidaturas de cada sexo”595. 

É bem verdade que, com o advento da Emenda Constitucional nº 97/2017 exclui-se a 

possibilidade de que fossem firmadas coligações para concorrer às eleições proporcionais, e, 

assim, a regra prevista pelo parágrafo terceiro do art. 10 da LE passou a dizer respeito apenas 

aos partidos. De todo modo, é preciso respeitar um percentual mínimo de pelo menos 30% de 

suas candidaturas em favor de cada sexo – de modo a evitar que as agremiações partidárias 

lancem apenas candidatos masculinos, por exemplo.  

Novamente, retomando-se o que já se mencionou a respeito das reivindicações de 

grupos minoritários, seria muito cômodo utilizar como resposta o fato de que os partidos tem 
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liberdade para escolher seus candidatos mediante deliberações dos filiados nas convenções 

partidárias como justificativa para o reduzido número de candidaturas do sexo feminino.  

Essa resposta ignoraria fatores reais de poder, tais como uma influência demasiada de 

“caciques partidários”, o que poderia colocar em risco a genuinidade das escolhas entre os 

filiados, e acabaria por chancelar a reprodução de uma situação de manifesta desigualdade em 

que candidaturas femininas continuariam a ser relegadas. 

Ainda em relação a norma do art. 10, que instituiu as cotas de gênero, embora tenha-

se usado o termo “sexo” masculino e feminino, a já mencionada consulta nº 0604054-

58.2017.6.00.0000 do TSE foi feliz, especificamente, em elucidar também esse tratamento: 

A expressão “cada sexo” mencionada no art. 10, § 3º, da Lei nº 9.504/97 refere-se ao gênero, e não 

ao sexo biológico, de forma que tanto os homens como as mulheres transexuais e travestis podem 

ser contabilizados nas respectivas cotas de candidaturas masculina ou feminina596. 

 

Essa constatação vai ao encontro do direito subjetivo à identificação, já reconhecido 

inclusive pelo Supremo Tribunal Federal. Em assim sendo, é compatível que, ao promover o 

seu registro de candidatura, o respectivo candidato deverá integrar o conjunto daquele gênero 

com o qual se identifica, sendo assim computado para os fins da quota de gênero prevista pela 

Lei das Eleições. 

Caminhou no mesmo sentido (pelo reconhecimento e facilitação da candidatura de 

grupos vulneráveis) a Consulta nº 0600252-18.2018.6.00.0000, na qual o Tribunal Superior 

Eleitoral avaliou a distribuição do Fundo Especial de Financiamento de Campanha, previsto 

nos artigos 16-C e 16-D, da Lei Eletiva. Tais dispositivos determinam os percentuais do Fundo 

Eleitoral e os critérios definidores da sua distribuição aos partidos políticos.  

A decisão da Corte, por sua vez, em coerência com o estabelecido pela legislação 

quanto às cotas de gênero, identificou que nada bastaria esse estímulo se restasse possível às 

agremiações partidárias lançar, virtualmente, candidaturas fantasmas (candidaturas que, 

embora obedecessem aos percentuais da Lei nº 9.504, não obtivessem o devido e proporcional 

tônus proveniente do financiamento público). E, assim: 
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A distribuição dos recursos do Fundo Especial de Financiamento de Campanha 

(FEFC), previsto nos artigos 16-C e 16-D, da Lei das Eleições, e do tempo de propaganda 

eleitoral gratuita no rádio e na televisão, regulamentada nos arts. 47 e seguintes do mesmo 

diploma legal, deve observar os percentuais mínimos de candidatura por gênero, nos termos do 

art. 10, § 3º, da Lei nº 9.504/97, na linha da orientação firmada na Suprema Corte ao exame da 

ADI 5.617597. 

 Esses exemplos demonstram um paulatino avanço no reconhecimento de 

possibilidades de que as pessoas transgênero possam exercer, em igualdade de condições, seus 

direitos políticos, de modo a tornarem-se visíveis, canalizando reivindicações por meio do 

campo da política-eletiva. 

Ao mesmo tempo, essas novas relações decorrentes do direito à autodeterminação 

acabam por conduzir a situações não previstas pela legislação. E, no trato dessas situações, os 

mesmos direitos fundamentais que garantem a identificação de gênero precisam ser respeitados. 

Nesse diapasão, gera-se o problema decorrente das repercussões da modificação da 

identificação de gênero em face dos procedimentos administrativos junto à Justiça Eleitoral. A 

citada Consulta de nº 0604054-58.2017.6.00.0000, estabeleceu, por conseguinte: 

Para tanto, devem figurar como tal nos requerimentos de alistamento eleitoral, nos termos 

estabelecidos pelo art. 91, caput, da Lei das Eleições, haja vista que a verificação do gênero para o 

efeito de registro de candidatura deverá atender aos requisitos previstos na Res. – TSE nº 

21.538/2003 e demais normas de regência598. 

 

Ora, o artigo 91 da Lei das Eleições estabelece que: “Nenhum requerimento de 

inscrição eleitoral ou de transferência será recebido dentro dos cento e cinquenta dias anteriores 

à data da eleição”599. Segundo Marcos Ramayana, trata-se de regra que objetiva evitar 

inscrições fraudulentas de eleitores que visam migrar a pedido de cabos eleitorais600. Ao mesmo 

tempo, pode-se argumentar que a vedação durante o período imediatamente anterior ao da 

                                                 

597 BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral. Consulta nº 0600252-18/DF. Disponível em: 
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realização do pleito se destina a evitar uma sobrecarga de trabalho administrativo dos servidores 

da Justiça Eleitoral, responsável pela operacionalização do sufrágio. 

Como já estabelecido pela mencionada Resolução proveniente do TSE, no caso de 

pessoa transgênero, alterado seu registro civil, e, consequentemente, havendo atualização de 

dados perante a Justiça Eleitoral, trata-se de direito subjetivo do(a) candidato(a) promover o 

registro de sua candidatura, a qual deverá ser contabilizada segundo o gênero identificado – 

inclusive para as repercussões pertinentes (como o recebimento dos valores proporcionais do 

Fundo Partidário). 

Ponto que permanece obscuro, todavia, diz respeito à alteração da identificação de 

gênero e dos assentos civis durante o período do art. 91, ou seja, nos 150 dias anteriores ao 

sufrágio. Afinal, o STF estabeleceu que não se exige, para tanto, nada além da manifestação de 

vontade do indivíduo, podendo este lançar mão da via judicial ou administrativa. Em qualquer 

dos casos, não se pode ignorar a burocracia envolvida, o que, ao menos em tese, faculta a 

suposição de que o processo de reconhecimento da modificação de identidade da pessoa 

transgênero comece antes do período e somente se concretize quando já vedadas modificações 

nos registros eleitorais. 

Ocorre que, conforme o artigo 24 da Resolução do TSE nº 23.609/2019 (alterada pela 

23.630/2020), o formulário do Requerimento de Registro de Candidatura deve conter nome 

completo ou nome social, e a indicação do gênero601.Assim, hipoteticamente, há a possibilidade 

de que, quando do registro de candidaturas, tenha havido a modificação de gênero do(a) 

candidato(a), cujos dados se encontrarão em desconformidade com aqueles registrados nos 

bancos de dados da Justiça Eleitoral.  

Consequentemente, nos termos do art. 97, § 1º, do Código Eleitoral, do recebimento 

dos pedidos de registro, proceder-se-á à publicação de edital602, que possibilita – segundo o art. 

3º da Lei Complementar nº 64/90 –, que qualquer candidato, partido político, coligação ou o 

Ministério Público, promova a impugnação em petição fundamentada603. 

                                                 

601 Ibid. 

602 BRASIL. Lei nº 4.737/65. Brasília, 15 de julho de 1965. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l4737.htm>. Acesso em 13 jan. 2021. 

603 BRASIL. Lei complementar nº 64 de 18 de maio de 1990. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp64.htm>. Acesso em: 12 jan. 2021. 
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Poder-se-ia almejar uma razoabilidade, tanto por parte dos eventuais impugnantes 

quando dos julgadores. Ainda assim, tratando-se, como mencionado, de grupos vulneráveis, 

não se pode simplesmente depender da benevolência de terceiros. Afinal, do ponto de vista dos 

legitimados a promover impugnação, a dinâmica concorrencial da campanha eleitoral favorece 

que os concorrentes lancem mão de todos os meios disponíveis para obstaculizar candidaturas 

adversárias. Já do ponto de vista do julgador, parece temerário lançar o candidato transgênero 

ao caótico universo de decisões jurisprudenciais dissonantes, correndo este o risco de arcar com 

a necessidade de eventuais recursos, durante um período atribulado de campanha eleitoral, o 

que o coloca em manifesta situação de desigualdade de oportunidades. 

Também omissa a previsão no eventual caso de que a modificação dos assentos civis 

ocorra entre o registro da candidatura e a conclusão dos procedimentos eleitorais, com a 

diplomação dos eleitos. Nesse caso, além dos impactos à própria decisão pelo deferimento do 

requerimento de registro, têm-se também as repercussões que cercam os percentuais de gênero 

de candidatos, e o respectivo recebimento proporcional de recursos.   

Embora tratem-se de casos hipotéticos, podendo-se inclusive argumentar que haverá 

uma diminuta precedência numérica dessas situações, novamente não se pode ignorar o anseio 

por reconhecimento, e a relevância não apenas das respostas ofertadas a esses anseios, mas o 

modo como essas reivindicações sejam tratadas pelo Poder Público. Em melhor dizer, embora 

argumente-se que em poucas ocasiões candidatos transgêneros enquadrem-se nas situações 

descritas, há a relevância, até pela sua situação de vulnerabilidade, que essa possibilidade seja 

reconhecida, e devidamente tratada pelas políticas públicas ou pelas decisões judiciais, como 

legítimas reivindicações por visibilidade.  

Ante os estabelecidos fundamentos teóricos o presente trabalho – mediante a utilização 

e uma metodologia dedutiva – pretendeu extrair premissas relacionadas com os impactos que 

as candidaturas de pessoas transgênero trazem ao direito eleitoral brasileiro, especialmente na 

dinâmica das quotas de gênero. 

Extraem-se, como resultados, a verificação de que as candidaturas são legítimas 

oportunidades de reconhecimento a grupos vulneráveis ou minorias (tais como os 

transgêneros). Por outro lado, a dinâmica dessas candidaturas enfrenta resistências decorrentes 

da diversidade e subjugação social. Mais ainda, as repercussões das candidaturas trans ainda 

não se encontram previstas claramente na legislação ou nos regulamentos emanados da corte 
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eleitoral, o que realça vieses de invisibilidade e implica na sua concorrência ao pleito em 

desigualdade de condições 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Parece claro que a dinâmica da participação política, inclusive mediante o exercício 

da capacidade passiva (de candidatar-se) representa uma genuína oportunidade de 

reconhecimento aos grupos vulneráveis e minorias. As previsões e garantias que 

instrumentalizam as eleições em democracias liberais permitem uma participação em patamares 

hipoteticamente igualitários, e a competição do sufrágio pode canalizar à administração anseios 

desses setores sociais por vezes ignorados. 

Do mesmo modo, o tratamento dispensado a tais indivíduos, o que passa pelo 

reconhecimento da sua desigualdade e a concessão de mecanismos de superação desta, é tão ou 

mais relevante do que a efetiva consecução dos objetivos. Ou seja, especialmente para os fins 

de visibilidade, a aferição da legitimidade das decisões adotadas pelo Poder Público passa mais 

pelo trato com aquelas minorias do que por determinados resultados observados isoladamente. 

Isso não significa que as políticas públicas devam esvaziar-se de eficácia, tornando-se 

retóricas práticas de realce de grupos vulneráveis ou minoritários, mas, antes, que as policies 

do Estado devem considerar de maneira efetiva os anseios desses setores, e, na medida do 

possível, inseri-los na tomada de decisões de modo a promover uma justiça procedural.  

Nesse cenário é relevantíssimo que as vicissitudes que obstam a concorrência eleitoral 

realmente competitiva por tais setores sejam enfrentadas, desarmando-se os vieses que servem 

como obstáculo e estimulando iniciativas que permitam minorias e vulneráveis a concorrer em 

igualdade de oportunidades, inclusive do ponto de vista da disputa eleitoral. 

Algumas dessas medidas enfrentam as desigualdades de gênero, limitando fatores reais 

decorrentes de uma cultura patriarcal, e oferecendo incentivos à possibilidade de candidaturas 

femininas. Pessoas transgênero, por sua vez, ostentando também essa vulnerabilidade, 

conquistaram paulatinamente (ainda que tardiamente) reconhecimento sob determinadas óticas. 

Já na seara da competição eleitoral, carecem ainda de certeza quanto à previsão do seu impacto. 

O Tribunal Superior Eleitoral acertadamente têm reconhecido a inserção de candidatos 

nos percentuais do gênero com o qual se identificam. Por outro lado, a repercussão da 
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modificação durante o processo eleitoral pode causar situações não previstas. De fato, a 

probabilidade é que se tratem de situações pouco numerosas. Por outro lado, essas podem causar 

repercussões vexatórias, contribuindo para a estigmatização daquele grupo que já ostenta vieses 

de subjugação.  Em razão dessa possibilidade, o presente trabalho objetivo extrair um 

enquadramento das previsões normativas atuais quanto aos candidatos transgênero.  

Assim, conclui-se que, caso a modificação dos assentamentos civis se dê dentro do 

prazo de 150 dias anteriores ao pleito, no qual as informações constantes no banco de dados da 

Justiça Eleitoral potencialmente serão divergentes dos novos documentos do(a) candidato(a), o 

requerimento de registro de candidatura deverá ser deferido, desde que outras informações 

(como o nome dos pais) confirme coincidir os novos documentos com os assentos anteriores 

daquele cidadão. Deferido o registro, o(a) candidato(a) ocupará a posição nos percentuais do 

gênero com o qual se identifica. 

Afinal, há um direito político subjetivo de qualquer cidadão à candidatar-se, uma vez 

preenchidas as condições de elegibilidade e ausentes causas de inelegibilidade. Desse modo, 

obstaculizar a candidatura por requisitos estritamente formais, quando preenchidas as condições 

materiais suficientes à identificação daquele que concorre ao pleito, além de reafirmar 

desigualdades inaceitáveis, configuraria uma violação ao exercício da capacidade política 

passiva. 

Por sua vez, caso haja a alteração dos assentamentos durante o período compreendido 

entre o requerimento do registro de candidatura e a diplomação dos eleitos, o(a) candidato(a) já 

terá sido considerado para os fins da cota de gênero previstos pelo art. 10, parágrafo 3º da LE. 

De um lado, ao promover a substituição eventual de candidatos, cabe aos partidos políticos 

fazê-lo por outro do mesmo gênero, de modo a que se respeito o limite. No presente caso, trata-

se não da substituição de candidato, mas sim de modificação do gênero com o qual o candidato 

se identifica, possivelmente requerida antes do período eleitoral pela via administrativa ou 

judicial e aperfeiçoada após a solicitação de registro. 

Desse modo, a agremiação partidária não pode ser punida com o indeferimento do 

demonstrativo de regularidade dos atos partidários (o que acarretaria o indeferimento das 

candidaturas), pois, a priori, o quórum havia sido observado. Por seu turno, o(a) candidato(a) 

deverá, se preenchidos os demais requisitos, ter seu RRC deferido, com as alterações que se 

afigurarem possíveis no processo do seu requerimento.  
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Por derradeiro, no que diz respeito aos percentuais dos recursos do Fundo Eleitoral, 

deve-se observar os percentuais de gênero do momento da distribuição, sendo que, 

analogicamente, a eventual modificação da identidade de gênero de determinado candidato, 

ainda que altere os percentuais de gênero, não deverá infirmar ilegalidade nos recursos 

anteriormente distribuídos. 

O mesmo se aplica ao tempo de propaganda eleitoral gratuita no rádio e na televisão, 

que ocorre no período de trinta e cinco dias anteriores ao pleito, caso a modificação do gênero 

com o qual candidato(a) se identifique comprometa a distribuição já iniciada do período 

destinado a cada integrante da legenda, não deverá haver ilegalidade nessa postura. Finalmente, 

quanto ao nome na urna, há liberdade de opção por parte do candidato(a), que poderá inclusive 

adotar denominação relacionada ao gênero com o qual se identifica 
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A CULTURA DO ESTUPRO E A INFLUÊNCIA NA CRIAÇÃO DO 

HOMEM NA PÓS MODERNIDADE: ASPECTOS 

SOCIOPSICOJURÍDICOS DA DOMINAÇÃO 

The culture of rape and its influence on the creation of man in post-modernity:     

sociopsychojuridic aspects of domination 

 

Myller Mayer Santos da Silva604 

Margareth Vetis Zaganelli605 

 

INTRODUÇÃO 

O abuso sexual sempre ocorreu ao longo da história humana, não sendo diferente na 

perspectiva brasileira, a qual temos inúmeros relatos e tipificações nos ordenamentos jurídicos 

da nação, bem como interpretações variadas que sofreram muitas mudanças ao longo dos 

séculos, porém o que não mudou foi o habitus da conduta perpetrada, que na sua maioria tem 

por sujeito ativo homens em face das mulheres enquanto sujeito passivo, sendo este fenômeno 

sociopsicojurídico estudado por várias áreas do conhecimento e que cominam na interpretação 

conceitual da “Cultura do Estupro”.606 

 Para compreendermos tal problemática se faz necessário entender o conceito de 

habitus cunhado pelo sociólogo Pierre Bourdieu o qual salienta que tal conceito busca 

                                                 

604 Graduando do Curso de Direito da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). E-mail: 

myllermayer32@gmail.com   

605  Doutora em Direito (UFMG). Mestre em Educação (UFES). Estágios Pós-doutorais na Università 

degli Studi di Milano - Bicocca (UNIMIB) e na Alma Mater Studiorum Università di Bologna (UNIBO). 

Professora Titular da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). Docente permanente no Programa de Pós-

Graduação em Gestão Pública da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). Coordenadora do Grupo de 

Pesquisa Bioethik (UFES). Colaboradora do Projeto Jean Monnet Module "Emerging 'moral' technologies and the 

ethical-legal challenges of new subjectivities" do Erasmus Plus European Commission - cofinanciado pela União 

europeia (School of Law). mvetis@terra.com.br 

606   Expressão corrente no ativismo feminista para referir a um conjunto de comportamentos, percepções 

e ações que corroboram e toleram a pratica do estupro contra mulheres na sociedade, e que remonta aos 

movimentos feministas norte-americanos da década de 70. 
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identificar o limite entre o indivíduo e a sociedade, o “habitus surge então como um conceito 

capaz de conciliar a oposição aparente entre realidade exterior e as realidades individuais. 

Capaz de expressar o diálogo, a troca constante e recíproca entre o mundo objetivo e o mundo 

subjetivo das individualidades.”607, ou seja, é um sistema que tem estruturas no social 

organizadas nas mentes e que são adquiridos pelas experiências cotidianas, orientadas para 

ações e funções de propagar. A relação indivíduo e sociedade com base no habitus é orquestrada 

coletivamente entre o subjetivo, individual e pessoal, em sendo o conceito uma subjetividade 

socializada608. Quando analisamos o conceito na sua aplicação, percebesse que a maioria dos 

homens no Brasil foram criados e orientados pela dominação, a qual objetifica, diminui, explora 

e invade os corpos femininos, pois aprenderam que eles detêm a posse sobre a mulher, sendo 

está relação de dominação naturalizada e respaldada no meio social e em uma suposta 

concepção biológica.609  

 De tal forma, há um conjunto de fatores que são replicados tendo por base uma força 

social, a qual busca submeter as mulheres a um patamar de socialização negativa, onde elas são 

diminuídas e ensinadas as virtudes negativas como a abnegação, o silêncio e a resignação, por 

outro lado, sendo os homens prisioneiros da representação dominante, no fim também vítimas 

das representações que ajudam a perpetuar. 

No Brasil conforme os dados do IPEA610 em análise dos dados do Sistema de 

Notificação do Ministério da Saúde constatou-se que 0,26% da população feminina já havia 

sofrido estupro, sendo ao todo 527 mil vítimas de abuso sexual só no ano de 2013, e que em 

apenas 10% dos casos teriam sido reportados a polícia. Segundo pesquisa realizada pelo Fórum 

                                                 

607 SETTON, Maria da Graça Jacintho. A teoria do habitus em Pierre Bourdieu: uma leitura 

contemporânea. Rev. Bras. Educ. Rio de Janeiro, n. 20, pág. 60-70, agosto de 2002. Disponível em: 

www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-24782002000200005&lng=en&nrm=iso. Acesso em 06 

de nov. de 2020. 

608 BOURDIEU, Pierre, avec WACQUANT, Loïc. Réponses. Editions du Seuil, Paris, Carlos Benedito 

Martins trad, 1992. p.101. 

609 BOURDIEU, Pierre.  A dominação masculina. 11ª ed. M. H. Kühner, Trad. Rio De Janeiro: 

Bertrand Brasil, 2012. p.33. 

610 INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA. Estupro no Brasil: uma radiografia 

segundo os dados da Saúde. Brasília: Ipea, 2014. p.6. Disponível em: 
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Brasileiro de Segurança Pública611 consta que para 43% dos brasileiros do sexo masculino com 

mais de 16 anos concordavam com a frase: “mulheres que não se dão ao respeito são 

estupradas”, concomitante em outra pesquisa agora feita pelo IPEA612 58,5% dos entrevistados 

concordavam parcial ou totalmente com a frase “se as mulheres soubessem como se comportar, 

haveria menos estupros” demonstrando mais uma vez o pensamento da objetificação, a 

negativação do feminino.  

Nesse diapasão, temos também os dados atualizados do Anuário da Segurança Pública 

Brasileira613 o qual estimou que cerca de 7,5 % das vítimas de violência sexual notificavam a 

polícia , perceba a diminuição para com os dados do IPEA,614 tal diminuição pode se dar por 

medo de retaliação por parte dos agressores, medo de ser julgada pela sociedade e família, bem 

como o descrédito frente  as instituições de justiça, concomitante, temos da análise dos dados 

que 63,8 % dos casos são cometidos contra vulneráveis, o qual é tipificado no art. 217-A615  e 

tem como sujeito passivo a pessoa menor de 14 anos, juridicamente incapaz para consentir, 

bem como contra pessoa incapaz de oferecer resistência. 

Concomitante, em 92,5% dos crimes de estupros são cometidos por um único autor e 

com frequência são conhecidos da família, os quais possuem acesso livre ao ambiente 

doméstico da vítima ou mesmo moram no mesmo local,616 toda está violência acarreta 
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consequências  terríveis para a vítima, pois o estupro é uma modalidade de crime das mais 

brutais, ele humilha, controla e vilipendia a vítima, o trauma deixa marcas físicas e mentais, em 

termos psicológicos pode resultar em depressão, ansiedade, transtornos alimentares, uso de 

drogas e até levar ao suicídio. 

O presente trabalho tem como foco demonstrar quais são os mecanismos de 

sustentação e perpetuação da cultura do estupro que tem em sua maioria como agente ativo o 

homem, o qual estando imbuído psicológica e socialmente traduz tudo em uma legitimação 

dominante sobre os corpos femininos, sendo amparados por um código de honra que se alastra 

pelo campo social e jurídico. 

Sequencialmente, será trabalhado a lógica usada pelo patriarcado para manter a ordem 

social, buscando se firmar em concepções errôneas da ciência biológica, bem como em uma 

narrativa mítica secular para construir dicotomias de justificação do Androcentrismo. 

Em seguida, será feita uma abordagem de como a dominação é transmitida a fim de 

ser o norte de orientação na sociedade, ou seja, o seu trabalho de construção pratica, em que 

transforma conceitos em hábitos, exercendo controle desde os mais sutis aos mais grosseiros e 

despudorados. 

Concomitante, abordaremos os aspectos psicossociais que permitem a incorporação 

individual da violência simbólica, as quais são exercitas pelas instituições que formam as nossas 

percepções e ações enquanto sociedade, sendo elas a família, a igreja, a escola e o Estado.  

Na sequência nos propomos a salientar como a concepção da “cultura do estupro” 

surgiu para denunciar os nichos sociais que tratam de revitimizar e culpabilizar, bem como o 

que vem ocorrendo historicamente no âmbito jurídico, o qual por muitos anos permitiu vários 

tipos de violências sexuais, resguardando somente determinadas configurações sociais. 

Por fim, buscaremos apresentar uma conclusão, após analisar todos os princípios e 

causas da problemática suscitada, com a intenção de elencar possíveis medidas para mitigar e 

coibir a influência da dominação que acarreta na “cultura do estupro” sobre homem, tendo o 

presente artigo a ambição de ser um instrumento de estudo e pesquisa para corroborar na 

compreensão da problemática social. 

 

1. A PERSPECTIVA ANDROCÊNTRICA  
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Partindo de tal visão temos aqui como seu significado, a força masculina na ordem 

social (Androcêntrica/patriarcal), a qual busca pela ordem simbólica ratificar a sua dominação, 

seja pela diferença biológica entre os sexos, que há entre o corpo feminino e o corpo masculino, 

de tal modo que, o antagonismo entre os órgãos genitais é elencado como justificativa natural 

das diferenças, às quais são socialmente construídas entre ambos, e que influenciam em vários 

âmbitos, bem como na divisão social do trabalho.  

Dessarte, ao longo dos séculos tivemos essa dicotomia muitas vezes ambígua 

buscando representar o feminino e o masculino, com a imposição social desse sobre aquele, 

sempre ligados a percepção dos órgãos sexuais, como um estando mais ao alto e um mais a 

baixo, essa visão androcêntrica por tal, delimitava a virtuosidade da mulher pela fronteira da 

cintura, ou seja, a clausura, aquela que mantem a sua cintura fechada, encoberta e protegida 

seria digna de respeito. Sendo também um limite simbólico entre o puro e o impuro, mas que 

ainda perdura entranhada nas sociedades contemporâneas. Sobre esse aspecto diz o sociólogo 

Pierre Bourdieu que:  

Ela simboliza a barreira sagrada que protege a vagina, socialmente constituída em objeto sagrado, 

e, portanto, submetido, como o demonstra a análise durkheimiana, a regras estritas de esquivança 

ou de acesso, que determinam muito rigorosamente as condições do contato consagrado, isto é, os 

agentes, momentos e atos legítimos ou, pelo contrário, profanadores.617  

 

Esse modus operandi, age como se tratasse de neutralizar pratica e simbolicamente 

todas as conotações de potencial sexual, assim, a vagina permanece sendo vista como fetiche e 

abordada quase como sendo sagrada, cheia de segredos e tabus, concomitante, estigmatizada 

pelo comercio do sexo, perpetuando tal visão tanto na consciência comum quanto no Direito, 

que embora venha caminhando no progressismo da pós-modernidade ainda não reconhece a 

prostituição como um trabalho, pois ainda a vê sobre tal ótica, a do sagrado e profano. 

Ao fazer intervir o dinheiro, certo erotismo masculino associa a busca do gozo ao 

exercício brutal do poder sobre os corpos reduzidos ao estado de objetos e ao sacrilégio que 

consiste em transgredir a lei segundo a qual o corpo (como o sangue) não pode ser senão doado, 

em um ato de oferta inteiramente gratuito, que supõe a suspensão da violência.618  

                                                 

617 BOURDIEU, Pierre.  A dominação masculina. 11ª ed. M. H. Kühner, Trad. Rio De Janeiro: 

Bertrand Brasil, 2012. p.25. 

618 KLOSSOWSKI, Pierre. Les derniers travaux de gulliver. Suivi de Sade et Fourier. Published by 

Fata Morgana, Montpellier, 1974. p. 59-60. 
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Nessa senda, temos várias oposições entre os sexos, os quais tem suas raízes mais uma 

vez nas oposições, mítico-rituais, seco/úmido, em cima/embaixo, alto/baixo, quente/frio, 

ativo/passivo, móvel/imóvel sendo todas essas expressões comparadas com o ato sexual, a parte 

flexível/fraca sendo a feminina e a Inflexível/forte e viril a masculina, sabendo logo de onde 

deriva a relação por exemplo entre a vassoura (Flexível), que vai e vem, e a casa (inflexível). 

Mas para legitimar tal discurso os povos antigos, usavam dos meios míticos de justificação, 

como a tradição Cabila que legitimava as posições atribuídas aos dois sexos na divisão do 

trabalho sexual, na ordem social e em certo sentido em uma ordem cósmica.  

Foi na fonte (tala) que o primeiro homem encontrou a primeira mulher. Ela estava 

apanhando água quando o homem, arrogante, aproximou-se dela e pediu de beber. Mas ela 

havia chegado primeiro e ela também estava com sede. Descontente, o homem a empurrou. Ela 

deu um passo em falso e caiu por terra. Então o homem viu as coxas da mulher, que eram 

diferentes das suas. E ficou paralisado de espanto. A mulher, mais astuciosa, ensinou-lhe muitas 

coisas: 'Deita-te, disse ela, e eu te direi para que servem teus órgãos'. Ele se estendeu por terra. 

Ela acariciou seu pênis, que se tornou duas vezes maior, e deitou-se sobre ele. O homem 

experimentou um prazer enorme. Ele passou a seguir a mulher por toda parte, para voltar a fazer 

o mesmo, pois ela sabia mais coisas que ele, como acender o fogo etc. Um dia, o homem disse 

à mulher: 'Eu quero te mostrar que eu também sei fazer coisas. Estende-te, e eu me deitarei 

sobre ti'. A mulher se deitou por terra, e o homem se pôs sobre ela. E ele sentiu o mesmo prazer. 

E disse então à mulher: 'Na fonte, és tu (quem dominas); na casa, sou eu'. No espírito do homem 

são sempre estes últimos propósitos que contam, e desde então os homens gostam sempre de 

montar sobre as mulheres. Foi assim que eles se tornaram os primeiros e são eles que devem 

governar.619  

Percebesse aqui todas as características dicotômicas para legitimar a dominação 

masculina, a divisão entre natureza e cultura, os objetos puramente femininos, e a hierarquia 

fundamental da ordem social, a dominação do ato sexual, o possuir como afirmação da 

virilidade, da proeza e da honra.  

Embora nossa sociedade tenha passado por várias mudanças, ainda perpetuamos essa 

visão de preservar a honra, a dominação, e em consequência, mantem-se a visão da conquista 

                                                 

619 BOURDIEU, Pierre.  A dominação masculina. 11ª ed. M. H. Kühner, Trad. Rio De Janeiro: 

Bertrand Brasil, 2012. p.28. 
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sexual como ato físico e agressivo, que visa a relação sexual, na qual toda a interação se dá de 

acordo com a visão dos homens, como forma elevada de submissão. 

Do mesmo modo, o assédio sexual nem sempre tem por fim exclusivamente a posse 

sexual que ele parece perseguir: o que acontece é que ele visa, com a posse, a nada mais que a 

simples afirmação da dominação em estado puro.620   

Concomitante, a relação sexual se mostra como uma relação social de dominação, mais 

uma vez o ativo sendo o masculino e o passivo o feminino, pois se faz basilar tal princípio para 

criar, organizar e perpetuar o desejo masculino como vontade de posse, erotizando e 

subordinando o desejo feminino.  

 

2. INCORPORAÇÃO DA DOMINAÇÃO 

O trabalho de construção simbólica não se reduz a uma operação estritamente 

performativa de nominação que oriente e estruture as representações, a começar pelas 

representações do corpo (o que ainda não é nada); ele se completa e se realiza em uma 

transformação profunda e duradoura dos corpos (e dos cérebros), isto é, em um trabalho e por 

um trabalho de construção prática, que impõe uma definição diferencial dos usos legítimos do 

corpo, sobretudo os sexuais, e tende a excluir do universo do pensável e do factível tudo que 

caracteriza pertencer ao outro gênero — e em particular todas as virtualidades biologicamente 

inscritas no "perverso polimorfo" que, se dermos crédito a Freud, toda criança é — para 

produzir este artefato social que é um homem viril ou uma mulher feminina.621  

Nesse diapasão, temos por base a arbitrariedade cultural, na qual a ordem masculina 

está arraigada, implícita nas rotinas da divisão do trabalho, no agir público ou privado, seja pela 

marginalização de condutas que levam a exclusão, seja por mera advertência que gera 

constrangimento. Com relação a divisão do trabalho, as mulheres são excluídas das tarefas mais 

nobres e só permitindo-lhes o acesso a tarefas inferiores. Já no meio social, é o arbítrio que 

comanda a postura correta do corpo, o agir, até mesmo o pensar, sempre com os pressupostos 

fundamentais das diferenças biológicas, regulando também desde de a infância a virilidade 

                                                 

620 BOURDIEU, Pierre.  A dominação masculina. 11ª ed. M. H. Kühner, Trad. Rio De Janeiro: 

Bertrand Brasil, 2012. p.31. 

621 Ibid., p.33. 
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masculina, retirando do menino tudo o que poderia feminizá-lo,  incidindo  no ensino a menina 

sobre uma suposta moral feminina, a qual impõe  ter uma boa conduta corporal e ética, vestir-

se adequadamente conforme seu estado, menina, virgem, esposa, mãe de família, recatada e do 

lar, aceitando interrupções, tendo uma postura submissa, destarte, sentar de pernas abertas é 

recair o vulgar, ter barriga é a prova da falta de vontade etc.622 De tal modo, consiste em um 

confinamento simbólico que apequena e fragiliza as suas vontades.  

Como se a feminilidade se medisse pela arte de "se fazer pequena" (o feminino, em 

berbere, vem sempre em diminutivo), mantendo as mulheres encerradas em uma espécie de 

cerco invisível (do qual o véu não é mais que a manifestação visível), limitando o território 

deixado aos movimentos e aos deslocamentos de seu corpo — enquanto os homens tomam 

maior lugar com seu corpo, sobretudo em lugares públicos. Essa espécie de confinamento 

simbólico é praticamente assegurado por suas roupas (o que é algo mais evidente ainda em 

épocas mais antigas) e tem por efeito não só dissimular o corpo, chamá-lo continuamente à 

ordem (tendo a saia uma função semelhante à sotaina dos padres) sem precisar de nada para 

prescrever ou proibir explicitamente ("minha mãe nunca me disse para não ficar de pernas 

abertas"): ora com algo que limita de certo modo os movimentos, como os saltos altos ou a 

bolsa que ocupa permanentemente as mãos, e sobretudo a saia que impede ou desencoraja 

alguns tipos de atividades (a corrida, algumas formas de se sentar etc.); ora só as permitindo à 

custa de precauções constantes, como no caso das jovens que puxam seguidamente para baixo 

uma saia demasiado curta, ou se esforçam por cobrir com o antebraço uma blusa 

excessivamente decotada, ou têm que fazer verdadeiras acrobacias para apanhar no chão um 

objeto mantendo as pernas fechadas.623  

Dessa forma, muitos desses atos de dominação embora mesmo na contemporaneidade 

com mais de meio século de feminismo, muitos deles se tornaram hábitos os quais são usados 

como forma de legitimação de tais atos, sendo que simbolicamente forçadas à resignação e à 

discrição, as mulheres só conseguem exercer algum poder se rebelando contra o forte, sua 

                                                 

622 CAMPOS, Carmen Hein de et al. Cultura do estupro ou cultura antiestupro? Rev. direito GV, 

São Paulo. 13, n. 3, dezembro de 2017. p. 981-1006. Disponível em: 

https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/cadpagu/article/view/8634634 . Acesso em: 05 dez. 2020. 

623 BOURDIEU, Pierre.  A dominação masculina. 11ª ed. M. H. Kühner, Trad. Rio De Janeiro: 

Bertrand Brasil, 2012. p.40. 

https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/cadpagu/article/view/8634634
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própria força, ou aceitando se diminuir, ou, pelo menos, negar um poder que elas só podem 

exercer por procuração. Nesse sentindo Bourdieu salienta que: 

Essa força superior, que pode fazê-lo aceitar como inevitáveis, ou óbvios, isto é, sem 

deliberação nem exame, atos que seriam vistos pelos outros como impossíveis ou impensáveis, 

é a transcendência social que nele tomou corpo e que funciona como amorfati, amor do destino, 

inclinação corporal a realizar uma identidade constituída em essência social e assim 

transformada em destino. A nobreza, ou a questão de honra (nif), no sentido do conjunto de 

aptidões consideradas nobres (coragem física e moral, generosidade, magnanimidade etc), é 

produto de um trabalho social de nominação e de inculcação, ao término do qual uma identidade 

social instituída por uma dessas "linhas de demarcação mística", conhecidas e reconhecidas por 

todos, que o mundo social desenha, inscreve-se em uma natureza biológica e se torna um 

habitus, lei social incorporada.624 

 

3. A VIOLÊNCIA SIMBÓLICA 

Para tanto a dominação masculina como abordado detém todas as condições para a sua 

efetivação, se consolidando universalmente por intermédio das estruturas socias e de atividades 

produtivas e reprodutivas, diretamente influenciadas em uma divisão sexual tanto do trabalho 

quanto biológica e social, conferindo aos homens majoritariamente os benefícios da sociedade, 

transcendendo historicamente as percepções do pensamento e das ações, por meio da 

objetividade do senso comum e hábitos individuais e coletivos, concomitante, as próprias 

mulheres incorporam tais pensamentos e os aplicam nas relações de poder em que estão 

imersas, igualmente os seus atos reconhecem a pratica simbólica, de adesão dóxica, e 

internalizam que não devem pensar contrariamente aos dominadores. Tal perpetuação é o fruto 

de um trabalho incessante de reprodução, não sendo somente específicos da violência física, 

mas também da simbólica, por intermédio de instituições como a família, a Igreja, a Escola e o 

Estado, que corroboram para que os dominados naturalizem as categorias dos dominantes, e 

assim, podendo derivar a auto depreciação ou até um autodesprezo sistemático, sendo instituído 

por via da adesão.  

                                                 

624 BOURDIEU, Pierre.  A dominação masculina. 11ª ed. M. H. Kühner, Trad. Rio De Janeiro: 

Bertrand Brasil, 2012. p.63. 
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Não se pode, portanto, pensar esta forma particular de dominação senão ultrapassando 

a alternativa da pressão (pelas forças) e do consentimento (às razões), da coerção mecânica e 

da submissão voluntária, livre, deliberada ou até mesmo calculada. O efeito da dominação 

simbólica (seja ela de etnia, de gênero, de cultura, de língua etc.) se exerce não na lógica pura 

das consciências cognoscentes, mas através dos esquemas de percepção, de avaliação e de ação 

que são constitutivos dos habitus e que fundamentam, aquém das decisões da consciência e dos 

controles da vontade, uma relação de conhecimento profundamente obscura a ela mesma.625  

A força simbólica para exercer poder sobre os corpos, necessita do apoio da 

predisposição para formar ações transformadoras nos aspectos mais essenciais, de maneira 

quase imperceptível, muitas vezes através da insensível familiaridade com o mundo físico 

representado, e de experiencias dos anos iniciais de vida os quais permanecem de maneira 

prolongada revestidas pelas ordens de dominação.  

Assim, a lógica paradoxal da dominação masculina e da submissão feminina, que se 

pode dizer ser, ao mesmo tempo e sem contradição, espontânea e extorquida, só pode ser 

compreendida se nos mantivermos atentos aos efeitos duradouros que a ordem social exerce 

sobre as mulheres (e os homens), ou seja, às disposições espontaneamente harmonizadas com 

esta ordem que as impõe. 626 

Sendo tal organismo de dominação, muitas vezes reafirmado mediante emoções 

corporais que causam no dominado — vergonha, humilhação, timidez, ansiedade, culpa — ou 

de paixões e de sentimentos — amor, admiração, respeito —; emoções as quais se mostram 

mais flagelantes quando exteriorizadas, por meio da raiva, a cólera, sendo deste modo as 

manifestações corporais , o tremor, o gaguejar, etc. Vivenciando assim, o conflito diretivo da 

consciência que estabelece conexão com as censuras inerentes as estruturas sociais.  

Como bem demonstra o cantor e compositor Chico Buarque de Hollanda em sua 

canção “Mulheres de Atenas”,627 a qual faz críticas a sociedade patriarcal da Grécia antiga, 

onde homens e mulheres tinham papeis políticos e sociais bem definidos, sendo o Homem o 

                                                 

625 Ibid., p.50. 

626 BOURDIEU, Pierre.  A dominação masculina. 11ª ed. M. H. Kühner, Trad. Rio De Janeiro: 

Bertrand Brasil, 2012. p.50. 

627 BUARQUE, Chico. Mulheres de Atenas. São Paulo: PHILIPS: 1976. 4:25. 
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dominante e a mulher totalmente submissa, tendo está um único destino possível, o casamento, 

um dever religioso e cívico, pois ao formarem um núcleo familiar, tinham o “privilegio” de 

gerarem os futuros guerreiros, soldados de Atenas. De tal forma, se elas fossem inférteis o 

homem tinha por prerrogativa legal o direito ao divórcio, vale salientar que para ele a ordem 

social era flexível, tendo direito de relacionamentos extraconjugais tanto com mulheres quanto 

com homens. Desse modo, a letra está a refletir a violência simbólica da dominação, 

representadas pela submissão dessas mulheres que “vivem para os seus maridos, se perfumam, 

se banham com leite e se arrumam; quando fustigadas não choram: se ajoelham, pedem e 

imploram; não têm gosto ou vontade, defeitos ou qualidades”  percebesse por tal a 

despersonalização da mulher, as dicotomias entre o “orgulho e raça”, “poder e força”, “bravos 

guerreiros”, “heróis e amantes”, a demonstração da dominação masculina e até mesmo a 

servidão sexual “guardam-se para seus maridos” . Reforçando o que já foi exposto até aqui.  

 

4. A CULTURA DO ESTUPRO  

Tal ideia de que vivemos em uma cultura do estupro vem da pós-modernidade com os 

movimentos feministas, os quais denunciavam e denunciam a culpabilização da vítima tanto 

social como jurídica, de tal modo, a ideia da dominação era sustentada da maneira como 

influenciaria o masculino, a percepção de que o homem é agressivo por natureza e a mulher é 

passiva, as dicotomias já abordadas, concomitante, o feminino tem que manter a polidez, ser 

recatada, delicada, viver para servir. Características de uma suposta visão biológica, entretanto 

perceberam que também se tratava de uma política sexual, que não excluía a vontade da mulher 

(biológica), mas supunham que “sempre estão disponíveis”, mesmo não tendo sua vontade 

expressa, o que afastaria o direito de serem ativas (agressivas). E que contribuiu para que essas 

mulheres estando em tal situação não fossem reativas, portanto, evitassem o conflito direto, mas 

tal viés tem e teve um papel significativo na interpretação e opinião da sociedade e do próprio 

estuprador, em face do ato praticado.  

Ouvidos agressores e vítimas, paradoxalmente, o ato de estupro marca não o 

masculino, mas o feminino com a impureza. De um lado, o ato de estupro é posto como signo 

da masculinidade. É em nome da “fraqueza masculina”, como se fora estado derivado da 

“natureza masculina”, que a realização do estupro é relatada pelos estupradores. O 

transformismo da noção de estupro é que ele pode deslizar da identificação como o ato mais 

banal de relação sexual ao ato mais hediondo. Os mitos da sexualidade informam o 
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“impensado” cultural, que funda as antinomias dos gêneros na sexualidade e tem efeitos sobre 

o imaginário do estupro.628  

Ainda nessa dicotomia, temos uma perspectiva associada as guerras, em que 

historicamente os homens são estimulados a praticarem o estupro como forma de demonstrar o 

poder, a dominação e a “elevação da moral na tropa”. Dessarte, temos também como forma de 

legitimação, culpabilizar a vítima pelo comportamento o qual dentro da visão patriarcal ela 

deveria ter seguido, como: não andarem sozinhas, não vestirem roupas provocativas etc, como 

se tal comportamento tivesse conexão com a conduta masculina. 

 Ao longo dos anos a ideia de sexualidade e violência serem uma coisa só, de 

dependência mutua, foi criando raízes profundas em nossa sociedade, fortemente influenciada 

pelos filmes, propagandas, livros e músicas, complicando a diferenciação entre o estupro e a 

relação heterossexual não violenta.  

A descoberta do homem de que sua genitália poderia servir como uma arma para gerar 

medo deve ser classificada como uma das descobertas mais importantes dos tempos pré-

históricos, juntamente com o uso do fogo e o primeiro machado de pedra bruta. Dos tempos 

pré-históricos até o presente, creio eu, o estupro tem desempenhado uma função crítica. Isto é 

nada mais nada menos do que um processo consciente de intimidação pelo qual todos os 

homens mantêm todas as mulheres em um estado de medo.629  

Observamos que a Cultura da sociedade dá suporte a cultura do estupro, onde até a 

visão sobre a violência é do ponto de vista masculino, sendo o estupro caracterizado durante 

muitos anos no Brasil como quando há a penetração do pênis na vagina, e não da experiência 

das mulheres de terem sido violadas sexualmente. Durante séculos a mulher que entrava em 

juízo, tinha que provar o porquê daquela relação ser um estupro e não só um ato sexual 

consentido, se ela demonstrou alguma resistência, pois se não houve a violência em demasia 

não ocorreu o estupro, percebesse que são adotados parâmetros masculinos, o que coibiam que 

as mulheres agredidas entrassem em juízo, passando a observar sobre esse prisma, elas  mesmas 

                                                 

628 MACHADO, Lia Zanotta. Sexo, estupro e purificação. In: Suárez M, Bandeira L, organizadores. 

Violência, gênero e crime no Distrito Federal. Brasília: Paralelo 15/Editora UnB, 2000.p.3-4. Disponível em: 

www.compromissoeatitude.org.br/sexo-estupro-e-purificacao-por-lia-zanotta-machado-2000 . Acesso em 05 de 

dez. 2020.   

629 BROWNMILLER, Suzan. Against our will: men, women and rape. New York: Fawcett 

Columbine, 1975. p.15. 
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vivenciavam o estupro o relativizavam como relação sexual normal, embora sentissem 

constrangidas e violadas, em decorrência de verem-se confrontadas perante a sociedade e o 

sistema judiciário. 

Concomitante, a naturalização do estupro forma um cerco contra a mulher, pois 

quando a mulher não segue o modelo “discreta, recatada” aquela que não toma a iniciativa 

sexual, ela automaticamente cai nos aspectos de seduzir e provocar o desejo sexual, assim são 

construídas as dúvidas se houve o estupro, ou seja, se não ocorreu resistência (não há crime) ou 

ocorreu a provocação da mulher.  

A ligação entre o comportamento feminino e a prática do estupro não se confirma 

pesquisas demostraram que em 82% dos casos o estupro foi planejado e em pouquíssimos 

aconteceu por impulso.630 Igualmente, a imagem da vítima sexualmente atraente e provocativa 

é irreal, pois o estupro é tanto cometido contra crianças de 6 meses como contra idosas com 

mais de 90 anos.631 Isto posto, culpar a vítima pelo estupro só serve aos interesses masculinos 

concomitante, pesquisas norte-americanas demonstraram que grande parte dos homens que 

estupraram tem a aparência, a personalidade e o comportamento sexual normais, demonstrando 

que nada ou pouco tem a ver com uma personalidade doentia ou anormal.632  

Por conseguinte, uma sociedade contribui para a cultura do estupro quando impõe 

valores aos homens como, a raiva, a agressão, controle, dominação em detrimento da 

sensibilidade, cooperação, vulnerabilidade, generosidade. Nessa senda, o direito, a lei, e as 

práticas jurídicas reforçam tal violência, quando controlam a sexualidade feminina, atrelando a 

prática sexual a reprodução e punindo as práticas “desviantes”, como no caso do aborto, e 

reforçando os questionamentos em relação a conduta da vítima, a insuficiência do relato, a 

aceitação ou justificando o estupro marital. Obrigando-as a recontarem os fatos a polícia, ao 

Ministério Público, ao poder judiciário, sendo interrogada se houve de fato a violência, sendo 

questionada em um verdadeiro Tribunal da Santa Inquisição.  

                                                 

630 HERMAN, Dianne F.  The rape culture. In women: a feminist perspective, 3d ed., edited by Jo 

Freeman, Mountain View, CA:Mayfield, 1984.p.49. 

631 Ibid., p.47. 

632 GRIFFIN, Susan. Rape: The all-American crime. Ramparts Magazine, 1971. p. 26-35. Disponível 

em: http://www.unz.org/Pub/Ramparts-1971sep-00026. Acesso em 28 de nov. 2020. 
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Entretanto, as legislações foram mudando o seu entendimento, como nos casos de 

estupro marital, que não eram reconhecidos como violência sexual no Brasil e nos casos que 

eram praticados por conhecidos, pessoas próximas, os questionamentos que se faziam eram 

vários, contestando se realmente foi forçado.633 “A definição do estupro como uma relação 

sexual forçada e não consentida, que excetuava a relação marital, tinha como consequência o 

fato de que nem sempre a relação forçada e não consentida definia o estupro”.634  Sendo 

caracterizado o estupro como o sexo ilegal, só quando não houvesse o consentimento e o 

homem não detivesse a “posse” sobre a mulher, ou seja, a violência em uma relação sexual 

seria permitida quando o homem fosse o “proprietário” da mulher. 

O estupro ou qualquer ato sexual violento é inaceitável porque revela um profundo 

desrespeito à autonomia feminina. O estupro é um ato violentíssimo, uma invasão ao corpo com 

efeitos em geral impensados e nem sempre reconhecidos: depressão, períodos longos de 

silêncio, descuido com o corpo, dificuldade e pânico diante de tentativas de estabelecer novas 

parcerias afetivas e sexuais, incompreensão e distanciamento de namorados, maridos, 

sentimentos de vergonha e uma sensação de medo, constante e paralisadora.635  

 

5. HABITUS E HONRA: A CONFIRMAÇÃO DA VIRILIDADE 

Quando analisamos os atos do estupro observamos que a impureza do ato sexual não 

recai sobre o homem, ou seja, as suas “almas” e corpos não são maculados e marcados, pois a 

sexualidade masculina é entendida como aquele que detém o domínio do corpo alheio, o que 

não se observa com relação aos corpos femininos, que ficam marcados pelo ato impuro, 

imbuídos em um imaginário erótico em que sempre a iniciativa sexual é masculina, sendo o 

feminino ponto sexual por excelência.636 

                                                 

633 BRASIL. Decreto-Lei nº 2848, de 7 de dezembro de 1940. Código penal. nº 2848, de 7 de dezembro 

de 1940. 

634 HERMAN, Dianne F.  The rape culture. In women: a feminist perspective, 3d ed., edited by Jo 

Freeman, Mountain View, CA:Mayfield, 1984. p.48. 

635 CAMPOS, Carmen Hein de et al. Cultura do estupro ou cultura antiestupro? Rev. direito GV, São 

Paulo, v. 13, n. 3, dezembro de 2017. p. 1001, Disponível em 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1808-24322017000300981&lng=en&nrm=iso. Acesso 

em 05 de dezembro de 2020.  

636 MACHADO, Lia Zanotta. Sexo, estupro e purificação. In: Suárez M, Bandeira L, organizadores. 

Violência, gênero e crime no Distrito Federal. Brasília: Paralelo 15/Editora UnB, 2000.p.6. Disponível em: 
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Há um dificuldade do homem em entender e identificar o ato de estupro, pois tendem 

a relacionar o ato praticado como sendo contra uma prostituta, alguém que na visão deles não 

teria o direito de negar a relação sexual, pois ela sempre cede, porque a vontade seria fruto do 

dinheiro, ou seja, ela seria de todos. Segundo este paradigma, deste ato não poderia se falar em 

estupro, seguindo a velha ideia de o crime ser contra os costumes morais em face da vítima que 

não se dá o respeito, não segue os preceitos da retidão e não integra as relações familiares.637 

É como se o masculino se confundisse com o lugar da lei. De um lado, nas relações 

conjugais e familiares, quando se instituem como o lugar do controle de suas mulheres. De 

outro, nas relações com mulheres que não são afins nem consanguíneas, como se lá estivessem 

as mulheres que deveriam estar disponíveis como puros objetos sexuais638  

De tal modo, enxergam no feminino aquela que ao dizer não estaria por excelência 

querendo dizer sim, no jogo da sedução, paradoxalmente transformando-as em prostitutas, ou 

seja, aquelas que se pode violentar pois há a despersonalização para cometer o estupro,639 por 

isso sendo tão difícil rituais de reparação ou arrependimento visto que pensam estar apenas 

seguindo o código relacional da honra. 

Porém, quando a violência acontece no âmbito das relações familiares são geralmente  

em cima do viés do “controle”, do poder e da influência, confundindo muitas vezes entre a 

relação amorosa e as relações de dever, e por haver a incidência de poder ocorre dentro do 

âmbito familiar o descrédito com relação a palavra da vítima ou até mesmo em prol de preservar 

um código moral social, concomitante com a nossa legislação, o judiciário e demais instituições 

que ainda permanecem com a ideia de ser um crime contra o código de moralidade baseado na 

honra, o que leva ao arquivamento de inúmeras denúncias e ao descrédito.  

                                                 

www.compromissoeatitude.org.br/sexo-estupro-e-purificacao-por-lia-zanotta-machado-2000 . Acesso em 05 de 
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637 MACHADO, Lia Zanotta. Masculinidade, sexualidade e estupro: as construções da virilidade. 

Cadernos Pagu, Campinas, n. 11, 1998. p.240-246. Disponível em: 
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638 MACHADO, Lia Zanotta. Sexo, estupro e purificação. In: Suárez M, Bandeira L, organizadores. 

Violência, gênero e crime no Distrito Federal. Brasília: Paralelo 15/Editora UnB, 2000. p.34. Disponível em: 
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639 BATAILLE, Georges. O erotismo.  Antônio Carlos Viana, Trad.  Porto Alegre; L&PM, 1987.p.86. 
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A sexualidade é, então, encerrada. Muda-se para dentro de casa. A família conjugal a 

confisca. E absorve-a, inteiramente, na seriedade da função de reproduzir. Em torno do sexo se 

cala. O casal, legítimo e procriador, dita a lei. Impõe-se como modelo, faz reinar a norma, detêm 

a verdade, guarda o direito de falar, reservando-se o princípio do segredo.640  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conclui-se que o sistema patriarcal que criou a “cultura do estupro” como conhecemos 

na contemporaneidade tem raízes históricas e que estão entranhadas no âmago de nossa 

sociedade, replicando ideias que foram moldadas através dos séculos para ratificar a dominação 

dos corpos femininos, sendo fundamental a intervenção na raiz do problema, recorrendo a 

educação. Pois pelo método da intervenção pedagógica se faz possível a transformação da 

realidade, já que é um problema social e se a sociedade muda, mudam-se os seus 

comportamentos, visto que o sujeito agressor também sofre influência do meio em que vive, 

possibilitando que o poder judiciário atue de forma pontual, e que aja o acolhimento e respeito 

a vítima do estupro, sem que aja a revitimização, bem como evitando os transtornos 

psicológicos advindos dos vários abusos a que ela foi submetida. 

 Concomitante, a escola, a família e o estado precisam comprometer-se no combate 

aos estereótipos e as discriminações de gênero, as dicotomias seculares que subjugam o 

feminino, bem como as desigualdades advindas dessas disparidades, possibilitando que mais 

mulheres tenham a possibilidade de chegar aos cargos de liderança. 

Outrossim, como pudemos perceber do presente estudo é equivocado dizer que quem 

pratica o crime de estupro é portador de alguma patologia, pois na maioria dos casos são pessoas 

em sua plena capacidade cognitiva, sendo construídos socialmente. Isto posto, embora as leis 

sejam rigorosas elas por si não coíbem a prática delituosa, vide os dados aqui expostos, pois o 

delito é fruto de uma sociedade machista. De tal forma, temos que pensar também em como 

coibir que este homem volte a cometer o crime, primeiro é entendendo a complexidade do 

problema, depois é fornecendo o acompanhamento psicológico e social como vem sendo feito 

pelo Instituto Personna em Brasília que busca a ressocialização de homens condenados por 

                                                 

640 FOUCAULT, Michel. A história da sexualidade: a vontade de saber. Rio de Janeiro: Ed. Graal, 
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estupro, onde levam psicólogos para fazerem o acompanhamento clínico dos presos, 

estendendo o tratamento até um ano após aquele indivíduo estar em liberdade. Sendo também 

uma forma de proteção a vítimas, pois a terapia consegue o que a prisão em todos os seus 

séculos de existência não conseguiu, que é regenerar este sujeito.  

De tal modo, quando unimos a educação como motor de transformação social e o 

judiciário em uma lógica inversa ao punitivos combinado as técnicas da ciência psicológica 

temos a base para modificar as estruturas que mantém a “cultura do estupro” erguida. 
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HABEAS CORPUS COLETIVO COMO GARANTIA 

CONSTITUCIONAL DE MÃES E GESTANTES ENCARCERADAS 

 

Collective Habeas Corpus as a Constitutional Guarantee of Incarcerated Mothers and 

Imprisoned Pregnant Women 

 

Mariana Vargas Fogaça641 

João Victor Rozatti Longhi642 

 

INTRODUÇÃO 

Tradicionalmente, no ordenamento jurídico brasileiro, os direitos são tutelados por 

meio de ações individuais, ajuizadas pelos próprios titulares de direitos. Assim, a prestação 

jurisdicional sempre foi pensada e desenvolvida para tutelar direitos individuais, por meio de 

ações propostas pelo próprio detentor do direito. No entanto, com o crescente desenvolvimento 

da sociedade e das relações sociais, métodos coletivos de resolução de conflitos passaram a ser 

pensados para também tutelar direitos subjetivos individuais.  

Notou-se que a tutela coletiva de direitos que possuem a mesma origem, auxilia na 

descongestionamento do Poder Judiciário, traz respostas mais rápidas e eficientes às demandas, 

economiza recursos e garante maior segurança jurídica e isonomia aos jurisdicionados. As 

decisões coletivas impedem a existência de sentenças contraditórias envolvendo um mesmo 
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caso e difundem o acesso à justiça, principalmente aos necessitados, que podem gozar dos 

resultados da demanda sem terem que procurar o Poder Judiciário. 

A coletivização de demandas por meio do processamento unitário em temas que 

envolvem restrição da liberdade de locomoção das pessoas é de extrema relevância pois, em 

um sistema carcerário cercado de arbitrariedades, é preciso desenvolver mecanismos 

processuais de proteção à pessoa.  

Assim, o objetivo do presente estudo é realizar, por meio do método dedutivo e da 

pesquisa bibliográfica, uma análise da garantia constitucional do habeas corpus, a fim de 

verificar se ele, em sua modalidade coletiva, pode servir de instrumento de garantia aos direitos 

fundamentais de mães e gestantes submetidas ao cárcere.  

  

1. O SISTEMA CARCERÁRIO FEMININO BRASILEIRO  

O aprisionamento de mulheres tem aumentado significativamente nos últimos anos. 

De acordo com o “Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias – INFOPEN 

Mulheres – 2018”, no Brasil, entre os anos 2000 e 2016, a população prisional feminina 

aumentou 525%. Em junho de 2016, existiam 27.029 vagas femininas, mas eram aprisionadas 

42.355 mulheres, ocasionando uma taxa de ocupação que superava os 156%643.  

O Brasil é o quarto país do mundo com maior número de mulheres presas, estando 

atrás apenas dos Estados Unidos, China e da Rússia. Na taxa de aprisionamento, que consiste 

no número de mulheres presas a cada 100 mil mulheres, o Brasil é o terceiro país que mais 

aprisiona, depois apenas dos Estados Unidos e da Tailândia644.   

O perfil desta população carcerária é majoritariamente formado por mulheres jovens, 

negras, com filhos, que são as responsáveis pelo sustento familiar, possuem baixa escolaridade 

                                                 

643 BRASIL. Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias - Infopen. Brasília/ DF: Ministério 

da Justiça e Segurança Pública, 2018. Disponível em: <http://dados.mj.gov.br/dataset/infopen-levantamento-

nacional-de-informacoes-penitenciarias>. Acesso em: 13 mar. 2021. p.10. 

644 BRASIL. Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias - Infopen. Brasília/ DF: Ministério 

da Justiça e Segurança Pública, 2018. Disponível em: <http://dados.mj.gov.br/dataset/infopen-levantamento-

nacional-de-informacoes-penitenciarias>. Acesso em: 13 mar. 2021. p.13. 
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e são oriundas de classes sociais mais baixas, sendo que 62% das prisões  femininas tem como 

causa o tráfico de drogas não relacionado à grandes organizações645.  

Considerando que a maioria das mulheres encarceradas no Brasil são mães, é 

imperativo a reflexão a respeito das violências perpetradas pelo sistema prisional brasileiro, 

pois as violações de direitos fundamentais não se limitam às genitoras que cometeram um 

delito, mas se estendem aos filhos que delas dependem. 

Os dados do INFOPEN demonstram estatisticamente a inadequação do ambiente 

carcerário para receber mães, gestantes e seus filhos. Apenas 55 unidades prisionais dispõem 

de cela ou dormitório adequado para gestantes; 14% possuem berçários ou centros de referência 

materno-infantil; 3% das unidades prisionais possuem creches; apenas 8% dos servidores das 

unidades prisionais são ligados à saúde; existem 28 ginecologistas para o atendimento de toda 

a população carcerária feminina no país646.  

Para as gestantes, não são ofertadas condições mínimas de higiene e salubridade, além 

da falta de atendimento médico adequado, de acesso a exames laboratoriais e de imagem e de 

serviços que permitam o monitoramento do desenvolvimento fetal, a identificação, o tratamento 

e a prevenção de doenças647. Além do risco à gestante, o Estado brasileiro coloca em risco as 

crianças que ainda virão ao mundo e que não deveriam ser envolvidas nas supostas violações 

penais praticadas por suas mães. 

A gravidez no cárcere é assunto problemático e existem duas situações diferenciadas: 

aquela que ingressa no sistema prisional grávida e aquela que engravida após ter adentrado no 

                                                 

645 BRASIL. Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias - Infopen. Brasília/ DF: Ministério 

da Justiça e Segurança Pública, 2017. Disponível em: <http://depen.gov.br/DEPEN/depen/sisdepen/infopen-

mulheres/infopenmulheres_arte_07-03-18.pdf >. Acesso em: 09 ago. 2020. p. 05. 

646 BRASIL. Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias - Infopen. Brasília/ DF: Ministério 

da Justiça e Segurança Pública, 2017. Disponível em: <http://depen.gov.br/DEPEN/depen/sisdepen/infopen-

mulheres/infopenmulheres_arte_07-03-18.pdf >. Acesso em: 09 ago. 2020. p. 18-40. 

647 CENTRO PELA JUSTIÇA E PELO DIREITO INTERNACIONAL et al. Relatório sobre mulheres 

encarceradas no Brasil. 2007. Disponível em: < https://carceraria.org.br/wp-

content/uploads/2013/02/Relato%CC%81rio-para-OEA-sobre-Mulheres-Encarceradas-no-Brasil-2007.pdf>. 

Acesso em: 14 jan. 2021. p. 37. 
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sistema prisional. Em ambas as situações a saúde e o bem estar da mãe devem ser resguardados 

em ambientes salubres e adequados para a permanência de ambos648. 

Apesar da vedação do uso de algemas no momento do trabalho de parto, a pesquisa 

“Nascer no Brasil” demonstra que das 241 mulheres presas analisadas, 86 disseram terem sido 

algemadas649. A pesquisa demonstra que mesmo diante da vedação estatal, 36% das mulheres 

analisadas foram vítimas de violência obstétrica ante a utilização de algemas no momento do 

parto. “Fazer uso de algemas neste momento é algo totalmente desnecessário, arbitrário e 

abusivo, pois diante do estado físico e psíquico da mulher, não há qualquer possibilidade fática 

de se verificar resistência ou risco de fuga”650. 

O cometimento de crimes por mulheres tem maior reprovação social, pois, além da 

infração da lei, a sua conduta não é a “esperada de uma mulher”. No casos das mulheres presas 

que são mães, também são estigmatizadas como egoístas e irresponsáveis por não 

corresponderem ao padrão esperado de uma mãe651. Nesse sentido, Santiago:  

O estigma de ex-presidiário recai de forma ainda mais severa sobre a mulher, de quem se espera um 

comportamento delicado, maternal e servil. Ao homem é permitida a agressividade. Portanto, a 

sociedade age com maior preconceito e aversão em relação àquela mulher que, ao invés de cuidar 

da casa e de seu marido e filhos, adentra no mundo do crime652. 

 

Da mulher é esperado que não cometa crimes e crie seus filhos em conformidade com 

os valores socialmente impostos como morais. No entanto, essa concepção sobre o papel social 

da mulher, desconsidera o contexto social das mães presas, que muitas vezes buscam o crime 

por serem as provedoras do sustento dos filhos.  

                                                 

648 ZANINELLI, Giovana. Mulheres encarceradas: Dignidade da pessoa humana, gênero, legislação e 

políticas públicas. 2015. Dissertação (Mestrado em Ciência Jurídica). Universidade Estadual do Norte do Paraná, 

Jacarezinho, 2015. p. 121. 

649 LEAL, Maria do Carmo et al. Nascer na prisão: gestação e parto atrás das grades no Brasil. Ciênc. 

saúde coletiva, Rio de Janeiro , v. 21, n. 7, p. 2061-2070, July 2016. Disponível em: 

<https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-81232016000702061&lng=en&nrm=i>. 

Acesso em 09 ago. 2020. 

650 DI PIETRO, Josilene Hernandes Ortolan; ROCHA, Ana Claudia dos Santos. Violência obstétrica: 

mulheres encarceradas e o uso de algemas. Revista do Instituto de Políticas Públicas de Marília, Marília, v. 3, n. 

1, p. 23-34, Jan./Jun., 2017. p. 31. 

651 BRAGA, Ana Gabriela Mendes. Entre a soberania da lei e o chão da prisão: a maternidade 

encarcerada. Revista direito GV São Paulo, v. 22. p 523-546. jul./dez. 2015. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/pdf/rdgv/v11n2/1808-2432-rdgv-11-2-0523.pdf>. Acesso em: 16 jul. 2020. p. 529. 

652 SANTIAGO, Brunna Rabelo. Encarceramento e criminologia feminista: uma crítica ao patriarcado 

de “fora” para “dentro”. 2018. Dissertação (Mestrado em Ciência Jurídica). Universidade Estadual do Norte do 

Paraná, Jacarezinho, 2018. p. 28. 
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Os filhos menores das mulheres presas, em regra, são encaminhados a membros da 

família extensa ou a instituições de acolhimento, no caso de impossibilidade ou recusa destes 

familiares. No entanto, apesar do direito à conservação dos vínculos familiares durante o 

aprisionamento, não são fornecidos pelo sistema de justiça mecanismos para tanto, o que 

acarreta um distanciamento afetivo entre a mãe e os filhos menores653. De acordo com Braga, 

“longe da soberania da lei, o chão da prisão é feito de violações de direitos, que caracterizam o 

passado e o presente do sistema prisional brasileiro e se acentuam em relação às mulheres 

encarceradas”654.  

Uma prisão pode ser entendida como uma forma de restrição de liberdade, mas um 

estabelecimento prisional feminino, nos moldes como se constitui no Brasil, somente poderá 

ser compreendido como uma misoginia disfarçada de mera restrição de liberdade. Ainda que 

existam direitos assegurados ou a tentativa de assegurá-los em algumas penitenciárias, em todas 

elas o feito é realizado de forma precária, da mesma forma que em todas elas, as mulheres 

desaparecem em meio à sociedade e dentro de si mesmas655. 

O ministro Lewandowski, em seu voto no Habeas Corpus Coletivo nº 143.641, 

contextualizou o que se verifica no sistema carcerário feminino brasileiro: 

É a duríssima - e fragorosamente inconstitucional - realidade em que vivem as mulheres presas, a 

qual já comportou partos em solitárias sem nenhuma assistência médica ou com a parturiente 

algemada ou, ainda, sem a comunicação e presença de familiares. A isso soma-se a completa 

ausência de cuidado pré-natal (acarretando a transmissão evitável de doenças graves aos filhos, 

como sífilis, por exemplo), a falta de escolta para levar as gestantes a consultas médicas, não sendo 

raros partos em celas, corredores ou nos pátios das prisões, sem contar os abusos no ambiente 

hospitalar, o isolamento, a ociosidade, o afastamento abrupto de mães e filhos, a manutenção das 

crianças em celas, dentre outras atrocidades. Tudo isso de forma absolutamente incompatível com 

os avanços civilizatórios que se espera tenham se concretizado neste século XXI656. 

 

                                                 

653 QUEIROZ, Nana. Presos que menstruam: a brutal vida das mulheres – tratadas como homens – nas 

prisões brasileiras. Rio de Janeiro: Record, 2015. p. 95. 

654 BRAGA, Ana Gabriela Mendes. Entre a soberania da lei e o chão da prisão: a maternidade 

encarcerada. Revista direito GV São Paulo, v. 22. p 523-546. jul./dez. 2015. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/pdf/rdgv/v11n2/1808-2432-rdgv-11-2-0523.pdf>. Acesso em: 16 jul. 2020. p. 531. 

655 SANTIAGO, Brunna Rabelo. Encarceramento e criminologia feminista: uma crítica ao patriarcado 

de “fora” para “dentro”. 2018. Dissertação (Mestrado em Ciência Jurídica). Universidade Estadual do Norte do 

Paraná, Jacarezinho, 2018. p. 60. 

656 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus nº 143.641 São Paulo, 2018. Disponível em: 

<http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ C143641final3pdfVoto.pdf>. Acesso em: 09 ago. 

2020. p. 15. 
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Os direitos previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente são flagrantemente 

desrespeitados pelo sistema carcerário brasileiro, pois este prejudica a vida, a saúde e o 

desenvolvimento dos menores que possuem mães presas. Apesar do artigo 5º, XLV, da 

Constituição Federal estabelecer que “nenhuma pena passará da pessoa do condenado”, o 

princípio da intranscendência ou da pessoalidade da pena é frequentemente violado pelo sistema 

carcerário feminino brasileiro657. 

Além da precariedade prisional, a prisão provisória, medida excepcional a ser tomada 

somente quando as cautelares diversas da prisão não forem suficientes, é constantemente 

utilizada pelo Poder Judiciário, especialmente no caso de tráfico de drogas. Verifica-se, 

portanto, que os limites do poder punitivo do Estado têm extrapolado em demasia os direitos e 

garantias fundamentais das pessoas em situação carcerária.  

O Partido Socialismo e Liberdade – PSOL ingressou com uma Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental, com o intuito de reconhecer que o sistema penal 

brasileiro vive um estado de coisas inconstitucional, o que foi acatado em decisão liminar pelo 

plenário do Supremo Tribunal Federal:  

 
SISTEMA PENITENCIÁRIO NACIONAL – SUPERLOTAÇÃO CARCERÁRIA – CONDIÇÕES 

DESUMANAS DE CUSTÓDIA – VIOLAÇÃO MASSIVA DE DIREITOS FUNDAMENTAIS – 

FALHAS ESTRUTURAIS – ESTADO DE COISAS INCONSTITUCIONAL – 

CONFIGURAÇÃO. Presente quadro de violação massiva e persistente de direitos fundamentais, 

decorrente de falhas estruturais e falência de políticas públicas e cuja modificação depende de 

medidas abrangentes de natureza normativa, administrativa e orçamentária, deve o sistema 

penitenciário nacional ser caraterizado como “estado de coisas inconstitucional”. (ADPF 347 MC, 

Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 09/09/2015, PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe- 031 DIVULG 18-02-2016 PUBLIC 19-02-2016). 

 

Nesse sentido, considerando o caos do sistema carcerário brasileiro, em especial o 

feminino e o tratamento destinado às mães, gestantes e crianças, o estudo de instrumentos de 

combate a essas violações de direitos, como o habeas corpus coletivo, assume especial 

importância.  

 

                                                 

657 WEMUTH, Maiquel Ângelo Dezordi; MARCHT, Laura Mallmann. Vicissitudes e triunfos do 

habeas corpus coletivo 143.641/SP: protagonismos e ativismo judicial? Revista Jurídica Cesumar, v. 19, n. 1, p. 

197-224, janeiro/abril 2019. p. 202. 
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2. HABEAS CORPUS COLETIVO COMO INSTRUMENTO DE GARANTIA AOS 

DIREITOS FUNDAMENTAIS DE MÃES E GESTANTES SUBMETIDAS AO 

CÁRCERE 

A legislação que protege a maternidade no cárcere é extensa. No plano internacional, 

a principal a ser destacada são as Regras de Bangkok, que foram aprovadas em novembro de 

2010 pela Organização das Nações Unidas. O intuito do documento é garantir tratamento 

diferenciado às mulheres em razão das especificidades de gênero, priorizando a adoção de 

medidas não privativas de liberdade, principalmente para as presas provisórias658.  

O documento levou em consideração as Regras e Normas para o Tratamento dos 

Reclusos das Nações Unidas; o Conjunto de Princípios para a proteção de todas as pessoas 

submetidas a qualquer forma de detenção ou prisão; os Princípios básicos para o tratamento dos 

reclusos; as Regras Mínimas das Nações Unidas para Elaboração de Medidas Não Privativas 

de Liberdade (Regras de Tóquio) e a Declaração de Viena sobre Crime e Justiça659. 

O Brasil participou das negociações para a elaboração das Regras de Bangkok e da sua 

aprovação na Assembleia Geral das Nações Unidas, assumindo o compromisso de cumprir o 

documento aprovado. No entanto, os dados demonstram que o país não tem desenvolvido 

políticas públicas eficientes para implementar as normas estabelecidas no documento 

internacional. 

Nesse sentido, antes mesmo do julgamento do HC coletivo, o Supremo Tribunal 

Federal reconheceu o descumprimento das Regras de Bangkok no julgamento da Medida 

Cautelar no HC 142.479/SP:  

Nesse sentido, o principal marco normativo internacional a abordar essa problemática são as 

chamadas Regras de Bangkok − Regras das Nações Unidas para o tratamento de mulheres presas e 

medidas não privativas de liberdade para mulheres infratoras. Essas Regras propõem um olhar 

diferenciado para as especificidades de gênero no encarceramento feminino, tanto no campo da 

                                                 

658 BRASIL. Dar à luz na sombra: condições atuais e possibilidades futuras para o exercício da 

maternidade por mulheres em situação de prisão. Ministério da Justiça. Secretaria de Assuntos Legislativos. 

Brasília: Ministério da Justiça, IPEA, 2015. p. 29. 

659 BRASIL. Regras de Bangkok: Regras das Nações Unidas para o Tratamento de Mulheres Presas e 

Medidas Não Privativas de Liberdade para Mulheres Infratoras. Conselho Nacional de Justiça, Departamento de 

Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas, 

Conselho Nacional de Justiça. Brasília: Conselho Nacional de Justiça, 2016. p. 13.  
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execução penal como também na priorização de medidas não privativas de liberdade, ou seja, que 

evitem a entrada de mulheres no sistema carcerário.660 

 

Posteriormente, no julgamento do mérito, o STF determinou a expedição de ofício ao 

Congresso Nacional para fins de que se procedessem estudos para a averiguação de se  estender 

por ao normativo primário a regra dos art. 318, incisos IV e I, do Código de Processo Penal, às 

presas definitivas, ou seja, àquelas cuja condenação já transitou em julgado, “dados os 

compromissos internacionais assumidos pelo Brasil e, em especial, as regras de 

Bangkok.”661 

No âmbito legislativo, é possível destacar três mudanças importantes que buscaram 

garantir o exercício da maternidade pelas mulheres presas no Brasil. A lei 12.962/14 alterou o 

Estatuto de Criança e do Adolescente para assegurar o convívio dos filhos menores de idade 

com os pais privados de liberdade. A Lei 11.942/09, alterou a Lei de Execução Penal para 

garantir que as mães presas e seus filhos recém-nascidos tenham condições mínimas de 

assistência. A Lei 12.403/11 alterou o Código de Processo Penal e estendeu às gestantes e mães 

o direito da substituição da prisão preventiva pela prisão domiciliar662. 

As violações de direitos cometidas pelo Estado perante o sistema carcerário brasileiro 

acarretam a emergência da disseminação de mecanismos processuais de proteção à pessoa 

contra às arbitrariedades do poder público. O habeas corpus é um desses mecanismos, tratando-

se de um remédio constitucional que busca evitar ou cessar ilegalidade ou abuso de poder em 

face à liberdade de locomoção dos indivíduos (art. 5º, LXVIII, CF). Tem natureza liberatória 

ou preventiva, sendo que o liberatório busca a liberdade daquele que já está preso ilegalmente 

e o preventivo almeja impedir a consumação da ameaça à liberdade de locomoção.  

                                                 

660 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Medida Cautelar em Habeas Corpus nº 142.479 São Paulo, 

2017. Disponível em: <https://www.conjur.com.br/dl/liminar-lewandowski-regras-bangkok.pdf.>. Acesso em: 09 

mar. 2021. 

661 Grifamos. BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus nº 142.479 São Paulo, 2019. 

Disponível em: < http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15339644303&ext=.pdf>. Acesso em: 

09 mar. 2021. p. 7. 

662 BRASIL. Dar à luz na sombra: condições atuais e possibilidades futuras para o exercício da 

maternidade por mulheres em situação de prisão. Ministério da Justiça. Secretaria de Assuntos Legislativos. 

Brasília: Ministério da Justiça, IPEA, 2015. p. 30. 
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Tradicionalmente, o habeas corpus é utilizado de maneira individual, pelo próprio 

titular do direito ameaçado. No entanto, o habeas corpus na modalidade coletiva tem ganhado 

espaço e levantado discussões jurídico-doutrinárias.  

Trata-se de importante instrumento de garantia do acesso à justiça a toda a população 

e, por isso, a importância de que entidades associativas, representativas ou institucionais 

possam, por meio do direito processual coletivo, pleitear direitos dos seus associados ou de 

determinada coletividade em geral. Sarmento, Borges e Gomes ressaltam que, além da 

coletivização de demandas despender menos tempo, esforço, recursos e contribuir com o 

descongestionamento da máquina judiciária, o habeas corpus impetrado de maneira coletiva 

pode garantir maior segurança jurídica e isonomia aos jurisdicionados e difundir o acesso à 

justiça, principalmente aos mais vulneráveis663. 

Os tribunais progressivamente têm admitido o habeas corpus na modalidade coletiva, 

sobretudo após a decisão do habeas corpus coletivo nº. 143.641, que foi impetrado em favor de 

todas as mulheres submetidas à prisão cautelar no sistema penitenciário nacional, que ostentem 

a condição de gestantes, de puérperas ou de mães com crianças com até 12 anos de idade sob 

sua responsabilidade, e das próprias crianças664.  

No caso, o Supremo Tribunal Federal determinou a substituição da prisão preventiva 

pela domiciliar de todas as mulheres presas, gestantes, puérperas ou mãe de crianças e 

deficientes sob sua guarda, exceto na hipótese de crimes praticados mediante violência ou grave 

ameaça contra seus descendentes ou, ainda, em outras situações excepcionalíssimas, sem 

prejuízo da aplicação das medidas alternativas previstas no artigo 319 do Código de Processo 

Penal665.  

Ao garantir que as mães e gestantes aguardem o julgamento em prisão domiciliar, o 

Supremo Tribunal Federal efetivou diversos direitos fundamentais e atenuou o caos do sistema 

                                                 

663 SARMENTO, Daniel; BORGES, Ademar; GOMES, Camilla. O Cabimento do Habeas Corpus 

Coletivo na Ordem Constitucional Brasileira. Disponível em: <http://www.ttb.adv.br/artigos/parecer-hc-

coletivo.pdf>. Acesso em: 31 jul. 2020. p. 05. 

664 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus nº 143.641 São Paulo, 2018. Disponível em: 

<http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ C143641final3pdfVoto.pdf>. Acesso em: 09 ago. 

2020. 

665 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus nº 143.641 São Paulo, 2018. Disponível em: 

<http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ C143641final3pdfVoto.pdf>. Acesso em: 09 ago. 

2020. 
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carcerário feminino brasileiro. A decisão considerou outros direitos que circundam o cárcere e 

o exercício da pretensão punitiva contra mães e gestantes, sobretudo os relacionados ao 

princípio da proteção integral da criança e do adolescente. Pessoas em idêntica situação 

puderam gozar dos benefícios da decisão coletiva sem precisarem recorrer individualmente ao 

Poder Judiciário, atenuando a perpetuação das ilegalidades e dos abusos de poder do sistema 

prisional. 

Apesar do cabimento do habeas corpus coletivo encontrar resistência na comunidade 

jurídica, sob o argumento de que essa figura processual não indicaria de maneira 

individualizada o constrangimento ilegal sofrido por cada paciente, a segunda turma do STF, 

ao julgar o HC nº 143.641, considerou cabível o habeas corpus coletivo, com base nos artigos 

654, § 2o e 580 do Código de Processo Penal666.  

Além do estigma e discriminação que a população carcerária feminina do país está 

sujeita, os direitos relacionados a proteção da gestação, da maternidade e das crianças são 

constantemente alvo de violações667. Assim, a decisão do Supremo, ao receber e conceder 

ordem de habeas corpus coletivo, deu maior efetividade aos direitos previstos na Constituição 

Federal e nos tratados internacionais de direitos humanos.  

Como visto, o cometimento de crime por mulheres, principalmente por mães, é alvo 

de maior reprovação social, pois os seus atos não condizem com o que se espera de uma mulher. 

Aida Novelino ressalta que “os estereótipos tradicionalmente aceitos sobre masculino e 

feminino e as definições normalizadoras do ambiente familiar contextualizam a figura 

imaculada da mãe”, que tem o dever de amar incondicionalmente os seus filhos e se 

responsabilizar integralmente pelo seu desenvolvimento dentro dos padrões esperados668. 

                                                 

666 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus nº 143.641 São Paulo, 2018. Disponível em: 

<http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/ C143641final3pdfVoto.pdf>. Acesso em: 09 ago. 

2020. 

667 SIMAS, Luciana; VENTURA, Miriam. Direito humano à maternidade para mulheres privadas de 

liberdade. Disponível em: <http://revistaeletronica.oabrj.org.br/wp-content/uploads/2018/03/DIREITO-

HUMANO-A-MATERNIDADE-PARA-MULHERES-PRIVADAS-DE-LIBERDADE.pdf>. Acesso em: 01 jul. 
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668 NOVELINO, Aida. A cartilha da mãe perfeita: um discurso normatizador na psicologia de mídia. 
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Tendo em vista o tratamento degradante destinado às mães, gestantes e crianças pelo 

sistema carcerário brasileiro, é necessário buscar instrumentos de combate a essas violações de 

direitos. Ressalte-se que:  

Diante do latente preconceito contra o gênero feminino, faz-se imprescindível a compreensão da 

importância de se garantirem a dignidade humana e os direitos humanos das mulheres, institutos 

constantemente infringidos não apenas no âmbito prisional, mas também perante as demais esferas 

sociais669. 

 

Em razão da grande seletividade do sistema penal do país, mecanismos coletivos de 

solução de controvérsias possuem ainda mais importância. Nesse sentido, Sousa Filho ressalta 

que “a possibilidade de enfrentar a violação a qualquer direito fundamental por meio de uma 

decisão dotada de eficácia expansiva constitui verdadeira exigência de respeito à dignidade das 

pessoas apenadas pelo Estado e à isonomia”670.  

Assim, a utilização do habeas corpus na modalidade coletiva apresenta-se como uma 

alternativa, que é capaz de concretizar os direitos dos presos ao promover decisões uniformes 

que são capazes de atingir inclusive aqueles não possuem condições de requerer a tutela dos 

seus direitos de maneira individual ao Poder Judiciário.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 O aprisionamento de mulheres possui uma característica diferenciadora: ele atinge e 

abriga, direta ou indiretamente, os filhos e filhas destas mulheres. Seja quando é separado de 

sua genitora ou quando permanece dentro da prisão, os menores são despojados dos seus 

direitos de alimentação, cuidado e assistencial material e afetiva. Dessa forma, a elaboração e 

implementação de mecanismos que dê prioridade ao desencarceramento e, excepcionalmente, 

garantam a permanência dos menores em um ambiente salubre e com a assistência 

desnecessária se mostra imprescindível.  

                                                 

669 SANTIAGO, Brunna Rabelo. Encarceramento e criminologia feminista: uma crítica ao patriarcado 

de “fora” para “dentro”. 2018. Dissertação (Mestrado em Ciência Jurídica). Universidade Estadual do Norte do 

Paraná, Jacarezinho, 2018. p. 44. 

670 SOUSA FILHO, Ademar Borges. O habeas corpus coletivo: uma proposta para o direito brasileiro a 

partir da experiência jurisprudencial latino-americana. Revista brasileira de ciências criminais, São Paulo, v. 137, 

p. 287 – 319, nov. 2017. p. 290. 
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Considerando que um mesmo ato ou entendimento jurídico pode ter efeitos sobre um 

conjunto de pessoas, as ações coletivas têm ganhado espaço para a tutela de direitos 

fundamentais. Como visto, a coletivização auxilia na descongestionamento do Poder Judiciário, 

traz respostas mais rápidas e eficientes às demandas, economiza recursos e garante maior 

segurança jurídica e isonomia aos jurisdicionados. 

Métodos coletivos de resolução de controvérsias, como o habeas corpus coletivo, 

garante segurança jurídica e o acesso à justiça aos jurisdicionados, sobretudo aos mais 

vulneráveis. Com o desenvolvimento social e do direito, o habeas corpus coletivo é um remédio 

constitucional que deve ser estimulado, pois estende os benefícios da ação coletiva a um grande 

número de pessoas que estejam em uma mesma situação.  

A decisão da segunda turma do Supremo Tribunal Federal, no Habeas Corpus Coletivo 

nº 143.641, que concedeu a ordem de substituição da prisão preventiva pela domiciliar das 

mulheres presas que sejam gestantes, puérperas ou mães de crianças e/ou deficientes sob sua 

guarda, deu maior eficácia aos diversos direitos fundamentais relacionados ao cárcere, que 

atingem não somente a mulher presa, mas também os seus filhos.  

Considerando que a população carcerária feminina é formada majoritariamente por 

mulheres jovens, com filhos, responsáveis pelo sustento familiar, com baixa escolaridade e 

oriundas das classes sociais mais baixas e que o ambiente carcerário não possui a estrutura 

necessária para receber essas mães, gestantes e seus filhos, a disponibilização do habeas corpus 

coletivo é um importante instrumento processual de garantias de direitos no sistema punitivo 

do país.  

Desta feita, por meio do presente estudo foi possível concluir que o habeas corpus 

coletivo é uma garantia importante de defesa dos direitos fundamentais de mães e gestantes 

submetidas ao cárcere, tutelando de maneira efetiva os direitos fundamentais previstos na 

Constituição Federal, na legislação infraconstitucional e em documentos internacionais, como 

a Declaração Universal dos Direitos Humanos e a Convenção Americana sobre Direitos 

Humanos. 
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ANÁLISE DA MULHER NO CÁRCERE: EM BUSCA DE 

ALTERNATIVAS À PRISÃO 

 

Analysis of Woman in Jail: in search of alternatives to prison 

 

Aline Albieri Francisco 671 

Guilherme Degraf 672 

 

INTRODUÇÃO 

Quando se comparam homens e mulheres há diferenças biológicas que precisam ser 

percebidas e, consequentemente, possuem necessidades fisiológicas diversas, tais como: as 

mulheres menstruam, engravidam, amamentam, precisam realizar exames de mamografia, 

ginecológicos, pré-natal e acompanhamento no parto, por exemplo. Diante disso, há uma série 

de fatores que precisam ser compreendidos, especialmente no contexto do sistema 

penitenciário, conforme as condições e necessidades específicas da mulher. 

Em relação à estrutura dos estabelecimentos penais, há suas particularidades para a 

população feminina: devem ser separados, próprios e adequados à mulher (art. 82, §1º, LEP), 

com berçário (art. 83, §2º, LEP), seção para gestantes e parturientes (art. 89, LEP) e trabalho 

de pessoal feminino no interior das unidades (art. 77, §5º, LEP). A LEP prevê a assistência 

médica à mulher, incluindo o pré-natal e pós-parto, estendendo o acompanhamento ao recém-
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nascido (art. 14, §3º, LEP). 

Ocorre que não basta existirem as previsões legais (genéricas) para dizer que a mulher 

alcançou visibilidade e tão menos é possível afirmar a existência de suporte necessário para as 

necessidades femininas durante a restrição da liberdade de locomoção. 

Nesse contexto, o trabalho percorrerá o sistema penitenciário brasileiro com ênfase 

nas mulheres, sobre as condições precárias e a necessidade de pensar em alternativas a prisão 

das gestantes e responsáveis pelos menores de 12 anos e/ou deficiente. 

A primeira parte do trabalho pretende indicar a situação da mulher no cárcere, sobre o 

perfil dessa população e a invisibilidade na assistência especializada da mulher, como a atenção 

à saúde, que impacta na vida e integridade física sua e de seu filho, a fim de contribui para 

refletir sobre a urgência de aplicar medidas alternativas à prisão da mulher, a qual é a segunda 

perspectiva a ser trabalhada neste artigo. 

No tocante as medidas alternativas para a prisão das mulheres, pretende-se estudar a 

partir da racionalidade ao sistema, as alternativas previstas no Código de Processo Penal de 

prisão domiciliar e do albergue domiciliar na Lei de Execução Penal, para resgatar a dignidade 

da pessoa humana, em especial às mulheres vítimas da seletividade do direito penal, em grande 

parte condenadas pela sua condição de vulnerabilidade, que são responsáveis por crianças e 

deficientes. 

O terceiro ponto a ser enfrentado neste artigo refere-se a análise da jurisprudência 

acerca da efetiva (ou não) aplicação da prisão domiciliar, como medida alternativa à prisão da 

mulher responsável pelos menores de 12 anos e/ou deficiente. Para viabilizar a pesquisa, 

restringiu-se a decisões do Superior Tribunal de Justiça em casos que envolvem tráfico de 

drogas e mulheres responsáveis pelo cuidado de crianças. 

Deste modo, o presente artigo busca apresentar a referida problemática e apontar 

algumas possíveis soluções para o diagnóstico identificado. Para isto será empregado o método 

indutivo-dedutivo, com a revisão de parte da bibliografia; bem como análise de artigos, da 

legislação e pesquisa jurisprudencial. 

 

1. AS MULHERES NO SISTEMA PENITENCIÁRIO BRASILEIRO 

Geralmente quando se pensa no sistema carcerário brasileiro o foco são as 

penitenciárias masculinas com os inúmeros problemas estruturais e da execução da pena, que 
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longe de lograr êxito na ressocialização da massa carcerária estigmatiza e rotula essas pessoas 

escolhidas pelo sistema penal e pela política criminal brasileira. 

Evidentemente, o sistema penitenciário é um local prioritariamente masculino quando 

se consideram apenas os números absolutos673. Entretanto, o aumento do encarceramento 

feminino é um processo estatístico inegável no Brasil, o qual cresceu nas últimas décadas de 

forma assustadora. Tal crescimento se deu em grande parte pela política criminal de guerra às 

drogas adotada no Brasil. Neste sentido, Germano, Monteiro e Liberato674 mencionam: 

(...) Do ponto de vista mais amplo, um caminho para entender o problema são as profundas 

mudanças econômicas, políticas e sociais em curso na sociedade global e de matiz dominantemente 

neoliberal que vem alterando drasticamente o quadro de empobrecimento feminino e levando à 

seleção perversa de mulheres pelo sistema penal. Concorre ainda para a elevação do número de 

aprisionadas a adoção de políticas de segurança pública equivocadas, cujo foco é a dura repressão 

às drogas. (...) 

 

A questão é saber onde está a racionalidade de retirar da sociedade uma mulher, na 

maioria das vezes mãe com filhos pequenos, que pela sua condição de vulnerabilidade social, 

baixa escolaridade, sem oportunidades concretas de emprego e que encontra no tráfico de 

drogas a única porta aberta, já que o Estado lhe enxerga invisível até o flagrante policial? 

E esta pergunta necessita de respostas sem hipocrisia, pois o Estado falha 

reiteradamente nas políticas públicas sociais. Cabe indagar: Até que ponto o Estado não 

contribui com o ingresso destas mulheres no tráfico de drogas ou em outras modalidades de 

criminalidade, quando se mantém ausente ou omisso, deixando as mulheres na invisibilidade? 

Quando há falta de oportunidades, de acesso à educação, somadas a desestruturação 

familiar, o fato de ser mãe solteira, pobre, negra; muitas vezes a criminalidade apresenta-se 

como o empregador mais acessível aos que vivem à margem da sociedade pós-moderna, 

refletindo no encarceramento das mulheres.  

O senso carcerário Infopen de dezembro de 2019675 demonstra que a maioria das 

mulheres que estão no sistema carcerário brasileiro são consideradas pardas (49,88%) e pretas 

(16,81%), jovens (23,26% entre 18 a 24 anos e 21,5% entre 25 a 29 anos), com baixa 
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escolaridade e majoritariamente possuem filhos. Na população feminina, a incidência do crime 

da Lei de Drogas representa 50,94%; dos crimes contra o patrimônio são 26,52% e crimes 

contra a pessoa, 13,44%676. Assim, a maioria das mulheres responde por tráfico de drogas e 

muitas são mães solteiras. 

No estado da arte atual, após os estudos apresentados por Crenshaw necessário se faz 

reconhecer que há na sociedade a atuação de duas discriminações em face da mulher 

encarcerada: o primeiro se deve à questão gênero, simplesmente por ser mulher; o segundo 

relaciona-se à questão racial, pelo simples fato de ter a pele negra ou parda. Crenshaw677 ensina 

que: “as experiências das mulheres negras não podem ser enquadradas separadamente nas 

categorias da discriminação racial ou da discriminação de gênero”. 

Havendo, portanto, uma dupla forma de discriminação das mulheres negra, estando na 

congruência, intersecionalidade de dois fatores – raça e gênero. Desse modo, a mulher branca 

e o homem negro, ambos, seriam menos discriminados que a mulher negra. E aí, uma análise 

empírica do sistema carcerário brasileiro vai verificar o reflexo disso. Inegável não reconhecer 

a seletividade do direito penal nos reflexos da execução da pena, em desfavor da mulher negra.  

O pior de tudo é que conforme Owen, Wells e Pollock678 as mulheres ao cumprirem 

suas penas conforme a sentença receberão status adicionais como: “prisioneira”, “interna”, 

“condenada”. E isto parece que a criminologia já estudou de forma aprofundada no Labelling 

Approach679.  

Na obra clássica de Alessandro Baratta680, o autor ao apresentar suas considerações faz 

o leitor perceber a seletividade do sistema penal, onde o direito é em essência desigual para 
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manter o poder da classe dominante diante da classe subalterna, restando a esta a criminalização 

de suas condutas e o rígido controle social. 

Como pensar em “ressocializar” alguém que ingressa no sistema carcerário para ser 

rotulada, etiquetada e devolvida para uma sociedade preconceituosa e sem perspectivas de 

reinserção social de quem já sofria preconceitos e discriminações?  

Por inúmeros argumentos se reforça a irracionalidade do encarceramento de mulheres 

vulneráveis em crimes cometidos sem violência ou grave ameaça a pessoa.  

Parece que o primeiro caminho, talvez o mais racional, seria que pessoas vulneráveis 

não entrassem no sistema carcerário para serem massacradas pelo o punitivismo vingativo do 

desejo de remover os invisíveis, colocando-os em um depósito de pessoas, chamado de sistema 

penitenciário. Khaled Junior681 afirmou como os presos são submetidos a uma indústria do 

extermínio e abandonados no sistema penitenciário, sendo um depósito de pessoas e um campo 

de extermínio. 

Não bastasse a inadequação do aprisionamento em crimes não violentos, as mulheres 

encarceradas são ainda mais violadas em sua dignidade pela estrutura – ou falta dela – que lhe 

é apresentada no sistema penal brasileiro. 

Evidentemente as mulheres têm necessidades fisiológicas diversas dos homens, como 

exposto. Essas condições precisam ser consideradas durante o encarceramento.  

Ocorre que, conforme os dados do Infopen de junho de 2019 existiam apenas 26 

ginecologistas atuando no sistema penitenciário, tendo 5 estabelecimentos com equipe própria 

de ginecologista682. Esses números em proporção a quantidade da população feminina 

encarcerada indica a insuficiência e carência da assistência médica específica à mulher. 

Ademais, doenças como hepatite, HIV, sífilis, tuberculose também acometem a população 

carcerária feminina, sendo o cárcere um ambiente insalubre, prejudicial à saúde. 

A saúde psicológica é outro problema para a população feminina encarcerada. Daniela 

Canazaro e Irani Argimon683 constataram os sintomas depressivos e fatores associados em 

                                                 

681 KHALED JUNIOR, Salah H. Discurso de ódio e sistema penal. Belo Horizonte: Letramento, 2018, 

p. 57. 

682 INFOPEN. Maternidade: equipes e estrutura física – período do julho a dezembro de 2019. 2019. 

Disponível em: 

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiZjA5NDUyZGUtODc1MC00YjczLWEwNGUtYmNhY2Q1OWY2NG

U2IiwidCI6ImViMDkwNDIwLTQ0NGMtNDNmNy05MWYyLTRiOGRhNmJmZThlMSJ9. Acesso em: 15 

mar. 2021. 

683 CANAZARO, Daniela; ARGIMON, Irani Iracema de Lima. Características, sintomas depressivos e 

fatores associados em mulheres encarceradas no Estado do Rio Grande do Sul, Brasil. Cadernos de Saúde 

Pública, Rio de Janeiro, v. 26, n. 7, jul. 2010, p. 1331. 
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mulheres encarceradas no Estado do Rio Grande do Sul, de forma que essa população precisa 

de tratamento psicológico, psquiátrico, terapia ocupacional voltados as suas especificidades. Há 

importância disso quando se verifica a taxa de suicídio entre mulheres encarceradas (23,53% 

das mortes em 2019684) é maior que entre homens encarcerados (6,81%). 

Isto posto, parece evidente que a invisibilidade das mulheres do cárcere resta mais do 

que demonstrada. A atenção à saúde da mulher dentro sistema penitenciário brasileiro se revela 

de pouca importância para os governantes, que pouco ou nada fazem para modificar a visível 

violação de direitos humanos. 

Necessário se faz modificar tal estado de coisa, pois a ausência de assistência 

especializada impacta na saúde mental e integridade física das condenadas. E tal questão reforça 

a percepção de que há uma urgência na implementação de medidas alternativas à prisão da 

mulher.  

Além do problema de acesso aos serviços médicos adequados há relatos de que 

existem muitos presídios não adaptados às necessidades femininas, que inclui o não 

fornecimento de itens de higiene básica para estas mulheres, como absorventes descartáveis, 

impactando na saúde coletiva e no ambiente do cárcere. 

Estas mulheres além do estigma que o cárcere ocasiona se não tiverem os insumos de 

higiene fornecidos por familiares acabam utilizando tecidos improvisados, miolos de pão como 

absorvente alternativo. Um cenário absurdo de desrespeito à dignidade humana. 

Como o Estado pretende “ressocializar” estas mulheres, se não garante as condições 

básicas da higiene feminina e as estruturas mínimas para uma vida digna? 

Outro problema existente nos presídios femininos são as condenadas grávidas, as quais 

têm o período de gestação dentro das masmorras brasileiras, em locais insalubres e perigosos. 

Um período tão especial na vida de uma mulher que se revela eivado de dor e sofrimentos 

psicológicos que o cárcere causa na futura mãe. 

                                                 

684 INFOPEN. Mortalidade nos sistemas prisionais: período de julho a dezembro de 2019. Disponível 

em: 

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiZjA5NDUyZGUtODc1MC00YjczLWEwNGUtYmNhY2Q1OWY2NG

U2IiwidCI6ImViMDkwNDIwLTQ0NGMtNDNmNy05MWYyLTRiOGRhNmJmZThlMSJ9. Acesso em: 15 

mar. 2021. 
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O cárcere é um ambiente desagradável, em muitos lugares se revela mais como um 

depósito de pessoas que foram acusadas ou condenadas por algum crime. Para as mulheres o 

ambiente é ainda mais pesado, já que às políticas públicas em relação às condenadas parecem 

inexistentes ou são insuficientes e inadequadas. De modo que, a desigualdade biológica dos 

gêneros não parece importar muito para a infraestrutura carcerária e para a destinação do 

mínimo necessário à dignidade humana feminina. 

Nota-se que em 2019, havia 276 gestantes, 225 lactantes e 1.446 filhos nos 

estabelecimentos prisionais no Brasil, enquanto a estrutura física e de equipes representava nos 

estabelecimentos com mulheres: 13 estabelecimentos com creches, 55 com berçários ou centro 

de referência materno-infantil, 154 capacidade de crianças na creche, 70 celas ou dormitórios 

adequados para gestantes e 598 com capacidade de bebes no berçário ou centro685. Portanto, o 

encarceramento da mulher enquanto mãe e gestante ocorre, majoritariamente, em 

estabelecimentos sem estrutura adequada a ela e seu filho. Problemas esses que não devem ser 

ignorados pelo sistema penitenciário. 

Ademais, o evento do parto é questão a ser enfrentada no cárcere feminino. Como 

Nana Queiroz686 relatou, há episódios das próprias presas fazerem o parto ou a enfermeira do 

presídio, além do uso [indevido] da algema; e as vezes em que a polícia se recusou a levar a 

gestante até o hospital ou a viatura não chegou a tempo. Esses problemas são específicos da 

população carcerária feminina e não devem permanecer invisíveis.  

A sensação que se tem é que o critério de separação biológica se dá unicamente para 

separar o universo masculino do universo feminino e as demais questões são deixadas de lado; 

pois o objetivo do cárcere para alguns governantes é somente retirar de circulação às pessoas 

que não são toleradas pela política criminal de encarceramento existente no Brasil, deixando-

as a margem em um ambiente inadequado, sujeita ao abandono, em prejuízo de sua saúde e de 

seu filho. 

                                                 

685 INFOPEN. Maternidade: equipe e estruturas físicas – período de julho a dezembro de 2019. 2019. 

Disponível em: 

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiZjA5NDUyZGUtODc1MC00YjczLWEwNGUtYmNhY2Q1OWY2NG

U2IiwidCI6ImViMDkwNDIwLTQ0NGMtNDNmNy05MWYyLTRiOGRhNmJmZThlMSJ9. Acesso em: 15 

mar. 2021. 

686 QUEIROZ, Nana. Presos que menstruam: a brutal vida das mulheres tratadas como homens nas 

prisões brasileiras. Rio de Janeiro: Record, 2015. 
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2. A NECESSIDADE DE MEDIDAS ALTERNATIVAS PARA A PRISÃO DA 

MULHER 

Após compreender o perfil das mulheres encarceradas, percebeu-se um aumento do 

encarceramento das mulheres no Brasil, de crimes sem violência e grave ameaça, criando um 

cenário de superencarceramento e superlotação de mulheres, com impacto social e econômico. 

Nesse contexto, é necessário pensar em alternativas a prisão incluindo a perspectiva de gênero. 

Neste momento, propõe-se analisar como as mulheres no âmbito do aprisionamento, 

inserida no sistema penitenciário e nas maneiras de pensar em alternativas à prisão, utiliza-se 

principalmente a Lei de Execução Penal (LEP), Código de Processo Penal e suporte 

bibliográfico.  

A LEP foi aprovada pelo último presidente da ditadura militar no Brasil, João 

Figueiredo e, com o advento do período de redemocratização e a Constituição Cidadã de 1988, 

a referida lei foi recepcionada pela ordem democrática e continua vigente até o momento; 

entretanto, sofreu diversas reformas.  

As mudanças legislativas ocorreram nos anos de 1990, 1996, 1997, 2003, 2007, 2009, 

2010, 2012, 2015, 2018 e 2019. Dentre essas, somente três deram visibilidade à mulher: a Lei 

nº 9.460, de 1997; a Lei 11.942 de 2009 e a Lei 13.769 de 2018. Atualmente, as palavras 

"mulher" e "mulheres" aparecem no total de 11 vezes na LEP. 

Não obstante, o art. 151, parágrafo único, incluído pela Lei Maria da Penha (Lei 11.340 

de 7 de agosto de 2006), visa proteger a mulher como vítima de violência doméstica, enquanto 

as demais alterações são referentes ao estabelecimento penal e ao cumprimento da pena 

privativa de liberdade em si.  

Sob a perspectiva da prisão, identificam-se alternativas específicas às mulheres em 

dois momentos distintos: I) na prisão cautelar e II) no cumprimento de pena e em cada um 

desses momentos há as respectivas alternativas previstas. 

Brevemente, a prisão cautelar é realizada durante a fase investigativa ou processual, já 

o cumprimento de pena é após a sentença penal condenatória. A prisão em flagrante e 

provisória, são tipos de cautelar previstas no Código de Processo Penal, enquanto o 

cumprimento de pena é regido principalmente pela Lei de Execução Penal (LEP). 
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Na hipótese de prisão em flagrante, há o prazo máximo de 24 horas para a autoridade 

judiciária realizar audiência de custódia, na qual decidirá sobre a legalidade e a manutenção da 

prisão em flagrante (convertendo-a em prisão preventiva, concedendo a liberdade provisória ou 

o relaxamento da prisão). Essa é uma das oportunidades de o magistrado aplicar medidas 

alternativas à prisão. 

Com a respaldo no Pacto San José da Costa Rica (art. 7º, item 5), Pacto Interno dos 

Direitos Civis e Políticos (art. 9º, item 3) e a mudança no art. 310 do Código de Processo Penal, 

hoje vigora-se esse prazo máximo de 24 horas após a prisão, mas nem sempre foi assim, 

especialmente quando se trata de uma mulher detida, como se verifica: 

Os homens presos provisoriamente chegavam a ficar, em média, 109 dias aguardando o primeiro 

contato com o juiz, e as mulheres, por sua vez, 135 dias sem nenhuma atenção judicial687. 

 

Dessa forma, o tempo médio que uma mulher espera é maior que dos homens, 

indicando fragilidades do sistema, mais perverso para mulheres, desde o momento da sua prisão 

provisória. 

Após a realização da audiência de custódia perante o magistrado, em caso de decretar 

a prisão preventiva688, o art. 318 do Código de Processo Penal prevê a alternativa da prisão 

domiciliar para as gestantes e mulheres com filhos menores de 12 anos. Já em âmbito da 

execução, a LEP (art. 117) dispõe sobre o albergue domiciliar para a gestante ou mulher com 

filho menor deficiente. Apesar das duas modalidades serem para as mulheres cumprir a restrição 

de liberdade em sua própria residência, elas não se confundem, pois estão em fases distintas. 

No mesmo sentido, visando à adoção de medidas preventivas à propagação da 

COVID-19, o CNJ, através da Recomendação n. 62, de 17 de março de 2020, recomendou aos 

Tribunais e magistrados a reavaliação das prisões provisórias, nos termos do art. 316, do Código 

de Processo Penal e a concessão de saída antecipada dos regimes fechado e semiaberto, 

priorizando-se: as mulheres gestantes, lactantes, mães ou pessoas responsáveis por criança de 

                                                 

687 BALLESTEROS, Paula. R. Implementação das audiências de custódia no Brasil: análise de 

experiências e recomendações de aprimoramento. Brasília, 2016, p. 25. 

688 “Prisão preventiva é uma prisão provisória, de natureza cautelar e processual, decretada pelo juiz, de 

ofício ou a requerimento, durante inquérito policial ou processo penal, quando presentes certos pressupostos ou 

requisitos legais.”. PACHECO, Denilson Feitoza. Direito processual penal: teoria, crítica e práxis. 5. ed., rev. e 

atual. Niterói: Impetus, 2008, p. 745. 
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até doze anos ou por pessoa com deficiência, além de outros grupos (idosos, indígenas, pessoas 

com deficiência ou que se enquadrem no grupo de risco). 

Dessa forma, medidas alternativas a prisão da mulher são também instrumentos para 

prevenir a propagação da doença pandêmica, que assola o Brasil há mais de um ano.  

Tratando sobre o âmbito do cumprimento da pena, além da prisão albergue domiciliar, 

há a progressão de regime como alternativa ao encarceramento feminino. Em 2018 houve 

mudanças no lapso temporal para a progressão, trazendo uma visibilidade especial à mulher: 

Art. 112. A pena privativa de liberdade será executada em forma progressiva com a transferência 

para regime menos rigoroso, a ser determinada pelo juiz, quando o preso tiver cumprido ao menos: 

3º No caso de mulher gestante ou que for mãe ou responsável por crianças ou pessoas com 

deficiência, os requisitos para progressão de regime são, cumulativamente:  

 

No mesmo artigo, estão os requisitos para essa progressão: I - não ter cometido crime 

com violência ou grave ameaça a pessoa; II - não ter cometido o crime contra seu filho ou 

dependente; III - ter cumprido ao menos 1/8 (um oitavo) da pena no regime anterior; IV - ser 

primária e ter bom comportamento carcerário, comprovado pelo diretor do estabelecimento; V 

- não ter integrado organização criminosa.  

Com os dados coletados anteriormente, verifica-se que a maioria das mulheres 

cometem crimes sem violência ou grave ameaça a pessoa, que não são cometidos contra o filho 

ou dependente (sendo majoritariamente crimes da Lei de Drogas e patrimoniais) e são rés 

primárias. Portanto, grande parte das mulheres gestantes ou responsáveis por crianças ou 

pessoas com deficiência, a princípio, preenchem esses requisitos para a progressão de regime 

mais rápida, mostrando como alternativa possível à prisão. 

O Congresso Nacional, através das mudanças legislativas aprovadas, sinaliza um 

reconhecimento sobre o quanto o encarceramento da mulher impacta diretamente na estrutura 

familiar, na gestação, na infância de seus filhos, no cuidado dos deficientes e buscou minimizar 

os reflexos negativos do encarceramento. Com essa postura, o Poder Legislativo contribuiu para 

viabilizar medidas as alternativas à prisão e progressão de regime das mulheres, 

consequentemente, cooperou para uma maior proteção de infantes e deficientes.  

O encarceramento da mulher não só impacta nos cuidados direto dos filhos, como 

também na guarda e tutela deles. Observa-se que o perfil das mulheres encarceradas é: “serem 

jovens, com pouca educação formal, mães solteiras, afrodescendentes, e morar com os filhos 

antes de serem presas”, sendo que após o aprisionamento delas, a maioria de seus filhos passam 
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a viver sob a tutela dos avós maternos689. 

Por outro lado, caso não tenha parentes para assumir esse compromisso, os filhos serão 

encaminhados para o processo de adoção. Nessa hipótese, é mais urgente repensar nas medidas 

alternativas a prisão à mulher, visando manter os filhos no seio familiar, sob os cuidados de sua 

mãe preferencialmente. 

O encarceramento da mulher tem, sobretudo, impactos econômicos na renda familiar. 

Como se constatou em uma pesquisa realizada no Rio Grande do Sul (RS), a maioria das 

mulheres presas trabalhavam: “75,2% das mulheres estavam trabalhando antes do 

encarceramento, porém apenas 15,9% tinham um trabalho formal”, exercendo em sua maioria 

profissões de “baixo status social e econômico: domésticas, costureiras, cozinheiras, manicure 

e até profissionais do sexo”690. 

Estando a maioria dessas mulheres em trabalhos informais, o aprisionamento delas é 

o mesmo que retirar uma fonte de sustento de sua família, deixando os filhos desamparados, 

sem auxílio reclusão, suscetíveis a miséria e fome, devendo a prisão dessa mãe ser medida 

excepcional, de ultima ratio. 

A alternativa da mulher encarcerada a fim de gerar renda e contribuir para o sustento 

de sua família pode participar da remissão por trabalho – se houver vaga na unidade. A remissão 

por trabalho possui dupla vantagem: I) os dias trabalhados contam como pena cumprida, 

antecipando a liberdade e II) permite enviar parte da renda aos filhos e dependentes. 

Eis que se depara com um problema: as “(...) atividades desempenhadas por homens e 

mulheres no sistema prisional reforçam as desigualdades existentes entre os mesmos, pois, 

apesar de ambos exercerem atividades precárias decorrente de sua condição de pobreza, a 

situação das mulheres é mais grave”691.  

Heleieth Saffioti692 analisa que a força de trabalho feminina se determina 

“diversamente da força de trabalho masculina”, tendo o modo de produção, sexo e raça como 

fatores que contribuem para conservar o domínio de camadas privilegiadas. Isso se reproduz 

                                                 

689 FERRARI, Ilka Franco. Mulheres encarceradas: elas, seus filhos e nossas políticas.  Revista Mal-

estar e Subjetividade, v. 10, n. 4, 2010, p. 1329. 

690 LOPES, Regina Maria Fernandes; DE MELO, Daniela Canazaro; DE LIMA ARGIMON, Irani I. 

Mulheres encarceradas e fatores associados a drogas e crimes.  Ciências & Cognição, v. 15, n. 2, 2010, p. 124. 

691 MIYAMOTO, Yumi; KROHLING, Aloísio. Sistema prisional brasileiro sob a perspectiva de gênero: 

invisibilidade e desigualdade social da mulher encarcerada.  Revista Direito, Estado e Sociedade, n. 40, 2012, p. 

231. 

692 SAFFIOTI, Heleieth Iara Bongiovani. A Mulher na sociedade de classes: mito e realidade. 

Petrópolis: Vozes, 1976, p. 233. 
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inclusive sobre a força de trabalho feminino no cárcere, sendo necessário superar essa 

invisibilidade da mulher que perpassa o interior das unidades em suas múltiplas faces. 

Diante disso, foi possível entender que existem medidas alternativas à prisão de 

mulheres gestantes, com filhos menores de 12 anos ou que cuidam de deficientes e constataram-

se as diversas razões para aplicar medidas alternativas à prisão da mulher, especialmente a 

diminuição da superlotação, a preservação de laços familiares e motivos socioeconômicos, 

sendo necessário superar as invisibilidades da mulher, inclusive no trabalho intramuros. 

Eis o questionamento: o Poder Judiciário aplica a prisão domiciliar em benefício das 

mulheres? Pretende-se responder essa pergunta no próximo item. 

 

3. ANÁLISE DA JURISPRUDÊNCIA ACERCA DA APLICAÇÃO DE MEDIDAS 

ALTERNATIVAS À PRISÃO DA MULHER 

O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou o Habeas Corpus nº 143.641/SP693, um caso 

que ganhou notoriedade. Neste, a prisão preventiva da mulher foi substituída pela domiciliar, 

nos moldes do art. 318, CPP. Eis uma questão: além do STF, os demais tribunais estão aplicando 

as medidas de desencarceramento das mulheres? 

Para viabilizar essa análise, limitou-se a pesquisa sobre algumas decisões do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ), da Quinta e Sexta Turma sobre a concessão ou não de medida 

alternativa a prisão de mulheres com filhos de até 12 anos e condenadas ou acusadas da prática 

de crime de tráfico de drogas.  

Escolheu-se esse recorte considerando que o crime de tráfico ilícito de drogas é o crime 

que mais causa o encarceramento das mulheres no Brasil e cuja progressão de regime é mais 

rigorosa que outros, não hediondos, exceto na sua modalidade privilegiada (art. 33, §4º). Além 

do mais, o tráfico de drogas tem como objetividade jurídica a saúde pública694, é crime de perigo 

abstrato, portanto, sem violência ou grave ameaça contra a pessoa. 

                                                 

3.1.1.1 693 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. HC 143.641/SP. Impetrante: Defensoria Pública Da 

União. Relator: Ministro Ricardo Lewandowski. Julgado em: 20/02/2018. Publicado em: 09/10/2018. Disponível 

em: http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5183497. Acesso em: 15 mar. 2021. 

694 GONÇALVES, Victor Eduardo Rios; BALTAZAR JUNIOR, José Paulo. Legislação Penal 

Especial. São Paulo: Saraiva, 2016, p. 87. 
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Na pesquisa jurisprudencial, realizada no site do STJ, utilizou-se as palavras chaves 

‘mulher’, ‘filho’, ‘tráfico’ e ‘art. 319, CPP’, e foram encontrados 44 Acórdãos, sendo 20 da 

Quinta Turma, 23 da Sexta Turma e um da Terceira Seção. Dentre esses, passa a analisar como 

tem decidido a Quita e Sexta Turma e Terceira Seção do STJ, respectivamente. 

A Quinta turma, no Agravo Regimental no HC 613947/MG695, julgado em 06/10/20, 

publicado em 19/10/20, concedeu a prisão domiciliar da mulher, fazendo observação a 

quantidade de droga, como se verifica no seguinte trecho do Acórdão: 

Muito embora a quantidade expressiva de drogas localizadas no interior da residência, acompanhada 

de armas de fogo e munições de uso restrito, justifique a prisão preventiva, não é circunstância 

suficiente para denotar extrema excepcionalidade do caso a impedir a incidência da referida norma 

pela concessão da prisão domiciliar, atento ao maior interesse das crianças envolvidas. Ressalte-se 

a primariedade e a inexistência de histórico criminal da acusada, além de não ter sido constatada, 

por ora, a mercancia de drogas naquele local, apenas o depósito. 

 

No AgRg no PExt no RHC 113084/PE e no AgRg no RHC 122051/SP, a Quinta Turma 

citou o princípio da fraternidade, o constitucionalismo fraterno e a proteção integral à criança 

para conceder a prisão domiciliar a mulher que possui dois filhos menores de 12 anos, mesmo 

sendo imputada dos crimes de tráfico de drogas e associação para o tráfico, sem violência ou 

grave ameaça. 

Por outro lado, no HC 510819/SP negou a prisão domiciliar a mulher alegando estarem 

presentes os requisitos da prisão cautelar, sendo medida adequada diante da “gravidade concreta 

do delito e a periculosidade da paciente” que seria reincidente, foragida e integrante de 

organização criminosa para a prática de crimes de drogas e patrimoniais, tendo expresso: 

“(...) esta Corte Superior firmou entendimento segundo o qual a prisão domiciliar no caso da mulher 

com filho de até 12 anos incompletos, não possui caráter absoluto ou automático, podendo o 

Magistrado conceder ou não o benefício, após a análise, no caso concreto, da sua adequação, 

devendo ser avaliada tanto a situação da criança, inclusive acerca da prescindibilidade dos cuidados 

maternos, como as condições que envolveram a prisão da mãe (...)”696 

                                                 

695 SUPERIOR TRIBUNAL FEDERAL. Agravo Regimental no Habeas Corpus 613947/MG. 

Relator: Ministro Ribeiro Dantas. Julgamento: 06/10/2020. DJe: 19/10/2020. Agravante: Ministério Público 

Federal. Agravado: Neusa De Cassia Ribeiro De Oliveira. Disponível em: 

https://processo.stj.jus.br/webstj/Processo/justica/jurisprudencia.asp?valor=202002431469. Acesso em: 15 mar. 

2021. 

696 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. HC 510.819. Relator: Ministro Joel Ilan Paciornik. 

Impetrante: Jorge Luis Rosa de Melo. Impetrado: Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Data do Julgamento: 

04/02/2020. Data da Publicação: DJe 14/02/2020. Disponível em: 

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?src=1.1.3&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGen

erica&num_registro=201901404996. Acesso em: 15 mar. 2021. 

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisaSecundaria=tipoPesquisaParteNome&tipoPesquisa=tipoPesquisaParteNome&termo=JORGE%20LUIS%20ROSA%20DE%20MELO&termoSecundario=JORGE%20LUIS%20ROSA%20DE%20MELO&tipoOperacaoFonetica=igual&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisaSecundaria=tipoPesquisaParteNome&tipoPesquisa=tipoPesquisaParteNome&termo=TRIBUNAL%20DE%20JUSTI%C7A%20DO%20ESTADO%20DE%20S%C3O%20PAULO&termoSecundario=TRIBUNAL%20DE%20JUSTI%C7A%20DO%20ESTADO%20DE%20S%C3O%20PAULO&tipoOperacaoFonetica=igual&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?src=1.1.3&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&num_registro=201901404996
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?src=1.1.3&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&num_registro=201901404996
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No Agravo Regimental no Habeas Corpus 634333/MS697, a Quinta Turma negou a 

prisão domiciliar a mulher, pois ela afirmou no interrogatório que não é responsável pelos 

cuidados da criança, e sim sua genitora, além de indicativos do profundo envolvimento com 

organização criminosa, risco de reiteração delitiva, sendo um ‘contexto excepcional’. 

De forma semelhante é a Sexta Turma.  

No Habeas Corpus nº 591754/SP, julgado pela Sexta Turma, em 03/11/2020, 

publicado no DJe em 24/11/2020, foi concedida a prisão domiciliar, mediante monitoramento 

eletrônico, a paciente que foi presa preventivamente pela suposta prática de tráfico de 

entorpecentes. Neste, o Tribunal expressamente expos: “(...) tal delito por si só não é empecilho 

para o deferimento da benesse, notadamente para garantir o desenvolvimento infantil integral 

(...)".  Da mesma forma, nos HC 595241/RN, HC 576862/RS e HC 565269/MG. 

Já no Recurso Ordinário em HC 131336/RJ, a Sexta Turma negou a mulher que possui 

filho com deficiência a prisão domiciliar considerando que ela supostamente seria integrante de 

organização criminosa voltada ao tráfico internacional de drogas, atuando na exportação de 

drogas. O Tribunal referenciou com uma “situação excepcionalíssima” e negou o pedido.  

A Sexta Turma também negou a prisão domiciliar para a mulher que possuía filho 

menor de 12 anos, alegando que situação excepcional, no HC 524942/RN. Neste, o Tribunal 

afirmou que ela seria integrante de grupo criminoso (voltado ao tráfico ilícito de drogas) e 

auxiliava na fuga de outros membros, no planejamento de atentado contra a vida de 

participantes de facção rival recolhidos em estabelecimentos prisionais.  

A ausência de excepcionalidade aparece no HC 520247/RO como argumento para 

conceder a prisão domiciliar à mulher que possui filhos menores de 12 anos, acusada de tráfico 

(500 gramas de maconha) e não acusada de envolvimento crimes violentos ou grave ameaça 

contra a pessoa e nem seus filhos. 

                                                 

697 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AgRg no HC 634333/MS. Relator: Ministro Reynaldo 

Soares da Fonseca. Impetrante:Rodrigo Vital e Outro. Impetrado: Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 

do Sul. Data do Julgamento: 09/02/2021. Data da Publicação: DJe 11/02/2021. Disponível: 

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?src=1.1.3&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGen

erica&num_registro=202003388602. Acesso em: 15 mar. 2021. 

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisaSecundaria=tipoPesquisaParteNome&tipoPesquisa=tipoPesquisaParteNome&termo=RODRIGO%20VITAL&termoSecundario=RODRIGO%20VITAL&tipoOperacaoFonetica=igual&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisaSecundaria=tipoPesquisaParteNome&tipoPesquisa=tipoPesquisaParteNome&termo=TRIBUNAL%20DE%20JUSTI%C7A%20DO%20ESTADO%20DE%20MATO%20GROSSO%20DO%20SUL&termoSecundario=TRIBUNAL%20DE%20JUSTI%C7A%20DO%20ESTADO%20DE%20MATO%20GROSSO%20DO%20SUL&tipoOperacaoFonetica=igual&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisaSecundaria=tipoPesquisaParteNome&tipoPesquisa=tipoPesquisaParteNome&termo=TRIBUNAL%20DE%20JUSTI%C7A%20DO%20ESTADO%20DE%20MATO%20GROSSO%20DO%20SUL&termoSecundario=TRIBUNAL%20DE%20JUSTI%C7A%20DO%20ESTADO%20DE%20MATO%20GROSSO%20DO%20SUL&tipoOperacaoFonetica=igual&totalRegistrosPorPagina=40&aplicacao=processos.ea
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?src=1.1.3&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&num_registro=202003388602
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?src=1.1.3&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&num_registro=202003388602
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Em relação a Terceira Seção, ela julgou o RHC 113778/RS em 27/11/2019 e concedeu 

a prisão domiciliar a mulher. Esse caso chama atenção, pois tanto os cuidados básicos das 

crianças e deficientes, quanto a questão econômica e do emprego formal da mulher foram 

analisados, trazendo visibilidade para a vertente econômica quanto social e familiar da mulher. 

No Acórdão, inclusive chama atenção para a necessidade de pensar em medidas alternativas à 

prisão da mulher: 

 

Em uma palavra, o cabimento (ou até mesmo o não cabimento) da prisão domiciliar – 

como substituta da prisão preventiva – não desonera o magistrado do dever de analisar, para os 

fins visados pela novel legislação, vale dizer, a proteção da criança e dos deficientes, se não 

seria mais adequado e suficiente, para as exigências cautelares do caso concreto, a imposição 

de medidas alternativas à prisão, menos onerosas do que a prisão domiciliar, porque permitem 

à mulher continuar a exercer os atos da vida civil, especialmente trabalhar, de modo a poder 

continuar a prover o sustento e a criação de sua prole.698 

 

Assim, nota-se que a Quinta, Sexta Turma e a Terceira Seção aplicam o art. 318-A do 

CPP para conceder a prisão domiciliar às mulheres com filhos menores de 12 anos ou 

deficientes, sendo considerada a existência da relação de cuidado que ela possui sobre aqueles. 

Foi possível constatar que a Quinta e Sexta Turmas citam “situações 

excepcionalíssimas, as quais deverão ser devidamente fundamentadas” para negar a prisão 

domiciliar às mulheres gestantes ou responsáveis por crianças menores de 12 anos ou 

deficientes em determinados casos. 

A lei trouxe expressamente dois motivos de vedação da prisão domiciliar no Art. 318-

A, CPP: I) crime cometido com violência ou grave ameaça a pessoas, II) crime cometido contra 

seu filho ou dependente – requisitos que são observados pelas Turmas do STJ. Ou seja, nada 

consta de ‘situações excepcionais’ ou que não tenha cometido crimes de associação criminosa 

                                                 

698 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Recurso Ordinário em Habeas Corpus n. 113778/RS. 

Relator: Ministro Rogerio Schietti Cruz. Data do Julgamento: 27/11/2019. Data da Publicação: DJe 17/12/2019. 

p. 41. Disponível em: 

https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?src=1.1.3&aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGen

erica&num_registro=201901628619. Acesso em: 15 mar. 2021. 
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ou associação para tráfico. Ocorre que, a jurisprudência, por si, criou uma terceira hipótese para 

negar a prisão domiciliar: a da ‘situação excepcional’ ou ‘excepcionalíssima”. 

Questiona-se se a situação excecional significa integrar organização criminosa. Neste 

ponto é necessário diferenciar a associação criminosa para cometer atos de tráfico ilegal de 

drogas (art. 35, Lei de Drogas) da associação para o fim específico de cometer crimes de 

qualquer tipo (art. 288, Código Penal), podendo ser crimes com violência e/ou grave ameaça a 

pessoa. A dúvida maior está em relação a primeira hipótese, afinal tráfico de drogas é um crime 

contra a saúde pública. 

Em relação a associação para tráfico, a Quinta Turma concedeu a prisão domiciliar, tal 

como no AgRg no PExt no RHC 113084/PE, AgRg no RHC 122051/SP, HC 487766/RS, RHC 

90370/MG, HC 411488/SP, HC 427197/MG. Da mesma forma, a Sexta Turma nos HC 

576862/RS, HC 537289/RJ, HC 454210/SP, HC 481464/SP, RHC 107759/RS e RHC 

90943/PE. Assim, a acusação ou condenação por associação para tráfico não impediu a prisão 

domiciliar por esse motivo. 

Em relação à associação criminosa (não seja para o fim de praticar tráfico de drogas), 

destaca-se o HC 481464/SP, julgado pela Sexta Turma. Neste caso, estava sendo imputado a 

mulher, com filho menor de 12 anos, os delitos tráfico de drogas, associação para o tráfico, 

associação criminosa qualificada e posse ilegal de arma de fogo de uso restrito, que foram 

cometidos sem violência ou grave ameaça e não teve como vítima o seu filho. O Tribunal 

concedeu a prisão domiciliar a ela. Já no HC 510819/SP, anteriormente citado, foi negado por 

diversos motivos, incluindo ser membro de organização criminosa.  

Diante disso, é preciso cautela para que o argumento de “situações excepcionais” não 

se torne um salvo conduto para magistrados negarem prisão domiciliar arbitrariamente, 

deixando as mulheres sujeitas à subjetividade do julgador, subordinadas a invisibilidade na 

restrição da liberdade de locomoção. 

 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, verificou-se o quão grave são os problemas diagnosticados no 

sistema penal brasileiro feminino, com crescente encarceramento de mulheres negras ou pardas, 

alto índice de suicídio entre as mulheres presas, tendo os estabelecimentos pouca infraestrutura 
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para saúde e cuidados do filho de uma maneira adequada, estando as mulheres em situação de 

vulnerabilidade. 

Inclusive, é possível afirmar que a maioria das condenações femininas são por crimes 

não violentos, por vezes relacionados à política criminal de guerra às drogas, a qual funciona 

no Brasil como uma verdadeira linha de produção, onde milhares de mulheres, mães, esposas 

são alocadas nos depósitos de gente, a que chamam de penitenciária feminina.  

Deu-se visibilidade a existência da mulher encarcerada, de suas necessidades 

específicas e como sua dignidade de pessoa humana é atingida no ambiente penitenciário, 

especialmente pela omissão estatal nos serviços de saúde e falta de estrutura e políticas públicas 

específicas. Ora, enquanto houver uma mulher sendo vítima de uma execução de pena que viole 

seus direitos e garantias fundamentais deve-se bradar e denunciar tal condição; pois não se pode 

perder a capacidade da indignação diante do injusto e da contrariedade às leis e à Justiça. 

Quando se pensa na perspectiva das mulheres grávidas, lactantes ou mães de crianças 

ou deficientes, as preocupações aumentam, principalmente pelos impactos socioeconômicos do 

encarceramento; afinal, por vezes, a mãe trabalhava informalmente, era o arrimo da família e 

responsável pelo cuidado e sustento dos filhos. Diante dos inúmeros problemas e do perfil da 

população carcerária feminina é necessário buscar soluções para os problemas identificados.  

Sobre isso, constataram-se mudanças legislativas no tocante a medidas alternativas à 

prisão e progressão de regime que contribuem para o desencarceramento de mulheres gestantes 

e/ou com filhos menores de 12 anos ou deficientes. Nota-se que além da prisão domiciliar, 

albergue domiciliar, a remissão por trabalho e a progressão de regime são meios para afastar a 

mulher daquele ambiente insalubre e sem infraestrutura, impactando na saúde dela e de seu 

filho, bem como no cuidado e sustento de sua família. 

Voltando-se especialmente para a prisão domiciliar das mulheres acusadas ou 

condenadas por tráfico, que possuem filhos até 12 anos ou deficientes, foram analisadas as 

decisões do Superior Tribunal de Justiça. A partir das decisões acima aduzidas é possível 

concluir que este Tribunal aplica a medida alternativa de prisão domiciliar; entretanto, foi criada 

uma “situação excepcional” para fundamentar a improcedência do pedido. 

Espera-se que o Poder Judiciário, em sua plenitude, aplique o art. 318-A buscando 

proteger a criança, os cuidados durante a infância, bem como o trabalho e a condição econômica 

da mulher gestante, responsável por crianças e/ou deficientes, não tornando ‘situações 
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excepcionais’ regras, respeitando os requisitos legais e resgatando a dignidade da pessoa 

humana, a qual parece afastada do sistema penitenciário feminino brasileiro. 
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CÁRCERE E MATERNIDADE: A ALTERNATIVA DE SUBSTITUIÇÃO 

DA PRISÃO PREVENTIVA PELA DOMICILIAR 

Jail and maternity: the substitution alternative for preventive prison by the household 

 

Amanda Caroline Claudia de Souza Machado699 

Lucas Henrique Brandão Teixeira700 

 

INTRODUÇÃO  

Inicialmente, é importante ressaltar que o encarceramento feminino passou a ter 

contornos mais expressivos no começo do Século XX, quando ocorreram muitas mudanças 

culturais no Brasil, as metrópoles se expandiram, e as famílias migraram do campo para a 

cidade. Neste contexto, as mulheres assumiram um novo papel na sociedade, e o crescimento 

das fábricas levou ao crescimento da mão de obra feminina701. 

Nesta época, embora o encarceramento feminino eventualmente já ocorresse em salas 

e seções separadas dos homens no cotidiano forense, até o ano de 1940 não havia qualquer 

previsão legal que determinasse e regulamentasse essa prática ou mesmo indicasse algum 

estabelecimento para este fim. Deste modo, as mulheres presas acabavam sendo separadas dos 

homens de acordo com as condições das penitenciárias, e das diretrizes e arbítrios de seus 

administradores702.  

Somente com o Código Penal de 1940 é que surgiram as primeiras medidas tomadas 

pelo Estado em prol das mulheres encarceradas. Todo o período que antecede a década de 1940, 

                                                 

699 Mestranda do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direitos Fundamentais e Democracia 

pelo Centro Universitário Autônomo do Brasil. Graduada em Direito pelo Centro Universitário Autônomo do 

Brasil (2018). Assessora de Promotor (a) de Justiça na Comarca de Curitiba/PR. 
700 Mestrando do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direitos Fundamentais e Democracia 

pelo Centro Universitário Autônomo do Brasil - UniBrasil/PR. Graduado em Direito pelo Centro Universitário 

Autônomo do Brasil (2017). Advogado com inscrição nº 89.201 na Ordem dos Advogados do Brasil - Subseção 

do Paraná. 
701 ANDRADE, Bruna Soares Angotti Batista de. Entre as leis da ciência do Estado e de Deus – O 

surgimento dos presídios femininos no Brasil. São Paulo, 2011. Dissertação (Mestrado em Antropologia Social) - 

Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas – Universidade de São Paulo – USP, São Paulo, 2011. p. 93-

95. 
702 ARTUR. Angela Teixeira. “Presídio de Mulheres”: as origens e os primeiros anos de 

estabelecimento. São Paulo, 1930-1950. ANPUH – XXV Simpósio Nacional de História – Fortaleza, 2009. p. 01 
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em que houve a criação das penitenciárias de Mulheres do Direito Federal (1942) e a de São 

Paulo (1941), foi marcado por mulheres sendo recolhidas “conjuntamente com os homens, nas 

delegacias de polícia ou prisões, ficando, conforme as possibilidades destes estabelecimentos, 

em ‘alas’, ‘compartimentos’ ou ‘pavilhões’, ou em celas separadas, ou mesmo nas mesmas 

celas dos homens703”. 

O primeiro dispositivo legal a tutelar o direito de separação das mulheres encarceradas 

foi trazido com o Código Penal de 1940. O artigo 29, §2º, antes das alterações realizadas ao 

longo das décadas, estabelecia: “As mulheres cumprem pena em estabelecimento especial, ou, 

à falta, em secção adequada de penitenciária ou prisão comum, ficando sujeitas a trabalho 

interno”. Por determinação desta legislação foram criadas as penitenciárias de São Paulo, do 

Distrito Federal e do Rio de Janeiro. 

Os reiterados abusos cometidos por parte dos gestores e agentes atuantes nos 

estabelecimentos prisionais foram os grandes motivos que suscitaram a discussão quanto à 

necessidade de se criar estabelecimentos especiais para o recolhimento de mulheres 

infratoras704. 

Entretanto, num primeiro momento, também não haviam agentes penitenciários do 

sexo feminino, desta feita, o contato mais próximo com as detentas era realizado pelas freiras 

da Congregação do Bom Pastor d’Angers, e a administração dos locais ficava a cargo do poder 

executivo705. 

O aprisionamento destas mulheres passou a ter como objeto o resgate de sua 

feminilidade, e as penitenciárias puderam ser equiparadas aos conventos, onde os costumes, 

tradições e a religião eram utilizados como meios para ressocializar as detentas706. 

O crescimento da população de mulheres presas também era um fato inegável, e em 

1943 um levantamento mostrou que entre os presos, 12,7% eram mulheres707. 

Esse aumento de mulheres encarceradas trouxe a preocupação de como lidar com as 

presas que estavam em estado gestativo ou amamentado. Para resolver essas questões, os 

projetos de construção das novas penitenciárias passaram a prever construção de áreas 

destinadas para as mulheres gestantes e para aquelas que já pariram. A autora Bruna Soares 

Angotti BATISTA relata que “No plano de reformatório de mulheres da Bahia, estavam 

                                                 

703 LIMA, Elça Mendonça. Origens da Prisão Feminina no Rio de Janeiro. O Período das Freiras 

(19421955).  1983. p.48. 
704 ARTUR. Angela Teixeira. Op. Cit., p. 02. 
705 ARTUR. Angela Teixeira. Op. Cit., p. 03. 
706 ANDRADE, Bruna Soares Angotti Batista de. Op. Cit., p. 22 
707 Ibidem, p. 120. 
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previstas celas especiais para que as mães pudessem amamentar seus filhos durante os primeiros 

meses do nascimento708”. 

A autora explica que a exposição de motivos do Regimento dos estabelecimentos de 

Bangu “garantia cuidados especiais às mulheres presas grávidas e permitia a permanência dos 

filhos no cárcere, junto às mães, até os dois anos de idade. Isso garantia o cuidado durante os 

primeiros anos de vida e evitaria que a criança crescesse no ambiente carcerário709”. 

 Entretanto, a assistência de saúde da mulher reclusa e grávida também era muito 

criticada, sob o argumento de que era uma afronta às demais mulheres pobres que não estavam 

presas e não teriam acesso tão facilitado à saúde. Contudo, a maternidade no estabelecimento 

prisional era vista como um benefício para ressocialização da mulher, e protegida pelo Estado 

em razão da importância das relações familiares710. 

Neste sentido, a garantia da mãe permanecer com o filho dentro do sistema 

penitenciário também não seria somente favorável à ressocialização, mas, uma garantia da 

criança ter o direito de permanecer com sua mãe. 

Durante os anos as mulheres passaram a possuir maior representatividade e presença 

na política e nas ações do Estado. Neste cenário, no ano de 1986 foram eleitas 26 mulheres para 

a Câmara dos Deputados, provenientes de 16 estados711.  Essas mulheres formavam um grupo 

heterogêneo, com representação que iam da esquerda à direita, representando um total de 08 

partidos712.  

Neste sentido, “não apenas o número de congressistas do sexo feminino estabeleceu 

uma marca inédita na história do País, como também a quantidade e a qualidade das proposições 

apresentadas pelas deputadas constituintes não encontram paralelo na história pregressa da 

política brasileira713”. 

Assim, a Constituição Federal de 1988 solidificou em seu texto alguns direitos da 

mulher, como o direito à igualdade de tratamento entre os sexos, o instituto da licença 

                                                 

708 Ibidem, p. 270. 
709 Idem.  
710 ANDRADE, Bruna Soares Angotti Batista de. Op. Cit., p. 269. 
711 MONTEIRO, Ester. Lobby do Batom: marco histórico no combate à discriminações. Disponível 

em: <https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2018/03/06/lobby-do-batom-marco-historico-no-combate-a-

discriminacoes > Acesso em: 20 jan 2021.  
712 PMDB, PT, PSB, PSC, PFL, PCdoB, PTB e PDT —, a maioria do PMDB, 11 representantes, uma 

proporção de 42,3% em relação à bancada. 
713 MONTEIRO, Ester. Lobby do Batom: marco histórico no combate à discriminações. Disponível 

em: <https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2018/03/06/lobby-do-batom-marco-historico-no-combate-a-

discriminacoes > Acesso em: 20 jan. 2021. 
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maternidade de 120 dias, e também a proteção especial para as mulheres que estão diante da 

privação de sua liberdade, seja provisoriamente ou efetivamente cumprindo pena, “de forma 

que, na estadia dentro da prisão não ocorra o desrespeito à dignidade e aos direitos já adquiridos, 

pois, ao estar em cárcere não se pode permitir que sejam atingidos outros direitos que não a 

liberdade de locomoção714”. 

Desta forma, passaremos a abordar a atual situação carcerária feminina no Brasil, 

trazendo dados estatísticos sobre o assunto, principalmente em relação a maternidade. 

 

1. A POPULAÇÃO CARCERÁRIA FEMININA E AS CONDIÇÕES DOS 

ESTABELECIMENTOS PRISIONAIS 

Ao estudar o perfil das mulheres que cumprem pena no Brasil é importante levar em 

consideração todos os fatores que contribuíram para que cometessem os delitos. Vive-se a 

realidade de um Estado Democrático de Direito no Brasil, cuja Constituição Federal é enfática 

quanto aos direitos e garantias fundamentais. Todavia, na realidade social fica evidente 

situações de ausência de profissionais de saúde, instalações hospitalares mal equipadas, notícias 

rotineiras de falta de segurança, entre os fatores cuja população tem presenciado diariamente.  

De um modo geral, quando se estuda a população carcerária, os fatores que levaram a 

inserção do indivíduo no mundo do crime devem ser analisados. “Dentro deste contexto está 

todo o conjunto de fatores negativos existentes na sociedade, como: desemprego, desigualdade 

social, dificuldades financeiras, fatores psicológicos e patológicos de cada indivíduo, 

promiscuidade, desvalorização da vida, ausência de coerção estatal, entre muitos outros715”. 

Manoel Pedro PIMENTEL assim discorre: “São praticamente desconhecidas as causas 

do crime e, por via de consequência, desconhecidas são as causas do aumento de sua incidência. 

Conhecem-se, estatisticamente, alguns fatores do delito, entre os quais, sem dúvida alguma, 

estão a pobreza e a falta de instrução e de adestramento para o trabalho716”.  

                                                 

714 MAKKI, Salma Hussein; SANTOS, Marcelo Leoblien dos. Gênero e Criminalidade: Um olhar 

sobre a mulher encarcerada no Brasil. Disponível em: < http://ambito-

juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=8080> Acesso em: 21 jan. 2021. 
715 Idem. 
716 PIMENTEL, Manoel Pedro. Segurança pública. Revista dos Tribunais, n.596, p.289, jun.1985. 
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Os últimos dados sobre o encarceramento feminino no Brasil foram coletados pelo 

Departamento Penitenciário Nacional717 e apresentados em dezembro de 2017 através do 

Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias – INFOPEN718. 

O relatório aponta que em junho de 2016 o Brasil possuía uma população carcerária 

de 726.712 presos distribuídos por 1.422 unidades prisionais, que disponibilizavam um total de 

365.049 vagas, ou seja, um déficit de 358.663 vagas719. Dessa população de 726.712 presos, 

665.482 são presos masculinos e 42.355 são mulheres720  

Das 1.442 unidades pesquisadas, segundo o relatório, 74% foram projetadas para 

receberem presos masculinos, enquanto que 7% são destinadas as presas mulheres e 17 % são 

estabelecimentos mistos, que contam com celas/alas destinadas ao aprisionamento feminino em 

estabelecimentos originalmente masculinos721. Com esses dados o Brasil ocupa a 3º posição no 

ranking mundial de pessoas encarceradas, ficando atrás apenas dos Estados Unidos e da 

China722.  

O relatório do DEPEN realizado em junho de 2014 tratou especificamente da situação 

carcerária feminina, e aponta que uma pesquisa conduzida pela Universidade de Londres 

detectou mais de 700.000 mulheres encarceradas no mundo723, e os dados mostram que as 

mulheres representam entre 2 e 9% da população carcerária724.  

Os dados apresentados acerca do perfil da mulher encarcerada compreendem diversos 

aspectos, que permitem uma visualização sobre suas origens, históricos de vida e situações de 

vulnerabilidade social, mostrando que as mulheres jovens, entre os 18 e 29 anos, representam 

                                                 

717 O Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) é um órgão executivo que acompanha e controla 

a aplicação da Lei de Execução Penal e das diretrizes da Política Penitenciária Nacional e é subordinado ao 

Ministério da Segurança Pública. O DEPEN está divido em um gabinete, uma ouvidoria e três diretorias, a saber: 

Diretoria-Executiva, Diretoria de Políticas Penitenciárias, Diretoria do Sistema Penitenciário Federal. Suas 

atribuições são estabelecidas no art. 72 da Lei n.º 7.210 de 11 de julho de 1984 e no artigo 28 do Anexo I do 

DECRETO Nº 9.150, DE 4 DE SETEMBRO DE 2017. 

718 Criado em 2004, o INFOPEN compila informações estatísticas do sistema penitenciário brasileiro, 

por meio de um formulário de coleta estruturado preenchido pelos gestores de todos os estabelecimentos prisionais 

do país. 
719 BRASIL. Ministério da Justiça Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias Infopen. 

Atualização – Junho 2016. Disponível em: < http://depen.gov.br/DEPEN/noticias-1/noticias/infopen-

levantamento-nacional-de-informacoes-penitenciarias-2016/relatorio_2016_22111.pdf > Acesso em: 24 jan. 

2021. p. 07. 
720 Ibidem, p. 11. 
721 Ibidem, p. 19. 
722 BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Cidadania nos Presídios. Disponível em < 

http://www.cnj.jus.br/sistema-carcerario-e-execucao-penal/cidadania-nos-presidios > Acesso em 01 fev. 2021. 
723 Estima-se que esse número seja ainda maior, uma vez que o relatório não acessou dados de 7 países 

e os dados da China referem-se somente às mulheres sem condenação e não ao total de mulheres no sistema 

prisional do país. 
724 BRASIL. Ministério da Justiça, Levantamento Nacional... p. 9. 
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50% das mulheres encarceradas, e 67% são negras, 4% analfabetas, 11% concluíram o ensino 

médio e 50% não concluíram o ensino fundamental, 57% são solteiras, 26% vivem em união 

estável e 9% são casadas725. 

Quanto aos delitos que as detentas estão sendo acusadas ou condenadas, nota-se que 

64% são envolvidas com tráfico de drogas ou associação para o tráfico, seguidos dos crimes de 

furto e roubo com 10% e 9% 726. 

Segundo o INFOPEN, entre o período de 2000 a 2014 houve o aumento de 567,4% da 

população carcerária feminina, enquanto a média de crescimento masculino, no mesmo 

período, foi de 220,20%, observando-se o constante crescimento da população carcerária 

feminina em relação a dos homens, o que acarreta diversos problemas físicos e estruturais, 

conforme descreve o relatório da INFOPEN: “É inegável reconhecer que um dos mais graves 

problemas das unidades prisionais brasileiras diz respeito a sua própria estrutura física. 

Instalações superlotadas, com graves condições de ventilação, iluminação, higiene e outras 

tantas mazelas não são incomuns” 727. 

Essa ausência de estrutura adequada nos estabelecimentos prisionais também foi alvo 

do relatório anual728 de 2016/2017 pelo Mecanismo de Prevenção e Combate a Tortura 

(MPCT), realizado em algumas penitenciárias brasileiras, evidenciando os principais problemas 

enfrentados pelas mulheres nas penitenciárias, que correspondem a problemas estruturais, falta 

de procedimentos adequados às peculiaridades de gênero, condições mínimas de salubridade, 

fornecimento de materiais de higiene, violência sexual, entre outros. “No que diz respeito à 

infraestrutura, as celas se encontravam superlotadas e visivelmente inabitáveis. Agrava-se à 

superlotação a insalubridade, tendo em vista a falta de arejamento nas celas, uma vez que os 

tetos são bastante baixos e a corrente de ar circula apenas por um dos lados do cômodo, onde 

há grades729.”  

                                                 

725 Ibidem, p. 20-31. 
726 Ibidem, p.29-30. 
727 Ibidem, p.15. 
728 O Protocolo Facultativo à Convenção da ONU Contra Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 

Desumanos ou Degradantes (OPCAT) busca estabelecer um sistema de visitas regulares aos locais de privação de 

liberdade, através de um ou mais órgãos autônomos e com prerrogativas específicas na perspectiva da prevenção 

à tortura. O Brasil optou por construir um Sistema Nacional mais complexo e que envolve várias instituições para 

atuar e responder a obrigação assumida com a adesão ao OPCAT. Esse sistema é estabelecido pela Lei 12.847/13 

e traz consigo duas novas instituições para auxiliar de forma complementar, entre si, a luta no combate e prevenção 

à tortura no Brasil: o Comitê Nacional de Prevenção e Combate a Tortura (CNPCT) e o Mecanismo Nacional de 

Prevenção e Combate a Tortura (MNPCT). 
729 Ministério dos Direitos Humanos. Mecanismos Nacional de Prevenção e Combate à Tortura, 

relatório anual, Brasília: 2016-2017. Disponível em: <http://www.mdh.gov.br/noticias/pdf/mecanismo-nacional-

de-prevencao-e-combate-a-tortura-lanca-relatorio-anual-2016-2017-2>. Acesso em: 03 fev. 2021. 
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O relatório aponta que a alimentação fornecida às detentas era de baixa qualidade, o 

acesso a água se dava apenas pelos chuveiros instalados nas celas. “Sobre os aspectos 

institucionais, destaca-se: o isolamento por tempo indeterminado; banho de sol concedido de 

forma discricionária.730” Em um dos presídios visitados pela equipe foi constatado: “As celas 

apresentam problemas como, mau cheiro, ausência de ventilação cruzada e intenso calor no seu 

interior. O calor excessivo é produto da incidência do sol nas celas durante a maior parte do 

período vespertino e a superlotação, nas celas superlotadas as mulheres não têm camas nem 

colchões, tendo que se revezar para dormir731.” 

Outro relato preocupante que conta no relatório é quanto as detentas grávidas:  

Registra-se a inexistência de infraestrutura que atenda às necessidades específicas das 

mulheres. Quando há presas grávidas na unidade, elas permanecem, aproximadamente, até os 08 

meses de gestação, sendo concedido a prisão domiciliar até a criança completar 06 meses de idade. 

Após este período ela retorna à unidade prisional e tem o direito de receber visita de seu bebê apenas 

uma vez por mês732. 

 

Outro dado preocupante do relatório diz respeito à violência, principalmente em 

questão de gênero e tortura contra as mulheres, sendo que nos estabelecimentos mistos, as 

mulheres são frequentemente estupradas e violentadas, segundo o relatório: 

A omissão deliberada do Estado nas unidades de privação de liberdade implica em violência de 

gênero e tortura contra as mulheres e a população LGBT, já que a possibilidade de violência sexual 

é constante. No Complexo do Curado a população LGBT deve seguir uma rígida disciplina imposta 

pelos demais presos, com a possibilidade de sofrerem estupros coletivos como forma de sanção. 

Também há relatos de que mulheres podem ser usadas como moeda de troca para quitação de dívidas 

na prisão733. 

 

Em relação à distribuição de insumos básicos, as penitenciárias não garantem o amplo 

acesso às condições de higiene, havendo ausência de água para mulheres gestantes, lactantes e 

aquelas em período de menstruação. Ainda, não são disponibilizados materiais básicos de 

higiene como absorvente e papel higiênico734. 

Outro ponto a ser considerado, é que a legislação brasileira prevê que as mulheres 

devem ser custodiadas por agentes do mesmo sexo. Contudo, na maioria das penitenciárias os 

responsáveis pela custódia das mulheres são agentes homens, que acabam violentando as 

reclusas, conforme relatório:  

                                                 

730 Idem. 
731 Ibidem, p. 19. 
732 Idem. 
733 Ibidem, p. 96. 
734 Ibidem, p. 97. 
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São vários os casos registrados de violência de gênero: entradas não anunciadas nas celas e 

alojamentos; filmagens; agressões verbais e físicas; e estupros. Considerando a ausência de canais 

de denúncias seguros nas unidades visitadas, e os dados que registram um estupro a cada 11 minutos 

no país, é premente garantir meios para prevenir violência de gênero, principalmente a violência 

sexual nas unidades de privação de liberdade, também considerando os agentes de custódia735. 

 

Referidos dados estatísticos comprovam que o cenário do cárcere feminino brasileiro 

é visto como um lugar de exclusão social, que propagam vulnerabilidades e discriminações, 

gerando violência. 

 

2. MATERNIDADE NA PRISÃO 

A população carcerária feminina traz consigo características próprias e necessidades 

particulares no que tange às diferenças e desigualdades de gênero, que exigem tratamento e 

cuidados distintos, especialmente com a saúde e, ainda, mais no que diz respeito a gestação, 

amamentação e maternidade, o que se mostra temerário tendo em vista os problemas estruturais 

e de higiene encontrados. 

A Lei 11.942/2009 foi um importante passo para assegurar condições mínimas para as 

detentas e seus filhos. A referida lei dispôs sobre o tempo mínimo de 06 meses de amamentação, 

estabelecendo seções para gestantes e parturientes, bem como, creches para os menores de 07 

anos cujas mães ou responsáveis se encontrem encarceradas736.  

No mesmo ano o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária – CNPCP 

através da resolução nº 04 de 15 de julho de 2009 estabeleceu importantes diretrizes quanto às 

alterações ocorridas na Lei de Execuções Penais, reafirmando a importância do aleitamento 

materno e dispondo, dentre outros assuntos, sobre a separação entre mães e filhos737. 

Em seu artigo 1º, inciso II, a resolução estabelece que a estada, permanência, e 

posterior encaminhamento de filhos de mulheres encarceradas deve respeitar a continuidade do 

vínculo materno, considerado como prioridade em todas as situações738. 

                                                 

735 Ibidem, p.98. 
736 BRASIL. Lei nº 11.942, de 27 de maio de 2009. Disponível em: 

<http://www.justica.gov.br/seusdireitos/politica-penal/politicas-2/mulheres-1/anexos-projeto-mulheres/lei-no-

11-942-2009.pdf> Acesso em: 04 fev. 2021. 
737 CNPCP. Resolução nº 04, de 15 de julho de 2009. Disponível em: 

p://www.justica.gov.br/seus-direitos/politica-penal/politicas-2/mulheres-1/anexos-projeto 

heres/resolucao-no-04-de-15-de-julho-de-2009.pdf>. Acesso em: 04 fev. 2021 
738 Idem. 
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Percebe-se que priorizaram o princípio da convivência familiar, em consonância com 

a doutrina da proteção integral, visando que a convivência da criança no estabelecimento 

prisional não ocorra como se esta estivesse presa, mas, sim buscando seu desenvolvimento 

saudável e pleno. 

Em julho de 2010 o Brasil participou da 65ª Assembleia da Organização das Nações 

Unidas (ONU) onde foram traçadas diretrizes internacionais739 para o tratamento das mulheres 

encarceradas.  

Esses dispositivos evidenciam a busca por uma relação saudável entre as mães 

encarcerada e seus filhos, e buscam expor a condição de vulnerabilidade em que essas mulheres 

se encontram e apontar soluções para essas situações.  

Todavia, o relatório anual de 2016/2017 realizado pelo Mecanismo de Prevenção e 

Combate a Tortura (MPCT), em visitas em algumas penitenciárias brasileiras, evidencia os 

principais problemas enfrentados pelas mulheres nas penitenciárias, demonstrando que todos 

essas normas e determinações, em muitos casos, sequer saíram do papel. 

Acerca das mulheres grávidas em relação a infraestrutura, diz o relatório: 

O MNPCT encontrou casos de gestantes que estavam nas unidades de privação de liberdade sem 

atenção adequada à saúde, especialmente em casos de abortos e gestações de alto risco. Também foi 

identificada a ausência de celas específicas para as gestantes, situação que implicava em 

compartilhar espaço superlotado, abafado, quente, sem cama de alvenaria, sem local para pertences, 

ou seja, um local que produz sofrimento à mulher gestante e ao nascituro. No caso de mulheres com 

bebês, não são garantidos espaços adequados para acomodá-los(as), tais como berços e carrinhos740. 

 

Em relação aos insumos básicos o relatório diz que as mulheres gestantes e puérperas 

recebem as mesmas condições que as demais, ou seja, de má qualidade e insalubre, sendo que 

não há fornecimento de materiais básicos para o exercício da maternidade, como leite, quando 

preciso, álcool, fraldas, absorventes, entre outros741. 

Ainda, segundo dados da INFOPEN, dentro dos estabelecimentos mistos somente 6% 

das unidades tinham espaço especifico para a custódia das gestantes, e nas unidades femininas 

específicas apenas 34%, menos da metade dos estabelecimentos. Ainda, em relação aos 

berçários somente 32% das penitenciárias femininas possuíam espaço apropriado, enquanto nas 

mistas dispunham apenas 3%. Em relação às creches apenas 5% dos estabelecimentos possuíam 

                                                 

739 ONU. Regras das Nações Unidas para o tratamento de mulheres presas e medidas não 

privativas e liberdade para mulheres infratoras (Regras de Bangkok). Disponível em: 

<http://www.justica.gov.br/seus-direitos/politica-penal/cooperacao-internacional-2/traducao-nao-oficial-das-

regras-de-bangkok-em-11-04-2012.pdf> Acesso em 04 fev. 2021 
740 BRASIL. Ministério dos Direitos Humanos. Mecanismos Nacional... p. 100. 
741 Idem. 
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dentro das unidades femininas, enquanto nas unidades mistas não foi encontrada nenhuma 

creche instalada 742. 

Dentro da estrutura das penitenciárias expostas anteriormente, o que se torna 

preocupante são as condições de saúde das mulheres gravidas encarceradas, que são expostas à 

vários riscos ante a questão da insalubridade que afeta a maioria das penitenciárias, gerando 

danos irreparáveis a saúde da criança e da parturiente743. 

O número alarmante das mulheres encarceradas acarreta uma necessidade de serviços 

de saúde para as presas gestantes. No entanto, há poucas prisões que possibilitem e atendam às 

necessidades de pré-natal, bem como, propiciam um ambiente seguro. 

Assim prevê o relatório anual de 2016/2017 realizado pelo Mecanismo de Prevenção 

e Combate a Tortura:  

As condições nas quais os partos ocorrem nas unidades são gravíssimas, já que a própria 

permanência de mulheres gestantes em unidades de privação de liberdade implica em altos riscos de 

tortura. Além disso, a carência na atenção pré-natal, o número reduzido de agentes de custódia e o 

transporte oferecido implicam em situações extremas como: partos não assistidos e mulheres 

algemadas em trabalho de parto e imediatamente após o parto. Muitas mulheres privadas de 

liberdade vivem o parto como experiência altamente torturante, devido ao forte viés de segurança 

aplicado744. 

 

Ainda, segundo a pastoral carcerária as mulheres se recusam a ir ao acompanhamento 

médico, em razão do tratamento que recebem: 

A falta de pré-natal adequado é um grave problema: várias mulheres presas se recusam a comparecer 

ao atendimento médico agendado em razão do tratamento que recebem nestas ocasiões. Várias 

mulheres relataram que passam o dia inteiro mal acomodadas em um hospital e o médico mal as 

examina. É comum também que tenham sangramentos e sejam examinadas apenas pela enfermeira 

de plantão na Penitenciária, que as libera sem maiores cuidados - ainda que estejam no 8º ou 9º mês 

de gravidez745. 

 

Importante mencionar que além dos problemas estruturais que são encontrados em 

relação a maternidade dentro dos estabelecimentos prisionais, existem diversos problemas 

emocionais, principalmente no que diz respeito a convivência entre a mãe e o filho, que pode 

acarretar consequências irreparáveis quando há a ruptura do vínculo, o que faz pensar que a 

maternidade no cárcere tem um formato de dupla penalização, em decorrência da separação do 

ente materno. 

                                                 

742 BRASIL. Ministério da Justiça, Levantamento Nacional... p. 18. 
743 Ibidem. p. 25. 
744 BRASIL. Ministério dos Direitos Humanos. Mecanismos Nacional... p.100. 
745 PASTORAL CARCERÁRIA, Conectadas direitos humanos; Instituto sou da paz. Penitenciarias 

são feitas por homens e para as mulheres. 2012. Disponível em: <http://carceraria.org.br/wp-

content/uploads/2012/09/relatorio-mulherese-presas_versaofinal1.pdf> Acesso em. 05 fev. 2021 



373 

 

 

Ainda, segundo o relatório:  

Os espaços específicos para exercício da maternidade são excepcionais e localizados somente em 

algumas capitais brasileiras, não atingindo a população prisional de forma geral. Ainda assim, 

mesmo os estabelecimentos considerados modelos têm falhas estruturais e conjunturais que nos 

permitem afirmar que o exercício da maternidade de mulheres presas nos diversos contextos 

brasileiros é precário. (....) A violação de direitos é o principal elemento presente nas falas – há falta 

de acesso à justiça, descumprimento das previsões legais, negligência em relação às especificidades 

da mulher, violações no que tange à convivência entre mães presas e suas crianças746. 

 

As informações trazidas nos relatórios evidenciam a insatisfatória situação do sistema 

carcerário, que se estruturou escasso e continua perdurando no tempo, deixando de promover o 

acesso amplo à saúde e deixando de se preocupar com as necessidades femininas, 

principalmente no que diz respeito a maternidade.  

 

3. LEGISLAÇÃO SOBRE A MATERNIDADE E A CRIANÇA 

O direito à saúde é assegurado pela Constituição Federal de 1988 em sua seção II (art. 

196 e ss.), tais dispositivos não fazem distinção entre mulheres que estão sob pena privativa de 

liberdade ou não, o que indica a necessidade de políticas públicas direcionadas especialmente 

a população feminina encarcerada. 

A Constituição Federal não apenas institui o dever do Estado de garantir a saúde, mas, 

também, prevê mecanismos para a execução, como permitir que terceiros, mediante 

fiscalização e controle do Poder Público executem ações e serviços de saúde, artigo 197 e 199.    

O parágrafo 4º do artigo 8º do Estatuto da Criança e do Adolescente indica: “incumbe 

ao poder público proporcionar assistência psicológica à gestante e à mãe, no período pré e pós-

natal, inclusive como forma de prevenir ou minorar as consequências do estado puerperal. 

O artigo 14 da Lei de Execuções Penais, dispõe que é assegurado ao preso assistência 

médica, odontológica e farmacêutica, e o parágrafo 3º, cuja redação foi inserida pela Lei 

11.942/09 dispõe que será assegurado assistência médica ao recém-nascido e à mulher, 

inclusive no pré-natal e no pós-parto. A mesma lei acrescentou o parágrafo 2º ao artigo 82 cuja 

redação dispõe que os estabelecimentos penais destinados às mulheres deverão fornecer área 

de berçário, para cuidados e amamentação até os 06 meses de idade e, ainda, o artigo 89 

estabelecendo a obrigatoriedade dos presididos femininos de terem seções para gestantes, 

                                                 

746 BRASIL. Ministério da Justiça. Dar a Luz às sombras: condições atuais e possibilidades futuras 

para o exercício da maternidade por mulheres em situação de prisão, Brasília: 2015. Disponível em:  

<http://www.justica.gov.br/noticias/201clugar-de-crianca-nao-e-na-prisao-nem-longe-de-sua-mae201d-diz-

pesquisa/pesquisa-dar-a-luz-na-sombra-1.pdf>. Acesso em: 05 fev. 2021 
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parturiente e creches. As creches devem ter estrutura para receber crianças com idades entre 06 

(seis) meses e 07 (sete) anos, dispondo de profissionais qualificados e horários que atendam à 

necessidade da criança e sua responsável.  

Embora a lei de execução penal desde 1984 já previsse em seu bojo a assistência 

médica ao preso, e a Constituição Federal de 1988, estabelecesse o acesso universal à saúde, 

apenas em 2009, com a Lei nº 11942/2009 é que o legislador se volta efetivamente à figura da 

mulher presa. 

Todavia, como relatado anteriormente, mesmo após a positivação destes dispositivos, 

os casos de violação destes direitos continuam de modo alarmante. 

Para o desenvolvimento da criança não apenas o suporte social é necessário, mas, 

também, uma boa nutrição, higiene e saúde da mãe. Esses cuidados devem ser observados ao 

longo de toda a gestação. As mães que cumprem penas de restrição de liberdade, estão expostas 

a uma maior vulnerabilidade, de modo que, o Estado enquanto responsável pela custódia destas 

mulheres deve fornece-lhes tratamento de saúde adequado e suficiente747. 

Percebe-se que a legislação brasileira buscou assegurar às detentas que são mães os 

mesmos padrões exigidos internacionalmente, mormente pelas Regras Mínimas para o 

Tratamento dos Presos748 da ONU, que trata sobre as situações envolvendo as mães presidiárias 

na Regra 23. Ainda, em 2010 na 65ª reunião da Assembleia da ONU foram traçadas metas 

internacionais para o tratamento de mulheres encarceradas, chamadas de Regras de Bangkok: 

“Em verdade, trata-se de um importante documento que reconhece a necessidade de atenção 

diferenciada às mulheres que cumprem pena privativa de liberdade749”. 

O documento é considerado como grande avanço no estabelecimento de diretrizes para 

o cuidado de mulheres encarceradas. “Em um dos trechos do documento, podemos extrair 

que instrumentos de coerção jamais deverão ser usados contra mulheres prestes a dar a luz, 

durante trabalho de parto nem no período imediatamente posterior750”. 

                                                 

747 SILVA. Ezequiel Aparecido. O cárcere e a maternidade dos direitos mínimos da mãe e da 

criança. Disponível em: < https://ezequielapsilva.jusbrasil.com.br/artigos/117687982/o-carcere-e-a-maternidade 

> Acesso em: 05 fev. 2021 
748 COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E MINORIAS. Regras Mínimas para o tratamento dos 

Reclusos. Disponível em: <http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-

permanentes/cdhm/comite-brasileiro-de-direitos-humanos-e-politica-externa/RegMinTratRec.html> Acesso em: 

22 abr. 2018. 
749 SILVA. Ezequiel Aparecido. O cárcere e a maternidade dos direitos mínimos da mãe e da 

criança. Disponível em: < https://ezequielapsilva.jusbrasil.com.br/artigos/117687982/o-carcere-e-a-maternidade 

> Acesso em: 06 fev. 2021. 
750 Regras de Bangkok da 65ª Assembleia da Organização das Nações Unidas. Regra 24, que 

complementa as regras 33 e 34 das Regras Mínimas para o Tratamento dos Reclusos. 
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O Brasil participou da elaboração e aprovação das Regras de Bangkok, e com base 

nelas, em 2017 o congresso aprovou a Lei 13.434 que acrescentou um parágrafo único ao artigo 

292 do Código de Processo Penal para vedar “o uso de algemas em mulheres grávidas durante 

os atos médico-hospitalares preparatórios para a realização do parto e durante o trabalho de 

parto, bem como, em mulheres durante o período de puerpério imediato”. Tal medida já era 

proibida no Brasil desde 2012 por resolução do Conselho Nacional de Política Pública e 

Penitenciária751. 

Em relação à amamentação, sabe-se que é um período de suma importância para o 

desenvolvimento da criança, e a Constituição Federal de 1988 estabelece no inciso L do artigo 

5º que “às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com seus 

filhos durante o período de amamentação752”. No mesmo sentido dispõe o artigo 9º do Estatuto 

da Criança e do Adolescente: “O poder público, as instituições e os empregadores propiciarão 

condições adequadas ao aleitamento materno, inclusive aos filhos de mães submetidas a medida 

privativa de liberdade.”  Os primeiros meses de vida da criança significam um importante 

período para a formação dos vínculos entre a mãe e a criança, deste modo, mesmo que a mãe, 

por algum motivo, não possa amamentar, a permanência da criança junto à mãe deve ser 

considerada visto a importância desse relacionamento para o desenvolvimento da criança. 

Percebe-se que o Brasil tem buscado atualizar sua legislação em busca de condições 

dignas para as mulheres mães que cumprem pena. Todavia, são necessários mecanismos para 

ser colocada em prática. Esses mecanismos podem ser iniciados com conscientização dos 

agentes públicos da necessidade de se respeitar os direitos das mulheres e também de seus 

filhos. 

O artigo 5º, inciso XLV da Constituição Federal de 1988, determina que a pena não 

poderá passar da pessoa do condenado, ou seja, os efeitos da punição estatal não se estendem a 

quem não concorreu para a prática do delito, configurando assim o princípio da 

Intranscendência. Deste modo, a ausência de assistência médica para a mulher gravida presa, 

com a também ausência de estrutura adequada para o desenvolvimento da criança, acabaria por 

violar este princípio.  

Tratando-se de pessoas em desenvolvimento e em condições de vulnerabilidade, as 

                                                 

751 CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA CRIMINAL E PENITENCIÁRIA. Resolução 3 de 1º e 

Juno de 2012. Disponível em < http://www.justica.gov.br/seus-direitos/politica-penal/cnpcp-

1/resolucoes/resolucoes-arquivos-pdf-de-1980-a-2015/resolucao-no-3-de-1o-de-junho-de-2012.pdf> Acesso em: 

06 fev. 2021. 
752 art. 5º, inciso L da Constituição Federal de 1988 
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crianças devem ter seus direitos resguardados pela sociedade e pelo Estado. Thalita Galarce da 

ROSA ensina que “a instituição de políticas públicas para proteger a gestante e assegurar os 

direitos do recém-nascido, conforme previsão legal, expressa no artigo 7º, da Lei n.º 8.069/1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente), evitaria que os efeitos da pena recaíssem sobre o 

infante”.753  

Resguardando que os efeitos da punição não podem se estender além da pessoa do 

condenado, tal princípio se torna importante para impedir a violação de direitos humanos de 

recém-nascidos e mulheres grávidas nas penitenciárias. 

Diante da ausência de pleno cumprimento e respeito da legislação e de direitos das 

mulheres e, também, de seus filhos, existem casos que há a necessidade de buscar alternativas 

ao cárcere. 

Assim, passaremos a tratar sobre a possibilidade de prisão domiciliar das mulheres 

gestantes, puérperas ou mães com crianças com até 12 anos de idade sob sua responsabilidade. 

 

4. SUBSTITUIÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA EM PRISÃO DOMICILIAR E O HC 

COLETIVO 143641/SP 

O termo prisão domiciliar é encontrado nos artigos 317 e 318 do Código de Processo 

Penal e 117 da Lei de Execução Penal. O Código de Processo Penal ao abordar o tema instituiu 

uma medida cautelar que visa substituir a prisão preventiva pela domiciliar. Já a previsão da 

Lei de Execução Penal se refere à hipótese da pessoa já condenada poder cumprir sua pena 

privativa de liberdade em sua residência, hipótese assim de execução penal domiciliar. Em 

ambos os casos pode ser determinado o uso de monitoração eletrônica.  

A Lei nº 13.257/2016 alterou o inciso IV do artigo 318 do Código de Processo Penal 

ampliando a proteção da gestante, indicando que todas as grávidas podem ter direito à prisão 

domiciliar, obviamente conforme o caso concreto a ser analisado, não se exigindo mais tempo 

gestacional mínimo ou risco à saúde da mãe ou do feto. A mesma lei incluiu o inciso V no 

artigo 318 prevendo a hipótese de prisão domiciliar para mães com filhos até 12 anos de idade. 

O nosso ordenamento jurídico tem buscado o melhor interesse da criança e da mulher 

presa ao positivar diversas normas visando o bem estar de mulheres encarceradas e seus filhos. 

Nessa esteira o Supremo Tribunal Federal num julgamento histórico ao analisar o Habeas 

                                                 

753 ROSA, Thalita Galarce da. O Princípio Constitucional da Intranscendência desde o 

Período de Gestação no Sistema Prisional Feminino. Disponível em: 

<http://online.unisc.br/acadnet/anais/index.php/snpp/article/view/14748> Acesso em: 07 fev. 2021. 
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Corpus 143.641/SP buscou aplicar o que pretendeu o legislador ao editar a Lei 13.257/2016, 

visando o melhor interesse dessas mães encarceradas. 

O remédio constitucional foi impetrado pela Defensoria Pública da União tendo como 

assistentes o Coletivo de Advogados de Direitos Humanos (CADHU). Os pacientes do Habeas 

Corpus foram todas as mulheres submetidas à prisão no sistema penitenciário nacional que 

ostentem a condição de gestantes, de puérperas ou de mães com crianças com até 12 anos de 

idade sob sua responsabilidade, e das próprias crianças.  

No Habeas Corpus os impetrantes sustentaram que a prisão preventiva de mulheres 

grávidas em estabelecimentos precários, insalubres, sem a estrutura necessária para um 

atendimento pré-natal, acompanhamentos médicos durante a gestação e no pós parto e, ainda, 

privando as crianças de condições mínimas para seu desenvolvimento, constitui tratamento 

desumano, cruel e degradante754.  

Foi sustentado que a Lei nº 13.257/2016 alterou o Código de Processo Penal para 

possibilitar a substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar para gestantes e mães de 

crianças755. 

No mérito do HC foi solicitado a aplicação do princípio da Intranscendência da pena, 

bem como, o princípio da primazia dos direitos da criança, argumentando que tais princípios 

foram violados de maneiras reiteradas pela manutenção de prisões preventivas de mulheres e 

crianças em ambientes inadequados. Deste modo, requereram a procedência do pedido inicial 

para revogação da prisão preventiva decretada contra todas as gestantes puérperas e mães de 

crianças, ou sua substituição pela prisão domiciliar, bem como, a concessão de ofício do HC às 

adolescentes em situações análogas.   

Ao proceder a análise do Habeas Corpus foi reconhecido o cabimento e a competência 

do Supremo Tribunal Federal para julgá-lo. Ao analisar o mérito, o Ministro relator asseverou 

que a ADPF 347 MC/DF756, cujos fatos constavam no Habeas Corpus, definiu que é grave a 

deficiência estrutural, especialmente em relação às presas mulheres: “Há uma falha estrutural 

que agrava a “cultura do encarceramento” vigente entre nós, a qual se revela pela imposição 

                                                 

754 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Habeas Corpus 143.641. Relator: Ministro Ricardo 

Lewandowski.  
755 Idem.  
756 Nesta ADPF o STF reconheceu que o sistema penitenciário brasileiro vive um "Estado de Coisas 

Inconstitucional", com uma violação generalizada de direitos fundamentais dos presos. As penas privativas de 

liberdade aplicadas nos presídios acabam sendo penas cruéis e desumanas. 
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exagerada de prisões provisórias a mulheres pobres e vulneráveis757”. O ministro apontou dados 

do INFOPEM, conforme analisados anteriormente, sobre a situação e números das mulheres 

encarceradas.  

Remetendo ao princípio da intranscendência, argumentou que no caso de mulheres 

presas, as consequências do seu encarceramento estão sendo estendidas às suas crianças. “Por 

tudo isso, é certo que o Estado brasileiro vem falhando enormemente no tocante às 

determinações constitucionais que dizem respeito à prioridade absoluta dos direitos das 

crianças, prejudicando, assim, seu desenvolvimento pleno, sob todos os aspectos758”. Apontou 

o relator que o legislador brasileiro, tem se atentado para essas questões, inclusive com a edição 

da Lei nº 13.257/2016, conhecida como Estatuto da primeira infância, e que modificou, dentre 

outros, o artigo 318 do Código de Processo Penal para permitir a substituição da prisão 

preventiva em domiciliar quando o preso for gestante ou mulher com filho até 12 anos 

incompletos. 

 Deste modo, o Ministro Relator decidiu por conceder a ordem, ressalvadas exceções, 

e estabeleceu parâmetros a serem observados pelos juízes nos casos em que a prisão preventiva 

seja substituída pela domiciliar, nos seguintes termos:  

Concedo a ordem para determinar a substituição da prisão preventiva pela domiciliar - sem prejuízo 

da aplicação concomitante das medidas alternativas previstas no art. 319 do CPP - de todas as 

mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e deficientes, nos termos do art. 2º do 

ECA e da Convenção sobre Direitos das Pessoas com Deficiências (Decreto Legislativo 186/2008 e 

Lei 13.146/2015), relacionadas neste processo pelo DEPEN e outras autoridades estaduais, enquanto 

perdurar tal condição, excetuados os casos de crimes praticados por elas mediante violência ou grave 

ameaça, contra seus descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser 

devidamente fundamentadas pelo juízes que denegarem o benefício.759.  
 

Assim, concedida a ordem do Habeas Corpus, ela foi estendida a todas as mulheres 

presas gestantes, puérperas ou mães de crianças e de pessoa com deficiência, bem assim às 

adolescentes sujeitas a medidas socioeducativas em idêntica situação no território nacional, 

determinando que a prisão preventiva deve ser substituída pela prisão domiciliar, sem prejuízo 

da aplicação medidas previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal. Todavia, detentas 

acusadas de crimes cometidos com grave ameaça e violência, ou contra seus descendentes, não 

foram contempladas, e situações excepcionais em casos concretos, poderão ter a conversão 

negada, diante de decisão devidamente fundamentada do magistrado. 

O Habeas Corpus se mostrou um marco para a concretização dos direitos das mulheres 

                                                 

757 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Habeas Corpus 143.641. Relator: Ministro Ricardo 

Lewandowski. 
758 Idem. 
759 Idem. 
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e das crianças. As condições insalubres dos presídios não podem obstar a concretização dos 

direitos fundamentais da pessoa humana. “O excesso de formalismo da estrutura jurídica jamais 

poderá impedir a concretização da plena isonomia e da equidade. O direito está a serviço da 

sociedade e da dignidade de homens, mulheres e crianças. A hierarquia das leis jamais poderá 

ser olvidada ou negligenciada760”. 

Assim, em não havendo cumprimento e respeito aos direitos das mulheres, 

principalmente ao estarem grávidas, puérperas ou ao serem mãe de crianças e pessoas com 

deficiência, se tornou possível que a prisão passe a ser domiciliar, longe das deficiências dos 

estabelecimentos prisionais. 

Ante todo o exposto, a decisão proferida pela 2º turma do Supremo Tribunal Federal, 

reafirmou, por seus próprios fundamentos, a necessidade de respeito ao texto constitucional e 

às demais legislações infraconstitucionais aqui mencionadas, que buscam proteger e 

salvaguardar os direitos da presa gestante ou com filhos pequenos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A maternidade no cárcere envolve muitos fatores, como as condições estruturais das 

prisões, o ambiente prisional, as condições internas para as mães encarceradas exercerem a 

maternidade, entre outros.  

Desde a origem das penitenciárias femininas, há um discurso “idealizador de 

tratamento e transformação da mulher e da mulher mães, cujo propósito sempre foi devolver 

para a sociedade mulheres transformadas761.” Ocorre, contudo, que a realização destes objetivos 

se mostra distante.  

É do conhecimento de todos, que o sistema penitenciário brasileiro está caótico. Os 

problemas pontuados ao longo da pesquisa se repetem em todas as unidades espalhadas pelos 

estados. O Supremo Tribunal Federal através da ADPF 347 reconheceu que o sistema 

penitenciário brasileiro vive um “Estado e Coisas Inconstitucional”, com uma violação 

generalizada de direitos fundamentais dos presos, inclusive com penas sendo cumpridas de 

modo cruel e desumano. A falta de ações leva a uma falha estrutural com reflexos nos direitos 

dos presos.  

                                                 

760 AMARAL. Beatiz Helena Ramos. A dignidade da Mulher, o HC 143.641 e a aplicação da Lei 

13.257/2016. Disponível em: < https://www.conjur.com.br/2018-mar-19/mp-debate-dignidade-mulher-hc-

143641-aplicacao-lei-132572016> Acesso em: 10 fev. 2021 
761 MELLO, Daniela Canazaro. A maternidade no Meio Prisional: vivências das mães encarceradas 

na realidade brasileira e portuguesa. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2016. p. 319. 



380 

 

 

Diante disso, as presas grávidas e com filhos pequenos estão em situações 

completamente insalubres nas prisões, inclusive privadas de atendimento médico. Ainda, os 

filhos menores passam a ser obrigados a viver em situação de completo abandono e desrespeito 

a proteção.  

Deste modo, a decisão do Supremo Tribunal Federal representou um avanço na 

proteção dos direitos dessas mulheres e crianças. 

Sabe-se que ainda se está longe de solucionar todos os problemas enfrentados 

diariamente por todas as mulheres encarceradas, entretanto, podemos e devemos buscar cada 

vez mais políticas públicas aptas a efetivar os direitos amplamente defendidos na Constituição 

Federal e demais legislações, evitando que detentas tenham seus direitos violados.  
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ESTABELECIMENTOS PENAIS BRASILEIROS 

Violation of women's rights in brazilian criminal establishments 
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INTRODUÇÃO 

O Brasil conta com a 4ª maior população carcerária feminina do mundo, segundo 

dados do INFOPEN - Sistema Integrado de Informações Penitenciarias cerca de 45 mil presas 

registradas no ano de 2017. À frente do Brasil estão Estados Unidos (cerca de 211.000), China 

(107.000) e Rússia (48.748). Em 2016 o Ministério da Justiça trouxe que a população carcerária 

feminina corresponde a 5% do total de presos por todo o território nacional. O problema do 

tratamento para com as mulheres é grande e está presente em todas as etapas do processo penal. 

O abuso policial é constante, a violência institucional está presente em todos os setores dos 

serviços públicos, e tal circunstância também se reproduz dentro das carceragens. 

Diante dessas constatações que irão ser demonstradas durante o percorrer deste artigo, 

a grande parte dos estabelecimentos penais brasileiros violam a dignidade da pessoa humana e 

as garantias constitucionais ao burlar leis, principalmente ao que se refere às mulheres grávidas 

e lactantes em situação de prisão preventiva. Demonstradas essas constatações, debateremos 

sobre o Habeas Corpus Coletivo, que trouxe intensa discussão, quanto à questão de todas as 

violações perante as mulheres grávidas ou lactantes, em situações precárias, dentro dos 

estabelecimentos institucionais brasileiros. 

 

1. CONSIDERAÇÕES ACERCA DA POPULAÇÃO CARCERÁRIA FEMININA 

A última pesquisa divulgada pelo INFOPEN em 2017 mostrou um número alarmante 

em relação à situação de mulheres em prisão privativa no Brasil. O estudo registrou que 45.989 
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mulheres estão presas no país, o que representa uma taxa de 5% do total da população carcerária 

do Brasil; sendo que deste total 43% dos casos não foram julgados.  

Segundo a Carta Capital, o número de mulheres presas tem crescido 10,2% ao mês 

desde o ano de 2014 , o que é preocupante tendo em vista que muitas são as principais 

provedoras do lar e possuem dependentes.  

A maioria destas mulheres foram presas devido ao tráfico de drogas, no entanto, não 

ocupam papeis como traficantes, e sim como coadjuvantes do crime, exercendo tarefas de 

empacotadoras ou “laranjas” para a travessia de drogas entre cidades, estados e até mesmo entre 

os países da fronteira, como Bolívia e Paraguai. Não obstante, algumas são presas devido ao 

envolvimento com parceiros que atuam no crime e acabam sendo presas em situações de 

abordagens a eles ou a casa que residem. Neste sentido: 

[...] 81,4% das reclusas confirmam trabalhar em postos de menor relevância, como mula, vendedora, 

retalhista e pião, o que torna perceptível a discriminação de gênero também no trabalho do tráfico 

de drogas. Ressalto que as mulheres, embora em postos subsidiários, aumentaram significativamente 

sua participação no negócio do tráfico. Segundo dados da pesquisa, 56,1% dessas mulheres 

concentram-se na função de mula, avião e pião, enquanto 18,7% atuam como vendedora retalhista.  

 

Os números mostram que cada vez mais as mulheres são criminalizadas por questões 

de ordem econômica, ou seja, a atividade no tráfico surge como forma de obter renda, ou 

complementar uma renda já existente oriunda de trabalhos subalternos mal remunerados, a fim 

de suprir necessidades básicas para si, para os filhos ou para uma família. 

As mulheres presas no Brasil são em sua maioria jovens pobres, que não possuem luxo 

ou bens, ou seja, entram no crime pela falta de oportunidade no emprego e consequentemente 

a necessidade de sobrevivência. Maria Juruena de Moura elucida que “entre as atividades das 

reclusas, três se destacam: doméstica, ambulante e comerciante, as duas últimas, correspondem, 

respectivamente, a 27,7%, 17,9% e 10,4%”.  

Um estudo realizado por Katie Argüello e Mariel Murarona Penitenciária de 

Piraquara-PR mostrou que a maioria das mulheres presas naquela instituição, devido ao 

envolvimento com o tráfico, não apresentavam qualquer risco para a sociedade. Das 141 

entrevistadas, cerca de 79% nunca portaram arma de fogo e a maior parte nunca havia cometido 

outros crimes.  
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2. VIOLÊNCIA INSTITUCIONAL CONTRA A MULHER  

A criminologia aborda o perfil masculino para estudar o crime. O direito penal 

brasileiro ao tratar de crimes de ordem econômica, trata-os como se viessem a ser cometidos 

apenas por homens, no entanto, com a atual conjuntura do mercado de trabalho, a mulher pôde 

adentrar no crime, como já citado no tópico anterior. Neste momento, há um contexto para o 

qual o ordenamento não está preparado. 

Aos olhos do atual sistema penal, os delitos inatos às mulheres eram aqueles ligados a 

gênero, como aborto, infanticídio e outros especificados no Código Penal; ao cometer crimes 

que outrora tinham como público apenas o sexo masculino, estas mulheres acabam sendo 

punidas mais severamente, seja pela pena em seu sentido literal, que geralmente é maior, seja 

pela pena que se impõe de forma subliminar, ao sofrerem com o afastamento de seus filhos, e 

o abandono da família durante a prisão. 

O sistema penal “foi dirigido especificamente aos homens, enquanto operadores de 

papéis na esfera (pública) da produção material, seu gênero, do ponto de vista simbólico, é 

masculino”.  

Assim, de forma consequente, é também o estabelecimento penal, já que apenas 7% 

dos estabelecimentos penais brasileiros são destinados e possuem estrutura exclusiva para 

mulheres. Conforme avalia Bruna Angotti, advogada e coordenadora do Núcleo de Pesquisas 

do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais (IBCCRIM), “não há política pública específica 

pra tratar dessas mulheres em presídios mistos, que muitas vezes acabam funcionando como 

simples extensão dos masculinos. Relatos de violência sexual nesses ambientes são comuns” . 

Vislumbra-se, então, que não se cumpre a Lei de Execução Penal (lei 7.210/84), onde 

prevê a separação dos estabelecimentos prisionais em masculinos e femininos, e o Brasil ainda 

possui muitas penitenciárias com sistema misto, ou seja, um mesmo presídio possui homens e 

mulheres divididos apenas em blocos ou pavilhões, sendo que estes adaptaram salas que eram 

exclusivamente masculinas para alojar mulheres. A diretoria e a administração são as mesmas 

para toda a população carcerária daquele estabelecimento. 

No entanto, o problema começa logo no início do procedimento, muito antes da prisão. 

As abordagens policiais muitas vezes fogem às regras e originam abusos. Mulheres são 

abordadas por policiais masculinos nas periferias do Brasil, suas casas são vasculhadas por 
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policiais masculinos, quando detidas são levadas em viaturas com equipes compostas 

exclusivamente por policiais homens. 

Muito se sabe que as mulheres presas vivem em situação de vulnerabilidade, muito 

mais do que os homens, frente aos problemas supracitados de um sistema penitenciário 

masculinizado, como sugere a falta de local apropriado para as condições das mulheres, 

principalmente as mães, o abandono afetivo, entre outros. Vítimas do medo, do preconceito, e 

da rejeição, estas mulheres sofrem uma, duas, três ou mais penas quando são sentenciadas 

apenas por uma. 

Um avanço no aspecto da vulnerabilidade feminina é a humanização dos presídios 

femininos, pois se sabe que apenas a privação de liberdade não é capaz de ressocializar a 

detenta. Para tanto a Secretaria de Políticas para as Mulheres e o Departamento Penitenciário 

Nacional desde 2014 vem gerindo o projeto de Diretrizes da Política Nacional de Atenção às 

Mulheres em Situação de Privação de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional - PNAMPE, 

in verbis: 

Sob o enfoque de gênero esta política busca garantir, no âmbito criminal, o 

encarceramento como última medida de punição, e no âmbito penitenciário uma execução penal 

menos estigmatizante e violadora dos direitos, ao ser direcionada às necessidades e realidades 

especificas das mulheres presas.  

O projeto tem a intenção de humanizar, elaborar estudos e obter dados acerca da 

população carcerária de acordo com cada estado do Brasil, para que em tempo futuro seja 

possível ressocializar a presa que comete o crime de tráfico de drogas sem precisar encarcerá-

la, garantindo assim sua dignidade e reduzindo a população carcerária.  

 

3. SITUAÇÃO DAS MULHERES GESTANTES E LACTANTES NOS PRESÍDIOS 

BRASILEIROS 

Um levantamento realizado pelo CNJ - Conselho Nacional De Justiça registrou que o 

Brasil mantém 622 mulheres gestantes ou em fase de lactação presas. O número corresponde 

apenas às mulheres em situação privativa de liberdade nos presídios de todo o Brasil. Segundo 

relatório da Fundação Oswaldo Cruz e do Ministério da Saúde quase 70% destas 622 mulheres 

têm entre 20 e 29 anos e aproximadamente 56% são solteiras, a grande maioria proveniente de 
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periferias e que vive em situações de precariedade. A mulher presa em situação de gestação ou 

lactação possui direitos garantidos por Leis e Súmula do Supremo Tribunal Federal. 

No que se diz respeito às garantias destas mulheres encarceradas, o artigo 2º da 

resolução número 4 do CNPCP diz que é garantido a permanência de crianças no mínimo até 

um ano e seis meses junto às suas mães, pois a presença da mãe é fundamental para o 

desenvolvimento da prole. No entanto, não é o que acontece na maioria dos estabelecimentos 

penais brasileiros, pois devido à falta de profissionais da saúde e de locais adequados para as 

mães conviverem com os filhos, a política adotada é de que a criança permaneça apenas até os 

6 (seis) meses de vida ao lado da mãe, após esse período a criança é desligada do presídio e a 

guarda da mãe fica suspensa, se ela ainda não tiver sido condenada ou se condenada a pena 

inferior a 2 (dois) anos, a guarda é transferida exclusivamente para o marido, avós ou tios, na 

falta destes, a criança é encaminhada para uma instituição em que fica disponível para a adoção. 

A Lei 13.257 de 08 de março de 2016 alterou a redação do artigo 318 do Código de 

Processo Penal, que antes especificava que apenas a partir do 7º (sétimo) mês de gravidez 

poderia o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar. 

O novo texto agora exige apenas que a ré ou indiciada esteja grávida: 

Art. 318.Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela domiciliar quando o agente for:  

IV – gestante 

V - mulher com filho de até 12 (doze) anos de idade incompletos. 

 

Parte da doutrina posicionou-se contra o texto dado pelo artigo 318, do CPP, tanto em 

seu antigo texto quanto no novo, assim como muitos juízes, ao negarem pedidos requeridos 

pelos representantes das presas, pois alegavam que a Prisão Domiciliar se tratava de um 

benefício e não deveria ser aplicada em generalidade. Para Renato Brasileiro de Lima “a 

presença de um dos pressupostos do art. 318 do CPP funciona como requisito mínimo, mas não 

suficiente, de per si, para a substituição, cabendo ao magistrado verificar se no caso concreto a 

prisão domiciliar seria suficiente para neutralizar o periculum libertatis que deu ensejo à 

decretação da prisão preventiva do acusado”. O autor assevera ainda que “a presença de um dos 

pressupostos indicados no art. 318, isoladamente considerado, não assegura ao acusado, 

automaticamente, o direito à substituição da prisão preventiva pela domiciliar”.  
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Assim dizendo, segundo o entendimento supracitado, a condição de estar grávida não 

seria o suficiente para a mulher usufruir da prisão domiciliar, onde o Juiz deveria analisar cada 

caso específico verificando se a concessão não acarretaria em prejuízo ao processo ou perigo 

para a ordem pública. No entanto, em data de 20 de fevereiro de 2018, o Supremo Tribunal 

Federal analisou e julgou o Habeas Corpus número 143.641 e por 4 votos a 1 o STF decidiu 

conceder a prisão domiciliar a todas as mulheres presas. 

A decisão favorável ao HC é um avanço na qualidade de vida de mães e crianças 

brasileiras, haja vista, como já citamos, são poucos os presídios que contam com uma estrutura 

favorável para gestantes e lactantes. A falta de estrutura acarreta em sérios problemas 

psicológicos para as mães, sofrimento no parto, pois a falta de médicos especializados na área 

é constante, e o acompanhamento psicológico também é precário. Vale salientar o avanço na 

esfera do processo penal, proibindo uso de algemas em mulheres grávidas durante atos médico-

hospitalares preparatórios para a realização do parto e durante o trabalho de parto, bem como, 

em mulheres durante o período puerpério imediato (Lei n. 13.434)  

A Constituição Federal em seu art. 227 assegura a toda criança e adolescente o direito 

à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 

liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. No entanto, a mãe 

encarcerada, além do cerceamento de sua liberdade, fica cerceada de permitir ao seu filho o 

acesso às garantias constitucionais, logo, pode-se dizer que a criança que nasce e convive com 

a mãe no estabelecimento penal, mesmo que por curto prazo de tempo, é, também, um cidadão 

apenado, muito embora, por óbvio, não sentenciado. 

 

4. HABEAS CORPUS COLETIVO CONCEDIDO EM FAVOR DE TODAS AS 

MULHERES (GESTANTES, PUÉRPERAS E CRIANÇAS SOBRE A SUA 

RESPONSABILIDADE) PRESAS PREVENTIVAMENTE 

Em sessão da segunda turma do Supremo Tribunal Federal houve decisão histórica 

para toda a sociedade e principalmente para as mulheres (especialmente mães) presas nas 

carceragens de todo o território nacional. Por maioria dos votos, o STF concedeu Habeas 

Corpus (HC 143641) Coletivo para que juízes substituam as prisões preventivas por 
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domiciliares, nos casos de gestantes e mães de crianças até 12 anos, nos termos previstos no 

artigo 318 do Código de Processo Penal. Para os impetrantes do Habeas Corpus coletivo: 

A prisão preventiva, ao confinar mulheres grávidas em estabelecimentos prisionais precários, tira 

delas o acesso aos programas de saúde pré-natal, assistência regular na gestação e no pós-parto, e 

ainda priva as crianças de condições adequadas ao seu desenvolvimento, constituindo-se em 

tratamento desumano, cruel e degradante.  

 

As condições precárias em que se vivem as mulheres é pouco conhecida, mas, é 

impactante constatar a violência prisional e os direitos violados dessas mulheres e, 

principalmente, dessas crianças. É notório que uma criança nascida atrás das grades fica 

afastada de uma vida digna, com todos os seus direitos sendo violados desde tão pequena. Há 

uma grande limitação do alcance do pré-natal nos sistemas prisionais femininos, chegando a 

níveis catastróficos. Ferem-se assim, não apenas os direitos de todas as mulheres carcerárias, 

mas, também de suas proles, impactando o quadro geral de saúde pública. 

É a partir dessas condições precárias em que vivem mais de 34 mil mulheres por quem 

membros do coletivo de Advogados em Direitos Humanos resolveram impetrar o Habeas 

Corpus Coletivo. 

Os membros do Coletivo de Advogados em Direitos Humanos sustentaram sobre as 

condições carcerárias que são precárias, desumanas, cruéis e degradantes, bem como, 

enfatizaram que “os estabelecimentos prisionais não são preparados de forma adequada para 

atender à mulher presa, especialmente a gestante e a que é mãe”, conforme emanou o Supremo 

Tribunal Federal em 2018). Ademais, para garantir um instrumento processual célere, simples 

e efetivo, apto para tutelar direitos fundamentais lesionados ou ameaçados, os advogados 

invocaram o artigo 25, I, da Convenção Americana de Direitos Humanos. 

A Defensoria Pública do Estado do Ceará pleiteou seu ingresso como custos vulnerabis 

e argumentou que caso a Suprema Corte assim não entenda, deve ser aceita para atuar como 

amicus curiae. Em seguida, a Procuradoria Geral da República apresentou parecer, no qual 

opinou pelo não conhecimento do writ, sustentando ser incabível o Habeas Corpus Coletivo. A 

Defensoria do Estado do Paraná também peticionou requerendo sua habilitação como custos 

vulnerabis ou como amicus curiae, bem como, as Defensorias dos Estados do Mato Grosso, 

São Paulo, Bahia, Distrito Federal, Espirito Santo, Minas Gerais, Pernambuco, Rio de Janeiro, 

Rio grande do Sul, Tocantins e Ceará, também requereram habilitação no processo como 

amicus curiae. 
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No dia 20/02/2018 foi analisado e julgado o Habeas Corpus Coletivo de número 

143.641. Por 4 votos a 1 o STF decidiu conceder a prisão preventiva por domiciliar a todas as 

mulheres presas. O Relator, Ministro Ricardo Lewandowski, optou por conceder o Habeas 

Corpus Coletivo. De acordo com ele: “o habeas corpus coletivo deve ser aceito, principalmente, 

porque tem por objetivo salvaguardar um dos mais preciosos bens do ser humano, que é a 

liberdade”. Sendo cabível o HC, torna-se assim uma “solução” viável para o acesso à justiça de 

presas que têm condições mais vulneráveis.  

Os Ministros Dias Toffoli, Gilmar Mendes e Celso de Mello optaram por seguir o voto 

do Relator, concedendo assim o Habeas Corpus Coletivo. Porém, o Ministro Presidente da 

Turma, Luiz Edson Fachin, único a negar o Habeas corpus coletivo, proferiu concordância com 

todos os argumentos apresentados por seus colegas de turma, porém, divergiu quanto à 

concessão do HC. Na visão do Ministro, cada caso deveria ser analisado individualmente, de 

modo a se verificar cada situação e suas peculiaridades, para que houvesse os devidos 

julgamentos necessários para cada presa que estivesse em situação de gravidez ou 

amamentação. 

Entretanto, a partir da realidade prisional brasileira – e das condições socioeconômicas 

da grande maioria das presidiárias – é de se ponderar que, caso o entendimento fosse o 

prevalecente, o contínuo desrespeito aos direitos fundamentais dessas mulheres continuaria a 

ser reiteradamente desrespeitado, pois até que alguns dos casos conseguisse acesso ao Supremo 

Tribunal Federal elas permaneceriam presas. Portanto, além de pouco efetiva, a decisão 

individual não seria a que melhor tutelaria a dignidade e demais direitos fundamentais dessas 

mulheres. Assim sendo, a partir de uma perspectiva otimista, diante do histórico julgamento, 

inicia-se uma história onde será possível observar a tutela do direito fundamental à dignidade 

da pessoa humana, assim como, o respeito à liberdade, não só da mãe, como principalmente, 

da criança.  

A decisão também privilegia a garantia da presunção de inocência das acusadas, que 

aguardarão a sentença em prisão domiciliar e não obstante é a garantia do direito à liberdade, à 

saúde, à amamentação, à convivência familiar, ao brincar, para os mais de 2 mil bebês que 

vivem em situação privativa de liberdade.  

Atualmente no Brasil a população carcerária feminina é de 45.989, o que corresponde 

a 7% do total de todos os presos em território nacional. Um quinto dessas presas se associam 
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ao tráfico de drogas, como já citado, este tem sido o maior responsável pelo encarceramento no 

Brasil, conforme demonstra um estudo realizado por Julita Lemgruber: 

O crescimento do número de mulheres presas por tráfico de drogas é tão grande e regular entre 2005 

e 2010 que modelos de previsão indicam probabilidade de que em 2011 teremos aproximadamente 

mais de 2.800 mulheres presas, sendo 1.820 por tráfico.  

 

Em 2017, o número de presas teve um aumento significativo, e com a falta de 

infraestrutura como quanto a falta de preparo social da população e das instituições que recebem 

estas mulheres, uma série de direitos são violados, principalmente das crianças que acabam por 

tornar-se passiveis de uma série de punições que não cometeram; seja ao serem encarceradas, 

ou ao serem afastadas de suas mães, que ainda protagonizam os cuidados infantis. 

Foi a partir desses fatos que os membros do Coletivo de Advogados em Direitos 

humanos impetraram o Habeas Corpus Coletivo, a fim de não só respeitarem as garantias 

institucionais que estas detentas e seus filhos têm direito, como com o intuito de alimentar a 

esperança da melhora do sistema carcerário para as pessoas que lá estão encarceradas e para 

uma parcela da sociedade que espera uma detenta ressocializada de fato. 

Não é novidade que a grande parte dessas mulheres presas tem uma condição de vida 

precária. Um estudo feito e publicado por Luciana de Souza Ramos mostra que “as mulheres 

presas no Brasil hoje são jovens, 50% têm até 29 anos, mães solteiras, pardas 44,8%, com 

ensino fundamental incompleto e, majoritariamente condenadas por tráfico de drogas”. 

Grande parte dessas presas quando chegam a estabelecimentos penais são 

abandonadas pela sociedade e por sua família. No mesmo livro citado acima, Luana de Souza 

ainda continua: “quando presas, são abandonadas pela família, sem garantia do direito à visita 

íntima e de permanecerem com os filhos nascidos no cárcere, o que demonstra a dupla 

(múltipla) punição da mulher, seja pelo sistema penal, seja pela sociedade”.  

Para as presas essa é a pior forma de punição. Katie Argüello e Mariel Muraro, 

demonstram que de todas as entrevistadas “57,4% afirmaram que a pena recebida representou 

a perda do papel de mãe”. É por todo esse sofrimento, por toda essa tristeza profunda que existe 

dentro dos presídios femininos, que o HC coletivo se torna tão histórico. Muitas mães com 

crianças até 12 anos, gestantes e lactantes, podem finalmente ter sua prisão preventiva revertida 

por domiciliar, conseguindo uma pequena parcela de esperança de seus direitos garantidos 

novamente, bem como, a recuperação do seu papel de Mãe. 
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O Conselho Nacional de Justiça publicou em 2018 que houve uma diminuição de 

35,8% de mulheres grávidas e lactantes presas. Em janeiro do mesmo ano, o número total dessas 

presas grávidas e lactantes em condições precárias eram de 740. Em maio de 2018, o número 

passou para 264 grávidas e 191 lactantes. Portanto, houve uma significativa diminuição no 

número de presas nessas condições, demonstrando um progresso na proteção dos direitos 

fundamentais dessas mulheres.  

Vale ressaltar, ainda, que a decisão do Supremo Tribunal Federal, em relação às 

progenitoras, proferida quando julgado o HC 143.641, refere-se e limita-se apenas às mulheres 

(mães encarceradas em território nacional).  

Entretanto, como bem se sabe, não só as mães são sempre as responsáveis por seus 

filhos. Diante disso, ao julgar um novo HC (nº 165.704) o STF, em decisão unânime, sob a 

relatoria do Ministro Gilmar Mendes, foi decidido que, os pais (homens) que forem os únicos 

responsáveis por crianças e deficientes também têm o direito de reverter suas prisões em 

domiciliar. Deste modo, segundo o Ministro Relator, é dever e prioridade constitucional 

proteger esses homens (responsáveis pelos cuidados de crianças até 12 anos ou portadores de 

necessidades especiais).  

Dois anos após a decisão do Supremo Tribunal Federal, 3.527 mulheres (grávidas, 

mães de crianças de até 12 anos ou filhos portadores de alguma necessidade especial) foram 

beneficiadas pela substituição da prisão preventiva para domiciliar. Tal levantamento foi feito 

em 16 Estados e pelo Distrito Federal. Os demais estados não souberam dizer o número exato 

de presas que obtiveram o benefício, segundo a reportagem do G1 e Globonews.  

Em 2018, quando foi tomada a decisão, o Instituto Brasileiro de Ciências Criminais 

(IBCCRIM) fez um levantamento indicando que 4,5 (quatro mil e quinhentas) detentas 

poderiam se beneficiar de tal medida, o que corresponde a 10% da população carcerária 

feminina.  

Um relatório feito pelo programa Mães em cárcere, da Defensoria Pública do Estado 

de São Paulo, demonstra que as mulheres que obtiveram o benefício estão cumprindo as 

condições impostas pela Justiça, para que não ocorram condutas que as façam voltar a cumprir 

regime fechado.   

Apesar desse resultado, uma pesquisa feita por Irene Mastro, do Instituto Terra, 

Trabalho e Cidadania (ITTC), demonstra que existe uma forte resistência do Judiciário em 
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aplicar a prisão domiciliar, principalmente quando diz respeito às mulheres (das quais, grande 

parte se declaram negras ou pardas) que foram presas por tráfico de drogas. Diante disso, 80% 

dessas presas que seriam potenciais beneficiadas pela decisão do STF, tiveram seus direitos e 

suas prisões domiciliares negadas. Com base nessa realidade, Ana Carolina Schwan, Defensora 

Pública do Estado de São Paulo afirma que “o sistema carcerário feminino é uma seletividade 

na punição estatal”.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nos últimos anos o aumento da população carcerária feminina foi demasiado e 

decorrente de diversas formas de crimes, principalmente, do tráfico de drogas. Como 

apresentado ao longo deste artigo o fenômeno de aumento significativo dos números se dá pelo 

fato de a mulher ser cada vez mais responsável pelo provimento do lar e sustento de seus 

dependentes, de modo que com a escassez do mercado de trabalho e por enquadramento da 

figura feminina em serviços subalternos a renda não seja suficiente para suprir as necessidades. 

O problema apresentado como objeto principal deste estudo é a violência contra as 

mulheres reclusas no sistema penitenciário brasileiro e a constante violação de direitos a que 

são acometidas. Violência esta que se inicia na abordagem policial e se estende por todo tempo 

que a apenada permanece adentro das instituições penais. Salienta-se também, além do 

problema já apresentado, a questão das presas gestantes ou lactantes que anteriormente à 

decisão do HC, não recebiam o tratamento adequado, restando à elas a única opção de 

permanecerem com seus filhos pelo curto tempo de 6 meses dentro da cela, sem as devidas 

condições de saúde para elas e para seus filhos.  

O descaso resultava no cumprimento de pena não só pela mãe, mas, também, pela 

criança que mesmo sem nada a dever para ser condenada, vivia atrás de uma cela, o que poderia 

retardar seu desenvolvimento normal e ainda gerar-lhe transtornos psicológicos futuros. O ano 

de 2018 foi um marco e trouxe um grande avanço não só para essas mulheres encarceradas, 

mas, para o sistema penal brasileiro. Após as evidências de descaso nas instituições penais do 

Brasil tornarem-se públicas, as Defensorias de vários estados pleitearam um Habeas corpus 

Coletivo, a fim de melhorar a qualidade de vida e fazer que se efetive o direito basilar do nosso 

ordenamento pátrio, a Dignidade da Pessoa Humana. 
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O habeas corpus foi analisado pelo STF, e por uma decisão de 4x1, foi julgado 

procedente, trazendo um dos maiores avanços quanto à dignidade dessas mulheres e crianças. 

Conclui-se neste presente artigo, que é importante que as mulheres em situações precárias nas 

carceragens femininas tenham seus direitos respeitados, bem como, os direitos das crianças que 

lá vivem. Portanto, nenhum ser humano deve ter seus direitos violados, nem mesmo pessoas 

que vivem em carceragens. Todos devem ter seu direito à dignidade, bem como, é direito de 

uma criança de ter sua mãe por perto e ser amamentada por ela. 
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ARPILLERAS E DIREITO E LITERATURA: A ARTE COMO 

TRADUTORA DAS DEMANDAS SOCIAIS E DOS VALORES DA 

DEMOCRACIA ATRAVESSADOS PELO DIREITO 

 

Arpilleras and “law & literatura”: art as a translator of social demands and the values of 

democracy through the law 

 

Bianca Larissa Soares de Jesus Roso762 

Gabriela Soares Brum763 

 

INTRODUÇÃO 

O presente ensaio pretende investigar a relação entre as dimensões políticas, culturais, 

e elementos históricos do movimento cultural das Arpilleras764. Ele expressa, através do 

bordado, resistência, registro de vivências, luta e esperança através do bordado. Ao longo do 

tempo, as Arpilleras conseguiram representar em cada tecido, narrativas de suas próprias 

histórias, denunciando as contradições do modelo extrativista, violações dos Direito Humanos 

e seus impactos ambientais e sociais.  

                                                 

762 Mestranda em Direito pela Universidade Federal de Santa Maria-UFSM- Linha de pesquisa 1: 

Direitos da Sociobiodiversidade e Sustentabilidade. Bolsista CAPES. Graduada em Direito pela Universidade 

Franciscana-UFN. Membro do grupo de pesquisa e extensão: PHRONESIS: Jurisdição e Humanidades. Email: 

biancasoaresroso@gmail.com. 
763 Bacharel em Direito. Graduada em Direito pela Universidade Comunitária de Chapecó – 

UNOCHAPECO. Graduada em Teatro Licenciatura pela Universidade Federal de Santa Maria-UFSM. Membro 

do grupo de pesquisa e extensão: PHRONESIS: Jurisdição e Humanidades.  E-mail: brumgabibrum@gmail.com. 
764 Para melhor compreensão conceitual, Arpillera é uma técnica têxtil que possui raízes numa antiga 

tradição popular iniciada por um grupo de mulheres bordadeiras de Isla Negra – Chile durante a ditadura militar 

de Augusto Pinochet. Toda a costura é feita a mão, confeccionadas com retalhos e sobras de pano. Graças as 

Arpilleras, muitas mulheres chilenas puderam denunciar e enfrentar a ditadura nos fins de 1973, mostrando em 

seus bordados toda a violação de seus direitos. É nessa caminhada que as mulheres do Movimento dos Atingidos 

por Barragens (MAB) encontraram um fio condutor para as suas vidas, como modo de empoderamento e liberdade, 

expressados nas Arpilleras. BACCIC, Roberta. História das Arpilleras, 2012. Disponível em: 

https://arpillerasdaresistencia.files.wordpress.com/2012/01/catalogo-eletronico-arpilleras1.pdf. Acesso em: março 

de 2021. 
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O interesse pela pesquisa deu-se pelo fato da visibilidade e liberdade da mulher na 

sociedade ainda apresentar grandes obstáculos, apesar de tantos anos de luta, resistência e 

conquistas de direitos pelas mulheres. Essas são representadas através das suas grandes pautas 

e protagonizadas pelo movimento político e social feminista. A reivindicação de Direitos 

humanos aplicados às mulheres ocorre porque até pouco tempo não eram consideradas 

humanas, mas, sim, filhas e esposas de homens e humanos, conforme a ordem do poder 

patriarcal.  

Tudo isso, demostra que o discurso atual que se autodenomina igualitário não é de 

fato. Sendo assim, é necessário discutir pautas e articular perspectivas emancipatórias e torna-

las visíveis.  

O trabalho tem por objetivo, fazer um levantamento histórico sobre as Arpilleras bem 

como, lançar um olhar crítico reflexivo para este contexto, estabelecendo relações sociais e 

culturais. Nessa perspectiva, percebemos a relação da arte, não somente pela materialidade, 

mas, também, pela representação feminina que busca resgatar narrativas de mulheres atingidas 

por barragens e pelo modelo de desenvolvimento extrativista.  

A partir deste contexto sociocultural é importante entender a realidade da população 

frente aos impactos das barragens em diversas comunidades, sejam elas: quilombolas, 

ribeirinhos, indígenas e camponeses. Desse modo, o ensaio objetiva lançar um olhar sobre o 

movimento na sua multiplicidade de articulações e relações e que perpassam diversos âmbitos 

nos quais as mulheres estão inseridas, dentre eles no Direito. Não somos seres abstratos que 

cabem em um corpo branco, hétero e masculino: somos diversas e somos muitas. 

Sendo assim, o Direito e a Arte têm se mostrado como um lugar potente para 

aprofundamentos e criações, surgindo como possibilidade de humanização e resistência. Em 

vista disso, o trabalho propõe dar visibilidade a essas demandas sociais e de desigualdades de 

gênero, interseccionadas sobre os eixos de dominação e exploração no ensino jurídico, através 

do movimento de Direito e Literatura, da valorização e do ensino das Humanidades. Tendo em 

vista que tal indagação demonstra-se muito ampla, toma-se por intenção delimitar tal inquietude 

por intermédio do problema posto a seguir: O movimento do Direito & literatura, no ensino 

jurídico, pode ser um caminho de reconhecimento do movimento político-cultural Arpilleras? 

Dessa forma, divide-se o trabalho em dois importantes desdobramentos. 
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Num primeiro momento, a partir de uma breve investigação sobre movimento 

Arpilleras, resistência, e raízes da opressão e dominação, passamos a apresentar possibilidades 

para o seu enfrentamento. Após, estuda-se como a educação pode voltar-se à manutenção dos 

valores democráticos, através do ensino e valorização das Humanidades. Essa conjectura 

apresentada pela filósofa Martha Nussbaum é o ponto de partida para então estudarmos como 

o movimento de Direito e Literatura pode contribuir ao Ensino Jurídico, e dar resposta ao 

problema de pesquisa proposto. 

Para isso, o método de abordagem empregado foi o fenomenológico – hermenêutico. 

Não obstante, “método” aqui não possui o conceito fechado e racional das ciências exatas, pois 

o objetivo que buscamos é criar uma rede de significações para que seja possível interpretar os 

conceitos e fenômenos estudados: Feminismo, Direito e Literatura, Educação e Democracia.  

Ainda, empregou-se o método de procedimento histórico, através do qual propusemos 

analisar as raízes de determinados acontecimentos que influem na sociedade. Por fim, a 

principal técnica de pesquisa utilizada foi à bibliográfica.   

Assim, a presente pesquisa é pautada no fundamento ético, que concede aos indivíduos 

a sua humanidade, a ética dos direitos humanos, que vê o outro como merecedor de igual 

consideração e respeito, dotado do direito de desenvolver as potencialidades humanas, de forma 

livre, autônoma e plena. Desse modo, passa-se a dissertar a primeira parte desse ensaio.  

 

1. UM OLHAR SOBRE HISTÓRICO DO MOVIMENTO DAS ARPILLERAS: A 

REIVINDICAÇÃO DOS DIREITOS DAS MULHERES 

Lançar um olhar sobre a história das mulheres pressupõe, indispensavelmente, 

compreender as suas expressões, de gênero, de identidade e os processos de suas próprias lutas 

que foram protagonizadas pelo movimento feminista. Nesse sentido, requer ir além, em seu 

íntimo e perceber a relação natureza/mulher que foi utilizada como uma justificativa biológica 

para manter relações de poder e opressão de mulheres na sociedade. A desigualdade entre 

homens e mulheres é um traço marcante e presente em todas as sociedades e na maior parte da 

história não foi camuflada, foi assumida com base na natureza diferenciada do sexo. Assim, 

não é mais possível discutir sobre a desigualdade na teia social, ignorando a teoria feminista, 

que parte das questões de gênero, mas, vai além, reorientando os nossos valores e análises, 
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combinando a militância pela igualdade de gênero com a investigação das causas e os 

mecanismos de reprodução da dominação masculina e o patriarcado765.  

É necessário ressaltar que toda relação de dominação entre dois grupos ou duas classes 

de indivíduos impõe limites, sujeição e servidão àquele(a) que se submete. Ela introduz uma 

dissimetria estrutural que simultaneamente é o efeito e o alicerce da dominação: um se apresenta 

como representante da totalidade e o único depositário de valores e normas sociais impostas 

como universais. O conjunto de questões envolvendo a dominação circunda também o 

patriarcado, “patriarcado” vem da combinação das palavras gregas pater (pai) e arkhe (origem 

e comando). Desse modo, alguns podem abordá-los como sinônimos, no entanto, a dominação 

não representa somente o poder dos homens individualmente sobre as mulheres, mas, por uma 

ordem social766 imposta às mulheres.  

Além disso, entre as características em comum, apresentam que a subordinação das 

mulheres é também uma das consequências do modelo de desenvolvimento atual, capitalista767. 

Portanto, o patriarcado designa uma formação social em que os homens detêm o poder, ou 

ainda, mais simplesmente, o poder é dos homens. Essas duas expressões, surgem a partir dos 

estudos dos anos 70 e referem-se ao mesmo objeto de estudo, designado na época precedente 

pelas expressões “subordinação” ou “sujeição” das mulheres, ou ainda “condição feminina” e 

são importantes para compreensão do tema ora evidenciado. 

Assim, compreender o histórico do movimento das Arpilleras nos leva a mais uma 

face triste e sombria da história humana. O relatório da Comissão Nacional pela Verdade e 

Reconciliação criado em 1990 no Chile demonstrou que houve mais de 3.000 vítimas de 

violações dos direitos humanos. Ainda, revela que não existe um número determinado de 

mortos e desaparecidos, no período em que a ditadura militar governou o país entre os anos 

1973 e 1990.  

Nesse contexto, do fim das liberdades individuais e dos direitos humanos, surgiram 

vários movimentos culturais que buscavam resistir à onda de obscurantismo, censura e 

repressão. A manifestação cultural denominada Arpilleras, faz parte dessa onda de movimentos 

                                                 

765 MIGUEL, Luis Felipe, BIROLI, Flávia. Feminismo e política: uma introdução. 1.ed. São Paulo: 

Boitempo, 2014.  

 
766 HIRATA, Helena et al. (Org.). Dicionário Crítico do Feminismo. São Paulo: Editora UNESP, 2009. 
767 SAFFIOTI, Heleieth. Contribuições feministas para o estudo da violência de gênero. Disponível 

em: <http:\\www.unb.br/ih/his/gefem/heleieth1.html>. Acesso em outubro de 2019. 
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artísticos de resistência. Nas Arpilleras está escrita a própria história social de um grupo de 

mulheres que, de alguma forma, sofreram torturas e discriminações típicas de um regime 

ditatorial e que puderam encontrar o caminho para expressar suas emoções e também denunciar 

o que ocorria nos cárceres chilenos.  

A pesquisa realizada por Roberta Basic (2012) relata que Arpillera é uma técnica 

têxtil que possui raízes numa antiga tradição popular iniciada por um grupo de bordadeiras de 

Isla Negra, localizada no litoral central chileno. A conhecida folclorista Violeta Parra ajudou a 

difundir este trabalho artesanal. As arpilleras são montadas em suporte de aniagem, pano rústico 

proveniente de sacos de farinha ou batatas, geralmente fabricados em cânhamo ou linho grosso. 

O bordado é feito à mão, utilizando agulhas e fios. 

Normalmente, o tamanho dessas obras era determinado pela dimensão do saco onde 

se armazenava os alimentos. Uma vez consumido seu conteúdo, ele era lavado e cortado em 

seis partes, assim o mesmo número de mulheres poderia bordar sua própria história, a de sua 

família e de sua comunidade. A tela de fundo se chama Arpillera, dando o nome a essa 

expressão artística popular. Em entrevista realizada no Instituto Cervantes Dublin, a Embaixada 

do Chile na Irlanda e no Departamento de Assuntos Culturais, Ministério das Relações 

Exteriores do Chile, como convidada de honra, relata: 

As Arpilleras poéticas reúnem-se em cerca de 30 arpilleras chilenas (técnica que consiste no uso de 

peças têxteis grossas e ásperas em cuja superfície são feitos trabalhos de artesanato e bordados) de 

vários tamanhos que contam a história, sociedade e cultura do Chile recente. Ao longo dos anos, 

montou uma grande coleção de peças tão valiosas, dedicando-se desde o início de 2000 à sua 

recuperação, conservação e estudo. Seu trabalho foi exposto em Nova York, Hamburgo, São Paulo, 

Belfast, Barcelona, Berlim, Osaka, Kingston, Londres, entre muitas outras cidades, e agora em 

Dublin, onde o público tem a oportunidade de apreciar esta arte têxtil chilena que fala das 

vicissitudes do homem e da memória. (Instituto Cervantes Dublin, a Embaixada do Chile na Irlanda 

e no Departamento de Assuntos Culturais, Ministério das Relações Exteriores do Chile, 2012)768. 

 

Desse modo, percebemos a relação da Arpillera como modo de sobrevivência, no qual 

muitas mulheres chilenas conseguiram denunciar e enfrentar os ataques da ditadura militar a 

partir de 1973. Diante disso, as Arpilleras através de seus bordados expressavam e revelavam 

o que realmente estava sucedendo em suas vidas. E através da força de cada mulher, levavam 

adiante a luta pela verdade e pela justiça. Além disso, cada uma destas obras pôde quebrar o 

                                                 

768 BACCIC, Roberta. História das Arpilleras, 2012. Disponível em: 
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código de silêncio imposto pela situação então vivida no país durante a ditadura militar de 

Augusto Pinochet. Com elas foi preservada boa parte da memória dos fatos repressivos e de seu 

impacto na vida cotidiana de muitas mulheres chilenas, de suas famílias e da sociedade como 

um todo. Hoje, são testemunhos vivos e presente, e uma contribuição à memória histórica do 

Chile769.  

Com o tempo, as Arpilleras se tornaram uma das maiores manifestações visuais sobre 

as violações de direitos humanos, a desaparição dos entes queridos e a oposição ao 

autoritarismo do regime militar que governou o Chile de 1973 até 1990. Desde 2008, as 

Arpilleras chilenas têm percorrido o mundo inspirando outras mulheres a registrar e denunciar 

a violação de direitos humanos. No Brasil, o coletivo de mulheres arpilleras do Movimento dos 

Atingidos por Barragens resgatam o legado das Arpilleras chilenas, que lutam pela vida para 

dar voz a outras mulheres que clamam e lutam para terem seus direitos respeitados.  

Portando, a arte nas suas diferentes linguagens, vem se mostrando como um 

mecanismo de resistência política frente ao modo de produção, capitalista e o patriarcado, que 

em conjunto violentam e oprimem.  Revelando em cada mulher a potencialidade para lutar 

pelos seus direitos violados, tecendo narrativas de suas próprias histórias. 

Assim, inspiradas pelas Arpilleristas chilenas e também armadas com retalhos de 

tecido, agulha e linha, ainda em 2013, as atingidas organizadas pelo MAB iniciaram um 

processo de documentação têxtil das violações dos direitos humanos nos locais onde as 

barragens estão sendo ou já foram construídas. São muitos os relatos de opressão e submissão 

das mulheres. Hoje no Brasil com as construções das barragens, várias comunidades acabam 

sendo afetadas pelos impactos ambientais e sociais dentre elas: comunidades ribeirinhas, 

quilombolas, indígenas e camponeses.  Nesse sentido, para o MAB: 

Toda a barragem começa a produzir impactos negativos à população circunvizinha desde o seu 

anúncio, o que se estende ao longo do desenvolvimento do projeto, da instalação do canteiro de obra 

e durante a operação, a montante e a jusante. A área pode ser atingida de várias formas: inundada, 

isolada (sem estrada), encharcada, atingida pela Área de Preservação Permanente (APP), 

contaminada, desprotegida (sem segurança), entre outras. Para cada um desses momentos, as 

repercussões negativas às populações atingidas são muito marcantes. – Danos desde o anúncio: 

desmobilização de políticas públicas (saúde, infraestrutura, educação), doenças psicossociais, 

desmobilização e êxodo rural (especialmente dos mais jovens), desvalorização dos bens (móveis e 

imóveis) atingidos; -Danos durante as obras: paralisia da produção, conflitos entre vizinhos e 

empresa, perturbação pelo uso intensivo de máquinas e detonações, assédio de agentes externos 

(imobiliárias e escritórios de advocacia), pressão sobre as mulheres (assédio), aumento do tráfico de 

                                                 

769 Ibid., s.p, 2012.  

 



404 

 

 

drogas, prostituição e violência doméstica, atuação de forças de repressão (polícia, segurança e 

milícias) e do judiciário; -Danos de operação – montante e jusante: preocupação já existente sobre 

a segurança das populações que vivem próximas. Em relação à montante, preocupação com 

alagamentos, poluição, zoonoses e infestação de mosquitos, destruição dos sistemas de 

abastecimento e saneamento devido à elevação do lençol freático, perturbação da pesca e do 

pescado, desmoronamento das margens e afogamento devido à mudança da profundidade do rio para 

o lago da barragem. E quanto à jusante, perda da capacidade produtiva do rio (pesca e navegação) e 

de suas margens (ciclo natural de cheias – terras de vazantes), desmoronamentos das margens e 

diques e o próprio rompimento de barragens. (Educação popular, direitos e participação social: 

bordando a saúde das mulheres atingidas por barragens / Organização de Anamaria Corbo, Alexania 

Rossato e Grasiele Nespoli. - Rio de Janeiro: EPSJV, 2020. p, 22)770. 

 

Acima de todas essas questões ambientais e sociais, existe todo um processo nas 

instaurações das barragens, e nesse processo de construção, várias comunidades são afetadas 

diretamente, vidas que são desoladas e perdidas, a terra que antes era solo fértil, rico em 

produção, tornam-se perdidos pela inundação. O movimento sustenta a ideia que:  

“com a perda da terra”, dos postos de trabalho, do rio e da casa, as mulheres são vitimas de profundas 

perdas que vão para além dos materiais, sofrendo graves problemas de depressão e desilusão 

associados à desestruturação de suas vidas e ao afastamento do convívio de parentes e amigos771.  

 

Hoje existem diversos coletivos de mulheres de norte a sul do Brasil que são 

organizados pelo MAB, tendo como objetivo formar lideranças capazes de representar os 

interesses das comunidades frente às empresas construtoras e ao governo, reivindicando seus 

direitos como pessoas atingidas por barragens. Além disso, o coletivo de mulheres Arpilleristas 

se une, como forma de resistência com intenção de narrar suas histórias a partir do bordado.  

São muitas as lutas pela reivindicação de direitos, pela violação dos direitos humanos, 

falta de recursos, de energia elétrica e água. Nessa perspectiva as mulheres se tornam vítimas 

de um sistema negacionista. Deste modo, a técnica das arpilleras, influenciou as mulheres 

atingidas por barragens a tecer e resgatar suas próprias histórias de resistência.  

A técnica arpillera se torna um grito de socorro a todas as violações dos direitos 

humanos que são negados, por um sistema majoritariamente explorador. Na linha de frente as 

mulheres lutam por direitos e na denúncia dos crimes cometidos pela Vale. Portanto, as 
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Resist%C3%AAncia-Pol%C3%ADtica-Chilena.pdf. Acesso em: março de 2021.  
771 BACCIC, Roberta. História das Arpilleras, 2012. Disponível em: 
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memórias vão se desdobrando, a luta das mulheres está dentro de todas que lutam pela vida, a 

luta não se faz sozinha, se constrói por todo um coletivo, transformando a dor num ato de se 

reconstruir (MAB- 2019)772. 

As mulheres atingidas retratam suas vidas atreladas ao movimento das barragens. No 

filme “Arpilleras: atingidas por barragens, bordando resistência” que em 2018, ganhou prêmio 

de melhor documentário nacional pelo 44º Festival SESC de Melhor Filme: 

O filme "Arpilleras: atingidas por barragens, bordando resistência "denuncia como as barragens têm 

violado a vida de pessoas de norte à sul do Brasil, principalmente das mulheres que assumem hoje 

o protagonismo de suas lutas, diante da vulnerabilidade e violação de seus direitos. O filme, 

produzido pelo MAB, visa dar visibilidade sobre os efeitos perversos destas construções. Por meio 

da linha de coser, elas constróem de retalhos uma unidade, como a vida, que vira filme. A narrativa 

do filme é construída a partir de uma arpillera, confeccionada por diferentes mulheres que vão 

tecendo suas histórias. A narrativa do filme é construída a partir de uma arpillera, confeccionada por 

diferentes mulheres que vão tecendo suas histórias. Muitas delas vieram a se conhecer no encontro. 

Claides Helga Kohwald, 76 anos, de Marmeleiro (PR), atingida pela hidrelétrica de Itá, é militante 

do MAB desde a sua constituição. Ela na sua região, foi a única mulher, entre 120 homens, que 

iniciou a resitência também feminina. Maria Alacídia, 52 anos, de Altamira (PA), vítima da 

hidrelétrica de Belo Monte, é outra protagonista do documentário. “a realidade é tudo aquilo que 

está no filme e muito mais” quero que, quem assista o filme, tenha força, garra e esperança de lutar. 

Simone Maria da Silva, 40 anos, de Barra Longa (MG), começou a militar no MAB há dois anos, 

depois da tragédia da tragédia de Samarco. Foi no curso para aprender a técnica têxtil chilena que 

conheceu Marta, outra protagonista do filme Arpillera, a qual tomou como exemplo de resistência, 

ultilizada as linhas para mostrar um pouco das injustiças que as mulheres sofrem. Marta Caetana, 

do assentamento Guaira município de Diogo Vasconcelos (ES), foi atingida pela pequena central 

hidrelétrica de Fumaça, hoje da Ceming, em 2001. Inicialmente ela lembra que a empresa tinha feito 

estudo, afirmando que impactaria sobre um pequeno número de pessoas. Ofereceu dinheito – seil 

mil reais como indenização aos moradores, mas ela queria reassentamento. A luta da resitência 

foram grandes e disso veio, inclusive, ameaças à integridade física e de morte. Duas mulheres, sendo 

Marta umas delas militantes do MAB, baterampé mobilizaram 329 famílias em resistência. E foi, 

neste momento que conheceu também a repressão policial. Atualmente, Marta, através do MAB, 

orienta os atingidos de Mariana. A luta é nossa, temos que acreditar em nósmesmos coletivamente, 

quando acontecer, as coisas vão mudar e teremos uma vida melhor, acredita. Minha realidade é esta. 

(Movimentos dos atingidos por barragens, 2007). 

 

O documentário dirigido pelo Coletivo de Mulheres do MAB retrata a técnica 

resgatada das arpilleras em oficinas realizadas com mais de 900 mulheres atingidas por projetos 

hidrelétricos no Brasil desde 2013. Retrata, principalmente, o que é ser mulher atingida.  

Assim, desafiando seus próprios limites, lutando e acreditando em um mundo melhor. 

A arte do bordado mostra-se como um instrumento de empoderamento feminino nesse 

movimento político, num mundo onde se expressar verbalmente, se explicar era impossível, 
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mas, o grito se moldava através da agulha, o fio conduzia suas histórias denunciando a injustiça 

de desigualdades e a união para resistir. Portanto, a Arte nas suas mais diversas facetas se mostra 

como uma importante forma de acesso à realidade. 

O movimento das Arpilleras é um movimento feminista. O movimento feminista além 

do seu viés de movimento social, que luta pela igualdade, respeito e visibilidade de todas as 

mulheres, tem também um viés teórico, que se dedica ao estudo dessas situações de 

discriminação, analisando suas origens, consequências e buscando novas perspectivas 

emancipatórias. Nesse sentido, o feminismo é composto de muitos feminismos, ou seja, 

diferentes vertentes e epistemologias teóricas que buscam explicar a necessidade de uma 

mudança na teia social para a promoção da igualdade, respeito e efetivação das garantias e 

direitos. 

Nesse cenário, é necessário dar visibilidade às problemáticas e desigualdades de 

gênero, etnia e classe social no próprio ensino jurídico, afinal, a maioria dos acadêmicos e 

acadêmicas de Direito concluem suas graduações sem jamais terem discutido ou sequer sido 

informados sobre a existência de teorias feministas aplicáveis ao Direito, muito menos sobre o 

movimento das Arpilleras. Por tal razão, será que estes serão capazes de reconhecer e 

representar relações sociais tão diversas da sua realidade? 

Verifica-se que a “origem dos cursos de direito no Brasil se deu em um contexto 

conturbado e de ruptura, onde o absolutismo cedia ao liberalismo e um novo modelo científico 

emergia” 773. Após a Independência do Brasil em 1824, por meio da Carta de Lei de 11 de 

agosto de 1827, foram criados os primeiros cursos jurídicos no Brasil, um na cidade de São 

Paulo e outro em Olinda, instalado somente em 1828 e destinados a formar a elite política 

brasileira. 

Assim, no contexto da criação do Direito brasileiro o colonizador Português 

desconsiderou a contribuição dos povos indígenas, negros e mulheres. Uma vez que reproduziu 

padrões coloniais, como uma cultura centrada nos valores jurídicos provenientes da tradição 

europeia. Com a entrada em vigor da Portaria nº 9 de 23 de janeiro de 2008, o Direito passou a 
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ser categorizado como uma Ciência Social Aplicada. E a partir de então, não deixou mais 

dúvidas de que o seu estudo direciona-se essencialmente a compreender as necessidades sociais 

e suas consequências774.  

É nesse ponto que o ensino das Humanidades e o movimento do Direito e Literatura 

entram em cena, ao possibilitar que as pessoas falem a partir de suas próprias vivências, dentro 

da sua própria linguagem, bem como, o Ensino Jurídico não permaneça invisibilizando 

problemas sociais e desigualdades tão fixadas que merecem ser enfrentadas.  

É nessa intenção que passamos a desvelar o segundo tópico, providos de uma 

reestruturação do pensamento jurídico, capaz de abarcar as realidades que foram ignoradas e 

torná-las visíveis ao universo jurídico, através da análise do Ensino e valorização das 

Humanidades através do Direito e Literatura. 

 

2. A EDUCAÇÃO PARA A DEMOCRACIA E AS HUMANIDADES: AS LIÇÕES DE 

MARTHA NUSSBAUM 

Diante do cenário apresentado, aponta-se que a educação é alternativa que possibilita 

o seu enfrentamento. Nesse sentido, os estudos de Martha Nussbaum são essenciais para 

compreensão do tema.  

Martha Nussbaum, filósofa e intelectual estadunidense, dedicou boa parte de suas 

pesquisas ao estudo de temas envolvendo justiça social, direitos humanos e educação. Assim, 

alerta para uma crise silenciosa de enormes proporções775.  

Assim, em sua obra “Sem fins lucrativos: por que a democracia precisa das 

Humanidades?”, o leitor encontra um manifesto com a “intenção de funcionar como um 

chamado para a ação”776. Onde a crise silenciosa da educação coloca em risco a própria 

democracia e as novas gerações. Como o próprio termo evidencia, “democracia” diz respeito 
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ao poder pertencente ao povo, o qual, de forma soberana, deve lutar pelo regime democrático, 

como forma de não conformismo com autoritarismos e violações de direitos já consagrados777. 

Desse modo, é preciso preservar os valores que as sociedades democráticas tomam em 

sua constituição como intransferíveis, os direitos civis e políticos que garantem a igualdade 

independente de etnia, gênero ou crença religiosa. Nesse mesmo sentido, é preciso que se supere 

o paradigma de dominação, exclusão e opressão, desenvolvendo a aptidão de perceber o mundo 

pela ótica do outro, portanto de reconhecimento das potencialidades de pensamento empático e 

compreensão que a arte e a literatura são capazes de desenvolver.  

A partir da análise dos sistemas de educação utilizados na Índia e nos Estados Unidos, 

Nussbaum explica o que seria uma educação voltada para o lucro e uma educação para a 

cidadania. Nesse sentido, a compreensão sobre a educação para uma cidadania democrática 

demanda que pensemos acerca do que são as nações democráticas e pelo que elas lutam. 

Diferente do que se espera de uma educação para cidadania, nos sistemas educacionais que tem 

como objetivo exclusivo o lucro, competências essências são descartadas:  

[...] os países – e seus sistemas de educação – estão descartando, de forma imprudente, competências 

indispensáveis para manter viva a democracia. Se essa tendência prosseguir, todos os países logo 

estarão produzindo gerações de máquinas lucrativas, em vez de produzirem cidadãos íntegros que 

possam pensar por si próprios, criticar a tradição e entender o significado dos sofrimentos e das 

realizações dos outros. É disso que depende o futuro da democracia778. 

 

As competências as quais se refere à autora estão ligadas às humanidades e as artes, 

sobretudo no que se refere à capacidade de pensar criticamente e colocar-se no lugar do outro. 

O pensamento crítico engloba a capacidade de conceber diversos assuntos que afetam a história 

da vida humana, julgar criticamente líderes políticos, pensar no bem da nação e perceber seu 

próprio país como parte de um mundo complexo.  
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Nussbaum, explica que a capacidade de imaginar a experiência do outro, inerente a 

todos os seres humanos, deve ser aumentada e aperfeiçoada e, isso somente será possível 

quando as humanidades, às artes e a literatura forem presentes nos currículos.  

A partir disso, passam a desenvolver a habilidade de reconhecer os cidadãos como 

pessoas de direitos iguais, não como os “outros” ou “inimigos”, dentre outras capacidades 

relevantes para uma educação para cidadania. Por tal razão, podemos traçar um panorama com 

o desafio do movimento feminista Arpilleras ante às diferentes demandas enfrentadas pelas 

mulheres na sociedade e a falta de conhecimento dos acadêmicos e acadêmicas de Direito sobre 

as problemáticas enfrentadas, assim como, sobre as Teorias de gênero e Feministas aplicáveis 

ao Direito.  

À vista disso, parece de extrema relevância que a educação se preocupe em 

desenvolver capacidades que preparem os cidadãos para a vida em sociedade. Diante da 

importância das humanidades para educação como um todo, isso não seria diferente no ensino 

jurídico. As escolas de direito também devem estar preocupadas com a formação para 

democracia e cidadania. Assim, outra área de estudo de Martha Nussbaum é o Direito & 

Literatura, movimento nascido nos Estados Unidos e que traz contribuições pertinentes frente 

às crises aqui tratadas. 

 

3. AS POTENCIALIDADES DO DIREITO E LITERATURA NO ENSINO JURÍDICO 

Diversas são as possibilidades e perspectivas a partir do estudo do Direito e Literatura. 

A autora Martha Nussbaum, por exemplo, faz parte dos pesquisadores que acreditam que a 

Literatura pode humanizar os juristas – ideia essa exposta em sua obra “Justiça Poética”. Nesse 

sentido, buscamos expor as diversas contribuições do estudo da literatura para uma educação 

jurídica de visibilizar as problemáticas, desigualdades, teorias de gênero e feministas aplicáveis 

ao Ensino Jurídico.  

Assim, “todo jurista deveria ser capaz de reconhecer esses problemas justamente para 

poder minimizá-los. Todo jurista deveria parar em algum momento para pensar sobre como sua 
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profissão é vista de fora, por pessoas que não conhecem o direito e talvez se sintam intimidadas 

ou alienadas por ele” 779. 

Segundo Nussbaum, é mais difícil preservar estereótipos e preconceitos em relação a 

certos grupos sociais e minorias depois de entrar em contato com uma história verossímil sobre 

o sofrimento de indivíduos que integram aquele grupo780. 

A literatura pode proporcionar ao leitor diversas inquietações a partir de suas 

narrativas. As inquietações são fundamentais para o pensamento crítico, isso, porque a partir de 

reflexões que ocorre o rompimento com o “senso comum teórico”, como Warat denominou as 

verdades absolutas dos juristas só são possíveis quando deixamos de lado certezas e passamos 

a questionar a realidade com a qual nos deparamos.  Acerca disso, Warat, ensina: 

O pensamento crítico, assim entendido, encontra-se integrado por um conjunto de vozes dissidentes 

que, sem constituir, ainda, e um sistema de categorias, propõe um conglomerado de enunciações 

apto a fornecer um conhecimento do direito, capaz de fornecer as bases para um questionamento 

social radical. (2004, p.27)781. 

 

Dessa forma, podemos concluir que o argumento do pensamento crítico, proposto por 

Warat, pode apresentar-se como uma renovação dos valores e verdades jurídicas consagradas 

pelo Direito. Portanto, o pensamento crítico, enquanto proposta epistêmica diversa do saber 

jurídico sacralizado traz contribuições essenciais para o cenário até agora exposto, onde “as 

regiões do senso comum teórico” 782 acabam afastando os juristas do papel social do Direito e 

do seu conhecimento da realidade.  

Assim, o Estudo do Direito e literatura são primordiais, para enfrentarmos a conjuntura 

apresentada. O movimento propõe uma educação das artes, para além dos manuais e livros 

especializados. Do ponto de vista pedagógico, combinando os dois tipos, os estudantes seriam 

capazes de (re)conhecer relações sociais diversas da sua realidade e, portanto, seria mais difícil 

preservar estereótipos e preconceitos de gênero, etnia e classe social. 

                                                 

779 SHECARIA, Fábio Perin. A importância da literatura para juristas (sem exageros). 

Anamorphosis. V.4, p. 357-377, 2018. Disponível em: http://rdl.org.br/seer/index.php/anamps/article/view/423 

Acesso em: março de 2021.  
780  1995, p. 90. 
781 WARAT, Luis Alberto. Introdução geral ao Direito II: a epistemologia jurídica da modernidade. 

Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 1995. 

 
782 WARAT, Luis Alberto. Epistemologia e ensino do Direito: o sonho acabou. Florianópolis: Boiteux, 

2004. 
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Desse modo, “talvez a literatura não faça dos leitores pessoas melhores, mas ela ainda 

pode fazer dos leitores pessoas mais atentas à complexidade de questões morais que tendem a 

ser subestimadas”783.  

Consequentemente, juristas mais atentos ao papel social do Direito e a percepção das 

necessidades sociais e suas consequências. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Através do estudo, buscou-se analisar o movimento de mulheres Arpilleras. Que 

expressa, através do bordado, resistência, registro de vivências, luta e esperança. Ao longo do 

tempo, as Arpilleras conseguiram representar em cada tecido narrativas de suas próprias 

histórias, denunciando as contradições do modelo extrativista, violações dos Direito Humanos 

e seus impactos ambientais e sociais.  

Atualmente, essas mulheres se unem para denunciar as violências sofridas e as nítidas 

desigualdades sociais, interseccionadas com outros eixos de dominação e exploração que estão 

diretamente ligadas às demandas das pessoas das regiões exploradas pelo modelo de 

desenvolvimento atual, capitalista.  

Assim, o feminismo enfrenta uma série de desafios para abranger a pluralidade e 

especificidade das diferentes mulheres, nas mais diversas áreas, pois, inicialmente o movimento 

feminista surge com demandas específicas de um grupo de mulheres que reivindicava direitos 

individuais e políticos na sociedade patriarcal que, insistentemente, via na mulher um sujeito a 

ser tutelado. Fato que as torna credoras do melhor dos esforços da humanidade. Hoje o 

movimento se expressa das mais diversas formas, da teoria a prática.  

Desse modo, analisou-se, como o ensino de humanidades no ensino jurídico, através 

do Direito e Literatura pode ser um caminho para problematizar e identificar as desigualdades 

de gênero, etnia e classe social e dar visibilidade ao movimento das Arpilleras e, sendo assim, 

reconhecê-las.  

                                                 

783 SHECARIA, Fábio Perin. A importância da literatura para juristas (sem exageros). 

Anamorphosis. V.4, p. 357-377, 2018. Disponível em: http://rdl.org.br/seer/index.php/anamps/article/view/423 

Acesso em: março de 2021. 
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O que se compreende, através do estudo, é que através das potencialidades ligadas às 

Humanidades, artes e literatura o leitor verifica diversas inquietações a partir de suas narrativas. 

As inquietações são fundamentais para o pensamento crítico e empático. No entanto, o 

pensamento crítico é capaz de romper com o “senso comum teórico dos juristas”, trazendo uma 

tentativa epistêmica diferente daquela que acaba afastando os juristas do papel social do Direito 

e do seu conhecimento da realidade.  

Portanto, através da valorização das Humanidades e do ensino do Direito através da 

Literatura, certamente incluiremos à sociedade juristas mais atentos às desigualdades de gênero, 

etnia e classe social. Reconhecendo movimentos sociais diversos de sua realidade, como o 

movimento das Arpilleras. Esse movimento representa em sua múltipla dimensão de formas, 

os valores da democracia, resistência, vivência e luta das mulheres através da arte, o que torna 

imprescindível o seu conhecimento e, através do direito e literatura é possível dar visibilidade 

e reconhecimento.  

Assim sendo, devem ser deslocadas as formas socialmente convencionadas, para trazer 

mudanças significativas, e que sejam construídas através de pontes de diálogo proporcionadas 

pelas Humanidades, artes e Literatura, capazes de interligar as lutas do movimento de mulheres, 

interseccionados com outros eixos de dominação e exploração no Ensino Jurídico. Certamente 

o grande o desafio da Sociedade, e do Feminismo, nesse momento, é o de não enxergar muros 

que nos separam, mas, ligações em comum, proporcionando deslocamentos e formas de 

mudanças, de respeito às diferenças, articulando em conjunto e retornando a uma unidade 

original com o cuidado e respeito com o próximo. 
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ANÁLISE DA LEI MARIA DA PENHA PELA ÓTICA FEMINISTA 

Analysis of the maria da penha law by feminist optics 
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INTRODUÇÃO 

O tema escolhido encontra-se respaldado dentro da área de Direito Constitucional e 

Criminologia Crítica, sobretudo a Teoria dos Direitos Fundamentais. Será analisado 

especificamente os regramentos previstas na Lei Maria da Penha buscando verificar se ele 

atende aos anseios dos movimentos feministas clássicos. 

A Lei n°. 11.340/06, denominada Maria da Penha, foi decorrente da necessidade 

amparo para prevenir, coibir e erradicar toda forma de violência contra a mulher, a Lei Maria 

da Penha proporciona mecanismo para garantia da integridade psíquica, patrimonial, moral, 

sexual e física, combatendo toda forma de violência relacionada ao gênero. 

Lei Federal que tem esse nome em homenagem à Maria da Penha Maia Fernandes, um 

exemplo de garra e determinação contra a violência doméstica e familiar. Ela que quase foi 

assassinada pelo ex-marido isso na primeira tentativa, que atirou contra ela ficando desse 

trágico acidente paraplégica, enquanto na segunda tentativa ele tentou eletrocutá-la e afogá-la. 

Ela não faleceu, mas sofreu lesões irreversíveis. E somente 18 anos após o ocorrido e com a 

intervenção da Comissão Interamericana dos Direitos Humanos da OEA, o agressor foi então 

preso, mas por apenas dois anos.  

                                                 

784 Bacharel em Direito pela Faculdade de Direito de Cachoeiro de Itapemirim – FDCI. 

anapaulabufon6@gmail.com 
785 Mestra em Direitos e Garantias Fundamentais. Professora Orientadora da Faculdade de Direito de 

Cachoeiro de Itapemirim – FDCI. profgabriellesaraiva@gmal.com. 
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Diante dessa luta que então foi criada A Lei Maria da Penha na qual busca concretizar 

os compromissos internacionais assumidos pelo Estado Brasileiro, mais especificamente na 

Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher. 

Cabe salientar a importância do estudo da Lei acerca da ótica da criminologia 

feminista, esta que tem tomado proporção para acabar com a violência. 

Respaldando em responder a seguinte questão, qual seja se a aplicação da Lei Maria 

da Penha consegue coibir, prevenir e erradicar a violência doméstica e familiar contra a mulher, 

quais são as principais falhas desse modelo de política pública e legislativa. Utilizando para tal 

o método de pesquisa Hipotético Dedutivo com base em doutrinas e artigos acerca do tema.  

 

1. DO ASPECTO HISTÓRICO DA LUTA CONTRA VIOLÊNCIA DE GÊNERO NO 

BRASIL 

Precipuamente quanto à história da luta contra violência de gênero no Brasil é 

indubitável a importância da Lei Maria da Penha que é uma lei federal, brasileira que visa 

proteger a mulher da violência doméstica e familiar, ou de uma relação íntima de afeto. 

O Art. 1º da Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar 

contra a mulher 786 

Outrossim quanto ao que a Lei abrange realmente, é a violência doméstica contra 

mulher, violência de gênero. Nessa toada faz-se mister conceituar gênero, que segundo Heleieth 

Saffiotti: diz respeito a uma categoria histórica, sendo concebido em várias instâncias: como 

aparelho semiótico, isso para LAURETIS787; como símbolos culturais evocadores de 

representações, conceitos normativos como grade de interpretação de significados, 

organizações e instituições sociais, identidade subjetiva de acordo com SCOT788; como divisões 

                                                 

786 "Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, 

nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Violência contra a Mulher, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 

Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela República Federativa do Brasil; dispõe sobre a criação 

dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece medidas de assistência e proteção 

às mulheres em situação de violência doméstica e familiar ". 
787 LAURETIS, T. de. "The technology of gender". In: LAURETIS, T. de. Technologies of 

gender. Bloomington e Indianapolis, Indiana University Press, 1987, p.1-30. 
788 SCOTT, J.W. "Gender: a useful category of historical analysis". In: HEIBRUN, C.G. e MILLER, 

N.K. (orgs.). Gender and the politics of history. Nova Iorque, Columbia University Press, 1988, p.28-50. 
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e atribuições assimétricas de caractrerísticos e potencialidades conforme FLAX como, numa 

certa instância, uma gramática sexual, regulando não apenas relações homem mulher.789 

Nesse aspecto Saffiotti diz que cada feminista enfatiza determinado aspecto do gênero, 

havendo um campo, ainda que limitado, de consenso: “o gênero é a construção social do 

masculino e do feminino”. 

Caroline M. de Oliveira Azeredo compreende que “gênero é uma construção social e 

cultural do que é masculino e feminino, por meio de diversas práticas que estão sempre em 

desenvolvimento. Ou seja, trata-se de um conceito variável de acordo com a sociedade e seu 

momento histórico”. 

Destarte é que a partir da categoria gênero, introduzida nos estudos sobre violência 

contra a mulher, surge uma nova terminologia, qual seja, violência de gênero que segundo 

Izumino790 a partir dos anos 90 a categoria violência de gênero passa a ser utilizada para definir 

a violência como aquela que é praticada contra a mulher por ela ser mulher. 

Ainda acerca do conceito, para Teles e Melo791 violência de gênero deve ser entendida 

como uma relação de poder de dominação do homem e de submissão da mulher. 792 

Dessa forma, ensina Sérgio Ricardo de Souza, que embora violência de gênero, 

violência doméstica e violência contra as mulheres estejam vinculadas entre si são elas 

diferentes em especial quanto ao seu âmbito de atuação.793  

                                                 

789 FLAX, J. "Postmodernism and gender relations in feminist theory". Signs. Chicago, The University 

of Chicago, v.12, n.4, 1987, p. 621-43. 
790 IZUMINO, Wânia Pasinato Justiça para todos: os Juizados Especiais Criminais e a violência de 

gênero. Tese de Doutorado. Departamento de Sociologia. Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas. 

Universidade de São Paulo. 2003. 389 pag. 
791 TELES, Maria Amélia de Almeida; MELO, Mônica de. O que é violência contra a mulher. Coleção 

Primeiros Passos. São Paulo: Brasiliense, 2003. 
792 Os papéis impostos às mulheres e aos homens, consolidados ao longo da história e reforçados pelo 

patriarcado e sua ideologia, induzem relações violentas entre os sexos e indica que a prática desse tipo de violência 

não é fruto da natureza, mas sim do processo de socialização das pessoas.  
793 A violência de gênero se apresenta como uma forma mais extensa e se generalizou como uma 

expressão utilizada para fazer referência aos diversos atos praticados contra as mulheres como forma de submetê-

las a sofrimento físico, sexual e psicológico, aí incluídas as diversas formas de ameaças, não só no âmbito 

intrafamiliar, mas também abrangendo a sua participação social em geral, com ênfase para as suas relações de 

trabalho, caracterizando-se principalmente pela imposição de uma subordinação e controle do gênero masculino 

sobre o feminino. A violência de gênero se apresenta, assim, como um gênero, da qual as demais são espécies. 
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São vários os atos contra uma mulher pelo simples fato de ser uma mulher. E para 

Carmen Hein de Campos794são eles: a violência de gênero física, violência de gênero 

psicológica, violência sexual, violência patrimonial, violência moral e o abandono material 

decorrente do não pagamento de pensão. 

A Doutrinadora os explica: violência física é aquela no qual é mais fácil de identificar, 

pois deixa hematomas, arranhões, cortes, fraturas entre outros tipos de ferimentos. Cabe 

ressaltar que segundo ela “[...] marcas deixadas no corpo não são requisitos para configuração 

desse tipo de violência, entendida como toda a forma de utilização da força física que ofenda o 

corpo ou a saúde da mulher agredida”. 

Enquanto violência Psicológica está relacionada a todas as demais modalidades de 

violência doméstica e familiar contra a mulher. Ou seja, para a doutrinadora está “[...] baseada 

na negativa ou impedimento da mulher exercer sua liberdade e condição de alteridade frente ao 

agressor”. 

A violência moral está associada a violência psicológica, porém com efeitos mais 

amplos, posto que sua configuração impõe, pelo menos nos casos de calúnia e difamação, 

ofensas à imagem e reputação da mulher em seu meio social. 

No que tange à violência sexual, refere-se às condutas de prática contra a liberdade 

sexual e reprodutiva, que refletem em violação aos direitos sexuais e aos direitos reprodutivos. 

A Lei Maria da Penha trouxe uma inovação quanto à modalidade de violência, sendo 

ela a violência patrimonial, que tipifica a violação dos direitos econômicos das mulheres. Como 

exemplo temos a retenção, subtração ou destruição de bens.795  

Há também o abandono material, que é aquele decorrente do não pagamento de pensão 

alimentícia ou prejuízo financeiro infligido como castigo pela iniciativa na separação devem 

ser considerados formas de retenção ou subtração de recursos financeiros necessários para 

satisfação de suas necessidades. 

                                                 

794 CAMPOS, Carmen Hein de. Lei Maria da Penha: um Novo Desafio Jurídico. In: Violência 

Doméstica: Vulnerabilidade e Desafios na Intervenção Criminal e Multidisciplinar. Fausto Rodrigues de Lima, 

Claudiene Santos (Org.), Ed. Lúmen Júris, Rio de Janeiro, 2009, p. 23 
795 Ainda que parcial, e o impedimento a sua utilização enfraquecem e a colocam em situação de 

vulnerabilidade, atingindo diretamente a segurança e dignidade, pela redução ou impedimento da capacidade de 

tomar decisões independentes e livres, podendo ainda alimentar outras formas de dependência como a psicológica. 
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Quando falamos de uma Lei que regula a violência contra a mulher certamente existe 

uma história por trás da trajetória desse regulamento. 

A Lei Maria da Penha foi instituída com essa nomenclatura devido à Maria da Penha 

Maia Fernandes, natural de Fortaleza - CE nascida em 1° de fevereiro de 1945. Era farmacêutica 

bioquímica. Ela foi agredida e sofreu várias tentativas de assassinato por seu companheiro. 

Maria da Penha conta sua trajetória em sua obra chamada: Sobrevivi... posso contar, 

2012. E nela ela narra como o relacionamento começou com Marco Antonio Heredia Viveiros, 

que era colombiano. Ela cursava mestrado na Faculdade de Ciências Farmacêuticas da 

Universidade de São Paulo em 1974 onde ele fazia os seus estudos de pós graduação em 

Economia na mesma instituição. 

Segundo ela 796“[...] naquele ano começamos a namorar, e Marco Antonio 

demonstrava ser muito amável, educado e solidário com todos a sua volta”. O casamento 

aconteceu em 1976 e após o nascimento da primeira filha e da finalização do mestrado de Maria 

da Penha se mudaram para Fortaleza, onde nasceram as outras duas filhas do casal. 

Foi a partir desse momento que a história de Maria da Penha mudou, as agressões 

começaram a acontecer logo após ela conseguir a cidadania brasileira e se estabilizar 

financeiramente. Segundo Maria da Penha relata sobre o companheiro, que ele agia sempre com 

intolerância, exaltava-se com facilidade e tinha comportamentos explosivos não só comigo, 

mas também com as próprias filhas”. 

O medo que ela sentia era constante, a tensão diária e as atitudes violentas tornaram-

se cada vez mais frequentes. 

Em 1983 foi quando ela foi vítima de dupla tentativa de feminicídio por parte de Marco 

Antônio, na primeira tentativa ele atirou contra ela, desse trágico acidente ela ficou paraplégica, 

no entanto, ele declarou a polícia que tudo não havia passado de uma tentativa de assalto, versão 

esta que foi desmentida posteriormente pela perícia. 

                                                 

796 O casamento aconteceu em 1976 e após o nascimento da primeira filha e da finalização do mestrado 

de Maria da Penha se mudaram para Fortaleza, onde nasceram as outras duas filhas do casal. 
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Enquanto na segunda tentativa apenas quatro meses depois, quando Maria da Penha 

voltou para casa ele a manteve em cárcere privado durante 15 dias e tentou eletrocutá-la e afogá-

la. Ela não faleceu, mas sofreu lesões irreversíveis. 

O agressor montou sua estratégia minuciosamente para que saísse tudo como 

planejado. 797 

Cientes da grave situação, a família e os amigos de Maria da Penha conseguiram dar 

apoio jurídico a ela e providenciaram a sua saída de casa sem que isso pudesse configurar 

abandono de lar; assim, não haveria o risco de perder a guarda de suas filhas798 

Eis então que surge o Instituto Maria da Penha (IMP), que é uma organização não 

governamental sem fins lucrativos que está diretamente ligado à história de vida de Maria da 

Penha. O instituto foi fundado em 2009, com sede em Fortaleza e representação em Recife. 

Da mesma forma que esse instituto foi criado com o objetivo de acabar com a 

desigualdade de gênero surgiram também movimentos sociais. 

E consoante à nota no site nesp unb por Gabriela Lobato799, é que observamos que foi 

na segunda metade do século XIX que as mulheres iniciaram lutas e reinvindicações por 

melhores condições de trabalho, direitos sociais e políticos. 

Ainda na reportagem podemos ponderar que as organizações femininas procedentes 

de movimentos operários protestavam pela Europa e pelos Estados Unidos. Enquanto no Brasil 

as lutas se estenderam até o final do século XX.800 

                                                 

797 Ele insistiu para que a investigação sobre o suposto assalto não fosse levada a diante, fez com que 

ela assinasse uma procuração que o autorizava a agir em seu nome, inventou uma história trágica sobre a perda do 

automóvel do casal, tinha várias cópias de documentos autenticados de maria da penha e ainda foi descoberta a 

existência de uma amante (BRASILDEFATO, 2019). 
798BRASILDEFATO, 13 anos de lei Maria da Penha: moro naturaliza a violência contra a mulher. 

Rio Grande do Sul, 2019. 
799GABRIELA LOBATO, desigualdade de gênero: a constante luta feminina no espaço social, 2018, 

https://www.nesp.unb.br/index.php/noticias/397-desigualdade-de-genero-a-constante-luta-feminina-no-espaco-

social#:~:text=Na%20segunda%20metade%20do%20s%C3%A9culo,Europa%20e%20pelos%20Estados%20Un

idos. 
800 segundo a jornalista a criação do Conselho Estadual da Condição Feminina, em São Paulo, manteve 

um importante diálogo do movimento feminista com o Estado, acarretando o surgimento da primeira Delegacia 

Especializada da Mulher, em 1985. 
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Essas conquistas são homenageadas no dia 08 de março, Dia Internacional da Mulher. 

Essa data representa um momento de mobilização para a conquista de direitos e para a denúncia 

das violências morais, físicas e sexuais e das discriminações sofridas pelas mulheres. 

Ocupamos os espaços para lembrar que precisamos continuar na luta a fim de que as 

reivindicações das mulheres sejam reconhecidas e de que elas tenham garantidos os seus 

direitos.  

Com o intuito de combater a luta pela desigualdade de gênero que surgiu o Feminismo. 

Jacira Mello, diretora executiva do Instituto Patrícia Galvão explica quais os papeis de extrema 

importância para esse instituto.801 

De acordo com Heleieth I.B. Saffioti a perspectiva feminista também pode se expressar 

por meio de um “modelo” (termo usado por Soares802) que considera o ser humano como uma 

totalidade, na qual são relevantes tanto o corpo quanto a modelagem social.803  

Conforme Heleieth I.B. Saffioti foi na década de 1970 que se produziram obras 

ancoradas num espírito separatista, ressentido, que ficou conhecido como feminismo radical, 

isso no sentido sexista. Que apesar dessa corrente nunca ter sido expressiva, fez ruído, afora as 

feministas que pensavam dessa forma804. 

Ainda para Heleith I.B. Saffioti a maior contribuição de corrente expressiva do 

feminismo tem sido o ataque às análises dualistas, mais do que isto, esta contribuição 

epistemológica tem provocado fissuras neste edifício tão antigo. Segundo ele mesmo diz [...]é 

a ciência oficial, abrindo caminho para um novo tipo de conhecimento, cujo objeto é a 

sociedade em sua inteireza, com tudo que ela contém: contradições, desigualdades, 

iniquidades.805 

                                                 

801 Essa visão social dos papéis estruturantes do feminino e do masculino traz algo fundamental para a 

reação negativa das pessoas, principalmente dos homens. É um privilégio ser homem no Brasil e a maioria deles 

reage de forma não amigável ao feminismo. 
802 SOARES, Barbara Musuneci. Mulheres invisíveis – violência conjugal e novas políticas de 

segurança. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1999. 
803 Saffioti, H. I. B. (2001). Contribuições feministas para o estudo da violência de gênero. Cadernos 

Pagu, (16), 115-136. https://doi.org/10.1590/S0104-83332001000100007 
804  SAFFIOTI, Heleieth I.B. Violęncia de Gęnero lugar da práxis na construção da subjetividade. Lutas 

Sociais, nş 2, PUC/SP, 1997, pp.59-79. 
805 SAFFIOTI, Heleieth I.B. O Estatuto Teórico da Violência de Gênero. In: Santos, José, V. Tavares 

dos. (org.) violência em tempo de globalização. São Paulo, HUCITEC, 1999.   
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Um marco importante foi o movimento ElesPorElas (HeForShe) que foi um 

movimento de Solidariedade da ONU Mulheres pela Igualdade de Gênero, dando suporte à 

estratégia global da entidade para acelerar mudanças, políticas, práticas e ações em favor de 

mulheres e meninas.806 

Movimento este criado pela ONU Mulheres, é um esforço global para envolver 

homens e meninos na remoção das barreiras sociais e culturais que impedem as mulheres de 

atingir seu potencial e a organizar juntos, homens e mulheres, uma nova sociedade. (ONU 

MULHERES, 2020?) 

Maria da Penha só teve respostas ao seu caso após quase vinte anos das tentativas de 

assassinato sofridas, após a denúncia realizada no ano de 1998 à Corte Interamericana de 

Direitos Humanos, em 2002 o Estado prendeu o agressor807.  

A denúncia realizada por Maria da Penha junto com as organizações CEJIL-Brasil 

(Centro para a Justiça e o Direito Internacional) e CLADEM-Brasil (Comitê Latino-americano 

do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher) resultou na condenação do Estado brasileiro 

por negligência e omissão no ano de 2001 e em recomendações.808  

Enquanto em 2002 é formado um consórcio de organizações com a finalidade de 

elaborar um anteprojeto de lei para uma política pública de enfrentamento da violência contra 

a mulher.  

É possível observar que o consórcio foi composto pelas ONGs CFEMEA (Centro 

Feminista de Estudos Assessoria); THEMIS (Assessoria Jurídica); CEPIA (Cidadania, Estudos, 

Pesquisa, Informação, Ação e Estudos de Gênero); ADVOCACI (Advocacia Cidadã pelos 

Direitos Humanos); AGENDE (Ações em Gênero Cidadania e Desenvolvimento) e CLADEM 

(Comitê Latino-americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher.809 

                                                 

3.2 806 ONU MULHERES, MOVIMENTO ELESPORELAS (HEFORSHE) DE 

SOLIDARIEDADE DA ONU MULHERES PELA IGUALDADE DE GÊNERO. 2020. 
807 OBSERVE, Lei Maria da Penha. 2014. 
808Dentre elas segundo a OEA dispõe: prosseguir e intensificar o processo de reforma que evite a 

tolerância estatal e o tratamento discriminatório com respeito à violência doméstica contra mulheres no Brasil; 

adotar medidas de capacitação e sensibilização dos funcionários judiciais e policiais especializados para que 

compreendam a importância de não tolerar a violência doméstica; simplificar os procedimentos judiciais penais a 

fim de que possa ser reduzido o tempo processual, sem afetar os direitos e garantias de devido processo. 
809 OBSERVE, A atuação do movimento feminista no legislativo federal: caso da Lei Maria da 

Penha. São Paulo.2011. 
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De acordo com Calazans, Cortes810 havia seis projetos de leis que tratavam sobre a 

violência doméstica e familiar tramitando no Congresso Nacional e que se aprovados alterariam 

as leis já existentes e não ajudariam no problema da violência doméstica. 811 

Inclusive ensina acerca de que devido a apresentação de seus trabalhos no ano de 2003 

em um seminário realizado na Câmara dos Deputados houve a criação de um Grupo de Trabalho 

Interministerial (GTI) para a elaboração definitiva da proposta de projeto de lei a ser 

apresentada ao Congresso Nacional. 812  

As mobilizações dos movimentos feministas e de mulheres estavam voltadas para a 

garantia do que era apontado por Calazans e Cortes como “cláusula pétrea” pelas feministas, a 

proibição de utilização da lei 9.099/1995. Sendo esta posição o ponto sensível dos debates que 

caracterizaram a elaboração da Lei Maria da Penha e a disputa política dos movimentos 

feministas e de mulheres, em especial com o Poder Judiciário.813 

Segundo Lavigne, foi no Fórum Nacional de Juizados Especiais (FONAJE) que foram 

criadas as estratégias com intuito de moldar o anteprojeto de lei aos seus interesses-

corporativos. 814 

Para ela o apoio da SPM (Secretaria de Política para as Mulheres) e de outros 

integrantes do GTI, bastava algumas modificações no texto da lei 9.099/1995 para que esta se 

aperfeiçoasse e se tornasse mais efetiva para as situações de violência doméstica. 

                                                 

810 CALAZANS, Myllena; CORTES, Iáris. O processo de criação, aprovação e implementação da Lei 

Maria da Penha. In: CAMPOS, Carmem Hein de (org.). Lei Maria da Penha comentada em uma perspectiva 

jurídico-feminista Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011. 
811 Era este o cenário quando nos reunimos naquela noite de julho de 2002, acolhidas pela Cepia, e 

tomamos a decisão de estudarmos uma estrutura para uma minuta de anteprojeto que abarcasse todas as nossas 

aspirações, contribuindo para erradicar de forma ampla a violência doméstica e familiar contra as mulheres. Seria 

uma legislação de impacto que não se restringisse apenas à questão penal. Deveria também alcançar todos os 

órgãos governamentais responsáveis pela segurança, educação, saúde, entre outros. Era este o pensamento do 

movimento de mulheres e feministas, sempre que o assunto era violência contra as mulheres, principalmente a 

violência doméstica. Portanto, eram essas as diretrizes para uma proposta de lei nas discussões coletivas do 

movimento. 
812 Que levando em conta a diversidade de participantes do GTI e as tensões que se construíam em torno 

de alguns aspectos da lei. 
813 CALAZANS, Myllena; CORTES, Iáris. O processo de criação, aprovação e implementação da Lei 

Maria da Penha. In: CAMPOS, Carmem Hein de (org.). Lei Maria da Penha comentada em uma perspectiva 

jurídico-feminista Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011. 
814 LAVIGNE, Rosane M. Reis. Caso Fonaje: o ativismo de juízes integrantes do Fórum Nacional dos 

Juizados especiais – Fonaje no proceso de elaboração da Lei Maria da Penha. In: CAMPOS, Carmem Hein de 

(org.). Lei Maria da Penha comentada em uma perspectiva jurídico-feminista Rio de Janeiro: Lumen Juris, 

2011. 

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2179-89662017000100616#B12
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Objetivando fortalecer os diálogos entre o Consórcio e os juízes do FONAJE, foi 

realizado o workshop “Encontro de Perspectivas”. 815 Lavigne relata que no início a troca de 

conhecimento era satisfatória, mas que a possibilidade do diálogo resulta em propostas 

inovadoras fracassou tendo em vista a conclusão do Consórcio sobre a necessidade de uma nova 

legislação para tratar das peculiaridades da violência doméstica e do entendimento dos juízes 

defendiam a Lei 9.099/1995.816 

Ainda acerca do consórcio Lavigne prepondera que os juízes do FONAJE atuaram 

ativamente no sentido de evitar a proposta feminista e, para isso tiveram reuniões com a 

Ministra da SPM e com o Presidente do Superior Tribunal de Justiça, para que não perdessem 

a competência quanto aos casos de violência doméstica e familiar.817 

O projeto originário do Grupo de Trabalho Interministerial818 reforçava em vários 

dispositivos a aplicação da lei 9.099. Como por exemplo o artigo 12, no Capítulo III que tratava 

do atendimento prévio pela autoridade policial nos casos de violência doméstica e familiar 

contra a mulher, seriam adotados os procedimentos determinados na lei, além dos 

procedimentos previstos no Código de Processo Penal. Podemos citar também o artigo 13 e 29 

que reforçavam expressamente a aplicação da lei 9.099/1995 ao processo, julgamento e 

execução em que esteja caracterizada violência doméstica e familiar contra a mulher.819  

Entretanto, o ofício que encaminhou o projeto de Lei ao presidente da República, que 

ao tempo era Luiz Inácio Lula da Silva, para apresentação ao Poder Legislativo Federal, 

paradoxalmente incluía argumentos do ponto de vista feminista que não justificavam a 

aplicação da referida lei, tal como a existência de hierarquia de poder entre homens e mulheres 

e a necessidade de corrigir as desigualdades a partir da promoção de inclusão social por meio 

                                                 

815 Para Calazans, Cortes (2011) e Lavigne (2011) a proposta de Lei encaminharão Legislativo não 

contemplava a demanda das mulheres de que a violência doméstica e familiar era uma violação aos direitos 

humanos. Sendo encaminhado mesmo diante de posições contrárias. 
816 LAVIGNE, Rosane M. Reis. Caso Fonaje: o ativismo de juízes integrantes do Fórum Nacional dos 

Juizados especiais – Fonaje no proceso de elaboração da Lei Maria da Penha. In: CAMPOS, Carmem Hein de 

(org.). Lei Maria da Penha comentada em uma perspectiva jurídico-feminista Rio de Janeiro: Lumen Juris, 

2011. 
817 LAVIGNE, Rosane M. Reis. Caso Fonaje: o ativismo de juízes integrantes do Fórum Nacional dos 

Juizados especiais – Fonaje no proceso de elaboração da Lei Maria da Penha. In: CAMPOS, Carmem Hein de 

(org.). Lei Maria da Penha comentada em uma perspectiva jurídico-feminista Rio de Janeiro: Lumen Juris, 

2011. 
818 BRASIL. CÂMARA DOS DEPUTADOS. Projeto de lei nº. 4.559/2004 Cria mecanismos para 

coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do §8º do art. 226 da Constituição Federal, e 

da outras providências, www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2720. 
819 isto conforme ensina TATYANE GUIMARÃES OLIVEIRA, 2017. 

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2179-89662017000100616#B32
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2179-89662017000100616#B12
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2179-89662017000100616#B32
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de políticas públicas específicas, dando a estes grupos um tratamento diferenciado que 

possibilitasse compensar as desvantagens sociais oriundas da situação de discriminação e de 

exclusão a que tivessem sido expostas.820 

Conforme Santos, essas contradições entre o conteúdo do projeto de lei e as diretrizes 

que possam efetivamente diminuir as desigualdades de gênero correspondem às apropriações e 

traduções do Estado em torno das demandas feministas821. Essa experiência mostra como a 

relação entre o Estado e as pautas feministas pouco mudaram desde o primeiro momento de 

institucionalização dessas políticas.822 

De acordo com Lavigne, a SPM esclarece o projeto de Lei apresentando dados e 

argumentos trazidos pelos movimentos feministas ao problematizar a aplicação da Lei 

9.099/1995 aos casos de violência doméstica e familiar, mas apresentando soluções inovadoras 

para a aplicação desta, como por exemplo, a mediação realizada por juiz ou mediador com curso 

superior e a vedação de pena restritiva de direito de prestação pecuniária, cesta básica e multa823. 

Essas propostas, de acordo com a SPM manteriam a celeridade da Lei 9.099/1995, mas 

alterariam os procedimentos dos JECrims em razão da especificidade dos casos824.  

A tramitação do Projeto de lei nº. 4.559/2004 deixa nítida a influência do Poder 

Judiciário no conteúdo da versão inicial apresentada pelo GTI que, chegou a elaborar um 

                                                 

820 BRASIL. CÂMARA DOS DEPUTADOS. Projeto de lei nº. 4.559/2004 Cria mecanismos para 

coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do §8º do art. 226 da Constituição Federal, e 

da outras providências, www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2720. 
821 SANTOS, Cecília Macdowell. Da delegacia da mulher à Lei Maria da Penha: absorção/tradução 

de demandas feministas pelo Estado Revista Crítica de Ciências Sociais, Coimba, n. 89, jun. 2010, p. 153-170. 
822 A relação entre o movimento de mulheres e os poderes de Estado não é simples na medida em que 

mesmo os setores mais abertos ao diálogo, no Executivo e no Legislativo, tendem a se apropriar das ideias e 

projetos feministas para transformá-los em leis e políticas que traduzem muito mais a visão do Estado (que 

consegue tratar o problema da violência de uma perspectiva de segurança pública, mas não de direitos humanos) 

do que a visão feminista (de defesa dos direitos das mulheres). Foi o que ocorreu, por exemplo, com o projeto das 

Delegacias de Defesa da Mulher. Com relação ao Judiciário as tentativas de diálogo propostas pelo movimento de 

mulheres encontram muito menor ressonância. Além de ser o menos transparente dos três poderes, é também o 

mais conservador e o mais refratário a mudanças e interferências externas. 

IZUMINO, Wania Pasinato. Delegacias de Defesa da Mulher e Juizados Especiais Criminais: 

mulheres, violência e acesso à justiça, http://www.nevusp.org/downloads/down082.pdf. 
823 LAVIGNE, Rosane M. Reis. Caso Fonaje: o ativismo de juízes integrantes do Fórum Nacional dos 

Juizados especiais – Fonaje no proceso de elaboração da Lei Maria da Penha. In: CAMPOS, Carmem Hein de 

(org.). Lei Maria da Penha comentada em uma perspectiva jurídico-feminista Rio de Janeiro: Lumen Juris, 

2011 
824 BRASIL. CÂMARA DOS DEPUTADOS. Projeto de lei nº. 4.559/2004 Cria mecanismos para 

coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do §8º do art. 226 da Constituição Federal, e 

da outras providências, www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2720. 
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“arrazoado contrário à proposta das mulheres com a finalidade de realizar lobby no Congresso 

Nacional.825 

Essa atuação do FONAJE se insere em novos arranjos institucionais que tem 

caracterizado a atuação do Poder Judiciário para além da atividade jurisdicional, e essa nova 

arquitetura e ações desenvolvidas em seu âmbito têm emitido “mensagens para a sociedade, 

valorizando, estigmatizando ou banalizando expectativas sociais postas em debate.826 

Calazans e Cortes afirmam que a primeira ação adotada foi a realização de uma reunião 

com a relatora do projeto de lei no âmbito da Comissão de Seguridade Social e Família – CSSF 

da Câmara dos Deputados827. 

As audiências públicas regionais foram como determinantes no processo de incidência 

política. Houve um amplo envolvimento do Consórcio com organizações feministas. E as 

sugestões levantadas nessas regiões foram fundamentais, pois a exclusão da Lei 9.099/1995 foi 

apontada como necessária em todos os Estados 828. 

Outro aspecto importante foi a incidência dos movimentos feministas e de mulheres 

no debate sobre o alcance da lei em relação às mulheres lésbicas, negras, portadoras de 

deficiência, dentre outras. 

                                                 

825 LAVIGNE, Rosane M. Reis. Caso Fonaje: o ativismo de juízes integrantes do Fórum Nacional dos 

Juizados especiais – Fonaje no proceso de elaboração da Lei Maria da Penha. In: CAMPOS, Carmem Hein de 

(org.). Lei Maria da Penha comentada em uma perspectiva jurídico-feminista Rio de Janeiro: Lumen Juris, 

2011 
826 Como estratégia inicial de mobilização do Consórcio, junto à Câmara dos Deputados, foram 

articulados apoios no sentido de que deputadas envolvidas com a questão fossem designadas para a relatoria do 

projeto, sendo, Jandira Feghali (PcdoR-RJ) na Comissão de Seguridade Social e Família – CSSF, Yeda Crusius 

(PSDB-RS) na Comissão de Finanças e Tributação – CFT e Yriny Lopes (PT-ES) na Comissão de Constituição e 

Justiça e Cidadania (BRASIL, 2016; CALAZANS, CORTES, 2011). 

LAVIGNE, Rosane M. Reis. Caso Fonaje: o ativismo de juízes integrantes do Fórum Nacional dos 

Juizados especiais – Fonaje no proceso de elaboração da Lei Maria da Penha. In: CAMPOS, Carmem Hein de 

(org.). Lei Maria da Penha comentada em uma perspectiva jurídico-feminista Rio de Janeiro: Lumen Juris, 

2011 
827 Nesta reunião foram debatidas as estratégias que seriam adotadas com a finalidade de reinserir no 

projeto de lei as propostas originais do Consórcio, quais sejam, a criação de um grupo de apoio para subsidiar os 

trabalhos da relatora, a realização de audiências públicas regionais em cidades que foram indicadas pelo 

movimento de mulheres; a garantia de depoimentos de mulheres em situação de violência nessas audiências, 

realização de audiências públicas nas comissões e a busca de recursos para realizar um seminário sobre os 10 anos 

da Convenção de Belém do Pará versus 10 anos da Lei 9.099/1995, reunindo feministas e juristas.  

CALAZANS, Myllena; CORTES, Iáris. O processo de criação, aprovação e implementação da Lei 

Maria da Penha. In: CAMPOS, Carmem Hein de (org.). Lei Maria da Penha comentada em uma perspectiva 

jurídico-feminista Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011. 
828 CALAZANS, CORTES, 2011). 

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2179-89662017000100616#B12
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2179-89662017000100616#B8
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2179-89662017000100616#B12
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2179-89662017000100616#B12
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Em agosto de 2005 foi apresentado pela relatora da CSSF o substitutivo ao projeto de 

lei com importantes alterações em relação ao original, sobretudo no sentido de atender aos 

anseios dos movimentos de feministas e de mulheres inseridos na proposta inicial do 

Consórcio.829  

Em resposta à mudança no projeto de lei e à retirada de competência dos Juizados 

Especiais Criminais para julgar os casos de violência doméstica e familiar, os juízes do 

FONAJE construíram um documento chamado “FONAJE – Fórum Nacional de Juizados 

Especiais – Análise Crítica ao Substitutivo ao Projeto de Lei nº 4.559/04”, e realizaram reuniões 

com o Presidente do Superior Tribunal de Justiça para que este junto ao Congresso Nacional 

tentasse manter a aplicação da Lei 9.099.830 

Para Lavigne essa atuação do FONAJE revela a vontade política dos magistrados de 

incidir junto a uma política pública, postura que negam às demandas dos movimentos sociais 

sob a alegação da neutralidade e imparcialidade. 

 

2. LEI MARIA DA PENHA 

É fato que a Lei Maria da Penha inovou em alguns aspectos e de acordo com Stela 

Valéria Soares Farias, em seus estudos sobre a Violência Doméstica ela afirma que o texto 

aprovado representa um marco considerável na história da proteção legal conferida às 

mulheres.831 

É condizente dizer que a Lei 11.340/06 mostra-se uma importante evolução legislativa, 

merecendo destaque a inovação quanto ao conceito de violência doméstica e familiar, 

abrangendo além da violência física, a violência psicológica, patrimonial, sexual e moral. 

                                                 

829As referências à possibilidade de aplicação da Lei 9.099 foram retiradas e é incluído o art. 48 que 

determinava que “nos crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, independente da pena 

prevista, não se aplica a Lei 9.099/05”, e é também incluído o art. 49 que propunha alteração na Lei dos Juizados 

Especiais Criminais, acrescentando o art. 61 determinando que “não se considera de menor potencial ofensivo os 

crimes praticados com violência doméstica e familiar contra a mulher, não se aplica a tais ilícitos esta Lei” 

(BRASIL, 2016).  
830 LAVIGNE, Rosane M. Reis. Caso Fonaje: o ativismo de juízes integrantes do Fórum Nacional dos 

Juizados especiais – Fonaje no proceso de elaboração da Lei Maria da Penha. In: CAMPOS, Carmem Hein de 

(org.). Lei Maria da Penha comentada em uma perspectiva jurídico-feminista Rio de Janeiro: Lumen Juris, 

2011 
831CAVALCANTI, Stela Valéria Soares de Farias. Violência Doméstica contra a mulher no Brasil: 

Análise da Lei “Maria da Penha”, n. 11.340/06. Salvador: Podivim, 2007, p. 55.  

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S2179-89662017000100616#B8
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A Lei prevê em seu artigo 8º medidas integradas de prevenção, as quais projetam 

diretrizes para nortear políticas públicas destinadas a coibir e principalmente prevenir a 

violência doméstica e familiar contra a mulher.  

Nesse aspecto podemos verificar a preocupação do legislador em criar formas para 

efetivamente prevenir a violência doméstica e familiar. Porém essas medidas tornam-se 

responsabilidades dos operadores do direito em garantir que elas sejam aplicadas. 

Cumpre ainda frisar que a Lei se refere em seu artigo 9º quanto a garantia de assistência 

à mulher em situação de violência doméstica e familiar. Podemos destacar a inclusão da vítima 

no cadastro de programas assistências do governo federal, estadual e municipal, destacamos 

também a remoção quando a vítima for servidora pública integrante da administração direta ou 

indireta, bem como a manutenção do vínculo trabalhista, quando necessário o afastamento do 

local de trabalho por até seis meses. 

Podemos observar também que além disso a lei prevê a possibilidade de criação de 

Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, com competência cível e criminal 

para julgar as causas decorrentes de prática desse delito.832 

Como ocorre no Brasil, que já existem diversos juizados específicos para processar e 

julgar casos de violência doméstica. O primeiro deles foi inaugurado no Distrito Federal. 

Até que não sejam organizados os juizados especializados em todo o território 

nacional, as varas criminais acumularão as competências cíveis e criminais para a tramitação 

das causas decorrentes da prática dessas violências. 833 

Ainda sobre a Lei, podemos verificar alguns aspectos importantes acerca de sua 

aplicabilidade:  

Antes do advento da Lei Maria da Penha os procedimentos funcionavam da seguinte 

forma: a violência doméstica e familiar contra a mulher tinha sua competência nos Juizados 

Especiais Criminais. 

                                                 

1. 832 JURISWAY, a lei maria da penha e a possibilidade de sua aplicabilidade ao gênero masculino 

na perspectiva do alcance de um processo isonômico, 

2017,  https://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=19185. 

 
833 (JURISWAY, 2017). 

https://www.jurisway.org.br/v2/dhall.asp?id_dh=19185


428 

 

 

A violência doméstica e familiar contra a mulher tinha sua competência nos Juizados 

Especiais Criminais (Lei n. 9.099/95), que julgavam esses crimes com pena de até dois anos 

(menor potencial ofensivo) e permitia a aplicação de penas pecuniárias e multas. 834 

Os Juizados Especiais Criminais tratavam somente do crime e com a vigência da Lei 

11.340/2006 em seu artigo 11 foi que mudou.835 

Por fim o procedimento se dá então conforme o artigo Art. 22 da Lei n.11.340/2006836, 

ou seja, assim que fica constatado o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto 

ou separadamente, as seguintes medidas protetivas de urgência: I – suspensão da posse ou 

restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão competente, nos termos da Lei 

n.10.826, de 22 de dezembro de 2003; dentre outras medidas. 

Em suma, esse procedimento deverá ser aplicado quando pressupor a prática de um 

crime, caso contrário, o juiz deverá aplicar a medida tutelar prevista no artigo 22 da Lei n. 

11.340/2006, § 4°.  

 

3. DAS CRÍTICAS À LEI MARIA DA PENHA  

O Feminismo é marcado por várias ondas, sendo elas a primeira marcada pelo 

movimento feminista clássico, nesta perspectiva essa refere-se ao movimento desde o século 

                                                 

834 Carmen Hein de Campos, Violência doméstica e Juizados Especiais Criminais: análise a partir 

do feminismo e do garantismo. Florianópolis. 2006. 
835A mulher vítima de violência doméstica comparece à delegacia, sendo assegurada, de imediato, 

proteção policial, e após a realização do registro da ocorrência, deverá a autoridade policial ouvir a ofendida, lavrar 

o boletim de ocorrência e tomar a representação a termo, se apresentada. Requerendo a vítima a adoção de medidas 

protetivas de urgência, a autoridade policial deverá tomar expediente apartado contendo a qualificação da ofendida, 

do agressor e dos dependentes, bem como a descrição sucinta do fato e das medidas protetivas solicitadas. 

COELHO, THAIS CÂMARA MAIA FERNANDES, 

2010,  http://pensaracademico.facig.edu.br/index.php/repositoriotcc/article/download/2495/1732. 
836O procedimento é, então, remetido ao Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher 

(JVDFM). Recebido o expediente com o pedido da ofendida, caberá ao Juiz, no prazo de 48 horas, conhecer do 

expediente e do pedido para assim decidir sobre as medidas protetivas de urgência, 10 determinando ainda o 

encaminhamento da ofendida ao órgão de assistência judiciária, quando for o caso. Finalmente, deve-se comunicar 

ao Ministério Público para que este adote as providências cabíveis. Enquanto não estruturados os JVDFM, o pedido 

das medidas protetivas será distribuído às Varas Criminais, como analisaremos no próximo tópico. Com o advento 

da Lei Maria da Penha, o crime de lesão corporal qualificada, previsto no art.129, §9º é apurado mediante ação 

penal pública incondicionada, conforme posicionamento do STJ.1. (COELHO, THAIS CÂMARA MAIA 

FERNANDES, 2010) 

  

http://pensaracademico.facig.edu.br/index.php/repositoriotcc/article/download/2495/1732
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XIX até o começo do século XX, que lidou majoritariamente com o sufrágio das mulheres, 

direitos trabalhistas e educacionais para mulheres e garotas. 

Em síntese Céli Regina Jardim Pinto destaca que no Brasil a primeira onda do 

feminismo foi marcada pela luta pelo voto, direito conquistado apenas em 1932, quando foi 

promulgado o Novo Código Eleitoral Brasileiro. Nesse ínterim, os movimentos das operárias 

de ideologia anarquista reunidas na “União das Costureiras, Chapeleiras e Classes Anexas” 

também foram relevantes ao feminismo.  Esse feminismo inicial perdeu força a partir da década 

de 1930 e só apareceu novamente na década de 1960. 837 

Eis que a Lei Maria da Penha e os movimentos feministas caminham simultaneamente 

para erradicar a violência sofrida pelas mulheres independente de qual contexto seja. 

São muitos os casos de violência no Brasil, mas nem todos são notificados pelas 

vítimas, em virtude do medo do agressor elas omitem e escondem a realidade sofrida. 

Para que seja configurada lesão corporal é preciso que a vítima tenha sofrido algum 

dano no seu corpo, podendo este vir a prejudicar a sua saúde, causando até abalos psíquicos.838 

Para o jurista Damásio de Jesus o Estado deve implantar programs para que os 

agressores sejam submetidos a tratamentos, para que isso aconteça o Código Penal listou 

algumas penas restritivas de direito.839  

Nessa perspectiva destaca Maria Berenice Dias sendo como uma maneira de 

cumprimento a limitação de fim de semana conforme artigo 43, inciso VI do Código Penal, no 

qual seu cumprimento consiste na obrigação do réu permanecer aos sábados e domingos por 5 

horas diárias em casa de albergado ou outro estabelecimento adequado. E após a aplicação da 

pena que determina a limitação dos finais de semana, a Lei Maria da Penha autoriza que o juiz 

determine ao réu o seu comparecimento a programs de recuperação e reeducação, sendo este 

obrigatório. Poderá o juiz determinar a aplicação de outras medidas ao réu, tal como, prestação 

de serviço à comunidade ou a entidades públicas, além da interdição temporária de direitos e 

                                                 

837Céli Regina Jardim Pinto. Feminismo, história e poder, 2010, https://doi.org/10.1590/S0104-

44782010000200003. 
838 Segundo Nucci (2011, p.663). 
839JESUS, Damásio E. de. Direito penal, 2º volume: parte especial; Dos crimes contra a pessoa e dos 

crimes contra o patrimônio. 29. ed. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 149. 
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perda de bens e valores, conforme exposto no artigo 43, incisos II, IV, V e VI do Código 

Penal.840 

Essas medidas são tomadas segundo Maria Berenice Dias elenca como sendo uma 

forma de conscientizar o agressor a não praticar tais atos, pois não são proprietários das 

mulheres, dando então um basta ao crime cometido de forma contínua por muito tempo.841 

De acordo com a Doutrinadora Maria Amélia de Almeida Teles o Estado é falho, pois 

mesmo estando previstas as penas no Código Penal o que falta são profissionais suficientes das 

áreas psicossociais. Cabe então segundo ela ao Estado adotar ações diretas com os agressores, 

e com as vítimas, e oferecendo a capacitação permanente dos profissionais que lidam com a 

atenção da vítima e aos agressores.842 

Para Campos, os principais problemas apontados pelo movimento feminista foram a 

diminuição da importância legal dos conflitos domésticos e familiares; a banalização destes 

casos por parte dos homens e, também, das mulheres que viam o conflito sendo resolvido sem 

a sua intervenção, através do pagamento de cesta básica, de forma rápido e imediata; a falta de 

efetivação dos mecanismos de conciliação e reparação de danos em nome dos princípios da 

celeridade e máxima produtividade843. 

Em suma esse segundo ponto tratado como a resolução do conflito sem a intervenção 

da real vítima trouxe o que podemos intitular como “Apropriação Estatal do conflito doméstico” 

ou seja, ocorria o afastamento da mulher vítima e o Ministério Público passava a figurar, 

enxotando a vítima do polo central da solução do problema da ação penal privada 

incondicionada à representação. 

                                                 

840 DIAS, Maria Berenice. A Lei Maria da Penha na Justiça: a efetividade da Lei 11.340/2006 de 

combate à violência domestica e familiar contra a mulher. 2.ed. rev., anual. E ampl. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2010. 
841DIAS, Maria Berenice. A Lei Maria da Penha na Justiça: a efetividade da lei 11.340/2006 de 

combate a violência doméstica e familiar contra a mulher. 2. tir. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2008, p. 90. 
842 TELLES, Maria Amélia de Almeida, MELO, Mônica de. O que é violência contra a mulher. São 

Paulo: Brasiliense, 2002. 
843CAMPOS, A. H. Violência institucional de gênero e a novel ordem normativa: inovações processuais 

na Lei Maria da Penha. In: LIMA, Fausto R.; SANTOS, Claudiene (Coords.). Violência 

doméstica: vulnerabilidades e desafios na intervenção criminal e multidisciplinar. 2. ed. Rio de Janeiro: Lumen 

Juris, 2010. 
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Conforme ensina a Professora Gabrielle Saraiva, uma importante crítica é quanto à 

colonização dos mecanismos conciliatórios da Lei dos Juizados pelos profissionais jurídicos 

apegados aos ritos e à burocratização de procedimentos844. 

Neste paradigma Achutti diz que a busca pela máxima produtividade, aliada ao critério 

da celeridade, aparecem como obstáculos à reparação da vítima e à opção por processos que 

realmente proporcionem o diálogo entre as partes, ocorre aí então a frustração da possibilidade 

de estabelecer uma nova maneira de administração dos conflitos.845 

Entretanto Rosenblatt Mello destaca que a justiça criminal só é capaz de oferecer uma 

condenação ou uma absolvição, sem diálogo nem possibilidade de perdão ou reconciliação, e 

nenhuma dessas situações citadas, como regra, diminuirá as dificuldades enfrentadas pelas 

partes. 

Da mesma forma Zaffaroni afirma que ao desconsiderar a vontade da vítima o sistema 

processual penal toma para si o controle do caso, sob a alegação de protegê-la de ameaças ou 

dissuasões que dificultariam sua denúncia846.  

Outrossim Rosenblatt Mello ainda salienta que essa vítima de violência doméstica 

apresenta uma característica muito especial, que é conhecer a história de vida do agressor, há 

um lapso de tempo vivido com aquela pessoa, e isso não pode ser deixado de ser considerado. 

Assim sendo é de suma importância que se tenha algo novo, concreto que possa ser o liame que 

une os dois polos. 847 

Surge para tal a justiça restaurativa, e Daniel Achutti não teme em dizer que a Justiça 

Restaurativa constitui genuinamente um novo paradigma aplicado ao processo penal.848 

                                                 

844 SARAIVA, Gabrielle. A dominação masculina, o patriarcado e a apropriação Estatal de conflitos: 

contribuições da justiça restaurativa aos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher. Vitória, 2017, 

http://191.252.194.60:8080/bitstream/fdv/93/1/Gabrielle%20Saraiva%20Silva.pdf. 
845 ACHUTTI, Daniel. Modelos contemporâneos de justiça criminal. Justiça terapêutica, instantânea e 

restaurativa. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2009. 
846 . Desse modo, em vez de priorizar a oferta de condições para que a vítima manifeste espontaneamente 

seu posicionamento, o Estado faz uso de sua autoridade para excluir a ofendida de um procedimento no qual ela 

tem papel central. 

ZAFFARONI, E. R.; BATISTA, N. Direito Penal Brasileiro. 2. ed. Rio de Janeiro: Revan, 2003. v. 

1 
847 MELLO, M. M. P. ; ROSENBLATT, F. F. ; MEDEIROS, C. S. L. Q. . Precisamos conversar sobre 

os efeitos não declarados da Lei Maria da Penha. Boletim IBCCRIM, v. 285, pp. 18-19, 2016. 
848É possível dizer, portanto, que a Justiça Restaurativa “representa um novo paradigma aplicado ao 

processo penal, que busca intervir de forma efetiva no conflito que é exteriorizado pelo crime, e restaurar as 

relações que foram abaladas a partir desse evento” (Vitto, 2005, p.48). E a constatação do novo paradigma reside 

http://191.252.194.60:8080/bitstream/fdv/93/1/Gabrielle%20Saraiva%20Silva.pdf
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Nessa trilha, Renato Sócrates Gomes Pinto conceitua [...]” esse modelo baseia-se em 

valores, procedimentos e resultados definidos, mas pressupõe a concordância de ambas as 

partes, concordância essa que pode ser revogada unilateralmente849”. Prepondera que esses 

acordos devem ser razoáveis e as obrigações propostas devem atender ao princípio da 

proporcionalidade. 

Em síntese, a justiça restaurativa no tocante à violência por razões de gênero, opera 

como um instrumento que pode tirar a pessoa que sofre o conflito da posição de vítima, 

permitindo seu papel como protagonista. Evidenciando suas vantagens acerta do 

empandeiramento de todas as partes afetadas pelo conflito. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O desenvolvimento do presente estudo possibilitou analisar os desdobramentos da Lei 

Maria da Penha, de forma sintética, mas objetiva e estruturante, no qual esmiuçamos as reais 

demandas feministas observadas quanto à Lei Maria da Penha. Além disso possibilitou 

responder a seguinte questão, digo se a aplicação da Lei Maria da Penha consegue coibir, 

prevenir e erradicar a violência doméstica e familiar contra a mulher, quais são as principais 

falhas desse modelo de política pública e legislativa. 

Após a análise, podemos concluir que a Lei Maria da Penha (Lei n° 11.340 de 2006), 

foi um grande avanço para o Estado e a sociedade na busca ao combate pela violência doméstica 

e familiar, assim como um avanço também para a punição dos agressores. 

Porém, nem só de elogios a referida lei se funda. A título disso, podemos citar a falha 

no que tange a aplicação da Lei, nos registros imprecisos e desarticulados dos órgãos 

responsáveis por acolher as denúncias, órgãos estes que sofrem uma falta de estrutura para 

atendimento das vítimas, além de outros lapsos. 

                                                 

justamente na possibilidade concreta de instauração de um diálogo entre vítima e ofensor e quaisquer outros 

interessados no conflito. 

ACHUTTI, Daniel. Modelos contemporâneos de justiça criminal. Justiça terapêutica, instantânea e 

restaurativa. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2009.  
849 PINTO, Renato Sócrates Gomes. Justiça restaurativa. O paradigma do encontro. Revista Jus 

Navigandi, ISSN 1518-4862, Teresina, ano 12, n. 1496, 6 ago. 2007. Disponível 

em: https://jus.com.br/artigos/10238. Acesso em: 6 jun. 2021. 

https://jus.com.br/artigos/10238/justica-restaurativa
https://jus.com.br/revista/edicoes/2007
https://jus.com.br/revista/edicoes/2007/8/6
https://jus.com.br/revista/edicoes/2007/8/6
https://jus.com.br/revista/edicoes/2007/8
https://jus.com.br/revista/edicoes/2007
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Assim sendo, temos como conclusão que a Lei Maria da Penha não conseguiu cumprir 

com os seus objetivos precípuos, tais como coibir e prevenir a violência doméstica e familiar 

contra a mulher, podemos evidenciar isso com os índices altos que não foram extinguidos com 

o advento da Lei. 

Confirmando o que já havia sido levantado pelas hipóteses de refutação no método de 

pesquisa do trabalho, que é o hipotético dedutivo. 

Dada a importância do assunto, torna-se necessário o desenvolvimento da Justiça 

Restaurativa, esta que vem se tornando um novo paradigma no processo penal para a aplicação 

efetiva no conflito com fim de instaurar um diálogo concreto entre vítima e ofensor e outros 

interessados no conflito. 
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A TESE JURÍDICA DA LEGÍTIMA DEFESA DA HONRA EM CRIMES 

DE FEMINICÍDIO À LUZ DA ADPF 779/DF:  A FUNÇÃO SOCIAL DO 

ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO É O RESPEITO À 

DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA OU A DESUMANIZAÇÃO? 

The legal thesis of legitimate defense of honor in crimes of feminicide in the light of ADPF 

779/DF: Is the social function of the democratic rule of law respect for the dignity of the 

human person or dehumanization? 

 

Adriana Márcia Marinho da Silva850
 

Maria Ruthyele Ferreira do Nascimento Gonzaga851
 

 

INTRODUÇÃO 

Impressionante como ainda em meados do século XXI é debatido perante as Cortes 

brasileiras sobre crimes contra mulheres e a honra dos acusados (tese da legítima defesa da 

honra). Cabe ressaltar que com a ruptura do Estado liberal e dicotomia do Direito Público versus 

Direito Privado, o Código Civil de 1916 totalmente patrimonialista e patriarcalista perde seu 

espaço no nosso ordenamento jurídico. 

 Dessa forma, com o advento do Estado Social e a constitucionalização dos vários 

ramos do direito, principalmente, com a constitucionalização do Direito Civil de 2002, a mulher 

deixa de ser vista como objeto de seus maridos. Neste interim, no atual Estado Democrático de 

Direito as mulheres não podem e não devem mais serem vistas como objeto, mas, como seres 

dotados de Direitos e Garantias fundamentais.  

Nesse diapasão, ao se reconhecer a tese da legítima defesa da honra em casos de crime 

de feminicídio, nota-se o enfraquecimento do Estado Democrático de Direito, bem como, da 

                                                 

850 Acadêmica do 9º período em Direito pela Faculdade Cesmac do Agreste, Graduada em História pela 

UNEAL, Policial Penal, precursora do projeto de extensão Reconstruindo Laços (versão 2.0), projeto que trata 

sobre violência doméstica e familiar contra a mulher, pesquisadora sobre os direitos das mulheres e-mail: 

Adriana.adryfemine@gmail.com. 
851 Acadêmica do 9º período em Direito pela Faculdade Cesmac do Agreste, Estagiária do Tribunal de 

Justiça do Estado de Alagoas, precursora do projeto de extensão Reconstruindo Laços (versão 2.0), projeto que 

trata sobre violência doméstica e familiar contra a mulher, pesquisadora sobre os direitos das mulheres, e-mail: 

ruthyconcurso2019@gmail.com. 
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Carta Magna em seus artigos 1º, inciso III e art. 5º, caput, e de todas as lutas das mulheres ao 

longo da história, todas que sofreram e lutaram para que seus direitos fossem reconhecidos e 

suas vidas respeitadas, como o caso de Maria da Penha que sofreu violência doméstica por seu 

ex-marido, estando hoje paraplégica por conta de um atentado contra sua vida. Sua luta foi 

importante para que o Legislador criasse a Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) e punissem 

de forma mais gravosa homens que violentassem mulheres no âmbito doméstico e familiar, a 

fim de romper com a cultura do machismo impregnada de forma que os homens tinham poder 

sobre suas esposas.  

Cumpre ressaltar que, os crimes realizados contra as mulheres em razão de gênero são 

crimes hediondos e que têm suas penas qualificadas resultando em seu aumento, encontra 

respaldo legal no art. 121, § 2º, VI, do CP, dessa forma, o feminicídio encontra-se amparado 

em nosso ordenamento jurídico desde o dia 09 de março de 2015 quando entrou em vigor a Lei 

13.104/15 para punir assassinato de mulheres, alterando de forma incisiva o Código Penal 

(Decreto-Lei 2.848/40) quanto à qualificadora de homicídio e modificando a lei de crimes 

hediondos (Lei 8.072/90). 

Há de se atentar para outro aspecto de singular importância: “a soberania dos vereditos 

no tribunal do Júri”, amparado pela Constituição de 1988 em seu art. 5º, inciso XXXVIII, alínea 

“c”. Nesta seara, apesar de impor imediata execução da pena pelo conselho de sentença, nota-

se que tal presunção não deve ser absoluta, pois, ostenta valor meramente relativo. Assim, ao 

analisar a tese de legítima defesa e a absolvição de um acusado pelo tribunal do júri estamos 

diante de dois extremos, de um lado um indivíduo que tenta ser absolvido por uma tese na qual 

o exime de culpa por defender sua honra em um “crime de feminicídio” (uma qualificadora 

para aumento da pena de homicídio, segundo o Código Penal), e de outro lado um conselho de 

sentença em sua maioria leigos, pessoas escolhidas dentre os cidadãos de uma sociedade, sem 

conhecimentos das variadas leis vigentes no país, bem como, de teses que ferem os princípios 

constitucionais. 

Dessa maneira, no presente estudo, discute-se sobre a “Tese da Legítima Defesa da 

Honra à luz da ADPF 779/DF ”, uma tese sem total fundamento em nosso ordenamento jurídico, 

horrenda e nefasta, que já foi levantada em casos de feminicídio muito antes da Constituição de 

1988, como é o caso de Angela Diniz , no Rio de Janeiro, morta em 1979; de Heloisa 

Ballesteros, morta em 1976, de Maria Regina  Souza  Rocha,  morta em 1980, ambas  em Belo  

Horizonte;  de Cristhel  Arvid Johnston, morta em 1978 no Rio de Janeiro; de Eliane de 

Grammont, morta em 1981, em  São  Paulo e, em caso mais recente como no “Nova Era 

(2017)”. Todos os acusados foram praticamente absolvidos por serem primários e de bons 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/1990/lei-8072-25-julho-1990-372192-norma-pl.html
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antecedentes. Cabe ressaltar que, tanto a absolvição dos réus como a humilhação das vítimas 

fizeram surgir grandes manifestações feministas, como a da Igreja de São José, em Belo 

Horizonte no ano de 1891, onde mulheres exibiam as faixas e cartazes com a bandeira que se 

tornaria o símbolo da nova luta feminista que se anunciava no cenário brasileiro -"quem ama 

não mata”. 

Essa tese, tem sido motivo de muitos debates pelos doutrinadores e, em especial, “teses 

feministas” como assevera a Dra. Soraria da Rosa Mendes, como bem refutou o Ministro Dias 

Toffoli, recentemente, ao proferir seu entendimento sobre o assunto. A temática vem 

provocando acirradas discussões desde 29 de setembro de 2020 pelo STF em análise da então 

ADPF 779/DF, distribuída na corte pelo Partido Democrático Trabalhista, sendo o autor da ação 

o Coordenador de Advocacy estratégico judiciário e legislativo da Comissão da Diversidade 

Sexual e de Gênero da OAB/SP, o Advogado Paulo Lotti. Assim, deve ser explorada e 

aprofundada a fim de entender a função do Estado Democrático de Direito e dos direitos e 

garantias constitucionais, frente às teses desumanas sem previsão legal e às lutas das mulheres 

por seus direitos, bem como contra o machismo ainda impregnado na sociedade. 

Assim, objetiva-se analisar a construção da tese legítima defesa da honra fazendo uma 

ampla abordagem sobre seu aspecto histórico-jurídico, legislativo, assim como do 

jurisprudencial através da análise da ADPF 779/DF, verificando de que forma se articulam os 

princípios constitucionais, em especial, o princípio da Dignidade da Pessoa Humana.  

A abordagem metodológica do tema está intrinsecamente ligada nas considerações 

históricas levantadas nos últimos anos em nosso país, bem como abordando a soberania dos 

conselhos do Tribunal do Júri através da legislação em vigor e correntes que defendem a 

mitigação de teses inconstitucionais e desumanas pelo Presidente do Tribunal do Júri. A 

presente pesquisa está envolvida pelo método dedutivo, sendo uma abordagem totalmente 

bibliográfica. 

Quanto à estrutura desse constructo, no primeiro capítulo, destaca-se a “legítima 

defesa da honra no Direito Brasileiro”: uma abordagem sobre o processo histórico discursivo. 

O segundo capítulo, por sua vez, ocupa-se de abordar “a supremacia dos veredictos do Tribunal 

do Júri versus princípio da dignidade da pessoa humana. Por fim, no último capítulo, discorreu-

se sobre os reflexos da tese “Legítima Defesa da Honra” levantados pela ADPF 779/DF aos 

crimes de feminicídio: tese constitucional ou inconstitucional? 

 

1. “A LEGÍTIMA DEFESA DA HONRA NO DIREITO BRASILEIRO”: UMA 

ABORDAGEM SOBRE O PROCESSO HISTÓRICO DISCURSIVO  
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A história das mulheres no Brasil começou a tomar um rumo diferente daquele voltado 

para o patriarcado, onde eram tratadas como um objeto, em que o pai ou o esposo detinham a 

posse, já que estes proviam e chefiavam a família, bem como ocupavam o mercado de trabalho, 

a partir do século XVIII, com influência da Revolução Francesa, que teve como lema: liberté, 

égalité, fraternité (Liberdade, Igualdade e Fraternidade), e tinha como objetivo libertar o país 

de preconceitos do Antigo Regime. Apesar de Jean-Jaque Rousseau ser um dos maiores 

defensores da igualdade neste período, ele acreditava que tais direitos deveriam ser reservados 

exclusivamente aos homens. Em sua obra Émile ou de I’education, o filósofo demonstra bem 

esse pensamento:  

(...) toda a educação das mulheres deve ser relativa aos homens. Agradar-lhes, ser-lhes úteis, 

fazerem-se amar e honrá-los, educá-los jovens, cuidar deles grandes, aconselhá-los, consolá-los, 

tornar-lhes a vida agradável e doce: eis os deveres das mulheres de todos os tempos e o que lhes 

devemos ensinar desde a infância.852 

 

Porém, naquela revolução, as mulheres francesas foram fundamentais e viram a 

oportunidade de mudanças na sociedade e uma forma de reivindicarem os seus direitos. Assim, 

no dia 05 de outubro de 1789, milhares de mulheres munidas de armas artesanais marcharam 

em direção à sede da Corte Real e da Assembleia, em Versalhes, com o intuito de protestarem 

contra a escassez e o preço do pão. Posteriormente, em um ato de ousadia e inconformismo 

com as atitudes do Rei Luis XVI, que vetava todos os decretos da Assembleia, este foi 

pressionado pelas manifestantes a abandonar o palácio. Tal ideia foi muito importante, visto 

que o rei a partir daí governaria em Paris, longe das influências da rainha. Havendo a 

desconcentração de poder e um local importante para o processo revolucionário.  

Apesar de lutarem juntos, homens e mulheres, estas perceberam que não iriam 

alcançar, naquele momento e daquela forma, a igualdade de gênero. Nesta seara, mais a frente, 

é nítido como a mulher passou a fazer parte efetivamente do espaço público.  

O respeito aos Direitos Humanos e a liberdade recebeu grande influência da Revolução 

Francesa. Atualmente seus princípios fundamentais estão presentes em Constituições de todos 

os países democráticos, inclusive na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 

onde em seu Art. 5º versa que:  

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

                                                 

2. 852 ROUSSEAU, Jean-Jacques. Emíllio ou Da educação. São Paulo: Martins Fontes, 2004. p. 

527.  
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I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;853 

 

Como se pode observar, de acordo com o artigo supracitado, desde a década de 1988, 

a Constituição Federal não distingue homens e mulheres. Em seu inciso I a Carta Magna traz a 

ideia de igualdade de gênero. Este conceito também é utilizado no mundo jurídico, como 

Princípio da Igualdade, ou Princípio da Isonomia. O inciso é de grande importância, sendo 

considerado um direito fundamental, o qual deve atender a todos e todas. 

O Brasil adotou o primeiro código que tratava sobre o instituto conhecido como 

legítima defesa em 1830, em seus artigos 32, 34 e 35. Observa-se abaixo o texto do código em 

referência, no qual Moura, Apud Maron, o descreve de forma original:  

 

Não são criminosos os que praticarem o crime em legítima defesa, própria ou de outrem. 

A legítima defesa não é limitada unicamente à proteção da vida; ela compreende todos os direitos 

que podem ser lesados.  

Art. 32. Para que o crime seja justificado por ter sido praticado em defesa legítima própria ou de 

terceiro, deverão intervir conjunctamente, em favor do delinquente, os seguintes requisitos: 

1º) aggressão actual; 2º) impossibilidade de prevenir ou obstar a açãoou de invocar ou receber 

soccorro da autoridade publica; 3º) emprego de meios adequados para evitar o mal e em proporção 

da agressão. – Art. 34. 

Reputar-se-ha praticado em defesa própria ou de terceiro: 1º) o crime cometido na repulsa dos que 

a noite entrarem, ou tentar entrar, na casa onde alguém morar ou estiver, ou nos pateos e 

dependências das mesmas, estando fechadas, salvo nos casos em que o lei o permite; 2º) o crime 

commetido em resistencia a ordens illegaes, não sendo excedidos os meiso indispensáveis para 

impedir-lhes a sendo excedidos os meiso indispensáveis para impedir-lhes a execução – Art. 35. 854 

 

A partir dos artigos acima descritos, observa-se, que em meados do século XIX 

também não há que se falar na tese de legítima defesa da honra.  

No século XX, mais precisamente em 1932, o jurista Roberto Lyra escreveu o livro 

intitulado: Amor e responsabilidade criminal, o qual versa sobre crimes e criminosos passionais 

e já naquela época não aceitava tal conduta por parte dos homens. Para este jurista, que escreveu 

outras obras com este mesmo viés, “o verdadeiro passional não mata”.  

O Código Penal de 1940, em seu artigo 25 trata sobre legítima defesa, todavia não 

aborda a legítima defesa da honra:  

                                                 

853 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil (1988), DF: Senado Federal. Disponível 

em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm>. Acessado em: 11 mar. 2021. 
854 MARON, Sônia Carvalho de Almeida. O Instituto da Legítima Defesa: sua relevância no 

contexto da dogmática penal. Recife, 2003. Disponível em: 

<https://repositorio.ufpe.br/bitstream/123456789/4802/1/arquivo7107_1.pdf>. Acessado em: 14 mar. 2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm
https://repositorio.ufpe.br/bitstream/123456789/4802/1/arquivo7107_1.pdf
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Art. 25 - Entende-se em legítima defesa quem, usando moderadamente dos meios necessários, repele 

injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 

11.7.1984). 855 

 

Apesar de tudo que foi apresentado nas leis acima, o que observamos, quando se fala 

em tutela da honra no direito brasileiro, é uma visão histórico cultural fortemente amparada em 

instituições totalmente machistas e excludentes. Tais práticas foram cada vez mais afastando a 

mulher dos espaços públicos e colocando o homem em um patamar de superioridade, onde ele 

detinha todos os direitos em detrimento da mulher. Assim, finalmente chegaram à ideia de 

legítima defesa da honra para se protegerem de qualquer atrocidade que chegassem a cometer 

contra as mulheres que não seguissem as normas impostas por essa casta falocêntrica da 

sociedade, na qual o homem dispõe da vida da mulher. Observe o transcrito nas Ordenações 

Filipinas, que vigorava na época do Brasil Colônia, em seu Título XXXVIII, do Livro V, o qual 

era denominado como "Do que matou sua mulher, pô-la achar em adultério": 

 

[a]chando o homem casado sua mulher em adultério, licitamente poderá matar assi a ella, como o 

adultero, salvo se o marido for peão, e o adultero fidalgo, ou o nosso dezembargador, ou pessoa de 

maior qualidade. Porém, quando matasse alguma das sobreditas pessoas, achando-a com sua mulher 

em adultério, não morrerá por isso, mas será degradado para a Africa, com pregão na audiencia, pelo 

tempo que aos Julgadores bem parecer, segundo a pessoa, que matar, não passando de trez annos. 

1. E não somente poderá o marido matar sua mulher e o adultero, que achar com ella em adultério, 

mas ainda os pode licitamente os matar, sendo certo que lhe cometterão adultério; e entendendo assi 

a provar, e provando depois o adultério per prova lícita e bastante conforme a Direito, será livre sem 

pena alguma, salvo nos casos sobreditos, onde serão punidos segundo acima dito he.856 

 

Assim, elucidam Leila Barsted e Jaqueline Hermann, para que uma mulher fosse 

considerada adúltera naquela época: 

“era preciso apenas, que testemunhas comprovassem o casamento do assassino com a vítima, 

fazendo desta união o salvo conduto para que o homem exercesse seu direito de propriedade sobre 

a vida e a morte de sua esposa tal como exercia sobre seus escravos e dispunha de suas propriedades 

imobiliárias, móveis e semoventes”.857 

 

                                                 

855 BRASIL. DECRETO-LEI No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940, DF: Senado Federal. 

Disponível em: <ttp://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm>.  Acessado em: 10 mar. 

2021. 
856 ORDENAÇÕES FILIPINAS. Disponível em: 

<http://www.ci.uc.pt/ihti/proj/filipinas/l5p1188.htm>. Acesso em: 10 mar. 2021. 
857 BARSTED, Leila L.; HERMANN, Jaqueline. O judiciário e a violência contra a mulher: a ordem 

legal e a (des)ordem familiar. p. 55.  Rio de Janeiro: Cepia, 1995. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm
http://www.ci.uc.pt/ihti/proj/filipinas/l5p1188.htm
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Nesse sentido, a tese da legítima defesa era amplamente utilizada nos tribunais desde 

a década de 1990 para justificar homicídio de mulheres apenas pela condição de serem 

mulheres.  

Somente em 2015, os altos índices de feminicídio apresentaram justificativas 

suficientes para a implantação da Lei nº 13.104 de 09 de março de 2015. O Art. 121, § 2° do 

Código Penal passou a ter o inciso VI que trata do Feminicídio: 

 

Art. 121. Matar alguém: 

Homicídio qualificado 

§ 2° Se o homicídio é cometido: 

Feminicídio (Incluído pela Lei nº 13.104, de 2015) 

VI - contra a mulher por razões da condição de sexo feminino: (Incluído pela Lei nº 13.104, de 

2015) 

Pena - reclusão, de doze a trinta anos.858 

 

Por se tratar de uma forma qualificada de homicídio, esta pena é superior à pena 

prevista para os homicídios simples, que é de 6 a 20 anos de reclusão. Isso iguala a previsão 

das penas para condenados por homicídio qualificado.  

Foi necessária uma lei específica para o crime de feminicídio, isto mostra o quanto o 

machismo é cruel e não admite que a mulher tenha sua liberdade e dignidade respeitadas: 

 De fato, a sociedade machista e os conselhos de sentença, normalmente formados por homens (pois 

as mulheres donas de casa, pelo que previa a legislação, podiam ser dispensadas) contribuíram para 

o sucesso da tese de legítima defesa da honra, absolvendo muitos acusados de feminicídio, quando 

sequer um tipo penal específico existia ou assim era denominado.859 

 

Cabe frisar que muito embora tenha sido motivo de debates na atualidade, já foi 

aplicada em outros casos antes da promulgação da CF/88, como no “Caso Street” em 1979, o 

qual ganhou mais repercussão e visibilidade pelas lutas e protestos de muitas feministas. Em 

1891, na cidade do Rio de Janeiro, as feministas após a absolvição do acusado pelo Júri, 

protestaram pela anulação da sentença, embora não tenha ocorrido, o caso é relembrado como 

motivo de luta até hoje e os “crimes de paixão ou passional”, passaram a ser vistos como crimes 

                                                 

858 BRASIL. DECRETO-LEI No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940, DF: Senado Federal. 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm>. Acessado em: 10 

mar. 2021. 
859 D’URSO, Adriana Filizzola. A Ultrapassada (e agora inconstitucional) tese da legítima defesa 

da honra e Direito à defesa.  Disponível em: <https://www.migalhas.com.br/depeso/341207/a-ultrapassada-tese-

de-legitima-defesa-da-honra-e-o-direito-a-defesa>. Acessado em: 14 mar. 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm
https://www.migalhas.com.br/depeso/341207/a-ultrapassada-tese-de-legitima-defesa-da-honra-e-o-direito-a-defesa
https://www.migalhas.com.br/depeso/341207/a-ultrapassada-tese-de-legitima-defesa-da-honra-e-o-direito-a-defesa
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de ódio. Sendo assim, seguindo a crítica feita por Dória, ao que se refere ao culto da honra, a 

mulher era: 

 

desprovida de honra no sentido estrito do termo; sua 'honra' sendo reflexo da honra masculina, 

merecia mesmo uma outra denominação: virtude. Sinônimo de pureza, é um dom de nascimento e 

cabe à mulher defendê-la comportando-se da maneira esperada pelo código masculino.860 

 

Mais recentemente, temos o caso “Nova Era (2017)”, onde o acusado de tentar matar 

sua esposa com golpes de arma branca na cidade de Nova Era (2016), após o termino do 

relacionamento, por suspeitar estar sendo traído, ao ser julgado, foi absolvido pelo Tribunal do 

Júri sob a tese da legítima defesa da honra. Sendo levado a plenário do STF, por maioria os 

ministros mantiveram a decisão sob o crivo de que a Constituição Federal assegurava a 

soberania dos veredictos, tanto para absolver quanto para condenar. Neste sentido, o ministro 

Alexandre de Moraes, que deu voto contra, afirmou que o Tribunal do Júri não pode ter um 

poder “incontrastável, ilimitado, sem qualquer possibilidade de revisão”. Já o ministro Barroso, 

alegou que não pareceria ser certo em pleno século XXI, sustentar a tese da legítima defesa da 

honra para chancelar crimes de feminicídio, embora a maioria não tenha declarado a tese 

inconstitucional à época. 

 

2. A SUPREMACIA DOS VEREDICTOS DO TRIBUNAL DO JÚRI  X  PRÍNCIPIO 

DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA   

Ao fazer um aparato histórico sobre a supremacia dos vereditos do Tribunais do Júri, 

liga-se o surgimento na tentativa de limitar o Poder Estatal e combater abusos dos soberanos, 

garantindo os direitos individuais dos cidadãos, permitindo que acusados fossem julgados por 

seus iguais. No ensinamento de Campos:   

 

Passou o Júri, representado pelo povo, a substituir os juízes, representantes que eram do poder real, 

a decidir os conflitos de interesses, sem a interferência opressora do Estado despótico. A criação 

dessa instituição, na Inglaterra, em 1215, se deu quando o tirano João Sem Terra, rei daquele país, 

foi obrigado, tamanha a opressão a que submeteu seu povo, a assinar uma série de franquias aos seus 

súditos, dentre as quais a que estabelecia que teriam eles o direito de ser julgados por seus pares, e 

não por juízes a soldo do soberano. Naquela época, a idealização do Júri, como limite ao poder 

pessoal dos reis, que eram o próprio Estado, representou um enorme avanço em direção ao Estado 

liberal moderno, respeitador de direitos e garantias do indivíduo. Por essa razão histórica - a de opor 

                                                 

860 DÓRIA, Carlos Alberto. "A tradição honrada: a honra como tema de cultura e na sociedade 

ibero-americana". Cadernos Pagu. p. 80. Campinas: Unicamp, n. 2, p. 47-111, 1994.   
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diques ao poder absoluto -, o Júri nasceu na Grã-Bretanha e espalhou-se pelo mundo afora, 

aportando no Brasil no começo do século XIX.861 

 

Nesta seara, temos como marco inicial de previsão no ordenamento jurídico brasileiro 

desde o período imperial, época que imperava o Príncipe Dom Pedro I, a partir do Decreto de 

18 de julho de 1822. Entretanto, em 1937, quando foi instituído o “Estado Novo”, tal previsão 

foi banida do sistema normativo em vigor à época, sendo restituída um pouco mais à frente em 

05 de janeiro de 1938, através do Decreto 167/1938. Nesse sentido, para Campos: 

Coube ao príncipe regente, D. Pedro de Alcântara, a implementação do Júri no Brasil, em 18 de 

junho de 1822, ao criar juízes de fato para julgamento de abuso de liberdade de imprensa, “homens 

bons, honrados, inteligentes e patriotas”. Os réus desses crimes só poderiam apelar para o próprio 

príncipe. A primeira vez que o Júri se reuniu em nossa história foi em 25 de junho de 1825, no Rio 

de Janeiro, para julgar o crime de injúrias impressas.862 

 

Faz-se mister destacar que, foi em 1946, com a Constituição então em vigor que elevou 

o “Tribunal do Júri” ao status de garantia constitucional, sendo mantido pela Constituição de 

1967. Já a Constituição de 1988, a qual está em vigor, potencializou o texto e garantiu que os 

jurados decidissem de forma soberana, afim de condenar ou absolver o réu, independente da 

tese levantada pela defesa do acusado, sendo inserido no capítulo referente aos direitos e 

garantias individuais, art. 5º, inciso XXXVIII, sendo princípios basilares do Tribunal do Júri o 

sigilo das votações, a plenitude de defesa, a soberania dos veredictos e a competência mínima 

para o julgamento dos crimes dolosos contra à vida. 

Cabe ressaltar que tais princípios basilares do Júri são considerados tanto garantia 

como direito individual, pois tutela um direito primordial do homem, que é a liberdade, assim 

como, a garantia pertencente à sociedade de julgar seus semelhantes e o respeito ao devido 

processo legal.863 

Importante destacar também que, mesmo que o Júri não tenha sido inserido no capítulo 

do Poder Judiciário, isso não interfere na sua verdadeira natureza jurídica, de ser um órgão 

especial da justiça comum, que visa julgar determinados crimes.864 

No mesmo sentido, entende Lima, 

 

                                                 

3. 861 CAMPOS, Walfredo Cunha. Tribunal do Júri: teoria e prática. 4. ed. p. 709. São Paulo: 

Atlas, 2015. 

 

4. 862Ibidem, p.703.  
863 Idem.  
864 Idem. 
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Por determinação constitucional, incumbe aos jurados decidir pela procedência ou não da imputação 

de crime doloso contra a vida, sendo inviável que juízes togados se substituam a eles na decisão da 

causa. Afinal, fosse possível a um Tribunal formado por juízes togados reexaminar o mérito da 

decisão proferida pelos jurados, estar-se-ia suprimindo do Júri a competência para o julgamento de 

tais delitos.865 

 

Ademais, em que pese as decisões do Tribunal do Júri serem em tese soberanas, em 

virtude do artigo 5º, inciso XXXVIII, alínea “c” da CF/88, segundo a Carta Maior nenhum 

direito é absoluto, dessa forma, qualquer tese levantada perante um conselho de sentença, deve 

respeitar o princípio basilar de todo ordenamento jurídico, qual seja, o princípio da dignidade 

da pessoa humana. Assim, elucida Nucci,   

Afinal, respeitada a dignidade da pessoa humana, seja do ângulo do acusado, seja do prisma da 

vítima do crime, além de assegurada a fiel aplicação do devido processo legal, para a consideração 

de inocência ou culpa, está-se cumprindo, na parte penal e processual penal, o objetivo do Estado 

de Direito e, com, ênfase, democrático.
866

 

 

É importante considerar que a decisão dos jurados vai além de um parecer, pois, 

alguém faz julgamento não a partir de análises de técnicas e entendimentos jurídicos, mas, sim 

de sua própria convicção.   

Observe o que elucida Torres Apud Campos: 

A escravidão aos textos, às regras empíricas de prova, à noção abstrata dos crimes, e, por outro lado, 

a subserviência aos casos julgados e a deformação profissional do espírito, fazem do juiz togado, 

relativamente, um autônomo. Entre a magistratura oficial e a leiga há diferenças tais, que parece 

arbitrário cotejá-las. Uma é aplicadora de remédios preparados; a outra faz terapêutica à medida, 

para cada doente; aquela, só conhecendo as drogas, como o farmacêutico, pressupõe os males, cuja 

variedade infinita esta outra distingue, no medicar. Ambas aplicam a lei; mas esta, com liberdade de 

consciência e aquela, cegamente.867 

 

Dessa forma, muitas das vezes, o conselho de sentença não exerce a justiça de forma 

justa, centralizada e fundamentada na prevalência dos direitos fundamentais como no caso da 

ADPF 779/DF, na qual a defesa do caso de feminicídio levanta a tese da “legítima defesa da 

honra” para absolver o réu, é nítido que fere diretamente o direito da dignidade da pessoa 

humana, bem como o Pacto de San José da Costa Rica de 1969 (Tratado sobre os Direitos 

Humanos): 

Argumenta o autor que a garantia constitucional de soberania dos veredictos do tribunal do júri, por 

vezes, acaba legitimando julgamentos contrários aos elementos fático-probatórios produzidos à luz 

                                                 

865 LIMA, Renato Brasileiro de. Manual de processo penal. 3. ed. p.1317. Salvador: Juspodivm, 2015.  
866 NUCCI, Guilherme de Souza. Princípios constitucionais penais e processuais penais. 2. ed. p. 45. 

São Paulo: Revistas dos Tribunais, 2012. (grifado no original) 

5. 867 CAMPOS, Walfredo Cunha. Tribunal do Júri: teoria e prática. 4. ed. p. 712. São Paulo: 

Atlas, 2015. 
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do devido processo legal, passando a mensagem de que é legítimo absolver réus que 

comprovadamente praticam feminicídio se isso houver ocorrido em defesa de suas honras. Nesse 

sentido, acrescenta que a “absolvição quando presentes autoria e materialidade só pode se dar em 

hipóteses admissíveis para tanto pelo Direito vigente, não por preconceitos ou arbitrariedades em 

geral do corpo de jurados” (STF - ADPF: 779 DF – DISTRITO FEDERAL 0112261-

18.2020.1.00.0000, Relator: Min. DIAS TOFFOLI, p. 3. Data de Julgamento: 26/02/2021, Data de 

Publicação: DJe-37 01/03/2021).868 

 

Nesse interim, cumpre destacar que, nenhuma norma deve ser interpretada de maneira 

isolada, o direito é sistemático e deve se amoldar às questões sociais impostas em cada época. 

Dessa forma, embora a Constituição Federal fale em soberania dos veredictos, o conselho de 

sentença não está acima da Carta Maior, mas sim, dentro dos parâmetros constitucionais, 

devendo ser interpretado de forma sistemática e ampliativa caso a caso. 

Assim, o júri não pode decidir em hipótese alguma de forma contrária à Constituição, 

se em casos como o da ADPF 779/DF, decidir de forma contrária às provas dos autos, caberá a 

interposição de revisão recursal a fim de combater eventuais distorções apresentadas em teses 

sem nenhum embasamento jurídico e que fere diretamente os princípios constitucionais.  

Por fim, convém mencionar que o Direito não é só interpretação de texto, destarte, se 

a legítima defesa da honra levantada a partir da interpretação da norma do art. 23 do CP for 

acatada por todo Tribunal do Júri em crime de feminicídio, especialmente nas comarcas 

interioranas, onde a maioria não julga pelo mérito, mas pela conveniência, sem que seja 

questionado sua constitucionalidade e legalidade, não haveria a naturalização do feminicídio e 

o retrocesso de todos as conquistas alcançadas pelas feministas? 

 

3. OS REFLEXOS DA TESES “LEGÍTIMA DEFESA DA HONRA” LEVANTADOS 

PELA ADPF 779/DF AOS CRIMES DE FEMINICÍDIO: TESE 

CONSTITUCIONAL OU INCONSTITUCIONAL?  

A construção das instituições políticas e dos espaços de poder no Brasil formou-se em 

sua maioria por homens, assim, as mulheres não tiveram lugar para terem suas pautas de 

reivindicações atendidas a contento. Ainda nos dias atuais, segundo Brambilla: 

 

                                                 

868 STF - ADPF: 779 DF – DISTRITO FEDERAL. 0112261-18.2020.1.00.0000, Relator: Min. DIAS 

TOFFOLI, Data de Julgamento: 26/02/2021, Data de Publicação: DJe-37 01/03/2021. Disponível em: 

<ttps://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6081690>. Acessado em: 13 mar. 2021. 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6081690
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A desigualdade de gêneros segue expressa nos postos de trabalho, nos salários, na economia, nos 

espaços da política e do poder. O patriarcado não dá trégua. A violência contra as mulheres é uma 

realidade, seja pelas relações de gênero, seja pela violência doméstica.869 

 

Apesar de no Brasil estar em vigor desde 1988 uma Constituição tolamente voltada 

para uma sociedade civil onde a função social do Estado seja a democracia, a justiça e o respeito 

aos direitos e garantias individuas dos cidadãos. Observa-se que, por outro lado, as mulheres 

ainda sofrem com a cultura do machismo, da misoginia e da sociedade falocêntrica, bem como 

um sistema judiciário com muitos juristas conservadores, com discurso muito pragmático, onde 

a maioria das decisões não levam em conta o real contexto social impedindo a democratização, 

em especial dos direitos das mulheres, diante do preconceito e da violência. Regina Navarro 

Lins elucida: 

O patriarcado é um sistema autoritário tão bem-sucedido que se sustenta porque as pessoas 

subordinadas ajudam a estimular a subordinação. Ideias novas são geralmente desqualificadas e 

tentativas de modificação dos costumes são rejeitadas explicitamente, inclusive pelas próprias 

mulheres, que, mesmo oprimidas, clamam pela manutenção de valores conservadores. A 

abrangência da ideologia de dominação é ampla. Partindo da opressão do homem sobre a mulher, a 

mentalidade patriarcal se estende a outras esferas da dominação.
870

 

 

Conforme dados do IPEA, mortes por feminicídio por questões de gênero, bem como 

no âmbito íntimo, tem índices altos em nosso país, o que deixa mais a nos preocupar com 

argumentação levantada para absolver um homem acusado de matar sua parceira por ferir sua 

honra, sob a tese da “legítima defesa da honra”, como no caso da ADPF 799/DF. Como a CF/88, 

art. 5º, inciso XXXVIII, alínea “c”, garante ao Tribunal do Júri soberania dos seus veredictos, 

em muitos casos como o acima mencionado o conselho de sentença, não condena o réu, nesses 

casos o Parquet ou os advogados da vítima podem interpor recurso ao Superior Tribunal de 

Justiça (STJ). Ao fazer percuciente análise, tem-se observado que esse órgão tem rejeitado a 

tese e determinando um novo julgamento do caso. Nesse sentido, afirmou o ministro Rogerio 

Schietti Cruz, em recurso de homem acusado em matar a sua esposa: 

“(....) Embora seja livre a tribuna e desimpedido o uso de argumentos defensivos, surpreende saber 

que ainda se postula, em pleno ano de 2019, a absolvição sumária de quem retira a vida da 

companheira por, supostamente, ter sua honra ferida pelo comportamento da vítima. Em um país 

que registrou, em 2018, a quantidade de 1.206 mulheres vítimas de feminicídio, soa no mínimo 

anacrônico alguém ainda sustentar a possibilidade de que se mate uma mulher em nome da honra 

do seu consorte (...) Não vivemos mais períodos de triste memória, em que réus eram absolvidos em 

                                                 

869 BRAMBILLA. Beatriz Borges. Estado Patriarcal e Polícias para Mulheres: Da Luta pela 

Equidade de Gêneros ao Caso de Polícia. Boletim de Conjuntura. Ano III. vol. 5. P. 18. nº 13. Boa Vista. 2021. 

(grifado no original) 

870 LINS, Regina Navarro. A Cama na Varanda: arejando nossas ideias a respeito de amor e sexo: 

novas tendências. 6 ed. p. 42-43. Rio de Janeiro: Best Seller, 2012. 
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Plenários do Tribunal do Júri com esse tipo de argumentação. Surpreende ver ainda essa tese 

sustentada por profissionais do direito em uma Corte Superior” (STJ - AREsp: 1553933 SC 

2019/0230999-6, Relator: Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Data de Publicação: DJ 

06/11/2019)
871

 

 

Apesar disso, é notável que tal tese da legítima defesa da honra vinha ganhando força 

no Brasil. No ano de 2020, em meio a uma pandemia, onde a taxa de violência contra a mulher 

e o feminicídio teve números elevados, na cidade de Minas Gerais o Tribunal do Júri absolveu 

um acusado de tentativa de crime de feminicídio. Nesta seara, não conformado com a situação 

o Ministério Público recorreu por diversas vezes, até chegar ao Supremo Tribunal Federal 

(STF). Por mais incrível que pareça, decidiram totalmente a favor do acusado concedendo o 

Habeas Corpus no processo n º 178.777, sendo vencidos por 3 votos a 2, assim, rejeitou-se o 

recurso do Ministério Público, alegando novamente a tese proferida no ano de 2017 no caso 

“Nova Era”, de que o Tribunal do Júri seria soberano, portanto, poderia condenar ou absolver 

o réu através de suas convicções. Em contrapartida, dois ministros não concordaram com a 

decisão proferida, dessa forma, Alexandre de Moraes e Luís Roberto Barroso argumentaram 

seu voto a favor de um novo julgamento, pois, como no caso “Nova Era”, na argumentação da 

tese levantada (honra ferida) não há legitimidade no século XXI. 

Nesse contexto, em artigo publicado no Jornal El País, as feministas da nossa geração 

mobilizam o Supremo Tribunal Federal (STF), no sentido de que,  

“não vire as costas para a longa luta das mulheres contra a impunidade agasalhada na tese da legítima 

defesa da honra, não esqueça as milhares vítimas de feminicídio no Brasil, não abandone os  

estándares internacionais reconhecidos há longo tempo pela Constituição Brasileira  de 1988”.872 

 

Nem a Constituição Federal de 1988, como foi visto acima, nem o Código Penal 

Brasileiro de 1940 trazem em seus artigos menção à tese da legítima defesa da honra em crimes 

praticados por homens contra mulheres. Dessa forma, em 21 de janeiro de 2021, foi protocolada 

a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental – ADPF779/DF pelo Partido 

Democrático Trabalhista, na qual sustentou, dentre outros argumentos, que quando se admite a 

absolvição do réu que cometeu feminicídio pela tese de legítima defesa da honra, ferem-se os 

                                                 

871 STJ - AREsp: 1553933 SC 2019/0230999-6, Relator: Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Data 

de Publicação: DJ 06/11/2019. Disponível em: <https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/876003898/agravo-em-

recurso-especial-aresp-1553933-sc-2019-0230999-6/decisao-monocratica-876003910>. Acessado em 13 mar. 

2021. 

 
872 PIMENTEL, Silvia, BARSTED, Leila e SEVERI, Fabiana artigo publicado no Jornal El País 20 de 

outubro de 2020. Disponível em: <https://cepia.org.br/2020/10/21/defesa-da-honraem-2020-o-stfnao-pode-vira>. 

Acessado em: 13 mar. 2021. 
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direitos fundamentais à vida e à não discriminação das mulheres, como também os princípios 

da dignidade da pessoa humana, da razoabilidade e da proporcionalidade. 

A visão de que a mulher é propriedade do homem foi construída por eles mesmos. Em 

nenhum momento as leis brasileiras, bem como os Tratados Internacionais versam sobre temas 

discriminatórios ou de não inclusão da mulher. Neste viés, qualquer interpretação que não esteja 

de acordo com o Código Penal Brasileiro, Código de Processo Penal ou a Constituição Federal 

de 1988, deve ser interpretado conforme a constituição e declarado inconstitucional.  

Cumpre destacar que, muitos defendem a soberania do veredicto de forma primordial, 

todavia, conforme entendimento levantado pelo partido, não é permitida à soberania dos 

veredictos atribuída ao Tribunal do Júri, ou seja, não é viável condenar ou absolver o réu 

baseando-se em provas contrárias aos autos, distante dos elementos fáticos. Nem absolver o réu 

que cometeu crime de lesa-humanidade. Neste interim, refuta Silvia Pimentel et al: 

“É nos chamados ’crimes de honra’ e, em geral, em casos de agressões e homicídios contra mulheres, 

praticados por seus maridos, companheiros, namorados ou respectivos ex – sob a alegação da prática 

de adultério e/ou do desejo de separação por parte da mulher – que a discriminação e violência contra 

as mulheres ganha máxima expressão. A título de ’defender a honra conjugal e/ou do acusado’, 

buscando justificar o crime, garantir a impunidade ou a diminuição da pena, operadores (as) do 

Direito lançam mão da tese da legítima defesa da honra ou da violenta emoção, e de todo e qualquer 

recurso para desqualificar e culpabilizar a vítima pelo crime, em um verdadeiro julgamento não do 

crime em si, mas do comportamento da mulher, com base em uma dupla moral sexual”873 

 

Observa-se que no Código Penal brasileiro tanto a legítima de defesa, quanto a 

excludente de ilicitude, não descrevem que o homem que matou a sua companheira apenas pelo 

fato de ela exercer a sua vontade própria de sair do relacionamento, ou por ela tê-lo traído, ou 

ela imaginar que ela o traiu, possa se utilizar de nenhum inciso para justificar sua conduta 

criminosa. Assim, para o PDT fez-se necessária a ação junto ao STF, para que fossem 

interpretadas as normas de forma a impedir que os Tribunais do Júri se utilizassem da tese da 

legitima defesa da honra nos crimes de feminicídio.  

Art. 23 - Não há crime quando o agente pratica o fato: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 

11.7.1984) 

II - em legítima defesa; (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) 

Art. 25 - Entende-se em legítima defesa quem, usando moderadamente dos meios necessários, 

repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem. (Redação dada pela Lei nº 

7.209, de 11.7.1984)874 

                                                 

873 PIMENTEL, Silvia; PANDJIARJIAN, Valéria; BELLOQUE, Juliana. "Legitima defesa de 

honra". Ilegítima impunidade de assassinos: um estudo crítico da legislação e jurisprudência da América 

Latina. In: Vida em família: uma perspectiva comparativa sobre crimes de honra. p. 65- 208. 2006. 
874 BRASIL. DECRETO-LEI No 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940, DF: Senado Federal. 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm>. Acessado em: 10 

mar. 2021. 
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Em plenário no dia 28 de fevereiro de 2021, o Supremo Tribunal Federal (STF), firmou 

entendimento de que a tese da legítima defesa da honra é inconstitucional, por contrariar 

princípios basilares como: Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, Proteção à vida e 

igualdade de gênero. Nesse interim, o ministro Dias Toffoli, por 5 votos a 3, concedeu 

parcialmente a medida cautelar. Ademais, como bem está citado na medida cautelar da 

ADF779/DF, Ingo Sarlet, afirma que: 

“Temos por dignidade da pessoa humana a qualidade intrínseca e distintiva reconhecida em cada ser 

humano que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da 

comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais que 

assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, como venham 

a lhe garantir as condições existenciais mínimas para uma vida saudável, além de propiciar e 

promover sua participação ativa e corresponsável nos destinos da própria existência e da vida em 

comunhão com os demais seres humanos” 875 

 

Observe o dispositivo emitido preliminarmente pela Corte: 
Pelo exposto, concedo parcialmente a medida cautelar pleiteada, ad referendum do Plenário, para:  

firmar o entendimento de que a tese da legítima defesa da honra é inconstitucional, por contrariar os 

princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF), da proteção à vida e 

da igualdade de gênero (art. 5º, caput, da CF);  

conferir interpretação conforme à Constituição aos arts. 23, inciso II, e 25, caput e parágrafo único, 

do Código Penal e ao art. 65 do Código de Processo Penal, de modo a excluir a legítima defesa da 

honra do âmbito do instituto da legítima defesa e, por consequência, 

 obstar à defesa que sustente, direta ou indiretamente, a legítima defesa da honra (ou qualquer 

argumento que induza à tese) nas fases pré-processual ou processual penais, bem como no 

julgamento perante o tribunal do júri, sob pena de nulidade do ato e do julgamento. (STF - ADPF: 

779 DF – DISTRITO FEDERAL 0112261-18.2020.1.00.0000, Relator: Min. DIAS TOFFOLI, Data 

de Julgamento: 26/02/2021, Data de Publicação: DJe-37 01/03/2021).876 

 

Destarte, no entendimento recente do Supremo Tribunal Federal (STF), publicado em 

15 de março de 2021, de acordo com a decisão da maioria da corte, a tese da legítima defesa da 

honra é inconstitucional,  

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, referendou a concessão parcial da medida cautelar para: (i) 

firmar o entendimento de que a tese da legítima defesa da honra é inconstitucional, por contrariar os 

princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CF), da proteção à vida e 

da igualdade de gênero (art. 5º, caput, da CF); (ii) conferir interpretação conforme à Constituição 

aos arts. 23, inciso II, e 25, caput e parágrafo único, do Código Penal e ao art. 65 do Código de 

Processo Penal, de modo a excluir a legítima defesa da honra do âmbito do instituto da legítima 

defesa e, por consequência, (iii) obstar à defesa, à acusação, à autoridade policial e ao juízo que 

utilizem, direta ou indiretamente, a tese de legítima defesa da honra (ou qualquer argumento que 

induza à tese) nas fases pré-processual ou processual penais, bem como durante julgamento perante 
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o tribunal do júri, sob pena de nulidade do ato e do julgamento, nos termos do voto do Relator. Os 

Ministros Edson Fachin, Luiz Fux (Presidente) e Roberto Barroso acompanharam o Relator com 

ressalvas. A ressalva do Ministro Gilmar Mendes foi acolhida pelo Relator. Falaram: pelo 

requerente, o Dr. Paulo Roberto Iotti Vecchiatti; pelo interessado, o Ministro José Levi Mello do 

Amaral Junior, Advogado-Geral da União; e, pelo amicus curiae Associação Brasileira das 

Mulheres de Carreira Jurídica, a Dra. Eliana Calmon. Plenário, Sessão Virtual de 5.3.2021 a 

12.3.2021. (STF - ADPF: 779 DF – DISTRITO FEDERAL. 0112261-18.2020.1.00.0000, Relator: 

Min. DIAS TOFFOLI, Data de Julgamento: 13/03/2021, Data de Publicação: 15/03/2021)877 

 

Portanto, partindo da análise da decisão proferida pelo STF de acordo com a ADPF 

779/DF, não se pode absolver feminicidas baseando-se na tese da legítima defesa da honra, 

onde a defesa do acusado leva o júri a punir a vítima mais uma vez (ao algoz da proteção da 

honra do homem), quer seja a vilipendiando, nos casos de morte, ou nos casos de tentativa de 

feminicídio, onde a vítima sobrevive, mas é humilhada e rechaçada diante da sociedade por não 

ter tido seus direitos como à vida, à liberdade e igualdade garantidos.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Direito Penal Brasileiro deve, assim como a CF/88, defender os direitos de todos de 

forma material atendendo os anseios de cada geração e, não apenas no âmbito formal. Assim, 

subtende-se que garantias e direitos apenas escrita em uma folha de papel em um Estado que 

deveria prezar pela equidade e que sua função social é garantir a dignidade humana das pessoas. 

Onde ficariam todas as diretrizes em busca de políticas públicas eficazes a fim de reduzir os 

casos de violência contra as mulheres no Brasil?  

Nesta seara, deve haver humanização de todas as decisões proferidas, quer seja por um 

juiz togado, quer seja por um Tribunal do Júri, pois o direito de defesa não pode permitir crimes 

de lesa-humanidade. Para resolver a violência de gênero, faz-se necessário que a desigualdade 

de gênero também acabe. Além disso, o Código Penal deve ser um instrumento de garantias 

também para a vítima, não apenas para o réu. É nítido que o Código Penal ainda não está voltado 

para uma perspectiva constitucionalista e que não respeita de forma efetiva os Tratados de 

Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica de 1969). 

Neste sentido, a pertinência deste trabalho é de grande importância no âmbito jurídico, 

político e social, para que a sociedade entenda que o pleito proferido através da ADF/779/DF 

pelo STF é uma forma de proteção aos direitos humanos, infringidos diretamente quando o 
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Tribunal do Júri concede parecer absolvendo o réu sob a tese de “legítima defesa da honra”. 

Um feminicida não pode ser absolvido pelo fato de o conselho de sentença ser ao tal ponto: 

machista. Desse modo, a ADPF 779/DF foi fruto do trabalho árduo de muita mobilização e 

discussão de juristas feministas que não se conformam em calarem-se diante desta atrocidade, 

assim como no caso de “Angela Diniz em 1979”. Assim, a decisão proferida pelo STF 779/DF 

não pode ser motivo de vitória por nós mulheres e feministas, embora em tese comemoramos a 

decisão declarando a inconstitucionalidade da tese, pois, por outro lado isso evidencia o quanto 

os direitos das mulheres encontram-se desemparados pelo Direito Brasileiro e o quanto uma 

década de luta pode retroceder em um dia. A LUTA NÃO ACABOU! 
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A VALORAÇÃO DA VIDA DA MULHER NA LEI DO FEMINICÍDIO 

NO CENÁRIO DA PANDEMIA DO COVID-19 

The Valuation Of Women's Life In The Law Of Femicide In The Conditions 

Of Pandemic Covid-19 

 

Eduarda Luíza Sousa Carvalho878 

Ediana di Frannco Matos da Silva Santos879 

 

INTRODUÇÃO  

O presente trabalho pretende analisar a Lei do Feminicídio (13.104/2015) e a crítica 

referente a penalidade especial em defesa da vida da mulher motivadas por questões de gênero. 

O artigo 121 do Código Penal a estabeleceu como uma de suas qualificadoras, acrescentando 

um rol ao § 2º para tratar do feminicídio, considerando razões condizentes com o sexo feminino 

crimes praticados no contexto de violência doméstica, menosprezo ou discriminação à condição 

de mulher, podendo ser aumentada até 1/3 (um terço) tendo sido praticado seguindo algumas 

condições nos incisos adiante. 

A lacuna entre a lei e realidade atual demonstra que o sistema jurídico não obteve 

eficácia em inibir atos de violência, tão pouco efetividade para punir os transgressores, falhando 

no papel de amparo e segurança para com as mulheres. O presente trabalho, que utilizou o 

método dedutivo, pesquisa exploratória e bibliográfica analisa o reflexo da Lei sobre olhos 

históricos e suas consequências na sociedade, levantando deduções que traduzam a realidade e 

seus resultados para que o Brasil encare dados tão violentos. Em 2020, as mulheres viveram 

um cenário de terror, além do enfrentamento contra a pandemia do COVID-19, os números de 

violências se agravaram consideravelmente dentro dos lares favorecido pelo isolamento social. 

O Feminicídio corresponde a um conjunto de situações. Mecanismos amplos de 

controle socioculturais em relação as mulheres. Os crimes cometidos seguem ultrapassando a 
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realidade através da inibição feminina em papéis importantes, na maioria dos casos por motivos 

fúteis como o direito a estudar ou trabalhar. A vida da mulher é fatalmente tirada no fim deste 

ciclo, toda morte enfrenta inúmeras ocorrências de agressões, punições e ataques psicológicos 

as fazendo se sentir culpadas pela própria realidade e incapazes de denunciar. 

Um crime e sua capacidade de ultrapassar barreiras além da vida, todas as 

especificações em torno da construção feminina. Evidenciando uma violência histórica advinda 

do modelo patriarcal em que a vida das mulheres vale menos que a dos homens, inferiorizando 

e subordinando. Alimentando o sentimento de posse, em que seus corpos e suas ações estão 

condicionadas ao Eu Homem. 

O Feminicídio Cultural é o modo como as vozes femininas são silenciadas, ainda que 

seja seu lugar de fala. Discursos femininos são historicamente enfraquecidos em detrimento dos 

masculinos. Mulheres demoram muito tempo para afirmar porquê estão certas e qualquer 

discussão é facilmente encerrada pela sua condição. Cultura está enraizada na sociedade 

brasileira com altos índices de mortalidade em função do gênero, ano após anos demonstrando 

que a mera criminalização não trouxe resultados relevantes ainda que a lei tenha surgido para 

equiparar a vulnerabilidade da mulher.   

Papéis de gênero são ensinados as mulheres, desde a infância, para que aprendam a 

lidar com as responsabilidades, incluindo a de submissão, em que mulheres são traçadas como 

o “sexo frágil” necessitando da figura masculina que a direcione, tornando-se a base para a 

construção da família em papéis delimitados e conservadores. Qualquer atitude fora desse 

padrão são duramente punidas, exemplificadas corriqueiramente através de relatos em que 

mulheres, mesmo na posição de vítimas, são levadas a acreditar que suas atitudes 

desencadearam a ação. Em Otelo de Shakespeare, enquanto Desdêmona está morrendo, 

estrangulada por seu marido, Emilia grita, “Oh! Quem fez isso?” e Desdêmona responde, 

“Ninguém. Eu mesma.”  

 

1. DESENVOLVIMENTO  

Existe a necessidade de assumir que o Feminicídio assola a sociedade em que vivemos 

e adquiriu-se uma conformidade em relação a ele. Apesar das negações sobre as estatísticas, 

dados confirmam que o Brasil é recordista estando em 5º lugar entre os países mais violentos 

para mulheres. De acordo com estudo da Comissão Econômica para a América Latina e o 

Caribe (Cepal), vinculada à Organização das Nações Unidas (ONU) “ a cada dez feminicídios 

registrados em 23 países da região em 2017, quatro ocorreram no Brasil. Naquele ano, pelo 
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menos 2.795 mulheres foram assassinadas, das quais 1.133 no Brasil. Já o Atlas da Violência 

2018, publicado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e o Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública, apontou uma possível relação entre machismo e racismo: a taxa de 

assassinatos de mulheres negras cresceu 15,4% na década encerrada em 2016. Ao todo, a média 

nacional, no período, foi de 4,5 assassinatos a cada 100 mil mulheres, sendo que a de mulheres 

negras foi de 5,3 e a de mulheres não negras foi de 3,1”880
  

Feminicídio não se baseia apenas no resultado morte, mas qualquer tipo de violência 

que chegue até este resultado. Para a socióloga e ex-ministra da Secretaria de Políticas para as 

Mulheres brasileiras “Trata-se de um crime de ódio. O conceito surgiu na década de 1970 com 

o fim de reconhecer e dar visibilidade à discriminação, opressão, desigualdade e violência 

sistemática contra as mulheres, que, em sua forma mais aguda, culmina na morte. Essa forma 

de assassinato não constitui um evento isolado e nem repentino ou inesperado; ao contrário, faz 

parte de um processo contínuo de violências, cujas raízes misóginas caracterizam o uso de 

violência extrema. Inclui uma vasta gama de abusos, desde verbais, físicos e sexuais, como o 

estupro, e diversas formas de mutilação e de barbárie”.881 

Culturalmente, mulheres do mundo todo, são oprimidas e mutiladas em prol da 

submissão masculina. O gênero feminino passou a ser definido por construções sociais em que 

mulheres deveriam se enquadrar e possuir determinados valores em detrimento dos homens. 

Valores e atitudes que serviriam como base para uma vida que os beneficiassem, “Ninguém 

nasce mulher: torna-se mulher. Nenhum destino biológico, psíquico, econômico define a forma 

que a fêmea humana assume no seio da sociedade; é o conjunto da civilização que elabora esse 

produto intermediário entre o macho e o castrado que qualificam de feminino”.882 

Essa construção possui raízes históricas advindas do patriarcalismo, como comenta 

Delphy883, o patriarcado representa uma condição social em que homens detêm o poder e 

trazendo consigo sujeições femininas. “Patriarcado” vem da combinação das palavras gregas 

pater (pai) e arkhe (origem e comando), carregando à representação de autoridade que submetia 
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mulheres a figura masculina. Logo, o sentimento de posse era instaurado e as reduzia a condição 

de “objeto”, como tal, podendo ser alvo de repressões e descarte.  

O feminicídio cultural representa a trajetória de violências que vem sendo submetida. 

É exercido pelo domínio de seus corpos e a legalidade que a sociedade exprime em que por 

questões de autoridade homens podem agir com força e violência, seja por “correção ou 

provocação”. Ainda meninas são socializadas a serem passionais e nunca provocar. Saber 

quando falar e quando calar é o maior trunfo da mulher. Um estudo publicado no Spanish 

Journal of Psychology pelo pesquisador Itziar Etxebarria expõe como mulheres convivem com 

a culpa  

“Although changing social and cultural contexts mean guilt has less power today than it once did, a 

new study has shown that in the West this emotion is "significantly higher" among women. The 

main problem, according to the experts, is not that women feel a lot of guilt (which they do), but 

rather that many males feel "too little. (…)The data also suggest that female teenagers and young 

women have higher scores than males of the same age. "This is caused by certain educational 

practices, which demand more of females, and which are sometimes still in use despite belief to the 

contrary," claims the scientist”. 884 

 

A realidade em que vivemos de acordo com a socióloga, pesquisadora na Universidade 

de Brasília (UnB) Lourdes Bandeira885, equivale a um estado de guerra civil permanente. Com 

protocolos insuficientes que atestem clareza em sua quantificação, ainda não possuímos suas 

reais dimensões no Brasil. Em contexto de pandemia, reforçando a frase da socióloga, um 

monitoramento feito através de parcerias colaborativas entre mídias independentes chamado 

“Um vírus duas guerras” revelaram ao longo do ano que, nos meses iniciais de quarentena, entre 

março e abril, os níveis de feminicídio aumentaram em média 5% comparado ao igual período 

em 2019. Foram registrados 195 casos em 20 estados.886  

Mesmo com a queda nos meses seguintes, os dados não são confiáveis. As 

subnotificações atrapalham o levantamento de números precisos. Muitos estados deixam de 

notificar as ocorrências e várias delas são enquadradas como homicídios, sem causas de gênero.  

Diferente de outros países da América Latina, as maiores taxas de feminicídios que 

ocorrem no país são de caráter íntimo. O domicílio da mulher é um dos principais locais 

                                                 

884 ETXEBARRIA, I.; ORTIZ, Conejero; PASCUAL, A. Intensity of habitual guilt in men and 

women: Differences in interpersonal sensitivity and the tendency towards anxious-aggressive guilt. Spanish 

Journal of Psychology, 2009. 
885 BANDEIRA, Lourdes. Compromisso e Atitude. Data vênia, out., 2013. Disponível em: 

http://www.compromissoeatitude.org.br/feminicidio-a-ultima-etapa-do-ciclo-da-violencia-contra-a-mulher-por-

lourdes-bandeira/. Acesso em: 03 out. 2019. 
886 PONTE. Um Vírus e Duas Guerras: uma mulher é morta a cada nove horas durante a pandemia no 

Brasil. Data vênia, 08, novembro, 2020. Disponível em: https://ponte.org/um-virus-e-duas-guerras-uma-mulher-

e-morta-a-cada-nove-horas-durante-a-pandemia-no-brasil/. Acesso em: 22 out. 2020 

http://www.compromissoeatitude.org.br/feminicidio-a-ultima-etapa-do-ciclo-da-violencia-contra-a-mulher-por-lourdes-bandeira/
http://www.compromissoeatitude.org.br/feminicidio-a-ultima-etapa-do-ciclo-da-violencia-contra-a-mulher-por-lourdes-bandeira/
https://ponte.org/um-virus-e-duas-guerras-uma-mulher-e-morta-a-cada-nove-horas-durante-a-pandemia-no-brasil/
https://ponte.org/um-virus-e-duas-guerras-uma-mulher-e-morta-a-cada-nove-horas-durante-a-pandemia-no-brasil/
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apontados para a prática do crime, em sua maioria por questões de violência doméstica e 

familiar. A juíza titular do 1º Juizado de Violência Doméstica contra a Mulher do Tribunal de 

Justiça do Rio de Janeiro confirma “O feminicídio íntimo é um contínuo de violência. Antes de 

ser assassinada a mulher já passou por todo o ciclo de violência, na maior parte das vezes, e já 

vinha sofrendo muito tempo antes. A maioria dos crimes ocorre quando a mulher quer deixar o 

relacionamento e o homem não aceita a sua não subserviência. Este é um problema muito 

sério”.887 

São mortes evitáveis que com a precariedade do serviço público em estabelecer 

diretrizes, colher as notificações e implantar medidas de segurança transformam-se em números 

incalculáveis. É indispensável conhecer as características do crime para criar meios de 

contensão. Referente a pesquisa realizada pelo Fórum de Segurança Pública “A Vitimização de 

Mulheres no Brasil”888, publicada em 2017, revela que, em média, 29% das mulheres brasileiras 

já sofreram algum tipo de agressão. Por fim, verificou-se que a maioria delas não reportaram o 

ocorrido (52%). A luz do Direito Penal, conclui-se que as mulheres deixam de reportar crimes 

previstos e amparados pela lei, o punitivismo da nossa legislação exclui um terço das mulheres 

do país que, socialmente normalizaram as agressões sofridas ou não se sentem seguras para 

denunciar. 

É alarmante conviver com a realidade em que mulheres, além de não se sentirem 

seguras nas ruas, não se sentem seguras na própria casa.  É evidente a importância da 

criminalização e punir de forma eficaz aquele que destruiu um bem de valor maior: a vida. 

Entretanto, a mera criminalização não trouxe resultados eficazes. Segundo o Global Americans 

Report889, as leis e as práticas para condenar os autores de feminicídio na América Latina ainda 

são extremamente fracas e o sistema patriarcal de desigualdade e exclusão social permanece 

alto.  

Faz-se preciso que exista maior ênfase na prevenção-punição, e para que isto aconteça 

é necessário que voltem a raiz do problema, verificando suas causas e traçando metas em coibi-

lo. De nada vale criminalizar se existem padrões aceitos pela sociedade que banalizam o ato. 

                                                 

887 MELLO, Adriana R. Instituto Patrícia Galvão. Dossiê Violência Contra as Mulheres. Data vênia, 

nov., 2015. Disponível em: https://dossies.agenciapatriciagalvao.org.br/violencia/creditos/. Acesso em: 03 out. 

2019. 
888 FÓRUM DE SEGURANÇA. Visível e Invisível: A Vitimização de Mulheres no Brasil. Data vênia, 

março, 2017. Disponível em: http://www.forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2017/03/relatorio-pesquisa-

vs4.pdf. Acesso em: 22 out.2020 
889 GLOBAL AMERICANS REPORT. Femicide and International Women's Rights. Data vênia, 

março, 2019. Disponível em: https://theglobalamericans.org/reports/femicide-international-womens-rights. 

Acesso em: 04 out.2019 
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Sendo de suma importância que haja uma reeducação social acerca do papel da mulher 

atualmente, tirar o problema da invisibilidade.  A Pesquisadora do Núcleo de Estudos de Gênero 

(PAGU) Wânia Pasinato diz “Quando dizemos que é preciso dar visibilidade às mortes em 

razão de gênero não estamos querendo dizer que esses crimes são os mais graves que acontecem 

no País e por isso precisam ser punidos de forma mais grave, mas mostrar que esses crimes têm 

características particulares, especificidades, que o feminicídio não acontece no mesmo contexto 

da insegurança urbana, mas afeta a mulher pela sua própria condição de existência. E, se 

considerarmos que a maior parte dos casos acontece no contexto doméstico, familiar e afetivo, 

o homicídio se inscreve em um contexto em que a violência é recorrente e se expressa de 

diferentes formas, o que faz com que a mulher possa passar a vida toda exposta a uma situação 

de violência e acabar morrendo. O que queremos enfatizar é a qualidade do crime, não sua 

gravidade pura e simples, para que possa ser punido e resolver esse sério problema”.
 890 

Apenas reflete a alta tolerância que se tem com a violência, a impunidade com 

agressores, em caso de violência doméstica e a culpabilização das vítimas, problema que acaba 

concorrendo com o resultado, pois, afasta as mulheres de denunciarem, pois não se sentem 

acolhidas quando fazem, até que esses atos tenham desfeches drásticos, como a morte. Por fim, 

trazendo para o banco do réu argumentos de defesa que se baseiam na violenta emoção ou 

legítima defesa da honra. 

Com a instalação do patriarcalismo e sua construção social pautada na desigualdade 

de gênero, mulheres sempre foram tratadas de forma inferior, necessitando, portanto, de 

medidas protetivas que as equiparassem. Diferente dos registros de violências vistos no 

cotidiano, a violência contra a mulher atinge sua própria existência.  

De acordo com o artigo 5º da Constituição Federal “todos somos iguais perante a Lei”, 

mas a igualdade que se declara não é formal e negativa, mas sim material (real), que reconhece 

as diferenças impostas no dia a dia. A discriminação positiva, que permite tratamento diferente 

aqueles que precisam ser tratados de acordo com suas deficiências.  

 Aristóteles (384-322 a.C), que, na obra Ética a Nicômaco, Livro V, afirmou que 

devemos “tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na medida de sua 

desigualdade”891 afirmação esta extremamente relevante no cenário feminino, que por sua 

                                                 

890 PASINATO, Wânia. Instituto Patrícia Galvão. Dossiê Violência Contra as Mulheres. Data vênia, 

nov., 2015. Disponível em: https://dossies.agenciapatriciagalvao.org.br/violencia/creditos/. Acesso em: 03 

out.2019. 

6. 891 ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. Tradução de Leonel Vallandro e Gerd Bornheimda 

versão inglesa de W.D. Rosá. São Paulo: Abril S/A Cultura E Industrial. 1973. 
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bagagem histórica-social devem ser protegidas de maneira equivalente as desigualdades que 

sofrem no cotidiano. 

A Lei do Feminicídio (13.104/2015) não sobrepõe uma vida sobre a outra, mas trata 

de maneira específica uma deficiência do Estado em proteger e resguardar a vida da mulher, 

Kelsen defendia que “A igualdade dos indivíduos sujeitos à ordem jurídica, garantida pela 

Constituição, não significa que aqueles devam ser tratados por forma igual nas normas 

legisladas com fundamento na Constituição, especialmente nas leis. Não pode ser uma tal 

igualdade aquela que se tem em vista, pois seria absurdo impor os mesmos deveres e conferir 

os mesmos direitos a todos os indivíduos sem fazer quaisquer distinções, por exemplo, entre 

crianças e adultos, sãos de espírito e doentes mentais, homens e mulheres”.892 

Portanto, possuindo razão valiosa e fundamentada na proteção a vida. Motivo pelo o 

qual o Estado deve formular diretrizes no combate e prevenção em crimes contra a integridade 

da mulher, não bastando a mera criminalização.  

Um levantamento feito pelo Instituto de Estudos Socioeconômicos (INESC), em abril 

deste ano, demonstrou que o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos gastou 

somente 0,13% dos R$ 400 milhões disponíveis no orçamento inicial.893 

As imagens demonstradas em seguinte, contidas no Atlas da Violência, feito pelo 

IPEA, foi constatado que o índice de feminicídio entre 2017 e 2018 teve uma redução de 9,3%, 

uma mulher morre no Brasil a cada duas horas. Em comparação com os homens, que morrem 

mais na rua do que em suas residências, mulheres sofrem 2,7 vezes mais violência dentro de 

casa do que os homens, ou seja, a cada 6h 23 min uma mulher morre dentro de casa. Embora 

tenha reduzido significativamente em relação ao ano anterior, analisando os dados de violências 

letais contra mulheres nos dez anos anteriores o Brasil teve um aumento de 4,2% no índice de 

feminicídios e dentro de suas residências cresceu 8,3% nos últimos anos. Comparando com 

mulheres negras, ainda é mais assustador.894 

                                                 

892  HANS, Kelsen. Teoria Pura do Direito.  São Paulo: Martins Fontes, 1985. 271p. 

7. 893 INSTITUTO DE ESTUDOS SOCIOECONÔMICOS.O Governo que Odeia as Mulheres: 

a inércia de Damares Alves na crise da Covid-19. Data vênia, 09, março, 2020. Disponível em: 

https://www.inesc.org.br/o-governo-que-odeia-as-mulheres-a-inercia-de-damares-alves-na-crise-da-codiv-19/. 

Acesso em: 11, nov., 2020. 

8. 894INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA. Atlas da Violência 2020. Data 

vênia, 27, agos., 2020. Disponível em: https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/download/27/atlas-da-violencia-

2020-principais-resultados. Acesso em: 12 de nov.,2020. 
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Compreende-se que desde o surgimento da Lei do Feminicídio os dados não tiveram 

grandes melhoras, ou pioraram, levando-nos a reforçar que a mera criminalização não trouxe 

grandes avanços, agravados com políticas públicas insuficientes. 

 

 

 

Gráfico 1 –  Vítimas de homicídio em relação ao local da morte e sexo, 

entre 2008 a 2018 

 

Fonte: IBGE/Diretoria de Pesquisas. Coordenação de População e Indicadores Sociais. 

Gerência de Estudos e Análises da Dinâmica Demográfica e MS/SVS/CGIAE Sistema de 

Informações sobre Mortalidade – SIM. (2018) 

 

Apenas em 2018, as mulheres negras representaram 68% dos assassinatos contra 

mulheres no Brasil, comprovando o profundo agravamento das desigualdades sociais, 

reverberando nas desproporções entre mulheres negras e brancas.  

 

Gráfico 2 – Número de vítimas de homicídio de homens e mulheres 

negras, em 2018 
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Fonte: IBGE/Diretoria de Pesquisas. Coordenação de População e Indicadores Sociais. 

Gerência de Estudos e Análises da Dinâmica Demográfica e MS/SVS/CGIAE Sistema de 

Informações sobre Mortalidade – SIM. (2018) 

 

Nota-se que, a gravidade dos índices de feminicídio são ainda piores com mulheres 

negras.  A falta de assistencialismo, oportunidades e políticas públicas que incluam as mulheres 

negras tanto na inclusão social, conscientização, e proteção a vida é omissa. Empurrando essas 

mulheres a níveis de precariedade e consequências letais, como a morte.    

Gráfico 3 – Taxa de homicídios de mulheres negras, entre 2008 e 2018 

 

Fonte: IBGE/Diretoria de Pesquisas. Coordenação de População e Indicadores Sociais. 

Gerência de Estudos e Análises da Dinâmica Demográfica e MS/SVS/CGIAE Sistema de 

Informações sobre Mortalidade – SIM. (2018) 

 

2020 trouxe tempos ainda mais difíceis para as mulheres, o Ministério Público de São 

Paulo constatou que, diante da Pandemia do Covid-19, em apenas um mês de isolamento social 

as prisões em flagrante (51,4%) e as medidas protetivas (29,2%) cresceram drasticamente no 

estado.  

No Maranhão, os índices de feminicídio aumentaram em 31% no primeiro 

quadrimestre do ano, uma média de cinco crimes por mês. Os registros apontam que as medidas 
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protetivas aumentaram. De acordo com Nayra Mayara Monteiro Sousa, titular da Secretaria da 

Mulher do Estado do Maranhão “A violência de modo geral aumentou quando analisamos todos 

os dados. A delegacia é um caminho, mas muitas não vão, seja por medo ou por vergonha”895. 

Na cidade de Imperatriz, que possui uma das maiores redes de enfrentamento a violência 

doméstica contra a mulher, constatou que houve um aumento de 50% no número de notificações 

comparadas ao mesmo período no ano de 2019, de janeiro até março foram 190 denúncias896.  

A Lei do Feminicídio precisa de amparo social e campanhas públicas que promovam 

conscientização em larga escala, principalmente onde a precariedade de informação é pequena, 

como nos interiores e periferias. Programas como o Banco Nacional de Medidas Protetivas de 

Urgência (BNMPU) implementado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que vai 

sistematizar, consolidar e integrar as informações sobre as medidas protetivas deferidas às 

mulheres vítimas de violência, que permita ampliar a fiscalização do Ministério Público; da 

Defensoria Pública; dos órgãos de segurança pública e de assistência social.  

 Segundo a juíza Ana Lorena Gazzineo, titular do 1.º Juizado Especializado no 

Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher (Comarca de Manaus) “O Banco 

Nacional de Medidas Protetivas de Urgência, criado pelo CNJ, atende a um antigo anseio de 

todos os juízes que trabalham com violência doméstica. A providência, além de facilitar 

políticas públicas com base nos dados e estatísticas ali inseridos, será mais uma ferramenta para 

subsidiar as decisões judiciais, sejam elas de concessão de medidas ou de prisão em flagrante, 

nos casos de descumprimento de tais medidas”.897 

Vale ressaltar que a violência doméstica e familiar é uma das principais causas de 

feminicídio, ciclos de agressões que termina com a fatalidade maior, a interrupção da vida. De 

acordo com a subprocuradora-geral da República Ela Wiecko “Há feminicídio quando o Estado 

não dá garantias para as mulheres e não cria condições de segurança para suas vidas na 

                                                 

895 AMAZÔNIA REAL. No Lockdown, Violência Contra a Mulher Dispara no Maranhão. Data 

vênia, 18, junho, 2020. Disponível em: https://amazoniareal.com.br/no-lockdown-violencia-contra-mulher-

dispara-no-maranhao/. Acesso em: 20 de jan.2020.  
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Mulher em Imperatriz. Data vênia, 01, abril, 2020. Disponível em: 
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março.2021. 
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comunidade, em suas casas, nos espaços de trabalho e de lazer. Mais ainda quando as 

autoridades não realizam com eficiência suas funções. Por isso, o feminicídio é um crime de 

Estado”.898 

É assustador que os índices de feminicídio cresçam ano após ano e medidas mais 

rígidas não sejam criadas. A morte de tantas mulheres é facilmente esquecida, toda a indignação 

é colocada de lado até que o novo crime surja no plano real, estes estão cada vez mais cruéis. 

Mulheres são manchetes de jornais em vez de suas vitórias pelos sonhos roubados. Trajetória 

inteiras apagadas, mesmo sendo considerado crime hediondo, o feminicídio é tolerado.  

O que perdemos é imensurável. O direito à vida é irreparável. Quanto vale a vida de 

uma mulher? Não sabemos definir ao certo, mas a desigualdade de gênero entre homens e 

mulheres custa em média R$ 160 trilhões à economia global, é o que um estudo realizado pelo 

Banco Mundial diz. As mulheres têm menor probabilidade de estudarem, de se integrarem ao 

mercado de trabalho, de se emanciparem e se defenderem, com isso acabam submetidas a 

realidade patriarcal de servidão. 

Em 2021, O Brasil ficou de fora da declaração conjunta reunindo mais de 50 países 

em celebração ao Dia Internacional da Mulher, o documento pede pela proteção dos direitos 

das mulheres e por avanços em igualdades de gênero. Vários países, incluindo Estados Unidos, 

Argentina e Israel assinaram o documento. O Ministro Das Relações Exteriores alegou em 

comunicado que o governo brasileiro não participou por constar "elementos ambíguos no texto 

proposto", ainda sim seguimos em uma gestão com o menor orçamento da década referente as 

ações de proteção à mulher.  

 

2. METODOLOGIA 

O presente trabalho é uma análise à Lei 13.104/15 como questionamento do valor 

atribuído à vida feminina em detrimento da masculina sob a ótica de um sistema patriarcalista, 

observando as diretrizes estipuladas pelo Estado na manutenção da descriminação positiva que 

tragam eficácia à realidade da mulher brasileira.  Esta pesquisa exploratória tem como objetivo 

demonstrar a insuficiência das medidas adotadas para resguardar a vida da mulher, observando 

qualitativamente os impactos que a Lei trouxe ao plano real e seu impacto na sociedade. 

                                                 

898 CÂMARA DOS DEPUTADOS. Feminicídios Decorrem da Ineficiência do Estado. Data vênia, 

20, novembro, 2019. Disponível em: https://www.camara.leg.br/noticias/615602-feminicidios-decorrem-da-

ineficiencia-do-estado-afirma-

subprocuradora/#:~:text=%E2%80%9CH%C3%A1%20feminic%C3%ADdio%20quando%20o%20Estado,crime

%20de%20Estado%E2%80%9D%2C%20disse. Acesso em: 20 de out.2020. 
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Levando em consideração os compilados já empregados com base em artigos, jurisprudências, 

livros, legislações referentes ao tema, adapta-se corretamente ao procedimento bibliográfico.  

Por fim, os presentes estudos proporcionaram a elaboração do problema em questão, 

permitindo sua análise/conclusão através do método dedutivo no intuito de explicar e/ou 

encontrar teorias que traduzam a realidade, apontando a problemática da construção social do 

gênero feminino como objeto de um sistema opressor que condiciona a vida das mulheres ?às 

vontades dos homens e perdura todo um ciclo de violência. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É evidente que a Lei 13.104/15 não trouxe grandes avanços que possibilitasse o Brasil 

deixar o 5º lugar mais perigoso para uma mulher viver. O Ministério da Mulher, da Família e 

dos Direitos Humanos gastou somente 24,6% do total de R$ 120,8 milhões autorizados pelo 

Congresso para este fim em 2020, foi o menor nos últimos 10 anos, elucidando a teoria proposta 

pelo presente trabalho de que as diretrizes adotas pelo Estado, quando não insuficientes, são 

omissas. 

 Um Direito que tenta inibir através da lei uma discriminação de gênero que termina 

fatalmente no feminicídio, enquanto que, historicamente, a vida da mulher vem sendo 

condicionada à posse por um sistema patriarcal enraizado. É fácil observar que, analisando 

qualitativamente os impactos da Lei 13.104/15, nos últimos dez anos os índices de feminicídio 

cresceram 4,2%, esclarecendo que a mera criminalização não trouxe avanços significativos no 

plano real. Ainda mais alarmante, o feminicídio no Brasil possui caráter íntimo, mulheres são 

mortas dentro de casa todos os dias. 2020 demonstrou ser ainda mais perigoso ser mulher, a 

pandemia do COVID-19 tornou seus lares um cárcere privado, dificultando toda medida de 

proteção e notificação das violências vividas.  

A luta por igualdade parece cada vez mais distante quando nos deparamos com a 

realidade atual e com políticas públicas que trata a vida feminina em segundo plano. A 

precariedade do sistema afasta as mulheres de reportar abusos e terem condições de deixarem 

lares violentos que inevitavelmente terminam em mortes. A falta de assistencialismo, 

tratamento psicológico e perspectiva transformam essas mulheres em reféns em seus próprios 

lares.  

A Lei do Feminicídio foi um grande avanço, mas o que se pretende é inibir as mortes, 

não somente demonstrar o caráter punitivista do Estado. Ao final, sanado o questionamento 

principal da pesquisa de que o tratamento diferenciado na proteção da vida da mulher é legal e 
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amparado pela Constituição, mesmo que insuficiente. Medidas socioeducativas precisam 

caminhar lado a lado para que a Lei seja usada em última circunstância, precisa-se condicionar 

a sociedade a entender que feminicídio cultural não pode caminhar com o desenvolvimento do 

país. É impossível pensar em um país desenvolvido que não consiga manter uma igualdade de 

gênero e perdure um cenário de fatalidades corriqueiras como tem ocorrido, todos os dias 

mulheres são manchetes nos meios de comunicação sendo vítimas de um crime 

jurisprudencialmente hediondo, mas socialmente tolerado. 
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UMA LEITURA DO DELITO DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL A 

PARTIR DA PROBLEMÁTICA DA EROTIZAÇÃO DA INFÂNCIA 

A reading of the statutory rape from the problem of erotization of childhood  

 

Aline Santos Rosa899 

Suzana Ariela Machado da Silva900 

 

INTRODUÇÃO 

A exploração sexual das crianças e dos adolescentes é um fenômeno enraizado 

historicamente pela estrutura social, nos aspectos culturais, psicossociais e jurídicos. 

Percebemos ao longo da história brasileira e mundial que, o poder familiar, por muitos anos, 

foi concentrado e mantido sob a figura dos homens, enquanto o feminino estava restrito ao 

âmbito privado de controle e sujeição, fazendo com que a mulher fosse vista exclusivamente 

como objeto sexual, obrigada a deixar seu corpo sempre à disposição de quem detinha o poder, 

visto que até atualmente existem no íntimo da maior parte das relações, desigualdades entre 

pessoas por conta de seu gênero. Concomitantemente, à criança mulher é socialmente imposto 

o amadurecimento precoce, tido como natural e biológico, com a consequente sexualização 

também precoce: 

Segundo o gerente de programas da Childhood Brasil, Itamar Gonçalves, a “adultização da 

infância”, como esse fenômeno é conhecido, está inserida no cotidiano do brasileiro, muitas vezes 

sem que os adultos se deem conta disso. Segundo ele, há diferença entre uma menina querer se vestir 

como a mãe – o que faz parte de seu desenvolvimento – e a criança ter desejos de consumo de 

objetos que ela nem precisa e que não são adequadas à sua idade, como resultado de uma publicidade 

voltada para ela.901 

 

Em razão dessa adultização, o abuso sexual de crianças e menores de idade representa 

o maior número de estupros denunciados no Brasil, conforme será exposto nos capítulos que 

seguem. No entanto, faz-se necessário, a título de introdução, tratar da tipificação penal do 

                                                 

899 Graduanda em Direito pelo Centro Universitário Salesiano de São Paulo (UNISAL) – Campus São 
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901 CHILDHOOD. Os efeitos da publicidade infantil. Disponível em: 

<https://www.childhood.org.br/os-efeitos-da-publicidade-infantil->. Acesso em: 13 de novembro de 2020. 
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estupro de vulnerável e suas alterações ao longo do tempo, tanto legislativas, quanto 

jurisprudenciais e doutrinárias. 

O Código Penal vigente no Brasil é datado de 1940 e passou por diversas alterações 

desde sua publicação. No que tange à tipificação do delito de estupro, a Lei 12.015 de 2009 

inseriu o tipo penal de “estupro de vulnerável”, adotando a presunção absoluta de violência, ou 

seja, todo ato sexual com menor de 14 anos de idade é considerado estupro, independente de 

consentimento já que pessoas nesta idade sequer possuem a capacidade de consentir tais atos 

pela falta de maturidade para entender o real significado de práticas sexuais. Isso, pois: 

Grande parte da doutrina e da jurisprudência considerava que muitos adolescentes menores de 14 

anos tinham consciência do significado dos atos sexuais e já tinha vida sexual ativa, motivo pelo 

qual, afirmava-se que a presunção de violência deveria ser relativizada em função do comportamento 

da vítima no caso concreto.902 

 

Não obstante a adoção da presunção absoluta de violência pela atual redação do 

Código, diversos julgadores resistiram a aplicar esse entendimento na prática. Desde 1990 há 

divergência quanto à relativização ou não da presunção, sendo que alguns entendiam que a 

conduta sexual anterior da vítima ou as circunstâncias do fato afastariam a tipicidade do abuso 

sexual903. Com o intuito de pacificar o tema, o Supremo Tribunal de Justiça editou a Súmula 

593, com a seguinte redação:  

O crime de estupro de vulnerável se configura com a conjunção carnal ou prática de ato libidinoso 

com menor de 14 anos, sendo irrelevante eventual consentimento da vítima para a prática do 

ato, sua experiência sexual anterior ou existência de relacionamento amoroso com o agente.904 

[grifo nosso] 

 

A Lei 12.015 de 2009 ainda alterou o nome do capítulo do Código Penal onde estão 

previstos os crimes sexuais, o qual, antes da alteração, tutelava os costumes, ou seja, o bem 

jurídico protegido pela cominação de pena a esses delitos somente passou a ser a dignidade 

sexual dos ofendidos após o ano de 2009, demonstrando o forte caráter moral presente no 

ordenamento jurídico brasileiro. No mesmo texto legal, o sujeito passivo do delito deixou de 

ser apenas a mulher e passou a ser qualquer pessoa. 

Ante o exposto, o presente artigo visa abordar a realidade do estupro de vulnerável no 

Brasil do ponto de vista legislativo, bem como dos dados referentes às denúncias, tendo por 

                                                 

902 PAIVA, Lívia M. L.; SABADELL, Ana Lucia. O crime de estupro à luz da epistemologia 

feminina: um estudo de casos no STF. DELICTAE, vol. 3, nº4, Jan.-Jun. 2018. p. 118. 
903 PAIVA, Lívia M. L.; SABADELL, Ana Lucia. O crime de estupro à luz da epistemologia 

feminina: um estudo de casos no STF. DELICTAE, vol. 3, nº4, Jan.-Jun. 2018. p. 138-139. 
904 BRASIL (STJ). Súmula 593.  Terceira Seção. Julgado em 25/10/2017. DJe 06/11/2017. 
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base de análise as teorias acerca da erotização da infância e das criminologias feministas sobre 

o tipo penal do estupro. Para tal objetivo, optou-se por dividir sistematicamente a pesquisa, 

partindo da exposição do número de casos contidos em fontes oficiais publicadas, 

respectivamente, em 2017 e 2020. No segundo momento, serão analisados esses números por 

meio das teorias e bibliográficas já elencadas acima como possível explicação da grande 

incidência do estupro de vulnerável no país. 

 

1. A EROTIZAÇÃO DAS MULHERES DESDE A INFÂNCIA 

A erotização infantil pode se dar com ou sem a participação direta da criança e/ou 

adolescente, tendo como uma das vertentes o processo de erotização realizado pela publicidade 

que exponha o menor de forma sexualizada até o efetivo abuso sexual. Essa atuação midiática 

traz consequências nocivas aos menores de idade, visto que acelera o processo de 

desenvolvimento e os expõe as experiências com as quais ainda não estão preparados para lidar 

ou mesmo se defender, assim, a publicidade infantil de caráter erotizado antecipa a sexualidade 

e resulta no ingresso precoce na vida sexual, tornando-se uma das grandes causas da violência 

sexual contra crianças e adolescentes. 

Os meios de comunicação influenciam em muitos aspectos da vida humana: 

comportamental, profissional, comercial, entre tantos outros, de forma que é notória a 

influência que a mídia exerce sobre o comportamento das pessoas, em especial do público 

infanto-juvenil, pois esses sujeitos de direito, segundo o Estatuo da Criança e do Adolescente, 

estão em fase de desenvolvimento de seu discernimento, sendo necessário muita cautela ao que 

são expostos. O papel midiático se dá, principalmente, pelo paradigma consumista vigente, em 

que o próprio sexo se tornou elemento de consumo905 e passou a reforçar o mito de desejo 

sexual incontrolável dos homens, que necessitam de produtos correspondentes para aliviar as 

tensões sexuais inatas do masculino906. 

Segundo a Declaração de Estocolmo de 1996, que contou com a participação de 122 

países, somada à participação entre diversos entes de proteção, como o Fundo das Nações 

Unidas para a Infância (Unicef), grupo de ONGs e o governo da Suécia, e a Rede Internacional 

                                                 

905 OLIVEIRA, Margareth Laska de. A leitura da erotização da infância e da cultura do estupro: 

denúncia social na obra Sapato de Salto, de Lygia Bojunga. 2017. 113 f. Dissertação – Programa de Pós-

Graduação em Estudos de Linguagens, Universidade Tecnológica Federal do Paraná. Curitiba, 2017. P. 11. 
906 OLIVEIRA, Margareth Laska de. A leitura da erotização da infância e da cultura do estupro: 

denúncia social na obra Sapato de Salto, de Lygia Bojunga. 2017. 113 f. Dissertação – Programa de Pós-

Graduação em Estudos de Linguagens, Universidade Tecnológica Federal do Paraná. Curitiba, 2017. P. 16. 
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de Organizações contra a Exploração Sexual da Infância (ECPAT), foram adotadas 

recomendações ao  combate à violência contra crianças e adolescentes, in verbis: “Todo menino 

ou menina tem direito a uma plena proteção contra todas as formas de exploração e abuso sexual 

(Convenção Sobre os Direitos da Criança)907.” Entretanto, observa-se no contexto brasileiro 

uma negligência quanto à efetiva fiscalização de propagandas e programas televisivos 

envolvendo menores, atuando apenas para atenuar, mas não retirar totalmente, a erotização de 

crianças menores, infringindo assim a Declaração de Estocolmo. 

As atuais tecnologias não apenas permitiram a larga distribuição de pornografia 

infantil pelas redes digitais, como também expuseram as crianças e adolescentes a conteúdos 

eróticos perversos e aos perigos do anonimato que permitem a abusadores entrarem em contato 

e explorarem sexualmente menores de idade908. Nesse sentido, fica ainda mais evidente a 

ineficácia estatal em controlar as inúmeras possibilidades de disseminação de uma cultura 

digital do abuso de infantes, não obstante a cominação de pena para todos os atos libidinosos 

praticados contra pessoas menores de quatorze anos. Destaca-se a naturalização de crianças 

adultizadas, tanto nos meios comunicacionais, quanto no dia a dia, romantizando o padrão 

estético cada vez mais próximo à juventude em descompasso com a idade natural das pessoas 

a ele submetidas. 

No Brasil, o caso envolvendo a cantora mirim Melody – conhecida atualmente como 

“MC Melody” – obteve grande enfoque midiático, pois tornou-se alvo de um inquérito 

promovido pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, em 2015, que investigava a 

exposição sexualizada de crianças e adolescentes no universo do estilo musical “funk”, visto 

que muitas crianças inseridas nesse meio estariam sendo expostas a um forte conteúdo erótico 

com apelos sexuais909. As letras cantadas por Melody, bem como os clipes musicais e 

apresentações, não condiziam com a sua idade ou com o que se espera de uma criança, e muitas 

delas ganharam projeção por se tornarem alvo de críticas negativas. Após um acordo com o 

                                                 

907 http://pfdc.pgr.mpf.mp.br/pfdc/atuacao-e-conteudos-de-apoio/legislacao/crianca-e-

adolescente/decl_estocolmo 

 
908 OLIVEIRA, Margareth Laska de. A leitura da erotização da infância e da cultura do estupro: 

denúncia social na obra Sapato de Salto, de Lygia Bojunga. 2017. 113 f. Dissertação – Programa de Pós-

Graduação em Estudos de Linguagens, Universidade Tecnológica Federal do Paraná. Curitiba, 2017. p. 85. 

 
909 SENRA, Ricardo. Ministério Público abre inquérito sobre 'sexualização' de MC Melody. BBC 

News - Da BBC Brasil em Londres.  Disponível em: 
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Ministério Público, o genitor de Melody (MC Belinho) assinou um TAC (Termo de 

Ajustamento de Conduta), comprometendo-se a cumprir medidas de proteção, sem expor a 

criança à situação vexatória, fiscalizando inclusive as roupas a serem usadas em suas 

apresentações.910 

O erotismo infantil pode ser avaliado como fenômenos de acionamento de impulsos 

sexuais em que, na maioria das vezes, se dá de forma inadequada para a idade, o qual traz 

consequências que prejudicam diretamente o desenvolvimento psicológico da criança. A 

sexualidade deve estar presente em todas as fases do desenvolvimento do indivíduo, porém, de 

maneira dosada, de acordo com cada etapa da vida, sem atropelos. De acordo com Oswaldo 

Martins, psicólogo e terapeuta sexual do Inpasex (Instituto Paulista de Sexualidade) “O 

erotismo pode conter ações e atitudes que variam do que é sensual até a algo que seja 

explicitamente sexual”911. Assim, a infância é um período de suma importância para o 

desenvolvimento do indivíduo, por ser a fase em que se desperta os sentidos, capacidades, 

emoções, imaginação e, também, os processos cognitivos. 

O artigo 2º do ECA utiliza a linha de pensamento da Declaração dos Direitos das 

crianças de 1959, pois estabelece que, entende-se como criança a pessoa com até 12 anos 

incompletos de idade e adolescente dos 12 aos 18 anos. Assim, o Estado compromete-se a 

adotar medidas necessárias para garantir a proteção e o efetivo bem-estar dos menores. 

O Princípio do melhor Interesse da Criança e do Adolescente, tem previsão no Estatuto 

da Criança e do Adolescente, em seus artigos 4º, e 6º e no artigo 227, caput, da Constituição 

Federal de 1988, esse princípio determina que sempre será priorizado o melhor interesse voltado 

à proteção do menor. Salienta-se que esse princípio já era previsto na Convenção Internacional 

dos Direitos da Criança, realizada pela ONU em 1959. Dado o exposto, o Princípio do Melhor 

Interesse da Criança e do Adolescente apresenta-se como um direito fundamental inerente aos 

menores, devendo ser observado com prioridade pela Nação, pela sociedade e pela família no 

momento de aplicação de providencias voltadas a assegurar o desenvolvimento das crianças e 

dos adolescentes. 

                                                 

910 DM. Jornal Diário da Manhã. Pai de Mc Melody se submete ao Ministério Público. Disponível 

em: <https://www.dm.jor.br/cotidiano/2015/07/pai-de-cantora-funkeira-se-submete-ao-ministerio-publico/>. 

Acesso em: 20 de novembro de 2020. 

 
911 MARTINS, Oswaldo. Erotismo dá liga aos relacionamentos. Disponível em: 

<https://www.reporterdiario.com.br/noticia/307033/erotismo-da-liga-aos-relacionamento/>. Acesso em: 23 de 

novembro de 2020. 

https://www.dm.jor.br/cotidiano/2015/07/pai-de-cantora-funkeira-se-submete-ao-ministerio-publico/
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Deste modo, o incentivo a erotização nos meios midiáticos não pode ter como mira a 

criança e o adolescente, não podendo também, se utilizar desses, visto que, por estarem em 

desenvolvimento, não tem a mínima condição de lidar com a complexidade envolvida com a 

sexualidade, pois ainda não detém um raciocínio lógico para discernir entre o certo e o errado.  

 Nesse sentido, verifica-se como as mídias digitais podem interferir nas relações do ser humano com 

a sexualidade, ao representar a cultura do estupro e atuar na apresentação de uma infância erotizada, 

afirmando e reinventando um ideal perverso do erotismo. Assim, transparece a invenção do erotismo 

como forma de naturalização do abuso sexual e da pedofilia, evidenciando um controle cultural 

imposto para o comportamento esperado das mulheres, que devem infantilizar os seus corpos em 

virtude de um ideal de beleza enaltecido socialmente e das meninas, que devem utilizar recursos 

para a erotização dos seus corpos, para a satisfação dos desejos masculinos.912 

 

A Childhood Brasil expõe que a publicidade voltada a explorar a erotização infantil 

podem gerar efeitos negativos, dentre eles “A exploração sexual, a gravidez precoce, a violência 

e a perda da autoestima (...)”.913 

O fenômeno descrito atinge em maiores proporções as crianças de sexo feminino, ao 

qual é imposto, desde a tenra idade, o aprendizado e o dever de satisfazer os apelos dos que 

possuem o sexo masculino. Essas imposições têm início com o tido necessário embelezamento 

do gênero feminino, exposto de forma objetificada em todos os espaços e meios de 

comunicação, os quais criam uma mulher de padrão inacessível naturalmente, construída a 

partir de vestimentas, cosméticos, procedimentos estéticos, rotinas de exercícios físicos 

extenuantes, alimentações restritivas, entre outras variadas ferramentas de beleza romantizadas 

na contemporaneidade.  

Na obra “Problemas de Gênero”, a filósofa Judith Butler aborda a questão sob a 

categoria de performance de gênero socialmente construída e mascarada pela suposta natureza 

biológica, passível de revelação pela transgressão desses padrões: “Assim como as superfícies 

corporais são impostas como o natural, elas podem tornar-se o lugar de uma performance 

dissonante e desnaturalizada, que revela o status performativo do próprio natural.”914. 

Considerando que a cultura de massa promove a erotização da infância das mulheres e 

naturaliza o abuso sexual pela ideia de desejo sexual incontrolável dos homens a ser 

                                                 

912 OLIVEIRA, Margareth Laska de. A leitura da erotização da infância e da cultura do estupro: 

denúncia social na obra Sapato de Salto, de Lygia Bojunga. 2017. 113 f. Dissertação – Programa de Pós-

Graduação em Estudos de Linguagens, Universidade Tecnológica Federal do Paraná. Curitiba, 2017. p. 82. 
913 (https://www.childhood.org.br/os-efeitos-da-publicidade-infantil-). Acesso em: 13 de novembro de 

2020. 

 
914 BUTLER, Judith P. Problemas de gênero: Feminismo e Subversão da Identidade. Tradução de 

Renato Aguiar. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003. p. 210. 
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correspondido pelas mulheres na posição de submissão, o gênero passa a apresentar-se como a 

maior fonte de explicação para a dicotômica perspectiva social sobre o estupro de vulnerável: 

A inscrição dos gêneros feminino ou masculino nos corpos é feita sempre no contexto de uma 

determinada cultura e, portanto, com as marcas dessa cultura, assim como as possibilidades de se 

expressar os desejos e prazeres também são sempre socialmente estabelecidas e codificadas. A 

diferenciação entre os gêneros, assim como o próprio gênero é, portanto, eminentemente fixada e 

definida por relações sociais.915 

 

Desta maneira, a erotização dos corpos infantis compromete a formação psicossocial 

de crianças e adolescentes, e coloca em risco até mesmo a segurança dos envolvidos. Logo, a 

erotização infantil se dá na antecipação, na aceleração da sexualidade dos indivíduos que ainda 

não mostram maturidade para discernir atos certos ou errados, de modo que se destoam das 

etapas necessárias para um desenvolvimento saudável infantil. 

 

2. AS MULHERES MENORES DE IDADE COMO AS VÍTIMAS MAIS 

FREQUENTES DO DELITO DE ESTUPRO  

No que tange às mulheres abusadas sexualmente, ainda que menores de idade e 

crianças, atua a perversa cultura do estupro, responsável por promover a culpabilização da 

vítima pelo estupro e objetificá-las, ao mesmo tempo que gera a aceitação ou justificação da 

violência perpetrada pelo agressor: 

Recorre-se à expressão [cultura do estupro] para estabelecer uma contraposição ao discurso de 

hediondez do estupro que contrasta com uma prática paradoxal em relação a este crime: ele é 

teoricamente repudiado, mas praticamente aceito. Tal condescendência é observada em afirmações 

que dão conta que a sobrevivente, se não provocou a violação por estar na rua ou usando roupas 

curtas, no mínimo a mereceu.916 

 

Segundo dados do IPEA, a cada ano, cerca de 527 mil pessoas são vítimas de violência 

sexual, das quais 88,5% expressam o gênero feminino, enquanto os agressores expressam o 

gênero masculino em 92% dos casos917. Em dossiê publicado pela Revista Brasileira de 

                                                 

915 LANZ, Letícia. O Corpo da Roupa: A pessoa transgênera entre a transgressão e a conformidade 

com as normas de gênero. Dissertação (Mestrado em Sociologia) - Departamento de Ciências Sociais, 

Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2014. p. 47. 
916 ANDRADE, Mailô de Menezes Vieira. “Ela não mereceu ser estuprada”: A cultura do estupro, 

seus mitos e o (não)dito nos casos penais. 146 fls. Dissertação (Mestrado) - Programa de Pós-graduação em 

Direito (PPGD). Instituto de Ciências Jurídicas da Universidade Federal do Pará, Belém, 2018. Orientação: Profª. 

Dra. Ana Cláudia Bastos de Pinho. p. 91. 
917 CERQUEIRA, Daniel; COELHO, Danilo.  Estupro no Brasil: uma radiografia segundo os dados 

da Saúde (versão preliminar). Nota técnica nº 11. IPEA: Brasília, 2014. Disponível em 

https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/artigo/21/estupro-no-brasil-uma-radiografia-segundo-os-dados-da-saude. 

Acesso em: 25/09/2020. 
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Segurança Pública, por sua vez, sobre o período de 2011 à 2014, na maioria dos casos de 

violência sexual notificados (69,9%), as vítimas eram crianças e menores de idade; além disso, 

em 74,4% dos casos notificados, a vítima conhecia seu agressor, quebrando a ideia presente no 

imaginário coletivo que o estuprador é um homem desconhecido que aborda a vítima em via 

pública918.  

Depreende-se do Anuário de Segurança Pública de 2020 que, apenas em 2019, 

ocorreram 66.123 estupros no Brasil, dos quais 55.499 tiveram mulheres como vítimas, 

números que se referem às ocorrências de estupro e de estupro de vulnerável somadas 919. No 

mesmo ano, foram registradas 5.676 tentativas de estupro no país920. Desse total de notificações, 

70,5% dos casos foram de estupro de vulnerável, ou seja, tiveram como vítimas pessoas 

menores de quatorze anos de idade 921, enquanto 25.984 dos registros correspondem a vítimas 

menores de dezenove anos de idade, no ano de 2019 922. Consta no documento, ainda, a 

crescente de registros nos últimos anos, partindo de 47.461 no ano de 2015, chegando ao pico 

em 2018 com o total de 66.893, número que diminuiu, ainda que pouco, no ano de 2019 923.  

Os autores do referido anuário destacam a triste realidade brasileira: a cada 8 minutos, 

ocorre ao menos um estupro 924, dos quais 84,1% são cometidos por conhecidos da vítima 925. 

Destaca-se, também, o alto número de estupros de vulnerável, ocorridos, em sua maioria no 

período da manhã ou tarde, horário em que os responsáveis estão em atividade laboral, 

provavelmente, deixando os infantes mais vulneráveis à violência 926. Expõe os autores: 

A faixa etária das vítimas de estupro e estupro de vulnerável indica que 57,9% delas tinham no 

máximo 13 anos quando do registro, um crescimento de 8% em relação ao verificado na edição 

anterior, quando crianças de até 13 anos perfaziam 53,6% das vítimas. Embora a maioria das vítimas 

tenham entre 10 e 13 anos, chama a atenção que 18,7% tenham entre 5 e 9 anos de idade, e que 

                                                 

918 CERQUEIRA, Daniel; COELHO, Danilo; FERREIRA, Helder. Estupro no Brasil: vítimas, 

autores, fatores situacionais e evolução das notificações no sistema de saúde entre 2011 e 2014. Revista 

Brasileira de Segurança Pública. São Paulo. V. 11. N. 1. p. 24-48. Fev/Mar 2017. 
919 BUENO, Samira; LIMA, Renato (coord.). Anuário Brasileiro De Segurança Pública 2020. Ano 

14. Fórum Brasileiro da Segurança Pública: 2020. p. 128. 
920 BUENO, Samira; LIMA, Renato (coord.). Anuário Brasileiro De Segurança Pública 2020. Ano 

14. Fórum Brasileiro da Segurança Pública: 2020. p. 129. 
921 BUENO, Samira; LIMA, Renato (coord.). Anuário Brasileiro De Segurança Pública 2020. Ano 

14. Fórum Brasileiro da Segurança Pública: 2020. p. 133. 
922 BUENO, Samira; LIMA, Renato (coord.). Anuário Brasileiro De Segurança Pública 2020. Ano 

14. Fórum Brasileiro da Segurança Pública: 2020. p. 327. 
923 BUENO, Samira; LIMA, Renato (coord.). Anuário Brasileiro De Segurança Pública 2020. Ano 

14. Fórum Brasileiro da Segurança Pública: 2020. p.130. 
924 BUENO, Samira; LIMA, Renato (coord.). Anuário Brasileiro De Segurança Pública 2020. Ano 

14. Fórum Brasileiro da Segurança Pública: 2020. p. 132. 
925 BUENO, Samira; LIMA, Renato (coord.). Anuário Brasileiro De Segurança Pública 2020. Ano 

14. Fórum Brasileiro da Segurança Pública: 2020. p. 136. 
926 BUENO, Samira; LIMA, Renato (coord.). Anuário Brasileiro De Segurança Pública 2020. Ano 

14. Fórum Brasileiro da Segurança Pública: 2020. p. 136. 
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11,2% são bebês de 0 a 4 anos. A violência está no meio de nós e não é apenas fruto da criminalidade 

organizada, por mais que este seja um problema que também merece atenção.927 

 

A partir da idade de 13 anos, entre 92 e 93% das vítimas do delito de estupro de 

vulnerável são mulheres, além disso, a cada dia, em média 70 crianças e adolescentes são 

estuprados no Brasil e a cada hora, 3 crianças são vítimas nesse delito928. 

Saliente-se que, ainda sem dados consolidados oficiais, é evidente o aumento do 

número de casos de violências de gênero, tanto agressões, quanto abusos sexuais, no âmbito 

doméstico, durante a pandemia do vírus “Covid-19”, que obrigou as vítimas a conviverem um 

maior período com os agressores nos próprios lares. 

Embora os dados indiquem o número total de ocorrências no país, insta destacar a taxa 

oculta pela subnotificação, relacionada às dificuldades enfrentadas pelas vítimas ao expor esse 

tipo de crime e o receio destas de sofrer represálias, tanto do agressor, quanto da sociedade 

responsável por perpetuar a cultura do estupro muitas vezes. Isso, pois, o sistema penal não 

demonstra interesse em punir certos crimes e agressores, nem defender determinadas vítimas, 

com igual afinco em relação aos interesses das classes dominantes, já que trabalha sob a lógica 

seletiva e estigmatizante 929. O direito penal, como parte de uma estrutura patriarcal e 

capitalista, opera de acordo com a lógica masculina e favorece a proteção de direitos que 

interessam na manutenção da submissão e subordinação das mulheres, e, quando se tratam de 

mulheres vítimas de violência, salvo se corresponderem ao estereótipo de vítima ideal nos 

moldes morais masculinos, o sistema de justiça criminal se volta contra elas930. 

Contribuem para essa realidade de ocultação do estupro, alguns mitos relacionados aos 

autores e às vítimas: os estupradores são considerados doentes mentais e desviantes das normas 

sociais; as vítimas são idealizadas como mulheres brancas e de conduta sexual correspondente 

aos ditames patriarcais e morais da sociedade. Os estudos feministas, em contrapartida, 

demonstram que muitos dos criminosos são pessoas de vida comum e adequada aos padrões 

                                                 

927 BUENO, Samira; LIMA, Renato (coord.). Anuário Brasileiro De Segurança Pública 2020. Ano 

14. Fórum Brasileiro da Segurança Pública: 2020. P. 134. 
928 BUENO, Samira; LIMA, Renato (coord.). Anuário Brasileiro De Segurança Pública 2020. Ano 

14. Fórum Brasileiro da Segurança Pública: 2020. p. 329. 
929 SANTOS, June Cirino. Criminologia crítica ou feminista? Uma fundamentação radical para 

pensar crime e gênero. Dissertação apresentada à banca de defesa de mestrado, como requisito final de avaliação 

do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Orientadora: Prof.a Dr.a 

Ana Lucia Sabadell. UFRJ: Rio de Janeiro, 2018. P. 53-54. 
930 IBIDEM. SANTOS, June Cirino. p. 79. 
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sociais de emprego e conduta931, o que os protege quando acusados pelas vítimas. As vítimas, 

por sua vez, são, em maioria, mulheres, no entanto, tendo em vista que o próprio sistema penal 

emprega meta2rregras morais que as selecionam, aquelas de racialidade ou conduta diversa do 

estereótipo desejado pelos julgadores são colocadas sob suspeita nos julgamentos932. Desde a 

Antiguidade, os códigos selecionavam as vítimas tendo como únicas mulheres protegidas pelo 

direito as virgens, sob a tutela do pai, do marido ou do futuro esposo, violentadas em local 

ermo933. 

Ademais, a expectativa de resistência à violência ou grave ameaça para validar as 

narrativas das vítimas de estupro, sob pena de serem desacreditadas por considerarem que a 

violência ou grave ameaça não foram suficientes para o constrangimento ao ato sexual, inibe 

ainda mais as denúncias desse delito pelo receio de descrédito por parte dos agentes públicos. 

Desconsidera-se, na análise meramente formal da presença dos elementos caracterizadores do 

tipo penal de estupro, a pluralidade de realidades e contextos nos quais o crime ocorre, 

inclusive, muitas vítimas colaboram com o agressor por temerem violência ainda maior e até a 

morte934. Ilustra a revitimização das vítimas a suspeita dos agentes estatais em relação às 

narrativas das ofendidas, quando questionam a veracidade do estupro ocorrido entre 

conhecidos, especialmente se forem namorados, cônjuges ou conviventes, relações sexuais 

forçosas legitimadas de forma velada pelas pessoas, bem como a utilização do imaginário de 

mulheres mentirosas que visam obter vantagem financeira por meio da denúncia935. 

A formalidade do texto legislativo não abarca, também, a problemática que compõe a 

triste realidade de altos números de ocorrências de abuso sexual no país, especialmente, quando 

                                                 

931 ANDRADE, Mailô de Menezes Vieira. “Ela não mereceu ser estuprada”: A cultura do estupro, 

seus mitos e o (não)dito nos casos penais. 146 fls. Dissertação (Mestrado) - Programa de Pós-graduação em 

Direito (PPGD). Instituto de Ciências Jurídicas da Universidade Federal do Pará, Belém, 2018. Orientação: Profª. 

Dra. Ana Cláudia Bastos de Pinho. p. 55. 
932 ANDRADE, Mailô de Menezes Vieira. “Ela não mereceu ser estuprada”: A cultura do estupro, 

seus mitos e o (não)dito nos casos penais. 146 fls. Dissertação (Mestrado) - Programa de Pós-graduação em 

Direito (PPGD). Instituto de Ciências Jurídicas da Universidade Federal do Pará, Belém, 2018. Orientação: Profª. 

Dra. Ana Cláudia Bastos de Pinho. p. 60. 
933 BORBA, Eduarda E.; MORAIS, Marisa F.. Estupro e Política: a diminuição da luta feminista perante 

condutas políticas que promovem a cultura do estupro. Revista Contexto Jurídico. v. 2. n.2. Dez. 2019/ Jun. 

2020. P. 148. 
934 ANDRADE, Mailô de Menezes Vieira. “Ela não mereceu ser estuprada”: A cultura do estupro, 

seus mitos e o (não)dito nos casos penais. 146 fls. Dissertação (Mestrado) - Programa de Pós-graduação em 

Direito (PPGD). Instituto de Ciências Jurídicas da Universidade Federal do Pará, Belém, 2018. Orientação: Profª. 

Dra. Ana Cláudia Bastos de Pinho. p. 65-66. 
935 ANDRADE, Mailô de Menezes Vieira. “Ela não mereceu ser estuprada”: A cultura do estupro, 

seus mitos e o (não)dito nos casos penais. 146 fls. Dissertação (Mestrado) - Programa de Pós-graduação em 

Direito (PPGD). Instituto de Ciências Jurídicas da Universidade Federal do Pará, Belém, 2018. Orientação: Profª. 

Dra. Ana Cláudia Bastos de Pinho. p. 65-66. 
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o polo passivo é criança ou adolescente, tendo em vista o enclausuramento do estupro no 

ambiente privado, a naturalização do erotismo da infância, o mito do desejo sexual 

incontrolável dos homens e a aceitação tácita da violência: 

Nesse sentido, ao mesmo tempo em que há as regras sociais que combatem a pulsão sexual do 

incesto, ocorre a erotização da infância e a naturalização do desejo sexual do pai ou do padrasto em 

relação aos filhos legítimos ou adotados, perpetuando o discurso da cultura do estupro.936 

 

Como exposto por Sérvio (2013, p.12): “as meninas, especialmente, são levadas a crer 

que a vaidade e beleza são componentes fundamentais de ser mulher”. Nas produções 

midiáticas, como no caso da cantora mirim Mc Melody, e em outros casos, não faltam exemplos 

de personagens jovens e sensuais que seduzem por puro prazer. Esse tipo de representação 

voltada a erotização da imagem da menor reforça os estereótipos presentes na cultura do 

estupro. Esse é o cenário da exploração sexual, que é toda ação que envolve o corpo de crianças 

e adolescentes, principalmente do sexo feminino, para a obtenção de vantagem ou proveito 

sexual, baseadas numa relação de poder e de exploração comercial. 

A complexidade do fenômeno da violência sexual contra menores de idade, encontra-

se no fato de os agressores, vítimas e aliciadores, muitas vezes, encontrarem-se no círculo de 

convívio social, bem como de ser uma conduta difundida na sociedade, ao mesmo tempo em 

que é ignorada pela população e tacitamente aceita dentro da cultura do estupro. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O delito de estupro de vulnerável coloca em evidência um mecanismo de criação e 

manutenção das desigualdades patriarcais, que privilegia homens e subalterniza mulheres, 

ainda que estas não possuam discernimento para compreender tal subalternização, dada a fase 

de desenvolvimento correspondente a idade, tendo potencias consequências irreparáveis e 

devastadoras de ordem psicológica e social na vida adulta da criança abusada sexualmente. No 

Brasil, esse tipo penal possui grande incidência, com números altíssimos, que provocam terror, 

no entanto, não obstante o choque estatístico, a reação social é paradoxal por sua própria 

perpetuação das violências sexuais nas mais diversas formas até culminarem o tão condenado 

socialmente estupro, condenação que não se estende aos âmbitos sancionatórios do real, 

conforme exposto pelas teorias e dados elencados neste estudo. 

                                                 

936 OLIVEIRA, Margareth Laska de. A leitura da erotização da infância e da cultura do estupro: 

denúncia social na obra Sapato de Salto, de Lygia Bojunga. 2017. 113 f. Dissertação – Programa de Pós-

Graduação em Estudos de Linguagens, Universidade Tecnológica Federal do Paraná. Curitiba, 2017. P. 58. 
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A mídia, em seus diferentes segmentos voltados para a publicidade, possui grande 

influência durante o desenvolvimento psicossocial dos infantes, assim como possui grande 

relevância no consumo da população em geral, considerando que os produtos que possuem 

maior publicidade tendem a um consumo mais elevado em detrimento de outros. Assim, 

encontra-se nesse meio um paradigma de que próprio sexo é um elemento de consumo, 

reforçando o mito de desejo sexual incontrolável dos homens, que necessitam de produtos 

correspondentes para aliviar as tensões sexuais inatas do masculino. Dentro dessa mesma 

lógica, a mídia acelera o processo de desenvolvimento infantil e expõe crianças a experiências 

com as quais ainda não estão preparadas para lidar ou mesmo se defender, assim, a publicidade 

infantil de caráter erotizado antecipa a sexualidade e resulta no ingresso precoce na vida sexual, 

tornando-se uma das grandes causas da violência sexual contra crianças e adolescentes.  

A cultura do estupro promove a proteção do estuprador, justificando a sua ação com a 

projeção da culpa do delito ocorrido sobre a vítima, visando suprimir e anular os direitos das 

ofendidas, por meio da objetificação dos corpos violados na tentativa de impor a normalidade 

em tais ações.  

Desta forma, as atitudes sociais que incidem sobre gênero e sexualidade do menor têm 

impacto de grande relevância social, pois a erotização dos corpos infantis compromete a 

formação psicossocial de crianças e adolescentes, e coloca em risco até mesmo a segurança dos 

envolvidos. É de extrema importância ressaltarmos que, por muitas vezes, os autores dos delitos 

de estupro de vulnerável estão no círculo de convivo social da vítima e se aproveitam da 

confiança do infante para cometer tais atos.  

Ante o exposto, a mídia, por ser diretamente ligada as relações de consumo, dever ser 

um dos principais alvos de avaliação rigorosa quanto aos conteúdos que estão propagando, de 

forma a coibir a hipersexualização e a erotização de menores de idade para fins de consumo 

masculino, visando a supressão da cultura do estupro e a desmistificação do ideal criado pela 

própria publicidade de que crianças possuem pleno desenvolvimento e entendimento da sua 

condição, o que não se verifica na prática ou legislativamente, já que no Brasil o parâmetro de 

um desenvolvimento completo é a partir dos 18 (dezoito) anos de idade. 

Diante da gravidade dos números de delitos de estupro, que segundo dados do IPEA, 

a cada ano, cerca de 527 mil pessoas são vítimas de violência sexual937, com a velocidade em 

                                                 

937 CERQUEIRA, Daniel; COELHO, Danilo.  Estupro no Brasil: uma radiografia segundo os dados 

da Saúde (versão preliminar). Nota técnica nº 11. IPEA: Brasília, 2014. Disponível em 

https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/artigo/21/estupro-no-brasil-uma-radiografia-segundo-os-dados-da-saude. 

Acesso em: 25/09/2020. 
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que ocorrem e dos impactos que esse gera na vida das vítimas, é de suma importância que o 

tema abordado se torne o foco de discussões e estudos para a criação de políticas públicas 

efetivas que erradiquem a cultura do estupro da sociedade com a prevenção do abuso, como a 

efetiva repressão de conteúdos midiáticos que hipersexualizam e erotizam os menores de idade,  

para preservar e fazer com que os infantes usufruam de seus direitos que são garantidos pela 

Constituição Federal de 1988, pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), assim como 

demais Convenções e Estatutos ao qual o Brasil é signatário. 
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ELEIÇÕES 2020: DA RELAÇÃO ENTRE A CANDIDATURA 

FEMININA E A EFETIVA OCUPAÇÃO DE CARGOS PÚBLICOS 

Elections 2020: the relation between the female candidacy and the effective ocupation 

of public position  

 

Naiara Sandi de Almeida Alcantara938 

Gabriela Catarina Canal939 

 

INTRODUÇÃO  

Apesar do direito ao voto e à candidatura, no Brasil, ter sido garantido às 

mulheres em 1932, sabe-se que ainda hoje a maioria dos cargos públicos são ocupados 

por homens. Entretanto, na mais recente eleição municipal houve um rompante da mídia 

enfatizando vitórias de setores socialmente progressistas, inclusive de mulheres, ao 

evidenciarem casos emblemáticos de candidatas eleitas. Dito isso, busca-se investigar se 

realmente as últimas eleições contaram com um aumento de candidaturas historicamente 

minoritárias, através do aumento de mulheres na elite política.  

Nossa hipótese de pesquisa é de que não houve considerável crescimento, mas 

que diante de um contexto político demarcado pela repulsa às questões de gênero, grupos 

minoritários ingressaram no poder, e por essa razão ganharam maior cobertura midiática. 

Para testar a hipótese proposta, comparou-se os resultados eleitorais de 2016 e 2020, 

focando tão somente em eleições femininas para prefeituras, para identificar se de fato 

houve um crescimento de candidatas eleitas, e quem são essas figuras que representaram 

os municípios brasileiros enquanto prefeitas. Também realizou-se uma análise descritiva 

dos dados do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) com o universo das eleitas, bem como, 

um estudo mais aprofundado dessas eleições nos 96 maiores municípios brasileiros. 
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Muito embora na teoria as mulheres possuam direito a participação política, enquanto 

eleitoras e candidatas, na prática constatou-se que esse direito ainda demanda outras 

variáveis para sua real efetivação, afinal, após quase nove décadas desde a aquisição do 

voto feminino, o que ainda se verifica é uma sub-representação feminina. 

O exame do panorama das eleições municipais de 2020 é particularmente 

interessante considerando o cenário político recente, notadamente, o impeachment da 

Presidente Dilma Rousseff em 2016, bem como a eleição de Jair Bolsonaro – abertamente 

reacionário e fundamentalista - como Presidente da República, em 2018. 

Embora não seja o foco deste artigo uma detida análise do atual governo, não 

seria possível discutir os resultados das eleições municipais de 2020 – especialmente no 

que diz respeito à ascensão de candidaturas e eleições de mulheres – sem descrever, ainda 

que brevemente (seção dois), o palco dessas disputas, demarcado por uma constante 

perseguição a tudo que envolva questões de gênero, bem como, a retomada dos processos 

históricos relacionados a aquisição do direito a participação política das mulheres, pois 

ainda que as mulheres tenham adquirido o direito de votar e serem votadas há quase nove 

décadas, foi necessário que o movimento feminista travasse uma série de lutas com a 

finalidade de equiparar-se, ao menos teoricamente, aos direitos já adquiridos pelos 

homens.940 

Ainda assim, na prática, as mulheres ainda não conseguiram se inserir na área 

política em igual proporção que os indivíduos do sexo masculino. Tem-se então, o 

histórico de sub-representação feminina no atual cenário político, pouco favorável a 

qualquer aquisição de direitos ou espaços por parte das mulheres. Diante disso, as eleições 

municipais surgem como a possibilidade de rompimento com a intolerância e 

conservadorismo, ao menos segundo parte da mídia, que está sendo traçado desde as 

últimas eleições federais, como será demonstrado na seção três. 

À vista disso, a questão que pretende-se responder é se após a apuração dos votos 

realmente constatou-se um aumento da participação feminina. Em relação a metodologia 

utilizada, cumpre destacar que a análise a ser empreendida neste artigo baseia-se em 

dados provisórios do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) a respeito das eleições municipais 

                                                 

940 COELHO, L. M.; BAPTISTA, M. The History of the Politics Insertion of the Woman in 

Brazil: a Trajectory from the Private to the Public Spaces. , v. 9, p. 15, 2009. 
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de 2020, considerando que há eleitos cuja candidatura ainda está sob judice. A análise 

será primeiramente descritiva, seguida por um estudo de casos específicos.  

Ao observar e comparar, ligeiramente, os dados das eleições municipais de 2016 

e 2020, nota-se que não houve um crescimento significativo do número de mulheres 

eleitas. Então, ao menos no âmbito das prefeituras municipais, não é possível respaldar a 

divulgação de notícias que previam significativa alteração na composição da elite política. 

Contudo, quando se analisou as eleições para o cargo de vereador, constatou-se a 

visibilidade conferida a eleições de mulheres negras e transexuais, que representam 

justamente uma antítese à política bolsonarista, instaurada a partir de 2018. 

 

 

CONSTRUÇÃO DO DIREITO À PARTICIPAÇÃO FEMININA NA 

POLÍTICA  

Foi a partir da organização do mundo moderno europeu no século XVIII que 

atribuiu-se a figura feminina a responsabilidade pelo espaço privado do lar, o cuidado e 

criação dos filhos e em contraposição, ao homem destinou-se o espaço público do 

envolvimento econômico e político e, consequentemente a organização de diversos 

aspectos sociais, inclusive os que diziam respeito às mulheres e crianças. 

No Brasil, foi apenas no século XIX que a sociedade passou a ser mais urbana 

que rural, e com essa transição geográfica similarmente ocorreram mudanças estruturais, 

como a incorporação de movimentos que estavam ocorrendo na Europa, questionando os 

papéis sexuais já amplamente cristalizados.941 

Em 1852, surgiu o “O Jornal das Senhoras” um dos primeiros meios 

comunicacionais que discutia sobre a participação social das mulheres, cobrando maior 

valorização por parte dos homens e reconhecimento das funções femininas enquanto 

mães e esposas. Em 1870 outros jornais começaram a surgir como "O Domingo" e o "O 
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sexo feminino", cujas as pautas editorais abordavam a educação feminina sob o 

argumento de que a maior escolarização traria um bem social.942 

Dentre as questões que passaram a ser discutidas estava o voto feminino. Em 

1981, contudo, houve o veto ao sufrágio feminino, pois os atores sociais que se colocavam 

contrários não acreditavam no exercício da gestão pública por mulheres. Mesmo que 

nesse primeiro momento o direito ao voto feminino tenha sido negado, o movimento 

sufragista foi instaurado no Brasil, aos moldes do que já existia na Europa, e mesmo sem 

o direito de votar e de candidatar-se, em 1910 Leolinda Daltro e Gilka Machado fundaram 

o partido Republicano Feminino, o qual durou menos de uma década, mas sua presença 

na história serviu para conclamar as mulheres a lutarem pela aquisição de direitos 

sociais.943 

Outro nome importante para a luta em prol dos direitos das mulheres foi Bertha 

Lutz, que defendia a inserção das mulheres em diversos espaços, mas especialmente seu 

direito ao voto. Com essa finalidade, em 1922 organizou a Federação Brasileira para o 

Progresso Feminino (FBPF), composta por mulheres pertencentes a elite intelectual e 

econômica, que através do seu trânsito por setores importantes da sociedade tentavam 

convencer os homens a permitir a inserção feminina na política. Os argumentos utilizados 

não se pautavam na mudança dos papéis de gênero, mas em uma possível evolução social 

que em nada atrapalharia as funções já exercidas pelas mulheres. Em consequência dessa 

estratégia, a nova Constituição Federal de 1934 passou a prever o direito as mulheres de 

votarem e serem votadas.944 

Segundo Limongi et al.945, muito embora o Código Eleitoral de 1932 concedesse 

direito ao voto feminino, esse direito não se equiparava ao direito que os homens já 

possuíam de votar, porque segundo as disposições do código que permitia o direito ao 

voto, os indivíduos maiores de 60 anos e as mulheres podiam se isentar de qualquer 

obrigação de votar. Na prática, ao tornar voluntário o voto feminino ficava a cargo do 

homem (pai ou marido) decidir se a mulher poderia exercer seu direito ao voto. 

                                                 

942 Coelho, op. cit. 
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944 Coelho, op. cit. 
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Nos anos que se seguiram a aquisição do voto feminino, a luta das mulheres 

passou por altos e baixos, em função dos regimes militares que adotavam organizações 

sociais conservadoras, contrárias aos direitos femininos. Por isso, apenas a partir da 

Constituição Federal de 1965 que o Estado decidiu retirar dos homens a decisão sobre o 

voto feminino, equiparando, nesse caso, os gêneros, através da obrigatoriedade as 

mulheres.946 E, embora a Constituição de 1937 já estabelecesse o conceito de igualdade 

perante a lei, apenas em 1988, através da Constituição que ficou conhecida como Cidadão 

que efetiva isonomia entre homens e mulheres passou a ser discutida, 

O movimento feminista passou por várias fases, dentre elas a da "diferença 

radical" (1968) que assumia as diferenças entre os homens e mulheres, mas afirmava que 

esse não podia ser o motivo para relegar as mulheres a uma condição de inferioridade. 

Nos anos que seguiram foi criado o Conselho Estadual da Condição Feminina e o 

Movimento de Mulheres pelas Diretas-Já (1983). Nas últimas décadas as mulheres foram 

sendo inseridas na sociedade, adquirindo direitos e até mesmo participando ativamente 

de movimentos sociais e políticos, contudo, a sua inserção em cargos públicos ainda é 

significativamente diminuta em relação aos homens.947   

Em razão da baixa participação feminina uma das saídas encontradas foi a 

criação de cotas de gênero, que teve como um dos precedentes a Plataforma de Ação de 

Pequim de 1995, a qual estipulou a porcentagem mínima de 30% de cadeiras políticas a 

serem ocupadas por mulheres. Ainda que as cotas não resolvessem todos os problemas 

sociais que relegam as mulheres uma menor participação, elas representaram o 

crescimento da presença física desse grupo na esfera política.948 

Além da criação de políticas é necessário que haja mudanças a nível individual 

que promovam a participação feminina, "[...] como surgimento de consciência, ação 

simbólica e desenvolvimento de capacidade […]." Se comparado com os demais países 

da América Latina o Brasil é o país com menor quantidade de mulheres ocupando 

cadeiras na Câmara dos Deputados, apenas 10% nas eleições de 2014.949 

                                                 

946 Coelho, op. cit., p.15. 

947 Coelho, op. cit., p.15. 

948 SANTOS, J. V. O. et al. Adoção de crianças por casais homossexuais: as representações 

sociais. Temas em Psicologia, v. 26, n. 1, p. 139–152, 2018. 
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Dentre os fatores que dificultam a participação feminina no espaço político está 

a "dupla jornada" realizada pelas mulheres.950 Como demonstramos no início dessa seção, 

parte do argumento da luta feminista para aquisição do direito de votar e ser votada, era 

de que sua participação não afetaria suas funções sociais anteriormente atribuídas, 

relacionadas ao cuidado doméstico. 

Todavia, não é somente a dupla jornada que impossibilita a participação 

feminina: há igualmente que se considerar a falta de recursos para a participação, a não 

emancipação financeira e a ocupação de postos de trabalho pouco flexíveis. Assim, as 

cotas enquanto políticas públicas, tornaram obrigatória a presença de mulheres, pelo 

menos suas candidaturas. Questiona-se, neste sentido, se essa política gerou um efeito 

real nas eleições, para tanto foram analisadas eleições anteriores a implementação da lei 

(1994) e as eleições que se seguiram (1998, 2002 e 2006).951 

Em 1994 as candidaturas femininas representavam apenas 7,2% em relação a 

92,8% de homens. Na primeira eleição após a implementação da lei de cotas, em 1998, 

houve um aumento de 5% de candidaturas femininas, que somaram 12,5%. No ano de 

2002 o número de candidatas ao cargo de deputada estadual e federal aumentou para 

14,2%, já em 2006 com a reeleição do presidente Lula a participação feminina manteve-

se, com pequeno decréscimo, de 13,9%. A partir dos dados descritivos foi possível 

concluir que nas primeiras eleições logo após sua implementação, a lei não estava sendo 

cumprida pelos partidos, todavia, houve um pequeno crescimento da participação 

feminina em relação ao período anterior.952 

Ademais quando comparado com a porcentagem de mulheres eleitas e não 

eleitas mostrou que nesses anos iniciais a política de cotas teve um efeito pouco 

significativo, concluindo que é necessário mais do que leis formais para garantir espaço 

político as mulheres.953 

São muitas as dificuldades enfrentadas pelas mulheres, especialmente as latino-

americanas, para participar do cenário político e todas as etapas do processo, desde decidir 

                                                 

950 BOLOGNESI, B. A cota eleitoral de gênero: política pública ou engenharia eleitoral? 
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se candidatar, ser selecionada pelo partido, ter sua campanha coberta pelos meios de 

comunicação, ter recursos para estruturar sua campanha, até ser escolhida pelo eleitorado 

e por fim, quando chegar ao poder, manter-se, mesmo frente a uma série de preconceitos 

contra as mulheres no espaço público. Uma das ideias mais difundidas é de que não 

existem mulheres suficientes com atitudes de lideranças, por esse motivo é difícil 

preencher com candidaturas femininas as cotas de gênero. Afirmativas como essa 

minimizam as reais capacidades das mulheres e reforçam os estereótipos de gênero 

relacionados a submissão e subordinação.954 

Esse estigma que é imposto as mulheres advém de toda a organização social e 

um dos ambientes que mais cristalizou-se como masculino foram os espaços políticos, 

onde ocorre a manutenção e intensificação do estigma a medida em que as mulheres em 

cargos públicos são tratadas como inexperientes, com falta de caráter e autonomia, 

reforçando características relacionadas ao seu estado emocional. Toda essa construção 

idearia da mulher como um ser mais compassivo, gentil, menos agressiva fisicamente e 

mais sensível do que os homens, carrega consigo a desvalorização enquanto liderança 

política. O motivo pelo qual as mulheres são menos eleitas que os homens podem estar 

relacionada as preferências sexistas dos eleitores que se pautam nos estereótipos citados, 

ainda que de maneira inconsciente955. 

Então ainda que existam pesquisas que procuram demonstrar que não existe 

preconceito do eleitorado em relação ao gênero, pois nas primeiras eleições após a 

implementação das cotas elegia-se quantidades proporcionais de mulheres quando 

comparado com a quantidade de candidaturas,956 na atualidade, essa realidade não se 

reproduz, pois a quantidade de mulheres eleitas é irrisória diante da quantidade de 

homens, ainda que nos cargos proporcionais existam as cotas de gênero, apenas uma 

pequena minoria das mulheres consegue se eleger, por isso parte da explicação encontra-

se justamente no eleitorado. 

 

                                                 

954 FREIDENBERG, F. “Ellas también saben”: estereotipos de género, resistencias a la 

inclusión y estrategias para feminizar la política. El País, p. 16, 2018. 

955 Freidenberg, op. cit. 

956 Bolognesi, op. cit. 
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1. ATUAL CENÁRIO POLÍTICO  

Além do histórico da participação feminina na política, traçado na seção anterior, 

as mulheres brasileiras estão inseridas inerentemente em um cenário político altamente 

intolerante com as pautas progressistas. Pinto957 definiu nosso contexto como um 

“assustador retrocesso”, caracterizado pelo aprofundamento das políticas de exclusão. 

Segundo a autora, desde a redemocratização o Brasil nunca esteve tão próximo de uma 

(des)democratização, impulsionada pela ordem neoliberal que não admite direitos, nem 

mesmo os mais corriqueiros. E, para manter esse estado de coisas, necessita-se de uma 

política de exclusão e eliminação de indesejáveis. Trata-se de um projeto de morte, em 

que a vida dos mais vulneráveis – mulheres, população negra e LGBTI -, não tem 

qualquer valor. 

No mundo todo, se tem chamado atenção para a política amplamente temerária 

do Estado brasileiro, ilustrada pelos inúmeros escândalos de corrupção, pelo desmonte de 

importantes políticas públicas, e claro, pela inegável incapacidade em lidar com a 

pandemia do novo Coronavírus (Sars-Cov-19), e com seus desastrosos efeitos. Além 

disso, Bolsonaro tem abarrotado sua equipe de governo com pessoas encarregadas de 

atuar “às avessas”, justamente em prol de sua política de morte: uma mulher machista à 

frente da secretaria da Mulher, Família e Direitos Humanos, um indivíduo que nega a 

existência de racismo estrutural no Brasil como Presidente da Fundação Cultural 

Palmares, um antiambientalista no comando do Ministério do Meio Ambiente, e por fim, 

um General do Exército à frente do Ministério da Saúde. 

O caos que se instalou no Brasil representa o que Brown958 conceituou como 

“cidadania sacrificial”, e justamente em razão desse cenário altamente problemático em 

relação as pautas envolvendo grupos minoritários e mais vulneráveis socialmente, que as 

eleições municipais atraíram maior atenção da mídia ao contabilizar candidaturas de 

indivíduos pertencentes justamente a esses grupos. Em razão disso, semanas ou mesmo 

dias antes das eleições do primeiro e segundo turno, as redes sociais ficaram repletas das 

                                                 

957 PINTO, Céli. Responsabilidades em tempos de (des) democratização. Democracia e 

Direitos Fundamentais. 27 de fevereiro de 2020. Disponível em 

<https://direitosfundamentais.org.br/responsabilidades-em-tempos-de-des-democratizacao/> Acesso em 

04 de jan. 2021 

958 BROWN, Wendy. Cidadania Sacrificial – Neoliberalismo, capital humano e políticas 

de austeridade. Tradução Juliane Bianchi Leão. Pequena Biblioteca de ensaios. Rio de Janeiro: Zazie 

Edições, 2018. 

https://direitosfundamentais.org.br/responsabilidades-em-tempos-de-des-democratizacao/
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seguintes manchetes:  "Ascensão e queda do mito Bolsonaro: eleições municipais 

apontam caminho sombrio para o capitão"959; "Direita e esquerda nas eleições 2020: a 

esquerda leva vantagem neste momento de crise no campo conservador"960; "Eleições 

municipais 2020 trazem vitória de pauta social e derrota de programa bolsonarista"961; 

"Esquerda 'sairá do canto do ringue' com discurso humanista, apontam especialistas"962, 

"Resultado das eleições mostra ganho na representativa social"963. 

Ou seja, diante de um cenário de intolerâncias e conservadorismos, conforme 

demonstrado, parte dos canais midiáticos mostrou-se eufórico com a candidatura ou 

provável eleição de candidatos representantes de pautas dissonantes do atual governo 

federal. As matérias referentes a essas manchetes demonstram enfaticamente uma 

mudança da política nacional, a partir das eleições municipais, rumo a uma organização 

mais progressista, a partir da inclusão de grupos minoritários. 

Mesmo antes dos resultados finais das eleições já se falava em aumento de 

determinados grupos, como de mulheres e negros, tanto nas matérias já citadas, quanto 

através de manchetes como "Cresce o número de mulheres candidatas e eleitas no pleito 

de 2020"964. Diante da divulgação dessas informações, através de jornais com divulgação 

nacional, a questão colocada é se, com base dos dados das eleições, realmente houve um 

aumento da eleição de um dos grupos minoritários na política, especialmente o de 

mulheres. Para responder a essa questão, na seção seguinte é descrito a metodologia 

utilizada e o material empírico empregado. 

 

2. METODOLOGIA  

                                                 

959 CARVALHO, Joaquim francisco. Ascensão e queda do mito Bolsonaro: eleições municipais 

apontam caminho sombrio para o capitão. Folha de São Paulo. Art de Opinião. 24 de novembro de 2020. 

960 SANTOS, Renan. Direita e esquerda nas eleições 2020: a esquerda leva vantagem neste 

momento de crise no campo conservador. Gazeta do Povo. Vozes. 16 de janeiro de 2021. 

961 REBELLO, Aiuri. Eleições municipais 2020 trazem vitória de pauta social e derrota de 

programa bolsonarista. El Pais. Brasil. 30 de novembro de 2020. 

962 NICOLAV, Vanessa. Esquerda 'sairá do canto do ringue' com discurso humanista, apontam 

especialistas. Brasil de Fato. São Paulo. 15 de novembro de 2020. 

963 SOUZA, Carinne; BOSCO, Natalia. Resultado das eleições mostra ganho na representativa 

social. Correio Brasiliense. 18 de novembro de 2020. 

964 Redação do Senado Nacional. Cresce o número de mulheres candidatas e eleitas no pleito 

de 2020. 16 de novembro de 2020. 
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Optou-se por trabalhar somente com cargos majoritários das eleições municipais 

por duas razões, a primeira é em função do quantitativo de candidatas, utilizou-se o censo 

das candidatas eleitas, então o N final foi bastante extenso. Em segundo lugar optou-se 

por trabalhar com eleições majoritárias, porque apesar da existência de literaturas 

demonstrarem que esse sistema é o que menos favorece às mulheres, trata-se de uma 

eleição em que o eleitor vota diretamente no candidato/a que pretende eleger, ou seja, a 

eleição de prefeitos e prefeitas é resultado direto e imediato da escolha da população 

votante, diferente do que ocorre em cargos proporcionais que levam em consideração o 

cálculo do coeficiente eleitoral e, por isso, é possível que mulheres que receberam muitos 

votos não sejam eleitas. Na segunda parte da metodologia para que fosse possível realizar 

uma análise mais aprofundada sobre a questão do gênero foi necessário traçar outra 

delimitação aos dados.  

A coleta ocorreu no dia 07 de dezembro de 2020, a partir dados disponíveis no 

site do TSE. Dentre as 5.568 vagas a prefeitura a serem ocupadas em 2021, até o período 

de coleta, haviam siso preenchidas 5.434 vagas. Por se tratar de uma análise comparativa, 

foram coletados similarmente os dados da eleição a prefeituras de 2016, naquele ano 

elegeram-se 641 mulheres e 4905 homens, totalizando 5.546 eleitos/as. Em 2020 

elegeram-se 655 mulheres e 4779 homens, totalizando 5434 eleitos/as. Ou seja, 

numericamente a quantidade de mulheres entre os anos não foi significativamente maior, 

todavia, midiaticamente alguns casos de mulheres eleitas tornaram-se emblemáticos, o 

que será discutido na segunda parte dos resultados. 

No desenvolvimento da segunda parte da metodologia foram selecionados as 96 

maiores cidades brasileiras, sendo que 26 são capitais e 70 são municípios com mais de 

200 mil habitantes, nos quais é possível a ocorrência de segundo turno. Inicialmente 

foram analisadas quais prefeitas haviam sido eleitas nas capitais e, em seguida, as eleitas 

no primeiro e segundo turno das maiores cidades brasileiras. 

 

3. RESULTADOS 

3.1.  ANÁLISE DESCRITIVA 

Numericamente, a primeira constatação é de que não houve significativo 

aumento de mulheres eleitas em 2020, se comparado com o ano de 2016, confirmando 

dessa forma nossa hipótese inicial. Observando a tabela por Unidade Federativa, verifica-
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se que foram os seguintes estados que elegeram mais mulheres nessa eleição, do que nas 

eleições anteriores: Alagoas, Ceará, Maranhão, Pará, Pernambuco, Piauí, Sergipe, Paraná, 

Rio Grande do Sul e Santa Catarina. Os demais estados elegeram número igual ou inferir 

do que em 2016, ademais até o momento da coleta apenas 14 mulheres elegeram-se a 

mais do que em 2020. 

Nos estados citados, cresceu o número de mulheres eleitas, todavia o pequeno 

aumento não modificou o quantitativo de homens, que ainda é consideravelmente 

superior em todos as 27 Unidades Federativas, inclusive nas que contaram com aumento 

no número de mulheres: 

 

Relação entre sexo dos candidatos eleitos pela Unidade Federativa de 2016 e 2020 

 

UF 2016  2020 

Feminino Masculino Total Feminino Masculino Tot

al 

AC 2 (0,3%) 20 (0,4%) 22 3 (13,6%) 19 (86,4%) 22 

       

AL 21 (3,3%) 81 (1,7%) 102 22 (22%) 78 (78%) 100 

AM 5 (0,8%) 57 (1,2%) 62 5 (8,2%) 56 (91,8%) 61 

AP 3 (0,5%) 12 (0,2%) 15 1 (7,1%) 13 (92,9%) 14 

BA 55 (8,6%) 358 (7,3%) 413 52 (12,8%) 355 (87,2%) 407 

CE 26 (4,1%) 158 (3,2%) 184 28 (15,9%) 148 (84,1%) 176 

ES 4 (0,6%) 73 (1,5%) 77 1 (1,3%) 75 (98,7%) 76 

GO 35 (5,5%) 210 (4,3%) 245 34 (14,1%) 207 (85,9%) 241 

MA 41 (6,4%) 175 (3,6%) 216 46 (21,5%) 168 (78,5%) 214 

MG 63 (9,8%) 790 (16,1%) 853 62 (7,4%) 780 (92,6%) 842 

MS 7 (1,1%) 72 (1,5%) 79 5 (6,7%) 70 (93,3%) 75 

MT 16 (2,5%) 125 (2,5%) 141 14 (10,1%) 125 (89,9%) 139 

PA 21 (3,3%) 123 (2,5%) 144 25 (18,8%) 108 (81,2%) 133 

PB 39 (6,1%) 184 (3,8%) 223 37 (16,8%) 183 (83,2%) 220 

PE 27 (4,2%) 156  (3,2%) 183 35 (19,8%) 142 (80,2%) 177 

PI 21 (3,3%) 201 (4,1%) 222 28 (12,6%) 195 (87,4%) 223 

PR 30 (4,7%) 368 (7,5%) 398 40 (10,3%) 350 (89,7%) 390 

RJ 9 (1,4%) 83 (1,7%) 92 9 (10,8%) 74 (89,2%) 83 

RN 46 (7,2%) 121 (2,5%) 167 37 (22,4%) 128 (77,6%) 165 

RO 7 (1,1%) 45 (0,9%) 52 6 (11,5%) 46 (88,5%) 52 

RR 4 (0,6%) 11 (0,2%) 15 4 (26,7%) 11 (73,3%) 15 

RS 31 (4,8%) 461 (9,4%) 492 38 (7,7%) 453 (92,3%) 491 

SC 24 (3,7%) 271 (5,5%) 295 27 (9,3%) 263 (90,7%) 290 

SE 11 (1,7%) 63 (1,3%) 74 14 (18,7%) 61 (81,3%) 75 

SP 69 (10,8%) 572 (11,7%) 641 62 (10,1%) 552 (89,9%) 614 

TO 24 (3,7%) 115 (2,3%) 139 20 (14,4%) 119 (85,6%) 139 

Total 641(100%) 4905 (100%) 5546 655 (12,1%) 4779 (87,9%) 5434 (100%) 
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Fonte: Dados do TSE de 2016 e 2020 

 

Outro interesse da pesquisa foi analisar a intersecção entre características 

minoritárias. Afinal ainda que numericamente as mulheres existam em igual ou maior 

proporção que os homens, podem ser consideradas como minorias em direitos, já que 

ocupam menos espaços em diversos âmbitos sociais e nas cadeiras na elite política, o 

mesmo ocorre com os pretos e pardos, portanto analisamos a intersecção entre essas 

características965. 

Através da tabela 2, verifica-se que manteve-se inalterado o número de mulheres 

pretas, mas o número de pardas cresceu em 4%, enquanto o número de mulheres brancas 

diminuiu na mesma proporção. Acontece que esse aumento praticamente não alterou o 

cenário de desigualdade entre mulheres brancas, pretas e pardas, pois atualmente dentre 

as eleitas, as brancas representam quase 67%, enquanto negras e pardas cerca de 32%, 

porcentagem que representa menos da metade de mulheres eleitas. 

A respeito da cor percebemos o seguinte cenário: as mulheres elegem-se 

significativamente menos que os homens, e as mulheres negras e pardas são as que 

possuem mais dificuldade para ascender aos cargos públicos: 

 

Descrição da cor pelo sexo feminino nas eleições de candidatas eleitas de 2016 e 2020 

 

Ano 
Cor 

Total 
Amarela Branca Indígena Parda Preta 

2016 5 (0,8%) 456 (71,1%) 1 (0,2%) 169 (26,4%) 10 (1,6%) 641 (100%) 

2020 7(1,1%) 437 (66,7%) 1 (0,2%) 199 (30,4%) 10 (1,5%) 655 (100%) 

 

Fonte: Dados do TSE de 2016 e 2020 

 

Por meio de estudos sobre as cadeiras na Câmera de Deputados, Campos e 

Machado966 analisaram as eleições de 2008 e 2010 e ao compararem a relação de 

candidatos/a e eleitos/as verificou-se que as chances de mulheres, pretos e partos 

                                                 

965 CAMPOS, L. A.; MACHADO, C. A Cor e o Sexo da Política: composição das câmaras 

federais e estaduais. gemaa, p. 1–23, 2014. 

966 Campos, op. cit. 
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conseguirem eleger-se era significativamente menor do que dos homens brancos. 

Demonstrou-se que dentre os homens brancos que se candidatam, cada um possui chance 

1,68 de ser eleito, enquanto homens pardos possuem chance de 0,68. Todavia, a maior 

desigualdade encontra-se na observação entre o sexo e a cor, pois são as mulheres pretas 

e pardas que ocupam a menor quantidade de cadeiras na câmera, 0,6% e 2,8%, 

respectivamente. Muito embora a pesquisa citada trate de uma eleição diferente da que 

tratamos nesse artigo, verifica-se que o mesmo cenário se replica, pois os dados para 

prefeitura igualmente demonstram um cenário de sub-representação feminina. 

Estudamos igualmente os dados de eleições femininas por partidos políticos, já 

que para eleições majoritárias não é necessário o cumprimentos das cotas de gênero, isto 

é, os partidos não necessariamente precisam lançar candidaturas femininas para cumprir 

uma lei específica, portanto a participação, candidatura e financiamento das mulheres em 

eleições majoritárias estão condicionadas exclusivamente ao regimento interno de cada 

partido, sendo assim, os partidos que lançam mais candidaturas femininas e, 

consequentemente elegem mais mulheres o fazem por decisões partidárias. 

Como já dito na metodologia, trabalhamos com o cargo majoritário das eleições 

municipais, porque apesar desse sistema não ser o mais vantajoso para as mulheres, neste, 

o indivíduo eleito é resultado direto da escolha da maioria. Justamente por ser resultado 

da escolha majoritária é que os partidos políticos de maneira geral tendem a lançar 

candidaturas que possuam mais chances de receber uma maior quantidade de votos, em 

razão disso, muitos candidatos que já possuem carreira política são mais propícios a serem 

lançados a reeleição ou eleição a outro cargo, afinal trata-se de políticos já conhecidos 

pelo eleitor. Além do histórico na vida política, os dirigentes partidários observam outros 

quesitos na escolha da pessoa que terá mais chance de obter sucesso na eleição, à vista 

disso, as mulheres tendem a ter suas candidaturas preteridas967. 

Como demonstrado nas seções anteriores, as mulheres somente puderam 

participar politicamente no Brasil muito depois dos homens, então se estes eram os únicos 

a participar do cenário político, isto é, a votar e serem votados, e atualmente parte da 

escolha do melhor candidato para obtenção de votos é justamente o histórico do político, 

                                                 

967 ARAÚJO, C. Partidos políticos e gênero: mediações nas rotas de ingresso das mulheres na 

representação política. Revista de Sociologia e Política, n. 24, p. 193–215, jun. 2005. 
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os homens ainda são e perecerão sendo maioria até que as mulheres consigam equiparar-

se numericamente. 

Dito isso, ao analisar a quantidade de mulheres eleitas por partido nas eleições 

de 2016 e 2020, percebemos que os seguintes partidos elegeram mais prefeitas: DEM, 

PP, PSD, PTB, os demais partidos analisados que tiveram candidatas eleitas, elegeram 

igual ou menos quantidade nas eleições de 2016. Muitos partidos tiveram mulheres eleitas 

no ano de 2016, mas não tiveram em 2020, outras nem mesmo tiveram candidatas 

femininas, esses partidos não tiveram correspondência para a análise ou mudaram seus 

nomes e foram analisados de maneira separada. Contata-se também a existência de 

partidos que não elegeram mulheres em 2016, mas que em 2020 alcançaram esse feito: 

 

Descrição de partidos que elegeram mulheres para prefeitura em 2016 e 2020 

Partidos 2016 

 

2020 

DEM 36 (5,6%) 63 (9,6%) 

PC do B 10 (1,6%) 8 (1,2%) 

PDT 37 (5,8%) 33 (5,0%) 

PMB 2 (0,3%) 1 (0,2%) 

PMN 3 (0,5%) 2 (0,3%) 

PP 50 (7,8%) 71 (10,8%) 

PROS 7 (1,1%) 6 (0,9%) 

PSB 48 (7,5%) 25 (3,8%) 

PSC 4 (0,6%) 14 (2,1%) 

PSD 70 (10,9%) 77 (11,8%) 

PSDB 81 (12,6%) 55 (8,4%) 

PSL 5 (0,8%) 7 (1,1%) 

PT 30 (4,7%) 24 (3,7%) 

PTB 28 (4,4%) 33 (5,0%) 

PV 14 (2,2%) 9 (1,4%) 

 

 

Partidos sem correspondência entre os anos 

 

Partidos 2016 Partidos 2020 

PEN 1 (0,2%) REPUBLICANOS 30 (4,6%) 

PHS 1 (0,2%) SOLIDARIEDADE 17 (2,6%) 

PT do B 2 (0,3%) AVANTE 8 (1,2%) 

PR 48 (7,5%) CIDADANIA 15 (2,3%) 

PMDB 127 (19,8%) MDB 100 (15,3%) 

PRB 11 (1,7%) PATRIOTA 3 (0,5%) 

PRP 2 (0,3%) PL 45 (6,9%) 

PSDC 1 (0,2%) PODE 9 (1,4%) 

PPS 8 (1,2%) Total 655 (100%) 

PTC 3 (0,5%)   

PTN 6 (0,9%)   

SD 6 (0,9%)   

Total 641 (100%)   
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Fonte: Dados do TSE de 2016 e 2020 

 

 

Bohn demonstra que em um primeiro momento a candidatura feminina a partidos 

políticos já serve como um indicador do perfil ideológico das mulheres, pois aquelas que 

candidatam-se a partidos mais à direita tendem a apoiar as agendas de seus partidos, que 

de maneira geral são mais conservadoras, o mesmo ocorre com candidatas em partidos 

de esquerda, apoiando agendas mais progressistas e relacionadas a questões sociais e 

feministas. A partir dos dados do TSE de 2008 verifica-se que grande parte das mulheres 

(41,58%) candidatam-se ao legislativo municipal através de partidos de direita, todavia, 

a quantidade em partidos de esquerda estava crescendo e em 2008 representou 38% das 

candidaturas femininas, já o centro havia se estabilizado em 22%968. 

Em relação aos partidos, os mais antigos eram os que mais apresentavam 

candidaturas femininas e, elegiam mais mulheres, quais sejam: PMDB, PP, PDT, PTB e 

PT e suas cisões DEM e PSDB.969 Como pode ser verificado na tabela 4, esse cenário 

mudou significativamente, pois dos sete partidos citados, o DEM, o PP e o PTB da eleição 

anterior para a atual contaram com um aumento de prefeitas eleitas, já o PDT, o PSDB e 

o PT passaram pelo movimento inverso de diminuição. Dentre os partidos que não 

constam nessa lista de partidos tradicionais, está o PSD que em 2006 elegeu 10,9% das 

prefeitas e em 2020 elegeu 11,8%. Já o PMDB mudou seu nome e retirou o P, apesar 

dessa mudança, permanece sendo o partido que elege a maior quantidade de mulheres 

(15,3%).  

A partir dos dados é possível inferir que para as prefeituras municipais elegeu-

se em 2020 mais mulheres em partidos de centro-direita (PSD, PP, DEM) e centro 

(MDB), diferente do que Bohn970 havia verificado em 2008. Dessa forma, entende-se que 

um dos achados do artigo é termos verificado que alguns partidos tradicionais estão 

perdendo sua força no cenário político em relação a eleição de suas candidatas, e que 

atualmente elege-se mais mulheres através de partidos menos extremados de direita ou 

esquerda. 

                                                 

968 BOHN, S. Mulheres Brasileiras Na Disputa Do Legislativo Municipal. São Paulo, v. 35, 

p. 28, 2009. 

969 Bohn, op. cit. 

970 Bohn, op. cit. 
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Resta compreender porque partidos de esquerda que, ao menos teoricamente 

possuem um regimento interno que seria mais abrangente as pautas feministas e 

progressistas, não são os que elegem mais prefeitas, ainda que estudos, como de Araújo971 

já tenham demonstrado que são justamente os partidos de esquerda que tendem a 

estimular mais a participação feminina, incluindo em seus regimentos, por exemplo, 

normas voltas ao aumento do quantitativo de mulheres. 

 

4. ANÁLISE DE CASOS ESPECÍFICOS 

Assim como ocorreu em 2016, quando apenas Teresa Surita venceu as eleições 

em uma capital brasileira – em Boa Vista (RR) – nas eleições municipais de 2020, dentre 

as 26 capitais brasileiras, apenas uma elegeu uma prefeita mulher: Palmas, no Tocantins 

(TO). Cinthia Ribeiro, do PSDB foi a primeira mulher a ocupar o cargo, e reelegeu-se972 

ainda no primeiro turno. 

Em outras cinco capitais, a disputa do segundo turno envolvia mulheres, 

contudo, todas elas foram derrotadas: i) Marília Arraes (PT) em Recife-PE, com 43,76% 

dos votos, foi derrotada por seu primo, João Campos (PSB); ii) Socorro Neri (PSB) em 

Rio Branco-AC, com 37,95% dos votos, sendo vencida por Tião Bocalom (PP); iii) 

Cristiane Lopes (PP) em Porto Velho-RO, onde perdeu a disputa para Hildon Chaves 

(PSDB), tendo obtido 45,54% dos votos; iv) Manuela D’Ávila (PCdoB) em Porto Alegre-

RS, que, com 45,42% dos votos, perdeu para Sebastião Melo (MDB) e por fim, v) 

Delegada Daniele (Cidadania) em Aracaju-SE, com 42,14% dos votos, logo atrás de 

Edvaldo, do PDT.973 

Ocorreu segundo turno em 57 cidades brasileiras e, das 19 em que havia 

mulheres na disputa, apenas 7 venceram: Suéllen Rosim (Patriota), a primeira mulher 

eleita prefeita em Bauru-SP, Marília Campos (PT) em Contagem-MG, Paula 

                                                 

971 Araújo, op. cit. 

972 Cinthia Ribeiro foi eleita vice-prefeita em 2016, e assumiu a Prefeitura em abril de 2018, 

com a renúncia do Prefeito Carlos Amastha. 

973 MATOS, Thaís. Candidatas saem derrotadas no 2º turno, e país terá apenas uma capital 

governada por uma mulher. 29/11/2020, G1. Eleições 2020: eleição em números. Disponível em: 

https://g1.globo.com/politica/eleicoes/2020/eleicao-em-numeros/noticia/2020/11/29/candidatas-saem-

derrotadas-no-2o-turno-e-pais-tera-apenas-uma-capital-governada-por-uma-mulher.ghtml Acesso em 04 

de jan. 2021. 

https://g1.globo.com/politica/eleicoes/2020/eleicao-em-numeros/noticia/2020/11/29/candidatas-saem-derrotadas-no-2o-turno-e-pais-tera-apenas-uma-capital-governada-por-uma-mulher.ghtml
https://g1.globo.com/politica/eleicoes/2020/eleicao-em-numeros/noticia/2020/11/29/candidatas-saem-derrotadas-no-2o-turno-e-pais-tera-apenas-uma-capital-governada-por-uma-mulher.ghtml
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Mascarenhas (PSDB) em Pelotas-RS, Professora Elizabeth (PSD) em Ponta Grossa-PR 

(única cidade com 2 mulheres na disputa), Margarida Salomão (PT), em Juiz de Fora-

MG, Raquel Chini (PSDB), em Praia Grande-SP, e Elisa Araújo (SD) em Uberaba-MG.

 Nas 96 maiores cidades brasileiras, que englobam as 26 capitais e mais 70 cidades 

com mais de 200 mil habitantes – onde é possível ocorrer segundo turno -, apenas 9 

mulheres foram eleitas. 974 Além de Cinthia Ribeiro (Palmas-TO), e das sete mulheres 

que venceram a disputa em segundo tudo, acrescenta-se a cidade de Caruaru (PE), onde 

Raquel Lyra (PSDB) foi reeleita ainda do primeiro turno, também a primeira mulher a 

assumir a gestão do município. 

Com relação às eleições para a Prefeitura nas capitais, Recife e Porto Alegre 

destacaram-se por intensificar a violência política contra as mulheres: na capital 

pernambucana, circularam panfletos com acusações falsas de cunho religioso contra 

Marília Arraes e em Porto Alegre, Manuela D’Ávila, foi alvo de mais de 500 mil 

compartilhamentos de conteúdos falsos contra ela nas redes sociais975. 

Marília Arraes, neta de Miguel Arraes (ex-governador de Pernambuco), precisou 

brigar para assumir o posto de candidata, tendo sido desacreditada inclusive por 

lideranças locais– como o senador Humberto Costa, enquanto João Campos, bisneto de 

Miguel Arraes, era visto como o candidato natural, refletindo a força das oligarquias 

pernambucanas. Marília, por sempre evidenciar sua maior experiência política – uma vez 

que, com 36 anos, já foi vereadora por 3 vezes, e em 2018, foi eleita deputada federal – 

foi taxada por seu adversário como “arrogante” e “anticristã”. A narrativa antipestista 

criada em torno da candidata foi decisiva para que, mesmo com as pesquisas de intenção 

de voto indicando a vitória de Marília no segundo turno, a reta final da campanha de João 

conseguiu angariar o voto do eleitorado evangélico, o qual foi decisivo.976 

                                                 

974 BARBOSA, Rafael. RODRIGUES, Douglas. Só 9 mulheres são eleitas prefeitas nas 96 

maiores cidades do Brasil. Poder 360. Diretor Fernando Rodrigues. 29 de nov. 2020. Disponível em 

https://www.poder360.com.br/eleicoes/so-8-mulheres-sao-eleitas-prefeitas-nas-96-maiores-cidades-do-

brasil/ Acesso em 04 de jan. 2021. 

975 BIANCONI, Giulliana. BERTOLDO, Sanny. Em Recife e Porto Alegre, resultados das 

eleições espelham força de oligarquias e violência política contra mulheres. 30 de nov. de 2020. Gênero e 

Número. Disponível em http: http://www.generonumero.media/marilia-arraes-e-manuela-davila/ Acesso 

em 04 de jan. 2021. 

976 Bianconi, op. cit. 

https://www.poder360.com.br/eleicoes/so-8-mulheres-sao-eleitas-prefeitas-nas-96-maiores-cidades-do-brasil/
https://www.poder360.com.br/eleicoes/so-8-mulheres-sao-eleitas-prefeitas-nas-96-maiores-cidades-do-brasil/
http://www.generonumero.media/marilia-arraes-e-manuela-davila/
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Já no caso de Manuela D’Ávila, que concorreu como vice-presidente na chapa 

de Fernando Haddad (PT) nas eleições presidenciais de 2018, desde o referido ano, tem 

enfrentado uma série de notícias falsas e difamações através das redes sociais. Na disputa 

pela prefeitura de Porto Alegre, sentiu o peso da estigmatização de seu partido – o PC do 

B – oriunda principalmente da influência do Presidente Jair Bolsonaro. E, assim como 

Arraes, era apontada como a vitoriosa no segundo turno, mas os ânimos acirraram-se, e a 

candidata acabou derrotada.977 

Imperioso destacar que muitas dessas mulheres, destaques nas eleições 

municipais de 2020 têm algum histórico político, sejam candidaturas ou efetivos 

mandatos. Cinthia Ribeiro (PSDB), a única mulher eleita para comandar a prefeitura de 

uma capital brasileira, candidatou-se pela primeira vez em 2014, como candidata à vice-

governadora na chapa de Ataídes Oliveira. Porém, não foi eleita. Conforme já 

mencionado, foi eleita como vice-prefeita de Palmas (TO) ao lado de Carlos Amastha que 

renunciou em 2018, quando Cinthia assumiu o cargo e agora, reelegeu-se.978 

Suéllen Rosim (Patriota), prefeita eleita em Bauru-SP candidatou-se em 2018, 

pelo mesmo partido, ao cargo de deputada estadual. Com 35.049 votos, recebeu a primeira 

suplência do partido.979 Em Contagem (MG), é a terceira vez que Marilia Campos (PT) é 

eleita prefeita (2004, 2008 e 2020). Já foi candidata à deputada estadual em 1998 e 

também vereadora do município em 2000.980 A prefeita de Pelotas (RS), Paula 

Mascarenhas (PSDB) foi eleita vice-prefeita da referida cidade, na chapa de Eduardo 

Leite, na gestão 2013/2016. Em 2016, foi eleita prefeita, e repetiu o feito em 2020.981 

 Professora Elizabeth (PSD), prefeita eleita em Pelotas (RS) tem como histórico 

político a disputa nas eleições municipais de 2000, como candidata à vice-prefeita na 

chapa de Carlos Tavarnaro. Foi candidata a deputada federal em 2014 e eleita como vice-

                                                 

977 Bianconi, op. cit. 

978 Fonte: https://www.psdb.org.br/quem-e-quem/cinthia-ribeiro-2 

979 Fonte: https://g1.globo.com/sp/bauru-marilia/eleicoes/2020/noticia/2020/11/29/suellen-

rosim-e-a-primeira-mulher-eleita-prefeita-de-bauru.ghtml 

980 Fonte: https://pt.org.br/marilia-campos 

981 Fonte: https://www.psdb.org.br/quem-e-quem/paula-mascarenhas 

https://www.psdb.org.br/quem-e-quem/cinthia-ribeiro-2
https://g1.globo.com/sp/bauru-marilia/eleicoes/2020/noticia/2020/11/29/suellen-rosim-e-a-primeira-mulher-eleita-prefeita-de-bauru.ghtml
https://g1.globo.com/sp/bauru-marilia/eleicoes/2020/noticia/2020/11/29/suellen-rosim-e-a-primeira-mulher-eleita-prefeita-de-bauru.ghtml
https://pt.org.br/marilia-campos
https://www.psdb.org.br/quem-e-quem/paula-mascarenhas
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prefeita em 2016, ao lado de Marcelo Rangel (PSDB), tendo ocupado o cargo por 106 

dias, na ausência do prefeito.982 

Margarida Salomão (PT), prefeita eleita em Juiz de Fora (MG), já havia 

pleiteado o cargo em 2008, 2012 e 2016, chegando ao segundo turno em todas as ocasiões. 

Em 2010, foi eleita para suplência da Câmara dos Deputados. Tomou posse em janeiro 

de 2013. Foi eleita em 2014 e reeleita em 2018.983 

Raquel Chini (PSDB), candidatou-se pela primeira vez e foi eleita em Praia 

Grande-SP 984, assim como Elisa Araújo (SD) prefeita eleita em Uberaba-MG, que 

ocupará um cargo público pela primeira vez.985 

Diante do que foi apresentado podemos inferir que os dados descritivos das 

eleições de 2020, tampouco o estudo dos casos de mulheres eleitas a prefeitura, 

confirmaram a previsão das matérias jornalistas que descreviam uma mudança social 

paradigmática da composição da elite política através das eleições municipais. 

Realmente constatou-se um aumento do número de mulheres eleitas em relação 

a 2016, todavia foi uma quantidade muito pequena, próxima de 1%, com nenhuma 

significância a ponto de modificar ou mesmo representar uma mudança na atual estrutura 

da elite política formada majoritariamente por homens brancos. O mesmo ocorreu com a 

cor, houve um aumento de eleições de mulheres negras e pardas, todavia continuam 

representando menos da metade das mulheres brancas eleitas. Ao observar os casos de 

maneira isoladas percebemos que as mulheres eleitas a prefeitura, em grande parte, 

possuíam histórico político, seja em disputas ou em efetivos mandatos, fato que as 

auxiliou na obtenção do sucesso eleitoral. 

Conclui-se que nas eleições majoritárias, não houve significativa mudança no 

quantitativo de cadeiras ocupadas por mulheres, que respaldasse a previsão midiática. 

Contudo, no caso das eleições proporcionais, é possível que as mudanças tenham sido 

mais significativas, se não numéricas, ao menos no perfil de candidatas que conseguiram 

                                                 

982 Fonte: https://www.gazetadopovo.com.br/eleicoes/2020/sociologa-e-ha-20-anos-na-vida-

publica-professora-elizabeth-promete-governo-de-inclusao/ 

983 Fonte: http://margaridasalomao.com.br/biografia/ 

984 Fonte: https://g1.globo.com/sp/santos-regiao/eleicoes/2020/noticia/2020/11/29/raquel-

chini-do-psdb-e-eleita-prefeita-de-praia-grande-sp.ghtml 

985 Fonte: https://g1.globo.com/mg/triangulo-mineiro/eleicoes/2020/noticia/2020/11/29/elisa-

araujo-do-solidariedade-e-a-primeira-mulher-eleita-prefeita-em-uberaba.ghtml 

https://www.gazetadopovo.com.br/eleicoes/2020/sociologa-e-ha-20-anos-na-vida-publica-professora-elizabeth-promete-governo-de-inclusao/
https://www.gazetadopovo.com.br/eleicoes/2020/sociologa-e-ha-20-anos-na-vida-publica-professora-elizabeth-promete-governo-de-inclusao/
http://margaridasalomao.com.br/biografia/
https://g1.globo.com/sp/santos-regiao/eleicoes/2020/noticia/2020/11/29/raquel-chini-do-psdb-e-eleita-prefeita-de-praia-grande-sp.ghtml
https://g1.globo.com/sp/santos-regiao/eleicoes/2020/noticia/2020/11/29/raquel-chini-do-psdb-e-eleita-prefeita-de-praia-grande-sp.ghtml
https://g1.globo.com/mg/triangulo-mineiro/eleicoes/2020/noticia/2020/11/29/elisa-araujo-do-solidariedade-e-a-primeira-mulher-eleita-prefeita-em-uberaba.ghtml
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se eleger. Notadamente, mulheres que não possuíam histórico de participação enquanto 

política, e principalmente, militantes em suas respectivas pautas identitárias e defensoras 

de pautas progressistas. Exemplo disso é que, pela primeira vez, as Câmaras Municipais 

de Curitiba, Vitória, e Porto Alegre elegeram mulheres negras. 

Por exemplo, Carol Dartora (PT) é professora, historiadora, especialista em 

ensino de Filosofia, e doutoranda em Educação pela Universidade Federal do Paraná 

(UFPR), contabilizou 8.874 mil votos, e foi eleita como a quarta candidata mais votada 

na capital paranaense. Foram veiculadas inúmeras notícias expondo que, logo após o 

resultado nas urnas, Carol recebeu um e-mail contendo ameaça de morte. Criada em um 

fórum anônimo, a mensagem aproveita dados obtidos por um analista de sistemas, cuja 

assinatura está também em outros ataques à vereadoras eleitas.986 Em Vitória, a Assistente 

Social Camila Valadão (PSOL), foi a segunda vereadora mais bem votada, com 5.625 

votos.987 

Em Porto Alegre, foram eleitas quatro mulheres negras, que, ao lado de Matheus 

Gomes (PSOL) passaram a formar a primeira bancada negra da capital. A professora de 

Educação Física Karen Santos (PSOL) foi a vereadora mais votada de Porto Alegre, com 

15.702 votos. Também foram eleitas: i) a Jornalista e Servidora Pública Laura Sito (PT), 

com 5.390 votos; ii) a Estudante Universitária Bruna Rodrigues (PC do B) com 5.366 

votos e iii) a Sanitarista, Educadora Social de rua e idealizadora e coordenadora do Fundo 

das Mulheres POA, Daiana Santos (PC do B), com 3. 715 votos.988 Embora não tenha 

conseguido eleger Manuela D’Ávila como Prefeita, a capital gaúcha, conseguiu compor 

a Câmara de Vereadores da cidade com a porcentagem mínima de 30% de mulheres, 

sendo quatro delas negras, e militantes da causa. 

No Recife (PE) a vereadora mais votada – com 14.114 votos – também foi uma 

mulher negra, filiada ao PSOL: a Advogada Popular, Historiadora e Professora Dani 

                                                 

986 Vereadora negra recém-eleita em Curitiba é ameaçada de morte. Brasil de Fato. Curitiba 

(PR). 06 de dezembro de 2020. Disponível em: https://www.brasildefato.com.br/2020/12/06/vereadora-

negra-recem-eleita-em-curitiba-e-ameacada-de-morte Acesso em 04 de jan. 2020. 

987 MENDONÇA, Maíra. Câmara de vitória terá primeira vereadora negra. G1. Espírito Santo. 

16 de nov. 2020. Disponível em https://g1.globo.com/es/espirito-santo/noticia/2020/11/16/camara-de-

vitoria-elege-primeira-vereadora-negra.ghtml Acesso em 04 de jan. 2021. 

988 REINHOLTZ, Fabiana. Para vereadores negros em Porto Alegre, eleição foi um grito 

travado na garganta. Brasil de Fato. Porto Alegre. 18 de nov. 2020. Disponível em 

https://www.brasildefato.com.br/2020/11/18/para-vereadores-negros-em-porto-alegre-eleicao-foi-um-

grito-travado-na-garganta Acesso em 05 de jan. 2021 
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Portela. Sua eleição é bastante expressiva, e parece desnudar uma tendência que se 

instalou nas eleições municipais de 2020, uma vez que há quatro anos, a vereadora mais 

votada na cidade de Recife foi a missionária fundamentalista Michelle Collins, que se 

reelegeu, mas com votação bem menor.989 

Além da representatividade e das expressivas votações obtidas pelas mulheres 

negras, as eleições de 2020 também foram marcadas pela eleição de mulheres trans. O 

partido PSOL, teve a vereadora mais votada, com 5,773 votos, em Aracaju (SE) foi a 

Educadora e Ativista Social Linda Brasil, a primeira mulher trans a ser eleita na Câmara 

Municipal da capital sergipana. Linda e outras 24 pessoas trans foram eleitas em 22 

municípios brasileiros. Houve um aumento de 200% na ocupação de cadeiras nas câmaras 

municipais por pessoas trans, uma vez que em 2016 somente 8 candidatos/as chegaram 

às casas legislativas.990 

Erika Hilton (PSOL), mulher periférica, negra e trans, formada em Pedagogia 

pela Universidade Federal de São Carlos, foi a vereadora mais votada em São Paulo (SP) 

e no Brasil, contabilizando 50.508 votos.991 Belo Horizonte (MG) também elegeu a 

primeira mulher trans de sua história, a Professora e Ambientalista Duda Salabert (PDT), 

com 37.613 votos, também foi a vereadora mais bem votada da história da capital mineira. 

Infelizmente, Duda recebeu uma ameaça de morte por e-mail, cuja assinatura coincide 

com o autor das ameaças e xingamentos racistas endereçados à vereadora Carol Dartora 

(PT).992  

                                                 

989 SANTOS, Maria Carolina. Dani Portela: mulher negra, feminista e campeã de votos. Marco 

Zero Conteúdo. 17 de nov. 2020. Disponível em https://marcozero.org/dani-portela-mulher-negra-

feminista-e-campea-de-votos/ Acesso em 05 de jan. 2021. 

990 SUDRÉ, Lu. “Um sopro de esperança”, diz Linda Brasil sobre eleição de 25 pessoas trans 

no país. Brasil de Fato. São Paulo/SP. 17 de nov. 2020. Disponível em 

https://www.brasildefato.com.br/2020/11/17/um-sopro-de-esperanca-diz-linda-brasil-sobre-eleicao-de-25-

pessoas-trans-no-pais Acesso em 05 de jan. 2021. 

991 OLIVEIRA, Joana. Erika Hilton: “Este é o país dos paradoxos, que elege mulheres negras e 

tem homens negros assassinados”. El País. São Paulo. 23 de nov. 2020. Disponível em 

https://brasil.elpais.com/brasil/2020-11-22/este-e-o-pais-dos-paradoxos-sem-fim-que-elege-mulheres-

negras-e-tem-homens-negros-brutalmente-assassinados.html Acesso 05 de jan. 2021. 

992 G1 Minas Gerais. Vereadora mais votada e primeira trans eleita em BH denuncia ameaça de 

morte recebida por e-mail: ‘Não vão me intimidar’. 04 de dez. 2020. Disponível em: 

https://g1.globo.com/mg/minas-gerais/noticia/2020/12/04/vereadora-mais-votada-e-primeira-trans-eleita-

em-bh-denuncia-ameaca-de-morte-recebida-por-e-mail-nao-vao-me-intimidar.ghtml Acesso em 05 de jan. 

2021. 
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Então, conforme ressalta Pinto993, houve um crescimento dos quadros de 

esquerda no legislativo, notadamente, com a eleição de jovens vereadores e vereadoras, 

negros, negras e trans, principalmente do PSOL, PDT, PCdoB e PT, fenômeno que não 

aparece no resultado geral das pesquisas, mas é notável quando se analisa as eleições nas 

cidades com mais de 200 mil habitantes e nas capitais. Esse protagonismo em ascendência 

tem origem nos movimentos sociais que, desde a última década do século XX, vêm se 

organizando ao redor de temas identitários: questões de gênero, direitos das mulheres, das 

populações LGBTI, trans e a pauta antirracista, que vem ganhando força mundialmente, 

porém, as mulheres não cresceram de forma significativa nas Câmaras Municipais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Diante da constatada diminuta participação feminina no cenário político, 

discutiu-se sobre o atual contexto político e social brasileiro, demarcado por uma 

crescente intolerância às pautas progressivas. Neste contexto, chamou atenção a previsão 

midiática que, considerando as consecutivas quedas de popularidade do Presidente da 

República, previa uma grande virada nas eleições municipais de 2020, com ascensão da 

esquerda.  

A suposição de que as eleições proporcionariam um ganho na representatividade 

social não se concretizou de maneira uniforme. Ao analisar as eleições para o cargo 

majoritário das eleições municipais, isto é, a disputa pelas prefeituras, observamos que, 

dentre as 96 maiores cidades brasileiras – incluindo as 26 capitais e as 70 cidades com 

mais de 200 mil habitantes, onde é possível a ocorrência de segundo turno – apenas 9 

mulheres elegeram-se, sendo estas majoritariamente pertencentes de partidos de direita, 

e com histórico político. 

Já no que diz respeito a disputa por cargos nas Câmaras Municipais, foi possível 

observar uma guinada dos partidos de esquerda e centro-esquerda, como PCdoB, PSOL, 

PDT e PT, notadamente com mulheres obtendo as maiores e mais expressivas votações 

                                                 

993 PINTO, Céli. A grande maioria das mulheres eleitas em 2018 são jovens, ligadas às igrejas, 

e de direita. Entrevista concedida à Patrícia Fachin. 10 de dez. 2020. Instituto Humanitas Unisinos. São 

Leopoldo, RS. Disponível em <http://www.ihu.unisinos.br/159-noticias/entrevistas/605336-a-grande-

maioria-das-mulheres-eleitas-em-2018-sao-jovens-ligadas-as-igrejas-e-de-direita-entrevista-especial-

com-celi-pinto>  Acesso em 04 de jan. 2021. 
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em capitais e grandes cidades. Além disso, é de se ressaltar a diversidade de pautas que 

ganharam visibilidade, pois não só mulheres brancas e já pertencentes ao meio político 

elegeram-se, mas também iniciantes na vida pública, mulheres negras, da periferia, 

mulheres trans, e travestis.  

Dos resultados da análise descritiva, que tomou como base exclusivamente as 

eleições majoritárias, conforme explicitado anteriormente, foi possível observar que, de 

fato, não houve um aumento significativo no número de mulheres eleitas nas eleições 

municipais de 2020, se comparados os números do ano de 2016. Somente os estados de 

Alagoas, Ceará, Maranhão, Pará, Pernambuco, Piauí, Sergipe, Paraná, Rio Grande do Sul 

e Santa Catarina elegeram mais mulheres do que nas eleições passadas. 

O número de mulheres pretas eleitas permaneceu o mesmo, mas o de pardas 

cresceu em 4%, o que não alterou o cenário de desigualdade, eis que as mulheres brancas 

ainda representam 67% dentre as eleitas. Ademais, nas eleições majoritárias, observou-

se mais mulheres eleitas através de partidos de centro e centro-direita, notadamente, 

DEM, PP, PSD e PTB.  

Por outro lado, ao expandir a discussão a determinados casos das eleições 

proporcionais, constatou-se que muito embora, não tenha sido observado um significativo 

aumento no número de mulheres eleitas, o cenário de eleitas foi diversificado, 

especialmente quando se analisa as capitais e grandes cidades. Em muitas destas, o 

destaque ficou por conta das votações expressivas alcançadas por candidatas que 

representam uma antítese ao bolsonarismo, ou seja, vinculadas a partidos de esquerda e 

centro-esquerda e extrema esquerda, que defendem pautas sociais, identitárias, 

progressistas e humanistas, e que militam contra as injustiças sociais, desigualdade, a 

violência de gênero, enfim, contra todas as diversas formas de exclusão social, política e 

econômicas que se intensificam no atual governo, sobretudo em um contexto pandêmico, 

marcado pelo aumento do desemprego e da miséria. 

Por fim, conclui-se que apesar de, numericamente, a política brasileira não ter 

avançado em termos de representatividade numérica de mulheres, considerando o 

momento político que vivemos, de extrema aversão e repulsa às questões de gênero, 

houveram resultados positivos, sobretudo no âmbito das eleições proporcionais. A nível 

municipal, ao menos nos grandes centros urbano e capitais, formaram-se frentes 

progressistas, vinculadas às pautas identitárias e de luta contra discriminações. As 
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eleições municipais de 2020 revelaram uma tendência, de reação ao extremismo 

bolsonarista. Com sorte, os ganhos obtidos serão importantes precedentes para as eleições 

federais de 2022. 
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PARA ALÉM DO ASPECTO REPRESSIVO: O ENFOQUE 

TERAPÊUTICO DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA A 

PARTIR DA LEI N.º 13.984/20 

Beyond the repressive aspect: the therapeutic approach of emergency protective measures 

based on Law n.º 13.984/20 

Larissa Zucco994 

Paulo Silas Filho995 

 

INTRODUÇÃO  

É fato notório que a promulgação da Lei n.º 11.340/06, Lei Maria da Penha, 

representou um importante avanço civilizatório brasileiro, principalmente no que diz respeito a 

atenção voltada para um grupo social minoritário e vulnerável como é o das mulheres. 

Minoritário ao considerar a ainda ausência de uma representatividade plena e equânime nos 

diversos segmentos da estrutural social, pois os grandes cargos de poder tendem a ser ocupados 

majoritariamente por homens, e vulnerável ao considerar que justamente diante dessa ausência 

de representatividade mais significativa, bem como a cultura de matriz patriarcal que funda e 

permeia a sociedade, as mulheres acabam figurando como vítimas potenciais e concretas de 

mazelas tantas da sociedade de forma muito mais expressiva que outros grupos – como o dos 

homens. Por mais tenha sido a implementação da lei procedida não apenas pela preocupação 

estatal brasileira com a violência sofrida por mulheres996, tem-se como acertada, justa, devida 

e legítima a sua inovação no ordenamento jurídico pátrio ao considerar o cenário social na qual 

está inserida e as suas finalidades. 

                                                 

994 Acadêmica de Psicologia da Universidade do Contestado (UnC) ; E-mail : 

lari.zucco.lzn@gmail.com  
995 Mestre em Direito (UNINTER); Especialista em Ciências Penais; Especialista em Direito Processual 

Penal; Especialista em Filosofia; Pós-graduando (lato sensu) em Teoria Psicanalítica; Bacharelando em Letras 

(Português); Professor de Processo Penal e Direito Penal (UNINTER e UnC); Advogado; Membro da Comissão 

de Prerrogativas da OAB/PR; Membro da Comissão de Assuntos Culturais da OAB/PR; Membro da Rede 

Brasileira de Direito e Literatura; Diretor de Relações Sociais e Acadêmico da Associação Paranaense dos 

Advogados Criminalistas (APACRIMI); E-mail: paulosilasfilho@hotmail.com 
996 Nesse sentido, ver: VOLLET, Silviély; TAPOROSKY FILHO, Paulo Silas. Lei Maria da Penha: 

breves apontamentos sobre a contextualização de sua inserção no ordenamento jurídico brasileiro. Revista 

Academia de Direito. v. 1, n. 1, p. 83-99, nov. 2019. Disponível em: 

https://www.periodicos.unc.br/index.php/acaddir/article/view/2295  
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Em que pese a Lei Maria da Penha seja algo muito maior e para além das medidas 

protetivas de urgência, sabe-se que há todo um enfoque dado nesse aspecto da lei, cujo 

procedimento, devido e necessário em diversas situações, recebe maior atenção não apenas no 

ambiente jurídico (acadêmico e forense), mas também na sociedade em geral, tratando-se as 

medidas protetivas de urgência uma ferramenta processual jurídica que possui amplo 

conhecimento das pessoas em geral. Claro que muitas vezes esse conhecimento é distorcido, 

surgindo a partir disso críticas descabidas ao instituto – muitas vezes fruto do mencionado 

contexto social em que a mulher figura como grupo minoritário e culturalmente ideias 

contrárias à importância das medidas estão arraigadas nas mentes irrefletidas da sociedade em 

geral, abarcando até mesmo alguns juristas -, mas ainda que assim seja, problemática essa que 

precisa ser trabalhada mediante a educação das pessoas nesse sentido, é correta a afirmativa de 

que a maioria das pessoas tem o mínimo de conhecimento sobre a Lei Maria da Penha e as 

medidas protetivas de urgência aplicadas em seu âmbito. 

As medidas protetivas de urgência estão disciplinadas na Lei n.º 11.340/06 entre os 

artigos 18 e 24, delimitando as hipóteses de aplicação e suas modalidades. Em apertada síntese, 

são cabíveis as medidas quando da prática, no âmbito doméstico e/ou familiar, de qualquer das 

formas de violência praticada contra a mulher, possuindo tais medidas um aspecto repressivo 

contra o agressor imbuídas de uma finalidade de proteção para com relação à mulher, ou seja, 

afasta-se a pessoa do agressor para que se proteja a vida e a integridade da mulher vítima. 

A questão que disso surge é sobre de que modo repercute a aplicação de determinada 

medida sobre o que pode aqui ser chamado de ciclo de violência que se faz presente na vida do 

agressor. As discussões possíveis em torno das medidas protetivas são diversas. Não se diz aqui 

sobre eficácia ou eficiência das medidas, pois além de ser necessário estabelecer o paradigma 

desses termos ao abordá-los, é imprescindível que se trabalhe com números nesse sentido – seja 

num sentido qualitativo, seja num quantitativo. A proposta de reflexão que aqui se faz é de 

outra ordem. Sabe-se que as medidas em si não garantem em concreto a proteção à mulher. Mas 

também não é disso que se trata a presente abordagem. O que se chama a atenção no presente 

texto é para o fato de que o caráter repressivo das medidas protetivas de urgência não resolve 

por completo o problema da violência doméstica e familiar contra a mulher. Isso se dá por 

diversas razões – processuais e socias – das quais algumas receberão comentários propícios no 

decorrer dessa abordagem. A indagação feita é a seguinte: o efeito terapêutico em medidas 

protetivas de urgência poderia auxiliar a diminuir o ciclo de violência nesse sentido? 
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O questionamento surge diante do advento da Lei n.º 13.984/20, que institui duas 

novas medidas protetivas de urgência, destacando-se por seu caráter diverso das que já existiam. 

Enquanto as medidas clássicas, por assim dizer, possuem um caráter repressivo, as duas mais 

recentes possuem um aspecto diferente, chamado aqui de terapêutico. Dessa forma, indaga-se 

se o voltar a atenção pela lei para algo além do enfoque repressivo constitui no âmbito de 

aplicação da Lei Maria da Penha medida legítima para corroborar o enfrentamento da violência 

doméstica e familiar contra a mulher. 

A metodologia que conduz o artigo é a revisão bibliográfica e a interdisciplinaridade 

do direito com a psicologia, uma vez que o campo normativo é insuficiente para, sozinho, tratar 

do problema em análise. Deste modo, num primeiro momento se contextualiza as medidas 

protetivas existentes em seu aspecto repressivo – hipóteses de cabimento, medidas em espécie 

e finalidade de sua instrumentalização -, para que em seguida se analise as mais recentes 

medidas implementadas na Lei Maria da Penha sob a ótica da psicologia, apontando-se assim 

para as possíveis contribuições que o enfoque terapêutico dessas medidas pode ensejar ao 

enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher, concluindo-se no sentido de 

entender como positiva essa inovação. 

 

1. AS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA EM SEU ASPECTO REPRESSIVO 

Conforme já se pontuou no início desse texto, acerca da Lei Maria da Penha, pode se 

dizer com propriedade que “sua criação representa uma bem sucedida intervenção política e 

teórica dos movimentos feministas e de mulheres no Brasil”997. Com o fito de “coibir a 

violência doméstica e familiar contra a mulher”, conforme enunciado em seu preâmbulo, a Lei 

n.º 11.340/06 traz uma série de mecanismo que visa tratar, por diferentes formas, da 

problemática desse tipo de violência. 

Dentre as medidas previstas na lei, muitas de cunho educativo e preventivo, há aquelas 

denominadas de medidas protetivas de urgência, as quais visam assegurar a proteção da mulher 

vítima dessa forma de violência. Após a lei definir as hipóteses de sua incidência (quando se 

                                                 

997 CAMPOS, Carmen Hein de; JUNG, Valdir Florisbal. Mudanças legislativas na lei Maria da Penha: 

desafios no contexto atual. Revista da Faculdade de Direito, Porto Alegre, RS, n. 44, p. 111-130, dez. 2020. 

ISSN 2595-6884. Disponível em: <https://seer.ufrgs.br/revfacdir/article/view/95274/59884>. Acesso em: 05 jan. 

2021. doi:https://doi.org/10.22456/0104-6594.95274. p. 112 

https://seer.ufrgs.br/revfacdir/article/view/95274/59884
https://doi.org/10.22456/0104-6594.95274
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configura a violência doméstica e familiar contra a mulher998) e as formas de violência 

doméstica e familiar contra a mulher (o que é considerado esse tipo de violência e as suas 

modalidades999), inaugura um título em que estão dispostas as formas de assistência à mulher 

em situação de violência doméstica e familiar para que na sequência traga, em título próprio, 

os procedimentos cabíveis nesse âmbito, dente os quais estão as medidas protetivas de urgência. 

Procedimentalmente, as medidas protetivas de urgência constituem espécie sui generis 

de cautelares processuais. É que a finalidade das medidas previstas na Lei Maria da Penha difere 

daquelas constantes no Código de Processo Penal: enquanto as medidas cautelares diversas da 

prisão (e inclusive a própria prisão preventiva) se tratam de medidas processuais cabíveis 

quando da necessidade de assegurar a própria regularidade do processo, as medidas protetivas 

de urgência visam assegurar a integridade – física, mental, social... – da vítima. Uma está 

voltada para o processo, enquanto outra para a vítima. Há outras diferenças também, como a de 

que no caso das medidas protetivas de urgência não se depende necessariamente da existência 

ou instauração de inquérito policial ou processo criminal, mas o chamar a atenção para a 

finalidade das medidas previstas na Lei Maria da Penha já basta para o argumento que aqui se 

desenvolve. Tem-se então que as referidas medidas visam proteger a pessoa da vítima. 

                                                 

998 Art. 5º Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer 

ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano 

moral ou patrimonial: 

I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente de pessoas, 

com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;  

II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se 

consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa;  

III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, 

independentemente de coabitação.  

Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo independem de orientação sexual.  
999 Art. 7º São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre outras:  

I - a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou saúde corporal;  

II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano emocional e 

diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou 

controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, 

manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, violação de sua 

intimidade, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause 

prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação;  

III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a 

participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a 

comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método 

contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, 

suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos;  

IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure retenção, subtração, 

destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos 

ou recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades;  

V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou injúria.  
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A integridade que se visa assegurar é aqui dita como, pelo menos, física, mental e 

social, diante dos efeitos que cada qual pode vir a repercutir na relação entre agressor e vítima, 

sem prejuízo do caráter que permeia cada qual dessas medidas. A depender da espécie da 

medida e até mesmo do tipo de violência sofrida pela vítima num determinado caso, a 

integridade a ser assegurada será física, mental ou social – pelo menos.  

As medidas protetivas de urgência em espécie estão capituladas no artigo 22 da Lei 

Maria da Penha, sendo elas: 

Art. 22. Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos desta 

Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou separadamente, as seguintes 

medidas protetivas de urgência, entre outras:  

I - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão competente, nos 

termos da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003;  

II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida;  

III - proibição de determinadas condutas, entre as quais:  

a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o limite mínimo de 

distância entre estes e o agressor;  

b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de comunicação;  

c) freqüentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade física e psicológica da 

ofendida;  

IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe de atendimento 

multidisciplinar ou serviço similar;  

V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios.  

VI – comparecimento do agressor a programas de recuperação e reeducação; e 

VII – acompanhamento psicossocial do agressor, por meio de atendimento individual e/ou em grupo 

de apoio.      

 

Conforme se observa pelo rol (taxativo, em respeito ao princípio da legalidade), pode-

se apontar para a espécie de proteção que cada qual visa assegurar. Por exemplo, as hipóteses 

de suspensão da posse de armas e afastamento do agressor do lar podem dizer respeito à 

determinação nesse sentido diante de um episódio de agressão física ou ameaça sofrida pela 

vítima, pelo que, visando assegurar sua integridade física, aplicam-se tais espécies de medida. 

Já o caso de proibição de contato poderá estar lastreado em situações de ameaças ou qualquer 

outra espécie de coação moral praticada pelo agressor, visando assim assegurar a integridade 

mental da vítima. No caso da integridade social, a hipótese de prestação de alimentos 

provisionais ou provisórios pode ser vir como exemplo nesse sentido. Seja como ou qual for, 

certo é que todas as medidas possuem sua razão de ser. 

Perceba-se também que é possível atribuir um caráter ou analisar sob determinado 

enfoque cada uma dessas medidas. Diz-se aqui de caráter repressivo diante do fato de que a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.826.htm
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maioria das medidas enseja em restrição da liberdade do agressor, em maior ou menor grau a 

depender das circunstâncias. Determinar ao agressor o afastamento do lar, impedir que faça 

algo (se aproximar, entrar em contato) ou que frequente determinado lugar enseja em restrição 

de sua liberdade. Dentro das hipóteses cabíveis e se respeitando o devido processo legal, direitos 

e garantias inerentes de todo e qualquer processo penal pretensamente democrático, as medidas 

protetivas de urgência constituem modalidade estatal juta e necessária para assegurar proteção 

às vítimas de violência doméstica, constituindo espécie salutar e que encontra espaço de 

aplicabilidade nas situações de violência desse tipo. 

Sabe-se aqui de todas as mazelas do sistema penal, bem como ciente se está dos 

apontamentos críticos que a criminologia desnuda sobre as agruras desse sistema repressivo 

que não resolve o problema. Sabe-se “o quanto ainda incipiente é a recepção das discussões 

feministas enquanto teorias de resistência à vulnerabilidades [...] que alarguem as percepções 

e preocupações do saber criminológico”1000. Ao mesmo tempo, por mais desacreditado diante 

de sua falência seja o sistema penal, não se pode cogitar sua abolição desmedida sem que pense 

em algo substituto concreto. Além disso, por mais que as medidas protetivas de urgência 

possuam esse caráter repressivo – pois interferem na liberdade do indivíduo quando aplicadas 

-, o são em grau bem menor que o cárcere, situação última essa que também é cabível quando 

da prisão preventiva em caso da demonstrada necessidade e insuficiência das outras medidas. 

Feitas essas breves considerações, reconhece-se o caráter repressivo da maioria das 

medidas protetivas de urgência (pelo menos com mais evidência naquelas previstas nos incisos 

II, III e IV do artigo 22 da Lei n.º 11.340/06), pois restringem a liberdade do agressor. Essas 

medidas são válidas, legítimas e cabíveis quando necessárias.  

A indagação acerca do ponto fulcral do presente texto surge por conta do advento da 

Lei n.º 13.984/20, a qual incluiu duas novas espécies de medidas protetivas de urgência, a saber, 

aquelas que obrigam o agressor a comparecer a programas de recuperação e reeducação e ao 

acompanhamento psicossocial (conforme previsão constante nos incisos VI e VII do artigo 22 

da Lei n.º 11.340/06). Por mais possam essas ser analisadas também como imbuídas, em certo 

                                                 

1000 MARTINS, Fernanda; CHITTÓ GAUER, Ruth Maria. Poder Punitivo e Feminismo: percursos da 

criminologia feminista no Brasil / Punitive Power and Feminism: Paths of Feminist Criminology in Brazil. Revista 

Direito e Práxis, [S.l.], v. 11, n. 1, p. 145-178, mar. 2020. ISSN 2179-8966. Disponível em: https://www.e-

publicacoes.uerj.br/index.php/revistaceaju/article/view/37925/2980. Acesso em: 29 jan. 2021. p. 172 

https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/revistaceaju/article/view/37925/2980
https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/revistaceaju/article/view/37925/2980
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grau, de um caráter repressivo, fato é que o aspecto terapêutico se destaca ao considerar a 

modalidade com a qual se são tais medidas. 

Ora, as medidas protetivas de urgência, quando muito, protegem a vítima por 

determinado período – enquanto vigente a permanência dessas. Mas isso não significa que o 

problema da violência doméstica tenha ali, num determinado caso concreto – como tantos -, se 

resolvido. Prisão não recupera1001 ninguém, muito menos qualquer medida processual. Daí que, 

por mais importantes e necessárias sejam as medidas de caráter repressivo, pensar em outras 

espécies é necessário para que se tenha um verdadeiro enfrentamento ao problema da violência 

doméstica e familiar contra a mulher. Pensar para além do aspecto repressivo e imperativo da 

norma que pune por punir é proposta urgente que precisa ser praticada. 

Sabe-se que “os operadores jurídicos, pautados em uma concepção maniqueísta (em 

termos moralistas ou patologizantes) da violência de gênero, preocupam-se eminentemente em 

reprimir o homem, e não em restaurar o dano causado à vítima”1002. Não apenas isso, mas o 

próprio aqui denominado ciclo de violência presente nesse âmbito acaba por ser ignorado nesse 

afã ínsito da norma penal em punir e reprimir sem qualquer efeito concreto salutar resultante 

disso. 

Por assim ser, para além do aspecto repressivo das medidas protetivas de urgência, o 

aqui chamado enfoque terapêutico talvez seja uma das possibilidades de se pensar o problema 

da violência doméstica e familiar contra a mulher de forma mais holística, levando-se em contra 

a contribuição de outras áreas para que se analisem possíveis resultados benéficos de medidas 

com esse caráter. É o caso da psicologia, que aqui é convocada numa relação de interlocução 

com o direito a fim de se analisar com mais amplitude a problemática em questão. 

 

                                                 

1001 Cientes aqui também de toda a dificuldade e complexidade da problemática da recuperação ou 

ressocialização que o discurso oficial do sistema penal promete com o cárcere. O termo é utilizado de forma 

genérica – até por isso se optou por “recuperar”, já que “ressocializar” dificilmente encontra alguma explicação 

ou conceituação satisfatória quando questionada em seu significado – para com relação aos agressores que 

recorrem de forma reiterada ao uso da violência, qualquer seja, contra a mulher, situados aqui no cenário de cultura 

patriarcal que permeia o corpo social. 
1002 GOMES, Maíra Marchi; BEIRAS, Adriano. Sou vítima, mas não para você: considerações 

criminológicas e psicanalíticas sobre violência sexual In: SAMPAIO, Cláudia Regina Brandão et al. Psicologia 

Social Jurídica: novas perspectivas da psicologia na interface com a justiça. Curitiba: CRV, 2020. p. 214 
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2. AS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA EM SEU ASPECTO 

TERAPÊUTICO: CONSTRIBUÇÕES DA PSICOLOGIA 

Conforme já foi destacado, as mais recentes medidas protetivas de urgência que foram 

incluídas na Lei Maria da Penha possuem um caráter diferenciado das demais. E sobre essas 

que se lança um olhar outro aqui. 

Diversas foram as alterações que a Lei n.º 11.340/06 sofreu nos últimos anos. Em 

pesquisa que abordou justamente cada uma dessas mudanças e a repercussão de cada qual, 

Carmem Hein de Campos e Valdir Florisbal Jung apontam que essas foram realizadas sem que 

os movimentos de mulheres fossem ouvidos, ensejando na crítica de que “os parlamentares 

demonstraram pouco apreço pelos movimentos sociais de mulheres que estão envolvidos com 

a implementação da lei desde sua concepção, pois não basta ter um instrumento legal, é 

necessário que ele seja cumprido e implementado em sua integralidade”1003. Aqui se diz que 

não apenas aos movimentos sociais que atuam em prol desses avanços legislativos, como é o 

caso da Lei Maria da Penha, deve ser dada a devida atenção quando de tais inovações, mas 

também para com o que as diversas áreas tantas outras do saber têm a contribuir para as 

problemáticas existentes na sociedade – como é o caso da psicologia. 

Assim sendo, uma análise possível para o problema apresentado inicialmente é aquela 

que tange ao âmbito do ciclo da violência doméstica. Esse ciclo pode ser compreendido como 

um sistema circular divido em três partes. Inicialmente, destaca-se que a primeira fase é 

composta de “insultos, humilhações, intimidações e provocações mútuas” que geram conflitos 

e tensão entre os envolvidos. A segunda fase, por sua vez, compreende a ameaças de violência, 

depreciação e inferiorização da mulher, tendo seu ápice na violência praticada. Por fim, a 

mulher é colocada em um papel de total submissão, sendo considerada apenas como objeto e 

tendo sua serventia entendida apenas para fins de reprodução biológica, enquanto o homem usa 

de sua força para assumir um papel ainda mais dominante e amedrontador, mostra-se possessivo 

e se apropria de seu objeto (a mulher), negando o fenômeno e os acontecimentos da violência 

                                                 

1003 CAMPOS, Carmen Hein de; JUNG, Valdir Florisbal. Mudanças legislativas na lei Maria da Penha: 

desafios no contexto atual. Revista da Faculdade de Direito, Porto Alegre, RS, n. 44, p. 111-130, dez. 2020. 

ISSN 2595-6884. Disponível em: <https://seer.ufrgs.br/revfacdir/article/view/95274/59884>. Acesso em: 05 jan. 

2021. doi:https://doi.org/10.22456/0104-6594.95274. p. 121 

https://seer.ufrgs.br/revfacdir/article/view/95274/59884
https://doi.org/10.22456/0104-6594.95274
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doméstica, pois, em sua lógica opressiva, a mulher é a verdadeira culpada por seu 

comportamento agressivo1004.  

Por assim ser, esses três estágios demonstram o avanço e o desenvolvimento da 

violência, de modo que quando analisado isoladamente podem ser destacados pontos chaves: 

1) a violência manifesta-se através do discurso esbravejante do agressor e da violência material, 

por exemplo quebrar copos ou objetos da casa como quem diz “estou quebrando objetos para 

não bater em você.” seguido de promessas como “isso não vai mais acontecer”, “não sei o que 

aconteceu comigo”, “jamais faria qualquer coisa assim com você” e infinitos pedidos de 

desculpa; 2) a violência aqui é marcada por episódios de descontrole e explosão da raiva, 

culminando em destruição patrimonial, agressões físicas, verbais e/ou psicológicas, podendo 

também incluir ameaças de morte. Se evidencia aqui que os pedidos de “desculpa” e as 

promessas de que “isso não ocorrerá novamente” desaparecem e dão lugar ao medo, a 

ansiedade, a angústia e desespero da vítima. É aqui que geralmente a mulher tenta buscar ajuda 

(seja com pedido de ajuda a vizinhos e/ou familiares ou procurando o serviço de proteção a 

mulher/delegacia da mulher – quando da existência dessas). Contudo, essa fase é a mais rápida, 

por ser explosiva e no ápice da raiva momentânea. Ela pode ou não avançar logo em seguida 

para a terceira; 3) a violência aqui é temporariamente esquecida/deixada de lado, o agressor 

passa a assumir um papel calmo, apaixonado, romântico, amoroso. É a fase lua de mel. As 

promessas de se tornar o companheiro que ela sempre sonhou, presenteá-la, amá-la e mostrar o 

medo de perdê-la, assumindo a culpa por seus atos e prometendo que que o mesmo nunca mais 

se repetirá. E por assim ser, a vítima vê esperança no relacionamento que pulsa tantas 

problemáticas possíveis1005.  

O ciclo da violência começa de forma lenta e silenciosa, que avança em gravidade e 

consequências. O agressor muitas vezes não usa ataques físicos inicialmente, mas tira a liberdade 

individual da vítima e promove a humilhação e o constrangimento. Assim, antes de agredi-la 

fisicamente, ele é importuno no sentido de baixar a autoestima da mulher vitimizada, para que 

posteriormente ela tolere o abuso físico. Portanto, a violência psicológica geralmente precede a 

violência física; entretanto, o primeiro deve ser identificado independentemente de sua relação com 

                                                 

1004 LUCENA, Kerle Dayana Tavares de et al . Analysis of the cycle of domestic violence against 

women. J. Hum. Growth Dev.,  São Paulo ,  v. 26, n. 2, p. 139-146,   2016 .   Disponível em 

<http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-12822016000200003&lng=pt&nrm=iso>. 

acessos em  08  fev.  2021.  http://dx.doi.org/10.7322/jhgd.119238. 
1005 PERRELLI, Marly; ZUCCO, Larissa; SILAS FILHO, Paulo. Violência doméstica em tempos de 

COVID-19: notas psicológicas sobre a problemática. In: MELO. Ezilda; BORGES, Lize; SERAU JÚNIOR, 

Marco Aurélio. COVID-19 e Direito Brasileiro: mudanças e impactos. 1ª Ed. São Paulo: Tirant Lo Blanch, 

2020.  



524 

 

 

o segundo. A mulher agredida tende a ser receptiva, a justificar as ações do agressor e a retardar a 

exposição de seus problemas até que a situação se torne insuportável1006. 

 

Entretanto, esse não é o único desfecho para o ciclo da violência doméstica. Na fase 

lua de mel o agressor pode se utilizar desses argumentos com o intuito de manter a vítima por 

perto e que aos poucos voltará a manifestar comportamentos agressivos e grosseiros e que a 

cada nova repetição desse comportamento, a força empregada e os métodos utilizados serão 

mais potentes e violentos. Há casos em que a segunda fase ocorre simultaneamente a tentativa 

de feminicídio. O início da violência descrita na segunda fase torna-se tão intensa que o seu 

desfecho passa a ser a tentativa de homicídio ou o homicídio consumado. O descontrole do 

agressor é tamanho que, salvo alguns casos em que há a intervenção de alguém ou algum órgão 

de proteção – como a polícia -, não há espaço para a vítima se defender, pedir ajuda ou ser 

socorrida a tempo. 

E então adentramos nas figuras tantas que competem a punição/penalidade desse 

agressor. Essa questão deve dizer respeito, porém, ao direito penal e não propriamente a 

psicologia. Mas então como a psicologia pode auxiliar nesse processo? Inicialmente, fala-se da 

implementação de politicas públicas eficazes e salutares para o tratamento e reconhecimento da 

agressividade e da violência. Afinal, as políticas públicas surgem a partir de uma demanda 

social caracterizada por uma problemática de caráter público que necessita de uma solução1007. 

Portanto, pode-se dizer que: “uma política pública possui dois elementos fundamentais: 

intencionalidade pública e resposta a um problema público”, ou seja, para que ela passe a 

existir é necessário que seu objetivo seja “o tratamento ou a resolução de um problema 

entendido como coletivamente relevante”1008. 

Quando da violência doméstica, nota-se que essa demanda deixa de ser uma 

problemática tida como “do casal” e passa a ser de cunho social, uma vez que esse fenômeno 

afeta coletivamente a sociedade. Se fosse suficiente apenas uma lei que impõe que a violência 

é um crime e aqueles que o cometem sejam punidos de alguma maneira, essa não seria, ainda 

                                                 

1006 LUCENA, Kerle Dayana Tavares de et al . Analysis of the cycle of domestic violence against 

women. J. Hum. Growth Dev.,  São Paulo ,  v. 26, n. 2, p. 139-146,   2016, p.6 .   Disponível em 

<http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-12822016000200003&lng=pt&nrm=iso>. 

acessos em  08  fev.  2021.  http://dx.doi.org/10.7322/jhgd.119238. 
1007 MARQUES, Verônica Teixeira; DE CARVALHO, Grasiele Borges Vieira; JÚNIOR, Gabriel 

Ribeiro Nogueira. Políticas públicas e violência doméstica: reflexões sobre programas para agressores - o ciclo da 

violência em questão. REVISTA DA FACULDADE DE DIREITO DA UFMG, n. 72, p. 599-628, 2018. 
1008 SECCHI, Leonardo. Políticas Públicas: conceitos, esquemas de análise, casos práticos. 2. ed. 

São Paulo: Cengace Learning, 2013, p.2. 
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nos dias de hoje, uma temática tão frequentemente discutida de modo a enfatizar que punir não 

elimina a prática de tal conduta. Por assim ser, de nada adianta promulgar leis que estabelecem 

punições e penalidades para os agressores, bem como a proteção a integridade física, moral e 

psicológica da(s) vítima(s), ou então estabelecer a procedimentalização dos agentes estatais 

quando em contato com o fenômeno da violência se não houver concomitantemente a 

implementação de políticas públicas capazes de suprir as necessidades de esclarecer, orientar e 

conscientizar socialmente sobre a violência (seja ela no âmbito da família ou não), prevenir a 

conduta agressiva e violenta (seja ela em caráter terapêutico decorrente de punição ou 

preventivo), acolher os envolvidos nesse processo (seja somente a mulher ou seja a família) e 

trazer para conhecimento do público leigo as penalidades envoltas aos crimes de violência. 

É necessário, portanto, que haja uma modernização ou até mesmo humanização no que 

se refere as formas de “punição/tratamento” do agressor. Conforme inciso VI – 

comparecimento do agressor a programas de recuperação e reeducação – e VII – 

acompanhamento psicossocial do agressor, por meio de atendimento individual e/ou em grupo 

de apoio – há o reconhecimento de que afastar e prender o indivíduo, cuja conduta agressiva e 

violenta deu origem ao ciclo da violência doméstica, não soluciona e nem garante a “reforma” 

em seu comportamento. É preciso um algo a mais. Algo que seja capaz de encarar a raiz dessa 

problemática que emerge na sociedade, a constar: o machismo, os papéis de gênero, o sexismo, 

as funções sociais de cada sujeito conforme seu sexo biológico, a influência cultural adoecida 

sobre as formas de relacionar-se e (des)responsabilização por seus próprios atos. 

As medidas previstas nos incisos VI e VII, objeto da presente análise, foram inseridas pela Lei n. 

13.984/2020. O projeto que deu origem a essa lei é de autoria da Comissão de Direitos Humanos e 

Legislação Participativa do Senado Federal (PLS n. 9/2016) [...] Segundo a justificativa do Projeto, 

verifica-se que a frequência do agressor em programas de “reeducação” apresentou resultados 

positivos em projetos desenvolvidos nos estados de São Paulo, Rio Grande do Norte e Mato Grosso, 

consistentes nos “baixos índices de reincidência”, do qual se extrai conclusão positiva acerca desse 

tipo de medida para “mudanças significativas nas vidas desses homens, sobretudo na ressignificação 

de seus papeis”. Ao final, nota-se a seguinte afirmação: “pois não vemos razão para não fomentar, 

em nível nacional, a prática adotada, com sucesso, por várias unidades da federação”. Os trechos 

destacados apresentam pontos problemáticos quanto ao tratamento da violência de gênero, o seu 

significado para o agressor e o caráter ressocializador dessas medidas, aliadas à prática de uma 

punição antecipada1009. 

                                                 

1009 CASTRO, Bruna de Azevedo; CIRINO, Samia Moda. Violência de Gênero e Lei Maria da Penha: 

Considerações Críticas sobre a Inserção Obrigatória do Agressor em Programas de Recuperação ou Atendimento 

em Grupo como Medida Protetiva de Urgência. Revista de Gênero, Sexualidade e Direito | e-ISSN: 2525-9849 

| Evento Virtual | v. 6 | n. 1 | p. 63-79 | Jan/Jun. 2020, p.70. 
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Dessa forma, o primeiro avanço significativo que pode ser destacado com a mudança 

acima referida, é a possibilidade de reeducação do agressor, pois através desta ele será capaz 

de refletir sobre o fenômeno da violência, o uso da força como forma de dominação, buscar as 

primeiras identificações com tais manifestações de agressividade (exemplo: uma figura paterna 

que desempenhava tal comportamento com a figura materna quando de sua infância), 

estabelecer uma problemática em cima dessa questão e principalmente ser capaz de expor 

através da fala seus pensamentos e sentimentos externalizados no momento da violência, e, por 

assim ser, realizar o reconhecimento de seus atos de forma consciente. Somente quando se cria 

consciência de seus comportamentos e os analisa isoladamente é que se pode buscar 

ferramentas para a mudança de conduta, uma vez que quando reconhecido os primeiros níveis 

de alteração (exemplo: aumento de estresse ou da raiva, ou então do uso da fala com mais vigor) 

o indivíduo é capaz de promover mudanças ou utilizar de suas ferramentas (técnicas de manejo 

da agressividade, controle emocional, respiração, etc) para diminuir, controlar ou frear o 

desenvolvimento da agressividade e/ou violência. 

Buscar a implementação de programas terapêuticos a nível de reeducação e prevenção 

representa muito mais do que apenas caminhos para a diminuição do ciclo da violência. 

Representa o tratamento e condição digna para que o indivíduo encontre possibilidades para 

que a mudança ocorra dentro de si e posteriormente reflita positivamente na sociedade, de modo 

que o seu entendimento sobre o fenômeno da violência deixe de ser algo “necessário” ou 

“normal” dentro de seus relacionamentos. A ressignificação dos papéis de gênero reflete 

positivamente dentro dos programas de reeducação – quando compreendidos – pois, destaca-se 

que não apenas na vida desse agressor acontecem mudanças como também diretamente nos 

números que dizem respeito a violência:  

A não reincidência representa, na verdade, um freio na escala evolutiva da violência de gênero, 

quando, para determinados agressores, que não voltam a cometer violência física, o retorno às 

escalas inferiores de violência psicológica representa um progresso do ponto de vista jurídico-penal, 

já que tais condutas não integram a estatística oficial de violência contra a mulher. Dessa forma, a 

inserção obrigatória do agressor em programas de reeducação desde o início da investigação, ou 

seja, quando ele e a vítima ainda estão assimilando o primeiro passo para a tentativa de destruição 

uma relação abusiva, representa antecipação de punibilidade na qual o seu papel de agressor, até 

então não assimilado por ele, não só é exposto, mas também reconfigurado1010. 

 

                                                 

1010 CASTRO, Bruna de Azevedo; CIRINO, Samia Moda. Violência de Gênero e Lei Maria da Penha: 

Considerações Críticas sobre a Inserção Obrigatória do Agressor em Programas de Recuperação ou Atendimento 

em Grupo como Medida Protetiva de Urgência. Revista de Gênero, Sexualidade e Direito | e-ISSN: 2525-9849 

| Evento Virtual | v. 6 | n. 1 | p. 63-79 | Jan/Jun. 2020, p.71. 
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Ou seja, quando representado na figura do agressor, mas que não se reconhece de tal 

forma e nem entende seu comportamento como uma violência ou crime cometido contra a vida, 

direitos e/ou dignidade do outro, a essência de seu comportamento agressivo e violento irá se 

manter reprimida por algum tempo ou até mesmo se manifestar de modo a afirmar que está 

praticando a violência como forma de “proteção a vítima”. Dessa forma, Castro e Cirino1011, 

destacam nesses termos que:  

Não é possível implementar a reeducação do agressor, como pretende a referida lei, sem inverter a 

lógica opressora que limita o papel dos sujeitos de acordo com aspectos meramente biológicos e do 

significado cultural que lhes são atribuídos. Se o sujeito continuar a ser constituído de acordo com 

a lógica falocêntrica e heteronormativa, que coloca a mulher como o outro nas relações sociais e que 

constrói as identidades sexuais de acordo com aspectos biologizantes, inviável que o agressor 

compreenda que a mulher é seu par e, portanto, ele não detém o domínio sobre seu corpo e sua 

subjetividade. 

 

Portanto, fala-se aqui de um serviço a ser ofertado através de políticas públicas, que 

dizem respeito ao tratamento psicológico e a reeducação por meios terapêuticos desses 

agressores, que busquem renovar os (pre)conceitos culturais e sociais que mostram seu 

adoecimento cotidianamente, seja através dos índices crescentes de violência ou seja através do 

fracasso obtido nos “tratamentos”, ultrapassados, repressivos e punitivos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A presente discussão norteia um caminho novo e necessário quando se trata de buscar 

medidas efetivas para combater o fenômeno da violência doméstica. As mudanças contidas na 

nos incisos VI e VII do artigo 22 da Lei Maria da Penha mostram a necessidade de um olhar 

diferenciado para as formas de punição do agressor, dando a esse uma possibilidade de 

tratamento e acompanhamento psicológico. 

Em uma escala crescente e que a cada novo ano mostra aumentos significativos nos 

índices de violência doméstica pulsam necessidades urgentes e emergentes na busca por 

medidas que venham a frear ou diminuir os atentados contra a vida, a dignidade, aos direitos e 

                                                 

1011 CASTRO, Bruna de Azevedo; CIRINO, Samia Moda. Violência de Gênero e Lei Maria da Penha: 

Considerações Críticas sobre a Inserção Obrigatória do Agressor em Programas de Recuperação ou Atendimento 

em Grupo como Medida Protetiva de Urgência. Revista de Gênero, Sexualidade e Direito | e-ISSN: 2525-9849 

| Evento Virtual | v. 6 | n. 1 | p. 63-79 | Jan/Jun. 2020, p.77. 
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ao patrimônio dessas vítimas. É imperioso ressaltar assim que sua pretensão, enquanto das 

medidas protetivas, é vaga, vazia e fracassa em sua prática, pois: 

A lei Maria da Penha não se constitui como meio de proteção a determinados bens jurídicos 

(sobretudo em relação à proteção à vida ou à integridade física ou psicológica da mulher) ou como 

contribuição efetiva para políticas afirmativas de gênero, mas sim, como uma forma enganosa de 

proteção de caráter propagandístico penal que busca legitimar o Direito, em especial o penal.1012 

 

O direito penal dá respostas no que tange ao que fazer frente a um delito/crime, ditando 

quais as formas de punição (multa, restrição de liberdade e restrição de direitos), formas de 

restrição de liberdade (regime aberto, semiaberto, fechado), periodicidade da pena ou da sanção 

(3-6 meses, 1 ano, 5 anos, 10 anos) e propondo com isso uma ressocialização do sujeito 

criminoso – o que se sabe que na prática o seu efeito é totalmente oposto. E justamente por esse 

principio de reajustar o individuo para a sociedade através da punição é que – talvez – se tem a 

explicação do porquê os números nunca decaem, estão sempre subindo e tornando-se mais 

comuns. Como é bem sabido, “o punitivismo tem impacto generalizado na vida social e este 

caracteriza-se também pela insensibilidade social e tem papel central no ciclo vicioso – 

condenações, prisões medievais e abarrotadas, crescimento dos comandos, mais 

condenações”1013. 

A violência é um fenômeno que pode ser explicado por diversos saberes, mas o fato é 

que não se pode justificar sua prática, seja ela enquanto da violência material, psicológica, 

moral ou física. A agressão representa em si um conflito que resulta em uma prática delituosa 

prevista em lei (dentre as tantas formas possíveis constantes na legislação penal, como a lesão 

corporal – artigo 129 do Código Penal – e a ameaça – artigo 147 do Código Penal -, por 

exemplo). Entretanto, o reconhecimento do crime cometido pelo agressor é dificilmente 

compreendido como tal, e “ao não reconhecerem suas condutas e práticas como violentas, 

reconhecem o conflito, mas não a violência”1014. Dessa forma, questiona-se aqui se há de fato 

                                                 

1012 MIRANDA, Isabella. “Em Briga de Marido e Mulher Ninguém Mete a Colher?”: uma análise 

das políticas criminais de violência doméstica sob a perspectiva da criminologia crítica e feminista. Rio de 

Janeiro: Lumen Juris, 2016. p. 107 
1013 BICALHO, Pedro Paulo Gastalho de. Discursos de ódio e punitivimo: que desafios os tempos atuais 

impõem para uma perspectiva social crítica em psicologia jurídica? In: SAMPAIO, Cláudia Regina Brandão et al. 

Psicologia Social Jurídica: novas perspectivas da psicologia na interface com a justiça. Curitiba: CRV, 2020. 

p. 412 
1014 MASCHIO, Rafael Luiz. Masculinidade na construção das relações afetivas e conjugais violentas. 

In: BATISTA, Aline Pozzolo; CADAN, Danielle. Violências, Vulnerabilidades e Psicologia: um olhar para o 

sistema de justiça. 1ª Ed. São Paulo: Tirant Lo Blanch, 2020. p. 160 
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há a compreensão do que é o fenômeno da violência e suas implicações correspondentes tanto 

para o agressor quanto para a vítima. Seria o conhecimento amplo desse assunto o “algo” 

necessário para criar uma consciência coletiva que resultaria na diminuição de casos de 

violência doméstica?  

A psicologia, com sua proposta terapêutica de tratamento para agressores e vítimas da 

violência contra a mulher, e também com profissionais preparados, éticos e com 

responsabilidade social, é capaz de diminuir os impactos dos traumas causados por tais condutas 

e ressignificar conceitos herdados e carregados culturalmente, como as atribuições de papéis 

sociais e de gênero ou então o machismo – uma consequência do outro -, que em larga escala 

representam o motivo de tantos casos de violência e homicídio. Como já se pontuou alhures, 

“apostar simplesmente na punição do agressor como medida de contenção ou erradicação do 

problema é um erro bastante comum que deve ser superado”1015. E então, qual a justificativa 

para não se implementar e investir em politicas públicas de tratamento psicológico e de 

prevenção para a violência doméstica? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 

1015 PERRELLI, Marly; ZUCCO, Larissa; SILAS FILHO, Paulo. Violência doméstica em tempos de 

COVID-19: notas psicológicas sobre a problemática. In: MELO. Ezilda; BORGES, Lize; SERAU JÚNIOR, 

Marco Aurélio. COVID-19 e Direito Brasileiro: mudanças e impactos. 1ª Ed. São Paulo: Tirant Lo Blanch, 

2020. p. 118-119 
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MEDIDAS PROTETIVAS E PRISÃO PREVENTIVA: HÁ 

IMPLICAÇÕES DO “PACOTE ANTICRIME” NA APLICAÇÃO DA LEI 

MARIA DA PENHA? 

Protective measures and preventive prison:  are there implications of the “anticrime 

package” in the application of the Maria da Penha Law? 

 

Gabriela Catarina Canal1016 

Naiara Sandi de Almeida Alcantara1017 

 

INTRODUÇÃO 

Por meio de uma breve análise bibliográfica sobre o estado da arte envolvendo os 

assuntos “pacote anticrime” e Lei Maria da Penha, este capítulo tem como objetivo analisar as 

possíveis implicações de um sobre a aplicação do outro, notadamente no tocante à concessão 

das medidas protetivas de urgência e à decretação da prisão preventiva ex-offício do/a 

agressor/a, a partir das modificações introduzidas pela reforma de 2019, conhecida como Lei 

ou Pacote Anticrime.  

Será investigado, neste sentido, se tais alterações podem importar em um esvaziamento 

da proteção normativa conferida aos direitos humanos das mulheres, os quais vem sendo 

conquistados nas últimas décadas através da luta dos movimentos feministas, advogando-se 

pela possibilidade da construção de um sistema de justiça criminal que concilie proteção 

eficiente à vítima e garantias processuais do acusado. Ao final, verificou-se que a hipótese 

testada não se confirma, uma vez que o novo regramento não condicionou a concessão de 

medidas protetivas ao recebimento da denúncia. Já em relação a prisão preventiva, infere-se 

                                                 

1016 Bacharela em Direito pela Universidade Estadual de Maringá (UEM). Pós-graduanda em Direito 

e Processo Penal pela Academia Brasileira de Direito Constitucional (ABDConst), e-mail: 

gabrielacatarina11@gmail.com 

1017 Mestra em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de Maringá (UEM). Doutoranda em 

Ciência Política pela Universidade Federal do Paraná (UFPR), e-mail: nayara_sandy@hotmail.com 



533 

 

 

que a solução para compatibilizar a vedação da atuação ex-officio com a necessidade de 

garantia de proteção às vítimas de violência doméstica encontra-se no art. 282, §4º do CPP.  

De início, convém destacar que em 24 de dezembro de 2019 foi promulgada a Lei nº 

13.964 denominada de “Pacote Anticrime”, cuja epígrafe anuncia a finalidade de “aperfeiçoar 

a legislação penal e processual penal”. 

Através dessa lei foram realizadas alterações nas partes geral e especial do Código 

Penal, no Código de Processo Penal e na Lei de Execuções Penais, ademais, inseriu-se 

modificações em diversas Leis Penais Especiais, com destaque para: Lei dos Crimes Hediondos 

(Lei nº 8.072/1990); Lei das Interceptações Telefônicas (Lei nº 9.296/1996); Estatuto do 

Desarmamento (Lei nº 10.826/2003); Lei de Drogas (Lei nº 11.343/2006); Lei de Identificação 

Criminal (Lei nº 12.037/2009); Lei das Organizações Criminosas (Lei nº 12.850/2013), dentre 

outras. 

Embora não tenha inserido nenhuma modificação explícita na Lei nº 11.340/2006 – 

Lei Maria da Penha (LMP) – o “Pacote Anticrime”, desde sua proposição, vem causando 

preocupações relativas aos seus possíveis efeitos sobre a aplicabilidade da referida lei, 

porquanto promoveu alterações significativas, notadamente de aspectos processuais que podem 

causar implicações, especialmente quanto à concessão das medidas protetivas de urgência e a 

possibilidade da decretação, de ofício, da prisão preventiva do/a agressor/a. 

A Lei Maria da Penha não se trata de lei exclusivamente penal, pois possui forma e 

conteúdo de estatuto, criando mecanismos de proteção, prevenção e enfrentamento à violência 

de gênero. Além disso, conta apenas com um único tipo penal, inserido em 2018, qual seja, o 

descumprimento das medidas protetivas de urgência (art. 24-A, Lei 11.340/2006). 

A principal conquista operada pela Lei, no plano processual, são as Medidas Protetivas 

de Urgência (MPU), dotadas de natureza autônoma. Isso porque não se enquadram como 

medidas cautelares, eis que independem da ação penal para serem deferidas, haja vista que nem 

sempre é possível enquadrar a violência sofrida como algum crime ou contravenção penal. 

Além disso, é possível que a vítima requeira medidas protetivas e opte por não representar 

criminalmente contra o/a agressor/a, nos casos permitidos em lei, a exemplo do delito de 

ameaça (art. 147, CP), cuja ação penal é pública condicionada à representação do/a ofendido/a. 

A Lei Maria da Penha é considerada, pela Organização das Nações Unidas (ONU), a 

terceira melhor lei, a nível mundial, em termos de proteção dos direitos humanos das 
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mulheres1018. Ocorre que, desde 2017, a Lei vem passando por uma série de modificações. 

Algumas, positivas. Outras, questionáveis constitucionalmente, e potencialmente capazes de 

esvaziar a esfera da proteção normativa da lei, e consequentemente, enfraquecer sua 

aplicabilidade notadamente no tocante à concessão e efetividade das medidas protetivas de 

urgência. 

A título de exemplo, têm-se a modificação inserida pela Lei nº 13.827 de 2019, que 

tornou possível a concessão da medida protetiva de urgência de afastamento do agressor, do lar 

ou local de convivência com a ofendida, pelo/a delegado/a de polícia, quando o Município não 

for sede de comarca ou pelo/a policial, quando o Município não for sede de comarca e não 

houver delegado/a disponível no momento em que a vítima noticiar o crime (vide art. 12-C, 

incisos II e III da Lei 11.340/2006). 

Em que pese a louvável intenção de garantir maior proteção à integridade física da 

ofendida e, eventualmente, de seus/suas filhos/as e dependentes, a previsão de concessão de 

medidas protetivas pela autoridade policial é problemática em vários sentidos. O principal deles 

diz respeito à violação à reserva de jurisdição, princípio insculpido na Constituição Federal de 

1988, que levou inclusive, a Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) a propor Ação 

Direta de Inconstitucionalidade – ADI 6138 – na qual se pediu cautelarmente a suspensão da 

eficácia das modificações introduzidas pela Lei nº 13.827. 

Além disso, imperioso ressaltar que, nos casos em que as medidas protetivas de 

urgência são deferidas por autoridades policiais, não podem ser caracterizadas como 

“judiciais”, acarretando consequentemente um problema em sua aplicabilidade no caso de o 

agente descumprir a determinação de afastamento. Isso porque o crime previsto no art. 24-A da 

LMP configura-se com o descumprimento de determinação judicial, e a interpretação mais 

favorável ao acusado, seria de que o descumprimento da determinação da autoridade policial 

seria conduta atípica1019. Isso porque, no Direito Penal, não se admite analogia in malam 

partem. 

                                                 

1018 SENADO FEDERAL, Lei Maria da Penha foi reconhecida pela ONU como uma das mais 

avançadas do mundo, registra Ana Amélia. 04/08/2011. Disponível em: 

<https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2011/08/04/lei-maria-da-penha-foi-reconhecida-pela-onu-como-

uma-das-mais-avancadas-do-mundo-registra-ana-amelia> Acesso em: 21/06/2020. 

1019 GARCIA, Cláudia Regina dos Santos Albuquerque; VERAS, Érica Verícia Canuto de Oliveira; 

ANDRADE, Luciana Gomes Ferreira. Comentários às alterações introduzidas na Lei Maria da Penha pela 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2011/08/04/lei-maria-da-penha-foi-reconhecida-pela-onu-como-uma-das-mais-avancadas-do-mundo-registra-ana-amelia
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2011/08/04/lei-maria-da-penha-foi-reconhecida-pela-onu-como-uma-das-mais-avancadas-do-mundo-registra-ana-amelia
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Desta forma, em vez de garantir maior proteção à vítima, a nova disciplina pode 

ocasionar impunidade àquele/a que descumpre a medida protetiva de afastamento do lar, 

podendo gerar ainda mais traumas e sequelas à mulher em situação de violência doméstica. 

Pois bem, embora essencial a análise a respeito destas mudanças pontuais que vem 

sendo feitas, propõe-se aqui, a descrição das possíveis implicações oriundas das modificações 

inseridas pelo “Pacote Anticrime” em relação a aplicabilidade da Lei Maria da Penha, 

notadamente no que diz respeito à concessão das medidas protetivas e a decretação de prisão 

preventiva, as quais se passa a expor. 

 

1. JUIZ DAS GARANTIAS E A CONCESSÃO DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE 

URGÊNCIA 

A figura do “Juiz das Garantias” inserida no art. 3-B do Código de Processo Penal pelo 

“Pacote Anticrime”, mostra-se como uma tentativa de extirpar a celeuma acerca do sistema 

processual adotado pelo ordenamento jurídico brasileiro. 

De início, convém destacar que existem diversos critérios utilizados para distinguir o 

sistema acusatório do inquisitório, a exemplo da separação ou não das funções de julgar e 

acusar, a existência ou não de contraditório/ampla defesa, publicidade ou sigilo, dentre outros. 

O principal e mais aceito deles é o critério da gestão da prova: se está nas mãos das partes, então 

o sistema é acusatório; estando nas mãos do juiz, o sistema é inquisitório. 

Segundo Lopes Jr.1020, embora não tenha previsto expressamente, a Constituição 

Federal de 1988 adota o sistema acusatório, por ser próprio de regimes democráticos. Isso pode 

ser inferido implicitamente através, por exemplo, da titularidade exclusiva da ação penal 

pública por parte do Ministério Público (art. 121, inc. I, CF). Sustenta o autor, contudo, que o 

Código de Processo Penal está impregnado pelo sistema inquisitório, por isso este deve ser lido, 

sempre, à luz da Constituição Federal. São exemplos de manifestação do sistema inquisitório 

                                                 

Lei 13.827/2019. Disponível em: < https://assets-institucional-

ipg.sfo2.cdn.digitaloceanspaces.com/2019/05/MPES_ArtigoLMPLei13827_2019.pdf >. Acesso em: 21/06/2020. 

1020 LOPES JR., Aury. Fundamentos do Processo Penal. Introdução Crítica. São Paulo: Saraiva, 

2015. 

https://assets-institucional-ipg.sfo2.cdn.digitaloceanspaces.com/2019/05/MPES_ArtigoLMPLei13827_2019.pdf
https://assets-institucional-ipg.sfo2.cdn.digitaloceanspaces.com/2019/05/MPES_ArtigoLMPLei13827_2019.pdf
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no processo penal brasileiro, segundo Lopes Jr, os artigos 83, 127, 156, 209, 212, 242, e 385 

do Código de Processo Penal. 

Guimarães1021, por sua vez, buscando uma melhor aplicação da dicotomia criada 

entre os sistemas inquisitórios e acusatórios, propõe pensar no sistema penal brasileiro, à luz do 

papel do Estado Democrático de Direito, como acusatório dotado de dupla finalidade: proibição 

de excessos e proibição de proteção insuficiente, buscando-se um equilíbrio na garantia, 

paralelamente, da segurança e da liberdade dos indivíduos. 

Lopes Jr. e Guimarães fazem alusão à teoria da “dissonância cognitiva”, elaborada por 

Bernd Shünemann, que analisa as maneiras como um indivíduo reage frente as ideias 

antagônicas, que causam determinado “desconforto mental”. Aplicando ao processo penal, essa 

teoria concluiu ser incompatível que o mesmo juiz atue na fase preliminar – inquérito policial 

– e posteriormente receba a denúncia contra o acusado e, ainda, seja o mesmo a presidir a 

instrução e julgamento. Ao cumular papéis conflituosos entre si, o julgador “contamina-se”, 

pois forma seu juízo de valor negativo em relação ao acusado de pronto, e apenas confirma sua 

percepção na sentença condenatória. 

A solução apontada por Lopes Jr.1022 é o juiz das garantias ou da investigação, 

responsável exclusivamente pelas decisões sobre medidas restritivas de direitos fundamentais 

requeridas na fase de investigação, cuja competência encontra seu termo final quando recebe 

ou rejeita a denúncia. 

Na redação do art. 3-B do CPP, o juiz das garantias é “responsável pelo controle da 

legalidade da investigação criminal e pela salvaguarda dos direitos individuais (...)”. Foram 

previstas diversas atribuições ao juiz das garantias, dentre elas: receber do auto de prisão em 

flagrante, decidir sobre o requerimento de prisão provisória ou outra medida cautelar, de 

interceptação telefônica, quebra de sigilo fiscal ou bancário, busca e apreensão, além do 

julgamento de Habeas Corpus e recebimento ou rejeição da denúncia. 

                                                 

1021 GUIMARÃES, Rodrigo Régnier Chemim. Atividade Probatória Complementar do Juiz como 

ampliação da efetividade do contraditório e da ampla defesa no novo processo penal brasileiro. Tese 

(Doutorado) – Universidade Federal do Paraná (UFPR). Curitiba, 2015. 

1022 LOPES JR., Aury. Fundamentos do Processo Penal. Introdução Crítica. São Paulo: Saraiva, 

2015. 
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Sem adentrar no mérito das diversas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 

interpostas contra diversas inovações da Lei 13.964/2019, cumpre destacar as críticas realizadas 

pela AMB – Associação dos Magistrados Brasileiros1023 – no tocante aos prejuízos 

relacionados à aplicação da Lei Maria da Penha, em resposta à consulta pública solicitada pelo 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 

Desde o início das discussões a respeito da reforma de 2019, encabeçada pelo ex-Juiz 

Federal e ex-Ministro da Justiça Sérgio Moro, diversos setores da sociedade civil, incluindo 

juristas – individual ou coletivamente por meio de associações – passaram a tecer críticas e a 

demonstrar preocupação com as consequências jurídicas advindas de determinadas 

modificações. É este o caso da AMB, notadamente, a respeito do surgimento de entraves para 

aplicação e efetividade da Lei Maria da Penha. 

Segundo a AMB, a previsão do art. 3-A do CPP, que intenta vedar a iniciativa do juiz 

na fase de investigação – conforme se explicitou, na tentativa de sedimentar o sistema 

processual penal brasileiro como acusatório – é incompatível com o poder/dever do magistrado 

de aplicar, inclusive ex-officio, as medidas protetivas de urgência dispostas na Lei Maria da 

Penha, incluindo-se a prisão preventiva, conforme previsão do art. 20 da referida lei. 

Outra problemática apontada pela AMB é que as demandas envolvendo violência 

doméstica e familiar usualmente contam com equipes multidisciplinares de atendimento, 

compostas por profissionais das seguintes áreas: Direito, Psicologia, Serviço Social e demais 

que se fizerem necessárias. Assim sendo, é possível que a eventual falta de especialização dos 

magistrados que irão atuar como juízes das garantias desarmonize a estrutura criada pelo Poder 

Judiciário no atendimento às mulheres em situação de violência doméstica. 

O ponto central das críticas diz respeito ao perigo de demora da prestação judicial. 

Pontua-se, neste sentido, que a despeito da competência do Ministério Público para requerer e 

da Polícia para representar pelas medidas protetivas de urgência, a vedação da atuação oficiosa 

do juiz poderia comprometer a celeridade da Lei nº 11.340/2006, defendendo inclusive, a 

                                                 

1023 ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS – AMB. Ao grupo de trabalho do 

Conselho Nacional de Justiça, destinado a analisar os impactos da Lei nº 13.964/2019. Brasília, 10 de janeiro 

de 2020. Disponível em: < https://www.conjur.com.br/dl/clique-aqui-ler-integra-manifestacao-amb.pdf> Acesso 

em: 21/06/2020 

https://www.conjur.com.br/dl/clique-aqui-ler-integra-manifestacao-amb.pdf
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necessidade de se promover uma alteração legislativa que vede a aplicação do juiz das garantias 

aos casos de violência doméstica1024. 

Tais preocupações, de alguns seguimentos da sociedade civil, são legítimas e devem 

ser levadas em consideração, notadamente considerando o quão corriqueiras são, no Brasil, as 

chamadas “mortes anunciadas”1025, isto é, feminicídios que ocorrem mesmo quando as 

mulheres procuram a autoridade policial ou o Ministério Público, relatam a ocorrência e 

requerem a proteção estatal. Justamente por se configurar como o extremo da violência de 

gênero, o feminicídio é um crime possivelmente evitável, porque em grande parte dos casos 

pressupõe um ciclo de violências antecedentes. Com efeito, as medidas protetivas de urgência 

– em regra concedidas a pedido da ofendida ou do Ministério Público – são os principais e mais 

efetivos mecanismos de prevenção à violência de gênero e, consequentemente, ao feminicídio. 

Por ora, as disposições relativas ao juiz das garantias encontram-se vigentes, porém  

com efeitos suspensos, por força das ADIs 6298, 6299, 6300 e 63051026. Ainda 

incipiente a discussão, resta aguardar o desfecho das referidas ações, para que se firme o 

entendimento das instâncias superiores acerca da temática. É notório, porém, que o Ministro 

Dias Toffoli, além de ter suspenso a implantação do juiz das garantias pelo prazo de 180 dias, 

fez algumas considerações, asseverando a inaplicabilidade da figura: i) aos processos de 

competência originária dos tribunais (regidos pela Lei 8.038/1990); ii) aos processos de 

competência do Tribunal do Júri; e por fim, iii) aos casos de violência doméstica e família, 

porquanto estes casos exigem uma disciplina processual penal específica1027. 

A despeito de todos os pontos levantados, não se vislumbram prejuízos à aplicação das 

medidas protetivas – as quais são deferidas em sua maioria ainda na fase preliminar de 

investigação – pela criação do juiz das garantias. Isso porque a lei não condicionou a concessão 

                                                 

1024ACIOLI, Íngridi Pinheiro; SORRILHA, Lorena Ferrer; IZUKA, Sarah Alexandre. A implantação 

do juiz de garantias no ordenamento jurídico brasileiro e seus efeitos sobre a lei maria da penha. ETIC – Encontro 

de Iniciação Científica. v. 16, n. 16, 2020. Centro Universitário Antônio Eufrásio de Toledo de Presidente 

Prudente, Brasil. Disponível em: <http://intertemas.toledoprudente.edu.br/index.php/ETIC/issue/view/123> 

Acesso em 13/03/2021. 

1025AGÊNCIA PATRÍCIA GALVÃO. Dossiê Feminicídio. 2016. Disponível em: 

<https://dossies.agenciapatriciagalvao.org.br/feminicidio/> Acesso em: 02/08/2020. 

1026SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, Ministro Luiz Fux suspende criação de juiz das garantias 

por tempo indeterminado. 22/01/2020. Disponível em: < 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=435253&ori=1> Acesso em: 21/06/2020. 

1027 SANTOS, R. VALENTE, R. Toffoli suspende implantação do juiz das garantias por seis meses. 

Conjur. 15 de janeiro de 2020. Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2020-jan-15/toffoli-suspende-

implementacao-juiz-garantias> Acesso em 13/03/2021. 

http://intertemas.toledoprudente.edu.br/index.php/ETIC/issue/view/123
https://dossies.agenciapatriciagalvao.org.br/feminicidio/
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=435253&ori=1
https://www.conjur.com.br/2020-jan-15/toffoli-suspende-implementacao-juiz-garantias
https://www.conjur.com.br/2020-jan-15/toffoli-suspende-implementacao-juiz-garantias
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das medidas protetivas ao efetivo início do processo penal, que ocorre efetivamente com a 

citação do/a acusado/a, isto é, quando este/a toma conhecimento dos termos da denúncia e é 

intimado/a para apresentar resposta à acusação. 

Nos termos do art. 19 da Lei nº 11.340/20061028, as medidas protetivas de urgência 

poderão ser concedidas pelo juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida. 

Na fase pré processual, normalmente, as medidas protetivas são deferidas a pedido da própria 

vítima, quando comparece à Delegacia, registra a ocorrência, e requer medidas protetivas de 

urgência. Nesta hipótese, o/a Delegado/a remete automaticamente o expediente para o juízo 

competente, que decidirá no prazo de 48 horas. Nestes casos, geralmente na mesma ocasião, é 

aberto o Inquérito Policial para apurar as infrações imputadas a/ao acusado/a, seja através de 

Portaria ou Auto de Prisão em Flagrante. 

Restará cessada a competência do juiz das garantias, nos termos do art. 3º-C do CPP, 

com o recebimento da denúncia ou da queixa. Após esse marco, a competência para deferir ou 

não as medidas protetivas será do juiz da instrução. O art. 3º-A do CPP passou a vedar a 

iniciativa do juiz na fase de investigação. Por certo, as medidas protetivas de urgência 

continuarão a ser deferidas, a partir da análise do pedido da ofendida ou por representação do 

Ministério Público, conforme preceitua a lei. No mais, segue sendo aplicada a mesma 

sistemática, com as variações características de cada comarca ou ente federativo, a depender o 

avanço na implantação de políticas públicas complementares, que auxiliam no enfrentamento 

e prevenção da violência doméstica e familiar contra a mulher. 

Neste sentido, por tudo que representa, em termos de garantia de maior imparcialidade 

do julgador, é justificável e plausível a adoção da figura do juiz das garantias. Apesar das 

implicações apontadas pela AMB, o instituto do juiz das garantias não tem o condão de 

desnaturar a efetividade das medidas protetivas de urgência. Trata-se de um instrumento em 

prol das garantias do acusado e da imparcialidade, pilar essencial ao processo penal 

democrático. Não basta proteger as vítimas, é preciso também respeitar as regras do jogo e, a 

figura do juiz das garantias é um importante instrumento para fixação destas regras, nos moldes 

do sistema acusatório. 

                                                 

1028 BRASIL, Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11340.htm> Acesso em 13/03/2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11340.htm
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2. PRISÃO PREVENTIVA NO PACOTE ANTICRIME E NA LEI MARIA DA 

PENHA: CONFLITO DE LEIS? 

A reforma de 2019 também promoveu modificações no âmbito das prisões cautelares, 

tema extremamente controverso na doutrina e jurisprudência nacional. Na esteira da 

normatização do sistema acusatório (art. 3º-A, CPP) e da previsão do juiz das garantias (art. 3º-

B, CPP), buscou-se impactar diretamente a tradição inquisitória das medidas cautelares no 

processo penal, notadamente em relação ao protagonismo e oficiosidade no juiz na 

determinação da prisão preventiva (art. 311, CPP). Neste sentido: 

A mudança em questão vem ao encontro do sistema acusatório. Acolhido de forma explícita pela 

Constituição Federal de 1988 (art. 129, I), o sistema acusatório determina que a relação processual 

somente pode ter início mediante provocação de pessoa encarregada de deduzir a pretensão punitiva 

(ne pocedat judez ex officio). Destarte, deve o juiz se abster de promover atos de ofício, seja durante 

a fase investigatória, seja durante a fase processual. Afinal, graves prejuízos seriam causados á 

imparcialidade do magistrado se se admitisse que este pudesse decretar uma medida cautelar de 

natureza pessoal de ofício, sem provocação da parte ou do órgão de atribuições assim definidas em 

lei. Destoa das funções do magistrado exercer qualquer atividade de ofício que possa caracterizar 

uma colaboração à acusação1029 (grifo original). 

 

Primeiramente, é preciso ressaltar – sem adentrar profundamente no mérito da 

discussão – que os motivos determinantes da prisão preventiva no processo penal brasileiro, 

previstos no art. 312 do CPP são passíveis de inúmeras críticas, em função do alto teor de 

abstração que podem ocasionar prisões injustificadas, que caracterizam-se muitas vezes como 

verdadeiras antecipações de pena, conforme salienta Choukr1030 

Conforme já exposto anteriormente, a Lei nº 13.964/2019 não provocou alterações na 

Lei Maria da Penha, mas ao modificar a sistemática das medidas cautelares, acendeu a discussão 

acerca da oficiosidade da prisão preventiva prevista na LMP, que em seu art. 20, dispõe: 

Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução criminal, caberá a prisão preventiva 

do agressor, decretada pelo juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante 

representação da autoridade policial. 

Parágrafo único. O juiz poderá revogar a prisão preventiva se, no curso do processo, verificar a falta 

de motivo para que subsista, bem como de novo decretá-la, se sobrevierem razões que a justifiquem 

(destacado). 

 

                                                 

1029 LIMA, Renato Brasileiro de. Pacote anticrime. Salvador: Jus Podivm, 2020, p. 269. 

1030 CHOUKR, Fauzi Hassan. Medidas cautelares e prisão processual: comentários à lei 

12.403/2011. Rio de Janeiro: Forense, 2011. 143 p.   
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Além disso, o art. 313, inc. III do CPP prevê a hipótese de decretação de prisão 

preventiva, no âmbito dos crimes envolvendo violência doméstica e familiar contra a mulher, 

para garantir a execução das medidas protetivas de urgência. 

Isso significa que a prisão preventiva, no âmbito da Lei Maria Penha tem grande 

aplicabilidade quando o/a agressor/ descumpre medidas protetivas de urgência, especialmente 

aquelas destinadas a assegurar a integridade física da ofendida e seus dependentes e/ou 

familiares, a exemplo da proibição de aproximação e contato. 

É comum, neste sentido, que sejam decretadas prisões preventivas de ofício na 

hipótese de descumprimento de medidas protetivas de urgência, pois a comunicação da violação 

da ordem de distanciamento geralmente parte da própria vítima – que pode inclusive comunicar 

o juízo por telefone, e-mail ou no balcão do cartório – e também pela Guarda Municipal, no 

âmbito da Patrulha Maria da Penha, nas comarcas que a tenham instituído1031. 

Fato é que, em ambas as hipóteses, não é comum um pedido expresso de prisão 

preventiva, até porque, salvo exceções, as vítimas não tem conhecimento acerca da previsão 

contida no art. 313, inc. III do CPP, e não raras as vezes, também não há a consciência ou a 

percepção de que apenas a prisão preventiva pode evitar que se torne mais uma vítima de 

feminicídio. 

Acontece que, pela nova redação do art. 311 do CPP, suprimiu-se a possibilidade de 

decretação da prisão preventiva de ofício. Vejamos: 

Quadro 1- Comparação entre a antiga e nova redação do art. 311 do CPP 

Redação antiga Nova Redação (Lei nº 13.964/2019) 

Art. 311. Em qualquer fase da 

investigação policial ou do processo 

penal, caberá a prisão preventiva 

decretada pelo juiz, de ofício, se no curso 

da ação penal, ou a requerimento do 

Ministério Público, do querelante ou do 

assistente, ou por representação da 

autoridade policial. 

Art. 311. Em qualquer fase da 

investigação policial ou processo penal, 

caberá a prisão preventiva decretada pelo 

juiz, a requerimento do Ministério 

Público, do querelante ou do assistente, ou 

por representação da autoridade policial. 

 

Fonte: A partir do Código do Processo Penal e da Lei nº 13.964/2019 

                                                 

1031 Experiência adquirida em período de estágio de graduação em Direito no período de abril de 2017 

a dezembro de 2018, realizado em Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de comarca do 

interior do Paraná. 
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Tem-se, aparentemente, um conflito de normas, que poderia ser resolvido pelo critério 

da especialidade. Entretanto, a própria Lei Maria da Penha apresenta solução para essa aparente 

contradição: 

Art. 13. Ao processo, ao julgamento e à execução das causas cíveis e criminais decorrentes da prática 

de violência doméstica e familiar contra a mulher aplicar-se-ão as normas dos Códigos de 

Processo Penal e Processo Civil e da legislação específica relativa à criança, ao adolescente e ao 

idoso que não conflitarem com o estabelecido nesta Lei (destacado). 

 

Assim, em que pesem as críticas à oficiosidade da prisão preventiva – com as quais se 

concorda – é preciso ter cautela quando se trata de violência doméstica e familiar. Para além de 

um critério meramente legal de aplicabilidade normativa, o que está em jogo é a melhor e mais 

adequada aplicação do processo penal em prol da garantia e proteção dos direitos humanos, 

tanto em relação à vítima quanto em relação ao acusado. 

Isso porque é sabidamente conhecida a corriqueira realidade das mulheres em situação 

de violência doméstica que, diariamente, são vítimas de feminicídios em razão ao gênero 

feminino. A grande maioria dos feminicídios, tentados e consumados, são perpetrados por 

(ex)companheiros no âmbito doméstico, mesmo quando as mulheres denunciam as ocorrências, 

o que denota a grande falha da rede de atendimento à violência doméstica e familiar em evitar 

as chamadas “mortes anunciadas”. O feminicídio, nestes casos, geralmente ocorre após o ciclo 

vicioso próprio de relacionamentos abusivos, que incluem agressões variadas, rompimentos, 

perdões, novas agressões, chantagens, e assim sucessivamente1032. 

Aliado a isso tem-se que a tradição da persecução penal no Brasil, por vezes, pode 

implicar em desrespeito ao princípio constitucional do status de inocência. Assim, abre-se 

espaço para a perpetuação de injustiças irreparáveis, a exemplo do cumprimento de período de 

prisão preventiva superior ao que seria cabível quando da sentença condenatória. O cenário, 

muitas vezes, é de ausência de proteção à vítima e, ao mesmo tempo, de injustiças para com os 

acusados. 

O tema ainda há de ser discutido nas instâncias superiores. Entretanto, há que se 

considerar uma tendência pela adoção do critério da especialidade, a despeito do novo 

                                                 

1032 Op. cit. 
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regramento processual, em razão necessidade de atentar-se as particularidades dos crimes 

envolvendo violência doméstica e familiar contra a mulher. 

Contudo, não se está defendendo a prisão preventiva oficiosa e imotivada, em qualquer 

momento e a qualquer pretexto, mas sim, a utilização deste mecanismo para o resguardo da 

integridade física da mulher em situação de violência, quando efetivamente houver necessidade 

e adequação cautelar - especialmente nas hipóteses de descumprimento das medidas protetivas 

de urgência – apenas nas hipóteses em que, por deficiências na estruturação da rede de 

atendimento, não for possível comunicar imediatamente a autoridade policial ou o Ministério 

Público para fins de representação ou requerimento da prisão preventiva. 

Fato é que a prisão preventiva é a ultima ratio, mesmo nos casos de violência 

doméstica. Isto é, ela só será cabível quando as demais medidas cautelares, diversas da prisão, 

se mostrarem inadequadas e insuficientes. É necessário que, quando da análise do requerimento 

ou representação pela prisão preventiva, de forma individualizada, o magistrado discrimine as 

razões pelas quais, cada uma das medidas cautelares do art. 319 do CPP não são aplicáveis ao 

caso concreto1033. Neste sentido, é a nova redação do art. 282, §6º, do CPP: 

Art. 282. As medidas cautelares previstas neste Título deverão ser aplicadas observando-se a: 

I - necessidade para aplicação da lei penal, para a investigação ou a instrução criminal e, nos casos 

expressamente previstos, para evitar a prática de infrações penais;           

II - adequação da medida à gravidade do crime, circunstâncias do fato e condições pessoais do 

indiciado ou acusado. 

§ 6º A prisão preventiva somente será determinada quando não for cabível a sua substituição 

por outra medida cautelar, observado o art. 319 deste Código, e o não cabimento da substituição 

por outra medida cautelar deverá ser justificado de forma fundamentada nos elementos 

presentes do caso concreto, de forma individualizada (destacado). 

 

Mas novamente, pensando nas especificidades da violência de gênero (assim como em 

relação à violência contra crianças, adolescentes e idosos), notadamente sua forma cíclica e 

reiterada, que podem ocasionar – como já dito, mortes anunciadas – é necessário um olhar 

cauteloso ao histórico de violência entre vítima e agressor e a existência de ameaças, para que 

se possa prever a probabilidade de o agente concretizá-la. A partir deste diagnóstico, será 

(quase) possível estabelecer quais as medidas cautelares mais adequadas ao caso concreto. 

                                                 

1033 Esse entendimento foi empregado em recente decisão do STJ no HC 561591 / MG, HABEAS 

CORPUS, 2020/0035274-3; Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ (1158), T6 – SEXTA TURMA. Data do 

julgamento: 30/06/2020. DJe. 04/08/2020. 
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Apenas para fins de elucidação da gravidade e letalidade da violência de gênero, no 

ano de 2016, o Paraná foi apontado como a unidade federativa onde, proporcionalmente, mais 

mulheres foram assassinadas, com as maiores taxas de homicídios a cada 100 mil habitantes do 

mesmo grupo demográfico. Entre 2014 e 2017, as mulheres representaram 70% dos 48.540 

casos de violência física registrados no Paraná através do SINAN - Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação1034. 

Dados do SIM (Sistema de Informações sobre Mortalidade) demonstram a ocorrência 

de 55.040 homicídios no Paraná entre 1996 e 2016 e em 9% dos casos as vítimas eram mulheres. 

Foram 74% de mulheres brancas assassinadas, e 17% de mulheres negras. Entretanto, ao 

analisar a taxa de homicídio de mulheres negras, o Paraná lidera o ranking no país: a taxa foi 

de 296,6 mulheres negras assassinadas a cada 100 mil habitantes em 2016. E, 

independentemente da raça, mulheres morreram mais dentro de suas casas do que os homens – 

em 42% dos casos, eles morrem nas vias públicas e, em 33%, elas morrem dentro de casa1035 

Conforme evidencia Mendes1036, a misoginia, a principal responsável por grande parte 

dos feminicídios, pode ser definida como a repulsa, desprezo ou ódio contra às mulheres, isto 

é, uma aversão mórbida e patológica ao gênero feminino, que ocasiona agressões físicas e 

psicológicas, mutilações, abusos sexuais, torturas, perseguições, calúnias, dentre outras. 

Neste sentido, condicionar a prisão preventiva - nos casos de descumprimento das 

medidas protetivas de urgência no curso da investigação em comarcas que não contem com 

uma estrutura integrada da rede de atendimento -, à requerimento do Ministério Público, 

querelante, assistente ou representação da autoridade policial, pode significar um esvaziamento 

da proteção normativa conferida pela Lei Maria da Penha, afinal, é notória realidade da maioria 

das mulheres em situação de violência doméstica em relação às vulnerabilidades de toda ordem, 

especialmente econômica e social, que inviabilizam a garantia da própria segurança. Sem contar 

que, também pela questão financeira, não é usual que as vítimas de violência doméstica tenham 

advogados/as constituídos/as, para que peticionem comunicando as ocorrências e solicitando a 

prisão preventiva do/a agressor/a. 

                                                 

1034 GÊNERO E NÚMERO. Mapa da Violência de Gênero. Julho, 2019. Disponível em: 

<https://mapadaviolenciadegenero.com.br/ > Acesso em 19 de jul. 2020.   

1035 Op. cit. 

1036 MENDES, Sorais da Rosa. Processo Penal Feminista. 1. ed – São Paulo: Atlas, 2020. 

https://mapadaviolenciadegenero.com.br/
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O desafio, portanto, é compatibilizar a necessidade de requerimento ou representação 

pela prisão preventiva com a urgência da matéria, o que sempre será condicionado ao caso 

concreto. Em se tratando de delitos que colocam em risco a vida e a integridade física da vítima 

(feminicídio, lesões corporais), a mesma não poderá ser caracterizada como “querelante” para 

que possa realizar o requerimento (o que seria aplicável apenas para crimes de ação penal 

privada e por meio de advogado/a). 

É cediço que o assistente da acusação atua apenas no curso do processo, razão pela 

qual as vítimas não poderiam ser enquadradas nesta categoria. Resta um limbo: as vítimas sem 

recursos financeiros, residentes de comarcas que não contam com rede de atendimento 

estruturada, que se vêm em situação de risco pelo descumprimento das medidas protetivas de 

urgência. 

Com efeito, vislumbra-se na própria reforma de 2019 a saída para este impasse, isto é, 

uma forma de compatibilizar a vedação à atuação oficiosa do juiz, com a necessidade de garantir 

a proteção da ofendida. Isso porque a Lei nº 13.964, denominada “pacote anticrime” conferiu 

nova redação ao §4º do art. 282 do CPP. 

Veja-se: 

§ 4º No caso de descumprimento de qualquer das obrigações impostas, o juiz, mediante 

requerimento do Ministério Público, de seu assistente ou do querelante, poderá substituir a medida, 

impor outra em cumulação, ou, em último caso, decretar a prisão preventiva, nos termos do 

parágrafo único do art. 312 deste Código (destacado).   

 

Sugere-se, neste sentido, que a expressão “de seu assistente” inclua as vítimas. Uma 

vez consideradas assistentes da acusação, ainda na fase de investigação, em caso de 

descumprimento das medidas protetivas de urgência, a comunicação por parte da vítima poderá 

ser suficiente para que o juízo decida a respeito da decretação da prisão preventiva. 

Ademais, outra medida imprescindível ao enfrentamento à violência doméstica e 

familiar contra a mulher é a implantação de políticas públicas como a Patrulha Maria da Penha 

(seja no âmbito da Guarda Municipal ou da Polícia Militar) em todas as comarcas, para que, a 

qualquer momento, a vítima possa acioná-la. Ao receber a notícia de descumprimento, além de 

garantir o afastamento do agressor e a proteção da vítima, encaminhar a ocorrência a/ao 

Delegada/o ou Promotor/a, para que se represente ou requeira pela prisão preventiva ou, a 

depender do caso concreto, medida cautelar diversa da prisão. 
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Diante de todo o exposto, imperioso destacar que, para além das modificações 

legislativas que visem conferir maior proteção à vítima, seus familiares e dependentes, são 

necessários esforços coletivos em prol da criação e implantação de políticas públicas que 

permitam a instituição de uma estrutura ideal de rede de atendimento, na qual toda comarca 

conte com juizados, promotorias e delegacias especializadas, defensoria pública ou núcleo de 

assistência jurídica gratuita (a exemplo dos projetos de extensão criados por Universidades e 

Faculdades, no âmbito do curso de Direito) e uma rede integrada de assistência médica, social, 

econômica e profissionalizante. Com isso, será possível uma atuação conjunta, transversal, 

interdisciplinar e consequentemente, mais eficaz. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As pontuais modificações aqui mencionadas, relativas ao juiz das garantias e a 

proibição da decretação de ofício da prisão preventiva, embora inseridas em um contexto não 

ideal em que se cria uma verdadeira “colcha de retalhos” – tendo em vista a necessidade de 

reforma total do sistema penal e processual penal brasileiro – tem seu valor e podem ser 

consideradas importantes ganhos na busca de um processo penal mais garantista.  

Conforme dito, a figura do juiz das garantias não importará em prejuízos ao 

deferimento das medidas protetivas de urgência, pois o novo regramento não condicionou a 

concessão das medidas cautelares ao recebimento da denúncia, que passou a ser competência 

do juiz das garantias. Ademais, quanto à possibilidade de prisão preventiva de ofício, se 

observado o critério da especialidade, segue válida e aplicável a norma do art. 20 da Lei Maria 

da Penha. Contudo, como forma de compatibilizar o novo regramento – que veda a decretação 

da prisão preventiva de ofício pelo juiz – com a necessidade de se atentar às peculiaridades da 

violência de gênero, entende-se que a solução possa estar na interpretação conferida ao art. 282, 

§4º, do Código de Processo Penal, também alterado pelo “pacote anticrime”. 

Deste modo, não se considera que as modificações introduzidas pela reforma de 2019 

possam ocasionar um enfraquecimento do arcabouço normativo que vem sendo construído 

principalmente a partir da criação da Lei Maria da Penha em prol dos direitos humanos das 

mulheres. 

Quando se trata de ganhos para as mulheres em sua condição de vida, em todos seus 

aspectos, - social, econômico, acadêmico, profissional, relativos à saúde física e mental, bem-
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estar, dentre outros – tais ganhos são permeados, a partir da superação da visão dicotômica do 

mundo, que a partir de dualismos de gênero, relegam às mulheres a uma posição de 

subalternidade e submissão, permeada constantemente pela violência de gênero. 

Portanto, é possível afirmar que a prevenção e o enfrentamento a este tipo de violência 

é um dos principais pilares para a criação e manutenção de políticas públicas para mulheres, 

que permitam proteção estatal eficiente de modo transversal, multidisciplinar e interseccional. 

É imprescindível que o sistema de justiça criminal passe a adotar uma postura cada 

vez mais preocupada com o garantismo, mas isso não pode ser feito desconsiderando as nuances 

e particularidades que envolvem a violência de gênero. Mais do que conciliar a proteção 

eficiente a vítima e as garantias processuais do/a acusado/a, é necessária a construção de uma 

simbiose entre estes “modelos”, afinal, isso é o que se espera de um Estado Democrático de 

Direito Social. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



548 

 

 

REFERÊNCIAS  

ACIOLI, Íngridi Pinheiro; SORRILHA, Lorena Ferrer; IZUKA, Sarah Alexandre. A 

implantação do juiz de garantias no ordenamento jurídico brasileiro e seus efeitos sobre a lei 

maria da penha. ETIC – Encontro de Iniciação Científica. v. 16, n. 16, 2020. Centro 

Universitário Antônio Eufrásio de Toledo de Presidente Prudente, Brasil. Disponível em: 

<http://intertemas.toledoprudente.edu.br/index.php/ETIC/issue/view/123> Acesso em 

13/03/2021. 

AGÊNCIA PATRÍCIA GALVÃO. Dossiê Feminicídio. 2016. Disponível em: 

<https://dossies.agenciapatriciagalvao.org.br/feminicidio/> Acesso em: 02/08/2020. 

ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS – AMB. Ao grupo de 

trabalho do Conselho Nacional de Justiça, destinado a analisar os impactos da Lei nº 

13.964/2019. Brasília, 10 de janeiro de 2020. Disponível em: < 

https://www.conjur.com.br/dl/clique-aqui-ler-integra-manifestacao-amb.pdf> Acesso em: 

21/06/2020. 

BRASIL, Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha). Disponível 

em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11340.htm> Acesso 

em 13/03/2021. 

CHOUKR, Fauzi Hassan. Medidas cautelares e prisão processual: comentários à lei 

12.403/2011. Rio de Janeiro: Forense, 2011. 143 p.   

GARCIA, Cláudia Regina dos Santos Albuquerque; VERAS, Érica Verícia Canuto de 

Oliveira; ANDRADE, Luciana Gomes Ferreira. Comentários às alterações introduzidas na 

Lei Maria da Penha pela Lei 13.827/2019. Disponível em: < https://assets-institucional-

ipg.sfo2.cdn.digitaloceanspaces.com/2019/05/MPES_ArtigoLMPLei13827_2019.pdf >. 

Acesso em: 21/06/2020. 

GÊNERO E NÚMERO. Mapa da Violência de Gênero. Julho, 2019. Disponível em: 

<https://mapadaviolenciadegenero.com.br/ > Acesso em 19 de jul. 2020. 

GUIMARÃES, Rodrigo Régnier Chemim. Atividade Probatória Complementar do 

Juiz como ampliação da efetividade do contraditório e da ampla defesa no novo processo 

penal brasileiro. Tese (Doutorado) – Universidade Federal do Paraná (UFPR). Curitiba, 2015. 

http://intertemas.toledoprudente.edu.br/index.php/ETIC/issue/view/123
https://dossies.agenciapatriciagalvao.org.br/feminicidio/
https://www.conjur.com.br/dl/clique-aqui-ler-integra-manifestacao-amb.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11340.htm
https://assets-institucional-ipg.sfo2.cdn.digitaloceanspaces.com/2019/05/MPES_ArtigoLMPLei13827_2019.pdf
https://assets-institucional-ipg.sfo2.cdn.digitaloceanspaces.com/2019/05/MPES_ArtigoLMPLei13827_2019.pdf
https://mapadaviolenciadegenero.com.br/


549 

 

 

LIMA, Renato Brasileiro de. Pacote anticrime. Salvador: Jus Podivm, 2020, p. 269. 

 

MENDES, Sorais da Rosa. Processo Penal Feminista. 1. ed – São Paulo: Atlas, 2020. 

LOPES JR., Aury. Fundamentos do Processo Penal. Introdução Crítica. São Paulo: 

Saraiva, 2015. 

SANTOS, R. VALENTE, R. Toffoli suspende implantação do juiz das garantias por 

seis meses. Conjur. 15 de janeiro de 2020. Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2020-

jan-15/toffoli-suspende-implementacao-juiz-garantias> Acesso em 13/03/2021 

SENADO FEDERAL, Lei Maria da Penha foi reconhecida pela ONU como uma 

das mais avançadas do mundo, registra Ana Amélia. 04/08/2011. Disponível em: 

<https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2011/08/04/lei-maria-da-penha-foi-

reconhecida-pela-onu-como-uma-das-mais-avancadas-do-mundo-registra-ana-amelia> Acesso 

em: 21/06/2020. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, Ministro Luiz Fux suspende criação de juiz 

das garantias por tempo indeterminado. 22/01/2020. Disponível em: < 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=435253&ori=1> Acesso 

em: 21/06/2020. 

 

https://www.conjur.com.br/2020-jan-15/toffoli-suspende-implementacao-juiz-garantias
https://www.conjur.com.br/2020-jan-15/toffoli-suspende-implementacao-juiz-garantias
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2011/08/04/lei-maria-da-penha-foi-reconhecida-pela-onu-como-uma-das-mais-avancadas-do-mundo-registra-ana-amelia
https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2011/08/04/lei-maria-da-penha-foi-reconhecida-pela-onu-como-uma-das-mais-avancadas-do-mundo-registra-ana-amelia
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=435253&ori=1


 

 

UMA INTERPRETAÇÃO JURÍDICO-LITERÁRIA DO CONTO “A 

CONFISSÃO DE LEONTINA” DE LYGIA FAGUNDES TELLES EM 

FACE DO DIREITO PENAL 

A legal-literary interpretation of the tale “the confession of leontina” by lygia fagundes telles 

in face off criminal law 

 

Jadarlene Vanessa Machado da Silva1037 

 

INTRODUÇÃO 

A Literatura é uma matéria abrangente e progressiva, já que ao se criar obras, estas 

podem ser tanto um meio de exteriorização do imaginário, como também ponte de ligação entre 

o inventado e o real.  

A união entre Direito e Literatura rompe a limitação de atribuir-se único significado a 

uma obra. Sendo por meio desta conexão permitindo ao leitor novas perspectivas; à análise de 

situações e fatos trazidos pela trama, visto que simplifica a interpretação da matéria jurídica ao 

ponto de mais pessoas conseguirem compreender o que antes era descrito de modo rebuscado 

e complexo. 

Nesse sentido, este artigo possui como tema: Uma interpretação jurídico-literária do 

conto “A Confissão de Leontina” de Lygia Fagundes Telles em face do Direito Penal, no qual 

se interpretará a forma com que a autora aborda a matéria penal, através da conduta de sua 

personagem principal que comete um homicídio.   

O conto em análise é narrado em primeira pessoa, girando em torno da vida da 

protagonista Leontina, moça humilde do interior, retratou-se inicialmente sua infância pobre, 

sofrida e os diversos infortúnios que suporta. Demonstrou ainda, os fatos que a motivam tentar 
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a sorte na capital, iniciando-se assim, nova fase em sua trajetória de vida, passando esta 

inclusive a adequar-se ao cotidiano urbano, mas sem, entretanto, perder sua ingenuidade. 

Diante disso, relata-se de forma retrospectiva as transformações sofridas pela 

personagem e os motivos que explicariam como esta acaba por se envolver na situação crítica 

que se encontra, sustentando-se ainda, de maneira implícita, a razão pela qual deveria ser 

considerada inocente. 

Tendo por intento este, demonstrar através do recorte de trechos da obra, a prática da 

conduta criminosa em consonância com o que dispõe o Código Penal em seu corpo de lei, 

elucidando os acontecimentos do conto sob a ótica penal e o que estabelece o ordenamento 

jurídico.  

Destacou-se ainda, elementos que permitem atestar que este crime se enquadra como 

tendo ocorrido em legítima defesa, pois através do contexto da trama se constata que o 

comportamento de Leontina no momento do delito preenche os requisitos necessários para essa 

configuração. Seguindo essa explanação, este artigo alude a seguinte problemática: Como o 

conto “A Confissão de Leontina” de Lygia Fagundes Telles retrata o Direito Penal?  

Diante da questão abordada, trata-se de uma pesquisa básica, que tem como objetivo 

a exploração do tema Uma interpretação jurídico-literário do conto “A Confissão de Leontina” 

de Lygia Fagundes Telles em face do Direito Penal, com vistas a maior familiaridade com o 

problema. 

Entende-se, que a pesquisa qualitativa é a que melhor traduz os ideais almejados por 

este artigo, pois o propósito principal deste é compreender como o Direito Penal se encontra no 

conto referenciado, analisando-se a conduta de Leontina e os elementos que comprovam estar 

presente o instituto da Legítima Defesa. 

Ressalta-se que, diante do apresentado a pesquisa exploratória fora de suma 

importância, uma vez que seu objetivo fundamentou-se em ampliar interpretações acerca da 

matéria literária apresentada. Da mesma maneira, fez-se uso, como procedimento técnico, a 

pesquisa bibliográfica, possuindo como elemento de estudo, obras e textos de leis, como o 

Código Penal e outros que discutam esta temática, pois foram fundamentais para a formulação 

de respostas ao problema levantado. 



 

 

Isso posto, entendeu-se adequado adotar como método de abordagem o método 

dedutivo, visto que transmite maior precisão ao tema analisado, uma vez que este, parte de 

teorias e leis mais gerais para a ocorrência de fenômenos particulares, neste caso o conto “A 

Confissão de Leontina”. 

Em relação ao método de procedimento, acreditou-se que o método comparativo é que 

melhor se adaptou a pesquisa por extrair recortes da obra, interpretando-os segundo a matéria 

penal em análise. Como autores cruciais que contribuíram para a realização dessa pesquisa, 

tem-se Bossi (1985), Godoy (2008), Lajolo (1982), Masson (2012), Telles (1988) e Trindade 

(2013), além do Código Penal e outras leis que abordam a temática. 

Por conseguinte, para a construção deste artigo abordou-se sobre: Direito e Literatura, 

compreendendo-se a importância dessa junção ao meio social; apresentou-se a carreira e obras 

da autora Lygia Fagundes Telles; discutiu-se o crime de homicídio, o instituto da legítima 

defesa e suas peculiaridades; e por fim, interpretou-se sob a perspectiva jurídico-literária o 

conto “A Confissão de Leontina”, demonstrando-se a matéria penal nele existente. 

Dessa forma, o entendimento que se segue justifica-se, pois, ao serem trabalhados 

conjuntamente institutos como a Literatura e o Direito permite-se ao receptor ampliação de 

conhecimento em ambas as matérias. Ultrapassando-se assim, o limite da ficção e o real, 

demonstrado neste caso pela autora ao decorrer da trama através da prática do crime de 

homicídio, sobre a ressalva que este ocorrera em legítima defesa. 

Portanto, acredita-se que o referido artigo conduzirá a reflexões concretas da 

importância da conexão entre Direito e Literatura, através de uma nova interpretação literária, 

permitindo-se maior compreensão a temáticas do direito, uma vez que quebra a formalidade 

presente no linguajar jurídico, tornando-se receptiva a qualquer público. 

 

1. AUTORA E OBRA 

A história de Lygia de Azevedo Fagundes inicia-se com seu nascimento no ano de 

1923 em 19 de abril, paulistana e filha de Maria do Rosário de Azevedo, pianista e Durval 

Azevedo Fagundes, delegado e promotor. 

Graduou-se em direito pela Faculdade Largo de São Francisco, Universidade de São 

Paulo em que participava de debates literários e integrou a academia de letras desta, chegando 



 

 

a criar publicação de contos e poemas para revistas e jornais. Sendo o Direito presença constante 

em sua vida, de modo que se mostra tanto na carreira de seu pai como também em sua própria 

formação acadêmica e, ainda, em seu casamento com o jurista Goffredo da Silva Telles Jr, que 

na época era seu professor na graduação e do qual passou a adotar o sobrenome Telles. 

Realizou sua primeira publicação em 1944 com o livro de contos “Praia Viva”, e em 

virtude da criação de títulos como: “O Cacto Vermelho”, “Histórias do Desencontro” e “Antes 

do Baile Verde” passou a ganhar leitores, o respeito dos críticos e a conquistar diversas 

premiações, consolidando-se assim, em sua carreira como autora.   

Destacando-se, dentre tais premiações: o reconhecimento como membro da Academia 

Brasileira de Letras, passando a ocupar a cadeira de n° 16 (dezesseis) e, ainda, o recebimento 

na Europa, do Grande Prêmio Internacional Feminino pelo livro “Antes do Baile Verde”. 

Em relação às obras da autora, sua característica principal além de trabalhar com temas 

atuais e retratá-los de forma cotidiana, é a de trazer a figura feminina como protagonista do 

enredo, abordando sua natureza e peculiaridades ao decorrer da trama, permitindo assim, que o 

leitor se familiarize com seus personagens. 

A obra “A Confissão de Leontina” de Lygia Fagundes Telles demonstra com 

simplicidade e clareza o retrato de Leontina, moça pobre do interior que após sofrer infortúnios 

em sua terra natal vai tentar a vida na capital em busca do primo que a enganara. 

Sendo a linguagem da obra natural e aberta, é interessante destacar que este conto no 

ano de 2016 foi adaptado e apresentado pelo teatro Viradalata na cidade de São Paulo, tornando-

se assim, o espetáculo “A Confissão de Leontina”. 

A autora através do artifício de passagem de tempo demonstra em sua escrita o rumo 

que a vida da personagem segue, fazendo que a partir de uma situação inesperada venha cometer 

o crime de homicídio, no entanto, se faz perceber que esse ocorrera em legítima defesa. 

Vale ressaltar, que Lygia Fagundes Telles pertence à Geração de 45, geração esta que 

surge após a segunda fase do modernismo e que passa a valorizar não somente o regionalismo, 

como também o sentimentalismo humano.  

Leonardo Monteiro, crítico literário, relata como a autora incorpora esse estilo em suas 

obras: 



 

 

[...] As personagens de Lygia (e junto com ela, seus leitores) estão basicamente em busca de uma 

resposta, ou melhor, de respostas que deem sentido á vida: Como interagir da melhor forma com o 

mundo externo? Como conciliar as necessidades do “eu” e os papéis que a sociedade nos força a 

viver?  São perguntas que nascem nas entrelinhas da obra de Lygia, atravessam seus contos e 

romances e ficam remoendo na cabeça dos leitores. Definitivamente, a literatura da escritora não é 

uma literatura de evasão. É de mergulho e de reconhecimento nos outros e do próximo. Ou em nós 

e de nós.1038 

Diante disso, percebe-se que o estilo da autora na obra “A Confissão de Leontina” se 

mantém, e que faz uso deste sentimentalismo para expressar nitidamente o contexto pretendido, 

já que ao exprimir o desespero por socorro, a falta de alternativa e a ausência do intuito da 

protagonista em cometer a conduta criminosa é recurso que transmite ao mesmo tempo a 

inocência de Leontina e a familiaridade da autora com sua personagem. 

Assim, a autora Lygia Fagundes Telles redige sua obra “A Confissão de Leontina” em 

perfeita sintonia com a realidade, por meio de relatos íntimos de uma vida sofrida de uma pobre 

moça ingênua, expondo as consequências de suas escolhas e, ainda, com maestria as entrelaça 

com a conduta criminosa prevista neste caso, em lei por meio do Código Penal Brasileiro. 

 

2. DIREITO E LITERATURA 

A Literatura apresenta conceituação ampla, sendo inclusive considerada por alguns 

estudiosos como indefinível, aberta a interpretações pode-se dizer que é arte da palavra 

composta por gêneros, capaz de expressar sentimentos e, ainda, matéria hábil para descrever 

períodos e transformações históricas. 

De modo que, se variados autores redijam sobre mesma temática, a Literatura permite 

que desta escrita surjam pensamentos com mensagens totalmente opostas, já que capta e 

demostra não somente a ideia, mas também extrai a essência e o estilo próprio desses, 

contribuindo-se assim para o resultado único da obra. 

Ademais, vale frisar, que a Literatura não possui a simples atribuição de exprimir 

pensamentos e anseios do escritor, quer seja através de contos, romances ou dramas, pelo 

contrário sua principal função como a de qualquer outra espécie artística, é de simbolizar um 

contexto evolutivo, podendo alcançar a todo público possível. 
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Marisa Lajolo ao tentar conceituar Literatura menciona que: 

[...] O parentesco letras/literatura continua em expressões como cursos e academias de letras, 

homens letrados, belas letras e tantas outras. Insinua-se, por ai, uma estreita relação entre a palavra 

literatura e a noção de língua escrita, pergaminho com iluminuras, papel impresso, etc. 1039 

 

Nesse sentido, nota-se que a Literatura revela-se na sociedade de diferentes modos, 

adequando-se ao método utilizado na época, ou melhor, comprova-se a ideia que é apta para 

retratar mudanças históricas pela qual o mundo passou e as transformações que ainda sofre, 

possibilitando-se a novas gerações ficarem a par de tudo que se foi registrado. 

Assim, ao se pensar que a Literatura possa ser conceituada unicamente de forma 

precisa e sistematizada demonstra-se precocidade, visto que sua natureza não somente capta a 

essência de quem escreve como também envolve quem a recebe, sendo assim, livre de 

interpretações padronizadas e, portanto, única a cada receptor.   

O papel da Literatura, assim como sua definição possui sentido extenso e diversificado, 

não se limitando a áreas especificas ou a possuir única função, além disso, tamanho alcance 

permite sua conexão a matérias rebuscadas e metódicas como o Direito, contemplando-se 

assim, teor jurídico em estórias, contos, ou qualquer outra publicação literária. 

Tem-se como precursor desta conjunção Direito e Literatura o Law and Literature 

Movement, através dos juristas e autores John Wigmore e Benjamim Cardozo, cujo intuito 

principal fora o de expandir conhecimento, através da possibilidade da análise humanizada do 

Direito e da Literatura como norma sistematizada, entretanto, ressalta-se que acabaram também 

por influenciar universidades a adotarem essa união como matéria a ser trabalhada, e a 

acadêmicos como tema a ser estudado. 

Como descrito por Godoy em sua obra:  

[...] A relação entre direito e literatura sugere que se abandonem fronteiras clássicas.  A par do direito 

na literatura, que consiste em se alcançar aspectos jurídicos na produção literária de ficção, pesquisa-

se também a literatura no direito, isto é, pretende-se fazer teoria e crítica literárias em textos 

jurídicos, que variam de decisões judiciais e petições, com estações em excertos de doutrina; toca-
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se em material burocrático, mas não despreza o conteúdo discursivo das próprias normas 

jurídicas.1040 

 

Logo, a partir deste inovador movimento norte americano, outros pesquisadores 

passaram a analisar, tanto obras literárias publicadas sob a ótica da problematização jurídica, 

quanto aos artigos legais de forma mais humanizada. Diante disso, aumentou-se o estudo de 

obras que retratem a realidade quer seja, transmitindo valores sociais, através de retratos 

cotidianos de classes, gêneros ou ainda, que contenham matérias atípicas, como crimes ou 

condutas consideradas inapropriadas socialmente. 

Podendo ser citados como exemplos, neste caso, trabalhos de autores brasileiros como 

Machado de Assis, que retratou em seu conto “A Cartomante” a conduta de um homicídio e, 

ainda, a presença do crime de racismo na obra “O Presidente Negro” de Monteiro Lobato, autor 

que inclusive é constantemente objeto de análise por suas criações. 

Portanto, constata-se claramente como a Literatura relacionada ao Direito é capaz de 

disseminar qualquer conteúdo a que se propõe, ora na formação do leitor, valores sociais e 

inclusive na construção de identidade nacional, ou seja, amplifica o modo de se apreciar e 

analisar a matéria exposta, e por fim exteriorizar ideias diversas, enriquecendo-se 

intelectualmente o indivíduo e a coletividade. 

 

3. DO CRIME DE HOMICÍDIO E O INSTITUTO DA LEGÍTIMA DEFESA 

O crime de homicídio disposto pelo Código Penal Brasileiro, em sua parte especial por 

meio do artigo 121, refere-se à prática da conduta criminosa em que o agente através de 

qualquer forma de execução retira a vida de outrem. Em consonância com o estabelecido em 

lei o doutrinador Victor Eduardo Rio Gonçalves ao conceituar este crime, elucida que: “O 

homicídio consiste na eliminação da vida humana extrauterina provocada por outra pessoa. A 

vítima deixa de existir na decorrência da conduta do agente.” 1041 
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Nessa perspectiva, observa-se que se trata de crime comum, uma vez que, qualquer 

pessoa possa vir a cometê-lo, com exceção a casos em que o agente ativo seja menor de idade, 

pois desta forma, estará se referindo a ato infracional equiparado a este delito. Destacando-o 

ainda, como sendo crime de dano instantâneo e de forma livre, podendo ocorrer por meio de 

ação ou omissão, admitido inclusive, em sua modalidade tentada. 

Logo, em relação ao bem jurídico atingido, neste caso, este será a vida da vítima. O 

que, por conseguinte fere não somente o Código Penal em questão, como também a 

Constituição Federal, visto que está em seu artigo 5°, inc. XLVII, a tutela como direito 

fundamental a ser protegido, já que todos os demais direitos inerentes à pessoa derivam deste. 

Ademais, no tocante às espécies de homicídio, segundo previsão legal, art. 121 Código 

Penal Brasileiro, este poderá ser: Doloso, de modo simples, privilegiado, qualificado ou 

agravado; ou Culposo, simples ou agravado. Diante disso, o que preliminarmente diferenciará 

homicídio doloso e culposo será o animus necandi, isto quer dizer, a vontade do agente ativo a 

praticar tal conduta, pois na modalidade dolosa ele realmente almeja e busca ceifar a vida do 

agente passivo ou assume o risco de produzir tal resultado. 

O homicídio culposo, no entanto, se caracteriza justamente pela inexistência de querer 

do autor em produzir o resultado, o que acontece é que por motivo de negligência, imprudência 

ou imperícia, o mesmo a partir de sua ação ou omissão acaba por produzir o ato ilícito, gerando 

assim, o crime em questão. Frisa-se, que a referida espécie de homicídio tanto simples quanto 

majorada possui penalidade mais branda, que poderá ser respectivamente de um a três anos de 

detenção para o primeiro caso e ter aumento de 1/3 (um terço) no segundo. 

Acrescenta-se que, a valoração da pena a ser atribuída ao homicídio doloso irá se 

adequar a cada circunstância e suas peculiaridades consonantemente a modalidade prevista em 

lei. Dessa forma, nas situações em que se tratar de homicídio doloso simples a pena prevista 

será de seis a vinte anos de reclusão, e nos casos de homicídio doloso qualificado, cujas 

hipóteses como: emprego de veneno, fogo asfixia, tortura, motivo fútil e demais previstas, 

resultarão na pena de doze a trinta anos de reclusão. Ressaltando-se ainda, que em situações 

referentes a homicídio doloso privilegiado, em que o autor pratica o ato movido por domínio 

de violenta emoção, logo em seguida injusta provocação da vitima ou por ser de motivo de 

relevante valor social/moral, haverá uma redução de um sexto a um terço da pena a depender 

do caso específico. 



 

 

Assim, o crime de homicídio, uma vez que trata de crime material se consumará com 

a confirmação do óbito da vítima, que seguindo disposição legal configura-se com a cessação 

da atividade encefálica desta, devendo ser atestada pelo exame necroscópico, realizado por 

médico legista e seguida por laudo explicativo da causa da morte. 

O instituto da legítima defesa corresponde a uma espécie de exclusão de ilicitude 

sendo, portanto, um meio que considera como justificável o ato ilícito praticado pelo agente já, 

que sua motivação o demonstra como relativamente plausível. Previsto nos artigos 23, inciso II 

e 25 do Código Penal Brasileiro, a legítima defesa poderá ocorrer em defesa própria ou de 

terceiros, devendo, entretanto, tal necessidade ser real e contra pessoa, pois caso se trate de 

defesa contra ataque animal o instituto correto de excludente de ilicitude diz respeito ao estado 

de necessidade. 

Ressalta-se, que para o ato ilícito praticado ser incluído em qualquer forma de legítima 

defesa deve obrigatoriamente preencher determinados requisitos legais. Dessa forma, 

inicialmente deverá haver agressão injusta atual ou iminente a direito próprio ou alheio, 

devendo inclusive ter o agente total conhecimento do motivo que justifique a pratica do ato e 

do meio necessário utilizado. 

Além disso, outro fator primordial exigido será o uso moderado do meio empregado 

para repelir a injusta agressão, pois a proporcionalidade do bem protegido será levada em 

consideração. Diante disso, esse excesso empregado refletirá negativamente em relação à 

conduta do agente, podendo responder legalmente por isso, de forma dolosa ou culposa a 

depender de cada caso concreto. 

Portanto, a legítima defesa uma vez reconhecida exterioriza o direito a preservação da 

vida, possibilitando que a necessidade de sobrevivência e a proteção constitucional a esta retire 

a ilicitude da conduta criminosa praticada pelo agente, fazendo assim, com que o ato ilícito 

apesar de consumado não gere resultados negativos ao autor, pois uma vez aceita deixará de 

existir um crime. 

 

4. O CONTO E A LEI 

O conto inicia-se a partir da narrativa da protagonista, como se conversasse com 

alguém Leontina conta sua história a fim de justificar a acusações que responde e com claro 



 

 

intuito de demonstrar que sua prisão ocorrera por motivo injusto. Através de relatos 

retrospectivos expõe sua vida de moça pobre do interior, preliminarmente a partir da infância 

difícil e relação familiar escassa, visto a morte dos pais, irmã e posteriormente, através do 

abandono do primo, sua decisão de ir à busca deste e por consequência tentar a vida na capital 

do estado de São Paulo: [...] “Nossa casa ficava perto da vila e vivia caindo aos pedaços, mas 

bem que era quentinha e alegre. Tinha eu e minha mãe e Pedro. Sem falar na minha irmãzinha 

Luzia que era meio tontinha. Pedro era meu primo.” 1042 

Dessa maneira, no decorrer de sua narração elucida os acontecimentos vivenciados na 

nova cidade, desde os romances, desencontros com o primo, até as circunstâncias que a 

tornaram dançarina de salão, profissão que, aliás, influenciou ser considerada injustamente pela 

sociedade como pessoa de moral duvidosa. Portanto, permite-se assim, um breve conhecimento 

sobre sua jornada anterior ao momento do crime e maior familiarização ao leitor com o caráter 

da personagem.  

Diante disso, é a partir da menção de estar sendo ofendida pelo jornal da cidade que 

se tem o primeiro contato do crime pelo qual esta sendo acusada: “O jornal me chama de 

assassina ladrona e tem um que até deu meu retrato dizendo que eu era Messalina da boca do 

lixo.”1043  Logo, ante tais recriminações Leontina afirma ser inocente, entretanto, relata que o 

próprio advogado de defesa não lhe dá muita esperança de absolvição: “[...] meu advogado já 

avisou que estou no mato sem cachorro e que o tal do processo não está cheirando nada 

bem.”1044 

Acrescenta ainda, que as notícias referem-se à vítima como sendo homem de alta 

posição social, proprietário de diversas posses, inclusive o jornal, o que por consequência teria 

gerado grande comoção popular e a busca pela sua condenação. Assim, o contato inicial entre 

protagonista e vítima dá-se através de um encontro em frente a uma vitrine, em que a estando 

apenas admirando um belo vestido que não teria condições de comprar, é surpreendida por este 
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senhor que o oferece como presente, o que desencadeia todos os acontecimentos centrais do 

conto. 

A partir da análise da obra, do ordenamento jurídico e do Código Penal atual, verifica-

se que esta faz referência a pratica do crime de homicídio em sua espécie dolosa simples (art. 

121, Caput, Código Penal):  

“[...] sei que nunca pensei em matar aquele raio de velho”. 1045  Leontina ao sair da loja com seu 

presente e entrar no automóvel da vítima demonstra em seu relato ter ciência da pretensão deste em 

receber por outro meio o pagamento pelo vestido. Afirmando inclusive estar de acordo em pagar da 

forma sexual que o “velho” exigia, ou seja, evidencia que o pensamento da pratica criminosa sequer 

existiu, entretanto, o rumo dos fatos fez com que tal conduta fosse necessária. 

 

A protagonista acrescenta em sua exposição, que após ser levada para um local distante 

da cidade a vítima começou a lhe agarrar de forma agressiva e que mesmo colaborando com 

suas investidas, este passou a deferi-lhe golpes: “[...] agora estava apanhando que nem a pior 

das vagabundas [...]”. 1046   

O Código Penal Brasileiro, em seu artigo 121 conceitua o crime de homicídio como: 

“Matar alguém: Pena – reclusão, de seis a vinte anos”.1047 A reação da protagonista enquadra-

se perfeitamente a tal tipificação penal, pois no momento em que as agressões sofridas por 

Leontina passam a serem insuportáveis, a ponto desta quase ficar inconsciente ocorre à conduta 

do ato ilícito: 

[...] Acho que gritava de medo e dor, mas nem lembro disso. Lembro que só queria fugir e dei com 

as costas na porta com toda a força, mas ela estava bem fechada. Fui escorregando no banco. E já ia 

cair ajoelhada quando ele me agarrou de novo e me sacolejou tão forte que fiquei de quatro no fundo 

do carro. Nessa hora achei uma coisa fria e dura no chão. Era o ferro. Agarrei o ferro e pensei 

depressa, depressa nas brigas que tinha visto no Bar Real e nos homens que levavam cadeiradas e 

caíam desmaiados, mas logo se levantavam como se não tivesse acontecido nada. 1048  

Nesse segmento, a consumação do crime dá-se diante de situação desesperadora, onde 

temendo por sua vida e em busca de socorro, Leontina reage com o ferro, primeiro objeto que 

avista dentro do veículo: “[...] de repente me deu um estremecimento porque uma coisa me 
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disse que o velho ia acabar me matando [...] num salto me levantei e quando ele me puxou de 

novo pelo cabelo e me sacudiu assentei o ferro na cabeça dele [...]”. 1049  

Assim, pelo modo em que os fatos ocorreram, demonstra-se claramente que Leontina 

apesar de intimidada acreditava que seus atos fariam com que o agressor, ora vítima, apenas 

desmaiasse o que lhe possibilitaria por consequência chance de fuga para proteger-se. Contudo, 

o meio pelo qual cessa a vida do agressor certifica que assumiu o risco do resultado que 

produziu, uma vez que o meio empregado (ferro) fora utilizado para atingir órgão vital da 

vítima. 

Em virtude da necessidade de preservação da vida ser razão pela qual o ato ilícito ter 

se concretizado e estando em consonância com estabelecido por disposição legal, atesta-se que 

a conduta de Leontina se encontra amparada juridicamente por excludente de ilicitude (art. 23 

CP) mais precisamente pelo instituto da legítima defesa (art. 25 CP).   

O Código Penal Brasileiro em seu art. 25 retrata legítima defesa: “Entende-se em 

legítima defesa quem, usando moderadamente dos meios necessários, repele injusta agressão, 

atual ou iminente, a direito seu ou de outrem”. 1050 Nesse contexto, o instituto da legítima defesa 

refere-se à aceitação de uma pratica inicialmente reprovável pelo ordenamento jurídico, mas 

que devido à motivação justificável deixa de ser punível, porém, para que esta seja reconhecida 

sob fato típico, requisitos legais próprios devem ser obrigatoriamente preenchidos.  

Desta forma, em relação a estes requisitos o doutrinador Cleber Masson expõe:  

[...] A análise do art. 25 do Código Penal, revela a dependência da legítima defesa aos seguintes 

requisitos cumulativos: (1) agressão injusta; (2) atual ou iminente; (3) direito próprio ou alheio; (4) 

reação com os meios necessários; (5) e uso moderado de meios necessários [...]. 1051  

Nesse segmento, agressão injusta e atual para configuração da legítima defesa, diz 

respeito à exposição ao perigo, constatando-se na obra através dos golpes deferidos contra 

Leontina “[...] Foi então que num relâmpago o punho do velho desceu na minha cara. [...]”.1052 
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O ataque humano com força biologicamente superior e a circunstância em que encontravam-se 

sozinhos em lugar afastado, solidificaram essa necessidade de defesa. 

Do mesmo modo, o conhecimento da situação justificante e do direito a ser protegido 

por Leontina, reforçam a falta de ilicitude do ato “[...] De repente me deu um estremecimento 

porque uma coisa me disse que o velho ia acabar me matando. [...]”.1053 Assim, com o agravar 

da situação de violência e perante evidente final trágico, o extinto de sobrevivência de Leontina 

desperta fazendo-a dar-se conta do risco de morte que enfrentara. 

A protagonista conforme relatado, no momento do ato criminal faz uso de um ferro, 

objeto encontrado no interior do automóvel. Salienta-se então, para fins de caracterização de 

tal instituto excludente de ilicitude, o ferro utilizado como arma e meio empregado para 

proteção.  

Ressaltando-se por fim, que para o reconhecimento do instituto da legítima defesa há 

necessidade que este tenha ocorrido com uso do meio empregado de forma moderada, caso 

contrário o agente responderá pelo excesso de forma culposa ou dolosa. 

Contudo, esta avaliação dependerá de cada caso especifico, pois conforme destaca o 

doutrinador Cleber Masson:  

[...] Essa análise não é rígida, baseada em critérios matemáticos ou científicos. Comporta 

ponderação, a ser definida no caso concreto, levando em conta a natureza e a gravidade da agressão, 

a relevância do bem ameaçado, o perfil de cada um dos envolvidos e as características dos meios 

empreendidos para a defesa. 1054 

Diante disso, em consonância com ensinamento doutrinário e a partir da circunstância 

em que deram-se os fatos, Leontina demonstra sua ingenuidade após sua fuga ao acreditar que 

seu ato não teria causado o óbito do agressor “[...] não pense mais nisso porque o velho não 

morreu coisa nenhuma e a essas horas já está pulando por aí.” 1055 Tendo seguido para sua casa 

feliz por ter ganhado o vestido, o desfecho da obra elucida sua credulidade, no momento em 

que um dia após o crime, ela decide retornar a loja onde fora presenteada para buscar o vestido 

                                                 

1053 TELLES, Lygia Fagundes. Os Melhores Contos de Lygia Fagundes Telles: seleção Eduardo 

Portella. 5. ed. São Paulo: Global, 1988. 
1054 MASSON, Cleber. Direito penal esquematizado: Parte geral - vol. 1. 6. ed. rev., atual. e ampl. – 

Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: Método, 2012. 
1055 TELLES, Lygia Fagundes. Os Melhores Contos de Lygia Fagundes Telles: seleção Eduardo 

Portella. 5. ed. São Paulo: Global, 1988. 



 

 

usado que havia esquecido “Já que estou aqui mesmo aproveito e peço meu vestido branco que 

esqueci na cadeira eu pensei.”.1056 

Consequentemente, ao adentrar a loja Leontina é reconhecida pela vendedora que 

anteriormente lhe atendera. Sendo neste momento, apreendida por estranho e tendo assim, seu 

destino selado: 

[...] a vendedora ruiva me viu. Ela estava proseando com um homem encostado no balcão. Assim, 

que me viu ficou de boca aberta olhando. Depois me apontou com o dedo. O homem dobrou o jornal 

e veio vindo devagar pro meu lado. Fiquei pregada no chão. Ele veio vindo com um risinho de boca 

e com um jeito de quem não está querendo nada. Botou a mão no meu ombro. Belezinha do vestido 

marrom venha comigo, mas bico calado. E me trouxe pra cá.1057 

Em relação à prisão a Constituição Federal em seu artigo 5°, inc. LXI determina que: “[...] ninguém 

será preso senão em flagrante delito ou por ordem descrita e fundamentada de autoridade judiciária 

competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em 

lei”. 1058 

 

Nesse sentido, o Código de Processo Penal por meio do seu artigo 302 complementa 

a norma constitucional ao elencar as situações de flagrante de delito como quem:  

[...] I - está cometendo a infração penal; II - acaba de cometê-la; III - é perseguido, logo após, pela 

autoridade, pelo ofendido ou por qualquer pessoa, em situação que faça presumir ser autor da 

infração; IV - é encontrado, logo depois, com instrumentos, armas, objetos ou papéis que façam 

presumir ser ele o autor da infração.1059 

 

Dessa forma, há de se destacar que em analogia ao estabelecido pelo ordenamento 

jurídico sobre matéria condizente ao momento da efetuação da detenção de Leontina, chega-se 

ao entendimento que se trata de uma prisão ilegal, pois a forma como ocorrera não se enquadra 

em nenhuma hipótese de flagrante prevista no Código de Processo Penal e inexiste qualquer 

outro requisito que permita sua efetivação. Ou seja, o simples fato de Leontina ter sido vista 

com a vítima não a faz culpada, mas sim meramente suspeita.  

Aliás, tal conduta fere princípio constitucional de suma importância, isto é, o princípio 

da Presunção de Inocência previsto no art. 5°, LVII da Constituição Federal, uma vez que, tal 
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princípio veda que qualquer pessoa seja considerada culpada enquanto não houver sentença 

penal transitada em julgado. 

Salienta-se, que a prisão é última medida a ser tomada e que a legislação penal 

inclusive, prevê inúmeras medidas cautelares diversas desta, de forma a possibilitar ao acusado 

aguardar o desdobramento de uma persecução penal de maneira menos extrema. 

Logo, diante do cenário em que Leontina se encontra medidas legais poderiam ser 

tomadas. Amparada por deliberação expressa no artigo 5° LXV, da Constituição Federal e 

art.310, inciso I do Código de Processo Penal, afirma-se que a prisão da protagonista deveria 

ser relaxada, nesse segmento, em relação ao relaxamento de prisão o doutrinador Wander 

Garcia explica que:  

[...] haverá relaxamento da prisão (leia-se: soltura do indivíduo) quando o juiz, pela leitura do APF, 

perceber que a prisão do indivíduo se deu de modo ilegal [...] O relaxamento de prisão deve se dar 

de ofício, independentemente de oitiva do MP [...].1060  

 

Dessa forma, ao decretar-se o relaxamento de prisão a Leontina estará o Poder 

Judiciário não a isentando de sua responsabilidade, mas sim permitindo que esta responda por 

seus atos através de um procedimento mais justo e equilibrado. 

Ademais, sendo o conto finalizado no exato momento em que a protagonista é presa 

já que, é narrado de forma retrospectiva possibilita-se ao leitor compreender que esta se 

encontra na prisão, contudo, em relação ao desfecho da obra fica-se em aberto informações 

sobre seu julgamento e eventual absolvição ou condenação. 

Entretanto, com base em determinação jurídica é possível chegar-se a conclusão de 

que Leontina deveria ser absolvida sumariamente. Tendo o crime de homicídio julgamento por 

procedimento especial, ou seja, através do tribunal do júri, poderia esta ser considerada inocente 

logo na primeira fase, isto quer dizer, fase do sumário da culpa. 

O sumário da culpa, diz respeito à fase preliminar de julgamento, no qual o juiz 

observará se a denúncia oferecida pelo Ministério Público deverá: ser pronunciada, ou melhor, 
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submetida aos jurados; ser impronunciada por falta de requisitos; desclassificada, ou por fim, 

se deve haver absolvição sumariamente. 

A respeito da absolvição sumária prevê o Código de Processo Penal, por meio do artigo 

415, que:  

Art.415. O juiz, fundamentalmente, absolverá desde logo o acusado, quando: I - provada a 

inexistência do fato; II - provado não ser ele autor ou partícipe do fato; III - o fato não constituir 

infração penal; IV - demonstrada causa de isenção de pena ou de exclusão do crime. [...].1061 

 

Por certo, a conduta de Leontina enquadra-se perfeitamente a hipótese prevista no 

inciso IV, uma vez que a exclusão do crime é proveniente de exclusão de ilicitude, constatado 

neste caso através do instituto da legítima defesa. Preenchendo todos os requisitos legais para 

configuração deste instituto, inexistem motivos para que o crime de homicídio praticado por 

Leontina não seja amparado por este.  

Diante disso, constatado que a protagonista cometera a pratica criminosa com única 

intenção de defender-se e por consequente, excluída a ilicitude do fato justifica-se o juiz 

sumariamente absolvê-la, não sendo assim, sequer levada a júri popular. 

Portanto, decretada a absolvição sumária, por conseguinte será o processo julgado 

como extinto, não gerando assim, qualquer tipo de pena a ser cumprida por Leontina, no 

entanto, vale destacar, conforme previsão legal que nestes casos é cabível dentro de prazo 

determinado, recurso de apelação. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A conexão entre Direito e Literatura é substancialmente valorosa, pois a partir desta 

união gera-se uma nova fonte de conhecimento ao indivíduo. Em virtude da forma rebuscada e 

sistematizada da escrita jurídica sua compreensão de certo modo, torna-se limitada, contudo, 

incorporando-a a Literatura permite-se que esta matéria atinja maiores níveis de compreensão. 
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Diante do diversificado papel da Literatura no meio social, faz-se uso dela para extrair 

conteúdos contidos em obras e analisá-los a partir de uma nova concepção, neste caso, através 

de uma perceptiva em consonância com dispositivos legais. Dessa forma, com base no conto 

“A Confissão de Leontina”, inúmeras obras poderão ser exploradas pelo Direito, ora pela 

presença de crimes em suas estórias ora por conter elementos que possam vir a ser justificáveis 

por este. 

Escritora brasileira, Lygia Fagundes Telles possui intima relação com o meio jurídico, 

já que além de graduar-se em direito, tal matéria também constou presente em seu seio familiar, 

através de seu pai delegado e de seu ex-marido jurista. Logo, tal proximidade e conhecimento 

da área contribuíram para que as cenas descritas na obra ocorressem de forma mais verdadeira, 

aproximando-a assim, da realidade em sociedade. 

O conto “A Confissão de Leontina”, expõe o perfil da protagonista demonstrando sua 

estória de moça ingênua do interior e elucida o retrato da vítima como homem que apesar de 

proprietário de diversas poses, como o jornal da cidade e ocupar alta posição social, demonstra-

se rude e violento a ponto de tentar matar uma mulher. Diante disso, retrata a prática do crime 

de homicídio através da narrativa retrospectiva de Leontina, valendo-se da necessidade de 

defesa como motivação.  

Neste segmento, constata-se em consonância ao estabelecido no Código Penal 

Brasileiro tratar-se de um homicídio em sua modalidade dolosa, porque Leontina ao praticar a 

conduta criminosa atingindo órgão vital da vítima assumiu o risco do resultado que produziu. 

Ademais, detectou-se que a prisão desta ocorreu de forma ilegal, já que não estava de 

acordo com nenhuma modalidade estipulada em lei, sendo ferido assim, princípio 

constitucional da Presunção de Inocência, e ainda, que esta poderia responder a acusação em 

liberdade.   

Desse modo, apesar do conto não dar continuidade a estória da protagonista, nem 

esclarecer se em relação ao crime fora considerada inocente ou culpada, ou seja, condenada ou 

absolvida, a contribuição da interpretação do conto a partir do ponto de vista do Direito 

(Códigos de lei e doutrinas) é tão significativa que possibilita ao imaginário do leitor que se 

crie tal final alternativo da obra, pois em consonância com estabelecido nos códigos Penal e de 

Processo Penal atesta-se que Leontina deveria ser absolvida sumariamente, não devendo ser 

sequer levada a júri popular. 



 

 

Assim, a partir desta interpretação de obras literárias sob a ótica jurídica proporciona-

se conhecimento em ambas as áreas, servindo-se tanto para tornar atrativa a leitura a 

diversificados perfis de leitores e permitir enriquecimento literário a estes, quanto para 

compreensão de modo simples das leis que regulamentam a vida em sociedade, possibilitando 

de modo informal, que reconheçam direitos que apesar de previstos pelo ordenamento jurídico 

sejam desconhecidos ou não compreendidos por eles. 

 

 

 

 

REFERÊNCIAS  

BRASIL. Código penal. 20. ed. São Paulo: Saraiva, 2015. 

BRASIL. Código de processo penal. 20. ed. São Paulo: Saraiva, 2015. 

BRASIL. Constituição federal. 49. ed. São Paulo, 2014. 

GARCIA, Wander. Super-revisão para OAB: doutrina completa. 6. ed. Indaituba,  

SP: Editora Foco Jurídico, 2016. 

GODOY, Arnaldo Sampaio de Moraes. Direito & Literatura: ensaio de síntese 

teórica. Porto Alegre, RS: Livraria do Advogado, 2008. 

GONÇALVES, Victor Eduardo Rios. Direito penal esquematizado: parte especial/ 

Victor Eduardo Rios Gonçalves. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2012. 

LAJOLO, Marisa. O que é Literatura: Coleção Primeiros Passos. 2. ed. São Paulo: 

editora brasiliense, 1982. 

MASSON, Cleber. Direito penal esquematizado: Parte geral - vol. 1. 6. ed. rev., 

atual. e ampl. – Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: Método, 2012. 

MONTEIRO, Leonardo. Lygia Fagundes Telles Literatura Comentada: seleção de 

textos, notas, estudos biográfico, histórico e crítico e exercícios por Leonardo Monteiro. 1.ed. 

São Paulo: Abril Educação, 1980. 



 

 

TELLES, Lygia Fagundes. Os Melhores Contos de Lygia Fagundes Telles: seleção 

Eduardo Portella. 5. ed. São Paulo: Global, 1988. 

 



 

 

ANÁLISE DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA REFERENCIADA NO 

CONTO “MARIDO” DE LÍDIA DE JORGE E SEUS REFLEXOS REAIS 

EM TEMPOS DE PANDEMIA 

Analysis of domestic violence referenced in Lídia de Jorge's “husband” tale and its real 

reflections in pandemic times 

 

Jadarlene Vanessa Machado da Silva1062 

Vitória Fernanda Freitas de Oliveira 1063 

 

INTRODUÇÃO 

A doença denominada COVID-19 causada pelo Vírus SARS-COV-2 possui relatos 

como surgida no final do ano de 2019 (dois mil e dezenove), na cidade de Wuhan, capital da 

província de Hubei na China e tem se alastrado de forma desgovernada pelo mundo, de modo 

a chegar a ser classificada pela Organização Mundial da Saúde como pandemia. 

Diante disso, no Brasil no mês de fevereiro do ano de 2020 (dois mil e vinte) foram 

notificados os primeiros casos de pessoas contaminadas pelo vírus, entretanto, já no mês de 

março o país registrava segundo dados oficiais, mais de 5.000 (cinco mil) casos de 

contaminação incluindo-se nesse número diversos óbitos vítimas da doença. 

Ademais, com o avanço diário extremamente alto dos casos e as inúmeras mortes 

provenientes desses e dada à inexistência, até o momento, de vacinas ou medicamentos 

específicos para a cura do COVID-19, medidas estatais de prevenção e proteção vêm sendo 

implantadas no Brasil e no mundo visando combater a doença, sendo citadas dentre essas: o 

uso obrigatório de máscaras em locais públicos, o aumento de higienização pessoal, quarentena, 

o distanciamento e isolamento social. 
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Nesse contexto, com a recomendação do isolamento social, da quarentena e o 

fechamento de diversos setores comerciais surgiu-se como resultado desses, outras questões 

danosas socialmente relevantes, como vastos problemas na economia global, desemprego e o 

aumento significativo dos casos de violência doméstica contra mulheres, fato esse último que 

será objeto de estudo de forma mais detalhada através desse artigo. 

A violência doméstica e familiar se refere a todo e qualquer ato cruel direcionado a 

figura da mulher, de modo que, se incluem nessa conduta ações e omissões que resultem em 

lesões físicas, ataques psicológicos, danos morais e patrimoniais, e a morte das vítimas. 

Dessa forma, levando-se em consideração os inúmeros casos de violência doméstica 

no mundo, diversas obras fictícias e não fictícias foram criadas, a fim de retratar e também 

conscientizar a importância do combate a referida prática criminosa. 

Nessa feita, obra relevante quanto à essa temática, diz respeito ao conto “Marido” da 

escritora portuguesa Lídia Jorge, que aborda de maneira impactante a realidade cotidiana de 

Lúcia “a porteira” uma mulher que vive, sem se dar conta por já estar psicologicamente e 

emocionalmente doente, um relacionamento abusivo e que com o desenrolar da trama acaba 

por sofrer um desfecho brutal nas mãos de seu marido. 

Desse modo, com base nas situações trazidas pelo conto e visto, o lastimável aumento 

de casos concretos de violência doméstica durante a pandemia, esse artigo possui como tema 

a  Análise da violência doméstica referenciada no conto “Marido” de Lídia Jorge e seus reflexos 

reais em tempos de pandemia, no qual se fazendo uso da pesquisa básica se permitirá obter 

elementos relevantes sobre tal matéria. 

Analisou-se o seguinte problema: Visto pela ótica da dignidade da pessoa humana, têm 

sido eficientes às medidas de proteção a vítima de violência domestica durante a pandemia?  

Tendo como parâmetro tal problematização, levantou-se a hipótese de que a pandemia 

por COVID-19 trouxe a tona o aumento de vários outros casos socialmente relevantes como á 

exemplo do aumento de casos de violência domestica.   

No intuito de esclarecer à temática, têm-se como objetivo geral analisar como o 

isolamento social na pandemia por covid-19 teria contribuído para o aumento de casos de 

violência domestica. 



 

 

Entendeu-se, que tanto pesquisa qualitativa, quanto a pesquisa exploratória 

contribuíram de forma satisfatória para o entendimento desse triste fenômeno que tem afligido 

toda a sociedade, uma vez que, se explorou inicialmente, informações básicas sobre a doença e 

os negativos efeitos ocasionados por essa. 

Além disso, por intermédio da pesquisa explicativa foram explanados características e 

pontos valorosos acerca do conto em questão e da vida e trajetória de sua autora Lídia Jorge, já 

que, referenciar tais elementos literários permite ao leitor criar maior familiaridade com o 

enredo e assim, compreendê-lo de forma mais plena. 

Vale ressaltar,  para que fosse possível a ocorrência da análise de forma paralela entre 

o conto “Marido” e os reflexos gerados pela pandemia, isso é, mais especificadamente o 

aumento significativo de casos de violência doméstica no Brasil se contou com o auxílio 

significativo das pesquisas bibliográfica e documental, já que por meio dessas extraiu-se partes 

da estória que elucidam circunstâncias reais a que essas vítimas são submetidas e ainda, dados 

oficiais noticiados a respeito da doença e de seus efeitos. Sendo ainda, utilizados como forma 

de embasamento teórico autores como: JORGE1064; NUNES1065; OLIVEIRA1066; 

VASCONCELOS1067 que colaboraram significativamente para o êxito deste artigo. 

Consequentemente, após a demonstração dos inúmeros danos que uma mulher vítima 

de violência doméstica possa vir a ser submetida, incluindo-se na pior das hipóteses o resultado 

da perda de sua vida, restou evidenciado a necessidade da implantação e execução de atos 

normativos além dos até existentes enquanto perdurar essa nova realidade social. 

Isso posto, se entendeu como oportuno fazer uso como método de abordagem o método 

dedutivo, visto que, transmitiu maior precisão ao tema analisado, pois aqui foram objeto de 

exame teorias e leis já existentes no ordenamento jurídico brasileiro que visam a proteção da 

mulher, como também campanhas e ações estatais e não-estatais criadas diretamente para esse 
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momento atual, onde fatores como o isolamento social fazem com que o convívio com o 

agressor e os ataques ocorram de forma mais recorrente. 

Nessa perspectiva, no que diz referência ao método de procedimento aplicado 

considerou-se que o método comparativo é o que melhor se adaptou ao artigo por extrair 

recortes do conto, arrazoando-os segundo as circunstâncias sociais negativas ocasionadas pela 

pandemia do COVID- 19. 

Visando uma melhor compreensão do contexto em estudo, delegou-se que a 

estruturação do texto fosse dividida em quatro seções, consecutivamente; autor e obra, 

momento ideal para contextualizar o leitor sobre a vida da autora e os motivos que a levaram a 

escrever sua obra; Pandemia do covid-19 capítulo este destinado a explicar o surgimento da 

doença e seus reflexos na sociedade brasileira; A violência doméstica através do conto “marido” 

de Lídia Jorge e seus reflexos no período de pandemia; e por fim foram abordadas previsões 

legais quanto ao combate da violência contra a mulher, criadas em decorrência da pandemia. 

Logo, essa junção entre institutos como Direito, literatura e atualidades se mostra de 

extrema relevância e importância, pois permite que o artigo transmita informações já existentes 

sob nova ótica, ao mesmo tempo em que ainda, possibilita uma interpretação de forma mais 

acessível e compreensível ao público sobre temáticas como o COVID-19 e o combate à 

violência doméstica que apesar de serem assuntos lamentáveis não deixam de ser pertinente a 

realidade social a que todos estão vivenciando. 

 

1. AUTOR E OBRA  

Portuguesa nascida em Boliqueime, Algarve, no ano de 1946, em uma família de 

agricultores, Lídia Jorge estudou Filologia Românica na Universidade de Lisboa, 

posteriormente dedicando-se a licenciatura do Ensino Secundário. Como professora, Jorge 

passou os últimos anos da guerra colonial em Angola e Moçambique, posteriormente fixando-

se em Lisboa. 

Já em Lisboa, continuou seu trabalho como professora, no entanto desta vez na 

Faculdade de Letras de Lisboa, onde encerrou o ciclo para desempenhar funções na Alta 

Autoridade para a Comunicação Social.  



 

 

A obra “O dia dos prodígios” foi a primeira publicação da autora e revolucionou a 

Literatura Portuguesa, ocorrida logo após a Revolução dos Cravos, passou a ser apontada com 

traços do pós-modernismo, como isso Lídia ganhou uma significativa atenção de revistas e 

editoras.  

Ao longo dos anos a romancista destacou-se com uma vasta obra, dentre eles os mais 

premiados como “O Dia dos prodígios” (1980), “O Cais das merendas” (1982), “A Costa dos 

Murmúrios” (1988) e “Rue du Rhône” (2008).   

Ademias a autora destacou-se com inúmeros prêmios, dentre eles: O Prémio Máxima 

Literatura (1999) e no mesmo ano o Prémio de ficção do Pen Club, venceu ainda o prêmio 

Albatros (2006) da Fundação Günter Grass, e o Grande Prêmio Sociedade Portuguesa de 

Autores – Millennium BCP, entre outros.  

No que tange às obras da autora, se caracterizam pela inserção da literatura em 

questões de âmbito sociais, políticas e históricas, tendo como consequência o debate consciente 

de assuntos importantes, segundo a autora suas personagens femininas possuem a delicadeza 

de observar o enredo como um todo, ao contrario do que muitos possam pensar não são as 

detentoras da verdade, mas sim, observadoras.1068 

O conto Marido de Lídia Jorge demonstra com maestria e sensibilidade à realidade 

vivida pela vítima de violência domestica, através do olhar da personagem é nítido seu 

desconhecimento da realidade. 

Lançado em 1997 o conto retrata uma realidade ainda presente na vida de muitas 

mulheres em todo o mundo, recheado de simbolismo a autora tratou de espalhar fagulhas 

através de artifícios históricos e culturais, de modo que o leitor possa ao logo da leitura se 

descobrindo dentro do contexto proposto.  

Para Oliveira, a obra é apresentada em “in media res e de chofre”, uma vez que o 

cenário é inserido gradualmente, tornando perceptível a desesperança contida na porteira, que 
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mesmo recebendo auxilio de pessoas próximas não vê motivação adequada para o fim de uma 

rotina que segundo ela não há necessidade de ser mudada.1069 

É indiscutível importância de escritores como Lídia Jorge, principalmente em se 

tratando de obras que contribuem para o enriquecimento de discussões acerca da violência 

domestica assunto de suma relevância na sociedade moderna.  

Corroborando com tal posicionamento Almansi, defende a ideia de que o leitor deve 

sempre se posicionar diante da literatura, segundo ele: 

Um livro, tanto quanto um ser humano, é o depositário de uma verdade ou o 

receptáculo de uma mentira. Seu texto pode descrever um sentimento autêntico ou fingir uma 

sensação fictícia; exprimir uma emoção real ou imitar com calor uma reação fria e racional. 

Suas profissões de fé podem nascer da reflexão ou da ironia.1070 

Diante disso, percebe-se a sensatez da autora ao tratar de temas importantes de modo 

delicado e sutil, a mesma em uma entrevista falou acerca da crítica social englobada em suas 

obras; “Quando uma coisa me dói muito, não posso deixar de falar. Quando estão em causa as 

crianças, a destruição da Terra, da vida, o direito da mulher a ser autônoma e senhora do seu 

corpo e da sua alma, não posso ficar calada.”1071 

Desta feita, a obra de Lídia Jorge “Marido” conduzida com perfeita maestria diz mais 

sobre os tempos modernos do que aparenta, principalmente após o surgimento da pandemia do 

Covi-19, que obrigou as famílias a ficarem em casa de quarentena aguardando por noticias 

acerca do vírus que tem tomado conta dos noticiários em todo o mundo.  

 

2. PANDEMIA DO COVID-19 
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Muito se fala sobre pandemia, no entanto nem todos tem a real noção do que se trata 

e como a terminologia chegou a ser implantada no vocabulário usual, assim Resende nos 

explica:  

O conceito moderno de pandemia é o de uma epidemia de grandes proporções, que se 

espalha a vários países e a mais de um continente, Exemplo tantas vezes citado é o da chamada 

"gripe espanhola", que se seguiu na I Guerra Mundial, nos anos de 1918-1919, e que causou a 

morte de cerca de 20 milhões de pessoas em todo o mundo.1072 

A partir de tal entendimento, restaram claro as explicações que se seguem, já que o 

ano de 2020, nos primeiros meses foi tomado pela pandemia do vírus denominado SARS-COV-

2, a doença que se originou no final do ano anterior na China tem ocupado hospitais e 

superlotado sistemas de saúde ao redor do mundo.  

Carvalho explica que o vírus possui ampla distribuição entre humanos, justificando-se 

assim a rápida disseminação da doença que ocorre através de gotas de saliva ou secreções nasal, 

o vírus existe desde meados de 2012 e até 2019 existiam seis subespécies da doença, todas 

compatíveis com quadro de resfriados e dificuldades respiratórias, porém foi o SARS-COV-2 

que ocasionou os grandes surtos epidemiológicos que causaram a pandemia em que o mundo 

se encontra. Posteriormente foi denominado de Corona, visto que o formato do vírus possui 

círculos com minúsculas gotas na superfície, muito similar à figura de uma coroa, daí o nome 

corona, que em latim significa coroa.1073 

Tendo em vista que o surgimento da pandemia por Covid-19 pegou de surpresa 

governantes e responsáveis da saúde, soma-se a isto o fato de conter ate então poucas 

informações a respeito das medidas de contenção, as grandes autoridades se viram em colapso 

quando o vírus se alastrou mundialmente a não havia informações validas que pudessem conter 

o número de infectados, dessa forma, a fim de conter os riscos a maioria das estratégias 

nacionais inclui isolamento; higienização das mãos e distanciamento social.1074 
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No entanto tais estratégias afetaram drasticamente o mercado de trabalho, 

corroborando com tal entendimento o estudioso Bruno K. Komatsu afirma que a legislação 

trabalhista autoriza ate mesmo a redução salarial, assim como pode ser observado em seu artigo: 

Nas hipóteses em que o fato de força maior afetar a atividade empresarial de modo 

substancial, o legislador da CLT autoriza a redução salarial, enquanto permanecer o evento, em 

até 25%, devendo tudo ser restabelecido quando do retorno à situação de normalidade.1075 

Contudo, com medo de terem seus salários reduzidos, ou até mesmo de não terem 

salários, como nos casos dos pequenos empresários e do microempreendedor individual, 

infelizmente nem toda a população pode seguir a risca as recomendações governamentais, 

Alonso nos traz uma breve porem completa comparação de dados: 

Os óbitos por Covid-19 em março representam 1,69% da média de óbitos respiratórios 

no Brasil no mesmo mês de anos anteriores. Na primeira quinzena de abril, esta proporção sobe 

para cerca de 24%. O Amazonas é o estado de maior gravidade relativa às médias de óbitos 

respiratórios típicos, onde as mortes por Covid-19 do dia 01 ao dia 15 de abril ultrapassaram a 

mortalidade respiratória esperada para os 15 primeiros dias do mês. A segunda maior proporção 

de mortes por Covid-19 em relação à média de óbitos respiratórios típicos é observada no 

Amapá (53,85%), seguida de Roraima (46,15%), Pernambuco (39,8%), São Paulo (39,2%), Rio 

de Janeiro (36,3%), Ceará (29,5%) e Distrito Federal (28,3%).1076 

Resta assim, evidenciado a alta transmissão da doença que segundo 

estudiosos “também há fortes evidências de que ela pode ser transmitida por pessoas que estão 

levemente doentes ou mesmo pré-sintomáticas.”1077 

Em entrevista ao New England Journal of Medicine, Bill Gates respondeu acerca dos 

danos causados pelo vírus do Covid-19, contribuindo para a compreensão do árduo trabalho de 
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contenção da doença, que segundo ele “será muito mais difícil de conter do que a síndrome 

respiratória do Oriente Médio ou a síndrome respiratória aguda grave (SARS).”1078 

Observou-se ainda, que o risco de contaminação e os danos tanto pra saúde de 

pacientes saldáveis como para paciente que já carregam algum tipo de doença, são graves ao 

ponto de esvaziarem ou reduzirem ao máximo os leitos de terapia intensiva dos pacientes com 

câncer.1079 

Não bastando os impactos econômicos e o colapso na saúde física nos infectados pela 

enfermidade, também fora detectado danos à saúde psicológica da população em quarentena, 

assim Silva explica:  

Em um estudo realizado na Coréia do Sul, após o surto de Síndrome Respiratória por 

coronavírus, identificou-se que o nível de estresse diário e os sintomas de estresse pós-

traumático podem ser fatores de risco para a depressão em pessoas em quarentena. Da mesma 

forma, identificaram fatores psicológicos como medo, tensão, raiva e desconfiança durante o 

isolamento.1080 

A autora em outro trecho de seu artigo ainda enfatiza que os danos psicológicos podem 

ser maiores em mulheres e estudantes:  

As epidemias podem levar ao surgimento de sintomas psicológicos em pessoas que 

antes não os tinham, podendo agravar sintomas em pessoas com condições pré-existentes e 

causar sofrimento aos cuidadores de pessoas doentes. Os autores apontam, ainda que as 

emoções intensificadas possam motivar as pessoas a tomarem medidas ou remédios não 

comprovados que podem ser prejudiciais a sua saúde.1081 
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Assim, resta evidente que a pandemia por Covid-19 afetou mais do que âmbitos 

hospitalares, interferindo direta e indiretamente em meios econômicos e familiares. 

Demonstrando desta forma a fragilidade da temática a qual será aprofundada nos capítulos que 

se seguem, pois muito embora exista uma legislação em vigor penalizando e precavendo casos 

de violência domestica, observa-se ser debilitada até mesmo em circunstancias onde a pandemia 

não é o foco principal, agravando ainda mais o caso quando o agressor é obrigado a ficar em 

isolamento social na sua residência. 

 

3. A VIOLÊNCIA DOMÉSTICA NO CONTO “MARIDO” DE LÍDIA JORGE E SEUS 

REFLEXOS REAIS DURANTE A PANDEMIA DO COVID-19 

A pandemia do Covid-19 no Brasil, assim como em diversos outros países vêm sendo 

responsável por acometer inúmeras pessoas, de modo que, como forma de proteção e prevenção 

vem sendo implantadas medidas como o distanciamento social, a quarentena e o isolamento 

social. 

Contudo, apesar de serem ações absolutamente necessárias para o combate desse vírus 

mortal, infelizmente desencadearam alguns efeitos negativos, isso é, aumento de desemprego, 

desequilíbrio na economia e o aumento de casos de violência doméstica no país. 

Dessa maneira, para melhor compreender as circunstâncias e situações a que as vítimas 

de violência doméstica estão expostas durante a pandemia foram extraídos e analisados trechos 

do conto “Marido”, uma vez que, esse evidencia que lamentavelmente nem sempre o próprio 

lar mostra-se um lugar seguro para a mulher. 

O conto “Marido” tem seu início a partir da narrativa da protagonista Lúcia ou porteira, 

como é vulgarmente conhecida, e se mantêm descritas em primeira pessoa durante todo o 

enredo por essa, aliás, é interessante destacar que as impressões trazidas ao longo da estória, 

principalmente os sentimentos da vítima em relação a seu agressor se mostram turvas e 

influenciadas pela alienação abusiva submetida o que acaba corrompendo seu entendimento 

real da situação. 

Nesse contexto, logo nas primeiras linhas se pode perceber sua enorme preocupação 

com o esposo, já que, rezando clama pela vida dele: 



 

 

[...] Abre as asas e protege já, protege de seguida, protege de contínuo, sem intervalo, 

sem desfalecimento. Protege desde hoje, desde ontem, desde as duas, desde as dez da noite, 

desde as cinco, protege baixo, protege alto, protege depois, protege ora, dentro de dois minutos, 

daqui a duas horas, protege à tarde, et nunc, et sempre, et amanhã, et seculorum, bem como 

agora e na hora de nossa morte, àmen. Protege-a bem. Protege-a ela e ao marido dela.1082 

Pela mesma razão, ou seja, por estar tão imersa naquela situação, a vitima passa a 

tolerar comportamentos reprováveis de seu companheiro chegando ao ponto de se habituar a 

eles e considerá-los corretos. Desse modo, inúmeras mulheres no Brasil após sofrerem abusos 

psicológicos não se dão conta da “toxicidade” a que estão sendo expostas até que seja tarde 

demais e os abusos se tornem físicos e até cheguem a ceifar sua vida. 

Ademais, em dado segmento da trama a personagem menciona de forma indireta a 

insatisfação do esposo para o exercício de seu trabalho e que o mesmo supria essa infelicidade 

através da bebida, motivo pelo qual, às vezes não cumpria sequer a carga horaria de seu 

emprego. E ainda, esclarece que tais hábitos ocorriam sempre no mesmo horário e que diante 

disso, ao se dar conta que seu marido chegava embriagado,  antecipadamente já se escondia 

para evitá-lo: 

[...] É por isso que a hora crucial da vida da porteira acontece entre as cinco e as sete. É dentro desses 

minutos decisivos da tarde que se dita o dia e a noite da porteira. [...]. Já ela o ouve tocar, depois 

subir, abrir a porta do elevador com dificuldade, sair de lá lentamente com o pé rígido, e depois a 

chave começa a cair junto a porta, sente levantá-la do chão, deve estar a resolver a chave, até que 

por fim ele a enfia, a roda, a desprende, a saca, fica dentro de casa e a casa se enche do seu hálito 

até às bacias e às janelas. Tropeça na saleta e chama – Lúcia! Ó Lúcia. E o chamamento atravessa 

as paredes do pequeno décimo[...] e se propaga ao interior de todo o prédio e à varanda onde a 

porteira na realidade já está escondida [...].1083 

 

Por certo que, o medo e a aflição gerados pelo retorno do marido agressor ao lar após 

um dia de trabalho também faz parte da realidade de diversas mulheres no Brasil, sendo essa 

inclusive utilizada como seu meio de descarrego de frustrações, quer seja, através de palavras 

ofensivas e até mesmo ataques físicos. 

Salienta-se que, em consequência da Pandemia do Covid-19 mulheres estão sendo 

obrigadas a passarem ainda mais tempo com seus violentadores, o que as lhe colocam em 
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situação de grande vulnerabilidade, aumentando significativamente as chances de serem 

atacadas. 

Com o intuito, de obter informações a respeito dessa matéria e então possibilitar a 

criação de alternativas de suporte, o Fórum Brasileiro de Segurança Pública realizou pesquisas 

dentre os meses de maio e abril do ano de 2020, onde em algumas regiões do país foram 

questionados pontos relevantes como: 

[...] 1) O quantitativo de registro de boletins de ocorrência produzidos pelas Polícias Civis de 

homicídio doloso de mulheres, feminicídios, estupros e estupros de vulnerável, ameaça as vítimas 

mulheres e lesão corporal dolosa decorrente de violência doméstica; 2) O número de ocorrências 

atendidas pela Polícia Militar por meio do 190 em casos relativos à violência doméstica e sexual; e 

3) O quantitativo de medidas protetivas (MPU) distribuídas e concedidas pelos Tribunais de 

Justiça.1084 

 

Diante disso, no que diz respeito, ao quantitativo de registro de boletins de ocorrência 

de lesão corporal referente  a violência doméstica se observou uma queda significativa de 25% 

(vinte e cinco por cento) entre os meses de março e abril comparados ao do ano de 2019 (dois 

mil e nove), sendo o Maranhão o estado que mais apontou alterações nesses índices. 

Entretanto, a redução desses números não pode ser considerada como um fator 

positivo, ou seja, que a violência deixou de existir, mas sim, que devido às consequências da 

pandemia do Covid-19 algumas vítimas possam estar encontrando maiores dificuldades para 

denunciarem seus agressores. 

Outrossim, ponto considerável a ser destacado que tende a impedir a mulher de se 

rebelar contra seu companheiro violentador provém de sua dependência financeira para com 

este, essa condição inclusive, é mencionada no conto: 

Além disso, o seu homem tinha um bom caráter. Primeiro, porque fora da bebida nunca tinha querido 

bater nem matar, como tantos há. [...] “E o dinheiro? Que sorte tinha com o dinheiro. Ela era o cofre 

de tudo, com exceção do dinheiro que ele gastava quando ficava por lá, e como esse não chegava a 

vir, infelizmente, ela não podia amealhar”.1085 

Nota-se aqui, que a protagonista tenta amenizar os males que suporta ao exaltar o fator 

de seu marido lhe entregar quantia para que arque com as despesas do lar. Pois bem, situações 

equivalentes as essas estão sendo geradas como reflexos da Pandemia, já que, com a quarentena 
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e o isolamento social diversas mulheres perderam seus empregos ou estão impossibilitadas de 

exercê-los ficando assim, involuntariamente dependentes desses. 

A partir dessa análise, a passagem descrita no conto que mais transcreve o sofrimento 

diário a que essas mulheres estão sendo submetidas, se mostra na aflição e desespero da esposa 

no momento em que o agressor tenta atacá-la: 

Com o coração a bater Rex, Rex. A porteira escondida, atrás do pombal clandestino da varanda, 

antes da madrugada. A bater, a bater, o coração descomposto da porteira. Rex e Regina venham e 

salvem a porteira, salvem-na na madrugada salvem-na acocorada no trono do pombal, com a cabeça 

sob os panos. [...] Salvem-na, deste mundo, levem-na no escuro, tratem-na com doçura enquanto se 

esconde. Mater misericordiae, abre as asas, abafa o som do coração da porteira, apaga a vista do 

marido dela a luz que possa iluminar o ângulo que a porteira está escondida. O marido anda junto 

do pombal, passa hirto, com as mãos tensas, apalpando o que não vê, não a vê nem lhe toca, passa e 

vai. Alguma coisa nele chama alto a procura dela.1086 

 

Cabe aqui, frisar que são a episódios como estes que várias “porteiras” diariamente 

são expostas, e que  fatores como a fome, acúmulo de contas vencidas, preocupações com os 

filhos e com a saúde desencadeados pela pandemia vem sendo responsável por um grande 

desgaste nos lares, o que por consequência, ocasiona ainda mais discussões. 

Nesse sentido, cumpre enfatizar a importância da realização de denúncias, aliás, a 

pesquisa efetuada pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública apontou crescente número de 

ligações recebidas nos centros de atendimento à mulher em situação de vulnerabilidade – Ligue 

180 e nas centrais de atendimento da polícia militar – 190 Sendo registrado em relação ao Ligue 

180 que: 

[...] Verifica-se um crescimento contínuo, passando de 14.853 denúncias entre março e abril de 2018 

para 15.683 em 2019 e 19.915 este ano, período já afetado pela crise sanitária. Enquanto o 

crescimento entre 2018 e 2019 foi de 5,6% entre 2019 e 2020 foi de 27%.1087 

Em vista disso, fica evidente a importância da participação da sociedade, ou seja, vizinhos, amigos 

ou qualquer pessoa que perceba tais atos de violência e que venha denunciá-lo, pois assim, poderá 

se evitar que o que seriam apenas discussões chegue a um final trágico. 

 

Com o propósito, de solucionar aquela situação, a protagonista alimentada pela ilusão 

passa a acreditar que se confrontasse carinhosamente o marido poderia viver em paz com ele: 
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Está sentada, está esperando, vai ficar assim, cheia de força, sozinha, aguardando as 

cinco, às seis e as sete. [...] Não fugirá para o terraço, não permitirá que ninguém lhe oiça os 

passos, nem correrá diante dos brados do marido, Lúcia, Lúcia, aqueles gritos que ele dá, 

alvoroçando o prédio. Ela mesma estará junto da porta, e ele não precisará de chamar, porque 

a verá antes de qualquer outro objeto da casa. Ele há- de enxergá-la mal entre. Com jeito, ela 

há de acalmá-lo em silêncio. E há-de correr a descalça-lo para que as passadas sejam abafadas, 

há-de ampará-lo na queda para que se debruce sobre o sofá e não caia no chão. Há-de calá-lo, 

embalá-lo, desvalê-lo, retê-lo junto de si com voz baixa, massajar-lhe as pernas, esfregar-lhes 

as mãos.1088  

Partindo dessa ideia, muitas mulheres persistem em tais relações abusivas, uma vez 

que, por se encontrarem em um estado psicológico comprometido acreditam que conseguirão 

modificar o comportamento de seu agressor. 

Contudo, nem sempre essa escolha termina com um final feliz, e é o que o conto 

demonstra no momento em que a Porteira decide recepcionar seu marido, ao invés de se 

esconder dele: 

Ele avança na direção do interior da casa e senta-se devagar sobre o sofá. Sem dizer 

Lúcia, com os olhos eminentemente abertos. Depressa ela lhe tira os sapatos, esfrega-lhe as 

mãos, massaja-lhe as pernas, o marido parece estar a viver a maior surpresa alcoólica da sua 

vida. [...] Vejam como ele procura o casaco, como se senta na cama sem o menor ruído. Como 

procura nos bolsos. [...] Como acende o isqueiro, como os olhos dele brilham sem ruído sob o 

isqueiro acesso. Lambe os lábios sob a chama, o marido da porteira sem ruído. Nem ela 

produzirá uma única palavra.1089 

Desse modo, o desfecho do conto traz de forma cruel a sina da Porteira, que ainda 

incrédula das ações de seu marido e clamando por sua santa Regina tem seu destino selado por 

seu agressor: 

[...] Afinal, o que o marido queria não era incendiar-lhe o cabelo, mas apenas acender a vela. [...] 

Ele toma a vela, traz a vela [..] até junto da porteira, puxa-lhe a roupa, aproxima a vela da camisa da 

nylon, com brilho e em silêncio. Ateia. Ateou? Ateou a camisa? Ela vira-se, sai da cama, esfrega-se 

na parede, o fogo primeiro não alastra, depois de repente alastra, cola, passa ao cabelo, e ela remove-

se no chão, no carpete da sala, junto da porta, ainda abre a porta [...] A chama da porteira sai pela 

escada de serviço abaixo, correndo [...] Só no quinto a chama da porteira para. Crepita. É a porta do 
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advogado do quinto. Sem barulho, fica à porta do advogado das testemunhas e da lei. [..] Levem-na 

sem ruído, sem sirene, sem apito, sem camisa, sem cabelo, sem pele [...].1090 

 

Logo, Lúcia a porteira tornara-se mais um número no índice de vítimas de feminicídio 

no Brasil, ou se por “sorte” sobrevivesse ao ataque teria que se adaptar a uma nova realidade 

cheia de sequelas físicas e emocionais, onde sua vaidade feminina e sua sanidade mental 

restariam completamente abalada por todos os seus dias de vida. 

Assim, se evidencia a  importância dessa temática, pois, em um momento tão delicado 

em que mundo se encontra, por resultado dos reflexos da Pandemia do Covid-19, mulheres  ao 

tentarem se proteger  estão vivendo dias difíceis, já que, além de se preocuparem com a morte 

pela transmissão do vírus também estão submetidas diariamente ao  medo de se tornarem 

vítimas fatais dentro de seus próprios lares, no entanto desta vez a ameaça não é o vírus e sim 

seu próprio companheiro. 

 

4. DAS PREVISÕES LEGAIS EXISTENTES AO COMBATE À VIOLÊNCIA 

CONTRA A MULHER E MEDIDAS DE PROTEÇÃO CRIADAS EM 

DECORRÊNCIA DA PANDEMIA 

A violência doméstica contra mulher, diz respeito a todo e qualquer ato violento que 

afete fisicamente ou psicologicamente a mulher em seu ambiente domiciliar ou familiar, ou 

ainda, que seja proveniente de relação íntima entre a vítima e o agressor. 

Diante disso, a Lei n° 11.340/2006 popularmente conhecida como Lei Maria da Penha, 

é considerada nacionalmente como uma das normas mais importantes ao combate da violência 

contra a mulher, pois, estabelece medidas de proteção a essas e de punição a seus agressores. 

Da mesma forma, são complementos importantíssimos de amparo e segurança a essas 

vítimas a Lei n° 13.239/2015 que relata sobre a oferta e a realização, no âmbito do Sistema 

Único de Saúde – SUS, de cirurgia plástica reparadora de sequelas de lesões causadas por atos 

de violência contra a mulher e os Decretos n° 9.585/2018 e n° 7.393/2010 que dispõem, 

respectivamente, sobre a instituição do Sistema Nacional de Políticas para as Mulheres e o 
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Plano Nacional de Combate à Violência Doméstica, e sobre  a Central de Atendimento à Mulher 

– Ligue 180. 

Por certo, tais medidas legais são de extrema relevância para a proteção de inúmeras 

mulheres no país e a adoção dessas permitem que tais vítimas possam vir a ter uma vida 

saudável e equilibrada, após serem submetidas a tamanho sofrimento. 

Contudo, apesar da existência e eficácia das leis supramencionadas, diante da 

ocorrência da pandemia do Covid-19 e seus reflexos negativos acerca do aumento de casos de 

violência doméstica derivadas do isolamento social e da quarentena surgiu-se a necessidade de 

criação e implantação de novas medidas que enfrentam essa realidade. 

Em virtude dessa, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) conjuntamente com a 

Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) instituíram a campanha de ajuda intitulada 

Sinal Vermelho para à Violência Doméstica, onde se possibilita que mulheres em situação de 

risco peçam socorro em farmácias por todo o território brasileiro. De modo que, em relação ao 

objetivo dessa campanha e sua forma de execução, a coordenadora do Movimento Permanente 

de Combate à Violência Doméstica do CNJ: 

O objetivo da campanha é oferecer um canal silencioso, permitindo que essas mulheres se 

identifiquem nesses locais e, a partir daí, sejam ajudadas e tomadas as devidas soluções. É uma 

atividade relativamente simples, que exige dois gestos apenas: para a vítima, fazer um x nas mãos; 

para a farmácia, uma ligação. [...] O protocolo é, de fato, simples: com um “X” vermelho na palma 

da mão, que pode ser feito com caneta ou mesmo um batom, a vítima sinaliza que está em situação 

de violência. Com o nome e endereço da mulher em mãos, os atendentes das farmácias e drogarias 

que aderirem à campanha deverão liga, imediatamente, para 190 e reportar a situação.1091 

 

Nesse sentido, esta campanha vem sendo divulgada em todos os meios sociais 

informais como também em sites oficiais, a fim de que chegue ao conhecimento do maior 

número de pessoas possíveis e assim, sirva de auxílio e amparo a essas. 

Além disso, o Governo Federal, através da Secretaria Nacional de Políticas para as 

Mulheres (SNPM) confeccionou cartilha orientativa voltada ao compartilhamento de 

informações que possam ser úteis a mulheres em situações de vulnerabilidade. 
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A cartilha nomeada “Mulheres na Covid-10” é composta por informações que vão 

desde instruções de higiene e orientações de proteção a gestantes, até contatos úteis ao 

enfrentamento à violência contra a mulher. Possuindo escrita didática essa cartilha compartilha 

dados como telefones e endereços de locais que prestam auxílio a essas vítimas, podendo ser 

citada dentre esses a Casas Abrigos que se caracterizam como: 

[...] locais seguros que oferecem abrigo protegido e integral às mulheres em situação de violência 

doméstica e familiar, sob risco de morte iminente, e a seus filhos (crianças e adolescentes – a idade 

máxima é variável conforme a Casa). Trata-se de serviço temporário e de caráter sigiloso, no qual 

as usuárias poderão permanecer por período determinado, ou seja, tempo suficiente para deixarem 

de correr riscos e retomarem o curso de suas vidas.1092 

 

De modo que, a existência dessas casas de apoio durante esse período de isolamento 

mostra-se de fundamental relevância, já que, oferecem uma alternativa segura de refúgio a 

mulheres que estejam sendo vítimas de violência em seus lares. 

Outrossim, a Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso preocupada com esse 

crescente número de casos lançou como forma de auxílio e enfrentamento a campanha “Eu uso 

máscara, mas não me calo! Juntas somo mais fortes!” que pretende estimular denúncias e 

prestar atendimento a mulheres, visto que, o Mato Grosso é considerado pelo Fórum de 

Segurança Pública como o segundo maior estado com vítimas de feminicídio durante o 

isolamento social.1093 

Salienta-se, que a internet tem se mostrado grande aliada contra esse problema, uma 

vez que, por seu intermédio diversas ferramentas de denúncia virtual foram criadas. Aliás, essa 

abordagem não tem se limitado somente a órgãos governamentais, mas inclusive, tem contado 

com apoio de empresas particulares que conscientemente adaptaram e disponibilizaram seus 

canais de comunicação para eventuais vítimas. 

Por exemplo, disso pode ser citada a contribuição de empresas como a rede varejista 

Magazine Luiza que desenvolveu em seu aplicativo de vendas “Magalu” um botão exclusivo 

para denúncias, o que por certo colabora para a efetivação do pedido de ajuda, já que a vítima 

pode realizá-lo de maneira disfarçada, inclusive, Luiza Helena Trajano presidente do Conselho 
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do Magazine Luiza em entrevista à revista Exame informou que em decorrência dos efeitos da 

quarentena : “ O crescimento do número de denúncias foi de quase 400% em maio deste ano 

em relação ao mesmo período de 2019 e em relação a abril também”. 1094 

Isso posto, é notável a relevância dessa ferramenta, pois mesmo que existam meios 

legais e estatais que combatem essa prática violenta, algumas mulheres se sentem mais 

confortáveis em pedirem socorro através desses aplicativos informais. 

Assim, se observa que além das normas já existentes o ordenamento jurídico e a 

sociedade estão de forma conjunta se adaptando e buscando alternativas que permitam que a 

violência doméstica não seja um agravante a um momento tão difícil a que todos já estão 

passando, e que o principal foco de proteção nessa situação é a manutenção da vida, quer seja 

pelo combate ao Covid-19 quanto ao enfrentamento à violência contra a mulher, aqui todas as 

vidas importam. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A junção entre Direito e Literatura é significativamente valiosa, visto que, através 

dessa interação inúmeras matérias podem vir a serem estudadas sob uma nova ótica e então, 

obter-se contemporâneas vertentes de conhecimento. Nesse sentido, o uso da literatura para se 

analisar pontos que afligem a sociedade atualmente se mostrou de extrema importância, já que, 

por meio de seu enredo permitiu-se visualizar mais claramente a situação em pauta. 

Em virtude, da doença COVID-19 ou Corona Vírus como é popularmente conhecida, 

ser altamente transmissível e responsável por acometer e vitimizar fatalmente inúmeras pessoas 

pelo mundo, e dado ao fato, que inexistem vacina ou medicação específica para seu combate, 

medidas de precaução e prevenção estão sendo implantadas no Brasil, no entanto, apesar de 

eficazes também desencadearam efeitos negativos, dentre eles o aumento significativo de casos 

de violência doméstica no país. 

A partir dessa linha, por intermédio do conto “Marido” da renomada escritora 

portuguesa Lídia Jorge fora possibilitada a compreensão da realidade vivenciada por mulheres 

                                                 

1094 LUIS, Fillipe. Lu lembra sobre seu botão de denúncia contra a violência doméstica. Publicitários 

criativos.   



 

 

vítimas de relacionamentos abusivos, sendo transmitido inclusive, os motivos que por vezes 

impedem com que elas se libertem da situação. De modo que, conhecer mesmo que brevemente 

informações sobre a vida e obra da autora também contribuíram com a interpretação desse, já 

que, Lídia possui como característica marcante em sua escrita a abordagem de temas 

socialmente relevantes. 

Além disso, o paralelo realizado entre o conto e o cotidiano real a que inúmeras 

mulheres estão sendo submetidas evidenciou a necessidade de proteção e amparo ainda maior 

durante esse período de pandemia, pois fatores como o desemprego, a fome, dívidas e a própria 

doença estão provocando fortes desentendimentos nos lares e conforme, observado na trama 

essas brigas podem desencadear resultados irreversíveis. 

Dessa maneira, constatou-se que apesar de eficientes normas legais como a Lei 

11.340/2006 não estariam sendo suficientes para o enfrentamento dessa situação, visto que, o 

número de denúncias realizadas apresentou significativa queda, mas não por fatores positivos, 

e sim por possíveis dificuldades que as vítimas estariam sofrendo para conseguir efetuá-las, 

uma vez que, o contato direto e recorrente, derivados do isolamento social, com o companheiro 

agressor limitaram as oportunidades de comunicação da vítima. 

Nesse segmento, foram expostas medidas que estão sendo implantadas como meio de 

complemento às normas legais existentes, onde órgãos estatais e empresas privadas se 

mobilizaram para a construção de alternativas de auxílio às vítimas, de forma mais acessíveis e 

condizentes com a atual situação. 

Diante disso, campanhas e aplicativos desenvolvidos com a finalidade de ajuda estão 

sendo colocados à disposição, alguns desses inclusive camuflados para que não despertem a 

atenção dos violentadores e as vítimas possam ser seguramente socorridas. Cabe aqui, apontar 

a importância desses serviços, já que, o fácil acesso permite que qualquer pessoa possa realizar 

a denúncia, como o próprio filho da vítima, parentes ou vizinhos. 

Isso posto, resta evidente a necessidade de um olhar mais atencioso para a situação de 

vulnerabilidade em que inúmeras mulheres se encontram durante essa pandemia. Possibilitar a 

conscientização da própria mulher, ou seja, fazê-la enxergar que está em um relacionamento 

violento e assegurá-la de que existem meios e lugares que lhe apoiaram durante esse 

rompimento serão capazes de evitar finais trágicos como o retratado no conto. 



 

 

Portanto, apoiar e proteger mulheres em tempos tão difíceis como a pandemia do 

Covid-19 não se limita somente em medidas protetivas que envolvam o vírus, mas também 

resguardar que essas não sejam violentadas dentro de seus próprios lares, enquanto esperam 

uma cura para a doença. Pois, o que mais importa é a preservação da vida, tanto na luta contra 

o Covid-19, quanto ao combate à violência doméstica contra a mulher. 
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MINEIRINHO DE CLARICE LISPECTOR EM FACE DA DIGNIDADE 

DA PESSOA HUMANA E A EFETIVAÇÃO DA JUSTIÇA 

Mineirinho of clarice lispector due to the dignity of the human person and the 

effectiveness of justice 

 

Daiany Mendes Gonçalves 1095 

Vitória Fernanda Freitas de Oliveira 1096 

 

INTRODUÇÃO   

Ao longo do século XX, o Direito e a Literatura ocupavam relevante espaço em 

departamentos acadêmicos, centros de pesquisas europeus e norte-americanos. Pela expansão 

de interesses pelo tema, a sociedade jurídica tomou conhecimento entre a relação de estudo das 

doutrinas e desde então, direcionam-se em posicionamentos para aplicar o direito em recentes 

concepções e considerações da Literatura diante das avaliações de analise conforme a 

contextualização.  

Após o ano de 2006, o Direito estava mais próximo de outras ciências, levando a crer 

que não era apenas um conjunto de regras, facultando uma nova possibilidade de relação entre 

ambas às matérias que ilustra o desenvolvimento da capacidade do ser humano e sua 

completude na evolução, sendo capaz de lecionar a rigidez da legalização Jurídica, 

apresentando uma harmonização entre as disciplinas, que forma um recurso com objetivo de 

esclarecer os conteúdos do meio jurídico, simplificando o entendimento.  

Tendo como fundamento o Direito e a Literatura, destina-se justamente ao 

conhecimento das interpretações das palavras, como parte primordial na proximidade da 

narrativa jurídica, formando um moderno instrumento de estudo no direito. O que torna a 

palavra, uma transmissão de direitos e vontades pela própria interpretação de argumentos 
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que proporcionam na sociedade várias possibilidades de valores aproximando com a realidade 

que constitui forças para questionar as modificações nas normas sociais e políticas. 

Neste contexto, tem como finalidade a apreciação do conto “Mineirinho” de Clarice 

Lispector, sob a luz da dignidade da pessoa humana, tendo em vista a análise do seguinte 

problema: Diante da lei brasileira, como o conto “Mineirinho” de Clarice Lispector aborda o 

princípio da dignidade da pessoa humana?  

Cabe à avaliação profícua das Medidas Judiciárias por intermédio da justiça brasileira, 

com intuito de evidenciar o Direito incorporado na Literatura, com fundamento na realidade do 

país, igualmente, analisar a maneira como o judiciário tem feito em decorrência do crime 

em questão, enfatizou-se os conflitos da normatização das obras literárias com intuito de 

explorar a Literatura e as mudanças jurídicas, na aplicação e interpretação das normas, em que 

utilizou-se como sustentação o conto "Mineirinho".  

Baseado no referido problema, o estudo teve como objetivo geral analisar através do 

conto Mineirinho de Clarice Lispector o sentido da justiça sob a dignidade da pessoa humana e 

como é abordado o tema pela sociedade. 

Tratou-se de uma pesquisa de natureza básica, com finalidade de explorar a abordagem 

do Direito por meio da Literatura, a inércia do Estado, disseminando o conhecimento do 

problema. Diante do notório, a pesquisa qualitativa se estabeleceu como razão imediata de suma 

importância, pois buscou avaliar questões referentes ao atentado a dignidade da pessoa humana, 

e sua aplicação dos direitos fundamentais estabelecidos na Constituição Federal.  

O método técnico se concedeu de uma pesquisa bibliográfica, por analises de obras 

que tratam do assunto e discutem a temática com maior abrangência, clareza e estabilidade para 

formações de respostas ao problema levantado, teve como objetivo final uma pesquisa 

explicativa, que visou identificar componentes determinantes para comportamentos e valores 

sociais diante dos princípios constitucionais. 

Em vinculação ao método de abordagem adequado, o dedutivo se fez vigente para 

esclarecer os meios de comunicação e o dialeto de forma geral, permitindo uma concepção 

ampla através de leis e afunilando a temática de modo a ligar os fatos narrados no conto com a 

contemporaneidade. Quanto ao procedimento, foi elaborado pelo método comparativo, pois 

melhor se adequou no enredo abordado, verificando as divergências e semelhanças, em 

comparação com a atualidade. 
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Para tanto, fez indispensável instruir-se sobre os autores fundamentais para a 

realização deste estudo, foram utilizados: Lispector1097, Godoy1098, Andrade1099, Constituição 

Federal (1988) fragmentados nos capítulos da Vida da autora, Conto, Direito e Literatura e suas 

Tendências Contemporâneas, Dignidade da Pessoa Humana e por fim, na Interpretação 

Jurídico-Literário. Com objetivo de relatar a justiça brasileira, seus traços e tendências 

literárias, os meios utilizados pela autora para comover a sociedade brasileira com casos 

nacionalmente conhecidos. 

É possível verificar a presença dos direitos humanos no ordenamento jurídico de forma 

explícita no artigo 1º da Constituição Federal, onde atende apelos de direitos e garantias diante 

do princípio da dignidade da pessoa humana, pois arrola uma soma de medidas protetivas e 

socioeducativas, com finalidade de dissipar a impressão de impunibilidade e insegurança 

constituída na sociedade brasileira. 

O artigo, justifica-se por demonstrar a necessidade da análise da relação entre o Direito 

e a Literatura perante a Justiça como instrumento de conhecimento e ensinamentos na busca de 

uma sociedade ativa em seu bem estar e convívio para que assegure a eficácia dos direitos 

estabelecidos nas normas legais, bem como, constatar a inconstitucionalidade no conto 

“Mineirinho” visível na obra, interrogando a veracidade dos fatos e da justiça, pela necessidade 

de compreender o funcionamento da temática do texto jurídico, que conduz o vínculo entre o 

conto e realidade que realmente se propõem nas regras de convívio de direitos e deveres do 

cidadão em conflito com a lei. 

 

1. VIDA  

Clarice Lispector nasceu na Ucrânia no dia 10 de dezembro de 1920, com dois meses 

de idade, sua família em razão da guerra civil, mudou-se para o Brasil. Morou em várias 

cidades, e em 1924, mudou-se para Recife, lugar em que passou sua infância e parte de sua 

                                                 

1097 LISPECTOR. Clarice; MOSER. Benjamin. Clarice Lispector Todos os Contos. Rio de Janeiro: 
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1099 ANDRADE, Carlos Drummond. Discurso de Primavera e Algumas Sombras. 2 ed. Rio de Janeiro: 

José Olympio. 1978. 
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adolescência, onde frequentou colégios em que aprendeu a ler e escrever e aos quatorzes anos, 

com seu pai e suas irmãs, deslocou-se para Rio de Janeiro em busca de estabilidade financeira. 

Cursou direito na universidade do Brasil, atuou em escritórios de advocacia, em jornais 

como tradutora de textos científicos no jornal A Noite, e redatora na Agencia Nacional. Com 

dezenove anos, Lispector, se encantou pelo mundo literário, iniciando sua carreira como 

escritora em revistas, mais precisamente como tradutora, terminou o curso de direito e se casou 

com o famoso diplomata Maury Gurgel Valente. 

Lispector publicou seu primeiro livro em 1943, o romance “Perto do Coração 

Selvagem” que ficou marcado pelo seu estilo único que a diferenciava dos padrões da época, e 

o manteve gerando uma elaboração textual complexa e subjetiva que despertou um estilo 

próprio de descrever suas obras literárias. 

Sua carreira foi distinta, com ilustres obras com diversos períodos de sua vida, sendo 

alguns deles: “Laços de Família”, “paixão segundo G.H” entre outros, que inspiraram uma nova 

geração de escritores, por se tratar da figura mais influente da literatura brasileira. 

Subsequente à publicação de sua última obra “A Hora da Estrela”, Clarice, foi 

internada e constatada com câncer de ovário, que infectou todo seu organismo. Em 11 de 

setembro de 1977 Lispector faleceu e foi sepultada no rio de Janeiro, um dia antes de completar 

cinquenta e sete anos de idade. 

Após a morte de Clarice Lispector, Carlos Drummond de Andrade compôs: “Clarice 

Veio de um mistério partiu para outro, ficamos sem saber a essência do mistério ou o mistério 

não era essencial. Essencial era Clarice vagando nele.”1100 

O que ilustra a carreira da autora, as vezes considerada hermética, outras magistral e 

deleitante, mas para todos, misteriosa. 

 

2. CONTO 

                                                 

1100 ANDRADE, Carlos Drummond. Discurso de Primavera e Algumas Sombras. 2 ed. Rio de Janeiro: 

José Olympio. 1978. 
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No conto “Mineirinho”, Clarice evidencia imensuráveis críticas sobre questões 

praticadas no Brasil e pondera uma ocorrência policial fiel na acepção da justiça de forma 

sugestiva, tornando essa reflexão uma visão extensiva com habilidades de escoltar sua vasta 

definições de justiça e igualdade da época.  

Em vários momentos a obra evidencia insatisfação e complexidade da sociedade 

brasileira, e com o desenrolamento, critica de forma tácita o direito e o dilema do cidadão em 

escolher o silencio para ser protegido, deixando claro, a real intenção de demostrar o excesso 

de violência que envolve o caso, denunciando a realidade brasileira como sua própria definição 

de justiça. 

Com a análise da narrativa, a autora deixa claro a complexidade do caso, e a difícil 

definição com propósito de demonstrar a concepção envolvida com o facínora José Miranda 

Rosa, “Mineirinho”, no dia 01 de maio de 1962, no Rio de Janeiro, encontrado morto com treze 

tiros dado a queima roupa.  

A morte, sintetizou oposições incompreensíveis na sociedade brasileira, como o conto 

magnetiza com tanta clareza e perplexidade ferindo o princípio constitucional, assim, coloca 

em xeque, não só a justiça mais a postura de vida dissimulada pelo o medo resguarda o povo 

brasileiro. 

A narrativa é feita em primeira pessoa, e ao se deparar com a notícia do assassinato, a 

autora pergunta para sua empregada a opinião sobre o caso, mas o que encontrou como resposta, 

foi o medo do que sentia e suas contradições, por se tratar de um bandido e mesmo, o querer 

vivo, e com este início, ilustra toda a trajetória que o fez-se bandido e como a lei, a mesma que 

a protege a deixa em alerta e desassossegada, com o horror e espanto pelos trezes tiros 

desnecessários, como seu próprio martírio, e por eles, é assassinada, se colocando no lugar de 

“Mineirinho”.  

Assim como descreve, a narradora prefere contar os treze tiros do que contar seus 

crimes, que atinge e contorce de vergonha pela forma que se identifica com a própria vítima, 

do alivio de segurança que teve sob o primeiro tiro e horror e espanto no decimo terceiro, sobre 

a inversão dos papeis do sujeito protegido pela lei e a tornando o outro que é perseguido pela 

mesma lei. O que torna a própria lei que a protegia e garantia segurança e solidez agora aponta 

padecer de severas críticas pela própria narradora, colocando a justiça como ilusória, o que a 

desiguala com a própria humanidade. É o que se pode observar a seguir: 
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Essa justiça que vela meu sono, eu a repudio, humilhada por precisar dela. Enquanto 

isso durmo e falsamente me salvo. Nós, os sonsos essenciais. Para que minha casa funcione, 

exijo de mim como primeiro dever que eu seja sonsa, que eu não exerça a minha revolta e o 

meu amor, guardados. Se eu não for sonsa, minha casa estremece. Eu devo ter esquecido que 

embaixo da casa está o terreno, o chão onde nova casa poderia ser erguida. Enquanto isso 

dormimos e falsamente nos salvamos.1101 

E por esta nova visão da narrativa, o erro se encontra em todos os cidadãos, pelo medo 

da salvação se calam, pela forma que observam a vida e a seguem para que permaneçam vivos 

e o silencio proteja sua casa, mas a autora não deseja essa justiça, quer uma que ampare dando 

chance ao mineirinho, que olhe a si mesma e realmente seja justa e por si só, que tenha uma 

justiça firme, como demostra no trecho abaixo: 

Uma justiça que não se esqueça de que nós todos somos perigosos, e que na hora em que o justiceiro 

mata, ele não está mais nos protegendo nem querendo eliminar um criminoso, ele está cometendo o 

seu crime particular, um longamente guardado. Na hora de matar um criminoso - nesse instante está 

sendo morto um inocente.1102 

Diante do trecho exposto, pede-se solidez na justiça, dura e inquebrável, certificando-

se dos direitos fundamentais ao cidadão, sem qualquer desigualdade, construindo a paz, no 

intuito de promover proteção e segurança, vislumbrando a garantia de um tratamento igualitário 

perante a lei. 

 

3. DIREITO E LITERATURA 

Considerado um estudo que acompanha a evolução do século XX, o Direito e a 

Literatura tornou-se interligados em condições históricas, sociais, culturais e jurídicas, 

construindo uma conexão, marcada pela importância mutua, de ambas as matérias. 

Com o alastramento da temática despertou-se princípios congêneres de interligação, 

divergindo apenas, as suas formas e enfoques interpretativos. O ponto de aproximação entre 

                                                 

1101 LISPECTOR. Clarice; MOSER. Benjamin. Clarice Lispector Todos os Contos. Rio de Janeiro: 

Rocco, 2016. 

1102 LISPECTOR. Clarice; MOSER. Benjamin. Clarice Lispector Todos os Contos. Rio de Janeiro: 

Rocco, 2016. 
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elas evidência a linguagem pré-existente dos discursos acerca do Direito, pelo motivo de 

fomentarem um emaranhado de pensamentos e palavras, na crença da existência de um mundo 

jurídico altamente culto justamente pelo poder que a palavra leva, tornando-se uma relação 

necessária. 

Por analogia, atribui-se a linguagem como meio constituinte da palavra em todo e 

qualquer discurso. É inadmissível contestar a existência de alguns fundamentos comuns no 

Direito e Literatura, em razão de concretizarem normas textuais que concebem: coesão, 

coerência, intencionalidade, aceitabilidade, informatividade e intertextualidade. 

O Direito é conhecido pela obrigação de estabelecer relações com todas as demais 

linguagens, no propósito de transpor seus discursos no âmbito jurídico, por se tratar de uma 

disciplina humana forma uma estrutura da relação do homem perante as coisas.  

Sob o mesmo ponto de vista, a Literatura se encontra conexa com as relações humanas, 

de toda forma de expressão e transformação do real através de metáforas. Assim, da mesma 

forma no discurso jurídico a Literatura visa contar a realidade, por mais ficcional que seja 

produzida a partir daquilo que é proporcionado pela vida. 

Entretanto, existem diferenças significativas entre as disciplinas, embora tais 

diferenças não coloquem em risco a validade do termo Direito e Literatura, ao invés disto, 

constar uma contradição entre elas, comprova uma ligação dialética inevitável ao estudo. 

Nessas circunstancias, é inevitável negar a existência de uma relação entre ambas as 

matérias, ou mesmo, vislumbrar o direito isoladamente, logo a Literatura adquire grande 

importância em aspectos ligados a dimensões linguísticas e as formas essenciais na metodologia 

dessa relação. Arnaldo Sampaio de Morais Godoy, explica que: 

A literatura presta-se a oferecer informações e subsídios para compreensão do meio social, que é o 

caldo de cultura onde desenvolve-se o Direito. Embora a linguagem literária tenha matriz artístico, 

e a linguagem jurídica, um molde cientifico, aquela expressa o que a sociedade pensa dessa. As 

linguagens são distintas, não há dúvidas. A linguagem jurídica, presta-se a resolver conflitos, em 

plano pratico, e a cogitar de si mesma, em plano mais teórico.1103 

 

                                                 

1103 GODOY, Arnaldo Sampaio de Morais. Direito e Literatura, Ensaio de Síntese Teórica. Porto 

Alegre: Livraria do Advogado Editoria, 2008 
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Destarte, o Direito e a Literatura encontram associadas na linguagem, pois atuam 

basicamente com as palavras, um texto, discurso ou uma narração, em síntese, uma 

comunicação, que frisa o papel na literatura na declaração e comentários de valores culturais e 

morais da sociedade e do direito em face facultativo de obras literárias, visto que pretende 

estimular à imaginação do leitor, possibilitando ainda, assumir opiniões e posicionamentos a 

respeito de questões fundamentais do mundo material. 

 

4. TENDÊNCIAS COMTEMPORÂNEAS  

A originalidade de estilo foi a principal marca de Lispector, sua análise da expressão 

e as formas de equilibrar e selecionar as palavras para transformar a realidade, teve como 

instrumento a exploração da língua portuguesa, com uma ousada e própria técnica de escrita, 

porquanto demostra sua capacidade de expressar e solucionar seus próprios pensamentos.  

Teve como principal característica a capacidade de transubstanciar o cotidiano em 

ferramenta de literatura, criou-se assim, um novo modelo de escrita, com objetivo de desvendar 

os segredos mais íntimos e intermináveis.  

Antônio Candido, caracteriza Clarice Lispector como sendo: 

Clarice Lispector aceita a provocação das coisas à sua sensibilidade e procura criar um mundo 

partindo das suas próprias emoções, da sua própria capacidade de interpretação. Para ela, como para 

outros, a meta é, evidentemente, buscar o sentido da vida, penetrar no mistério que cerca o 

homem.1104  

 

Diante de sua carreira, sempre se preocupou com a revalorização da linguagem, 

atribuir-lhe novo sentido na busca limitante do significado, ao mesmo tempo que criava novas 

metáforas, bem como, toda a comunicação que despensa o uso da escrita. No mesmo intuito, 

elaborou um novo estilo com uma nova forma de expressão para seus contos, diante do campo 

psicológico que procurava esclarecimento sobre a mente humana. 

Os textos da escritora, buscam a realidade evidente, dando-se forma ao seu material 

de trabalho, incentivando o leitor e ocasionando motivos lógicos para representações divergente 

                                                 

1104 CANDIDO, Antônio. Vários Escritos. 2. ed. São Paulo: Livraria Duas Cidades, 1977.  
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da realidade, que nem sempre transmite conclusão, interiorizando seu conhecimento para a 

conscientização. Numa tentativa de descrever sobre sua forma de escrever, Clarice Lispector 

tenta revelar seu método:  

Se tomo um ar hermético, é que não só o principal é não mentir o sentimento como porque tenho 

incapacidade de transpô-lo de um modo claro sem que o minta – mentir o pensamento seria tirar a 

única alegria de escrever. [...] tantas vezes tomo um ar involuntariamente hermético [...] 1105 

 

O conto Mineirinho, sendo baseado em fatos reais, relata a conversa da escritora com 

sua cozinheira, sobre a morte de um jovem delinquente de 28 anos, assassinado pela polícia 

com treze tiros durante um suposto confronto. A conversa gira em torno da negação da autora 

em aceitar a naturalidade e a banalização da violência ocorrida, com suas provocações e 

reflexões que o texto carrega. 

A narrativa relaciona a legalidade e a justiça, mergulhada na angústia em tentar 

entender a violência tratada como favorável, no intuito de promover a revolta e punir assassinos 

com a própria morte, a obra relata detalhadamente os trezes tiros que aparecem como seu 

martírio e tira seu sono, oprimida por precisar dessa justiça que falsamente a salva, e expõe, 

que o justiceiro quando mata não protege, e sim, comete seu próprio crime particular.  

Por fim, Clarice, pede por solidez na justiça, que contenha um tiro, suficiente para matar um homem, 

os demais já são crueldade, pede um chão firme e duro, inquebrável, e a defesa do ser humano. E se 

vê, a história como um mistério sobre a vida e a justiça entregue a maldade do homem. 

 

O conto de Clarice é de difícil definição, traz uma análise existencial e metafisica, 

mistura existência e mistério, ora pelo culto ora pelo popular. Sua busca inicia pelo o que era 

antes dos treze tiros em mineirinho, e depois a vingança fantasiada em justiça, deixado em 

aberto várias perguntas, mineirinho é mistério por que é amor e morte, vingança e solidão. 

Lispector, diante do exposto, permaneceu em sua expressão de estilo e obra, e apontou 

vários traços de diferenciação quanta a escrita em crônicas, que foi exposto como 

intertextualidade diante das perspectivas de caráter que causa discursões. Desta forma, promove 

como conclusão o seu vínculo como escritora a reflexão de vida e obra, o seu fazer literário que 

chega no interior do ser e compreende o seu tocar. 

                                                 

1105 LISPECTOR, Clarice. Como Escrever. Rio de Janeiro: Jornal do Brasil, 1969. 
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5. DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA 

A dignidade da pessoa humana, durante os séculos sofreu por várias mudanças, de 

origem religiosa com a visão bíblica da semelhança de Deus aos homens, passou ter 

fundamentos na filosofia ao descrever a valorização da moral dos indivíduos e o 

reconhecimento da sociedade, após o século XX, tornou-se objeto político e só ao fim da Guerra 

Mundial o conceito da dignidade da pessoa humana foi migrada ao mundo jurídico pela união 

da filosofia política e os acordos e tratados internacionais. 

Assim, em 1948, foi aprovada a Declaração Universal dos Direitos Humanos, em que 

garante o princípio da humanidade e da dignidade em seu prelúdio artigo 11§1º: “Toda pessoa 

humana tem direito ao respeito de sua honra e ao reconhecimento de sua dignidade”, visto como 

uma ideia de ser justo dispondo os valores centrais para a justiça a segurança, a vida e 

solidariedade. 

Torna-se um Poder Legislativo e Executivo, moldurando a dignidade perto do Direito, 

como conceito jurídico de dever normativo, não apenas moral, ganha também condição de 

princípio Jurídico com valor fundamental na estrutura da Constituição Federal, como elementos 

que deve ser ponderados em todas as medidas possíveis. Desta maneira, Ingo Sarlet define como 

dignidade da pessoa humana: 

[…] por dignidade da pessoa humana a qualidade intrínseca e distintiva de cada ser humano que o 

faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade, implicando, 

neste sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra 

todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir as condições 

existenciais mínimas para uma vida saudável, além de propiciar e promover sua participação ativa 

e corresponsável nos destinos da própria existência e da vida em comunhão com os demais seres 

humano […].1106 

 

Desta maneira, concretiza como norma, a consagração dos valores de uma sociedade, 

designando os fins que deve ser realizado e as medidas protetivas de forma concreta para cada 

comportamento especifico de forma a sistematizar a igualdade perante todos, configurando a 

visão da elevação de todos os princípios constitucionais e fundamentais garantidos na estrutura 

                                                 

1106 SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da pessoa humana e os direitos fundamentais na Constituição 

Federal de 1988. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2004. 
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organizacional do Estado para com o Direito, mencionados em convenções internacionais, leis 

e decisões judiciais. 

Desta feita, evidencia-se que todo ser humano possui o direito ao tratamento igualitário 

perante a lei, o fazendo merecedor do mesmo direito, respeito e consideração do Estado, 

assegurando um conjunto de direitos e deveres que faculta a pessoa tanto em oposição a todo e 

qualquer ato difamatório, cruel e bárbaro, quanto, para assegurar condições mínimas 

propiciando uma relação responsável na convivência em sociedade para uma vida saudável. 

Acrescenta-se como dignidade da pessoa humana a qualidade do ser humano o 

merecimento de respeito em face do Estado, conceituado como valor declarado pela moral e 

bons costumes desprovido de preconceitos, livres de religião e crédulos, como conclui o 

filosofo Marx: 

Só poderemos esperar pela paz universal quando os monarcas e ditadores, que se 

consideram os possuidores únicos do Estado, forem coisa do passado, quando cada homem em 

cada país, for respeitado com fim absoluto em si mesmo, e quando as nações aprenderem que 

é um crime contra a dignidade humana cada homem utilizá-lo como simples instrumento para 

lucro de outro homem.1107 

Em concorrência com suas características, como ilustra Marx, o homem é o único 

instruído a direcionar suas atitudes em atividade racional e tencionado espontaneamente, com 

valores absolutos com finalidade de satisfazer suas vontades garantindo o direito individual e 

coletivo, em virtude de proporcionar uma vida saudável com direitos fundamentais garantidos 

na lei diante da Constituição Federal Brasileira, como também, descreve Gustavo Tepedino em 

um trecho de seu livro: 

Com efeito, a escolha da dignidade da pessoa humana como fundamento da República, associada ao 

objetivo fundamental de erradicação da pobreza e da marginalização, e de redução das desigualdades 

sociais, juntamente com a previsão do § 2º do art. 5º no sentido da não exclusão de quaisquer direitos 

e garantias, mesmo que não expressos, desde que decorrentes dos princípios adotados pelo texto 

maior, configuram uma verdadeira cláusula geral de tutela e promoção da pessoa humana, tomada 

como valor máximo pelo ordenamento […]1108 

 

                                                 

1107 MARX, Karl. Crítica do Programa de Gotha. In: ______; ENGELS, Friedrich; LENINE. Crítica do 

Programa de Gotha; Crítica do Programa de Erfurt; Marxismo e Revisionismo. Porto, Portucalense, 1971 
1108 TEPEDINO, Gustavo. Temas de Direito Civil, Rio de janeiro: Renovar, 1999. 
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Tem como proposito no ordenamento jurídico as relações sociais promovendo a 

justiça, o que visa nas doutrinas e cursos de ciências jurídicas como um ideal, mas não protege 

em si as realizações e regulamentos, o que fica evidente em uma análise histórica, encontrando 

na justiça diversas concepções e ideologias.  

O comprimento da Justiça com diferenças sociais é nitidamente caracterizado no caso 

verídico de Mineirinho que comoveu Clarice Lispector a escrever o conto, visando relatar o 

assassinato e promover a crítica pela limitação dos direitos, concedendo o indivíduo para o 

direito como mera mercadoria. 

Conseguinte, as adversidades sociais extrapolam a igualdade jurídica, neste âmbito 

Clarice almeja “justiça prévia”, além de se responsabilizar pelo sofrimento de Mineirinho que 

torna a justiça um ideal, de modo a preconizar o equilíbrio de direitos perante todos, destruído 

pela ditadura da desigualdade real. 

Enquanto no Direito o capitalismo de poder for um parâmetro na justiça, ela será 

baseada como meio de estabilidade aos que possuem oportunidades diversas. O caminho para 

um equilíbrio justo deve ser considerada uma direção para a legalidade, buscando a lei superior 

concretizada no Ordenamento Jurídico, dispondo da justiça fiel aos que precisa de forma igual, 

que protege corpo e vida para além do reflexo do poder. 

 

6. INTERPRETAÇÃO JURIDICO-LITERÁRIA 

A obra “Mineirinho” de Clarice Lispector, encena em uma conversa com sua 

empregada na década de 1960, época marcada pela violência, ultrapassando séculos e com 

várias interpretações na defesa da propriedade de poder, com recentes golpes políticos com 

iniciativa de suspender os direitos civis. O conto foi escrito pela repercussão da execução do 

assassino chamado “Mineirinho”, que chocou toda mídia brasileira pelo envolvimento de 

policiais com o fuzilamento cometido, rompendo todos os direitos humanos e legais do cidadão. 

Clarice inicia o conto com um diálogo: 

É, suponho que é em mim, como um dos representantes do nós, que devo procurar por que está 

doendo a morte de um facínora. E por que é que mais me adianta contar os treze tiros que mataram 

Mineirinho do que os seus crimes. Perguntei a minha cozinheira o que pensava sobre o assunto. Vi 

no seu rosto a pequena convulsão de um conflito, o mal-estar de não entender o que se sente, o de 

precisar trair sensações contraditórias por não saber como harmonizá-las. Fatos irredutíveis, mas 

revolta irredutível também, a violenta compaixão da revolta. Sentir-se dividido na própria 
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perplexidade diante de não poder esquecer que Mineirinho era perigoso e já matara demais; e no 

entanto nós o queríamos vivo.1109 

 

É nesse contexto histórico que desenrola o conto, com intuito de investigar o grande 

indisposição social no exercício da estranheza no entorno, transformando as condições básicas 

em uma estrutura fundamental nas relações sociais atuando como barreiras de intervenção para 

pensamentos individuais. Inicia-se pela lei moral, com a citação “não matarás”, garantia em 

desacordo com a própria morte e a do outro, reconhecendo a narradora os treze tiros como além 

da proteção do corpo social e o ódio eminente ao outro. Lispector, transmite o choque pela 

escassez da eficácia jurídica, demostrado no trecho do conto: 

 

No entanto a primeira lei, a que protege corpo e vida insubstituíveis, é a de que não 

matarás. Ela é a minha maior garantia: assim não me matam, porque eu não quero morrer, e 

assim não me deixam matar, porque ter matado será a escuridão para mim. [...] Essa justiça que 

vela meu sono, eu a repudio, humilhada por precisar dela. Enquanto isso durmo e falsamente 

me salvo. Nós, os sonsos essenciais.1110 

Constatando a inexistência da proteção garantida pela Constituição Federal em seu 

artigo 5º caput e inciso III que garante o direito à vida a todos os cidadãos: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: [...]III - ninguém será submetido a 

tortura nem a tratamento desumano ou degradante.1111 

 

Assim, como a injustiça da vigilância do Estado que tem como trabalho a garantia justa 

dos direito que fere a vida dos demais, deixando sensações de injustiça perante os mais fracos 

diante do Estado, coincidentemente, nesta época, os desaparecimentos de pessoas com 

envolvimento com a resistência da ditadura militar eram comuns com nenhuma demonstração 

de preocupação do Estado. 

                                                 

1109 LISPECTOR. Clarice; MOSER. Benjamin. Clarice Lispector Todos os Contos. Rio de Janeiro: 

Rocco, 2016. 
1110 LISPECTOR. Clarice; MOSER. Benjamin. Clarice Lispector Todos os Contos. Rio de Janeiro: 

Rocco, 2016. 
1111 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: 

Senado 1988 
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A leitura, traz à lembrança dos direitos humanos, previsto na Constituição Federal de 

1988, em seu artigo 1º, inciso III cominado com o artigo 4º, inciso II, sob a proteção da vida 

digna: 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios 

e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: [...] 

II - a cidadania; III - a dignidade da pessoa humana; [...]Art. 4º A República Federativa do Brasil 

rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios:[...] II - prevalência dos direitos 

humanos. 1112 

 

Demonstrado o motivo de não buscar a justificativa da morte do mineirinho, por ele não preencher 

as classificações do homem médio, com moral e bons costumes, formado por uma justiça vingativa 

que pretende eliminar a violência causada pelo cidadão, para tanto, comete a mesma violência, 

tornado as verdadeiras razões do crime a pratica de um fuzilamento que Clarice discorre com 

concordância: 

 

Esta é a lei. Mas há alguma coisa que, se me faz ouvir o primeiro e o segundo tiro com 

um alívio de segurança, no terceiro me deixa alerta, no quarto desassossegada, o quinto e o 

sexto me cobrem de vergonha, o sétimo e o oitavo eu ouço com o coração batendo de horror, 

no nono e no décimo minha boca está trêmula, no décimo primeiro digo em espanto o nome de 

Deus, no décimo segundo chamo meu irmão. O décimo terceiro tiro me assassina porque eu 

sou o outro. Porque eu quero ser o outro. Essa justiça que vela meu sono, eu a repudio, 

humilhada por precisar dela. Enquanto isso durmo e falsamente me salvo. Nós, os sonsos 

essenciais.1113 

Descreve em sua leitura a inconstitucionalidade do ato, cabendo o Código Penal 

penalizar os infratores de um crime individual, como ilustra os artigos 121 e 129 da mesma lei, 

resultando reduções e qualificadoras de penas: “Art. 121. Matar alguém: Pena - reclusão, de 

seis a vinte anos [...] Art. 129. Ofender integridade corporal ou a saúde de outrem: Pena 

detenção, de três meses a um ano”.1114 

Como previstos a competência por se tratar de um crime militar cometido contra um 

civil, dispõe a Constituição Federal, em seu artigo 125 §4º: 

Art. 125. Os Estados organizarão sua Justiça, observados os princípios estabelecidos nesta 

Constituição. § 4º Compete à Justiça Militar estadual processar e julgar os militares dos Estados, 

                                                 

1112 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: 

Senado 1988 
1113 LISPECTOR. Clarice; MOSER. Benjamin. Clarice Lispector Todos os Contos. Rio de Janeiro: 

Rocco, 2016. 
1114 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: 

Senado 1988 
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nos crimes militares definidos em lei e as ações judiciais contra atos disciplinares militares, 

ressalvada a competência do júri quando a vítima for civil, cabendo ao tribunal competente decidir 

sobre a perda do posto e da patente dos oficiais e da graduação das praças.1115 

 

Ressalvado no Código Penal Militar as mesmas penalidades em seus artigos 9º, 

parágrafo único e artigo 205 §2º inciso I, IV e VI: 

Art. 205. Matar alguém: Pena - reclusão, de seis a vinte anos. Homicídio qualificado § 2° Se o 

homicídio é cometido: I - por motivo fútil; IV - à traição, de emboscada, com surpresa ou mediante 

outro recurso insidioso, que dificultou ou tornou impossível a defesa da vítima; VI - prevalecendo-

se o agente da situação de serviço: Pena - reclusão, de doze a trinta anos. 1116 

 

E com tanta violência, Lispector acredita que para sobreviver, para não ser vítima de 

tal crime é necessário ser sonsos essenciais, aquele que o faz acreditar na vingança fantasiada 

em justiça, como continua a descrever o seu desgosto: 

Para que minha casa funcione, exijo de mim como primeiro dever que eu seja sonsa, 

que eu não exerça a minha revolta e o meu amor, guardados. Se eu não for sonsa, minha casa 

estremece. Eu devo ter esquecido que embaixo da casa está o terreno, o chão onde nova casa 

poderia ser erguida. Enquanto isso dormimos e falsamente nos salvamos. Até que treze tiros 

nos acordam, e com horror digo tarde demais vinte e oito anos depois que Mineirinho nasceu - 

que ao homem acuado, que a esse não nos matem. Porque sei que ele é o meu erro. E de uma 

vida inteira, por Deus, o que se salva às vezes é apenas o erro, e eu sei que não nos salvaremos 

enquanto nosso erro não nos for precioso.1117 

Nesse momento, em cada reflexão, Lispector declarar estar em uma sociedade cercada 

pelo caos e a força bruta da justiça que favorece as classes mais favorecidas e menospreza os 

desfavorecidos, revelando a consciência nos atos como um erro, uma consciência individual 

que todos deveriam ter na procura do sistema jurídico que adeque as verdadeiras condições do 

ser humano independente de sua classe social ou de seus atos. Deixando visível sua 

vulnerabilidade em relação ao crime: 

Sua assustada violência. Sua violência inocente não nas consequências, mas em si inocente como a 

de um filho de quem o pai não tomou conta. Tudo o que nele foi violência é em nós furtivo, e um 

                                                 

1115 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: 

Senado 1988 
1116BRASIL. Lei n.1001 de 21de outubro de 1969. Código Penal Militar.Brasilia.1969.  

1117 LISPECTOR. Clarice; MOSER. Benjamin. Clarice Lispector Todos os Contos. Rio de Janeiro: 

Rocco, 2016. 
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evita o olhar do outro para não corrermos o risco de nos entendermos. Para que a casa não estremeça. 

A violência rebentada em Mineirinho que só outra mão de homem, a mão da esperança, pousando 

sobre sua cabeça aturdida e doente, poderia aplacar e fazer com que seus olhos surpreendidos se 

erguessem e enfim se enchessem de lágrimas. Só depois que um homem é encontrado inerte no chão, 

sem o gorro e sem os sapatos, vejo que esqueci de lhe ter dito: também eu.1118 

 

A Justiça oferecida a Mineirinho não dá importância o quanto compete de um produto 

econômico, sequer a falta de oportunidades pela sua classe à frente da sociedade, com 

consequência, o mesmo direito humano não harmoniza, vislumbrando uma instituição da justiça 

hostil aos inferiores o que resta é buscar uma igualdade prévia: 

A justiça prévia, essa não me envergonharia. Já era tempo de, com ironia ou não, sermos mais 

divinos; se adivinhamos o que seria a bondade de Deus é porque adivinhamos em nós a bondade, 

aquela que vê o homem antes de ele ser um doente do crime. Continuo, porém, esperando que Deus 

seja o pai, quando sei que um homem pode ser o pai de outro homem. E continuo a morar na casa 

fraca. Essa casa, cuja porta protetora eu tranco tão bem, essa casa não resistirá à primeira ventania 

que fará voar pelos ares uma porta trancada. Mas ela está de pé, e Mineirinho viveu por mim a raiva, 

enquanto eu tive calma.1119 

 

Nesse excerto, Clarice busca a justiça, não auela prevista em um ordenamento, mas 

aquele do homem sobre um Deus superior de bondade guardado dentro de si, nas quais ela 

baseia a força da consciência. Porém continua com aquela justiça fraca, que silencia a sua voz 

com a fúria através do aparente protesto que encobre a crueldade coletiva da sociedade que 

custeia e sustenta as ações ilegais. E então Lispector busca uma justiça mais justa em seu conto: 

É como doido que entro pela vida que tantas vezes não tem porta, e como doido 

compreendo o que é perigoso compreender, e só como doido é que sinto o amor profundo, 

aquele que se confirma quando vejo que o radium se irradiará de qualquer modo, se não for 

pela confiança, pela esperança e pelo amor, então miseravelmente pela doente coragem de 

destruição. Se eu não fosse doido, eu seria oitocentos policiais com oitocentas metralhadoras, 

e esta seria a minha honorabilidade.1120 

É um passo mais além da justiça como um auto exame dela mesma, refletido sobre as 

assimetrias entre a legalidade e a justiça para evitar riscos da imputação, deve reconhecer a 

                                                 

1118 LISPECTOR. Clarice; MOSER. Benjamin. Clarice Lispector Todos os Contos. Rio de Janeiro: 

Rocco, 2016. 
1119 LISPECTOR. Clarice; MOSER. Benjamin. Clarice Lispector Todos os Contos. Rio de Janeiro: 

Rocco, 2016. 
1120 LISPECTOR. Clarice; MOSER. Benjamin. Clarice Lispector Todos os Contos. Rio de Janeiro: 

Rocco, 2016. 
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violência institucionais e o abandono de vários cidadãos na circunstancia de Mineirinho que foi 

privado de sua garantia de vida e que minimizaram a sua importância, escondendo um corpo 

cravejado em balas e o transformando um corpo qualquer. Como descreve em seu texto: 

Até que viesse uma justiça um pouco mais doida. Uma que levasse em conta que todos temos que 

falar por um homem que se desesperou porque neste a fala humana já falhou, ele já é tão mudo que 

só o bruto grito desarticulado serve de sinalização. Uma justiça prévia que se lembrasse de que nossa 

grande luta é a do medo, e que um homem que mata muito é porque teve muito medo. Sobretudo 

uma justiça que se olhasse a si própria, e que visse que nós todos, lama viva, somos escuros, e por 

isso nem mesmo a maldade de um homem pode ser entregue à maldade de outro homem: para que 

este não possa cometer livre e aprovadamente um crime de fuzilamento.1121 

 

Com o Direito extremamente envolvido com a justiça, deve construir um olhar 

superior além do Direito isolado, para que nada tenha maior relevância do que a própria 

construção legal, em especial a sociedade brasileira de forma a estar todos em igualdade dentro 

da sociedade, todos em conformidade com os artigos constitucionais e os princípios 

fundamentais da pessoa humana, como também, na lei 12.986 de 2 de junho de 2014 que 

estabelece a realidade do Estado de prevenir, proteger e assegurar os direitos humanos. 

Desta forma, o Estado com edificação da lei, deve protege a vida e propriedade 

privada, criando e legislando leis civis, com o objetivo de ordenar as relações sociais para a 

execução da liberdade, ultrapassando todas as barreiras que estreitam os direitos do cidadão 

com intuito de superar as formas jurídicas que ocorrem no cotidiano em busca de “justiça”, e 

assim, elevar de forma profunda a paz de forma necessária e provida em sua proteção como 

preconiza e garante a Declaração Universal dos Direitos dos Homens e os pactos e tratados no 

Direito Internacional dos Direitos Humanos. 

Desta maneira, Clarice Lispector em sua obra “Mineirinho”, deixa como legado, o 

estudo de análises de fatos jurídicos por meio da Literatura, de maneira que a sociedade 

brasileira se adeque a realidade relacionada ao Direito, transmitido pela forma clara e precisa 

descritas em contos, contribuindo para postular a compreensão dos cidadãos com auxílio da 

cultura literária do mundo jurídico, interpretada da melhor forma de compromisso com os 

direitos humanos promovendo a linguagem da Literatura e a responsabilidade de pensar sobre 

os direitos. 

                                                 

1121 LISPECTOR. Clarice; MOSER. Benjamin. Clarice Lispector Todos os Contos. Rio de Janeiro: 

Rocco, 2016. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS   

Este trabalho por intermédio da Literatura, aprofundou-se no conto Mineirinho, da 

obra Clarice Lispector Todos Os Contos (2016). A interdisciplinaridade evidenciou o 

instrumento de estudo desta análise, expondo questões pertinentes quanto as circunstâncias que 

acompanham a sociedade brasileira, envolvendo a autora personagem e sua funcionaria, sobre 

a trágica morte de Mineirinho que ocasionou debates e contestações quanto à eficácia da lei 

perante o âmbito da ciência Jurídica. 

O Direito e a Literatura juntos, propicia uma interpretação mais compreensível ao 

cidadão, tornando-a acessível, conduzindo por intermédio da ficção a realidade que os cerca, 

proporcionando o conhecimento e por ele, uma afinidade entre o homem e o sistema jurídico, 

transpassando em forma de conto o que a sociedade entende sobre o direito e o seu 

funcionamento. A conexão destas disciplinas, constrói um texto coerente decorrente aos leitores 

pela busca da solida justiça, levando a Literatura em determinadas situações denunciar o sistema 

judiciário ao transparecer as lacunas e limitações do mundo Jurídico. 

Por esta visão, a obra revela a indignação pela morte de Mineirinho, fuzilado, com 

treze tiros por policiais que acreditava estar exercendo a lei, que autora diz ser uma justiça 

prévia, submetendo-se a punição de um assassino com sua própria morte, deixando de promover 

a justiça e cometendo um crime particular. O conto tem como foco esclarecer a visão da 

criminalidade diante da justiça, em si injusta que usa a autoridade para alcançar a própria lei, 

tornando o que era segurança e solidez em extremo desamparo. 

Diante do conto narrado, se dá a discussão em relação dos direitos e garantias do 

cidadão, uma vez que a Constituição Federal (1988) determina sobre a dignidade da pessoa 

humana como direito fundamental no ordenamento jurídico brasileiro, com esse pensamento, 

ilustra em seu artigo 1º, III, concomitante com o artigo 4º, inciso II a garantia dos direitos 

fundamentais como a cidadania e a dignidade da pessoa humana prevalecendo os direitos 

humanos prescritos na Declaração dos Direitos Humanos criado em 1948 que garante  o direito 

ao reconhecimento da dignidade e da igualdade dos direitos perante a justiça, bem como, o 

fundamento da liberdade, justiça e da paz no mundo.  

Bem como prevê na constituição Federal, precisamente em seu artigo 5º, caput, a 

determinação em que todos terá direito a vida, igualdade e segurança, portanto, com esse 
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entendimento, o fuzilamento de um criminoso, no caso o personagem Mineirinho, não respeitou 

o regulamento, por ferir os princípios constitucionais e morais da sociedade brasileira, não 

podendo esta diferenciar a forma de arbitragem aos indivíduos, acarretando a limitação do 

legislador. 

Deste modo, O código Penal estabelece em seu artigo 121 que é crime matar alguém 

independentemente deste ter cometido ou não um crime individual, e por este motivo responde 

por penalidades, resultante de qualificadoras ou reduções de penas, dependendo de cada caso e 

os fatos analisados. Da mesma forma, no artigo 129 no mesmo regulamento, diz que, ninguém 

poderá ofender a integridade física corporal ou a saúde de outra pessoa.  

Nessa mesma lei, em seu artigo 125, §4º, descreve a competência de crimes cometidos 

por militares do Estado, ressaltando os casos previsto de competência do júri em que decide 

sobre a perda do posto de patente dos oficiais e de sua graduação. Evidencia-se no Código Penal 

Militar as mesmas penalidades em seu artigo 9º, parágrafo único cominado com o artigo 205 

§2º, inciso I, IV e VI, salientando as qualificações em determinados casos, que foram cometidos 

no conto “Mineirinho”. 

Isto posto, o texto “Mineirinho” tornou-se conto a partir de uma ocorrência policial 

verídica, em sentido de buscar a justiça e clamar os verdadeiros fatos ocorridos em sua 

literatura, com proposito de desentranhar os direitos humanos que foram destituídos do 

indivíduo, demonstrados na estrutura da narrativa do texto o repudio ao excesso de violência 

policial que envolveu o caso. 

Oportuno lembrar que, se analisado no momento presente o conto narrado e os fatos 

decorridos, há de se falar em várias desobediências ao regulamento constitucional que 

resguarda o direito à vida, igualdade e a segurança, resultando em penalidades pelo o crime de 

uma justiça de serviço falso que exerceu a revolta apenas na transmissão do conto. 

Deve-se salientar a busca da justiça e o posicionamento do judiciário na realização de 

investigações da verdade real e a frequência que ocorre, principalmente, da garantia de todos 

os cidadãos ter o conhecimento da lei que o protege e os meios para ter uma justiça que busca 

a igualdade de direitos, satisfazendo uma justiça legal. 

Destarte, a Literatura revela uma grande fonte de conhecimento no âmbito jurídico, 

pois proporciona conhecimento que ampara a interpretação da linguagem, sintetizando como a 
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Justiça busca o Direito de forma igualitária sem ferir seus princípios e a integridade física e a 

dignidade da pessoa humana. 

Diante do exposto, é necessário uma sociedade justa e unitária para desenvolver o 

sentimento do Direito de forma a concretizar a luta da equidade na realização do direito e 

garantir os direitos da população no processo de convivência social em uma sociedade livre, 

justa e solidaria que enfatize as possibilidades contidas na Constituição Federal que concretize 

o direito à vida e a cidadania e principalmente o papel do Estado Democrático de garantidor 

normas constitucionais. 
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ASSISTÊNCIA JURÍDICA QUALIFICADA ÀS VÍTIMAS DIRETAS E 

INDIRETAS DE FEMINICÍDIO COMO MEDIDA DE PREVENÇÃO E 

COMBATE À DISCRIMINAÇÃO ESTRUTURAL DE GÊNERO 

Qualified legal assistance to direct and indirect victims of feminicide as a measure to 

prevent and combat structural gender discrimination 

 

Vanessa Fogaça Prateano1122 

INTRODUÇÃO 

A Lei Maria da Penha1123, instituída em 7 de agosto de 2006, completará 15 anos em 

2021. Considerada uma das três leis mais avançadas do mundo no combate a crimes contra as 

mulheres desde uma perspectiva de gênero1124, a referida legislação é objeto de críticas e 

elogios, pesquisas e projetos de lei que visam a destrincha-la, aprimorá-la, modificá-la ou 

mesmo neutralizá-la.  

Entre suas inovações mais citadas estão as medidas protetivas de urgência (MPU); os 

grupos responsabilizantes e de reflexão para os autores de violência; os juizados especializados 

de violência doméstica e familiar e sua competência híbrida; e as casas-abrigo e outros serviços 

voltados às mulheres que se encontram em situação de vulnerabilidade. 

Um de seus institutos, no entanto, tem merecido menor atenção, embora concentre 

considerável potencial de prevenção, combate e erradicação da violência estrutural de gênero, 

                                                 

1122 Mestranda no Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal do Paraná (UFPR), 

linha de pesquisa Estado, Poder e Controle. Pós-graduanda em Direito Penal e Direito Processual Penal pela 

Academia Brasileira de Direito Constitucional. Assessora Jurídica do Núcleo de Promoção e Defesa dos Direitos 

da Mulher (NUDEM) da Defensoria Pública do Estado do Paraná. Foi estagiária de graduação em Direito da 

Defensoria Pública na Casa da Mulher Brasileira de Curitiba (2019) prestando atendimento a mulheres em situação 

de violência doméstica e familiar. Bacharela em Direito – Habilitação em Teoria do Direito e Direitos Humanos 

pela UFPR (2019). Bacharela em Comunicação Social – Habilitação em Jornalismo pela UFPR (2010). 
1123 Referida, a partir de agora, pelas iniciais LMP. 
1124 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Exame e avaliação da declaração e a plataforma de 

Beijing e o documento final do vigésimo terceiro período extraordinário de sessões da Assembleia Geral (2000) 

em países da América Latina e do Caribe. Nova York: CEPAL, 2015, p. 10.  
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a qual atinge diversos aspectos da vida de suas vítimas diretas e indiretas1125;1126: a figura do(a) 

assistente da mulher em situação de violência doméstica e familiar, prevista nos artigos 27 e 28 

da LMP. 

Aqui, tratamos especificamente do papel a ser desempenhado pela Defensoria Pública, 

dada a opção do constituinte originário pelo modelo público de defesa, em que pese o senso 

comum que atribui à Defensoria um papel que, embora importante e essencial, não é o único: a 

ideia de que ao órgão defensorial cabe apenas a defesa do réu acusado de violência doméstica 

e familiar, sem conhecer ou reconhecer seu papel na assistência judicial e extrajudicial à mulher 

em situação de violência. 

Delimitando-se ainda mais o nosso objeto de análise, buscamos abordar a importância 

do exercício dessa função no âmbito do Tribunal do Júri, nos casos de feminicídio tentado ou 

consumado que ali são julgados, nos quais a assistência pode ser dar tanto à vítima direta 

sobrevivente quanto às vítimas indiretas, nos casos em que a vítima direta tenha falecido. 

Por fim, elegemos, entre vários recortes possíveis, três eixos de análise para tratar do 

referido instituto: a natureza processual da assistência prestada à mulher em situação de 

violência doméstica e familiar no âmbito do Tribunal do Júri; a importância da assistência 

extrajudicial e interdisciplinar da vítima sobrevivente e/ou dos familiares da vítima fatal; e o 

papel exercido por essa assistência no plenário do júri no combate à violência estrutural de 

gênero.  

Para tratar da violência estrutural, utilizamos o conceito desenvolvido por Johan 

GALTUNG1127 em 1969 e aprofundado pela teoria feminista para designar a violência 

(re)produzida pela organização econômica e política das sociedades, a qual se expressa em uma 

                                                 

1125 Entende-se como “vítimas diretas” aquelas que tenham, individual ou coletivamente, sofrido 

diretamente os danos físicos, psicológicos, sexuais, financeiros e emocionais da violência, seja na modalidade 

tentada ou consumada. Já as “vítimas indiretas” são os familiares e/ou outros dependentes da vítima direta. 

BRASIL. Diretrizes Nacionais para Investigar, Processar e Julgar com Perspectiva de Gênero as Mortes 

Violentas de Mulheres – Feminicídios. Brasília: Secretaria de Políticas para as Mulheres, 2016, p. 59.  
1126 Importante ressaltar que este trabalho está ciente e entende como relevantes as discussões a respeito 

do termo “vítima”, discutido amplamente desde algumas décadas pela criminologia feminista e pela vitimologia 

crítica. A LMP utiliza a expressão “mulher em situação de violência”, utilizando o termo “vítima” apenas em duas 

ocasiões ao longo do texto, enquanto o mesmo é utilizado de forma corrente por protocolos sobre feminicídio, pela 

legislação processual penal e é também pelo senso comum e meios de comunicação. Sobre tal discussão, sugerimos 

consultar: WALKLATE, Sandra. Thinking about the victim of crime. In: WALKLATE, Sandra. Criminology: the 

Basics. New York: Routledge, 2006. 
1127 GALTUNG, Johan. Violence, peace, and peace research. In: Journal of Peace Research, vol 6, n. 

º 3, p. 167-191, 1969.  
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distribuição desigual do poder e, consequentemente, em oportunidades desiguais de vida, na 

discriminação e na injustiça social.  

Aplicando ao conceito de violência estrutural o olhar da teoria feminista, a primeira se 

caracteriza pelos processos violentos vividos pelas mulheres não apenas no âmbito interpessoal 

(violência direta), mas também os praticados pelo Estado, por meio de normas e práticas a nível 

institucional que discriminam, negam direitos e distribuem de forma desigual recursos e 

oportunidades. Uma vez que a violência não é praticada exclusivamente por um agente concreto 

com o objetivo de causar dor e sofrimento, acaba por se tornar invisibilizada e de difícil 

percepção por aquelas que a sofrem.  

 

1. A DEFENSORIA PÚBLICA E A DEFESA DOS DIREITOS DAS MULHERES EM 

SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA 

O acesso à justiça por parte das mulheres sempre foi considerado deficitário devido à 

violência estrutural de gênero, aliada a outras discriminações estruturais como a de classe e 

raça, que se refletem em inúmeros obstáculos e são causa direta da vitimização secundária das 

mulheres1128. De acordo com o Comitê ligado à Convenção para a Eliminação de Todas as 

Formas de Discriminação contra as Mulheres (CEDAW), tais obstáculos foram identificados 

em todos os países signatários da Convenção, entre eles o Brasil: 

Esses obstáculos ocorrem em um contexto estrutural de discriminação e desigualdade, devido a 

fatores como estereótipos de gênero, leis discriminatórias, discriminação interseccional ou 

composta, requisitos, procedimentos e práticas em matéria probatória, e à falha em sistematicamente 

assegurar que os mecanismos judiciais sejam física, econômica, social e culturalmente acessíveis a 

todas as mulheres. Todos esses obstáculos constituem persistentes violações dos direitos humanos 

das mulheres1129. 

 

A LMP é um caso emblemático da dificuldade de acesso à justiça por parte de mulheres 

sobreviventes de violência doméstica. Sua criação é uma resposta do Brasil à recomendação 

feita em 2001 pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos Estados 

                                                 

1128 A vitimização secundária, sobrevitimização ou revitimização pode ser entendida como aquela 

causada pelas instituições formais de controle social e demais instituições com as quais a vítima trava contato em 

busca de assistência legal e extralegal (delegacias, Ministério Público, instituições de saúde etc.). WALKLATE, 

Sandra. Thinking about the victim of crime. In: WALKLATE, Sandra. Criminology: the Basics. Nova York: 

Routledge, 2006. 
1129 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Recomendação Geral n.º 33 sobre o acesso das 

mulheres à justiça. Nova York: Comitê para a sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra 

as Mulheres, 2015, p. 3. 
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Americanos (OEA) para que o país criasse instrumentos para prevenir a violência, 

responsabilizar os agressores e reparar os danos causados às vítimas, entre outras ações, no 

âmbito de apreciação, por parte do órgão, do caso da brasileira Maria da Penha Maia 

Fernandes1130, mulher que dá nome à LMP. 

Durante as audiências públicas1131 que promoveram discussões sobre o texto da LMP, 

a temática ganhou visibilidade diante de denúncias e pesquisas1132 que demonstravam o 

tratamento discriminatório vivido por mulheres que buscavam reportar ao Estado as violências 

de que eram vítimas, seja no contexto doméstico e familiar, seja fora dele (como no espaço 

urbano ou no ambiente de trabalho). Ainda, também apontavam como a falta de informação se 

transformava em obstáculo quase intransponível no acesso a direitos1133.  

A conclusão foi de que uma assistência jurídica qualificada a essa mulher, seja em 

sede policial ou em juízo, em causas cíveis e criminais, mostrava-se fundamental para 

materializar o acesso das mulheres à justiça, uma vez que não apenas o réu era titular de direitos 

a serem protegidos, mas também as vítimas, posição que ganhava corpo com a adoção do 

princípio da bilateralidade de garantias que rege o direito internacional dos direitos humanos.  

Ainda, a lei buscava dar materialidade e efetividade ao que a Constituição Federal de 

1988 preconizava em seu artigo 5.º, inciso XXXV: “o Estado prestará a assistência jurídica 

integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos”1134.  

                                                 

1130 ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS. Relatório Anual 2000 – Relatório n.º 54/01, 

Caso 12.052 – Maria da Penha Maia Fernandes x Brasil. Washington: Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos, 4 de abril de 2001.  
1131 CALAZANS, Myllena; CORTES, Iáris. O processo de criação, aprovação e implementação da Lei 

Maria da Penha. In: Lei Maria da Penha comentada em uma perspectiva feminista. CAMPOS, Carmen Hein 

de (org.). Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2012, p. 39-63. 
1132 Entre as pesquisas que buscavam, por meio da análise documental ou de trabalhos etnográficos, 

descrever a forma pela qual mulheres vítimas de violência eram tratadas pelo Sistema de Justiça Criminal, 

destacam-se “Estupro – Crime ou Cortesia?”, de Silvia Pimentel, Ana Lúcia Schritzmeyer e Valéria Pandjarjian; 

“Morte em família”, de Mariza Correia; “Crimes sexuais e sistema de justiça”, de Joana Vargas; e “Quando a 

vítima é mulher: análise de julgamentos de crimes de estupro, espancamento e homicídio”, de Guita Debert e 

Danielle Ardaillon.  
1133 Como ressalta BELLOQUE, não eram poucos os casos de mulheres que temiam denunciar o 

companheiro ou ex-companheiro por violência doméstica com o receio de que, em caso de divórcio, perderiam a 

guarda dos filhos ou o direito à divisão dos bens de família. Muitas mulheres ainda temem fugir de casa durante 

uma agressão com o receio de que tal ato será configurado como “abandono do lar” e dos filhos. BELLOQUE, 

Juliana Garcia. Da assistência judiciária – artigos 27 e 28. In: Lei Maria da Penha comentada em uma 

perspectiva feminista. CAMPOS, Carmen Hein de (org.). Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2012, p. 337-346.  
1134A respeito da delimitação de que essa prestação seja garantida apenas às pessoas necessitadas de 

recursos financeiros, deve-se entender a palavra “recursos” em sentido amplo, uma vez que a Constituição não a 

restringiu ao aspecto financeiro. Conforme coloca Ada Pellegrino Grinover em seu parecer jurídico juntado à 

ADPF n.º 3943, que tratava da legitimidade da Defensoria Pública para o ajuizamento de ações coletivas, há não 
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Essa foi a gênese dos artigos 27 e 28 da LMP, os quais determinam: 

CAPÍTULO IV 

DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 

Art. 27. Em todos os atos processuais, cíveis e criminais, a mulher em situação de violência 

doméstica e familiar deverá estar acompanhada de advogado, ressalvado o previsto no art. 19 desta 

Lei. 

Art. 28. É garantido a toda mulher em situação de violência doméstica e familiar o acesso aos 

serviços de Defensoria Pública ou de Assistência Judiciária Gratuita, nos termos da lei, em sede 

policial e judicial, mediante atendimento específico e humanizado. 

 

Observe-se que na parte final do artigo 27 se faz alusão ao artigo 19, o qual confere 

capacidade postulatória à vítima para requerer medidas protetivas de urgência – “As medidas 

protetivas de urgência poderão ser concedidas pelo juiz, a requerimento do Ministério Público 

ou a pedido da ofendida”. Aqui, mais uma vez, resta evidente que a lei foi sensível à situação 

de vulnerabilidade da mulher vítima de violência, pois lhe garantiu assistência qualificada sem 

exigir, ao mesmo tempo, que ela só pudesse pleitear proteção por meio de advogado(a) ou 

defensor(a). 

A Defensoria Pública, expressamente mencionada no artigo 28, dada a opção do 

constituinte originário pelo modelo público de defesa, buscou se adaptar aos novos tempos, 

apesar de resistências de parte das administrações, membros e servidores1135 quanto à 

possibilidade de que o órgão viesse a realizar a defesa judicial e extrajudicial da vítima. Assim, 

a Lei Complementar n.º 132/2009, a qual alterou a Lei Orgânica Nacional da Defensoria 

Pública, de n.º 80/1994, determinou em seu artigo 4.º, incisos XI e XVIII: 

Artigo 4.º - São funções institucionais da Defensoria Pública, dentre outras: 

                                                 

apenas os necessitados do ponto de vista econômico, mas também do ponto de vista organizacional, ou seja, os 

socialmente vulneráveis em decorrência de condições não apenas de classe, mas também de gênero, de etnia/raça, 

local de moradia, origem nacional, idade, orientação sexual etc. GRINOVER, Ada Pellegrino. Parecer. Brasília: 

[s.n.], 16 de setembro de 2008.  
1135De acordo com LIMA e RIBEIRO, às dificuldades orçamentárias que minam esforços de expansão 

dos serviços da Defensoria Pública se somam resistências de parte da estrutura administrativo-organizacional da 

instituição, que tende a dar “pouca relevância ao papel desempenhado pelas defensoras e defensores públicos 

responsáveis pela representação judicial de vítimas de violência doméstica”. Em alguns estados, houve a opção 

político-institucional por disponibilizar defensor(a) público(a) para atuar em favor da vítima, em detrimento da 

clássica defesa do réu perante as Varas especializadas, porém, essa não é a realidade em todo o país, tampouco em 

todas as comarcas nas quais a Defensoria está presente. LIMA, Rita de Castro Hermes Meira; RIBEIRO, 

Dominique de Paula. Assistência jurídica às vítimas de Violência Doméstica – Valorização e Promoção da 

Defensoria Pública. In: XAUD, Jeane Magalhães; LANDIM, Ludmila Paes; OLIVEIRA, Rivana Barreto Ricarte 

de (org.). Defensoria Pública: reflexões sobre os direitos das mulheres. Brasília: Associação Nacional das 

Defensoras e Defensores Públicos, 2020, p. 103.   
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Inciso XI — exercer a defesa dos interesses individuais e coletivos da criança e do adolescente, do 

idoso, da pessoa portadora de necessidades especiais, da mulher vítima de violência doméstica e 

familiar e de outros grupos sociais vulneráveis que mereçam proteção especial do Estado; 

Inciso XVIII— atuar na preservação e reparação dos direitos de pessoas vítima de tortura, abusos 

sexuais, discriminação ou qualquer outra forma de opressão ou violência, propiciando o 

acompanhamento e o atendimento interdisciplinar das vítimas.  

  

Ainda, uma vez que um dos objetivos da instituição é dar prevalência e efetividade aos 

direitos humanos (artigo 3.º-A, inciso III), é de todo coerente concluir que a defesa das mulheres 

vítimas de violência encontra expressão na missão constitucional da Defensoria Pública. Isso 

porque a violência doméstica e familiar contra a mulher é considerada uma violação de direitos 

humanos, de acordo com o artigo 6.º da LMP. 

Em consonância com o que prega a Lei Orgânica da instituição, o Colégio Nacional 

dos Defensores Públicos-Gerais (CONDEGE) aprovou os Enunciados VI e VII, os quais 

estabelecem: 

Enunciado VI - Considerando o art. 4º, inciso XI e XVIII, da Lei Complementar 80/1994, a atuação 

da Defensoria Pública na defesa da mulher em situação de violência doméstica e familiar, conforme 

prelecionam os artigos 27 e 28 da Lei Maria da Penha, é plena e não se confunde com a assistência 

de acusação dos artigos 268 e seguintes do CPP.  

Enunciado VII — O acompanhamento previsto nos artigos 27 e28 da Lei Maria da Penha 

compreende a atuação da Defensoria Pública na prática de todos atos judiciais e extrajudiciais, 

cíveis, criminais e administrativos, na defesa dos direitos humanos das mulheres. 

 

Não obstante haja legislação e normativa interna a respeito do tema, subsistem 

posicionamentos na direção contrária, dificultando o trabalho de defensoras(es) que prestam 

efetivamente essa assistência, como também a criação de núcleos e ofícios especializados na 

área, como se pode depreender de dois episódios recentes que chamaram a atenção da 

sociedade, envolvendo o direito de mulheres que procuraram o sistema de justiça criminal para 

reportar violência sexual e foram revitimizadas. 

No primeiro caso, de 2019, um magistrado de Mato Grosso expulsou de audiência uma 

defensora pública que acompanhava as declarações de uma mulher no âmbito de uma ação 

penal de um crime de estupro, que teria sido cometido por seu genitor. Na ocasião, o magistrado 

teria afirmado que a defensora só poderia participar da audiência na qualidade de defensora do 
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réu, afirmando que “neste local não se fala de gênero. Aqui a senhora não vai defender mulher. 

Aqui não precisa da defesa da mulher. Aqui a senhora não vai ficar”1136. 

No segundo caso, de 2020, envolvendo um caso de estupro que teria sido cometido em 

uma casa noturna de Florianópolis, a mulher, na qualidade de vítima, foi alvo de ofensas 

machistas por parte do advogado do réu. No decorrer dos debates a respeito do tratamento cruel 

sofrido pela autora, adveio a informação de que a mesma se mostrou descontente com a defesa 

que lhe havia sido prestada pela Defensoria Pública de Santa Catarina, a única do país que não 

contava, à época, com um Núcleo de Promoção e Defesa dos Direitos da Mulher (NUDEM). 

Diante da repercussão do caso, o órgão lançou nota pública lamentando o fato, ocasião na qual 

informou que a instituição criaria em breve o referido Núcleo, o que ocorreu no dia 18 de 

fevereiro deste ano1137. 

 

2. A ASSISTÊNCIA QUALIFICADA À VÍTIMA NO TRIBUNAL DO JÚRI 

Em 2015, com a promulgação da Lei n.º 13.104 (Lei do Feminicídio), passou-se a 

discutir a necessidade de que a assistência jurídica fosse garantida às mulheres sobreviventes 

da mais grave forma de violência de gênero, assim como a seus familiares (em especial nos 

casos consumados).  

No mesmo ano, em decorrência de reiteradas violações de direitos das mulheres 

quando buscavam acessar o sistema de justiça, o Comitê CEDAW publicou a Recomendação 

Geral n.º 33 sobre o acesso das mulheres à justiça, a qual contém um tópico específico a respeito 

da assistência jurídica e defesa pública. O cenário no Brasil, um dos países onde mais são 

registrados feminicídios - o que motivou, inclusive, uma Comissão Mista Parlamentar de 

Inquérito em 2011 para investigar tais crimes -, havia sido objeto de alerta por parte do Comitê 

CEDAW. 

                                                 

1136 GUIMARÃES, Alexandre. Defensoria Pública repudia atitude de juiz que expulsou defensora 

de audiência. Assessoria de Imprensa da Defensoria Pública do Estado do Mato Grosso. Cuiabá, 16 de julho de 

2019. Disponível em: https://bit.ly/3q9kHdN Acesso em 10/01/2021.  
1137 SANTA CATARINA (Estado). Nota da Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina. 

Assessoria de Imprensa da Defensoria Pública de Santa Catarina. Florianópolis, 2020. Disponível em: 

https://bit.ly/3tLR98h Idem. Defensoria Pública promove palestras para o lançamento dos seus núcleos 

especializados, Assessoria de Imprensa da Defensoria Pública de Santa Catarina. Florianópolis, 2021. Disponível 

em: https://bit.ly/3pkOyPi Acesso em 15/02/2021. 

https://bit.ly/3q9kHdN
https://bit.ly/3tLR98h
https://bit.ly/3pkOyPi
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Entre as recomendações está a realização de ações que: 

b) Assegurem que prestadores de assistência jurídica e defensoria pública sejam competentes e 

sensíveis a gênero, respeitem a confidencialidade e dediquem tempo adequado para defender suas 

clientes.1138 

 

Tal recomendação surgia na esteira de denúncias enviadas ao Comitê CEDAW, e 

também no âmbito da OEA, de violações de direitos tanto em decorrência da falta de diligência 

dos Estados em prevenir os casos e de investigá-los, quanto do tratamento discriminatório, 

desrespeitoso e até mesmo odioso conferido às vítimas quando tais casos iam a julgamento – 

presente principalmente no discurso de agentes do Estado, de defensores dos acusados e dos 

meios de comunicação. Para romper com essa mentalidade, a Recomendação incitava os 

Estados, entre outras ações, a garantir assistência às vítimas diretas e indiretas de feminicídio 

desde uma perspectiva de gênero. 

Também em 2015, o Fórum Nacional de Juízas e Juízes de Violência Doméstica e 

Familiar contra a Mulher (FONAVID) aprovou seu Enunciado n.º 32: 

Enunciado n.º 32 - As vítimas de crime de feminicídio e seus familiares devem contar com a 

assistência jurídica gratuita, devendo o (a) Juiz(a) designar defensor(a) público(a) ou advogado(a) 

dativo(a) para atuar em sua defesa nos processos de competência do Tribunal do Júri, exceto se 

estiverem assistidos por advogado ou defensor público.  

 

Desta forma, resta claro, por meio de uma análise conjunta da Lei do Feminicídio e da 

LMP, que a assistência é devida não apenas nos feitos que tramitam perante os Juizados 

Especializados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, mas também no âmbito do 

Tribunal do Júri. Isso porque o feminicídio, que se trata do homicídio qualificado praticado 

contra a mulher por razões da condição de sexo feminino1139, envolve, em uma de suas 

modalidades, o feminicídio praticado em contexto de violência doméstica e familiar. 

Assim, em 2016 é elaborado pela já extinta Secretaria de Políticas para as Mulheres, 

em parceria com a ONU Mulheres, o documento “Diretrizes Nacionais para Investigar, 

Processar e Julgar com Perspectiva de Gênero as Mortes Violentas de Mulheres – 

                                                 

1138 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Recomendação Geral n.º 33 sobre o acesso das 

mulheres à justiça. Nova York: Comitê para a sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra 

as Mulheres, 2015, p. 17. 

1139 Em que pesem as importantes discussões a respeito da expressão em questão, ressaltamos que elas 

não são o objeto deste artigo, o qual adota a expressão apenas conforme aparece na legislação, sem qualquer tipo 

de juízo de valor em particular. 
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Feminicídios”, o qual dedica amplo espaço à questão da assistência jurídica às mulheres vítimas 

de feminicídio.  

Ali constam diretrizes que devem ser observadas pelo Brasil uma vez que este, no 

exercício de sua soberania, submeteu-se à jurisdição internacional e escolheu ser signatário da 

CEDAW, tendo-a promulgado por meio do Decreto n.º 89.460/1984, substituído pelo Decreto 

n.º 4377/2002. Sendo a discriminação no acesso à justiça uma expressão da violência praticada 

pelo Estado contra suas cidadãs, tais diretrizes, em nossa concepção, não são facultativas, pois 

se tratam de ações que buscam implementar as mudanças impostas pela CEDAW aos Estados-

signatários.  

O papel da Defensoria Pública no referido documento encontra-se bem delineado: é o 

órgão responsável pela garantia de acesso das mulheres vítimas de violência à Justiça, levando-

se em conta que elas não mais devem ser vistas apenas como objeto e meio de prova para o 

desenrolar do processo penal, e sim sujeitos de direitos. 

Uma vez que, no âmbito do direito internacional de direitos humanos, e em um Estado 

Democrático de Direito que preza pela garantia dos direitos fundamentais, o processo penal tem 

como característica a adoção de um sistema bilateral de garantias, a defesa no âmbito do 

processo deve conciliar os direitos do réu com o das vítimas de crimes. No caso em tela, em 

que as vítimas de crimes de gênero têm contra si uma violência estrutural que está entranhada 

em todas as instituições estatais, tal premissa é ainda mais verdadeira. 

Observe-se o fato de que uma mulher sobrevivente de tentativa de feminicídio com 

condições socioeconômicas de contratar advogado poderia, respaldada pelo artigo 27 da LMP, 

requerer a habilitação do(a) mesmo (a) para acompanhá-la, informá-la dos atos processuais e 

pleitear direitos em seu nome – ou, caso se tratasse de vítima de feminicídio consumado, essa 

prerrogativa poderia ser exercida por seus familiares. Logo, caso a Defensoria Pública fosse 

impedida ou não demonstrasse interesse em defender mulheres ou vítimas indiretas 

hipossuficientes economicamente, estar-se-ia diante de discriminação cometida por ente estatal 

contra mulheres e pessoas pobres, cenário inadmissível.  

Portanto, conclui-se desde já que a figura da assistência qualificada à vítima de 

feminicídio tentado – ou às vítimas indiretas, em caso de feminicídio consumado – não apenas 

está prevista em várias normativas nacionais, como é medida que deriva de compromissos 

assumidos pelo Brasil no cenário internacional quando se comprometeu a defender os direitos 
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humanos de mulheres e ativamente empreender diligências para erradicar a violência e a 

discriminação de gênero. 

Passemos, desde logo, à discussão a respeito da natureza processual desse instituto 

jurídico, a forma de intervenção da Defensoria Pública no processo penal e por que tal figura 

deve ser encarada de forma distinta da figura tradicional da assistência à acusação prevista no 

artigo 268 e seguintes do Código de Processo Penal (CPP). 

 

3. A INTERVENÇÃO DA ASSISTÊNCIA QUALIFICADA À VÍTIMA 

Além das discussões a respeito da atuação da Defensoria Pública em favor da vítima, 

dada a visão limitada que a resume à atuação em favor do imputado, quando tal questão é 

superada, entra-se em uma outra seara: qual seria a natureza jurídica da figura do(a) assistente? 

Uma vez que a missão constitucional do órgão não é a persecução criminal, entende-se como 

impraticável que essa defesa se dê via assistente da acusação, instituto processual previsto no 

artigo 268 e seguintes do CPP. 

Uma leitura atenta da LMP, tendo como parâmetro os fins aos quais ela se destina, nos 

oferece uma solução: a habilitação é sui generis, obrigatória e deve se dar na forma do artigo 

27 do referido diploma legal. Como já mencionado, a criação do artigo 27 teve como inspiração 

a situação real vivida pelas mulheres vítimas de violência que eram alijadas do processo penal, 

tratadas como apenas meio de prova ou menos do que isso, nas situações em que sequer se 

reconhecia a ocorrência de violência conjugal e ao assunto era dado tratamento semelhante aos 

crimes de menor potencial ofensivo, via Lei n.º 9.099/951140. 

Uma leitura feminista do tema, a partir do aporte dado pela própria LMP, a qual é uma 

lei com perspectiva de gênero, nos permite afirmar que essa assistência não se dá via artigo 268 

e seguintes do CPP, uma vez que o objetivo da lei não é transformar a atuação da(o) assistente 

em um suporte para o trabalho do Ministério Público, mas sim propiciar uma assistência 

qualificada que coloca a vítima como centro e fim último de sua atuação.  

                                                 

1140 DEBERT, Guita Grin; OLIVEIRA, Marcella Beraldo. Os modelos conciliatórios de solução de 

conflitos e a violência doméstica. In: Cadernos Pagu. Campinas: Unicamp, n. 29, jul./dez, 2007, p. 305-337.  
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Uma vez que essa assistência é obrigatória, não há como defender que ela se confunda 

com a figura do assistente de acusação – sobre cuja admissão deve ser ouvido o Ministério 

Público (art. 272), e que pode ser indeferida pelo Juízo, não cabendo sequer recurso (art. 

273)1141. Não cabe, portanto, ao Juízo, indeferir a intervenção da assistência jurídica qualificada 

da vítima, já que a mesma é obrigatória nos termos de legislação especial. 

Isso significa dizer que a(o) assistente da mulher deve pautar sua atuação por meio de 

uma escuta ativa da vítima e de seus familiares, buscando traduzir para o processo penal os 

desejos, interesses e reivindicações dessa mulher ou de seus familiares. Seu objetivo, não é, 

portanto, a mera persecução do crime, mas a defesa dos interesses individuais e coletivos na 

esfera da prevenção, da reparação, da conscientização e da educação de gênero.  

Sobre possível conflito entre o que dispõe a LMP e demais leis processuais e materiais, 

a primeira é categórica ao afirmar:  

Art. 13. Ao processo, ao julgamento e à execução das causas cíveis e criminais decorrentes da prática 

de violência doméstica e familiar contra a mulher aplicar-se-ão as normas dos Códigos de Processo 

Penal e Processo Civil e da legislação específica relativa à criança, ao adolescente e ao idoso que 

não conflitarem com o estabelecido nesta lei. 

 

Portanto, diante do que estabelece a legislação, não poderia haver igualmente espaço 

para arguição de nulidade dos atos processuais praticados em consonância com a LMP, uma 

vez que, em caso de efetivo conflito de normas, a norma especial (LMP) prevalece sobre a 

norma geral (CPP). Ainda, uma vez que se adota um sistema de garantias de natureza bilateral, 

e que cabe a tal assistente a defesa qualificada, ampla e plena de sua assistida, não é cabível 

qualquer previsão legal que limite essa atuação (o que configuraria disparidade de armas entre 

as partes).  

Assim, a assistência prestada deve ser técnica e estratégica, com peticionamentos nos 

autos, requerimentos, juntada de documentos, arrolamento de testemunhas no prazo legal, 

participação em Plenária de Júri e demais atos necessários e legais que visem a garantir os 

direitos das mulheres, quando elas, em conjunto com sua Defesa, entenderem-nos necessários 

e eficazes. Ainda, no caso da Defensoria Pública, essa assistência dispensa qualquer 

                                                 

1141 No início da atuação de defensoras(es) e advogadas(os) pelo artigo 27 da LMP, a estratégia adotada 

para recorrer dessa decisão foi o Mandado de Segurança, no entanto, entendemos que a estratégia processual deve 

se dar no sentido de garantir esse direito via LMP e não via CPP, fazendo com que, se necessário, tal discussão 

chegue aos tribunais superiores. 
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formalidade, não sendo necessária procuração, devendo a intimação ser pessoal em relação a 

todos os atos do processo.  

Uma vez que o objetivo a que se propõe a LMP é o combate à violência estrutural de 

gênero, que aqui se manifesta por meio da negação histórica às mulheres do acesso à justiça e 

da violência institucional em seu sentido amplo, essa assistência não pode ser vista como 

auxiliar do Estado com fins de persecução do crime, mas sim como pautada na figura da vítima. 

Neste sentido, são garantidas à vítima informação, autonomia e voz no âmbito do processo 

penal. 

Uma vez que cabe à mulher determinar, em conjunto com sua defesa, a melhor 

estratégia a ser adotada, levando-se em conta sua história de vida, seus desejos e interesses, sua 

visão de mundo e ideais de justiça, a assistência pode adotar diferentes modos de atuação e 

realizar diferentes atos processuais, os quais podem coincidir ou não com os pedidos do 

Ministério Público.  

Em relação à participação em Plenária do Júri, com direito a participar dos debates 

orais e a acompanhar a vítima sobrevivente ou vítimas indiretas em suas declarações e 

depoimentos, entende-se que é preciso estudar atentamente a melhor estratégia, sempre tendo 

em conta o desejo expresso pela mulher ou seus familiares. Ao mesmo tempo, deve-se trabalhar 

no sentido de sempre defender e promover essa intervenção especializada, de modo refletido e 

com viés de gênero, pelas razões que expomos em seguida. 

 

4. A ASSISTÊNCIA À VÍTIMA NO PLENÁRIO DO JÚRI  

A partir da adoção de um sistema bilateral de garantias no âmbito do processo que 

respeite os direitos humanos de réus e vítimas, no contexto do Tribunal do Júri essa discussão 

se tornou ainda mais premente devido aos discursos culpabilizadores, e que beiravam a 

misoginia, direcionados à vítima, sobrevivente ou não, por parte da defesa do réu, por vezes 

proferidos também por magistrados e promotores1142. Conforme aponta COSTA, “Este direito 

                                                 

1142 Em pesquisa etnográfica realizada no Tribunal do Júri por PIRES, notou-se que a defesa tende a 

reproduzir discursos desabonadores em relação à vítima, ao passo que a acusação explora estereótipos relacionados 

à boa mãe e boa esposa, enquanto também explora estereótipos e visões conservadoras em relação ao que seria um 

mau homem e mau pai de família. PIRES, Amom Albernaz. O feminicídio no Código Penal brasileiro: da 

nomeação feminista às práticas jurídicas no plenário do júri. 233 f. Dissertação (Mestrado em Direito). Programa 

de Pós-Graduação em Direito da Universidade de Brasília. Brasília, 2018.   
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[assistência jurídica qualificada] é essencial, especialmente no plenário do tribunal do júri, local 

onde a memória da vítima sofre seus maiores reveses1143;. 

A respeito de tais práticas, a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 

Erradicar a Violência contra a Mulher – Convenção de Belém do Pará, de 1994, promulgada 

pelo Brasil por meio do Decreto n.º 1973/1996, em seu artigo 7.º, alínea “e”, determina que: 

Artigo 7.º - Os Estados Partes condenam todas as formas de violência contra a mulher e convêm em 

adotar, por todos os meios apropriados e sem demora, políticas destinadas a prevenir, punir e 

erradicar tal violência e a empenhar-se em: 

e) tomar todas as medidas adequadas, inclusive legislativas, para modificar ou abolir leis e 

regulamentos vigentes ou modificar práticas jurídicas ou consuetudinárias que respaldem a 

persistência e a tolerância da violência contra a mulher. 

 

A atuação em plenário, neste sentido, tem a função não apenas de convencer os jurados 

a respeito da inocência ou culpa do réu, mas o condão de acionar discursos que repercutem 

entre as pessoas presentes (familiares e conhecidos da vítima e do réu, serventuários da Justiça, 

meios de comunicação1144, estudantes e público em geral que cobrem e assistem ao julgamento) 

e no contexto social maior.  

As obrigações jurídicas assumidas pelo Estado brasileiro no plano internacional 

impõem o dever de se garantir e respeitar o direito das vítimas à memória, assim como o direito 

à justiça, à verdade e à reparação1145, as quais valem também para as vítimas de violência de 

gênero. Isso significa abdicar e combater quaisquer formas de discursos que promovam a 

desumanização, o ódio, a discriminação, o descaso, a desconsideração e a banalização da morte 

da vítima, seu modo de vida, suas crenças, a profissão que exercia, ou que a responsabilizem 

pela violência sofrida. 

Tal direito estende-se às vítimas indiretas, quais sejam, ascendentes, descendentes, 

cônjuges, companheiros, irmãos e demais familiares e conhecidos com quem a vítima possuía 

                                                 

1143 COSTA, Renata Tavares da. O papel do assistente da mulher previsto no artigo 27 da Lei Maria da 

Penha nos crimes de feminicídio no Tribunal do Júri. In: Gênero, Sociedade e Defesa de Direitos: A Defensoria 

Pública e a atuação na defesa da mulher. Rio de Janeiro: Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, 2017, p. 

223.  
1144 Neste aspecto, recorde-se que a LMP, em seu artigo 8.º, inciso III, tem como uma de suas diretrizes 

“o respeito, nos meios de comunicação social, dos valores éticos e sociais da pessoa e da família, de forma a coibir 

os papéis estereotipados que legitimem ou exacerbem a violência doméstica e familiar”.  
1145 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Princípios e diretrizes básicas sobre o direito a recurso 

e reparação para vítimas de violações flagrantes das normas internacionais de direitos humanos e de violações 

graves de do Direito Internacional Humanitário. Nova York: Assembleia Geral das Nações Unidas, 16 de 

dezembro de 2005. 
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relação de afeto, uma vez que tais pessoas têm o direito de ver a memória de um ente querido 

respeitada1146.  

No contexto dos debates orais, o artigo 27 da LMP, em conjunto com protocolos de 

atuação com perspectiva de gênero, buscou garantir à(ao) assistente da mulher a possibilidade 

de contradizer os discursos violadores de direitos, informando aos jurados e fazendo constar 

em ata1147 que argumentos como o da legítima defesa da honra são inconstitucionais, conforme 

decisão unânime e recente do Supremo Tribunal Federal1148, e inconvencionais, e já foram 

rejeitados pelas cortes superiores e internacionais, alertando os presentes sobre a possibilidade 

de que o réu fique até mesmo sem defesa diante da insistência em tese defensiva já riscada do 

ordenamento jurídico.  

Igualmente, a atuação permite acompanhar a vítima sobrevivente durante sua 

prestação de declarações, podendo intervir em caso de perguntas discriminatórias alheias aos 

fatos e que venham a gerar revitimização ou desrespeitar os direitos humanos das mulheres, 

inclusive relembrando que à mulher é garantido o direito de permanecer em silêncio, uma vez 

que a LMP e as diretrizes internacionais compreendem a vítima não como objeto, mas como 

parte e sujeito de direitos no âmbito do processo1149.  

Ainda, tal mudança deve ser analisada sob um ponto de vista que reconhece a violência 

estrutural perpetrada contra as mulheres, ou seja, compreende que tal discurso atinge as 

mulheres enquanto grupo social e organizacionalmente vulnerável, já que a violência estrutural 

manifestada em discursos misóginos proferidos no âmbito do Tribunal do Júri atinge não apenas 

                                                 

1146 Convém esclarecer que discursos que julgam a mulher por sua vida sexual, profissão, modo de se 

vestir, hábitos em geral etc. não partem apenas de advogados, mas também de defensores públicos que atuam na 

defesa do réu, como é possível depreender da pesquisa etnográfica realizada por Luanna Tomaz e Beatriz Cunha 

junto ao Tribunal do Júri de Belém. SOUSA, Luanna Tomaz; CUNHA, Amayna Beatriz Neves Farias Dantas da. 

As diretrizes de feminicídio e a atuação da Defensoria na assistência para vítimas sobreviventes. In: MELO, Ezilda. 

ASSAD, Thais Mattar (org.). Advocacia Criminal Feminista. São Paulo: Tirant lo blanch, 2020, p. 355-370.  
1147 Ainda, a(o) assistente pode solicitar ao(à) juiz(a) presidente que aplique o Enunciado n.º 47 do 

FONAVI, o qual afirma: “A plenitude da defesa no júri deve se conformar ao disposto no art. 7o, “e”, da 

Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher “Convenção de Belém do 

Pará” e ao disposto no capítulo IX itens 9.1.2 e 9.1.3 das Diretrizes Nacionais para Investigar, Processar e Julgar 

com perspectiva de gênero as mortes violentas de mulheres – Feminicídio, sendo recomendável ao(à) Juiz(a) 

Presidente considerar como excesso de linguagem argumentos violentos ofensivos à dignidade da mulher por 

questão de gênero, devendo intervir nos termos do art. 497, III, do CPP e art. 10-A da Lei 11.340/06”. 
1148 Sobre o tema, ver julgamento no âmbito da Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental n.º 

779.  
1149 Vide o Enunciado n.º 50 do FONAVID: “Deve ser respeitada a vontade da vítima de não se 

expressar durante seu depoimento em juízo, após devidamente informada dos seus direitos”.  
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a mulher que está sendo assistida, mas todas as mulheres que venham a ser vítimas de 

feminicídio, assim como a coletividade de mulheres. 

Neste sentido, enquanto órgão que defende não apenas os direitos individuais, mas 

também os direitos coletivos das mulheres vítimas de violência, a Defensoria Pública tem o 

potencial de, por meio de uma atuação com perspectiva de gênero em plenário, contribuir para 

a conscientização e a educação em direitos, um aspecto importante de sua missão 

constitucional.  

Pode, a título de exemplo, abordar o ciclo de violência, as dificuldades encontradas 

pelas mulheres para romper o relacionamento, trazer estatísticas a respeito do fenômeno e seu 

impacto sobre as vítimas indiretas1150, e tratar da responsabilidade dos meios de comunicação 

na cobertura do tema, assim como a necessidade de se efetivar a LMP e garantir os serviços e 

equipamentos públicos nela previstos, inclusive sobre a importância dos grupos reflexivos e 

responsabilizantes de agressores domésticos.  

A atuação como assistente da mulher em plenário objetiva combater a violência 

estrutural reproduzida no discurso que naturaliza e reproduz estereótipos a respeito de um papel 

supostamente exercido socialmente pelas mulheres – seja no âmbito da família, seja no espaço 

público – e também a respeito das causas da violência, afastando discursos que atribuem o ato 

violento ao ciúme, à loucura, às drogas, ao álcool e ao comportamento da vítima. 

 

5. O ATENDIMENTO EXTRAJUDICIAL E MULTIDISCIPLINAR ÀS VÍTIMAS 

DIRETAS E INDIRETAS 

Sob uma perspectiva que instrumentalize a assistência qualificada à vítima como meio 

de prevenção e combate à violência estrutural de gênero, o atendimento extrajudicial e 

multidisciplinar às vítimas diretas e indiretas assume um lugar de destaque, uma vez que tal 

assistência não pode se limitar ao aconselhamento da mulher durante ou previamente às 

audiências judiciais.  

                                                 

1150 MARIZ, Renata. Os órfãos do feminicídio. São Paulo: Revista Época, 6 de março de 2020. 

Disponível em: https://glo.bo/2Oy0gJs Acesso em 10/01/2021.  

https://glo.bo/2Oy0gJs
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O atendimento da mulher por uma equipe jurídica e técnica (em especial, profissionais 

da Psicologia e Serviço Social) com capacitação em gênero possui o potencial de evitar ou 

minimizar a revitimização e promover o acesso à justiça para além da esfera criminal, 

auxiliando a mulher a acessar e usufruir de serviços que contribuem para a superação de suas 

múltiplas vulnerabilidades. 

Tal atendimento está respaldado pela LMP, que em sua integralidade preza pela 

articulação entre diferentes atores do sistema de justiça e da rede de atendimento à mulher 

vítima de violência; entre diferentes campos e disciplinas; e entre as esferas cível, criminal e 

administrativa, por entender que o fenômeno da violência de gênero é multifacetado e exige 

articulação intersetorial no âmbito do Estado e para além dele. 

Neste sentido, a criação e expansão de Núcleos de Promoção e Defesa dos Direitos da 

Mulher (NUDEM) no âmbito das Defensorias Públicas podem fornecer o apoio técnico para a 

assistência qualificada à mulher com perspectiva de gênero, atuando em distintas esferas para 

que ela consiga acessar serviços públicos, conquistar sua autonomia financeira, social e afetiva 

e superar a situação de violência.   

Entre as diversas ações está o atendimento à vítima sobrevivente e/ou às vítimas 

indiretas na área do Direito de Família, com o ajuizamento de ações de divórcio, pensão 

alimentícia e guarda, com o cuidado de solicitar ao Juízo que não seja designada audiência de 

conciliação, com o fim de evitar revitimização e até mesmo os riscos físicos de uma 

aproximação.  

A equipe também deve aplicar a perspectiva de gênero ao atender as crianças e 

adolescentes, em especial quando estas forem testemunhas da violência cometida pelo pai 

contra a mãe, já que devem ser consideradas vítimas indiretas do feminicídio tentado ou 

consumado. É necessário haver diálogo constante entre a equipe e os órgãos de proteção 

infanto-juvenis, tais como o Conselho Tutelar.  

Para além disso, como destacam SANTOS e SOARES1151, uma vez que, como ocorre 

em muitos casos observados na prática por equipes da Defensoria Pública, as mulheres 

                                                 

1151 SANTOS, Daiane Lima dos; SOARES, Celyne da Fonseca. Perspectivas de atuação da Defensoria 

Pública na Violência de Gênero: para além da mera criminalização do feminicídio. In: XAUD, Jeane Magalhães; 

LANDIM, Ludmila Paes; OLIVEIRA, Rivana Barreto Ricarte de (org.). Defensoria Pública: reflexões sobre os 

direitos das mulheres. Brasília: Associação Nacional das Defensoras e Defensores Públicos, 2020, p. 138.  
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assassinadas também eram cuidadoras de pessoas idosas e com deficiência que se encontram 

desamparadas após sua morte ou internamento, mutilação ou estado de coma, é preciso que a 

assistência qualificada estabeleça contato com órgãos responsáveis pelo acolhimento desses 

grupos igualmente vulnerabilizados, realizando os encaminhamentos necessários à rede de 

proteção. 

Uma vez que aos custos emocionais, psíquicos e sociais do feminicídio tentado ou 

consumado se somam os custos econômicos impostos às vítimas diretas e indiretas com 

tratamentos médicos e psicológicos, gastos com prótese, medicamentos, cirurgias e 

procedimentos, o(a) assistente pode pleitear judicialmente que o agressor indenize a vítima e/ou 

seus familiares, requerendo a fixação do quantum indenizatório na sentença penal condenatória. 

Nos casos em que o feminicídio ocorrer em um contexto de ausência de diligências 

por parte do Estado para evitar a sua ocorrência, a assistência qualificada pode pleitear 

indenização também em desfavor do Estado, além de outras formas de reparação que envolvam 

o direito à memória e à verdade e a educação em direitos. Como coloca COSTA: 

De acordo com os direitos das vítimas, uma reparação efetiva deve conter medidas de restituição, 

indenização, reabilitação, satisfação e garantias de não repetição. A cultura jurídica no Brasil nos 

crimes de feminicídio em matéria de reparação, quando muito, se limita a uma indenização. Neste 

sentido, o assistente à mulher e, especialmente, no caso do defensor público, deve cobrar a efetivação 

de outras obrigações, não só do acusado, mas também do Estado como coautor do crime, em razão 

de sustentar uma situação de descriminação estrutural que caracteriza o feminicídio.1152 

 

Ainda pode realizar o encaminhamento da vítima e seus familiares para 

acompanhamento psicológico na rede pública de saúde mental, assim como para programas de 

assistência social, de geração de renda e de seguridade social, além de emitir relatórios que 

permitam a instrução qualificada da ação cível e criminal, dando visibilidade à história da 

mulher e aos impactos da violência em sua vida diária.  

A assistência também pode solicitar a aplicação e prorrogação de MPU em qualquer 

fase processual, assim como o sigilo das informações relativas à vítima, como endereço e 

telefone, além de requerer ao Juízo a tramitação do processo em segredo de justiça, com o fim 

de evitar a exposição da mulher perante a comunidade e os meios de comunicação. Pode, 

                                                 

1152 COSTA, Renata Tavares da. Op. Cit., p. 226.   
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igualmente, requerer que à oitiva da mulher perante a autoridade policial ou judiciária seja 

aplicado o instituto do depoimento sem dano1153.  

Em relação à fase policial, a(o) assistente pode, quando possível, acompanhar as 

investigações e as declarações prestadas pela mulher, quando sobrevivente, ou pelas vítimas 

indiretas, utilizando-se da técnica da investigação defensiva, que também se aplica à defesa da 

vítima de crime1154, e requerer a juntada de provas em sede de inquérito. Pode atuar 

coletivamente para garantir que a oitiva da vítima tenha perspectiva de gênero e para aprimorar 

o registro do Boletim de Ocorrência, por meio de capacitação dos agentes policiais1155.   

A criação de convênios entre os NUDEM e universidades, empresas e ONGs para o 

atendimento das sobreviventes e de seus familiares na esfera da saúde, estabelecendo fluxos 

que evitem a rota crítica percorrida pela mulher e otimizem seu tempo são também outro 

aspecto da atuação extrajudicial e para além da esfera criminal prestada pela assistência 

qualificada da mulher1156.   

Ainda, a assistência qualificada pode realizar o acompanhamento da mulher que opte 

por conceder entrevista sobre sua história e o crime do qual foi vítima, garantindo que a 

cobertura dos meios de comunicação adote a perspectiva de gênero ao tratar da temática, entre 

outras ações que podem ser trabalhadas na esfera da educação em direitos e da disseminação 

de informação para a prevenção e combate à violência.  

                                                 

1153 Conforme argumenta Soraia da Rosa Mendes, o depoimento especial é garantido a crianças e 

adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, mas, por força constitucional e convencional, também deve ser 

aplicado às vítimas de violência de gênero. MENDES, Soraia da Rosa. Processo Penal Feminista. São Paulo: 

Atlas, 2020. Importante ressaltar que, em nossa concepção, seguindo a compreensão de Simone Estrellita, 

entendemos que vítima não é testemunha, portanto, não presta depoimento, mas declaração, motivo pelo qual 

podemos, analogicamente, defender que à vítima seja aplicado o instituto da prestação de declarações sem dano. 

ESTRELLITA, Simone. Vítima não é testemunha! Breves considerações a respeito do depoimento da vítima nos 

processos julgados pelo Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. In: Gênero, Sociedade e 

Defesa de Direitos: A Defensoria Pública e a atuação na defesa da mulher. Rio de Janeiro: Defensoria Pública do 

Estado do Rio de Janeiro, 2017, p. 192-199.  
1154SILVA, Franklyn Roger Alves. Investigação criminal direta pela Defesa. Salvador: Editora 

Juspodivm, 2020, 2.ª edição.  
1155IMPROVÁVEL: Defensoria, assistência da vítima nos crimes de gênero e provas. Entrevistado: 

Luís Henrique Zouein. Entrevistadora: Janaína Matida, 8 mar 2021. Podcast. Disponível em: 

https://spoti.fi/3eGEleo Acesso em 09/03/2021.  
1156 Exemplo dessa atuação é o convênio firmado entre o NUDEM da Defensoria Pública de Mato 

Grosso do Sul e a Faculdade de Odontologia da UFMS para atendimento odontológico de mulheres que 

sobreviveram a tentativa de feminicídio com sequelas na região da face. PELLICIONI, Lucas. Parceria entre 

Defensoria Pública e Faculdade de Odontologia da UFMS é destaque em TCC. Assessoria de Imprensa da 

Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso do Sul. Campo Grande, 4 de julho de 2018. Disponível em: 

https://bit.ly/3a2ccLP Acesso em 12/01/2021. 

https://spoti.fi/3eGEleo
https://bit.ly/3a2ccLP
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A violência estrutural de gênero cometida contra as mulheres se expressa em uma série 

de violações de direitos, sendo que uma delas se dá por meio da negação ou imposição de 

obstáculos para o acesso à justiça.  

Em decorrência desse cenário, tratados e convenções internacionais de direitos 

humanos das mulheres passaram a expedir recomendações aos Estados-membros para que 

eliminem tais obstáculos, erradicando práticas e normativas que discriminam as mulheres 

quando estas procuram o sistema de justiça para demandar responsabilização e reparação para 

a violência de gênero da qual são vítimas. 

No âmbito nacional, o acesso à justiça foi expressamente mencionado na Constituição 

Federal de 1988 como uma garantia fundamental. Posteriormente, no que se refere às mulheres, 

tanto a LMP quanto a Lei Orgânica da Defensoria Pública buscaram dar efetividade a esse 

mandamento.  

No primeiro caso, por meio da previsão da assistência qualificada e obrigatória à 

vítima de violência doméstica e familiar em sede policial e judiciária, a ser exercida por 

advogado(a) ou defensor(a) público(a). No segundo caso, na esteira do que determinou a LMP, 

positivou-se que cabe à Defensoria Pública a defesa da mulher vítima de violência doméstica e 

familiar, que deve ser dar de forma humanizada e integral.  

Assim, passados quase 15 anos da promulgação da LMP e da tomada dos primeiros 

passos para efetivar o acesso das mulheres vítimas de violência doméstica e familiar à justiça 

com o fim de se combater uma das expressões da violência estrutural de gênero, tal figura ainda 

enfrenta incompreensões, resistências e dificuldades de implementação nas comarcas do país. 

A forma de intervenção do(a) assistente jurídico da mulher é motivo de controvérsia, 

razão pela qual o Poder Judiciário por vezes a indefere ou a limita à figura do artigo 268 do 

CPP (assistente de acusação). No entanto, a partir de uma leitura do instituto com perspectiva 

de gênero, atenta aos fins aos quais se destina a LMP, e fundamentada no direito internacional 

dos direitos humanos, concluir-se que a intervenção do(a) assistente é obrigatória, sui generis 

e não se submete a juízo de discricionariedade.  
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Ainda, em que pese a LMP disciplinar a atuação nos feitos de violência doméstica e 

familiar que tramitam nas Varas especializadas ou comuns sem mencionar a violência de gênero 

fatal contra as mulheres, com o advento da Lei do Feminicídio, que qualifica como tal o 

assassinato de mulheres cometido no contexto doméstico e familiar, essa assistência também 

deve ocorrer nos processos de feminicídio que tramitam nas varas do Tribunal do Júri, tanto 

para as vítimas diretas (sobreviventes) quando para as indiretas. 

Tal assistência deve se dar não apenas no âmbito processual, mas também de forma 

extrajudicial, nas esferas criminal, cível e administrativa, valendo-se não apenas do aporte do 

Direito, mas também da Psicologia e do Serviço Social, sempre com perspectiva de gênero e 

visando a evitar ou minimizar a revitimização.  

No que diz respeito ao Plenário do Júri, em que pese não seja mandatória a sua 

participação nos debates orais, a depender da estratégia adotada em relação ao caso, o(a) 

assistente da mulher deve buscar, dentro das possibilidades, atuar neste contexto.  

Essa assistência envolve não apenas acompanhar a prestação de declarações pela 

mulher sobrevivente e/ou o depoimento das testemunhas, prestando-lhes suporte técnico, o que 

acaba por lhes dar mais segurança emocional e confiança. Neste caso, a participação cumpre 

importante papel de educação em direitos e de confronto às teses defensivas que desrespeitem 

a memória da vítima ou utilizem argumentos já superados, como o da legítima defesa da honra; 

também detém o potencial de dar voz à mulher e disputar visões de mundo junto aos jurados, 

aos serventuários da justiça, estudantes de Direito, familiares, público em geral e profissionais 

de imprensa que acompanham o julgamento. 

Já no âmbito extrajudicial, a assistência qualificada assume a tarefa de garantir o 

direito à informação, esclarecendo a mulher a respeito de seus direitos e de todos os atos 

processuais que serão praticados em sua defesa; de encaminhá-la aos serviços assistenciais e de 

saúde; de pleitear indenizações, entre outras ações que podem vir a ser promovidas pela 

Defensoria Pública no combate à violência estrutural de gênero. 

Uma vez que o papel da assistência qualificada à vítima é posicionar a mulher no 

centro de sua atuação, essa tem o condão de transformar a realidade não apenas das mulheres 

atendidas individualmente, mas a coletividade de mulheres, já que contribui para o combate à 

violência estrutural de gênero, para a educação em direitos da população e para o fim da 
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violência intergeracional e da privação de direitos e oportunidades para as vítimas sobreviventes 

e seus familiares.  

Resta-nos trabalhar para que tão importante instrumento de emancipação seja uma 

realidade para todas as mulheres que procuram o sistema de justiça em busca de reparação, de 

uma escuta ativa sem discriminação e de subsídios para que, por si só, possam seguir em frente, 

no gozo efetivo de uma vida livre de violência. 
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A DEFICITÁRIA REPRESENTATIVIDADE FEMININA NOS ÓRGÃOS 

DIRETIVOS DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SOB O 

ENFOQUE DA SECCIONAL PARANAENSE – HISTÓRIA, DESAFIOS E 

PERCEPÇÕES 

The deficitary female representativity in the directive bodies of the order of brazilian 

lawyers from the focus of the paranaense section - history, challenges and perceptions 

 

Letícia Neves Pirolo1157 

Jéssica Lima Gibson Alves1158 

 

1. INTRODUÇÃO 

A deficitária representação feminina em posições de liderança dentro da advocacia 

precisa ter a relevância que merece: é necessário compreender os motivos que levam 

pouquíssimas mulheres a ocuparem estes cargos diretivos – afinal, a quantidade de mulheres e 

homens com inscrições ativas junto à Ordem dos Advogados do Brasil é quase paritária1159, 

sendo mulheres maioria em 10 estados brasileiros1160, aliás –, para que este cenário seja 

reconhecido e combatido socialmente.  

Não há dúvidas que hoje o ordenamento jurídico brasileiro possui diversas faces e 

proteções às garantias da mulher, sendo a isonomia entre gêneros assegurada até mesmo a nível 

constitucional, desde a Constituição de 1988. Porém, uma das mais relevantes lutas do gênero 

feminino é combater uma visão estigmatizada da mulher, que está implícita e enraizada na 

sociedade desde os primórdios, hoje sendo representada, especialmente, por meio do machismo 

que persiste nas entranhas das estruturas de poder.  

                                                 

1157 Advogada, empresária, especialista em direito do consumidor e em direito e processo 

previdenciário. 
1158 Bacharela em Direito, pós-graduanda em gestão tributária. 
1159 https://www.jornalcontabil.com.br/dia-do-advogado-a-categoria-conta-com-4979-de-mulheres/ 
1160 https://www.migalhas.com.br/quentes/321315/mulheres-sao-maioria-na-advocacia-em-10-estados 
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A mulher do século XXI nasce detentora de diversas garantias conquistadas através 

das décadas, mas diante de ambientes cada vez mais complexos, as barreiras sociais e culturais 

à inserção da mulher trazem questões que devem ser questionadas por limitarem a igualdade 

plena dos gêneros. Ainda, a feminização da profissão1161 precisa deixar de ser socialmente 

freada por ideais de feminilidade – o que acontece por meio da exigência de, por exemplo, 

maquiagem, salto alto, corpo esbelto, mãe ideal entre outros1162 –, devendo haver meios para 

que se assegure a efetiva ocupação das mulheres neste local de relevância e inspiração às suas 

iguais e sucessoras. 

 

2. A INSERÇÃO HISTÓRICA DA MULHER NO ÂMBITO PROFISSIONAL  

As questões de gênero envolvendo a representatividade feminina têm sido cada vez 

mais debatidas em diferentes frentes da sociedade, seja na representação política ou no mercado 

de trabalho, o tema vem se tornando aparente e necessário, afinal, ainda se observa a expressiva 

diferença de visibilidade entre homens e mulheres, denotando a persistência da arcaica 

sociedade patriarcal. 

Já houve igualdade de gênero num momento muito distante da história, uma vez que, 

antes do surgimento da propriedade privada, os trabalhos desempenhados por homens e 

mulheres tinham a mesma relevância: o homem, trabalhava com atividades fora do clã (pesca, 

caça etc.) e a mulher, trabalhava dentro do clã (jardinagem, tecelagem etc.)1163. Embora fossem 

trabalhos diferentes, havia horizontalidade no tratamento.  

Com o surgimento da propriedade privada, por sua vez, houve “a grande derrota do 

sexo feminino”, posto que apenas o trabalho masculino passou a ser inserido no contexto 

econômico, de modo que passaram a desempenhar trabalhos considerados “mais relevantes”, 

quebrando com a horizontalidade outrora observada. Portanto, este fenômeno levou os homens 

a serem os chefes de família. Embora tenha se passado muito tempo desde este marco, fato é 

que até hoje estamos inseridos neste contexto de sociedade patriarcal. 

                                                 

1161 BONELLI, 2013. 
1162 WOLF, 1992 
1163 BEAUVIOR,2016 
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Considerando que o surgimento da propriedade privada ocorreu na Idade Antiga 

(período que durou aproximadamente de 3.500 a.C. a 476 d.C.), é fato que durante boa parte da 

história da humanidade a mulher foi vista enquanto ser inferior, o que até hoje repercute em 

nossa história atual: não é com poucas gerações que se alteram milênios da história.  

Comprovando a recente conquista feminina por direitos iguais, basta observar que a 

mulher casada, até ser aprovado o Estatuto da Mulher Casada (1962), era considerada 

relativamente incapaz – ou seja, juridicamente equiparada a menores de idade – não podendo 

sequer assinar um contrato sem que seu marido permitisse1164. Noutras palavras, há menos de 

60 (sessenta) anos, sequer a legislação garantia a autonomia feminina, ou seja, seria de muita 

ingenuidade entender que até hoje não persistiriam reflexos de uma mudança histórica tão 

recente que garantiu às mulheres nada além do fundamental. 

Portanto, quando nos debruçamos sobre os estudos da inserção da mulher no ensino 

superior e no próprio mercado de trabalho, podemos observar várias situações em que o 

patriarcado colocou – e coloca – as mulheres para trás, situações estas que precisam ser 

observadas e impedidas de continuarem a acontecer. 

O primeiro decreto que permitia que mulheres fizessem o ensino secundário surgiu em 

1827, os dois primeiros cursos de direito no Brasil, igualmente, também foram criados no 

mesmo ano1165.  

As mulheres, entretanto, foram excluídas dessas primeiras turmas, assim como foram 

excluídas dos primeiros cursos de medicina e engenharia, afinal, embora houvesse 

regulamentação no sentido de permitir seu acesso ao ensino secundário, praticamente só 

magistério era uma opção de formação1166.  

Apenas no ano de 1881 que passou a ser permitida a participação de mulheres a se 

matricularem em ensino superior, mas, em razão dos fortes estigmas de gênero, houve 

baixíssima representatividade feminina no início1167: na época, pouquíssimas mulheres tinham 

                                                 

1164 MARQUES, 2004. MARQUES, Teresa Cristina de Novaes. A mulher casada no Código Civil de 

1916. Ou, mais do mesmo”. Textos de História, v. 12, n. 1/2, p. 129, 2004. 
1165 WOLKMER, 2000 
1166 BELTRÃO, ALVES, 2009 
1167 LOURO, 1997 
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acesso à educação, e as que tinham se formavam como professoras, se tornando donas de casa 

assim que se casassem1168. 

Somente dezoito anos depois que foi permitido que mulheres ingressassem à faculdade 

de direito, em 1899 foi quando Myrthes Gomes de Campos entrou para a história: ela foi a 

primeira mulher a solicitar sua inscrição perante o antigo Instituto da Ordem dos Advogados 

do Brasil (IOAB), enfrentando todos os entraves possíveis até chegar nesta posição.  

Não obstante a todos os estigmas sociais e restrições históricas da participação 

feminina, Myrthes durante seis anos permaneceu discutindo com o IOAB porque eles não 

queriam aprovar sua inscrição em razão de, é claro, seu gênero. Apenas em 1906, após uma 

longa discussão interna, houve a aprovação de seu nome no quadro de inscritos. 

Neste mesmo ano, Myrthes realizou sua primeira defesa em um júri e, com o Tribunal 

lotado, surpreendeu a todos que a criticavam ao fazer um excelente trabalho e conseguir, 

inclusive, a absolvição do réu1169. 

Myrthes, junto com outras mulheres que promoveram lutas sociais pela igualdade de 

gênero, inspiraram outras a seguirem seus caminhos, sendo (in)diretamente responsáveis pela 

conquista da inserção da mulher em cargos de visibilidade no mercado de trabalho e pela 

alteração do ordenamento jurídico constitucional em considerar a igualdade de tratamento entre 

homens e mulheres1170. 

 

3. A ASCENSÃO PROFISSIONAL FEMININA E SEUS ÓBICES 

É extremamente importante observar que à medida que as mulheres vêm exigindo 

acesso ao poder, a sociedade paralelamente encontra mecanismos novos para dificultar o acesso 

das mulheres a referidos lugares, visando manter o status quo social1171.  

                                                 

1168 BELTRÃO, ALVES, 2009 
1169 Myrthes Gomes de Campos: primeira mulher a exercer a advocacia no Brasil. Tribunal de Justiça 

do Estado do Rio de Janeiro. <http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/museu/curiosidades/no-bau/myrthes-

gomes-campos>. Acesso em: 13 de março de 2021. 

1170 CARVALHO, TEIXEIRA, 2018 
1171 WOLF, 2020 
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Hoje, um dos grandes óbices femininos para ter acesso à esta estrutura, por exemplo, 

são as questões relacionadas à “beleza”, que foi uma concepção que evoluiu muito desde a 

Revolução Industrial. Desde esta época, o quesito “beleza” é extremamente importante quando 

observado a partir da ótica do mercado de trabalho. Esta questão é bastante problemática uma 

vez que se trata de um conceito subjetivo e muitas vezes inalcançável, servindo apenas para que 

mulheres se sintam exaustas e insuficientes o tempo todo: o mito da beleza é político, e não 

sexual. Foi apenas algo criado pela sociedade patriarcal, com o condão de dificultar as 

conquistas femininas. 

Ademais, este movimento essencialmente masculino de buscar prevalecer na 

dominância, tem ido além do que meramente dificultar as mulheres a ocuparem lugares de 

poder: este movimento, na verdade, tem culminado em violência patriarcal. Os homens, ao 

deixarem de aceitar a ascensão das mulheres, em seus relacionamentos domésticos tentam 

recuperar a dominância pelo poder, que aqui é sinônimo de autoridade e violência. Noutros 

termos, o modelo patriarcal quando posto enquanto telespectador da ascensão profissional 

feminina, reage dando ensejo a problemas muito mais sérios e profundos do que se pensa num 

primeiro momento. A violência física e psicológica em âmbito doméstico guardam laços com 

o crescente sucesso feminino1172, o que reforça a relevância deste tipo de estudo.  

Questões como a maternidade, o preconceito e outros estigmas de gênero dificultam a 

participação da mulher no mercado de trabalho nos dias atuais: prova disto é que 90% das 

pessoas no mundo têm alguma forma de preconceito contra a mulher, de acordo com o Relatório 

do Desenvolvimento Humano do PNUD.  

Reflexo disso é que nos dias atuais nos deparamos com sérias questões de 

representatividade em espaços de poder, o que consequentemente culmina numa falta de 

visibilidade da mulher nesses espaços, haja vista que a principal ferramenta do patriarcado para 

deter a expansão desta visibilidade é sempre apontar a figura feminina como menos capaz para 

posições que demandam liderança, já que a própria visão de liderança foi construída 

historicamente pela “força masculina”.  

A partir do momento em que surgiu uma multidão de homens desempregados ou 

recebendo baixos salários e mais mulheres entrando no mercado de trabalho, é natural que de 

                                                 

1172 HOOKS, 2015. 
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maneira inconsciente os homens busquem um retorno ao patamar de dominância de gênero, 

reforçando estes estigmas quando possível1173. 

Não é novo este comportamento por parte dos homens. Comprovando o que foi dito, 

basta olhar para trás e verificar que a primeira vez em que as feministas foram lidas socialmente 

enquanto “revoltadas, feias, lésbicas, adversas a homens” etc., aconteceu quando no século XIX 

houve o nascimento do movimento sufragista. Caricaturas e outras sátiras eram realizadas por 

homens que zombavam o movimento e achavam absurda a ideia de mulheres terem direito ao 

voto. Eles foram quem pariram as “feministas revoltadas” que permeiam a sociedade até hoje 

e, embora atualmente a maioria das pessoas entende que não há nada de errado em mulheres 

votarem, infelizmente a relação entre o feminismo e o ridículo ainda permeia nosso meio 

social1174.  

Naturalmente, o curso de direito, que desde seu surgimento proibia mulheres de 

cursarem-no - e foi considerado um ofício masculino pela própria IOAB até século passado, ao 

negar a inscrição de Myrthes durante sete anos -, é uma das áreas em que referida desigualdade 

de gênero tende a ser mais presente do que em relação a outras profissões. 

Para tanto, mesmo diante de conquistas que inseriram a mulher dentro da advocacia, 

nos dias atuais, o gênero tem que lidar com limitações sociais mais complexas e adaptadas, mas 

ainda com mesmo pano de fundo do preconceito de gênero e o machismo estrutural. 

É possível observar que essa diferenciação de gênero no setor profissional está 

presente nas progressões de carreiras, níveis hierárquicos, na desproporcional jornada feminina 

e ainda se torna mais relevante quando apontado no mercado jurídico que foi construído 

culturalmente como um âmbito de concorrência, em que os chamados “experts” em sua linha 

de atuação ditam a forma da lei, que seria exercido preferencialmente pelo homem1175. 

A pesquisadora Patrícia Tuma Martins Berto constatou que desde a década de 1980 

houve a feminização da advocacia, mas, constatou também que a maioria das mulheres ainda 

ocupam a base da carreira, que em razão de imposições sociais deixam de chegar à posição de 

sócias. Ainda, a pesquisadora afirma que muitas abandonam os escritórios, preferindo trabalhar 

                                                 

1173 HOOKS, 2015. 
1174 MOREIRA, 2019. 
1175 BONELLI; BARBALHO, 2008 
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em departamentos jurídicos para que tenham uma rotina de trabalho mais leve e possam, assim, 

conciliar com a pesada carga social que as acomete1176. 

 

4. A REPRESENTATIVIDADE FEMININA DENTRO DA OAB PARANÁ – COLETA 

DE DADOS 

Com a crescente inserção feminina no mercado de trabalho ao longo da história e com 

o avanço dos estudos de gênero, se tornou cada vez mais perceptível as diversas barreiras e 

dificuldades socialmente impostas às mulheres no que diz respeito à sua representatividade no 

mercado de trabalho.  

A advocacia jovem nacional corresponde a 58,4% ao gênero feminino, e 41,6% ao 

masculino, além do mais, as advogadas são consideradas a maioria em dez seccionais dos 

estados brasileiros, e neste rumo será capaz de, em poucos anos, se tornar a maioria expressiva 

em todos os estados do Brasil1177.  

A nível nacional há 607.870 advogadas representando a classe, enquanto existem 

608.782 advogados.   

Dentro da advocacia paranaense, por sua vez, de acordo com os dados retirados dos 

quadros da Ordem dos Advogados do Brasil, seccional do Paraná, há 37.229 advogadas, 

enquanto há 38.884 advogados inscritos.  

Ocorre que, das inscrições ativas, 39.785 delas são de advogadas e 35.789 de 

advogados: ou seja, hoje, no Paraná, temos uma advocacia majoritariamente feminina, com 

52,64% de mulheres sustentando este título.   

Ainda assim, mesmo o gênero feminino tendo se tornado cada vez maior em números 

de inscritos da OAB atualmente, não é possível afirmar que há representatividade 

correspondente, já que os cargos de maior visibilidade não condizem com a realidade da 

quantidade de mulheres compondo a advocacia.  

                                                 

1176 BERTOLIN, 2017. 
1177 ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, 2020. 
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Em consulta a dados divulgados pela própria OAB – Paraná em 2020 e 2021, nunca 

em 89 anos de história houve sequer uma advogada que ocupasse o cargo de presidente da 

seccional, cargo este de tamanha visibilidade e importância.  

Também, observa-se que dos atuais 61 conselheiros titulares do Conselho Seccional 

do Paraná, somente 17 são mulheres, tendo 27,86% de representatividade.  

Ressalta-se ainda, que das 47 subseções da OAB presentes no estado do Paraná, 34 

são compostas por advogados no cargo de presidente, e 13 são presidentes do gênero feminino, 

representando menos de 27,65% dos cargos. 

Considerando que a advocacia jovem é essencialmente feminina a nível nacional, 

vejamos, portanto, o número de mulheres em posições de liderança na Comissão da Advocacia 

Iniciante pelo estado do Paraná: das 32 subseções paranaenses que possuem referida comissão, 

temos que 22 delas são presididas por homens, contra 10 que têm mulheres na presidência, 

segundo dados divulgados pela OAB – Paraná em 2017, representando 31,25% dos cargos. 

Em uma importante pesquisa retirada do Cesa – Centro de Estudos de Sociedade de 

Advogados, foram entrevistados cinquenta sociedade de advogados (filiados ao CESA) na 

cidade de São Paulo, concluiu-se que:  

Os advogados sócios são 75%, e as advogadas sócias, 25%; os advogados associados são 51% e as 

advogadas associadas, 49%4. [..] 

O ambiente menos receptivo é o modelo tradicional de escritório solo ou com poucos parceiros, em 

que os homens predominam com larga vantagem, como sócio (71%) e associado (62%), seguido das 

grandes sociedades de advogados (a partir de 50 profissionais), com 76% de sócios e 48% de 

associados (BONELLI; BARBALHO, 2008). 

 

Ao adentrar em questões referentes a sociedades de advogados, percebe-se mais uma 

camada complexa da diferenciação de gênero e divisão social dentro do mercado de trabalho, 

em que um ambiente de liderança e visibilidade, novamente torna o gênero feminino limitado 

a uma figura incapaz criada histórica e legalmente, inclusive, como exposto outrora, até uns 

anos atrás.   

A autora Bonelli denomina isto de feminização da carreira, quando a divisão sexual 

do trabalho dentro da advocacia trouxe uma concentração de mulheres voltadas ao mercado e 

a atuação em setores mais tradicionais, como a imagem criada de uma advogada que, 

essencialmente, realiza trabalhos administrativos e que desprezam sua intelectualidade, como 



644 

 

idas ao fórum e outros órgãos, ou advogar em áreas exaustivamente exploradas anteriormente 

pelos homens. Já para o sexo masculino, existe a visão que advogam em setores inovadores, 

sempre reconhecidos pelo pioneirismo em suas áreas de atuação.1178 

Essa feminização se trata de mais uma ferramenta criada pela sociedade para 

estigmatizar a mulher e impedi-la que adentre em grupos de poder que são exclusivamente 

compostos por homens. Como foi o setores e funções da advocacia que foram feminizados para 

que o gênero feminino adentrasse neste grupo sem interferir nas representações que geram 

poder. 

Buscando esta paridade na visibilidade das advogadas, a OAB-Seccional Paraná, por 

meio da Conferência Estadual da Mulher Advogada realizada em 2018, propôs diversas frentes 

de atuação para efetivar a participação, não somente com mulheres, mas também com 

advogados do gênero masculino, para que incentivassem a discussão de uma real paridade de 

gêneros dentro dos órgãos diretivos1179. Mulheres lutando pelos próprios direitos: novamente, 

nada novo na história. O mérito é todo nosso. Porém, infelizmente, cotas são medidas 

transitórias e para que esta mudança seja efetiva, é necessária uma mudança muito mais 

profunda. 

O Conselho Pleno da OAB Nacional trouxe uma importante conquista para a 

visibilidade de gêneros dentro do sistema de eleições de seus órgãos internos, Conselho Federal, 

das seccionais, subseções e Caixas de Assistência, em que aprovou a paridade de gênero, que 

antigamente era 30% para 50%, além das cotas raciais para negros (pretos e pardos), no 

percentual de 30%, tendo aplicação já em 2021. Como é de se imaginar, a proposta foi 

referendada pela Comissão Nacional da Mulher Advogada, na pessoa de sua presidenta, Daniela 

Borges, além dos três mil participantes do evento, entre mulheres e homens. 

Por toda a carga histórica feminina, antiga e atual, é preciso reivindicar não somente 

por espaço no mercado de trabalho, mas também por representatividade dentro dele, afinal não 

é admissível que grandes escritórios tenham mão de obra essencialmente feminina quando o 

grande sócio, que lucra com os serviços, seja um homem em posição de liderança, que por sua 

vez dita as regras das trabalhadoras.  

                                                 

1178 BONELLI, 2013 
1179 CARVALHO, TEIXEIRA, 2018 apud OAB-PARANA, 2018 
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5. DESAFIOS E PERCEPÇÕES  

A problemática mais aparente dentro da bolha da advocacia patriarcal brasileira é o 

contraste entre o crescente de número mulheres inscritas na ordem e as representações das 

mesmas dentro das posições de liderança.  

Em 2015 o Conselho Federal da OAB aprovou a cota de 30% para advogadas para as 

inscrições nas chapas eleitorais, bem como tornou a comissão da mulher advogada de caráter 

especial (temporário) para permanente. E seis anos depois, o Conselho Federal da ordem aprova 

a paridade de gênero no seu sistema eleitoral, modificando as cotas das advogadas para 50%.  

A questão é que, nos dados demonstrados no tópico anterior, por exemplo, a referida 

regra já estava vigente e, ainda assim não foi observada uma mudança tão expressiva quanto 

deveria. Mesmo com a inserção das mulheres na advocacia e as cotas para as chapas eletivas, 

aparentemente ainda há um longo caminho em termos de representatividade. 

Atualmente, existe um grande desafio em mudar o pensamento da advocacia para que 

esta, de maneira ativa, busque desconstruir certos ideais e tomar postura igualmente ativa para 

o combate a esta desigualdade, uma vez que, não há como haver uma inserção que ainda se 

baseia em discursos de neutralidade, uma vez que o próprio ambiente neutro é masculino, então 

tem de haver questionamentos.1180 

Diante de um cenário em que há um crescente número de mulheres adentrando na 

Ordem dos Advogados do Brasil, por que ainda é perceptível um ambiente tão desigual em 

relação ao gênero?  

Em uma pesquisa realizada na subsecção de Mossoró – RN, ao perguntar para as 

advogadas sobre o ambiente jurídico e suas dificuldades de gênero enfrentadas, além da 

presença masculina expressiva em cargos de liderança, suas posições favorecem a reprodução 

de comentários e atitudes sexistas, machistas e pejorativos em espaços de representações e 

discussões. Além do mais, a autora ressalta que essas reproduções ocorrem no judiciário, que 

                                                 

1180 2021 apud, 2019, p. 258 
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também é predominantemente ocupado por figuras masculinas privilegiadas, que tornam essas 

opressões a diversas minorias institucionalizada.1181 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

As conquistas do gênero feminino durante o tempo foram marcadas por barreiras 

estruturais que sempre dificultavam a sua inserção na sociedade como um ser capaz de produzir 

e contribuir tanto quanto o gênero masculino. Esta descaracterização da figura somente voltada 

às funções maternas e afins ainda é combatida até hoje, até mesmo com outros estigmas que 

vão sendo desenvolvidos pela sociedade patriarcal como a concepção da “beleza” como um 

requisito do feminino entre outras limitações sociais igualmente relevantes.  

Estas questões refletem ainda hoje na sociedade contemporânea, em que a mulher 

inserida no mercado de trabalho tem que lidar com estes estigmas que dificultam a paridade de 

gênero e reproduz o machismo.   

Ao analisar a representatividade da mulher dentro do âmbito da advocacia brasileira, 

vemos um cenário historicamente patriarcal carregado de códigos sociais produzidos e 

reproduzidos por homens, em que a mulher ainda é menosprezada quando se trata de repassar 

autonomia ou poder. Neste caso, como as pesquisas demonstram, a mulher mesmo se inserindo 

como advogada igualmente capaz ao gênero masculino, não se submete com paridade para 

posições que representam poder.  

No estado do Paraná e em diversos estados brasileiros, a realidade se repete, em 

questões de advogados inscritos há um certo equilíbrio entre os gêneros, porém quando se trata 

de quadros de cargos diretivos, seja a nível nacional ou em cada subseção, a igualdade de 

representação caminha de forma lenta e ainda não trouxe ações afirmativas que gerassem 

mudanças significativas, como foi o caso das cotas para mulheres nos sistemas de eleições da 

OAB. 

As resistências da visibilidade feminina não estão presentes nas suas faltas de 

participação, mas no próprio ambiente atual dotado de um machismo na maior parte das vezes 

inconsciente que impede a discussão de pautas que propiciem os debates femininos, ambiente 

                                                 

1181 SILVA, 2019 
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este criado não só por homens, mas por uma cultura social como um todo em pensar que cargos 

assim são melhor exercidos pela “força masculina”.  

Sendo assim, a visibilidade da mulher advogada deve ser tratada não somente como 

proposições legislativas, mas com debates em todos os setores do mundo jurídico a fim de que 

haja reações ao machismo não somente de forma ativa por mulheres, mas também pelos 

homens, que devem trabalhar em conjunto para criar espaços de debates de questões de gênero.  

É preciso espaço e valorização. É preciso entender que é extremamente nocivo, 

inclusive, afirmar que “um profissional advogado se destacou por sua dedicação, ainda que 

possuindo igualdade de oportunidades em relação aos demais”. 1182 A meritocracia é uma ilusão: 

existe uma montanha invisível que as mulheres precisam escalar, em que, somente após a 

escalada, elas conseguem chegar ao mesmo ponto de partida que os homens estão desde que 

nasceram. Por óbvio, esta montanha sequer deveria estar lá. 
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brasileira no século XX”. Cadernos de Pesquisa, v.39, n.136, jan./abr., 2009. 

CARVALHO, Beatriz Gimenes de; TEIXEIRA, José Artur Gonçalves. A 

desigualdade de gênero e a advocacia feminina brasileira. Etic - Encontro de Iniciação 

Científica - ISSN 21-76-8498. v. 14, n. 14 (2018). Disponível em: < 

http://intertemas.toledoprudente.edu.br/index.php/ETIC/article/view/7305>. 

JUS BRASIL. Danielli Xavier Freitas. OAB aprova cota de 30% de advogadas para 

inscrição de chapas nas eleições. 2016. Disponível em: 

<https://daniellixavierfreitas.jusbrasil.com.br/noticias/149210301/oab-aprova-cota-de-30-de-

advogadas-para-inscricao-de-chapas-nas-eleicoes>. 

LOURO, G. Mulheres na sala de aula. In.: DEL PRIORI, M (Org.). História das 

mulheres no Brasil. São Paulo: Contexto, 1997. 

MENDES, Liz Elainne de Silvério e Oliveira; MACÊDO, Maurides; 

ARBUES,Margareth P. Ações afirmativas para equidade de gênero nas carreiras jurídicas 

https://www.redalyc.org/articulo.oa?id=70311249016


649 

 

/ Affirmative actions for gender equity in legal careers. Brazilian Journal of Development, 

Curitiba, v. 7, n. 1, jan. 2021. ISSN 2525-8761. 

Published online in: 01/01/2021. Disponível em: < 

https://www.brazilianjournals.com/index.php/BRJD/article/view/23921/19190>  

Myrthes Gomes de Campos: primeira mulher a exercer a advocacia no Brasil. 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. Disponível em: 

<http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/museu/curiosidades/no-bau/myrthes-gomes-

campos>. Acesso em: 13 de março de 2021. 

MORENO, Rebeca. Paridade de gêneros. OAB-RO. 2020. Disponível em: < 

https://www.oab-ro.org.br/artigo-paridade-de-genero-por-rebeca-moreno/>. 

PNUD BRASIL. Gender Social Norms Index (GSNI). Quase 90% das pessoas no 

mundo têm alguma forma de preconceito contra as mulheres.11 de março de 2020. 

Diponível em: 

<https://www.br.undp.org/content/brazil/pt/home/presscenter/articles/2019/quase-90--das-

pessoas-no-mundo-tem-alguma-forma-de-preconceito-c0.html>. 

PINA, Selma Cristina Tomé. Os desafios da mulher no cenário político brasileiro: 

uma análise política e social.v.3, n.3(2018). Disponível em: 

<http://revistas.icesp.br/index.php/Serviam_Juris/article/view/380. Acesso em 29 jan. 2021>. 

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. Quadro de Advogados. Disponível em: 

< https://www.oab.org.br/institucionalconselhofederal/quadroadvogados >. Acesso em: 12. 

Mar.2021 

OAB-PARANA. Paridade de gênero e cotas raciais são aprovadas pelo CFOAB. 

Disponível em:<https://www.oabpr.org.br/paridade-de-genero-e-cotas-raciais-sao-aprovadas-

pelo-cfoab/>. Acesso em: 04.fev.2021 

OAB – PARANA. Ex-presidentes. Disponível em: <https://www.oabpr.org.br/ex-

presidentes/>. Acesso em: fev.2021 

OAB – PARANÁ. CAI’s Paraná. Disponível em: < http://cai.oabpr.org.br/cais-

parana>. Acesso em: março, 2021. 

 

http://cai.oabpr.org.br/cais-parana
http://cai.oabpr.org.br/cais-parana


650 

 

SILVA, Amália Rosa de Moraes. Gênero e advocacia: obstatulos enfrentados pelas 

advogadas no exercício da profissão em Mossoró-RN. UFERSA. Centro de Ciências Sociais 

Aplicadas e Humanas – CCSAH. 14-Mar-2019. Disponível em: < 

http://repositorio.ufersa.edu.br/handle/prefix/4537>. Acesso em: mar.2021. 

https://www.historiadomundo.com.br/idade-antiga 

WOLF, Naomi. WOLF, Naomi. O mito da beleza: como as imagens de beleza são 

usadas contra as mulheres. São Paulo: Rocco, 1992. 

WOLKMER, Antonio Carlos, História do Direito no Brasil. 2ª edição. Rio de 

Janeiro:Forense, 2000. 

HOOKS, Bell. "O feminismo é para todo mundo: políticas arrebatadoras." Rio de 

Janeiro: Rosa dos tempos (2015). 

MOREIRA, Thaís Batista Rosa. Os essencialismos de gênero pelo viés da 

ironia. Epígrafe, v. 7, n. 7, p. 55-81, 2019. 

PORTUGAL, Daniela, MATIDA, Janaína. Paridade de gênero e cotas raciais na 

OAB. Revista Consultor Jurídico, 4 de dezembro de 2020. Disponível em: 

<https://www.conjur.com.br/2020-dez-04/limite-penal-paridade-genero-cotas-raciais-oab>. 

Acesso em: mar/2021. 

 

http://repositorio.ufersa.edu.br/handle/prefix/4537


651 

 

MARIA AUXILIADORA DE LARA BARCELLOS:  

VISIBILIDADE DA MULHER NA POLÍTICA EM TEMPOS DE 

DITADURA BRASILEIRA  

Maria Auxiliadora de Lara Barcellos: Visibility of women in politics during 

the Brazilian military dictatorship 

 

Bárbara Garcia Brandão1183 

Laura Albergaria de Castro Magalhães1184 

  

INTRODUÇÃO 

O ser mulher nunca foi sinônimo de facilidades e privilégios. O Sufrágio 

Feminino veio em 1932 dando às mulheres o direito de eleger-se e votar. Em apenas 32 

anos após a grande conquista da mulher na política, a ditadura promove verdadeiros 

massacres a guerrilheiros que se colocavam contra o Golpe de Estado. Nesta época de 

pouca voz feminina, o quão visível eram seus posicionamentos?  

A Ditadura Militar foi mais de 20 anos de luta ao não se calarem diante do que 

faziam no Brasil, foram mais de 400 mortes, aproximadamente 20 mil torturados e que 

só tiveram fim após ruínas da Economia. Embora marcada por grandes nomes 

masculinos, a ditadura militar no Brasil teve grandes mulheres naquele momento de 

reafirmação de seus direitos políticos.  

A violência contra mulher nesse contexto histórico e nos demais na América do 

Sul, foi visivelmente cruel, a violência na maior parte das vezes era marcada por assédio, 

estupro e submissão sexual. Foram inúmeros relatos de mulheres que foram torturadas e 

mortas que sofreram a agressão sexual pelo simples fato de serem mulheres. A mulher 

em suas escolhas políticas e sociais, ainda devia obediência ao seu pai, marido e irmão. 

 Embora, ainda pequena, a participação da militância, a mulher tinha sua 

visibilidade no momento que se impunha mesmo fora dos padrões morais na época e dizia 

não aceitar aquilo para o futuro da Nação. As mulheres silenciadas foram aos poucos 

através da Comissão da Verdade sendo dada sua devida voz e colocando na história que 

                                                 

1183 Especialista em Advocacia Criminal pela Escola Superior de Advocacia. Bacharel em Direito 

pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais.  
1184 Especialista em Cidadania, Direitos Humanos e Políticas Públicas pela Pontifícia 

Universidade Católica de Minas Gerais. Pós-Graduanda em Direito Administrativo pelo Instituto Elpídio 

Donizetti. Bacharel em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais.  
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foram elas guerrilheiras torturadas e que não abaixaram a cabeça quando quiseram detê-

las. Maria Auxiliadora Lara Barcellos, foi um exemplo de mulher forte, guerrilheira e que 

jamais desistiu de seus sonhos. Partiu cedo, por não aguentar tamanha perversidade que 

foi imposta e hoje, graças a ela e outras mulheres que lutaram na Ditadura Militar 

Brasileira, a mulher possui imposição política, mesmo que, em alguns momentos o gênero 

seja um óbice para imperatividade e visibilidade política da mulher.  

 

1. DITADURA MILITAR BRASILEIRA  

O mundo passava pela Guerra Fria e guerras operárias, enquanto no Brasil houve 

a maior mácula sociológica da história do Brasil, a Ditadura militar. Compreendida de 1° 

de abril de 1964 a 15 de março de 1985, foi um golpe militar, movido pela insatisfação e 

hostilização no meio militar conservador ao atual presidente João Goulart, vice de Jânio 

Quadros que havia renunciado. Organizado através de Atos Institucionais e imposições 

descabidas. Trata-se de um período marcado historicamente por vozes silenciadas, dores 

marcadas e mortes soturnas. 

Conforme Rodrigo Freitas Palma: 

A iniciativa inaugural foi tipificada pelo Ato Institucional n. 1, que representava uma 

tentativa acachapante de revestir de legalidade o famigerado Golpe de Estado de 31 de março 

de 1964. Para tanto e por diversas vezes no corpo do texto busca-se respaldar a “revolução 

vitoriosa” de pretenso e duvidoso ar de ilicitude. O documento editado aos 9 de abril foi 

assinado na cidade do Rio de Janeiro pelos Comandantes Chefes Do Exército, da Marinha e 

Aeronáutica, respectivamente, o General Arthur da Costa e Silva (1889-1969), o Vice-

Almirante Augusto Hamann Rademaker Grunewald (1905-1985) e o Tenente- Brigadeiro 

Francisco de Assis Correia de Mello (1903-1971). Note-se que a constituição de 1946 

continuou formalmente em vigor no país, mas apesar disso, tornou-se inócua diante das novas 

regras interpostas pelo regime. Desde pronto já se anunciava o tom que seria a Carta de 1967, 

onde se acumulava de extensas e injustificáveis prerrogativas o mandato do Presidente em 

exercício (e os demais a serem eleitos pelos membros do Congresso Nacional.1185. 

 

Durante os 21 anos de duração da Ditadura Militar, foram editados 5 Atos 

Institucionais, sendo o AI-5 aquele que daria maior expressão ao sentimento que a 

ditadura causava ao povo brasileiro. Em 13 de dezembro de 1968, AI-5 entra em vigor, 

dissolvendo o Congresso Nacional, Assembleias Legislativas e Câmara de Vereadores, 

sendo o Presidente detentor dos maiores poderes nacionais, sendo superior até mesmo à 

constituição pátria vigente na época. 

                                                 

1185 PALMA, Rodrigo Freitas. História do Direito. 7. ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2018. 
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Havia pessoas nesse momento que se voltavam contra o estado e davam a sua 

voz para representar a insatisfação com o Regime Ditatorial. No relatório final da 

Comissão Nacional da Verdade foram reconhecidas 434 mortes, incluindo os 

desaparecimentos políticos no período ditatorial. Ademais, houve cerca de 20 mil pessoas 

torturadas das piores formas por serem considerados conspiracionistas deste governo 

imposto.  

A força militar, trazida na época, faziam com que principalmente movimentos 

estudantis e os jovens procurassem a tão estimada liberdade. O subversivo, não estava 

apenas no meio político e educacional, ele estava na moda, na música, na arte, na cultura 

e em cada militar que disse não à repressão da população brasileira.  

A ditadura militar brasileira finaliza ao momento que trouxeram os Presidentes 

Militares uma decadência da economia, que trouxe dentro do próprio meio militar aqueles 

que apoiavam o abrandamento e aqueles que não aceitavam de nenhuma forma. Aos 

poucos e através de pequenas revoluções internas, houve a revogação do AI-5 e o decreto 

de anistia, permitindo a criação de novos partidos políticos.  

O grande avanço se impõe com a campanha das Diretas Já, que os brasileiros 

clamavam pelo direito de escolher seu presidente. A eleição indireta foi mantida e após 

eleição indireta de Tancredo Neves, a ditadura teve seu verdadeiro fim.  

 

1. VIOLÊNCIA DE GÊNERO NOS RELATÓRIOS DAS COMISSÕES DA 

VERDADE 

1.1. VIOLÊNCIA DE GÊNERO E JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO 

Durante momentos de conflitos armados e guerras, as mulheres são as pessoas 

mais afetadas pela violência, “representam a maioria das mortes civis, a maioria dos 

refugiados, e são constantemente visadas para práticas cruéis e degradantes como 

estupro”1186. A segurança para grupos em vulnerabilidade deve ser discutida de maneira 

                                                 

1186 Original: “they are the majority of civilian deaths, the majority of refugees, and are often 

targeted for cruel and degrading practices, such as rape.” FERREE, Myra Max; EWIG, Christina. Violence 

against Women, Human Security and Human Rights os Women and Girls. In: Gender, Violence and 

Human Security Feminist Perspectives. New York: New York University Press, 2013.  
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interseccional com os Direitos Humanos, além disso, essa interseccionalidade deve 

perpassar pelas questões de gênero, para resolver violências que apenas as mulheres 

sofrem. 

Nos países Latino Americanos que foram brutalmente colonizados, a violência 

de gênero está enraizada na dominação colonial. A justiça de transição traz atualmente o 

gênero como um importante componente analítico, as violências específicas sofridas 

pelas mulheres em tempos de conflitos armados devem ser trazidas e abordadas enquanto 

uma violência separada daquela sofrida pelos homens. 

O campo da justiça transicional ganhou terreno nas últimas décadas em resposta 

às necessidades das sociedades pós-conflito, que normalmente estão além do alcance do 

direito penal e dos mecanismos formais de justiça. O termo “justiça de transição” marca 

uma mudança no sentido de envolver a transição política e os problemas encontrados 

pelos defensores e ativistas dos direitos humanos para promover a reconciliação social e 

a paz após a violência coletiva. Após duas décadas de defesa e ativismo global, a teoria e 

a prática da justiça transicional evoluíram ao ponto de incluir o gênero como um 

componente analítico. No entanto, operacionalizar o gênero significa que ele é geralmente 

reduzido para se concentrar em um grupo homogêneo chamado “mulheres” e 

superficialmente adicionado ao projeto de justiça transicional em questão.1187 

É necessário a análise de gênero não enquanto uma unidade, mas, sim, levando 

em consideração diversas análises intersseccionais, como raça, orientação sexual, religião 

e classe. Colocar em questão apenas um grupo homogêneo reduz o debate e contribui para 

a repercussão de violência e preconceitos. 

                                                 

1187 Original: The field of transitional justice has gained ground over the past decades in response 

to the needs of post- conflict societies, which have typically fallen beyond the reach of criminal law and 

formal justice mechanisms. The term “transitional justice” marks a shift toward engaging political transition 

and the problems encountered by human rights advocates and activists to foster social reconciliation and 

peace in the aftermath of collective violence. After two decades of global advocacy and activism, 

transitional justice theory and practice have evolved to the point of including gender as an analytical 

component. Yet, operationalizing gender means that it is usually reduced to focus on a homogenous 

grouping called “women” and superficially added on to the transitional justice project at hand.AOLÁIN, 

Fionnuala Ní. Gendered Under-Enforcement in the Transitional Justice Context. In: BUCKLEY-ZISTEL; 

STALEY (ed.). Gender in Transitional Justice. Nova York: Pallgrave Macmillan, 2012, pp. 59-87. 
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Para Hansen1188 o foco desproporcional na violência sexual, particularmente o 

estupro, traz outro problema para o aspecto de gênero levantado na justiça de transição. 

Apesar da violência sexual ser reconhecida como crime contra a humanidade, e crime de 

guerra, não se pode deixar de precisar que esse tipo de violência não constitui apenas o 

estupro. De acordo com o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional violência 

sexual inclui, estupro, escravidão sexual, prostituição forçada, gravidez forçada, 

esterilização forçada, ou qualquer outra forma de violência sexual da mesma gravidade. 

O Estado é responsável tanto pela violência sexual praticada em tempos de 

conflitos armados pelos seus agentes, quanto está diretamente implicado pela sua 

reconsolidação baseando-se no sistema heteropatriarcal que reduz a mulher apenas a 

condição de vítima do sistema ditatorial, e não enquanto resistência à Ditadura1189. Ou 

seja, as mulheres que lutaram contra o Golpe Militar de 1964 no Brasil, devem ser vistas 

não apenas com vítimas de um sistema ditador, mas como força e luta. 

A violência sexual perpetrada em tempos de conflitos armados internos, é a 

continuação da histórica violência colonial, quebrando a linearidade da história, tendo em 

vista que torna a violência cíclica e duradoura. A justiça de transição se dedica a 

reconstrução de uma cultura democrática após um período de restrição de direitos 

humanos e fundamentais, com isso, as Comissões da Verdade se demonstram um método 

eficaz, já que reconstrói a história, e direito à memória do povo.1190 

O objetivo da justiça transicional implica em processar os perpetradores, revelar 

a verdade sobre crimes passados, fornecer reparações às vítimas, reformar as instituições 

perpetradoras de abuso e promover a reconciliação. O que foi mencionado anteriormente 

exige um conjunto inclusivo de estratégias formuladas para enfrentar o passado assim 

como para olhar o futuro a fim de evitar o reaparecimento do conflito e das violações. 

Considerando que, com frequência, as estratégias da justiça transicional são arquitetadas 

                                                 

1188 AOLÁIN, Fionnuala Ní. Gendered Under-Enforcement in the Transitional Justice Context. 

In: BUCKLEY-ZISTEL; STALEY (ed.). Gender in Transitional Justice. Nova York: Pallgrave 

Macmillan, 2012, pp. 59-87. 

1189 AOLÁIN, Fionnuala Ní. Gendered Under-Enforcement in the Transitional Justice Context. 

In: BUCKLEY-ZISTEL; STALEY (ed.). Gender in Transitional Justice. Nova York: Pallgrave 

Macmillan, 2012, pp. 59-87. 
1190 ZYL, Paul Von. Promovendo a justiça transicional em sociedades pós-conflito. In: Justiça 

de Transição- Manual para América Latina. Brasília: Comissão da Anistia, Ministério da Justiça; Nova 

Iorque, 2011 
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em contextos nos quais a paz é frágil ou os perpetradores conservam um poder real, deve-

se equilibrar cuidadosamente as exigências da justiça e a realidade do que pode ser 

efetuado a curto, médio e longo prazo.1191 

Importante ressaltar que a Justiça de Transição busca, além de todos os seus 

importantes elementos, pela verdade. Com isso, há a tentativa de revelar à população 

quais foram os reais acontecimentos e violações de Direitos Humanos ocorridas, ademais 

há a necessidade de resgatar e efetivar a memória. 

A memória é um elemento essencial do que se costuma chamar identidade, 

individual ou coletiva, cuja busca é uma das atividades fundamentais dos indivíduos e das 

sociedades de hoje, na febre e na angústia. Mas, a memória coletiva é não somente uma 

conquista, é também um instrumento de um objeto de poder. São as sociedades cuja 

memória social é sobretudo oral ou que estão em vias de constituir uma memória coletiva 

que melhor permitem compreender esta luta pela dominação da recordação e da tradição, 

esta manifestação da memória.1192 

A construção da memória, ou a sua efetivação, marca a identidade social a partir 

do momento que reconhece que a sociedade possui tradições, e até mesmo, que passou 

por conflitos e momentos violentos em sua história. A memória coletiva é um objeto não 

só da identidade, mas, também do poder, pois permite que a coletividade não seja 

dominada ou esquecida. 

Jacques Le Goff 1193trará o exemplo do povo Etrusco que após o 

desaparecimento da sociedade, somente era possível conhecer suas tradições e história, 

no plano literário, por intermédio dos Gregos e dos Romanos. Quando a sociedade sem 

memória desaparece, perde-se a consciência do seu passado, e de si mesmos. 

A Justiça de Transição na busca dessa memória através da verdade não só traz 

respostas às vítimas do sistema repressor, como também constrói a identidade nacional. 

Um método utilizado na justiça transicional é a Comissão da Verdade que dá voz às 

                                                 

1191 Idem.  
1192 GOFF, Jacques Le. História e Memória. Campinas: Editora da UNICAMP, 1990.  
1193 GOFF, Jacques Le. História e Memória. Campinas: Editora da UNICAMP, 1990. 
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vítimas para que seus depoimentos sejam ouvidos pela sociedade, o que auxilia na 

desconstrução de mentiras contadas pelos opressores. 

A importância das Comissões da Verdade vai ainda mais além de dar uma 

resposta social e construírem a identidade. Apesar de não serem consideradas tribunais 

em si, as partes são ouvidas e colocadas face a si mesmas, cravando ali o Direito à 

Memória, sendo o público colocado diante do passado inclusive frente a feridas dolorosas. 

A presença de todas as partes - daquelas que ainda podem sê-lo - é uma condição 

da catarse judiciária: assistência em carne e osso dos protagonistas, sobretudo, mas 

também presença perante si mesma da pessoa que é instada a explicar-se, a assumir aquilo 

que fez, a ter his day in court, e, por fim, presença perante si mesma, como bem mostrou- 

e com ambiguidade- o processo Papon. De igual modo, será provavelmente por essa razão 

que os processos in abstentia não são previstos pelos estatutos do TPIJ. Efectivamente, 

uma das grandes virtudes destes processos é o frente- a- frente entre o carrasco e as suas 

vítimas. Em Jerusalém, considera Haimm Gouri, a Alemanha – foi levada a comparecer 

em juízo contra a sua vontade e obrigada a ouvir aquilo que queria esquecer e a ver aquilo 

que tentava esconder de si mesma. O público tinha o sentimento de ser bruscamente 

colocado em presença do passado, inclusive das feridas mais dolorosas da história.1194 

O objetivo desse reencontro, entre vítimas e carrascos, é permitir que o autor dos 

crimes assuma as suas ações, e a vítima supere o trauma gerado pela violência e violação 

aos Direitos Humanos. É necessário relembrar para que não se repita, após a Segunda 

Guerra Mundial, muito se dizia que as graves violações de Direitos ocorridos jamais iriam 

acontecer novamente, entretanto as junções “nunca mais, parecem impossíveis no século 

XXI”1195. 

 

2. ANÁLISE DA VIOLÊNCIA DE GÊNERO NO RELATÓRIO DA COMISSÃO 

NACIONAL DA VERDADE NO BRASIL 

                                                 

1194 GARAPON, Aintoine. Reinaugurar a Democracia. In: Crimes que não se pode punir nem 

perdoar. 1 ed. França: Edições Piaget, 2004. 

 
1195 SÉMELIN, Jacques. Purificar e Destruir: usos políticos dos massacres e genocídios. Rio 

de Janeiro: DIFEL, 2009. 
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A Comissão Nacional da Verdade no Brasil foi instalada em maio de 2012 e 

durante dois anos e meio tentou cumprir o que estava disposto na Lei 12.528 de novembro 

de 2011. Logo em seu artigo primeiro a Lei deixa claro os objetivos da Comissão: 

Art. 1º É criada, no âmbito da Casa Civil da Presidência da República, a 

Comissão Nacional da Verdade, com a finalidade de examinar e esclarecer as graves 

violações de direitos humanos praticadas no período fixado no art. 8º do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, a fim de efetivar o direito à memória e à 

verdade histórica e promover a reconciliação nacional.1196 

Apesar de não ter sido possível cumprir com todas as fases da Justiça de 

Transição no Brasil, tendo em vista a Lei de Anistia, a Comissão Nacional da Verdade 

teve como objetivo a efetivação do direito à memória, à verdade histórica, e além disso, 

promover a reconciliação nacional. Após o prazo de funcionamento da Comissão, foi 

publicado um relatório que analisou todos os depoimentos realizados, bem como, as 

pesquisas feitas com as vítimas, e com os autores dos crimes cometidos. 

No relatório final entregue pela Comissão, no seu capítulo 10, mais 

especificamente, pode-se perceber que foi realizado o recorte de gênero. Ou seja, foi feita 

uma análise da violência sexual, e de gênero sofrida durante o Regime Militar, sendo os 

resultados apresentados a partir dos depoimentos das vítimas, bem como da pesquisa 

realizada pelas  

Logo no início do relatório foi abordado que a violência sexual foi constatada 

durante todo o período da ditadura militar, a partir do golpe de Estado. 

a violência sexual, exercida ou permitida por agentes de Estado, constitui tortura. 

Por transgredir preceitos inerentes à condição humana, ao afrontar a noção de que todas 

as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos, a normativa e a jurisprudência 

internacionais consideram que a violência sexual representa grave violação de direitos 

humanos e integra a categoria de “crimes contra a humanidade”.1 No cumprimento de 

                                                 

1196 BRASIL, Lei 12.528 de 18 de novembro de 2011. Cria a Comissão da Verdade no âmbito 

da Casa Civil da Presidência da República. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-

2014/2011/Lei/L12528.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.528%2C%20DE%2018%20DE%20NO

VEMBRO%20DE%202011.&text=Cria%20a%20Comiss%C3%A3o%20Nacional%20da,Art. Acesso 

em: 12 de março de 2021.  

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12528.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.528%2C%20DE%2018%20DE%20NOVEMBRO%20DE%202011.&text=Cria%20a%20Comiss%C3%A3o%20Nacional%20da,Art
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12528.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.528%2C%20DE%2018%20DE%20NOVEMBRO%20DE%202011.&text=Cria%20a%20Comiss%C3%A3o%20Nacional%20da,Art
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12528.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.528%2C%20DE%2018%20DE%20NOVEMBRO%20DE%202011.&text=Cria%20a%20Comiss%C3%A3o%20Nacional%20da,Art
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seu mandato, ao buscar promover o esclarecimento circunstanciado de casos de tortura 

ocorridos durante a ditadura militar, a Comissão Nacional da Verdade (CNV) pôde 

constatar que a violência sexual constituiu prática disseminada do período, com registros 

que coincidem com as primeiras prisões, logo após o golpe de Estado. Assim, este 

capítulo é dedicado à violência estruturada pela hierarquia de gênero e sexualidade, que 

busca anular a dignidade dos indivíduos violados, impedindo-os de viver como querem, 

de viver bem e sem humilhações. Tal violência atinge de forma diversa mulheres e 

homens, como mostram as investigações e os testemunhos realizados pelo grupo de 

trabalho “Ditadura e Gênero”.1197 

Para Aolaín1198, violência contra a mulher em sociedades em conflito é um 

fenômeno bastante complexo. A violência contra a mulher é muitas vezes reconhecida no 

âmbito privado, ou seja, aquela realizada em casa, pelos companheiros, maridos, pais, ou 

qualquer outro membro familiar, na vida pública, a violência sofrida pelas mulheres ainda 

é bastante disfarçada e não comentada. 

Em sociedades em conflito, ou até mesmo no pós-conflito, as mulheres são alvos 

recorrentes da violência sexual, principalmente do estupro. Após os conflitos, as 

mulheres, devido às violências sofridas, principalmente a sexual durante o embate, sofrem 

com maiores discriminações, exclusões e desigualdades, dificultando a reconstrução de 

suas vidas anteriores aos conflitos.  

Muitos observadores e comentadores de sociedades pós-conflito afirmam que 

que a violência experimentada pelas mulheres no pós-conflito é uma marca em 

crescimento. Estatísticas nas sociedades pós-conflito que medem tais atos sugerem um 

aumento nos números de violência relatada. Enquanto existem insuficientes evidências 

empíricas, há evidências significantes sobre a continuidades dos crimes de violência 

contra a mulher em sociedades onde a paz teoricamente foi alcançada. Essa violência 

                                                 

1197 BRASIL, Relatório final da Comissão Nacional da Verdade, 2014. Disponível em: 

http://cnv.memoriasreveladas.gov.br/. Acesso em: 10 de março de 2021 
1198 AOLÁIN, Fionnuala Ní. Gendered Under-Enforcement in the Transitional Justice Context. 

In: BUCKLEY-ZISTEL; STALEY (ed.). Gender in Transitional Justice. Nova York: Pallgrave 

Macmillan, 2012, pp. 59-87. 

http://cnv.memoriasreveladas.gov.br/
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constante desafia a premissa de que homens e mulheres vivem o fim do conflito da mesma 

forma.1199 

O relatório da Comissão irá abordar a violência de gênero, trazendo de forma 

mais aprofundada a violência contra as mulheres, e abrangendo algumas sofridas pelos 

homens na tentativa de sua “emasculação”. Primeiramente, cabe a diferenciação entre 

sexo e gênero, o primeiro consiste na diferenciação biológica entre homens e mulheres, 

enquanto o segundo diz respeito às diferenças culturais ou sociais. 

O gênero, então, é algo construído e apreendido culturalmente em uma 

sociedade: 

Gênero é, portanto, uma construção sociocultural que obedece a especificidades 

contextuais e temporais – o que equivale a dizer que as relações sociais de gênero criam 

normas de masculinidade e feminilidade que funcionam de forma compulsória sobre 

todos os indivíduos. Tais normas não constituem escolha individual, mas são reafirmadas 

e atualizadas na interação social entre homens e mulheres, expressando-se nos corpos e 

na construção das preferências e nos planos de vida. Identidade de gênero, por sua vez, 

refere-se ao sexo em que cada indivíduo reconhece a si mesmo.1200 

As relações sociais e de gênero diferenciam as pessoas, ou seja, dentro de uma 

perspectiva sociocultural, algumas ações são consideras “mais masculinas”, ou “mais 

femininas”. Essas instituições e obrigações sociais, geram não só o preconceito, como 

também atingem o plano da igualdade, tendo em vista que a construção de tais ações se 

dá em um mundo heteronormativo. 

Assim, os grupos sociais devem se portar de acordo com o que é culturalmente 

aceito, se comportando a partir de determinados atributos e papéis, baseados no sexo 

biológico que possuem: 

                                                 

1199 AOLÁIN, Fionnuala Ní. Gendered Under-Enforcement in the Transitional Justice Context. 

In: BUCKLEY-ZISTEL; STALEY (ed.). Gender in Transitional Justice. Nova York: Pallgrave 

Macmillan, 2012, pp. 59-87. 

 
1200 BRASIL, Relatório final da Comissão Nacional da Verdade, 2014. Disponível em: 

http://cnv.memoriasreveladas.gov.br/. Acesso em: 10 de março de 2021 
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Submissão, fraqueza, dependência, emoção, castidade, pudor, honra feminina, 

manutenção de valores e tradições familiares são alguns exemplos desses estereótipos 

associados à mulher “de família”, seguidora de padrões socioculturais. Por outro lado, 

associam-se ao homem concepções como agressividade, força/potência sexual, 

capacidade de prover, racionalidade, honra masculina etc. Masculinidade e feminilidade 

podem, então, ser definidas como as percepções, de mulheres e homens, sobre o papel de 

ambos na sociedade. E essas percepções constituem, sobretudo, expectativas sociais.1201 

A sociedade atual, principalmente a brasileira, é marcada pelo domínio do 

“masculino”, ou seja, ele que determina o que é ou não aceito, e quais são os papéis que 

devem ser desempenhados tanto pela mulher quanto pelo homem. As relações de gênero 

são então desequilibradas, e marcadas pela dominação de um gênero sobre o outro, não 

atingindo a igualdade necessária para que a sociedade consiga caminhar em harmonia. 

O relatório da Comissão Nacional da Verdade utilizou o conceito da Convenção 

sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher de 1979, 

promulgada pelo Decreto 4.377 de 2002 pelo Brasil, para realizar suas análises sobre 

violência de gênero e violência sexual: 

“Artigo 1º - para os fins da presente Convenção, a expressão “discriminação 

contra a mulher” significará toda a distinção, exclusão ou restrição baseada no sexo e que 

tenha por objeto ou resultado prejudicar ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício 

pela mulher, independentemente de seu estado civil, com base na igualdade do homem e 

da mulher, dos direitos humanos e liberdades fundamentais nos campos político, 

econômico, social, cultural e civil ou em qualquer outro campo.1202” 

A partir da análise do relatório da Comissão foi relatado que dentro da tortura 

era inserido a lógica de dominação de gênero, tendo em vista que os torturadores 

utilizavam desse violento método para tornar ilegítima a identidade feminina, a partir de 

xingamentos e palavras ofensivas que diminuem a condição de ser mulher. Além disso, 

                                                 

1201 BRASIL, Relatório final da Comissão Nacional da Verdade, 2014. Disponível em: 

http://cnv.memoriasreveladas.gov.br/. Acesso em: 10 de março de 2021 
1202 BRASIL, Relatório final da Comissão Nacional da Verdade, 2014. Disponível em: 

http://cnv.memoriasreveladas.gov.br/. Acesso em: 10 de março de 2021 
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em relação aos homens a tortura era utilizada para “emascula-los”, feminilizando a sua 

identidade: 

Marco Antônio Tavares Coelho escreveu um testemunho a esse respeito:de 

passagem, antes que me esqueça, é necessário assinalar a tara sexual do pessoal do DOI. 

Preocupação doentia a respeito do comportamento sexual dos presos; saber com quem 

mantinham relações sexuais; comentários constantes sobre órgãos sexuais dos torturados, 

especialmente das mulheres; xingamentos e insultos escatológicos aos presos. Tenho 

certeza de que despiram e torturaram a Vera somente para vê-la nua. Aliás, certos tipos 

de torturas, como enfiar cabo de vassoura no ânus ou na vagina e choques elétricos nos 

órgãos sexuais, são de sua preferência porque isso satisfaz sua tara. Ao mesmo tempo, se 

esmeram em grifar, para os torturados, que, em virtude das torturas nos órgãos genitais, 

ficariam inibidos sexualmente. Sua predileção, no contar piadas, é com as mais 

grosseiramente ligadas com sexo. Inquiriram-me semanas após semanas para que 

confessasse que eu mantinha relações sexuais com Alva Mendes, Ruth Simis e Jeny. Pelo 

seu julgamento, no fim, concluíram que, das duas, uma – que sou pederasta ou um incapaz 

sexual. Não acreditam em amizades e camaradagens isentas de relacionamento sexual.1203 

Outro fato recorrente contado e analisado no relatório é como que a violência 

sexual de dominação se dava de forma tão intensa, que muitos presos políticos viram suas 

esposas serem violentadas, estupradas e torturadas para que o algoz mostrasse a “sua 

força”, e fazer com que o torturado se sentisse mais “fraco” como homem. 

As mulheres, presas políticas, não apenas sofriam a tortura, como também 

xingamentos dos algozes que diziam que as militantes haviam deixado seu lugar na 

sociedade de esposa e mãe para cumprir um papel de luta reservado para o masculino. Ou 

seja, o lugar da mulher na vida pública-política não era reconhecido como direito e sim, 

como subversão. 

Detida em julho de 1968, Ana Maria Gomes, prestou o seguinte depoimento 

perante à Comissão Nacional da Verdade: 

                                                 

1203 BRASIL, Relatório final da Comissão Nacional da Verdade, 2014. Disponível em: 

http://cnv.memoriasreveladas.gov.br/. Acesso em: 10 de março de 2021 
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O sindicato foi invadido, nós fomos levadas para uma delegacia no bairro e 

depois para o DOPS. [...] No final do dia, fomos chamadas à sala do delegado. [...] eu não 

podia, evidentemente, dizer o que eu estava fazendo lá [no sindicato]. Então, eu disse que 

o meu irmão − não disse quem era o meu irmão −, que o meu irmão trabalhava numa 

fábrica, que tinha entrado em greve, ele começou a demorar muito para chegar em casa, 

a minha mãe estava muito preocupada e a gente supôs que ele estivesse no sindicato. O 

sindicato era muito perto da minha casa. Eu e minha amiga fomos ao sindicato para ver 

se ele estava lá e ele não estava lá. Aí, o sindicato foi cercado por militares a cavalo, nós 

ficamos com muito medo de sair de lá dentro [...] Nós recebemos um sermão. Ele 

[delegado] disse: “vocês são moças, jovens, que provavelmente pretendem casar, 

constituir uma família, e fica muito mal, moças como vocês estarem frequentando 

sindicato, estarem metidas nesse tipo de coisa, então vocês vão para casa, tenham juízo e 

nunca mais se metam nessa” [...] É interessante ver em como você se coloca na tua 

condição de mulher e você consegue resistir a partir dessa condição que a sociedade te 

dá. Aí foi perfeito: nos enquadramos e pronto. E [é interessante ver] como ele também 

nos ameaçava com o perigo de não casar, com o perigo de não cumprir com aquilo que 

toda mulher sonha.1204 

Vê-se com os depoimentos duas formas de dominação de gênero, a primeira 

consistente no fato de tentar feminilizar o homem, tirar a sua honra, e masculinidade, a 

segunda consiste no fato de masculinizar as mulheres, com a premissa de que servem 

apenas para a vida privada, além disso, os algozes demonstravam a sua virilidade através 

da violência sexual: 

Gostaria, no entanto, de defender aqui a ideia de o massacre vir, antes de tudo, de uma 

operação do espírito: uma maneira de se ver o “Outro”, de estigmatiza-lo, de rebaixá-lo e 

anulá-lo antes mesmo de mata-lo de fato. A maturação desse processo mental, sempre 

complexo, leva, em geral, algum tempo. Mas pode também ganhar acelerações 

surpreendentes, especialmente quando a guerra está presente.1205 

 

Quer isto dizer com que no campo do conflito há a necessidade de deslegitimar 

o Outro para que as torturas, e até mesmo os homicídios sejam realizados, ou seja, a 

desumanização se faz necessária para que os crimes possam ser cometidos.  Pelos relatos 

                                                 

1204 BRASIL, Relatório final da Comissão Nacional da Verdade, 2014. Disponível em: 

http://cnv.memoriasreveladas.gov.br/. Acesso em: 10 de março de 2021 
1205 SÉMELIN, Jacques. Purificar e Destruir: usos políticos dos massacres e genocídios. Rio 

de Janeiro: DIFEL, 2009. 
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contidos no relatório da Comissão percebe-se constantemente essa humilhação feita pelos 

algozes, diminuindo, tirando a dignidade dos presos e presas políticos para posteriormente 

torturarem das formas mais cruéis possíveis. 

Em uma das sessões públicas da Comissão Nacional da Verdade Maria Amélia 

de Almeida Teles, presa juntamente com o marido César em 1972, relatou algo diferente. 

Além da violência sexual e tortura que sofreu, afirmou como a maternidade era utilizada 

contra às mulheres, ou seja, os torturadores levavam os filhos para verem as mães sendo 

torturadas, e até mesmo, algumas mulheres que estavam grávidas, como a irmã de Maria 

Amélia, tiveram o filho na prisão. 

Relatos importantes trazem à tona a questão da maternidade. Muitas vezes os 

filhos eram levados para verem as mães sendo torturadas, ou as presas eram ameaçadas 

de terem seus filhos tirados de sua tutela. Além disso, há diversos relatos de crianças e 

adolescente da época que foram torturados juntamente com seus pais: 

Há relatos que mostram perícia distinta na tortura de grávidas, com a utilização 

de técnicas e cuidados específicos quando se pretendia evitar que abortassem ou quando 

pretendiam efetivar o aborto, ou mesmo quando esterilizar uma mulher era o objetivo. 

Não importava a vida que estava sendo gestada, tampouco o impacto que tamanha 

violência causaria à vida futura dos bebês que eventualmente conseguissem sobreviver. 

1206 

Diante de todos os relatos percebe-se que a violência de gênero foi utilizada de 

diversas formas durante a Ditadura Militar. Formas degradantes de tentar atingir o 

humano, a sua dignidade e sua consciência moral, maneiras de levar o torturado ou a 

torturada ao extremo limite de sua própria existência. 

 

3. PARTICIPAÇÃO DAS MULHERES EM GRUPOS DE RESISTÊNCIA 

Muitas mulheres participaram da militância durante a Ditadura Militar. Diversos 

grupos feministas foram formados durante o período militar, de acordo com Maria Amélia 

                                                 

1206 BRASIL, Relatório final da Comissão Nacional da Verdade, 2014. Disponível em: 
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de Almeida Teles, que foi militante durante a ditadura militar, enuncia que diversas presas 

políticas tinham participação ativa nos grupos de resistência e luta pela Democracia: 

O movimento pela anistia reuniu mulheres que tiveram a iniciativa de fazer o 

jornal Brasil Mulher que teve sua primeira edição em outubro de 1975 e devido à 

influência da jornalista editora, Joana Lopes, tornou-se o primeiro veículo feminista da 

segunda onda do feminismo, mobilizada e organizada nos anos de 1970. Em seguida 

surgiu outro jornal feminista, o Nós Mulheres.1207 

A participação da vida pública a época era considerada destinada apenas para o 

homem. Cabia assim, para as mulheres apenas o papel de ser mãe, esposa, e a 

responsabilidade de cuidados com o lar, entretanto, durante a Ditadura Militar diversas 

mulheres saíram em defesa da Democracia, abrindo as portas para a vida pública. 

Entretanto, houve diversas críticas em relação a mulheres que foram resistência 

na Ditadura Militar de 1964, feitas ponderações bastante rigorosas até mesmo por outras 

mulheres mais conservadoras que defendiam os ideais da vida privada.1208. Durante o 

tempo que muitas mulheres foram mortas, torturadas, e violentadas, outras mulheres 

participantes da sociedade civil se juntavam contrarias aos acontecimentos: 

Ao mesmo tempo em que esses fatos ocorriam, outras mulheres da sociedade 

civil e de organizações sociais se organizavam em movimentos de protesto e de 

indignação, nas ruas e nas praças, dentro das universidades e das escolas, em igrejas, nos 

sindicatos, nas fábricas, na cidade e no campo. Algumas se agigantaram em ações 

determinantes para que setores da sociedade se reunissem em movimento de crítica e de 

campanha pelo fim da ditadura.1209 

Diversas participações na vida política contribuíram para que as mulheres 

ocupassem posições de destaques na época. O movimento a favor da anistia dos presos e 

presas políticas teve seu início através do Movimento Feminino pela Anistia, 

posteriormente pelos Comitês Brasileiros pela Anistia: 

                                                 

1207 TELES, Maria Amélia de Almeida. Protagonismo de mulheres na luta contra a ditadura 

militar. Bauru, v. 2, n. 2, p. 9-18, jun. 2014 
1208 CORDEIRO, Juliana Martins. Femininas e Formidáveis: o público e o privado na militância 

política da campanha da mulher pela democracia. Niterói, sem. 2008. 
1209 MERLINO, Tatiana; ORJEDA, Igor. Luta, Substantivo Feminino. São Paulo: Caros 

Amigos, 2010. 
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A história de Antígona, que lutou pelo sepultamento do irmão Polinice; a mãe 

que diante de Salomão não permitiu dividir seu filho ao meio; Ifigênia, filha de 

Agamenon, que aceitou ser sacrificada pela causa da Grécia; são figuras, entre outras, que 

fazem parte do imagi¬ nário cultural milenar como defensoras de entes queridos ou de 

seu país. No século 20, entre outras, as avós e as mães da Praça de Maio são protagonistas 

de uma permanente campanha de busca de seus filhos e de seus netos, e exigindo 

esclarecimento sobre os 30 mil desa¬ parecidos na Argentina.1210 

Muitas mulheres participaram de movimentos para que houve respostas por parte 

do Estado sobre seus filhos, maridos e netos. Resultando, assim, nas instaurações das 

Comissões da Verdade, ou seja, foram atuações diversas durante o conflito e pós-conflito. 

Ao analisar o relatório da Comissão Nacional da Verdade percebe-se que muitas 

mulheres foram presas juntamente com seus maridos, ou companheiros, e que 

normalmente pertenciam aos mesmos grupos de resistência. Na grande maioria dos casos 

sofreram violência sexual, sendo humilhadas psicologicamente pela sua condição de ser 

mulher. 

As mulheres que foram mortas durante as prisões, em sua maioria também foram 

assassinadas juntamente com seus maridos, ou companheiros. Os relatórios analisados 

demonstraram serem mulheres jovens, normalmente estudantes ou membras de sindicatos 

lutando além dos direitos dos trabalhadores, pela dignidade e também pela Democracia. 

 

4. MARIA AUXILIADORA LARA BARCELLOS 

Após o AI-5, a situação foi agravada, a ditadura militar brasileira passou a ter 

um ar muito mais repressivo do que era anteriormente nos demais Atos Institucionais. 

Foram 434 mortes, valendo destacar que Comissão Nacional da Verdade – CNV 

considerava morte: 

                                                 

1210 MERLINO, Tatiana; ORJEDA, Igor. Luta, Substantivo Feminino. São Paulo: Caros 

Amigos, 2010. 
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1)       Execuções sumárias ou arbitrárias (incluindo mortes decorrentes de tortura); 

2) mortes em conflitos armados com agentes do poder público; 3) suicídios na iminência 

de prisão ou de tortura e em decorrência de sequelas de tortura.1211 

Dentre as mortes temos Dora, como intimamente era chamada, uma das vozes 

silenciadas. Mulher, mineira, estudante universitária da Universidade Federal de Minas 

Gerais e militante do Comando da Libertação Nacional (Colina) e depois parte da 

organização Vanguarda Popular Revolucionária (VPR), derivada do Colina. 

Conforme sua bibliografia do relatório da CNV, Maria Auxiliadora passou a 

viver em 1969 no Rio de Janeiro com seu namorado Antônio Roberto Espinosa e Chael 

Charles Schreier, também integrantes da VPR. 

5. A PRISÃO 

Espinosa, namorado de Maria, informou em seu depoimento que a casa que eles 

moravam estava sendo vigiada nos últimos 15 dias por agentes do DOPS. Em 21 de 

novembro de 1969, Maria Auxiliadora e seus colegas de residência foram presos e 

levados para o quartel da Polícia do Exército, na Vila Militar, o namorado de Maria 

Auxiliadora era guerrilheiro procurado e a denúncia foi feita pelo proprietário do imóvel 

que desconfiava em se tratar de quadrilha de roubos de carros. 

 Maria foi vítima de torturas, afastamento da família, foi presa em uma 

instituição masculina sofrendo assédio que trouxeram imenso abalo emocional, segundo 

relatório da comissão, houve um episódio em que Maria declarou: 

Que nesta sala foram tirando aos poucos sua roupa [...] que um policial, entre 

calões proferidos por outros, ficou a sua frente como traduzindo manter relações de sexos 

com a declarante ao tempo em que tocava em seu corpo, que esta prática perdurou por 

duas horas; que o policial profanava os seus seios e usando uma tesoura, fazia como 

iniciar seccioná-los.1212 

O seu namorado Espinosa em audiência pública, declara outros episódios 

ocorridos com a militante: 

Além das sevícias a que foi submetida, os agentes tentaram obrigar Maria 

Auxiliadora a praticar sexo com os dois companheiros presos. Em audiência pública 

promovida pela CNV, Espinosa, que presenciou partes da tortura da militante quando 

também passava pela mesma situação, declarou: Bom, além dos palavrões, das ofensas, 

que visavam, sobretudo, à Maria Auxiliadora, eles procuravam, criavam situações de 

constrangimento sexual, para nós e para ela, sobretudo, para ela. Porque era a única 

mulher que estava ali presente, e depois acabaria sendo a única mulher que estava no 

                                                 

1211 BRASIL. Comissão Nacional da Verdade. Relatório. Volume III- Mortos e Desaparecidos 

Políticos. Disponível em: <http://cnv.memoriasreveladas.gov.br/>. Acesso em: 11 de março de 2021 
1212 BRASIL. Comissão Nacional da Verdade. Relatório. Volume III- Mortos e Desaparecidos 

Políticos. Disponível em: <http://cnv.memoriasreveladas.gov.br/>. Acesso em: 11 de março de 2021 
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presídio. [...] E ficou enjaulada em um lugar diferente, não onde ficavam os presos do 

sexo masculino, e nua, como objeto de observação dentro de um quartel, está certo?1213 

 Maria sofreu, momentos que jamais iriam se apagar, fatos que a subjugavam pelo simples 

fato de ser mulher. Foi presa política por aproximadamente dois anos e banida pelo Decreto 

nº 68.050/1971 “Art. 1º. Ficam banidos do Território Nacional: - Maria Auxiliadora Lara 

Barcelos, filha de Waldemar de Lima Barcelos e Clélia Lara Barcelos;”1214. 

 

6. EXILIO E MORTE 

Inicialmente Maria se muda para o Chile e começa tratamento para seus traumas 

e continuação de seus estudos em medicina, mas logo em seguida hoje um Golpe de 

Estado no Chile. Maria nunca deixou de denunciar as torturas que sofreu e via que eram 

parte dos traumas que vivia. 

Dora pediu asilo no México, local onde permaneceu trabalhando, até conseguir 

junto a Cruz Vermelha mudar-se para a Europa e estabelecer-se na Alemanha, através de 

uma bolsa de estudos voltou, novamente, a estudar Medicina. 

Mas os traumas de Maria Auxiliadora ainda eram sua rotina, sendo inclusive 

internada para tratamento psiquiátrico, ainda mais por estar longe da sua pátria amada, 

fazendo-a solicitar autorização de regresso para o Brasil, que jamais fora respondida. Em 

seus momentos soturnos, Dora dizia querer se suicidar. O que foi feito aos 30 anos, 

atirando nos trilhos de uma estação de metrô em Berlim Ocidental. Conforme depoimento 

de seu antigo namorado Espinosa junto a CNV: 

[...] eu imputo a esses massacres tanto a morte do Chael, cerca de 20 horas depois de torturas 

continuadas, como a morte da Maria Auxiliadora, sete anos depois disso, na Alemanha. Eu 

imputo isso também à desagregação psíquica que ela sofreu em consequência dessas 

violências, que não foram apenas as violências de natureza física, foram também as 

violências de natureza moral e psicológicas.1215 

Maria Auxiliadora Lara Barcellos, deixou a sua memória intacta um livro escrito 

por ex-guerrilheiros, contando suas memórias traumáticas da mais doce forma da amarga 

experiência. 

 

7. MEMÓRIAS DO EXÍLIO 

                                                 

1213 BRASIL. Comissão Nacional da Verdade. Relatório. Volume III- Mortos e Desaparecidos 

Políticos. Disponível em: <http://cnv.memoriasreveladas.gov.br/>. Acesso em: 11 de março de 2021 
1214 BRASIL. Decreto nº 68.050, de 13 de Janeiro de 1971. Dispõe sobre o banimento do 

Território Nacional de Afonso Junqueira de Alvarenga e outros. Diário Oficial da União. Brasília, 1971.  

Disponível em:<https://www.lexml.gov.br/urn/urn:lex:br:federal:decreto:1971-01-13;68050 
1215 BRASIL. Comissão Nacional da Verdade. Relatório. Volume III- Mortos e Desaparecidos 

Políticos. Disponível em: <http://cnv.memoriasreveladas.gov.br/>. Acesso em: 11 de março de 2021 
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O livro foi publicado em 1978, sendo organizado por Pedro Celso Uchôa 

Cavalcanti e Jovelino Ramos, dentre os manuscritos Maria Auxiliadora Lara Barcellos é 

um capítulo importante em “Continuo Sonhando”, no qual relata seu desejo de voltar para 

o Brasil e no seu texto poético declara que jamais iria se calar: “Os senhores me perdoem, 

eu era uma criança e idealista. Hoje sou adulta e materialista, mas continuo sonhando. 

Dentro da minha represa. E não tem lei nesse mundo que vai impedir o boi de voar”.1216 

No mesmo texto declara todos seus traumas, dores e principalmente angústias 

sobre o sonho de ter seu Brasil de volta.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

O presente trabalho teve como principal objetivo analisar o recorte de gênero 

realizado pelo relatório da Comissão Nacional da Verdade, bem como abordar o caso da 

Maria Auxiliadora de Lana Barcellos militante da época da Ditadura Militar. Diante do 

objetivo apresentado, pode-se observar que no que tange às violências sofridas por tempos 

de conflito, as mulheres são as mais afetadas. 

São o grupo em maior vulnerabilidade, tendo em vista que sofrem com certa 

violência diferente da sofrida pelos homens, por isso, são situações que devem ser 

abordadas de maneira distinta. Há a necessidade de se avaliar os dados através do 

componente gênero, e serão encontrados resultados diversos se analisados de uma forma 

universal. 

Necessário destacar que os homens também sofreram com a violência sexual. 

Em diversos relatos foram demonstradas formas de violência, e tortura praticadas pelos 

algozes, onde os homens se viam em posições semelhantes às das mulheres do ponto de 

vista da forma como a tortura era realizada. Conforme foi definido no presente trabalho, 

a violência sexual não é apenas o estupro, engloba diversos outros fatores, onde os presos 

políticos se enquadrariam, os choques sofridos nas genitálias, são um exemplo. 

Entretanto, a violência sofrida pelas mulheres possuía um componente diferente. 

Ou seja, além de serem torturadas, e mortas, a hierarquia estrutural de gênero, e a 

violência de gênero prevaleceu em todos os casos, os torturadores utilizavam da sua 

                                                 

1216 CAVALCANTI, Paulo Celso Ulhôa; RAMOS, Jovelino. Memórias do Exílio. 1 ed. São 

Paulo: Livramento ltda, 1976. 
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masculinidade para diminuir a mulher em sua condição ser mulher, a desumanização 

sofrida pelas presas era diferente em relação aos homens. 

A Justiça de Transição tem como um dos pilares a busca pela verdade, e a 

efetivação da memória em tempos de conflitos, construindo a identidade social. Trazer a 

interseccionalidade de gênero com a justiça transicional foi de extrema importância para 

se perceber quais Direitos Humanos foram violados, além de efetivar o Direito à Memória 

de tais mulheres, e seus familiares, tal recorte não pode ser observado nos relatórios das 

comissões estaduais, por exemplo. 

Foi observado que a participação das mulheres nos grupos de resistência se deu 

forma bastante efetiva. Seja na participação durante o conflito pertencendo a diversos 

grupos em favor da Democracia, inclusive muitos grupos armados, como no pós-conflito, 

onde lutaram pela anistia dos militantes, e tomaram à frente exigindo respostas sobre o 

desaparecimento e morte de seus familiares.  

O caso apresentado no presente trabalho, referente à Maria Auxiliadora de Lana 

Barcellos, trouxe uma perspectiva diferente à questão. Os efeitos psicológicos de tempos 

de violência e violação de Direitos Humanos, as vítimas não conseguem se libertar do 

trauma gerado por tais violações, por isso a necessidade de efetivar cada vez mais a 

memória social. 

Na tentativa de não se repetir tais atos violentos que marcaram o Brasil, a 

Comissão Nacional da Verdade, ainda buscou dar uma resposta aos familiares das 

vítimas, trouxe à tona diversos casos de violência sexual que antes não eram comentados, 

tanto pela complexidade, quanto pela dor que foi causada às vítimas. 

Ao reunir os depoimentos de vítimas e torturadores da época, a Comissão 

conseguiu cravar na memória social os acontecimentos, para que nunca sejam esquecidos 

e repetidos, afinal é preciso lembrar para não esquecer. Entretanto, o futuro ainda é 

incerto, no fim da Segunda Guerra Mundial, repetiam-se diversas vezes que nunca mais 

os atos cometidos ali de violência extrema iriam se repetir, mas não é o que acontece 

durante toda a história do século XX. 
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EPISTEMOLOGIA FEMINISTA, ESPAÇO E SEGREGAÇÃO 

URBANA FEMININA–ALGUMAS CONSIDERAÇÕES1217 

Feminist epistemology, space and female urban segregation–some 

considerations 

 

Tuize Silva Rovere1218 

Mariana Barbosa de Souza1219 

 

INTRODUÇÃO 

As mulheres foram excluídas dos direitos sociais e políticos por séculos, tendo 

sua existência ligada a uma condição biológica inferiorizada em relação à condição 

masculina. Elas foram não só ridicularizadas, mas tiveram sua capacidade mental 

menosprezada pela ciência, de forma a reafirmar os estereótipos masculinos que colocam 

os homens como detentores de características como a razão e a objetividade1220. A 

                                                 

1217 Este artigo é oriundo de discussões traçadas ao longo da disciplina Tópicos Especiais II: 

Desenvolvimento Regional, decolonialidade, grupos vulneráveis e os marcadores sociais da diferença, 

ministrada pela professora doutora Mariana Barbosa de Souza, no Programa de Pós-Graduação em 

Geografia da Universidade Estadual de Ponta Grossa – UEPG, em agosto de 2019. 
1218 Doutoranda e mestra em Desenvolvimento Regional pela Universidade de Santa Cruz do Sul 

(UNISC). Arquiteta e Urbanista pela Universidade Federal de Pelotas (UFPEL) e especialista MBA em 

Gestão Ambiental pela Universidade do Oeste de Santa Catarina (UNOESC). Atualmente é pesquisadora 

membro do GEPEUR - Grupo de Estudos em Planejamento Urbano e Regional, CNPQ, do GEDEPP - 

Grupo de Estudos em Democracia e Políticas Públicas - CNPQ, do Observatório do Desenvolvimento 

Regional - Observa - DR e do Observatório dos Conflitos da Cidade (UCPEL) – CNPQ. Endereço 

eletrônico: hoff.tuize@gmail.com. 
1219 Doutora e Mestra em Desenvolvimento Regional pela Universidade de Santa Cruz do Sul 

(UNISC). Pós-Doutora pelo Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade Estadual de Ponta 

Grossa (UEPG). Licenciada em História pela Universidade Norte do Paraná - UNOPAR e graduada em 

Direito pela Universidade de Santa Cruz do Sul. Advogada - OAB/RS 98.797. Atualmente é docente no 

Instituto Latino-americano de Tecnologia, Infraestrutura e Território (ILATIT) da Universidade da 

Integração Latino-Americana (UNILA). Mestranda em História, cultura e identidades na Universidade 

Estadual de Ponta Grossa (UEPG). É pesquisadora membro dos Grupos de Pesquisa "GEPEUR - Grupo de 

Pesquisa em Estudos Urbanos e Regionais" - CNPQ, "LAGEDIS - Laboratório de Estudos de Gênero, 

Diversidade, Infância e Subjetividade" - CNPq (UEPG) e "GETE - Grupo de Estudos Territoriais" (UEPG). 

Endereço eletrônico: barbosadesouzamariana@gmail.com. 
1220 KETZER, Patrícia. Como pensar uma epistemologia feminista? Surgimento, repercussões e 

problematizações. In: Revista Argumentos, ano 9, N° 18, Fortaleza, julho/dezembro de 2017. Disponível 

em: <http://repositorio.ufc.br/bitstream/riufc/32159/1/2017_art_pketzer.pdf>. Acesso em 10 de fevereiro 

de 2021. 

http://repositorio.ufc.br/bitstream/riufc/32159/1/2017_art_pketzer.pdf


675 

 

construção do sujeito universal nas ciências passa a ser então pela questão do gênero, 

privilegiando o homem, aparentemente detentor da condição idealizada de sujeito 

cartesiano. 

Considerado precursor da epistemologia moderna, Descartes afirmava que o 

sujeito pensante seria adotado como algo distinto e indubitável, ponto de referência e 

discernimento. Esse sujeito cartesiano seria fonte de todo o conhecimento, inclusive da 

racionalidade, rompendo com a questão corpórea, na qual o corpo era visto como fonte 

de erro. O homem que representa este sujeito purificado, que nega a condição corpórea, 

seria o sujeito europeu branco, que na verdade se liberta dos “outros”, daqueles que não 

fossem masculinos e brancos. É somente a partir da década de 1970 que o conhecimento 

passa da individualidade do sujeito, para o conhecimento socialmente construído, em que 

se consideram as práticas sociais como fonte de conhecimento1221. No mesmo contexto, 

explode a segunda onda feminista1222 e ações movidas em favor da liberação sexual e da 

igualdade de direitos tomam suas pautas, demonstrando a existência de outras relações de 

poder1223. A epistemologia feminista surge neste contexto, como um campo de pesquisa 

preocupado em investigar o papel do gênero na produção científica e epistêmica. A 

epistemologia feminista considera que há preconceito de gênero infiltrado nas mais 

variadas áreas do conhecimento1224, sendo seu papel elucidar esses preconceitos e 

questioná-los: 

 

                                                 

1221 Idem. 
1222 A primeira onda feminista reivindicava o direito ao voto, à propriedade e à educação, ou seja, 

direitos básicos na esfera pública. A segunda onda exigia que mulheres pudessem ocupar o mercado de 

trabalho em todas as áreas, com igualdade no ambiente de trabalho e também pelos direitos reprodutivos. 

Na terceira onda, foram discutidos os paradigmas estabelecidos nas outras ondas, colocando a micropolítica 

em discussão, onde foram salientadas as diferentes realidades femininas, desconstruindo definições 

essencialistas de feminilidade, trazendo à tona diferenças como raça e orientação sexual, além da classe 

social. As críticas trazidas por algumas feministas da terceira onda vêm no sentido de mostrar que o discurso 

universal é excludente pois as opressões atingem as mulheres de modos diferentes, seria necessário discutir 

gênero com recorte de classe e raça e levar em conta as especificidades das mulheres (RIBEIRO, 2018).  

1223 CALIÓ, Sônia Alves. Incorporando a questão de gênero nos estudos e no planejamento 

urbano. [s.n.t.]; CALIÓ, Sônia Alves; LOPES, Maria Margaret. Mulher e espaço urbano. [s.l.:s.n.]. 1992. 

Disponível em: 

<http://observatoriogeograficoamericalatina.org.mx/egal6/Geografiasocioeconomica/Geografiacultural/73

7.pdf.>. Acesso em 10 de fevereiro de 2021. 
1224 KETZER, Patrícia. Como pensar uma epistemologia feminista? Surgimento, repercussões e 

problematizações. In: Revista Argumentos, ano 9, N° 18, Fortaleza, julho/dezembro de 2017. Disponível 

em: <http://repositorio.ufc.br/bitstream/riufc/32159/1/2017_art_pketzer.pdf>. Acesso em 10 de fevereiro 

de 2021. 

http://observatoriogeograficoamericalatina.org.mx/egal6/Geografiasocioeconomica/Geografiacultural/737.pdf
http://observatoriogeograficoamericalatina.org.mx/egal6/Geografiasocioeconomica/Geografiacultural/737.pdf
http://repositorio.ufc.br/bitstream/riufc/32159/1/2017_art_pketzer.pdf
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Nos anos oitenta, Michelle Perrot se perguntava se era possível uma história das 

mulheres, num trabalho que se tornou bastante conhecido, no qual expunha os inúmeros 

problemas decorrentes do privilegiamento de um outro sujeito universal: a mulher. 

Argumentava que muito se perdia nessa historiografia que, afinal, não dava conta de 

pensar dinamicamente as relações sexuais e sociais, já que as mulheres não vivem 

isoladas em ilhas, mas interagem continuamente com os homens, quer os consideremos 

na figura de maridos, pais ou irmãos, quer enquanto profissionais com os quais 

convivemos no cotidiano, como os colegas de trabalho, os médicos, dentistas, padeiros 

ou carteiros. Concluía pela necessidade de uma forma de produção acadêmica que 

problematizasse as relações entre os sexos, mais do que produzisse análises a partir do 

privilegiamento do sujeito. Ao mesmo tempo, levantava polêmicas questões: existiria 

uma maneira feminina de fazer/escrever a história, radicalmente diferente da masculina? 

E, ainda, existiria uma memória especificamente feminina?.1225 

Mais recentemente, a crítica feminista tem se dedicado a denunciar o caráter 

particularista, ideológico, racista e sexista da produção científica ocidental, valendo-se de 

categorias reflexivas incapazes de pensar a diferença, afirmando que os conceitos com 

que as ciências trabalham, especialmente as humanas, são identitários e por isso, 

excludentes. As feministas questionam o conceito de sujeito universal masculino que se 

refere ao homem branco, heterossexual, europeu - deixando de lado todos que escapam 

deste modelo e também o olhar para as práticas masculinas como mais valorizadas e 

hierarquizadas em relação às femininas, considerando o mundo privado de menor valor 

que o público1226. A epistemologia feminista vem então a colocar em xeque as noções de 

objetividade e neutralidade adotadas até então pela ciência ocidental, denunciando os 

valores masculinos impregnados nos padrões de normatividade científica adotados como 

válidos até então. Essa maneira de pensar torna-se imprescindível à medida que as 

ciências tornaram as mulheres por muito tempo sujeitos invisíveis, indignos de 

protagonismo seja na história, seja na produção científica, isentando-as do seu papel de 

agentes sociais, levando-as a uma subordinação que precisa ser questionada1227. 

                                                 

1225 RAGO, 1992, p. 1 
1226 RAGO, 1992 
1227 Idem. 
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Para Calió1228 a ciência foi sexista em pelo menos três campos interrelacionados: 

Na prática, porque dela excluiu as mulheres; nos seus objetivos, porque contribuiu para a 

consolidação da sociedade patriarcal e seus interesses masculinos e, finalmente em sua 

aplicação e resultados, porque serviu à construção de uma sociedade patriarcal-capitalista 

que proclamou a superioridade e a virilidade masculina. É o sistema patriarcal que justifica 

a exploração através de diferenças biológicas, reforçando a ideia de “natureza” e de uma 

“essência” feminina, limitando a criatividade das mulheres, e dirigindo-as para atividades 

cientificas que mais se adaptem às suas prioridades enquanto mulheres: esposas, mães, donas-

de-casa. 

 

Assim, busca-se através da construção do conhecimento pelo viés da 

epistemologia feminista, a concepção de um projeto humano que venha a renunciar a 

divisão do trabalho emocional e intelectual, que mantém a ciência no âmbito das 

atividades inerentemente masculinas, buscando uma produção científica que permita a 

convivência de diferentes concepções de mundo entre si, sem a justaposição de uma sobre 

a outra1229. Essa ciência é a que procura investigar a diferença ao invés de apostar no 

sujeito universal masculino, trazendo para o universo científico, especialmente dentro das 

ciências sociais, diferentes realidades e pontos de vista, analisando a sociedade de um 

prisma mais próximo da realidade concreta. 

 

1. A DICOTOMIA “MASCULINO X FEMININO” E O ESPAÇO URBANO 

PATRIARCAL 

Ao tratar do gênero feminino, entende-se que este é um conceito socialmente 

estabelecido a partir das práticas, performances e identidades construídas, fundamentadas 

em um papel social assumido. O sistema de significação de gênero é relacional, mutante 

e individual, além de posicionamento político e dependente do lugar que cada corpo 

assume diante de relações sociais de poder1230. Nesta concepção do conceito de gênero, a 

construção de identidades masculina ou feminina não é inerente ao chamado sexo 

biológico, e sim calcado em subjetividades, em que o sujeito está em processo constante 

de construção. Então, aqui trataremos o termo gênero como não necessariamente 

                                                 

1228 CALIÓ, Sônia Alves. Incorporando a questão de gênero nos estudos e no planejamento 

urbano. [s.n.t.]; CALIÓ, Sônia Alves; LOPES, Maria Margaret. Mulher e espaço urbano. [s.l.:s.n.]. 1992. 

Disponível em: 

<http://observatoriogeograficoamericalatina.org.mx/egal6/Geografiasocioeconomica/Geografiacultural/73

7.pdf.>. Acesso em 10 de fevereiro de 2021. p. 03. 
1229 Idem. 
1230 TAVARES, Rossana Brandão. Indiferença à diferença: espaços urbanos de resistência na 

perspectiva das desigualdades de gênero. 2015. 231 f. Tese (Programa de Pós-Graduação em Urbanismo – 

Mestrado e Doutorado) – Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2015. 

http://observatoriogeograficoamericalatina.org.mx/egal6/Geografiasocioeconomica/Geografiacultural/737.pdf
http://observatoriogeograficoamericalatina.org.mx/egal6/Geografiasocioeconomica/Geografiacultural/737.pdf
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associado ao sexo biológico, em que homens não ocupam necessariamente corpos 

masculinos e mulheres os corpos femininos. A construção social normativa do feminino 

e do masculino no ocidente está intimamente ligada ao sexo biológico e às funções 

consideradas intrínsecas a ele:  

O padrão hegemônico que categorizou os corpos também lhes atribuiu papéis sociais a serem 

desenvolvidos e, mais do que isso, instituiu uma forte carga naturalista no seu desempenho. 

Aos sujeitos femininos se atribui o desempenho da maternagem, passividade, docilidade, 

fragilidade e emoção. Ao sujeito masculino, agilidade, força, agressividade, astúcia e 

raciocínio1231. 

 

A diferença entre as formas de vivenciar o espaço urbano por homens e mulheres 

foi deixada de lado, se não ignorada por muitos séculos. As variáveis levadas em 

consideração no planejamento urbano diziam respeito apenas a aspectos demográficos, 

econômicos, culturais e políticos, levantados de forma pretensamente neutra, deixando a 

questão do gênero fora de pauta. Os planos urbanísticos setorizados, estatísticos e 

tecnicistas aos moldes modernistas relegam a mulher a uma condição de invisibilidade na 

produção normativa do espaço urbano, priorizando agentes hegemônicos e a dominação 

masculina da cidade. 

Na condição de subordinada ao homem e relegada à realização do trabalho 

reprodutivo, o espaço delegado à mulher sempre foi o da esfera doméstica, ou espaço 

privado. Ao serem impedidas de apropriar-se do espaço público, as mulheres ficam 

impedidas de acesso às esferas de poder, ao prestígio e aos valores culturais reservados 

como prerrogativas à condição masculina. A sociedade precisa preocupar-se não só com 

as desigualdades espaciais fruto das diferenças sociais, mas também com as relações de 

poder entre os gêneros1232. 

O espaço delegado à mulher sempre foi o privado, em contraposição ao espaço 

público destinado aos homens protagonistas do trabalho produtivo e remunerado. O 

cotidiano feminino nas cidades está imbricado com o espaço privado no interior das 

residências, nos quais a mulher realiza o trabalho reprodutivo. A investigação dessas 

diferenças entre as vivências masculinas e femininas da cidade, de acordo com os papéis 

                                                 

1231 SILVA, Joseli Maria. Geografias subversivas: discursos sobre espaço, gênero e 

sexualidades. Ponta Grossa, PR: Toda palavra, 2009. p. 123. 
1232 CALIÓ, Sônia Alves. Incorporando a questão de gênero nos estudos e no planejamento 

urbano. [s.n.t.]; CALIÓ, Sônia Alves; LOPES, Maria Margaret. Mulher e espaço urbano. [s.l.:s.n.]. 1992. 

Disponível em: 

<http://observatoriogeograficoamericalatina.org.mx/egal6/Geografiasocioeconomica/Geografiacultural/73

7.pdf.>. Acesso em 10 de fevereiro de 2021. 

http://observatoriogeograficoamericalatina.org.mx/egal6/Geografiasocioeconomica/Geografiacultural/737.pdf
http://observatoriogeograficoamericalatina.org.mx/egal6/Geografiasocioeconomica/Geografiacultural/737.pdf
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socialmente impostos aos sexos, traz a percepção de que existe uma lógica urbana para 

cada sexo, e que a cidade patriarcal vem respondendo a apenas uma dessas demandas: a 

masculina. 

Para Calió1233 a divisão do espaço-tempo urbano entre a dimensão objetiva do 

trabalho e a subjetiva da casa explicita a diferença de comportamentos e atitudes entre 

homens e mulheres em relação à cidade. Em espaços inversos e hierarquizados, o homem 

tende ao espaço “do mundo” e a mulher ao espaço interior, da casa. A combinação do 

patriarcado com o capitalismo vem reafirmar a divisão entre trabalho masculino e 

feminino, colocando mais uma vez a mulher como detentora do espaço privado, onde se 

realiza o trabalho feminino de dentro da esfera doméstica da casa, visto como secundário 

perante o trabalho remunerado masculino realizado fora, na vida pública. Assim, os 

espaços-tempos vivenciados por homens e mulheres no espaço urbano diferenciam-se, 

porém, somente a experiência masculina do espaço urbano é levada em consideração, 

uma vez que é ao homem que o espaço público legitimamente pertence, dentro de uma 

cidade que obedece a lógica patriarcal. 

Sendo a cidade fruto das interações sociais1234, uma sociedade regida pela lógica 

patriarcal produz espaços urbanos normativos e racionalistas que acabam reproduzindo 

em si as relações de subordinação e constrangimento do corpo não normativo: branco, 

masculino e heterossexual. A abordagem sob a perspectiva feminista do espaço urbano 

possibilita uma reflexão crítica a respeito dos espaços construídos em função da divisão 

sexual do trabalho, tomada como regra. 

A ordenação da cidade ainda hoje obedece aos planos urbanísticos funcionalistas de forte 

influência modernista, privilegiando as relações de produção do capital em detrimento às 

relações de reprodução da vida humana. Neste contexto, a abordagem feminista do espaço 

urbano busca a compreensão das relações estabelecidas entre a subordinação reproduzida na 

construção deste espaço e a ação de resistência e também de transformação das mulheres a 

partir de sua própria realidade1235. 

 

Identificar os lugares a que mulheres e homens são levados a ocupar no espaço, 

permite que se observe ainda a invisibilização das mulheres na multidão urbana, que 

significa que apesar de presentes neste espaço, elas não se tornam relevantes – 

                                                 

1233 Idem. 
1234 LEFEBVRE, Henry. O direito à cidade. São Paulo: Editora Centauro, 2001. 
1235 HOFF, Tuize Silva Rovere. A cidade e a mulher: segregação urbana feminina em Santa 

Cruz do Sul/RS. 2018. 146 f. Dissertação (Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional – 

Mestrado e Doutorado) – Universidade de Santa Cruz do Sul, Santa Cruz do Sul, 2018. p. 21. 
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“importantes para o cenário, mas insignificantes para a cena”1236. A cidade tratada do 

ponto de vista universalizante, leia-se masculinizante, apaga os conflitos sociais que não 

dizem respeito aos conflitos de classes. A casa é vista como simples unidade geográfica, 

sem estruturas hierárquicas de poder e sem levar-se em consideração todo o trabalho 

reprodutivo ali realizado, ignorando dessa forma grande parte do trabalho realizado pelas 

mulheres e que se desenvolve no espaço privado. Os constrangimentos a que as mulheres 

estão submetidas no espaço público também dizem respeito à lógica capitalista da 

produção do espaço urbano, no qual a cidade se desenvolve de maneira a atender às 

necessidades de reprodução do capital. 

O olhar para a diferença é um importante elemento para a construção de um 

espaço urbano não normativo, além de elemento fundamental para a compreensão dos 

fenômenos intrínsecos a ele. Assim, a abordagem de gênero nos estudos urbanos a partir 

da epistemologia feminista traz o necessário olhar crítico para aquilo que é socialmente 

construído como natural para a mulher e para o lugar que ela, em tese, deveria ocupar na 

sociedade. Indo além, considera-se ainda de que forma estas construções sociais 

influenciam na produção do espaço urbano, tendo em vista que essa produção se dá diante 

de relações sociais que se reproduzem e são contingenciadas, mas também tensionadas e 

reconfiguradas a partir de diferentes realidades. 

 

2. MULHERES, ESPAÇO URBANO E SEGREGAÇÃO 

Apesar da manutenção da divisão sexual do trabalho, as mulheres têm assumido 

jornadas de trabalho remuneradas cada vez maiores. Porém, continuam responsáveis pela 

maior parte do trabalho doméstico não remunerado de cuidados com a casa (limpeza, 

alimentação, manutenção, etc.) e com as pessoas dependentes (crianças, idosos, enfermos, 

etc.). De acordo com dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, 90% 

das mulheres brasileiras desempenham esta função. Para os homens, este percentual é de 

50%1237. Os relatórios do PNAD (Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílios) de 2009 

                                                 

1236 CALIÓ, Sônia Alves. Incorporando a questão de gênero nos estudos e no planejamento 

urbano. [s.n.t.]; CALIÓ, Sônia Alves; LOPES, Maria Margaret. Mulher e espaço urbano. [s.l.:s.n.]. 1992. 

Disponível em: 

<http://observatoriogeograficoamericalatina.org.mx/egal6/Geografiasocioeconomica/Geografiacultural/73

7.pdf.>. Acesso em 10 de fevereiro de 2021. p. 06. 
1237 Dados do IPEA em 

http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=14321 

http://observatoriogeograficoamericalatina.org.mx/egal6/Geografiasocioeconomica/Geografiacultural/737.pdf
http://observatoriogeograficoamericalatina.org.mx/egal6/Geografiasocioeconomica/Geografiacultural/737.pdf
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demonstram que as mulheres despendem em média 26,6 horas semanais apenas com os 

serviços domésticos não remunerados, enquanto os homens gastam 10,5 horas para 

desempenhar o mesmo tipo de trabalho1238. A condição social em que estas mulheres se 

encontram também é determinante para a realização deste tipo de atividade: quanto mais 

pobre, maior a carga a que são submetidas.  

Ainda que o trabalho doméstico sem remuneração permaneça essencialmente 

entendido como um trabalho feminino, as mulheres têm assumido cada vez mais a 

responsabilidade pelo sustento das famílias, sejam monoparentais ou não. Segundo dados 

do censo do IBGE do ano de 20101239, as mulheres são responsáveis por quase 40% dos 

domicílios urbanos brasileiros. Levando-se em consideração a composição familiar, nas 

famílias que contam somente com um responsável, cerca de 88% destes são mulheres. 

Cabe ressaltar que 46,4% das famílias urbanas que vivem com rendimentos de até ½ 

salário mínimo são de reponsabilidade feminina, assim como 30% das famílias com filhos 

de até 5 anos de idade. 

As demandas femininas das mulheres que adentram o mercado de trabalho 

entram em choque com a estrutura física das cidades e a maneira funcionalista que o 

planejamento urbano normativo continua a produzi-las1240. As mulheres responsáveis 

pela dupla jornada de trabalho (remunerado e doméstico), são as que se utilizam do espaço 

urbano de forma mais complexa, conciliando as atividades consideradas não produtivas 

com as atividades produtivas. Enquanto o homem-padrão (branco e produtivo) realiza um 

deslocamento pendular e normalmente motorizado (casa-trabalho, trabalho-casa), elas 

ocupam a cidade realizando percursos poligonais atendendo às necessidades familiares, 

além de suas próprias: levam os filhos à escola, aos serviços de saúde, aos espaços de 

lazer, constantemente no mesmo deslocamento que realizam ao trabalho1241. No caso das 

                                                 

1238 Dados da PNAD em  

http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/comunicado/120523_comunicadoipea0149.

pdf 
1239 Dados do Censo Demográfico de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 

expressos no relatório Estatísticas de Gênero: Uma análise dos resultados do Censo Demográfico 2010, 

disponível em http://agenciapatriciagalvao.org.br/wp-content/uploads/2014/10/dados-de-genero-ibge.pdf. 
1240 HOFF, Tuize Silva Rovere. A cidade e a mulher: segregação urbana feminina em Santa 

Cruz do Sul/RS. 2018. 146 f. Dissertação (Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional – 

Mestrado e Doutorado) – Universidade de Santa Cruz do Sul, Santa Cruz do Sul, 2018. 

1241 MADARIAGA, Inés Sánchez. Infraestructuras para la vida cotidiana y calidad de vida. 

Ciudades: Revista del Instituto Universitario de Urbanística de la Universidad de Valladolid, N°8: 

Reciclar la ciudad, 2004. Disponível em: <https://dialnet.unirioja.es/servlet/articulo?codigo=1253144>. 

Acesso em 10 de fevereiro de 2021. 
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mulheres em situação de pobreza, que não tem acesso aos bens e serviços privados, esta 

condição afeta ainda mais a sua mobilidade urbana e por consequência sua autonomia: 

Las mujeres son las principales usuarias del transporte público, encadenan más viajes, viajan 

por más motivos diferentes, recorren distancias más cortas, realizan una gran parte de sus 

desplazamientos en el entorno de la vivenda y hacen muchos viajes acompañando a otras 

personas que carecen de autonomia personal. Aunque se muevam más, tienem menos 

movilidad y ésta constreñida por su dependencia de las necesidades de los otros y de los 

horarios de los servicios públicos, y por su menor acesso al transporte privado1242. 

 

Como maiores usuárias dos serviços e bens públicos, as mulheres pobres 

utilizam de forma mais intensa o transporte coletivo, creches, escolas e postos de saúde. 

Além disso, são dependentes das infraestruturas públicas urbanas (iluminação e 

saneamento, etc.) e ainda de equipamentos urbanos de lazer e cultura como praças e 

parques1243. A consequência direta é que essas mulheres se tornam as principais afetadas 

pelos processos de segregação urbana ao ter o seu trabalho social e reprodutivo dificultado 

pela falta de mobilidade e condições de bem-estar no espaço urbano: 

Si la vida cotidiana funciona, funciona todo lo demás. Hasta ahora las ciudades se han 

pensado desde las necesidades de la producción, del trabajo pagado, sin darnos cuenta de que 

todo ello es sostenido por un trabajo invisibilizado para el que las ciudades no han sido 

pensadas. Las distancias de las ciudades pensadas en funciones separadas, teóricamente 

rentables para la producción, hacen inviable que las mujeres con responsabilidades 

reproductivas puedan acceder en igualdad de condiciones que los hombres a estos trabajos. 

(MUXÍ, 2009, p. 42). 

 

Entre os constrangimentos impostos aos corpos femininos e às lutas 

cotidianamente travadas pela ocupação do espaço público está o enfrentamento da 

segregação urbana pelas mulheres periféricas. Embora a literatura brasileira venha 

tratando o fenômeno da segregação urbana como um fenômeno universal, abordando 

somente o que diz respeito à classe social, a abordagem feminista do espaço urbano vem 

apontando para as consequências específicas da segregação urbana para as mulheres, 

especialmente aquelas que se encontram em situação de pobreza e precariedade 

habitacional. 

Flávio Villaça1244 aponta para o fato de que a segregação envolve não só o preço 

da terra urbana, mas condições de proximidade aos bens e serviços e atrativos como 

infraestrutura, natureza e status, fatores que levam à procura por aqueles que têm 

                                                 

1242 Idem. p. 104. 
1243 Idem. 
1244 VILLAÇA, Flávio. Espaço Intra-Urbano no Brasil. São Paulo: FAPESP, 2001. p. 148. 
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condições de escolher seu local de moradia. Não se refere somente ao valor da terra, na 

medida em que as classes mais altas também podem procurar pela terra mais barata das 

periferias urbanas, se for de seu interesse e de acordo com os atrativos ali presentes. 

Assim, a segregação pode ser considerada um processo dialético “em que a segregação 

de uns provoca, ao mesmo tempo e pelo mesmo processo, a segregação de outros”, 

tratando-se então de um processo único, no qual os mais ricos segregam-se 

voluntariamente em busca dos locais que melhor lhes convêm, e os mais pobres sofrem 

em consequência à segregação involuntária, sendo levados a ocupar os espaços mais 

baratos e nos quais as classes mais alta não tem interesse. Essa ocupação normalmente se 

dá via moradias irregulares, cedidas, alugadas ou ainda através das políticas públicas 

habitacionais, ocupando locais normalmente afastados dos centros urbanos em que se 

localiza o setor terciário e que contam com menos atrativos. 

A mobilidade urbana também é vista por Villaça1245 como fator fundamental no 

processo de segregação involuntária, que os mais pobres ocupam normalmente os locais 

mais afastados e com menor mobilidade urbana. Destaca-se ainda a influência da 

setorização das cidades funcionalistas modernas, em que as áreas industriais, de moradia 

e de serviços são separadas. Setores com a função exclusiva de moradia, nos quais 

normalmente são implementados os conjuntos habitacionais sociais promovidos pelas 

políticas públicas habitacionais, acabam por dificultar a mobilidade feminina. 

Chama-se atenção para o caso do Brasil, em específico, em razão de um debate 

que permeia as discussões a respeito de um urbanismo que se preocupe com questões de 

gênero. Muito embora essas discussões sejam insípidas, sobretudo em razão da população 

a que se refere (inclusive numérica, já que como mencionado alhures, as mulheres são 

mais que metade da população brasileira), é possível encontrar trabalhos que vem focando 

as suas análises para as temáticas não somente de gênero, mas também de sexualidade1246. 

Para além, estes trabalhos assumem uma perspectiva feminista de entendimento do 

espaço urbano que não possui neutralidade técnica ou científica possível1247. Logo, 

entende-se que apesar de existir uma subserviência construída na produção do espaço 

                                                 

1245 Idem. 
1246 HOFF, Tuize Silva Rovere. A cidade e a mulher: segregação urbana feminina em Santa 

Cruz do Sul/RS. 2018. 146 f. Dissertação (Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional – 

Mestrado e Doutorado) – Universidade de Santa Cruz do Sul, Santa Cruz do Sul, 2018. 

1247 MCDOWELL, Linda. Género, identidad y lugar: un estúdio de las geofrafías feministas. 

Madrid, Espanha: Ediciones Cátedra, 1999. 
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urbano em relação a sua forma normativa e racionalista, a concepção feminista de 

construção e mudança da cidade resiste e se mostra, principalmente por meio de suas 

vivências. 

Nesse sentindo, as necessidades das mulheres entram em choque com as 

estruturas do espaço urbano, que são funcionalistas, além de normativas. As mulheres, 

especialmente as que se encontram em situação de vulnerabilidade, não acessam os bens 

e serviços particulares e tal condição influi para a mobilidade urbana e, 

consequentemente, para a autonomia feminina1248. 

O aumento da distância da moradia aos serviços, comércios e empregos, muitas 

vezes inviabiliza a inserção feminina no mercado de trabalho e ainda na esfera social. 

Outro fator implicado pela dificuldade de mobilidade e apontado por Villaça1249 é o tempo 

de deslocamento. Quanto maior a distância entre locais de emprego e residência, maior o 

tempo de deslocamento entre eles. Muitas mulheres, obrigadas a tomar conta dos filhos 

sem contar com redes de apoio, acabam ficando confinadas ao espaço doméstico, sem 

acesso ao emprego remunerado. Essas mulheres muitas vezes têm a mobilidade diminuída 

pela distância e também pelo tempo necessário para conciliar o cuidado com os filhos e 

o deslocamento até o trabalho1250. Nesse contexto cabe a discussão que relaciona a 

abordagem de gênero com a democratização do espaço urbano, da cidade. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ainda que o movimento feminista tenha alcançado várias conquistas em termos 

de direitos civis e emancipatórios, a luta feminista por igualdade efetiva de direitos está 

longe de ter um fim. No campo científico, a epistemologia feminista vem para afirmar a 

importância das vivências, experiências, objetivos e interpretações femininas para a 

ciência e para a construção do conhecimento. Tanto a ciência como a história vêm sendo 

                                                 

1248 MADARIAGA, Inés Sánchez. Infraestructuras para la vida cotidiana y calidad de vida. 

Ciudades: Revista del Instituto Universitario de Urbanística de la Universidad de Valladolid, N°8: 

Reciclar la ciudad, 2004. Disponível em: <https://dialnet.unirioja.es/servlet/articulo?codigo=1253144>. 

Acesso em 10 de fevereiro de 2021. 
1249 VILLAÇA, Flávio. Espaço Intra-Urbano no Brasil. São Paulo: FAPESP, 2001. 

1250 HOFF, Tuize Silva Rovere. A cidade e a mulher: segregação urbana feminina em Santa 

Cruz do Sul/RS. 2018. 146 f. Dissertação (Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional – 

Mestrado e Doutorado) – Universidade de Santa Cruz do Sul, Santa Cruz do Sul, 2018. 
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observados por uma ótica única e hegemônica que segue a ordem patriarcal da sociedade 

– a ordem masculina. Neste sentido, esta abordagem epistemológica elucida, traz à tona 

a noção de que não são apenas os grupos dominantes que têm importância científica e 

acadêmica nas transformações sociais necessárias para uma sociedade mais justa e 

equivalente. 

Com o objetivo de tecer reflexões acerca da epistemologia feminista enquanto 

uma ferramenta teórica e metodológica para se pensar e compreender a cidade normativa, 

este artigo estabeleceu, também, relação com a segregação urbana que acomete diferentes 

grupos sociais, mas no caso apresentado, as mulheres. Assim, com o auxílio de técnicas 

de pesquisa documental e bibliográfica, contando com uma abordagem qualitativa, 

também foram apontadas algumas considerações a respeito da dicotomia que envolve o 

masculino X feminino e o espaço urbano patriarcal. 

A partir das questões sociais de gênero, raça e classe surge a possibilidade de 

produção científica dedicada a compreender a forma como o gênero influencia 

concepções teóricas e práticas, e como as mulheres e outros grupos vulnerabilizados vêm 

sendo deixados em segundo plano frente a suposta neutralidade científica que prioriza 

uma realidade sobreposta a todas as outras. Pesquisar as diferenças, sob uma perspectiva 

feminista é desafiar a lógica dominante do mundo patriarcal. 

Pesquisar a cidade sob a abordagem epistemológica feminista é atender a antigas 

reivindicações de luta feminista por um outro olhar sobre os fenômenos urbanos, na busca 

da construção de espaços mais horizontais, que tragam cidadania para todos. A cidade 

por si tem sido espaço de luta e resistência feminina. As reivindicações das mulheres por 

creches, educação não sexista, salários iguais, formação profissional, direito à saúde 

sexual e controle de natalidade, segurança pública, moradia digna e acesso igualitário aos 

bens e serviços públicos urbanos, nada mais são do que a reivindicação de cidadania e 

direito efetivo à cidade. 

Mulheres e homens vivenciam a problemática urbana de maneira diferenciada, 

assim, como deixar de lado metade da população em nome de uma suposta 

universalização das questões socioespaciais que se desenvolvem nas cidades? Grande 

parte das propostas de políticas públicas não contemplam as diferentes realidades que se 

materializam no espaço urbano. A busca por estratégias que melhorem a qualidade de 

vida das mulheres e assim de outros grupos vulneráveis passa necessariamente por 

mudanças na abordagem dos problemas enfrentados. Entre as diferentes possibilidades 

de enfrentamento está a busca por respostas científicas e a produção do conhecimento que 
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contemple essa parte da população. Só é passível de mudança aquilo que é visto. Neste 

contexto, o olhar para a mulher e suas questões é fundamental para a busca da cidadania 

plena e a mudança da sociedade na prática.  

Feminilizar a ciência é mais um passo em direção às mudanças que buscamos 

enquanto feministas, cientistas e acadêmicas. 
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A MULHER DESVIANTE: A JUSTIÇA CRIMINAL BRASILEIRA E 

O ENCARCERAMENTO FEMININO 

The Criminal Women: brazilian criminal justice and female incarceration  

 

Alexia Evelyn Candido de Oliveira1251 

Letícia Antunes Zanocco1252 

 

INTRODUÇÃO 

Ao longo da última década a população carcerária feminina dobrou, revelando o 

êxito de uma política estatal que visa o encarceramento em massa associada à 

problemática vinculada às questões de gênero. A luta pelos direitos legalmente garantidos 

das mulheres encarceradas no Brasil é maior e constante, na medida em que o impacto 

das adversidades do sistema carcerário é maior em relação a esse segmento populacional.  

O aumento da população carcerária feminina, no período compreendido entre 

2000 e 2014 correspondeu proporcionalmente a mais que o dobro do aumento do 

encarceramento masculino, 567% e 220,20% respectivamente, o que pode revelar que 

existem fatores que alteram a lógica do cometimento de crime ou que o próprio sistema 

conduz essas mulheres ao seu aprisionamento.1253  

O presente artigo tem como objetivo tornar os olhares para as mulheres que 

passam pelo sistema prisional e pela justiça criminal. Para tanto, busca-se discorrer acerca 

da construção social do gênero, bem como o processo de criminalização da mulher, eis 

que certos padrões patriarcais corroboram com a construção do significado do conceito 

                                                 

1251 Graduanda em Direito pela Universidade Presbiteriana Mackenzie. Membro do Núcleo de 

Pesquisa e Extensão sobre Pena e Execução Penal da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. 

Lattes: http://lattes.cnpq.br/3522382842301773.  
1252 Graduanda em Direito pela Universidade Presbiteriana Mackenzie.  
1253 GOMES, Mariângela Gama de Magalhães; FALAVIGNO, Chiavelli Facenda; MATA, 

Jéssica da. [Orgs]. Questão de gênero: uma abordagem sob a ótima das ciências criminais. Belo 

Horizonte: Editora D’Plácido, 2018. p. 63.  
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de mulher desviante desde os séculos passados. Para tanto, a metodologia utilizada é a 

indutiva, por meio de levantamento bibliográfico.   

Para além, traz uma reflexão a respeito do contexto social em que as mulheres 

consideradas criminosas estão inseridas a partir de um recorte de raça, tendo em vista que 

as mulheres negras são as principais vítimas do sistema criminal e do encarceramento em 

massa feminino.1254    

É certo que o cárcere foi pensado para aprisionar homens. Por esse motivo, 

mulheres se tornam indivíduos que necessitam de demandas que se amoldem às suas 

especificidades o que, de fato, não ocorre. Em contrapartida, constata-se que a mulher é 

aprisionada de modo peculiar, já que o Estado vela sua condição de indivíduo possuidor 

de direitos e garantias constitucionais.  

Nesse sentido, Angela Davis1255 enfatiza que a criminalidade masculina sempre 

foi considerada mais ‘‘normal’’ do que a criminalidade feminina, já que sempre houve 

uma tendência a encarar as mulheres que foram punidas publicamente pelo Estado por 

seu mau comportamento como significativamente mais anormais e muito mais 

ameaçadoras para a sociedade do que suas numerosas contrapartes masculinas. 

Marcia Bunney1256 chama atenção ao fato de que na prisão, os abusos não 

cessam. Em realidade, eles mudam de forma e assumem um ritmo diferente, continuando 

tão insidioso e disseminado entre as grades como sempre foi no mundo fora dos muros 

do cárcere. As condições dentro dessa instituição, ainda, evocam continuamente 

memórias de violência e opressão que geram resultados devastadores.1257 

O debate acerca do tema sempre foi de extrema necessidade e urgência, já que é 

por intermédio do desenvolvimento de diálogos sobre a vulnerabilidade das mulheres 

encarceradas que podemos combater a discriminação de gênero na esfera da justiça 

                                                 

1254Segundo o Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (INFOPEN Mulheres 

– Junho de 2017), ‘‘as mulheres presas de cor/etnia pretas e pardas totalizam 63,55% da população 

carcerária nacional.’’ Disponível em: http://antigo.depen.gov.br/DEPEN/depen/sisdepen/infopen-

mulheres/copy_of_Infopenmulheresjunho2017.pdf. Acesso em: 15 de novembro de 2020.  
1255 DAVIS, Angela. Estarão as prisões obsoletas? Rio de Janeiro: Difel, 2018, p. 116. 

1256 BUNNEY, Marcia. ‘‘One life in Prison: Perception, Reflection, and Emporwerment’’ in 

DAVIS, Angela. Estarão as prisões obsoletes? Rio de Janeiro, Difel, 2018, p. 65.  
1257 DAVIS, Angela. Estarão as prisões obsoletas? Rio de Janeiro: Difel, 2018, p. 65. 



690 

 

criminal brasileira, bem como contribuir para que haja mudanças estruturais nesse sistema 

para que não se permita que mulheres, em sua maioria negras de baixa escolaridade, 

continuem sendo as principais vítimas dessa política de encarceramento em massa.  

Busca-se demonstrar que as mulheres que sobrevivem sob a custódia do Estado 

são invisíveis e vítimas de uma política estatal que visa o encarceramento em massa e de 

uma justiça criminal sexista e com viés patriarcal que discrimina os corpos femininos no 

sistema prisional mediante a violação sistemática e institucionalizada de direitos 

humanos importada pelo sistema carcerário brasileiro.1258 

 

1. CONSTRUÇÃO SOCIAL DO GÊNERO E SUA CORRELAÇÃO COM O 

ENCARCERAMENTO FEMININO.   

 

A divisão entre homem e mulher é uma construção social. Ou seja, o que é 

dividido entre homem e mulher, a oposição existente entre ambos sexos não são 

determinações biológicas, mas sim construções culturais.  Thorne1259 diz que o gênero é 

uma construção social complexa, com múltiplas dimensões, sendo a masculinidade ou a 

feminilidade posta através de formas múltiplas e centrais no processo e formação da 

identidade social.  

A partir dessa dicotomia entre os sexos, há a seleção de comportamentos que 

criam estereótipos femininos de subordinação. Alessandro Baratta1260 argumenta que o 

ponto de partida para análise crítica da divisão social do trabalho entre homens e mulheres 

é a construção social do gênero, ou seja, da atribuição dos dois gêneros de papeis 

diferenciados nas esferas de produção, da reprodução e da política e, também, através da 

separação entre público e privado.  

Vivemos em uma sociedade que inferioriza e insere mulheres em posições 

subalternas devido a tradição cultural e pelas estruturas de poder da sociedade que 

                                                 

1258 GOMES, Mariângela Gama de Magalhães; FALAVIGNO, Chiavelli Facenda; MATA, 

Jéssica da. [Orgs]. Questão de gênero: uma abordagem sob a ótima das ciências criminais. Belo 

Horizonte: Editora D’Plácido, 2018. p. 69.  
1259 Thorne (1992) 
1260 Alessandro Baratta (1999, p. 21) 
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constantemente perpetuam e formam desigualdades de gênero que subjugam a mulher, 

fatores que fundamentam o significado de patriarcado. Isso porque, conforme explica 

Vera Regina1261, no patriarcado, o espaço público é um espaço estritamente masculino, 

reservando ao homem o papel de sujeito produtivo, enquanto a mulher fica restrita à esfera 

privada, sendo protagonista na função reprodutora e de cuidado do lar e dos filhos, 

construída como um não sujeito.  

Não à toa que o estudo acerca das mulheres e da feminilidade foi praticamente 

invisível ao longo dos anos.  Conforme ensina Marlene Helena França de Oliveira: 

Primeiro, estuda-se o homem para depois decidir o que deve ser criado, desenvolvido e 

implementado em relação às mulheres, principalmente para as classes mais baixas, que têm, 

comumente, negada a diferença de padrões, de experiência, de vivência e até mesmo de 

capacidade intelectual.’’1262 

 

A respeito do tema, o antropólogo e sociólogo francês Pierre Bordieu trata sobre 

a naturalização da divisão sexual dos corpos e argumenta que, historicamente, foi 

atribuído às mulheres a posição inferior, submissa, a partir do paradigma da ordem 

masculina. Nesse sentido, o autor enfatiza que ‘‘as regularidades da ordem física e da 

ordem social impõem e inculcam as medidas que excluem as mulheres das tarefas mais 

nobres (...) atribuindo-lhes tarefas penosas, baixas, mesquinhas.’’1263 

Seguindo os ensinamentos do autor, percebe-se que é atributo da dominação 

masculina a construção simbólica da divisão entre os sexos que sempre insere as mulheres 

em condição de inferioridade. Dessa forma, essa dominação acaba constituindo estruturas 

sociais que influenciam cognitivamente a sociedade, pois é a partir dela que há o 

surgimento de percepções e expectativas. Por óbvio, essa dominação é facilmente 

perceptível nos casos em que mulheres enfrentam o sistema de justiça criminal.  

Saffioti1264 destaca que as relações patriarcais, suas hierarquias e estrutura de 

poder contaminam toda a sociedade e perpassa não apenas a sociedade civil, mas 

                                                 

1261 Vera Regina (2012) 
1262 FRANÇA DE OLIVEIRA, Marlene Helena. Criminalidade e prisão feminina: uma 

análise da questão de gênero. Revista Ártemis, Vol. XVIII nº 1, jul-dez, 2014. p. 212-227.  
1263 BORDIEU, Pierre. A dominação masculina. Trad. Maria Helena Kühner. 13. Ed. Rio de 

Janeiro: Bertrand Brasil, 2015. p. 34.  
1264 SAFFIOTI, Heleith. Gênero patriarcado violência. São Paulo: Expressão Popular: 

Fundação Perseu Abramo, 2015.  
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impregna também o Estado. Por esse motivo, defende-se a ideia de que desde a sociedade 

civil até o Poder Judiciário, o patriarcado e a desigualdade de gênero são fatores que 

fazem parte e contribuem para um sistema que coloca mulheres em papéis subalternos e 

exigem comportamentos e estereótipos considerados próprios ao gênero feminino e  

qualquer forma de rompimento com esse papel pré-determinado torna-se um 

comportamento desviante com consequências jurídicas que, não raramente, levam ao 

encarceramento dos corpos femininos. 

 

2. A FEMINIZAÇÃO DA POBREZA COMO UM FATOR INERENTE À 

CRIMINALIZAÇÃO DA MULHER 

Há séculos a sociedade exerce um controle informal acerca do gênero feminino, 

que, seguindo a ótica do patriarcalismo, atribui às mulheres papeis predeterminados.  

Karla Taymui Ishiy discorre que: 

‘‘Julita Lemgruber refere‑se a “teoria dos papéis” para indicar as teorias desenvolvidas no 

âmbito da criminologia sociológica, que procuraram centrar a atenção nas diferentes formas 

de socialização e de reações sociais ao crime entre indivíduos do sexo masculino e 

feminino.’’1265 

 

O papel da mulher atribuído pela sociedade é pautado na cultura patriarcal que 

impõe que esses corpos devem se restringir unicamente ao cumprimento de tarefas 

domésticas, com a obrigação de zelar pelo ‘’lar’’ e bem-estar da família. Aliado a isso, 

soma-se a frequente dependência econômica que ocorre dentro dos lares. Essas restrições 

resultam, entre outras coisas, na dificuldade do acesso desse segmento populacional no 

mercado de trabalho, estudos profissionalizantes, entre outras atividades que visam 

garantir a independência econômica.  

Assim, tem-se que o sistema penal é certeiro e seletivo ao criminalizar, em sua 

maioria, mulheres desprovidas de controle informal, ou seja, que descumprem 

determinadas regras sociais. No entanto, essa teoria dos papéis não aborda aspectos 

                                                 

 
1265 ISHIY, Karla Tayumi. A desconstrução da criminalidade feminina. Instituto Brasileiro de 

ciências criminais. 2015. p. 88. 
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importantes que contribuíram para a seletividade do sistema penal, bem como a 

criminalização de mulheres em contextos de maior vulnerabilidade social e econômica.  

Nessa toada, é possível observar que, embora os movimentos feministas tenham 

contribuído para a quebra de diversos paradigmas sociais relacionados à mulher, na 

medida em que possibilitou a inserção no mercado de trabalho e profissionalizante, tem-

se que essas mudanças permitiram, de certa forma, que mulheres não estivessem 

unicamente submetidas às tarefas domésticas e familiares mas, em contrapartida, abriu 

portas para o início do processo de criminalização da população feminina, dessa vez não 

mais ‘‘escondidas’’ sob o véu das atividades domésticas, mas também sujeitas às ações e 

exclusões provocadas por uma sociedade patriarcal.  

Nota-se que, há décadas, a maior tendência social para explicar o aumento do 

encarceramento feminino e o aumento de mulheres enfrentando a justiça criminal tem 

estrita ligação com a feminização da pobreza. Tal conceito foi introduzido por Diane 

Pearce em 19781266 em um artigo intitulado Urban and Social Change Review, seguido 

pelo subtítulo mulher, trabalho e assistência social, destacando, entre outras coisas, que 

a pobreza passou a se tornar um problema feminino.     

 Dessa forma, as autoras associaram o processo de empobrecimento das 

mulheres ao aumento na proporção de famílias pobres chefiadas por mulheres. No estudo, 

buscaram concentrar a análise acerca das mulheres que são pobres porque são 

mulheres.1267 

No tocante a isso, Bruna Stéffani de Araújo explica que: 

‘‘A mulher inserida nos processos de feminização da pobreza não apenas é pertencente às 

classes destituídas de Direitos básicos como também é majoritariamente, negra, moradora de 

periferia e chefe de família [...] A mulher latino americana, acaba por ocupar de forma 

crescente grande parte da categoria de empregados e subempregados nos vários países do 

continente, sendo conduzida também aos modos de obtenção informal e ilegal de renda, 

recaindo nos mercados clandestinos e na entrada e realização de práticas delituosas para 

incrementação.’’1268 

 

                                                 

1266 BUNIVIC e GUPTA, 1994. 
1267 FERREIRA NOVELLINO, Maria Salet. Os estudos sobre feminização da pobreza e 

políticas públicas para mulheres. Trabalho apresentado no XIV Encontro Nacional de Estudos 

Populacionais, ABEP, Caxambú, MG – Brasil, 20 de setembro de 2004. 
1268 SOARES, Bruna Stéfanni. Criminologia, feminismo e raça: Guerra às drogas e o 

superencarceramento das mulheres latino americanas. Universidade Federal da Paraíba, programa de 

Pós- Graduação em Ciência Jurídicas. 2017. p. 79 e 80.  
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Dado esse quadro, é possível observar que a libertação da mulher por meio dos 

movimentos feministas veio acompanhada da desigualdade de renda e social, eis que a 

inserção no mercado de trabalho e ao estudo profissionalizante não foi – e continua não 

sendo – igual para todas as mulheres, já que muitas permanecem em trabalhos 

subalternos, de baixa qualificação e baixa renda – em decorrência, evidentemente, da 

baixa escolaridade. 

Fato é que a pobreza atinge mais severamente as mulheres chefes de família do 

que os homens. Ao longo dos últimos 25 anos diversos estudos foram realizados e 

ampliados para a análise do consumo familiar e condições de saúde, além da inserção 

social dos filhos na escola e do mercado de trabalho. Destarte, há diversos motivos que 

podem explicar o fenômeno da feminização da pobreza, conforme demonstra Novellino: 

‘‘Portanto, a feminização da pobreza é um fenômeno que pode ser atribuído ao modo de 

participação da mulher no mercado de trabalho pelos seguintes motivos: (a)há uma 

prevalência de mulheres trabalhando em tempo parcial ou em regime de trabalho temporário; 

(b)discriminação salarial; (c) concentração em ocupações que exigem menor qualificação e 

para os quais os salários são baixos; e (d) participação nos mais baixos níveis da economia 

informal. Por este motivo, os estudos sobre feminização da pobreza e mulheres chefes de 

família/domicílio estarão sempre incluindo indicadores que possam dar conta de sua forma 

de participação no mercado de trabalho.’’1269  

Inseridas nesse contexto, grande parte das mulheres passam a viver às margens 

das práticas criminosas de menor lesividade, muitas vezes como uma forma de 

complementação do sustento do lar. Tais fatores fazem parte de uma sociedade construída 

sob uma perspectiva patriarcal que reproduz e reafirma comportamentos machistas, 

misóginos e racistas, construindo, assim, o atual cenário do encarceramento feminino no 

Brasil.1270 

 

3. O CONTEXTO SOCIAL DA MULHER DESVIANTE NO BRASIL  

Os dados da pesquisa realizada por meio do Projeto Tecer a Justiça, entre os anos 

de 2010 e 2011, com as mulheres presas provisoriamente na Penitenciária de Santana e 

                                                 

1269 FERREIRA NOVELLINO, Maria Salet. Os estudos sobre feminização da pobreza e 

políticas públicas para mulheres. Trabalho apresentado no XIV Encontro Nacional de Estudos 

Populacionais, ABEP, Caxambú, MG – Brasil, 20 de setembro de 2004.  
1270 CARDOSO, Isadora Cristina; RUFINO, Manoel. Por uma criminologia feminista e negra: 

Uma análise crítica da marginalização da mulher negra no cárcere brasileiro. Revista Eletrônica de Direito 

Penal e Política Crimina – UFRGS. 2016. 
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os homens do CDP I - Pinheiros, revelam uma realidade incontestável no que diz respeito 

ao contexto social da população feminina no cárcere:  

‘‘A situação das mulheres atendidas não é diversa, sendo recorrentes nas respostas atividades 

que prescindem de qualificação: diarista, doméstica e faxineira (17,9%) e ajudante geral 

(10,3%). O número de mulheres sem ocupação (14,4%) é mais alto do que o dos homens. A 

categoria dona de casa ou do lar reúne 8,3% das mulheres, o que infla ainda mais a quantidade 

de mulheres que declararam não ter uma profissão. [...] A renda familiar das pessoas 

atendidas pelo projeto é bastante baixa: 41,6% das mulheres e 27,9% dos homens declararam 

ganhos de até um salário mínimo e 33,8% das mulheres e 42,2% dos homens, entre um e três 

salários mínimos. Os homens e mulheres atendidos que não possuem renda familiar perfazem 

16,9% e 13,8%, respectivamente. A renda das pessoas não atendidas não varia de modo 

significativo: a faixa de maior concentração é a que vai de um a três salários mínimos, 

resposta fornecida por 40,2% das mulheres e 49,2% dos homens.’’1271 

 

 A pobreza é o aspecto econômico presente na vida da maioria das mulheres que 

cometem crime e, ainda, estão as ocupações profissionais de baixa qualificação sempre 

ligadas às atividades subalternas. Em complementação, o Relatório Temático sobre 

Mulheres Privadas de Liberdade (INFOPEN 2017)1272, demonstrou que dentre as mais de 

37 mil mulheres presas no Brasil, cerca de 44% delas possui somente até o ensino 

fundamental incompleto, demonstrando que a baixa escolaridade também é uma 

característica predominante entre a população carcerária feminina. 

Aliado a isso, as mulheres são também chefes do núcleo familiar e as únicas 

provedoras do sustento do lar, o que chama atenção para a importância e a preocupação 

que as mulheres presas possuem em manter os vínculos familiares, especialmente porque 

a maioria das presas pela Justiça Criminal brasileira, tem filhos. 

Em 2002 foi realizado um censo no Estado de São Paulo a partir dos dados 

coletados pela Superintendência de Saúde e a Secretaria de Estado de Administração 

Penitenciária do Rio de Janeiro, que desenvolveram um estudo de 5 anos, no qual foram 

coletados dados que demonstram a acentuada diferença entre o perfil das mulheres presas 

com o dos homens no que diz respeito ao aspecto familiar e estado civil::  

                                                 

1271 Este projeto envolveu uma pesquisa qualitativa entre 656 mulheres presas provisoriamente 

na Penitenciária de Santana no Estado de São Paulo/SP, entre junho de 2010 e dezembro de 2011. ITTTC; 

Pastoral Carcerária; Instituto Terra Trabalho e Cidadania; Projeto Tecer Justiça: presas e presos 

provisórios na cidade de São Paulo. p. 33 e 34 (grifos nossos).  
1272 BRASIL, Ministério da Justiça. Departamento Penitenciário Nacional. Relatório temático 

sobre mulheres privadas de liberdade. Junho, 2017. Disponível em: 

http://antigo.depen.gov.br/DEPEN/depen/sisdepen/infopenmulheres/copy_of_Infopenmulheresjunho2017

.pdf. Acesso em: 13 out. 2020. 
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De acordo com o Censo Penitenciário de São Paulo, 54% das mulheres presas se 

declararam solteiras e 12%, separadas, divorciadas ou desquitadas, enquanto 56% dos 

homens se declararam casados ou com companheira17. [...] No RJ, consta que 84% das 

mulheres são mães, enquanto somente 66% dos homens são pais. Para os homens, 88,64% 

dos filhos está com a mãe, porém, a mulher presa não apenas fica longe dos filhos, mas, 

também, preocupa-se com sua situação econômica. Somente 16,3% dos filhos ficam com 

o pai. A mulher presa apresenta uma grande preocupação em relação aos parentes, 

vizinhas ou instituições que estão criando seus filhos. A perda do vínculo com a família 

é uma constante preocupação da mulher presa. Cerca de 47% delas não recebem visitas 

ou as recebem menos de uma vez por mês.1273 

Além dos aspectos sociais e econômicos apresentados, destaca-se, ainda, que as 

mulheres desviantes no Brasil além de serem, em sua maioria, jovens entre 18 a 34 anos 

de idade (INFOPEN 2017)1274, também são mulheres que já passaram por algum processo 

de vitimização. Com isso, conforme já aludido anteriormente, resta evidente que a 

população carcerária feminina no Brasil carrega consigo um histórico de violência 

doméstica, policial e institucional - quando no momento da prisão -, além de inúmeros 

abusos psicológicos e sexuais principalmente por parte de seus companheiros e 

familiares1275.  

Esse histórico de violência sofrido por essas mulheres coloca em evidência o 

processo de vitimização que precede os estudos acerca da criminalidade feminina. 

Percebe-se que a maioria das mulheres que enfrentam a justiça criminal brasileira vivem 

                                                 

1273 Centro pela Justiça e pelo Direito Internacional, CEJIL; Relatório sobre mulheres 

encarceradas no Brasil., 2007. p. 16.  (grifos nossos).  
1274 O Infopen 2017, também demonstrou que mais 65% das mulheres presas atualmente no 

Brasil possuem entre 18 e 34 anos de idade. 

1275 A título exemplificativo, dados extraídos a partir de uma análise de campo realizado junto às 

mulheres presas do Presídio Nelson Hungria, na Penitenciária Talavera Bruce e no Instituto Penal Romeiro 

Neto, em dezembro de 1999 e janeiro de 2000, foi constatado que a trajetória das presas no estado do Rio 

de Janeiro se confunde com histórias de violência, na medida em que mais de 95% foram vítimas de 

violência em alguma das seguintes situações: a) na infância, por parte dos responsáveis; b) na vida adulta, 

por parte dos maridos/companheiros e c) quando foram presas, por parte dos policias civis, militares ou 

federais; 75% das presas sofreram violência em pelo menos duas dessas situações e 35% nas três 

circunstâncias. In: MUSUMECI, Bárbara. Mulher e violência no sistema de justiça criminal. Rio de 

Janeiro: trabalho e sociedade, Ano 1, nº2.  
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em um contexto de extrema vulnerabilidade e invisibilidade, sobreviventes à ausência de 

políticas públicas por parte do Estado. 

Ainda sobre este aspecto, importante mencionar outra característica 

predominante entre as mulheres presas no Brasil, que é a prática do crime de tráfico de 

drogas, muitas vezes decorrente da influência ou até do convite dos próprios parceiros 

também envolvidos com o crime, ou pela busca do sustento familiar, tendo em vista a 

exclusão da população feminina, especialmente das mulheres com o perfil traçado neste 

item, das oportunidades de trabalho e qualificação profissional. Dessa forma, as mulheres 

terminam servindo como “mulas” e outras funções subalternas na prática do tráfico, 

ocupando posição inferior nessa dinâmica, sendo peças substituíveis, que atuam “por 

conta própria”, sendo, portanto, alvos fáceis de abordagem policial. 

Para ilustrar o envolvimento das mulheres com o tráfico de drogas, cumpre 

mencionar os dados do INFOPEN 2017 1276 que apontam para uma realidade constante 

no sistema penitenciário feminino desde 2005, em que pelo menos 59% das mulheres 

parte do sistema carcerário estão presas pelo crime de tráfico de drogas. Esse dado reflete 

a presença feminina constante no tráfico, e demonstra, acima de tudo, a vulnerabilidade 

das mulheres perante a Justiça Criminal e às abordagens policiais quando envolvidas com 

essa prática criminosa. 

Feita esta breve alusão ao contexto social por trás da mulher desviante, resta 

claro que a criminalidade feminina é percebida de maneira seletiva pela Justiça Criminal, 

concentrando-se em mulheres jovens de baixa renda, mães, e mulheres negras vítimas de 

inúmeras violências perpetradas pelo sistema. Por esse motivo, para além de todas as 

questões trazidas anteriormente, é importante realizar um recorte racial com o objetivo de 

evidenciar o verdadeiro rosto da mulher presa pela justiça criminal brasileira, conforme 

será tratado no próximo item.  

 

                                                 

1276 BRASIL, Ministério da Justiça. Departamento Penitenciário Nacional. Relatório temático 

sobre mulheres privadas de liberdade. Junho, 2017. Disponível em: 

http://antigo.depen.gov.br/DEPEN/depen/sisdepen/infopenmulheres/copy_of_Infopenmulheresjunho2017

.pdf. Acesso em: 13 out. 2020. 
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4. A MULHER NEGRA E A JUSTIÇA CRIMINAL BRASILEIRA: A FACE DO 

ENCARCERAMENTO FEMININO.  

A população feminina marginalizada – portanto, sujeitas à criminalização – são, 

em sua maioria, mulheres negras. Ou seja, o fator racial, aliado a todas as questões 

trazidas anteriormente, também deve ser levado em consideração para construção social 

por trás da criminalidade feminina e do rosto dessas mulheres, principalmente em 

decorrência da discriminação racial e do racismo estrutural1277 que está presente em tantas 

esferas de poder na nossa sociedade.  

 A justiça criminal brasileira e o sistema prisional são seletivos: mulheres negras 

são o principal alvo da política de encarceramento em massa.  Segundo o INFOPEN 2017, 

pelo menos 63% da população carcerária feminina é parda/negra.1278  

Os dados levantados pelos principais órgãos do governo demonstram a urgência 

que há em trazer um recorte racial para a análise do tema, levando em consideração, ainda, 

que mulheres negras ocupam uma posição de vulnerabilidade extrema no Brasil.  

Conforme já exposto anteriormente, a atuação das mulheres sempre esteve 

restrita às atividades subalternas, para além de zeladoras do lar e da família. No entanto, 

para as mulheres negras, o cenário é pior levando em consideração um fator que as 

separam das mulheres brancas: o racismo. De acordo com os dados extraídos do Retrato 

das Desigualdades de Gênero e Raça, em 2015, pelo menos 15.872.953 famílias no Brasil 

são chefiadas por mulheres negras.  

Essa forma de sexismo, ligada aos conceitos eurocêntricos, alcançam as 

mulheres negras, assegurando a seletividade do sistema criminal.1279 A respeito disso, 

Djamila Ribeiro analisa acerca do estereótipo ligado às mulheres negras: 

                                                 

1277 A respeito do tema, o jurista Silvio de Almeida explica que o racismo ‘‘é uma decorrência 

da própria estrutura social, ou seja, do modo normal com que se constituem as relações políticas, 

econômicas, jurídicas e até familiares, não sendo uma patologia social e nem um desarranjo institucional. 

O racismo é estrutural.’’  DE ALMEIDA, Silvio de. Racismo estrutural. São Paulo: Pólen, 2019. p. 50. 
1278 BRASIL, Ministério da Justiça. Departamento Penitenciário Nacional. Levantamento 

nacional de informações penitenciárias: INFOPEN Mulheres – 1 ed. Ministério da Justiça, 2017. 

Disponível em: https://www.justica.gov.br/news/mj-divulgara-novo-relatorio-do-infopen-nesta-terca-

feira/relatorio-depen-versao-web.pdf. Acesso em: 13 out. 2020.  
1279 SOARES, Bruna Stéfanni. Criminologia, feminismo e raça: Guerra às drogas e o 

superencarceramento das mulheres latino americanas. Universidade Federal da Paraíba, programa de 

Pós- Graduação em Ciência Jurídicas. 2017. p. 88 e 89. 
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As mulheres negras não foram aquelas que ficavam em casa enquanto o marido 

trabalhava: desde o pós-abolição, em sua maioria, são aquelas que responsáveis por suas 

famílias. Por conta da violência pelas quais passam, criou-se o mito da mulher negra forte, 

guerreira, que enfrenta tudo. Mulheres negras precisam ser fortes porque o Estado é 

omisso. Essa denominação, além de encobrir a omissão e ilegalidade do Estado, também 

é desumana no sentido de não reconhecer suas fragilidades próprias da condição 

humana.1280 

Com isso, verifica-se que as mulheres negras não foram abarcadas por aquele 

antigo conceito de que as mulheres eram “desprovidas de periculosidade”, ou seja, por 

representarem tamanha fragilidade, qualquer conduta criminosa se tornava estranha aos 

olhos da Justiça.  

Contudo, uma vez que as mulheres negras não são vistas sob esse olhar de 

fragilidade, justamente em decorrência da colonização e escravidão que colocava as 

mulheres negras para exercer trabalhos forçados e em posição mais vulnerável desde logo, 

a prática delituosa por parte de uma mulher negra jamais causou tamanha estranheza à 

Justiça, contribuindo para que elas representem, atualmente, a maioria do sistema 

prisional feminino brasileiro.  

Dina Alves (2015), a partir dos ensinamentos de Sueli Carneiro, disserta que:  

‘‘Ser negra, pobre e mulher demarca a posição de vulnerabilidade extrema na 

sociedade brasileira. Sueli Carneiro tem se referido à invisibilidade da mulher negra como 

a expressão ‘a última da fila depois de ninguém.’ Ou seja, as mulheres negras ocupam um 

lugar de total vulnerabilidade na pirâmide social brasileira. A atual situação social da 

mulher negra é fruto de raízes históricas, cuja ideologia ainda determina o seu lugar e o 

seu não lugar – ontem mucamas e ama de leite, hoje empregadas domésticas ’’ 1281 

Ainda, ao analisar a interseccionalidade de gênero, raça e classe na produção da 

punição em uma prisão paulistana, a autora chama atenção para o fato de que a justiça 

                                                 

1280 RIBEIRO, Djamila. Feminismo negro, violências históricas e simbólicas. Revista Ponte. 

12 de out. 2015.  Disponível em: https://ponte.org/feminismo-negro-violencias-historicas-e-simbolicas/. 

Acesso em: 13 out. 2020. 
1281 ALVES, Enendina do Amparo. Rés negras, Judiciário Branco: uma análise da 

interseccionalidade de gênero, raça e classe na produção da punição em uma prisão paulistana. (Dissertação 

Mestrado em Ciências Sociais), Pontifícia Universidade Católica. São Paulo, 2015. 
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penal funciona como um ‘‘instrumento de dominação racial, pois é na sua administração 

que se manifesta de forma explícita a intersecção dos eixos e vulnerabilidade – 

delineados por raça, classe e gênero – na produção de categorias de indivíduos 

puníveis.’’1282 

Assim, nota-se que mulheres negras carregam uma desvantagem histórica que 

se reflete perante o Poder Judiciário, seja pelo fator gênero que acompanha o aumento 

intensivo do encarceramento feminino, seja pela questão racial, extremamente marcante 

perante a realidade das mulheres presas atualmente no Brasil.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pretensão desse artigo não é de trazer uma conclusão para a problemática aqui 

abordada, mas sim de provocar reflexão acerca do tema, principalmente no que diz 

respeito às questões de raça e classe das mulheres encarceradas no Brasil. Os dados acerca 

do encarceramento feminino no Brasil revelam que mulheres que enfrentam a justiça 

criminal e o cárcere sofrem um tipo específico de vulnerabilidade, na medida em que as 

desigualdades de gênero, patriarcalismo, misoginia e racismo são os principais fatores 

que constroem e alimentam uma justiça que tem como principal objetivo o controle e 

criminalização dos corpos femininos.  

É notório que a justiça criminal não é eficaz ao lidar com a figura da mulher 

criminosa. As prisões são instituições pensadas para homens e, dessa forma, não possuem 

estrutura e adequação para corpos femininos que possuem demandas específicas.  Nesse 

sentido, Débora Cheskys chama atenção ao fato de que: “O sistema penal pune 

duplamente as mulheres, não só porque foi pensado por homens e para homens, mas 

também porque está justamente replicando uma lógica de controle social.’’1283 

Aliado a isso, o Poder Judiciário é formado por um corpo de julgadores e outros 

operadores do direito que estão historicamente inseridos em contextos e realidades – 

principalmente no que diz respeito à classe e raça – distintas das rés que estão passando 

                                                 

1282 Idem. 
1283 Cheskys, Débora; Bernardes, Márcia Nina. Mulheres invisíveis – Uma análise da influência 

dos estereótipos de gênero na vida de mulheres encarceradas. Rio de Janeiro, 2014. 134p. Dissertação 

de Mestrado – Departamento de Direito, Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro.  Disponível 

em: https://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/35084/35084.PDF. Acesso em: 24 nov. 2020.  
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pelo sistema de justiça criminal. Para ilustrar essa realidade, o Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ) realizou, em 2013, o Censo do Poder Judiciário, no qual relatou que 64% 

dos magistrados em atividades no Brasil eram homens, sendo que 84,5% eram 

brancos.1284 

Esses dados corroboram com o argumento de que não apenas a justiça criminal, 

mas o Poder Judiciário, como corpo julgador, perpetua seletivamente o racismo, as 

desigualdades de gênero e a misoginia, culturalmente presentes na sociedade, fatores estes 

que sobrepesam e constituem indiretamente a convicção do magistrado nas sentenças e 

julgamentos, especialmente na esfera criminal. 

Destarte, o direito penal brasileiro é mais uma ferramenta patriarcal e racista que 

objetiva o controle e criminalização dos corpos femininos, sendo utilizado há décadas 

‘‘como instrumento do patriarcado para o controle dos corpos femininos e para a 

manutenção das desigualdades sociais.’’1285 

Por outro lado, Adilson Moreira1286 ensina que é necessário utilizar o Estado 

como um agente de transformação social para trazer uma função central ao princípio da 

igualdade: o combate à subordinação cultural e material de minorias raciais. Deve-se 

repensar, portanto, as políticas públicas que atendam as necessidades e demandas 

específicas das mulheres encarceradas, considerando principalmente os recortes de classe 

e raça, a fim de evitar a ascensão da discriminação racial e a seletividade do sistema penal, 

buscando, dessa maneira, efetivar os direitos legalmente garantidos pelas mulheres que 

estão submetida ao sistema de justiça criminal e ao encarceramento.  

Para além, defende-se a importância dos estudos de gênero para que haja um 

novo olhar acerca das mulheres que são vítimas desse sistema, na medida em que essas 

questões se tornam invisíveis ou são constantemente tratadas com descaso pelo Estado, 

                                                 

1284 CENSO DO PODER JUDICIÁRIO. Vetores iniciais e dados estatísticos. Conselho 

Nacional de Justiça, Brasília, CNJ. 2014. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/pesquisas-

judiciarias/censo-do-poder-judiciario/.  Acesso em: 13 out. 2020.  
1285COLETIVO LIBERTA ELAS. Direito penal como instrumento de criminalização dos 

corpos femininos. Disponível em:  https://www.cartacapital.com.br/justica/direito-penal-instrumento-de-

criminalizacao-dos-corpos-femininos/. Acesso em: 10 nov. 2020.  
1286 MOREIRA, Adilson José. Pensando como um negro: ensaio de hermenêutica jurídica. 

São Paulo: Editora Contracorrente, 2019. p. 21-41. 
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omisso na elaboração de  políticas públicas ligadas à luta de gênero, principalmente 

quando analisados sob a perspectiva do cárcere feminino. Além disso, os estudos e 

debates acerca do tema aqui proposto, nos permite lutar pela desconstrução de papéis 

estabelecidos culturalmente pela sociedade – que sempre colocam mulheres em posições 

inferiores – além de permitir que tornemos nosso olhar para a problemática de gênero 

dentro do sistema prisional brasileiro e para difícil realidade que as mulheres, já 

marginalizadas pela sociedade em outros aspectos (sociais e econômicos), ainda devem 

enfrentar perante à Justiça Criminal brasileira, que não reconhece as especificidades por 

trás da vida dessas mulheres presas, assim como não reconhece as particularidades do 

corpo feminino. Sendo assim, a discussão aqui proposta pretende expandir nosso olhar 

sobre a temática, a fim de colaborar para a formação de uma sociedade mais igualitária.  
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LOS DERECHOS DE LA MUJER EXTRANJERA VICTIMA DE 

VIOLENCIA DE GÉNERO EN ESPAÑA 

The rights of the foreign woman victim of gender violence in Spain 

 

Salvador Morales ferrer1287 

 

INTRODUCCIÓN 

Infelizmente, todas la mujeres extranjeras europeas o, extracomunitarias  han venido 

a trabajar a España  para que subsistan sus familias en sus respectivos países de origen, 

lamentablemente  trabajan en esta  época  de la pandemia cuidando ancianos o , ancianas, sin 

contrato laboral en situación irregular o, muchas han venido a España engañadas,  lo que 

implica que trabajan en la prostitución y, la mayor parte sufren violencia de género y no se 

atreven a denunciar a la autoridad competente como menciona la Sentencia del Tribunal de 

Justicia de Andalucía de Granada1288 en sus Fundamentos de Derecho Cuarto manifiesta: “sino 

que, muy al contrario, el letrado interviniente indicó que la víctima refiere ser víctima de malos 

tratos  sin poder formular denuncia por miedo a represalias.  

La lectura de la denuncia, en la que se relata la perpetración de delitos muy graves, así 

como repetidos episodios de amenazas y lesiones en el ámbito de la violencia de género”, al 

hilo cabe mencionar al autor Almendros1289 que manifiesta: “En la mujer extranjera víctima de 

violencia de género convergen varios factores que convierten en una prioridad su protección y 

atención de sus necesidades. En particular hay que destacar que, por un lado, la inmigración 

                                                 

1287 Profesor Colaborador de la Universidad Federal de Bahía. Miembro investigador del Ilustre Colegio 

de Abogados de Alzira España. (PhD) en Derecho por el programa de Estudios Jurídicos, Ciencia Política y 

Criminología de la Universidad de Valencia, con la calificación Apto Cum Laude. (PhD) Honoris Causa por el 

Claustro Nacional de Doctores de México (Unam). Certificado-Diploma de Estudios Avanzados TERCER CICLO 

- DOCTORADO por la Universidad Cardenal Herrera CEU de Valencia. Certificado de Aptitud Profesional 

realizado en la Escuela de Práctica Jurídica del Ilustre Colegio de abogados de Alzira. Máster Propio en Mediación 

y Gestión Eficiente de Conflictos por la Universidad Cardenal Herrera-Ceu (Valencia). Certificado de Aptitud 

Pedagógica por la Universidad de Valencia. E-mail: salvadormorales@icaalzira.com 
1288 Tribunal de Justicia de Andalucía de Granada (Sala de lo Contencioso- administrativo, Sección 1ª) 

(Ponente: Pardo Castillo, Miguel Pedro) (Sentencia 2444/2019 de 31 de octubre) LALEY 187252/2019. 
1289 ALMENDROS 2011, p.307 
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femenina ha dejado de ser marginal, se ha generalizado; y por otro, que la mujer extranjera se 

encuentra sobreexpuesta a la violencia de género”.  

Por otro lado, España siempre ha tenido una cultura machista, que ha venido desde la 

antigüedad, forjada especialmente en la época de la dictadura franquista donde la mujer ha sido 

propiedad del hombre o, del marido, haciéndose caso omiso a las mujeres maltratadas. 

 Ahora, con la globalización mundial, tras la llegada de las mujeres emigrantes con o, 

sin hijos, y además sin conocer la cultura española sea producido una mayor violencia de 

género. Implicando, que el legislador español tiene que realizar una mayor protección hacia las 

mujeres emigrantes especialmente para que no sea castigadas por el machismo.   

Por tanto, debe el legislador español empoderarse de las consecuencias machistas que 

sufren este colectivo de mujeres, apartándolas del machismo y la prostitución, puesto que en 

este momento de pandemia este colectivo de mujeres está abocadas a estas consecuencias. 

 Con el presente artículo se pretende realizar un análisis descriptivo sobre los efectos 

jurídicos de los sistemas protectores de la mujer emigrante tanto con la residencia legal o, su 

situación administrativa irregular. El artículo tiene la siguiente estructura: el primero esboza  

los elementos que protegen  a la mujer extranjera en España; el segundo  aclara  las norma 

protectoras del colectivo de las mujeres extranjeras; el tercero analiza los derechos de las 

mujeres extranjeras en España; el cuarto atiende  a la estancia de las mujeres  extranjeras 

víctimas de violencia de género en España; el quinto aborda las mujeres en situación irregular  

víctimas de violencia de género; el sexto esboza las ayudas que tienen en España las mujeres 

extranjeras  que han sufrido la violencia de género; el séptimo  analiza  el inicio del 

procedimiento contencioso  para la residencia en España de las mujeres extranjeras  que ha 

sufrido la violencia de género; el octavo muestra cómo será la residencia en España  de este 

colectivo de mujeres víctimas de la violencia machista; el noveno aclara lo que pasará una  vez 

finalizada la estancia del colectivo de mujeres extranjeras de violencia de género en España. 

 

1. LOS ELEMENTOS PROTECTORES DE LAS MUJERES EXTRANJERAS EN 

ESPAÑA 

De esta forma, cabe mencionar la Constitución Española 2003, p. 70, en su artículo 15 

que  señala: “Todos tienen derecho a la vida y a la integridad física y moral  sin que,  en ningún 
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caso, puedan ser sometidos  a tortura  ni a penas o, tratos inhumanos o denigrantes”, al  hilo  

cabe  mencionar la Sentencia del Tribunal Superior de Justicia del Principado  de Asturias1290 

en sus Fundamentos de Derecho Segundo que  señala:  

los trabajadores tienen derecho al respeto de su intimidad y a la consideración debida a su dignidad, 

comprendida la protección frente al acoso por razón de origen racial o étnico, edad u orientación 

sexual, y frente al acoso sexual y al acoso por razón de sexo. Las causas del acoso no se agotan en 

las referidas, a lo que se añade la dificultad en muchas ocasiones para conocerlas. El análisis, por 

tanto, ha de centrarse en los actos exteriorizados para ver si tienen aptitud para originar ese entorno 

de hostigamiento y degradación, ya por su persistencia, ya por su intensidad.  

 

Al mismo tiempo, cabe mencionar entre la doctrina a la autora Borges1291 que 

manifiesta: “Este tipo de violencia se encuentra estrechamente relacionada con la desigualdad 

de género La investigación feminista ha puesto de manifiesto la relación entre la violencia 

ejercida sobre las mujeres y la cultura dominante durante siglos de considerar a las mujeres 

inferiores a los hombres”.  

Por tanto, ese efecto de inferioridad deviene de los elementos culturales que están en 

un país, a tal efecto los maestros Díez Picazo e Gullon1292 señalan: “una de las cualidades 

naturales de la persona sobre la que los ordenamientos han establecido una profunda diferencia 

en el trato del varón, hasta el punto de que han existido épocas en que la mujer era considerada 

como persona incapaz (imbelitas sexus, imbecilitas mulierum)”. Por lo que, además aplicándose 

estos conceptos machistas a las mujeres extranjeras es mucho más dramático para ellas y, sus 

familias puesto que su intención es la de venir a trabajar a España.  

De esta forma, como menciona la Sentencia del Tribunal Supremo1293 en sus 

Fundamentos de Derecho Único:  

“ha de ir dirigida a satisfacer las exigencias necesarias de seguridad jurídica y del principio de 

igualdad de los ciudadanos ante la ley, a través de la función nomofiláctica, esto es, fijar la 

interpretación de la ley para asegurar la observancia de ambos principios, propiciando que la ley se 

aplique por igual a todos los ciudadanos y que la aplicación de la norma penal sea previsible, en 

situación irregular en España, mujer extranjera víctima de violencia de género”.  

                                                 

1290 Tribunal Superior de Justicia del Principado de Asturias (Sala de lo Social) (Ponente: González 

Rodríguez, Jorge) (Sentencia 1929/2020 de 3 de noviembre) (Rec. 1269/2020) LA LEY 175672/2020 
1291 Borge 2020, p.2 
1292 Díez Picazo, Gullón 2ª ed. 1977.p.295 
1293 Tribunal Supremo (Sala Segunda, de lo Penal) (Ponente: Marchena Gómez, Manuel) (Auto 

870/2020 de 3 de diciembre) Rec. 10182/2020. LA LEY 185883/2020. 
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Por lo cual, a efectos analógicos la Sentencia exige la aplicación penal de los hechos 

delictivos a las mujeres extranjeras que han tenido o, tienen violencia de género.   

 

2. LAS NORMAS PROTECTORAS DE LA MUJERES EXTRANJERAS FRUTO DE 

LA VIOLENCIA DE GÉNERO 

Por lo que, cabe citar la Ley Orgánica 1/2004, de 28 de diciembre, de Medidas de 

Protección Integral contra la Violencia de Género.p.2, que en su artículo 1º párrafo 1º menciona:  

“La presente Ley tiene por objeto actuar contra la violencia que, como manifestación de la 

discriminación, la situación de desigualdad y las relaciones de poder de los hombres sobre las 

mujeres, se ejerce sobre éstas por parte de quienes sean o hayan sido sus cónyuges o de quienes 

estén o hayan estado ligados a ellas por relaciones similares de afectividad, aun sin convivencia”.  

 

Por tanto, esta norma consagra y, garantiza a las mujeres que son o, han sido víctimas 

de violencia de género una serie de derechos, con la finalidad de que estas puedan poner fin a 

la relación violenta y, recuperar su proyecto de vida, al hilo  cabe mencionar la Sentencia del 

Tribunal Supremo1294en sus Fundamentos de Derecho Primero 2ª que señala: “ La protección  

a la mujer  respecto de determinadas conductas y en un ámbito determinado, como es el propio 

de las relaciones de pareja, aun sin convivencia”.  

Por lo cual, tanto la norma y, la Jurisprudencia avalan que la violencia de género ya 

sean pareja o, no, son mujeres víctimas de violencia de género. Por otro lado, cabe mencionar 

a la autora Cabezudo1295 que señala:  

“Por un lado, si la violencia de género es aquella violencia que se produce como manifestación de 

una situación de discriminación del hombre a la mujer, ¿por qué solamente es violencia de género 

cuando la misma se ha producido por un hombre con el que se tiene o se ha tenido una relación 

conyugal o de análoga afectividad?,. Y, sin embargo, aquella que se produce en cualquier otro 

contexto social, en el que no hay una relación sentimental, no es considerada como tal. Esto crea 

reticencias dentro de la sociedad, que piensa que debería quedar protegido de la misma manera que 

la violencia de género, dado que puede que ese maltrato haya nacido de una situación de desigualdad 

donde el hombre se considera que se encuentra en una situación de superioridad frente a su víctima”.  

 

                                                 

1294 Tribunal Supremo (Sala Segunda, de lo Penal) (Ponente: Colmenero Menéndez de Luarca, Miguel) 

(Sentencia 420/2018 de 25 de septiembre) Rec.10235/2018. LA LEY 122427/2018. 
1295  Cabezudo, 2020, p.2 
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Por tanto, lo que indica analógicamente la autora será respecto a las mujeres que son 

trata de blancas y, se dedican a la prostitución especialmente las mujeres extranjeras, como es 

el caso lamentablemente acaecido en España este año como menciona el Periódico la 

Vanguardia1296: “El cadáver de la joven encontrada esta mañana en una acequia cerca del 

municipio valenciano de Albal ha sido identificado por la Guardia Civil. Se trata de una mujer de 

origen rumano que ejercía la prostitución cerca del marjal de esa localidad”.  

Por otra parte, cabe mencionar la Sentencia de la Audiencia Provincial de Granada1297 

en sus Fundamentos de Derecho Cuarto VI que manifiesta: “las expresiones injuriosas que 

imputa al acusado, determinantes de su calificación como actos integrantes del delito de 

maltrato de género psíquico habitual (junto con los demás que ha calificado de amenazas, 

coacciones)”.  

Por tanto, estos hechos serían considerados violencia de género, con la concurrencia 

de los demás delitos. 

 

3. LOS DERECHOS DE LAS MUJERES EXTRANJERAS EN LA VIOLENCIA DE 

GÉNERO CON RESIDENCIA LEGAL EN ESPAÑA 

Al respecto, cabe mencionar la Ley Orgánica 1/2004, de 28 de diciembre, de Medidas 

de Protección Integral contra la Violencia de Género, p. 14, que en su artículo 17 párrafo 1º 

señala: “Todas las mujeres víctimas de violencia de género, con independencia de su origen, 

religión o cualquier otra condición o circunstancia personal o social, tienen garantizados los 

derechos reconocidos en esta Ley”.  

Por otro lado,  cabe señalar  que  sería válida la violencia de género aunque el agresor 

hubiese fallecido como menciona la Sentencia del Tribunal Superior de Justicia de Castilla y 

León de Valladolid1298 en su Fundamento de Derecho único menciona: “tal condición  es claro 

no desaparece porque se adopten  determinadas  medidas  cautelares  en el orden penal, ni 

tampoco, incluso, por la muerte del agresor, siendo que las secuelas físicas y psíquicas dejadas 

                                                 

1296 Periódico la Vanguardia, 2021.p.2 
1297 Audiencia Provincial de Granada (Sección 2ª) (Ponente: González Niño, María Aurora) (Sentencia 

30-05-2017) (nº281/2017) Rec. 77/2017. EDJ 2017/135694 LEFEBVRE 
1298 Tribunal Superior de Justicia y León de Valladolid (Sala de lo Social) (Ponente: Benito López, 

Manuel María) (Sentencia 2026/2009 de 25 de enero) Rec. 2026/2009. LA LEY 5278/2010 
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por violencia ejercida suelen perdurar en el tiempo e incluso no desaparecen nunca totalmente”, 

por tanto tendrá una serie de beneficios la víctima de  violencia de género, residente en España, 

a causa de las secuelas padecidas por la violencia machista.  

En el mismo sentido, la Ley Orgánica 4/2000, de 11 de enero, sobre derechos y 

libertades de los extranjeros en España y su integración social, p.8 en su artículo 3 párrafo 1º 

señala: “Los extranjeros gozarán en España de los derechos y libertades reconocidos en el Título 

I de la Constitución en los términos establecidos en los Tratados internacionales, en esta Ley y 

en las que regulen el ejercicio de cada uno de ellos. Como criterio interpretativo general, se 

entenderá que los extranjeros ejercitan los derechos que les reconoce esta Ley en condiciones 

de igualdad con los españoles”, reafirmándolo la Sentencia del Tribunal Supremo1299 en su 

Fundamento de Derecho Séptimo que señala: “Existen derechos que corresponden por igual a 

españoles y extranjeros y cuya regulación ha de ser igual para ambos”.  

Por lo cual, cabe mencionar la Constitución Española 2003, p.67, que su artículo 13 

manifiesta: “Los extranjeros gozarán en España de las libertades públicas que garantiza el 

presente Título en los términos que establezcan los tratados y la ley”, al hilo cabe mencionar la 

Sentencia  del Tribunal Superior de Justicia  de Madrid1300 que en sus Fundamentos de Derecho  

Cuarto señala: “aquí una cuestión de igualdad de los ciudadanos extranjeros respecto de los 

españoles, es decir, ahora la de si deben ser tratados los extranjeros según lo dispongan los 

tratados y las leyes”. Por lo que, se garantiza la igualdad tanto de las mujeres españolas, así 

como las mujeres extranjeras ante la violencia machista o, violencia de género.  

Por otro lado, cabe mencionar si los maltratadores fueran extranjeros tanto 

comunitarios o, extracomunitarios que ocurriría con ellos en este caso cabe mencionar el Real 

Decreto 557/2011, de 20 de abril, por el que se aprueba el Reglamento de la Ley Orgánica 

4/2000, sobre derechos y libertades de los extranjeros en España y su integración social, tras su 

reforma por Ley Orgánica 2/2009, pps. 19-20, que en su artículo 22 apartado b) que señala: 

“Los de extranjeros condenados por la comisión de delitos en España a pena de privación de 

libertad” al hilo, cabe mencionar la Sentencia del Tribunal de Justicia de Aragón1301 que 

                                                 

1299 Tribunal Supremo (Sala Tercera, de lo Contencioso- administrativo, Sección 5º) (Ponente: Tolosa 

Triviño, Cesar) (Sentencia de 18 de noviembre de 2015) Rec.3194/2014. LA LEY 181142/2015. 
1300 Tribunal Superior de Justicia de Madrid (Sala de lo Social, Sección 1ª) (Ponente: García Álvarez, 

María del Rosario) (Sentencia 621/2017 de 23 de junio) Rec. 379/2017. LA LEY 106921/2017. 
1301 Tribunal de Justicia de Aragón (Sala de lo Contencioso- administrativo, Sección 2ª) (Ponente: 

García Mata, Fernando) (Sentencia 737/2005 de 9 de diciembre) Rec.90/2015. LA LEY 213702/2015. 
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manifiesta en sus Fundamentos de Derecho Segundo: “exige que el sujeto constituya una 

amenaza real, actual y suficientemente grave que afecte a un interés fundamental de la 

sociedad”.  

Por tanto, queda reafirmado por la Jurisprudencia los extranjeros que hayan ejercido 

violencia sobre las mujeres no podrán salir del país hasta que no cumplan la condena. 

 

4. LA ESTANCIA EN ESPAÑA CON RESIDENCIA Y TRABAJO RESPECTO A LAS 

MUJERES EXTRANJERAS TANTO COMUNITARIAS O, 

EXTRACOMUNITARIAS VICTIMAS DE VIOLENCIA DE GÉNERO 

Al respecto, cabe mencionar el Real Decreto 240/2007, de 16 de febrero, sobre entrada, 

libre circulación y residencia en España de ciudadanos de los Estados miembros de la Unión 

Europea y de otros Estados parte en el Acuerdo sobre el Espacio Económico Europeo,  p.12 , 

que en su artículo  9 párrafo 4º apartado C, manifiesta: “ 

En el caso de nulidad del vínculo matrimonial, divorcio o cancelación de la inscripción como pareja 

registrada, de un nacional de un Estado miembro de la Unión Europea o de un Estado parte en el 

Acuerdo sobre el Espacio Económico Europeo, con un nacional de un Estado que no lo sea, éste 

tendrá obligación de comunicar dicha circunstancia a las autoridades competentes. Para conservar 

el derecho de residencia, deberá acreditarse uno de los siguientes supuestos:  

Existencia de circunstancias especialmente difíciles como:  

1.º Haber sido víctima de violencia de género durante el matrimonio o la situación de pareja 

registrada, circunstancia que se considerará acreditada de manera provisional cuando exista una 

orden de protección a su favor o informe del Ministerio Fiscal en el que se indique la existencia de 

indicios de violencia de género, y con carácter definitivo cuando haya recaído resolución judicial de 

la que se deduzca que se han producido las circunstancias alegadas;  

2.º Haber sido sometido a trata de seres humanos por su cónyuge o pareja durante el matrimonio o 

la situación de pareja registrada, circunstancia que se considerará acreditada de manera provisional 

cuando exista un proceso judicial en el que el cónyuge o pareja tenga la condición de imputado y su 

familiar la de posible víctima, y con carácter definitivo cuando haya recaído resolución judicial de 

la que se deduzca que se han producido las circunstancias alegadas”.  

 

Por lo que,  las  mujeres extranjeras comunitarias o, extracomunitarias deberán 

acreditar que han sido víctimas de violencia de género durante el matrimonio o, en  situación 

de pareja registrada, circunstancia que se considerará acreditada de manera provisional cuando 

exista una orden de protección a su favor o, informe del Ministerio Fiscal en el que se indique 

la existencia de indicios de violencia de género, y con carácter definitivo cuando haya recaído 

resolución judicial de la que se deduzca que se han producido las circunstancias alegadas. En 

cuanto, a los mujeres extranjeras extracomunitarias pueden ser titulares de alguno de los dos 
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tipos de autorizaciones de residencia y trabajo específicos por razón de violencia de género 

siendo las  siguientes: Primeramente, la autorización de residencia y trabajo independiente de 

las mujeres extranjeras reagrupadas con su cónyuge o pareja, conforme a la Ley Orgánica 

4/2000, de 11 de enero, sobre derechos y libertades de los extranjeros en España y su integración 

social, p. 12, que en su artículo 19 párrafo 2º  apartado 2º que señala: 

En caso de que la cónyuge reagrupada fuera víctima de violencia de género, sin necesidad de que se 

haya cumplido el requisito anterior, podrá obtener la autorización de residencia y trabajo 

independiente, desde el momento en que se hubiera dictado a su favor una orden de protección o, en 

su defecto, informe del Ministerio Fiscal que indique la existencia de indicios de violencia de género. 

 

Al hilo, cabe mencionar la  Sentencia  del Tribunal Superior de Justicia  de la Rioja1302 

en sus II- Fundamentos de Derecho  Segundo que  manifiesta:  

“si la recurrente considera que puede acreditar los requisitos establecidos en la normativa vigente 

para la obtención de una autorización de residencia como víctima de un delito de violencia de género, 

debe presentar la correspondiente solicitud en la Oficina de Extranjeros para que dichas 

circunstancias puedan ser valoradas adecuadamente en el procedimiento específico regulado por la 

normativa de extranjería”.  

 

Por lo que, en si para que la mujer extranjera extracomunitaria o, comunitaria que 

resida en España, que es víctima de violencia de género debe de comunicarlo como expresa la 

Sentencia a la Oficina de Extranjeros en España. 

 

5. LA PROTECCIÓN DE LAS MUJERES EN SITUACIÓN ADMINISTRATIVA 

IRREGULAR VICTIMAS DE VIOLENCIA DE GÉNERO EN ESPAÑA 

Al respecto, sobre las mujeres en situación administrativa irregular en España, se 

deberá recurrir a la Ley Orgánica 4/2000, de 11 de enero, sobre derechos y libertades de los 

extranjeros en España y su integración social p. 18, que en su artículo 31 bis manifiesta:  

Las mujeres extranjeras víctimas de violencia de género, cualquiera que sea su situación 

administrativa, tienen garantizados los derechos reconocidos en la Ley Orgánica 1/2004, de 28 de 

diciembre, de Medidas de Protección Integral contra la Violencia de Género, así como las medidas 

de protección y seguridad establecidas en la legislación vigente”. 

                                                 

1302 Tribunal Superior de Justicia de la Rioja (Sala de lo Contencioso – administrativo) (Ponente:  

Valentín Sastre, Alejandro) (Sentencia 28/2012 de 25 de enero) Rec. 140/2011. LA LEY 7042/2012 
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Al hilo, entre la doctrina cabe mencionar a la autora FARALDO1303 que señala:  

La aprobación de la LO 1/2004, de 28 de Diciembre de Medidas de Protección Integral contra la 

Violencia de Género, ha constituido un hito en la lucha emprendida desde hace unas décadas contra 

esa forma de violencia contra las mujeres, pues por primera vez en España se pretendió abordar este 

fenómeno con un enfoque integral y partiendo de la perspectiva de género. Hoy en día, cuando ya 

lleva más de un lustro de rodaje, es el momento de echar la vista atrás y analizar algunos aspectos 

de la tutela que se ofrece a un grupo particular de mujeres, las extranjeras, y en concreto las vías 

legales para cumplimentar el requisito necesario para el ejercicio de los derechos, como es la 

acreditación de la condición de víctima de violencia de género.  

 

Por lo que, en sí se aplicará a las mujeres extranjeras en situación irregular si sufren 

violencia de género, mediante la Ley Orgánica 1/2004, de 28 de diciembre, de Medidas de 

Protección Integral contra la Violencia de Género. p.10, su artículo 1 párrafo 1º que señala:  

La presente Ley tiene por objeto actuar contra la violencia que, como manifestación de la 

discriminación, la situación de desigualdad y las relaciones de poder de los hombres sobre las 

mujeres, se ejerce sobre éstas por parte de quienes sean o hayan sido sus cónyuges o de quienes 

estén o hayan estado ligados a ellas por relaciones similares de afectividad, aun sin convivencia”.  

 

Por lo tanto, serán responsables de la violencia machista, aunque no sean convivientes. 

Por lo cual, esta conexo con el Real Decreto 557/2011, de 20 de abril, por el que se aprueba el 

Reglamento de la Ley Orgánica 4/2000, sobre derechos y libertades de los extranjeros en 

España y su integración social, tras su reforma por Ley Orgánica 2/2009. p.84, en adelante 

RELOEX que en su artículo 131 manifiesta:  

Si al denunciarse una situación de violencia de género contra una mujer extranjera se pusiera de 

manifiesto su situación irregular, el expediente administrativo sancionador incoado por infracción 

del artículo 53.1.a) de la Ley Orgánica 4/2000, de 11 de enero, será inmediatamente suspendido por 

el instructor hasta la finalización del proceso penal. En caso de que el expediente sancionador no 

hubiera sido iniciado en el momento de presentación de la denuncia, la decisión sobre su incoación 

será pospuesta hasta la finalización del proceso penal. La autoridad ante la que se hubiera presentado 

la denuncia informará inmediatamente a la mujer extranjera de las posibilidades que le asisten en el 

marco de este artículo, así como de los derechos que le asisten al amparo de la Ley Orgánica 1/2004, 

de 28 de diciembre, de Medidas de Protección Integral contra la Víctima de Violencia de Género.  

 

Por tanto, se tendrá que acudir a la Ley Orgánica 4/2000, de 11 de enero, sobre 

derechos y libertades de los extranjeros en España y su integración social. p.29, que en su 

artículo 53 párrafo 1º apartado a) señala:  

                                                 

1303 FARALDO, 2012 p. 1 
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“Son infracciones graves: Encontrarse irregularmente en territorio español, por no haber obtenido la 

prórroga de estancia, carecer de autorización de residencia o tener caducada más de tres meses la 

mencionada autorización, y siempre que el interesado no hubiere solicitado la renovación de la 

misma en el plazo previsto reglamentariamente”.  

 

Por tanto, el proceso sancionador administrativo que se encuentra la mujer irregular 

en España se paralizará acogiéndose como víctima de violencia de género. Por otra parte, cabe 

mencionar la Sentencia del Tribunal de Justicia de Andalucía de Granada1304 en sus 

Fundamentos de Derecho Cuarto manifiesta:  

Encontrarse irregularmente en territorio español, por no haber obtenido la prórroga de estancia, 

carecer de autorización de residencia o siempre que el interesado no hubiere solicitado la renovación 

de la misma en el plazo previsto reglamentariamente.  

 

Por lo que, será inmediatamente suspendido el proceso de estancia en España por el 

órgano instructor y, se procederá a la expulsión de la presunta mujer víctima de la violencia de 

género. 

 

6. LA AYUDAS SOCIALES A LAS MUJERES EXTRANJERAS VÍCTIMAS DE 

VIOLENCIA DE GÉNERO EN ESPAÑA 

Al respecto, se debe recurrir a la Ley Orgánica 1/2004, de 28 de diciembre, de Medidas 

de Protección Integral contra la Víctima de Violencia de Género, p.18, que en su artículo 27 

menciona:  

Cuando las víctimas de violencia de género careciesen de rentas superiores, en cómputo mensual, al 

75 por 100 del salario mínimo interprofesional, excluida la parte proporcional de dos pagas 

extraordinarias, recibirán una ayuda de pago único, siempre que se presuma que debido a su edad, 

falta de preparación general o especializada y circunstancias sociales, la víctima tendrá especiales 

dificultades para obtener un empleo y por dicha circunstancia no participará en los programas de 

empleo establecidos para su inserción profesional. El importe de esta ayuda será equivalente al de 

seis meses de subsidio por desempleo. Cuando la víctima de la violencia ejercida contra la mujer 

tuviera reconocida oficialmente una discapacidad en grado igual o superior al 33 por 100, el importe 

será equivalente a doce meses de subsidio por desempleo. Estas ayudas, financiadas con cargo a los 

Presupuestos Generales del Estado, serán concedidas por las Administraciones competentes en 

materia de servicios sociales. En la tramitación del procedimiento de concesión, deberá incorporarse 

informe del Servicio Público de Empleo referido a la previsibilidad de que por las circunstancias a 

las que se refiere el apartado 1 de este artículo, la aplicación del programa de empleo no incida de 

forma sustancial en la mejora de la empleabilidad de la víctima. La concurrencia de las 

                                                 

1304 Tribunal de Justicia de Andalucía de Granada (Sala de lo Contencioso- administrativo, Sección 1ª) 

(Ponente: Pardo Castillo, Miguel Pedro) (Sentencia 2444/2019 de 31 de octubre) LALEY 187252/2019. 
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circunstancias de violencia se acreditará de conformidad con lo establecido en el artículo 23 de esta 

Ley. En el caso de que la víctima tenga responsabilidades familiares, su importe podrá alcanzar el 

de un período equivalente al de 18 meses de subsidio, o de 24 meses si la víctima o alguno de los 

familiares que conviven con ella tiene reconocida oficialmente una minusvalía en grado igual o 

superior al 33 por 100, en los términos que establezcan las disposiciones de desarrollo de la presente 

Ley. Estas ayudas serán compatibles con cualquiera de las previstas en la Ley 35/1995, de 11 de 

diciembre, de Ayudas y Asistencia a las Víctimas de Delitos Violentos y contra la Libertad Sexual, 

así como con cualquier otra ayuda económica de carácter autonómico o local concedida por la 

situación de violencia de género.  

 

Por tanto, la mujer extranjera víctima de violencia de género confluyen dos 

alternancias la primera  que carezca de rentas superiores, en cómputo mensual, al 75 por 100 

del salario mínimo interprofesional, excluida la parte proporcional de dos pagas extraordinarias, 

recibirán una ayuda de pago único, siempre que se presuma que debido a su edad, falta de 

preparación general o especializada y circunstancias sociales y, la segunda la violencia ejercida 

contra la mujer tuviera reconocida oficialmente una discapacidad en grado igual o superior al 

33 por 100, el importe será equivalente a doce meses de subsidio por desempleo. 

 Por tanto, serían las causas de la violencia de género  que no pueda percibir  una  renta 

para sobrevivir o,  que   le impidan trabajar por  causas de las secuelas padecidas por la violencia 

machista, al hilo cabe mencionar la Sentencia  del Tribunal Superior  de Justicia de 

Madrid1305que en su Fundamento de Derecho Segundo menciona:  

Creemos que la finalidad y el espíritu de la Orden que examinamos y que ha sido aplicada en este 

caso según su tenor literal, tiene por objeto esencia conseguir la restitución y protección de quien es 

víctima de la violencia de género y que para acreditar tal situación exige en efecto que se haya 

adoptado una medida cautelar en el momento de solicitar la ayuda y también en el momento de ser 

concedida, de forma que si tal medida se ha revocado ha de aportarse la correspondiente sentencia 

condenatoria que la sustituya”  

 

Del mismo modo cabe mencionar el artículo 28 de la Ley Orgánica 1/2004, de 28 de 

diciembre, de Medidas de Protección Integral contra la Víctima de Violencia de Género, p.18 

que señala: “Las mujeres víctimas de violencia de género serán consideradas colectivos 

prioritarios en el acceso a viviendas protegidas y residencias públicas para mayores, en los 

términos que determine la legislación aplicable”. Por lo cual, queda respaldado por la 

                                                 

1305 Tribunal Superior de Justicia de Madrid (Sala de lo Contencioso- administrativo, Sección 8ª) 

(Ponente: Guilló Sánchez – Galiano, María de los Desamparados) (Sentencia443/2018 de julio) Rec. 285/2016. 

LA LEY 172357/2018. 
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Jurisprudencia mediante la Sentencia de Audiencia Provincial de Alicante1306en sus 

Fundamentos de Derecho Segundo señala: “no permite concluir que se trate de una medida 

excepcional, sino que, al contrario, habrá de considerarse normal e incluso deseable”.  

Al mismo, tiempo cabe citar la Ley 35/1995, de 11 de diciembre de ayudas y asistencia 

a las víctimas de delitos violentos y contra la libertad sexual. p.36577, que en su artículo 1 

señala: “Se establece un sistema de ayudas públicas en beneficio de las víctimas directas e 

indirectas de los delitos dolosos y violentos, cometidos en España, con el resultado de muerte, 

o de lesiones corporales graves, o de daños graves en la salud física o mental”.  

Lo que implica que la mujer extranjera víctima de violencia de género, también se 

beneficiará  de este tipo de ayudas aunque no hubiera sufrido muerte o, daños corporales , sino 

también graves daños para la salud física o, mental, como menciona la Sentencia  del Tribunal 

Superior de Justicia de Madrid1307 en sus Fundamentos de Derecho Segundo al señalar: “El 

procedimiento para el reconocimiento de las ayudas por incapacidad temporal y lesiones 

invalidantes se iniciará mediante solicitud del interesado o de sus representantes”.  

Por lo que, tendrá que aportar la mujer que haya sufrido violencia de género tanto los 

expedientes de incapacidad temporal así, si tuviera incapacitad permanente y, en el caso de estar 

la mujer incapacitada serán sus representantes legales, así como padres o, tutores quienes 

aportaran el medio de prueba para solicitar las ayudas. 

 

7. EL INICIO DEL PROCEDEMIENTO RELATIVO A LA MUJER EN SITUACIÓN 

IRREGULAR EN ESPAÑA VÍCTIMA DE VIOLENCIA DE GÉNERO 

Como muy bien, enuncia la RELOEX. p.84 en su artículo 132 párrafo 1º :  

La mujer extranjera que se encuentre en la situación descrita en el artículo anterior podrá solicitar, 

ante la Oficina de Extranjería correspondiente, una autorización de residencia y trabajo por 

circunstancias excepcionales, por sí misma o a través de representante, desde el momento en que se 

haya dictado una orden de protección a su favor o emitido informe del Ministerio Fiscal en el que 

se aprecie la existencia de indicios de violencia de género. 

                                                 

1306 Audiencia Provincial de Alicante (Sección 9ª) (Ponente: Montalbán Avilés, Andrés) (Sentencia 

272/2018 de 4 junio) Rec. 153/2017. LA LEY 121973/2018 
1307Tribunal Superior de Justicia de Madrid (Sala de lo Contencioso- administrativo, Sección 8ª) 

(Ponente: Rodríguez Rodrigo, María del Carmen) (Sentencia 2010/2009 de 12 de noviembre) Rec. 66/2008. LA 

LEY 264253/2009. 
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Al hilo, cabe mencionar la Sentencia del Tribunal Superior de Justicia de  Santa Cruz 

de Tenerife1308 que en sus Fundamentos  de Derecho 3º señala: “Concedida la autorización 

provisional a favor de la mujer extranjera, ésta implicará la posibilidad de trabajar, por cuenta 

ajena o por cuenta propia, en cualquier ocupación, sector de actividad y ámbito territorial. La 

autorización provisional a favor de hijos mayores de dieciséis años tendrá el mismo alcance”. 

Por lo que, la mujer que ha sido víctima de violencia de género tendrá autorización provisional 

para trabajar en todo el territorio español. 

Del mismo modo, la RELOEX. p. 84 en su artículo 132 párrafo 2º señala: 

En el momento de presentación de la solicitud, o en cualquier otro posterior a lo largo del proceso 

penal, la mujer extranjera, por sí misma o a través de representante, podrá solicitar una autorización 

de residencia por circunstancias excepcionales a favor de sus hijos menores de edad, o de residencia 

y trabajo por circunstancias excepcionales en caso de mayores de dieciséis años, que se encuentren 

en España en el momento de la denuncia.  

 

Por otro lado, cabe mencionar la Sentencia del Tribunal Superior de Justicia de 

Cataluña1309 en sus Fundamentos de Derecho Segundo señala:  

“En el caso que nos ocupa el actor, menor de edad, y su madre disfrutaron de una autorización por 

circunstancias excepcionales para víctimas de violencia de género con vigencia hasta 10 de abril de 

2016. Sin embargo, resultó que la sentencia penal no consideró la existencia de una situación de 

violencia de género, por lo que la autorización que disponía el interesado perdió su eficacia”. 

 

Por tanto, será meramente provisional la autorización de estancia legal en España 

mientras este en el proceso penal de la violencia de género.  

Por otro lado, ¿qué documentos deberá aportar la víctima de violencia de género? La 

RELOEX.p.84, es muy explícita en su artículo 132 párrafo 3º al señalar:  

“La solicitud irá acompañada de la siguiente documentación: Copia del pasaporte completo, o 

documento de viaje, en vigor, de la mujer extranjera y/o, en su caso, de sus hijos menores de edad. 

En su caso, este documento será sustituido por cédula de inscripción, en vigor. En su caso, 

documento por el que se otorgue la representación legal en favor de la persona física que formule la 

solicitud. Copia de la orden de protección o del informe del Ministerio Fiscal. La tramitación de las 

solicitudes presentadas al amparo de este artículo tendrá carácter preferente”.  

                                                 

1308 Tribunal Superior de Justicia de Santa Cruz de Tenerife (Sala de lo Contencioso- administrativo, 

Sección 1ª) (Ponente: Hernández Cordobés, Pedro Manuel) (Sentencia 187/2018 de 11 de junio) Rec. 60/2018 

LAL LEY 165146/2018. 
1309 Tribunal Superior de Justicia Cataluña (Sala de lo Contencioso- administrativo, Sección 5º) 

(Ponente:  Paricio Rallo, Eduardo) (Sentencia 48/2019 de 25 enero) Rec. 128/2017 LA LEY 133996/2019. 
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Por lo que, en sí tendrá preferencia en la tramitación contra la violencia de género la 

mujer extranjera en situación irregular. 

 

8. ¿COMO SERÁ LA AUTORIZACIÓN TEMPORAL DE RESIDENCIA Y 

TRABAJO DE LA MUJER EXTRANJERA VÍCTIMA DE VIOLENCIA DE 

GÉNERO EN ESPAÑA? 

 Atendiendo, a la RELOEX, p.84 en su artículo 133 párrafo 1º menciona:  

“Presentada la solicitud de autorización de residencia temporal y trabajo de la mujer víctima de 

violencia de género, el Delegado o Subdelegado del Gobierno competente concederá de oficio una 

autorización provisional de residencia y trabajo a favor de la mujer extranjera y, en su caso, 

autorizaciones de residencia o de residencia y trabajo provisionales a favor de sus hijos menores de 

edad o que tengan una discapacidad y no sean objetivamente capaces de proveer sus necesidades, 

siempre que exista una orden de protección a favor de la mujer extranjera o un informe del Ministerio 

Fiscal que aprecie la existencia de indicios de violencia de género. 

 

Al hilo cabe mencionar la Jurisprudencia concretamente la Sentencia del Tribunal 

Superior de Justicia de Madrid1310 en sus Fundamentos de Derecho Sexto que señala:  

Basta por tanto que se haya dictado orden de protección a favor de la mujer extranjera víctima de 

violencia de género para que se conceda esta autorización provisional sin que se trate del supuesto 

de autorización de residencia y trabajo a favor de la mujer extranjera víctima de delito de violencia 

de género cuando ya ha recaído sentencia condenatoria, sujeta al plazo de seis meses desde la 

sentencia o resolución judicial de la que se deduzca la violencia de género. 

 

Por lo cual, la autorización de residencia y, trabajo será meramente provisional para la 

mujer víctima de violencia de género. Por tanto, ¿qué implicará la concesión de residencia y 

trabajo respecto a la mujer de violencia de género? Como muy bien expresa la RELOEX, p.85 

en su artículo 133 párrafo 2º que señala:  

“Concedida la autorización provisional a favor de la mujer extranjera, ésta implicará la posibilidad 

de trabajar, por cuenta ajena o por cuenta propia, en cualquier ocupación, sector de actividad y 

ámbito territorial. La autorización provisional a favor de hijos mayores de dieciséis años tendrá el 

mismo alcance”.  

 

                                                 

1310 Tribunal Superior de Justicia de Madrid (Sala de lo Contencioso- administrativo, Sección 5º) 

(Ponente: Peña Elías, María Antonia de la) (Sentencia 25/2015 de 15 enero) Rec. 1011/2014. LA LEY 9944/2015. 



720 

 

Por lo que, analógicamente expresa el precepto será aplicable también a favor de los 

hijos mayores de dieciséis años. Por lo cual, la mujer víctima de violencia de género 

extracomunitaria, así como sus hijos tendrán el NIE (número de identificación de tarjeta de 

extranjería) o, tarjeta azul   para las mujeres extranjeras comunitarias, como bien aclara la 

RELOEX, p.84 en su artículo 133 párrafo 3º que señala: “La autorización provisional tendrá 

eficacia desde el momento de su concesión. Su vigencia estará condicionada a la concesión o 

denegación de la autorización definitiva”. Lo que implica que sí, se les deniega la autorización 

se les retirarán estos documentos. 

9. ¿QUÉ OCURRIRÁ CUANDO A FINALIZADO LA RESIDENCIA TEMPORAL DE 

LA MUJER EN SITUACIÓN IRREGULAR VÍCTIMA DE VIOLENCIA DE 

GÉNERO EN ESPAÑA? 

 Al respecto, cabe mencionar que la duración de la mujer víctima de violencia de 

género es de cinco años. No obstante, en el curso de estos cinco años la mujer puede acceder a 

la situación de residencia de larga duración, previa solicitud, a cuyo efecto se computará el 

tiempo durante el que hubiera sido titular de una autorización provisional de residencia 

temporal y trabajo, al hilo cabe mencionar la Sentencia  del Juzgado de lo Contencioso - 

administrativo de Murcia1311 que en sus Fundamentos de Derecho Tercero menciona:  

Pese a que tenga duración de cinco años, no deja de ser un permiso temporal, y así consta a su dorso. 

La renovación de carácter extraordinario está pensada para supuestos en que no se pueda acceder a 

un permiso de larga duración pese a residir legalmente en España cinco años. Dª., reside cinco años 

legalmente en España y se le ha denegado un permiso de larga duración. Está dentro de los supuestos 

en que podría obtener una renovación de carácter extraordinario.  

 

Por lo que, en ciertas circunstancias se ampliará la residencia temporal y, de trabajo 

tanto de la mujer víctima de violencia de género, así como a sus hijos. Por lo contrario, si no se 

demuestra que la mujer extranjera es víctima de violencia de género mediante una sentencia no 

condenatoria o, con una resolución de la que no pueda deducirse la situación de violencia de 

género, se le denegará a la mujer extranjera la autorización de residencia temporal y trabajo por 

circunstancias excepcionales y, en su caso, las autorizaciones solicitadas a favor de sus hijos 

menores de edad o, que tengan una discapacidad y no sean objetivamente capaces de proveer a 

                                                 

1311 Juzgado de lo Contencioso- administrativo Nº7 de Murcia (Ponente: Marín Carrascosa, Juan 

Manuel) (Sentencia 213/2017 de 15 enero) Rec.402/2017 LA LEY 255269/2018. 
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sus propias necesidades. Además, perderá eficacia la autorización provisional de residencia y 

trabajo concedida a la mujer extranjera y, en su caso, las autorizaciones provisionales 

concedidas a sus hijos menores de edad o que tengan una discapacidad y no sean objetivamente 

capaces de proveer a sus propias necesidades. Y se incoará o continuará el procedimiento 

administrativo sancionador por estancia irregular en territorio español, lo que implicará su 

expulsión de España. 

 

CONCLUSIONES FINALES 

España siempre ha sido un país machista, tras la globalización han llegado muchas 

mujeres de otros países bien de Europa u, otros continentes. Las mujeres extranjeras que 

pertenecen al espacio Schengen serán extranjeras comunitarias y, las mujeres extranjeras que 

vengan de otros continentes se denominarán extranjeras extracomunitarias, lo cierto que estos 

colectivos están amparados por la legislación española de la misma forma que las mujeres 

españolas o, extranjeras con residencia legal.  

La situación es la siguiente estas mujeres pueden denunciar ante la policía o, incluso 

ante la autoridad judicial que luego el procedimiento será seguido por el Juez de Violencia de 

Género y el Ministerio Fiscal de Violencia de Género y el grupo multidisciplinar que les asistirá. 

Es cierto, que muchas mujeres lamentablemente como hijos o, sin hijos vienen 

engañadas por las mafias de trata de mujeres o, en cierto modo al llegar a España como no 

conocen la cultura o, idioma encuentran a personas que sin darse cuenta las someten a la 

prostitución o, trabajos vejatorios.  

Tras iniciar el proceso la víctima tendrá que demostrar por medio de pruebas que ha 

sido víctima de violencia de género, en el caso que no se demuestre tal situación se procederá 

a la expulsión del territorio nacional.  Por otro lado,  la mujer sí es víctima de violencia de 

género, se procederá  que la oficina de extranjería de España le expida la documentación legal  

de residencia y, trabajo en el país tanto para ella, así como para sus hijos lo que conllevará 

ayudas  tanto para  mujer, así como a  sus hijos siempre que no pueda mantenerse por sí misma 

o, este incapacitada temporalmente para trabajar o, tenga una incapacidad permanente a causa 

de las secuelas , al mismo tiempo tendrá derecho a una vivienda.   
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Por otro lado, es lamentable que este permiso de residencia y, trabajo en territorio 

nacional sea para cinco años, lo cual en raras veces se les concede una ampliación legal de 

estancia en España. Por lo que, el legislador español debería ser consciente de los hechos 

sufridos física, mentalmente por este colectivo de mujeres que influirán toda su vida por las 

secuelas padecidas.  

Por tanto, ante este hecho el legislador debería pensar que este colectivo además de 

venir a España para trabajar, no se renueve la documentación ya, que observándolo de esta 

manera serían ciudadanas de segunda infelizmente.    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



723 

 

REFERENCIAS  

ALMENDROS GONZALÉZ, Miguel Ángel. La mujer extranjera trabajadora 

víctima   de violencia de género Editorial Instituto de Migraciones. Granada: Editorial Instituto 

de Migraciones. 2011 

BORGES Blázquez, Raquel. La búsqueda de un Concepto Unitario, Quimera y 

¿Panacea? (Nº 9658). Diario La Ley, Sección Tribuna. Las Rozas. Madrid: Editorial Wolters 

Kluwer. La Ley.2020.  

CABEZUDO RINA SÁNCHEZ MILAGROS, Tiffany (2020). Los problemas de la 
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A MULHER DESVIANTE: A JUSTIÇA CRIMINAL BRASILEIRA E O 

ENCARCERAMENTO FEMININO 

The Criminal Women: brazilian criminal justice and female incarceration  

 

Alexia Evelyn Candido de Oliveira1312 

Letícia Antunes Zanocco1313 

INTRODUÇÃO 

Ao longo da última década a população carcerária feminina dobrou, revelando o êxito 

de uma política estatal que visa o encarceramento em massa associada à problemática vinculada 

às questões de gênero. A luta pelos direitos legalmente garantidos das mulheres encarceradas 

no Brasil é maior e constante, na medida em que o impacto das adversidades do sistema 

carcerário é maior em relação a esse segmento populacional.  

O aumento da população carcerária feminina, no período compreendido entre 2000 e 

2014 correspondeu proporcionalmente a mais que o dobro do aumento do encarceramento 

masculino, 567% e 220,20% respectivamente, o que pode revelar que existem fatores que 

alteram a lógica do cometimento de crime ou que o próprio sistema conduz essas mulheres ao 

seu aprisionamento.1314  

O presente artigo tem como objetivo tornar os olhares para as mulheres que passam 

pelo sistema prisional e pela justiça criminal. Para tanto, busca-se discorrer acerca da 

construção social do gênero, bem como o processo de criminalização da mulher, eis que certos 

padrões patriarcais corroboram com a construção do significado do conceito de mulher 

desviante desde os séculos passados. Para tanto, a metodologia utilizada é a indutiva, por meio 

de levantamento bibliográfico.   

                                                 

1312 Graduanda em Direito pela Universidade Presbiteriana Mackenzie. Membro do Núcleo de Pesquisa 

e Extensão sobre Pena e Execução Penal da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. Lattes: 

http://lattes.cnpq.br/3522382842301773.  
1313 Graduanda em Direito pela Universidade Presbiteriana Mackenzie.  
1314 GOMES, Mariângela Gama de Magalhães; FALAVIGNO, Chiavelli Facenda; MATA, Jéssica da. 

[Orgs]. Questão de gênero: uma abordagem sob a ótima das ciências criminais. Belo Horizonte: Editora 

D’Plácido, 2018. p. 63.  
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Para além, traz uma reflexão a respeito do contexto social em que as mulheres 

consideradas criminosas estão inseridas a partir de um recorte de raça, tendo em vista que as 

mulheres negras são as principais vítimas do sistema criminal e do encarceramento em massa 

feminino.1315    

É certo que o cárcere foi pensado para aprisionar homens. Por esse motivo, mulheres 

se tornam indivíduos que necessitam de demandas que se amoldem às suas especificidades o 

que, de fato, não ocorre. Em contrapartida, constata-se que a mulher é aprisionada de modo 

peculiar, já que o Estado vela sua condição de indivíduo possuidor de direitos e garantias 

constitucionais.  

Nesse sentido, Angela Davis1316 enfatiza que a criminalidade masculina sempre foi 

considerada mais ‘‘normal’’ do que a criminalidade feminina, já que sempre houve uma 

tendência a encarar as mulheres que foram punidas publicamente pelo Estado por seu mau 

comportamento como significativamente mais anormais e muito mais ameaçadoras para a 

sociedade do que suas numerosas contrapartes masculinas. 

Marcia Bunney1317 chama atenção ao fato de que na prisão, os abusos não cessam. Em 

realidade, eles mudam de forma e assumem um ritmo diferente, continuando tão insidioso e 

disseminado entre as grades como sempre foi no mundo fora dos muros do cárcere. As 

condições dentro dessa instituição, ainda, evocam continuamente memórias de violência e 

opressão que geram resultados devastadores.1318 

O debate acerca do tema sempre foi de extrema necessidade e urgência, já que é por 

intermédio do desenvolvimento de diálogos sobre a vulnerabilidade das mulheres encarceradas 

que podemos combater a discriminação de gênero na esfera da justiça criminal brasileira, bem 

como contribuir para que haja mudanças estruturais nesse sistema para que não se permita que 

                                                 

1315Segundo o Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (INFOPEN Mulheres – 

Junho de 2017), ‘‘as mulheres presas de cor/etnia pretas e pardas totalizam 63,55% da população carcerária 

nacional.’’ Disponível em: http://antigo.depen.gov.br/DEPEN/depen/sisdepen/infopen-

mulheres/copy_of_Infopenmulheresjunho2017.pdf. Acesso em: 15 de novembro de 2020.  
1316 DAVIS, Angela. Estarão as prisões obsoletas? Rio de Janeiro: Difel, 2018, p. 116. 

1317 BUNNEY, Marcia. ‘‘One life in Prison: Perception, Reflection, and Emporwerment’’ in DAVIS, 

Angela. Estarão as prisões obsoletes? Rio de Janeiro, Difel, 2018, p. 65.  
1318 DAVIS, Angela. Estarão as prisões obsoletas? Rio de Janeiro: Difel, 2018, p. 65. 
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mulheres, em sua maioria negras de baixa escolaridade, continuem sendo as principais vítimas 

dessa política de encarceramento em massa.  

Busca-se demonstrar que as mulheres que sobrevivem sob a custódia do Estado são 

invisíveis e vítimas de uma política estatal que visa o encarceramento em massa e de uma justiça 

criminal sexista e com viés patriarcal que discrimina os corpos femininos no sistema prisional 

mediante a violação sistemática e institucionalizada de direitos humanos importada pelo 

sistema carcerário brasileiro.1319 

 

1. CONSTRUÇÃO SOCIAL DO GÊNERO E SUA CORRELAÇÃO COM O 

ENCARCERAMENTO FEMININO 

A divisão entre homem e mulher é uma construção social. Ou seja, o que é dividido 

entre homem e mulher, a oposição existente entre ambos sexos não são determinações 

biológicas, mas sim construções culturais.  Thorne (1992) diz que o gênero é uma construção 

social complexa, com múltiplas dimensões, sendo a masculinidade ou a feminilidade posta 

através de formas múltiplas e centrais no processo e formação da identidade social.  

A partir dessa dicotomia entre os sexos, há a seleção de comportamentos que criam 

estereótipos femininos de subordinação. Alessandro Baratta (1999, p. 21) argumenta que o 

ponto de partida para análise crítica da divisão social do trabalho entre homens e mulheres é a 

construção social do gênero ou seja, da atribuição dos dois gêneros de papeis diferenciados nas 

esferas de produção, da reprodução e da política e, também, através da separação entre público 

e privado.  

Vivemos em uma sociedade que inferioriza e insere mulheres em posições subalternas 

devido a tradição cultural e pelas estruturas de poder da sociedade que constantemente 

perpetuam e formam desigualdades de gênero que subjugam a mulher, fatores que 

fundamentam o significado de patriarcado. Isso porque, conforme explica Vera Regina (2012), 

no patriarcado, o espaço público é um espaço estritamente masculino, reservando ao homem o 

                                                 

1319 GOMES, Mariângela Gama de Magalhães; FALAVIGNO, Chiavelli Facenda; MATA, Jéssica da. 

[Orgs]. Questão de gênero: uma abordagem sob a ótima das ciências criminais. Belo Horizonte: Editora 

D’Plácido, 2018. p. 69.  
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papel de sujeito produtivo, enquanto a mulher fica restrita à esfera privada, sendo protagonista 

na função reprodutora e de cuidado do lar e dos filhos, construída como um não sujeito.  

Não à toa que o estudo acerca das mulheres e da feminilidade foi praticamente invisível 

ao longo dos anos.  Conforme ensina Marlene Helena França de Oliveira: 

‘‘Primeiro, estuda-se o homem para depois decidir o que deve ser criado, desenvolvido e 

implementado em relação às mulheres, principalmente para as classes mais baixas, que têm, 

comumente, negada a diferença de padrões, de experiência, de vivência e até mesmo de capacidade 

intelectual.’’1320 

 

A respeito do tema, o antropólogo e sociólogo francês Pierre Bordieu trata sobre a 

naturalização da divisão sexual dos corpos e argumenta que, historicamente, foi atribuído às 

mulheres a posição inferior, submissa, a partir do paradigma da ordem masculina. Nesse 

sentido, o autor enfatiza que ‘‘as regularidades da ordem física e da ordem social impõem e 

inculcam as medidas que excluem as mulheres das tarefas mais nobres (...) atribuindo-lhes 

tarefas penosas, baixas, mesquinhas.’’1321 

Seguindo os ensinamentos do autor, percebe-se que é atributo da dominação masculina 

a construção simbólica da divisão entre os sexos que sempre insere as mulheres em condição 

de inferioridade. Dessa forma, essa dominação acaba constituindo estruturas sociais que 

influenciam cognitivamente a sociedade, pois é a partir dela que há o surgimento de percepções 

e expectativas. Por óbvio, essa dominação é facilmente perceptível nos casos em que mulheres 

enfrentam o sistema de justiça criminal.  

Saffioti (2015) destaca que as relações patriarcais, suas hierarquias e estrutura de poder 

contaminam toda a sociedade e perpassa não apenas a sociedade civil, mas impregna também 

o Estado. Por esse motivo, defende-se a ideia de que desde a sociedade civil até o Poder 

Judiciário, o patriarcado e a desigualdade de gênero são fatores que fazem parte e contribuem 

para um sistema que coloca mulheres em papéis subalternos e exigem comportamentos e 

estereótipos considerados próprios ao gênero feminino e  qualquer forma de rompimento com 

                                                 

1320 FRANÇA DE OLIVEIRA, Marlene Helena. Criminalidade e prisão feminina: uma análise da 

questão de gênero. Revista Ártemis, Vol. XVIII nº 1, jul-dez, 2014. p. 212-227.  
1321 BORDIEU, Pierre. A dominação masculina. Trad. Maria Helena Kühner. 13. Ed. Rio de Janeiro: 

Bertrand Brasil, 2015. p. 34.  



731 

 

esse papel pré-determinado torna-se um comportamento desviante com consequências jurídicas 

que, não raramente, levam ao encarceramento dos corpos femininos. 

 

2. A FEMINIZAÇÃO DA POBREZA COMO UM FATOR INERENTE À 

CRIMINALIZAÇÃO DA MULHER 

Há séculos a sociedade exerce um controle informal acerca do gênero feminino, que, 

seguindo a ótica do patriarcalismo, atribui às mulheres papeis predeterminados.  Karla Taymui 

Ishiy discorre que: 

‘‘Julita Lemgruber refere‑se a “teoria dos papéis” para indicar as teorias desenvolvidas no âmbito 

da criminologia sociológica, que procuraram centrar a atenção nas diferentes formas de socialização 

e de reações sociais ao crime entre indivíduos do sexo masculino e feminino.’’1322 

 

O papel da mulher atribuído pela sociedade é pautado na cultura patriarcal que impõe 

que esses corpos devem se restringir unicamente ao cumprimento de tarefas domésticas, com a 

obrigação de zelar pelo ‘’lar’’ e bem-estar da família. Aliado a isso, soma-se a frequente 

dependência econômica que ocorre dentro dos lares. Essas restrições resultam, entre outras 

coisas, na dificuldade do acesso desse segmento populacional no mercado de trabalho, estudos 

profissionalizantes, entre outras atividades que visam garantir a independência econômica.  

Assim, tem-se que o sistema penal é certeiro e seletivo ao criminalizar, em sua maioria, 

mulheres desprovidas de controle informal, ou seja, que descumprem determinadas regras 

sociais. No entanto, essa teoria dos papéis não aborda aspectos importantes que contribuíram 

para a seletividade do sistema penal, bem como a criminalização de mulheres em contextos de 

maior vulnerabilidade social e econômica.  

Nessa toada, é possível observar que, embora os movimentos feministas tenham 

contribuído para a quebra de diversos paradigmas sociais relacionados à mulher, na medida em 

que possibilitou a inserção no mercado de trabalho e profissionalizante, tem-se que essas 

mudanças permitiram, de certa forma, que mulheres não estivessem unicamente submetidas às 

tarefas domésticas e familiares mas, em contrapartida, abriu portas para o início do processo de 

                                                 

1322 ISHIY, Karla Tayumi. A desconstrução da criminalidade feminina. Instituto Brasileiro de 

ciências criminais. 2015. p. 88. 
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criminalização da população feminina, dessa vez não mais ‘‘escondidas’’ sob o véu das 

atividades domésticas, mas também sujeitas às ações e exclusões provocadas por uma sociedade 

patriarcal.  

Nota-se que, há décadas, a maior tendência social para explicar o aumento do 

encarceramento feminino e o aumento de mulheres enfrentando a justiça criminal tem estrita 

ligação com a feminização da pobreza. Tal conceito foi introduzido por Diane Pearce em 1978 

(BUNIVIC e GUPTA, 1994), em um artigo intitulado Urban and Social Change Review, 

seguido pelo subtítulo mulher, trabalho e assistência social, destacando, entre outras coisas, 

que a pobreza passou a se tornar um problema feminino.     

 Dessa forma, as autoras associaram o processo de empobrecimento das mulheres ao 

aumento na proporção de famílias pobres chefiadas por mulheres. No estudo, buscaram 

concentrar a análise acerca das mulheres que são pobres porque são mulheres.1323 

No tocante a isso, Bruna Stéffani de Araújo explica que: 

‘‘A mulher inserida nos processos de feminização da pobreza não apenas é pertencente às classes 

destituídas de Direitos básicos como também é majoritariamente, negra, moradora de periferia e 

chefe de família [...] A mulher latino americana, acaba por ocupar de forma crescente grande parte 

da categoria de empregados e subempregados nos vários países do continente, sendo conduzida 

também aos modos de obtenção informal e ilegal de renda, recaindo nos mercados clandestinos e na 

entrada e realização de práticas delituosas para incrementação.’’1324 

 

Dado esse quadro, é possível observar que a libertação da mulher por meio dos 

movimentos feministas veio acompanhada da desigualdade de renda e social, eis que a inserção 

no mercado de trabalho e ao estudo profissionalizante não foi – e continua não sendo – igual 

para todas as mulheres, já que muitas permanecem em trabalhos subalternos, de baixa 

qualificação e baixa renda – em decorrência, evidentemente, da baixa escolaridade. 

Fato é que a pobreza atinge mais severamente as mulheres chefes de família do que os 

homens. Ao longo dos últimos 25 anos diversos estudos foram realizados e ampliados para a 

análise do consumo familiar e condições de saúde, além da inserção social dos filhos na escola 

                                                 

1323 FERREIRA NOVELLINO, Maria Salet. Os estudos sobre feminização da pobreza e políticas 

públicas para mulheres. Trabalho apresentado no XIV Encontro Nacional de Estudos Populacionais, ABEP, 

Caxambú, MG – Brasil, 20 de setembro de 2004. 
1324 SOARES, Bruna Stéfanni. Criminologia, feminismo e raça: Guerra às drogas e o 

superencarceramento das mulheres latino americanas. Universidade Federal da Paraíba, programa de Pós- 

Graduação em Ciência Jurídicas. 2017. p. 79 e 80.  
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e do mercado de trabalho. Destarte, há diversos motivos que podem explicar o fenômeno da 

feminização da pobreza, conforme demonstra Novellino (2004): 

‘‘Portanto, a feminização da pobreza é um fenômeno que pode ser atribuído ao modo de participação 

da mulher no mercado de trabalho pelos seguintes motivos: (a)há uma prevalência de mulheres 

trabalhando em tempo parcial ou em regime de trabalho temporário; (b)discriminação salarial; (c) 

concentração em ocupações que exigem menor qualificação e para os quais os salários são baixos; 

e (d) participação nos mais baixos níveis da economia informal. Por este motivo, os estudos sobre 

feminização da pobreza e mulheres chefes de família/domicílio estarão sempre incluindo 

indicadores que possam dar conta de sua forma de participação no mercado de trabalho.’’1325  

 

Inseridas nesse contexto, grande parte das mulheres passam a viver às margens das 

práticas criminosas de menor lesividade, muitas vezes como uma forma de complementação do 

sustento do lar. Tais fatores fazem parte de uma sociedade construída sob uma perspectiva 

patriarcal que reproduz e reafirma comportamentos machistas, misóginos e racistas, 

construindo, assim, o atual cenário do encarceramento feminino no Brasil.1326 

 

3. O CONTEXTO SOCIAL DA MULHER DESVIANTE NO BRASIL  

Os dados da pesquisa realizada por meio do Projeto Tecer a Justiça, entre os anos de 

2010 e 2011, com as mulheres presas provisoriamente na Penitenciária de Santana e os homens 

do CDP I - Pinheiros, revelam uma realidade incontestável no que diz respeito ao contexto 

social da população feminina no cárcere:  

‘‘A situação das mulheres atendidas não é diversa, sendo recorrentes nas respostas atividades que 

prescindem de qualificação: diarista, doméstica e faxineira (17,9%) e ajudante geral (10,3%). O 

número de mulheres sem ocupação (14,4%) é mais alto do que o dos homens. A categoria dona de 

casa ou do lar reúne 8,3% das mulheres, o que infla ainda mais a quantidade de mulheres que 

declararam não ter uma profissão. [...] A renda familiar das pessoas atendidas pelo projeto é bastante 

baixa: 41,6% das mulheres e 27,9% dos homens declararam ganhos de até um salário mínimo e 

33,8% das mulheres e 42,2% dos homens, entre um e três salários mínimos. Os homens e mulheres 

atendidos que não possuem renda familiar perfazem 16,9% e 13,8%, respectivamente. A renda das 

pessoas não atendidas não varia de modo significativo: a faixa de maior concentração é a que vai de 

um a três salários mínimos, resposta fornecida por 40,2% das mulheres e 49,2% dos homens.’’1327 

                                                 

1325 FERREIRA NOVELLINO, Maria Salet. Os estudos sobre feminização da pobreza e políticas 

públicas para mulheres. Trabalho apresentado no XIV Encontro Nacional de Estudos Populacionais, ABEP, 

Caxambú, MG – Brasil, 20 de setembro de 2004.  
1326 CARDOSO, Isadora Cristina; RUFINO, Manoel. Por uma criminologia feminista e negra: Uma 

análise crítica da marginalização da mulher negra no cárcere brasileiro. Revista Eletrônica de Direito Penal 

e Política Crimina – UFRGS. 2016. 
1327 Este projeto envolveu uma pesquisa qualitativa entre 656 mulheres presas provisoriamente na 

Penitenciária de Santana no Estado de São Paulo/SP, entre junho de 2010 e dezembro de 2011. ITTTC; Pastoral 

Carcerária; Instituto Terra Trabalho e Cidadania; Projeto Tecer Justiça: presas e presos provisórios na cidade 

de São Paulo. p. 33 e 34 (grifos nossos).  
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 A pobreza é o aspecto econômico presente na vida da maioria das mulheres que 

cometem crime e, ainda, estão as ocupações profissionais de baixa qualificação sempre ligadas 

às atividades subalternas. Em complementação, o Relatório Temático sobre Mulheres Privadas 

de Liberdade (INFOPEN 2017)1328, demonstrou que dentre as mais de 37 mil mulheres presas 

no Brasil, cerca de 44% delas possui somente até o ensino fundamental incompleto, 

demonstrando que a baixa escolaridade também é uma característica predominante entre a 

população carcerária feminina. 

Aliado a isso, as mulheres são também chefes do núcleo familiar e as únicas 

provedoras do sustento do lar, o que chama atenção para a importância e a preocupação que as 

mulheres presas possuem em manter os vínculos familiares, especialmente porque a maioria 

das presas pela Justiça Criminal brasileira, tem filhos. 

Em 2002 foi realizado um censo no Estado de São Paulo a partir dos dados coletados 

pela Superintendência de Saúde e a Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Rio 

de Janeiro, que desenvolveram um estudo de 5 anos, no qual foram coletados dados que 

demonstram a acentuada diferença entre o perfil das mulheres presas com o dos homens no que 

diz respeito ao aspecto familiar e estado civil::  

De acordo com o Censo Penitenciário de São Paulo, 54% das mulheres presas se declararam solteiras 

e 12%, separadas, divorciadas ou desquitadas, enquanto 56% dos homens se declararam casados ou 

com companheira17. [...] No RJ, consta que 84% das mulheres são mães, enquanto somente 66% 

dos homens são pais. Para os homens, 88,64% dos filhos está com a mãe, porém, a mulher presa não 

apenas fica longe dos filhos, mas, também, preocupa-se com sua situação econômica. Somente 

16,3% dos filhos ficam com o pai. A mulher presa apresenta uma grande preocupação em relação 

aos parentes, vizinhas ou instituições que estão criando seus filhos. A perda do vínculo com a família 

é uma constante preocupação da mulher presa. Cerca de 47% delas não recebem visitas ou as 

recebem menos de uma vez por mês.1329 

 

Além dos aspectos sociais e econômicos apresentados, destaca-se, ainda, que as 

mulheres desviantes no Brasil além de serem, em sua maioria, jovens entre 18 a 34 anos de 

                                                 

1328 BRASIL, Ministério da Justiça. Departamento Penitenciário Nacional. Relatório temático sobre 

mulheres privadas de liberdade. Junho, 2017. Disponível em: 

http://antigo.depen.gov.br/DEPEN/depen/sisdepen/infopenmulheres/copy_of_Infopenmulheresjunho2017.pdf. 

Acesso em: 13 out. 2020. 
1329 Centro pela Justiça e pelo Direito Internacional, CEJIL; Relatório sobre mulheres encarceradas 

no Brasil., 2007. p. 16.  (grifos nossos).  
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idade (INFOPEN 2017)1330, também são mulheres que já passaram por algum processo de 

vitimização. Com isso, conforme já aludido anteriormente, resta evidente que a população 

carcerária feminina no Brasil carrega consigo um histórico de violência doméstica, policial e 

institucional - quando no momento da prisão -, além de inúmeros abusos psicológicos e sexuais 

principalmente por parte de seus companheiros e familiares1331.  

Esse histórico de violência sofrido por essas mulheres coloca em evidência o processo 

de vitimização que precede os estudos acerca da criminalidade feminina. Percebe-se que a 

maioria das mulheres que enfrentam a justiça criminal brasileira vivem em um contexto de 

extrema vulnerabilidade e invisibilidade, sobreviventes à ausência de políticas públicas por 

parte do Estado. 

Ainda sobre este aspecto, importante mencionar outra característica predominante 

entre as mulheres presas no Brasil, que é a prática do crime de tráfico de drogas, muitas vezes 

decorrente da influência ou até do convite dos próprios parceiros também envolvidos com o 

crime, ou pela busca do sustento familiar, tendo em vista a exclusão da população feminina, 

especialmente das mulheres com o perfil traçado neste item, das oportunidades de trabalho e 

qualificação profissional. Dessa forma, as mulheres terminam servindo como “mulas” e outras 

funções subalternas na prática do tráfico, ocupando posição inferior nessa dinâmica, sendo 

peças substituíveis, que atuam “por conta própria”, sendo, portanto, alvos fáceis de abordagem 

policial. 

Para ilustrar o envolvimento das mulheres com o tráfico de drogas, cumpre mencionar 

os dados do INFOPEN 2017 que apontam para uma realidade constante no sistema 

penitenciário feminino desde 2005, em que pelo menos 59% das mulheres parte do sistema 

carcerário estão presas pelo crime de tráfico de drogas. Esse dado reflete a presença feminina 

                                                 

1330 O Infopen 2017, também demonstrou que mais 65% das mulheres presas atualmente no Brasil 

possuem entre 18 e 34 anos de idade. 
1331 A título exemplificativo, dados extraídos a partir de uma análise de campo realizado junto às 

mulheres presas do Presídio Nelson Hungria, na Penitenciária Talavera Bruce e no Instituto Penal Romeiro Neto, 

em dezembro de 1999 e janeiro de 2000, foi constatado que a trajetória das presas no estado do Rio de Janeiro se 

confunde com histórias de violência, na medida em que mais de 95% foram vítimas de violência em alguma das 

seguintes situações: a) na infância, por parte dos responsáveis; b) na vida adulta, por parte dos 

maridos/companheiros e c) quando foram presas, por parte dos policias civis, militares ou federais; 75% das presas 

sofreram violência em pelo menos duas dessas situações e 35% nas três circunstâncias. In: MUSUMECI, Bárbara. 

Mulher e violência no sistema de justiça criminal. Rio de Janeiro: trabalho e sociedade, Ano 1, nº2.  
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constante no tráfico, e demonstra, acima de tudo, a vulnerabilidade das mulheres perante a 

Justiça Criminal e às abordagens policiais quando envolvidas com essa prática criminosa. 

Feita esta breve alusão ao contexto social por trás da mulher desviante, resta claro que 

a criminalidade feminina é percebida de maneira seletiva pela Justiça Criminal, concentrando-

se em mulheres jovens de baixa renda, mães, e mulheres negras vítimas de inúmeras violências 

perpetradas pelo sistema. Por esse motivo, para além de todas as questões trazidas 

anteriormente, é importante realizar um recorte racial com o objetivo de evidenciar o verdadeiro 

rosto da mulher presa pela justiça criminal brasileira, conforme será tratado no próximo item.  

 

4. A MULHER NEGRA E A JUSTIÇA CRIMINAL BRASILEIRA: A FACE DO 

ENCARCERAMENTO FEMININO.  

A população feminina marginalizada – portanto, sujeitas à criminalização – são, em 

sua maioria, mulheres negras. Ou seja, o fator racial, aliado a todas as questões trazidas 

anteriormente, também deve ser levado em consideração para construção social por trás da 

criminalidade feminina e do rosto dessas mulheres, principalmente em decorrência da 

discriminação racial e do racismo estrutural1332 que está presente em tantas esferas de poder na 

nossa sociedade.  

 A justiça criminal brasileira e o sistema prisional são seletivos: mulheres negras são 

o principal alvo da política de encarceramento em massa.  Segundo o INFOPEN 2017, pelo 

menos 63% da população carcerária feminina é parda/negra.1333  

Os dados levantados pelos principais órgãos do governo demonstram a urgência que 

há em trazer um recorte racial para a análise do tema, levando em consideração, ainda, que 

mulheres negras ocupam uma posição de vulnerabilidade extrema no Brasil.  

                                                 

1332 A respeito do tema, o jurista Silvio de Almeida explica que o racismo ‘‘é uma decorrência da própria 

estrutura social, ou seja, do modo normal com que se constituem as relações políticas, econômicas, jurídicas e até 

familiares, não sendo uma patologia social e nem um desarranjo institucional. O racismo é estrutural.’’  DE 

ALMEIDA, Silvio de. Racismo estrutural. São Paulo: Pólen, 2019. p. 50. 
1333 BRASIL, Ministério da Justiça. Departamento Penitenciário Nacional. Levantamento nacional de 

informações penitenciárias: INFOPEN Mulheres – 1 ed. Ministério da Justiça, 2017. Disponível em: 

https://www.justica.gov.br/news/mj-divulgara-novo-relatorio-do-infopen-nesta-terca-feira/relatorio-depen-

versao-web.pdf. Acesso em: 13 out. 2020.  
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Conforme já exposto anteriormente, a atuação das mulheres sempre esteve restrita às 

atividades subalternas, para além de zeladoras do lar e da família. No entanto, para as mulheres 

negras, o cenário é pior levando em consideração um fator que as separam das mulheres 

brancas: o racismo. De acordo com os dados extraídos do Retrato das Desigualdades de Gênero 

e Raça, em 2015, pelo menos 15.872.953 famílias no Brasil são chefiadas por mulheres negras.  

Essa forma de sexismo, ligada aos conceitos eurocêntricos, alcançam as mulheres 

negras, assegurando a seletividade do sistema criminal.1334 A respeito disso, Djamila Ribeiro 

analisa acerca do estereótipo ligado às mulheres negras: 

‘‘As mulheres negras não foram aquelas que ficavam em casa enquanto o marido trabalhava: desde 

o pós-abolição, em sua maioria, são aquelas que responsáveis por suas famílias. Por conta da 

violência pelas quais passam, criou-se o mito da mulher negra forte, guerreira, que enfrenta tudo. 

Mulheres negras precisam ser fortes porque o Estado é omisso. Essa denominação, além de encobrir 

a omissão e ilegalidade do Estado, também é desumana no sentido de não reconhecer suas 

fragilidades próprias da condição humana.’’1335 

 

Com isso, verifica-se que as mulheres negras não foram abarcadas por aquele antigo 

conceito de que as mulheres eram “desprovidas de periculosidade”, ou seja, por representarem 

tamanha fragilidade, qualquer conduta criminosa se tornava estranha aos olhos da Justiça.  

Contudo, uma vez que as mulheres negras não são vistas sob esse olhar de fragilidade, 

justamente em decorrência da colonização e escravidão que colocava as mulheres negras para 

exercer trabalhos forçados e em posição mais vulnerável desde logo, a prática delituosa por 

parte de uma mulher negra jamais causou tamanha estranheza à Justiça, contribuindo para que 

elas representem, atualmente, a maioria do sistema prisional feminino brasileiro.  

Dina Alves (2015), a partir dos ensinamentos de Sueli Carneiro, disserta que:  

‘‘Ser negra, pobre e mulher demarca a posição de vulnerabilidade extrema na sociedade brasileira. 

Sueli Carneiro tem se referido à invisibilidade da mulher negra como a expressão ‘a última da fila 

depois de ninguém.’ Ou seja, as mulheres negras ocupam um lugar de total vulnerabilidade na 

pirâmide social brasileira. A atual situação social da mulher negra é fruto de raízes históricas, cuja 

                                                 

1334 SOARES, Bruna Stéfanni. Criminologia, feminismo e raça: Guerra às drogas e o 

superencarceramento das mulheres latino americanas. Universidade Federal da Paraíba, programa de Pós- 

Graduação em Ciência Jurídicas. 2017. p. 88 e 89. 
1335 RIBEIRO, Djamila. Feminismo negro, violências históricas e simbólicas. Revista Ponte. 12 de 

out. 2015.  Disponível em: https://ponte.org/feminismo-negro-violencias-historicas-e-simbolicas/. Acesso em: 13 

out. 2020. 
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ideologia ainda determina o seu lugar e o seu não lugar – ontem mucamas e ama de leite, hoje 

empregadas domésticas (CARNEIRO, 1995).’’ 1336 

 

Ainda, ao analisar a interseccionalidade de gênero, raça e classe na produção da 

punição em uma prisão paulistana, a autora chama atenção para o fato de que a justiça penal 

funciona como um ‘‘instrumento de dominação racial, pois é na sua administração que se 

manifesta de forma explícita a intersecção dos eixos e vulnerabilidade – delineados por raça, 

classe e gênero – na produção de categorias de indivíduos puníveis.’’1337 

Assim, nota-se que mulheres negras carregam uma desvantagem histórica que se 

reflete perante o Poder Judiciário, seja pelo fator gênero que acompanha o aumento intensivo 

do encarceramento feminino, seja pela questão racial, extremamente marcante perante a 

realidade das mulheres presas atualmente no Brasil.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pretensão desse artigo não é de trazer uma conclusão para a problemática aqui 

abordada, mas sim de provocar reflexão acerca do tema, principalmente no que diz respeito às 

questões de raça e classe das mulheres encarceradas no Brasil. Os dados acerca do 

encarceramento feminino no Brasil revelam que mulheres que enfrentam a justiça criminal e o 

cárcere sofrem um tipo específico de vulnerabilidade, na medida em que as desigualdades de 

gênero, patriarcalismo, misoginia e racismo são os principais fatores que constroem e 

alimentam uma justiça que tem como principal objetivo o controle e criminalização dos corpos 

femininos.  

É notório que a justiça criminal não é eficaz ao lidar com a figura da mulher criminosa. 

As prisões são instituições pensadas para homens e, dessa forma, não possuem estrutura e 

adequação para corpos femininos que possuem demandas específicas.  Nesse sentido, Débora 

Cheskys chama atenção ao fato de que: 

                                                 

1336 ALVES, Enendina do Amparo. Rés negras, Judiciário Branco: uma análise da 

interseccionalidade de gênero, raça e classe na produção da punição em uma prisão paulistana. (Dissertação 

Mestrado em Ciências Sociais), Pontifícia Universidade Católica. São Paulo, 2015. 
1337 Idem. 
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‘‘O sistema penal pune duplamente as mulheres, não só porque foi pensado por homens 

e para homens, mas também porque está justamente replicando uma lógica de controle social.’’
1338

 

 

Aliado a isso, o Poder Judiciário é formado por um corpo de julgadores e outros 

operadores do direito que estão historicamente inseridos em contextos e realidades – 

principalmente no que diz respeito à classe e raça – distintas das rés que estão passando pelo 

sistema de justiça criminal. Para ilustrar essa realidade, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 

realizou, em 2013, o Censo do Poder Judiciário, no qual relatou que 64% dos magistrados em 

atividades no Brasil eram homens, sendo que 84,5% eram brancos.1339 

Esses dados corroboram com o argumento de que não apenas a justiça criminal, mas 

o Poder Judiciário, como corpo julgador, perpetua seletivamente o racismo, as desigualdades 

de gênero e a misoginia, culturalmente presentes na sociedade, fatores estes que sobrepesam e 

constituem indiretamente a convicção do magistrado nas sentenças e julgamentos, 

especialmente na esfera criminal. 

Destarte, o direito penal brasileiro é mais uma ferramenta patriarcal e racista que 

objetiva o controle e criminalização dos corpos femininos, sendo utilizado há décadas ‘‘como 

instrumento do patriarcado para o controle dos corpos femininos e para a manutenção das 

desigualdades sociais.’’1340 

Por outro lado, Adilson Moreira (2019, p-35) ensina que é necessário utilizar o Estado 

como um agente de transformação social para trazer uma função central ao princípio da 

igualdade: o combate à subordinação cultural e material de minorias raciais. Deve-se repensar, 

portanto, as políticas públicas que atendam as necessidades e demandas específicas das 

mulheres encarceradas, considerando principalmente os recortes de classe e raça, a fim de evitar 

a ascensão da discriminação racial e a seletividade do sistema penal, buscando, dessa maneira, 

                                                 

1338 Cheskys, Débora; Bernardes, Márcia Nina. Mulheres invisíveis – Uma análise da influência dos 

estereótipos de gênero na vida de mulheres encarceradas. Rio de Janeiro, 2014. 134p. Dissertação de Mestrado 

– Departamento de Direito, Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro.  Disponível em: 

https://www.maxwell.vrac.puc-rio.br/35084/35084.PDF. Acesso em: 24 nov. 2020.  
1339 CENSO DO PODER JUDICIÁRIO. Vetores iniciais e dados estatísticos. Conselho Nacional de 

Justiça, Brasília, CNJ. 2014. Disponível em: https://www.cnj.jus.br/pesquisas-judiciarias/censo-do-poder-

judiciario/.  Acesso em: 13 out. 2020.  
1340COLETIVO LIBERTA ELAS. Direito penal como instrumento de criminalização dos corpos 

femininos. Disponível em:  https://www.cartacapital.com.br/justica/direito-penal-instrumento-de-criminalizacao-

dos-corpos-femininos/. Acesso em: 10 nov. 2020.  
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efetivar os direitos legalmente garantidos pelas mulheres que estão submetida ao sistema de 

justiça criminal e ao encarceramento.  

Para além, defende-se a importância dos estudos de gênero para que haja um novo 

olhar acerca das mulheres que são vítimas desse sistema, na medida em que essas questões se 

tornam invisíveis ou são constantemente tratadas com descaso pelo Estado, omisso na 

elaboração de  políticas públicas ligadas à luta de gênero, principalmente quando analisados 

sob a perspectiva do cárcere feminino. Além disso, os estudos e debates acerca do tema aqui 

proposto, nos permite lutar pela desconstrução de papéis estabelecidos culturalmente pela 

sociedade – que sempre colocam mulheres em posições inferiores – além de permitir que 

tornemos nosso olhar para a problemática de gênero dentro do sistema prisional brasileiro e 

para difícil realidade que as mulheres, já marginalizadas pela sociedade em outros aspectos 

(socias e econômicos), ainda devem enfrentar perante à Justiça Criminal brasileira, que não 

reconhece as especificidades por trás da vida dessas mulheres presas, assim como não 

reconhece as particularidades do corpo feminino. Sendo assim, a discussão aqui proposta 

pretende expandir nosso olhar sobre a temática, a fim de colaborar para a formação de uma 

sociedade mais igualitária.  
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MONITORAMENTO ELETRÔNICO NA EXECUÇÃO PENAL: UMA 

ANÁLISE SOBRE A PARIDADE DE GÊNERO NAS CONCESSÕES 

Electronic monitoring in criminal execution: an analysis on gender parity in 

concessions 

 

Paula Yurie Abiko1341 

 

INTRODUÇÃO 

A pesquisa busca analisar as concessões de harmonização no regime semiaberto na 

execução penal, averiguando os fundamentos das decisões concedidas para homens e mulheres. 

Busca-se assim, responder o seguinte problema de pesquisa, há paridade de gênero na 

concessão do monitoramento eletrônico na execução penal? E quais os fundamentos das 

decisões analisadas para a concessão? 

No tocante aos objetivos específicos, serão analisadas 70 decisões de concessões na 

execução penal, entre os anos de 2019 a 2021, sendo 60 de harmonizações no regime 

semiaberto, tanto para homens quanto para mulheres, e 7 habeas corpus pleiteando prisões 

domiciliar para mulheres, no ano de 2019, por meio da Defensoria Pública do Estado do Paraná. 

O intuito é analisar os fundamentos das concessões e pedidos elaborados, de modo a 

compreender a aplicação na execução penal. 

Com base nas decisões analisadas, e nos pedidos elaborados nos habeas corpus 

impetrados, observou-se que para os homens é comum a harmonização no regime semiaberto 

                                                 

1341 Aluna ouvinte na disciplina de Execução Penal e sistema penitenciário, PPGD Mestrado (UFPR), 

coordenado pelo Professor André Giamberardino. Graduada em direito - Centro Universitário Franciscano do 

Paraná (FAE). Especialista em Direito Penal e Processual Penal - Academia Brasileira de Direito Constitucional. 

Pós graduanda em Direito Digital (CERS). Membro do grupo de estudos em Filosofia do Direito da FAE Centro 

Universitário: O mal estar no Direito, Membro do Grupo de Pesquisa: Modernas Tendências do Sistema Criminal. 

Membro do grupo de pesquisas: Trial By Jury e Literatura Shakesperiana (Cnpq). Membro Associada do 

International Center for Criminal Studies. Membro do grupo de estudos avançados de teoria do delito, IBCCRIM 

(Instituto Brasileiro de Ciências Criminais). Membro do NUPEJÚRI (Grupo de pesquisas de Tribunal do Júri da 

FAE Centro Universitário (Cnpq), Membro do Neurolaw (grupo de pesquisas de direito penal e neurociências 
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pela superlotação do sistema prisional, o estado de coisas inconstitucional declarado pelo 

Supremo Tribunal Federal, impossibilidade de manutenção no regime mais gravoso, conforme 

dispõe a súmula 56 do STF, ou concessões nos mutirões carcerários realizados, que variam de 

estado para estado. 

No tocante aos habeas corpus impetrados, os pedidos foram para a concessão de prisão 

domiciliar, com fundamento na decisão do Supremo Tribunal Federal sobre mães no cárcere, 

que possuem filhos pequenos menores de 12 anos da idade. A maioria das mulheres 

encarceradas são mães, com filhos pequenos ou menores de 12 anos de idade, o que torna o 

encarceramento algo mais severo e doloroso, diante do cenário caótico do sistema prisional 

brasileiro. 

 

1. GÊNERO E CÁRCERE: AS MULHERES PRESAS NO SISTEMA PRISIONAL 

BRASILEIRO 

Conforme os dados do INFOPEN e Banco Nacional de monitoramento de dados do 

Conselho Nacional de Justiça, apenas 3 tipos penais, furto, roubo e tráfico de drogas, 

correspondem a mais de 60% das pessoas privadas de liberdade no país1342. 

                                                 

1342 Banco Nacional de Monitoramento de prisões, Conselho Nacional de Justiça, 

<https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2018/01/57412abdb54eba909b3e1819fc4c3ef4.pdf>, acesso em 07 

de março de 2021. 
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No tocante ao encarceramento feminino, observa-se um aumento exponencial de 

mulheres presas por tráfico de drogas, entre os anos de 2000 a 2016, no qual cresceu cerca de 

688%1343. Nesse sentido, salienta BORGES1344: ‘’O tráfico lidera as tipificações para o 

encarceramento. Da população prisional masculina, 26% está presa por tráfico,  enquanto que, 

dentre as mulheres, 62% delas estão encarceradas por essa tipificação. Dessas pessoas, 54% 

cumprem penas de até oito anos, o que demonstra que o aprisionamento tem sido a única 

decisão diante de pequenos delitos’’. 

Um aumento preocupante, tendo em vista que uma extensa gama dessas mulheres 

possui filhos, alguns pequenos ou até recém nascidos, em um local completamente 

desapropriado para a criação e desenvolvimento dessas crianças. 

Sobre o gênero, algumas reflexões são muito relevantes, boa parte das mulheres 

encarceradas perde o contato com os familiares e seus parceiros, ficando abandonadas no 

sistema prisional, e em regra, são presas por pequenos delitos de drogas. O tráfico possibilita 

que as mulheres permaneçam em casa, cuidando da casa e dos filhos, e dificilmente essas 

                                                 

1343 <https://carceraria.org.br/mulher-encarcerada>, acesso em 07 de março de 2021. 
1344 BORGES, Juliana, Encarceramento em massa, São Paulo: Sueli Carneiro, Pólen, 2019, p. 22. 



747 

 

mulheres são as verdadeiras responsáveis pelo tráfico dessas drogas, tendo o papel de ‘’mulas’’, 

por seus maridos e parceiros. 

Ressaltam nesse sentido Moreira e Gomes1345: ‘’o envolvimento dessas mulheres com 

o tráfico, no entanto, não as liberta das amarras da construção social do gênero, pois mesmo na 

economia ilícita é perceptível que suas motivações para a prática de crimes e a sua atuação no 

interior das organizações acabam por ser reflexo dos padrões da divisão sexual do trabalho, 

além de reproduzi-la’’.  

Nana Queiroz, em presos que menstruam, conta a história de diversas mulheres no 

sistema prisional, e um dos contos relata a situação do tráfico, destacando a cotidianidade nesses 

casos1346: 

 ‘’ A polícia entrou arrombando a porta e prendendo todo mundo que estava na casa. Por conta das 

trinta petecas de cocaína, meteu na viatura a mãe, o marido, o filho, a filha e até uma visita que 

dormia no sofá. No caminho da delegacia, Ieda foi se torturando em silêncio. Sabia que um dia 

aquilo ia acontecer. Sabia. Mas que tipo de mãe denunciaria o próprio filho? Tinha percebido quando 

seu comércio foi convertido em ponto de tráfico. A clientela aumentou, até a cerveja começou a 

vender mais. Eles, que eram pobres, eram muitos e não tinham estudo, pararam de contar moedas. 

Ieda achava errado que a vida melhorasse daquele jeito, mas não se impôs. Nem sequer falou no 

assunto’’. 

 

Sobre a seletividade penal e questões raciais, ainda ressalta Borges1347: ‘’A guerra às 

drogas entra em cena como o discurso de legitimação da ação genocida do Estado. Um discurso 

que, ao longo da história da sociedade brasileira, se materializou de diferentes formas e 

perspectivas em corpos negros’’. Isso pois, conforme os dados do INFOPEN1348, mais de 50% 

dos indivíduos privados hoje no país são pretos ou pardos, denotando a seletividade penal 

evidente nos encarceramentos. 

Além disso, o ambiente do sistema prisional com a superlotação, falta de higiene, 

estrutura e alimentação adequada, torna o cárcere para as mulheres ainda mais difícil. Poucas 

possuem creches para mães que tem bebês no sistema prisional, e as que tem os bebês dentro 

                                                 

1345 MOREIRA, Anny Clarissa de Andrade; GOMES, Thais Candido Stutz. Diário de uma 

intervenção, sobre o cotidiano de mulheres no cárcere. Coordenação e organização: Priscila Placha Sá. 

Florianópolis: Emais, 2018, p. 71. 
1346 QUEIROZ, Nana, Presos que menstruam, 1ª edição, Rio de Janeiro: Record, 2015, p. 35. 
1347 BORGES, Juliana, Encarceramento em massa, São Paulo: Sueli Carneiro, Pólen, 2019, p. 24. 
1348 ‘’Quanto raça, cor etnia das pessoas privadas de liberdade no país, dos dados incluídos no cadastro 

da pessoa privada de liberdade, o total de 54,96% foram classificados como pretos ou pardos’’, Banco Nacional 

de Monitoramento de prisões, Conselho Nacional de Justiça, https://www.cnj.jus.br/wp-

content/uploads/2018/01/57412abdb54eba909b3e1819fc4c3ef4.pdf, acesso em 07 de março de 2021. 
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do sistema, depois do período de amamentação precisam deixar os filhos com um familiar, caso 

não possuam familiar para cuidar, vão para adoção. 

As mulheres presas são punidas duplamente, a primeira quando são presas, e a segunda 

quando são esquecidas no sistema prisional pelos parceiros e familiares. Nos casos das mulheres 

com filhos, há ainda toda a complexidade de deixar os filhos sob os cuidados de terceiros, o 

que gera angústias e inquietações.  

Ressalta Camila Belinaso1349 em excelente pesquisa realizada na obra: Mulher em 

situação de cárcere, realizando diversas entrevistas com apenadas privadas de liberdade, ‘’Dar 

a voz às detentas é necessário para conhecer a realidade do sistema judiciário criminal e, ao 

mesmo tempo, conhecer os sentimentos e as perdas que ali ocorrem, as resignações das vidas 

de cada uma, as formas como encaram seus dias cinzas, suas dores e suas pretensões’’.  

Conforme os dados do INFOPEN Mulheres (Brasília: Departamento 

Penitenciário Nacional – Ministério da Justiça, Junho/2017):  

“(i) nos estabelecimentos femininos, apenas 34% dispõem de cela ou dormitório adequado para 

gestantes, apenas 32% dispõem de berçário ou centro de referência materno infantil e apenas 5% 

dispõem de creche (INFOPEN Mulheres, p. 18-19);  

(ii) nos estabelecimentos mistos, apenas 6% das unidades dispõem de espaço específico para a 

custódia de gestantes, apenas 3% dispõem de berçário ou centro de referência materno infantil e 

nenhum dispõe de creche (INFOPEN Mulheres, p. 18-19). 

(...) 

Outro dado de fundamental interesse diz respeito ao fato de que 68% das mulheres estão presas por 

crimes relacionados ao tráfico de entorpecentes, delitos que, na grande maioria dos casos, não 

envolvem violência nem grave ameaça a pessoas, e cuja repressão recai, não raro, sobre a parcela 

mais vulnerável da população, em especial sobre os pequenos traficantes, quase sempre mulheres, 

vulgarmente denominadas de “mulas do tráfico” (SOARES, B. M. e ILGENFRITZ, I. Prisioneiras: 

vida e violência atrás das grades. Rio de Janeiro: Garamond, 2002). Nesses casos, quase sempre, 

como revelam os estudos especializados, a prisão preventiva se mostra desnecessária, já que a prisão 

domiciliar prevista no art. 318 pode, com a devida fiscalização, impedir a reiteração criminosa”. 

 

A deficiência do sistema prisional brasileiro foi reconhecido pelo Supremo Tribunal 

Federal na ADPF 347/ DF, no qual reconheceu que o sistema penitenciário brasileiro é um 

estado de coisas inconstitucional, com diversas violações aos direitos humanos fundamentais. 

                                                 

1349 OLIVEIRA, Camila Belinaso de, A mulher em situação de cárcere: uma análise à luz da 

criminologia feminista ao papel social da mulher condicionado pelo patriarcado, Porto Alegre, RS, Editora Fi, 

2017, p. 115. 
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As Regras de Bangkok trazem disposições importantes sobre o combate à violência 

contra a mulher no sistema prisional, ressaltando na Resolução nº 61/143: 

Resolução 61/143 

“(f) Adotar medidas positivas para fazer frente às causas estruturais de violência contra as mulheres 

e para fortalecer medidas preventivas contra práticas e normas sociais discriminatórias, incluindo 

aquelas que afetam mulheres que necessitam de atenção especial no desenvolvimento de políticas 

contra a violência praticada contra mulheres pertencentes a grupos minoritários, incluindo aquelas 

baseadas na nacionalidade, eticidade, religião ou língua, que afetam mulheres indígenas, mulheres 

imigrantes, mulheres apátridas, mulheres que vivem em países subdesenvolvidos, rurais ou 

comunidades remotas, mulheres sem casa, mulheres institucionalizadas ou privadas de liberdade, 

mulheres com deficiências, mulheres idosas, viúvas e mulheres que de outra forma são 

discriminadas” (tradução livre)1350 

Resolução 63/241 

“47. Solicita também a todos os Estados que deem atenção aos impactos da detenção e prisão 

parental nas crianças, em particular: 

Dar prioridade à aplicação de medidas não privativas de liberdade quando a sentença ou decisões 

tomadas preventivamente se referirem ao/à único (a) ou principal responsável pelos cuidados da 

criança, sem prejuízo da necessidade de proteger a sociedade e a criança, levando-se em conta a 

gravidade da infração; 

Identificar e promover boas práticas em relação às necessidades e ao desenvolvimento físico, 

emocional, social e psicológico de bebês e crianças afetadas pela privação de liberdade dos pais’’. 

 

Mas sabe-se que o atual cenário do sistema prisional está longe de adequar-se as 

medidas propostas, tanto na Constituição Federal, quanto aos tratados internacionais nos quais 

o Brasil é signatário, ressaltam Giamberardino e Pavarini1351:  

“(...) se a reação punitiva pertence ao Estado, ela é definida como legal. Assim, a qualificação 

normativa da pena se especifica historicamente em torno a uma pluralidade de imperativos relativos 

ao castigo, tais como a legalidade, a proporcionalidade entre ações delitivas e reações punitivas e a 

predeterminação taxativa dos procedimentos formais de sua inflação. São todos imperativos que 

residem no interior de uma estratégia de contenção da função punitiva estatal que se deve ao 

surgimento, na era moderna e na civilização ocidental, de um modelo funcional de Estado de 

direito”. 

 

É evidente, portanto, que as concessões de harmonizações no regime semiaberto e 

prisões domiciliares, devem estar adequadas a esse modelo funcional de um Estado 

Democrático de Direito, conforme salientado pelos autores, de modo a resguardar os direitos e 

                                                 

1350 (f) Take positive measures to address structural causes of violence against women and to strengthen 

prevention efforts that address discriminatory practices and social norms, including with regard to women who 

need special attention in the development of policies to address violence, such as women belonging to minority 

groups, including those based on nationality, ethnicity, religion or language, indigenous women, migrant women, 

stateless women, women living in underdeveloped, rural or remote communities, homeless women, women in 

institutions or in detention, women with disabilities, elderly women, widows and women who are otherwise 

discriminated against. 
1351 GIAMBERARDINO, André; PAVARINI, Massimo. Teoria da pena & execução penal: uma 

introdução crítica. Lumen Juris, 2ª edição, 2012, páginas 103-104. 
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garantias individuais, previstos como cláusulas pétreas na Constituição Federal, nos termos do 

que dispõe o artigo 60, §4º, inciso IV. 

 

2. HARMONIZAÇÃO NO REGIME SEMIABERTO E A EXECUÇÃO PENAL 

 Com base nas decisões analisadas nas Varas de Execuções Penais entre 2019 a 

2021, e concessões de monitoramento eletrônico, observou-se que mais de 80% dos casos 

fundamentam-se na superlotação do sistema prisional, estado de coisas inconstitucional 

declarado pelo Supremo Tribunal Federal na ADPF 347 ou impossibilidade de manutenção no 

regime mais gravoso, nos termos do que dispõe a súmula 56 do Supremo Tribunal Federal. 

Nesse sentido, expõe ROIG1352: 

 ‘’O Supremo Tribunal Federal foi inclusive além, entendendo que “a falta de estabelecimento penal 

adequado não autoriza a manutenção do condenado em regime prisional mais gravoso” (Súmula 

Vinculante 56), sendo certo que, “havendo déficit de vagas, deverão ser determinados: (i) a saída 

antecipada de sentenciado no regime com falta de vagas; (ii) a liberdade eletronicamente monitorada 

ao sentenciado que sai antecipadamente ou é posto em prisão domiciliar por falta de vagas; (iii) o 

cumprimento de penas restritivas de direito e/ou estudo ao sentenciado que progride ao regime 

aberto. Até que sejam estruturadas as medidas alternativas propostas, poderá ser deferida a prisão 

domiciliar ao sentenciado.” (RE 641320, Tribunal Pleno, j. 11-5-2016)’’. 

 

A situação de calamidade pública do COVID 19 acentuou ainda mais o cenário caótico 

do sistema prisional, pois não há local adequado sem aglomerações dos apenados nas celas, 

tampouco materiais de higiene suficientes, médicos e profissionais da saúde disponíveis, 

deixando os indivíduos privados de liberdade relegados a própria sorte1353. 

Atualmente, conforme os dados do Ministério da Saúde, o Brasil hoje possui 265.411 

mil óbitos, com índice de 2,4% de letalidade, e 126,3 de mortalidade, o que denota o 

preocupante cenário exposto1354. 

                                                 

1352 ROIG, Rodrigo Duque Estrada, Execução penal: teoria crítica, 4ª edição, São Paulo : Saraiva 

Educação, 2018, p. 172. 
1353 Mesmo com o aumento exponencial da contaminação por COVID 19 no sistema prisional, menos 

de 5% dos indivíduos privados de liberdade tiveram prisão domiciliar ou monitoração eletrônica concedida, ‘’Entre 

março e maio, 35 mil pessoas foram retiradas de unidades prisionais com a adaptação do cumprimento da pena 

para outros formatos, como prisão domiciliar ou monitoração eletrônica. Trata-se de 4,6% do total de pessoas em 

privação de liberdade, excluídos o regime aberto e presos em delegacias’’, Conselho Nacional de Justiça, Registro 

de contágios, óbitos, <https://www.cnj.jus.br/sistema-carcerario/covid-19/registros-de-contagios-obitos/>, acesso 

em 07 de março de 2021. 
1354 Coronavírus Brasil, <https://covid.saude.gov.br/>, acesso em 07 de março de 2021. 
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Em detrimento disso, em Curitiba no estado do Paraná, são realizados os denominados 

mutirões carcerários em regime especial de atuação, no qual concede a antecipação de 

progressões de regime e harmonizações no regime semiaberto, para apenados que estão 

próximos de cumprir o lapso temporal e requisitos objetivos e subjetivos dos benefícios1355. 

Os requisitos objetivos são o tempo cumprido para a progressão de regime, lembrando 

que agora os lapsos temporais foram alterados conforme dispõe a lei nº 13.964/20191356. Os 

requisitos subjetivos é o não cometimento de falta grave nos últimos meses de cumprimento da 

pena, e bom comportamento carcerário.  

Quando há a falta de estabelecimento prisional adequado ao regime imposto, deve-se 

conceder a prisão domiciliar ou monitoramento eletrônico, aduzindo ROIG1357: ‘’ ‘’De fato, a 

saída antecipada de sentenciados no regime com falta de vagas ou a sua inserção em prisão 

domiciliar, na falta de Casa de Albergado para abrigá-los, são medidas consagradoras do 

princípio da humanidade e, de maneira tangencial, da própria presunção de inocência em sede 

de execução penal’’. 

É portanto uma forma de adequar o cumprimento da pena na execução penal à 

dignidade humana, garantindo os direitos fundamentais. Isso pois, observado a seletividade no 

sistema penal na atualidade, a extensa gama de indivíduos privados de liberdade por crimes 

patrimoniais e tráfico de drogas, é importante refletir sobre a forma na qual a pena é aplicada 

                                                 

1355 O regime semiaberto possibilita alguns benefícios importantes aos apenados no âmbito da execução 

penal, neste sentido aduz AVENA: ‘’Também os indivíduos que cumprem pena no regime semiaberto podem 

usufruir de permissões de saída, concedidas pelo diretor do estabelecimento penal nos casos de falecimento ou de 

doença grave de cônjuge, companheiro, ascendente, descendente ou irmão, e de necessidade de tratamento médico 

que não possa ser realizado no cárcere (arts. 120 e 121 da LEP). E mais: ao contrário do previsto para os presos 

do regime fechado, os apenados do semiaberto poderão obter autorização para saída temporária do 

estabelecimento, sem vigilância direta, nos seguintes casos: I – visita à família; II – frequência a curso supletivo 

profissionalizante, bem como de instrução do 2º grau ou superior, na Comarca do Juízo da Execução; e III – 

participação em atividades que concorram para o retorno ao convívio social’’, AVENA, Norberto, Execução 

penal, 5ª edição, revista, atualizada e ampliada, Rio de Janeiro: Forense, São Paulo: MÉTODO, 2018, p. 228. 
1356 No tocante aos delitos hediondos, foram incluídos o roubo circunstanciado pela restrição de 

liberdade da vítima, nos termos do artigo 152, §2°, V, o roubo com emprego de arma de fogo, conforme artigo 

152, §2° A, inciso I, ou pelo emprego de arma de fogo de uso proibido ou restrito, bem como fora incluído no rol 

dos crimes hediondos o furto qualificado com a utilização de explosivos ou de artefato análogo que cause perigo 

comum, nos termos do artigo 155, §4° – A. Conforme os dados do INFOPEN, quase metade dos indivíduos 

privados de liberdade foram condenados por delitos patrimoniais ou tráfico de drogas, e, portanto, a inclusão de 

mais delitos patrimoniais no rol de delitos equiparados a hediondo ensejará um aumento exponencial da população 

prisional. 

1357 ROIG, Rodrigo Duque Estrada, Execução penal: teoria crítica, 4ª edição, São Paulo : Saraiva 

Educação, 2018, p. 172. 

https://canalcienciascriminais.com.br/?s=delitos+hediondos
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na atualidade, distanciando-se da dignidade humana e impossibilitando a reinserção social, 

tornando-se uma forma de aniquilamento social. 

Nesse sentido, aduz Massimo Pavarini1358: ‘’La invención penitenciaria se situaba de 

esta manera como central en la inversión de la práctica del control social: de uma política 

criminal que había visto en la aniquilación del transgressor la única posibilidad de oposición a 

la acción criminal’’. 

A execução penal na atualidade tornou-se uma ‘’gestão dos indesejáveis’’, nas 

palavras do que dispõe Rubens Casara em Estado Pós democrático de direito, em uma era na 

qual os indivíduos valem o que tem, não o que são. Nesse sentido ressalta CASARA1359: ‘’sem 

compreender que os direitos fundamentais foram relativizados no Estado Pós Democrático 

porque são percebidos como obstáculos tanto ao mercado quanto à eficiência punitiva 

necessária ao controle das pessoas ‘sem valor de uso’ na racionalidade neoliberal, é impossível 

reagir ao avanço do autoritarismo’’. 

Por isso, a harmonização no regime semiaberto e a concessão de prisões domiciliares 

são importantes nos casos expostos, diante da superlotação do sistema penal, o momento de 

calamidade pública atual decorrente do coronavírus, e para as mulheres a completa falta de 

estrutura para manter-se no cárcere com dignidade, ou cuidar dos filhos pequenos, para aquelas 

que possuem crianças pequenas1360.  

Ressalta Anitua sobre a ineficiência do sistema penal1361: ‘’os problemas no 

funcionamento da justiça podem não ser apenas o sintoma da crise, senão as características do 

sistema. Efetivamente, há algo que não funciona se se compara o sistema de justiça penal 

configurado na prática com as declarações de direitos e a Constituição, que lhe proporcionam 

determinado desenho nunca realizado, com um modelo ideal de justiça que apenas serve para 

ver o quão longe está dele o que de fato existe’’. 

                                                 

1358 PAVARINI, Massimo, Control y dominación: teorías criminológicas burguesas y proyecto 

hegemónico,  1ª edição, Buenos Aires: Siglo XXI Editores Argentina, 2002, p. 38. 
1359 CASARA, Rubens. Estado pós democrático: neo-obscurantismo e gestão dos indesejáveis. 1. 

ed. Rio de Janeiro. Civilização brasileira, 2017, p. 57. 
1360 Ressalta Brito sobre a progressão de regime: ‘’ A progressão do regime fechado para o semiaberto 

e a transferência do condenado para a Colônia indica sua participação ou assimilação das atividades que lhe são 

oferecidas, demonstrando que a sociedade poderá creditar a ele maior confiança na autodisciplina e adequação 

social’’, BRITO, Alexis Couto de, Execução penal, 5ª edição, São Paulo: Saraiva Educação, 2019, p. 357. 
1361 ANITUA, Gabriel Ignacio, Introdução à criminologia: uma aproximação desde o poder de julgar, 

coordenação e tradução, Augusto Jobim do Amaral, Clarice Beatriz Sohngen, Ricardo Jacobsen Gloeckner e Bruna 

Lapporte, 1ª edição, Florianópolis: Tirant Lo Blanch, 2018, p. 62. 
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E diante do fracasso do sistema penal, a harmonização no regime semiaberto, 

antecipações de progressões de regime e prisões domiciliares são fundamentais, conforme o 

estado de coisas inconstitucionais declarado pelo Supremo Tribunal Federal na ADPF 347, 

sendo importante em demasia diante do cenário de calamidade pública pela pandemia global 

do Sars Cov 2 (Coronavírus). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com base na análise empírica realizada nas decisões de concessões do monitoramento 

eletrônico, tanto a apenados homens como mulheres, observou-se que os principais 

fundamentos foram: 1) a superlotação no sistema carcerário brasileiro, 2) o estado de coisas 

inconstitucional reconhecido na ADPF 347 pelo Supremo Tribunal Federal, 3) a 

impossibilidade de manutenção em regime mais gravoso, nos termos do que dispõe a súmula 

56 do STF, nos habeas corpus pleiteando a domiciliar para as mulheres nos casos concretos, 4) 

a prisão domiciliar por filhos menores de 12 anos de idade, das mulheres nos quais os habeas 

corpus foram impetrados, 5) Condenadas por tráfico de drogas. 

Além disso, a pesquisa buscou mostrar com base nos dados do Conselho Nacional de 

Justiça e INFOPEN, a situação das mulheres encarceradas hoje no país, mais de 80% por 

pequenos delitos de tráfico de drogas, contribuindo para o já preocupante cenário da 

seletividade penal, tendo em vista que o sistema penal compõe-se de jovens, negros, de baixa 

escolaridade e baixo poder aquisitivo, condenados por delitos patrimoniais e tráfico de drogas 

em mais de 50% dos casos. 

Observou-se também a ausência de estrutura no sistema penal para que as apenadas 

com filhos pequenos tenham direito à convivência familiar adequada, ou cuidado dos filhos no 

sistema, necessitando enviá-los aos cuidados de familiares, e na pior das hipóteses a abrigos 

para posterior adoção. 

Cenário preocupante diante da ineficiência do sistema penal em garantir à reinserção 

social e dignidade dos egressos do sistema prisional a sociedade e mercado de trabalho, 

agravando-se em demasia com a atual situação de calamidade pública decorrente da pandemia 

global do corona vírus, com o aumento exponencial dos casos no sistema prisional brasileiro. 

 As mulheres, em demasiados casos são esquecidas no sistema prisional pelos 

parceiros e familiares, tendo que lidar com a solidão do cárcere de forma mais dolorosa, isso 
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quando não lhes retiram os filhos nascidos no sistema, pois não há local adequado para o 

desenvolvimento dessas crianças no sistema penal, tampouco creches e as infraestruturas 

necessárias. 

Nesse sentido, salienta Angela Davis1362: ‘’a prisão funciona ideologicamente como 

um local abstrato no qual os indesejáveis são depositados, livrando-nos da responsabilidade 

de pensar sobre as verdadeiras questões que afligem essas comunidades das quais os 

prisioneiros são oriundos em números tão desproporcionais’’.  É fundamental, portanto, 

repensar alternativas a esse modelo ineficiente, e diante do cenário exposto e desigual, as 

harmonizações no regime semiaberto e concessões de prisões domiciliares são importantes 

para garantir o mínimo de dignidade a essas mulheres, e também aos demais casos 

mencionados e analisados nas decisões da pesquisa empírica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 

1362 DAVIS, Angela. Estarão as prisões obsoletas? Tradução: Marina Vargas, 2. ed. Rio de Janeiro, 

Difel, 2018, p. 16. 
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ANEXOS  

Análise empírica de 60 decisões de concessões no regime semiaberto harmonizado 

(entre homens e mulheres), e 7 habeas corpus impetrados pleiteando a prisão domiciliar para 

mulheres, para análise dos fundamentos. 

Execução Penal - Harmonizações no regime semiaberto 

Janeiro a março de 2020 

Caso 1 - 0002650-11.2019.8.16.0009 

Concedido o regime semiaberto harmonizado 

Fundamento da concessão: Decisão mov. 30.1 (Projudi): 

‘’Partindo-se dessas premissas, em respeito ao princípio da proporcionalidade, da 

razoabilidade, bem como da finalidade ressocializadora da execução penal, julgo mais razoável 

a autorização para cumprimento do regime semiaberto com monitoramento eletrônico aos 

sentenciados que já se encontram no regime semiaberto e a ele se adaptaram, obedecendo às 

suas regras de modo satisfatório e excepcional, demonstrando-se preparados para a colocação 

antecipada no regime aberto, bem como possuem pouca reprimenda corporal a ser cumprida, à 

sua concessão aos eventuais futuros recém chegados do regime fechado, que assimilar-se-ia à 

progressão ‘per saltum’, vedada pela Doutrina e jurisprudência em razão da clara afronta à 

necessária ressocialização’’. 

Caso 2 - 0003504-05.2019.8.16.0009 

Deferido o cumprimento da pena no semiaberto harmonizado 

Fundamento na concessão, Mov. 14.1 (Projudi): ‘’ De fato, por inércia do Poder 

Público, a existência de vagas para os apenados em regime semiaberto é absolutamente 

insuficiente, existindo pouquíssimos estabelecimentos adequados no Estado do Paraná. Na 

competência deste juízo há tão somente a Colônia Penal Agroindustrial (mesmo que distribuída 

na sede, num parque industrial, numa olaria e na pequena unidade da Lapa) para receber todos 

os sentenciados para cumprimento de pena em regime semiaberto de Curitiba, Região 

Metropolitana, Litoral e, eventualmente, do interior do Estado. Dentro desta situação de 

superlotação e desrespeito aos direitos humanos, se optava pela manutenção do preso em regime 
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semiaberto em unidades do regime fechado, ou se autorizava que ficasse em prisão domiciliar 

até a abertura de vaga’’. 

 

Caso 3 - 0003161-09.2019.8.16.0009 

deferido o cumprimento da pena no semiaberto harmonizado 

Fundamento na concessão, mov. 24.1 (Projudi): 

‘’Dentro desta situação de superlotação e desrespeito aos direitos humanos, se optava 

pela manutenção do preso em regime semiaberto em unidades do regime fechado, ou se 

autorizava que ficasse em prisão domiciliar até a abertura de vaga. Ambas as situações ficam 

longe do ideal de ressocialização. A primeira pela manutenção ilegal do apenado em regime 

mais gravoso. A segunda porque o mesmo, na maioria das vezes ficava solto até a progressão 

ao regime aberto, sem qualquer fase intermediária. Partindo-se dessas premissas, em respeito 

ao princípio da proporcionalidade, da razoabilidade, bem como da finalidade ressocializadora 

da execução penal, julgo mais razoável a autorização para cumprimento do regime semiaberto 

com monitoramento eletrônico aos sentenciados que já se encontram no regime semiaberto e a 

ele se adaptaram, obedecendo às suas regras de modo satisfatório e excepcional, demonstrando-

se preparados para a colocação antecipada no regime aberto, bem como possuem pouca 

reprimenda corporal a ser cumprida, à sua concessão aos eventuais futuros recém chegados do 

regime fechado, que assimilar-se-ia à progressão ‘per saltum’, vedada pela Doutrina e 

jurisprudência em razão da clara afronta à necessária ressocialização’’. 

Caso 4 - 0000345-23.2018.8.16.0063 

 Deferido o cumprimento da pena no semiaberto harmonizado 

Fundamentação da concessão, mov. 66.1 (Projudi): 

‘’(...)4. DA HARMONIZAÇÃO DO REGIME Objetivando compatibilizar o 

cumprimento da pena aos requisitos do regime semiaberto, passo a fixar as seguintes condições 

a serem cumpridas por Airon Luciano Kogute para harmonização com o regime aberto, até sua 

remoção para a Colônia Penal Agrícola: a. Não participar de qualquer modo em outro crime; b. 

Comparecimento mensal em Juízo; c. Proibição de se ausentar da Comarca, por mais de 08 

(oito) dias, sem prévia comunicação e/ou autorização judicial; d. Comunicar este Juízo em caso 
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de mudança de endereço, indicando onde poderá ser encontrado; e. Proibição de acesso ou 

frequência a bares, boates, casas e festas noturnas e congêneres, durante o período de tramitação 

do processo; f. Recolhimento domiciliar no período noturno (das 22h às 5h do dia seguinte), 

durante os dias úteis; g. Recolhimento domiciliar, independentemente do horário, durante os 

feriados, dias de folga e finais de semana; h. Provar, no prazo de 30 (trinta) dias, que está 

trabalhando ou estudando, garantindo-se o direito à remição da pena a cada 8h de trabalho 

(artigo 126 da Lei n. 7.210/84); h.1. Caso o reeducando não prove no prazo assinalado que está 

trabalhando ou estudando deverá prestar serviços gratuitos à comunidade, à razão de 1h por dia 

de condenação, em local a ser designado por este Juízo, garantindo-se o direito à remição da 

pena a cada 8h de trabalho (artigo 126 da Lei nº 7.210/84), h.2. aplicando-se o subitem anterior, 

o reeducando deverá comparecer a pessoalmente em Cartório até o fim do prazo de que trata o 

item “h” para as providências necessárias; i. Comparecer espontaneamente perante este Juízo 

sempre que for intimado; j. Recolher-se ao Sistema Penitenciário, espontaneamente, assim que 

implantado. Ressalta-se que o descumprimento das condições impostas implicará na regressão 

do apenado para regime mais gravoso’’. 

 

Caso 5 - 0000568-12.2016.8.16.0009 

Suspensão do semiaberto harmonizado, mantendo semiaberto 

Fundamento na concessão, mov. 380.1 (Projudi): 

‘’(...)Pelo que se observa dos documentos juntado aos autos, o reeducando já cumpriu 

grande parte de sua pena, está numa situação que não consegue ter convívio com os demais 

sentenciados. Juntou justificativa de que teme por sua integridade física, porque está sendo 

ameaçado de morte. Sabe-se que a Constituição Federal é clara e precisa, em seu artigo 5º, 

inciso LIV, ao assegurar “aos presos o respeito à integridade física e moral”. Assim sendo, por 

não possuir convívio com os demais sentenciados e considerando a necessidade de garantir-lhe 

a integridade física, DEFIRO o pedido formulado para conceder ao reeducando o direito de 

cumprir sua pena em regime semiaberto harmonizado, submetido à monitoração eletrônica, 

devendo ser observadas pelo sentenciado as seguintes obrigações, nos termos do art. 144 e 

seguintes da Lei de Execuções Penais’’. 
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Caso 6 - 0002140-03.2016.8.16.0009 

Deferido o regime semiaberto harmonizado 

Fundamento na concessão, Mov. 230.1 (Projudi): 

‘’Partindo-se dessas premissas, em respeito ao princípio da proporcionalidade, da 

razoabilidade, bem como da finalidade ressocializadora da execução penal, julgo mais razoável 

a autorização para cumprimento do regime semiaberto com monitoramento eletrônico aos 

sentenciados que já se encontram no regime semiaberto e a ele se adaptaram, obedecendo às 

suas regras de modo satisfatório e excepcional, demonstrando-se preparados para a colocação 

antecipada no regime aberto, bem como possuem pouca reprimenda corporal a ser cumprida, à 

sua concessão aos eventuais futuros recém chegados do regime fechado, que assimilar-se-ia à 

progressão ‘per saltum’, vedada pela Doutrina e jurisprudência em razão da clara afronta à 

necessária ressocialização. Contudo, é imprescindível considerar que se deve estabelecer uma 

distinção fática (e não exclusivamente jurídica) entre o semiaberto harmonizado e o regime 

aberto, sendo que o sistema de monitoração eletrônica recentemente disponibilizado e 

regulamentado pela Resolução n. 526/14 da Secretaria de Justiça do Estado do Paraná supre a 

lacuna neste sentido, vez que se operará uma intensiva e rigorosa fiscalização do sentenciado 

em cumprimento de pena em regime semiaberto, nos poucos meses que restam para a 

progressão ao regime aberto’’. 

 

Caso 7 - 0001167-10.2000.8.16.0009 

Concedido o regime semiaberto harmonizado 

Fundamentação da decisão, mov. 174.1 (Projudi): 

‘’(...)Fica patenteado nos autos que os fins da execução da pena em regime aberto, que 

exige um alto grau de senso de responsabilidade e autodisciplina do apenado, estão 

evidentemente sendo frustrados desde a instauração da execução há um ano e oito meses atrás. 

Desta forma, impõe-se, ante a desídia e total descaso do sentenciado para com a execução, a 

regressão para o regime semiaberto, vez que a permanecer no regime aberto, estar-se-ia 

privilegiando sua incúria. Assim, determino que MARCIO JOSE MACEDO RIBEIROcumpra 

o restante de sua pena no regime semiaberto, na forma do art. 33, § 1º, b c/c art. 36, § 2º do 

Código Penal, operando-se a regressão do regime de cumprimento, em atendimento à regra do 
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artigo 118 da LEP. A pena será cumprida em estabelecimento a ser designado pelo Juízo da 

Execução’’. 

 

Caso 8 - 0001255-33.2019.8.16.0025 

Mantido o regime semiaberto harmonizado (mesmo com pena superior a 8 anos). 

Fundamento na concessão, mov. 48.1 (Projudi): 

‘’(...)Ademais, embora o Decreto nº. 12.015/2014 possibilite a fixação do regime 

semiaberto harmonizado quando o reeducando estiver próximo a atingir o requisito objetivo 

para a progressão do regime/livramento condicional, diante da ausência de disposição 

específica quanto à esta proximidade, este Juízo tem utilizado como critério para a concessão 

do regime semiaberto harmonizado a data do último mutirão carcerário, sendo que, in casu, foi 

a data de 26.11.2020, requisito do qual o sentenciado preenche, junto com o bom 

comportamento carcerário, sendo desnecessária sua manutenção no estabelecimento penal. Por 

fim, é imprescindível considerar que se deve estabelecer uma distinção fática (e não 

exclusivamente jurídica) entre o semiaberto harmonizado e o regime aberto, sendo que o 

sistema de monitoração eletrônica recentemente disponibilizado e regulamentado pela 

Resolução n. 526/14 da Secretaria de Justiça do Estado do Paraná supre a lacuna neste sentido, 

vez que se operará a fiscalização em período integral do sentenciado em cumprimento de pena 

em regime semiaberto nos poucos meses que restam para a progressão ao regime aberto. Assim 

sendo, MANTENHO o reeducando em regime semiaberto harmonizado, submetido à 

monitoração eletrônica, devendo ser observadas por ele as seguintes obrigações’’. 

 

Caso 9 - 0002124-15.2017.8.16.0009 

Acolhido o pedido do apenado no mov. 198.1, alterada as condições do semiaberto 

harmonizado 

Decisão que acolheu o pedido do apenado no mov. 198.1, para ajudar a mãe e ser 

liberada mais cedo do trabalho. O Ministério Público concordou com o pedido do apenado e a 

decisão concedeu a harmonização no mov. 205.1. 
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Caso 10 - 0000094-02.2020.8.16.0009 

Deferido o cumprimento da pena no regime semiaberto harmonizado. 

Fundamentação da concessão, mov. 20.1: 

‘’(...)Assim, diante da realidade do sistema carcerário de superlotação e desrespeito à 

dignidade da pessoa humana encarcerada, reconhecido o tratamento degradante inclusive pelo 

Supremo Tribunal Federal, quando declarou o "Estado de Coisas Inconstitucional" (STF. 

Plenário. ADPF 347 MC/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 9/9/2015 - Info 798), sem 

dúvidas que a implantação do regime semiaberto harmonizado se revela mais eficiente tanto ao 

Estado, quanto ao reeducando, inclusive porque atende os princípios da proporcionalidade, da 

razoabilidade e da individualização da pena, em detrimento à constante violação de direitos 

fundamentais (artigos 1º, III, 5º, III, e 6º, da Constituição Federal), além de normas 

internacionais reconhecedoras dos direitos dos presos (o Pacto Internacional dos Direitos Civis 

e Políticos; a Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos e Penas Cruéis, Desumanos e 

Degradantes; e a Convenção Americana de Direitos Humanos)’’. 

Caso 11 - 0003568-15.2019.8.16.0009 

Deferido o cumprimento da pena no regime semiaberto harmonizado 

Fundamento, mov. 34.1 (Projudi): 

‘’De fato, por inércia do Poder Público, a existência de vagas para os apenados em 

regime semiaberto é absolutamente insuficiente, existindo pouquíssimos estabelecimentos 

adequados no Estado do Paraná. Na competência deste juízo há tão somente a Colônia Penal 

Agroindustrial (mesmo que distribuída na sede, num parque industrial, numa olaria e na 

pequena unidade da Lapa) para receber todos os sentenciados para cumprimento de pena em 

regime semiaberto de Curitiba, Região Metropolitana, Litoral e, eventualmente, do interior do 

Estado. Dentro desta situação de superlotação e desrespeito aos direitos humanos, se optava 

pela manutenção do preso em regime semiaberto em unidades do regime fechado, ou se 

autorizava que ficasse em prisão domiciliar até a abertura de vaga. Ambas as situações ficam 

longe do ideal de ressocialização. A primeira pela manutenção ilegal do apenado em regime 

mais gravoso. A segunda porque o mesmo, na maioria das vezes ficava solto até a progressão 

ao regime aberto, sem qualquer fase intermediária’’.  

Caso 12 - 0000361-23.2010.8.16.0009 
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Concedido o regime semiaberto harmonizado 

Fundamento: mov. 496.1 (Projudi): ‘’Assim, diante da realidade do sistema carcerário 

de superlotação e desrespeito à dignidade da pessoa humana encarcerada, reconhecido o 

tratamento degradante inclusive pelo Supremo Tribunal Federal, quando declarou o "Estado de 

Coisas Inconstitucional" (STF. Plenário. ADPF 347 MC/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado 

em 9/9/2015 - Info 798), sem dúvidas que a implantação do regime semiaberto harmonizado se 

revela mais eficiente tanto ao Estado, quanto ao reeducando, inclusive porque atende os 

princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da individualização da pena, em detrimento 

à constante violação de direitos fundamentais (artigos 1º, III, 5º, III,e 6º, da Constituição 

Federal), além de normas internacionais reconhecedoras dos direitos dos presos (o Pacto 

Internacional dos Direitos Civis e Políticos; a Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos 

e Penas Cruéis, Desumanos e Degradantes; e a Convenção Americana de Direitos Humanos)’’. 

 

Caso 13 - 0002637-12.2019.8.16.0009 

Pedido de cumprimento da decisão (mov. 23.1 - concessão do semiaberto 

harmonizado). 

Decisão concedida no mutirão carcerário, mov. 23.1, fundamentos: 

(...) ‘’ 2. Mérito: Quanto ao mérito da questão, verifica-se a efetiva necessidade de 

antecipação do direito executório cabível no presente caso. A propósito, convém expor que é 

função do Poder Judiciário garantir o cumprimento dos direitos individuais e coletivos 

fundamentais previstos constitucionalmente, o que inclui as pessoas privadas de liberdade, e 

está bem evidenciado no reconhecimento feito pelo Supremo Tribunal Federal do chamado 

“Estado de Coisas Inconstitucional do Sistema Prisional”, em caráter liminar, na ADPF 347. 

Ora, quando o Supremo Tribunal Federal — STF, órgão máximo do Poder Judiciário brasileiro, 

reconhece que as prisões brasileiras são inconstitucionais, porque ferem a dignidade da pessoa 

humana, fixando inclusive balizas para enfrentamento do problema, através de, entre outras 

medidas, realização de mutirões carcerários e concessão antecipada de direitos executórios, 

posicionar-se contra tais soluções significaria, de fato, afronta aos objetivos e princípios 

constitucionais, bem como às normas legais, invocados pela Defensoria Pública em sua 

manifestação supra, sem contar os pactos internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil 

é signatário. Assim sendo, a presente decisão, assim como as demais lançadas em regime de 
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mutirão carcerário, visam, entre outras finalidades, a efetivar o princípio da Individualização 

da Pena, o qual foi teoricamente formulado para a proteção das pessoas submetidas ao 

cumprimento de sanções penais, e não da Lei em si, até porque tal princípio é elencado como 

garantia fundamental do indivíduo, conforme disposição do art. 5º, XLVI, da Constituição da 

Federal — CF, ao qual se seguem os incisos XLVIII, XLIX e L, também relativos aosdireitos 

fundamentais das pessoas presas’’. 

 

Caso 14 -  0000067-19.2020.8.16.0009 

Concedido o regime semiaberto harmonizado 

Fundamento, mov. 31.1 (Projudi): 

‘’(...)O artigo 2º, do Decreto Estadual nº 12.015 nos diz que “As indicações para que 

o juiz competente possa definir a fiscalização por meio da monitoração eletrônica dar-se-á em 

relação aos presos passíveis de medida cautelar (art. 319, IX do Código de Processo Penal); 

prisão domiciliar, quando não existente na comarca estabelecimento penal adequado ao 

cumprimento da pena em regime semiaberto ou na ausência de vagas; nas situações previstas 

na Lei de Execução Penal e outras que sejam passíveis de monitoração, dentre estas aos idosos; 

deficientes; gestantes; portadores de doença grave e aos autores de crimes praticados sem 

violência ou grave ameaça à pessoa”. De fato, por inércia do Poder Público, a existência de 

vagas para os apenados em regime semiaberto é absolutamente insuficiente, existindo 

pouquíssimos estabelecimentos adequados no Estado do Paraná. Na competência deste juízo há 

tão somente a Colônia Penal Agroindustrial (mesmo que distribuída na sede, num parque 

industrial, numa olaria e na pequena unidade da Lapa) para receber todos os sentenciados para 

cumprimento de pena em regime semiaberto de Curitiba, Região Metropolitana, Litoral e, 

eventualmente, do interior do Estado’’. 

 

Caso 15 - 0038825-14.2013.8.16.0009 

Concedido o regime semiaberto harmonizado 

Fundamento, mov. 109.1: 



765 

 

‘’(...)Contudo, é imprescindível considerar que se deve estabelecer uma distinção 

fática (e não exclusivamente jurídica) entre o semiaberto harmonizado e o regime aberto, sendo 

que o sistema de monitoração eletrônica recentemente disponibilizado e regulamentado pela 

Resolução n. 526/14 da Secretaria de Justiça do Estado do Paraná supre a lacuna neste sentido, 

vez que se operará uma intensiva e rigorosa fiscalização do sentenciado em cumprimento de 

pena em regime semiaberto, no tempo que resta para a progressão ao regime aberto. Destarte, 

verifica-se do relatório SPR juntado aos autos, no movimento 102.3, que o requerente vem 

mantendo comportamento carcerário satisfatório. Ante o exposto e de acordo com a 

manifestação exarada pelo Ministério Público, DEFIRO o pedido na forma de ‘Regime 

Semiaberto Harmonizado’, com monitoramento eletrônico’’. 

 

Caso 16 - 0015595-18.2019.8.16.0013 

Concedido o regime semiaberto harmonizado 

Fundamento, mov. 43.1 (Projudi): 

‘’(...)Por fim, é imprescindível considerar que se deve estabelecer uma distinção fática 

(e não exclusivamente jurídica) entre o semiaberto harmonizado e o regime aberto, sendo que 

o sistema de monitoração eletrônica recentemente disponibilizado e regulamentado pela 

Resolução n. 526/14 da Secretaria de Justiça do Estado do Paraná supre a lacuna neste sentido, 

vez que se operará a fiscalização em período integral do sentenciado em cumprimento de pena 

em regime semiaberto nos poucos meses que restam para a progressão ao regime aberto. Assim 

sendo, DEFIRO o pedido formulado para fins de conceder ao reeducando o direito de cumprir 

sua pena em regime semiaberto harmonizado’’. 

 

Caso 17 - 0000413-04.2019.8.16.0009 

Deferido o cumprimento da pena no regime semiaberto harmonizado 

Fundamento, mov. 37.1: 

‘’(...)Assim, diante da realidade do sistema carcerário de superlotação e desrespeito à 

dignidade da pessoa humana encarcerada, reconhecido o tratamento degradante inclusive pelo 

Supremo Tribunal Federal, quando declarou o "Estado de Coisas Inconstitucional" (STF. 
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Plenário. ADPF 347 MC/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 9/9/2015 - Info 798), sem 

dúvidas que a implantação do regime semiaberto harmonizado se revela mais eficiente tanto ao 

Estado, quanto ao reeducando, inclusive porque atende os princípios da proporcionalidade, da 

razoabilidade e da individualização da pena, em detrimento à constante violação de direitos 

fundamentais (artigos 1º, III, 5º, III,e 6º, da Constituição Federal), além de normas 

internacionais reconhecedoras dos direitos dos presos (o Pacto Internacional dos Direitos Civis 

e Políticos; a Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos e Penas Cruéis, Desumanos e 

Degradantes; e a Convenção Americana de Direitos Humanos). Neste ponto, é importante 

destacar que há a disponibilidade no estado do Paraná de tornozeleiras eletrônicas, conforme se 

verifica do Decreto nº. 12.015/2014, medida que reforça a possibilidade de concessão aos 

reeducandos que se encontrem mais próximos da obtenção do direito de progredir ao regime 

aberto da harmonização do regime semiaberto’’. 

Caso 18 - 0000470-22.2019.8.16.0009 

Deferido o cumprimento da pena no regime semiaberto harmonizado 

Fundamento, mov. 53.1 (Projudi): 

‘’(...)Assim, diante da realidade do sistema carcerário de superlotação e desrespeito à 

dignidade da pessoa humana encarcerada, reconhecido o tratamento degradante inclusive pelo 

Supremo Tribunal Federal, quando declarou o "Estado de Coisas Inconstitucional" (STF. 

Plenário. ADPF 347 MC/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 9/9/2015 - Info 798), sem 

dúvidas que a implantação do regime semiaberto harmonizado se revela mais eficiente tanto ao 

Estado, quanto ao reeducando, inclusive porque atende os princípios da proporcionalidade, da 

razoabilidade e da individualização da pena, em detrimento à constante violação de direitos 

fundamentais (artigos 1º, III, 5º, III,e 6º, da Constituição Federal), além de normas 

internacionais reconhecedoras dos direitos dos presos (o Pacto Internacional dos Direitos Civis 

e Políticos; a Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos e Penas Cruéis, Desumanos e 

Degradantes; e a Convenção Americana de Direitos Humanos)’’. 

 

Caso 19 - 0000222-22.2020.8.16.0009 

Concedido o regime semiaberto harmonizado 

Fundamento, mov. 21.1 (Projudi): 
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‘’(...)Assim, diante da realidade do sistema carcerário de superlotação e desrespeito à 

dignidade da pessoa humana encarcerada, reconhecido o tratamento degradante inclusive pelo 

Supremo Tribunal Federal, quando declarou o "Estado de Coisas Inconstitucional" (STF. 

Plenário. ADPF 347 MC/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 9/9/2015 - Info 798), sem 

dúvidas que a implantação do regime semiaberto harmonizado se revela mais eficiente tanto ao 

Estado, quanto ao reeducando, inclusive porque atende os princípios da proporcionalidade, da 

razoabilidade e da individualização da pena, em detrimento à constante violação de direitos 

fundamentais (artigos 1º, III, 5º, III,e 6º, da Constituição Federal), além de normas 

internacionais reconhecedoras dos direitos dos presos (o Pacto Internacional dos Direitos Civis 

e Políticos; a Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos e Penas Cruéis, Desumanos e 

Degradantes; e a Convenção Americana de Direitos Humanos)’’. 

 

Caso 20 - 0001039-23.2019.8.16.0009 

Concedido o regime semiaberto harmonizado 

Fundamento, mov. 49.1 (Projudi): 

‘’(...)Assim, diante da realidade do sistema carcerário de superlotação e desrespeito à 

dignidade da pessoa humana encarcerada, reconhecido o tratamento degradante inclusive pelo 

Supremo Tribunal Federal, quando declarou o "Estado de Coisas Inconstitucional" (STF. 

Plenário. ADPF 347 MC/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 9/9/2015 - Info 798), sem 

dúvidas que a implantação do regime semiaberto harmonizado se revela mais eficiente tanto ao 

Estado, quanto ao reeducando, inclusive porque atende os princípios da proporcionalidade, da 

razoabilidade e da individualização da pena, em detrimento à constante violação de direitos 

fundamentais (artigos 1º, III, 5º, III,e 6º, da Constituição Federal), além de normas 

internacionais reconhecedoras dos direitos dos presos (o Pacto Internacional dos Direitos Civis 

e Políticos; a Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos e Penas Cruéis, Desumanos e 

Degradantes; e a Convenção Americana de Direitos Humanos)’’. 

 

Caso 21 - 0002379-02.2019.8.16.0009 

Deferido o cumprimento da pena no regime semiaberto harmonizado 
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Fundamento mov. 25.1 (Projudi): 

‘’(...)Assim, diante da realidade do sistema carcerário de superlotação e desrespeito à 

dignidade da pessoa humana encarcerada, reconhecido o tratamento degradante inclusive pelo 

Supremo Tribunal Federal, quando declarou o "Estado de Coisas Inconstitucional" (STF. 

Plenário. ADPF 347 MC/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 9/9/2015 - Info 798), sem 

dúvidas que a implantação do regime semiaberto harmonizado se revela mais eficiente tanto ao 

Estado, quanto ao reeducando, inclusive porque atende os princípios da proporcionalidade, da 

razoabilidade e da individualização da pena, em detrimento à constante violação de direitos 

fundamentais (artigos 1º, III, 5º, III,e 6º, da Constituição Federal), além de normas 

internacionais reconhecedoras dos direitos dos presos (o Pacto Internacional dos Direitos Civis 

e Políticos; a Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos e Penas Cruéis, Desumanos e 

Degradantes; e a Convenção Americana de Direitos Humanos)’’. 

 

Caso 22 - 0002210-15.2019.8.16.0009 

Deferido o pedido de harmonização do semiaberto 

Fundamento, mov. 52.1 (Projudi): 

‘’(...)Assim, diante da realidade do sistema carcerário de superlotação e desrespeito à 

dignidade da pessoa humana encarcerada, reconhecido o tratamento degradante inclusive pelo 

Supremo Tribunal Federal, quando declarou o "Estado de Coisas Inconstitucional" (STF. 

Plenário. ADPF 347 MC/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 9/9/2015 - Info 798), sem 

dúvidas que a implantação do regime semiaberto harmonizado se revela mais eficiente tanto ao 

Estado, quanto ao reeducando, inclusive porque atende os princípios da proporcionalidade, da 

razoabilidade e da individualização da pena, em detrimento à constante violação de direitos 

fundamentais (artigos 1º, III, 5º, III,e 6º, da Constituição Federal), além de normas 

internacionais reconhecedoras dos direitos dos presos (o Pacto Internacional dos Direitos Civis 

e Políticos; a Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos e Penas Cruéis, Desumanos e 

Degradantes; e a Convenção Americana de Direitos Humanos)’’. 

Caso 23 - 0002460-24.2014.8.16.0009 

Suspensão do regime semiaberto harmonizado, rompimento da tornozeleira + revoga 

cautelarmente o monitoramento eletrônico. 
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Fundamento, mov. 559.1 (Projudi): 

‘’(...)A fuga está comprovada pelos relatórios SPR e SESP. A permanência do 

reeducando em regime semiaberto suspenso é a ele prejudicial, eis que fica impedido de receber 

qualquer benefício enquanto não resolvida a situação. Assim, uma vez que se enquadra no artigo 

50, II, da LEP, homologo liminarmente a falta grave cometida. Não obstante, tendo em vista 

que não cometeu novo delito, e estará sujeito às penalidades descritas acima, por uma questão 

de proporcionalidade e individualização da pena, mantenho o regime semiaberto’’. 

Caso 24 - 0038825-14.2013.8.16.0009 

Concede o regime semiaberto harmonizado 

Fundamento, mov. 109.1 (Projudi): 

‘’(...)O artigo 2º, do Decreto Estadual nº 12.015 nos diz que “As indicações para que 

o juiz competente possa definir a fiscalização por meio da monitoração eletrônica dar-se-á em 

relação aos presos passíveis de medida cautelar (art. 319, IX do Código de Processo Penal); 

prisão domiciliar, quando não existente na comarca estabelecimento penal adequado ao 

cumprimento da pena em regime semiaberto ou na ausência de vagas; nas situações previstas 

na Lei de Execução Penal e outras que sejam passíveis de monitoração, dentre estas aos idosos; 

deficientes; gestantes; portadores de doença grave e aos autores de crimes praticados sem 

violência ou grave ameaça à pessoa”. De fato, por inércia do Poder Público, a existência de 

vagas para os apenados em regime semiaberto é absolutamente insuficiente, existindo 

pouquíssimos estabelecimentos adequados no Estado do Paraná’’. 

Caso 25 - 0000449-12.2020.8.16.0009 

Concede o regime semiaberto harmonizado 

Fundamento mov. 16.1 (Projudi): 

‘’(...)Conforme verifica-se neste processo, o requerente possui bom comportamento 

carcerário e não está sendo processado em outros processos. Do relatório da situação processual 

executória, depreende-se que o requisito objetivo-temporal para fins de progressão ao regime 

aberto está próximo, 06/07/2020, enquadrando-se na hipótese elencada no § 3º, do artigo 1º, do 

Decreto Estadual nº 12015/2015: A Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos 

Humanos poderá indicar, também, à monitoração eletrônica aqueles que estiverem próximos 
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ao preenchimento do requisito objetivo para progressão de regime e livramento condicional, 

desde que preenchido o requisito subjetivo, evitando-se, assim, a superlotação nos presídios; 

(...)’’. 

Caso 26 - 0003795-05.2019.8.16.0009 

Deferida a progressão ao regime semiaberto harmonizado 

Fundamento mov. 23.1 (Projudi): 

‘’(...)Partindo-se dessas premissas, em respeito ao princípio da proporcionalidade, da 

razoabilidade, bem como da finalidade ressocializadora da execução penal, julgo mais razoável 

a autorização para cumprimento do regime semiaberto com monitoramento eletrônico aos 

sentenciados que já se encontram no regime semiaberto e a ele se adaptaram, obedecendo às 

suas regras de modo satisfatório e excepcional, demonstrando-se preparados para a colocação 

antecipada no regime aberto, bem como possuem pouca reprimenda corporal a ser cumprida, à 

sua concessão aos eventuais futuros recém chegados do regime fechado, que assimilar-se-ia à 

progressão ‘per saltum’, vedada pela Doutrina e jurisprudência em razão da clara afronta à 

necessária ressocialização’’. 

Caso 27 - 0003053-14.2018.8.16.0009 

Concedida a harmonização do regime semiaberto. 

Fundamento mov. 72.1: 

‘’(...)Foi justamente diante dessas constatações que o Conselho Nacional de Justiça 

publicou a já referida Recomendação nº 62/2020, recomendando diversas providências 

preventivas à propagação da infecção pelo novo coronavírus no âmbito dos sistemas de justiça 

penal e socioeducativo. E, analisando a realidade da Colônia Penal Agroindustrial do Paraná – 

CPAI de superlotação carcerária, nota-se que, em que pese projetada para no máximo 860 

pessoas, hoje conta com aproximadamente 1.000 executados (Ofício nº 449 DEPEN/GAB - 

0014201-23.2020.8.16.6000/SEI). O local, além de superlotado, possui um frequente trânsito 

de pessoas, já muitos reeducandos ainda estavam até a última semana realizando trabalho 

externo, não conta com unidade de atendimento médico no local, nem sistema de ventilação e 

não dispõe de produtos de higiene recomendados pelo Ministério da Saúde. Neste cenário, o 

compartilhamento de objetos, vaso sanitário e colchões é habitual. Deste modo, ante a 

necessidade de se acautelar a saúde pública, bem como garantir os direitos das pessoas privadas 
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de liberdade, entendo que a antecipação da saída dos reeducandos agora em regime semiaberto, 

mediante a monitoração eletrônica, até porque já é medida adotada por este Juízo para os 

executados em regime semiaberto de pena, à luz da Súmula Vinculante nº 56 e do “estado de 

coisas inconstitucional” do sistema carcerário nacional declarado pelo Supremo Tribunal 

Federal, é a medida adequada ao caso’’. 

Caso 28 - 0003536-10.2019.8.16.0009 

Concessão do regime semiaberto harmonizado 

Fundamento mov. 29.1 (Projudi): 

‘’(...)Por fim, é imprescindível considerar que se deve estabelecer uma distinção fática 

(e não exclusivamente jurídica) entre o semiaberto harmonizado e o regime aberto, sendo que 

o sistema de monitoração eletrônica disponibilizado e regulamentado pela Resolução n. 526/14 

da Secretaria de Justiça do Estado do Paraná supre a lacuna neste sentido, vez que se operará a 

fiscalização em período integral do sentenciado em cumprimento de pena em regime semiaberto 

nos poucos meses que restam para a progressão ao regime aberto. Assim sendo, DEFIRO o 

pedido formulado para fins de conceder ao reeducando o direito de cumprir sua pena em regime 

semiaberto harmonizado’’. 

 

Caso 29 - 001697-18.2017.8.16.0009 

Deferida a progressão ao semiaberto harmonizado 

Fundamento mov. 135.1 (Projudi): 

‘’(...)E, analisando a realidade da Colônia Penal Agroindustrial do Paraná – CPAI de 

superlotação carcerária, nota-se que, em que pese projetada para no máximo 860 pessoas, hoje 

conta com aproximadamente 1.200 executados (Ofício nº 449 DEPEN/GAB - 0014201-

23.2020.8.16.6000/SEI). O local, além de superlotado, possui um frequente trânsito de pessoas, 

já muitos reeducandos ainda estavam até a última semana realizando trabalho externo, não conta 

com unidade de atendimento médico no local, nem sistema de ventilação e não dispõe de 

produtos de higiene recomendados pelo Ministério da Saúde. O compartilhamento de objetos, 

vaso sanitário e colchões é habitual. Neste cenário, o compartilhamento de objetos, vaso 

sanitário e colchões é habitual. Deste modo, ante a necessidade de se acautelar a saúde pública, 



772 

 

bem como garantir os direitos das pessoas privadas de liberdade, entendo que a antecipação da 

saída dos reeducandos em agora em regime semiaberto, mediante a monitoração eletrônica, até 

porque já é medida adotada por este Juízo para os executados em regime semiaberto de pena, à 

luz da Súmula Vinculante nº 56 e do “estado de coisas inconstitucional” do sistema carcerário 

nacional declarado pelo Supremo Tribunal Federal, é a medida adequada ao caso’’. 

 

Abril a junho de 2020 

Caso 30 - 0002915-13.2019.8.16.0009 

Deferida a harmonização no regime semiaberto, mutirão carcerário 

Fundamento, mov. 42.1 (Projudi): 

‘’(...)Por fim, conforme brilhantemente argumentou o magistrado João Marcos Buch 

ao proferir recente decisão aplicando a Súmula Vinculante nº 56 do STJ e a Recomendação nº 

62/2020 do CNJ tomando as medidas necessárias ao contexto prisional em relação à pandemia, 

“nenhuma medida será suficiente se não partirmos do contexto de superlotação e precariedade 

estrutural dos estabelecimentos, o que promove um quadro de maior vulnerabilidade das 

pessoas presas que já sofrem com ambientes insalubres, maior incidência de doenças – 

especialmente respiratórias, e baixa capacidade de serviços básicos de saúde”. 

Caso 31 - 0000038-03.2019.8.16.0009 

Deferida a harmonização no regime semiaberto, mutirão carcerário 

Fundamento, mov. 81.1 (Projudi): 

‘’(...)Foi justamente diante dessas constatações que o Conselho Nacional de Justiça 

publicou a já referida Recomendação nº 62/2020, recomendando diversas providências 

preventivas à propagação da infecção pelo novo coronavírus no âmbito dos sistemas de justiça 

penal e socioeducativo. E, analisando a realidade da Colônia Penal Agroindustrial do Paraná – 

CPAI de superlotação carcerária, nota-se que, em que pese projetada para no máximo 860 

pessoas, hoje conta com aproximadamente 1.000 executados (Ofício nº 449 DEPEN/GAB - 

0014201-23.2020.8.16.6000/SEI). O local, além de superlotado, possui um frequente trânsito 

de pessoas, já muitos reeducandos ainda estavam até a última semana realizando trabalho 

externo, não conta com unidade de atendimento médico no local, nem sistema de ventilação e 
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não dispõe de produtos de higiene recomendados pelo Ministério da Saúde. Neste cenário, o 

compartilhamento de objetos, vaso sanitário e colchões é habitual. Deste modo, ante a 

necessidade de se acautelar a saúde pública, bem como garantir os direitos das pessoas privadas 

de liberdade, entendo que a antecipação da saída dos reeducandos agora em regime semiaberto, 

mediante a monitoração eletrônica, até porque já é medida adotada por este Juízo para os 

executados em regime semiaberto de pena, à luz da Súmula Vinculante nº 56 e do “estado de 

coisas inconstitucional” do sistema carcerário nacional declarado pelo Supremo Tribunal 

Federal, é a medida adequada ao caso’’. 

Caso 32- 0000319-22.2020.8.16.0009 - Mulher 

Deferida a harmonização no regime semiaberto, mutirão carcerário 

Fundamento, mov. 17.1 (Projudi): 

‘’(...)Assim, diante da realidade do sistema carcerário de superlotação e desrespeito à 

dignidade da pessoa humana encarcerada, reconhecido o tratamento degradante inclusive pelo 

Supremo Tribunal Federal, quando declarou o "Estado de Coisas Inconstitucional" (STF. 

Plenário. ADPF 347 MC/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 9/9/2015 - Info 798), sem 

dúvidas que a implantação do regime semiaberto harmonizado se revela mais eficiente tanto ao 

Estado, quanto à reeducanda, inclusive porque atende os princípios da proporcionalidade, da 

razoabilidade e da individualização da pena, em detrimento à constante violação de direitos 

fundamentais (artigos 1º, III, 5º, III,e 6º, da Constituição Federal), além de normas 

internacionais reconhecedoras dos direitos dos presos (o Pacto Internacional dos Direitos Civis 

e Políticos; a Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos e Penas Cruéis, Desumanos e 

Degradantes; e a Convenção Americana de Direitos Humanos). Diante do exposto, CONCEDO 

à reeducanda o direito de cumprir sua pena em regime semiaberto harmonizado mediante 

monitoração eletrônica’’. 

Caso 33 - 0000930-14.2016.8.16.0009 

Concedida a progressão ao RSAH (mutirão, mov. 263.1). 

‘’(...)Por outro lado, também convém expor que é função do Poder Judiciário garantir 

o cumprimento dos direitos individuais e coletivos fundamentais previstos constitucionalmente, 

o que inclui as pessoas privadas de liberdade, e está bem evidenciado no reconhecimento feito 

pelo Supremo Tribunal Federal do chamado “Estado de Coisas Inconstitucional do Sistema 
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Prisional”, em caráter liminar, na ADPF 347. E é por isso de extrema importância destacar que 

a proliferação a nível mundial do vírus denominado Sars-Cov-2, popularmente chamado 

coronavírus - COVID 19, já declarada pandemia pela Organização Mundial de Saúde, onde 

milhares de pessoas estão sendo contaminadas no mundo inteiro com sérios índices de 

mortalidade, cuja capacidade de multiplicação do vírus ocorre com muita rapidez e por isso as 

aglomerações de pessoas têm sido contraindicadas pelos profissionais de saúde e autoridades 

públicas, já que se tratam de situações propícias para o fácil contágio diante da proximidade e 

contato, levando o CNJ a emitir a Recomendação 62 do CNJ tratando também do sistema 

carcerário (artigo 5ª da Recomendação nº 62/2020 do CNJ).[1] Neste sentido, destaca-se ainda 

que no mundo inteiro estão sendo colocados em liberdade prisioneiros, justamente para 

combater a propagação da nova doença de coronavírus em prisões lotadas’’. 

Caso 34 - 0001880-18.2019.8.16.0009 

Concedida a progressão ao RSAH (mutirão, mov. 41.1). 

Fundamento, mov. 41.1 (Projudi): 

‘’(...)Nessa toada, é de se ressaltar que o teor da Súmula Vinculante nº 56 vem sendo 

utilizado nos últimos mutirões carcerários no Estado do Paraná (assim como no atual) somente 

para os casos de apenados em regime semiaberto, como um dos fundamentos para a 

harmonização deste regime mediante monitoração eletrônica e outras condições, sem 

tergiversação acerca de seus termos, tampouco dos parâmetros insculpidos no julgado do RE 

641.320/RS, valendo-se de interpretação literal dos textos elaborados pelo STF; e, 

relativamente às demais antecipações de direitos, a fundamentação básica é a do art. 5º, XLIX, 

da CF, juntamente com a declaração pelo STF do Estado de Coisas Inconstitucional (ADPF 

347), mais os arts. 83 e 85 da Lei de Execução Penal – LEP, e sua exposição de motivos (itens 

101 e 103)’’. 

Caso 35 - 0010921-07.2013.8.16.0013 

Concedida a progressão ao RSAH (mutirão, 195.1). 

‘’(...)Nessa toada, é de se ressaltar que o teor da Súmula Vinculante nº 56 vem sendo 

utilizado nos últimos mutirões carcerários no Estado do Paraná (assim como no atual) somente 

para os casos de apenados em regime semiaberto, como um dos fundamentos para a 

harmonização deste regime mediante monitoração eletrônica e outras condições, sem 
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tergiversação acerca de seus termos, tampouco dos parâmetros insculpidos no julgado do RE 

641.320/RS, valendo-se de interpretação literal dos textos elaborados pelo STF; e, 

relativamente às demais antecipações de direitos, a fundamentação básica é a do art. 5º, XLIX, 

da CF, juntamente com a declaração pelo STF do Estado de Coisas Inconstitucional (ADPF 

347), mais os arts. 83 e 85 da Lei de Execução Penal – LEP, e sua exposição de motivos (itens 

101 e 103)’’. 

Caso 36 - 0000346-05.2020.8.16.0009 

Concedida a progressão ao RSAH (mutirão, mov. 21.1). 

‘’(...)Ora, quando o Supremo Tribunal Federal – STF, órgão máximo do Poder 

Judiciário brasileiro, reconhece que as prisões brasileiras são inconstitucionais, porque ferem a 

dignidade da pessoa humana, fixando inclusive balizas para enfrentamento do problema, 

através de, entre outras medidas, realização de mutirões carcerários e concessão antecipada de 

direitos executórios, posicionar-se contra tais soluções significaria, de fato, afronta aos 

objetivos e princípios constitucionais, bem como às normas legais, invocados pela Defensoria 

Pública em sua manifestação supra, sem contar os pactos internacionais de direitos humanos 

dos quais o Brasil é signatário’’. 

Caso 37  - 0003807-19.2019.8.16.0009 

Concedida a progressão ao RSAH (mutirão, mov. 20.1). 

‘’(...)Ora, quando o Supremo Tribunal Federal – STF, órgão máximo do Poder 

Judiciário brasileiro, reconhece que as prisões brasileiras são inconstitucionais, porque ferem a 

dignidade da pessoa humana, fixando inclusive balizas para enfrentamento do problema, 

através de, entre outras medidas, realização de mutirões carcerários e concessão antecipada de 

direitos executórios, posicionar-se contra tais soluções significaria, de fato, afronta aos 

objetivos e princípios constitucionais, bem como às normas legais, invocados pela Defensoria 

Pública em sua manifestação supra, sem contar os pactos internacionais de direitos humanos 

dos quais o Brasil é signatário. Assim sendo, a presente decisão, assim como as demais lançadas 

em regime de mutirão carcerário, visam, entre outras finalidades, a efetivar o princípio da 

Individualização da Pena, o qual foi teoricamente formulado para a proteção das pessoas 

submetidas ao cumprimento de sanções penais, e não da Lei em si, até porque tal princípio é 

elencado como garantia fundamental do indivíduo, conforme disposição do art. 5º, XLVI, da 
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Constituição da Federal – CF, ao qual se seguem os incisos XLVIII, XLIX e L, também 

relativos aos direitos fundamentais das pessoas presas’’. 

Caso 38 - 0004484-25.2015.8.16.0030 

Concedida a progressão ao RSAH (mutirão, mov. 274.1). 

‘’(...)Nessa toada, é de se ressaltar que o teor da Súmula Vinculante nº 56 vem sendo 

utilizado nos últimos mutirões carcerários no Estado do Paraná (assim como no atual) somente 

para os casos de apenados em regime semiaberto, como um dos fundamentos para a 

harmonização deste regime mediante monitoração eletrônica e outras condições, sem 

tergiversação acerca de seus termos, tampouco dos parâmetros insculpidos no julgado do RE 

641.320/RS, valendo-se de interpretação literal dos textos elaborados pelo STF; e, 

relativamente às demais antecipações de direitos, a fundamentação básica é a do art. 5º, XLIX, 

da CF, juntamente com a declaração pelo STF do Estado de Coisas Inconstitucional (ADPF 

347), mais os arts. 83 e 85 da Lei de Execução Penal – LEP, e sua exposição de motivos (itens 

101 e 103)’’. 

Caso 40 - 0002609-15.2017.8.16.0009 

Concedida a harmonização no regime semiaberto, mutirão carcerário. 

Fundamento da decisão mov. 76.1: 

‘’(...)Ora, quando o Supremo Tribunal Federal – STF, órgão máximo do Poder 

Judiciário brasileiro, reconhece que as prisões brasileiras são inconstitucionais, porque ferem a 

dignidade da pessoa humana, fixando inclusive balizas para enfrentamento do problema, 

através de, entre outras medidas, realização de mutirões carcerários e concessão antecipada de 

direitos executórios, posicionar-se contra tais soluções significaria, de fato, afronta aos 

objetivos e princípios constitucionais, bem como às normas legais, invocados pela Defensoria 

Pública em sua manifestação supra, sem contar os pactos internacionais de direitos humanos 

dos quais o Brasil é signatário’’. 

Caso 41 - 0000269-06.2014.8.16.0009 

Concedida a harmonização no regime semiaberto, mutirão carcerário. 

Fundamento, mov. 201.1 (Projudi): 
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‘’(...)Assim sendo, a presente decisão, assim como as demais lançadas em regime de 

mutirão carcerário, visam, entre outras finalidades, a efetivar o princípio da Individualização 

da Pena, o qual foi teoricamente formulado para a proteção das pessoas submetidas ao 

cumprimento de sanções penais, e não da Lei em si, até porque tal princípio é elencado como 

garantia fundamental do indivíduo, conforme disposição do art. 5º, XLVI, da Constituição da 

Federal – CF, ao qual se seguem os incisos XLVIII, XLIX e L, também relativos aos direitos 

fundamentais das pessoas presas. Ainda, para além dos diversos dispositivos constitucionais e 

legais já mencionados, as decisões proferidas em sede de mutirão carcerário são atualmente 

respaldadas (em parte) pelo entendimento jurisprudencial consolidado na Súmula Vinculante 

nº 56 (“A falta de estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do condenado 

em regime prisional mais gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros fixados 

no RE 641.320/RS”), assim como (em geral) pelo julgado proferido no Recurso Extraordinário 

Representativo da Controvérsia RE 641.320/RS (precedente representativo)’’. 

Caso 42  - 0002474-03.2017.8.16.0009 

Concedida a harmonização no regime semiaberto, mutirão carcerário. 

Fundamento da decisão, mov. 161.1: 

(...) ‘’ Ora, quando o Supremo Tribunal Federal – STF, órgão máximo do Poder 

Judiciário brasileiro, reconhece que as prisões brasileiras são inconstitucionais, porque ferem a 

dignidade da pessoa humana, fixando inclusive balizas para enfrentamento do problema, 

através de, entre outras medidas, realização de mutirões carcerários e concessão antecipada de 

direitos executórios, posicionar-se contra tais soluções significaria, de fato, afronta aos 

objetivos e princípios constitucionais, bem como às normas legais, invocados pela Defensoria 

Pública em sua manifestação supra, sem contar os pactos internacionais de direitos humanos 

dos quais o Brasil é signatário’’. 

 

Caso 43  - 0000540-15.2014.8.16.0009 

Concedida a harmonização no regime semiaberto, mutirão carcerário. 

Fundamento da decisão, mov. 314.1 (Projudi): 
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‘’ Ainda, para além dos diversos dispositivos constitucionais e legais já mencionados, 

as decisões proferidas em sede de mutirão carcerário são atualmente respaldadas (em parte) 

pelo entendimento jurisprudencial consolidado na Súmula Vinculante nº 56 (“A falta de 

estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do condenado em regime prisional 

mais gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros fixados no RE 641.320/RS”), 

assim como (em geral) pelo julgado proferido no Recurso Extraordinário Representativo da 

Controvérsia RE 641.320/RS (precedente representativo). Nessa toada, é de se ressaltar que o 

teor da Súmula Vinculante nº 56 vem sendo utilizado nos últimos mutirões carcerários no 

Estado do Paraná (assim como no atual) somente para os casos de apenados em regime 

semiaberto, como um dos fundamentos para a harmonização deste regime mediante 

monitoração eletrônica e outras condições, sem tergiversação acerca de seus termos, tampouco 

dos parâmetros insculpidos no julgado do RE 641.320/RS, valendo-se de interpretação literal 

dos textos elaborados pelo STF; e, relativamente às demais antecipações de direitos, a 

fundamentação básica é a do art. 5º, XLIX, da CF, juntamente com a declaração pelo STF do 

Estado de Coisas Inconstitucional (ADPF 347), mais os arts. 83 e 85 da Lei de Execução Penal 

– LEP, e sua exposição de motivos (itens 101 e 103)’’. 

Caso 44 - 0010002-10.2017.8.16.0035 

Concedida a harmonização no regime semiaberto, mutirão carcerário. 

Fundamento da decisão, mov. 65.1: 

‘’(...)Ora, quando o Supremo Tribunal Federal – STF, órgão máximo do Poder 

Judiciário brasileiro, reconhece que as prisões brasileiras são inconstitucionais, porque ferem a 

dignidade da pessoa humana, fixando inclusive balizas para enfrentamento do problema, 

através de, entre outras medidas, realização de mutirões carcerários e concessão antecipada de 

direitos executórios, posicionar-se contra tais soluções significaria, de fato, afronta aos 

objetivos e princípios constitucionais, bem como às normas legais, invocados pela Defensoria 

Pública em sua manifestação supra, sem contar os pactos internacionais de direitos humanos 

dos quais o Brasil é signatário’’. 

Caso 45 - 0038514-23.2013.8.16.0009 

Afasta a falta grave e mantém a decisão de harmonização do RSAH, concedida em 

mutirão carcerário, mov. 333.1 (Projudi): 
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‘’(...)2. Mérito: Quanto ao mérito da questão, verifica-se a efetiva necessidade de 

direito antecipação do executório cabível no presente caso. chamado “Estado de Coisas 

Inconstitucional do Sistema Prisional”, em caráter liminar, na ADPF 347. brasileiro, Ora, 

quando o Supremo Tribunal Federal — STF, órgão máximo do Poder Judiciário reconhece que 

as prisões brasileiras são inconstitucionais, humana, fixando inclusive porque ferem a dignidade 

da pessoa balizas realização de mutirões para enfrentamento do problema, através de, entre 

outras medidas, soluções carcerários e concessão antecipada de direitos executórios, 

posicionar-se contra tais invocados significaria, pela Defensoria de fato, afronta aos objetivos 

e princípios constitucionais, bem como às normas legais, humanos dos Pública em sua 

manifestação supra, sem contar os pactos internacionais de direitos quais o Brasil é signatário’’. 

Caso 46 - 0000609-13.2015.8.16.0009 

Concedida a harmonização no regime semiaberto, mutirão. 

Fundamento mov. 281.1 (Projudi): 

‘’(...)Ainda, para além dos diversos dispositivos constitucionais e legais já 

mencionados, as decisões proferidas em sede de mutirão carcerário são atualmente respaldadas 

(em parte) pelo entendimento jurisprudencial consolidado na Súmula Vinculante nº 56 (“A falta 

de estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do condenado em regime 

prisional mais gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros fixados no RE 

641.320/RS”), assim como (em geral) pelo julgado proferido no Recurso Extraordinário 

Representativo da Controvérsia RE 641.320/RS (precedente representativo). Nessa toada, é de 

se ressaltar que o teor da Súmula Vinculante nº 56 vem sendo utilizado nos últimos mutirões 

carcerários no Estado do Paraná (assim como no atual) somente para os casos de apenados em 

regime semiaberto, como um dos fundamentos para a harmonização deste regime mediante 

monitoração eletrônica e outras condições, sem tergiversação acerca de seus termos, tampouco 

dos parâmetros insculpidos no julgado do RE 641.320/RS, valendo-se de interpretação literal 

dos textos elaborados pelo STF; e, relativamente às demais antecipações de direitos, a 

fundamentação básica é a do art. 5º, XLIX, da CF, juntamente com a declaração pelo STF do 

Estado de Coisas Inconstitucional’’. 

Caso 47 - 0002258-08.2018.8.16.0009 

Concedida a harmonização no regime semiaberto, mutirão. 
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Fundamentação, mov. 45.1: 

‘’Ora, quando o Supremo Tribunal Federal – STF, órgão máximo do Poder Judiciário 

brasileiro, reconhece que as prisões brasileiras são inconstitucionais, porque ferem a dignidade 

da pessoa humana, fixando inclusive balizas para enfrentamento do problema, através de, entre 

outras medidas, realização de mutirões carcerários e concessão antecipada de direitos 

executórios, posicionar-se contra tais soluções significaria, de fato, afronta aos objetivos e 

princípios constitucionais, bem como às normas legais, invocados pela Defensoria Pública em 

sua manifestação supra, sem contar os pactos internacionais de direitos humanos dos quais o 

Brasil é signatário’’. 

Caso 48 - 0002555-15.2018.8.16.0009 

Concedida a harmonização no regime semiaberto, mutirão. 

Fundamentação da decisão, mov. 59.1: 

‘’(...)Assim sendo, a presente decisão, assim como as demais lançadas em regime de 

mutirão carcerário, visam, entre outras finalidades, a efetivar o princípio da Individualização 

da Pena, o qual foi teoricamente formulado para a proteção das pessoas submetidas ao 

cumprimento de sanções penais, e não da Lei em si, até porque tal princípio é elencado como 

garantia fundamental do indivíduo, conforme disposição do art. 5º, XLVI, da Constituição da 

Federal – CF, ao qual se seguem os incisos XLVIII, XLIX e L, também relativos aos direitos 

fundamentais das pessoas presas. 

Caso 49 - 0014442-23.2015.8.16.0034 

Concedida a harmonização no regime semiaberto, mutirão. 

Fundamentação da decisão, mov. 173.1 (Projudi): 

‘’(...)3. Durante o trâmite do procedimento administrativo nº 0014201-

23.2020.8.16.6000/SEI, após já ter sido aprovado o plano de trabalho mencionado no item 1, 

sobreveio situação atípica que está ensejando em mobilização das autoridades de todas as 

esferas e instâncias, em razão de proliferação a nível mundial do vírus denominado Sars-Cov-

2, popularmente chamado coronavírus - COVID 19, onde milhares de pessoas estão sendo 

contaminadas no mundo inteiro com sérios índices de mortalidade, principalmente em relação 

as pessoas mais idosas. No estado Paraná, a exemplo de outros estados brasileiros, foi decretado 
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pelo Governador Estado de Emergência em virtude da declarada pandemia pela Organização 

Mundial de Saúde e o Conselho Nacional de Justiça emitiu a Recomendação 62 do CNJ tratando 

também do sistema carcerário e recomendando medidas a serem tomadas pelos Juízes de 

Execução Penal (artigo 5ª da Recomendação nº 62/2020 do CNJ)’’. 

Caso 50 - 0001990-17.2019.8.16.0009 

Concedida a harmonização no regime semiaberto, mutirão. 

Fundamentação da decisão, mov. 20.1 (Projudi): 

‘’(...)Nessa toada, é de se ressaltar que o teor da Súmula Vinculante nº 56 vem sendo 

utilizado nos últimos mutirões carcerários no Estado do Paraná (assim como no atual) somente 

para os casos de apenados em regime semiaberto, como um dos fundamentos para a 

harmonização deste regime mediante monitoração eletrônica e outras condições, sem 

tergiversação acerca de seus termos, tampouco dos parâmetros insculpidos no julgado do RE 

641.320/RS, valendo-se de interpretação literal dos textos elaborados pelo STF; e, 

relativamente às demais antecipações de direitos, a fundamentação básica é a do art. 5º, XLIX, 

da CF, juntamente com a declaração pelo STF do Estado de Coisas Inconstitucional (ADPF 

347), mais os arts. 83 e 85 da Lei de Execução Penal – LEP, e sua exposição de motivos (itens 

101 e 103)’’. 

 

Procurar decisões de harmonizações das mulheres, até agora 90% foram de 

homens. 

Mulheres 

Lapso temporal, meses de julho e agosto de 2020 

Caso 51 - 0001483-22.2020.8.16.0009 - concedida a harmonização no regime 

semiaberto, mov. 10.1 (Projudi) 

Fundamento: ‘’Assim, diante da realidade do sistema carcerário de superlotação e 

desrespeito à dignidade da pessoa humana encarcerada, reconhecido o tratamento degradante 

inclusive pelo Supremo Tribunal Federal, quando declarou o "Estado de Coisas 

Inconstitucional" (STF. Plenário. ADPF 347 MC/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado em 

9/9/2015 - Info 798), sem dúvidas que a implantação do regime semiaberto harmonizado se 
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revela mais eficiente tanto ao Estado, quanto à reeducanda, inclusive porque atende os 

princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da individualização da pena, em detrimento 

à constante violação de direitos fundamentais (artigos 1º, III, 5º, III,e 6º, da Constituição 

Federal), além de normas internacionais reconhecedoras dos direitos dos presos (o Pacto 

Internacional dos Direitos Civis e Políticos; a Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos 

e Penas Cruéis, Desumanos e Degradantes; e a Convenção Americana de Direitos Humanos)’’. 

Caso 52 – 0015520-24.2020.8.16.0019, fundamento no mov. 30.1, concedido o 

semiaberto harmonizado: 

‘’No Recurso Extraordinário nº. 641.320/RS, a que se refere o tema 423 da 

Repercussão Geral, foi proferida decisão em que fixada a seguinte tese: I - A falta de 

estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do condenado em regime prisional 

mais gravoso; II - Os juízes da execução penal poderão avaliar os estabelecimentos destinados 

aos regimes semiaberto e aberto, para qualificação como adequados a tais regimes. São 

aceitáveis estabelecimentos que não se qualifiquem como “colônia agrícola, industrial” (regime 

semiaberto) ou “casa de albergado ou estabelecimento adequado” (regime aberto) (art. 33, §1º, 

alíneas “b” e “c”); III - Havendo déficit de vagas, deverá determinar-se: (a) a saída antecipada 

de sentenciado no regime com falta de vagas; (b) a liberdade eletronicamente monitorada ao 

sentenciado que sai antecipadamente ou é posto em prisão domiciliar por falta de vagas; (c) o 

cumprimento de penas restritivas de direito e/ou estudo ao sentenciado que progride ao regime 

aberto. Até que sejam estruturadas as medidas alternativas propostas, poderá ser deferida a 

prisão domiciliar ao sentenciado. (destaquei) Assim, diante da realidade do sistema carcerário 

de superlotação e desrespeito à dignidade da pessoa humana encarcerada, reconhecido o 

tratamento degradante inclusive pelo Supremo Tribunal Federal, quando declarou o "Estado de 

Coisas Inconstitucional" (STF. Plenário. ADPF 347 MC/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado 

em 9/9/2015 - Info 798), sem dúvidas que a implantação do regime semiaberto harmonizado se 

revela mais eficiente tanto ao Estado, quanto à reeducanda, inclusive porque atende os 

princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da individualização da pena, em detrimento 

à constante violação de direitos fundamentais (artigos 1º, III, 5º, III,e 6º, da Constituição 

Federal)’’. 

Novembro de 2020 

Concessão da monitoração, mov. 7.1 (Projudi), 0002460-19.2017.8.16.0009 



783 

 

Caso 53 – ‘’Tendo em conta a interdição do Centro de Regime Semiaberto Feminino, 

conforme consignado no ofício nº. 0256/GABDEPEN, determino a colocação de tornozeleira 

eletrônica na sentenciada, condicionada ao seu aceite, a fim de que possa dar continuidade ao 

cumprimento do regime semiaberto, doravante harmonizado com a monitoração eletrônica. 

Deverão ser observadas pela ré as seguintes obrigações, nos termos dos art. 114 e seguintes da 

Lei de Execuções Penais: a) Não retirar ou permitir que outra pessoa retire a tornozeleira 

eletrônica, exceto por determinação expressa deste juízo; b) Não queimar, quebrar, abrir, forçar, 

danificar ou inutilizar a tornozeleira eletrônica ou qualquer um dos acessórios que a 

acompanham, ou deixar que pessoa diversa o faça, sendo de sua integral responsabilidade a boa 

conservação do equipamento; c) Não sair do perímetro delimitado (área) em que possa circular, 

isto é, da Comarca - que no caso de Curitiba e região metropolitana compreende todas as cidades 

da região metropolitana de Curitiba -, sem prévia autorização judicial, devendo solicitar 

previamente qualquer necessidade de saída da área e aguardar deliberação judicial a respeito, 

se necessária; d) Recolher-se à sua residência impreterivelmente às 23:00 horas, permanecendo 

até às 5:00 horas do dia seguinte, para o repouso noturno, inclusive nos finais de semana e 

feriados; e) Não mudar de endereço sem prévia comunicação e autorização; f) Dirigir-se a um 

local aberto, sem teto, sempre que o sistema informar alerta luminoso de cor azul, até que seja 

recuperada a regularidade’’. 

Caso 54 – 0015520-24.2020.8.16.0019 

Concedido o regime semiaberto, fundamento, mov. 30.1 (Projudi): 

‘’ (...)No Recurso Extraordinário nº. 641.320/RS, a que se refere o tema 423 da 

Repercussão Geral, foi proferida decisão em que fixada a seguinte tese: I - A falta de 

estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do condenado em regime prisional 

mais gravoso; II - Os juízes da execução penal poderão avaliar os estabelecimentos destinados 

aos regimes semiaberto e aberto, para qualificação como adequados a tais regimes. São 

aceitáveis estabelecimentos que não se qualifiquem como “colônia agrícola, industrial” (regime 

semiaberto) ou “casa de albergado ou estabelecimento adequado” (regime aberto) (art. 33, §1º, 

alíneas “b” e “c”); III - Havendo déficit de vagas, deverá determinar-se: (a) a saída antecipada 

de sentenciado no regime com falta de vagas; (b) a liberdade eletronicamente monitorada ao 

sentenciado que sai antecipadamente ou é posto em prisão domiciliar por falta de vagas; (c) o 

cumprimento de penas restritivas de direito e/ou estudo ao sentenciado que progride ao regime 

aberto. Até que sejam estruturadas as medidas alternativas propostas, poderá ser deferida a 
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prisão domiciliar ao sentenciado. (destaquei) Assim, diante da realidade do sistema carcerário 

de superlotação e desrespeito à dignidade da pessoa humana encarcerada, reconhecido o 

tratamento degradante inclusive pelo Supremo Tribunal Federal, quando declarou o "Estado de 

Coisas Inconstitucional" (STF. Plenário. ADPF 347 MC/DF, Rel. Min. Marco Aurélio, julgado 

em 9/9/2015 - Info 798), sem dúvidas que a implantação do regime semiaberto harmonizado se 

revela mais eficiente tanto ao Estado, quanto à reeducanda, inclusive porque atende os 

princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da individualização da pena, em detrimento 

à constante violação de direitos fundamentais’’.  

2019 – Hc’s impetrados para pleitear a concessão de prisão domiciliar pelo 

Núcleo de Política Criminal e Execução Penal da Defensoria Pública do Estado do Paraná 

Fundamentos: 

Caso 1: 0005469-37.2019.8.16.0035 

1ª Vara Criminal de São José dos Pinhais; Tráfico de Drogas e Condutas Afins ; Prisão 

preventiva (2 meses e 7 dias) ; Pedido de liberdade provisória - negado 12/04/2019 ;  advogado 

constituído ; primária, 3 filhos, menores de 12 anos de idade. 

Caso 2 - 0001198-11.2017.8.16.00492, 2 filhos, 1 recém nascido, condenação por 

tráfico de Drogas e Condutas Afins, Prisão preventiva (5 meses e 25 dias); 3 pedidos de 

liberdade provisória, todos negados, advogado particular constituído nos autos, Primária. 

Caso 3 - 0015566-42.2018.8.16.0129, 01 filha (dois anos de idade). Pessoa 

responsável para os cuidados: Pai.  

A paciente fora presa preventivamente, (5 meses,  30 dias), o processo tramita na 2ª 

Vara Criminal de Paranaguá, conforme evento 25 do Projudi, na data: 13/12/2018, pelo delito 

de tráfico de drogas, artigo 33 da Lei nº 11.343.  O mandado de prisão preventiva consta no 

evento 31 do Projudi. A denúncia foi recebida no evento 54 do Projudi. A certidão de 

nascimento da filha da paciente consta no evento 66, bem como a defesa preliminar no rito de 

drogas apresentado pelas advogadas.  

Caso 4 - 0013531-03.2018.8.16.0035, 06 filhos conforme depoimento prestado no 

interrogatório policial (evento 1.7 Projudi), prisão em flagrante decretada no evento 20 Projudi, 

pela prática, em tese dos crimes previstos no art. 14 da Lei nº 10.826/2003 e art. 33 da Lei nº 
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11.343/2006, o processo tramita na 1ª Vara Criminal de São José dos Pinhais. Não foi proferida 

sentença. 

Caso 5 - 0001610-34.2019.8.16.0028, A acusada está presa há 3 meses e 23 dias, nos 

autos nº 0001610-34.2019.8.16.0028, e o processo encontra-se na 1ª Vara Criminal de 

Colombo. A acusada fora presa em flagrante no dia 21/02/2019, sendo presa no Setor de 

carceragem temporária do Distrito Policial metropolitano do Alto Maracanã. No dia 26/02/2019 

a prisão em flagrante foi convertida em preventiva, permanecendo presa no mesmo local, pelo 

delito descrito no artigo 33 da Lei nº 11.343, tráfico de drogas. 

Caso 6 - 0014835-40.2018.8.16.0034, A acusada possui 01 filho. A acusada está presa 

há 6 meses e 9 dias, o processo tramita na Vara Criminal de Piraquara.  

Caso  7 - 0012371-09.2018.8.16.0013, A acusada possui 02 filhos. A acusada está 

presa há 10 meses e 19 dias, pelos delitos dos artigos 2º da Lei de organização criminosa e 

artigo 35 da Lei 11.343, o processo tramita na 13ª Vara Criminal de Curitiba. 
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PARA ALÉM DO ASPECTO REPRESSIVO: O ENFOQUE 

TERAPÊUTICO DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA A 

PARTIR DA LEI N.º 13.984/20 

Beyond the repressive aspect: the therapeutic approach of emergency protective 

measures based on Law n.º 13.984/20 

 

Larissa Zucco1363 

Paulo Silas Filho1364 

 

INTRODUÇÃO  

É fato notório que a promulgação da Lei n.º 11.340/06, Lei Maria da Penha, representou 

um importante avanço civilizatório brasileiro, principalmente no que diz respeito a atenção 

voltada para um grupo social minoritário e vulnerável como é o das mulheres. Minoritário ao 

considerar a ainda ausência de uma representatividade plena e equânime nos diversos 

segmentos da estrutural social, pois os grandes cargos de poder tendem a ser ocupados 

majoritariamente por homens, e vulnerável ao considerar que justamente diante dessa ausência 

de representatividade mais significativa, bem como a cultura de matriz patriarcal que funda e 

permeia a sociedade, as mulheres acabam figurando como vítimas potenciais e concretas de 

mazelas tantas da sociedade de forma muito mais expressiva que outros grupos – como o dos 

homens. Por mais tenha sido a implementação da lei procedida não apenas pela preocupação 

estatal brasileira com a violência sofrida por mulheres1365, tem-se como acertada, justa, devida 
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em Letras (Português); Professor de Processo Penal e Direito Penal (UNINTER e UnC); Advogado; Membro da 

Comissão de Prerrogativas da OAB/PR; Membro da Comissão de Assuntos Culturais da OAB/PR; Membro da 

Rede Brasileira de Direito e Literatura; Diretor de Relações Sociais e Acadêmico da Associação Paranaense dos 

Advogados Criminalistas (APACRIMI); E-mail: paulosilasfilho@hotmail.com 
1365 Nesse sentido, ver: VOLLET, Silviély; TAPOROSKY FILHO, Paulo Silas. Lei Maria da Penha: 

breves apontamentos sobre a contextualização de sua inserção no ordenamento jurídico brasileiro. Revista 

Academia de Direito. v. 1, n. 1, p. 83-99, nov. 2019. Disponível em: 

https://www.periodicos.unc.br/index.php/acaddir/article/view/2295  

mailto:lari.zucco.lzn@gmail.com
mailto:paulosilasfilho@hotmail.com
https://www.periodicos.unc.br/index.php/acaddir/article/view/2295
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e legítima a sua inovação no ordenamento jurídico pátrio ao considerar o cenário social na qual 

está inserida e as suas finalidades. 

Em que pese a Lei Maria da Penha seja algo muito maior e para além das medidas 

protetivas de urgência, sabe-se que há todo um enfoque dado nesse aspecto da lei, cujo 

procedimento, devido e necessário em diversas situações, recebe maior atenção não apenas no 

ambiente jurídico (acadêmico e forense), mas também na sociedade em geral, tratando-se as 

medidas protetivas de urgência uma ferramenta processual jurídica que possui amplo 

conhecimento das pessoas em geral. Claro que muitas vezes esse conhecimento é distorcido, 

surgindo a partir disso críticas descabidas ao instituto – muitas vezes fruto do mencionado 

contexto social em que a mulher figura como grupo minoritário e culturalmente ideias 

contrárias à importância das medidas estão arraigadas nas mentes irrefletidas da sociedade em 

geral, abarcando até mesmo alguns juristas -, mas ainda que assim seja, problemática essa que 

precisa ser trabalhada mediante a educação das pessoas nesse sentido, é correta a afirmativa de 

que a maioria das pessoas tem o mínimo de conhecimento sobre a Lei Maria da Penha e as 

medidas protetivas de urgência aplicadas em seu âmbito. 

As medidas protetivas de urgência estão disciplinadas na Lei n.º 11.340/06 entre os 

artigos 18 e 24, delimitando as hipóteses de aplicação e suas modalidades. Em apertada síntese, 

são cabíveis as medidas quando da prática, no âmbito doméstico e/ou familiar, de qualquer das 

formas de violência praticada contra a mulher, possuindo tais medidas um aspecto repressivo 

contra o agressor imbuídas de uma finalidade de proteção para com relação à mulher, ou seja, 

afasta-se a pessoa do agressor para que se proteja a vida e a integridade da mulher vítima. 

A questão que disso surge é sobre de que modo repercute a aplicação de determinada 

medida sobre o que pode aqui ser chamado de ciclo de violência que se faz presente na vida do 

agressor. As discussões possíveis em torno das medidas protetivas são diversas. Não se diz aqui 

sobre eficácia ou eficiência das medidas, pois além de ser necessário estabelecer o paradigma 

desses termos ao abordá-los, é imprescindível que se trabalhe com números nesse sentido – seja 

num sentido qualitativo, seja num quantitativo. A proposta de reflexão que aqui se faz é de 

outra ordem. Sabe-se que as medidas em si não garantem em concreto a proteção à mulher. Mas 

também não é disso que se trata a presente abordagem. O que se chama a atenção no presente 

texto é para o fato de que o caráter repressivo das medidas protetivas de urgência não resolve 

por completo o problema da violência doméstica e familiar contra a mulher. Isso se dá por 

diversas razões – processuais e socias – das quais algumas receberão comentários propícios no 
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decorrer dessa abordagem. A indagação feita é a seguinte: o efeito terapêutico em medidas 

protetivas de urgência poderia auxiliar a diminuir o ciclo de violência nesse sentido? 

O questionamento surge diante do advento da Lei n.º 13.984/20, que institui duas novas 

medidas protetivas de urgência, destacando-se por seu caráter diverso das que já existiam. 

Enquanto as medidas clássicas, por assim dizer, possuem um caráter repressivo, as duas mais 

recentes possuem um aspecto diferente, chamado aqui de terapêutico. Dessa forma, indaga-se 

se o voltar a atenção pela lei para algo além do enfoque repressivo constitui no âmbito de 

aplicação da Lei Maria da Penha medida legítima para corroborar o enfrentamento da violência 

doméstica e familiar contra a mulher. 

A metodologia que conduz o artigo é a revisão bibliográfica e a interdisciplinaridade do 

direito com a psicologia, uma vez que o campo normativo é insuficiente para, sozinho, tratar 

do problema em análise. Deste modo, num primeiro momento se contextualiza as medidas 

protetivas existentes em seu aspecto repressivo – hipóteses de cabimento, medidas em espécie 

e finalidade de sua instrumentalização -, para que em seguida se analise as mais recentes 

medidas implementadas na Lei Maria da Penha sob a ótica da psicologia, apontando-se assim 

para as possíveis contribuições que o enfoque terapêutico dessas medidas pode ensejar ao 

enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher, concluindo-se no sentido de 

entender como positiva essa inovação. 

 

1.  AS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA EM SEU ASPECTO REPRESSIVO 

Conforme já se pontuou no início desse texto, acerca da Lei Maria da Penha, pode se 

dizer com propriedade que “sua criação representa uma bem sucedida intervenção política e 

teórica dos movimentos feministas e de mulheres no Brasil”1366. Com o fito de “coibir a 

violência doméstica e familiar contra a mulher”, conforme enunciado em seu preâmbulo, a Lei 

n.º 11.340/06 traz uma série de mecanismo que visa tratar, por diferentes formas, da 

problemática desse tipo de violência. 

                                                 

1366 CAMPOS, Carmen Hein de; JUNG, Valdir Florisbal. Mudanças legislativas na lei Maria da Penha: 

desafios no contexto atual. Revista da Faculdade de Direito, Porto Alegre, RS, n. 44, p. 111-130, dez. 2020. 

ISSN 2595-6884. Disponível em: <https://seer.ufrgs.br/revfacdir/article/view/95274/59884>. Acesso em: 05 jan. 

2021. doi:https://doi.org/10.22456/0104-6594.95274. p. 112 

https://seer.ufrgs.br/revfacdir/article/view/95274/59884
https://doi.org/10.22456/0104-6594.95274
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Dentre as medidas previstas na lei, muitas de cunho educativo e preventivo, há aquelas 

denominadas de medidas protetivas de urgência, as quais visam assegurar a proteção da mulher 

vítima dessa forma de violência. Após a lei definir as hipóteses de sua incidência (quando se 

configura a violência doméstica e familiar contra a mulher1367) e as formas de violência 

doméstica e familiar contra a mulher (o que é considerado esse tipo de violência e as suas 

modalidades1368), inaugura um título em que estão dispostas as formas de assistência à mulher 

em situação de violência doméstica e familiar para que na sequência traga, em título próprio, 

os procedimentos cabíveis nesse âmbito, dente os quais estão as medidas protetivas de urgência. 

Procedimentalmente, as medidas protetivas de urgência constituem espécie sui generis 

de cautelares processuais. É que a finalidade das medidas previstas na Lei Maria da Penha difere 

daquelas constantes no Código de Processo Penal: enquanto as medidas cautelares diversas da 

prisão (e inclusive a própria prisão preventiva) se tratam de medidas processuais cabíveis 

quando da necessidade de assegurar a própria regularidade do processo, as medidas protetivas 

de urgência visam assegurar a integridade – física, mental, social... – da vítima. Uma está 

voltada para o processo, enquanto outra para a vítima. Há outras diferenças também, como a de 

que no caso das medidas protetivas de urgência não se depende necessariamente da existência 

                                                 

1367 Art. 5º Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer 

ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano 

moral ou patrimonial: 

I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente de pessoas, 

com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;  

II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se 

consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa;  

III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, 

independentemente de coabitação.  

Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo independem de orientação sexual.  
1368 Art. 7º São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre outras:  

I - a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou saúde corporal;  

II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano emocional e 

diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou 

controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, 

manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, violação de sua 

intimidade, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause 

prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação;  

III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a 

participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a 

comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método 

contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, 

suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos;  

IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure retenção, subtração, 

destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos 

ou recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades;  

V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou injúria.  
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ou instauração de inquérito policial ou processo criminal, mas o chamar a atenção para a 

finalidade das medidas previstas na Lei Maria da Penha já basta para o argumento que aqui se 

desenvolve. Tem-se então que as referidas medidas visam proteger a pessoa da vítima. 

A integridade que se visa assegurar é aqui dita como, pelo menos, física, mental e social, 

diante dos efeitos que cada qual pode vir a repercutir na relação entre agressor e vítima, sem 

prejuízo do caráter que permeia cada qual dessas medidas. A depender da espécie da medida e 

até mesmo do tipo de violência sofrida pela vítima num determinado caso, a integridade a ser 

assegurada será física, mental ou social – pelo menos.  

As medidas protetivas de urgência em espécie estão capituladas no artigo 22 da Lei 

Maria da Penha, sendo elas: 

Art. 22. Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a 

mulher, nos termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em 

conjunto ou separadamente, as seguintes medidas protetivas de urgência, entre outras:  

I - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação 

ao órgão competente, nos termos da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003;  

II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida;  

III - proibição de determinadas condutas, entre as quais:  

a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando 

o limite mínimo de distância entre estes e o agressor;  

b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio 

de comunicação;  

c) freqüentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade 

física e psicológica da ofendida;  

IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a 

equipe de atendimento multidisciplinar ou serviço similar;  

V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios.  

VI – comparecimento do agressor a programas de recuperação e reeducação; e 

VII – acompanhamento psicossocial do agressor, por meio de atendimento 

individual e/ou em grupo de apoio.      

Conforme se observa pelo rol (taxativo, em respeito ao princípio da legalidade), pode-

se apontar para a espécie de proteção que cada qual visa assegurar. Por exemplo, as hipóteses 

de suspensão da posse de armas e afastamento do agressor do lar podem dizer respeito à 

determinação nesse sentido diante de um episódio de agressão física ou ameaça sofrida pela 

vítima, pelo que, visando assegurar sua integridade física, aplicam-se tais espécies de medida. 

Já o caso de proibição de contato poderá estar lastreado em situações de ameaças ou qualquer 

outra espécie de coação moral praticada pelo agressor, visando assim assegurar a integridade 

mental da vítima. No caso da integridade social, a hipótese de prestação de alimentos 

provisionais ou provisórios pode ser vir como exemplo nesse sentido. Seja como ou qual for, 

certo é que todas as medidas possuem sua razão de ser. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.826.htm
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Perceba-se também que é possível atribuir um caráter ou analisar sob determinado 

enfoque cada uma dessas medidas. Diz-se aqui de caráter repressivo diante do fato de que a 

maioria das medidas enseja em restrição da liberdade do agressor, em maior ou menor grau a 

depender das circunstâncias. Determinar ao agressor o afastamento do lar, impedir que faça 

algo (se aproximar, entrar em contato) ou que frequente determinado lugar enseja em restrição 

de sua liberdade. Dentro das hipóteses cabíveis e se respeitando o devido processo legal, direitos 

e garantias inerentes de todo e qualquer processo penal pretensamente democrático, as medidas 

protetivas de urgência constituem modalidade estatal juta e necessária para assegurar proteção 

às vítimas de violência doméstica, constituindo espécie salutar e que encontra espaço de 

aplicabilidade nas situações de violência desse tipo. 

Sabe-se aqui de todas as mazelas do sistema penal, bem como ciente se está dos 

apontamentos críticos que a criminologia desnuda sobre as agruras desse sistema repressivo 

que não resolve o problema. Sabe-se “o quanto ainda incipiente é a recepção das discussões 

feministas enquanto teorias de resistência à vulnerabilidades [...] que alarguem as percepções 

e preocupações do saber criminológico”1369. Ao mesmo tempo, por mais desacreditado diante 

de sua falência seja o sistema penal, não se pode cogitar sua abolição desmedida sem que pense 

em algo substituto concreto. Além disso, por mais que as medidas protetivas de urgência 

possuam esse caráter repressivo – pois interferem na liberdade do indivíduo quando aplicadas 

-, o são em grau bem menor que o cárcere, situação última essa que também é cabível quando 

da prisão preventiva em caso da demonstrada necessidade e insuficiência das outras medidas. 

Feitas essas breves considerações, reconhece-se o caráter repressivo da maioria das 

medidas protetivas de urgência (pelo menos com mais evidência naquelas previstas nos incisos 

II, III e IV do artigo 22 da Lei n.º 11.340/06), pois restringem a liberdade do agressor. Essas 

medidas são válidas, legítimas e cabíveis quando necessárias.  

A indagação acerca do ponto fulcral do presente texto surge por conta do advento da 

Lei n.º 13.984/20, a qual incluiu duas novas espécies de medidas protetivas de urgência, a saber, 

aquelas que obrigam o agressor a comparecer a programas de recuperação e reeducação e ao 

acompanhamento psicossocial (conforme previsão constante nos incisos VI e VII do artigo 22 

                                                 

1369 MARTINS, Fernanda; CHITTÓ GAUER, Ruth Maria. Poder Punitivo e Feminismo: percursos da 

criminologia feminista no Brasil / Punitive Power and Feminism: Paths of Feminist Criminology in Brazil. Revista 

Direito e Práxis, [S.l.], v. 11, n. 1, p. 145-178, mar. 2020. ISSN 2179-8966. Disponível em: https://www.e-

publicacoes.uerj.br/index.php/revistaceaju/article/view/37925/2980. Acesso em: 29 jan. 2021. p. 172 

https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/revistaceaju/article/view/37925/2980
https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/revistaceaju/article/view/37925/2980
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da Lei n.º 11.340/06). Por mais possam essas ser analisadas também como imbuídas, em certo 

grau, de um caráter repressivo, fato é que o aspecto terapêutico se destaca ao considerar a 

modalidade com a qual se são tais medidas. 

Ora, as medidas protetivas de urgência, quando muito, protegem a vítima por 

determinado período – enquanto vigente a permanência dessas. Mas isso não significa que o 

problema da violência doméstica tenha ali, num determinado caso concreto – como tantos -, se 

resolvido. Prisão não recupera1370 ninguém, muito menos qualquer medida processual. Daí que, 

por mais importantes e necessárias sejam as medidas de caráter repressivo, pensar em outras 

espécies é necessário para que se tenha um verdadeiro enfrentamento ao problema da violência 

doméstica e familiar contra a mulher. Pensar para além do aspecto repressivo e imperativo da 

norma que pune por punir é proposta urgente que precisa ser praticada. 

Sabe-se que “os operadores jurídicos, pautados em uma concepção maniqueísta (em 

termos moralistas ou patologizantes) da violência de gênero, preocupam-se eminentemente em 

reprimir o homem, e não em restaurar o dano causado à vítima”1371. Não apenas isso, mas o 

próprio aqui denominado ciclo de violência presente nesse âmbito acaba por ser ignorado nesse 

afã ínsito da norma penal em punir e reprimir sem qualquer efeito concreto salutar resultante 

disso. 

Por assim ser, para além do aspecto repressivo das medidas protetivas de urgência, o 

aqui chamado enfoque terapêutico talvez seja uma das possibilidades de se pensar o problema 

da violência doméstica e familiar contra a mulher de forma mais holística, levando-se em contra 

a contribuição de outras áreas para que se analisem possíveis resultados benéficos de medidas 

com esse caráter. É o caso da psicologia, que aqui é convocada numa relação de interlocução 

com o direito a fim de se analisar com mais amplitude a problemática em questão. 

 

                                                 

1370 Cientes aqui também de toda a dificuldade e complexidade da problemática da recuperação ou 

ressocialização que o discurso oficial do sistema penal promete com o cárcere. O termo é utilizado de forma 

genérica – até por isso se optou por “recuperar”, já que “ressocializar” dificilmente encontra alguma explicação 

ou conceituação satisfatória quando questionada em seu significado – para com relação aos agressores que 

recorrem de forma reiterada ao uso da violência, qualquer seja, contra a mulher, situados aqui no cenário de cultura 

patriarcal que permeia o corpo social. 
1371 GOMES, Maíra Marchi; BEIRAS, Adriano. Sou vítima, mas não para você: considerações 

criminológicas e psicanalíticas sobre violência sexual In: SAMPAIO, Cláudia Regina Brandão et al. Psicologia 

Social Jurídica: novas perspectivas da psicologia na interface com a justiça. Curitiba: CRV, 2020. p. 214 
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2. AS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA EM SEU ASPECTO 

TERAPÊUTICO: CONSTRIBUÇÕES DA PSICOLOGIA 

Conforme já foi destacado, as mais recentes medidas protetivas de urgência que foram 

incluídas na Lei Maria da Penha possuem um caráter diferenciado das demais. E sobre essas 

que se lança um olhar outro aqui. 

Diversas foram as alterações que a Lei n.º 11.340/06 sofreu nos últimos anos. Em 

pesquisa que abordou justamente cada uma dessas mudanças e a repercussão de cada qual, 

Carmem Hein de Campos e Valdir Florisbal Jung apontam que essas foram realizadas sem que 

os movimentos de mulheres fossem ouvidos, ensejando na crítica de que “os parlamentares 

demonstraram pouco apreço pelos movimentos sociais de mulheres que estão envolvidos com 

a implementação da lei desde sua concepção, pois não basta ter um instrumento legal, é 

necessário que ele seja cumprido e implementado em sua integralidade”1372. Aqui se diz que 

não apenas aos movimentos sociais que atuam em prol desses avanços legislativos, como é o 

caso da Lei Maria da Penha, deve ser dada a devida atenção quando de tais inovações, mas 

também para com o que as diversas áreas tantas outras do saber têm a contribuir para as 

problemáticas existentes na sociedade – como é o caso da psicologia. 

Assim sendo, uma análise possível para o problema apresentado inicialmente é aquela 

que tange ao âmbito do ciclo da violência doméstica. Esse ciclo pode ser compreendido como 

um sistema circular divido em três partes. Inicialmente, destaca-se que a primeira fase é 

composta de “insultos, humilhações, intimidações e provocações mútuas” que geram conflitos 

e tensão entre os envolvidos. A segunda fase, por sua vez, compreende a ameaças de violência, 

depreciação e inferiorização da mulher, tendo seu ápice na violência praticada. Por fim, a 

mulher é colocada em um papel de total submissão, sendo considerada apenas como objeto e 

tendo sua serventia entendida apenas para fins de reprodução biológica, enquanto o homem usa 

de sua força para assumir um papel ainda mais dominante e amedrontador, mostra-se possessivo 

e se apropria de seu objeto (a mulher), negando o fenômeno e os acontecimentos da violência 

                                                 

1372 CAMPOS, Carmen Hein de; JUNG, Valdir Florisbal. Mudanças legislativas na lei Maria da Penha: 

desafios no contexto atual. Revista da Faculdade de Direito, Porto Alegre, RS, n. 44, p. 111-130, dez. 2020. 

ISSN 2595-6884. Disponível em: <https://seer.ufrgs.br/revfacdir/article/view/95274/59884>. Acesso em: 05 jan. 

2021. doi:https://doi.org/10.22456/0104-6594.95274. p. 121 

https://seer.ufrgs.br/revfacdir/article/view/95274/59884
https://doi.org/10.22456/0104-6594.95274
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doméstica, pois, em sua lógica opressiva, a mulher é a verdadeira culpada por seu 

comportamento agressivo1373.  

Por assim ser, esses três estágios demonstram o avanço e o desenvolvimento da 

violência, de modo que quando analisado isoladamente podem ser destacados pontos chaves: 

1) a violência manifesta-se através do discurso esbravejante do agressor e da violência material, 

por exemplo quebrar copos ou objetos da casa como quem diz “estou quebrando objetos para 

não bater em você.” seguido de promessas como “isso não vai mais acontecer”, “não sei o que 

aconteceu comigo”, “jamais faria qualquer coisa assim com você” e infinitos pedidos de 

desculpa; 2) a violência aqui é marcada por episódios de descontrole e explosão da raiva, 

culminando em destruição patrimonial, agressões físicas, verbais e/ou psicológicas, podendo 

também incluir ameaças de morte. Se evidencia aqui que os pedidos de “desculpa” e as 

promessas de que “isso não ocorrerá novamente” desaparecem e dão lugar ao medo, a 

ansiedade, a angústia e desespero da vítima. É aqui que geralmente a mulher tenta buscar ajuda 

(seja com pedido de ajuda a vizinhos e/ou familiares ou procurando o serviço de proteção a 

mulher/delegacia da mulher – quando da existência dessas). Contudo, essa fase é a mais rápida, 

por ser explosiva e no ápice da raiva momentânea. Ela pode ou não avançar logo em seguida 

para a terceira; 3) a violência aqui é temporariamente esquecida/deixada de lado, o agressor 

passa a assumir um papel calmo, apaixonado, romântico, amoroso. É a fase lua de mel. As 

promessas de se tornar o companheiro que ela sempre sonhou, presenteá-la, amá-la e mostrar o 

medo de perdê-la, assumindo a culpa por seus atos e prometendo que que o mesmo nunca mais 

se repetirá. E por assim ser, a vítima vê esperança no relacionamento que pulsa tantas 

problemáticas possíveis1374.  

O ciclo da violência começa de forma lenta e silenciosa, que avança em gravidade e 

consequências. O agressor muitas vezes não usa ataques físicos inicialmente, mas tira a liberdade 

individual da vítima e promove a humilhação e o constrangimento. Assim, antes de agredi-la 

fisicamente, ele é importuno no sentido de baixar a autoestima da mulher vitimizada, para que 

posteriormente ela tolere o abuso físico. Portanto, a violência psicológica geralmente precede a 

violência física; entretanto, o primeiro deve ser identificado independentemente de sua relação com 

                                                 

1373 LUCENA, Kerle Dayana Tavares de et al . Analysis of the cycle of domestic violence against 

women. J. Hum. Growth Dev.,  São Paulo ,  v. 26, n. 2, p. 139-146,   2016 .   Disponível em 

<http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-12822016000200003&lng=pt&nrm=iso>. 

acessos em  08  fev.  2021.  http://dx.doi.org/10.7322/jhgd.119238. 
1374 PERRELLI, Marly; ZUCCO, Larissa; SILAS FILHO, Paulo. Violência doméstica em tempos de 

COVID-19: notas psicológicas sobre a problemática. In: MELO. Ezilda; BORGES, Lize; SERAU JÚNIOR, 

Marco Aurélio. COVID-19 e Direito Brasileiro: mudanças e impactos. 1ª Ed. São Paulo: Tirant Lo Blanch, 

2020.  
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o segundo. A mulher agredida tende a ser receptiva, a justificar as ações do agressor e a retardar a 

exposição de seus problemas até que a situação se torne insuportável1375. 

 

Entretanto, esse não é o único desfecho para o ciclo da violência doméstica. Na fase lua 

de mel o agressor pode se utilizar desses argumentos com o intuito de manter a vítima por perto 

e que aos poucos voltará a manifestar comportamentos agressivos e grosseiros e que a cada 

nova repetição desse comportamento, a força empregada e os métodos utilizados serão mais 

potentes e violentos. Há casos em que a segunda fase ocorre simultaneamente a tentativa de 

feminicídio. O início da violência descrita na segunda fase torna-se tão intensa que o seu 

desfecho passa a ser a tentativa de homicídio ou o homicídio consumado. O descontrole do 

agressor é tamanho que, salvo alguns casos em que há a intervenção de alguém ou algum órgão 

de proteção – como a polícia -, não há espaço para a vítima se defender, pedir ajuda ou ser 

socorrida a tempo. 

E então adentramos nas figuras tantas que competem a punição/penalidade desse 

agressor. Essa questão deve dizer respeito, porém, ao direito penal e não propriamente a 

psicologia. Mas então como a psicologia pode auxiliar nesse processo? Inicialmente, fala-se da 

implementação de politicas públicas eficazes e salutares para o tratamento e reconhecimento da 

agressividade e da violência. Afinal, as políticas públicas surgem a partir de uma demanda 

social caracterizada por uma problemática de caráter público que necessita de uma solução1376. 

Portanto, pode-se dizer que: “uma política pública possui dois elementos fundamentais: 

intencionalidade pública e resposta a um problema público”, ou seja, para que ela passe a 

existir é necessário que seu objetivo seja “o tratamento ou a resolução de um problema 

entendido como coletivamente relevante”1377. 

Quando da violência doméstica, nota-se que essa demanda deixa de ser uma 

problemática tida como “do casal” e passa a ser de cunho social, uma vez que esse fenômeno 

afeta coletivamente a sociedade. Se fosse suficiente apenas uma lei que impõe que a violência 

é um crime e aqueles que o cometem sejam punidos de alguma maneira, essa não seria, ainda 

                                                 

1375 LUCENA, Kerle Dayana Tavares de et al . Analysis of the cycle of domestic violence against 

women. J. Hum. Growth Dev.,  São Paulo ,  v. 26, n. 2, p. 139-146,   2016, p.6 .   Disponível em 

<http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-12822016000200003&lng=pt&nrm=iso>. 

acessos em  08  fev.  2021.  http://dx.doi.org/10.7322/jhgd.119238. 
1376 MARQUES, Verônica Teixeira; DE CARVALHO, Grasiele Borges Vieira; JÚNIOR, Gabriel 

Ribeiro Nogueira. Políticas públicas e violência doméstica: reflexões sobre programas para agressores - o ciclo da 

violência em questão. REVISTA DA FACULDADE DE DIREITO DA UFMG, n. 72, p. 599-628, 2018. 
1377 SECCHI, Leonardo. Políticas Públicas: conceitos, esquemas de análise, casos práticos. 2. ed. 

São Paulo: Cengace Learning, 2013, p.2. 
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nos dias de hoje, uma temática tão frequentemente discutida de modo a enfatizar que punir não 

elimina a prática de tal conduta. Por assim ser, de nada adianta promulgar leis que estabelecem 

punições e penalidades para os agressores, bem como a proteção a integridade física, moral e 

psicológica da(s) vítima(s), ou então estabelecer a procedimentalização dos agentes estatais 

quando em contato com o fenômeno da violência se não houver concomitantemente a 

implementação de políticas públicas capazes de suprir as necessidades de esclarecer, orientar e 

conscientizar socialmente sobre a violência (seja ela no âmbito da família ou não), prevenir a 

conduta agressiva e violenta (seja ela em caráter terapêutico decorrente de punição ou 

preventivo), acolher os envolvidos nesse processo (seja somente a mulher ou seja a família) e 

trazer para conhecimento do público leigo as penalidades envoltas aos crimes de violência. 

É necessário, portanto, que haja uma modernização ou até mesmo humanização no que 

se refere as formas de “punição/tratamento” do agressor. Conforme inciso VI – 

comparecimento do agressor a programas de recuperação e reeducação – e VII – 

acompanhamento psicossocial do agressor, por meio de atendimento individual e/ou em grupo 

de apoio – há o reconhecimento de que afastar e prender o indivíduo, cuja conduta agressiva e 

violenta deu origem ao ciclo da violência doméstica, não soluciona e nem garante a “reforma” 

em seu comportamento. É preciso um algo a mais. Algo que seja capaz de encarar a raiz dessa 

problemática que emerge na sociedade, a constar: o machismo, os papéis de gênero, o sexismo, 

as funções sociais de cada sujeito conforme seu sexo biológico, a influência cultural adoecida 

sobre as formas de relacionar-se e (des)responsabilização por seus próprios atos. 

As medidas previstas nos incisos VI e VII, objeto da presente análise, foram inseridas pela Lei n. 

13.984/2020. O projeto que deu origem a essa lei é de autoria da Comissão de Direitos Humanos e 

Legislação Participativa do Senado Federal (PLS n. 9/2016) [...] Segundo a justificativa do Projeto, 

verifica-se que a frequência do agressor em programas de “reeducação” apresentou resultados 

positivos em projetos desenvolvidos nos estados de São Paulo, Rio Grande do Norte e Mato Grosso, 

consistentes nos “baixos índices de reincidência”, do qual se extrai conclusão positiva acerca desse 

tipo de medida para “mudanças significativas nas vidas desses homens, sobretudo na ressignificação 

de seus papeis”. Ao final, nota-se a seguinte afirmação: “pois não vemos razão para não fomentar, 

em nível nacional, a prática adotada, com sucesso, por várias unidades da federação”. Os trechos 

destacados apresentam pontos problemáticos quanto ao tratamento da violência de gênero, o seu 

significado para o agressor e o caráter ressocializador dessas medidas, aliadas à prática de uma 

punição antecipada1378. 

                                                 

1378 CASTRO, Bruna de Azevedo; CIRINO, Samia Moda. Violência de Gênero e Lei Maria da Penha: 

Considerações Críticas sobre a Inserção Obrigatória do Agressor em Programas de Recuperação ou Atendimento 

em Grupo como Medida Protetiva de Urgência. Revista de Gênero, Sexualidade e Direito | e-ISSN: 2525-9849 

| Evento Virtual | v. 6 | n. 1 | p. 63-79 | Jan/Jun. 2020, p.70. 
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Dessa forma, o primeiro avanço significativo que pode ser destacado com a mudança 

acima referida, é a possibilidade de reeducação do agressor, pois através desta ele será capaz 

de refletir sobre o fenômeno da violência, o uso da força como forma de dominação, buscar as 

primeiras identificações com tais manifestações de agressividade (exemplo: uma figura paterna 

que desempenhava tal comportamento com a figura materna quando de sua infância), 

estabelecer uma problemática em cima dessa questão e principalmente ser capaz de expor 

através da fala seus pensamentos e sentimentos externalizados no momento da violência, e, por 

assim ser, realizar o reconhecimento de seus atos de forma consciente. Somente quando se cria 

consciência de seus comportamentos e os analisa isoladamente é que se pode buscar 

ferramentas para a mudança de conduta, uma vez que quando reconhecido os primeiros níveis 

de alteração (exemplo: aumento de estresse ou da raiva, ou então do uso da fala com mais vigor) 

o indivíduo é capaz de promover mudanças ou utilizar de suas ferramentas (técnicas de manejo 

da agressividade, controle emocional, respiração, etc) para diminuir, controlar ou frear o 

desenvolvimento da agressividade e/ou violência. 

Buscar a implementação de programas terapêuticos a nível de reeducação e prevenção 

representa muito mais do que apenas caminhos para a diminuição do ciclo da violência. 

Representa o tratamento e condição digna para que o indivíduo encontre possibilidades para 

que a mudança ocorra dentro de si e posteriormente reflita positivamente na sociedade, de modo 

que o seu entendimento sobre o fenômeno da violência deixe de ser algo “necessário” ou 

“normal” dentro de seus relacionamentos. A ressignificação dos papéis de gênero reflete 

positivamente dentro dos programas de reeducação – quando compreendidos – pois, destaca-se 

que não apenas na vida desse agressor acontecem mudanças como também diretamente nos 

números que dizem respeito a violência:  

A não reincidência representa, na verdade, um freio na escala evolutiva da violência de gênero, 

quando, para determinados agressores, que não voltam a cometer violência física, o retorno às 

escalas inferiores de violência psicológica representa um progresso do ponto de vista jurídico-penal, 

já que tais condutas não integram a estatística oficial de violência contra a mulher. Dessa forma, a 

inserção obrigatória do agressor em programas de reeducação desde o início da investigação, ou 

seja, quando ele e a vítima ainda estão assimilando o primeiro passo para a tentativa de destruição 

uma relação abusiva, representa antecipação de punibilidade na qual o seu papel de agressor, até 

então não assimilado por ele, não só é exposto, mas também reconfigurado1379. 

                                                 

1379 CASTRO, Bruna de Azevedo; CIRINO, Samia Moda. Violência de Gênero e Lei Maria da Penha: 

Considerações Críticas sobre a Inserção Obrigatória do Agressor em Programas de Recuperação ou Atendimento 

em Grupo como Medida Protetiva de Urgência. Revista de Gênero, Sexualidade e Direito | e-ISSN: 2525-9849 

| Evento Virtual | v. 6 | n. 1 | p. 63-79 | Jan/Jun. 2020, p.71. 
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Ou seja, quando representado na figura do agressor, mas que não se reconhece de tal 

forma e nem entende seu comportamento como uma violência ou crime cometido contra a vida, 

direitos e/ou dignidade do outro, a essência de seu comportamento agressivo e violento irá se 

manter reprimida por algum tempo ou até mesmo se manifestar de modo a afirmar que está 

praticando a violência como forma de “proteção a vítima”. Dessa forma, Castro e Cirino1380, 

destacam nesses termos que:  

Não é possível implementar a reeducação do agressor, como pretende a referida lei, sem inverter a 

lógica opressora que limita o papel dos sujeitos de acordo com aspectos meramente biológicos e do 

significado cultural que lhes são atribuídos. Se o sujeito continuar a ser constituído de acordo com 

a lógica falocêntrica e heteronormativa, que coloca a mulher como o outro nas relações sociais e que 

constrói as identidades sexuais de acordo com aspectos biologizantes, inviável que o agressor 

compreenda que a mulher é seu par e, portanto, ele não detém o domínio sobre seu corpo e sua 

subjetividade. 

 

Portanto, fala-se aqui de um serviço a ser ofertado através de políticas públicas, que 

dizem respeito ao tratamento psicológico e a reeducação por meios terapêuticos desses 

agressores, que busquem renovar os (pre)conceitos culturais e sociais que mostram seu 

adoecimento cotidianamente, seja através dos índices crescentes de violência ou seja através do 

fracasso obtido nos “tratamentos”, ultrapassados, repressivos e punitivos. 

 

CONCLUSÃO 

A presente discussão norteia um caminho novo e necessário quando se trata de buscar 

medidas efetivas para combater o fenômeno da violência doméstica. As mudanças contidas na 

nos incisos VI e VII do artigo 22 da Lei Maria da Penha mostram a necessidade de um olhar 

diferenciado para as formas de punição do agressor, dando a esse uma possibilidade de 

tratamento e acompanhamento psicológico. 

Em uma escala crescente e que a cada novo ano mostra aumentos significativos nos 

índices de violência doméstica pulsam necessidades urgentes e emergentes na busca por 

                                                 

1380 CASTRO, Bruna de Azevedo; CIRINO, Samia Moda. Violência de Gênero e Lei Maria da Penha: 

Considerações Críticas sobre a Inserção Obrigatória do Agressor em Programas de Recuperação ou Atendimento 

em Grupo como Medida Protetiva de Urgência. Revista de Gênero, Sexualidade e Direito | e-ISSN: 2525-9849 

| Evento Virtual | v. 6 | n. 1 | p. 63-79 | Jan/Jun. 2020, p.77. 
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medidas que venham a frear ou diminuir os atentados contra a vida, a dignidade, aos direitos e 

ao patrimônio dessas vítimas. É imperioso ressaltar assim que sua pretensão, enquanto das 

medidas protetivas, é vaga, vazia e fracassa em sua prática, pois: 

A lei Maria da Penha não se constitui como meio de proteção a determinados bens jurídicos 

(sobretudo em relação à proteção à vida ou à integridade física ou psicológica da mulher) ou como 

contribuição efetiva para políticas afirmativas de gênero, mas sim, como uma forma enganosa de 

proteção de caráter propagandístico penal que busca legitimar o Direito, em especial o penal.1381 

 

O direito penal dá respostas no que tange ao que fazer frente a um delito/crime, ditando 

quais as formas de punição (multa, restrição de liberdade e restrição de direitos), formas de 

restrição de liberdade (regime aberto, semiaberto, fechado), periodicidade da pena ou da sanção 

(3-6 meses, 1 ano, 5 anos, 10 anos) e propondo com isso uma ressocialização do sujeito 

criminoso – o que se sabe que na prática o seu efeito é totalmente oposto. E justamente por esse 

principio de reajustar o individuo para a sociedade através da punição é que – talvez – se tem a 

explicação do porquê os números nunca decaem, estão sempre subindo e tornando-se mais 

comuns. Como é bem sabido, “o punitivismo tem impacto generalizado na vida social e este 

caracteriza-se também pela insensibilidade social e tem papel central no ciclo vicioso – 

condenações, prisões medievais e abarrotadas, crescimento dos comandos, mais 

condenações”1382. 

A violência é um fenômeno que pode ser explicado por diversos saberes, mas o fato é 

que não se pode justificar sua prática, seja ela enquanto da violência material, psicológica, 

moral ou física. A agressão representa em si um conflito que resulta em uma prática delituosa 

prevista em lei (dentre as tantas formas possíveis constantes na legislação penal, como a lesão 

corporal – artigo 129 do Código Penal – e a ameaça – artigo 147 do Código Penal -, por 

exemplo). Entretanto, o reconhecimento do crime cometido pelo agressor é dificilmente 

compreendido como tal, e “ao não reconhecerem suas condutas e práticas como violentas, 

                                                 

1381 MIRANDA, Isabella. “Em Briga de Marido e Mulher Ninguém Mete a Colher?”: uma análise 

das políticas criminais de violência doméstica sob a perspectiva da criminologia crítica e feminista. Rio de 

Janeiro: Lumen Juris, 2016. p. 107 
1382 BICALHO, Pedro Paulo Gastalho de. Discursos de ódio e punitivimo: que desafios os tempos atuais 

impõem para uma perspectiva social crítica em psicologia jurídica? In: SAMPAIO, Cláudia Regina Brandão et al. 

Psicologia Social Jurídica: novas perspectivas da psicologia na interface com a justiça. Curitiba: CRV, 2020. 

p. 412 
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reconhecem o conflito, mas não a violência”1383. Dessa forma, questiona-se aqui se há de fato 

há a compreensão do que é o fenômeno da violência e suas implicações correspondentes tanto 

para o agressor quanto para a vítima. Seria o conhecimento amplo desse assunto o “algo” 

necessário para criar uma consciência coletiva que resultaria na diminuição de casos de 

violência doméstica?  

A psicologia, com sua proposta terapêutica de tratamento para agressores e vítimas da 

violência contra a mulher, e também com profissionais preparados, éticos e com 

responsabilidade social, é capaz de diminuir os impactos dos traumas causados por tais condutas 

e ressignificar conceitos herdados e carregados culturalmente, como as atribuições de papéis 

sociais e de gênero ou então o machismo – uma consequência do outro -, que em larga escala 

representam o motivo de tantos casos de violência e homicídio. Como já se pontuou alhures, 

“apostar simplesmente na punição do agressor como medida de contenção ou erradicação do 

problema é um erro bastante comum que deve ser superado”1384. E então, qual a justificativa 

para não se implementar e investir em politicas públicas de tratamento psicológico e de 

prevenção para a violência doméstica? 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 

1383 MASCHIO, Rafael Luiz. Masculinidade na construção das relações afetivas e conjugais violentas. 

In: BATISTA, Aline Pozzolo; CADAN, Danielle. Violências, Vulnerabilidades e Psicologia: um olhar para o 

sistema de justiça. 1ª Ed. São Paulo: Tirant Lo Blanch, 2020. p. 160 
1384 PERRELLI, Marly; ZUCCO, Larissa; SILAS FILHO, Paulo. Violência doméstica em tempos de 

COVID-19: notas psicológicas sobre a problemática. In: MELO. Ezilda; BORGES, Lize; SERAU JÚNIOR, 

Marco Aurélio. COVID-19 e Direito Brasileiro: mudanças e impactos. 1ª Ed. São Paulo: Tirant Lo Blanch, 

2020. p. 118-119 
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IDENTIFICAR, NOMEAR E RESPONSABILIZAR: A 

CRIMINALIZAÇÃO DO FEMINICÍDIO E SUAS CONTRIBUIÇÕES 

PARA O MOVIMENTO LGBT 

Identify, nominate and punish: feminicide criminalization and its contributions to the 

LGBT movement 

 

Victor Sugamosto Romfeld1385 

 

INTRODUÇÃO 

Diversas pesquisas indicam que o Brasil é um dos países que se destaca negativamente 

em relação à violência contra as mulheres, culminando no feminicídio, tema desse texto. 

Segundo o Dossiê organizado pelo Instituto Patrícia Galvão em 2017 – que compila dados de 

violência de gênero oriundos de várias fontes –, as taxas brasileiras são alarmantes. A cada 11 

minutos, uma mulher é estuprada e a cada 90 minutos, uma mulher é vítima de feminicídio.1386 

No mesmo sentido, a investigação conduzida em 2019 pelo Fórum Brasileiro de Segurança 

Pública (FBSP): quase 60% da população reportou ter visto situações de violência e assédio 

contra mulheres em seu bairro ou comunidade.1387 Outro documento essencial para destrinchar 

essa problemática consiste no “Atlas da Violência”, realizado em 2020 pelo Ipea, apontando 

que mesmo com a queda geral da taxa de homicídios no país (desde 2017), constata-se que no 

período entre 2008 e 2018, a taxa de homicídios de mulheres negras aumentou 12,4%, ao passo 

                                                 

1385 Doutorando e Mestre em Direito do Estado pela Universidade Federal do Paraná (UFPR). 

Especialista em Direito Homoafetivo e Gênero pela Universidade Santa Cecília (UNISANTA). Especialista em 

Direito Penal e Criminologia pelo Instituto de Criminologia e Política Criminal (ICPC). Bacharel em Direito pela 

UFPR. Pesquisador na área de ciências criminais, com ênfase em gênero e interseccionalidades. 
1386 PRADO, Débora; SANEMATSU, Marisa (Orgs). Feminicídio: #InvisibilidadeMata. São Paulo: 

Instituto Patrícia Galvão, 2017, p. 34. Disponível em: https://assets-institucional-

ipg.sfo2.cdn.digitaloceanspaces.com/2017/03/LivroFeminicidio_InvisibilidadeMata.pdf. Acesso em: 01 de fev. 

de 2021. 
1387 BRASIL, Fórum Brasileiro de Segurança Pública. Visível e invisível: a vitimização de mulheres no 

Brasil. 2. ed. Disponível em: https://forumseguranca.org.br/wp-content/uploads/2019/02/relatorio-pesquisa-2019-

v6.pdf. Acesso em: 01 de fev. de 2021. 
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que diminuiu 11,7% entre mulheres brancas1388, o que reforça a intersecção entre marcadores 

sociais (gênero, classe, raça) dentro do mesmo grupo vulnerável. 

Os dados apresentados são significativos, reiterando a necessidade de formulação de 

políticas públicas de prevenção e combate aos crimes praticados contra as mulheres, sobretudo 

no que diz respeito ao feminicídio, que pode ser considerado o fim (letal) do ciclo de violências 

ao qual uma mulher é submetida no Brasil. Apesar de ser possível traçar perfis relativamente 

homogêneos quanto aos delitos com viés de gênero (autores do feminicídio majoritariamente 

conhecidos pelas vítimas, o ambiente doméstico como local preferencial de ocorrência das 

agressões, etc.), é preciso levar em consideração as dimensões continentais do Brasil, de tal 

forma que cada região (ou Estado) pode apresentar suas particularidades.1389 

É neste contexto que se insere o objeto de estudo do presente artigo: a criminalização 

do feminicídio no Brasil1390, que se deu a partir da incorporação de uma qualificadora ao crime 

de homicídio no Código Penal (através da Lei nº 13.104/2015). O objetivo, por sua vez, consiste 

em compreender quais as contribuições da criminalização do feminicídio para os movimentos 

LGBT, tendo em vista que: i) existem mulheres lésbicas, bissexuais e trans (LBT) que também 

são vítimas de violência de gênero, inclusive no viés da lesbitransfobia; ii) não há, até o presente 

momento, uma política criminal para lidar com a violência sofrida por pessoas LGBT, 

principalmente em relação às especificidades das mulheres integrantes deste grupo vulnerável. 

A hipótese desenvolvida é de que, embora as discussões sobre o feminicídio no Brasil 

não contemplem suficientemente as mulheres LBT, o caso da criminalização do feminicídio, 

mediante lei penal específica, traz contribuições imprescindíveis para os movimentos LGBT, 

sobretudo no tocante às dificuldades e contradições de movimentar o sistema de justiça criminal 

– estruturalmente racista, classista e cisheteropatriarcal – para lidar com questões de gênero. 

                                                 

1388 CERQUEIRA, Daniel; BUENO, Samira (Coords.). Atlas da Violência – 2020. Brasília: Ipea, 2020, 

p. 37. Disponível em: https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/download/24/atlas-da-violencia-2020. Acesso em: 

01 de fev. de 2021. 
1389 Oportuno mencionar o dossiê organizado e coordenado pela Desembargadora Priscilla Placha Sá, 

que reúne informações do Estado do Paraná relacionadas ao feminicídio. Neste sentido: SÁ, Priscilla Placha 

(Coord.). Dossiê Feminicídio: por que aconteceu com ela? Curitiba: Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, 

2021. 
1390 Não ignoro as discussões mais amplas, de caráter estrutural, a respeito do feminicídio no contexto 

latino-americano. No entanto, os recortes do objeto do artigo impedem uma análise mais abrangente, diante da 

dimensão espaço-tempo na qual a pesquisa está inserida. Ou seja: analisar o fenômeno no Brasil, em especial a 

partir da aprovação da lei que criou a qualificadora do feminicídio. Sobre o cenário latino-americano, pertinente 

citar os estudos de Patsilí Toledo: TOLEDO, Patsilí. La Aplicación de Leyes Sobre Femicidio/Feminicidio em 

América Latina (Primeras Evaluaciones). Revista EMERJ. Rio de Janeiro, v. 19, n. 72, p. 82 - 92, jan./mar. 2016. 
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Para investigar a hipótese mencionada, a metodologia empregada será a de revisão 

bibliográfica, tomando como base de dados a biblioteca digital do Consórcio BDJur. A escolha 

desta ferramenta se justifica por dois motivos: i) primeiramente, pelo cenário pandêmico e a 

impossibilidade de acessar bibliotecas físicas; ii) em segundo lugar, e não menos relevante, pela 

abrangência que a biblioteca possui em seu acervo.1391 O mote da revisão bibliográfica consiste 

em captar os avanços e as insuficiências da tipificação do feminicídio, explorando ao menos 

três sentidos conferidos à criminalização: nomear, identificar e responsabilizar.1392 O ponto de 

partida teórico de tal investigação está centrado em uma criminologia feminista preocupada 

com a construção de um programa de direito penal mínimo para as mulheres.1393 

 

1. FEMINICÍDIO: MORRER POR SER MULHER 

O termo femicídio (femicide) foi utilizado por Diana Russel em 1976, no Tribunal 

Internacional de Crimes contra Mulheres que ocorreu em Bruxelas.1394 O conceito busca 

designar a morte de mulheres por homens, pelo fato de serem mulheres, sendo uma categoria 

relevante para identificar e nomear um fenômeno específico, que se tornava homogêneo ou 

invisível na acepção genérica do homicídio. Há discussões conceituais densas, que procuram 

delimitar o alcance de femicídio e feminicídio – este termo, cunhado por Marcela Lagarde.1395 

No que diz respeito ao contexto latino-americano, um dos casos emblemáticos está em Ciudad 

Juárez, localidade na qual desde 1993 mulheres são sistematicamente mortas, o que resultou a 

condenação do México na Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), caso conhecido 

como Campo Algodonero. Uma das intelectuais mais destacadas na análise desse caso (e 

também do feminicídio, numa perspectiva latino-americana) é Rita Segato, para quem os 

                                                 

1391 Trata-se de uma rede de bibliotecas digitais do Poder Judiciário e do Poder Legislativo, que permite 

acessar o inteiro teor de mais de 500 mil documentos. 
1392 Não desconheço o debate inerente à dogmática penal, que diverge quanto à classificação da 

qualificadora do feminicídio (se objetiva ou subjetiva). Esta discussão é bem sistematizada por Alice Bianchini: 

BIANCHINI, Alice. A Qualificadora do Feminicídio é de Natureza Objetiva ou Subjetiva? Revista EMERJ. Rio 

de Janeiro, v. 19, n. 72, p. 203-219, jan./mar. 2016. Todavia, o presente artigo está centrado em questões sócio-

criminológicas da tipificação do feminicídio, razão pela qual não me debruçarei sobre a questão supracitada. 
1393 No sentido defendido por Soraia da Rosa Mendes, ao abordar a suposta “contradição” entre 

demandas feministas descriminalizantes e criminalizatórias. MENDES, Soraia da Rosa. Criminologia Feminista: 

novos paradigmas. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 211. 
1394 O histórico do conceito foi exposto em obra conjunta com Jill Radford, que pode ser conferido no 

prefácio. RADFORD, Jill; RUSSEL, Diana. Femicide: the politics of woman killing. New York Toronto: Twayne 

Publishers, 1992. 
1395 Para além deste debate, a utilização de “feminicídio” no presente artigo se dá por motivo simples, 

uma vez que esta definição foi aquela utilizada na legislação criminal brasileira. 
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feminicídios de Ciudad Juárez não são crimes comuns de gênero, mas sim crimes corporativos, 

de Estado paralelo.1396 

Antes de adentrar na revisão bibliográfica propriamente dita – realizada com a 

finalidade de avaliar avanços e insuficiências da tipificação –, é preciso recordar, ainda que de 

forma breve, o processo legislativo da lei que criminalizou o feminicídio. Muitas vezes, o 

desconhecimento deste processo faz com que autoras e autores critiquem aspectos da lei 

desconsiderando que há um gap entre a proposta originária e aquela aprovada ao final do 

processo legislativo. 

Sendo assim, no Brasil, foi instaurada uma Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 

(CPMI) em 2013 para investigar a violência contra as mulheres no país. Ao final dos trabalhos, 

foi apresentado projeto de lei (PLS 292/2013) para tipificar o feminicídio, entendido como um 

continuum em relação à Lei Maria da Penha. A proposta pretendia inserir o feminicídio na 

estrutura do tipo penal de homicídio, denominado como forma extrema de violência de gênero 

que resulta na morte da mulher em três circunstâncias, elencadas em incisos. Na Comissão de 

Constituição e Justiça (CCJ) do Senado, foi apresentado um substituto que manteve a 

qualificadora, mas redefiniu o feminicídio como conduta praticada contra a mulher por razões 

de gênero, em quatro circunstâncias listadas em incisos. Na Câmara dos Deputados, a expressão 

“por razões de gênero” foi substituída, “por razões da condição de sexo feminino”.1397 

Reitero a importância desta trajetória para compreendermos as disputas políticas 

travadas em torno da tipificação do feminicídio, que contou com a resistência de setores 

conservadores e religiosos, em especial com expressões relacionadas às questões de gênero. 

Desse modo, e considerando tal cenário, é possível elencar aperfeiçoamentos e carências da lei 

aprovada, tecendo, ao final, diálogos com as demandas dos movimentos LGBT. 

                                                 

1396 “Os feminicídios de Ciudad Juárez não são crimes comuns de gênero e sim crimes corporativos e, 

mais especificamente, são crimes de segundo Estado, de Estado paralelo. Assemelham-se mais, por sua 

fenomenologia, aos rituais que cimentam a unidade de sociedades secretas e regimes totalitários. Compartilham 

uma característica idiossincrática com os abusos do poder político: apresentam-se como crimes sem sujeito 

personalizado realizados sobre uma vítima também não personalizada: um poder secreto abduz um tipo de mulher, 

victimizando-a para reafirmar e revitalizar sua capacidade de controle. Portanto, são mais próximos a crimes de 

Estado, crimes de lesa humanidade, onde o Estado paralelo que os produz não pode ser enquadrado porque 

carecemos de categorias e procedimentos jurídicos eficientes para enfrentá-lo”. SEGATO, Rita Laura. Território, 

soberania e crimes de segundo Estado: a escritura nos corpos das mulheres de Ciudad Juarez. Estudos Feministas. 

Florianópolis, 13(2): 256, p. 282-283, maio-agosto/2005. 
1397 Este histórico foi apresentado com mais detalhes por diversas juristas feministas. Dentre elas, 

Carmen Hein de Campos: CAMPOS, Carmen Hein de. Feminicídio no Brasil: uma análise crítico-feminista. 

Sistema Penal & Violência. Porto Alegre, v. 7, n. 1, p. 105-108, jan./jun. 2015. 
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2.  AVANÇOS PARA ALÉM DO PUNITIVISMO 

É possível afirmar que há um senso comum por parte de criminalistas, no sentido de 

que a utilização do sistema de justiça criminal para lidar com a violência de gênero estaria 

integralmente alinhada com o expansionismo penal. No entanto, é preciso reconhecer que há 

avanços significativos na tipificação do feminicídio, os quais extrapolam a lógica meramente 

punitivista. Os tópicos elencados na sequência procuram sistematizar os avanços 

proporcionados pela criminalização. 

 

a) Capacitação dos atores dos sistemas de justiça e segurança pública 

A partir da nomeação do fenômeno (morte de mulheres por razões de gênero) com a 

criação de uma qualificadora específica (que se valeu da expressão “por razões da condição do 

sexo feminino”), é possível identificar potencialidades, no sentido de buscar mudanças no 

próprio sistema de justiça criminal em relação à prevenção e à repressão do feminicídio. Uma 

das alternativas consiste em capacitar os atores que operam tanto o sistema de justiça criminal 

como o sistema de segurança pública, partindo da premissa de que as pessoas que atuam nos 

referidos sistemas estão inseridas numa sociedade estruturalmente patriarcal, racista e 

homotransfóbica. Isto significa que é imprescindível discutir formas de capacitação dos agentes 

integrantes de órgãos públicos, previsão contida na Lei Maria da Penha (LMP, art. 8º, inciso 

VII). 

Neste contexto, Ela Wiecko relata a experiência com a coordenação do Curso Piloto 

chamado “Investigação, processo e julgamento com a perspectiva de gênero”, realizado na 

Universidade de Brasília (UnB) em parceria com a ONU Mulheres, no segundo semestre de 

2015, direcionado para profissionais que atuam em inquéritos policiais e processos judiciais de 

homicídios e feminicídios no Distrito Federal. Estas iniciativas se mostram imprescindíveis, 

visto que entre os atores dos sistemas de segurança pública e de justiça criminal, há certo 

consenso – equivocado – de que o assassinato de mulheres por seus companheiros ou ex-

companheiros são qualificados como crimes passionais, numa perspectiva meramente 
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interpessoal. Essa preconcepção, aliada à ausência de tipificação do feminicídio (antes de 

2015), fazia com que o fenômeno fosse diluído no conceito genérico de homicídio.1398 

O sucesso na condução do curso mencionado demonstra ser possível que o conceito 

de gênero seja utilizado como ferramenta de análise e de interpretação das relações sociais, 

permeando a atuação dos agentes públicos desde o inquérito policial até o julgamento pelo 

Tribunal do Júri. O que se espera, com as capacitações, é a redução dos estereótipos de gênero 

que estão presentes nos discursos que atravessam processos judiciais e práticas institucionais, 

desfavorecendo as mulheres.1399 

Críticos da tipificação costumam argumentar que não seria necessário criar uma 

qualificadora para capacitar os membros integrantes dos sistemas mencionados, sobretudo 

porque a previsão normativa já existia com a LMP. Contudo, é preciso recordar que a 

inexistência de nomeação de um fenômeno específico, identificando suas causas e nuances, traz 

obstáculos adicionais que deixam de existir (ou são atenuados) com a criminalização do 

feminicídio, ponto que será abordado nos itens subsequentes. 

 

b) Produção de dados e estatísticas oficiais 

Se o feminicídio juridicamente não existia antes de 2015 (no Brasil), isto significa que 

as mortes contra mulheres eram tratadas de forma genérica, enquadradas no tipo penal de 

homicídio, ensejando diversas interpretações entre juristas a respeito da qualificação, seja como 

motivo torpe ou motivo fútil. A ausência de tipificação tem como consequência direta a falta 

de dados oficiais, pesquisas dos órgãos públicos competentes (como o Poder Judiciário, o 

Ministério Público e as polícias), e informações sistematizadas que permitam estabelecer 

estatísticas minimamente seguras sobre os assassinatos de mulheres. Uma das estratégias para 

contornar esse obstáculo é buscar fontes alternativas (registros policiais, médico-legais, 

imprensa escrita), embora se tratem de dados esparsos e frágeis, sob o ponto de vista 

metodológico e científico.1400 

                                                 

1398 CASTILHO, Ela Wiecko Volkmer. As diretrizes nacionais para investigação do feminicídio na 

perspectiva de gênero. Sistema Penal & Violência. Porto Alegre, v. 8, n. 1, p. 99-100, jan./jun. 2016. 
1399 CASTILHO, Ela Wiecko Volkmer. Obra citada, p. 105. 
1400 Esses obstáculos são bem descritos por Wânia Pasinato: PASINATO, Wânia. “Femicídios” e as 

mortes de mulheres no Brasil. Cadernos Pagu. Campinas, n. 37, p. 233, jul./dez. 2011. 
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A gramática das instituições que compõem os sistemas de justiça e de segurança 

pública fatalmente perpassam a lei penal, sobretudo tendo em vista o princípio da legalidade. 

Por isso, a relevância de tipificar o feminicídio, nomeando o fenômeno, identificando as 

circunstâncias nas quais sua prática é naturalizada em uma sociedade estruturalmente patriarcal. 

A tipificação é o ponto de partida que permite que órgãos do Estado sejam acionados para 

produzir dados oficiais, em especial, das mortes contra as mulheres. Mais do que isso: é 

imprescindível como uma das políticas públicas necessárias para o rompimento do ciclo de 

violências, afastando o caráter genérico e o essencialismo do tipo penal do homicídio, tratando-

se de um problema que merece atenção diferenciada em relação às demais mortes.1401 

 

c) Identificar e nomear: feminicídio não é crime passional 

A tipificação do feminicídio, conforme mencionado anteriormente, tem a finalidade 

de identificar um fenômeno específico que tem suas raízes nas relações sociais de gênero, 

conferindo-lhe um nome na esfera da legislação penal que permite tensionar o sistema de justiça 

como um todo. Neste sentido, a importância da criminalização tem sido justificada por parcela 

das juristas feministas partindo da ideia de que “o que não tem nome não existe”.1402 A 

identificação destes homicídios em suas peculiaridades permite implementar uma política de 

enfrentamento da violência contra as mulheres criada na LMP, evitando práticas forenses 

inadequadas, tais como: i) a desclassificação do homicídio qualificado para o homicídio 

simples, pelo não reconhecimento da alegação de ciúmes como motivo fútil ou motivo torpe; 

ii) a classificação de morte das mulheres como homicídio privilegiado ou legítima defesa da 

honra.1403 

Os sentidos de nomear e identificar o feminicídio vão além de uma disputa simbólica 

ou de um punitivismo penal rasteiro, como alguns críticos costumam pontuar. A criminalização 

específica da morte de mulheres permite não somente a desnaturalização do fenômeno, como 

também a identificação de todas as questões de gênero envolvidas, e a partir da nomeação e da 

                                                 

1401 Posição defendida por Renata Bravo, a partir de trabalho empírico de análise de discurso dos 

processos que tramitaram na 1ª Vara Criminal da Comarca de Vitória/ES e versam sobre feminicídio. BRAVO, 

Renata. Feminicídio: tipificação, poder e discurso. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2019, p. 170. 
1402 BIANCHINI, Alice; BAZZO, Mariana; CHAKIAN, Silvia. Crimes contra mulheres: Lei Maria 

da Penha, Crimes Sexuais e Feminicídio. Salvador: Juspodivm, 2019, p. 248. 
1403 CASTILHO, Ela Wiecko Volkmer. Sobre o feminicídio. Boletim do IBCCrim. São Paulo, ano 23, 

n. 270, p. 5, maio/2015. 
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identificação, a busca de soluções.1404 Sejam elas estatais ou não. Como bem colocado por 

Izabel Gomes, “(...)  identificar o fenômeno e apropriar-se do vocabulário “feminicídio” implica 

em apreender um conjunto de concepções teórico-políticas, que localizam a violência de 

gênero, suas características e seu contexto de produção”.1405 

A lei que criminalizou o feminicídio pode cumprir os sentidos apresentados, 

desconstruindo a narrativa, por muito tempo majoritária na comunidade jurídica brasileira 

(sobretudo entre penalistas)1406, de que as mortes de mulheres seriam crimes passionais. Na 

contramão desta categoria, é preciso desenvolver uma argumentação de resistência fundada em 

epistemologias feministas, demonstrando que este fenômeno, além de ter um nome específico, 

pode ser identificado como decorrente de relações de gênero desiguais. 

 

d) Disputas simbólicas e políticas 

Conforme se verificará nos tópicos adiante, uma das críticas mais corriqueiras à 

criminalização diz respeito à utilização meramente simbólica do direito penal. Em síntese, de 

acordo com críticos (penalistas, criminólogos e criminólogas), a demanda pela intervenção do 

sistema de justiça criminal seria inócua, pois a tipificação não se mostraria capaz de reduzir os 

índices de violências (incluindo as mortes) contra as mulheres. Teria, ainda, um efeito reverso, 

de legitimação do aparato punitivo estatal, reforçando seu caráter seletivo diante de um sistema 

que atinge preferencialmente pessoas pobres, negras, marginalizadas e sem escolaridade. 

Entretanto, é necessário ir além de tais argumentos, compreendendo a relevância de 

disputas que têm viés simbólico e político, que procuraram desestabilizar o próprio sistema de 

justiça criminal. Neste contexto, o simbolismo se mostra importante porque a partir de um tipo 

penal específico, o fenômeno passa a ser mais conhecido, deixando de permanecer na esfera 

privada, nas cifras ocultas, no tipo penal genérico do homicídio e suas taxas abstratas. O “horror 

                                                 

1404 BRAVO, Renata. Obra citada, p. 98. 
1405 GOMES, Izabel Solyszko. Feminicídios e possíveis respostas penais: dialogando com o feminismo 

e o direito penal. Gênero & Direito. Periódico do Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Gênero e Direito Centro 

de Ciências Jurídicas – Universidade Federal da Paraíba, n. 1, p. 197, 2015. 
1406 Quanto a este aspecto, importante destacar o estudo de Luiza Nagib Eluf, Promotora de Justiça em 

São Paulo que, em sua obra, fez um apanhado de doze casos de homicídios praticados por homens contra suas 

mulheres, historicamente compreendidos como “crimes passionais”. A autora questiona esta terminologia, assim 

como a tese defensiva da legítima defesa da honra, que se vale da cultura patriarcal vigente no país para absolver 

homens que cometeram homicídios por circunstâncias imersas em relações de gênero. ELUF, Luiza Nagib. A 

paixão no banco dos réus. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 162-167. 
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da matança” passaria a ganhar texto normativo, colocando em xeque o regime político patriarcal 

que sustenta essas práticas.1407 

Deixar de disputar o simbolismo significaria aceitar que a vida das mulheres, enquanto 

bem jurídico, não possui relevância, ou simplesmente se equivale a todas as demais mortes, não 

merecendo um tratamento especializado. Neste sentido, são pertinentes as interrogações 

lançadas por Izabel Gomes: “(...) qual o significado de interditar às mulheres um acesso a um 

símbolo social (por suposto, normativo e inflexível) que evoca proteção e punição a atos 

socialmente rechaçados? O que significa dizer penalmente que feminicídio não existe? O que 

se enuncia, quando se mesclam homicídios e feminicídios no mesmo fenômeno invisibilizando 

todos os elementos que compõe o feminicídio?”.1408 Há, portanto, um conteúdo simbólico que 

não pode ser desconsiderado na tipificação do feminicídio, sobretudo por afetar uma grande 

parcela da população brasileira. 

Desde este ponto de vista, disputar o simbolismo das mortes das mulheres não pode 

ser rotulado como ingenuidade de movimentos feministas, sobretudo porque tais movimentos 

não acreditam que normas penais são capazes de, num passe de mágica, desconstruir a violência 

histórica à qual as mulheres foram submetidas. Há consciência a respeito dos efeitos do sistema 

penal ao criminalizar seletivamente a partir de marcadores de classe, raça e gênero, razão pela 

qual não seria adequado acusar as mulheres de carregarem bandeiras pelo simples 

recrudescimento penal1409 – da mesma forma que os movimentos de lei e ordem. 

A crítica que restringe a tipificação do feminicídio a um modesto simbolismo, a um só 

tempo, ignora a brutalidade que permeia as mortes de mulheres e sua adequação com o 

minimalismo penal, uma vez que o Estado brasileiro não parece conferir proteção penal 

suficiente a estas vítimas. Como bem sustenta Izabel Gomes, evocar o direito penal mínimo e 

a suficiência do tipo penal de homicídio para a realidade da violência de gênero no país não 

significa defender uma posição garantista ou progressista, significa realizar uma defesa 

profundamente patriarcal que desconhece ou menospreza as especificidades do fenômeno.1410 

                                                 

1407 DINIZ, Débora; COSTA, Bruna Santos; GUMIERI, Sinara. Nomear feminicídio: conhecer, 

simbolizar e punir. Revista Brasileira de Ciências Criminais. São Paulo, v. 23, n. 114, p. 230, maio/jun. 2015. 
1408 GOMES, Izabel Solyszko. Obra citada, p. 210. 
1409 MENDES, Soraia da Rosa. Feminicídio não é motivo fútil, tampouco populismo penal. Revista 

Jurídica Consulex. São Paulo, ano XIX, n. 439, p. 28, maio/2015.  
1410 GOMES, Izabel Solyszko. Obra citada, p. 204. 
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Importante recordar, mesmo dentro das disputas simbólicas pelo uso (ou desuso) do 

direito penal, que seu “núcleo duro” versa sobre a vida humana, sendo incoerente deixar de 

tutelar penalmente a violência exercida contra as mulheres. Neste sentido, Ana Lúcia Sabadell 

oportunamente coloca que, se o sistema de justiça criminal não cumpre suas expectativas, não 

ressocializa indivíduos condenados, reproduz violências cumprindo funções meramente 

simbólicas, então a abolição do sistema seria plausível. Porém, uma abolição direcionada a todo 

o sistema, e não apenas das normas que tutelam as mulheres.1411 

Os argumentos pela defesa da disputa simbólica do feminicídio são bem sintetizados 

por Renata Bravo: 

Acolhe-se o posicionamento de que o Direito Penal não irá solucionar a questão da violência, mas 

isso ocorrerá se ele for utilizado de forma isolada, o que não se pretende fazer valer com o estudo 

em questão. Entende-se que o sistema penal é uma das formas de dar uma resposta à mulher 

violentada com o escopo de romper com o ciclo de violências que a mesma sofre durante toda a sua 

vida, não podendo ser olvidado que no ordenamento jurídico brasileiro a conduta “matar alguém” já 

está tipificada, não havendo qualquer nova criminalização de condutas, mas apenas a especificação 

em razão do fato de que as mulheres são mortas por homens somente pelo fato de serem mulheres, 

o que não percebe no movimento de sentido contrário. 

Acredita-se, partindo da perspectiva feminista, em contrapondo à criminológica, que o uso simbólico 

do Direito Penal é imprescindível em razão da natureza do problema analisado, não sendo aceitável 

que, diante de mortes diárias de mulheres apenas por pertencerem ao grupo de mulheres, a sociedade 

cruze os braços e acate o argumento de que o sistema penal manterá a mulher no papel de vítima. 

Ela é uma vítima da sociedade estruturada no patriarcado e a utilização de estratégias de rompimento 

com essa estrutura é fundamental para que possa sair de tal condição que lhe foi imposta.1412 

 

3. CRÍTICAS  

a) Inaptidão do direito penal para reduzir a violência de gênero 

As críticas à criminalização do feminicídio podem ser segmentadas em diferentes 

vieses, os quais questionam o uso do direito penal para lidar com um fenômeno tão complexo 

quanto a violência contra as mulheres. Resumidamente, é possível afirmar que as objeções estão 

fundadas em argumentos da criminologia crítica, do pensamento de Foucault e da teoria crítica 

racial. Penso ser indispensável distinguir as críticas mencionadas, considerando que elas partem 

de epistemologias diversas, resultando em avaliações igualmente diferenciadas. 

                                                 

1411 SABADELL, Ana Lúcia. Violência Contra a Mulher e o Processo de Juridificação do Feminicídio: 

Reações e Relações Patriarcais no Direito Brasileiro. Revista EMERJ. Rio de Janeiro, v. 19, n. 72, p. 189, 

jan./mar. 2016. 
1412 BRAVO, Renata. Obra citada, p. 106-107. 
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Pela criminologia crítica, entende-se que seria um equívoco estratégico apostar em um 

direito penal emancipador, visto que o rigor punitivo seria uma falsa solução para um problema 

que está enraizado no seio social do país. Seguindo esta lógica, homens não deixariam de agir 

como agem em virtude de uma maior punição para o tipo penal de feminicídio, cuja 

criminalização teria o efeito nefasto de alimentar uma engrenagem que produz e alimenta a 

violência. Sendo assim, o sistema penal – que reprime estruturalmente grupos discriminados –  

não poderia ser utilizado como ferramenta de transformação.1413 A pauta, desde este 

ponto de vista, não seria uma conquista, mas atitude meramente simbólica do Poder Público, 

que ao mesmo tempo, criminaliza e ignora o problema em sua essência ao se limitar à seara 

criminal.1414 

As críticas tecidas pelo viés foucaultiano problematizam outros aspectos: a 

criminalização do feminicídio, tal como o fez a legislação brasileira, reforçaria um processo de 

heteronormalização a partir de um discurso binário de sexo e gênero, limitando a proteção de 

certas identidades (como pessoas trans e intersexuais). Haveria outras mortes, decorrentes da 

violência de gênero, que não se enquadram no ambiente doméstico-familiar, nem na 

discriminação às mulheres.1415 Seria necessário, portanto, reconhecer que a previsão legal do 

crime de feminicídio não reconhece violências múltiplas que perpassam o “ser mulher” e os 

padrões não hegemônicos de sexualidade em sociedades contemporâneas, aumentando a 

exclusão social de grupos que não se encaixam na definição normativa.1416 

As críticas também podem ser agrupadas em uma terceira categoria, fundada na teoria 

crítica racial. A posição adotada por Ana Flauzina, por exemplo, é singular porque esta teórica 

concomitantemente reconhece a necessidade de compelir o Estado a censurar de forma explícita 

as mortes das mulheres (naturalizadas e banalizadas socialmente), mas desconfia de respostas 

que apostam no acirramento do cárcere.1417 Nesta empreitada, Flauzina rejeita a equiparação 

                                                 

1413 Neste sentido: BELLOQUE, Juliana Garcia. Feminicídio: o equívoco do pretenso Direito Penal 

emancipador. Boletim do IBCCrim. São Paulo, ano 23, n. 270, p. 3-4, maio/2015. 
1414 CARVALHO, Gisele Mendes de; ROSA, Gerson Faustino. Feminicídio para quê? Uma análise 

dogmática e político-criminal da nova qualificadora do homicídio introduzida pela Lei 13.104/2015. In: NETO, 

Felix Araujo; COSTA, Renata Almeida da (Coords.). Criminologias e política criminal II. Florianópolis: 

CONPEDI, 2016, p. 191. 
1415 BORGES, Clara Maria Roman; BORTOLOZZI JÚNIOR, Flávio. Uma crítica foucaultina à 

criminalização do feminicídio: reflexões sobre um direito pós-identitário para a diminuição da violência de gênero. 

Revista da Faculdade de Direito da UFPR. Curitiba, v. 61,  n. 3, p. 336-337, set./dez. 2016. 
1416 BORGES, Clara Maria Roman; BORTOLOZZI JÚNIOR, Flávio. Obra citada, p. 341. 
1417 FLAUZINA, Ana Luiza Pinheiro. O feminicídio e os embates das trincheiras feministas. Revista 

Discursos Sediciosos: Crime, Direito e Sociedade. Rio de Janeiro, v. 23/24, p. 97, 2016. 
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feita pela criminologia crítica, que equivale demandas feministas àquelas aos movimentos 

punitivistas de lei e ordem: feministas buscam, no limite, a proteção de pessoas diante de uma 

realidade sistemática de feminicídios, ao passo que pautas dos movimentos de lei e ordem 

estimulam a vulnerabilização da vida. O risco, portanto, seria que a tipificação se some a uma 

cultura punitiva que degrada, desumaniza e atua no encarceramento preferencial das 

comunidades negras, sendo imperioso considerar a mediação do racismo quando se busca a 

intervenção penal.1418 

As críticas como um todo – independentemente de suas matrizes teóricas – devem ser 

recepcionadas, em especial diante da complexidade e das contradições que envolvem o 

funcionamento seletivo do sistema de justiça criminal. No entanto, também se mostra 

necessário questionar as posições de senso comum que se formaram entre correntes 

progressistas (a exemplo da criminologia crítica). Não raro, intelectuais desta vertente se valem 

de argumentos genéricos que pouco contribuem para o aprofundamento do debate, como o 

suposto expansionismo penal gerado pela criminalização do feminicídio. Sobretudo, tendo em 

vista que antes da tipificação o espaço punitivo já era ocupado por diversas qualificadoras do 

tipo penal do homicídio, tornando pouco factível o referido expansionismo.1419 

 

b) A colonialidade do discurso jurídico 

No tópico anterior, as críticas foram reunidas em torno da perspectiva de incapacidade 

do direito penal para prevenir e combater a violência contra as mulheres. Há, todavia, outro 

ângulo sob o qual a tipificação do feminicídio pode ser analisada: o discurso jurídico atualmente 

empregado no Brasil não se mostra suficiente para desestabilizar estruturas opressoras, por 

manter uma lógica colonial. Neste sentido, Clarice Marques aponta que a legislação brasileira 

se limitou a incluir uma qualificadora no tipo penal de homicídio, na contramão da experiência 

de outros países latino-americanos, que constataram expressamente o feminicídio como fruto 

da estrutura patriarcal e das relações desiguais de poder entre homens e mulheres.1420 

                                                 

1418 FLAUZINA, Ana Luiza Pinheiro. Obra citada, p. 101-102. 
1419 Nesta perspectiva, oportuno citar as “críticas das críticas” de Adriana Ramos de Mello: MELLO, 

Adriana Ramos de. Feminicídio: uma análise sociojurídica da violência contra a mulher no Brasil. Rio de Janeiro: 

GZ Editora, 2016, p. p. 153-154. 
1420 MARQUES, Clarice Gonçalves Pires. Direito e feminilidade: crítica ao discurso jurídico colonial 

na lei do feminicídio. Porto Alegre: Editora Fi, 2016, p. 152. 
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A tipificação, da forma como foi conduzida no Brasil, não seria suficiente para reverter 

o quadro de violência porque oculta a assimetria supracitada. A redação do tipo penal, a rigor, 

omitiria elementos essenciais do conteúdo político que o feminicídio carrega, deixando escapar 

o discurso jurídico colonial que mantém estruturas patriarcais. Para lidar com este impasse, 

seria imprescindível adotar uma perspectiva de gênero que passa pela deconolização do próprio 

Direito.1421 Em suma, o que se conclui a partir da perspectiva decolonial adotada por Marques 

é que o discurso jurídico consolidado na redação final da Lei nº 13.104/2015 torna o fenômeno 

pontual, descolado de uma reflexão profunda que coloque as causas da violência contra as 

mulheres. 

 

c) Dificuldades interpretativas do Poder Judiciário 

A inserção do feminicídio como qualificadora na legislação criminal traz obstáculos 

para além do caráter seletivo do sistema penal. A redação traz elementos típicos (“razões da 

condição de sexo feminino”, ou “discriminação à condição de mulher”) que ensejam 

possibilidades interpretativas por parte de magistradas e magistrados. Para adentrar na 

discriminação decorrente da condição do “ser mulher”, é indispensável que os membros do 

Poder Judiciário tenham formação mínima em questões de gênero. Caso contrário, as 

interpretações acerca da incidência do tipo penal serão feitas de acordo com o senso comum, 

ou seja, reforçando as discriminações estruturais das quais as mulheres são vítimas no país. 

Patsilí Toledo, ao se debruçar sobre as interpretações doutrinárias e judiciais do 

feminicídio, confirma que elementos como “violência de gênero” costumam causar certa 

confusão na doutrina e na jurisprudência de diversos países latino-americanos que 

criminalizaram o referido fenômeno. Na Argentina, tem sido comum que magistrados 

considerem a morte de uma mulher por seu companheiro ou ex-companheiro como um 

feminicídio íntimo, mesmo quando há diversos elementos empíricos indicando que o caso 

                                                 

1421 Nas palavras de Clarice Marques: “Para o estabelecimento de um discurso jurídico decolonial é 

imprescindível que, ao elaborar as legislações voltadas a erradicar a violência letal e não letal contra as mulheres 

sejam levados em consideração fatores como a colonialidade do poder, a colonialidade do gênero, os efeitos do 

neoliberalismo globalizado sobre a América Latina, as estruturas patriarcais que sustentam o sistema capitalista, 

as questões da raça e da sexualidade”. MARQUES, Clarice Gonçalves Pires. Obra citada, p. 153. 
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extrapola uma relação interpessoal, desconsiderando a esfera mais ampla de violência de gênero 

que caracterizam esses casos.1422 

As sentenças analisadas no trabalho desenvolvido por Toledo demonstram que, apesar 

do reconhecimento do fenômeno (feminicídio) por parte da magistratura em geral, sua 

compreensão se dá sob uma perspectiva limitada, das relações entre casais como se estas 

estivessem descoladas das relações desiguais de gênero. A autora aponta, inclusive, que em 

alguns julgados é possível notar o uso de expressões que implicitamente responsabilizam as 

próprias mulheres pela violência da qual foram vítimas.1423 Ainda que o diagnóstico tenha sido 

feito no tocante a um país da América Latina, as conclusões de Toledo reforçam o que afirmei 

no início do artigo, ou seja, a necessidade de pensar em alternativas de capacitação de 

magistradas e magistrados que atuam na área. A ausência destas iniciativas no Brasil poderá ter 

consequências indesejáveis na solução de casos de feminicídio, considerando a tendência dos 

membros do Poder Judiciário de reproduzirem estereótipos de gênero em suas decisões.1424 

 

d) Universalização da violência: nem todas as mulheres são iguais 

Um dos avanços da tipificação do feminicídio consistiu em nomear um fenômeno 

específico que não estava abarcado pelo caráter genérico do tipo penal do homicídio. Porém, 

afirma-se que a redação da qualificadora do feminicídio também possui caráter genérico, no 

sentido de que equipara indistintamente a morte de todas as mulheres sem considerar outros 

marcadores sociais que podem se intersectar (classe, raça, idade, orientação sexual, identidade 

de gênero). Num viés sociológico, argumenta-se que a realidade do feminicídio é ainda mais 

cruel quando se observa a realidade de mulheres pobres e negras, cujas mortes são resultantes 

de uma extrema precarização de suas existências.1425 

                                                 

1422 TOLEDO, Patsilí. Femicidio. Sistema Penal & Violência. Porto Alegre, v. 8, n. 1, p. 86-87, 

jan./jun. 2016. 
1423 TOLEDO, Patsilí. Obra citada, p. 87. 
1424 A propósito, cito estudo realizado por Pimentel, Schritzmeyer e Pandjiarjian feito no final da década 

de noventa, que procura investigar as narrativas do Poder Judiciário sobre o crime de estupro, as quais 

hegemonicamente se prestam a reproduzir estereótipos de gênero que inferiorizam e discriminam as mulheres. 

Ainda que a obra esteja centrada em crime diverso (estupro, e não feminicídio), ela coloca em evidência a 

problemática atuação do Poder Judiciário em questões de gênero. PIMENTEL, Silvia; SCHRITZMEYER, Ana 

Lúcia P.; PANDJIARJIAN, Valéria. Estupro: Crime ou “Cortesia”? Abordagem sociojurídica de gênero. Porto 

Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 1998. 
1425 DINIZ, Débora; COSTA, Bruna Santos; GUMIERI, Sinara. Obra citada, p. 238. 
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Segundo Pasinato, o discurso que universaliza a violência contra as mulheres parte de 

uma compreensão de dominação masculina, na qual a violência é sempre oriunda da ação dos 

homens, ao passo que as mulheres se encontram aprisionadas no papel de vítimas e oprimidas. 

Todavia, mostra-se pouco produtivo insistir em um conceito que abarque todas as mortes de 

mulheres, quando teóricas do patriarcado tem tentado compreender a transversalidade do 

gênero com outros marcadores sociais, assim como as diferentes experiências de ser mulher em 

cada sociedade.1426 

Penso que a impossibilidade de estabelecer uma suposta generalização dos 

feminicídios tem como exemplo mais nítido a morte de mulheres trans. Há nuances que 

diferenciam o feminicídio contra mulheres trans se comparado às mortes de mulheres cisgênero, 

uma vez que, naquela modalidade, a misoginia se combina com a transfobia. Como bem explica 

a professora e pesquisadora Jaqueline Gomes de Jesus, crimes letais praticados contra mulheres 

trans parecem repetir o padrão dos crimes de ódio, com modos de execução caracterizados pela 

brutalidade (facadas, apedrejamento, linchamento) e pela motivação discriminatória.1427 

Dois casos ocorridos no Brasil entre 2017 e 2018 (Dandara e Thalia) são emblemáticos 

neste sentido: não basta a morte da vítima, os agressores demonstram a necessidade de 

desfigurar o corpo trans, violando sua dignidade e seu direito de existir, inclusive com a 

conivência do Estado. Isto fica evidente se considerarmos que as investigações do caso Dandara 

concluíram que se tratava de um mero crime patrimonial, enquanto no caso Thalia, foi 

desconsiderado o crime de ódio mesmo diante de evidências de que seu namorado tinha 

vergonha de assumir o relacionamento com uma mulher transexual.1428 Nenhum dos referidos 

casos foram enquadrados como feminicídio pelos órgãos de investigação, muito menos foi 

apontada possível transfobia na motivação dos homicídios, reforçando a necessidade de 

compreender o transfeminicídio1429 em suas particularidades, além de reconhecer que a 

                                                 

1426 PASINATO, Wânia. Obra citada, p. 237-238. 
1427 JESUS, Jaqueline Gomes de. Transfobia e crimes de ódio: Assassinatos de pessoas transgênero 

como genocídio. História Agora, v. 16, n. 2, p. 113, 2013. 
1428 CAMPOS, Carmen Hein de; SILVA, Paula Franciele da. Transfeminicídio no Brasil: vidas 

descartáveis. In: LIMA, Daniel; NETO, José Muniz (Orgs.). Direito Penal, diversidade sexual e gênero. Porto 

Alegre: Canal Ciências Criminais, 2020, p. 149. 
1429 Embora a qualificadora do feminicídio tenha sido redigida para excluir mulheres trans – ao se referir 

à “condição do sexo feminino” – há fissuras interpretativas no próprio tipo penal que permitem reconhecer o 

alcance da norma em relação ás mulheres trans como sujeito passivo. A magistrada Adriana Ramos de Mello, por 

exemplo, adota posição que considera o critério psicológico, ou seja, mesmo que a pessoa não tenha nascido com 

o sexo biológico feminino, a identificação da vítima é o que prevalece para fins de caracterização do sujeito 

passivo. MELLO, Adriana Ramos de. Obra citada, p. 142. 
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violência letal que atinge mulheres transexuais e travestis é legitimada por violências estruturais 

e institucionais.1430 

 

4. QUAIS DIRETRIZES OS MOVIMENTOS LGBT PODEM EXTRAIR DA 

CRIMINALIZAÇÃO DO FEMINICÍDIO? 

As ponderações até então colocadas a respeito da criminalização do feminicídio certamente 

dialogam com as pautas dos movimentos LBGT em âmbito nacional, especialmente no que 

tange a criminalização da homotransfobia. Sabe-se que, desde a propositura do primeiro projeto 

de lei (em 2001) versando sobre esta matéria, o Congresso Nacional não aprovou 

definitivamente uma legislação voltada a prevenir e reprimir atos de LGBTfobia. Este cenário 

de inércia fez com que os referidos movimentos judicializassem a mora legislativa, através da 

propositura de ações constitucionais. 

 No julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) nº 26 e do 

Mandado de Injunção (MI) nº 4.733, o Supremo Tribunal Federal (STF) fixou a seguinte tese: 

até que sobrevenha lei do Congresso Nacional destinada a implementar os mandado de 

criminalização definidos no art. 5º, incisos XLI e XLII da Constituição Federal, condutas 

homofóbicas e transfóbicas ajustam-se, por adequação típica, aos preceitos primários de 

incriminação definidos na Lei nº 7.716/89, constituindo também circunstância que qualifica 

homicídios dolosos por motivo torpe. 

 Contudo, a decisão tomada pela Corte Constitucional pode ser considerada uma 

conquista de caráter provisório, uma vez que não encerra o debate sobre a criminalização da 

LGBTfobia através de legislação específica aprovada no Poder Legislativo. Neste contexto, é 

possível afirmar que os avanços e obstáculos da criminalização do feminicídio dialogam 

diretamente com as propostas de criminalização da homotransfobia. 

 A tipificação do feminicídio seguiu um modelo normativo que incluiu pontualmente 

uma qualificadora em crime preexistente na legislação penal. Conforme abordei nos tópicos 

deste artigo, isto fez com que o feminicídio não fosse compreendido em seu caráter estrutural, 

reduzindo um fenômeno complexo a uma circunstância qualificadora. Por tais razões, é 

pertinente questionar qual modelo normativo seria adotado em eventual proposta legislativa de 

criminalização da LGBTfobia. Ainda que a inclusão de uma qualificadora no crime de 

                                                 

1430 CAMPOS, Carmen Hein de; SILVA, Paula Franciele da. Obra citada, p. 150. 
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homicídio possibilite a produção de estatísticas oficiais, um projeto de lei que se limite a 

acrescentar circunstância qualificadora no art. 121 do Código Penal poderá incorrer no mesmo 

equívoco. Ou seja, deslocar o fenômeno (LGBTfobia) de seu caráter estrutural, restrito a uma 

política penal.1431 

 Outro ponto que merece destaque, no que diz respeito às propostas legislativas de 

criminalização, é a técnica utilizada para redigir os tipos penais. Na tipificação do femnicídio, 

as modificações que se deram no curso do processo legislativo fizeram com que o crime fosse 

definido como aquele cometido contra a mulher “por razões da condição do sexo feminino”. 

As expressões utilizadas determinam se grupos podem ser incluídos ou excluídos enquanto 

sujeito passivo da norma penal. A referência ao “sexo feminino” deliberadamente exclui 

mulheres trans, que não nasceram como integrantes do referido sexo biológico. Por isso, a 

criação de tipos penais que enfrentem a LGBTfobia (ou ainda, o LGBTcídio) deve atentar para 

o uso cuidadoso do léxico “orientação sexual” e “identidade de gênero”, tendo em vista: i) o 

princípio da legalidade em matéria penal, exigindo clareza na delimitação das condutas 

homotransfóbicas que pretendem ser criminalizadas; ii) os riscos de excluir e marginalizar 

pessoas do próprio grupo vulnerável (LGBT), a depender da definição normativa que prevalecer 

após aprovação da criminalização em processo legislativo. 

 Por fim, a experiência com a criminalização do feminicídio demonstra a necessidade de 

capacitação constante de todos os atores dos sistemas de justiça e de segurança pública, na 

medida em que sua atuação pode contribuir para a reprodução de estereótipos de gênero, desde 

a fase investigativa dos casos penais, até a fase de julgamento. Portanto, eventual criminalização 

da LGBTfobia exigirá iniciativas de capacitação semelhantes, para mitigar a homotransfobia 

estrutural e institucional que podem atingir as vítimas desses crimes. Esse trabalho é essencial, 

diante da magnitude dos fenômenos de vitimização secundária (causada pelo Estado através 

das autoridades incumbidas da aplicação da lei penal) e terciária (causada pelo meio social no 

qual a vítima está inserida)1432, que costumam atingir pessoas que integram minorias sociais. É 

importante recordar que o senso comum na sociedade brasileira está permeado não apenas por 

                                                 

1431 Quando me refiro à “política penal”, estou designando iniciativas que se limitam à criminalização 

de condutas. É possível afirmar que este viés, de política penal, se contrapõe ao de “política criminal”, 

compreendida numa perspectiva mais ampla. Segundo Nilo Batista, enquanto conjunto de princípios e 

recomendações para reformar ou transformar a legislação criminal e todos os órgãos encarregados de sua 

aplicação. BATISTA, Nilo. Introdução crítica ao direito penal brasileiro. 12. ed. rev. e atual. Rio de Janeiro: 

Revan, 2011, p. 33. 
1432 Sobre tais conceitos de vitimologia, conferir: BURKE, Anderson. Vitimologia: Manual da Vítima 

Penal. Salvador: Juspodivm, 2019, p. 79-86. 
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estereótipos de gênero1433, mas também por preconceitos direcionados à comunidade LGBT1434, 

os quais podem ser desconstruídos através de projetos de capacitação nos sistemas de justiça e 

segurança pública. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A princípio, uma análise preliminar poderia sugerir que a criminalização do 

feminicídio é uma pauta absolutamente distinta da criminalização da LGBTfobia. No entanto, 

este artigo pretendeu demonstrar que há diálogos relevantes entre as duas demandas pela 

tipificação de condutas discriminatórias, sejam elas direcionadas às mulheres ou à comunidade 

LGBT. Ressalto que “ser mulher” não está dissociado de “ser LGBT”, na medida em que há 

mulheres lésbicas, bissexuais e transexuais. Tratar as referidas pautas como se fossem estanques 

representa um equívoco, pois a experiência com a criminalização do feminicídio é sintomática 

de todos os avanços e, sobretudo, dos obstáculos existentes quando as instituições dos sistemas 

de justiça e segurança pública são defrontadas com questões de gênero e sexualidade. 

A tipificação do feminicídio é exemplar no sentido de colocar em evidência as 

dimensões que a criminalização proporcionou no enfrentamento deste fenômeno. Nomear é 

indispensável para circunscrever condutas que não são genéricas, por estarem relacionadas a 

comportamentos socialmente normalizados quando se fala em violência contra as mulheres. 

Identificar consiste em detectar as causas do feminicídio, uma vez que reconhecê-lo como um 

fenômeno multicausal permite o desenvolvimento de estratégias (ou mesmo políticas públicas) 

de prevenção – e não apenas de repressão da morte das mulheres. Responsabilizar talvez seja a 

esfera mais complexa deste percurso, já que o sistema de justiça criminal atua seletivamente, 

comprometendo suas funções declaradas de ressocialização dos indivíduos que cometem 

crimes. É neste ponto em que o uso do direito penal deve ser avaliado e problematizado, 

                                                 

1433 Em 2014, o Ipea fez uma pesquisa sobre a tolerância social à violência contra mulheres. Nesta 

oportunidade, 58,5% dos entrevistados se manifestaram no sentido de que se as mulheres soubessem como se 

comportar, haveria menos estupros, dado que reforça o senso comum discriminatório responsável por revitimizar 

as mulheres no Brasil. BRASIL, Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada. Tolerância social à violência 

contra as mulheres. Brasília, 2014, p. 22. Disponível em: 

https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/SIPS/140327_sips_violencia_mulheres.pdf. Acesso em: 14 

de fev. de 2021. 
1434 Pesquisa recente realizada pelo PoderData, entre 4 e 6 de janeiro de 2021, demonstra que cerca de 

1/3 (33%) da sociedade brasileira é contrário ao casamento entre pessoas do mesmo sexo. Disponível em: 

https://www.poder360.com.br/poderdata/metade-dos-brasileiros-e-a-favor-do-casamento-homossexual-mostra-

poderdata/. Acesso em: 14 de fev. de 2021. 
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considerando o potencial de atuar de forma reversa à emancipação buscada por movimentos 

feministas e LGBT. 

Essas ponderações, contudo, não significam que os avanços da criminalização do 

feminicídio podem ser ignorados. Tomada como ponto de partida, esta pauta tem o potencial 

de desencadear mudanças positivas no sistema de justiça criminal, no sentido de criar 

mecanismos antidiscriminatórios para impedir que as mulheres sejam revitimizadas pelo Estado 

e suas agências de controle social. A experiência com a criminalização do feminicídio no Brasil 

pode servir como modelo para movimentos LGBT, que deverão se debruçar sobre estratégias 

de tensionamento do sistema de justiça criminal na busca pelo reconhecimento formal das 

mortes de gays, lésbicas, bissexuais e transexuais. Nesta empreitada, diálogos e alianças com 

movimentos feministas podem potencializar a luta contra todas as formas de opressão. 
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CRIMINALIZAÇÃO DA LGBTFOBIA: NARRATIVAS JURÍDICAS EM 

DISPUTA NO JULGAMENTO DA ADO 26 E DO MI 4.733 

Criminalization of lgbtphobia: legal narratives in  

dispute in the trial of ado 26 and mi 4,733 

 

Victor Sugamosto Romfeld1435 

 

INTRODUÇÃO 

Criminalizar ou não criminalizar a LGBTfobia? Esta é uma discussão complexa que 

há algum tempo gera controvérsias entre políticos, juristas, criminólogas e criminólogos, em 

especial no Brasil, um dos países do mundo que possui destaque quanto aos índices de violência 

contra o referido grupo minoritário. Ao menos desde 2001, com a propositura do Projeto de Lei 

(PL) nº 5.003 pela Deputada Federal Iara Bernardi (PT)1436, a questão orbita o Poder Legislativo 

brasileiro, sem obter uma resposta definitiva. Diante deste cenário, o tema do presente artigo 

consiste na criminalização da homotransfobia no Brasil, tendo como objeto as disputas 

discursivas em torno da Ação Direta de Inconstitucionalidade por Omissão (ADO) nº 26 e do 

Mandado de Injunção (MI) nº 4.733, ações constitucionais protocoladas entre 2012 e 2013. 

Datas a partir das quais o objeto de pesquisa se insere numa dimensão espaço-tempo, ou seja, 

a criminalização da LGBTfobia no Brasil após as datas de protocolo, tendo como abrangência 

os anos de 2014 a 2020. 

O objetivo, por sua vez, é investigar em que termos este debate se deu na comunidade 

jurídica a partir do ajuizamento das ações mencionadas, tendo como premissa o seguinte 

problema de pesquisa: ao se debruçarem sobre a criminalização da LGBTfobia, os juristas 

brasileiros se valeram de argumentos que ultrapassam a dogmática penal? Considerando esta 

indagação, coloco a hipótese de que a maioria dos juristas no Brasil se posiciona a partir de 

                                                 

1435 Doutorando e Mestre em Direito do Estado pela Universidade Federal do Paraná (UFPR). 

Especialista em Direito Homoafetivo e Gênero pela Universidade Santa Cecília (UNISANTA). Especialista em 

Direito Penal e Criminologia pelo Instituto de Criminologia e Política Criminal (ICPC). Bacharel em Direito pela 

UFPR. Pesquisador na área de ciências criminais, com enfoque em gênero e interseccionalidade. 
1436 Este projeto pretendia determinar sanções às práticas discriminatórias em razão da orientação sexual 

das pessoas, mas foi arquivado pelo Senado em 2019 em virtude do encerramento da 53ª legislatura. 
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argumentos estritamente vinculados à dogmática penal, sem quaisquer referências a um direito 

penal constitucionalizado, bem como aos estudos LGBT, antirracistas, feministas e de gênero 

a respeito da questão debatida. 

Para examinar a hipótese apontada, utilizei a metodologia de revisão bibliográfica, 

tendo como base de dados três portais jurídicos de grande circulação (JOTA, Conjur e 

Justificando). Evidentemente, esta base de dados não exclui referências complementares, sejam 

elas extraídas de livros ou de artigos publicados em periódicos das ciências criminais, embora 

o presente artigo esteja centrado nas discussões travadas nos portais supracitados. 

 

1. ASPECTOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA  

Conforme mencionei anteriormente, o objeto do artigo está inserido entre os anos de 

2014 e 2020. A escolha dos três portais elencados se deu: i) pela necessidade de delimitar o 

espaço amostral, o que fatalmente restringe o número de páginas pesquisadas; ii) por considerar 

que as discussões jurídicas relevantes têm ocorrido não somente nos meios acadêmicos – 

através de revistas científicas de destaque, dissertações e teses –, mas sobretudo nos meios 

virtuais. Assentadas as justificativas, é necessário apresentar cada etapa da pesquisa, bem como 

os filtros empregados para circunscrever o seu objeto. 

Ressalto que não se trata de revisão bibliográfica conduzida a esmo, sem critérios, a 

partir de minhas preferências. Esta metodologia procura expor o “estado da arte”, isto é, o que 

já foi produzido sobre o tema ou sobre o problema.1437 Observe-se, contudo, que se considera 

enquanto “produção” principal para esta pesquisa as publicações virtuais em (três) portais 

jurídicos, e não exatamente a produção acadêmica mediante livros, artigos especializados em 

periódicos, dissertações e teses. 

Uma vez escolhidos os sites jurídicos (JOTA1438, Conjur1439 e Justificando1440), acessei 

cada um dos endereços eletrônicos, aplicando no campo de busca as palavras-chave 

                                                 

1437 SIQUEIRA, Gustavo Silveira. Pequeno Manual de Metodologia da Pesquisa Jurídica: ou roteiro 

de pesquisa para estudantes de Direito. Belo Horizonte: Instituto Pazes, 2020, p. 151. 
1438 Disponível em: https://www.jota.info/. Acesso em: 02 de jan. de 2021. 
1439 Disponível em: https://www.conjur.com.br/. Acesso em: 02 de jan. de 2021. 
1440 Disponível em: https://www.justificando.com/. Acesso em: 02 de jan. de 2021. 

https://www.jota.info/
https://www.conjur.com.br/
https://www.justificando.com/
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“homofobia” e “LGBTfobia”1441, selecionando as publicações entre 2014 e 2020. Sendo assim, 

obtive os seguintes resultados na primeira etapa: 

Quadro 1: Publicações nos portais jurídicos 

 

PORTAL JURÍDICO 

QUANTIDADE DE PUBLICAÇÕES A PARTIR 

DAS PALAVRAS-CHAVE E DO RECORTE 

TEMPORAL (2014-2020) 

JOTA 133 

Conjur 274 

Justificando 287 

Fonte: o autor. 

 

Os dados apresentados indicam que, mesmo com palavras-chave específicas e com um 

recorte temporal delimitado, o espaço amostral continuou vasto, com 694 publicações para 

análise. O elevado número de publicações possivelmente ocorreu tendo em vista que os 

buscadores virtuais alcançam as palavras-chave escolhidas não apenas no título, mas também 

no conteúdo integral do texto publicado. Diante deste impasse, foi necessário estabelecer uma 

segunda etapa de filtragem, que descartou dois grupos: i) os textos restritos às notícias; ii) os 

artigos de opinião que não dialogam com a temática do artigo. 

Nesta etapa, colhi os seguintes números: i) 10 artigos no portal JOTA; ii) 16 artigos 

no portal Conjur; iii) 12 artigos no portal ‘Justificando’. As informações foram sistematizadas 

em três tabelas, cada uma delas referentes às páginas jurídicas analisadas. Vejamos: 

 

Quadro 2: artigos extraídos do JOTA 

Artigos pesquisados no JOTA 

TÍTULO AUTORA(S) E/OU AUTOR(ES) DATA DE PUBLICAÇÃO 

Fundamentos em prol da 

Criminalização da Homofobia e da 

Transfobia: Resposta às Críticas 

 

Paulo Roberto Iotti Vecchiatti 

 

07/07/2016 

                                                 

1441 Tenho ciência de que o termo guarda-chuva LGBTfobia abarca não apenas a homofobia, mas outras 

violências dentro da própria vulnerabilidade LGBT, com nuances específicas, como a transfobia, a bifobia e a 

lesbofobia. Entretanto, popularmente o debate é mais conhecido como “criminalização da homofobia”, razão pela 

qual optei pela escolha do conceito guarda-chuva e do seu subconceito mais conhecido (homofobia). Outra 

importante ressalva é de que não ignoro a questão dos intersexuais (ampliando o conceito para LGBTIfobia), mas 

mantenho a terminologia da LGBTfobia (sem a letra ‘I’, portanto) considerando que os movimentos sociais ainda 

não  

apresentam consenso quanto à sua inclusão. 
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Conflito entre os Poderes: pode o 

Supremo criar o crime de 

homofobia? 

André Luiz Maluf, Rogério Greco 

e William Douglas 

 

12/02/2019 

Julgamento sobre criminalização 

da homofobia tensiona divisão 

funcional dos Poderes 

 

Clara Moura Masiero 

 

13/02/2019 

O que se ganha e se perde na 

discussão da criminalização da 

LGBTIfobia 

Juliana Cesario Alvim Gomes e 

Ligia Fabris Campos 

 

19/02/2019 

Decidindo sobre homofobia, STF 

não fere separação de Poderes 

nem legalidade 

 

Gabriela Rondon e Leonardo Lage 

 

20/02/2019 

Legalidade penal e a homofobia 

subsumida ao crime de racismo: 

um truque de ilusionista 

 

Gustavo Badaró 

 

24/05/2019 

Racismo sem raça? 

Criminalização da homotransfobia 

e a invisibilização da negritude 

 

Wallace Corbo 

 

27/05/2019 

Racismo homotransfóbico e a 

população LGBTI como um grupo 

racializado 

 

Paulo Roberto Iotti Vecchiatti 

 

28/05/2019 

Criminalização da homofobia: 

decisão do STF preserva 

legalidade e anterioridade penal 

 

Paulo Gustavo Guedes Fontes 

 

11/06/2019 

Criminalização da homofobia: 

riscos para a Democracia 

Constitucional 

 

Fábio Portela L. Almeida 

 

24/06/2019 

Fonte: o autor. 

 

Quadro 3: artigos extraídos do Conjur 

Artigos pesquisados no Conjur 

TÍTULO AUTORA(S) E/OU AUTOR(ES) DATA DE PUBLICAÇÃO 

Perigo da criminalização judicial e 

quebra do Estado Democrático de 

Direito 

Clèmerson Merlin Clève, Ingo 

Wolfgang Sarlet, Jacinto Nelson 

de Miranda Coutinho, Lênio Luiz 

Streck e Flávio Pansieri 

 

21/08/2014 

O Mandado de Injunção e a 

criminalização de condutas 

Paulo Roberto Iotti Vecchiatti 26/08/2014 
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Elasticidade do crime de racismo 

afronta a Constituição Federal 

Thiago Bonato Carvalhido 30/08/2014 

STF deve reconhecer demora do 

Congresso em criminalizar 

homofobia 

Diogo Bacha e Silva e Alexandre 

Gustavo Melo Franco Bahia 

 

05/01/2015 

STF julga se há omissão 

inconstitucional na criminalização 

da homofobia 

 

Fábio Lima Quintas 

 

09/02/2019 

Apenas o Poder Legislativo pode 

criminalizar a homofobia 

Luiz Augusto Rutis 20/02/2019 

É um equívoco afirmar que o 

Supremo pode criminalizar a 

homofobia 

Antônio Rodolfo Franco Mota 

Veloso 

28/02/2019 

LGBTfobia não é crime de 

racismo, por enquanto! 

Rogério Gesta Leal 09/03/2019 

Criminalização da homofobia pelo 

STF viola garantismo de Ferrajoli 

Monique Cheker 03/04/2019 

Omissão normativa ou excesso 

institucional? Mais um dilema do 

Supremo 

 

Marcelo Casseb Continentino 

 

13/04/2019 

Omissão legislativa e o princípio 

da legalidade penal no Brasil 

Felix Magno Von Dollinger 31/05/2019 

Legislativo está mesmo em mora 

em relação à criminalização da 

homofobia? 

 

Rafael Giorgio Dalla Barba 

 

15/06/2019 

Diálogos constitucionais 

interpelam decisão sobre 

criminalização da homofobia 

 

Christine Peter 

 

29/06/2019 

Ao criminalizar a homofobia, 

Supremo faz parecer que tenta 

jogar para a plateia 

 

Fernando Orotavo Neto 

 

10/07/2019 

Supremo não legislou nem fez 

analogia ao considerar homofobia 

como racismo 

 

Paulo Roberto Iotti Vecchiatti 

 

19/08/2019 

O silêncio ensurdecedor do 

Congresso e o necessário grito do 

orgulho LGBTQIA+ 

 

Luiz Octávio Martins Mendonça 

 

01/07/2020 

Fonte: o autor. 

 

Quadro 4: artigos extraídos do Justificando 
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Artigos pesquisados no ‘Justificando’ 

TÍTULO AUTORA(S) E/OU AUTOR(ES) DATA DE PUBLICAÇÃO 

Contra a LGBTfobia! Mas a luta 

não deve passar pela ampliação do 

sistema penal 

Diego José Sousa Lemos e 

Thayara Castelo Branco 

 

26/03/2015 

A criminalização da homofobia 

como forma de proteção de 

direitos fundamentais 

 

Luiz Carlos Gonçalves 

 

03/07/2015 

Em defesa da criminalização da 

homotransfobia 

Renan Honório Quinalha 08/07/2015 

Pela lógica do Direito Penal 

Mínimo, Homotransfobia tem que 

ser criminalizada 

 

Paulo Roberto Iotti Vecchiatti 

 

10/07/2017 

Por que não criminalizar a 

LGBTfobia 

Erica do Amaral Matos 14/02/2019 

É possível ser contra a 

criminalização da homotransfobia 

e a favor dos direitos LGBTI+? 

 

Daniel Caseiro 

 

15/02/2019 

Primeiras impressões do histórico 

voto do Min. Celso de Mello sobre 

a criminalização da 

homotransfobia 

 

Paulo Roberto Iotti Vecchiatti 

 

17/02/2019 

Criminalização da homofobia, 
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De acordo com as tabelas apresentadas, obtive como base de dados um total de 38 

artigos, publicados por 48 autores e autoras, considerando que parte desses textos foram escritos 

em coautoria. 

Curioso notar que apenas 7 mulheres foram autoras ou coautoras dos escritos 

analisados, indicando que os debates jurídicos – sobretudo, nas ciências criminais – ainda são 

protagonizados por homens. Para além da questão de gênero, seria pertinente indagar outros 

marcadores sociais dos autores, como raça, orientação sexual e identidade de gênero – não 

obstante este dado não estar diretamente relacionado ao objeto de pesquisa. Sublinho, ademais, 

que do total de artigos apreciados, 20 são contrários à criminalização, 14 são favoráveis, e 4 

deles sustentam posicionamentos intermediários que escapam do binômio “contra/a favor” 

quanto à tese fixada pelo STF. Por fim, ressalto que de todos os artigos, 7 deles foram escritos 

por Paulo Iotti, jurista e ativista LGBT responsável por redigir as teses do MI e da ADO, 

sustentando-as oralmente perante o plenário do Supremo Tribunal Federal (STF). 

Feitas tais considerações, passo a examinar o conteúdo dos artigos pesquisados. 

 

2. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Considerando o espaço amostral da pesquisa, constituído por 38 artigos, procurei 

separá-los em três categorias, desde as teses contrárias à criminalização até aquelas favoráveis, 

contemplando também posições intermediárias. Em cada um destes blocos, criei tópicos 

reunindo os argumentos que os embasam, para fins de sistematização da pesquisa. Ao final, 

teço considerações críticas, aferindo em que medida outros saberes – para além da dogmática 

penal – foram (ou não) utilizados para fundamentar os textos analisados. 

 

2.1. POSIÇÕES CONTRÁRIAS À CRIMINALIZAÇÃO 

a) Caracterização de analogia in malam partem e ofensa ao princípio da legalidade 

Um dos mais recorrentes argumentos defendidos por juristas críticos da criminalização 

seria de que o STF não poderia criar um ‘crime de homofobia’ a partir de sua atuação, no 

exercício da jurisdição constitucional. Afirma-se que, não havendo previsão legal para atos 

homotransfóbicos na Lei Antirracismo (Lei nº 7.716/89), é inviável que o Poder Judiciário – 

em sua instância máxima responsável pela interpretação da Constituição – tipificasse a conduta 
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pela via judicial, o que implicaria analogia in malam partem1442, proibida pelos princípios 

basilares do Direito Penal1443 – principalmente no tocante ao princípio da legalidade, que 

impediria uma compreensão elástica dos significados do crime de racismo.1444 

Na esteira da transgressão ao princípio da legalidade, Gustavo Badaró tece duras 

críticas à tese do STF, sustentando que os ministros teriam recorrido a um “truque de 

ilusionista” ao subsumir a homofobia ao crime de racismo, sendo impossível empreender este 

raciocínio do ponto de vista hermenêutico porque atos homotransfóbicos não estão 

contemplados pela previsão legislativa de “discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, 

religião ou procedência nacional”.1445 Na mesma linha de raciocínio, ressalta-se a 

impossibilidade de criação de um tipo penal por decisão judicial, classificando a decisão 

colegiada como um “monstro jurídico”, tomada num processo de ativismo judicial e politização 

da Corte,1446 a qual teria, com sua decisão, afrontado a legalidade estrita como um dos pilares 

centrais do sistema de garantias (garantismo penal) concebido por Luigi Ferrajoli.1447 A 

propósito, Raphael Boldt sustenta que, com a decisão do STF, estaríamos abrindo mão da mais 

relevante garantia constitucional para suprir uma lacuna legal que poderia ser facilmente 

corrigida por uma simples alteração legislativa. Adiciona, em seguida, que o Supremo teria 

cruzado a última das fronteiras, fazendo com que o Direito brasileiro retrocedesse a uma 

condição histórica pré-iluminista (medieval), sem qualquer respeito às regras do jogo.1448 

                                                 

1442 Conferir: DOLLINGER, Felix Magno Von. Omissão legislativa e o princípio da legalidade penal 

no Brasil. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2019-mai-31/felix-magno-omissao-legislativa-principio-

legalidade-penal. Acesso em: 05 de jan. de 2021. 
1443 MALUF, André Luiz; GRECO, Rogério; DOUGLAS, William. Conflito entre os Poderes: pode o 

Supremo criar o crime de homofobia? Disponível em: https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/conflito-

entre-os-poderes-pode-o-supremo-criar-o-crime-de-homofobia-12022019. Acesso em 04 de jan. de 2021. 
1444 CARVALHIDO. Thiago Bonato. Elasticidade do crime de racismo afronta a Constituição 

Federal. Disponível em: 05/01/2021 ConJur - Thiago Carvalhido: Elasticidade do crime de racismo afronta a CF 

https://www.conjur.com.br/2014-ago-30/thiago-carvalhido-elasticidade-crime-racismo-afronta-constituicao. 

Acesso em: 05 de jan. de 2021. 
1445 BADARÓ, Gustavo. Legalidade penal e a homofobia subsumida ao crime de racismo: um truque 

de ilusionista. Disponível em: https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/legalidade-penal-e-a-homofobia-

subsumida-ao-crime-de-racismo-um-truque-de-ilusionista-24052019. Acesso em: 05 de jan. de 2021. 
1446 NETO, Fernando Orotavo. Ao criminalizar a homofobia, Supremo faz parecer que tenta jogar 

para a plateia. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2019-jul-10/fernando-orotavo-criminalizar-

homofobia-supremo-politizou. Acesso em: 05 de jan. de 2021. 
1447 CHEKER, Monique. Criminalização da homofobia pelo STF viola garantismo de Ferrajoli. 

Disponível em: https://www.conjur.com.br/2019-abr-03/monique-cheker-criminalizacao-homofobia-stf-viola-

garantismo-ferrajoli. Acesso em: 05 de jan. de 2021. 
1448 BOLDT, Raphael; JORIO, Israel Domingos. Supremo retrocesso. Disponível em: 

https://www.justificando.com/2019/03/18/supremo-retrocesso/. Acesso em: 06 de jan. de 2021. 
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Dentro da própria discussão de ofensa do princípio da legalidade, parte dos juristas 

manifesta resistência quanto ao enquadramento da homofobia como forma de racismo, partindo 

da premissa de que o racismo não pode ser classificado para além de sua dimensão biológica – 

embora seja possível constatar estudos científicos acerca da existência de raças (no plural). 

Nesta linha argumentativa, a homotransfobia seria uma modalidade de preconceito que não 

guarda relação com cor, etnia, procedência nacional, etc.1449 

 

b) Inexistência de omissão inconstitucional 

Argumenta-se, também, que não haveria que se falar em omissão inconstitucional 

passível de controle via ADO ou MI, pois a norma constitucional invocada nas ações (art. 5º, 

inciso XLI) estabelece somente um dever geral de proteção quanto à antidiscriminação. 

Caberia, portanto, ao legislador selecionar os bens jurídicos mais relevantes que merecem a 

tutela penal.1450 Os juristas que sustentam este argumento (Maluf, Greco e Douglas) propõem 

um “meio termo” fundado em postura dialógica entre instituições e poderes para solução de 

conflitos, apontando precedentes do próprio STF neste sentido. Acrescenta-se, ainda, a ausência 

de um mandado expresso de criminalização, pois a Constituição Federal não elenca de forma 

explícita a LGBTfobia como bem jurídico a ser protegido penalmente.1451 

Se não há mandado explícito de criminalização na seara constitucional, alguns 

sustentam que o Poder Legislativo não estaria em mora quanto à tipificação penal de condutas 

homotransfóbicas, principalmente se considerarmos que, à época do julgamento, existiam 

projetos de lei em trâmite nas casas legislativas (como o PL nº 672/2019). Nesta hipótese, 

reconhecer a mora legislativa significaria negar ao legislador duas possibilidades: a de criar 

                                                 

1449 BRONDI, Paulo. Ativismo judicial-penal no julgamento da homotransfobia: um ativismo 

perigoso? Disponível em: https://www.justificando.com/2019/07/05/ativismo-judicial-penal-no-julgamento-da-

homotransfobia-um-ativismo-perigoso. Acesso em: 06 de jan de 2021. 
1450 MALUF, André Luiz; GRECO, Rogério; DOUGLAS, William. Conflito entre os Poderes: pode o 

Supremo criar o crime de homofobia? Disponível em: https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/conflito-

entre-os-poderes-pode-o-supremo-criar-o-crime-de-homofobia-12022019. Acesso em 04 de jan. de 2021. 
1451 LEAL, Rogério Gesta. LGBTfobia não é crime de racismo, por enquanto! Disponível em: 

https://www.conjur.com.br/2019-mar-09/opiniao-lgbtfobia-nao-racismo-enquanto. Acesso em: 05 de jan. de 

2021. 
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obrigações distintas da tutela penal e a de rejeitar a criminalização específica por se mostrar 

satisfeito com mecanismos de criminalização já disponíveis na legislação penal.1452 

 

c) Violação à separação de poderes 

Não raro, a tese consolidada pelo STF no julgamento da ADO e do MI foi considerada 

um precedente perigoso para a democracia brasileira. Em especial, porque apenas o Poder 

Legislativo (Câmara dos Deputados e Senado) poderia decidir sobre matéria criminal, 

estabelecendo que condutas homofóbicas são criminosas.1453 Justifica-se o perigo do precedente 

pela possibilidade de ser invocado para institucionalizar novos crimes, sobretudo numa futura 

e eventual composição conservadora dos ministros da Corte Constitucional – os quais poderiam 

se valer de concepções religiosas particulares.1454 Advertência semelhante é feita em texto 

conjunto de Clèmerson Clève, Lênio Streck, Jacinto Coutinho, Ingo Sarlet e Flávio Pansieri, 

juristas que não apenas destacam os riscos da pretensão formulada no que diz respeito à 

separação de poderes e às garantias constitucionais, mas também a hipertrofia do direito penal 

quando este é usado para solução de todo e qualquer problema social.1455 

 

d) Racismo sem raça 

Embora este argumento não seja o mais debatido, Wallace Corbo questiona o conceito 

de “racismo social” consolidado pelo STF para abarcar homofobia e transfobia. Isto porque sua 

amplitude abrangeria pessoas brancas, apagando a história de combate ao racismo, tornando-a 

uma luta genérica contra as opressões. Neste cenário, a negritude no texto constitucional se 

dissolveria em outras reivindicações, muitas vezes alheias à própria discriminação de pessoas 

                                                 

1452 BARBA, Rafael Giorgio Dalla. Legislativo está mesmo em mora em relação à criminalização 

da homofobia? Disponível em: https://www.conjur.com.br/2019-jun-15/diario-classe-legislativo-mora-relacao-

criminalizacao-homofobia. Acesso em: 05 de jan. de 2021. 
1453 Neste sentido: RUTIS, Luiz Augusto. Apenas o Poder Legislativo pode criminalizar a 

homofobia. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2019-fev-20/luiz-rutis-apenas-legislativo-criminalizar-

homofobia. Acesso em: 05 de jan. de 2021. 
1454 ALMEIDA, Fábio Portela L. Criminalização da homofobia: riscos para a Democracia 

Constitucional. Disponível em: https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/criminalizacao-da-homofobia-

riscos-para-a-democracia-constitucional-24062019. Acesso em: 04 de jan. de 2021. 
1455 CLÈVE, Clèmerson Merlin; SARLET, Ingo Wolfgang; COUTINHO, Jacinto Nelson de Miranda; 

STRECK, Lênio Luiz; PANSIERI, Flávio. Perigo da criminalização judicial e quebra do Estado Democrático 

de Direito. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2014-ago-21/senso-incomum-criminalizacao-judicial-

quebra-estado-democratico-direito. Acesso em: 05 de jan. de 2021. 
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negras. Conclui, desse modo, que o referido conceito de racismo enfraqueceria o 

reconhecimento constitucional do povo negro, cuja concretude seria absorvida pelo sujeito de 

direito abstrato.1456 

 

e) Ampliação do sistema penal e a problemática de seus efeitos simbólicos 

A linha argumentativa que coloca em xeque a expansão do sistema de justiça criminal 

e os efeitos simbólicos da pauta criminalizadora dos movimentos LGBT, a rigor, não tem seus 

fundamentos na dogmática penal, mas sim em perspectivas criminológico-críticas. Neste 

sentido, Lemos e Branco afirmam que a via da expansão penal não seria a melhor solução para 

conter a dor e a violência praticada contra pessoas LGBT. Isto porque a ausência de legislação 

penal específica não seria responsável pelo grande número de homicídios e os altos índices de 

agressões em face de gays, lésbicas, bissexuais e transexuais. Ademais, colocam que o 

recrudescimento do sistema punitivo não se converte, automaticamente, em proteção às 

pessoas, sendo utópica a crença de que o direito penal é capaz de combater as discriminações 

por orientação sexual e identidade de gênero, muito menos de transformar o modo de pensar de 

uma sociedade estruturalmente machista, racista e LGBTfóbica.1457 

Questiona-se, ainda, na perspectiva da criminologia crítica, se a criminalização da 

LGBTfobia cumpriria as funções esperadas, quais sejam, a diminuição do preconceito e a 

redução da violência (física, psíquica, verbal e outras). Desse modo, criminólogos e 

criminólogas dessa vertente – como Erica Matos – costumam salientar que os atos 

homotransfóbicos já estariam previstos na legislação criminal (como lesão corporal, homicídio 

e injúria) e, mesmo que fossem tipificados em modalidades específicas, os índices de violência 

não reduziriam, sendo a pena privativa de liberdade ineficaz para ressocializar ou reeducar 

pessoas homotransfóbicas. Outro ponto relevante enfatizado seria aquele atinente à 

criminalização secundária: a tipificação de condutas criminais atingiria majoritariamente os 

setores marginalizados da sociedade, principalmente pessoas pobres e negras. Ao fim e ao cabo, 

                                                 

1456 CORBO, Wallace. Racismo sem raça? Criminalização da homotransfobia e a insvisibilização 

da negritude. Disponível em: https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/racismo-sem-raca-criminalizacao-

da-homotransfobia-e-a-invisibilizacao-da-negritude-27052019. Acesso em: 05 de jan. de 2021. 
1457 LEMOS, Diego José Sousa; BRANCO, Thayara Castelo. Contra a LGBTfobia! Mas a luta não 

deve passar pela ampliação do sistema penal. Disponível em: http://www.justificando.com/2015/03/26/contra-a-

lgbtfobia-mas-a-luta-nao-deve-passar-pela-ampliacao-do-sistema-penal/. Acesso em: 06 de jan. de 2021. 
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defender a criminalização da LGBTfobia contribuiria para a expansão do poder punitivo contra 

os oprimidos, conferindo-lhe credibilidade para agir contra grupos socialmente vulneráveis.1458 

 

2.2. POSIÇÕES FAVORÁVEIS À CRIMINALIZAÇÃO 

a) Ausência de analogia in malam partem 

Em contraposição à suposta configuração de analogia in malam partem, alega-se que 

ela não teria sido feita pelo Supremo, visto que a decisão do Plenário, conduzida pelo Ministro 

Celso de Mello, observa a anterioridade da lei penal. Isto porque a incriminação dos atos de 

homofobia incidiria a partir da publicação do acórdão.1459 Mais do que isso, Paulo Iotti ressalta 

a necessidade de distinguir a analogia (equivalência de situações diferentes) da equiparação 

(interpretação literal do termo constitucional): seguindo esta lógica, homofobia e transfobia 

seriam espécies do gênero racismo, no conceito de racismo social consagrado pelo STF no 

julgamento do HC nº 82.424/RS (caso Ellwanger), oportunidade na qual a Corte Constitucional 

considerou o antissemitismo (discriminação contra judeus) como espécie do gênero racismo. O 

jurista e ativista LGBT explica que o racismo, em sua acepção político-social, se caracteriza 

por qualquer ideologia que pregue a inferioridade de um grupo social relativamente a outro.1460 

Iotti explica, em outro texto, que o heterossexismo e o cissexismo seriam ideologias 

racistas, ao pregarem a cisheteronormatividade como compulsórias, punindo de forma 

simbólica, moral ou física aquelas e aqueles que ousam viver suas vidas de outra forma, que 

não a propagada pela ideologia mencionada. Segundo Iotti, outro aspecto a ser considerado, 

que repele a alegada analogia in malam partem, diz respeito à hermenêutica: tanto a 

Constituição Federal como a Lei Antirracismo falam em “raça” e “cor” em termos distintos. 

                                                 

1458 MATOS, Erica do Amaral. Por que não criminalizar a LGBTfobia. Disponível em: 

http://www.justificando.com/2019/02/14/por-que-nao-criminalizar-a-lgbtfobia/. Acesso em: 06 de jan. de 2021. 
1459 FONTES, Paulo Gustavo Guedes. Criminalização da homofobia: decisão do STF preserva 

legalidade e anterioridade penal. Disponível em: https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/criminalizacao-

da-homofobia-decisao-do-stf-preserva-legalidade-e-anterioridade-penal-11062019. Acesso em: 04 de jan. de 

2021. 
1460 VECCHIATTI, Paulo Roberto Iotti. Fundamentos em prol da Criminalização da Homofobia e 

da Transfobia: Resposta às Críticas. Disponível em: https://www.jota.info/opiniao-e-

analise/artigos/fundamentos-em-prol-da-criminalizacao-da-homofobia-e-da-transfobia-07072016. Acesso em: 05 

de jan. de 2021. 
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Consequentemente, raça não poderia significar apenas cor, já que a lei (em sentido amplo) não 

possui palavras inúteis.1461 

 

b) Insuficiência da legislação penal vigente e impossibilidade de hierarquizar 

opressões 

Defensores da criminalização costumam apontar que a legislação penal vigente tem se 

mostrado insuficiente para proteger a população LGBT de atos homotransfóbicos. Assim, 

destacam a relevância da decisão tomada pelo STF, que reconheceu a homotransfobia como 

conduta enquadrada na legislação antirracista, além de esclarecerem que não há tutela de novos 

bens jurídicos, considerando as normas constitucionais que reprovam atos discriminatórios a 

direitos fundamentais.1462 Aprofundando este argumento, Renan Quinalha frisa que a punição 

de crimes homotransfóbicos deve ser compreendida à luz das disputas políticas, e não apenas 

como uma questão jurídico-penal. Quinalha expõe um dos principais motivos pelo qual os 

movimentos LGBT recorrem a uma solução tradicional (criminalizar): o absoluto esgotamento 

das alternativas extrapenais, em particular no que tange às propostas de mudanças culturais e 

educacionais.1463 

A insuficiência dos crimes já existentes no Código Penal e nas leis especiais é 

acompanhada de outra constatação: a impossibilidade de hierarquizar opressões. Neste sentido, 

Paulo Iotti argumenta que ao não criminalizar a homotransfobia, o Congresso passaria a 

mensagem de que as opressões já criminalizadas – através da Lei Maria da Penha, Lei 

Antirracismo, Estatutos da Criança e do Adolescente, do Idoso, da Pessoa com Deficiência, 

entre outras leis – seriam mais graves do que a LGBTIfobia. Nas palavras de Iotti, “(...) não 

cabe criar um “Direito Penal de Segunda Classe” ou uma “Cidadania de Segunda Classe” onde 

                                                 

1461 VECCHIATTI, Paulo Roberto Iotti. Supremo não legislou nem fez analogia ao considerar 

homofobia como racismo. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2019-ago-19/paulo-iotti-stf-nao-legislou-

equipararhomofobia-racismo. Acesso em: 06 de jan. de 2021. 
1462 RONDON, Gabriela; LAGE, Leonardo. Decidindo sobre homofobia, STF não fere separação de 

Poderes nem legalidade. Disponível em: https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/decidindo-sobre-

homofobia-stf-nao-fere-separacao-de-poderes-nem-legalidade-20022019. Acesso em: 04 jan. de 2021. 
1463 A exemplo da retirada, nos planos de educação, das diretrizes de enfrentamento à discriminação de 

gênero e de orientação sexual. QUINALHA, Renan. Em defesa da criminalização da homotransfobia. 

Disponível em: http://www.justificando.com/2015/07/08/em-defesa-da-criminalizacao-da-homotransfobia/. 

Acesso em: 06 de jan. de 2021. 
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se pune de forma distinta ou (pior) não se puna a LGBTIfobia relativamente a como se pune 

tudo nesse país”.1464 

 

c) Mandados constitucionais de criminalização e existência de mora legislativa 

Se, por um lado, os críticos da criminalização afirmam que não há dever constitucional 

para tipificar a LGBTfobia, por outro, defensores como Clara Masiero1465 e Luiz Carlos 

Gonçalves1466 apontam que a Constituição brasileira determina (art. 5º, XLI) a punição de 

qualquer discriminação atentatória a direitos e liberdades fundamentais. Neste contexto, a 

homofobia e a transfobia certamente representam violações a direitos fundamentais, vinculadas 

ao respeito à diversidade (orientação sexual e identidade de gênero), bem como ao próprio 

desenvolvimento da personalidade. Sendo assim, não haveria usurpação de competência 

legislativa por parte do STF, pois a Corte atuou nos limites constitucionais. 

Ainda que o referido mandado de criminalização seja considerado genérico, 

supostamente incapaz de fundamentar a declaração de inconstitucionalidade por omissão 

legislativa, Paulo Iotti retoma a tese dos mandados de criminalização implícitos, que se 

configuram quando a proteção estatal é insuficiente e quando são atendidos os requisitos da 

teoria do direito penal mínimo. Segundo Iotti, é legítimo o uso da teoria da 

inconstitucionalidade por proteção insuficiente para justificar a omissão inconstitucional do 

Congresso na criminalização da homotransfobia, tendo em vista que: i) a livre orientação sexual 

e a livre identidade de gênero qualificam-se como bens jurídicos dignos de proteção penal; ii) 

os demais ramos do Direito mostraram-se ineficazes para coibir condutas homotransfóbicas.1467 

                                                 

1464 VECCHIATTI, Paulo Roberto Iotti. Maioria histórica do STF considera homotransfobia como 

crime de racismo: Resposta a críticas. Disponível em: http://www.justificando.com/2019/05/27/maioria-

historica-do-stf-considera-homotransfobia-como-crime-de-racismo-respostas-a-criticas/. Acesso em: 06 de jan. de 

2021. 
1465 MASIERO, Clara Moura. Julgamento sobre criminalização da homofobia tensiona divisão 

funcional dos Poderes. Disponível em: https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/julgamento-sobre-

criminalizacao-da-homofobia-tensiona-divisao-funcional-dos-poderes-13022019. Acesso em: 05 de jan. de 2021. 
1466 GONÇALVES, Luiz Carlos. A criminalização da homofobia como forma de proteção de 

direitos fundamentais. Disponível em: http://www.justificando.com/2015/07/03/direito-penal-a-criminalizacao-

da-homofobia-como-forma-de-protecao-de-direitos-fundamentais/. Acesso em: 06 de jan de 2021. 
1467 VECCHIATTI, Paulo Roberto Iotti. O Mandado de Injunção e a criminalização de condutas. 

Disponível em: https://www.conjur.com.br/2014-ago-26/paulo-iotti-mandado-injuncao-criminalizacao-condutas. 

Acesso em: 05 de jan. de 2021. 
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Além da divergência acerca de existir (ou não) mandados constitucionais de 

criminalização, uma questão correlata também divide as posições, qual seja, a caracterização 

de mora legislativa. Críticos da tese do STF entendem que, não havendo mandado 

constitucional de criminalização para condutas homotransfóbicas, a mora legislativa não teria 

se configurado no caso apreciado pelo Supremo. Porém, é imprescindível recordar que em 

2001, foi apresentado PL na Câmara dos Deputados aprovado em 2006 e encaminhado ao 

Senado, que até a data do julgamento sequer tinha discutido a matéria e deliberado sobre o PL. 

Diante deste cenário, alguns juristas afirmam que o PL foi objeto de intensa oposição de 

bancadas conservadoras, sobretudo a religiosa fundamentalista, de tal modo que a interdição do 

debate durante tantos anos certamente caracterizaria a mora legislativa.1468 

Quanto a este aspecto, igualmente necessário recordar que as conquistas de pautas 

jurídicas por parte dos movimentos LGBTI não se deram no Poder Legislativo, mas sim no 

Poder Judiciário1469, como se observou nos seguintes casos: i) no casamento homoafetivo; ii) 

na alteração do prenome e da classificação de gênero no registro civil sem necessidade de 

cirurgia ou de tratamento hormonal (para pessoas trans); iii) na possibilidade de homens gays 

doarem sangue,1470 apenas para citar alguns exemplos que reforçam a inércia do Poder 

Legislativo. 

 

d) População LGBTI como grupo racializado 

Em resposta à crítica de Wallace Corbo, Paulo Iotti menciona que o conceito de 

racismo social não teria apagado a pessoa negra da Constituição, na medida em que a própria 

Lei Antirracismo teria passado por reforma legislativa, considerando como racistas, além das 

expressões “raça” e “cor”, aquelas por etnia, religião ou procedência nacional. Esclareceu, 

ainda, que o próprio constituinte teria separado os conceitos de raça e cor para permitir que 

racismos não percebidos em 1988 pudessem ser reconhecidos posteriormente. Iotti, ademais, 

                                                 

1468 SILVA, Diogo Bacha; BAHIA, Alexandre Gustavo Melo Franco. STF deve reconhecer demora 

do Congresso em criminalizar homofobia. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2015-jan-05/stf-

reconhecer-demora-congresso-criminalizar-homofobia. Acesso em: 06 de jan. de 2021. 
1469 Sobre este contexto específico, de judicialização dos direitos LGBTI, conferir: CARDINALI, 

Daniel. A Judicialização dos Direitos LGBT no STF: Limites, Possibilidades e Consequências. Belo Horizonte: 

Arraes Editores, 2018. 
1470 MENDONÇA, Luiz Octávio Martins. O silêncio ensurdecedor do Congresso e o necessário grito 

do orgulho LGBTQIA+. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2020-jul-01/marins-mendonca-silencio-

congresso-grito-lgbtqia. Acesso em: 06 de jan. de 2021. 
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retoma a literatura antirracista (a exemplo de Djamila Ribeiro e Silvio Almeida) para 

demonstrar que ela referenda o conceito adotado pelo STF, compreendendo o racismo não pelo 

viés estreito da biologia, mas como sistema de opressão social que supõe relações de poder 

entre um grupo dominante e outro dominado. Nesta dinâmica, pessoas LGBTI historicamente 

foram desumanizadas, tidas como degeneradas, animalizadas e bestializadas pela ideologia de 

gênero dominante (cisheteronormativa), o que reforçaria o enquadramento da homotransfobia 

enquanto racismo.1471 

 

e) Compatibilidade com o Direito Penal Mínimo 

Os críticos da decisão do STF invocam, como um dos argumentos principais, a 

violação ao princípio da legalidade por analogia in malam partem. Nesta esteira, afirma-se que 

a pauta da tipificação de condutas LGBTfóbicas também compromete o garantismo penal e o 

direito penal mínimo. Sem ingressar nas (relevantes) distinções conceituais entre garantismo e 

minimalismo penal, é preciso recordar que defensores da criminalização sustentam a 

compatibilidade entre a referida demanda e o minimalismo penal. Neste contexto, pertinente 

citar Paulo Iotti, para quem o direito penal mínimo não deve ser considerado no viés 

quantitativo – como se a quantidade de crimes tipificados determinasse a adequação ou 

inadequação ao minimalismo – mas sim qualitativo. Isto é, o direito penal, numa perspectiva 

minimalista, deve apenas criminalizar condutas que representem ofensa a valores sociais (bem 

jurídicos) indispensáveis para a vida em sociedade.1472 

No que diz respeito à LGBTfobia, a tolerância é um valor basilar para a vida em 

sociedades democráticas. Mesmo entre aqueles que desaprovam orientações sexuais e 

identidades de gênero que divirjam da cisheteronormatividade, uma vez que não há qualquer 

prejuízo a terceiros se indivíduos são homossexuais ou transexuais. Sendo assim, a 

criminalização atenderia tanto ao critério do bem jurídico, como a ultima ratio do direito penal. 

Isto porque as punições nas esferas civil e administrativa – ao menos quanto à realidade 

brasileira –, têm se mostrado ineficazes no combate à discriminação, atraindo a possibilidade 

                                                 

1471 VECCHIATTI, Paulo Roberto Iotti. Racismo homotransfóbico e a população LGBTI como um 

grupo racializado. Disponível em: https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/racismo-homotransfobico-e-a-

populacao-lgbti-como-um-grupo-racializado-28052019. Acesso em: 05 de jan. de 2021. 
1472 VECCHIATTI, Paulo Roberto Iotti. Pela lógica do Direito Penal Mínimo, homotransfobia tem 

que ser criminalizada. Disponível em: www.justificando.com/2017/07/10/pela-logica-do-direito-penal-minimo-

homotransfobia-tem-que-ser-criminalizada/. Acesso em: 07 de jan. de 2021. 
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de acionar a criminalização como (um dos) mecanismo(s) de proteção à população LGBT 

brasileira, numa perspectiva de curto prazo. 

Segundo o raciocínio defendido por Iotti, criminalizar a LGBTIfobia não representa 

ofensa aos princípios fundantes do direito penal mínimo, muito menos exclui outras frentes de 

luta a longo prazo, como projetos na área de educação, voltados à transformação social e ao 

combate às discriminações. 

 

2.3. POSIÇÕES INTERMEDIÁRIAS 

a) Relevância do simbolismo vs. ineficácia da criminalização 

Algumas posições assumem viés ambivalente, reconhecendo aspectos positivos e negativos da 

tese firmada pelo STF. Gomes e Campos, por exemplo, reconhecem que há um considerável 

efeito simbólico no julgamento em favor de grupos historicamente excluídos, compelindo 

respostas estatais como a geração de estatísticas sobre os crimes cometidos contra a população 

LGBT. No entanto, também indicam o risco pela opção penal, sobretudo sua questionável 

efetividade prática e a seletividade do aparato repressivo estatal em face de grupos 

marginalizados, incluindo as próprias pessoas LGBT.1473 

 Neste contexto, adverte-se que a criminalização da homotransfobia não seria, por si só, 

suficiente, em virtude da necessidade de combater a discriminação no espaço escolar, no 

ambiente laboral, no sistema de saúde, e inclusive na esfera familiar. O simbolismo da vitória, 

com a decisão do STF, não afastaria a importância de outras pautas para combater o ódio contra 

a população LGBT.1474 

 

b) Diálogos constitucionais 

Há uma “terceira via” proposta para a criminalização da LGBTfobia, aquela fundada nos 

diálogos constitucionais: o complexo de discursos por meio dos quais os agentes, órgãos e 

membros dos Poderes da República constroem os sentidos das normas constitucionais, lógica 

segundo a qual não haveria uma instância com a “última palavra” acerca da interpretação da 

                                                 

1473 GOMES, Juliana Cesario Alvim; CAMPOS, Ligia Fabris. O que se ganha e o que se perde na 

discussão da criminalização da LGBTIfobia. Disponível em: https://www.jota.info/stf/supra/o-que-se-ganha-e-

se-perde-na-discussao-da-criminalizacao-da-lgbtifobia-19022019. Acesso em: 05 de jan. de 2021. 
1474 CUNHA, Leonam. Criminalizar a LGBTIfobia não deve ser nosso único objetivo. Disponível 

em: https://www.justificando.com/2019/05/25/criminalizar-a-lgbtifobia-nao-deve-ser-nosso-unico-objetivo/. 

Acesso em: 06 de jan. de 2021. 
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Constituição. Na interação entre o Supremo e o legislador infraconstitucional, a decisão sobre 

casos difíceis (como da ADO e do MI) deve trazer todos os interlocutores do processo no âmbito 

da jurisdição constitucional. O Legislativo, por sua vez, ficaria responsável pelo processo de 

elaboração da norma para cuja omissão foi declarada inconstitucional.1475 

Galindo também aposta na possibilidade de diálogos entre instituições da República para 

solucionar a demanda em destaque, sendo imperioso que elas atuem no sentido da proteção de 

direitos fundamentais sem que isto implique a violação do sistema de freios e contrapesos 

(separação de poderes). Os referidos diálogos deveriam, no caso do Brasil, ser precedidos de 

propostas que retirem mecanismos de controle do Judiciário e do Legislativo, reciprocamente. 

Nesta dinâmica, o Congresso Nacional precisaria assumir que em determinados casos, possui 

dever de legislar, sendo possível instigá-lo através das ações constitucionais cabíveis (MI e 

ADO), cujas decisões não podem ser inócuas. Sob outra perspectiva, o Judiciário (em especial, 

o STF) não pode agir como substituto do Congresso, devendo adotar um comportamento de 

autocontenção, conduta ainda mais relevante no âmbito delicado do direito penal.1476 

 

2.4.  IMPRESSÕES CRÍTICAS DO DEBATE: ENTRE DIVERGÊNCIAS, 

EQUÍVOCOS E INSUFICIÊNCIAS 

O primeiro ponto a ser destacado é que, de acordo com os dados reunidos nesta 

pesquisa, aparentemente a maioria da comunidade jurídica se mostra contrária à criminalização 

da LGBTfobia. Estes posicionamentos, em regra, costumam estar fundados na dogmática penal, 

sobretudo no tocante à impossibilidade de considerar a homotransfobia como forma de racismo 

por violação à legalidade estrita. Também costumam recorrer ao direito constitucional, 

invocando o princípio da separação dos poderes e a prerrogativa exclusiva do Poder Legislativo 

de criminalizar condutas, embora os argumentos constitucionais sejam feitos de forma genérica, 

sem uma efetiva apropriação da doutrina constitucional. 

As críticas à criminalização, entretanto, demonstram superficialidade dogmática, 

inclusive no que diz respeito ao direito penal. Esta constatação foi feita por Salo de Carvalho 

em obra específica, antes mesmo do julgamento perante o STF, oportunidade na qual salientou 

                                                 

1475 PETER, Christine. Diálogos constitucionais interpelam decisão sobre criminalização da 

homofobia. Disponível em: https://www.conjur.com.br/2019-jun-29/observatorio-constitucional-dialogos-

constitucionais-interpelam-criminalizacao-homofobia. Acesso em: 05 de jan. de 2021. 
1476 GALINDO, Bruno. Criminalização da homofobia, omissões inconstitucionais e diálogos 

institucionais. Disponível em: https://www.justificando.com/2019/02/25/criminalizacao-da-homofobia-

omissoes-inconstitucionais-e-dialogos-institucionais/. Acesso em: 06 de jan. de 2021. 
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que o debate (criminalizar vs, não criminalizar) está fundado em teses genéricas pouco 

palpáveis, sendo possível superar esta dicotomia a partir do diálogo entre ciências criminais 

com as teorias queer e feministas.1477 

Reitero a fragilidade das críticas à decisão do STF por uma razão relativamente 

simples: juristas ligados a esta posição parecem seguir um script, partindo da premissa 

inexorável de que houve violação do princípio da legalidade e analogia in malam partem, 

quando na realidade, o próprio Supremo expôs os argumentos pelos quais não estaria 

transgredindo o referido princípio. Grande parte dos artigos que criticam a tese consolidada 

pelo Supremo sequer menciona ou discute afundo o precedente no qual foi firmado o conceito 

de racismo social (caso Ellwanger).1478 Além disso, também parece partir da premissa (nem 

sempre apresentada de forma transparente e fundamentada) de que ‘o racismo’ abarca apenas 

discriminação contra pessoas negras. A rigor, a parcela majoritária dos artigos analisados 

(contrários à decisão) não se contrapõe efetivamente aos fundamentos utilizados, seja pelos 

autores das ações constitucionais, seja pela maioria dos ministros do Supremo. 

Além disso, as menções a categorias como garantismo e minimalismo penal se 

mostram absolutamente precárias, uma vez que praticamente nenhum dos críticos à 

criminalização explica o que entende por garantismo, o que entende por minimalismo penal, 

tratando estes conceitos como sinônimos sem referência a teóricos que sustentam essas teorias 

(a exemplo de Ferrajoli, Baratta, Zaffaroni, apenas para citar alguns exemplos), não raro, a 

partir de pontos de vista (epistemológicos) completamente distintos. Também não desenvolvem 

suficientemente a tese de incompatibilidade da tipificação da LGBTfobia com o minimalismo 

penal, sugerindo que toda e qualquer criminalização não se harmoniza com o direito penal 

mínimo. 

                                                 

1477 CARVALHO, Salo. Sobre a criminalização da homofobia: perspectivas desde a criminologia queer. 

In: CARVALHO, Salo; DUARTE, Evandro Piza. Criminologia do preconceito: racismo e homofobia nas 

Ciências Criminais. São Paulo: Saraiva, 2017, p. 231. 
1478 Nas palavras do Ministro Maurício Corrêa, redator da tese vencedora do HC 82.424/RS: “(...) 

permito-me arrematar que racismo, longe de basear-se no conceito simplista de raça, reflete, na verdade, 

reprovável comportamento que decorre da convicção de que há hierarquia entre os grupos humanos, 

suficiente para justificar atos de segregação, inferiorização e até de eliminação de pessoas. Sua relação com 

o termo raça, até pela etimologia, tem a perspectiva da raça enquanto manifestação social, tanto mais que 

agora, como visto, em virtude de conquistas científicas acerca do genoma humano, a subdivisão racial da espécie 

humana não encontra qualquer sustentação antropológica, tendo origem em teorias racistas que se desenvolveram 

ao longo da história, hoje condenadas pela legislação criminal” (p. 68/488, grifo nosso). Disponível em: 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=79052. Acesso em: 15 de jan. de 2021. 

http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=79052
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Outro aspecto notável, até mesmo surpreendente, é que juristas críticos à 

criminalização manifestam uma compreensão limitada da dogmática penal, como se ela 

encerrasse um saber neutro, deslocado da realidade, isento de ideologia. Criminólogas 

brasileiras como Vera Andrade já têm alertado sobre este senso comum de parcela dos juristas 

a respeito do saber dogmático, o qual somente pode ser compreendido caso esteja inserido em 

sua dimensão histórica e teórica. Ou seja, a partir do seu caráter de cientificidade, que ganhou 

força com o positivismo jurídico a partir do século XIX.1479 

A visão limitada dos críticos também diz respeito à falta de diálogo com outras áreas 

do próprio Direito. Não raro, parte dos críticos, de formação penalista, citava o princípio da 

legalidade como norma constitucional sem abordar a Constituição Federal em sua totalidade, 

desconsiderando todas as demais normas que fundamentam as possibilidades de eventual 

criminalização da LGBTfobia. Igualmente, destaco a incompreensão dos referidos críticos 

quanto a aspectos técnicos das ações constitucionais, com afirmações genéricas de que a ADO 

não se presta a tal finalidade, e que o MI sequer deveria ser conhecido por não caracterização 

de mora legislativa.1480 Esta postura parece confirmar aquilo que há algum tempo sustenta 

Dimitri Dimoulis, no sentido de que penalistas assumem um isolacionismo no qual o direito 

penal é interpretado sem lentes constitucionais ou convencionais.1481 É como se o direito penal 

fosse um nicho específico, um ramo jurídico absolutamente autossuficiente, compreensão que 

não se sustenta diante de um direito penal constitucional. 

Os críticos da criminalização não estão apenas pouco familiarizados com o direito 

constitucional e os aspectos técnicos das ações constitucionais. Estes juristas também mostram, 

                                                 

1479 ANDRADE, Vera Regina Pereira de. Dogmática jurídica: escorço de sua configuração e 

identidade. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2003, p. 55-63. 
1480 Curioso notar, mais uma vez, o equívoco dos críticos ao mencionarem a ausência de mora 

legislativa. Primeiramente, porque parecem não dominar a dogmática constitucional, visto que mera existência de 

PL em trâmite no Poder Legislativo não significa, automaticamente, que inexiste mora legislativa. E, ainda, a 

argumentação passa ao largo de dois aspectos: i) dados empíricos apontando que, ao menos desde 2001, as casas 

legislativas deveriam debater o tema (criminalização da homotransfobia), mas relutam em tomar uma deliberação, 

seja pela aprovação ou rejeição do(s) PL(s); ii) ignoram que existem estratégias políticas de grupos conservadores 

e de grupos religiosos fundamentalistas que visam barrar – em termos procedimentais – o avanço de qualquer PL 

sobre a temática. A propósito, conferir a seguinte pesquisa: NUNES, Lauro Victor. Narrativas de bloqueio à 

criminalização da violência contra LGBTI’s no Brasil: estudo de caso sobre uma omissão legislativa. 

Dissertação (Mestrado em Ciência Política). São Carlos: Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), 2018, 

165f. 
1481 “O discurso dos penalistas é caracterizado pela opção isolacionista, como se a estrutura escalonada 

do direito tivesse em seu ápice a legislação penal estatal (e não a Constituição e os tratados internacionais) e como 

se a elaboração da dogmática pudesse contentar-se com conceitos elaborados por penalistas, prescindindo das 

elaborações da doutrina constitucional e internacional”. DIMOULIS, Dimitri. Direito Penal Constitucional: 

garantismo na perspectiva do pragmatismo jurídico-político. Belo Horizonte: Arraes Editores, 2015, p. 11. 
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em seus textos, que desconhecem (ou ignoram) a história dos movimentos LGBT no Brasil, por 

diversas razões. Em primeiro lugar, isto se confirma pelos termos conceituais utilizados: ao 

invés de criminalização da LGBTfobia (enquanto conceito guarda-chuva), em quase todos os 

textos se fala em homofobia. Esta não é uma discussão formal vinculada a preciosismos 

conceituais, tendo em vista que a homofobia é insuficiente para compreender as discriminações 

fundadas em orientações sexuais e identidades de gênero divergentes da 

cisheteronormatividade. A narrativa voltada exclusivamente à homofobia silencia outros 

sujeitos vulneráveis dentro da própria comunidade LGBT, como lésbicas, bissexuais e 

transexuais, sendo indispensável apontar as especificidades da lesbofobia, da bifobia e da 

transfobia.1482 

Em segundo lugar, ao sugerirem que os movimentos LGBT estão centrados apenas em 

uma pauta punitivista, demonstram mais uma vez o desconhecimento acerca da história dos 

referidos movimentos, que certamente não pode ser resumida a uma demanda específica. A 

partir de referenciais como Simões e Facchini, é facilmente perceptível que a luta por direitos 

dos movimentos LGBT no Brasil ultrapassa o direito penal.1483 Mais do que isso: é imperioso 

reconhecer que o debate sobre políticas públicas nacionais e estaduais de combate à violência 

contra pessoas LGBT é denso, complexo, exigindo não apenas a atuação do sistema de justiça 

criminal, mas também de outros órgãos públicos1484, numa ótica que seguramente extrapola a 

lógica simplista de criação de delitos e encarceramento de indivíduos. Observe-se, ainda, que 

tanto ativistas como intelectuais dos movimentos LGBT têm se debruçado sobre a questão 

educacional, elaborando projetos e estratégias que procuram identificar e combater a 

discriminação LGBTfóbica, numa perspectiva educacional preventiva.1485 Porém, todas essas 

informações e referenciais teóricos são inexplorados por todos os juristas críticos da 

criminalização. 

                                                 

1482 A mesma advertência é feita por Jaqueline Gomes de Jesus: “A homofobia, a princípio, refere-se ao 

preconceito contra os homens homossexuais, os gays, entretanto, como foi mencionado anteriormente, também 

tem sido aplicado de forma generalizada, tanto nos meios de comunicação quanto em documentos oficiais, para se 

referir nominalmente à situação de lésbicas, bissexuais, travestis e transexuais. Essa utilização, que facilita a 

compreensão é, porém, falha, porque leva ao desconhecimento das particularidades de cada grupo”. JESUS, 

Jaqueline Gomes de. Homofobia: identificar e prevenir. 2. ed. rev. e ampl. Rio de Janeiro: Metanoia, 2015, p. 46. 
1483 SIMÕES, Júlio Assis; FACCHINI, Regina. Na trilha do arco-íris: do movimento homossexual ao 

LGBT. São Paulo: Editora Fundação Perseu Ábramo, 2009. 
1484 Neste sentido, conferir o trabalho de: FEITOSA, Cleyton. Políticas Públicas LGBT e Construção 

Democrática no Brasil. Curitiba: Appris, 2017. 
1485 JESUS, Jaqueline Gomes de. Obra citada, p. 78-88. 
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Verifica-se, a partir dos textos contrários à criminalização (constituindo a maioria do 

espaço amostral), que os argumentos não são frágeis apenas do ponto de vista dogmático. Para 

além da dogmática penal, os juristas demonstram pouco domínio sobre perspectivas 

criminológicas. A minoria dos artigos críticos se vale de referenciais teóricos da criminologia, 

e nas raras oportunidades em que o fazem, recorrem unicamente à criminologia crítica.1486 Não 

há menção de teóricas e teóricos vinculados às criminologias feminista, queer ou interseccional, 

o que se torna extremamente problemático, na medida em que compreender a violência 

LGBTfóbica perpassa, necessariamente, pela literatura feminista, antirracista e queer. A falta 

de diversidade (em sentido amplo) dos referenciais teóricos utilizados pelos críticos apenas 

evidencia a superficialidade de um debate que está aprisionado na dicotomia “abolicionismo 

vs. punitivismo”, na qual críticos da criminalização insistem na violação ao princípio da 

legalidade e na formação de um “perigoso precedente” ao Estado Democrático de Direito. 

Por fim, um último aspecto deve ser explorado, como crítica às críticas da 

criminalização: quem são os sujeitos que assumem a postura crítica? Conforme mencionei 

anteriormente, ao expor os dados empíricos da pesquisa, os textos são de autoria 

majoritariamente masculina. Embora a criminalização da LGBTfobia não possa ser aprisionada 

por uma concepção ortodoxa de quem está autorizado (e não autorizado) a se posicionar1487, 

entendo que o conceito de “lugar de fala”1488 é essencial para refletirmos sobre os termos em 

que foi travada a discussão da tese adotada pelo STF. A maioria dos autores dos textos (críticos 

à criminalização) pautaram o debate a partir de sua posição social privilegiada – seja como 

operador do direito (advogado, promotor, magistrado), seja como intelectual reconhecido 

nacionalmente pela comunidade jurídica – e dos seus pontos de vista sobre o que seria a 

“verdadeira” dogmática penal, desconhecida por leigos, vilipendiada pelo movimento LGBT 

                                                 

1486 A exemplo do artigo de Erica do Amaral Matos. 
1487 Me refiro, aqui, às críticas de bell hooks quanto ao que denomina “autoridade da experiência” no 

debate sobre opressões (machismo, racismo, homotransfobia). A autora reconhece que, muitas vezes, o “lugar de 

fala”, enquanto autoridade, pode ser usado para excluir e silenciar. No entanto, hooks investe em uma perspectiva 

que reconheça modos de conhecimento analíticos e experimentais, sustentando que existe um conhecimento 

particular que vem do sofrimento (da “paixão pela experiência”). Neste sentido: hooks, bell. Ensinando a 

transgredir: A educação como prática da liberdade. Tradução de Marcelo Brandão Cipolla. 2. ed. São Paulo: 

Martins Fontes, 2017, p. 122-124. 
1488 Segundo Djamila Ribeiro, o lugar que ocupamos socialmente nos traz experiências distintas, que 

rompe com uma visão universal do “ser mulher”, “ser negro”, “ser LGBT”, entre outros marcadores sociais. 

Também faz com que homens brancos, que se entendem como referência universal, se racializem. Sendo assim, 

falar sobre lugar de fala é pertinente para romper os regimes de autorização discursiva, sem descuidar do caráter 

estrutural das referidas opressões. RIBEIRO, Djamila. O que é lugar de fala? Belo Horizonte: Letramento: 

Justificando, 2017, p. 69-70. 
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(compreendido equivocadamente no singular) em sua cruzada punitivista, supostamente alheio 

às garantias constitucionais. 

É preciso reconhecer, no entanto, que não obstante a hegemonia discursiva de homens 

no espaço amostral de pesquisa, juristas e ativistas LGBT – como Paulo Iotti1489, Renan 

Quinalha e Alexandre Bahia – assumiram posicionamentos robustos, favoráveis à 

criminalização, desafiando argumentos do senso comum que se estabeleceu na comunidade 

jurídica brasileira, mais inclinada a criticar a decisão do STF do que identificar as possibilidades 

de avanços a partir da referida decisão. Não somente enquanto ativistas, mas na posição de 

homens gays, os juristas mencionados, a partir de suas vivências como integrantes da 

comunidade LGBT brasileira, se mostraram capazes de articular argumentos para além de uma 

visão “clássica” da dogmática penal-constitucional. Essa percepção reforça a importância do 

lugar de fala, sobretudo quanto às opressões de caráter estrutural. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em outro texto, ao rebater as críticas da criminologia crítica à criminalização da 

LGBTfobia, afirmei que problemas sociais complexos e multifacetados não podem ser 

abordados com argumentos genéricos e frases de efeito que deslegitimem uma demanda social 

histórica.1490 Esta constatação também pode ser feita no que diz respeito ao espaço amostral da 

pesquisa realizada, uma vez que as críticas à referida pauta procuram tratar de forma simples 

uma questão jurídico-social absolutamente complexa. 

A partir da revisão bibliográfica conduzida (no sentido de estabelecer o “estado da 

arte” das discussões acerca do julgamento da ADO 26 e do MI 4.733 no STF), confirma-se a 

hipótese de que a maioria dos juristas no Brasil – sobretudo os críticos à criminalização – se 

posiciona a partir de argumentos estritamente vinculados à dogmática penal, sem quaisquer 

referências a um direito penal constitucionalizado, bem como aos estudos LGBT, antirracistas, 

feministas e de gênero (dentro e/ou fora das criminologias de viés crítico). A ausência destas 

perspectivas faz com que o problema (criminalizar ou não criminalizar a LGBTfobia) esteja 

                                                 

1489 No caso de Paulo Iotti, é notável o seu engajamento, considerando que de todos os artigos favoráveis 

à criminalização, sete deles são de sua autoria. Iotti é um dos únicos juristas que articula a dogmática constitucional 

com outras áreas, dentro e fora do Direito, recorrendo, ainda, aos estudos antirracistas, de gênero e de sexualidade. 
1490 ROMFELD, Victor Sugamosto. Criminalizar ou não criminalizar a LGBTIfobia? Uma crítica da 

crítica criminológica. In: QUEIROZ, João Pedro Pereira de; COSTA, Regina Alice Rodrigues A. (orgs.). Gênero, 

direitos humanos e política social: debates contemporâneos. Recife: FASA, 2020, p. 18. 
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aprisionado em uma dicotomia simplista, que não revela todas as nuances sobre o fenômeno 

em debate. Outra consequência é que a crítica à criminalização, ao invés de estar fundada em 

argumentos mais consistentes, acaba se valendo de reducionismos da própria dogmática penal, 

além de ignorar saberes externos ao Direito, que são essenciais para compreender as violências 

praticadas contra a população LGBT no Brasil. 

Com esta pesquisa, não insinuo que apenas é possível e coerente ser favorável à 

criminalização da LGBTfobia. O que pretendi demonstrar é que as críticas estão fundadas em 

bases teóricas frágeis, mesmo no tocante à técnica do direito penal-constitucional. E, em se 

tratando de um debate de opressão estrutural, juristas brasileiros deveriam se deslocar de suas 

zonas de conforto, assumindo uma postura de escuta dos movimentos sociais1491 (neste caso, os 

movimentos LGBT) e, ainda, de perspectivas teóricas críticas externas à dogmática penal, as 

quais certamente têm uma contribuição ímpar na análise das complexidades do tema 

investigado. É preciso levar a sério os lugares de fala nas ciências criminais como um todo, sob 

pena de recorrermos a saberes pretensamente críticos que, a rigor, não estão engajados na 

emancipação dos oprimidos que dizem defender. 
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A PROTEÇÃO INTERNACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS DAS 

MULHERES 

International Protection of Women's Human Rights 

 

Jade Cristiane Merlin1492 

 

INTRODUÇÃO 

A história da humanidade foi marcada por diversos episódios de violência em que o 

ser humano não foi somente vítima, mas também algoz, provocando as mais terríveis violações 

à dignidade da pessoa humana, mesmo antes de existir um conceito social e jurídico para tal. 

Na história recente da humanidade, enquanto o século XIX foi marcado pela escravidão dos 

povos e o século XX foi marcado pelo totalitarismo e pelo regime nazista, o século XXI enfrenta 

um momento de constantes violações de direitos das mulheres em todo o cenário mundial, 

trazendo a luz importantes discussões acerca do tráfico internacional de mulheres e meninas 

para exploração sexual, mutilação genital feminina, violência obstétrica, estupros, feminicídios, 

desigualdades sociais, econômicas e de direitos, e diversas outras injustiças praticadas contra 

as mulheres em razão do seu gênero. 

A Segunda Guerra Mundial marcou um período de enormes atrocidades, onde estima-

se que quase 55 milhões de pessoas morreram, tanto vítimas de torturas e homicídios praticados 

pelos próprios agentes do Estado, quanto nos campos de batalhas, mostrando ao mundo a pior 

face do ser humano. Diante desse cenário, se viu a necessidade de uma internacionalização dos 

direitos humanos, os quais já eram discutidos no âmbito interno dos países, em suas 

Constituições, a fim de reprimir qualquer afronta a dignidade humana. Nesse contexto, em 

1945, ao final da guerra, é criada a Organização das Nações Unidas (ONU), órgão responsável 

por manter a paz e a segurança internacional, fomentar a cooperação internacional no campo 

social e econômico, e promover os direitos humanos universais. 

No mesmo ano é criada a Carta das Nações Unidas, ao qual culmina por estabelecer a 

internacionalização dos direitos humanos ao definir, mesmo que vagamente, a importância da 

                                                 

1492 Graduada em Direito pelo Centro Universitário Autônomo do Brasil – UNIBRASIL. 
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defesa desses direitos e das liberdades individuais. Em 1948 surge a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, aprovada com unanimidade por 48 votos dos países-membros e 8 

abstenções, composta por 30 artigos que trazem uma maior definição quanto a proteção dos 

direitos humanos e das liberdades individuais e um novo conceito desses direitos, dotados de 

universalidade e indivisibilidade.1493 

Esse conceito contemporâneo de direitos humanos traz a luz uma nova visão sobre a 

dignidade da pessoa humana, composto por uma universalidade que enxerga que todo ser 

humano é titular desses direitos, independentemente de qualquer outra particularidade e 

também dotado de indivisibilidade, porque para que os direitos civis e políticos de uma pessoa 

sejam assegurados, devem também ser respeitados os seus direitos sociais, econômicos e 

culturais, e quando qualquer um desses direitos é violado, todos os demais direitos também o 

são, de modo que os direitos humanos são indivisíveis, interdependentes e inter-relacionados 

entre si.1494 

Contudo, esse conceito de proteção dos direitos humanos, vinculado a uma ideia de 

igualdade formal de direitos, em que todos são iguais perante a lei e a ordem social, é geral e 

abstrato, ignorando que os indivíduos possuem as suas próprias particularidades que os 

distinguem entre si, seja em razão da raça, nacionalidade, religião, orientação sexual, gênero, 

dentre outros aspectos e que essas diferenças entre as pessoas são um dos principais fatores que 

levam determinados indivíduos a questionarem se determinadas pessoas são detentoras de 

direitos assim como eles.1495 

Quanto a isso, Flávia Piovesan ressalta que: 

Ao longo da história as mais graves violações aos direitos humanos vieram como fundamento a 

dicotomia do “eu versus o outro”, em que a diversidade era captada como elemento para aniquilar 

direitos. Vale dizer, a diferença era visibilizada para conceber o “outro” como um ser menor em 

dignidade e direitos, ou, em situações limites, um ser esvaziado mesmo de qualquer dignidade, um 

ser descartável e supérfluo.1496 

 

                                                 

1493 FACHIN, Melina Girardi. "Nós": reflexões acerca da formação e consolidação da concepção universal 

dos direitos humanos e fundamentais. Revista Brasileira de Direito Internacional. Curitiba, v.6, n.6, jul./dez. 2007, 

p.20. 
1494 PIOVESAN, Flávia. A Proteção Internacional dos Direitos Humanos das Mulheres. Rio de Janeiro, 

2012. Disponível em: <https://www.emerj.tjrj.jus.br/revistaemerj_online/edicoes/revista57/revista57_70.pdf> Acesso 

em: 20 nov 2020. 
1495 Idem. 
1496 Idem. 
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A discussão acerca do que é a igualdade perdura já há tempos, com a finalidade de 

encontrar um conceito que maior traga justiça. A Igualdade formal, também chamada de 

“igualdade perante a lei” por Bobbio1497, sob a ideia de que “todos são iguais perante a lei”, é o 

conceito mais universalmente aceito. Entretanto, esse conceito de igualdade é genérico e 

abstrato, partindo do pressuposto de que todas as pessoas são detentoras de direitos e que em 

razão disso devem ser tratadas como iguais, independentemente de qualquer outro aspecto. Já 

a igualdade material é baseada em uma maior busca por um ideal de justiça, ao qual compreende 

que o ser humano deve também ser respeitado não somente enquanto pessoa humana, mas 

também em razão de suas diferenças. Quanto a isso, a igualdade material se divide em dois 

caminhos: um partindo de um ideal de justiça social distributivo, correspondente a um critério 

socioeconômico e outro pautado em um ideal de justiça de reconhecimento de identidades, onde 

se reconhece as diferenças quanto ao gênero, assunto discutido nesse artigo, orientação sexual, 

raça, etnia, dentre outros critérios.1498 

A violação dos direitos humanos atinge primeiramente os grupos sociais mais 

vulneráveis, como os mais pobres, as mulheres, os negros e os indígenas, comprovando que há 

um fenômeno de “feminização” e “etnicização” da pobreza que coloca esses grupos que já são 

vulneráveis em razão de sua identidade, também vulneráveis a pobreza. Desse modo, se percebe 

que a proteção da dignidade humana demanda mais do que uma igualdade formal, pautada em 

uma ideia universal de que todas as pessoas são iguais, ela necessita de uma igualdade com 

respeito as diferenças, mais específica, com a finalidade de proteger também os grupos mais 

socialmente vulneráveis a essas violações. 

Nancy Fraser afirma que para que haja justiça é necessário o entendimento de que a 

igualdade de distribuição e a igualdade de reconhecimento de identidades devem existir 

simultaneamente, pois um direito não pode se reduzir ao outro.1499 Isso porque o direito a 

redistribuição e o direito ao reconhecimento de identidades se relacionam entre si, trazendo um 

caráter bidimensional, tendo em vista que a discriminação leva a pobreza e a pobreza leva a 

discriminação.1500 

                                                 

1497 BOBBIO, Norberto. Igualdade e Liberdade. 4. ed. Rio de Janeiro: Ediouro, 2000. p. 29-30. 
1498 PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacional. 14.ed. São Paulo: 

Saraiva, 2013. p. 261. 
1499 FRASER, Nancy apud PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos..., p. 262. 
1500 PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos…, p. 262. 
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Enquanto o direito a redistribuição solicita que por meio da transformação das 

estruturas socioeconômicas e da adoção de políticas de redistribuição de renda sejam tomadas 

medidas a fim de combater a injustiça econômica, a marginalização dos mais economicamente 

vulneráveis e a desigualdade econômica, o direito ao reconhecimento pede que por meio de 

uma transformação cultural e de uma política de reconhecimento de identidades, sejam tomadas 

medidas a fim de combater a injustiça cultural, os preconceitos e os padrões sociais 

discriminatórios.1501 

Diante disso, percebe-se que tratar as pessoas de forma genérica, ignorando as suas 

particularidades, acaba sendo insuficiente para a proteção de todos os indivíduos, tendo em 

vista que algumas pessoas estão em maior situação de vulnerabilidade que outras, justamente 

em razão dessas diferenças. Surge então um direito pautado também nas diferenças, de modo 

que essas diferenças sejam respeitadas e tratadas como iguais. 

Boaventura de Souza Santos discorre que “temos o direito a ser iguais quando a nossa 

diferença nos inferioriza; e temos o direito a ser diferentes quando a nossa igualdade nos 

descaracteriza. Daí a necessidade de uma igualdade que reconheça as diferenças e de uma 

diferença que não produza, alimente ou reproduza as desigualdades”1502, ressaltando a ideia de 

um princípio de igualdade material com respeito as diferenças. 

Os direitos humanos da forma como o conhecemos hoje, fugindo de um conceito 

abstrato e genérico de igualdade, e migrando para um conceito de dignidade humana concreto 

e plural, busca dois caminhos: o da afirmação da dignidade humana e o da prevenção do 

sofrimento humano. Destaca-se também que os direitos humanos possuem como estrutura 

fundamental, aquilo que lhe da base e sustentação, o direito a igualdade material, o direito as 

diferenças e o direito ao reconhecimento de identidades.1503 

E é a partir dessa busca por um ideal de justiça que consiga abarcar todos os sujeitos 

de direitos, com as suas particularidades, com as suas diferenças, que às sociedades tem buscado 

cada vez mais implementar a defesa dos direitos humanos das mulheres, tendo em vista o 

                                                 

1501 Idem. 
1502 SANTOS, Boaventura de Souza. Reconhecer para libertar: os caminhos do cosmopolitismo 

multicultural. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003. p-56. 
1503 PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos…, p. 262. 
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contexto histórico dessas violações e as diversas formas de violências cometidas nos mais 

diversos setores sociais. 

Em decorrência das diversas formas de violência praticadas contra as mulheres e 

meninas em todo o mundo, sejam elas físicas ou psicológicas, por motivos religiosos ou 

socioculturais, ao longo dos anos os movimentos feministas do mundo todo se organizaram e 

fizeram pressão para que o direito internacional trouxesse ferramentas e auxílio para que os 

países resolvessem internamente as questões de violações dos direitos humanos das mulheres, 

a fim de prevenir, punir e erradicar todas as formas de violência praticadas contra as mulheres. 

Jimmy Carter, ex-presidente dos EUA nos anos de 1977 a 1981, com base em dados 

fornecidos por sua organização, Carter Center, a qual atua com programas sociais voltados aos 

direitos humanos, afirma que a maior violação de direitos humanos cometida no planeta 

atualmente é o abuso de mulheres e meninas e que estranhamente esse fato não é abordado 

como deveria. Carter traz ainda três motivos para isso: a interpretação incorreta das escrituras 

religiosas e sagradas que colocam a mulher como subserviente ao homem, o aumento da 

violência em todo o mundo e o fato de que a maioria dos homens não se importam pois estão 

em posições confortáveis.1504 

Diante disso, a presente pesquisa terá como método a pesquisa dedutiva, com base em 

levantamentos bibliográficos de doutrinas, livros, artigos, periódicos científicos, sites, eventos 

e também normas nacionais e tratados internacionais, a fim de trazer átona uma discussão 

acerca da realidade dos direitos humanos das mulheres no cenário internacional e de como ele 

interfere também no âmbito do direito interno brasileiro, tendo em vista que a questão da 

violência contra a mulher e do feminicídio são atualmente um dos maiores problemas do século 

XXI e que o Brasil tem sido constantemente cobrado pela ONU devido os últimos 

levantamentos de dados que o coloca no topo do ranking de países em que mais ha assassinatos 

de mulheres. 

 

                                                 

1504 CARTER, Jimmy. Why i believe the mistreatment of women is the number one human rights 

abuse. TEDWomen, maio 2015. Disponível em: 

<https://www.ted.com/talks/jimmy_carter_why_i_believe_the_mistreatment_of_women_is_the_number_

one_human_rights_abuse>  Acesso em: 03 dez 2020. 
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1. A PROTEÇÃO INTERNACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS DAS 

MULHERES 

Desde a formação da Organização das Nações Unidas (ONU) em 1945, que surgiu 

como uma resposta a sociedade quanto as violações cometidas na Segunda Guerra, diversos 

documentos internacionais foram criados com o intuito de promover a dignidade humana e as 

liberdades individuais, a fim de alcançar um mundo mais socialmente justo. Diante disso, se 

viu a necessidade de também proteger os mais socialmente vulneráveis, como as mulheres e 

com isso foram vários os documentos voltados a promover não somente a igualdade entre 

homens e mulheres, mas também de punir e erradicar as violências cometidas contra mulheres 

e meninas em todo o mundo.  

A Carta das Nações Unidas marcou um importante momento da história, pois não 

somente foi o primeiro documento internacional a concretizar a ideia de direitos humanos 

universais e das liberdades individuais, como também o primeiro documento internacional a 

contemplar em seu preâmbulo a igualdade entre homens e mulheres como parte integrante dos 

direitos humanos.1505  

Entretanto, não foi fácil o percurso para que constasse a cláusula de igualdade entre 

homens e mulheres no documento, tendo em vista que dos 160 delegados representando as 50 

nações signatárias da Carta das Nações Unidas na Conferência de São Francisco nos Estados 

Unidos, somente quatro eram mulheres: Bertha Lutz, representando o Brasil, Minerva 

Bernardino, representando a República Dominicana, Wu Yi-fang, representando a China e 

Virginia Gildersleeve, representando os EUA. Além da dificuldade de promover uma ressalva 

quanto a desigualdade das mulheres no documento em virtude da maioria dos delegados serem 

compostos por homens, somente Bertha Lutz e Minerva Bernardino lutaram pela inclusão das 

mulheres na Carta.1506 

Pesquisas recentes realizadas pelas pesquisadoras Elise Dietrichson e Fatima Sator da 

Universidade de Londres, com base em documentos da época e memórias escritas pelas 

mulheres presentes na Conferência, confirmam que a menção a igualdade de gênero na Carta 

                                                 

1505 ONU – Organização das Nações Unidas. Carta das Nações Unidas. 1945. Disponível em: 

<https://brasil.un.org/pt-br/91220-carta-das-nacoes-unidas> Acesso em: 04 dez 2020. 
1506 SOARES, Andreia Azevedo. Bertha, a brasileira que pôs a mulher na carta da ONU. Público, 

Lisboa. 19 set 2016. Disponível em: <https://www.publico.pt/2016/09/18/mundo/noticia/a-batalha-de-bertha-lutz-

para-por-a-mulher-na-carta-da-onu-1742593> Acesso em: 05 dez 2020. 
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das Nações Unidas partiu da insistência de mulheres latino-americanas lideradas pela cientista 

e diplomata brasileira Bertha Lutz, contrariando a ideia que perdurou por muito tempo de que 

a luta pela inclusão das mulheres na Carta partiu de diplomatas de países mais desenvolvidos. 

As pesquisadoras ainda afirmam que as diplomatas latino-americanas enfrentaram forte 

resistência por parte da norte-americana Virginia Gilderleeve e assessoras britânicas, sob a 

argumentação de que as mulheres já estavam em igualdade de oportunidades com os homens 

nos EUA e que as mulheres já estavam inclusas no conceito de “direitos humanos”, onde Lutz 

respondeu que “em nenhum lugar no mundo havia igualdade completa de direitos com os 

homens” e que havia sido encarregada pelo governo brasileiro a vir defender justamente esse 

ponto, já que Bertha estava fortemente ligada a luta dos direitos das mulheres no Brasil.1507 

Além disso, Bertha Lutz e as mulheres latino-americanas argumentaram que ao longo 

da história as mulheres têm sido incluídas no termo “homens” e que o resultado disso foram os 

constantes impedimentos da participação das mulheres nos assuntos públicos.1508 Diante da 

pressão exercida por elas, conseguiram com que o princípio dos direitos humanos e das 

liberdades individuais fossem citados quatro vezes na carta, com a menção de que as Nações 

Unidas tem como propósito “estimular e promover o respeito aos direitos humanos e às 

liberdades fundamentais para todos, sem distinção de raça, sexo, língua ou religião” e que a 

menção da “igualdade entre homens e mulheres” constasse no preâmbulo do documento, com 

o apoio de grande parte das delegações que eram compostas por homens. Além disso, a Carta 

em seu artigo 8º explicita que a ONU não fará distinção entre homens e mulheres quanto a 

ocupação de cargos em seus órgãos principais e subsidiários.1509 

Em 1948 é adotada a Declaração Universal de Direitos Humanos, que trouxe um novo 

conceito de direitos humanos pautado na universalidade e na indivisibilidade desses direitos, 

além de ressaltar em seu preâmbulo a igualdade entre homens e mulheres perante a lei, e que a 

dignidade inerente de todas as pessoas e os direitos iguais e inalienáveis são fundamentos para 

a liberdade, a justiça e a paz no mundo.1510 

                                                 

1507 ONU – Organização das Nações Unidas. Exclusivo: Diplomata brasileira foi essencial para menção 

à igualdade de gênero na Carta da ONU. 9 nov 2016. Disponível em: <https://brasil.un.org/pt-br/74852-exclusivo-

diplomata-brasileira-foi-essencial-para-mencao-igualdade-de-genero-na-carta-da-onu> Acesso em: 08 dez 2020. 
1508 Idem. 
1509 ONU – Organização das Nações Unidas. Carta das Nações Unidas. 1945. Art. 8º. 
1510 ONU – Organização das Nações Unidas. Declaração Universal de Direitos Humanos. 1948. 

Disponível em: <https://www.ohchr.org/en/udhr/documents/udhr_translations/por.pdf> Acesso em: 08 dez 2020. 
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Todavia, como analisado anteriormente, apesar da Declaração Universal trazer um 

conceito mais abrangente de direitos humanos do que a Carta das Nações Unidas, ainda é um 

conceito genérico e abstrato, não englobando todas as especificidades dos sujeitos de direitos, 

demonstrando ser insuficiente para a integral proteção da dignidade humana daqueles que são 

socialmente mais vulneráveis, como ocorre com as mulheres. 

Diante disso e buscando um maior respeito ao princípio da igualdade entre homens e 

mulheres, assim como anteriormente proposto pela Carta das Nações Unidas e pela Declaração 

Universal de Direitos Humanos, em 1953 a ONU aprova a Convenção Sobre os Direitos 

Políticos das Mulheres, a fim de também resguardar o princípio da igualdade no âmbito político. 

Dessa forma, a Convenção reconhece que todas as pessoas têm o direito de fazer parte dos 

assuntos públicos e políticos do seu país, seja de maneira direta ou por meio de representantes 

eleitos pelo povo, sem que haja distinção entre homens e mulheres. Com isso, a Convenção não 

somente reconhece que as mulheres têm o direito ao voto, mas que também podem ser elegíveis 

em qualquer organismo público de seu país.1511 

No Brasil o direito ao voto feminino foi obtido em 1932, todavia, o código não 

colocava as mulheres em igualdade de gênero com os homens, tendo em vista que haviam 

diversas ressalvas quanto a isso. Dentre essas ressalvas, o fato de que o voto era obrigatório 

para os homens, mas para as mulheres ele era voluntário, ficando implícito que somente 

votavam as mulheres que tinham autorização dos homens da família, seus maridos e pais. A 

Constituição de 1934 transformou o voto feminino em obrigatório, mas somente para as 

mulheres que tivessem renda própria, e as legislações seguintes mantiveram esse cenário de 

desigualdade.1512 Ainda que a Convenção Sobre os Direitos Políticos das Mulheres tenha sido 

aprovada pelo Congresso Nacional em 1955 com o Decreto Legislativo nº 123, os direitos 

políticos das mulheres no Brasil só foi equiparado ao dos homens com o Código Eleitoral de 

1965, após a ratificação da Convenção em 1963 pelo Decreto Legislativo nº 52.476. 

Visando uma maior efetividade quanto a aplicação dos direitos humanos no âmbito 

interno dos países americanos, em 22 de novembro de 1969 é adotada a Convenção Americana 

de Direitos Humanos, também conhecida como Pacto de São José da Costa Rica, a qual o Brasil 

                                                 

1511 ONU - Organização das Nações Unidas. Convenção Sobre os Direitos Políticos das Mulheres. 1953. 

Disponível em: <http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Direitos-da-Mulher/convencao-sobre-os-direitos-

politicos-da-mulher.html> Acesso em: 11 dez 2020. 
1512MARQUES, Teresa Cristina de Novaes. O Voto Feminino no Brasil. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/midias/file/2020/11/voto-feminino-brasil-2ed-marques.pdf> Acesso em: 11 dez 2020. 
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passou a fazer parte em 1992.1513 Essa Convenção é um dos documentos internacionais mais 

importantes para os Estados Americanos quanto a proteção dos direitos humanos universais, 

pois é responsável por criar a Corte Interamericana de Direitos Humanos, órgão autônomo do 

qual tem como finalidade julgar os casos de violações de direitos humanos ocorridos nos países 

signatários, bem como aplicar e interpretar a Convenção e outros tratados internacionais de 

direitos humanos, com o propósito de resguardar direitos fundamentais. Conforme disposto no 

artigo 34 e seguintes da Convenção, a Corte Interamericana é composta por sete juízes de alta 

autoridade moral e de reconhecido saber em matéria de direitos humanos, eleitos pela 

Assembleia-Geral da OEA com candidatos indicados pelos Estados-membros.1514 

A Convenção, portanto, não somente trouxe em seu texto artigos que exprimem a 

importância da proteção da dignidade da pessoa humana, mas também mecanismos sólidos de 

proteção dos direitos humanos, já que agora os Estados signatários da Convenção poderiam ser 

responsabilizados internacionalmente pelas violações de direitos humanos cometidas dentro do 

seu território, por meio da Corte Interamericana. O artigo 44 da Convenção ainda discorre que 

“qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou entidade não governamental legalmente reconhecida 

em um ou mais Estados-Membros da Organização, pode apresentar à Comissão petições que 

contenham denúncias ou queixas de violação desta Convenção por um Estado-Parte.”1515, 

validando ainda mais a importância do documento, visto que agora qualquer pessoa que tivesse 

a sua dignidade humana violada poderia utilizar a petição individual como meio de enfrentar 

não somente os casos individuais, mas também casos coletivos de violações desses direitos. 

Antônio Augusto Cançado Trindade discorre que podem ocorrer circunstâncias 

jurídicas em que um determinado ordenamento jurídico impossibilite um indivíduo de adentrar 

com uma ação por si próprio, mas que isso não poderá ser razão para o impedir de entrar com 

uma petição individual perante a Corte Interamericana, tendo em vista que é um direito 

autônomo e deve ser respeitado independentemente do ordenamento interno dos Estados. Além 

disso, ressalta que a legitimidade para a petição individual se estende para todos, não sendo 

necessário que a vítima da violação seja o autor, visto que reconhece que em alguns casos a 

                                                 

1513 BRASIL, Decreto nº. 678, 06 de novembro de 1992. Convenção Americana sobre Direitos Humanos. 

1969. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d0678.htm> Acesso em: 12 dez 2020. 
1514 Idem. 
1515 Idem. 
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vítima pode estar impossibilitada de denunciar a Corte, sendo portanto necessário que um 

terceiro peticione em sua defesa.1516 

A ratificação da Convenção Americana de Direitos Humanos pelo Brasil e 

posteriormente, em 1998, o reconhecimento da jurisdição da Corte Interamericana para julgar 

os casos de violações de direitos humanos cometidos no país, foram de extrema importância 

para a proteção dos direitos humanos como um todo, mas também para a proteção dos direitos 

humanos das mulheres. Em 2001 o Brasil foi penalizado pela Corte no emblemático caso que 

deu origem a Lei 11.340 de 2006, mais conhecida como Lei Maria da Penha, por omissão e 

negligência quanto aos casos de violência doméstica ocorridos no país, tendo em vista que o 

Brasil após 17 anos de processo, quase chegando a prescrição do crime, ainda não havia julgado 

as tentativas de homicídio cometidas contra Maria da Penha por seu ex marido, episódio do 

qual a deixou paraplégica.1517 A decisão da Corte e a sua interferência quanto aos abusos 

cometidos contra as mulheres no âmbito doméstico, abriram uma nova discussão quanto as 

injustiças cometidas contra as mulheres nos diversos setores da sociedade. 

Outras Convenções Internacionais da década de 60 procuraram trazer a menção a 

igualdade de gênero em seu texto, como o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos e o 

Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, ambos de 1966 e que foram 

ratificados pelo Brasil em 1992. 

O Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais foi ainda mais além 

quanto a igualdade de gênero, trazendo em seu artigo 7º o pedido de igualdade salarial entre 

homens e mulheres em trabalhos iguais e condições de trabalho não inferiores às dos homens. 

Além disso, o artigo 10º do Pacto trouxe um grande avanço no direito das mulheres ao tratar da 

licença maternidade, ao qual discorre que: 

Deve-se conceder proteção especial às mães por um período de tempo razoável antes e depois do parto. 

Durante esse período, deve-se conceder às mães que trabalham licença remunerada ou licença 

acompanhada de benefícios previdenciários adequados. 
1518 

                                                 

1516 TRINDADE, Antonio Augusto Cançado. Desafios e conquistas do Direito Internacional dos Direitos 

Humanos no início do Século XXI. In: MEDEIROS, Antônio Paulo Cachapuz de (Org.) Desafios do Direito 

Internacional Contemporâneo. Brasília: Funag, 2007. p, 276. 
1517 FERNANDES, Valéria Diez Scarance. Maria da Penha Law: the prosecution in the way of 

effectiveness. São Paulo, 2013. 292 f. Tese (Doutorado em Direito) - Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. 

p. 22. 
1518 BRASIL, Decreto nº. 591, de 06 de julho de 1992. Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, 

Sociais e Culturais. 1966. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d0591.htm> 

Acesso em: 15 dez 2020. 
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Contudo, as mulheres de todo o mundo sentiam falta de um documento que trouxesse 

de fato uma maior conscientização e proteção quanto as violências e injustiças decorrentes das 

discriminações e violações dos direitos humanos das mulheres. 

Com o propósito de discutir soluções e chamar a atenção internacional para o fim da 

persistência da discriminação contra as mulheres no mundo, em 1975 foi realizada no México 

a I Conferência Mundial sobre a Situação da Mulher, onde das 133 delegações, 113 eram 

lideradas por mulheres de diferentes culturas, o que possibilitou uma maior contribuição para 

um movimento internacional frente aos direitos humanos das mulheres. Na conferência foram 

estabelecidos três principais objetivos com o intuito de orientar a ONU quanto a proteção desses 

direitos: a plena igualdade e eliminação da discriminação de gênero, a integração e a plena 

participação das mulheres no desenvolvimento e a maior contribuição das mulheres no 

fortalecimento da paz mundial. Além disso, durante a conferência foi adotado o Plano Mundial 

de Ação, documento que pauta as metas e objetivos que os Estados devem seguir a fim de 

assegurar direitos básicos das mulheres e o acesso igualitário a educação, oportunidades de 

emprego, serviços de saúde, habitação, nutrição, planejamento familiar e participação 

política.1519 

As discussões e objetivos estabelecidos na conferência trouxeram como resultado a 

Convenção Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres, a 

qual foi aprovada em 1979 por 130 votos e 10 abstenções.1520 Vale destacar que no que se refere 

a proteção dos direitos humanos das mulheres, esse é um dos documentos internacionais de 

maior importância, tendo em vista que com ela os Estados signatários não somente concordam 

com a eliminação das discriminações contra as mulheres, mas também se comprometem com a 

elaboração de políticas públicas e a adoção de medidas legais a fim de promover a igualdade 

formal e material entre os gêneros e a eliminar todas as formas de discriminação praticadas 

contra as mulheres nos diversos setores sociais, tanto no âmbito público quanto no privado. 

Já em seu preâmbulo a Convenção relembra que a discriminação contra a mulher viola 

os princípios da igualdade de direitos e da dignidade da pessoa humana, anteriormente 

                                                 

1519ONU Mulheres. Conferências Mundiais. Disponível em: 

<http://www.onumulheres.org.br/planeta5050-2030/conferencias/> Acesso em: 15 dez 2020. 
1520 VICENTE, Débora do Carmo. O Impacto das Nações Unidas no Direito Internacional das Mulheres 

e Seu Reflexo no Brasil. Porto Alegre, 2017. 193 f. Dissertação (Mestrado em Direito) - Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul. p. 61. 
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debatidos na Declaração Universal de Direitos Humanos e na Carta das Nações Unidas, além 

de que dificulta a participação da mulher na vida política, social, econômica e cultural, traz 

obstáculos quanto ao bem-estar da sociedade e da família, e dificuldades quanto ao pleno 

desenvolvimento das potencialidades da mulher, a impedindo de prestar serviços ao seu país e 

à humanidade.1521 

A Convenção Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as 

Mulheres apresenta em seu artigo 1º a primeira definição jurídica quanto a “discriminação 

contra a mulher”, ao qual discorre que: 

Para os fins da presente Convenção, a expressão “discriminação contra a mulher” significará toda a 

distinção, exclusão ou restrição baseada no sexo e que tenha por objeto ou resultado prejudicar ou 

anular o reconhecimento, gozo ou exercício pela mulher, independentemente de seu estado civil, 

com base na igualdade do homem e da mulher, dos direitos humanos e liberdades fundamentais nos 

campos político, econômico, social, cultural e civil ou em qualquer outro campo. 1522 

 

Vale destacar que a Convenção da ONU sobre as mulheres foi ratificada por 186 

países, apresentando, portanto, um amplo grau de adesão, quase chegando a universalidade. 

Todavia, foi a Convenção de direitos humanos que mais recebeu ressalvas quanto a sua 

aplicação, principalmente com relação a igualdade de gênero no âmbito doméstico familiar, 

trazida pelo artigo 16 da Convenção, com justificativas pautadas em argumentos de ordem 

religiosa, cultural e até mesmo legal, já que se chocavam com o ordenamento jurídico interno 

de alguns países, como ocorreu com o Brasil. 1523 

A Convenção foi assinada pelo Brasil em 1981, no entanto, acabou por seguir outros 

países quanto as ressalvas do artigo 16, ao qual discorre sobre a igualdade entre homens e 

mulheres nos assuntos relativos ao casamento e as relações familiares. A justificativa legal da 

ressalva quanto ao artigo da Convenção advinha do fato do artigo 233 do Código Civil de 1916 

não reconhecer a igualdade entre marido e esposa, atribuindo ao marido a chefia da sociedade 

conjugal, o que divergia da ideia de igualdade dentro do matrimônio proposta pela Convenção. 

A Constituição Federal de 1988, procurando trazer o máximo respeito aos direitos 

fundamentais, inovou ao trazer em seu artigo 5º que “todos são iguais perante a lei” e no inciso 

I do mesmo artigo que “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações...”. Além disso, 

                                                 

1521 BRASIL, Decreto nº. 4.377, de 13 de setembro de 2002. Convenção Sobre a Eliminação de Todas as 

Formas de Discriminação Contra a Mulher. 1979. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4377.htm> Acesso em: 16 dez 2020. 
1522 Ibidem, art. 1º. 
1523 PIOVESAN, Flávia. A Proteção Internacional... 
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a Constituição foi bastante pontual quanto ao tema ao pontuar no artigo 226, §5° que “Os 

direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela 

mulher”, reconhecendo, portanto, a igualdade entre homens e mulheres em todos os setores da 

sociedade, inclusive no que se refere a sociedade conjugal. 

Ainda que a Convenção tenha sido um importante marco com relação aos direitos 

humanos das mulheres, o documento ainda não estava em igualdade de condições com outros 

instrumentos internacionais. Dessa forma, buscando uma maior efetividade quanto a aplicação 

da Convenção, em 6 de outubro de 1999 a Assembleia Geral da ONU adotou o Protocolo 

Facultativo à Convenção Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a 

Mulher, onde os Estados partes reconheciam a competência do Comitê da Convenção para 

realizar procedimentos destinados a comunicação e investigação de denúncias voltadas as 

violações da Convenção, inclusive de petições individuais de vítimas ou de grupos de 

vítimas.1524 O procedimento voltado para as comunicações autoriza não somente o Comitê a 

receber petições voltadas as violações dos direitos humanos das mulheres, mas também a emitir 

pareceres na forma de “opiniões e recomendações”, enquanto que o procedimento para 

investigação permite que o Comitê investigue as violações graves ou sistemáticas cometidas 

pelos Estados Signatários do Protocolo.1525 

Dessa forma, a Convenção foi integralmente incorporada ao ordenamento jurídico 

brasileiro em 1994, por intermédio do Decreto Legislativo nº 26 e posteriormente promulgada 

pelo Decreto nº 4.377 em 2002, onde adotou o Protocolo Facultativo à Convenção Sobre a 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra as Mulheres. 

Em 1993 ocorreu a II Conferência Mundial de Direitos Humanos, em Viena, 

responsável por desenvolver a Declaração de Direitos Humanos de Viena, ao qual foi um 

importante marco na luta dos direitos humanos das mulheres e meninas, pois além de reforçar 

a concepção universal e indivisível dos direitos humanos já anteriormente proposta pela 

Declaração Universal de 1948, também ressaltou de forma explícita em seu artigo 18, que os 

direitos humanos das mulheres e meninas são parte inalienável, integral e indivisível dos 

direitos humanos universais, demonstrando mais uma vez a importância de uma concepção de 

                                                 

1524 BRASIL, Decreto nº. 4.316, de 30 de julho de 2002. Protocolo Facultativo à Convenção Sobre a 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher. 1999. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4316.htm> Acesso em: 18 dez 2020. 
1525 Idem. 
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justiça pautada no reconhecimento de identidades, em que o indivíduo é visto além da sua 

condição de pessoa humana, mas também visto por suas particularidades e por sua condição 

social. A Declaração e Plataforma de Ação de Pequim de 1995 reiterou esse entendimento, 

demonstrando a importância da proteção dos direitos humanos das mulheres no cenário 

internacional.1526 

Artigo 18. Os Direitos Humanos das mulheres e das crianças do sexo feminino constituem uma parte 

inalienável, integral e indivisível dos Direitos Humanos universais. A participação plena das 

mulheres, em condições de igualdade, na vida política, civil, econômica, social e cultural, aos níveis 

nacional, regional e internacional, bem como a erradicação de todas as formas de discriminação com 

base no sexo, constituem objetivos prioritários da comunidade internacional. 1527 

 

Além da Declaração de Viena trazer uma concepção de que os direitos humanos das 

mulheres integra uma parte importante dos direitos humanos universais, trouxe também o 

entendimento de que a erradicação de todas as formas de discriminação com base no sexo 

feminino, como a violência, o assédio e a exploração sexual, que resultam de preconceitos 

culturais e do tráfico internacional, caminham ao oposto do ideal de dignidade humana e que é 

um objetivo prioritário de toda a sociedade internacional combater e erradicar essas violências. 

O artigo 18 é também bastante descritivo quanto a forma que esses objetivos podem ser 

alcançados, propondo que sejam desenvolvidas medidas de caráter legislativo, de ação nacional 

e cooperação internacional, nas áreas de desenvolvimento socioeconômico, educação, a 

maternidade segura e os cuidados de saúde, e a assistência social. 1528 

Ao longo dos anos outras Conferências Mundiais sobre a Mulher foram realizadas ao 

redor do mundo, como a II Conferência realizada em 1980 em Copenhague, sob a temática da 

educação, emprego e saúde da mulher, a III Conferência realizada em Nairóbi em 1985, que 

visava discutir estratégias para o desenvolvimento da mulher até o ano 2000 e a IV Conferência 

de Pequim em 1995, que tinha como intuito trazer uma ação para a igualdade, o 

desenvolvimento e a paz relativos aos direitos das mulheres. 

A IV Conferência Mundial Sobre a Mulher, realizada em 1995 na China, em Pequim, 

foi a mais importante das Conferências sobre o tema, não somente pelo número de participantes, 

                                                 

1526 PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos…, p. 271. 
1527 ONU - Organização das Nações Unidas. Declaração e Programa de Ação de Viena. 1993. Disponível 

em: <http://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2013/03/declaracao_viena.pdf> Acesso em: 21 dez. 2020. 
1528 Ibidem, art. 18º. 
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tendo em vista que reuniu 189 países e cerca de 50 mil pessoas1529, mas também porque serviu 

para avaliar os avanços obtidos pelas conferências anteriores e para analisar os obstáculos ainda 

existentes que impedem as mulheres de exercer plenamente seus direitos e alcançar seu 

desenvolvimento integral. A Conferência trouxe ainda doze preocupações prioritárias a serem 

discutidas e combatidas: o crescimento das mulheres em situação de pobreza (a feminização da 

pobreza); a desigualdade quanto ao acesso à educação e a capacitação; a desigualdade no acesso 

aos serviços de saúde; a violência contra a mulher; os efeitos dos conflitos armados sobre a 

mulher; a desigualdade com relação a participação das mulheres nas estruturas econômicas, nas 

atividades produtivas e no acesso aos recursos; a desigualdade quanto a participação no poder 

político e nas instâncias decisórias; a insuficiência de mecanismos institucionais para a 

promoção do avanço das mulheres; as dificuldades na promoção e proteção dos direitos das 

mulheres; a desigualdade das mulheres quanto ao acesso aos meios de comunicação e o 

tratamento estereotipado dos temas relativos às mulheres; desigualdade de participação nas 

decisões quanto a administração dos recursos naturais e a proteção do meio ambiente; e por 

fim, a necessidade de proteção e promoção voltadas especificamente para os direitos das 

meninas. 1530 

Esses objetivos prioritários trazidos pela IV Conferência foram reunidos na 

Declaração e Plataforma de Ação de Pequim, se tornando um guia para orientar os governos e 

a sociedade quanto o aperfeiçoamento de normas relativas aos direitos das mulheres, a formação 

de políticas e implementação de programas para promover a igualdade e evitar a discriminação 

de gênero. Além disso, o documento ainda consagrou três importantes inovações na luta pela 

promoção da situação e dos direitos das mulheres, sendo eles: o conceito de gênero, de 

empoderamento e de transversalidade. 

Maria Luiza Ribeiro Viotti aponta na apresentação da Declaração e Plataforma de 

Ação de Pequim que o conceito de gênero permitiu que a situação da discriminação contra a 

mulher fosse discutido além dos aspectos biológicos, passando também a discutir os padrões 

sociais e culturais entre homens e mulheres, responsáveis por perpetuar a desigualdade de 

gênero, tornando portanto, a discriminação contra a mulher passível de modificação. Além 

                                                 

1529 GUARNIERI, Tathiana Haddad. Os Direitos das Mulheres no Contexto Internacional - Da Criação da 

ONU (1945) à Conferência de Beijing (1995). Revista Eletrônica da Faculdade Metodista Granbery. Juiz de Fora, 

nº8, jan/jun. 2010. Disponível em: <http://re.granbery.edu.br/artigos/MzUx.pdf> Acesso em: 21 dez. 2020. 
1530 ONU - Organização das Nações Unidas. Declaração e Plataforma de Ação de Pequim. 1995. 

Disponível em: <http://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2013/03/declaracao_beijing.pdf> Acesso em: 

22 dez 2020. 
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disso, discorre que o empoderamento da mulher é um dos principais objetivos do documento, 

onde busca dar a mulher, por intermédio dos governos e da sociedade, condições para que ela 

tenha controle sobre o seu próprio desenvolvimento. Já o conceito de transversalidade tem como 

objetivo assegurar que os direitos das mulheres sejam inteiramente integrados nas políticas 

públicas em todas as esferas da atuação governamental.1531 

Ao longo dos anos, diante das inúmeras discussões ao redor do tema dos direitos 

humanos das mulheres, se constatou que a violência contra as mulheres e meninas, seja ela 

física, psicológica ou sexual, fazem parte de uma das maiores violações de direitos humanos da 

atualidade.1532 Nicholas Kristof e Sheryl WuDunn ainda apontam que as estatísticas globais 

sobre o abuso de meninas são entorpecentes, onde se percebe a existência de um “generocídio” 

rotineiro, tendo em vista que estudos apontam que ha mais mortes de mulheres e meninas em 

razão de serem do sexo feminino, do que homens foram mortos em campos de batalhas em 

todas as guerras do século XX e que o número de mulheres assassinadas ultrapassa o número 

de pessoas assassinadas em todos os genocídios do século XX.1533 

Diante desse cenário de violência e com o intuito de suprir a lacuna deixada pela 

Convenção Sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres, da 

qual não tratou diretamente sobre a violência contra as mulheres, mas tão somente sobre a 

discriminação, em 1994 foi elaborada na Cidade de Belém do Pará a Convenção Interamericana 

para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, documento também conhecido 

como “Convenção de Belém” e que foi promulgado pelo Brasil em 1996 por intermédio do 

Decreto Legislativo nº 107.1534 

Em seu preâmbulo, a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a 

Violência contra a Mulher, discorre que a violência praticada contra as mulheres é a 

manifestação das relações de poder historicamente desiguais entre os homens e as mulheres, e 

que essa violência viola os direitos humanos e as liberdades fundamentais. Além disso, discorre 

que a violência contra a mulher afeta negativamente as próprias bases da sociedade, tendo em 

                                                 

1531 Idem. 
1532 CARTER, Jimmy. Op. cit. 
1533 KRISTOF, Nicholas; WUDUNN, Sheryl. The Women's Crusade. The New York Times, New York. 

17 ago, 2009. 
1534 BRASIL, Decreto nº. 1.973, de 01 de agosto de 1996. Convenção Interamericana para Prevenir, 

Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher. 1994. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1996/d1973.htm> Acesso em: 04 jan 2021. 
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vista que ela ocorre em todos os setores, independentemente de classe, idade, raça ou grupo 

étnico, cultura ou religião. 

O artigo 1º da Convenção traz o entendimento primordial de que qualquer ato ou 

conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento, seja ele físico, sexual ou 

psicológico, independentemente de ter sido realizado no âmbito privado ou público, configura 

a violência contra a mulher.1535 O artigo 2º da Convenção expõe um rol taxativo dos diversos 

tipos de violência cometidos contra as mulheres, seja no âmbito familiar, na unidade doméstica 

ou na comunidade, independente do agressor ser conhecido ou não pela vítima, onde discorre 

que: 

Artigo 2. Entende-se que a violência contra a mulher abrange a violência física, sexual 

e psicológica. 

a) ocorrida no âmbito da família ou unidade doméstica ou em qualquer relação interpessoal, quer o 

agressor compartilhe, tenha compartilhado ou não a sua residência, incluindo-se, entre outras 

turmas, o estupro, maus-tratos e abuso sexual; 

b) ocorrida na comunidade e cometida por qualquer pessoa, incluindo, entre outras formas, o estupro, 

abuso sexual, tortura, tráfico de mulheres, prostituição forçada, sequestro e assédio sexual no local 

de trabalho, bem como em instituições educacionais, serviços de saúde ou qualquer outro local; e 

c) perpetrada ou tolerada pelo Estado ou seus agentes, onde quer que ocorra.1536 

 

Ao promulgar a Convenção, os Estados Partes assumem as obrigações propostas pelo 

artigo 7º, devendo adotar as políticas públicas por ele estabelecidas, destinadas a prevenir, punir 

e erradicar a violência contra as mulheres. 

Ao todo são 8 medidas que os Estados devem adotar, elencadas entre os incisos do 

artigo, onde dentre as principais incluem-se o dever de incorporar ao ordenamento jurídico 

interno normas penais, civis, administrativas e de qualquer outra natureza, necessárias para 

prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher, bem como adotar as medidas 

administrativas adequadas para tal. Além disso, devem também adotar medidas jurídicas que 

levem o agressor a deixar de perseguir, intimidar e ameaçar a mulher, ou de cometer qualquer 

ato que ponha em perigo a vida, a integridade ou a propriedade da mulher.1537 O artigo 8º 

                                                 

1535 Ibidem, art. 1º. 
1536 Ibidem, art. 2º. 
1537 Ibidem, art. 7º. 
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discorre a respeito do dever de atuação dos Estados Partes quanto a adoção de medidas 

específicas e programas destinados a prevenir a violência contra a mulher.1538 

Diante disso, a Convenção não somente traz repúdio às diferentes formas de violência 

contra as mulheres nos diversos setores sociais, mas também regulamenta a obrigação dos 

Estados signatários na elaboração de políticas públicas voltadas especificamente a proteção das 

mulheres. 

Buscando uma maior união internacional para a defesa dos direitos humanos das 

mulheres, em 2 de julho de 2010, 65 anos após a criação da ONU, a Assembleia Geral vota de 

forma unânime pela criação da ONU Mulheres, entidade responsável por promover a igualdade 

de gênero e o empoderamento das mulheres.1539 A ONU Mulheres acabou por se tornar uma 

fusão e consolidação da Divisão para o Avanço das Mulheres (DAW), do Instituto Internacional 

para Pesquisa e Treinamento para o Avanço das Mulheres (INSTRAW), do Fundo das Nações 

Unidas para as Mulheres (UNIFEM) e do Escritório de Assessoria Especial do Secretário-Geral 

sobre Questões de Gênero e Avanço das Mulheres (OSAGI)1540. Além disso, a ONU Mulheres 

surge com o intuito de unir, fortalecer e ampliar a proteção dos direitos das mulheres por meio 

do estabelecimento de normas internacionais e um trabalho em conjunto com os governos e a 

sociedade civil, criando leis, políticas e programas necessários para a implementação desses 

direitos.1541 

De acordo com a Resolução 64/2891542 da Assembleia Geral da ONU, a ONU 

Mulheres é organizada da seguinte forma: 

(a) a Assembleia Geral, o Conselho Econômico e Social e a Comissão da ONU sobre a Situação das 

Mulheres constituem a estrutura de gestão intergovernamental para as funções de apoio normativo 

e de prestar orientação política normativa para a entidade; 

(b) a Assembleia Geral, o Conselho Econômico e Social e o Conselho Executivo da entidade 

constituem a estrutura de gestão intergovernamental para as atividades operacionais e devem 

orientar a política operacional para a entidade. 

 

                                                 

1538 Ibidem, art. 8º. 
1539ONU - Organização das Nações Unidas. Resolução 64/289. Parágrafos 49 a 90. Disponível em: 

<https://www.un.org/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/RES/64/289> Acesso em: 06 jan. 2021. 
1540 VICENTE, Débora do Carmo. Op. cit., p. 51. 
1541 ONU Mulheres. Sobre a ONU Mulheres. Disponível em: <https://www.onumulheres.org.br/onu-

mulheres/sobre-a-onu-mulheres/> Acesso em: 08 jan 2021. 
1542 ONU - Organização das Nações Unidas. Resolução 64/289…, Paragrafo 57. 
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Destaca-se ainda que o primeiro relatório da ONU Mulheres apresentou cinco 

objetivos prioritários, sendo eles: apoiar a liderança e a participação política das mulheres; 

fortalecer o empoderamento econômico das mulheres; acabar com a violência contra as 

mulheres e meninas; promover a participação das mulheres em processos de paz, segurança e 

emergências humanitárias; assegurar que o planejamento público e orçamentário respondam às 

necessidades e direitos das mulheres.1543 

Em setembro de 2015 foi aprovada a Agenda 2030, um plano de ação desenvolvido 

para alcançar o desenvolvimento sustentável e a erradicação da pobreza até 2030, composto por 

17 objetivos principais e 169 metas integradas e indivisíveis, que se comprometem com as três 

dimensões do desenvolvimento sustentável: a econômica, a social e a ambiental. 1544 A Agenda 

2030 se fundamenta na Declaração Universal dos Direitos Humanos, nos tratados 

internacionais de direitos humanos, na Declaração do Milênio e nos resultados da Cúpula 

Mundial de 2005. Além disso, a Agenda 2030 busca concluir os Objetivos de Desenvolvimento 

do Milênio, documento de mesma natureza aprovado em 2000, 15 anos antes. 

O Objetivo de Desenvolvimento Sustentável número 5 (ODS 5) foi dedicado 

exclusivamente ao alcance da igualdade de gênero e ao empoderamento de todas as mulheres e 

meninas, trazendo outros 9 objetivos importantes de enfrentamento dos diversos tipos de 

violências e discriminações sofridas pelas mulheres e meninas em todos os setores da sociedade. 

O documento também reconhece a importância da aplicação da Declaração e Plataforma de 

Ação de Pequim como essencial para o desenvolvimento sustentável.1545 

Com o objetivo de eliminar as desigualdades de gênero, a ONU Mulheres lançou em 

apoio à Agenda 2030, a iniciativa global “Por um planeta 50-50 em 2030: um passo decisivo 

pela igualdade de gênero”, onde 93 países assumiram o compromisso de aderir as políticas de 

enfrentamento as desigualdades e a violência contra as mulheres. Nas iniciativas propostas pelo 

Planeta 50-50 estão a criação de novas leis visando a eliminação das desigualdades de gênero, 

o fortalecimento de direitos já anteriormente conquistados pelas mulheres, a criação de 

programas visando erradicar a violência contra as mulheres e meninas, o incentivo a 

                                                 

1543 ONU Mulheres. Relatório Anual 2010 - 2011. Disponível em: <https://www.unwomen.org/en/digital-

library/publications/2011/8/annual-report-2010-2011> Acesso em: 08 jan 2021. 
1544 ONU - Organização das Nações Unidas. Transformando Nosso Mundo: A Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável. Disponível em: <https://www.onumulheres.org.br/wp-

content/uploads/2013/03/agenda2030-pt-br.pdf> Acesso em: 10 jan 2021. 
1545 Idem. 
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participação das mulheres nas tomadas de decisões, o investimento em planos de ações 

nacionais ou políticas para a igualdade de gênero e a criação de campanhas de educação pública 

para promover a igualdade de gênero.1546 

Com disso, se observa a importância dos tratados de direito internacional para 

regulamentar e trazer uma maior aplicabilidade dos direitos humanos das mulheres também no 

ordenamento jurídico interno dos países. 

 

2. A INFLUÊNCIA DO DIREITO INTERNACIONAL NO DIREITO BRASILEIRO 

A Constituição Federal de 1988 marcou um importante momento de transição da 

ditadura para a democracia, trazendo a institucionalização dos direitos humanos no país e 

inserindo o Brasil no Sistema Internacional de Direitos Humanos. Dessa forma, a Constituição 

ao reconhecer pela primeira vez na história constitucional do país, em seu artigo 5º, inciso I, a 

igualdade entre homens e mulheres como parte dos direitos fundamentais, tanto na vida pública 

quanto na privada, se coloca em sintonia com os tratados, convenções e declarações das Nações 

Unidas.1547 

Ao se tornar signatário dos tratados internacionais específicos a respeito da proteção 

dos direitos humanos das mulheres, o país recebe obrigações no âmbito internacional e também 

nacional, de modo que quando a mulher não encontra respaldo jurídico no ordenamento jurídico 

interno, quando este falha para com a defesa dos direitos humanos, é possível acionar a instância 

internacional, recorrer diretamente a Comissão Interamericana de Direitos Humanos para que 

os seus direitos sejam resguardados. Em 2006 foi sancionada a Lei 11.340, popularmente 

conhecida como Lei Maria da Penha, em decorrência de uma penalidade aplicada pela Corte 

Interamericana de Direitos Humanos ao Brasil em 2001, em razão da omissão e negligência nos 

casos de violência doméstica ocorridos no país. 

Em agosto de 1998 foi peticionado por Maria da Penha Maia Fernandes, pelo Centro 

pela Justiça e pelo Direito Internacional (CEJIL) e pelo Comitê Latino Americano de Defesa 

                                                 

1546 ONU – Organização das Nações Unidas. Plataforma Agenda 2030. Objetivo de desenvolvimento 

sustentável 5: igualdade de gênero. Disponível em: 

<http://www.itamaraty.gov.br/images/ed_desenvsust/Agenda2030-completo-site.pdf> Acesso em: 11 jan 2021. 
1547 BARSTED, Leila Linhares; GARCEZ, Elizabeth. A Legislação civil sobre família no Brasil. In: As 

Mulheres e os Direitos Civis. Rio de Janeiro: Cepia, 1999, p.12 
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dos Direitos da Mulher (CLADEM), uma denúncia à Corte Interamericana de Direitos 

Humanos com base nos artigos 44 e 46 da Convenção Americana de Direitos Humanos e no 

artigo 12 da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a 

Mulher. A denúncia trazia o caso de Maria da Penha, que foi vítima de inúmeras agressões e de 

duas tentativas de homicídio cometidas por seu ex marido, onde em uma delas ficou 

paraplégica. Fundamentava que o Brasil estava sendo tolerante não apenas com a violência 

sofrida por ela, tendo em vista que após 17 anos de processo e com o crime quase prescrito, o 

Brasil ainda não havia tomado as medidas necessárias para processar e condenar o agressor, 

mas também tolerante com vários outros casos de violência doméstica ocorridos no país.1548 

Foram anexados na denúncia relatórios que indicavam que 70% das denúncias de violência 

doméstica eram suspensas sem conclusão e que somente 2% das denúncias levavam o agressor 

a condenação1549, o que demonstrava o descumprimento dos documentos internacionais 

relativos aos direitos das mulheres ratificados pelo Brasil. 

Em 2001 a Corte Interamericana acatou a denúncia e emitiu um relatório com 

recomendações acerca do caso, pedindo o efetivo processamento penal do agressor, bem como 

reparação material a Maria da Penha. Além disso, recomendou ao Estado brasileiro que fossem 

tomadas medidas a fim de intensificar um processo de reforma para evitar a tolerância estatal e 

a discriminação contra as mulheres no que concerne à violência doméstica.1550 

Em 2004, com a pressão de movimentos feministas, de ONG's e da Secretaria Especial 

de Políticas para as Mulheres, o Poder Executivo propôs ao Congresso Nacional um projeto de 

lei relativo à violência doméstica sofrida pelas mulheres.1551 E finalmente, em 07 de agosto de 

2006 a Lei Maria da Penha foi sancionada pelo Presidente. 

 A Lei Maria da Penha representa um importante avanço histórico na luta pelos direitos 

humanos das mulheres no Brasil, tendo em vista que cria mecanismos para combater a violência 

doméstica e familiar cometida contra as mulheres com base no artigo 226, §8 da Constituição 

Federal e em Convenções internacionais ratificadas pelo Brasil relativas a violência e 

discriminação sofridas pelas mulheres. Além disso, a lei cria Juizados específicos no combate 

                                                 

1548 Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Relatório n. 54/01. Caso 12.051. Disponível em: 

<https://www.cidh.oas.org/annualrep/2000port/12051.htm> Acesso em: 16 jan. 2021. 
1549 Idem. 
1550 Idem. 
1551 BRASIL. Projeto de Lei nº. 4559/2004. Autor Poder Executivo. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=272058> Acesso em: 18 jan. 2021. 
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a violência doméstica e familiar, altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de 

Execução Penal. 1552 

O Relatório da ONU "Progresso das Mulheres no Mundo - 2008/2009: Quem responde 

às mulheres? Gênero e responsabilização", reconhece a Lei Maria da Penha como uma das 

legislações mais avançadas no mundo sobre o tema da violência doméstica, tendo em vista que 

ela cria múltiplos mecanismos de proteção à mulher, incluindo a criação de tribunais 

especializados e assistência psicossocial para as vítimas. Reconhece também a importância das 

campanhas realizadas pelas organizações de mulheres e o quanto elas foram essenciais na 

elaboração de legislações em todo o mundo.1553 

Mesmo após um século de luta pela igualdade de gênero no Brasil, os avanços 

legislativos da Constituição Federal de 1988, do Código Civil de 2002, a Lei Maria da Penha e 

outras legislações, as taxas de violência contra as mulheres são uma das maiores do mundo. O 

Mapa da Violência de 2015 apresentou, com base em dados fornecidos pela Organização 

Mundial da Saúde (OMS), um ranking com taxas de homicídios de mulheres composto por 83 

países, onde o Brasil apresentou uma taxa de 4,8 homicídios por 100 mil mulheres, o que o fez 

ocupar o 5º lugar no ranking, ficando atrás somente de El Salvador, Colômbia, Guatemala e 

Federação Russa, respectivamente.1554  

Os altos índices de feminicídios no país levaram à instauração de uma Comissão 

Parlamentar Mista de Inquérito da Violência contra a Mulher – CPMIVCM, a fim de investigar 

a situação da violência de gênero no Brasil, apurar denúncias de omissão por parte do poder 

público e buscar soluções. Em julho de 2013 é publicado o relatório final da CPMIVCM, onde 

recomenda mudanças legais e culturais para a redução da violência contra as mulheres. 1555Além 

disso, o relatório cita recomendações do Relatório sobre Violência contra as Mulheres, suas 

Causas e Consequências, assinado por Rashida Manjoo e recomendações da 57ª reunião da 

                                                 

1552BRASIL. Lei nº.11.340, 07 de agosto de 2006. Lei Maria da Penha. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11340.htm> Acesso em: 18 jan. 2021. 
1553 ONU- Organização das Nações Unidas. Progresso das Mulheres no Mundo – 2008/2009: Quem 

responde às mulheres? Gênero e responsabilização. Disponível em: <https://www.onumulheres.org.br/wp-

content/uploads/2019/11/Portuguese-POWW-2008-indd.pdf> Acesso em: 20 jan. 2021. 
1554 WAISELFIZ, Julio Jacobo. Mapa da Violência 2015: homicídio de mulheres no Brasil. Brasília. 2015. 

Disponível em: <https://www.mapadaviolencia.net.br/pdf2015/MapaViolencia_2015_mulheres.pdf> Acesso em: 25 

nov 2020. 
1555 BRASIL, Senado Federal. Comissão Parlamentar Mista de Inquérito da Violência Contra a 

Mulher. Relatório Final. Disponível em: <https://www12.senado.leg.br/institucional/omv/entenda-a-

violencia/pdfs/relatorio-final-da-comissao-parlamentar-mista-de-inquerito-sobre-a-violencia-contra-as-mulheres> 

Acesso em: 25 jan. 2021. 
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Comissão Sobre a Situação das Mulheres para justificar a implementação do feminicídio na 

legislação brasileira e a proposta de projeto de lei que visa tipificar o crime de feminicídio. 

Segundo o Relatório Final da CPMIVCM, o feminicídio é: 

O feminicídio é a instância última de controle da mulher pelo homem: o controle da vida e da morte. 

Ele se expressa como afirmação irrestrita de posse, igualando a mulher a um objeto, quando 

cometido por parceiro ou ex-parceiro; como subjugação da intimidade e da sexualidade da mulher, 

por meio da violência sexual associada ao assassinato; como destruição da identidade da mulher, 

pela mutilação ou desfiguração de seu corpo; como aviltamento da dignidade da mulher, 

submetendo-a a tortura ou a tratamento cruel ou degradante. 1556 

 

Em 9 de março de 2015 a Lei nº 13.104 é sancionada e altera o artigo 121 do Código 

Penal, tornando o feminicídio um homicídio qualificado e altera o artigo 1º da Lei de Crimes 

Hediondos, incluindo o feminicídio no rol desses crimes.1557  

É possível perceber o processo de internacionalização dos direitos humanos das 

mulheres no âmbito do direito brasileiro, visto que esses avanços legislativos, como a 

implementação da Lei Maria da Penha por meio de recomendações da Corte Interamericana de 

Direitos Humanos e a Lei do Feminicídio com recomendações da ONU devido ao alto índice 

de violência contra as mulheres no país, advém diretamente de recomendações internacionais, 

buscando uma maior efetividade na busca por justiça também no ordenamento nacional dos 

países. Todavia, a luta pela proteção dos direitos humanos das mulheres no âmbito do direito 

brasileiro ainda é longa, o Atlas da Violência de 2019 mostra um aumento assustador nas taxas 

de feminicídios, onde em 2017 quase 5 mil mulheres foram assassinadas, contabilizando 13 

mortes por dia no país.1558 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente artigo teve como principal objetivo analisar os tratados, convenções e 

declarações internacionais relativos a proteção dos direitos humanos das mulheres dos quais o 

Brasil é signatário, bem como analisar a sua aplicação no ordenamento jurídico brasileiro, 

                                                 

1556 Idem. 
1557BRASIL. Lei nº13.104, 09 de março de 2015. Lei do Feminicídio. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13104.htm> Acesso em: 26 jan. 2021. 
1558 BRASIL. Atlas da Violência 2019. Gráfico da Violência. Disponível em: 

<https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/190626_infograficoatlas_2019.pdf> Acesso em: 20 fev 2021. 
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traçando um percurso histórico em que esses direitos foram se desenvolvendo, desde a criação 

da ONU em 1945, até os dias atuais. 

As organizações e movimentos feministas foram de relevante importância em toda a 

busca por esses direitos, desde a concepção da Carta das Nações Unidas em 1945, onde Bertha 

Lutz, juntamente com outras mulheres, conseguiram com que a menção da igualdade entre 

homens e mulheres fosse mencionada na Carta, até a luta pela implementação da Lei do 

Feminicídio no ordenamento jurídico brasileiro, onde as mulheres buscavam uma maior 

efetividade do poder público nas punições desses crimes. 

O processo de democratização no Brasil e o advento da Constituição Federal de 1988 

foram um importante marco para a sociedade com relação a implementação dos direitos 

humanos, onde o Brasil passou a dar maior atenção aos tratados internacionais de direitos 

humanos, buscando trazer uma maior efetividade e institucionalização desses direitos no país. 

Esse processo de internacionalização dos direitos humanos das mulheres no ordenamento 

jurídico brasileiro foi importante para o desenvolvimento e implementação da Lei Maria da 

Penha, uma das normas mais completas com relação a proteção da mulher no ambiente de 

violência doméstica e familiar no mundo e da Lei do Feminicídio, que visa trazer maior 

punibilidade para esses crimes, que são a pior face da misoginia praticada contra as mulheres. 

Importante mencionar que somente as legislações nacionais e internacionais não são 

suficientes para inibir a violência de gênero, tendo em vista as elevadas taxas de violações dos 

direitos humanos das mulheres no país, que inclusive culminaram por colocar o Brasil em 5º 

lugar no ranking de países com o mais elevado índice de assassinatos de mulheres em razão de 

gênero no mundo, pela condição do sexo feminino e o aumento das taxas de feminicídios. É 

necessário uma mudança sociocultural no tratamento das mulheres perante a sociedade para 

que haja uma mudança efetiva, com a ajuda da comunidade internacional, dos governos e da 

sociedade civil. Essas violações contra as mulheres e meninas são uma preocupação não 

somente para o Brasil, mas de toda a comunidade internacional, visto que documentos recentes 

demonstram que atualmente a violência que acomete as mulheres e as meninas e que ocorre de 

forma rotineira e sistemática, é a maior violação de direitos humanos da atualidade. 
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O CUSTO ESTATAL DA MISOGINIA: OS TRANSTORNOS MENTAIS 

QUE ASSOLAM MULHERES E SEUS IMPACTOS NO DIREITO 

PREVIDENCIÁRIO 

The government cost of misoginy: the mental disorders which happen to women and 

their impacts on social security law 

 

Letícia Neves Pirolo1559 

Thaís Kronland Lütt1560 

 

1. SEGURIDADE SOCIAL, CUSTEIO DA PREVIDÊNCIA E DÉFICIT 

PREVIDENCIÁRIO 

A seguridade social compreende um conjunto integrado e ações de iniciativa dos 

Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os pilares dos direitos relativos à saúde, 

à previdência e à assistência social, sendo regulamentada pelo artigo 6º da Constituição Federal.  

Noutras palavras, a seguridade social contempla toda a estrutura das políticas sociais 

existentes atualmente no país, devendo ser mantida financeiramente por toda a sociedade, nos 

termos do que prevê o artigo 195 da Constituição Federal. Este custeio pode se dar de forma 

direta e indireta, pela União, Estados, Distrito Federal, Municípios e contribuições sociais, 

sendo que a fonte principal é o recolhimento de tributos vinculados para este fim.1561  

 No pilar da Previdência Social, está organizado e previsto um seguro àquela pessoa 

que trabalha – e, portanto, contribuinte do sistema, haja vista a obrigatoriedade da contribuição 

quando exercendo atividade remunerada – ou que contribui facultativamente ao sistema, 

assegurando a ela e a sua família o recebimento de renda, ainda que haja casos de doença, 

acidente, gravidez, prisão, morte e velhice.1562 

Contrariando o imaginário social, portanto, a Previdência Social não funciona a partir 

de um sistema de capitalização, ou seja, em que cada um recolhe contribuições individuais que 

                                                 

1559 Advogada, empreendedora, especialista em direito do consumidor e pós-graduanda em direito e 

processo previdenciário. 
1560 Advogada e pós-graduanda em direito processual civil. 
1561 WOLF, 2017.  
1562 Ministério da Economia, 2020. 
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são investidas para o próprio proveito futuro – assim é como funcionam as previdências 

privadas. Na verdade, na Previdência Social todos contribuem para um fundo único e, após, 

existe a repartição destes valores conforme as pessoas atinjam os critérios legais para tanto.1563 

Essas contribuições, portanto, após recolhidas, devem ser repassadas ao Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS), considerando que ele é o responsável pela gestão do 

orçamento da Seguridade Social.  

Acontece que o Supremo Tribunal Federal permitiu que o recolhimento destas 

contribuições não fossem diretamente repassado ao INSS, entendendo que a maneira mais 

adequada seria realizar o recolhimento das contribuições à União, que por sua vez repassaria os 

valores aos cofres do INSS, apenas na medida da necessidade para que se cobrisse o déficit 

orçamentário daquele período. Com isso, houve a integração das arrecadações, que são todas 

direcionadas à Super Receita do Brasil, que representa a fusão da Receita Federal e da Receita 

Previdenciária.1564 

Referida decisão foi alvo de diversas críticas por juristas da área, que sustentam que a 

decisão violaria a autonomia da Seguridade Social e facilitaria eventuais desvios, considerando 

que a União teria amplo controle sobre os direcionamentos financeiros. Frisa-se que não 

existem tributos necessariamente vinculados ao caixa da previdência, de modo que os 

governantes podem deliberadamente direcionar os recursos para onde entenderem necessário, 

o que nem sempre pode ser legítimo. Ainda, sustentam que a decisão faz com que o governo 

esteja mais suscetível à criação de novos tributos. Noutras palavras, afirmam que a decisão 

facilitaria a corrupção e a oneração injusta do contribuinte.1565 

É claro que é muito difícil mensurar o quanto estas críticas foram acertadas, uma vez 

que o desvio ilegal destas verbas não costuma ser descoberto. No entanto, fato é que, após 

referida decisão e a enxurrada de críticas, em 2019 o Governo Federal apresentou a Proposta 

de Emenda Constitucional (PEC) 45/2019 – a Reforma da Previdência – de maneira 

extremamente curiosa: sem contemplar análise social ou econômica dos impactos que a reforma 

da previdência teria, simplesmente supondo que o envelhecimento populacional desequilibraria 

o sistema e que este, portanto, estaria “quebrando”.  

Mais curioso ainda foi que o Governo Federal havia decretado o sigilo dos dados 

utilizados e, após, foi descoberto que houve falsificação nos cálculos oficiais da reforma, como 

                                                 

1563 CASTRO; LAZZARI, 2010, p. 233. apud FERENCZ, Pedro Henrique. 
1564 MACHADO, 2014, p. 428-429. apud WOLF, 2017. 
1565 WOLF, 2017. 
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possível observar na nota técnica emitida pela UNICAMP, intitulada “A falsificação nas contas 

oficiais da Reforma da Previdência: o caso do Regime Geral de Previdência Social”.  

Otivemos a planilha com cálculos oficiais do Ministério da Economia sobre a Reforma da 

Previdência, até então em sigilo, através da Lei de Acesso à Informações (LAI). Auditamos e 

encontramos indícios de falsificação ou, no mínimo, incompetência inexplicável. Os cálculos 

manipulam os dados sem respeitar a legislação e inflam o custo fiscal das aposentadorias atuais para 

justificar a reforma e exagerar a economia fiscal e o impacto positivo (inexistente) sobre a redução 

da desigualdade da Nova Previdência.1566 

 

Quando nos deparamos com a palavra “reforma”, logo pensamos na possiblidade de 

melhorias e, no caso em questão, estava em jogo o futuro do acesso do cidadão à cobertura 

social. Conforme nota pública da OAB-SP disponibilizada pelo IEPREV,1567 no curso desse 

projeto de emenda à Constituição, o intuito era a participação ativa da sociedade em amplos 

debates sobre o tema, visando a segurança jurídica necessária para o bom funcionamento do 

Estado Democrático de Direito. Ocorre que, em análise aos motivos que basearam a Reforma, 

observa-se o uso de dados incorretos sobre as finanças da Previdência, o que significa que as 

decisões foram tomadas unilateral e injustamente. 

Para a Anfip (Associação Nacional de Auditores Fiscais da Receita Federal), a 

contabilidade da previdência deve ser feita junto com a Seguridade Social – a soma da 

Previdência, da Saúde e da Assistência Social. Considerando todas esses gastos e as 

contribuições da Seguridade, vemos que ela não estaria deficitária se desde 2011 não houvesse 

tantas desonerações fiscais de pessoas jurídicas. Por causa delas o governo deixou de receber 

mais de R$ 100 bilhões só em 2015, o que poderia contribuir para a diminuição do prejuízo.1568 

Hoje, no contexto de Reforma da Previdência, arcamos com altos tributos e 

contribuições, para que possamos ter acesso à Previdência Social e ao SUS, por exemplo. No 

entanto, embora estes valores sejam crescentes, fato é que a dificuldade de acesso a estes 

benefícios também é crescente. Está cada vez mais caro e cada vez mais difícil ser um cidadão 

que se utiliza da Seguridade Social e a União não tem preocupação com o impacto social disso 

tudo, apenas visando manter seu caixa positivo. 

Nesta história, quem sai prejudicada é a população, que continua pagando um alto 

valor para o governo mesmo sem obter êxito nos requerimentos de benefícios previdenciários, 

por exemplo. 

                                                 

1566 BASTOS, 2019. 
1567 OAB São Paulo – Nota Pública – Reforma da Previdência, 2016. 
1568 SILVA, 2019. 
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Sendo assim, para atender a todos que precisam da Seguridade Social, sem que seja 

necessário invocar reformas e tributações cada vez mais altas, de maneira socialmente 

responsável, é necessário realizar estudos sociais de longo prazo e adotar medidas preventivas 

quando possível.  

Uma das saídas possíveis, objeto do presente trabalho, seria adotando métodos de 

prevenção acerca daqueles benefícios que oneram a previdência em excesso: os benefícios 

incapacitantes. 

 

2. BENEFÍCIOS INCAPACITANTES E DOENÇAS PSIQUIÁTRICAS 

Diante do surgimento de alguma incapacidade para o trabalho, o INSS paga aos 

contribuintes um valor correspondente à substituição do que aquela pessoa receberia se 

estivesse capaz para o trabalho. Neste rol de benefícios incapacitantes, temos o auxílio 

incapacidade temporária (ou auxílio doença, como era chamado antes da reforma), o auxílio 

incapacidade permanente (ou antiga aposentadoria por invalidez, como era chamado antes da 

reforma), ou, ainda, o auxílio acidente, quando há mera redução da capacidade laborativa.  

Além das concessões de benefícios de incapacidade resultante de impedimentos 

motores – que são aqueles imediatamente entendidos como incapacitantes, segundo o 

imaginário social – a autarquia se depara, e muito, com condições incapacitantes também 

atreladas à impedimentos de cunho psiquiátrico, que, igualmente, são possíveis razões para a 

concessão de tais benefícios. 

A OMS (Organização Mundial da Saúde) define saúde mental como "um estado de 

bem-estar no qual um indivíduo percebe suas próprias habilidades, pode lidar com os estresses 

cotidianos, pode trabalhar produtivamente e é capaz de contribuir para sua comunidade”.1569 

Nos tempos atuais, é difícil manter esse bem-estar de uma forma suficientemente boa, 

tendo em consideração toda a pressão social e profissional que acomete as pessoas na sociedade. 

Por essa razão cresce cada vez mais o número de indivíduos que relatam condições negativas 

de sua saúde mental.1570 

Acontece que, sem a correta interpretação ou até mesmo uma desconfiança sobre os 

sintomas iniciais de qualquer desconforto emocional em sua vivência, a pessoa tende a 

negligenciar o que está sentindo e só percebe a gravidade do problema quando já está 

                                                 

1569 World Health Organization, 2019. 
1570 Summit Saúde Brasil 2021, 2020. 
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precisando de afastamento do trabalho e, por consequência, benefícios do Estado. Isso se dá 

pela falta de informação explícita e de dados de fácil interpretação, demonstrando o impacto 

gigante que atualmente as doenças psiquiátricas têm diante da população. 

Em 2013, a AMS (Assembleia Mundial da Saúde) aprovou um plano de ação que tem 

como objetivos: reforçar a liderança eficaz e governança, fornecer serviços abrangentes, 

integrados e serviços de assistência social em configurações de bases comunitárias e fortalecer 

sistemas de informação, evidência e pesquisa sobre saúde mental.  

Ocorre que, cada governo teve que adaptar o plano às circunstâncias nacionais 

específicas e, observando o aumento expressivo de doenças psiquiátricas, nota-se que em nosso 

país não está ocorrendo o investimento necessário em políticas de prevenção.  

De acordo com uma pesquisa realizada no ano de 2020, a única descrição oficial das 

alterações que o governo pretendia introduzir na política de saúde mental – destaca-se, 6 (seis) 

anos após a aprovação do plano de ação – é uma nota técnica generalizada publicada em 

fevereiro de 2019, na qual se anuncia que as mudanças previstas têm o objetivo de “tornar a 

rede assistencial mais acessível, eficaz, resolutiva e humanizada”, por meio de uma reforma do 

“modelo de assistência em saúde mental, que necessitava de aprimoramentos, sem perder a 

essência de respeito à lei 10.216/01”.1571 

O conhecimento sobre o que fazer com a carga crescente de transtornos mentais 

melhorou substancialmente ao longo da última década. Há um crescente corpo de evidências 

demonstrando tanto a eficácia e custo-efetividade das intervenções fundamentais para 

transtornos mentais priorizados em países de diferentes níveis de desenvolvimento 

econômico.1572 

 

3. A SOCIALIZAÇÃO FEMININA E A SAÚDE MENTAL DA MULHER 

Desde a Idade Antiga, com o surgimento da propriedade privada, a mulher passou a ser 

lida enquanto gênero inferior. A partir daí, se iniciou o que hoje conhecemos como sociedade 

patriarcal,1573 a qual, especialmente após a Revolução Industrial e o contexto pós-guerra, impôs 

que mulheres passassem a desempenhar os mais diversos papéis sociais: de esposa, de dona de 

casa, de mãe, de bela e de trabalhadora.1574 Em virtude da necessidade de mostrarem êxito em 

                                                 

1571 Ministério da Saúde. Nota Técnica nº 11, 2019. 
1572 OPAS/OMS, 2016. 
1573 BEAUVIOR, 2016 
1574 WOLF, 2020. 
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todas estas funções, as mulheres são submetidas a situações de pressão e stress, que predispõem 

o adoecimento: misoginia e os estigmas sociais femininos, portanto, são lidos aqui enquanto 

patologias se nos debruçarmos ao estudo da socialização feminina.  

Por mais que o trabalho doméstico esteja presente na vida das mulheres, desde a década 

de 70, cresce a participação feminina no mercado de trabalho, aumentando as possibilidades de 

a mulher exercer atividades profissionais nunca pensadas. Entre 1976 e 1985, a taxa de 

atividade feminina passou de 28,7% para 36,9%, crescendo também o contingente de mulheres 

economicamente ativas a uma taxa de 5,6%, contra apenas 2,9% de incremento do contingente 

masculino.1575   

A questão da dominação patriarcal tem se reproduzido demasiadamente no trabalho, 

pois, além da pressão inerente, a mulher sofre com outros problemas, como a desigualdade na 

designação de tarefas por suposição de falta de capacidade e tratamento assediador realizado 

por superiores. Assim trouxe Elizabeth Souza-Lobo (1991): “(...) a assimetria nas relações de 

trabalho masculinas e femininas se manifesta não apenas na divisão de tarefas, mas nos critérios 

que definem a qualificação das tarefas, nos salários e na disciplina de trabalho”.1576  

Antes das análises e recolhimento de dados sobre as mulheres no mercado de trabalho, 

havia um desconhecimento generalizado sobre os efeitos do fator profissional sobre a sua saúde. 

Os estudos comparativos de diagnósticos mentais femininos e masculinos são visíveis a partir 

da década de 1990, que contam com a avaliação de aspectos decorrentes da inserção da mulher 

no mercado de trabalho, como fator associado, determinante ou contribuinte para a ocorrência 

de transtornos mentais comuns. 

Em 1992, Goldberg e Huxley criaram a expressão Transtorno Mental Comum – TMC, 

para caracterizar sintomas como insônia, fadiga, irritabilidade, esquecimento, dificuldade de 

concentração e queixas somáticas, para classificar as situações de sofrimento mental.1577 Em 

decorrência disso, notou-se que mulheres eram a maioria das pessoas que apresentavam, 

“naturalmente”, transtornos. Além dessas características, mulheres têm apresentado também 

mais angústia psicológica e desordens depressivas do que homens. 

Ao contrário do que ocorre com os homens, a inserção feminina no mercado produtivo 

é limitada por vários fatores, sendo um deles, por exemplo, suas responsabilidades domésticas, 

                                                 

1575 MÉDICI, A. C., 1989.  
1576 SOUZA-LOBO, E., 1991.  
1577 Goldberg D.P, Huxley P. apud ARAÚJO, Tânia Maria de; PINHO, Paloma de Sousa e; ALMEIDA, 

Maura Maria Guimarães de, 2005. 
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tendo o emprego que ser adaptado à estas funções.1578 Essas responsabilidades possuem um 

papel de enorme relevância nas pesquisas sobre saúde mental. A Revista Brasileira de Saúde 

Materno Infantil, traz dados de que mulheres com alta sobrecarga doméstica apresentam 

prevalência de transtornos mentais comuns mais elevada (48,1%) do que mulheres com baixa 

sobrecarga (22,5%).1579  

Gastal e cols. (2006), igualmente, corroboram com o fato de que as exigências feitas 

atualmente à mulher, tendo ela que lidar com as tarefas domésticas, maternidade e mercado de 

trabalho, motiva contradições e conflitos, fatores envolvidos na psicogênese e no 

desencadeamento dos transtornos mentais.1580 

Por outro lado, quando mulheres decidem investir e se dedicar mais ao âmbito 

profissional de suas vidas, nota-se a dificuldade de aceitação dos homens perante essa atitude. 

Cada vez mais, mulheres estão conquistando lugares de poder no mercado de trabalho. Por 

óbvio, diante de todos os resquícios patriarcais bastante presentes na sociedade, os homens 

tendem a considerar essa conquista feminina como uma “invasão” aos seus espaços de 

comando. 

Isso reflete diretamente na saúde mental da mulher, pois, além de carregar enorme 

histórico de sobrecarga de tarefas não valorizadas, o fato de precisar confrontar as atitudes 

sexistas resta extremamente desgastante em sua vivência. Um exemplo do sexismo presente, é 

o fato de que a aparência feminina sempre foi alvo de muitas expectativas e críticas, originando 

descontentamento contínuo das mulheres com seus próprios corpos. Como traz Naomi Wolf 

(1992), “O mercado de trabalho refinou o mito da beleza como uma forma de legitimar a 

discriminação das mulheres no emprego”.1581 Ou seja, considerando que as mulheres estão cada 

vez mais ativas na sociedade, a dominação patriarcal precisava encontrar efeitos em outras 

formas de desqualificar o gênero feminino. Naomi corrobora com o fato de que tal pressão 

estética afeta diretamente a saúde mental das mulheres: 

“Uma série de técnicas embelezadoras exige dela massagens repetitivas e automutilação. Quando 

envelhece, pedem-lhe que acredite que sem a "beleza" ela resvala para o aniquilamento e a 

desintegração. Será possível que, ao nos submetermos a experiências sintomáticas da doença mental, 

nós não tenhamos maior probabilidade de adoecer mentalmente?”.1582 

                                                 

1578 Ludermir A. B. apud ARAÚJO, Tânia Maria de; PINHO, Paloma de Sousa e; ALMEIDA, Maura 

Maria Guimarães de, 2005. 
1579 ARAÚJO, Tânia Maria de; PINHO, Paloma de Sousa e; ALMEIDA, Maura Maria Guimarães de, 

2005. 
1580 GASTAL, F., et al. apud MIRANDA, Christiane Albuquerque de, et al. 
1581 WOLF, 1992. 
1582 WOLF, 1992. 
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Em resposta à autora, existe sim a enorme probabilidade de que tais questões também 

contribuam para o alto índice de transtornos psiquiátricos em mulheres. Uma das observações 

mais documentadas em estudos epidemiológicos é a maior prevalência de depressão em 

mulheres que em homens. Essa diferença tem sido observada em várias regiões do mundo, 

mediante a aplicação de diferentes instrumentos de avaliação e critérios diagnósticos 

operacionais. A razão entre as taxas de prevalência em mulheres e homens tem variado entre 

1,5 e 3,0, com uma média de duas mulheres para cada homem.1583 

Dessa forma, além de todo o conjunto de questões familiares e sociais, o sofrimento 

mental que o trabalho pode gerar, somado à falta de lazer e descanso, potencializa a chance de 

distúrbios psíquico-emocionais.  

Em 1998, o Projeto Carga de Doença da ENSP/Fiocruz1584 demonstrou quais eram os 

indicadores de saúde nas regiões do Brasil, usando como método de pesquisa a divisão de 

causas de adoecimento em cinco principais grupos: origens externas intencionais e não-

intencionais; crônicas cardiovasculares; crônicas pulmonares; relacionadas à pobreza e acesso 

precário a atendimento; e mentais. 

Observando o resultado, é possível analisar que, em todas as regiões do país, as causas 

mentais representam o adoecimento de 12,7 mulheres para 10,4 homens. Quanto às origens 

relacionadas à pobreza, a diferença é alarmante: mulheres adoecem duas vezes mais que os 

homens. 

Além disso, existe a questão de eventos estressantes e traumatizantes que ocorrem com 

muitas mulheres na época da infância e adolescência, fato que, segundo Barlow (2002), causaria 

um sentimento de descontrole e o consequente desenvolvimento de padrões pessimistas da 

avaliação da realidade, contribuindo para o peso e a pressão na saúde mental femininas.1585 

Embora as mulheres tenham que lidar com doenças psicológicas e psiquiátricas mais 

que os homens, nota-se também que as mulheres são mais conscientes que homens no que diz 

respeito à questão do tratamento.  

Acerca do perfil de pacientes atendidos em um ambulatório de psicoterapia, um estudo 

revela que as mulheres representam 70% dos indivíduos que buscaram atendimento.1586 No 

                                                 

1583 ANDRADE, VIANA e SILVEIRA, 2006. 
1584 Projeto Carga de Doença, Brasil, 1998. 
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estudo, foi avaliada uma totalidade de adultos jovens, com idade entre 18 e 35 anos que 

apresentam como principal diagnóstico de triagem os transtornos de humor, representando 

72,8% dos casos. Fadel e cols. (2001), após identificar os pacientes que buscaram um serviço 

de psicoterapia breve numa clínica-escola, num período de seis meses, concluem que a clientela 

se caracteriza pela predominância de busca por mulheres (71%), sendo que os homens perfazem 

29%.1587  

Ocorre que, ainda que as mulheres busquem por referidos tratamentos, ainda assim 

persiste a predominância de mulheres em afastamentos laborativos – gerando impacto negativo 

em seu trabalho, sob a perspectiva subjetiva, e nas finanças públicas, da perspectiva do Estado 

–, representados por 72% dos casos.1588 A ausência de análise destes resultados sob a 

perspectiva sociológica: como seria se mulheres não buscassem por tratamentos? 

Possivelmente, estes dados seriam ainda mais gritantes. É preciso prevenir um 

transtorno, e não meramente tratá-lo depois que este aparece. Não é efetivo. As mulheres 

precisam parar de adoecer nesta magnitude. 

Os resultados de estudos até o momento apontados, apresentam índices preocupantes 

que relacionam o gênero e a saúde mental feminina. Dada tamanha relevância destes dados, é 

certo que alguma atitude deveria ter sido tomada por nossos representantes políticos, com o 

escopo de alterar esta triste realidade. 

Realidade esta que, para além de trágica, é onerosa financeiramente ao Estado. Afinal, 

além de impactar o sistema de saúde, a diferença exorbitante da quantidade de mulheres 

diagnosticadas com transtornos mentais, comparada a dos homens, interfere de maneira direta 

nas finanças estatais, uma vez que afetam diretamente os índices de incapacitação no trabalho, 

gerando o afastamento das mulheres de seus labores e consequentemente, maior gasto estatal 

com benefícios previdenciários. 

As políticas econômicas e sociais devem ser pensadas de maneira inteligente: de modo 

conjunto e preventivo, a fim de melhorar a condição de vida da população e otimizar o controle 

da previdência. 

 

4. O PATRIMONIALISMO E O MACHISMO ESTRUTURAL ENQUANTO 

AGENTES DE ONERAÇÃO ESTATAL 
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Por razões patrimonialistas, sabe-se que o Brasil possui a mesma elite no poder há 

séculos, elite esta que não tem interesse em solucionar os problemas sociais do país e quer, tão 

somente, se sustentar na posição que ocupam.1589 

Naturalmente, a máquina pública brasileira, conta com uma esmagadora maioria de 

homens brancos no poder desde o início da República, gerando não somente uma omissão em 

relação aos problemas sociais existentes, mas também a reprodução estrutural e inconsciente 

de estigmas sociais.1590 O resultado prático da reprodução desta estrutura é justamente a 

ausência de questionamento acerca do porquê mulheres adoecem tanto, tendo nossos 

representantes sequer interesse neste tipo de pauta: embora ela envolva algo maior do que o 

bem-estar social, envolvendo finanças estatais, é simplesmente inexistente.  

Resolver os problemas do país de maneira aprofundada não está na agenda do governo 

há muito tempo, especialmente considerando a ascensão de representantes políticos que flertam 

com autoritarismo e repudiam pautas sociais até os dias de hoje. Para a grande maioria dos 

representantes – homens pertencentes à mesma estrutura social –, o adoecimento feminino da 

perspectiva psiquiátrica é meramente uma constatação fática, “mulheres são loucas” e este não 

é um problema social. Jamais seria algo que oneraria o Estado e, se fosse, sequer poderia ser 

resolvido. 

Para eles, a solução é muito mais prática: contar com reformas e outras maneiras de 

onerar a população, garantindo alto fluxo de caixa na máquina pública e muitos recursos 

disponíveis para serem direcionados para onde o governo bem quiser. Medidas preventivas de 

cunho social não são estudadas pensando no futuro da Previdência Social, muito menos do bem-

estar da população. 

Resultado disso é que a reprodução da misoginia e do machismo estrutural, além de 

adoecerem mulheres, oneram as finanças públicas num longo prazo. A Previdência Social é 

afetada por questões sociais e este é um fato que deve ser computado quando da análise de uma 

reforma, por exemplo. Não é somente uma questão de direitos humanos, mas é também uma 

questão econômica que diz respeito a todas as pessoas de que vivem no país: gera impacto desde 

à beneficiária de um auxílio por incapacidade, até um empresário que deve arcar com altíssimos 

tributos previdenciários. 

Paga-se auxílio incapacidade temporária à mulher que não consegue dar conta de seu 

relacionamento abusivo e desenvolveu ansiedade. Paga-se aposentadoria por invalidez à mulher 
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que foi abusada sexualmente e desenvolveu uma depressão profunda. Paga-se auxílio acidente 

à mulher que foi vítima de violência doméstica e desenvolveu alguma sequela que restrinja seus 

movimentos. 

Entretanto, a atitude tomada pelo governo foi tornar cada vez mais difícil a concessão 

dos benefícios, ao invés de preventivamente atuar para que eles nunca precisem ser concedidos. 

Entre os meses de fevereiro e outubro do ano de 2020, o INSS negou 3.311.615 benefícios, 

sendo 53,4% benefícios por incapacidade temporária (antigos auxílios-doença).1591 

Aqui, não se pretende afirmar que os homens não desenvolvem doenças de cunho 

mental, mas sim, destacar a gritante diferença de desenvolvimento dessas condições entre os 

gêneros. A socialização feminina, segundo o que indicam os dados, adoece. Aqui, a pretensão 

é a conscientização de que o estudo dessa socialização é extremamente necessário para o 

cuidado preventivo de sua saúde mental e, em consequência, melhor entendimento e manejo da 

perspectiva econômica previdenciária. É momento de entender a gravidade do problema e 

começar a se articular a fim de resolvê-lo.  

Reformas podem ser necessárias, mas evitar que estes gastos existam em primeiro lugar, 

parece ser algo fundamental, caso contrário, ao que parece, estaremos fadados a continuarmos 

submersos neste sistema previdenciário que “não funciona”. 

 

CONCLUSÃO 

Hoje, quando se fala de Previdência Social, há uma falsa impressão que ela 

simplesmente é insustentável em razão da alteração demográfica no país, quando na verdade 

não é tratada com a complexidade que merece. Isto, talvez, poderia decidir novos rumos de 

gestão de Estado, porém, é extremamente negligenciado atualmente como outrora fora exposto.  

Quando se pensa em benefícios concedidos pelo INSS por incapacidade, logo a 

incapacidade motora e sintomas afins são lembrados. Por exemplo, um caminhoneiro com 

problemas de visão ou uma bailarina com problemas ortopédicos. Entretanto, o diagnóstico de 

transtornos mentais custa bastante para o INSS e para o SUS. 

De acordo com o 1º Boletim Quadrimestral sobre Benefícios por Incapacidade de 2017, 

os transtornos mentais e comportamentais ocupam a terceira posição como motivo para 
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afastamento do trabalho, totalizando 668.927 casos, cerca de 9% do total de auxílios-doença e 

aposentadorias por invalidez no período.1592 

Também extraído desse estudo, encontra-se a distribuição percentual dos benefícios 

relacionados a esses transtornos especificamente destinadas ao sexo feminino, que é de 56,98%. 

Conclui-se, em termos teóricos, que se os provimentos do Estado fossem direcionados 

à prevenção de doenças psiquiátricas femininas e ao tratamento destas doenças logo em suas 

fases iniciais – que muitas pessoas sequer sabem que existem, menos ainda que as portam –, a 

longo prazo poderíamos observar uma diminuição significativa de requerimentos de benefícios 

previdenciários que versem sobre saúde mental da mulher, especificamente episódios de 

ansiedade e depressão.  

Pensando ainda mais a fundo – e a um prazo ainda mais longo – o cenário perfeito para 

a redução onerosa do Estado, seria a educação trabalhando em prol do ensino de gênero, 

podendo contribuir para a desconstrução da insistente socialização feminina, que adoece 

mulheres por meio de cargas sociais que pressupõem suas doenças.  

Educação de gênero, voz ativa na política e consequentes políticas públicas de bem-

estar feminino enquanto prevenção, são as verdadeiras reformas que devemos buscar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 

1592 1º Boletim Quadrimestral sobre Benefícios por Incapacidade, 2017. 
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A INEFICÁCIA DO SISTEMA PENAL PARA  REDUZIR MISOGINIA 

The ineffectiveness of the criminal system to reduce misoginy 

                                                                                                                                                                                                                   

Luise Budde Mior1593 

 

INTRODUÇÃO: 

Misoginia é o ódio às mulheres. Sabe-se que a internet ampliou os modos de se 

disseminar misoginia e ferir mulheres. Assim, pode-se afirmar a necessidade de ação para 

enfrentamento da misoginia. 

Devido ao fato do Estado brasileiro ter decidido criminalizar ações misóginas, o estudo 

pelo viés criminológico mostra-se pertinente, pois a criminologia é a área de estudo que se 

dedica ao fenômeno criminal.  

A criminologia deveria na verdade ser criminologias, pois existem correntes 

divergentes, devido aos enfoques diferentes e, portanto, conclusões diversas, como Salo de 

Carvalho disserta. A criminologia crítica estuda o processo de criminalização como parte do 

sistema capitalista, reproduzindo as desigualdades características do capitalismo, ou seja, o 

sistema de justiça criminal é estruturalmente misógino, racista, classista e seletivo, bem como 

parte predominante dos seus integrantes, como Juliana Borges explica. A criminologia cultural, 

por sua vez, parte do entendimento que o crime é ação com emoções relacionadas à ele, e que 

assim a análise dogmática tradicional – se a conduta é típica, antijurídica e culpável – é 

insuficiente.  

Ambas as correntes de pensamento podem contribuir para o entendimento da 

criminalização dos fenômenos misóginos. Devido à tais premissas, surge o seguinte problema 

de pesquisa: a criminalização da divulgação de casos de estupros, ou ainda, da disseminação de 

misoginia na internet, pode ajudar a resolver o problema? Devido aos insights das criminologias 

adotadas, tem-se como hipótese inicial que não ajuda a resolver o problema.  

                                                 

1593 Bacharel em Direito da Universidade Federal de Santa Catarina. Cursa especialização em Direito 

Penal e Criminologia do INTROCRIM.  
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O trabalho se divide em fase bibliográfica, apresentando inicialmente o fenômeno da 

misoginia, depois os entendimentos das criminologias mencionadas, e posteriormente o 

resultado da pesquisa jurisprudencial.  

Antes de se iniciar o artigo, se faz necessária advertência sobre a epistemologia que 

fundamenta este trabalho, devido ao fato de que discurso não é neutro. O presente trabalho 

adota visão de mundo feminista e minimalista penal – pois a misoginia só pode ser 

compreendida dentro da visão de mundo feminista, e no meu entendimento ainda não houve 

proposta suficientemente eficaz por parte dos abolicionistas penais para todas as condutas 

violentas.  

 

1. MISOGINIA E OUTROS ÓDIOS 

Para que se entenda o trabalho, é necessário conceituar misoginia. Lola Aronovich1594 

define misoginia como “o ódio à mulher - espancar, estuprar ou matar uma mulher são ações 

misóginas, bem como dizer que uma mulher mereceu ser espancada, estuprada ou morta”. Em 

outras palavras, agredir fisicamente, estuprar e assassinar uma mulher são ações que expressam 

ódio às mulheres. A misoginia é o ódio mais antigo da humanidade, conforme introdução de 

Rose Maria Muraro ao livro “O martelo das feiticeiras”1595. A misoginia existe devido à 

persistência do patriarcado. Contudo, não é o único sistema de opressão que existe na sociedade 

brasileira, também existindo racismo e fobia de homossexuais, bissexuais e trans* que se 

entrelaçam, resultando com o fato de que mulheres negras, por exemplo, são oprimidas por sua 

raça e gênero. É necessário pontuar isto, pois a opressão atinge diferentemente conforme o 

grupo social da pessoa.  

 

2. LEGISLAÇÃO  

A Lei nº 13.718/2018, além de estabelecer o crime de importunação sexual, também 

criminalizou a divulgação de cena de estupro – com a exceção legal em caso de divulgação por 

                                                 

1594 ARONOVICH, Lola. 2008. 

1595 KRAMER, Heinrich; SPRENGER, James. 2015.  
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interesse jornalístico, científico, cultural ou acadêmico em que se evita a identificação da 

vítima, que deverá autorizar caso tenha mais de 18 anos.  

A Lei nº 13.642/2018, por sua vez, determina que cabe à Polícia Federal investigar 

“quaisquer crimes praticados por meio da rede mundial de computadores que difundam 

conteúdo misógino, definidos como aqueles que propagam o ódio ou a aversão às mulheres.” 

Pode-se afirmar que qualquer crime na internet que disseminar mensagem misógina deve ser 

investigado pela Polícia Federal.  

 

3. QUADRO DE CRIMES MISÓGINOS NO BRASIL 

A misoginia é um ódio muito disseminado na sociedade brasileira, devido à 

persistência do patriarcado. Pode-se afirmar esse fato considerando-se como a mídia trata as 

situações de atentados misóginos – Lola Aronovich1596 lista os vários misóginos que levaram 

seu ódio à última instância: partiram para feminicídios. O que se nota? A mídia, ao noticiar os 

ataques, não fala claramente que os autores dos ataques são misóginos – quando há provas 

claras disso, seja pelo gênero das vítimas, seja pelos vídeos e manifestos que os autores deixam 

na internet. Em apertada síntese, os misóginos que já causaram massacres foram: Marc Lépine 

(1989), George Hennard (1991), Charles C. Roberts (2006), George Sodini (2009), Jared 

Loughner (2011), Anders Breivik (2011), Wellington Menezes de Oliveira (2011), Elliot 

Rodger (2014), André Luiz Gil Garcia (2018), Guilherme Taucci Monteiro e Luiz Henrique de 

Castro (2019). Todos esses homens atacaram mulheres e deixaram registros dos seus 

pensamentos misóginos. Estes homens pertenciam a movimentos de “Men's Rights Activists 

(Ativistas pelos Direitos dos Homens)”, que aqui no Brasil se denominam masculinistas. Nos 

últimos anos estes movimentos têm sido abordados pela imprensa estrangeira com certa 

regularidade1597, e no Brasil são notícia ocasional, como na operação Intolerância, que prendeu 

Marcelo Valle Silveira Mello e Emerson Eduardo Rodrigues, líderes famosos de grupos 

masculinistas. Após saírem da prisão, voltaram a praticar seus crimes cotidianos, até que em 

maio de 2018 Marcelo foi preso novamente, na Operação Bravata. Como explicamos 

                                                 

1596 ARONOVICH, Lola. 2014b. 

1597 CONTI, Allie. 2018. KELLY, Tod.2017. RENSIN, Emmett. 2015. 
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anteriormente, estuprar uma mulher é ação misógina, assim como matar uma mulher por ser 

mulher.  

No final de outubro de 2008, ocorreu estupro em Joaçaba (SC) - e os estupradores 

divulgaram a filmagem do estupro nas redes sociais1598. Em 25 de maio de 2014, também 

ocorreu estupro em Balneário de Pinhal (RS), divulgado nas mídias sociais1599. Em 26 de Maio 

de 2016, as mesmas plataformas sociais brasileiras foram ocupadas com a notícia de um estupro 

coletivo no Rio de Janeiro – um dos estupradores filmou e postou nas redes sociais. 

Qual é o ponto em comum entre esses acontecimentos? Quando foram divulgados nas 

redes sociais, parte significativa da sociedade brasileira manifestou repúdio – enquanto outras 

pessoas atacaram as vítimas e negaram que ocorreu estupro. Os homens que cometeram essa 

violência estavam orgulhosos do que fizeram e por isso postaram – em outros termos, 

expressaram misoginia. 

Após apresentação da situação, passa-se para análise bibliográfica.  

 

4. CRIMINOLOGIA CRÍTICA 

 A criminologia crítica analisa o caráter ideológico por detrás da etiqueta ‘criminoso’ 

e ‘crime’, bem como a seletividade e propósito real do direito penal.  

Flavio Antônio da Cruz explica que: 

Cumpre apenas registrar, brevemente, que a Criminologia Crítica, ou também Criminologia Radical 

(como preferiu o Prof. Juarez Cirino dos Santos), ensejou verdadeira ruptura com o modelo 

epistemológico que vigorava na criminologia de cariz positivista. Ao invés de se preocupar com as 

causas do comportamento desviante, colocou em debate o próprio conceito de desvio. 1600 

 

Em outras palavras, a criminologia crítica não se ocupou com as razões da prática de 

atos criminalizados, mas sim com o conceito de criminalização. Cruz escreve que a 

criminologia crítica surgiu com as crises da década de 1960 (Revolução Cubana, movimento 

hippie por exemplo), bem como mudança do entendimento da realidade social. Nas suas 

palavras: 

                                                 

1598 ARONOVICH, Lola. 2008. 

1599 ARONOVICH, Lola. 2014b. 

1600 CRUZ, Flavio Antônio da. 2016. p. 2. 
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(…) essa evolução teve origem nas crises dos anos 1960, [junto da mudança para] (...) a concepção 

fenomenológica da realidade social, reconhecida como uma construção, com destaque para as obras 

de Peter Berger e Thomas Luckmann (A construção social da realidade).[2] 

Isso ensejava significativa mudança de foco: a realidade social não é dada. Também depende da 

interação, do conjunto de relações entre vários indivíduos. (…) Isso implicava a consequência de 

que não há uma categoria apriorística, que se possa chamar de ‘desvio’. Há comportamentos que 

são adjetivados como desviados, tudo a depender do contexto e também das pessoas envolvidas. 

(…) Isso também resgatou, de algum modo, a concepção de ideologia.1601 

 

Em síntese, a situação das sociedades não é determinada por si só, dependendo da 

interação, do conjunto de relações entre as pessoas. Assim, não existe o crime em si, é uma 

caracterização que as pessoas atribuem. A ideologia influencia no entendimento do crime. Esta 

compreensão é fundamental para analisar a questão criminal.  

Salah Khaled Jr, fundamentado em Eugenio Zaffaroni – um dos expoentes da 

criminologia crítica –, também escreve sobre a necessidade de se romper com pensamento 

sonâmbulo dos penalistas, que entendem o direito penal como símbolo da civilização moderna, 

pois teria acabado com barbárie das vinganças privadas, e seria mais eficaz, tendo como 

objetivo tutelar bens jurídicos. Salah é historiador, jurista e professor universitário. Ele 

argumenta que a história do ocidente é a vitória da barbárie, sendo contada pelos vencedores, 

não pelos vencidos. E a crença na proteção dos bens jurídicos também é iludida, devendo ser 

desconstruída. Nas palavras do autor:   

(…) O Direito Penal deve ser confrontado com sua própria história, pois a maneira como ela é 

interpretada pelos penalistas demonstra um elevado nível de sonambulismo jurídico. É preciso 

romper com programa dominante e perceber que apesar de idolatrados ao longo de séculos de 

construção dogmática, conceitos como o direito de punir estatal e a crença infundada em na 

‘proteção de bens jurídicos’, desconsideram a realidade em nome de uma doentia vontade de 

sistema, que escamoteia os problemas concretos do real.  1602 

 

Conforme os juristas Alexandre Morais da Rosa e Salah Khaled1603, as teorias mais 

conhecidas de justificação da pena são as retributivistas (que entendem que é um imperativo 

categórico punir quem comete crime pois quem faz mal merece sofrer, sendo irrelevantes as 

consequências) e as preventivas. Como diz o nome, as justificativas preventivas visam evitar a 

prática de crimes. A preventiva geral negativa visa intimidar a sociedade para que não pratique 

crimes, estabelecendo penas, enquanto a positiva entende que a criminalização produziria 

valores morais na sociedade. A preventiva especial, por sua vez, refere-se ao criminoso 

                                                 

1601 Idem.  

1602 KHALED, Salah H. 2018a, p. 19.  

1603 ROSA, Alexandre Morais da. KHALED, Salah. 2020. p. 107-108. 
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específico atingido pelo sistema, sendo a positiva a tão falada “ressocialização”, que tem viés 

correcionalista. A Lei de Execuções Penais tem por objetivo a ressocialização e é mito, não 

existindo provas de que a prisão é capaz de reabilitar alguém – os casos de egressos do sistema 

penitenciário que sobrevivem e conseguem não voltar para prisão são exceções, não constituem 

regra. A prevenção especial negativa visa a mera “neutralização” de alguém, sem objetivo de 

‘ressocializar’, sendo efetivamente o que se pratica no País hoje.  

Vera Regina Pereira de Andrade, em palestra sobre criminologia e feminismo, disserta 

sobre sua pesquisa a respeito da criminalização de estupro e assédio. Em suas palavras: 

a hipótese com que eu trabalho é de que: 1.°) num sentido fraco, o sistema penal é ineficaz para 

proteger as mulheres contra a violência porque, entre outros argumentos, não previne novas 

violências, não escuta os distintos interesses das  vítimas, não contribui para a compreensão da 

própria violência sexual e a gestão do conflito e, muito menos, para a transformação das relações de 

gênero. Nesta crise se sintetiza o que venho denominando de  ‘incapacidade preventiva e resolutória 

do  sistema penal’; 2°) num sentido forte, o sistema penal duplica a vitimação feminina porque as 

mulheres são submetidas a julgamento e divididas. O sistema penal não  julga igualitariamente 

pessoas, ele seleciona diferencialmente autores e vítimas, de acordo com sua reputação pessoal. No 

caso das mulheres, de acordo com sua  reputação sexual, estabelecendo uma grande linha divisória 

entre as mulheres  consideradas ‘honestas’ (do ponto de vista da moral sexual dominante), que 

podem ser consideradas vítimas pelo sistema, e as mulheres ‘desonestas’ (das quais a  prostituta é o 

modelo radicalizado), que o sistema abandona na medida em que não se adequam aos padrões de 

moralidade sexual impostas pelo patriarcalismo à mulher; 1604 

 

Assim, ela expõe sua hipótese da ineficácia do sistema penal para reduzir agressões, 

pois 1) o sistema penal não reabilita, não se importa com as vítimas, não auxilia para 

entendimento da agressão como manifestação da ideologia patriarcal, tampouco para combater 

essa ideologia – as condutas de Marcelo Valle Silveira Mello e Emerson Eduardo Rodrigues 

após saírem da prisão servem de exemplo; 2) o sistema penal pratica a revitimização da mulher, 

pois a ideologia patriarcal classifica e hierarquiza as mulheres – o caso da audiência de Mariana 

Ferrer1605 serve como comprovação. 

June Cirino dos Santos escreve sobre o foco da criminologia crítica, explicando que: 

A criminologia crítica, ou criminologia radical, vai trabalhar sob um enfoque macrossociológico o 

que identifica como mecanismos de controle social: a criminalização primária (elaboração das 

normas penais); a criminalização secundária (aplicação da lei penal, a nível dos órgãos oficiais de 

controle); e a execução da pena ou da medida de segurança. Em especial a análise dos processos de 

criminalização permite desmascarar o mito do Direito Penal igualitário: não defende todos e somente 

bens jurídicos essenciais, de interesse de todos os cidadãos, e quando pune o faz de forma desigual 

e fragmentária; o status de criminoso é distribuído desigualmente entre os indivíduos; e o grau de 

                                                 

1604 ANDRADE, Vera Regina. 1996. p. 6 

1605 Mariana Ferrer é uma influencer que foi estuprada em 2018, e que em 2020 foi revitimizada em 

audiência de instrução do réu, devido à conduta do advogado. A gravação da audiência foi amplamente divulgada 

nas redes sociais, suscitando amplo debate.   
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efetividade da tutela e da distribuição do status de criminoso independe da gravidade e danosidade 

da ação (BARATTA, 1999a). 

(…) A criminologia crítica permite a percepção de que a elaboração da lei penal promove 

seletividade de tipos penais e de sujeitos estigmatizáveis, segundo interesses protegidos pelo poder 

econômico e político. Esse mecanismo não se limita à seletividade, mas também determina a 

intensidade e natureza da punição: maior rigor para comportamentos característicos dos estratos 

subalternos e marginalizados da sociedade, ausência de rigor para comportamentos característicos 

das classes dominantes, conforme explica Cirino dos Santos (2002). (…) O sistema carcerário é 

garantidor das desigualdades no capitalismo, uma vez que reproduz o processo de marginalização 

social pela imposição de sanções dentro do próprio aparelho punitivo. 1606 

 

Em síntese, a criminologia crítica aborda a questão dos mecanismos de controle social 

sob viés macrossociológico: desde a criminalização primária (edição de leis penais pelo Poder 

Legislativo), passando pela criminalização secundária (aplicação da lei penal pelo sistema de 

justiça criminal), até a fase da execução de sentença condenatória. O estudo das fases de 

criminalização já serve para demonstrar que o direito penal não protege os bens jurídicos 

igualmente, e quando age o faz seletivamente. Em outras palavras, muitas pessoas que praticam 

crimes não são presas, e a gravidade da conduta não serve como critério para determinar quem 

será preso.  

Juarez Cirino dos Santos entende esta denegação do mito do Direito Penal equivalente 

à consequência política da crítica produzida pela criminologia crítica em uma dupla dimensão 

ideológica: tutela geral de bens jurídicos, que na verdade é incompleta, atendendo os interesses 

das classes dominantes, e igualdade legal, que no sistema penal é ainda mais ilusório, pois os 

processos penais referentes a grupos sociais subalternos têm resultados muito diferentes quando 

comparados aos processos penais do grupo predominante da sociedade: homens brancos ricos. 

A criminologia crítica estabeleceu conexão entre a economia política e a questão 

criminal, entendendo o sistema penal como gerenciador do excesso de classe proletária. Ainda, 

a produção de norma penal seleciona condutas penais e pessoas a quem se destina a norma, 

conforme interesses tutelados pelo poder econômico e político. A seletividade também se 

percebe quando se compara a severidade e tipo de punição: os crimes cometidos nas favelas 

são punidos intransigentemente, enquanto para ricos existe leniência ou delação premiada1607. 

O sistema penitenciário serviria como garantia das desigualdades no capitalismo.  

                                                 

1606 SANTOS, June Cirino do. 2014. p. 40-41. 

1607   GOMES, Raoni Vieira. 2016.  
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É possível afirmar que o sistema carcerário brasileiro reflete as afirmações da 

criminologia crítica, pois conforme Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias 

(INFOPEN), sob acusação de tráfico de drogas são presas 62% das mulheres e 26% dos 

homens, enquanto roubos e furtos formam 37% da massa carcerária, e homicídios representam 

11% dos crimes pelos quais homens são presos. O perfil da população carcerária é de classe 

baixa, jovem, negra e pouco escolarizada. Em outras palavras, a maioria dos homens presos o 

é por tráfico de drogas e crimes contra patrimônio - que não demandam grande investigação e 

o processo geralmente reproduz o que está no inquérito1608. O crime de misoginia não recebe 

então tanta atenção do sistema de justiça criminal, como demonstra o resultado da pesquisa nos 

sites de jurisprudência dos Tribunais de Justiça do Sul do Brasil da Lei nº 13.642/2018 – 

nenhum processo sobre. A pesquisa dos termos “Estupro. Lei 13.718/2018” nos mesmos 

tribunais resultou apenas em casos em que advogados alegaram que condenações por estupro 

poderiam ser classificadas como o novo crime de importunação sexual.  

Após análise breve de alguns entendimentos da criminologia crítica, passa-se a estudar 

a criminologia cultural.    

 

5. CRIMINOLOGIA CULTURAL 

A Criminologia Cultural é a corrente de criminologia que aborda a questão do crime 

quanto às emoções que estão entrelaçadas às práticas de condutas criminosas.  

A criminologia cultural parte do pressuposto que “não existe o crime em si mesmo, 

como entidade prévia e claramente identificável, que pode ser estudado de forma objetiva pelos 

criminologistas.1609” Ou seja, a criminologia cultural e a crítica compartilham do entendimento 

que crime é uma construção social – não é algo que existe por si só.  

O historiador explica que 

A questão criminal é verdadeiramente onipresente: todos experimentam o crime como construção 

cultural que se dá em uma dinâmica incerta e imprevisível, através da qual é negociado seu 

significado: como estilo de vida, entretenimento comodificado, inimigo a ser combatido ou temido, 

a realidade do crime e da criminalidade parece algo palpável, quase ao alcance da mão. 1610 

 

                                                 

1608 SEMER, Marcelo. 2019.  

1609 KHALED JR, Salah. 2018b. p.17 

1610 Idem. p.17-18. 
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Em outros termos, a questão criminal é universal: as pessoas vivenciam crime como 

uma construção cultural que ocorre em dinâmica inconstante e impremeditada, por meio do que 

é barganhado seu sentido, e dependendo do ponto de vista e das circunstâncias, é entendido 

diferentemente. Para alguns, criminalidade é modo de vida, para outros entretenimento 

mercantilizado, e ainda outros entendem criminalidade como inimigo mortal, por adotarem 

mentalidade de cruzada1611. A concretude do crime e da criminalidade parece quase tangível.  

Khaled explica que Max Weber denominou verstehen como contexto emocional da 

ação, e Ferrell denominou verstehen criminológico o contexto emocional da ação criminal. 

Conforme o criminólogo, os criminologistas culturais precisam de uma “sensibilidade 

etnográfica” para compreender as emoções que circulam ao redor do crime – divergentes, 

dependendo dos atores envolvidos. Trata-se de performances dos participantes, desde autor e 

vítima, até barganha sobre o significado do acontecimento criminoso. 

O jurista explica que 

(…) a fronteira entre o simbólico e o real é cada vez mais borrada na sociedade  do espetáculo: uma 

performance devidamente encenada pode ser arrebatadora e repleta de significado para todos os 

envolvidos, direta e indiretamente. Para uma cultura como a contemporânea – que circula em torno 

de um regime de imagens –, um impacto simbólico pode ser tão forte quanto algo verdadeiramente 

real. 1612 

 

Em outros termos, a separação entre a simbologia e a realidade se torna cada vez mais 

tênue na sociedade do espetáculo. Uma performance corretamente produzida tem potencial de 

impacto e significação para todas as pessoas envolvidas. Como a cultura do século XXI gira ao 

redor de imagens – o ditado “uma imagem fala mais do que mil palavras” expõe – uma colisão 

simbólica pode ter efeitos tão relevantes quanto algo concretamente real. 

Salah conceitua a comodificação como “transformação de bens ou serviços – assim 

como de ideias ou entidades que normalmente não seriam bens – em mercadorias1613”. Crimes 

se tornaram mercadorias ou símbolos culturais, como as máscaras de Guy Folkes, as roupas dos 

assaltantes de “La Casa del Papel” em assaltos na vida real.    

O historiador explica que “grande parte da própria existência e dinâmica social 

contemporânea é definida pelo crime, ou melhor, pelo temor que se tem da ameaça que ele 

                                                 

1611 TARDELLI, Brenno. 2016. 

1612 KHALED JR., Salah. 2018b. p. 40. 

1613 Idem. p. 59 



909 

 

representa.1614” Em outras palavras, na sociedade contemporânea as dinâmicas sociais são 

limitadas pelo medo do crime. O temor do crime leva na esmagadora maioria das vezes à criação 

de leis penais, devido à mentalidade punitivista forte no Brasil.  

O jurista expõe que as redes sociais permitiram 

(…) que os piores sensos comuns possíveis e imagináveis sobre a criminalidade subitamente 

ganhassem projeção e notoriedade, fazendo com que o lado mais escuro da subjetividade humana 

adquirisse um meio para atrair holofotes na sociedade de espetáculo. Com isso, o que já foi chamado 

de turismo genocida - como por exemplo o compartilhamento de fotos de presos de guerra torturados 

por soldados americanos – encontrou sua figura correspondente no compartilhamento de 

linchamentos, execuções e estupros coletivos nas redes sociais, demonstrando o quanto é sedutora a 

transgressão: não somente como objeto de reprovação ou consumo, mas também como algo que se 

deseja experimentar não como terceiro, mas como protagonista da própria história. 1615 

 

Ou seja, a internet concedeu espaço para que as manifestações do lado sombrio das 

pessoas fossem divulgados amplamente – com prazer, sendo almejadas vivências como as das 

condutas criminosas.   

Khaled explica que a criminalidade é objeto de desejo cultuado por grupos desde o 

século XX – os programas de televisão voltados para questão criminal de modo sensacionalista 

são exemplo disso. A área do desejo e atração das pessoas não é exata – essa é uma das 

premissas da psicanálise e base de sua existência. A hipótese do tédio contemporâneo é a teoria 

que Jeff Ferrell propõe e Salah explica. Nesse artigo, Ferrell afirma que a sociedade 

contemporânea tem muito controle dos indivíduos: legais, de trabalho, de comportamento. A 

escola é um dos ambientes que mais cultiva o tédio. O crime funcionaria como modo de 

combate ao tédio – dando adrenalina ao praticante. Salah ainda explana que “Como estilo de 

vida, produto a ser consumido, informação embalada como entretenimento ou narrativa 

estilizada, o crime é onipresente na cultura contemporânea.1616” 

Assim, o crime é visto de modos diversos: ora como modo de vida, ou objeto 

consumível, ou ainda, passatempo. A internet expandiu o fenômeno, pois como o historiador 

afirma: 

O que mudou foi a força e o alcance da mensagem ilícita mediada, bem como a rapidez com que ela 

reverbera. O crime e a transgressão são embalados e promovidos como elegantes símbolos culturais: 

emergem como desejáveis decisões dos consumidores. Dentro da cultura do consumo, o crime se 

torna uma estética, um estilo e uma moda (…). Presdee aponta que o crime e a violência foram 

                                                 

1614 Idem. p. 43 

1615 Idem. p.19-20. 

1616 KHALED JR., Salah. 2018b. p. 26-27. 
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mercantilizados e, desse modo, tornaram-se desejados como objeto de consumo que é distribuído 

através de várias mídias para o prazer do público (PRESDEE, 2001).1617 

 

Ou seja, a internet fez com que criminalidade se disseminasse muito mais velozmente, 

eficazmente e atingisse muito mais pessoas. Crimes são empacotados e vendidos como 

“elegantes símbolos culturais”: vêm à tona como bens desejáveis. Ferrell, Hayward e Young 

relatam em seu “Cultural criminology : an invitation” diversas propagandas que usam da 

violência da mulher como chamariz. Khaled apresenta alguns citados no livro: 

Recentemente, a Dolce & Gabanna foi forçada a retirar anúncios de jornal após manifestações 

públicas contra seu conteúdo violento e sexista. Na Espanha, um anúncio mostrando uma mulher 

mantida presa ao chão por um homem seminu foi condenado por representantes do Ministério do 

Trabalho como ofensa à dignidade da mulher e incitação à violência sexual. Na Inglaterra outro 

anúncio da marca foi banido: nele apareciam mulheres ensanguentadas com facas.1618 

 

Salah explica que 

os anúncios não “causam” violência no sentido defendido pelos simpatizantes das teorias de 

causação, mas banalizam (ou normalizam culturalmente) a ideia de que as mulheres são vítimas em 

potencial.1619 

 

Em outras palavras, não é possível estabelecer relação de causa e efeito entre 

propaganda e atos de violência contra mulher, mas há outro efeito: a banalização ou 

normalização cultural da “ideia de que mulheres são vítimas em potencial”. Essa ideologia é 

absorvida pela sociedade – e como apontou-se previamente, a ideologia influencia no 

entendimento do crime. É por isso que criminalizar ações misóginas, almejando prender quem 

as pratica, é inútil. Como a defensora pública Graziela Caponi afirma1620, a prisão não muda 

ideologias, e a sociedade não reprova realmente a violência contra a mulher – portanto, os 

homens que agridem as mulheres não se importam que podem ser presos por isso, pois há 

aprovação social para agredir. O modo de combater misoginia é através de mudança de 

mentalidade – as iniciativas educativas de varas de violência doméstica têm bons resultados, 

mas como iniciativas desencarceradoras não se disseminam massivamente no Brasil, são 

pontuais os locais em que são adotadas.  

Angela Mcrobbie e Sarah L. Thornton afirmam que 

                                                 

1617 Idem. p.60. 

1618 Idem. p. 60-61 

1619 KHALED JR., Salah. 2018b. p. 61. 

1620 ARONOVICH, Lola. 2021.   
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o pessoal de marketing da indústria cultural compreende que para certos produtos como discos, 

revistas, filmes e jogos de computador, nada poderia ser melhor para as vendas do que um pouco de 

controvérsia – a ameaça de censura, a sugestão de escândalo sexual ou de atividade subversiva. A 

lógica promocional é dupla: primeiro, o bem cultural receberá muita – ainda que negativa – 

publicidade, uma vez que suas associações com o pânico moral se tornarem noticiáveis; segundo, 

porque não alienará a todos, será especialmente atraente para um grupo de consumidores que veem 

a si próprios como alternativos, radicais, rebeldes ou simplesmente jovens. (grifos nossos) 1621 

 

As autoras explicam que controvérsia é desejável: o produto cultural receberá 

propaganda – mesmo que negativa – quando será associado ao pânico moral em notícias; e 

haverá gente que quer consumir justamente pelo caráter rebelde que se associa a esse consumo 

– devido à controvérsia. 

Os entendimentos da criminologia cultural explicam assim que a prática de condutas 

criminosas não é afetada por temor de punição – as sensações compensatórias associadas à 

condutas criminosas valem o risco.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A misoginia é uma questão relevante e estrutural, além de ser uma ideologia, atingindo 

todas as pessoas. É danosa às pessoas, no limite fazendo homens matarem mulheres, ameaçá-

las e menosprezá-las.  

Como a crença na punição é forte no Brasil, muitas feministas acreditam que reduzindo 

a impunidade das pessoas que praticam ações misóginas, se reduziria a violência. Contudo, a 

criminologia crítica expõe a conexão entre capitalismo, patriarcado e sistema penal, que explica 

os motivos pelos quais o sistema de justiça criminal não auxilia na redução da misoginia.  

A criminologia cultural, por sua vez, estuda as emoções relacionadas às práticas dos 

crimes, bem como a cultura contemporânea, e percebe então a inutilidade da prisão para evitar 

crimes, pois a cultura está impregnada das ideias patriarcais, o que resulta na aprovação da 

misoginia. Por isso, é necessário tratar da ideologia disseminada para tentar desvendá-la, com 

grupos reeducativos.  

 

                                                 

1621 CROBBIE, Angela; THORNTON, Sarah. 1998. p.572. 
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UMA LEITURA DO DELITO DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL A 

PARTIR DA PROBLEMÁTICA DA EROTIZAÇÃO DA INFÂNCIA 

A reading of the statutory rape from the problem of erotization of childhood  

 

Aline Santos Rosa1622 

Suzana Ariela Machado da Silva1623 

 

INTRODUÇÃO 

A exploração sexual das crianças e dos adolescentes é um fenômeno enraizado 

historicamente pela estrutura social, nos aspectos culturais, psicossociais e jurídicos. 

Percebemos ao longo da história brasileira e mundial que, o poder familiar, por muitos anos, 

foi concentrado e mantido sob a figura dos homens, enquanto o feminino estava restrito ao 

âmbito privado de controle e sujeição, fazendo com que a mulher fosse vista exclusivamente 

como objeto sexual, obrigada a deixar seu corpo sempre à disposição de quem detinha o poder, 

visto que até atualmente existem no íntimo da maior parte das relações, desigualdades entre 

pessoas por conta de seu gênero. Concomitantemente, à criança mulher é socialmente imposto 

o amadurecimento precoce, tido como natural e biológico, com a consequente sexualização 

também precoce: 

Segundo o gerente de programas da Childhood Brasil, Itamar Gonçalves, a “adultização da 

infância”, como esse fenômeno é conhecido, está inserida no cotidiano do brasileiro, muitas vezes 

sem que os adultos se dêem conta disso. Segundo ele, há diferença entre uma menina querer se vestir 

como a mãe – o que faz parte de seu desenvolvimento – e a criança ter desejos de consumo de 

objetos que ela nem precisa e que não são adequadas à sua idade, como resultado de uma publicidade 

voltada para ela.1624 

 

Em razão dessa adultização, o abuso sexual de crianças e menores de idade representa 

o maior número de estupros denunciados no Brasil, conforme será exposto nos capítulos que 

seguem. No entanto, faz-se necessário, a título de introdução, tratar da tipificação penal do 

                                                 

1622 Graduanda em Direito pelo Centro Universitário Salesiano de São Paulo (UNISAL) – Campus São 

Joaquim – Lorena/SP. 
1623 Graduanda em Direito pela Universidade Federal do Paraná (UFPR) – Curitiba/PR. 
1624 CHILDHOOD. Os efeitos da publicidade infantil. Disponível em: 

<https://www.childhood.org.br/os-efeitos-da-publicidade-infantil->. Acesso em: 13 de novembro de 2020. 

https://www.childhood.org.br/os-efeitos-da-publicidade-infantil-
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estupro de vulnerável e suas alterações ao longo do tempo, tanto legislativas, quanto 

jurisprudenciais e doutrinárias. 

O Código Penal vigente no Brasil é datado de 1940 e passou por diversas alterações 

desde sua publicação. No que tange à tipificação do delito de estupro, a Lei 12.015 de 2009 

inseriu o tipo penal de “estupro de vulnerável”, adotando a presunção absoluta de violência, ou 

seja, todo ato sexual com menor de 14 anos de idade é considerado estupro, independente de 

consentimento já que pessoas nesta idade sequer possuem a capacidade de consentir tais atos 

pela falta de maturidade para entender o real significado de práticas sexuais. Isso, pois: 

 

Grande parte da doutrina e da jurisprudência considerava que muitos adolescentes menores de 14 

anos tinham consciência do significado dos atos sexuais e já tinha vida sexual ativa, motivo pelo 

qual, afirmava-se que a presunção de violência deveria ser relativizada em função do comportamento 

da vítima no caso concreto.1625 

 

Não obstante a adoção da presunção absoluta de violência pela atual redação do 

código, diversos julgadores resistiram a aplicar esse entendimento na prática. Desde 1990 há 

divergência quanto a relativização ou não da presunção, sendo que alguns entendiam que a 

conduta sexual anterior da vítima ou as circunstâncias do fato afastariam a tipicidade do abuso 

sexual1626. Com o intuito de pacificar o tema, o Supremo Tribunal de Justiça editou a Súmula 

593, com a seguinte redação:  

 

O crime de estupro de vulnerável se configura com a conjunção carnal ou prática de ato libidinoso 

com menor de 14 anos, sendo irrelevante eventual consentimento da vítima para a prática do ato, 

sua experiência sexual anterior ou existência de relacionamento amoroso com o agente.1627 

 

A Lei 12.015 de 2009, ainda, alterou o nome do capítulo do Código Penal onde estão 

previstos os crimes sexuais, o qual, antes da alteração, tutelava os costumes, ou seja, o bem 

jurídico protegido pela cominação de pena a esses delitos somente passou a ser a dignidade 

sexual dos ofendidos após o ano de 2009, demonstrando o forte caráter moral presente no 

ordenamento jurídico brasileiro. No mesmo texto legal, o sujeito passivo do delito deixou de 

ser apenas a mulher e passou a ser qualquer pessoa. 

                                                 

1625 PAIVA, Lívia M. L.; SABADELL, Ana Lucia. O crime de estupro à luz da epistemologia 

feminina: um estudo de casos no STF. DELICTAE, vol. 3, nº4, Jan.-Jun. 2018. p. 118. 
1626 PAIVA, Lívia M. L.; SABADELL, Ana Lucia. O crime de estupro à luz da epistemologia 

feminina: um estudo de casos no STF. DELICTAE, vol. 3, nº4, Jan.-Jun. 2018. p. 138-139. 
1627 BRASIL (STJ). Súmula 593.  Terceira Seção. Julgado em 25/10/2017. DJe 06/11/2017. 
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Ante o exposto, o presente artigo visa abordar a realidade do estupro de vulnerável no 

Brasil do ponto de vista legislativo, bem como dos dados referentes às denúncias, tendo por 

base de análise as teorias acerca da erotização da infância e das criminologias feministas sobre 

o tipo penal do estupro. Para tal objetivo, optou-se por dividir sistematicamente a pesquisa, 

partindo da exposição do número de casos contidos em fontes oficiais publicadas, 

respectivamente, em 2017 e 2020. No segundo momento, serão analisados esses números por 

meio das teorias e bibliográficas já elencadas acima como possível explicação da grande 

incidência do estupro de vulnerável no país. 

 

1. A EROTIZAÇÃO DAS MULHERES DESDE A INFÂNCIA 

A erotização infantil pode se dar com ou sem a participação direta da criança e/ou 

adolescente, tendo como uma das vertentes o processo de erotização realizado pela publicidade 

que exponha o menor de forma sexualizada até o efetivo abuso sexual. Essa atuação midiática 

traz consequências nocivas aos menores de idade, visto que acelera o processo de 

desenvolvimento e os expõe a experiências com as quais ainda não estão preparados para lidar 

ou mesmo se defender, assim, a publicidade infantil de caráter erotizado antecipa a sexualidade 

e resulta no ingresso precoce na vida sexual, tornando-se uma das grandes causas da violência 

sexual contra crianças e adolescentes. 

Os meios de comunicação influenciam em muitos aspectos da vida humana: 

comportamental, profissional, comercial, entre tantos outros, de forma que é notória a 

influência que a mídia exerce sobre o comportamento das pessoas, em especial do público 

infanto-juvenil, pois esses sujeitos de direito, segundo o Estatuo da Criança e do Adolescente, 

estão em fase de desenvolvimento de seu discernimento, sendo necessário muita cautela ao que 

são expostos. O papel midiático se dá, principalmente, pelo paradigma consumista vigente, em 

que o próprio sexo se tornou elemento de consumo1628 e passou a reforçar o mito de desejo 

sexual incontrolável dos homens, que necessitam de produtos correspondentes para aliviar as 

tensões sexuais inatas do masculino1629. 

                                                 

1628 OLIVEIRA, Margareth Laska de. A leitura da erotização da infância e da cultura do estupro: 

denúncia social na obra Sapato de Salto, de Lygia Bojunga. 2017. 113 f. Dissertação – Programa de Pós-

Graduação em Estudos de Linguagens, Universidade Tecnológica Federal do Paraná. Curitiba, 2017. P. 11. 
1629 OLIVEIRA, Margareth Laska de. A leitura da erotização da infância e da cultura do estupro: 

denúncia social na obra Sapato de Salto, de Lygia Bojunga. 2017. 113 f. Dissertação – Programa de Pós-

Graduação em Estudos de Linguagens, Universidade Tecnológica Federal do Paraná. Curitiba, 2017. P. 16. 
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Segundo a Declaração de Estocolmo de 1996, que contou com a participação de 122 

países, somada a participação entre diversos entes de proteção, como o Fundo das Nações 

Unidas para a Infância (Unicef), grupo de ONGs e o governo da Suécia, e a Rede Internacional 

de Organizações contra a Exploração Sexual da Infância (ECPAT), foram adotadas 

recomendações ao  combate à violência contra crianças e adolescentes, in verbis: “Todo menino 

ou menina tem direito a uma plena proteção contra todas as formas de exploração e abuso sexual 

(Convenção Sobre os Direitos da Criança)1630.” Entretanto, observa-se no contexto brasileiro 

uma negligência quanto a efetiva fiscalização de propagandas e programas televisivos 

envolvendo menores, atuando apenas para atenuar, mas não retirar totalmente, a erotização de 

crianças menores, infringindo assim a Declaração de Estocolmo. 

As atuais tecnologias não apenas permitiram a larga distribuição de pornografia 

infantil pelas redes digitais, como também expuseram as crianças e adolescentes a conteúdos 

eróticos perversos e aos perigos do anonimato que permitem a abusadores entrarem em contato 

e explorarem sexualmente menores de idade1631. Nesse sentido, fica ainda mais evidente a 

ineficácia estatal em controlar as inúmeras possibilidades de disseminação de uma cultura 

digital do abuso de infantes, não obstante a cominação de pena para todos os atos libidinosos 

praticados contra pessoas menores de quatorze anos. Destaca-se a naturalização de crianças 

adultizadas, tanto nos meios comunicacionais, quanto no dia a dia, romantizando o padrão 

estético cada vez mais próximo à juventude em descompasso com a idade natural das pessoas 

a ele submetidas. 

No Brasil, o caso envolvendo a cantora mirim Melody – conhecida atualmente como 

“MC Melody” – obteve grande enfoque midiático, pois tornou-se alvo de um inquérito 

promovido pelo Ministério Público do Estado de São Paulo, em 2015, que investigava a 

exposição sexualizada de crianças e adolescentes no universo do estilo musical “funk”, visto 

que muitas crianças inseridas nesse meio estariam sendo expostas a um forte conteúdo erótico 

com apelos sexuais1632. As letras cantadas por Melody, bem como os clipes musicais e 

                                                 

1630 http://pfdc.pgr.mpf.mp.br/pfdc/atuacao-e-conteudos-de-apoio/legislacao/crianca-e-

adolescente/decl_estocolmo 

 
1631 OLIVEIRA, Margareth Laska de. A leitura da erotização da infância e da cultura do estupro: 

denúncia social na obra Sapato de Salto, de Lygia Bojunga. 2017. 113 f. Dissertação – Programa de Pós-

Graduação em Estudos de Linguagens, Universidade Tecnológica Federal do Paraná. Curitiba, 2017. p. 85. 

 
1632 SENRA, Ricardo. Ministério Público abre inquérito sobre 'sexualização' de MC Melody. BBC 

News - Da BBC Brasil em Londres.  Disponível em: 
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apresentações, não condiziam com a sua idade ou com o que se espera de uma criança, e muitas 

delas ganharam projeção por se tornarem alvo de críticas negativas. Após um acordo com o 

Ministério Público, o genitor de Melody (MC Belinho), assinou um TAC (Termo de 

Ajustamento de Conduta), comprometendo-se a cumprir medidas de proteção, sem expor a 

criança à situação vexatória, fiscalizando inclusive as roupas a serem usadas em suas 

apresentações.1633 

O erotismo infantil pode ser avaliado como fenômenos de acionamento de impulsos 

sexuais em que, na maioria das vezes, se dá de forma inadequada para a idade, o qual traz 

consequências que prejudicam diretamente o desenvolvimento psicológico da criança. A 

sexualidade deve estar presente em todas as fases do desenvolvimento do indivíduo, porém, de 

maneira dosada, de acordo com cada etapa da vida, sem atropelos. De acordo com Oswaldo 

Martins, psicólogo e terapeuta sexual do Inpasex (Instituto Paulista de Sexualidade), “O 

erotismo pode conter ações e atitudes que variam do que é sensual até a algo que seja 

explicitamente sexual”1634. Assim, a infância é um período de suma importância para o 

desenvolvimento do indivíduo, por ser a fase em que se desperta os sentidos, capacidades, 

emoções, imaginação e também os processos cognitivos. 

O artigo 2º do ECA utiliza a linha de pensamento da Declaração dos Direitos das 

crianças de 1959, pois estabelece que, entende-se como criança a pessoa com até 12 anos 

incompletos de idade e adolescente dos 12 aos 18 anos. Assim, o Estado compromete-se a 

adotar medidas necessárias para garantir a proteção e o efetivo bem-estar dos menores. 

O Princípio do melhor Interesse da Criança e do Adolescente, tem previsão no Estatuto 

da Criança e do Adolescente, em seus artigos 4º, e 6º e no artigo 227, caput, da Constituição 

Federal de 1988, esse princípio determina que sempre será priorizado o melhor interesse voltado 

a proteção do menor. Salienta-se que esse princípio já era previsto na Convenção Internacional 

dos Direitos da Criança, realizada pela ONU em 1959. Dado o exposto, o Princípio do Melhor 

Interesse da Criança e do Adolescente apresenta-se como um direito fundamental inerente aos 

                                                 

<https://www.bbc.com/portuguese/noticias/2015/04/150424_salasocial_inquerito_mcmelody_rs>. Acesso em:  

20 de novembro de 2020. 
1633 DM. Jornal Diário da Manhã. Pai de Mc Melody se submete ao Ministério Público. Disponível 

em: <https://www.dm.jor.br/cotidiano/2015/07/pai-de-cantora-funkeira-se-submete-ao-ministerio-publico/>. 

Acesso em: 20 de novembro de 2020. 

 
1634 MARTINS, Oswaldo. Erotismo dá liga aos relacionamentos. Disponível em: 

<https://www.reporterdiario.com.br/noticia/307033/erotismo-da-liga-aos-relacionamento/>. Acesso em: 23 de 

novembro de 2020. 

https://www.dm.jor.br/cotidiano/2015/07/pai-de-cantora-funkeira-se-submete-ao-ministerio-publico/
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menores, devendo ser observado com prioridade pela Nação, pela sociedade e pela família no 

momento de aplicação de providencias voltadas a assegurar o desenvolvimento das crianças e 

dos adolescentes. 

Deste modo, o incentivo a erotização nos meios midiáticos não pode ter como mira a 

criança e o adolescente, não podendo também, se utilizar desses, visto que, por estarem em 

desenvolvimento, não tem a mínima condição de lidar com a complexidade envolvida com a 

sexualidade, pois ainda não tem detém um raciocínio lógico para discernir entre o certo e o 

errado.  

 Nesse sentido, verifica-se como as mídias digitais podem interferir nas relações do ser humano com 

a sexualidade, ao representar a cultura do estupro e atuar na apresentação de uma infância erotizada, 

afirmando e reinventando um ideal perverso do erotismo. Assim, transparece a invenção do erotismo 

como forma de naturalização do abuso sexual e da pedofilia, evidenciando um controle cultural 

imposto para o comportamento esperado das mulheres, que devem infantilizar os seus corpos em 

virtude de um ideal de beleza enaltecido socialmente e das meninas, que devem utilizar recursos 

para a erotização dos seus corpos, para a satisfação dos desejos masculinos.1635 

 

A Childhood Brasil expõe que a publicidade voltada a explorar a erotização infantil 

podem gerar efeitos negativos, dentre eles “A exploração sexual, a gravidez precoce, a violência 

e a perda da autoestima (...)”.1636 

O fenômeno descrito atinge em maiores proporções as crianças de sexo feminino, ao 

qual é imposto, desde a tenra idade, o aprendizado e o dever de satisfazer os apelos dos que 

possuem o sexo masculino. Essas imposições têm início com o tido necessário embelezamento 

do gênero feminino, exposto de forma objetificada em todos os espaços e meios de 

comunicação, os quais criam uma mulher de padrão inacessível naturalmente, construída a 

partir de vestimentas, cosméticos, procedimentos estéticos, rotinas de exercícios físicos 

extenuantes, alimentações restritivas, entre outras variadas ferramentas de beleza romantizadas 

na contemporaneidade.  

A filósofa Judith Butler, na obra “Problemas de Gênero”, aborda a questão sob a 

categoria de performance de gênero socialmente construída e mascarada pela suposta natureza 

biológica, passível de revelação pela transgressão desses padrões: “Assim como as superfícies 

corporais são impostas como o natural, elas podem tornar-se o lugar de uma performance 

                                                 

1635 OLIVEIRA, Margareth Laska de. A leitura da erotização da infância e da cultura do estupro: 

denúncia social na obra Sapato de Salto, de Lygia Bojunga. 2017. 113 f. Dissertação – Programa de Pós-

Graduação em Estudos de Linguagens, Universidade Tecnológica Federal do Paraná. Curitiba, 2017. p. 82. 
1636 (https://www.childhood.org.br/os-efeitos-da-publicidade-infantil-). Acesso em: 13 de novembro de 

2020. 
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dissonante e desnaturalizada, que revela o status performativo do próprio natural.”1637. 

Considerando que a cultura de massa promove a erotização da infância das mulheres e 

naturaliza o abuso sexual pela ideia de desejo sexual incontrolável dos homens a ser 

correspondido pelas mulheres na posição de submissão, o gênero passa a apresentar-se como a 

maior fonte de explicação para a dicotômica perspectiva social sobre o estupro de vulnerável: 

A inscrição dos gêneros feminino ou masculino nos corpos é feita sempre no contexto de uma 

determinada cultura e, portanto, com as marcas dessa cultura, assim como as possibilidades de se 

expressar os desejos e prazeres também são sempre socialmente estabelecidas e codificadas. A 

diferenciação entre os gêneros, assim como o próprio gênero é, portanto, eminentemente fixada e 

definida por relações sociais.1638 

 

Desta maneira, a erotização dos corpos infantis compromete a formação psicossocial 

de crianças e adolescentes, e coloca em risco até mesmo a segurança dos envolvidos. Logo, a 

erotização infantil se dá na antecipação, na aceleração da sexualidade dos indivíduos que ainda 

não mostram maturidade para discernir atos certos ou errados, de modo que se destoam das 

etapas necessárias para um desenvolvimento saudável infantil. 

 

2. AS MULHERES MENORES DE IDADE COMO AS VÍTIMAS MAIS 

FREQUENTES DO DELITO DE ESTUPRO  

No que tange às mulheres abusadas sexualmente, ainda que menores de idade e 

crianças, atua a perversa cultura do estupro, responsável por promover a culpabilização da 

vítima pelo estupro e objetificá-las, ao mesmo tempo que gera a aceitação ou justificação da 

violência perpetrada pelo agressor: 

 

Recorre-se à expressão [cultura do estupro] para estabelecer uma contraposição ao 

discurso de hediondez do estupro que contrasta com uma prática paradoxal em relação a este crime: 

ele é teoricamente repudiado, mas praticamente aceito. Tal condescendência é observada em 

afirmações que dão conta que a sobrevivente, se não provocou a violação por estar na rua ou usando 

roupas curtas, no mínimo a mereceu.
1639

 

 

                                                 

1637 BUTLER, Judith P. Problemas de gênero: Feminismo e Subversão da Identidade. Tradução de 

Renato Aguiar. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003. p. 210. 
1638 LANZ, Letícia. O Corpo da Roupa: A pessoa transgênera entre a transgressão e a 

conformidade com as normas de gênero. Dissertação (Mestrado em Sociologia) - Departamento de Ciências 

Sociais, Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2014. p. 47. 
1639 ANDRADE, Mailô de Menezes Vieira. “Ela não mereceu ser estuprada”: A cultura do estupro, 

seus mitos e o (não)dito nos casos penais. 146 fls. Dissertação (Mestrado) - Programa de Pós-graduação em 

Direito (PPGD). Instituto de Ciências Jurídicas da Universidade Federal do Pará, Belém, 2018. Orientação: Profª. 

Dra. Ana Cláudia Bastos de Pinho. p. 91. 
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Segundo dados do IPEA, a cada ano, cerca de 527 mil pessoas são vítimas de violência 

sexual, das quais 88,5% expressam o gênero feminino, enquanto os agressores expressam o 

gênero masculino em 92% dos casos1640. Em dossiê publicado pela Revista Brasileira de 

Segurança Pública, por sua vez, sobre o período de 2011 à 2014, na maioria dos casos de 

violência sexual notificados (69,9%), as vítimas eram crianças e menores de idade; além disso, 

em 74,4% dos casos notificados, a vítima conhecia seu agressor, quebrando a ideia presente no 

imaginário coletivo que o estuprador é um homem desconhecido que aborda a vítima em via 

pública1641.  

Depreende-se do Anuário de Segurança Pública de 2020 que, apenas em 2019, 

ocorreram 66.123 estupros no Brasil, dos quais 55.499 tiveram mulheres como vítimas, 

números que se referem às ocorrências de estupro e de estupro de vulnerável somadas1642. No 

mesmo ano, foram registradas 5.676 tentativas de estupro no país1643. Desse total de 

notificações, 70,5% dos casos foram de estupro de vulnerável, ou seja, tiveram como vítimas 

pessoas menores de quatorze anos de idade1644, enquanto 25.984 dos registros correspondem a 

vítimas menores de dezenove anos de idade, no ano de 20191645. Consta no documento, ainda, 

a crescente de registros nos últimos anos, partindo de 47.461 no ano de 2015, chegando ao pico 

em 2018 com o total de 66.893, número que diminuiu, ainda que pouco, no ano de 20191646.  

Os autores do referido anuário destacam a triste realidade brasileira: a cada 8 minutos, 

ocorre ao menos um estupro1647, dos quais, 84,1% são cometidos por conhecidos da vítima1648. 

Destaca-se, também, o alto número de estupros de vulnerável, ocorridos, em sua maioria no 

                                                 

1640 CERQUEIRA, Daniel; COELHO, Danilo.  Estupro no Brasil: uma radiografia segundo os dados 

da Saúde (versão preliminar). Nota técnica nº 11. IPEA: Brasília, 2014. Disponível em 

https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/artigo/21/estupro-no-brasil-uma-radiografia-segundo-os-dados-da-saude. 

Acesso em: 25/09/2020. 
1641 CERQUEIRA, Daniel; COELHO, Danilo; FERREIRA, Helder. Estupro no Brasil: vítimas, 

autores, fatores situacionais e evolução das notificações no sistema de saúde entre 2011 e 2014. Revista 

Brasileira de Segurança Pública. São Paulo. V. 11. N. 1. p. 24-48. Fev/Mar 2017. 
1642 BUENO, Samira; LIMA, Renato (coord.). Anuário Brasileiro De Segurança Pública 2020. Ano 

14. Fórum Brasileiro da Segurança Pública: 2020. p. 128. 
1643 BUENO, Samira; LIMA, Renato (coord.). Anuário Brasileiro De Segurança Pública 2020. Ano 

14. Fórum Brasileiro da Segurança Pública: 2020. p. 129. 
1644 BUENO, Samira; LIMA, Renato (coord.). Anuário Brasileiro De Segurança Pública 2020. Ano 

14. Fórum Brasileiro da Segurança Pública: 2020. p. 133. 
1645 BUENO, Samira; LIMA, Renato (coord.). Anuário Brasileiro De Segurança Pública 2020. Ano 

14. Fórum Brasileiro da Segurança Pública: 2020. p. 327. 
1646 BUENO, Samira; LIMA, Renato (coord.). Anuário Brasileiro De Segurança Pública 2020. Ano 

14. Fórum Brasileiro da Segurança Pública: 2020. p.130. 
1647 BUENO, Samira; LIMA, Renato (coord.). Anuário Brasileiro De Segurança Pública 2020. Ano 

14. Fórum Brasileiro da Segurança Pública: 2020. p. 132. 
1648 BUENO, Samira; LIMA, Renato (coord.). Anuário Brasileiro De Segurança Pública 2020. Ano 

14. Fórum Brasileiro da Segurança Pública: 2020. p. 136. 
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período da manhã ou tarde, horário em que os responsáveis estão em atividade laboral, 

provavelmente, deixando os infantes mais vulneráveis à violência1649. Expõe os autores: 

A faixa etária das vítimas de estupro e estupro de vulnerável indica que 57,9% delas tinham no 

máximo 13 anos quando do registro, um crescimento de 8% em relação ao verificado na edição 

anterior, quando crianças de até 13 anos perfaziam 53,6% das vítimas. Embora a maioria das vítimas 

tenham entre 10 e 13 anos, chama a atenção que 18,7% tenham entre 5 e 9 anos de idade, e que 

11,2% são bebês de 0 a 4 anos. A violência está no meio de nós e não é apenas fruto da criminalidade 

organizada, por mais que este seja um problema que também merece atenção.1650 

 

A partir da idade de 13 anos, entre 92 e 93% das vítimas do delito de estupro de 

vulnerável são mulheres, além disso, a cada dia, em média 70 crianças e adolescentes são 

estuprados no Brasil e a cada hora, 3 crianças são vítimas nesse delito1651. 

Saliente-se que, ainda sem dados consolidados oficiais, é evidente o aumento do 

número de casos de violências de gênero, tanto agressões, quanto abusos sexuais, no âmbito 

doméstico, durante a pandemia do vírus “Covid-19”, que obrigou as vítimas a conviverem um 

maior período com os agressores nos próprios lares. 

Embora os dados indiquem o número total de ocorrências no país, insta destacar a taxa 

oculta pela subnotificação, relacionada às dificuldades enfrentadas pelas vítimas ao expor esse 

tipo de crime e o receio destas de sofrer represálias, tanto do agressor, quanto da sociedade 

responsável por perpetuar a cultura do estupro muitas vezes. Isso, pois, o sistema penal não 

demonstra interesse em punir certos crimes e agressores, nem defender determinadas vítimas, 

com igual afinco em relação aos interesses das classes dominantes, já que trabalha sob a lógica 

seletiva e estigmatizante1652. O direito penal, como parte de uma estrutura patriarcal e 

capitalista, opera de acordo com a lógica masculina e favorece a proteção de direitos que 

interessam na manutenção da submissão e subordinação das mulheres, e, quando se tratam de 

mulheres vítimas de violência, salvo se corresponderem ao estereótipo de vítima ideal nos 

moldes morais masculinos, o sistema de justiça criminal se volta contra elas1653. 

                                                 

1649 BUENO, Samira; LIMA, Renato (coord.). Anuário Brasileiro De Segurança Pública 2020. Ano 

14. Fórum Brasileiro da Segurança Pública: 2020. p. 136. 
1650 BUENO, Samira; LIMA, Renato (coord.). Anuário Brasileiro De Segurança Pública 2020. Ano 

14. Fórum Brasileiro da Segurança Pública: 2020. P. 134. 
1651 BUENO, Samira; LIMA, Renato (coord.). Anuário Brasileiro De Segurança Pública 2020. Ano 

14. Fórum Brasileiro da Segurança Pública: 2020. p. 329. 
1652 SANTOS, June Cirino. Criminologia crítica ou feminista? Uma fundamentação radical para 

pensar crime e gênero. Dissertação apresentada à banca de defesa de mestrado, como requisito final de avaliação 

do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Orientadora: Prof.a Dr.a 

Ana Lucia Sabadell. UFRJ: Rio de Janeiro, 2018. P. 53-54. 
1653 IBIDEM. SANTOS, June Cirino. p. 79. 
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Contribuem para essa realidade de ocultação do estupro, alguns mitos relacionados aos 

autores e às vítimas: os estupradores são considerados doentes mentais e desviantes das normas 

sociais; as vítimas são idealizadas como mulheres brancas e de conduta sexual correspondente 

aos ditames patriarcais e morais da sociedade. Os estudos feministas, em contrapartida, 

demonstram que muitos dos criminosos são pessoas de vida comum e adequada aos padrões 

sociais de emprego e conduta1654, o que os protege quando acusados pelas vítimas. As vítimas, 

por sua vez, são, em maioria, mulheres, no entanto, tendo em vista que o próprio sistema penal 

emprega metarregras morais que as selecionam, aquelas de racialidade ou conduta diversa do 

estereótipo desejado pelos julgadores são colocadas sob suspeita nos julgamentos1655. Desde a 

Antiguidade, os códigos selecionavam as vítimas tendo como únicas mulheres protegidas pelo 

direito as virgens, sob a tutela do pai, do marido ou do futuro esposo, violentadas em local 

ermo1656. 

Ademais, a expectativa de resistência à violência ou grave ameaça para validar as 

narrativas das vítimas de estupro, sob pena de serem desacreditadas por considerarem que a 

violência ou grave ameaça não foram suficientes para o constrangimento ao ato sexual, inibe 

ainda mais as denúncias desse delito pelo receio de descrédito por parte dos agentes públicos. 

Desconsidera-se, na análise meramente formal da presença dos elementos caracterizadores do 

tipo penal de estupro, a pluralidade de realidades e contextos nos quais o crime ocorre, 

inclusive, muitas vítimas colaboram com o agressor por temerem violência ainda maior e até a 

morte1657. Ilustra a revitimização das vítimas a suspeita dos agentes estatais em relação às 

narrativas das ofendidas, quando questionam a veracidade do estupro ocorrido entre 

conhecidos, especialmente se forem namorados, cônjuges ou conviventes, relações sexuais 

                                                 

1654 ANDRADE, Mailô de Menezes Vieira. “Ela não mereceu ser estuprada”: A cultura do estupro, 

seus mitos e o (não)dito nos casos penais. 146 fls. Dissertação (Mestrado) - Programa de Pós-graduação em 

Direito (PPGD). Instituto de Ciências Jurídicas da Universidade Federal do Pará, Belém, 2018. Orientação: Profª. 

Dra. Ana Cláudia Bastos de Pinho. p. 55. 
1655 ANDRADE, Mailô de Menezes Vieira. “Ela não mereceu ser estuprada”: A cultura do estupro, 

seus mitos e o (não)dito nos casos penais. 146 fls. Dissertação (Mestrado) - Programa de Pós-graduação em 

Direito (PPGD). Instituto de Ciências Jurídicas da Universidade Federal do Pará, Belém, 2018. Orientação: Profª. 

Dra. Ana Cláudia Bastos de Pinho. p. 60. 
1656 BORBA, Eduarda E.; MORAIS, Marisa F.. Estupro e Política: a diminuição da luta feminista 

perante condutas políticas que promovem a cultura do estupro. Revista Contexto Jurídico. v. 2. n.2. Dez. 2019/ 

Jun. 2020. P. 148. 
1657 ANDRADE, Mailô de Menezes Vieira. “Ela não mereceu ser estuprada”: A cultura do estupro, 

seus mitos e o (não)dito nos casos penais. 146 fls. Dissertação (Mestrado) - Programa de Pós-graduação em 

Direito (PPGD). Instituto de Ciências Jurídicas da Universidade Federal do Pará, Belém, 2018. Orientação: Profª. 

Dra. Ana Cláudia Bastos de Pinho. p. 65-66. 
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forçosas legitimadas de forma velada pelas pessoas, bem como a utilização do imaginário de 

mulheres mentirosas que visam obter vantagem financeira por meio da denúncia1658. 

A formalidade do texto legislativo não abarca, também, a problemática que compõe a 

triste realidade de altos números de ocorrências de abuso sexual no país, especialmente, quando 

o polo passivo é criança ou adolescente, tendo em vista o enclausuramento do estupro no 

ambiente privado, a naturalização do erotismo da infância, o mito do desejo sexual 

incontrolável dos homens e a aceitação tácita da violência: 

Nesse sentido, ao mesmo tempo em que há as regras sociais que combatem a pulsão sexual do 

incesto, ocorre a erotização da infância e a naturalização do desejo sexual do pai ou do padrasto em 

relação aos filhos legítimos ou adotados, perpetuando o discurso da cultura do estupro.1659 

 

Como exposto por Sérvio (2013, p.12): “as meninas, especialmente, são levadas a crer 

que a vaidade e beleza são componentes fundamentais de ser mulher”. Nas produções 

midiáticas, como no caso da cantora mirim Mc Melody, e em outros casos, não faltam exemplos 

de personagens jovens e sensuais que seduzem por puro prazer. Esse tipo de representação 

voltada a erotização da imagem da menor reforça os estereótipos presentes na cultura do 

estupro. Esse é o cenário da exploração sexual, que é toda ação que envolve o corpo de crianças 

e adolescentes, principalmente do sexo feminino, para a obtenção de vantagem ou proveito 

sexual, baseadas numa relação de poder e de exploração comercial. 

A complexidade do fenômeno da violência sexual contra menores de idade, encontra-

se no fato de os agressores, vítimas e aliciadores, muitas vezes, encontrarem-se no círculo de 

convívio social, bem como de ser uma conduta difundida na sociedade, ao mesmo tempo em 

que é ignorada pela população e tacitamente aceita dentro da cultura do estupro. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O delito de estupro de vulnerável coloca em evidência um mecanismo de criação e 

manutenção das desigualdades patriarcais, que privilegia homens e subalterniza mulheres, 

ainda que estas não possuam discernimento para compreender tal subalternização, dada a fase 

de desenvolvimento correspondente a idade, tendo potencias consequências irreparáveis e 

                                                 

1658 ANDRADE, Mailô de Menezes Vieira. “Ela não mereceu ser estuprada”: A cultura do estupro, 

seus mitos e o (não)dito nos casos penais. 146 fls. Dissertação (Mestrado) - Programa de Pós-graduação em 

Direito (PPGD). Instituto de Ciências Jurídicas da Universidade Federal do Pará, Belém, 2018. Orientação: Profª. 

Dra. Ana Cláudia Bastos de Pinho. p. 65-66. 
1659 OLIVEIRA, Margareth Laska de. A leitura da erotização da infância e da cultura do estupro: 

denúncia social na obra Sapato de Salto, de Lygia Bojunga. 2017. 113 f. Dissertação – Programa de Pós-

Graduação em Estudos de Linguagens, Universidade Tecnológica Federal do Paraná. Curitiba, 2017. P. 58. 
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devastadoras de ordem psicológica e social na vida adulta da criança abusada sexualmente 

durante a infância. No Brasil, esse tipo penal possui grande incidência, com números altíssimos, 

que provocam terror, no entanto, não obstante o choque estatístico, a reação social é paradoxal 

por sua própria perpetuação das violências sexuais nas mais diversas formas até culminarem o 

tão condenado socialmente estupro, condenação que não se estende aos âmbitos sancionatórios 

do real, conforme exposto pelas teorias e dados elencados neste estudo. 

A mídia, em seus diferentes segmentos voltados para a publicidade, possui grande 

influência durante o desenvolvimento psicossocial dos infantes, assim como possui grande 

relevância no consumo da população em geral, considerando que os produtos que possuem 

maior publicidade tendem a um consumo mais elevado em detrimento de outros. Assim, 

encontra-se nesse meio um paradigma de que próprio sexo é um elemento de consumo, 

reforçando o mito de desejo sexual incontrolável dos homens, que necessitam de produtos 

correspondentes para aliviar as tensões sexuais inatas do masculino. Dentro dessa mesma 

lógica, a mídia acelera o processo de desenvolvimento infantil e expõe crianças a experiências 

com as quais ainda não estão preparadas para lidar ou mesmo se defender, assim, a publicidade 

infantil de caráter erotizado antecipa a sexualidade e resulta no ingresso precoce na vida sexual, 

tornando-se uma das grandes causas da violência sexual contra crianças e adolescentes.  

A cultura do estupro promove a proteção do estuprador, justificando a sua ação com a 

projeção da culpa do delito ocorrido sobre a vítima, visando suprimir e anular os direitos das 

ofendidas, por meio da objetificação dos corpos violados na tentativa de impor a normalidade 

em tais ações.  

Desta forma, as atitudes sociais que incidem sobre gênero e sexualidade do menor têm 

impacto de grande relevância social, pois a erotização dos corpos infantis compromete a 

formação psicossocial de crianças e adolescentes, e coloca em risco até mesmo a segurança dos 

envolvidos. É de extrema importância ressaltarmos que, por muitas vezes, os autores dos delitos 

de estupro de vulnerável estão no círculo de convivo social da vítima e se aproveitam da 

confiança do infante para cometer tais atos.  

Ante o exposto, a mídia, por ser diretamente ligada as relações de consumo, dever ser 

um dos principais alvos de avaliação rigorosa quanto aos conteúdos que estão propagando, de 

forma a coibir a hipersexualização e a erotização de menores de idade para fins de consumo 

masculino, visando a supressão da cultura do estupro e a desmistificação do ideal criado pela 

própria publicidade de que crianças possuem pleno desenvolvimento e entendimento da sua 

condição, o que não se verifica na prática ou legislativamente, já que no Brasil o parâmetro de 

um desenvolvimento completo é a partir dos 18 (dezoito) anos de idade. 
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Diante da gravidade dos números de delitos de estupro, que segundo dados do IPEA, 

a cada ano, cerca de 527 mil pessoas são vítimas de violência sexual1660, com a velocidade em 

que ocorrem e dos impactos que esse gera na vida das vítimas, é de suma importância que o 

tema abordado se torne o foco de discussões e estudos para a criação de políticas públicas 

efetivas que erradiquem a cultura do estupro da sociedade com a prevenção do abuso, como a 

efetiva repressão de conteúdos midiáticos que hipersexualizam e erotizam os menores de idade,  

para preservar e fazer com que os infantes usufruam de seus direitos que são garantidos pela 

Constituição Federal de 1988, pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), assim como 

demais Convenções e Estatutos ao qual o Brasil é signatário. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 

1660 CERQUEIRA, Daniel; COELHO, Danilo.  Estupro no Brasil: uma radiografia segundo os dados 

da Saúde (versão preliminar). Nota técnica nº 11. IPEA: Brasília, 2014. Disponível em 

https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/artigo/21/estupro-no-brasil-uma-radiografia-segundo-os-dados-da-saude. 

Acesso em: 25/09/2020. 
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ADPF 442: O STF É LEGÍTIMO PARA DESCRIMINALIZAR O 

ABORTO? 

ADPF 442: is the stf legitimate to decriminalize abortion? 

 

Brenda de Fátima Vidal 

Paula Naomi Fukuda Alvarez1661 

 

INTRODUÇÃO 

O presente trabalho tem a finalidade de analisar a legitimidade do Supremo Tribunal 

Federal (STF) para decidir quanto à descriminalização do aborto até a 12ª semana gestacional, 

tal qual proposto pela Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 442 (ADPF 

442). Esse debate se insere em uma ampla discussão a respeito da extensão da intervenção 

judicial, por meio do controle de constitucionalidade, em assuntos tradicionalmente 

pertencentes à esfera política.  

Desse modo, questiona-se a legitimidade do Poder Judiciário para sobrepor sua 

interpretação constitucional à decisão dos órgãos legislativos de representação popular, 

especialmente em se tratando da questão do aborto, já que é um assunto que envolve profunda 

controvérsia moral entre lados opostos. 

Nesse contexto, insta salientar que, até a realização deste estudo, vigoram as normas 

criminalizadoras do aborto previstas nos artigos 124 e 126 do Código Penal de 1940 (CP/40), 

havendo apenas três exceções, quais sejam: quando a gravidez é resultante de estupro (CP/40, 

art. 128, II), quando há risco à vida da mulher (CP/40, art. 128, I) ou quando se trata de feto 

anencéfalo (ADPF 54).  

Notavelmente, o tema é dotado de relevância social, uma vez que a ADPF 442 é o 

principal foro em que se vislumbra a possibilidade de um enfrentamento real da temática da 

                                                 

1661Acadêmicas do 4º ano do curso de Direito na Universidade Federal do Paraná (UFPR) e membras 

do Núcleo de Estudos em Sistemas de Direitos Humanos (NESIDH-UFPR). 
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descriminalização do aborto no Brasil. De 2011 à junho de 2020, foram feitas 69 propostas 

legislativas sobre o tema, das quais 80% criminalizam o procedimento de alguma maneira, 

sendo que apenas um dos projetos de lei, o de nº 882/2015, de autoria do Deputado Federal Jean 

Wyllys - PSOL, propõe a descriminalização do aborto.1662  

Enquanto não se avança na pauta nas instâncias legislativas, a Pesquisa Nacional do 

Aborto (PNA) de 2016 revelou que, aos 40 anos de idade — em aproximação —, uma em cada 

cinco mulheres já fez um aborto.1663 Nesse contexto, percebe-se que a legislação proibitiva do 

aborto afeta uma parcela significativa das mulheres, sendo que há um impacto desproporcional 

sobre mulheres em situação de vulnerabilidade social.1664 

Portanto, o julgamento da ADPF 442 é um tema de interesse social e que, a depender 

do resultado de seu julgamento, poderá implicar em alteração da atual legislação da matéria, 

existente há mais de oito décadas. Diante disso, torna-se ainda mais importante refletir sobre as 

implicações jurídico-constitucionais quanto à legitimidade do pronunciamento do STF. Para 

tanto, este estudo pauta-se no método indutivo a fim de analisar quais as implicações gerais 

desta situação específica pode vir a gerar, especialmente no tocante aos direitos fundamentais 

das mulheres brasileiras em situação de gravidez indesejada. 

Primeiramente, discorrer-se-á sobre o processo de constitucionalização do aborto, 

enquanto interação discursiva na qual argumentos de índole constitucional são invocados por 

ambos os pólos do debate. Posteriormente, serão apresentados os argumentos contrários e 

favoráveis à legitimidade do STF para decidir quanto às questões morais controvertidas sobre 

direitos fundamentais, sobretudo em relação à temática do aborto.   

                                                 

1662 LIBÓRIO, Bárbara. Só uma PL propôs a descriminalização do aborto no Brasil na última 

década. Revista AzMina, publicado em 01/07/2020. Disponível em: 

<https://www.uol.com.br/universa/noticias/azmina/2020/07/01/so-um-pl-propos-a-descriminalizacao-do-aborto-

no-brasil-na-ultima-decada.htm>. Acesso em: 29/08/2020. 

1663 DINIZ, Débora; MADEIRO, Alberto; MEDEIROS, Marcelo. Pesquisa Nacional de Aborto 2016. 

Ciência & Saúde Coletiva, vol.22, n.2, Rio de Janeiro: Feb. 2017 

1664 NUNES, Maria das Dores Sousa; MADEIRO, Alberto; DINIZ, Debora. Mortes maternas por aborto 

entre adolescentes no Piauí, Brasil. Saúde debate,  Rio de Janeiro ,  v. 43, n. 123, p. 1132-1144,  Oct.  2019 .  

Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-

11042019000401132&lng=en&nrm=iso>. Acesso em: 05/03/2021. Epub Mar 09, 2020.  

https://doi.org/10.1590/0103-1104201912312. 
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Por fim, conclui-se que o STF é legítimo para decidir sobre a interrupção voluntária 

da gravidez em razão de sua posição contramajoritária, assim como de sua competência 

jurisdicional para analisar a incidência de violação aos direitos fundamentais das mulheres 

brasileiras. 

 

1. BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO A RESPEITO DA CONSTITUCIONALIZAÇÃO 

DO DEBATE SOBRE O ABORTO NO BRASIL 

A partir do final da II Guerra Mundial, consolidou-se o Estado Constitucional de 

Direito na Europa continental, em que vigorava, até então, o modelo de um Estado Legislativo 

de Direito.1665 Enquanto neste a Constituição era compreendida, essencialmente, como 

documento político e não como norma diretamente aplicável; naquele, a Constituição adquire 

um caráter normativo, estabelecendo limites para o conteúdo das leis e impondo deveres de 

atuação ao Estado.1666 

No Brasil, tal transição se deu no processo de redemocratização, com a promulgação 

da Constituição da República de 1988 (CF/88). Nesse processo, ocorreu o desenvolvimento da 

doutrina da efetividade,1667 na qual foi atribuída normatividade plena à Constituição, 

contribuindo para ascensão do Poder Judiciário, o qual passou a ter um papel destacado na 

concretização dos valores e direitos constitucionais.1668 

Houve, então, uma notável ampliação da atuação da Jurisdição Constitucional a partir 

da CF/88, por meio do controle de constitucionalidade.1669 Para além das alterações trazidas 

                                                 

1665 BARROSO, Luís Roberto. Curso de Direito Constitucional Contemporâneo: os conceitos 

fundamentais e a construção do novo modelo. 7. Ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2018, p. 442. 

1666 Ibidem, p. 442. 

1667 Neste sentido, entende Luís Roberto Barroso que “a essência da doutrina da efetividade é tornar as 

normas constitucionais aplicáveis direta e imediatamente, na extensão máxima de sua densidade normativa. Como 

consequência, sempre que violado um mandamento constitucional, a ordem jurídica deve prover mecanismos 

adequados de tutela - por meio de ação e da jurisdição - disciplinando os remédios jurídicos próprios e a atuação 

efetiva de juízes e tribunais”. In: BARROSO, Luís Roberto. Vinte anos da Constituição Brasileira de 1988: o 

estado em que chegamos. Cadernos da Escola de Direito e Relações Internacionais da UniBrasil, jan/jul, 2008, 

p. 218. 

1668 GODOY, Miguel Gualano de. Devolver a Constituição ao Povo: crítica à supremacia judicial e 

diálogos institucionais. Belo Horizonte: Fórum, 2017, p. 47. 

1669 Exercida por todos os juízes e tribunais, com o STF no topo do sistema, a jurisdição constitucional 

se dá tanto por meio da aplicação direta da Constituição às situações particulares, quanto pela aplicação indireta, 
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pela Constituição, como a ampliação do rol de legitimados para propor Ação Direta de 

Inconstitucionalidade,1670 também houveram diversas reformas responsáveis pela criação de 

novas ações de controle concentrado de constitucionalidade e consequente ampliação de seus 

escopos.1671  

Tais inovações do ponto de vista institucional — somadas ao fato de que muitas 

matérias controvertidas passaram a se inserir no âmbito de alcance da Constituição, podendo 

ser convertidas em postulações perante os órgãos judiciais — levaram ao processo de 

judicialização das relações políticas.1672 Cumpre ressaltar, nesse ínterim, que o fenômeno de 

judicialização da política foi tema de diversos autores do direito e da ciência política, cujos 

olhares recaíram sobre os fatores normativos e institucionais que permitiram a ascensão dos 

juízes e Cortes à atores estratégicos; atuando, sobretudo, no controle dos demais Poderes.1673   

Tal fenômeno implicou, portanto, na transferência significativa do poder decisório das 

instituições representativas do povo brasileiro para as cortes judiciais a respeito de assuntos 

emblemáticos e foram constitucionalizados, especialmente por envolverem debates sobre 

direitos fundamentais, já que “constitucionalizando-se diversos temas, diminui-se em certa 

medida a liberdade do legislador e do gestor público”.1674  

É nesse contexto que se insere a discussão sobre a constitucionalização do debate sobre 

o aborto no Brasil. Segundo Rebecca Cook e Marta Rodriguez Machado, a constitucionalização 

do aborto é um processo multidimensional e dinâmico, em que há uma interação discursiva 

                                                 

na qual “o intérprete a utiliza como parâmetro para aferir a validade de uma norma infraconstitucional (controle 

de constitucionalidade) ou para atribuir a ela o melhor sentido, em meio a diferentes possibilidades (interpretação 

conforme à Constituição)”. In: BARROSO, op. cit., 2018, p. 442.  

1670 Se anteriormente apenas o Procurador Geral da República detinha legitimidade ativa para provocar 

o controle concentrado de constitucionalidade, o art. 103 da CF/88 passou a incluir no rol de legitimados para 

proposição de ADI, além do PGR: o Presidente da República; a Mesa do Senado Federal; a Mesa da Câmara dos 

Deputados; a Mesa de Assembléia Legislativa ou da Câmara Legislativa do Distrito Federal; o Governador de 

Estado ou do Distrito Federal; o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil; partido político com 

representação no Congresso Nacional; confederação sindical ou entidade de classe de âmbito nacional. 

1671 À título exemplificativo, menciona-se as emendas nº 03/1993 e nº 45/2005, bem como as Leis nº 

9.868/1999 e nº 9.882/1999. 

1672 BARROSO, op. cit., 2018, p. 213. 

1673 CARVALHO, Ernani Rodrigues de. Em busca da judicialização da política no Brasil: 

apontamentos para uma nova abordagem. Rev. Sociol. Polít., Curitiba, vol. 23, nov/2004, p. 115-6. 

1674 GODOY, op. cit., 2017, p. 59. 
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entre diferentes atores, por meio do compartilhamento de valores constitucionais como 

linguagem legitimadora.1675  

Tal processo teve início ainda na Assembleia Constituinte de 1987, em que se abriu 

espaço para que diferentes grupos da sociedade civil debatessem sobre suas respectivas visões 

a respeito da proteção da vida pré-natal e da dignidade da mulher em relação à sua autonomia 

reprodutiva.1676 Contudo, o choque de proposições entre grupos religiosos e movimentos das 

mulheres resultou no acordo de omitir da CF/88 previsões específicas permitindo ou negando 

a escolha da interrupção da gravidez, além de não prever qualquer disposição constitucional 

sobre a proteção da vida desde a concepção.1677  

Assim, sem uma disposição constitucional específica sobre o aborto e com a 

permanência de sua criminalização na legislação penal (artigos 124 e 126 do CP/40), 

doutrinadores com diferentes pontos de vista iniciaram a elaboração de estudos com base em 

princípios gerais e direitos fundamentais para construir um debate na arena constitucional.1678 

Baseando-se na percepção de que a vida deve ser tutelada desde a concepção, um lado 

argumenta que o tratamento penal da prática do aborto visa à proteção do direito à vida do feto, 

o qual seria protegido constitucionalmente pelo caput do art. 5º da CF/88.  

Em contraponto, argumenta-se que a perspectiva adotada pela lei penal brasileira, ao 

criminalizar o aborto, viola os direitos sexuais e reprodutivos da mulher, desrespeita a sua 

autonomia, sua integridade física e psíquica, além de infringir os princípios de igualdade de 

gênero. Para os que defendem essa tese, entende-se que a penalização do aborto violaria as 

garantias e direitos fundamentais previstos nos artigos 5º e 6º da CF/88 e, em seu conjunto, tem 

por efeito a desrespeito ao princípio basilar dos direitos humanos, qual seja: a Dignidade 

Humana consagrada no artigo 1º, inciso III da CF/88.  

De mais a mais, fato é que não houve mudança legislativa significativa, ao passo que 

o debate sobre o assunto ampliou-se notavelmente, especialmente considerando a discussão 

                                                 

1675 COOK, Rebecca J.; MACHADO, Marta Rodriguez de Assis. Constitutionalizing abortion in 

Brazil. Revista de Investigações Constitucionais, Curitiba, vol. 5, n. 3, set./ dez. 2018, p. 187. 

1676 Ibidem, p. 190. 

1677 Ibidem, p. 191. 

1678 Ibidem, p. 191-192. 
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quanto à (in)constitucionalidade da norma incriminadora.1679 Neste sentido, insta salientar que, 

ao contrário do que se conferia em 2010, quando o maioria dos acórdãos e decisões 

monocráticas sobre o tema do aborto no STF se limitavam a matérias penais e processuais 

penais, há, na atualidade, decisões paradigmáticas proferidas pela Corte em que se incorporam 

os debates acerca dos direitos fundamentais das mulheres.1680 Cite-se, por exemplo, a Arguição 

de Descumprimento de Preceito Federal nº 54 (ADPF 54), que resultou na declaração da 

inconstitucionalidade da interpretação de que o abortamento de feto anencéfalo configura-se 

como crime.1681  

Outro marco importante é o Habeas Corpus nº 124.306, em que prevaleceu o 

entendimento contido no voto vista do Min. Luís Roberto Barroso, o qual considerou 

inconstitucional a criminalização do aborto no primeiro trimestre de gestação (12 primeiras 

semanas). Em seu voto, o Ministro Barroso apontou as diversas vertentes de violação a direitos 

fundamentais das mulheres devido à tipificação penal da interrupção voluntária da gravidez.1682  

Deste modo, é nítido que a partir da CF/88 e, em especial, a partir de 2010, têm-se um 

debate cada vez mais acalorado a respeito do entendimento sobre o aborto pelo viés 

constitucional. É com base nesta problemática que, atualmente, está em trâmite no STF a ADPF 

442, na qual questiona se “os artigos 124 e 126 do Código Penal se justificam diante dos 

preceitos fundamentais”.1683 Defende o impetrante que as razões jurídicas para a tipologia penal 

                                                 

1679 Ibidem, p. 191-192. Segundo Cook e Machado, trata-se de um padrão nos processos de 

constitucionalização do aborto: inicia-se com constituições omissas no aspecto específico do aborto, seguindo-se 

da judicialização de princípios constitucionais gerais, como dignidade humana, direito à vida, saúde, igualdade, 

dentre outros, tanto para resistir, quanto para avançar no direito das mulheres em ter assegurada a liberdade de 

decidir sobre seus próprios corpos.  

1680 CHAMBOULEYRON, Ingrid Cyfer.; GONÇALVES, Tamara Amoroso. Direitos Humanos das 

Mulheres: Não Discriminação, Direitos Sexuais e Direitos Reprodutivos. In: FACHIN, M. G.; IKAWA; D.; 

PIOVESAN, F. (org.). Direitos humanos na ordem contemporânea: proteção nacional, regional e global, Volume 

IV. Curitiba: Juruá, 2010, p. 312. 

1681 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

nº 54. In: Inteiro Teor do Acórdão. Relator: Min. Marco Aurélio. Distrito Federal, 12/04/2012, p. 1, 271-307. 

Disponível em: < http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=2226954>. Acesso 

em: 20/02/2020. 

1682 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Habeas Corpus nº 124.306. In: Voto-vista: Min. Luís Roberto 

Barroso. Rio de Janeiro, 2016, p. 1-17. Disponível em: 

<http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/HC124306LRB.pdf>. Acesso em: 20/02/2020. 

1683 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

nº 442. Relatora: Min. Rosa Weber. Distrito Federal. Petição Inicial, p. 1. Disponível em: 

<http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5144865>. Acesso: 10/07/2018. 
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de mais de 80 anos atrás não se sustentam contemporaneamente, seja por violarem princípios e 

direitos fundamentais previstos constitucionalmente, seja por não promoverem meios eficazes 

de prevenção da gravidez não planejada e, por consequência, do aborto.  

Ademais, é de destacar que o poder coercitivo do Estado brasileiro ao criminalizar o 

aborto e não adotar políticas públicas preventivas faz com que a gravidez não planejada seja 

tida como uma obrigação para as mulheres, gerando efeitos perversos àquelas que se veem em 

uma situação de total desproteção estatal e violação de direitos em decorrência da sanção 

penal.1684  

É esta, também, a conclusão de Letícia Kreuz ao enfatizar que “as mulheres brasileiras 

não têm hoje pleno domínio de seus direitos sexuais e reprodutivos, uma vez que não podem 

optar, quando grávidas, por uma interrupção segura da gestação”.1685 Por consequência, sob o 

viés da moralidade do aborto e laicidade do Estado, Kreuz pondera que a descriminalização do 

aborto, no contexto da democracia, consubstancia-se como requisito indispensável para o 

efetivo respeito aos direitos à liberdade e igualdade das mulheres, haja vista que não se pode 

assegurar igualdade se não é permitido “escolher se o seu corpo será ou não utilizado por outro 

sujeito”, bem como que “punir a mulher por ‘assumir o risco’ (decorrente de negligência ou de 

falhas em métodos contraceptivos) é ofensivo à sua dignidade e à sua liberdade sexual”, 

concluindo que as mulheres não são livres se são obrigadas a terem um filho em decorrência da 

sanção penal.1686  

Portanto, enquanto o aborto for crime, o direito constitucional à liberdade, à igualdade 

e autonomia das mulheres brasileiras permanecerá sendo violado.1687 Do mesmo modo, 

entende-se que a criminalização do aborto tem por efeito o desrespeito ao direito à saúde (artigo 

6º, CF/88), à vida, à integridade física e psicológica das mulheres brasileiras, bem como viola 

a proibição de submissão a tortura ou a tratamento desumano ou degradante (artigo 5ª, caput e 

                                                 

1684 Ibidem. 

1685 KREUZ, Letícia Regina Camargo. O Domínio do Corpo: o aborto entre leis e juízes. Curitiba: 

Ítala, 2018, p. 9, 179 e 185. 

1686 Ibidem, p. 179. 

1687 Ibidem, p. 185. 
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III, CF/88), já que a negação ao direito ao aborto pode levar a dores e sofrimentos agudos para 

uma mulher, bem como expô-las a clandestinidade de procedimentos ilegais e inseguros.1688  

Diante desse contexto em que se apontam diversas violações aos direitos fundamentais 

consagrados na Constituição Federal, há de se refletir sobre os impactos de uma eventual 

decisão do STF que declare de inconstitucionalidade da norma criminalizadora sobre as 

instituições democráticas no Brasil. Assim, esse trabalho tem o escopo de tecer breves 

considerações, a fim de evidenciar os motivos pelos quais o Poder Judiciário, e, especialmente, 

o STF, é ou não legítimo para determinar a descriminalização do aborto no Brasil, se julgados 

procedentes os pedidos iniciais da ADPF 442. 

 

2. O PODER JUDICIÁRIO NÃO É LEGÍTIMO PARA DAR A ÚLTIMA PALAVRA 

QUANTO À DESCRIMINALIZAÇÃO DO ABORTO 

Em face da possível descriminalização do aborto até a 12ª semana de gestação por 

meio do julgamento da ADPF 442, reacende-se o debate a respeito da legitimidade do Poder 

Judiciário para decidir em temas controvertidos de direitos fundamentais. Nesse sentido, a 

judicialização da temática do aborto — assunto cuja regulamentação cabe, a priori, às instâncias 

legislativas de representação popular — suscita críticas daqueles que já questionavam o 

protagonismo do Poder Judiciário no cenário político brasileiro. Segundo os críticos desse 

processo, a judicialização da política conduziu à “evolução do direito através da jurisdição às 

custas da legislação democrática, ou seja, uma tendência a uma dramática reestruturação do 

sistema de divisão de Poderes”.1689  

Nesse viés, as intervenções dos órgãos judiciários só se legitimam quando não 

pretendem substituir as tomadas democráticas de decisão.1690 Questiona-se, ademais, a 

                                                 

1688 Sobre este último ponto, Emmanuella Denora ao refletir sobre as consequências mais perversas da 

criminalização do aborto anotando que recaem sobre um grupo já precarizado e marginalizado, conclui que as 

mulheres estão “adoecendo e/ou morrendo em razão de abortos inseguros e precários, porque seus corpos não lhes 

pertencem, são cidadãs pela metade, o que é resultado direto da tutela criminal sobre o assunto”. In: DENORA, 

Emmanuella. (Re)Apropriando-se de seus corpos: direito das mulheres ao aborto seguro e à dignidade 

reprodutiva. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2018, p. 19. 

1689 BIGONHA, Antonio Carlos Alpino; MOREIRA, Luiz. Introdução. In: __________; _________ 

(Org.). Legitimidade da jurisdição constitucional. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2010, p. 4. 

1690 Ibidem, p. 24. 
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percepção de que o Poder Judiciário seria detentor da última palavra sobre a interpretação da 

Constituição, no sentido de que, ao exercer o controle de constitucionalidade, as Cortes e juízes 

constitucionais estariam encerrando o debate sobre a interpretação das disposições 

constitucionais, arrogando para si o papel de único guardião da Constituição.  

Se, por um lado, é certo que a garantia e o cumprimento da Constituição é um papel 

que cabe ao Judiciário; por outro, a atribuição deste como o detentor da competência final de 

estabelecer o seu conteúdo representa uma clara extrapolação da função judicial.1691 

Argumenta-se, nesse sentido, que da supremacia da Constituição não decorre, 

automaticamente, a supremacia judicial, sendo que “a interpretação e aplicação da Constituição 

deve ser uma tarefa compartilhada entre Poderes, as instituições e o povo”.1692 

Em contraponto ao argumento de que a supremacia judicial seria necessária para 

assegurar a segurança jurídica e de que, sem um controle de constitucionalidade firme, o direito 

constitucional se tornaria imprevisível, caótico e não uniforme, postula-se que não existem 

finalidades ou decisões dotadas de perfeição no âmbito jurídico.1693 Nesse sentido, a 

possibilidade do STF decidir, dando a palavra final sobre uma questão controvertida de direitos 

fundamentais, o elevaria praticamente à condição de detentor do “direito de errar por 

último”.1694  

Sendo a povo constantemente preterido no processo de tomada de decisão sobre 

questões morais relevantes, retira-se deste a oportunidade de errar e, inclusive, de acertar: 

restringe-se a “possibilidade de atuar autonomamente, atribuindo decisões fundamentais a 

guardiões”, de modo que se tolhe a expectativa de desenvolver um senso de responsabilidade 

pelas ações coletivas.1695 

Nesse ínterim, conforme já explicitado, o aborto é um tema intensamente controvertido 

no cenário político e social brasileiro. Diante disso, normas constitucionais são invocadas tanto 

                                                 

1691 GODOY, op. cit., 2017, p. 88.. 

1692 Ibidem, p. 88. 

1693 Ibidem, p. 89. 

1694 GERVASONI, Tássia Aparecida; DIAS, Felipe da Veiga. Jurisdição Constitucional e a questão 

do aborto a partir do HC 124.306/RJ. Revista Estudos Institucionais, Vol. 3, n. 2, 2017, p. 1307. 

1695 MENDES, Conrado Hübner. Direitos fundamentais, separação de poderes e deliberação. São 

Paulo: Saraiva, 2011, p. 29 apud GERVASONI, op. cit. 2017, p. 1.308. 
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pelos que defendem a manutenção da tipificação penal da interrupção voluntária da gravidez, 

quanto por aqueles que sustentam sua legalização. Em casos como esse, em há uma 

discordância persistente e substancial quanto aos direitos individuais e das minorias, é que 

Jeremy Waldron sustenta que o Judicial Review1696 não é o modelo adequado para a tomada de 

decisão, baseando seu posicionamento em razões relacionadas ao resultado e justificativas 

associadas ao processo decisório.1697  

No primeiro grupo de argumentos, Waldron defende que o controle de 

constitucionalidade exercido pelos tribunais desvia o foco dos pontos centrais de disputa em 

uma controvérsia sobre direitos fundamentais.1698 Para o autor, ao invés de se concentrar nas 

questões morais, sociais e políticas que suscitam o debate, a lógica dos tribunais se volta às 

questões secundárias sobre precedentes, textos e interpretações legais para justificar sua 

legitimidade na tomada de decisão.1699  

Waldron, inclusive, exemplifica seu argumento com o célebre caso Roe vs. Wade,1700 

no qual a Suprema Corte estadunidense declarou inconstitucional a criminalização do aborto, 

afirmando que parcela significativa dessa decisão concentrou-se em argumentos jurídico-

procedimentais, em detrimento das questões morais fundamentais ao debate sobre a interrupção 

voluntária da gravidez.1701  

Quanto às razões relativas ao processo, Waldron argumenta que o judicial review é 

politicamente ilegítimo, pois privilegia a maioria de votos entre um pequeno número de juízes 

                                                 

1696 Modelo de controle de constitucionalidade estadunidense, semelhante ao controle difuso de controle 

de constitucionalidade brasileiro, mas que, devido à lógica do stare decisis, não possui efeitos apenas inter partes.  

1697 WALDRON, Jeremy. A Essência da Oposição ao Judicial Review. Tradução de Adauto Villela. 

In: BIGONHA, Antonio Carlos Alpino; MOREIRA, Luiz (Org.). Legitimidade da jurisdição constitucional. Rio 

de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2010, p. 106. 

1698  Ibidem, p. 98. 

1699  Ibidem, p. 98. 

1700 Trata-se de um caso que chegou à Suprema Corte estadunidense, a qual decidiu, em 1973, que as 

leis estaduais que criminalizavam e restringiam a prática do aborto eram inconstitucionais (Roe v. Wade, 410 U.S. 

113, 1973). 

1701Nesse sentido, de acordo com Waldron (2010, p. 131): “No acórdão de 50 páginas da Suprema Corte 

em Roe Vs. Wade, por exemplo, existem poucos parágrafos tratando da importância moral dos direitos 

reprodutivos em relação à privacidade e os poucos parágrafos que abordam a outra questão moral em jogo — o 

status do direito do feto — ocupam-se principalmente com a demonstração da diversidade de opiniões sobre a 

questão”. 
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não eleitos e não responsabilizáveis em detrimento das instâncias políticas de representação 

popular, de tal modo que priva “os cidadãos comuns de seus direitos e rejeita estimados 

princípios de representação e igualdade política na resolução final de questões de direitos”. 

Nesse sentido, aponta-se que a carência de legitimidade democrática na tomada de 

decisão em Roe vs. Wade é responsável pelo fenômeno do backlash. Segundo William 

Eskridge, o referido caso declarou um lado vencedor a um dos mais difíceis e controversos 

debates públicos sobre direito na história estadunidense, sem qualquer preocupação em se 

persuadir o lado oposto.1702 Ademais, Eskridge pontua que a decisão foi uma ameaça à 

democracia, visto que intensificou o debate e acentuou a polarização acerca de um assunto em 

que as lealdades aos dois lados são primordiais e profundas.1703 Portanto, segundo o autor, o 

caso Roe vs. Wade não apenas energizou o movimento pró-vida e acelerou a infusão de uma 

religião sectária nos Estados Unidos, como também radicalizou muitos tradicionalistas.1704 

Conforme essas perspectivas, ao decidir sobre a constitucionalidade da criminalização 

do aborto, o STF estaria dando a palavra final sobre o debate quanto à interpretação dos 

dispositivos constitucionais que são trazidos à tona quando se discute a interrupção voluntária 

da gravidez. Assim, um tema que suscita tanta discussão do ponto de vista moral, ao ser tratado 

pela linguagem das Cortes, teria seu centro deslocado à questões de cunho jurídico-

procedimentais, impedindo um debate mais aprofundado sobre suas implicações morais, sociais 

e políticas. O povo e seus representantes seriam, desse modo, suprimidos do processo decisório, 

resultando em um déficit de legitimidade democrática à decisão, cujo resultado poderia ser de 

radicalização do lado opositor, que não reconhece a decisão como legítima. 

Cabe ressaltar, nesse sentido, que essa também é a posição que já foi corroborada por 

integrantes do STF, segundo os quais a Corte estaria extrapolando sua função se decidisse 

quanto à questão do aborto. No julgamento da ADPF 54, os votos dos Ministros Ricardo 

                                                 

1702 ESKRIDGE, William N. Pluralism and Distrust: How Courts Can Support Democracy by 

Lowering the Stakes of Politics, 114 YALE. L.J. 1279, 1326 (2005). Apud OST, Robert C.; SIEGEL, Reva B.; 

RAGE, Roe. Democratic constitutionalism and Backlash. The Harvard Civil Rights-Civil Liberties Law 

Review, v. 42, n. 373, p. 395, 2007. Disponível em: 

https://law.yale.edu/sites/default/files/documents/pdf/Faculty/Siegel_RoeRageDemocraticConstitutionalismAnd

Backlash.pdf. Acesso em: 08/03/2020. 

1703 Ibidem, p. 395. 

1704 Ibidem, p. 395. 
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Lewandowski e Cezar Peluso expressaram contrariedade à possibilidade do STF decidir, em 

última instância, sobre uma questão tão controvertida.  

Segundo o Min. Lewandowski, o STF pode exercer apenas o papel de legislador 

negativo, cabendo-lhe unicamente a tarefa de excluir do ordenamento aquelas normas que 

forem incompatíveis com a Constituição.1705 Deste modo, entendeu o ministro que os 

integrantes do Poder Judiciário “carecem da unção legitimadora do voto popular”  para 

promover inovações no ordenamento como se fossem parlamentares eleitos, sobretudo em uma 

questão tão controvertida como é a do aborto.1706  

O Ministro Cezar Peluso, por sua vez, repisou que caberia apenas ao legislador, nos 

limites constitucionais de sua competência, "descaracterizar tipicidades e instituir excludentes 

de punibilidade”.1707 Para o então presidente da Corte, seriam violados os princípios da 

Separação de Poderes e da interdição do arbítrio, se fosse possibilitada a Constituição de modo 

a declarar inconstitucional a criminalização do aborto no caso de anencefalia fetal.1708 Se o 

fizesse, o STF estaria “atuando indevidamente como legislador positivo”1709 ao criar uma 

hipótese de exclusão da punibilidade do aborto, ou ao desnaturar-lhe a tipicidade, sendo que no 

seu entendimento lhe carecia de legitimidade e competência constitucional para tanto. 

Em suma, há uma crítica geral à ampliação do papel do Poder Judiciário na arena 

política, sobretudo nos processos decisórios que envolvem controvérsias morais a respeito de 

direitos fundamentais. Nessa perspectiva, ao decidir sobre a (in)constitucionalidade da 

criminalização do aborto na ADPF 442, o STF poderia extrapolar sua competência prevista 

constitucionalmente e tomar uma decisão carente de legitimação democrática. 

 

3. OS MOTIVOS QUE ENSEJAM A LEGITIMIDADE DO PODER JUDICIÁRIO 

PARA DETERMINAR A DESCRIMINALIZAÇÃO DO ABORTO 

                                                 

1705 STF. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 54. op. cit., 2012, p. 8. 

1706 Ibidem, p. 8-9. 

1707 Ibidem, p. 411. 

1708 Ibidem, p. 412. 

1709 Ibidem, p. 412. 
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Por outro lado, há quem defenda outra visão, segundo a qual é legítima a expansão da 

atuação do Poder Judiciário na tomada de decisões, devido ao seu papel contramajoritário. Em 

razão de sua competência de guarda e preservação das disposições constitucionais, da proteção 

das regras do jogo democrático e dos direitos fundamentais, caberia às Cortes a atribuição de 

declarar a inconstitucionalidade das leis e dos atos do Poder Legislativo.1710 Se, para alguns, há 

uma crença de que a judicialização de temas controversos da arena política e moral se dá em 

detrimento das instâncias representativas, uma análise empírica mais aprofundada do fenômeno 

demonstra que frequentemente isso não implica que o STF dê a última palavra sobre o tema.1711  

Segundo a pesquisa de Thamy Pogrebinschi, ao decidir sobre as ações impetradas 

contra as normas legislativas, o STF age, em grande parte dos casos, com parcimônia e 

deferência em relação aos atos normativos provenientes dos órgãos políticos; ao passo que, 

quando uma lei é declarada inconstitucional, a atividade legislativa é, inclusive, impulsionada 

— de modo que a decisão final sobre a questão não resta definitivamente sob o jugo do Poder 

Judiciário.1712 

Nesse sentido, para Robert Post e Reva Siegel, o próprio fenômeno do backlash deve 

ser desmistificado sob a perspectiva do constitucionalismo democrático.1713 Para os autores, a 

resistência popular à determinada interpretação judicial pode, justamente, reforçar a 

legitimidade democrática da Constituição, no sentido de que “quando os cidadãos expressam 

seus posicionamentos mais passionais na linguagem de uma tradição constitucional 

compartilhada, essa tradição é revigorada”.1714  

Ademais, defendem Post e Siegel que é superestimado o papel do caso Roe Vs. Wade 

na articulação do movimento antiaborto nos Estados Unidos. Segundo as autoras, a mobilização 

                                                 

1710 BARROSO, op. cit., 2018, p. 483. 

1711 POGREBINSCHI, Thamy. Judicialização ou Representação? Política, Direito e Democracia no 

Brasil. Rio de Janeiro: Campus Elsevier - Campus Jurídico, 2011, p. 9.  

1712 Ibidem, p. 9. 

1713 POST. SIEGEL, op.cit., 2007, p. 375. 

1714 No original: “When citizens speak about their most passionately held commitments in the language 

of a shared constitutional tradition, they invigorate that tradition. In this way, even resistance to judicial 

interpretation can enhance the Constitution’s democratic legitimacy.” (Ibidem, p. 375). 
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contra Roe não era apenas uma reação à decisão da Suprema Corte estadunidense,1715 

demonstrando que a articulação política contra a legalização do aborto começara antes do caso 

Roe, de modo que aqueles que entraram na cena política para se opor à decisão estavam 

preocupados substantivamente com a questão do aborto e não com a discussão de técnica 

judicial ou do papel das cortes em uma democracia.1716  

Desse modo, ao verificar que o “conceito de representação política deve ser alargado 

de modo a abranger as cortes constitucionais”,1717 entende-se que mesmo que o voto majoritário 

seja considerado um elemento fundamental no sistema da Democracia representativa, isso não 

seria suficiente para garantir decisões corretas ou mesmo resultados justos e racionais, 

especialmente porque o princípio majoritário não assegura igualdade política.1718 Assim sendo, 

é neste contexto que adquire relevância observar as motivações do posicionamento favorável à 

atuação da jurisdição constitucional através do Poder Judiciário. A priori, é importante enfatizar 

que a discussão judicial sobre a descriminalização do aborto no Brasil, conforme proposto na 

ADPF 442, retrata “a única mudança até agora no marco jurídico do aborto no Brasil” de tal 

modo que o STF se tornou “um lugar institucional relevante para a discussão pública acerca 

dessas demandas”, destoando da postura omissiva do Poder Legislativo.1719 

Isso se verifica, por exemplo, no julgamento do Habeas Corpus nº 124.306 (HC 

124.306), em que o Ministro Roberto Barroso e a Ministra Rosa Weber manifestaram-se sobre 

a criminalização do aborto perante a perspectiva da jurisdição constitucional, defendendo que 

os artigos 124 e 126 do CP/40 são incompatíveis com os direitos fundamentais previstos na 

CF/88.1720 

                                                 

1715 Ibidem, p. 409. 

1716 Ibidem, p. 411. 

1717 POGREBINSCHI, op. cit., p. 10. 

1718 BARBOZA, Estefânia Maria de Queiroz; KOZICKI, Katya. Jurisdição Constitucional brasileira: 

entre Constitucionalismo e Democracia. Revista Sequência, nº 56, jun. 2008, p. 152. 

1719 RUIBAL, Alba. A controvérsia constitucional do aborto no Brasil: Inovação na interação entre 

movimento social e Supremo Tribunal Federal. Rev. Direito Práx. vol. 11, nº2 Rio de Janeiro, abr/jun, 2020. 

Disponível em: <https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S2179-89662020000201166&script=sci_arttext#fn1>. 

Acesso em: 27/08/2020. 

1720 STF. Habeas Corpus nº 124.306. op. cit, 2016, p. 21 e 46. 
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No tocante a relevância da jurisdição constitucional, o Ministro Barroso destaca que 

“os direitos fundamentais vinculam todos os Poderes estatais”, assim como que “a característica 

essencial dos direitos fundamentais é que eles são oponíveis às maiorias políticas” de tal modo 

a se tornarem elemento limitador do legislador e do poder constituinte de reforma (artigo 60, 

§4º, CF/88).1721 

Tais pontos de vista coadunam com o entendimento de que as Cortes judiciais possuem 

legitimidade para decidir e, não somente, para institucionalizar o debate sobre o aborto no 

Brasil, com racionalidade e visando a aplicação das normas constitucionais acerca do tema, 

especialmente se considerar que a disputa colocada envolve direitos fundamentais, os quais 

possuem aplicabilidade imediata de acordo com §1º do artigo 5º da CF/88.  

É por mais esta razão, inclusive, que o Ministro Barroso em seu voto no HC 124.306, 

assevera a legitimidade da jurisdição constitucional a fim de proteger os direitos fundamentais 

das mulheres brasileiras “tanto em caso de ação como de omissão legislativa”.1722 Ademais, 

defende também o Ministro que, no tocante aos critérios com fundamento constitucional para 

redigir normas, o legislador deve assegurar “o respeito aos direitos fundamentais (...) e os 

deveres de proteção para com a sociedade”.1723  

Ainda, de acordo com a Ministra Rosa Weber no julgamento em comento, o Poder 

Judiciário deve preservar, nos limites de sua jurisdição constitucional e dos fundamentos do 

Estado constitucional democrático, o cumprimento dos direitos fundamentais previstos na 

CF/88, sendo controversa a atual criminalização do aborto no Brasil.1724 

O Ministro Barroso também destacou o papel contramajoritário da Corte 

Constitucional no âmbito do Estado Democrático de Direito “que se realiza, no caso, pelo 

reconhecimento e outorga de proteção a grupos vulneráveis, cujo amparo jurisdicional deve ser 

analisado na perspectiva de uma concepção material de democracia constitucional.1725 Nesse 

mesmo sentido, defendeu a Ministra Rosa Weber em seu voto no HC 124.306 que é justamente 

                                                 

1721 Ibidem, p. 14. 

1722 Ibidem, p. 14. 

1723 Ibidem, p. 21. 

1724 Ibidem, p. 33. 

1725  Ibidem, p. 358. 
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o papel contramajoritário que possibilita a construção e ampliação da discussão sobre o tema 

do aborto, especialmente em razão de sua evidente complexidade.1726  

Diante disso, acertadamente Weber enfatiza que uma decisão do STF “não 

necessariamente dará a última palavra sobre a interpretação constitucional correta para a 

solução da descriminalização do aborto” mas sim essencialmente “iniciará o debate 

interinstitucional com os demais poderes, a fim de qualificá-lo publicamente, haja vista que o 

legislativo não avançou nesta agenda, de forma a bloquear a discussão pública”.1727  

Por outro lado, destaca-se que, em razão da temática sobre o aborto ser objeto de debate 

e disputa, perpassando tanto o campo moral quanto o jurídico, a discussão a respeito deste 

assunto fomenta o sentido dado à própria Constituição e seus princípios norteadores.1728 Diante 

disso, verifica-se que “determinadas demandas, se destinadas às deliberações das maiorias, 

podem desproteger, justamente quem se pensa ser destinatário de sua proteção”.1729 

Tal premissa aplica-se ao caso brasileiro, em razão da baixa representatividade 

feminina no Parlamento, já que mesmo que seja considerado que o Legislativo é o poder dotado 

de maior legitimidade democrática para decidir a respeito do aborto, estar-se-ia cometendo um 

ato incoerente.1730 O motivo para tanto reside no fato de que as pessoas diretamente afetadas 

pela decisão, isto é, as mulheres brasileiras, não estão devidamente representadas, o que 

configura uma falha grave no próprio sentido de Democracia.1731  

E mais ainda, falta ao Congresso Nacional um elemento essencial do Estado de Direito: 

a laicidade.1732 Ora, além do Legislativo ser omissivo no debate acerca do aborto e de suas 

implicações violarem direitos fundamentais das mulheres brasileiras, quando há uma pauta 

                                                 

1726 STF. Habeas Corpus nº 124.306. op. cit, 2016, p. 33. 

1727  Ibidem, p. 34. 

1728 BARBOZA, Estefânia de Queiroz; CHUEIRI, Vera Karam de. Por uma leitura moral dos 

“Domínios da Vida”: Uma interpretação não moralista sobre o aborto. In: Constitucionalismo Feminista. 

Editora JusPodium, 2018, p. 363. 

1729 Ibidem, p. 364. 

1730 Ibidem, p. 365-366. 

1731 Ibidem, p. 365-366.  

1732 BARBOZA, Estefânia Maria de Queiroz; DEMÉTRIO, André. Quando o gênero bate à porta do 

STF: a busca por um constitucionalismo feminista. Revista Direito GV, vol.15, n.3, São Paulo, 2019, p. 12. 
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relacionada ao tema, argumentos de cunho religioso são invocados para justificar os 

posicionamentos adotados. Contudo, não há dúvidas de que tal medida carece de legitimidade 

racional, assim como contraria o princípio constitucional de que o Estado brasileiro é laico, 

sendo irrazoável arguições pautadas em premissas religiosas que pertencem, ou deveriam 

pertencer, exclusivamente a vida privada daqueles que foram eleitos para representar o povo 

brasileiro.1733 

Ao tratar do direito das minorias e do papel contramajoritário do Poder Judiciário, 

Ronald Dworkin propõe a realização de uma leitura moral acerca dos direitos fundamentais das 

mulheres como uma forma de evidenciar a persistente moralidade política da comunidade.1734 

Diante disso, Dworkin ressalta que a decisão judicial tomada a partir de uma leitura moral da 

Constituição é uma “decisão de princípio, não de política”, isto é, tratam-se (ou devem se tratar) 

de determinações estritamente acerca do direito constitucional.1735 

Neste ponto, observa-se que interpretar a Constituição em sua essência pode implicar 

em um posicionamento ativista do Poder Judiciário e, se assim for, deve-se dar primazia à 

efetividade da medida que envolve moralidade política, objetivando fundamentalmente o 

respeito às normas constitucionais.1736 Deste modo, entende-se que os membros que compõem 

as Cortes judiciais, especialmente o STF, são legitimados para manifestar-se acerca de 

controvérsias que envolvam princípios morais, tal como é a discussão a respeito do aborto na 

ADPF 442, desde que o façam seguindo as premissas supramencionadas. 

Por consequência, pelo viés de uma leitura moral da Constituição, é retomado o 

conceito interpretativo de direito de integridade, assim como é proposto aos operadores do 

direito e cidadãos brasileiros que interpretem os dispositivos com a finalidade de aplicá-los e 

dar-lhes concretude.1737 A decisão justa, portanto, afasta-se do subjetivismo do julgador ao 

                                                 

1733 BARBOZA, CHUEIRI, op. cit. 2018, p. 366. 

1734 Ibidem, p. 366. 

1735 DWORKIN, Ronald. Uma questão de princípio.  São Paulo: Martins Fontes, 2000, p. 101. 

1736 BARBOZA, CHUEIRI, op. cit. 2018, p. 368. 

1737 RIBEIRO, Diego César Soares. Tradição jurídica e jurisdição constitucional: o caso Roe v. 

Wade e a ADPF 442. (Dissertação). Niterói, 2018, p. 59.. Disponível em: <http://ppgdc.sites.uff.br/wp-

content/uploads/sites/34/2019/03/TRADI%C3%87%C3%83O-JUR%C3%8DDICA-E-

JURISDI%C3%87%C3%83O-CONSTITUCIONAL-o-caso-Roe-v.-Wade-e-a-ADPF-442.pdf>. Acesso em: 

02/02/2020. 
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passo em que verifica-se coerente fundamentação jurídica, ou seja, aquela que considera “o 

passado institucional, os precedentes e a parceria com o esforço coletivo de juízes de diversas 

gerações”.1738  

Ademais, é relevante enfatizar o entendimento de Estefânia Barboza e Vera Chueiri, 

segundo o qual — compreendendo que o Poder Judiciário faz uma leitura moral dos princípios 

e que o Poder Legislativo realiza estratégias e diretrizes políticas de efetivação de direitos 

pautados em tais princípios — é possível concluir que o STF é quem define o conteúdo destes 

direitos fundamentais, bem como é o órgão legitimado a interpretar a controvérsia e proferir a 

justa solução sobre a questão da interrupção voluntária da gravidez.1739  

Diante disso, as referidas autoras entendem que “o sentido moral da vida digna, da 

liberdade e da igualdade da mulher em favor da permissão do aborto será dado pelo judiciário 

e a consequente regulamentação de uma política protetiva da mulher, pelo legislativo”.1740 

Pautando-se em tal premissa, salientam que aguardar uma leitura moral do Poder Legislativo, 

enquanto instituição majoritária, tratar-se-ia de equívoco no pressuposto aplicável, sendo mais 

uma razão pela qual o Poder Judiciário é legitimado para decidir acerca da 

(in)constitucionalidade da criminalização do aborto no Brasil.1741 

A reflexão aprofundada dos julgadores a respeito desta controvérsia moral, portanto, 

exige uma “transparência dos fundamentos da decisão” a fim de que a discussão pública seja 

qualificada como racional e democrática1742, exemplo disso é que o STF tem tornado o debate 

sobre o aborto mais democrático e plural, como por meio da participação dos amicus curiae e 

de audiências públicas (como as ocorridas em agosto de 2018 para discutir o objeto da ADPF 

442).  

Sobre tais formas de democratização de acesso ao Poder Judiciário, assevera o 

Ministro Gilmar Mendes que a adoção de um modelo decisional procedimental, como com a 

admissão de amicus curiae e realização de audiências públicas, têm um papel relevante na 

                                                 

1738 Ibidem, p. 59. 

1739 BARBOZA, CHUEIRI, op. cit. 2018, p. 369-370. 

1740 Ibidem, p. 370. 

1741 Ibidem, p. 370. 

1742 Ibidem, p. 370. 
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garantia de “novas possibilidades de legitimação dos julgamentos do Tribunal no âmbito de sua 

tarefa precípua de guarda da Constituição”.1743 No seu ver, tal participação de diferentes setores 

da sociedade na demanda perante o STF confere ao procedimento um caráter pluralista, 

fundamental para a realização das garantias constitucionais em um Estado de Direito.1744 

Deste modo, a interpretação dos princípios morais da Constituição permite, em última 

instância, o acesso a uma forma mais justa e íntegra do entendimento acerca dos preceitos 

norteadores contidos na CF/88 para com a comunidade política.1745 Partindo-se desta 

perspectiva dworkiana, portanto, é notório que a satisfação democrática está substanciada em 

um mínimo de justiça em detrimento de um critério exclusivamente procedimental, haja vista 

que as decisões coletivas não devem atender apenas um pequeno ou popular grupo, mas sim a 

toda a comunidade, predispondo de uma paridade de tratamento, consideração e respeito.1746 

Diante de todas estas razões, entende-se que a legitimação do Poder Judiciário para 

decidir a respeito da inconstitucionalidade do aborto no Brasil está alicerçada na defesa dos 

direitos das minorias exercido pelo STF, enquanto corte contra majoritária, bem como pela 

perspectiva da leitura moral dos direitos fundamentais das mulheres brasileiras. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante do exposto, é incontestável que a questão do aborto perpassa vários direitos 

fundamentais previstos constitucionalmente. Assim, atores em ambos os lados do debate se 

valem da CF/88 para defender seus respectivos posicionamentos. Nesse sentido, competindo 

ao STF a guarda da Constituição (art. 102, CF/88) e sendo este chamado por um dos atores 

legitimados para se pronunciar quanto à constitucionalidade da criminalização do aborto, 

entende-se que é seu dever, e não uma mera faculdade, emitir um pronunciamento quanto à 

controvérsia posta, especialmente por considerar o princípio constitucional da inafastabilidade 

da jurisdição  (art. 5º, inciso XXXV, CF/88). 

                                                 

1743STF. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 54. op. cit., 2012, p. 275. 

1744 Ibidem, p. 275. 

1745 Ibidem, p. 378. 

1746 RIBEIRO, op. cit. 2018, p. 60. 
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É de se ressaltar, nesse viés, que o diploma legal que criminaliza a prática do 

abortamento é de 1940. Assim, desde a promulgação da CF/88, a qual elevou o princípio da 

dignidade humana ao status de fundamento da República (art 1º, inciso III, CF/88) e ampliou 

consideravelmente o rol de direitos fundamentais, inclusive conferindo-lhes aplicabilidade 

imediata (art. 5º, §1º, CF/88), não houve movimento dos poderes políticos para tratar a questão 

com a profundidade que a demanda exige.  

Desse modo, persiste um quadro em que, se a mulher decide por interromper a 

gestação, exercendo seus direitos de autonomia e liberdade sobre seu próprio corpo, terá sua 

conduta criminalizada — sujeitando-se, muitas vezes, a clínicas clandestinas insalubres ou a 

métodos perigosos de autoindução, incorrendo em risco a sua vida e saúde em decorrência da 

desproteção estatal. 

Trata-se, pois, de uma questão que necessita com urgência ser discutida, por envolver 

diversos direitos fundamentais previstos constitucionalmente, não se podendo deixar que a 

postura omissiva do Poder Legislativo mantenha as mulheres brasileiras em situação de 

gravidez indesejada e colocando-as em eminente risco de violação à seus direitos fundamentais.  

Inclusive, a pauta do aborto permanece atual e regularmente há notícias que retomam o vigor 

desse debate,1747 de modo que é evidente que trata-se de um problema estrutural de saúde 

pública, com significativas repercussões nos direitos de autonomia, integridade física e 

psíquica, sexual, reprodutiva e de igualdade de gênero das mulheres brasileiras.  

Diante deste contexto gritante e trágico de violações de direitos, compreende-se que 

alegar que o Poder Judiciário é ilegítimo para analisar tais violações significa o mesmo que 

                                                 

1747Em meados de 2020, uma menina de 10 anos tornou-se notícia no país após ter sido divulgado que 

foi estuprada e estava grávida. A ampla divulgação ensejou atuação do Poder Judiciário para garantir o seu direito 

legal de realização do aborto, ainda assim ocorreram intensos protestos religiosos, divulgação de imagem da 

menor, dentre outras situações que agravaram a situação relatada. Este é apenas um exemplo, em que mesmo que 

o inciso II do artigo 128 do Código Penal seja claro ao prever que o aborto é legal se resultante de estupro, 

demonstra que mesmo assim há inúmeros questionamentos e controvérsias, sendo até mesmo necessário o 

acionamento do Poder Judiciário para fazer valer um direito previsto em lei. Dentre as notícias a respeito do caso 

em comento, cita-se a titulo exemplificativo:<https://brasil.elpais.com/brasil/2020-08-16/menina-de-10-anos-

violentada-fara-aborto-legal-sob-alarde-de-conservadores-a-porta-do-hospital.html>. Cita-se, apenas este 

exemplo, dentre tantos outros, ressaltando que mesmo havendo previsão legal, foi necessário o acionamento do 

Poder Judiciário neste caso. Tal situação permite refletir sobre a constante violação de direitos fundamentais das 

mulheres e seu agravamento quando a legislação ao invés de proteger, as incrimina, tornando-as ainda mais 

vulneráveis. 
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desconsiderar o texto constitucional e os princípios fundantes do Estado Democrático de Direito 

brasileiro.  

Nesse sentido, destaca-se que a tomada de decisão em sede de controle concentrado 

de constitucionalidade não exclui a participação de outras instâncias, sendo o processo aberto 

ao pronunciamento de entidades da sociedade civil por meio de amicus curiae e das audiências 

públicas. Não se trata, pois, de colocar o Judiciário acima dos outros Poderes e do povo, mas 

sim de considerar o princípio moral acerca do entendimento dado à Constituição.  

Assim sendo, entende-se que, na hipótese do STF julgar procedente a ADPF 442 e, 

por consequência, considerar inconstitucional a criminalização da interrupção voluntária da 

gravidez até a 12ª semana gestacional, a referida Corte não estará extrapolando a sua 

competência constitucional, mas sim promoverá o amplo debate com a sociedade brasileira e 

permitirá que, por meio de sua posição contramajoritária, os direitos fundamentais das mulheres 

brasileiras sejam efetivamente protegidos.  

Portanto, entende-se que o julgamento da ADPF 442 é uma oportunidade legítima para 

que o STF manifeste-se sobre o aborto e sinalize o seu entendimento acerca do respeito ou 

violação dos direitos fundamentais das mulheres brasileiras, devendo esse entendimento 

suscitar debates nas demais instituições democráticas para que não mais se omitam quanto a 

uma questão fundamental para as mulheres brasileiras. 
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A DEFICITÁRIA REPRESENTATIVIDADE FEMININA NOS ÓRGÃOS 

DIRETIVOS DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SOB O 

ENFOQUE DA SECCIONAL PARANAENSE – HISTÓRIA, DESAFIOS E 

PERCEPÇÕES 

The deficitary female representativity in the directive bodies of the order of brazilian 

lawyers from the focus of the paranaense section - history, challenges and perceptions 

 

Letícia Neves Pirolo1748 

Jéssica Lima Gibson Alves1749 

 

INTRODUÇÃO 

A deficitária representação feminina em posições de liderança dentro da advocacia 

precisa ter a relevância que merece: é necessário compreender os motivos que levam 

pouquíssimas mulheres a ocuparem estes cargos diretivos – afinal, a quantidade de mulheres e 

homens com inscrições ativas junto à Ordem dos Advogados do Brasil é quase paritária1750, 

sendo mulheres maioria em 10 estados brasileiros1751, aliás –, para que este cenário seja 

reconhecido e combatido socialmente.  

Não há dúvidas que hoje o ordenamento jurídico brasileiro possui diversas faces e 

proteções as garantias da mulher, sendo a isonomia entre gêneros assegurada até mesmo a nível 

constitucional desde a Constituição de 1988. Porém, uma das mais relevantes lutas do gênero 

feminino é combater uma visão estigmatizada da mulher, que está implícita e enraizada na 

sociedade desde os primórdios, hoje sendo representada, especialmente, por meio do machismo 

que persiste nas entranhas das estruturas de poder.  

                                                 

1748 Advogada, empresária, especialista em direito do consumidor e em direito e processo 

previdenciário. 
1749 Bacharela em Direito, pós-graduanda em gestão tributária. 
1750 https://www.jornalcontabil.com.br/dia-do-advogado-a-categoria-conta-com-4979-de-mulheres/ 
1751 https://www.migalhas.com.br/quentes/321315/mulheres-sao-maioria-na-advocacia-em-10-estados 
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A mulher do século XXI nasce detentora de diversas garantias conquistadas através 

das décadas, mas diante de ambientes cada vez mais complexos, as barreiras sociais e culturais 

à inserção da mulher, trazem questões que devem ser questionadas por limitarem a igualdade 

plena dos gêneros. Ainda, a feminização da profissão1752 precisa deixar de ser socialmente 

freada por ideais de feminilidade – o que acontece por meio da exigência de, por exemplo, 

maquiagem, salto alto, corpo esbelto, mãe ideal entre outros1753 –, devendo haver meios para 

que se assegure a efetiva ocupação das mulheres neste local de relevância e inspiração às suas 

iguais e sucessoras. 

 

1. A INSERÇÃO HISTÓRICA DA MULHER NO ÂMBITO PROFISSIONAL  

As questões de gênero envolvendo a representatividade feminina têm sido cada vez 

mais debatidas em diferentes frentes da sociedade, seja na representação política ou no mercado 

de trabalho, o tema vem se tornando aparente e necessário, afinal, ainda se observa a expressiva 

diferença de visibilidade entre homens e mulheres, denotando a persistência da arcaica 

sociedade patriarcal. 

Já houve igualdade de gênero num momento muito distante da história, uma vez que, 

antes do surgimento da propriedade privada, os trabalhos desempenhados por homens e 

mulheres tinham a mesma relevância: o homem, trabalhava com atividades fora do clã (pesca, 

caça etc) e a mulher, trabalhava dentro do clã (jardinagem, tecelagem etc)1754. Embora fossem 

trabalhos diferentes, havia horizontalidade no tratamento.  

Com o surgimento da propriedade privada, por sua vez, houve “a grande derrota do 

sexo feminino”, posto que apenas o trabalho masculino passou a ser inserido no contexto 

econômico, de modo que passaram a desempenhar trabalhos considerados “mais relevantes”, 

quebrando com a horizontalidade outrora observada. Este fenômeno levou os homens a serem 

os chefes de família, portanto. Embora tenha se passado muito tempo desde este marco, fato é 

que até hoje estamos inseridos neste contexto de sociedade patriarcal. 

                                                 

1752 BONELLI, 2013. 
1753 WOLF, 1992 
1754 BEAUVIOR,2016 
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Considerando que o surgimento da propriedade privada ocorreu na Idade Antiga 

(período que durou aproximadamente de 3500 a.C. a 476 d.C.), é fato que durante boa parte da 

história da humanidade a mulher foi vista enquanto ser inferior, o que até hoje repercute em 

nossa história atual: não é com poucas gerações que se alteram milênios da história.  

Comprovando a recente conquista feminina por direitos iguais, basta observar que a 

mulher casada, até ser aprovado o Estatuto da Mulher Casada (1962), era considerada 

relativamente incapaz – ou seja, juridicamente equiparada a menores de idade – não podendo 

sequer assinar um contrato sem que seu marido permitisse1755. Noutras palavras, há menos de 

60 (sessenta) anos, sequer a legislação garantia a autonomia feminina, ou seja, seria de muita 

ingenuidade entender que até hoje não persistiriam reflexos de uma mudança histórica tão 

recente que garantiu às mulheres nada além do fundamental. 

Portanto, quando nos debruçamos sobre os estudos da inserção da mulher no ensino 

superior e no próprio mercado de trabalho, podemos observar várias situações em que o 

patriarcado colocou – e coloca – as mulheres para trás, situações estas que precisam ser 

observadas e impedidas de continuarem a acontecer. 

O primeiro decreto que permitia que mulheres fizessem o ensino secundário surgiu em 

1827, os dois primeiros cursos de direito no Brasil, igualmente, também foram criados no 

mesmo ano1756.  

As mulheres, entretanto, foram excluídas dessas primeiras turmas, assim como foram 

excluídas dos primeiros cursos de medicina e engenharia, afinal, embora houvesse 

regulamentação no sentido de permitir seu acesso ao ensino secundário, praticamente só 

magistério era uma opção de formação1757.  

Apenas no ano de 1881 que passou a ser permitida a participação de mulheres a se 

matricularem em ensino superior, mas, em razão dos fortes estigmas de gênero, houve 

baixíssima representatividade feminina no início1758: na época, pouquíssimas mulheres que 

                                                 

1755 MARQUES, 2004. MARQUES, Teresa Cristina de Novaes. A mulher casada no Código Civil de 

1916. Ou, mais do mesmo”. Textos de História, v. 12, n. 1/2, p. 129, 2004. 
1756 WOLKMER, 2000 
1757 BELTRÃO, ALVES, 2009 
1758 LOURO, 1997 
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tinham acesso à educação, e as que tinham se formavam como professoras, se tornando donas 

de casa assim que se casassem1759. 

Somente dezoito anos depois que foi permitido que mulheres ingressassem à faculdade 

de direito, em 1899 foi quando Myrthes Gomes de Campos entrou para a história: ela foi a 

primeira mulher a solicitar sua inscrição perante o antigo Instituto da Ordem dos Advogados 

do Brasil (IOAB), enfrentando todos os entraves possíveis até chegar nesta posição.  

Não obstante todos os estigmas sociais e restrições históricas da participação feminina, 

Myrthes durante seis anos permaneceu discutindo com o IOAB porque eles não queriam 

aprovar sua inscrição em razão de, é claro, seu gênero. Apenas em 1906, após uma longa 

discussão interna, houve a aprovação de seu nome no quadro de inscritos. 

Neste mesmo ano, Myrthes realizou sua primeira defesa em um júri e, com o Tribunal 

lotado, surpreendeu a todos que a criticavam ao fazer um excelente trabalho e conseguir, 

inclusive, a absolvição do réu1760. 

Myrthes, junto com outras mulheres que promoveram lutas sociais pela igualdade de 

gênero, inspiraram outras a seguirem seus caminhos, sendo (in)diretamente responsáveis pela 

conquista da inserção da mulher em cargos de visibilidade no mercado de trabalho e pela 

alteração do ordenamento jurídico constitucional em considerar a igualdade de tratamento entre 

homens e mulheres1761. 

 

2. A ASCENSÃO PROFISSIONAL FEMININA E SEUS ÓBICES 

É extremamente importante observar que à medida que as mulheres vêm exigindo 

acesso ao poder, a sociedade paralelamente encontra mecanismos novos para dificultar o acesso 

das mulheres a referidos lugares, visando manter o status quo social1762.  

                                                 

1759 BELTRÃO, ALVES, 2009 
1760 Myrthes Gomes de Campos: primeira mulher a exercer a advocacia no Brasil. Tribunal de Justiça 

do Estado do Rio de Janeiro. <http://www.tjrj.jus.br/web/guest/institucional/museu/curiosidades/no-bau/myrthes-

gomes-campos>. Acesso em: 13 de março de 2021. 

1761 CARVALHO, TEIXEIRA, 2018 
1762 WOLF, 2020 
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Hoje, um dos grandes óbices femininos para ter acesso à esta estrutura, por exemplo, 

são questões relacionadas à “beleza”, que foi uma concepção que evoluiu muito desde a 

Revolução Industrial. Desde esta época, o quesito “beleza” é extremamente importante quando 

observado a partir da ótica do mercado de trabalho. Esta questão é bastante problemática uma 

vez que se trata de um conceito subjetivo e muitas vezes inalcançável, servindo apenas para que 

mulheres se sintam exaustas e insuficientes o tempo todo: o mito da beleza é político, e não 

sexual. Foi apenas algo criado pela sociedade patriarcal, com o condão de dificultar as 

conquistas femininas. 

Ademais, este movimento essencialmente masculino de buscar prevalecer na 

dominância, tem ido além do que meramente dificultar as mulheres a ocuparem lugares de 

poder: este movimento, na verdade, tem culminado em violência patriarcal. Os homens, ao 

deixarem de aceitar a ascensão das mulheres, em seus relacionamentos domésticos tentam 

recuperar a dominância pelo poder, que aqui é sinônimo de autoridade e violência. Noutros 

termos, o modelo patriarcal quando posto enquanto telespectador da ascensão profissional 

feminina, reage dando ensejo a problemas muito mais sérios e profundos do que se pensa num 

primeiro momento. A violência física e psicológica em âmbito doméstico guardam laços com 

o crescente sucesso feminino1763, o que reforça a relevância deste tipo de estudo.  

Questões como a maternidade, o preconceito e outros estigmas de gênero dificultam a 

participação da mulher no mercado de trabalho nos dias atuais: prova disto é que 90% das 

pessoas no mundo têm alguma forma de preconceito contra a mulher, de acordo com o Relatório 

do Desenvolvimento Humano do PNUD.  

Reflexo disso é que nos dias atuais nos deparamos com sérias questões de 

representatividade em espaços de poder, o que consequentemente culmina numa falta de 

visibilidade da mulher nesses espaços, haja vista que a principal ferramenta do patriarcado para 

deter a expansão desta visibilidade é sempre apontar a figura feminina como menos capaz para 

posições que demandam liderança, já que a própria visão de liderança foi construída 

historicamente pela “força masculina”.  

A partir do momento em que surgiu uma multidão de homens desempregados ou 

recebendo baixos salários e mais mulheres entrando no mercado de trabalho, é natural que de 

                                                 

1763 HOOKS, 2015. 
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maneira inconsciente os homens busquem um retorno ao patamar de dominância de gênero, 

reforçando estes estigmas quando possível1764. 

Não é novo este comportamento por parte dos homens. Comprovando o que foi dito, 

basta olhar para trás e verificar que a primeira vez em que as feministas foram lidas socialmente 

enquanto “revoltadas, feias, lésbicas, adversas a homens” etc., aconteceu quando no século XIX 

houve o nascimento do movimento sufragista. Caricaturas e outras sátiras eram realizadas por 

homens que zombavam o movimento e achavam absurda a ideia de mulheres terem direito ao 

voto. Eles foram quem pariram as “feministas revoltadas” que permeiam a sociedade até hoje 

e, embora atualmente a maioria das pessoas entende que não há nada de errado em mulheres 

votarem, infelizmente a relação entre o feminismo e o ridículo ainda permeia nosso meio 

social1765.  

Naturalmente, o curso de direito, que desde seu surgimento proibia mulheres de 

cursarem-no - e foi considerado um ofício masculino pela própria IOAB até século passado, ao 

negar a inscrição de Myrthes durante sete anos -, é uma das áreas em que referida desigualdade 

de gênero tende a ser mais presente do que em relação a outras profissões. 

Para tanto, mesmo diante de conquistas que inseriram a mulher dentro da advocacia, 

nos dias atuais, o gênero tem que lidar com limitações sociais mais complexas e adaptadas, mas 

ainda com mesmo pano de fundo do preconceito de gênero e o machismo estrutural. 

É possível observar que essa diferenciação de gênero no setor profissional está 

presente nas progressões de carreiras, níveis hierárquicos, na desproporcional jornada feminina 

e ainda se torna mais relevante quando apontado no mercado jurídico que foi construído 

culturalmente como um âmbito de concorrência, em que os chamados “experts” em sua linha 

de atuação ditam a forma da lei, que seria exercido preferencialmente pelo homem1766. 

A pesquisadora Patrícia Tuma Martins Berto constatou que desde a década de 1980 

houve a feminização da advocacia, mas, constatou também que a maioria das mulheres ainda 

ocupam a base da carreira, que em razão de imposições sociais deixam de chegar à posição de 

sócias. Ainda, a pesquisadora afirma que muitas abandonam os escritórios, preferindo trabalhar 

                                                 

1764 HOOKS, 2015. 
1765 MOREIRA, 2019. 
1766 BONELLI; BARBALHO, 2008 
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em departamentos jurídicos para que tenham uma rotina de trabalho mais leve e possam, assim, 

conciliar com a pesada carga social que as acomete1767. 

 

3. AS REPRESENTATIVIDADE FEMININA DENTRO DA OAB PARANÁ – 

COLETA DE DADOS 

Com a crescente inserção feminina no mercado de trabalho ao longo da história e 

com o avanço dos estudos de gênero, se tornou cada vez mais perceptível as diversas barreiras 

e dificuldades socialmente impostas às mulheres no que diz respeito à sua representatividade 

no mercado de trabalho.  

A advocacia jovem nacional corresponde a 58,4% ao gênero feminino, e 41,6% ao 

masculino, além do mais, as advogadas são consideradas a maioria em dez seccionais dos 

estados brasileiros, e neste rumo será capaz de, em poucos anos, se tornar a maioria expressiva 

em todos os estados do Brasil1768.  

A nível nacional há 607.870 advogadas representando a classe, enquanto existem 

608.782 advogados.   

Dentro da advocacia paranaense, por sua vez, de acordo com os dados retirados dos 

quadros da Ordem dos Advogados do Brasil, seccional do Paraná, há 37.229 advogadas, 

enquanto há 38.884 advogados inscritos.  

Ocorre que, das inscrições ativas, 39.785 delas são de advogadas e 35.789 de 

advogados: ou seja, hoje, no Paraná, temos uma advocacia majoritariamente feminina, com 

52,64% de mulheres sustentando este título.   

Ainda assim, mesmo o gênero feminino tendo se tornado cada vez maior em números 

de inscritos da OAB atualmente, não é possível afirmar que há representatividade 

correspondente, já que os cargos de maior visibilidade não condizem com a realidade da 

quantidade de mulheres compondo a advocacia.  

                                                 

1767 BERTOLIN, 2017. 
1768 ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, 2020. 
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Em consulta a dados divulgados pela própria OAB – Paraná em 2020 e 2021, nunca 

em 89 anos de história houve sequer uma advogada que ocupasse o cargo de presidente da 

seccional, cargo este de tamanha visibilidade e importância.  

Também, observa-se que dos atuais 61 conselheiros titulares do Conselho Seccional 

do Paraná, somente 17 são mulheres, tendo 27,86% de representatividade.  

Ressalta-se ainda, que das 47 subseções da OAB presentes no estado do Paraná, 34 

são compostas por advogados no cargo de presidente, e 13 são presidentes do gênero feminino, 

representando menos de 27,65% dos cargos. 

Considerando que a advocacia jovem é essencialmente feminina a nível nacional, 

vejamos, portanto, o número de mulheres em posições de liderança na Comissão da Advocacia 

Iniciante pelo estado do Paraná: das 32 subseções paranaenses que possuem referida comissão, 

temos que 22 delas são presididas por homens, contra 10 que têm mulheres na presidência, 

segundo dados divulgados pela OAB – Paraná em 2017, representando 31,25% dos cargos. 

Em uma importante pesquisa retirada do Cesa – Centro de Estudos de Sociedade de 

Advogados, foram entrevistados cinquenta sociedade de advogados (filiados ao CESA) na 

cidade de São Paulo, concluiu-se que:  

Os advogados sócios são 75% e as advogadas sócias, 25%; os advogados associados são 51% e as 

advogadas associadas, 49%4. [..] 

O ambiente menos receptivo é o modelo tradicional de escritório solo ou com poucos parceiros, em 

que os homens predominam com larga vantagem, como sócio (71%) e associado (62%), seguido das 

grandes sociedades de advogados (a partir de 50 profissionais), com 76% de sócios e 48% de 

associados (BONELLI; BARBALHO, 2008). 

 

Ao adentrar em questões referentes a sociedades de advogados, percebe-se mais uma 

camada complexa da diferenciação de gênero e divisão social dentro do mercado de trabalho, 

em que um ambiente de liderança e visibilidade, novamente torna o gênero feminino limitado 

a uma figura incapaz criada histórica e legalmente, inclusive, como exposto outrora, até uns 

anos atrás.   

A autora Bonelli denomina isto de feminização da carreira, quando a divisão sexual 

do trabalho dentro da advocacia trouxe uma concentração de mulheres voltadas ao mercado e 

a atuação em setores mais tradicionais, como a imagem criada de uma advogada que, 

essencialmente, realiza trabalhos administrativos e que desprezam sua intelectualidade, como 

idas ao fórum e outros órgãos, ou advogar em áreas exaustivamente exploradas anteriormente 
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pelos homens. Já para o sexo masculino, existe a visão que advogam em setores inovadores, 

sempre reconhecidos pelo pioneirismo em suas áreas de atuação.1769 

Essa feminização se trata de mais uma ferramenta criada pela sociedade para 

estigmatizar a mulher e impedi-la que adentre em grupos de poder que são exclusivamente 

compostos por homens. Como foi o setores e funções da advocacia que foram feminizados para 

que o gênero feminino adentrasse neste grupo sem interferir nas representações que geram 

poder. 

Buscando esta paridade na visibilidade das advogadas, a OAB-Seccional Paraná, por 

meio da Conferência Estadual da Mulher Advogada realizada em 2018, propôs diversas frentes 

de atuação para efetivar a participação, não somente com mulheres, mas também com 

advogados do gênero masculino, para que incentivassem a discussão de uma real paridade de 

gêneros dentro dos órgãos diretivos1770. Mulheres lutando pelos próprios direitos: novamente, 

nada novo na história. O mérito é todo nosso. Porém, infelizmente, cotas são medidas 

transitórias e para que esta mudança seja efetiva, é necessária uma mudança muito mais 

profunda. 

O Conselho Pleno da OAB Nacional, trouxe uma importante conquista para a 

visibilidade de gêneros dentro do sistema de eleições de seus órgãos internos, Conselho Federal, 

das seccionais, subseções e Caixas de Assistência, em que aprovou a paridade de gênero, que 

antigamente era 30% para 50%, além das cotas raciais para negros (pretos e pardos), no 

percentual de 30%, tendo aplicação já em 2021. Como é de se imaginar, a proposta foi 

referendada pela Comissão Nacional da Mulher Advogada, na pessoa de sua presidenta, Daniela 

Borges, além dos três mil participantes do evento, entre mulheres e homens. 

Por toda a carga histórica feminina, antiga e atual, é preciso reivindicar não somente 

por espaço no mercado de trabalho, mas também por representatividade dentro dele, afinal não 

é admissível que grandes escritórios tenham mão de obra essencialmente feminina quando o 

grande sócio, que lucra com os serviços, seja um homem em posição de liderança, que por sua 

vez dita as regras das trabalhadoras.  

 

                                                 

1769 BONELLI, 2013 
1770 CARVALHO, TEIXEIRA, 2018 apud OAB-PARANA, 2018 
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4. DESAFIOS E PERCEPÇÕES  

A problemática mais aparente dentro da bolha da advocacia patriarcal brasileira é o 

contraste entre o crescente de número mulheres inscritas na ordem e as representações das 

mesmas dentro das posições de liderança.  

Em 2015 o Conselho Federal da OAB aprovou a cota de 30% para advogadas para 

as inscrições nas chapas eleitorais, bem como tornou a comissão da mulher advogada de caráter 

especial (temporário) para permanente. E seis anos depois, o Conselho Federal da ordem aprova 

a paridade de gênero no seu sistema eleitoral, modificando as cotas das advogadas para 50%.  

A questão é que, nos dados demonstrados no tópico anterior, por exemplo, referida 

regra já estava vigente e ainda assim não foi observada uma mudança tão expressiva quanto 

deveria. Mesmo com a inserção das mulheres na advocacia e as cotas para as chapas eletivas, 

aparentemente ainda há um longo caminho em termos de representatividade. 

Atualmente, existe um grande desafio em mudar o pensamento da advocacia para 

que esta, de maneira ativa, busque desconstruir certos ideais e tomar postura igualmente ativa 

para o combate a esta desigualdade, uma vez que, não há como haver uma inserção que ainda 

se baseia em discursos de neutralidade, uma vez que o próprio ambiente neutro é masculino, 

então tem de haver questionamentos.1771 

Diante de um cenário em que há um crescente número de mulheres adentrando na 

Ordem dos Advogados do Brasil, por que ainda é perceptível um ambiente tão desigual em 

relação ao gênero?  

Em uma pesquisa realizada na subsecção de Mossoró – RN, ao perguntar para as 

advogadas sobre o ambiente jurídico e suas dificuldades de gênero enfrentadas, além da 

presença masculina expressiva em cargos de liderança, suas posições favorecem a reprodução 

de comentários e atitudes sexistas, machistas e pejorativos em espaços de representações e 

discussões. Além do mais, a autora ressalta que essas reproduções ocorrem no judiciário, que 

também é predominantemente ocupado por figuras masculinas privilegiadas, que tornam essas 

opressões a diversas minorias institucionalizada.1772 

                                                 

1771 2021 apud, 2019, p. 258 
1772 SILVA, 2019 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

As conquistas do gênero feminino durante o tempo foram marcadas por barreiras 

estruturais que sempre dificultavam a sua inserção na sociedade como um ser capaz produzir e 

contribuir tanto quanto o gênero masculino. Esta descaracterização da figura somente voltada 

a funções maternas e afins ainda é combatida até hoje, até mesmo com outros estigmas que vão 

sendo desenvolvidos pela sociedade patriarcal como a concepção da “beleza” como um 

requisito do feminino entre outras limitações sociais igualmente relevantes.  

Estas questões refletem ainda hoje na sociedade contemporânea, em que a mulher 

inserida no mercado de trabalho tem que lidar com estes estigmas que dificultam a paridade de 

gênero e reproduz o machismo.   

Ao analisar a representatividade da mulher dentro do âmbito da advocacia 

brasileira, vemos um cenário historicamente patriarcal carregado de códigos sociais produzidos 

e reproduzidos por homens, em que a mulher ainda é menosprezada quando se trata de repassar 

autonomia ou poder. Neste caso, como as pesquisas demonstram, a mulher mesmo se inserindo 

como advogada igualmente capaz ao gênero masculino, não se submete com paridade para 

posições que representam poder.  

No estado do Paraná e em diversos estados brasileiros, a realidade se repete, em 

questões de advogados inscritos há um certo equilíbrio entre os gêneros, porém quando se trata 

de quadros de cargos diretivos, seja a nível nacional ou em cada subseção, a igualdade de 

representação caminha de forma lenta e ainda não trouxe ações afirmativas que gerassem 

mudanças significativas, como foi o caso das cotas para mulheres nos sistemas de eleições da 

OAB. 

As resistências da visibilidade feminina não estão presentes nas suas faltas de 

participação, mas no próprio ambiente atual dotado de um machismo na maior parte das vezes 

inconsciente que impede a discussão de pautas que propiciem os debates femininos, ambiente 

este criado não só por homens, mas por uma cultura social como um todo em pensar que cargos 

assim são melhor exercidos pela “força masculina”.  

Sendo assim, a visibilidade da mulher advogada deve ser tratada não somente como 

proposições legislativas, mas com debates em todos os setores mundo jurídico a fim que haja 

reações ao machismo não somente de forma ativa por mulheres, mas também pelos homens, 

que devem trabalhar em conjunto para criar espaços de debates de questões de gênero.  
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É preciso espaço e valorização. É preciso entender que é extremamente nocivo, 

inclusive, afirmar que “um profissional advogado se destacou por sua dedicação, ainda que 

possuindo igualdade de oportunidades em relação aos demais”. 1773 A meritocracia é uma ilusão: 

existe uma montanha invisível que as mulheres precisam escalar, em que, somente após a 

escalada, elas conseguem chegar ao mesmo ponto de partida em que os homens estão desde que 

nasceram. Por óbvio, esta montanha sequer deveria estar lá. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 

1773 BONELLI; BARBALHO, 2008 
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MULHERES CAMPESINAS BRASILEIRAS, DIREITOS 

HUMANOS E INTERSSECIONALIDADES – UMA LEITURA DE 

TORTO ARADO  

Brazilian campesina women, human rights and intersectionalities – a crop 

plow reading 

 

Ezilda Melo1774 

 

“A devorante mão da negra morte acaba de roubar o bem que temos; até na 

triste campa não podemos zombar do braço da inconstante sorte: qual fica no sepulcro, 

que seus avós ergueram, descansado; qual no campo, e lhe arranca os frios ossos ferro 

do torto arado”.  

Marília de Dirceu, Tomás Antônio Gonzaga 

 

O sertão está em destaque nas principais obras ganhadoras do último prêmio 

Jabuti, considerado o Prêmio Literário mais tradicional do Brasil, concedido pela Câmara 

Brasileira do Livro (CBL). Prova disso é que “Torto Arado” é obra que trata sobre o 

universo dos moradores do campo e dá voz a homens e mulheres esquecidos e 

invisibilizados por uma sociedade que mantém privilégios escravagistas.  

Itamar Vieira Júnior, geógrafo baiano, em 2018 já havia conquistado o Prêmio 

Leya de Romance, consagrou-se nacionalmente com Torto Arado, considerado o melhor 

romance de 2020. Sobre a temática do sertão e os direitos dos sertanejos, Cida Pedrosa, 

política brasileira, natural de Bodocó-PE, residente em Recife desde 1978, em sua obra 

poética “Solo para Vialejo” ganhou na categoria poesia e no melhor livro do ano na 62ª 

edição do Prêmio Jabuti. Tanto Itamar Vieira Júnior, quanto Cida Pedrosa trouxeram para 

seus livros novas leituras sobre os sertões brasileiros, permitindo, portanto, uma 

                                                 

1774 Professora de Direito. Mestra em Direito Público pela UFBA. Especialista em Direito 

Público pelo JusPodivm. Ex-coordenadora de Cursos de Direito. Historiadora. Co-Editora da Studio Sala 

de Aula. Ex-assessora da Corregedoria do MP-PB, com atuação na área de Processo Administrativo 

Disciplinar. Advogada com atuação em Direitos das Mulheres. Vice-Presidenta da Comissão de Direito, 

Arte e Cultura da OAB-PB. Presidenta da Comissão Nacional de Arte, Cultura e Literatura da ABRACRIM. 

E-mail: ezildamelo@gmail.com 
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ampliação de sentido para tantas figuras historicamente esquecidas e não contempladas 

pelos cânones brancos e europeizados.   

Esse movimento literário ainda não comportou todas as nuances e realidades 

vividas e enfrentadas pelos camponeses dos sertões dos estados nordestinos ou das demais 

áreas interioranas. Há muitas especificidades em cada uma das áreas geográficas que 

compõem esse imenso território, assim como a necessidade de que novos autores e 

autoras escrevam sobre experiências ainda não conhecidas do grande público e narrem as 

dificuldades para concretização de direitos humanos das comunidades tradicionais que ali 

residem, enfrentando tantos problemas e injustiças sociais, desde o início da colonização.  

Neste ensaio, o objetivo é fazer uma leitura jurídica sobre “Torto Arado” a partir 

do direito fundamental à terra e dos direitos das mulheres, compreendidos como 

essenciais para a dignidade da pessoa humana, tendo como baliza o conceito de 

interseccionalidade.  

 

1. O CONTEXTO DE TORTO ARADO 

Uma das principais contribuições da obra “Torto Arado” é nos apresentar à 

comunidade rural de Água Negra e aos personagens que ali habitam, seja na ficção ou na 

realidade.  

Itamar Vieira Júnior, geógrafo e doutor em estudos étnicos e africanos pela 

UFBA, estudou sobre a formação de comunidades quilombolas no interior do Nordeste 

brasileiro, escreveu sua tese intitulada “Trabalhar é tá na luta”: vida, moradia e 

movimento entre o povo Iuna, Chapada Diamantina”, sob orientação da professora Maria 

Rosário Gonçalves de Carvalho. Sua escrita literária alia o conhecimento teórico, prático 

à sua sensibilidade etnográfica e antropológica. Dos pesquisadores que conseguem 

responder seus questionamentos acadêmicos, muitas vezes adstritos aos muros 

universitários, e que, com sua pesquisa, recebe reconhecimento nacional e internacional, 

incorporando seus estudos étnicos-africanos à ficção literária.   

Em entrevista ao jornalista Carlos Marcelo, do jornal “Estado de Minas”, em 02 

de outubro de 2020, Itamar Junior falou sobre seu processo de escrita: “Não incorporei 

apenas os estudos étnicos à ficção. Ali há muito do mundo, conhecimento que adquiri 

com meus estudos de geografia – sou geógrafo de formação. Há muito de filosofia, 
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antropologia. Costumo dizer que todo meu percurso acadêmico, científico, além de toda 

a minha história pessoal e profissional, costumam atravessar minha escrita. Os métodos 

antropológicos e etnográficos, sobretudo, me permitiram a estudar as personagens como 

sujeitos plenos de vida. Para falar sobre elas, eu precisava conhecê-las. Para mim, o 

processo de escrita é muito longo, não é algo que se resolve em pouco tempo. Eu preciso 

conhecer as personagens em profundidade para poder escrever sobre elas”. 

Essa passagem é sintomática pela importância da formação educacional 

transdisciplinar e para a feitura de uma tese com respaldo e concretização social. Além 

de antropólogo e geógrafo, Itamar Vieira Júnior é funcionário público concursado, com 

atuação prática nos Estados do Maranhão e da Bahia, onde trabalha como  analista em 

reforma e desenvolvimento agrário no Serviço de Regularização de Territórios 

Quilombolas do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA), o que 

demonstra também conhecimentos práticos sobre a situação da terra no Brasil.  

A relação dos homens e das mulheres com a terra da fazenda Água Negra, 

localizada no sertão da Bahia, próxima à Chapada Dimantina, é o cenário para a obra 

Torto Arado se desenvolver. Itamar Vieira Júnior permite um deslocamento para 

interpretar as personagens, experimentar essas outras existências que são apresentadas e 

que trazem suas histórias sob diferentes perspectivas, uma diversidade de vozes com 

personagens que ficavam à parte desse processo e ganham agora uma centralidade e 

passam a ser conhecidos por um público maior. Neste romance, há uma amplitude sobre 

um universo muito rico que se apresenta de forma ainda inédita na literatura brasileira.  

 

2. ÁGUA NEGRA, CONFLITOS AGRÁRIOS, DIREITO À TERRA 

As vidas de homens e mulheres campesinos se interligam no espaço da Fazenda 

Água Negra. A obra “Torto Arado” conta a história de agricultores que vivem em regime 

de servidão e do que eles pretendem, do que sonham em fazer para mudar sua realidade 

e as tentativas de emancipação dessa relação de exploração que não está na história no 

passado, que faz parte de um Brasil que ainda existe hoje, onde há tanta violência contra 

os camponeses.  
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“Torto Arado” é um romance dividido em três passagens: Fio de Corte, Torto 

Arado e Rio de Sangue. Há passagens que destacam o amor das personagens pela terra 

onde viveram suas vidas, como nos trechos: 

“Meu pai, quando encontrava um problema na roça, se deitava sobre a terra com o ouvido 

voltado para seu interior, para decidir o que usar, o que fazer, onde avançar, onde recuar. 

Como um médico à procura do coração”. 

Ou:  

Quando deram a liberdade aos negros, nosso abandono continuou. O povo vagou de terra em 

terra pedindo abrigo, passando fome, se sujeitando a trabalhar por nada. Se sujeitando a 

trabalhar por morada. A mesma escravidão de antes fantasiada de liberdade. Mas que 

liberdade? 

 

Em “Torto Arado”, o simbolismo do arado que foi manejado pelo passado, que 

rasga a terra fecunda, materna e viva, que traz fartura e que abastece os bolsos dos 

poderosos, a mola propulsora de tanto sangue, que travessa séculos, que pôde vivenciar a 

diáspora da escravidão que não foi abolida, que está espalhada até os dias atuais, vez que 

há muitos brasileiros vivendo em regime de servidão, porque não houve a reforma agrária.  

O direito à terra urbana ou rural é um direito humano fundamental, é uma 

necessidade individual que traz dignidade à existência. A Declaração Universal de 

Direitos Humanos nos diz que “toda a pessoa, individual ou coletiva, tem direito à 

propriedade. Ninguém pode ser arbitrariamente privado da sua propriedade”. Já o Pacto 

Internacional sobre Direitos Civis e Políticos e o Pacto Internacional sobre Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais dispõem que “todos os povos podem dispor livremente 

de suas riquezas e de seus recursos naturais e (…), em caso algum, poderá um povo ser 

privado de seus próprios meios de subsistência”.  

Porém, o direito à terra ainda não encontrou seu no rol dos direitos humanos,  

quer em plano interno, quer em plano externo, mantendo-se o direito à terra 

indeterminado juridicamente. Na normativa internacional, à guisa de exemplo, entre os 

principais tratados internacionais de direitos humanos, o direito à terra é mencionado uma 

única vez, no contexto dos direitos das mulheres em zonas rurais: dispõe o art. 14, 2, g da 

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres 

no tocante à mulher de regiões rurais, que estas devem “ter acesso aos créditos e 

empréstimos agrícolas (...) e receber igual tratamento nos projetos de reforma agrária e 

de reassentamento” 
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Severo é o representante do engajamento político, faz a ponte com o movimento 

sindical organizado. Quando retorna à fazenda dá um tom mais político ao fazer com que 

as pessoas que ali trabalham se identifiquem como quilombolas, um resgate, portanto, 

com o passado. Conflitos fundiários que permeiam nossos dias até o presente momento, 

especialmente num (des)governo que valoriza o sistema escravagista, colonial, grupos 

políticos remanescentes dessas gerações que querem manter privilégios e explorar as 

classes esquecidas e sucateadas pelo transcorrer histórico de opressão. No momento da 

abolição não houve a reforma agrária para dar condições de vida aos grupos vulnerados 

e despossuídos e até os dias atuais essa escravidão continua nos grupos humanos que 

foram expropriados das muitas terras que compõem o vastíssimo território brasileiro.   

O Brasil sustenta historicamente uma grave concentração fundiária no campo e 

na cidade. De acordo com o índice Gini1775, instrumento para medir o grau de 

concentração de renda em determinado grupo, uma medida de desigualdade, portanto, 

temos que a concentração de terras no país é assustadora: numa escala de 0 a 1 (em que 

o mais próximo a 0 significa menor a desigualdade), temos um índice de 0,820.  

No contexto latifundiário atual, o Brasil conta com menos de 1% das 

propriedades rurais com tamanho superior a mil hectares. No entanto, essas mesmas 

propriedades ocupam 43% da área ocupada por estabelecimentos rurais. Nas cidades, vê-

se uma lógica semelhante quanto à concentração da propriedade, pois há cerca de 6,07 

milhões de domicílios vagos para 33 milhões de pessoas sem acesso à moradia 

adequada1776. 

Além da desigualdade no acesso à terra como marca histórica, há ainda os 

inúmeros conflitos violentos e, em sua grande maioria, em desrespeito aos que lutam por 

uma vida digna. Acresce-se neste cenário, os desafios para o cumprimento da função 

social da propriedade, cuja obrigatoriedade se encontra na Constituição Federal de 1988, 

Apesar disso, a sociedade convive com o latifúndio no campo, com a especulação 

imobiliária na cidade e com a impunidade dos mandantes dos crimes que ceifam vidas 

que lutam por mudanças sociais.  

                                                 

1775 Criado pelo matemático italiano Conrado Gini.  
1776 Conflitos Fundiários - Ações | Terra de Direitos acesso em 25/03/2021, In: 

www.terradedireitos.org.br 

https://terradedireitos.org.br/acoes/conflitos-fundiarios/2
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3. AS MULHERES EM TORTO ARADO  

A narrativa das mulheres, encontra na voz e no silêncio das irmãs Bibiana e 

Belonísia, o protagonismo feminino-negro dentro de uma sociedade patriarcal, onde nem 

mesmo o machismo e o racismo gritantes, diminuem suas lutas, pelo contrário, insufla 

para que consigam força para superar a realidade difícil.  

Isso é fascinante, de alguma forma. É um deslocamento de olhar para essa 

alteridade do outro. É uma profusão de falas e de sentimentos, ora desconexos, ora 

pertinentes e vívidos. A história gira em torno destas duas irmãs que são descendentes de 

escravos, netas de Donana, que escondia uma faca que tem grande importância no 

suspense da obra, filhas de Zeca Chapéu Grande, um curador espiritual, pai de toda uma  

comunidade curada, seja física ou psíquica, e da altiva Salustiana. São vizinhas de outros 

agricultores e agricultoras que migraram para aquelas terras por serem despossuídos e 

não terem para onde ir. Da relação destas irmãs com sua família, com a terra, com a 

atmosfera rural e as múltiplas violências que habitam esse universo campesino brasileiro, 

costurado na luta de classes, é que nasce uma obra cheia de magnitude como “Torto 

Arado”, agraciada primeiramente na Europa, no Prêmio Leya de 2018, para somente 

depois entrar com gosto no público literário brasileiro.  

Bibiana e Belonísia são representativas de vozes de mulheres que vivem em 

lugares afastados dos grandes centros. Mulheres sem acesso ao SUS, por morarem longe 

da cidade, sem possibilidade de fazerem acompanhamento obstétrico e ginecológico, sem 

acesso a métodos anticonceptivos; sem acesso à educação formal, porque na comunidade 

não têm uma escola rural; sem acesso a trabalhos remunerados; sem possibilidade de 

escolher outra sorte que não a de casar e ter vários filhos que continuarão essa via crucis 

da ciranda transgeracional dos desvalidos da história mundial, trabalhadores braçais, que 

não recebem salários e não podem economizar e construir o sonho de mudar de vida. 

Mulheres que, ao sofrerem violências não têm a quem recorrer, pois não há delegacias, 

não há justiça. Mulheres valentes que encontram na ancestralidade feminina a força para 

superar existências difíceis.  

Encontramos em Salustiana, a parteira, casada com o curandeiro, a figura da vida 

e morte da comunidade. As mulheres fortes estão no enfrentamento de uma herança 

escravagista patriarcal, sobretudo na vida de Bibiana e de Belonísia, duas das três 

narradoras da história, junto com Santa Rita Pescadeira, representativa da magia do Jarê, 
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uma cosmovisão do mundo, que tem uma raiz tão brasileira, prática religiosa iniciada na 

Chapada Diamantina, muito possivelmente no século XIX, ao misturar trabalhadores das 

Minas Gerais que praticavam catolicismo, junto com os ex-escravos. Mulheres que 

encontravam na fé, nas ervas, a cura para seus martírios, doenças, dificuldades e também 

momento de se afastar dessa realidade e entrar num transe espiritual que transfigura e traz 

redenção.   

As irmãs Belonísia e Bibiana silenciavam e se comunicavam mutuamente, numa 

dança de sentidos muito profundos que a literatura permite em múltiplos significados 

metafóricos. No silêncio, havia uma intimidade gritante entre as irmãs, que se separaram 

quando Bibiana fugiu para esconder a gravidez dos pais, para iniciar seus dias de casada 

em outra fazenda onde também passou a ser moradora, para estudar e começar uma vida 

de luta pelo direito à terra, junto ao marido. Belonísia, cada dia mais silenciada, para de 

estudar, encontra na labuta da terra a alegria para seus dias. Descobre no leito conjugal, 

mais um trabalho, para a qual tinha sido levada para cumprir, além de todos os cuidados 

com a arrumação de uma casa de taipa suja e cozimento de alimentos, os quais ela própria 

plantava. Aproxima-se de sua vizinha Maria Cabocla, para ajuda-la diante das agressões 

do marido. Nutre com esta amiga laços de afeição e sororidade. É Belonísia a quem aquela 

recorre para escapar da morte em cenas de violência física sofridas na frente das crianças. 

Belonísia não tem filhos, fica viúva como se, por providência divina, tal qual sua avó 

outrora também ficara em circunstâncias distintas, tem a possibilidade de se reaproximar 

de Bibiana, quando esta retorna, casada e com filhos. Da união entre essas duas irmãs, já 

marcadas como personagens memoráveis da literatura brasileira, o sentimento de 

fraternidade fala mais alto do que qualquer mágoa ou desavença da época da juventude. 

Há também as gêmeas Crispina e Crispiniana, com histórias semelhantes às das 

irmãs, que se aproximam do núcleo familiar de Bibiana e Belonísia, quando uma delas 

precisa dos trabalhos espirituais de Zeca Chapéu Grande. A relação entre essas quatro 

mulheres traz uma leitura sobre a repetição continuada na vida das jovens campesinas.  

Essas mulheres seguem uma sina, com direito a tragédias familiares ou 

comunitárias, portanto, pouco muda da vida de uma para as demais: nascem, casam, 

cuidam dos filhos, observadoras e resistentes do existir, moradoras de casas sem 

alvenaria, sem infraestrutura alguma, sem água encanada, sem eletricidade, sem confortos 
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que a cidade permite, sem acesso à educação e à cultura. Mera repetições da pobreza de 

existir.  

Neste ponto, é importante destacar o quanto a luta feminista em muitas regiões 

de nosso país ainda é inexistente. Não se descobriu o direito essencial à educação, ao 

trabalho remunerado, às possibilidades de sonhar com um futuro diferente de todas as 

ancestrais que vieram antes delas. Não se descobriu que há uma literatura sobre essas 

temáticas, nem tampouco conseguem propor esses lugares de mudanças em suas vidas 

pessoais, a não ser quando fazem uso da vforça, como por exemplo na utilização da faca 

que corta o enredo do início ao fim, unindo avó e neta, Donana e Belonísia, numa 

apresentação de que é através desta última cartada, que conseguem alterar e dar seu grito 

de resistência para alteração de alguma coisa ou para correção de injustiças.  

Através do questionar que a expressão “interseccionalidade1777” permite, nos 

perguntamos: que mulheres são essas, as personagens de Torto Arado? São mulheres 

pobres, sem-terra, trabalhadoras da agricultura, muitas delas agredidas sexual e 

fisicamente, sem acesso aos direitos básicos, como saúde, segurança e educação, negras, 

quilombolas ancestralmente ligadas à escravidão. As mulheres campesinas estão em 

várias localidades do país, de norte a sul, são mulheres que encontram muitas 

interligações entre suas vidas marginalizadas.  

Ser trabalhadora rural, ou nascer no campo filha de agricultores rurais, em 

qualquer lugar do país, especialmente nas áreas secas, como os sertões fustigados pela 

falta de água, diferentemente até da área narrada na obra, onde se tem chuvas, traz, para 

a consecução dos direitos humanos, dificuldades difíceis de serem transpostas.  

A partir de “Torto Arado”, de Itamar Vieira Júnior, é possível interrogar sobre 

se as mulheres campesinas brancas, de outras áreas, como do sul do país, onde as terras, 

em geral, foram ocupadas por colonos judeus fugidos da Europa, ou também nos Estados 

nordestinos do RN ou PB, onde o traço negro foi tão pouco difundido, pela questão da 

distância do litoral onde os latifundiários exploravam essa mão de obra escrava nas 

fazendas de açúcar, se estas camponesas experimentam situações semelhantes que as 

narradas em Torto Arado? Se as mulheres camponesas enfrentam situações mais difíceis 

                                                 

1777 É o estudo da sobreposição ou intersecção de identidades sociais e sistemas relacionados de 

opressão, dominação ou discriminação. 
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do que as vivenciadas pelos homens camponeses? Se as dificuldades para enfrentamento 

da superação da pobreza, do estigma racial e da questão de gênero é diferente do que 

vivenciam mulheres das zonas periféricas das cidades grandes? Se essas mulheres sofrem 

os efeitos da modernidade e da colonização duplamente? 

Ao colocar esses questionamentos, quer-se ampliar a leitura sobre as categorias 

“mulher camponesa” no Brasil, possibilitando uma leitura que relaciona essa tríade 

interseccional: raça, classe e gênero. Trata-se de assunto que não foi enfrentado 

comparativamente, com dados sistematizados que possibilitem uma leitura mais próxima 

do concreto. É necessário uma leitura atenta para a vida das mulheres campesinas. E não 

é de hoje que isso é denunciado. 

 

4. SEM CONCLUIR: O MEDO, O SILENCIAMENTO, O CORTE NA LÍNGUA, 

O GRITO E A MORTE 

Falar, expor, divergir, contrapor, revidar, discutir, reivindicar, combater 

privilégios. A metáfora, na obra Torto Arado, do silenciamento involuntário de Bibiana, 

uma menina de 7 anos, curiosa em descobrir os segredos da avó, anda de mãos dadas com 

o silenciamento, o corte nas muitas línguas de quem aprendeu a silenciar com medo de 

morrer. 

A mártir das Margaridas pagou com sua vida ao lutar contra o opressor sistema 

latifundiário da Paraíba. Sindicalista, foi uma das primeiras mulheres a exercer cargo de 

direção sindical no país, defensora dos direitos humanos, Margarida Maria Alves, nascida 

em 1933, em Alagoa Grande-PB, em 1983, no 1º de maio, denunciou ameaças de morte 

que vinha recebendo e proferiu um discurso que entrou para os anais da luta campesina 

do país: “É melhor morrer na luta do que morrer de fome”. Há quase 40 anos, portanto, 

foi assassinada quando tramitavam na Justiça do Trabalho quase 100 ações trabalhistas 

contra os possíveis mandantes de sua morte. Até hoje nenhum dos acusados foi 

condenado, apesar do crime ter tido repercussão internacional.  

No interior da questão agrária no Brasil, o conflito é resultado do enfrentamento 

entre o território do campesinato e do latifúndio e agronegócio. A violência tenta pôr fim 

ao conflito sem que ocorra a resolução efetiva dos problemas. Situações como 

https://www.fundacaomargaridaalves.org.br/homenagens/
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assassinatos, tentativas de homicídio, ameaças de morte, expulsões e despejos da terra, e 

trabalho escravo são formas de violência. 

Tal qual o desfecho da morte anunciada que espera Severo, em Torto Arado, são 

muitos os crimes contra quem luta pelo direito à terra no Brasil. 

Em relatório apresentado pela Secretaria de Direitos Humanos à Comissão 

Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos em 2012, houve identificação de que 

1196 casos de trabalhadores rurais foram assassinados ou desaparecidos por razão 

ideológica e disputa fundiária no campo, entre setembro de 1961 e outubro de 1988. 

Dos 1496 casos de violência no campo ocorridos entre os anos de 1985 e 2018, 

apenas 120, ou seja 8 %, haviam sido julgados até 2018, segundo levantamento da 

Comissão Pastoral da Terra. Nos 34 anos analisados pela CPT, pelo menos 1973 pessoas 

foram assassinadas em conflitos rurais.  

No especial ‘Cova Medida, feito pelo site Repórter Brasil, foi apresentada a 

constatação da impunidade diante de 31 sem-terra, indígenas e ambientalistas mortos em 

2019, no primeiro ano do governo Bolsonaro. Uma pergunta que se faz é por qual motivo 

o Judiciário Brasileiro deixa impunes os crimes cometidos no campo? Não podemos 

esquecer o elitismo que se apresenta neste poder, que andou de mãos dadas com a ditadura 

e ajudou a dar o golpe do Impeachment e eleger um homem com interesses voltados aos 

grandes grupos econômicos e perseguidor de pautas sociais e inclusivas. O Judiciário 

brasileiro, infelizmente, é classista, machista, racista, homofóbico, preconceituoso. É um 

poder fácil de ser corrompido, basta observar as denúncias de corrupção que pairam 

contra ele e verificar as biografias dos representantes algozes que, muitas vezes, posam e 

ganham status de heróis.  

Outra questão que piorou diz respeito à aposentadoria dos homens e mulheres 

rurais. A Lei 13.846 de junho de 2019 é vista pelos especialistas previdenciários como 

um entrave para os agricultores comprovarem sua atividade no campo e obterem a 

aposentadoria. Com essa dificuldade para se aposentar, ocorre o aumento da pobreza no 

campo, pode representar um aumento do êxodo rural e comprometer a economia de 

pequenos municípios brasileiros. Em 2019 foi negada a aposentadora a 260 mil 

trabalhadores rurais, o recorde da década. Os servidores do INSS são incentivados a 

indeferirem pedidos, pois ganham por cada indeferimento realizado, além de ter ocorrido 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Lei/L13846.htm
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fechamento de muitas agências e o atendimento passou a ser on-line, dificultando 

comprovações que na entrevista presencial era possível resolver.  

De acordo com os dados do Censo Agropecuário 2006, 12,3 milhões de pessoas 

estavam vinculadas a agricultura familiar, sendo que 90% delas mantém laços de 

parentesco com o produtor. 

O Brasil é um país com muita desigualdade social. A questão latifundiária dos 

trabalhadores rurais de Água Negra, com patrões morando na capital soteropolitana, 

usufruindo da venda da produção, traz em si a marca de uma ancestralidade cruel que 

explora e mata. A faca afiada que cortou a língua de Belonísia não cortou a de Bibiana, 

que segue gritando seu choro pela morte de seu companheiro, Severo, morto 

traiçoeiramente porque lutava pelo direito de sua comunidade permanecer na terra onde 

sua família e ancestrais moravam.   

Belonísia, traz em si, esse grito que ecoa mesmo no silenciamento. E nós estamos 

ouvindo.  
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VIOLÊNCIA INSTITUCIONAL E DISCURSO DE CULPABILIZAÇÃO: 

POR UMA EPISTEMOLOGIA FEMINISTA NO PROCESSO PENAL 

BRASILEIRO 

Institutional violence and the discourse of guilt: towards a feminist epistemology in 

the brazilian criminal process 

 

Mariana Goulart1778 

Tayná Ferreira1779 

 

INTRODUÇÃO 

Começa-se esse artigo com o seguinte questionamento: quem é considerado enquanto 

sujeito pelo Estado de Direito? Essa pergunta sempre foi uma constante, até porque, atinge à 

materialidade corpórea e a existência dessas pesquisadoras. Todavia, as reflexões se tornaram 

ainda mais latentes no dia 03 de novembro quando jornalista Schirlei Alves escreveu para o 

“The Intercept” a matéria intitulada: “Julgamento de Influencer Mariana Ferrer termina com 

sentença inédita de ‘‘estupro culposo’’ e advogado humilhando jovem” 1780.  

Nas redes sociais também circularam um trecho da audiência de instrução e 

julgamento, onde o advogado de defesa, de forma violenta, questiona os comportamentos de 

Mariana e as fotos do seu Instagram enquanto um artifício para refutar a tese acusatória do 

estupro de vulnerável. O que ficava na esfera dos esquemas de pensamento foi, aos poucos, 

transformando-se em ação escrita.  

                                                 

1778 Mestranda no Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal de Santa Catarina. 

Bacharela em Direito pela Universidade do Vale do Itajaí (2019). Bacharela e Licenciada em História pela 

Universidade Federal de Santa Catarina (2014). Membra do Núcleo de Pesquisa e Extensão em Sociologia do 

Direito - SOCIODIR/UFSC. Bolsista CNPQ. Advogada.  
1779 Mestranda em Teoria e História do Direito pela UFSC/PPGD. Pós-graduada em Direito Digital e 

Compliance pela Damásio Educacional. Graduada em Direito pela UNIVALI. Integrante do Núcleo de Estudos 

em Direito e Diversidade (NEDD/UFSC). Bolsista PROEX-Capes. Advogada na seccional de Santa Catarina. 
1780ALVES, Schirlei. The Intercept Brasil. Julgamento de influencer Mariana Ferrer termina com 

sentença inédita de ‘estupro culposo’ e advogado humilhando jovem. Disponível em: 

https://theintercept.com/2020/11/03/influencer-mariana-ferrer-estupro-culposo/. Acesso em: 5 dez. 2020.   
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Pois bem. A primeira reação dos advogados e advogadas , sobretudo os primeiros, foi 

questionar o uso do termo “estupro culposo”. Deram “verdadeiras” aulas sobre a teoria do 

delito. Explicaram para os reles mortais o conceito de culpa para o direito penal (negligência, 

imprudência e imperícia) e a excepcionalidade do crime culposo no ordenamento jurídico. Ora, 

“como não há previsão legal para o estupro na modalidade culposa logo não há crime” “isso 

nunca esteve na sentença”. Além disso, esbravejaram que a matéria deveria ser considerada 

enquanto fake news por propagar desinformação e mentiras ao público “que não possui o 

conhecimento técnico”. E para complementar “eventuais excessos devem ser apurados pelo 

órgão de classe”.  

Bom, as ponderações acima dentro do discurso1781 jurídico oficial se interpretados 

pelas mesmas condicionantes que a produziram possuem coerência e aceitação. Mas se 

invertemos a chave interpretativa, pautando-se nas violências que produzem vulnerabilidades e 

rede interpretativa dos feminismos, esses dizeres se mostram problemáticos por alguns motivos: 

a) a linguagem técnica como instrumento de poder, muito comum no ambiente jurídico; b) falta 

de compromisso crítico com a própria atuação da advocacia e inobservância da ética 

profissional; c) o silenciamento sobre a agressão que ocorreu na audiência acobertada pelo 

manto da “ampla defesa”, algo que a criminóloga Vera Regina Pereira de Andrade1782 chama 

de duplicação da violência: além de sofrer a violência sexual, mulheres são atingidas pela 

violência institucional perpetrada pelo Sistema de Justiça Criminal. 

Sobre esse último ponto o ensaio em questão visa trazer à tona a urgência de um 

processo penal consubstanciado pela epistemologia feminista1783 para mitigar as violências 

institucionais em um processo criminal de estupro. Embora essas autoras sejam céticas quanto 

a capacidade transformadora e revolucionária do Estado de Direito, elas acreditam que 

                                                 

1781 Este ensaio vale-se das análises de Michel Foucault sobre o discurso. Esses, para o autor, são muito 

mais que uma manifestação de poder; é o próprio poder.  Não traduz somente a dominação, é a própria dominação.  

O discurso não direciona somente ao significado, mas, sobretudo, ao significante “não é simplesmente aquilo que 

manifesta (ou oculta) o desejo; é, também, aquilo que é o objeto do desejo; e visto que – isto a história não cessa 

de nos ensinar – o discurso não é simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de dominação, mas aquilo 

porque, pelo que se luta, o poder do qual nos queremos apoderar”.In: FOUCAULT, Michel. A Ordem do Discurso: 

aula inaugural no collége de france, pronunciada em 2 de dezembro de 1970.  5ª edição. São Paulo:  Edições 

Loyola, 1999 

1782 ANDRADE, Vera Regina Pereira de.  A Soberania Patriarcal: o Sistema de Justiça Criminal no 

tratamento da violência sexual contra a mulher. Revista Sequência, nº 50, jul. 2005.  
1783 MENDES, Soraia da Rosa. Processo penal feminista. São Paulo: Atlas, 2020. 
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pequenos passos podem fazer diferença em um cenário de extrema vulnerabilidade a qual as 

vítimas de estupro passam. Isso necessita ser questionado. 

Além disso, objetiva-se, em um primeiro momento, apresentar o que seria 

epistemologia feminista e a sua urgência dado um contexto violento de responsabilização 

individual depois o debate sobre a reprodução de violências de gênero por meio do Sistema de 

Justiça Criminal e a construção dos discursos morais atrelados aos comportamentos das 

mulheres e, por fim, a materialização do ponto de vista feminista, e aqui englobando as 

perspectivas, de fato, antidiscriminatórias intersecionadas em gênero, raça e classe e a 

(re)interpretação de institutos processuais para que os direitos fundamentais sejam, de fato, 

resguardados e diminuam os impactos de uma violência já sofrida para não reproduzir a lógica 

de responsabilização individual1784 nos casos de estupro.  

 

1. A URGÊNCIA DA EPISTEMOLOGIA E A SUPERAÇÃO DA 

RESPONSABILIDADE INDIVIDUAL 

Gayatri Chakravorty Spivak em seu ensaio “Pode o Subalterno falar” coloca em 

discussão as violências epistêmicas relacionadas a construção do sujeito colonial.  Além disso, 

questiona como determinada narrativa sobre a realidade é “estabelecidas como normativas” 1785. 

Sueli Carneiro chama este processo como epistemicídio; uma “forma de sequestro da razão em 

duplo sentido” calcada “pela negação da racionalidade do Outro ou pela assimilação cultural 

que em outros casos lhe é imposta”.1786 

A normativa do Estado Democrático de Direito tem rosto muito bem conhecido: um 

homem branco, heterossexual com certo poder aquisitivo, sendo que “os sujeitos não 

contemplados pela norma, ou que não se enquadrem no preceito ideal de mulher ou de homem 

                                                 

1784 Essa responsabilidade individual é inerente à racionalidade neoliberal em que todas as esferas da 

vida são transformadas pela grade de inteligibilidade do mercado que será melhor abordado neste trabalho.  

1785 SPIVAK, Gaytri Chakravorty. Pode o Subalterno falar? Belo Horizonte: Editora UFMG, 2010, 

p.48. 

1786 CARNEIRO. , Sueli. A construção do outro como não-ser como fundamento do ser. Tese.  Programa 

de Pós-Graduação em Educação da Universidade de São Paulo. 2005. Disponível em: <(Microsoft Word - TESE 

DEFINITIVA C\323PIA DE SOLIMAR AGOSTO 2005_3_[1].doc) (wordpress.com)>. Acesso em: 02.dez. 2020, 

p.97. 

https://negrasoulblog.files.wordpress.com/2016/04/a-construc3a7c3a3o-do-outro-como-nc3a3o-ser-como-fundamento-do-ser-sueli-carneiro-tese1.pdf
https://negrasoulblog.files.wordpress.com/2016/04/a-construc3a7c3a3o-do-outro-como-nc3a3o-ser-como-fundamento-do-ser-sueli-carneiro-tese1.pdf
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(...) restam em situação de vulnerabilidade”1787.Partindo dessa premissa, quais sujeitos são 

considerados legítimos perante o Direito? Quem pode falar e sobre o quê? Os estudos feitos 

pelos feminismos (principalmente aqueles em que há a perspectiva que parte das margens) 

mostram que um grupo específico de indivíduos têm sua legitimidade assegurada pelo Direito 

e os sistemas jurídicos dele decorrente1788; 

Esses e outros questionamentos também estão inseridos na análise de Menezes1789 

acerca da epistemologia, que pode ser sintetizada segundo três aportes: a) quais temas merecem 

atenção e, portanto, produzem conhecimentos verdadeiros, b) a partir de qual perspectiva o 

conhecimento verdadeiro é produzido e c) quais formas e métodos podem ser utilizados na sua 

consecução. 

Isso significa que, embora mulheres1790e homens sejam percebidos enquanto sujeitos 

históricos e que constroem histórias diariamente1791somente os homens brancos, burgueses, 

heterossexuais, frequentemente europeus ou americanos estão imbuídos dos atributos 

necessários para contarem e fazerem História em nome das mulheres1792. A concepção do 

Direito em si perpassa pelo pressuposto de que mulheres e homens (independente de raça, 

                                                 

1787 BAGGENSTOSS, Grazielly Alessandra. O Discurso Universal e a Construção de Categorias 

Teóricas de Gênero: uma Análise Elementar do Direito Brasileiro sob o Viés da Epistemologia Feminista. In: 

BAGGENSTOSS, Grazielly Alessandra. (Org.). Direito e feminismos: materialidades que confrontam discursos. 

1ed.Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2018, p.216. 
1788SATTLER, Janyne. Epistemologia feminista. Disponível em: 

<https://cpgd.paginas.ufsc.br/files/2019/05/Epistemologia-Feminista-texto-para-leitura-pr%C3%A9via.pdf>. 

Acesso em: 1º dez. 2020, p.1; MENEZES, Caroline Rodrigues. Fala, Vivência e Conhecimento das Mulheres 

Negras: para Pensar Epistemologias, p. 1-12. In: BAGGENSTOSS, Grazielly Alessandra (Org.). Direito e 

Feminismos: rompendo grades culturais limitantes. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2019, p.2-3. 
1789 MENEZES, Caroline Rodrigues. Fala, Vivência e Conhecimento das Mulheres Negras: para 

Pensar Epistemologias, p. 1-12. In: BAGGENSTOSS, Grazielly Alessandra (Org.). Direito e Feminismos: 

rompendo grades culturais limitantes. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2019, p.4 
1790Há também diferentes percepções acerca do que é ser mulher, variando de acordo com o ponto de 

partida que a pesquisadora ou pesquisador inicie seu estudo. Judith Butler, por exemplo, em sua obra “Problemas 

de gênero: feminismo e subversão da identidade” trabalhará com a categoria de sexo e gênero enquanto produções 

discursivas que são reiteradas ao longo do tempo, partem de instituições como Estado, família, igreja, uma série 

de mecanismos responsáveis por determinar aquilo que é compreendido enquanto uma forma correta de 

manifestação de sexo e gênero. No decorrer de sua análise, Butler afirma que as categorias de gênero homem e 

mulher (a partir da leitura de somente dois sexos biológicos inteligíveis) são construídos através dos inúmeros 

discursos até o ponto de se cristalizarem e, dessa maneira, imprimem homem e mulher enquanto os únicos gêneros 

verdadeiros possíveis. Sua ideia trabalha com a perspectiva de desestabilizar essa verdade internalizada, embora 

também argumente com/para o leitor que sua análise não é acabada ou que deva ser entendida como norma.  

1791 FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa (Coleção 

Leitura). São Paulo: Paz e Terra, 1996, p.13 
1792SATTLER, Janyne. Epistemologia feminista. Disponível em: 

<https://cpgd.paginas.ufsc.br/files/2019/05/Epistemologia-Feminista-texto-para-leitura-pr%C3%A9via.pdf>. 

Acesso em: 1º dez. 2020, p.2 
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gênero, classe, orientação sexual, etc.) estão na categoria do “sujeito universal”, que, não rara 

às vezes é invocado para (re)afirmar ditames de liberdade e igualdade1793. 

Compreender o mundo e produzir conhecimentos a partir dele prescinde das 

características e vivências singulares, de igual forma, chamar atenção para o fato de que ele 

exige que se evite acepções generalizantes de mulheres e homens: incidem diferentes níveis de 

oportunidades e discriminações, algo que Kimberle Crenshaw trabalhou enquanto uma visão 

interseccional, no final da década de 1980, nos Estados Unidos1794. Nesse sentido, Harding1795 

elabora que “nossos discursos teóricos deveriam ser capazes de revelar nossas vidas com tanta 

clareza e detalhe quanto supomos que as abordagens tradicionais revelem as vidas dos homens.” 

Entretanto, como afirmado por Hooks1796, além de encontrar resistência por parte de pessoas 

brancas em perceberem que sua visão de mundo não é universal, existe também uma negação 

de que saberes produzidos por grupos não dominantes tenha relevância. 

Discutir acerca do feminismo enfrenta problemas similares, porque envolve inúmeras 

mulheres, não há como incorrer no mesmo equívoco de tentar estabelecer uma categoria 

universal que abarque todas as mulheres, justamente porque a análise interseccional permite 

visualizar mais adequadamente como as estruturas de poder incidem em maior ou menor grau 

sobre mulheres brancas, não brancas, de classe média ou periféricas, por exemplo1797. 

Assim sendo, mesmo que seja significativo do ponto de vista histórico, o feminismo 

liberal peca ao crer que reside na lei à solução de todos os problemas das desigualdades e 

violências perpetradas contra as mulheres1798; do ponto de vista constitucional, ao erigir que 

“todos são iguais perante a lei”, artigo 5º, caput, Constituição da República Federativa de 1988 

                                                 

1793 MOREIRA, Adilson José. Pensando como um negro: ensaio de hermenêutica jurídica. São Paulo: 

Contracorrente, 2019, p.75-78; SATTLER, Janyne. Epistemologia feminista. Disponível em: 

<https://cpgd.paginas.ufsc.br/files/2019/05/Epistemologia-Feminista-texto-para-leitura-pr%C3%A9via.pdf>. 

Acesso em: 1º dez. 2020, p.2-4. 
1794OLIVEIRA, João Manual de. Desobediências de gênero. Salvador: Devires, 2017, p.27  
1795 HARDING, Sandra. A instabilidade das categorias analíticas na teoria feminista. Revista Estudos 

Feministas, Florianópolis, n. 1, 1993, p. 7-31. Disponível em: 

<https://periodicos.ufsc.br/index.php/ref/article/view/15984/14483>. Acesso em: 1º dez. 2020, p.7. 
1796 HOOKS, Bell. Ensinando pensamento crítico: sabedoria prática. Tradução de Bhuvi Libanio. São 

Paulo: Elefante, 2020, p.63. 
1797 SATTLER, Janyne. Epistemologia feminista. Disponível em: 

<https://cpgd.paginas.ufsc.br/files/2019/05/Epistemologia-Feminista-texto-para-leitura-pr%C3%A9via.pdf>. 

Acesso em: 1º dez. 2020, p.6-8. 
1798 OLIVEIRA, João Manual de. Desobediências de gênero. Salvador: Devires, 2017, p.18-21. 
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- mulheres e homens não passaram, com um estalar de dedos, a terem as mesmas condições de 

vida. 

Falar de epistemologias, portanto, engloba a compreensão de não tratar-se apenas de 

ordenação de palavras seguindo uma lógica, mas sim de um tensionamento que coloca em 

destaque quem está legitimado(a) pelas instituições, pelo próprio Direito, enquanto pessoas 

ativas e cognoscentes na história. 1799 Não se pretende, por outro lado, defender metodologias 

de análise balizadas pelo relativismo, uma vez que: 

[...] não se segue que sua avaliação epistêmica só possa ser feita em seus próprios termos e a partir 

apenas de sua própria perspectiva subjetiva. O que está em questão, fundamentalmente, é que estas 

novas categorias de análise nos permitem colocar questões inauditas a respeito dos próprios 

conceitos envolvidos em nossas avaliações, sobretudo aqueles de ‘objetividade’, ‘racionalidade’ e 

‘autoridade’.1800 

 

Conceber uma epistemologia jurídica feminista implica, ademais, em questionar por 

meio de quais bases a legislação foi e é criada. Consubstanciada nesse paradigma, ao analisar a 

legislação brasileira Gonçalves 1801 traz interessante reflexão da presença de categorias como 

sexo, sexualidade, gênero, raça e classe na fase pós 1988 a partir do feminismo decolonial, ou 

seja, conhecimento produzido e as práticas decorrentes dele dialogam com as múltiplas 

realidades possíveis, reconstrói-se o pensar a partir de mulheres e homens concretos, não o 

sujeito universal, abstrato que permeia as inúmeras áreas do Direito. 1802 

A ligação feita do trabalho de Gonçalves com a argumentação levantada até este ponto 

diz respeito à relevância das categorias (sexo, gênero, raça, etc) no momento da atividade 

legislativa, e, dessa forma, em que grau os marcadores sociais que concernem às experiências 

das mulheres foram levados em conta. Das legislações objeto de pesquisa, Gonçalves concluiu 

que a categoria mais negligenciada foi a sexualidade e isso é significativo considerando seu 

objetivo consistia em “analisar as legislações referentes às mulheres no Brasil após a 

                                                 

1799 SATTLER, Janyne. Epistemologia feminista. Disponível em: 

<https://cpgd.paginas.ufsc.br/files/2019/05/Epistemologia-Feminista-texto-para-leitura-pr%C3%A9via.pdf>. 

Acesso em: 1º dez. 2020, p.10. 
1800 SATTLER, Janyne. Op.cit., p.12 
1801 GONÇALVES, Juliana Alice Fernandes. As legislações referentes às mulheres pós-constituição 

federal de 1988: Da crítica feminista decolonial diante da nova racionalidade neoliberal. Dissertação de mestrado 

do Programa de Pós-Graduação em Direito (Florianópolis) da Universidade Federal de Santa Catarina, 

apresentada em 27 fev. 2019. Disponível em: <https://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/204572>. Acesso em: 

1º dez. 2020, p.129-134. 
1802 LUGONES, María. Rumo a um feminismo descolonial. Revista Estudos Feministas, 

Florianópolis, v. 22, n. 3, 2014. Disponível em: <https://periodicos.ufsc.br/index.php/ref/article/view/36755>. 

Acesso em: 1º dez. 2020, p.935-940. 
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promulgação da Constituição Federal de 1988 até 20181803 no intuito de verificar se 

correspondem a uma perspectiva feminista decolonial, tendo em vista a nova racionalidade 

neoliberal”.1804 

O resultado da pesquisa da autora se relaciona com o crescimento de posicionamentos 

políticos de viés neoconservador1805 no Brasil. A solidificação desses posicionamentos teve sua 

expressão mais latente período pós-golpe de 2016 e os eventos que trouxeram à presidência da 

República um partido que prega pelo retorno de valores denominados “tradicionais” e através 

da bandeira religiosa de viés pentecostal.  

Outro ponto também que perpassa a análise de Gonçalves é a influência da 

racionalidade neoliberal que, além de promover a privatização econômica, também proporciona 

a privatização de ordem moral ao expandir “valores” daquilo que se convencionou chamar 

“âmbito privado” (individual, familista) para o ambiente público, como explica Wendy Brown 

(2019). Nesse movimento, há a sustentação da visão sacralizada da família e seu ideal 

heteronormativo por excelência.1806  

Destaca-se, portanto, que a racionalidade neoliberal opera em outros campos não 

econômicos. Implementa no inconsciente dos indivíduos formas de gerenciamento da vida que 

se balizam com pressupostos da economia e do mercado. Tem-se “a possibilidade de 

reinterpretar em termos econômicos e em termos estritamente econômicos todo um campo que, 

até então, podia ser considerado, e era de fato considerado não econômico”.1807 Conforme 

                                                 

1803 Cabe lembrar que até 2005 o Código Penal criminalizava o adultério no art. 240, revogado pela Lei 

n. 11.106, de 2005, bem como traz em diversas passagens o termo “mulher honesta” nos crimes referentes à 

dignidade sexual (arts. 215, 216 e 219). 

1804 GONÇALVES, Juliana Alice Fernandes. As legislações referentes às mulheres pós-constituição 

federal de 1988: Da crítica feminista decolonial diante da nova racionalidade neoliberal. Dissertação de mestrado 

do Programa de Pós-Graduação em Direito (Florianópolis) da Universidade Federal de Santa Catarina, 

apresentada em 27 fev. 2019. Disponível em: <https://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/204572>. Acesso em: 

1º dez. 2020, p.134-142. 
1805 Para Juan Marco Vaggione, Maria das Dores Campos Machado e Flávia Biroli o conceito de 

neoconservadorismo auxilia compreender a aliança entre esses grupos no contexto atual não só no Brasil, mas 

também em outros países da América Latina, especialmente a rejeição aos movimentos feministas, LGBTQI como 

um denominador comum e formação de uma “identidade política”. (BIROLI;MACHADO;VAGGIONE, 2020, p 

.28). 

1806 BROWN, Wendy. Nas ruínas do neoliberalismo: a ascensão da política antidemocrática no 

ocidente. Tradução de Mário A. Marino e Eduardo Altheman C. Santos. São Paulo: Editora Filosófica Politeia, 

2019, p.113-118. 
1807FOUCAULT, Michel. Nascimento da Biopolítica. São Paulo: Livraria Martins Fontes, 2008, p.302. 
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Dardot e Laval abordam, essa racionalidade “tende a estruturar e organizar não apenas a ação 

dos governantes, mas até a própria conduta dos governados. A racionalidade neoliberal tem 

como característica principal a generalização da concorrência como norma de conduta e da 

empresa como modelo de subjetivação.1808 

Quando a moral e valores da esfera privada invadem o campo público, o Direito atua 

como agente legitimador de discursos conservadores, seja através do Poder Legislativo, leis que 

criminalizam o aborto, orientação sexual, identidade de gênero, Judiciário, impedindo 

casamentos de lésbicas, gays ou Executivo, ausência ou exclusão total de políticas públicas. 1809 

Trata-se, em verdade, de uma moral muito específica: ela coloca o seu orador, 

normalmente um homem branco, heterossexual e cisgênero, numa posição de superioridade 

porque atende às normas de conduta a ele impostas (ou finge, porque não existem limites para 

a incongruência entre a teoria e a práxis masculina). Isso tem implicações muito sérias para a 

vida das mulheres e aqui já se vê o caráter produtivo do dispositivo da sexualidade. 1810E não é 

a toa que os movimentos feministas se contrapõem fortemente a lógica neoliberal, haja vista 

que o controle da sexualidade dos corpos femininos importará em duas medidas (não 

exaustivas): a responsabilização individual e a ampliação de valores privados no campo 

público.1811Acerca do uso da moral masculina e cristã para controle da sexualidade feminina, 

Lobo assevera que: 

A austeridade sexual objetificou a mulher, decorrendo daí a sua estigmatização dentro ou fora dos 

padrões masculinos impostos. Nesse sentido, as mulheres que se adequam aos padrões de conduta 

impostos, como boa esposa, mãe ou mulher honesta, recebem visibilidade social, ainda que 

objetificadas. Entretanto, as mulheres que não se adequam a esses padrões sentem sobre si o peso 

da discriminação, seja pela invisibilidade, seja pela criminalização, a partir da reprovação moral de 

sua conduta.1812 

                                                 

1808 DARDOT, Pierre; LAVAL, Christian. A nova razão do mundo: ensaio sobre a sociedade 

neoliberal. São Paulo: Boitempo, 2016, p.15. 
1809 WACQUANT, Loïc. Três etapas para uma antropologia histórica do neoliberalismo realmente 

existente. Cad. CRH,  Salvador ,  v. 25, n. 66, p. 505-518,   dez.  2012. Disponível em: 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-49792012000300008&lng=en&nrm=iso. Acesso 

em: 6 dez. 2020, p.511. 

1810 FOUCAULT, Michel. A História da sexualidade: a vontade de saber. Tradução de Maria Thereza 

da Cosa Albuquerque e J. A. Guilhon Albuquerque. 7. ed. São Paulo: Paz e Terra, 2018. 
1811 BROWN, Wendy. Nas ruínas do neoliberalismo: a ascensão da política antidemocrática no 

ocidente. Tradução de Mário A. Marino e Eduardo Altheman C. Santos. São Paulo: Editora Filosófica Politeia, 

2019. 
1812 LOBO, Barbara Natália Lages. SEXO, TRABALHO, DIREITO E RECONHECIMENTO: 

a igualdade de existência das mulheres trabalhadoras sexuais. Tese. Programa de Pós-Graduação em 

Direito da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (Belo Horizonte). 2017, p.52. 
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Nessa perspectiva, toda aquela que não se “comporte” de acordo com as regras de 

conduta sociais que partem dos grupos dominantes podem ser marcadas como abjetas, 

problemáticas, desonradas, porque a crença perpetuada e revitalizada é de que mulheres 

precisam ficar circunscritas ao lar, às tarefas do lar.1813 As consequências de não seguir a lógica 

dominante pode acarretar na suspensão de direitos: principalmente quando se observa a 

sexualidade das mulheres, assume-se que o mínimo de exposição é pretexto para acessar seus 

corpos ou justificar alguma violência. O corpo de mulheres se torna um verdadeiro campo de 

batalha.  

Por isso que mesmo sabendo que o Direito é construído por essa lógica violenta, 

necessária fissurá-lo e reinterpretar seus postulados e aqui reside a urgência de uma 

epistemologia feminista para questionar a engrenagem normativa.  O próximo passo, dado o 

recorte desse escrito, é entender como Sistema de Justiça Criminal opera por meio dessa lógica 

de responsabilização individual. Além disso, analisar quais mulheres que podem ser vítimas ou 

não e, dentro dessa conjuntura, como esse mesmo sistema opera na constituição de violências.  

 

2. O SISTEMA DE JUSTIÇA CRIMINAL E A REPRODUÇÃO DE VIOLÊNCIAS 

Atualmente, o Sistema de Justiça Criminal passa por uma grave crise de legitimidade. 

Tal crise, segundo Vera Pereira Regina de Andrade, está evidenciada (teórica e empiricamente) 

pelo descumprimento das promessas que fez na modernidade: a) proteção de bens jurídicos; b) 

combate à criminalidade, através da retribuição e prevenção; c) promessa de uma aplicação 

igualitária das penas. A crise da legitimidade tem de ser vista como umas das extensões de uma 

crise mais ampla, “que é a crise do próprio modelo de Direito instaurado na modernidade, 

chamado monismo jurídico (paradigma monista), modelo que identifica o Direito com a Lei, 

ou seja, com o Direito Positivo Estatal” 1814. 

Outro ponto que culmina em sua deslegitimação seria a reiteração da violência quando 

mulheres o integram como vítimas, haja vista que suas bases são violentas e ratificam as 

                                                 

1813 E a base de um feminismo que se proponha crítico deve perceber que não há problema algum na 

pluralidade de escolhas que as mulheres fazem sobre suas vidas, o ponto é justamente esse: o direito a decidir. 

1814 ANDRADE, Vera Regina Pereira de. Criminologia e Feminismo. In: CAMPOS, Carmen Hein. 

Criminologia e Feminismo. Porto Alegre: Editora Sulina, 1999.p. 107. 
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vulnerabilidades dos corpos denunciadas pelo campo da Criminologia Feminista1815, pois “o 

Sistema de Justiça Criminal, do qual o processo é um instrumento, orienta-se a partir de 

estigmas criados e alimentados pelo patriarcado”. 1816  

Problematizar a violência perpetrada pelo Sistema de Justiça Criminal implica em 

verificar o porquê de determinadas vidas importarem e outras não e quem pode ser considerada 

“vítima”. A própria posição da vítima dentro da instrumentalização do aparato punitivo também 

de se mostra insuficiente. Sua voz não é respeitada e muito menos levada em consideração na 

própria estrutura procedimental. Claramente a própria nomenclatura “vítima” também se 

mostra problemática porque retira qualquer capacidade de agência, ainda mais que “o discurso 

jurídico vetorizado” tende a “representar e a construir como vítimas as mulheres violadas em 

suas condições de ‘honestas’ e ‘cuidadoras’”. 1817 

Porém, e inegável que as bases do Sistema de Justiça Criminal constituem naquilo que 

Teresa de Lauretis chama de “oposição universal do sexo (a mulher como diferença do homem, 

com ambos universalizados: ou a mulher como a diferença pura e simples e, portanto, 

igualmente universalizada)”. 1818  

Porém, como explica a autora, o sujeito engendrado vai além dessas diferenciações; 

este é constituído “códigos linguísticos e representações culturais” 1819 que perpassam não 

somente a dimensão do “gênero”, mas também por outros marcadores como raça e classe. O 

gênero é uma tecnologia. Não é uma propriedade e nem algo existe nos seres humanos. Ou seja, 

é “uma construção sociocultural quanto um aparato semiótico, um sistema de representação que 

                                                 

1815 Carmen Hein Campos aponta que as peculiaridades de uma sociedade patriarcal, caracterizadas na 

naturalização dos papéis de gênero, divisão entre público e privado e o controle penal exercido às mulheres foram 

negligenciados pelos estudos críticos da criminologia. Ao discutir as críticas feministas à criminologia a referida 

autora descreve que essas possuem duas fases. A primeira perpassou entre as décadas de 1960 até 1980, mostrando, 

substancialmente o tratamento distinto que as mulheres recebiam do Sistema Justiça Criminal, o determinismo 

biológico em relação à natureza dos delitos perpetrados pelas mulheres e os estudos das mulheres como vítimas 

de violência. Quanto ao último, a autora problematiza que esses estudos estavam pautados em um viés essencialista 

A segunda fase, por sua vez, entre as décadas de 1980 – 1990, com base nos estudos pós-modernos, problematizou 

o termo “mulher” enquanto categoria universal e unificada bem como analisou que as experiências das mulheres 

eram construídas por meio de discursos jurídicos-criminológicos e as relações entre sexo e gênero 

(CAMPOS,2017, p.223-224). 

1816 MENDES, Soraia da Rosa. Processo penal feminista. São Paulo: Atlas, 2020, p.94. 
1817 DUQUE, Ana Paula; PRANDO, Camila Cardoso de Mello. O direito como tecnologia de genero: a 

tortura contra as mulheres nos Inquéritos Militares (1964-1979). Universitas JUS, v. 27, n. 2, p. 57-65, 2016, p.57. 
1818 LAURETIS, Teresa de. A tecnologia do gênero. In: HOLLANDA, Heloísa Buarque de. (Org.). 

Tendências e impasses: o feminismo como crítica da cultura. Rio de Janeiro: Rocco, 1994, p.207.  

1819 LAURETIS, Teresa. Op.cit., p. .211. 
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atribui significado (identidade, valor, prestígio, posição de parentesco, status dentro da 

hierarquia social)”. 1820  

O Direito, de uma forma geral, “seja pelo poder de sua linguagem e seus signos 

incompreensíveis, seja pela sua força cogente de imposição de sanções a tudo que escapa de 

seus preceitos normativos por meio de seu aparato simbólico ele é capaz de designar, criar e 

instituir lugares e estimular/ condicionar performances”. 1821 

Dessa forma o Sistema de Justiça Criminal e todo o seu aparato incidem sobre os 

corpos das mulheres da seguinte maneira:  

Duplica, em vez de proteger, a vitimação feminina, pois além da violência sexual representada por 

diversas condutas masculinas (estupro, atentado violento ao pudor, etc.), a mulher torna-se vítima 

da violência institucional plurifacetada do sistema, que expressa e reproduz, por sua vez, dois tipos 

de violência estrutural da sociedade: a violência das relações capitalistas (a desigualdade de classes) 

e a violência das relações sociais patriarcais (traduzidas na desigualdade de gênero), recriando 

estereótipos inerentes a estas duas formas de desigualdade. 1822 

 

O Sistema de Justiça Criminal, segundo autora supramencionada, é um sujeito 

monumental, abrangendo tanto as instituições formais de controle (polícia, Ministério Público, 

Executivo, Legislativo e Judiciário) quanto as informais (família, escola, mídia), inexistindo 

rupturas entre as relações sociais que discriminam a mulher com o próprio sistema que deveria 

protegê-la. Há, dessa forma, uma relação de continuidade; um intercâmbio entre as instituições 

formais e informais de controle.1823 

Possui como função declarada proteger os bens jurídicos e diminuir as violências e as 

condutas atentatórias à dignidade do sujeito. Todavia, sua função real, materializa-se na (re) 

produção de desigualdades. Assim, sua eficácia é invertida, pois, enquanto as suas funções 

declaradas são simbólicas porque não são efetivadas, as suas funções reais, contrárias ao 

discurso oficial, são perfectibilizadas. Diante dessa conjuntura, afirma-se que o Sistema de 

Justiça Criminal é amparado por características androcêntricas, responsável por naturalizar a 

diferença sexual: 

O estereótipo de homem ativo no espaço público é o correspondente exato do estereótipo de 

criminoso perigoso no sistema penal. Mas não qualquer homem, o homem ativo – improdutivo. [...] 

                                                 

1820 Ibidem, p.212. 
1821 DUQUE, Ana Paula; PRANDO, Camila Cardoso de Mello. O direito como tecnologia de gênero: a 

tortura contra as mulheres nos Inquéritos Militares (1964-1979). Universitas JUS, v. 27, n. 2, p. 57-65, 2016, p.59. 
1822 ANDRADE, Vera Regina Pereira de.  A Soberania Patriarcal: o Sistema de Justiça Criminal no 

tratamento da violência sexual contra a mulher. Revista Sequência, nº 50, jul. 2005, p.76. 
1823 ANDRADE, Vera Regina Pereira de, Op.cit p.81. 
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O estereótipo da mulher passiva (objeto – coisificada-reificada) na construção social do gênero, 

divisão que a mantém no espaço privado (doméstico), é o correspondente exato do estereótipo da 

vítima no sistema penal. 1824 

 

O sistema funciona “então como um mecanismo público integrativo do controle 

informal feminino, reforçando o controle patriarcal (a estrutura e o simbolismo de gênero), ao 

criminalizar a mulher em algumas situações específicas e, soberanamente, ao reconduzi-la ao 

lugar da vítima” 1825. Verifica-se, outrossim, que as mulheres são analisadas dentro da ótica do 

poder punitivo “pelo se papel e sua função sexual e reprodutiva, e não por quaisquer outras 

características”.1826 Além disso, opera por meio do racismo tanto nos momentos que ocorre a 

criminalização de mulheres quanto naqueles em que passa a ser “vítima” e “interessada” na 

persecução penal. Ademais, vê-se a materialização da necropolítica1827, mecanismos que, 

Segundo João Manoel de Oliveira “é uma forma de soberania assente na instrumentalização 

generalizada da existência humana e na destruição material de corpos humanos e 

populações”1828, a qual pode ser materializada da seguinte maneira: 

Antes, trata-se de reconhecer como o próprio Estado cria as condições para esta necropolítica com 

a conivência de toda uma sociedade e dos movimentos sociais que permitem que isto aconteça: 

institucionalização de crianças, tratamento xenófobo dispensado a emigrantes, negar condições para 

vidas viáveis, a transfobia pública que existe em Portugal, o racismo, as normas de género. Ao não 

intervir sobre estas dimensões, o Estado está a exercer as suas necropolíticas, dividindo-nos entre 

quem pode e tem condições para viver e quem «merece» morrer. 1829 

 

A materialização da violência institucional também decorre dos discursos de 

culpabilização e responsabilidade individual. Não é a toa que “de acordo com uma pesquisa de 

opinião Datafolha, encomendada pela FBSP, de 2016, 33,3 % da população brasileira acredita 

                                                 

1824 Ibidem, p.87. 
1825 Ibidem, p.89. 
1826 CARNEIRO, Ludmila Gaudad Sardinha. Em busca dos direitos perdidos: ensaio sobre 

abolicionismos e feminismos. Revista Jurídica da Presidência Brasília, v. 15, n. 107, Out. 2013/Jan. 2014, p.618. 

1827 Achille Mbembe (2016) vai além e alerta os limites do conceito de biopoder, articulando-o com 

conceitos de estado de exceção e estado de sítio, redefinindo o próprio significado de soberania: “capacidade de 

definir quem importa e quem não importa, quem é descartável e quem não é”. Além disso, apresenta uma leitura 

da política como trabalho de morte, remontando as discussões de Hegel e Bataile. Foucault ao falar sobre racismo, 

como explica o autor camaronês, está olhando para o Estado Nazista – como um exemplo de consolidação do 

direito de matar, que combinava o Estado Racista, Estado Assassino e o Estado Suicida. Porém, as ocupações 

coloniais contemporâneas/tardias nos mostram outras realidades e também nos faz pensar em outros mecanismos 

de morte, as quais ele chama de necropolítica. In: MBEMBE, Achille. Necropolítica. Arte e Ensaios - Revista do 

ppgav/eba/ufrj, Rio de Janeiro, v. 32, ano 2016. Disponível em: <Necropolítica | Mbembe | arte e ensaios (ufrj.br)>. 

Acesso em: 05. dez. 2020   

1828 OLIVEIRA, João Manuel de. A necropolítica e as sombras na teoria feminista. Ex aequo, Vila 

Franca de Xira, n. 29, p. 69-82, 2014, p. 76.  

1829 OLIVEIRA, João Manuel de. Op.cit., p.77. 
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que a vítima é culpada” e,“ mesmo que não se diga se tratar de uma mentira, as mulheres são 

desqualificadas como vítimas, responsabilizadas no processo, vistas com desconfiança”, razão 

pela qual, segundo Liziana da Silva Rodriguez, “recorrer ao sistema de justiça criminal está 

longe de ser a estratégia mais adequada de redução de violências, em especial de gênero, pois 

o poder punitivo reproduz a cultura patriarcal, retira a vítima da cena judicial e ainda julga sua 

“honra”, muitas vezes a culpabilizando”. 1830  

Mas uma estratégia para dirimir esse cenário seria a reformulação tática do processo 

penal partindo de uma episteme feminista com a (re) discussão de alguns institutos conforme 

propõe a Soraia da Rosa Mendes, as quais serão debatidas no próximo item.  

 

3. INSTITUCIONALIZAÇÃO DA VIOLÊNCIA PELO PROCESSO CRIME: A 

IMPERATIVIDADE DAS EPISTEMOLOGIAS FEMINISTAS NO PROCESSO 

PENAL 

Em 03 de novembro de 2020 a comunidade jurídica foi surpreendida com uma matéria 

jornalística feita pelo The Intercept Brasil com o seguinte título “Julgamento de influencer 

Mariana Ferrer termina com sentença inédita de ‘‘estupro culposo’’ e advogado humilhando 

jovem”. O vídeo veiculado na matéria trouxe partes de uma audiência realizada em setembro, 

na qual o advogado de defesa do réu questiona Ferrer de maneira truculenta e cruel sobre seu 

trabalho, a forma como a vítima se veste. No decorrer dos trechos disponibilizados, que tem 

pouco menos de cinco minutos, como descreveu Alves: 

Tanto a virgindade dela quanto a sua manifestação nas redes sociais foram usadas pelo advogado do 

empresário, que alega que ela manipulou os fatos. ‘Tu vive disso? Esse é teu criadouro, né, Mariana, 

a verdade é essa, né? É teu ganha pão a desgraça dos outros? Manipular essa história de virgem?’, 

disse Cláudio Gastão durante a audiência de instrução e julgamento. 1831 

 

Tanto o vídeo quanto pelo título da matéria feita pelo The Intercept Brasil 1832, não 

demorou para que a comunidade jurídica e as redes sociais como um todo fossem 

                                                 

1830 RODRIGUEZ, Liziane da Silva. Pornografia de vingança e poder punitivo: vulnerabilidades 

femininas. 2018. 120f. Dissertação (Mestrado) – Programa de Pós Graduação em Ciências Criminais, PUCRS, 

Porto Alegre, p.108. 
1831 ALVES, Schirlei. The Intercept Brasil. Julgamento de influencer Mariana Ferrer termina com 

sentença inédita de ‘estupro culposo’ e advogado humilhando jovem. Disponível em: 

https://theintercept.com/2020/11/03/influencer-mariana-ferrer-estupro-culposo/. Acesso em: 5 dez. 2020.   
1832 Pouco tempo depois, outro caso ganhou repercussão nas redes sociais: o ator e humorista Marcius 

Melhem foi acusado de assédio sexual pela atriz Dani Calabresa, e, embora o caso tenha sido levado aos setores 

responsáveis da emissora Rede Globo, conforme a matéria na revista Piauí, houve um verdadeiro pacto de silêncio 
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sobrecarregadas com opiniões, julgamentos, análises de todos os tipos e gostos, mas uma 

situação em específica reverberou na primeira. O juiz que presidiu a audiência de instrução e 

julgamento e o representante do Ministério Público de Santa Catarina foram chamados à 

responsabilidade por não terem agido para coibir as atitudes e falas do advogado Cláudio 

Gastão1833. 

Vê-se a institucionalização das violências dentro dos mais variados espaços (seja no 

público ou privado) e aquilo que Wacquant1834estabelece como integrante do neoliberalismo: o 

crescimento da responsabilidade individual. A responsabilidade individual é consequência da 

internalização do modo de viver na racionalidade neoliberal: mulheres e homens são levados a 

crer que possuem todas as condições necessárias para serem bem sucedidos, que precisam estar 

em constante autoavaliação, adaptação e no processo de aprendizado e autoconhecimento 

contínuo.   

O conjunto dessas aptidões fará com que mulheres e homens saibam maximizar os 

seus resultados, o lucro; em síntese, trata-se de extrair o máximo de todas as situações, relações 

e oportunidades, entretanto gera o seguinte efeito: eventual fracasso ou falha é de total 

responsabilidade do indivíduo que não soube avaliar adequadamente.1835 Portanto, “A partir do 

                                                 

e negligencia para diminuir e invisibilizar as denúncias contra o ator (BATISTA JÚNIOR, 2020).Dentre as 

inúmeras investidas de Melhem, ele lambeu o rosto da atriz, colocou seu órgão genital para fora, tentou 

incessantemente contato físico e, como se não bastasse, chamava Dani Calabresa de “gostosa” em diversas 

oportunidades, inclusive, usando esse “argumento” para justificar seus atos. É o que se extrai da redação de Batista 

Júnior (2020): “Melhem falou do assédio de sábado como se estivesse fazendo uma cena de humor, com os braços 

abertos. ‘Para, para, para’, começou. ‘Eu não tenho culpa do que aconteceu! Quem mandou você estar muito 

gostosa?’ E caminhou em direção a Calabresa. “As denúncias, que foram levadas ao setor de compliance da 

emissora Rede Globo, deram um alívio temporário às vítimas, parecia que algo, de fato, seria feito; na perspectiva 

do compliance, trata-se do conjunto de normas éticas e de conduta que orientam uma empresa. Assim sendo, 

esperava-se que, ao receber a denúncia, Melhem sofreria algum tipo de sanção; todavia, a recomendação primária 

era de que o ator fosse orientado a “fazer terapia”. Meses se passaram até o contrato entre Melhem e a Rede Globo 

ser rescindindo, mas nenhuma palavra foi dita em relação às denúncias de assédio sexual e moral (BATISTA 

JÚNIOR, 2020). 

1833 COMUNICAÇÃO SOCIAL DO MPSC. Ministério Público de Santa Catarina, 4 nov. 2020. 

Ministério Público requer levantamento do sigilo do vídeo de audiência de instrução e julgamento para esclarecer 

informações inverídicas apresentadas por veículo de imprensa no caso Mariana Ferrer. Disponível em: 

https://www.mpsc.mp.br/noticias/ministerio-publico-requer-levantamento-do-sigilo-do-video-de-instrucao-e-

julgamento-para-esclarecer-informacoes-inveridicas-apresentadas-por-veiculo-de-imprensa-no-caso-mariana-

ferrer-. Acesso em: 5 dez. 2020. 
1834WACQUANT, Loïc. Três etapas para uma antropologia histórica do neoliberalismo realmente 

existente. Cad. CRH, Salvador, v. 25, n. 66, p. 505-518, dez.  2012. Disponível em: 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-49792012000300008&lng=en&nrm=iso. Acesso 

em: 6 dez. 2020.   
1835 DARDOT, Pierre; LAVAL, Christian. A nova razão do mundo: ensaio sobre a sociedade 

neoliberal. São Paulo: Boitempo, 2016, p.336. 
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momento que o sujeito é plenamente consciente e mestre de suas escolhas, ele é também 

plenamente responsável por aquilo que lhe acontece [...]”. 1836  

Essa lógica é aplicável ao caso de violência perpetrados contra Mariana Ferrer o 

discurso que busca invalidar ou encontrar nas atitudes da vítima alguma justificativa para a 

conduta dos agressores. Aplicando-se a premissa da responsabilidade individual no processo de 

Mariana Ferrer (das partes publicadas, tendo em vista que está em segredo de justiça) é possível 

deduzir que a justiça criminal, como resultado da epistemologia do Direito 

universal/branco/masculino, também produz práticas de exclusão das experiências e falas das 

mulheres1837.  

De acordo com Mendes, além do próprio caminho traçado pelas mulheres no campo 

do Direito ser permitido recentemente, toda parte de direito e processo penal é feita a partir do 

olhar masculino, o sujeito ativo, produtor dos conhecimentos; isso significa que, na maioria dos 

casos, fala-se sobre mulheres no processo penal, mas não é concebível que elas adotem a postura 

do sujeito que fala1838. Nesse sentido, ela observa que: 

Metaforicamente, o processo penal brasileiro organiza-se em quartos nos quais são homens os 

personagens que protagonizam o que se pensa e compreende neste campo do saber. Homens que ou 

habitam o quarto do rei, ou conquistaram um quarto individual. Porém, em ambos as habitações, 

poucas são as mulheres admitidas a entrar. Se permitido é o acesso, este se dá somente com o 

cumprimento da condição de que se observe o requisito essencial de não tirar a venda que lhes 

encobre os olhos e desvelar o sujeito- suposto-saber. Isto é, de, preferencialmente, não trazerem 

consigo a experiência feminina com o processo como fundamento epistemológico do que se 

compreende por conhecimento processual efetivamente libertário para todos e todas. 1839 

 

Essas experiências também são invisibilizadas para outros grupos minoritários: 

mulheres e homens não brancos, população LGBTQI+, pessoas com deficiência. O discurso 

universal que o Direito emprega, e é replicado na forma como os processos são formados, na 

postura que cada integrante tem aval para praticar, não abarca a pluralidade de mulheres e nem 

mesmo de homens. 1840 

Não é possível homogeneizar os casos que são levados à justiça criminal que tenham 

como rés ou vítimas mulheres, porque existem níveis diferentes de opressão que exemplificam 

                                                 

1836 DARDOT, Pierre; LAVAL, Christian. Op.cit., p.337. 
1837 MENDES, Soraia da Rosa. Processo penal feminista. São Paulo: Atlas, 2020, p.41. 
1838 MENDES, Soraia da Rosa. Op.cit., p.35-39 
1839 Ibidem, p.41. 
1840 Ibidem, p.44-51. 
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bem a falácia da igualdade1841. Em 2018, o Ministério Público do Estado de São Paulo ingressou 

com uma ação civil pública requerendo a esterilização forçada de Janaína, alegou que por ser 

dependente química, ela não tinha condições de decidir por conta própria e também não tinha 

dinheiro para cuidar dos filhos. O procedimento foi realizado, mas apenas três meses depois, 

maio de 2018, a 8ª Câmara de Direito Público cassou a decisão de primeiro grau, àquele 

momento a esterilização não poderia ser desfeita.  

Mais uma vez, retomam-se as lições das autoras elencadas ao longo deste texto: o 

sujeito de direitos, aquele que pode e a quem é outorgada a fala e a capacidade decisória não 

apenas sobre si, mas sobre os outros, as outras é o homem branco, cisgênero, burguês, 

heterossexual que cumpre fielmente a cartilha moral. Na lógica da responsabilidade individual 

dificilmente ele será chamado a responder, dado que sua condição em sociedade lhe permite 

uma série de privilégios, enquanto outras parcelas da sociedade são deixadas a sua própria sorte.  

O caso Mariana Ferrer denota o incipiente despreparo de como a justiça criminal pode 

ser utilizada para reproduzir condutas opressivas em desfavor das vítimas nos crimes sexuais. 

Como aponta Mendes não é recomendável que no momento da oitiva da vítima a sala estejam 

presentes apenas homens, uma vez que gera desconforto, intimidação que reforçam o 

desrespeito à dignidade.1842  

Mas, a falta de estrutura não é exclusividade do Poder Judiciário, o desinteresse é 

completo e atinge todos os níveis de poder governamentais. Segundo levantamento da revista 

AzMina, existem somente 400 delegacias especializadas espalhadas em 374 cidades, o que 

significa que em 93% dos municípios brasileiros, a vítima de violência precisa procurar uma 

delegacia comum; ainda, apenas 15% das especializadas funcionam 24h. 1843 

O Estado, portanto, opera segundo a reengenharia que beneficia a lógica neoliberal 

que Wacquant propõe: se por um lado oferece uma gama de oportunidades de crescimento – 

restritas a uma parcela muito pequena da sociedade -, pelo outro destrói completamente 

qualquer assistência, nesse caso, omite-se de proteger e zelar pela incolumidade física, moral e 

                                                 

1841 SALGADO, Gisele Mascarelli. Epistemologia feminista no Direito, p. 67-88. In: Manual jurídico 

feminista. FERRAZ, Carolina Valença (coord.). Belo Horizonte: Letramento; Casa do Direito, 2019, p.74.  
1842 MENDES, Soraia da Rosa. Processo penal feminista. São Paulo: Atlas, 2020, p.130. 
1843 BERTHO, Helena; COELHO, Gabriela; MOURA, Rayane. Azmina, 20 out. 2020, [s.l]. Só 7% das 

cidades brasileiras contam com delegacia da mulher. Disponível em: https://azmina.com.br/reportagens/so-7-das-

cidades-brasileiras-contam-com-delegacia-da-mulher/. Acesso em: 5 dez. 2020. 
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psíquica das mulheres. 1844A partir disso, diferentes instâncias de poder tratam as mulheres 

enquanto culpadas – estejam elas no banco das rés ou como vítimas de crimes sexuais, contra 

a vida, etc. – elas não são vistas ou ouvidas, o processo penal não foi pensado para elas, como 

aponta Mendes: 

com o desenvolvimento da sociedade patriarcal estigmas não só legitimaram (e legitimam) 

exigências de padrões comportamentais femininos como também impuseram (e impõem) 

mecanismos de controle sobre os corpos das mulheres – seja mediante políticas de repressão e 

domínio dos direitos sexuais e reprodutivos, seja pelo encarceramento em massa.1845 

 

O caminho trilhado por Mariana Ferrer, como foi possível identificar do vídeo 

disponibilizado pelo The Intercept Brasil, e de outros apresentados que servem para reforçar os 

argumentos trazidos da violência institucionalizada, denotam que aquela forma de agir é a regra, 

não se tratam de casos isolados, daí a necessidade que o processo penal, consubstanciado nos 

textos legais, seja relido a partir de uma epistemologia feminista, a fim de salvaguardar a 

integridade física, moral e psíquica da vítima. 1846 

Algumas estratégias podem ser colocadas haja vista que “toda e qualquer proposta 

androcentrada e marcada pela branquitude (...) bloqueia a construção de outras e novas 

definições conceituais no campo de produção do saber processual penal”.1847 A primeira delas 

consiste no depoimento especial da ofendida juntamente com a valoração probatória de sua 

palavra em um ambiente que a acolha, de fato, com profissionais especializados, levando em 

consideração as especificidades do caso concreto, idade, entre outros elementos. 1848 

A interpretação desta oitiva não deve estar associada a cultura do estupro, cujo 

pensamento consiste na falsa premissa que corpos de mulheres devem estar a disposição, “como 

se mero objeto fosse, existindo e persistindo a partir de um substrato cultural de 

vitimização”.1849Além disso, afastar definitivamente a infundada noção que tenham 

“concorrido para o resultado do delito” e trazer ao norte do processo as razões pelas quais 

mulheres sofrem violência sexual: não por lascívia ou desejo e sim por conta das relações de 

                                                 

1844 WACQUANT, Loïc. Três etapas para uma antropologia histórica do neoliberalismo realmente 

existente. Cad. CRH,  Salvador ,  v. 25, n. 66, p. 505-518,   dez.  2012. Disponível em: 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-49792012000300008&lng=en&nrm=iso. Acesso 

em: 6 dez. 2020, p. 509-517. 
1845 MENDES, Soraia da Rosa. Processo penal feminista. São Paulo: Atlas, 2020, p.129.  
1846 MENDES, Soraia da Rosa. Op.cit.,p. 130-134. 
1847 Ibidem, p. 165. 
1848 Ibidem, p.95-100. 
1849 Ibidem, p. 96. 
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poder que atravessam os corpos. Isso é fundamental para quebrar o paradigma de 

culpabilização. 

Quanto prova pericial, importante pensá-la além dos vestígios materiais - colheita do 

sêmen, agressão ou arranhões. Os danos psíquicos podem ser averiguados mediante profissional 

especializado para configuração da dita materialidade do delito, respeitando-se a vontade da 

vítima, notoriamente. Segundo Soraia da Rosa Mendes ao trazer uma pesquisa do Serviço de 

Atendimento às Vítimas de Violência Sexual - SAVVIS da cidade de Manaus demonstrou-se 

que “o dano psíquico e social se manteve na vida das mulheres vítimas de violência sexual, 

mesmo após dois anos da ocorrência da agressão”, o que torna possível verificar “mediante 

avaliação específica da presença viva e constante na vida de quem dela é vítima”. 1850 

Como se pode perceber, é urgente pensar a episteme do processo penal e os 

procedimentos correlatos para que as violências institucionais não sejam uma constante no 

cotidiano de mulheres que passaram por uma violência sexual. Romper, ainda que de forma 

procedimental, já demonstra contracondutas à cultura do estupro e ao discurso de 

responsabilização; movimentos feitos por mulheres e para mulheres a fim de “escapar da 

conduta dos outros, que procuram definir para cada um a forma de se conduzir”. 1851 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente escrito teve como norte demonstrar a urgência de uma epistemologia 

feminista ao processo penal brasileiro, notoriamente quando se trata de violência sexual 

(estupro). Episódios de descrédito à palavra da vítima são uma constante - isso não há dúvida. 

Quantas mulheres são questionadas nas delegacias de polícia por escrivães, delegados ou, 

quando chega ao Judiciário por juízes, promotores, advogados e todo o aparato formal do 

Sistema de Justiça Criminal. Sem contar as opiniões públicas ou familiares que, mesmo não 

fazendo parte do aparato repressivo, contribuem para a duplicação da violência e o processo de 

etiquetamento, consubstanciada por uma lógica individualizante de uma sociedade neoliberal 

                                                 

1850 Ibidem, p. 112. 
1851 FOUCAULT, Michel. Segurança, Território, População: São Paulo: Martins Fontes, 2008b, p. 

257.  
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que tem como consequência retratar a vítima como a única responsável pela própria violência 

que sofrera.  

O caso de Mariana Ferrer é emblemático por dois motivos, a saber, novo silenciamento 

provocado pelos doutrinadores que apontaram a inexistência do crime culposo, mas também 

pela divulgação midiática que o caso teve. Porém, problematiza-se o fato dos casos de mulheres 

negras não terem a mesma repercussão, o que já demonstra que marcadores como raça e classe 

fazem toda a diferença em relação à visibilidade das violências institucionais e os processos de 

normalização.  

Nas palavras de Judith Butler, os regimes de verdade fornecem “um quadro para a cena 

de reconhecimento, delineando quem será classificado como sujeito de reconhecimento e 

oferecendo normas disponíveis para o ato de reconhecimentos1852”.  

Assim, entender os meandros da produção das verdades e as disputas discursivas e não 

discursivas dos quadros de violência institucional reproduzido pelo Sistema de Justiça Criminal 

se mostra indispensável para forjar estratégias e contracondutas pautadas na epistemologia 

feminista.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 

1852 BUTLER, Judith. Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade. Tradução de Renato 

Aguiar. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2018, p. 35. 
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A PORNOGRAFIA DE VINGANÇA COMO INSTRUMENTO DE 

PERPETUAÇÃO DA VIOLÊNCIA CONTRA MULHER E FORMA DE 

CONTROLE DA SEXUALIDADE FEMININA 

Revenge pornography as an instrument to perpetuate violence against women and a 

way of controlling female sexuality 

 

Débora Garcia Duarte. 1853  

Isabela Barros de Rossi. 1854  

 

INTRODUÇÃO  

O presente estudo tem como objetivo avaliar e discutir os impactos do evento chamado 

pornografia de vingança, como instrumento utilizado na perpetuação dos casos de violência 

contra à mulher e na repressão e controle da sexualidade feminina.  

Considerando ser o tema apresentado de grande repercussão social e de necessária 

discussão, o artigo pretende desenvolver o estudo sob a ótica do movimento feminista, do 

Direito Penal, da Criminologia e do sistema de justiça criminal, com enfoque nas 

vulnerabilidades femininas e na violência de gênero.  

Busca-se demonstrar através do desenvolvimento deste estudo, que a violência contra 

à mulher ultrapassa a relação entre os cônjuges e que desenvolve-se por diferentes formas e 

contextos. Uma dessas diferentes formas encontra-se no controle da sexualidade feminina, 

culturalmente repreendida e cheia de julgamentos, resultando em forma de domínio e limitação 

da mulher, reproduzindo violências e mais vulnerabilidades.  

                                                 

1853 Advogada. Mestranda em Ciência Jurídica pela Universidade Estadual do Norte do Paraná/UENP 

– Campus Jacarezinho/PR. Graduada em Direito pela UniFIO – Ourinhos/SP. E-mail: debora.gduartte@gmail.com 
1854 Advogada. Mestranda em Ciência Jurídica pela Universidade Estadual do Norte do Paraná/UENP 

– Campus Jacarezinho/PR. Graduada em Direito pelo Centro Universitário Toledo – Araçatuba/SP.  E-mail: 

rossiisabela@hotmail.com. 
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Apresentando o evento da pornografia de vingança como principal objeto da pesquisa, 

tem-se como foco investigar se o sistema de justiça atual é um instrumento apto para mudar a 

realidade e condição da mulher vítima desse evento, principalmente no que se refere às 

vinganças, humilhações, dominação sobre o corpo da mulher e a ideia de diminuição da 

condição feminina.  

Questiona-se em que medida a legislação atual reforça o patriarcado enraizado em 

nossa sociedade e a desigualdade entre os sexos, sendo a pornografia de vingança, justamente, 

um resultado dessas desigualdades existentes.  

Logo, para alcançar os fins propostos, é de suma importância analisar o poder punitivo, 

utilizando-se da Criminologia como suporte para delinear como essa estrutura se manifesta e 

interage frente as desigualdades de gênero e vulnerabilidades da mulher. A pesquisa refere-se 

ao evento da pornografia de vingança como um retrato rico que deve explorado, tendo em vista 

os reflexos de uma cultura misógina que atingem em grande proporção a condição de ser 

mulher.  

Nesse sentido, o artigo busca trazer o conceito da pornografia de vingança e suas 

consequências para as vítimas desse evento, o impacto do uso da internet como ferramenta de 

perpetuação da violência contra mulher, demonstrando que ainda é vedado a mulher o exercício 

livre de sua sexualidade. 

Compreendendo a pornografia de vingança um reflexo do controle social da liberdade 

e sexualidade feminina, necessário questionar eventuais cumplicidades do poder punitivo, a fim 

de trazer eficácia na proteção da mulher no contexto da violência de gênero, questionar 

discursos e tecnologias de poder que as suportam e, voltar toda atenção às instituições de 

controle penal que se dispõem a esse enfrentamento. 

A metodologia utilizada será a do método indutivo, a partir de uma análise específica 

dos projetos de lei que versam sobre o tema e das legislações já existentes de proteção à mulher 

em contexto de exposição na internet, além da utilização de livros, monografias, dissertações, 

teses, artigos científicos, notas técnicas, de movimentos sociais e doutrinas voltados para o 

assunto. Além disso, também será realizada a análise de dados qualitativos e quantitativos 

baseados em pesquisas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e dados 

contidos em sites governamentais nacionais, ONG’s nacionais e, também, em órgão 
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internacionais como ONU, em especial ONU MULHERES, para que além da revisão 

bibliográfica, exista também a presença de dados concretos norteando a discussão. 

 

1. A CULTURA DA VIOLÊNCIA CONTRA MULHER E SUA PERPETUAÇÃO NA 

ERA DIGITAL  

Durante séculos a violência contra à mulher não era vista como um problema social e 

político, mas sim privado, devido ao fato de ocorrer em sua maioria, no espaço doméstico, sobre 

a influência e dominação masculina. Apesar do número elevado de mulheres que sofriam maus 

tratos, a questão era vista como algo restrito, sem que o Estado pudesse ou devesse intervir, 

uma vez que era obrigação do marido conter e disciplinar suas mulheres/filhas.  

Se observarmos nossa sociedade atual, não estamos muito longe disso, é possível 

perceber essa herança deixada pelos moldes patriarcais, nos quais a mulher ainda é vista como 

propriedade, tratada como inferior, circunstâncias em que os valores não são respeitados, há 

desigualdade em inúmeros aspectos.  

Nossa sociedade foi construída sobre os princípios patriarcais: a ideia de que o homem 

nasceu para ser forte, austero, disciplinador, chefe de família; enquanto à mulher, são atribuídas 

características apenas relacionadas à fragilidade, delicadeza e subordinação para com o homem.  

Para Mendes, citando Alda Facio, o patriarcado: 

[...] é um sistema que justifica a dominação sobre a base de uma suposta inferioridade biológica das 

mulheres, que tem origem na família, cujo comando por milênios foi exercido pelo pai, e que se 

projeta em toda ordem social. Esse poder é sustentado por um conjunto de instituições da sociedade 

política e civil articulados para manter e reforçar o consenso expressado em uma ordem social, 

econômica, cultural, religiosa e política, que determina que as mulheres estejam sempre 

subordinadas aos homens, ainda que uma ou várias mulheres tenham algum poder, ou mesmo muito 

poder ou que todas as mulheres exerçam certo tipo de poder.1855 
 

O patriarcado busca manter a desigualdade entre os sexos e a dominação masculina, 

há discriminação da condição de ser mulher por meio de várias instituições que reproduzem os 

pilares discriminatórios.  

                                                 

1855 MENDES, Soraia da Rosa. Criminologia feminista: novos paradigmas. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 

2017. (Série  

IDP: Linha Pesquisa Acadêmica), p. 88; FACIO, Alda. Feminismo, género y patriarcado. In: LORENA, 

Fries;  

FACIO, Alda (Ed.). Género y derecho. Santiago de Chile: LOM Ediciones/La Morada, 1999.   
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Estudos indicam que, no Brasil, a violência contra à mulher não só é sistemática, mas 

mantém uma vinculação com essa tradição cultural patriarcal desenvolvida a partir do processo 

de colonização.1856   

Nas palavras de Simone de Beauvoir1857, “a história nos mostra, que os homens sempre 

detiveram todos os poderes concretos, desde os primeiros tempos do patriarcado, julgaram útil 

manter a mulher em estado de dependência; seus códigos estabeleceram-se contra ela, e assim 

foi que ela se constituiu como Outro”.  

Essa classificação da figura feminina como Outro, expressa a posição inferior que a 

mulher ocupa, como objeto, propriedade do homem, não sendo de certa forma, considerada 

como um ser autônomo, detentor de suas próprias vontades. Cria-se, a figura de uma mulher 

dependente do homem, reflexos da sociedade patriarcal e sexista na qual ainda estamos 

inseridos, pautada na inferiorizarão do feminino e objetificação da figura da mulher. 

Segundo Sabadell, desde o período da Colônia a mulher era, inicialmente, propriedade 

do homem na relação pai e filha e, posteriormente, na relação de marido e mulher. 

Historicamente, veremos que esse pertencimento dava à mulher o dever de assegurar a honra 

de seu pai (e a comunidade em potencial afetada pela transgressão as regras culturais do 

patriarcado), ao manter-se virgem, e depois, a honra de seu marido, ao manter-se fiel.  

Havia uma dupla moral, de um lado permissiva aos homens e repressiva com as 

mulheres, que vinculava a honestidade da mulher à sua conduta sexual. O comportamento 

feminino considerado fora dos padrões da sociedade da época justificava a violência como 

forma de disciplina1858. 

Apesar das inúmeras formas de violência e opressão contra as mulheres, o presente 

estudo versa sobre a chamada pornografia de vingança, espécie de violência que busca a 

humilhação e repressão da sexualidade da mulher, divulgada de maneira vexatória, sem seu 

consentimento, através do compartilhamento de fotos e vídeos íntimos na internet. 

                                                 

1856 MELLO, Adriana Ramos. FEMINICÍDIO. Uma análise sócio jurídica da violência contra mulher 

no Brasil. GZ Editora. 2ª ed. 2018, p. 86. 
1857 BEAUVOIR, Simone de. O segundo sexo: fatos e mitos. Tradução Sérgio Milliet. 3ª edição, Rio 

de Janeiro: Nova Fronteira, 2016, v. 1, p. 199. 
1858 LAGE, Lara; NADER, Maria Beatriz. Nova história das mulheres. São Paulo: Contexto, 2012, p. 

287. 
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O termo “pornografia de vingança”1859 vem do inglês “revenge porn” e é utilizado para 

designar o ato de divulgação, principalmente na internet, de fotos, vídeos, áudios ou qualquer 

tipo de material de cunho sexual, íntimo e privado de uma pessoa, sem a autorização desta. De 

modo geral, o objetivo de tal ato é causar constrangimento e humilhação para a vítima que, 

apesar de ter consentido com a produção inicial do material, não autorizou a divulgação do 

mesmo para terceiros1860. 

Importante ressaltar que apesar de homens e mulheres poderem ser vítimas desse 

crime, de acordo com Bruno Andrade (GAZETA, 2020), 80% dos alvos são do sexo feminino. 

O comportamento feminino que o agressor busca expor é aquele considerado como desviante 

do padrão machista que institui poder de dominação do homem sobre a mulher e repressão de 

sua sexualidade.  

Atualmente a sociedade ainda analisa o histórico das vítimas em relação a sua conduta, 

suas roupas, os lugares em que ela frequenta, seus antecedentes, a fim de justificar delitos a 

partir de um comportamento dito como “fora dos padrões”, meio de justificar a conduta do 

agressor como se a mulher desse causa a violência que é exercida sobre ela. 

A pornografia de vingança ocorre, tipicamente, quando há o término de um 

relacionamento amoroso e, motivado pela vingança, o ex-companheiro compartilha o material 

de cunho íntimo na internet. Resta claro, que estamos diante de uma violência justificada 

unicamente em decorrência do gênero. Nota-se a presença de uma cultura onde a mulher tem o 

dever de satisfazer os desejos do homem, como se realmente fosse um objeto à sua disposição. 

Como mencionado, é parte de um padrão cultural que submete as mulheres a dominação, 

subordinação e que pode, inclusive, levar à morte.  

Importa ressaltar que além dos danos causados pela invasão e exposição da vida 

privada, existe também o trauma decorrente da quebra da confiança em uma relação de cunho 

                                                 

1859Importa observar que embora o termo “pornografia de vingança” seja o mais utilizado, não é o mais 

correto, pois não abrange todas as situações possíveis, já que existem motivos onde não necessariamente envolvem 

fins de relacionamentos e também existem casos em que não há envolvimento pessoal entre as partes, ocorrendo 

ainda situações de hackers que visam obter alguma vantagem. Diante de tal motivo, a terminologia que melhor se 

enquadra é “pornografia não-consensual” - vez que trata-se de “distribuição de imagens sexualmente gráficas de 

indivíduos sem o seu consentimento”, conforme elucida a organização internacional End Revenge Porn. 

Disponível em: http://www.cybercivilrights.org/category/end-revenge-porn/. Acesso em: 25 de out. de 2020.   
1860 RODRIGUEZ, Liziane da Silva; DUTRA, Gabriela Ferreira. Pornografia de vingança: A violência 

de gênero sob uma perspectiva social e legal. XXV Congresso do CONPEDI – Curitiba/PR. Ed. 2016. Disponível 

em http://conpedi.danilolr.info/eventos/conpedi/y0ii48h0. Acesso em 22. Set. 2020.   
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íntimo. Nesses casos, o vínculo de afetividade existente entre a vítima e o agressor pode 

caracterizar tal ato como uma forma de violência doméstica. Ainda, existem também inúmeros 

casos onde tais materiais foram vazados por amigos, familiares e outras pessoas do círculo de 

confiança da vítima.  

A violência sofrida pelas vítimas da pornografia de vingança tem suas consequências 

multiplicadas quando o material de cunho íntimo é distribuído na rede mundial de 

computadores, somado ao fato da velocidade com a qual a exposição acontece.  

Uma violência, a priori, de caráter interpessoal, torna-se uma preocupação 

transnacional, uma vez que o conteúdo se espalha internacionalmente e por diferentes meios de 

compartilhamentos, sites de buscas, aplicativos de conversação, mídias sociais e etc. Ainda que 

a vítima busque a remoção das imagens pela via judicial, tal ordem normalmente só tem efeito 

a nível local ou nacional, tornando praticamente impossível a remoção completa do conteúdo 

da web1861. 

O fato do conteúdo íntimo ser espalhado na internet agrava a violência e as 

consequências que sofre a vítima da exposição, pois o material volta a aparecer vez ou outra na 

web e perpetua o sofrimento da mesma. Pode-se dizer que é uma forma de violência continuada 

que persegue a vítima em diferentes instâncias e momentos da vida1862. Além disso, importa 

ressaltar que grande parte dos agressores, ao espalhar o material de cunho íntimo na web, busca 

assegurar a maior humilhação à vítima e o faz de diferentes formas: envio de e-mails de cunho 

íntimo aos colegas de trabalho da vítima com o objetivo de afetar a sua relação com o 

empregador e diminuir/prejudicar sua capacidade econômica. Divulgação de conteúdo em redes 

sociais para grupo de amigos e familiares da vítima.  

Também existem situações em que agressor compartilhou o conteúdo em sites que 

servem como plataforma para divulgação de conteúdo de cunho sexual não autorizado e 

conectou o material com informações pessoais da vítima como nome, telefone, endereço e etc. 

                                                 

1861 RODRIGUEZ, Liziane da Silva; DUTRA, Gabriela Ferreira. Pornografia de vingança: A violência 

de gênero sob uma perspectiva social e legal. XXV Congresso do CONPEDI – Curitiba/PR. Ed. 2016. Disponível 

em http://conpedi.danilolr.info/eventos/conpedi/y0ii48h0. Acesso em 22. Set. 2020.   
1862 RODRIGUEZ, Liziane da Silva; DUTRA, Gabriela Ferreira. Pornografia de vingança: A violência 

de gênero sob uma perspectiva social e legal. XXV Congresso do CONPEDI – Curitiba/PR. Ed. 2016. Disponível 

em http://conpedi.danilolr.info/eventos/conpedi/y0ii48h0. Acesso em 22. Set. 2020.   
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A comodidade e o fácil acesso aos meios de comunicação tecnológicos de internet, 

aplicativos como whasapp, redes sociais, websites, permitem o compartilhamento de conteúdo 

em fração de segundos, com um alcance de milhões de pessoas. Além disso trazem a falsa ideia 

de anonimato, por estarem atrás de uma tela de computador ou de um aparelho celular, o que 

reforça situações de humilhação da figura da mulher. 

Independente da forma com que a pornografia de vingança é cometida, ela destrói 

relações pessoais e profissionais da vítima gerando consequências de longo prazo e de difícil 

reparação1863. Tudo com o fim de culpar a liberdade sexual da mulher, reprimir, julgar. 

Em decorrência da exposição do material de cunho sexual, as vítimas do crime da 

pornografia de vingança não somente precisam lidar com os danos psicológicos da violência, 

mas também muitas vezes perdem seus empregos e são excluídas do grupo social a qual 

pertenciam. Na busca de reconstruir suas vidas, muitas vítimas acabam mudando de residência, 

trocando o seu nome e ainda transformam a sua aparência física para evitar o reconhecimento, 

e em casos mais graves, chegam até a cometer suicídio1864. 

Ademais, importa salientar que ainda que homens também possam ser vítimas do 

crime da pornografia de vingança, a pornografia de vingança deve ser tratada como um 

problema grave no qual o gênero feminino é afetado de maneira desproporcional em 

comparação com o masculino. (RICHARDSON, 2012).  

Esse tipo de crime torna clara a situação de desigualdade entre os gêneros, ainda nos 

dias de hoje; diminui a mulher na esfera social e reforça uma cultura de opressão1865, porque 

historicamente, a imagem da mulher foi associada com a castidade e o recato, dessa forma, a 

mulher que tem a sua vida sexual exposta acaba sofrendo consequências sociais ainda maiores 

que os homens. 

 

                                                 

1863 SALTER, Michael. Responding to revenge porn: gender, justice and online legal impunity. Paper 

delivered at: Whose justice? Conflicted approaches to crime and conflict, University of Western Sydney, Sydney, 

September 27, 2013.  

1864 Disponível em: http://www.endrevengeporn.org/my-letter-to-legisltors.html, Acesso em 25 de out. 

de 2020.   
1865 RODRIGUEZ, Liziane da Silva; DUTRA, Gabriela Ferreira. Pornografia de vingança: A violência 

de gênero sob uma perspectiva social e legal. XXV Congresso do CONPEDI – Curitiba/PR. Ed. 2016. Disponível 

em http://conpedi.danilolr.info/eventos/conpedi/y0ii48h0. Acesso em 22. Set. 2020.   
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2. A CRIMINOLOGIA FEMINISTA E A LEGISLAÇÃO 

Sendo assim, parte-se agora para o estudo da mulher no paradigma da reação social.  

Diante do fato de que foi na criminologia crítica que as críticas aos controles sociais e 

ao sistema de justiça surgiram, sendo justamente este o objeto criminológico, é na década de 

1980, a partir do desenvolvimento da luta feminista, que emerge uma criminologia crítica 

feminista. Tal criminologia passa a inserir perguntas sobre as categorias patriarcado e 

gênero1866. 

Nesse sentido, de acordo com Mendes, surgem questionamentos sobre como o sistema 

de justiça criminal trata a mulher, o que dá ensejo a uma nova categoria de pesquisa: a 

vitimologia crítica1867.  

Até o momento, as mulheres não eram alvo de estudos da Criminologia, e o acréscimo 

do enfoque dos problemas de gênero e das temáticas feministas permitiu ampliar o objeto de 

estudo da criminologia. A criminologia crítica, até então, apenas tinha como base de estudo 

para os problemas sociais o capitalismo, sendo justamente as criminólogas feministas que 

salientaram tratar-se de uma sociedade não somente capitalista, mas também patriarcal1868. 

A criminologia feminista, logo, preferiu temas de análise social do crime, da justiça e 

dos mecanismos de controle social que antes passavam despercebidos. O gênero passou a ser o 

centro do debate, não apenas em relação ao significado da mulher, mas também do próprio 

homem perante a justiça criminal.  

O enfoque sobre a temática de gênero permitiu reflexões importantes tanto no campo 

científico quanto no campo político. Este, porque revelou a farsa da neutralidade e racionalidade 

da formulação e aplicação de normas penais, que escondiam perspectivas essencialmente 

patriarcais; e, no científico, pelo motivo de ter ampliado a concepção do sistema de justiça 

                                                 

1866 _____. A violência de gênero sob uma perspectiva social e legal. XXV Congresso do CONPEDI – 

Curitiba/PR. Ed. 2016. Disponível em http://conpedi.danilolr.info/eventos/conpedi/y0ii48h0. Acesso em 22. Set. 

2020.   
1867 MENDES, Soraia da Rosa. MENDES, Soraia da Rosa. Criminologia feminista: novos paradigmas. 

2. ed.  

São Paulo: Saraiva, 2017. (Série IDP: Linha Pesquisa Acadêmica), p. 62-63.   
1868 LARRAURI, Elena. La herencia de la criminología crítica. 2.ed. Madrid: Siglo Veintiuno, 2000, p. 

194.   
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criminal, e social1869. Ademais, ensejou novos pensadores e produtores do saber, as 

criminólogas1870. 

Dessa forma, com o desenvolvimento feminista da criminologia crítica, em que são 

promovidos estudos sobre o sistema de justiça criminal tendo a mulher como enfoque principal, 

somado às análises das instituições “capitalismo” e “patriarcalismo”, verificam-se ações 

desmedidas e ineficazes para promover a proteção da mulher contra violências. Nesse contexto, 

Vera Regina de Andrade discorre considerando que: 

O sistema não apenas é estruturalmente incapaz de oferecer alguma proteção à mulher, como a única 

resposta que está capacitado a acionar – o castigo – é desigualmente distribuído e não cumpre as 

funções preventivas (intimidatórias e reabilitadoras) que se atribui. Nesta crítica se sintetizam o que 

denomino de incapacidades protetora, preventiva e resolutória do SJC1871. 

 

Em suas palavras, o sistema de justiça criminal não é eficiente já que não previne novas 

violências, não presta atenção aos diferentes interesses das vítimas, não contribui para a 

compreensão da própria violência (sexual) e a gestão do conflito, bem como não contribui para 

a transformação das relações de gênero1872. Além disso, excetuadas situações, o sistema de 

justiça criminal “duplica a violência exercida contra elas e as divide, sendo uma estratégia 

excludente que afeta a própria unidade (já complexa) do movimento feminista”1873.  

Em síntese, a falha da instituição se dá porque se trata de um subsistema de controle 

social que é seletivo1874, desigual e afeta tanto os homens quanto as mulheres. Ele próprio é um 

                                                 

1869 ANDRADE, Vera Regina Pereira de. Violência sexual e sistema penal: proteção ou duplicação da 

vitimização feminina? Sequência: Estudos Jurídicos e Políticos, v. 17, n. 33, p. 87-114, jan. 1996.   
1870LUCENA, Mariana Barrêto Nóbrega de. (Re)pensando a epistemologia feminista na análise da 

violência contra a mulher: uma aproximação com a criminologia crítica. 2015. 111f. Dissertação (Mestrado em 

Ciências  

Jurídicas) – Universidade Federal da Paraíba, João Pessoa/PB, 2015, p. 44.    
1871 LUCENA, Mariana Barrêto Nóbrega de. (Re)pensando a epistemologia feminista na análise da 

violência contra a mulher: uma aproximação com a criminologia crítica. 2015. 111f. Dissertação (Mestrado em 

Ciências  

Jurídicas) – Universidade Federal da Paraíba, João Pessoa/PB, 2015, p. 44.   
1872 RODRIGUEZ, Liziane da Silva; DUTRA, Gabriela Ferreira. Pornografia de vingança: A violência 

de gênero sob uma perspectiva social e legal. XXV Congresso do CONPEDI – Curitiba/PR. Ed. 2016. Disponível 

em http://conpedi.danilolr.info/eventos/conpedi/y0ii48h0. Acesso em 22. Set. 2020.   
1873 ANDRADE, Vera Regina Pereira de. A soberania patriarcal: o sistema de justiça no tratamento 

da violência sexual contra a mulher. Sequência: Estudos Jurídicos e Políticos, Florianópolis, p. 71-102, jan. 2005. 

Disponível em: http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2016/02/4f33baebd636cb77eb9a4bdc2036292c.pdf. 

Acesso em: jun. 2016, p. 74-76.   
1874 Segundo Foucault, referindo-se as prisões, (que pode ser entendido como um todo, um problema 

geral do sistema) a função real não é combater e eliminar a criminalidade mas sim geri-la ou controlá-la 

seletivamente.  

Trata-se de um sistema de gerência diferencial (Vigiar e Punir: nascimento da prisão. Tradução Raquel 

Ramalhete. 42. ed. Petrópolis/RJ: Vozes, 2014).   
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sistema por excelência de violência institucional que exerce seu poder e, também, seu impacto 

sobre as vítimas. Nessa seara de complexa fenomenologia de controle social, a mulher torna-se 

vítima duplamente, já que a justiça criminal expressa e reproduz dois tipos de violência 

estrutural da sociedade, que são: a violência exercida nas relações sociais capitalistas (a 

desigualdade de classe) e a violência exercida nas relações sociais patriarcais (espelhadas na 

desigualdade de gênero). Portanto, tal sistema recria os estereótipos intrínsecos nessas duas 

formas de violência, reproduzindo desigualdade, o que é especialmente visível no campo das 

sexualidades e “honra”1875. 

Nesse aspecto, então, quanto à pornografia de vingança, o que se observa é que a 

mulher, ao recorrer ao controle social formal, ou seja, ao sistema de justiça criminal, acaba por 

reviver toda a cultura da discriminação, humilhação e, também, de estereotipia. O sistema é 

falho, pois, ao invés de julgar o autor dos fatos, julga a vítima, reproduzindo aquelas relações 

sociais que discriminam a mulher. O sistema penal, que deveria ser um órgão institucional de 

proteção, repete a opressão1876 e o domínio masculino, exercendo um continuum de controle 

social informal, formando um órgão seletivo e vitimizador (que reforça o patriarcado)1877.  

A mulher é vista como responsável pela violência porque provocou o homem, o 

agressor tem sua responsabilidade atenuada, seja porque não estava no exercício pleno da 

consciência, ou porque é muito pressionado socialmente, porque não consegue controlar seus 

instintos. Por isso situações de violência contra a mulher são, por vezes, naturalizadas. Essa 

                                                 

1875 RODRÍGUEZ, Liziane da Silva. Pornografia de vingança: vulnerabilidades femininas e poder 

punitivo. Porto Alegre, 2019. Dissertação de Mestrado. 122f. Escola de Direito Programa de Pós-Graduação em 

Ciências Criminais Mestrado em Ciências Criminais – PUCSR.   
1876 Nessa seara, em que a criminologia crítica feminista também começa a agregar estudos sobre o 

sistema de controle informal e também formal, no que se refere às mulheres, percebeu-se que nesses campos 

ocorriam uma reprodução de estereótipos de gênero. Diante disso, a palavra “violência” passa a ter maior destaque, 

substituindo a expressão “opressão” (utilizada nos anos 1970 pelas feministas), pois tal linguagem correspondia a 

um apelo simbólico ao direito penal, inferindo criminalização de condutas consideradas violentas para as mulheres, 

bem como, possibilitando a relação de agressor e vítima – objetivando demonstrar que a vítima seria inocente da 

agressão sofrida; entretanto, coloca em segundo plano o complexo contexto social e cultural das relações (PITCH, 

Tamar. La violencia contra las mujeres y sus usos políticos. Anales de la Cátedra Francisco Suárez, n. 48, p. 19- 

29, 2014).   
1877 RODRÍGUEZ, Liziane da Silva. Pornografia de vingança: vulnerabilidades femininas e poder 

punitivo. Porto Alegre, 2019. Dissertação de Mestrado. 122f. Escola de Direito Programa de Pós-Graduação em 

Ciências Criminais Mestrado em Ciências Criminais – PUCSR.   
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situação se torna mais gravosa quando isso ocorre no seio de entidades que deveriam acolher e 

empoderar a mulher em situação de violência1878. 

Nesse sentido, diante do discorrido, torna-se inevitável não desaguar nas críticas ao 

poder punitivo, que insistentemente oprimem e reproduzem estereótipos de gênero, 

especialmente quanto à sexualidade feminina, ainda não superados pela sociedade, até porque 

estão imersas no discurso das tecnologias do poder, que transforma o sexo em tabu e “vexame” 

para as mulheres1879 , decorrente até mesmo da cultura do estupro. Para tanto, para demonstrar 

que legislar sobre todas as possíveis violências é um erro; delegar mais poder ao sistema de 

justiça criminal e cada vez mais tornar a mulher vítima, corroborando o discurso de que 

necessita de total proteção, não é a melhor solução1880. 

Percebe-se que a legislação possui efeitos limitados e temporais, não cessam com a 

violência e aparentemente não colaboraram para com o enfrentamento das vulnerabilidades 

femininas, em especial a situação da pornografia de vingança.  

Ainda, o Brasil não tem condições de implementar com eficiência os mecanismos de 

proteção previstos em Lei, como proteger as liberdades (inclusive as sexuais), a integridade 

física, psicológica e também a vida (GONÇALVES, 2016). Em que pese os consideráveis 

avanços dos movimentos feministas, muitos ainda são as temáticas que merecem reflexão e 

luta, pois, a princípio, não parece ser através de uma criminalização de condutas que os 

resultados mais significativos surgirão1881. Até porque, em algumas situações, a vítima é julgada 

dentro do próprio sistema de justiça, ou seja, aquele que deveria fornecer proteção acaba por 

culpabilizar e verificar se a vítima merece esse status1882. Instituições que, em regra, deveriam 

                                                 

1878 SILVA, Luciana Santos. Estudo de caso do estupro coletivo: por que a vítima é culpabilizada? 

Canal Ciências Criminais. 1° julho de 2016. Disponível em: https://canalcienciascriminais.com.br/estudo-de-caso-

do-estupro-coletivo-por-quea-vitimae-culpabilizada/. Acesso em 26.Set.2020. 

 
1879 RODRÍGUEZ, Liziane da Silva. Pornografia de vingança: vulnerabilidades femininas e poder 

punitivo. Porto Alegre, 2019. Dissertação de Mestrado. 122f. Escola de Direito Programa de Pós-Graduação em 

Ciências Criminais Mestrado em Ciências Criminais – PUCSR.   
1880 _____. Pornografia de vingança: vulnerabilidades femininas e poder punitivo. Porto Alegre, 2019. 

Dissertação de Mestrado. 122f. Escola de Direito Programa de Pós-Graduação em Ciências Criminais Mestrado 

em Ciências Criminais – PUCSR.   
1881 RODRIGUEZ, Liziane da Silva; DUTRA, Gabriela Ferreira. Pornografia de vingança: A violência 

de gênero sob uma perspectiva social e legal. XXV Congresso do CONPEDI – Curitiba/PR. Ed. 2016. Disponível 

em http://conpedi.danilolr.info/eventos/conpedi/y0ii48h0. Acesso em 22. Set. 2020. 
1882 ANDRADE, Vera Regina Pereira de. A soberania patriarcal: o sistema de justiça no tratamento 

da violência sexual contra a mulher. Estudos Jurídicos e Políticos, Florianópolis, p. 71-102, Jan. 2005. Disponível 
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fornecer amparo e segurança para as vítimas, por vezes perpetuam as violações, duvidando do 

relato, culpabilizando e criminalizando as condutas, como se a vítima responsável fosse pela 

violência exercida contra ela.  

Portanto, não há garantias que a vítima não será culpabilizada, posto que o sistema 

penal é androcêntrico e, ainda, ser considerada vítima não reflete objetivamente na punibilidade 

do autor1883. 

Dessa feita, nota-se que na maioria das situações envolvendo crimes de pornografia de 

vingança, ou seja, divulgação de imagens ou vídeos íntimos sem o consentimento de uma das 

partes, recorrer à justiça não garante, efetivamente, a proteção da vítima. Isso ocorre tendo em 

vista que na maiorias dos casos a exposição se dá com intuito de menosprezar a mulher, e devido 

a cultura patriarcal na qual estamos expostos, os julgamentos se fazem muito maiores do que a 

rede de apoio.  

Nesse sentido, necessário uma reformulação da cultura através da educação, para que 

possamos visualizar a sexualidade feminina sem preconceitos e estigmas, a fim de que a mulher 

seja respeitada independentemente da roupa que usa, dos parceiros que se relaciona, sem que 

haja exploração ou repressão de seu corpo, como se propriedade fosse. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante do exposto, conclui-se que a divulgação de imagens ou vídeos íntimos sem a 

autorização de uma das partes cada vez mais tem sido utilizada como meio de controle e 

repressão feminina. Isso ocorre porque, embora qualquer pessoa possa ser vítima do evento, em 

80% dos casos as vítimas são mulheres, demonstrando que os autores utilizam do 

compartilhamento como uma ferramenta para causar constrangimentos femininos e, 

diretamente, controle sobre a questão das liberdades sexuais. 

                                                 

em: http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2016/02/4f33baed63cb77eb9a4bdc20362 92c.pdf. Acesso em 

out. 2020.  
1883 ANDRADE, Vera Regina Pereira de. A soberania patriarcal: o sistema de justiça no tratamento 

da violência sexual contra a mulher. Estudos Jurídicos e Políticos, Florianópolis, p. 71-102, Jan. 2005. Disponível 

em: http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2016/02/4f33baed63cb77eb9a4bdc20362 92c.pdf. Acesso em 

out. 2020.  
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Nota-se que não há adequação legal específica para a criminalização dessas condutas, 

os argumentos apresentados pelos legisladores são limitados, dada a expansão e os danos 

causados por esse crime. Não propõem resoluções que envolvam a proteção da vítima e, ainda, 

pela forma como abordam a problemática, acabam vulnerabilizando ainda mais o feminino. 

Tendo em vista a complexidade do assunto e a carga histórica de opressão e controle da 

sexualidade feminina, defende-se que recorrer ao sistema de justiça criminal está longe de ser 

a estratégia mais adequada de redução de violências contra à mulher, pois o poder punitivo 

acaba por vezes reproduzindo a cultura patriarcal e retirando a vítima da cena.  

Vivemos em uma sociedade que ainda criminaliza a liberdade feminina, e diante disso, 

analisa o histórico das vítimas em relação a sua conduta, suas roupas, os lugares em que ela 

frequenta, seus antecedentes, seus relacionamentos, a fim de justificar delitos a partir de um 

comportamento dito como “fora dos padrões”. 

Faz-se necessário, portanto, a alteração das condutas sociais que mantêm determinados 

padrões de comportamento, devendo o Estado intervir para efetivação da proteção para as 

vítimas, que além da criminalização das condutas, soma-se à implementação das diretrizes 

sobre a educação de gênero o debate nos espaços públicos sobre o patriarcado enraizado na 

nossa sociedade, a discussão sobre a dominação masculina ou reprodução do trabalho a partir 

da divisão sexual e sobretudo por meio de uma educação jurídica no sentido de revisão das 

desigualdades materiais.   

Para o enfrentamento dessa crescente violação a sexualidade feminina, mister se faz uma 

intervenção que incentiva a modificação cultural por meio da educação, que reforça o papel da 

mulher como sujeito de direito e afasta a inferioridade, subordinação e sentimento de 

propriedade do homem sobre o seu corpo. 
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FAMÍLIA E (DES)IGUALDADE DE GÊNERO: UM OLHAR SOBRE A 

VULNERABILIDADE SOCIAL DA MULHER NO CONTEXTO 

FAMILIAR1884 

Family and gender (in)equality: a look on women's social vulnerability in the family 

context 

 

Margareth Vetis Zaganelli1885 

Mateus Miguel Oliveira1886 

INTRODUÇÃO  

O presente estudo tem por escopo abordar a temática da vulnerabilidade social das 

mulheres na perspectiva familiarista, indicando como uma possível fundamentação a 

permanência no grupo das minorias, como aponta o estudo elaborado pelo Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada (IPEA), publicado em 2012. Preposição que é agravada com o atual 

cenário pandêmico brasileiro, provocado pela SARS-COV-2 (covid-19). Logo, é posta a 

necessidade de tratar acerca dos conceitos de vulnerabilidade, entendida como um gênero do 

qual decorre as minorias.  

                                                 

1884 Trabalho adaptado a partir do artigo “A (in)vulnerabilidade social da mulher à luz do direito das 

famílias”, originalmente publicado na revista Humanidades & Tecnologia (FINOM) - ISSN: 1809-1628. Ano XIV, 

vol. 20- Jan-jul. 2020. 
1885 Doutora em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Mestre em Educação pela 

Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). Estágios de Pós-doutorado na Università degli Studi di Milano-

Bicocca (UNIMIB) e na Alma Master Studiorum Università de Bologna (UNIBO). Professora titular da 

Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). Coordenadora do Coordenadora do “Bioethik”, grupo de estudos 

e pesquisas em Bioética e biodireito (UFES), do Grupo de Estudos e Pesquisas MIGRARE: Migrações, Fronteiras 

e Direitos Humanos (UFES) e do “Direito & Ficção”, grupo de estudos e pesquisas em direito e artes (UFES). 

Professora colaboradora do Projeto Jean Monnet Module “Emerging 'moral' technologies and the ethical-legal 

challenges of new subjectivities” do Erasmus+ European Commission - cofinanciado pela União europeia (School 

of Law). Professora Visitante Mobilidade Docente Erasmus+ na Università Degli Studi Di Milano-Bicocca - 

UNIMIB. Membro da Società Italiana di Diritto e Letteratura - SIDL. Membro da KINETÈS - Arte. Cultura. 

ORCID: http://orcid.org/0000-0002-8405-1838. CV Lattes: http://lattes.cnpq.br/3009983939185029. E-mail: 

mvetis@terra.com.br. 
1886 Mestrando no Programa de Pós-Graduação em Direito e Justiça Social da Universidade Federal do 

Rio Grande (FURG). Bacharel no curso de Direito pelo Instituto de Ensino Superior e Formação Avançada de 

Vitória (IESFAVI). Graduando no curso de Licenciatura em Língua Portuguesa e Literatura de Língua Portuguesa 

pela Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). Membro do “Bioethik”, grupo de estudos e pesquisas em 

Bioética e biodireito (UFES) e do “Direito & Ficção”, grupo de estudos e pesquisas em direito e artes (UFES). 

ORCID: https://orcid.org/0000-0001-6176-2402. CV Lattes: http://lattes.cnpq.br/2502036335068023. E-mail: 

mateus.miguel624@gmail.com. 

http://orcid.org/0000-0002-8405-1838
http://lattes.cnpq.br/3009983939185029
mailto:mvetis@terra.com.br
https://orcid.org/0000-0001-6176-2402
http://lattes.cnpq.br/2502036335068023
mailto:mateus.miguel624@gmail.com
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Assim, por intermédio da metodologia qualitativa, bem como revisão bibliográfica e 

legislativa brasileira, buscou-se investigar as implicações jurídicas referentes as tutelas 

específicas direcionadas às mulheres. Apontando, por conseguinte, os mecanismos de combate 

às violências e vulnerabilidade social contra à mulher, em busca da instauração do princípio 

isonômico de forma ampla e efetiva, reformulando e regulamentando questões econômicas e 

patrimoniais que permeiam os laços afetivos e familiares. 

Com efeito, para fins de desenvolvimento e fundamentação teórica, é imprescindível 

tratar acerca dos conceitos intrínsecos ao tema, tendo em vista que a problemática não está em 

grandes pautas de discussões e, por diversas vezes, é desconhecida e/ou ignorada, pois, quando 

mencionada, a vulnerabilidade é entendida como sinônimo de fraqueza, fragilidade física e/ou 

moral. Porém, o presente trabalho visa demonstrar que, para além dessas, há a vulnerabilidade 

social que lesiona diversas pessoas e grupos sociais no tocante à manutenção de suas vidas e 

administração de seus bens, incluindo mulheres em âmbito familiar. 

 

1. A VULNERABILIDADE SOCIAL DA MULHER 

O tema vulnerabilidade é, indiscutivelmente, abordado por diversas áreas do Direito, 

uma vez que pessoas consideradas vulneráveis necessitam de tutela e mecanismos que as 

garantam, minimamente, a efetivação de seus Direitos Humanos e garantias fundamentais. Daí 

emerge a necessidade de questionar quem são essas pessoas, a fundamentação para essa 

caracterização e invisibilidade, para, então, criar meios pelos quais haja a instauração do 

princípio constitucional da isonomia, o que desdobra o entendimento de tratar igualmente os 

iguais e desigualmente os desiguais, no limite de suas desigualdades, delimitando-se quem são 

os iguais e os desiguais.1887 

Nessa medida, uma das formas de investigação acerca da caracterização de indivíduos 

vulneráveis se faz por intermédio da identificação de grupos minoritários, observando-se, ainda, 

que o conceito de grupos minoritários (minorias) é diferente dos grupos vulneráveis, apesar de 

haver estudos que não destacam essa diferenciação, sob a justificativa de ambos sofrerem as 

mesmas consequências, demandando, portanto, da mesma proteção estatal, como preconiza 

                                                 

1887 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. O Conteúdo Jurídico do Princípio da Igualdade. 3. Ed. 

São Paulo – SP: Malheiros, 2013. pp. 10-11. 
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Élida Séguin: “[...] tanto os grupos vulneráveis quanto as minorias sofrem discriminação e são 

vítimas da intolerância, motivo que nos levou, no presente estudo, a não nos atermos a diferença 

existente”.1888 

Contudo, o que se propõe aqui é fazer o comparativo entre os conceitos, acarretando 

na delimitação de suas particularidades, com o fim de abordar a temática com maior 

profundidade e estabelecer as medidas necessárias para efetivação de direitos. 

Por conseguinte, conceitua-se como grupos minoritários (minorias) o grupo de 

indivíduos que possuem características semelhantes entre si, acarretando em situação de 

subordinação ou dominação, por exemplo, fatores socioeconômicos, de idade, de gênero, 

físicos, linguísticos etc. Porém, apesar da nomenclatura, este grupo não é necessariamente 

minoritário em termos quantitativos, a exemplo das mulheres e idosos que são pertencentes a 

este grupo social, mas representam grande parcela da população.1889 

Por sua vez, grupos vulneráveis são definidos como indivíduos sem uma identidade 

em comum que os caracterizem de forma conjunta e geral, sendo determinadas pessoas com as 

mesmas peculiaridades de serem suscetíveis a sofrer algum tipo de lesão, agressão, neste caso, 

social. Ou, ainda, “indivíduos suscetíveis de ser feridos, ofendidos, atacados”1890, por exemplo, 

consumidores, deficientes, litigantes e afins. Nesse sentido, Ana Carolina e Nilton Marcelo 

entendem que o grupo “vulnerável” é um gênero do qual se origina a espécie “minoria”, sendo 

esta subdividida em categorias caracterizadas.1891 

Conclui-se, portanto, que as mulheres estão inseridas nos grupos minoritários 

(minorias), apesar de, quantitativamente, representar grande parcela da população, assim como 

                                                 

1888 SÉGUIN, Elida. Minorias e Grupos vulneráveis: uma abordagem jurídica. Rio de Janeiro: 

Forense, 2002. p. 12. 
1889 SIQUEIRA, Dirceu Pereira; CASTRO, Lorenna Roberta Barbosa. Minorias e grupos vulneráveis: 

a questão terminológica como fator preponderante para uma real inclusão social. Revista Direitos Sociais e 

Políticas Públicas (UNIFAFIBE). ISSN 2318-5732 – VOL. 5, N. 1, 2017. p. 111. Disponível em: 

http://dx.doi.org/10.25245/rdspp.v5i1.219. Acesso em: 07. jun. 2019. 
1890 AMORA, Antônio Soares. Minidicionário da língua portuguesa. 19. Ed. São Paulo: Saraiva, 

2009. p. 778. 

1891 BRANDI, Ana Carolina Dias; CAMARGO, Nilton Marcelo de. Minorias e Grupos Vulneráveis, 

multiculturalismo e Justiça Social: Compromisso da Constituição Federal de 1988. In: SIQUEIRA, Dirceu Pereira; 

CAMPOS SILVA, Nilson T. R. (Org.). Minorias e Grupos Vulneráveis: Reflexões para uma tutela inclusiva. 1ª 

ed. Birigui - SP: Editora Boreal, 2013. p. 49. 

http://dx.doi.org/10.25245/rdspp.v5i1.219
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aponta a pesquisa elaborada pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA)1892, em 

2012, acerca das Conferências Nacionais de Minorias e seu impacto em ações do poder 

Executivo e Legislativo. Destacando-se, ainda, que no caso específico das mulheres foi 

desenvolvido o Plano Nacional de Políticas para Mulheres (PNPM), com representação ativa 

de várias mulheres, as quais apresentaram propostas para elaboração de planos políticos para o 

enfrentamento das desigualdades de gênero. 

Dessa forma, tem-se caracterizado a vulnerabilidade social da mulher, tendo em vista 

todo o contexto histórico-social que impôs à mulher o lugar de subordinação e inferioridade, 

levando-a sofrer ataques, ofensas e agressões, físicas, morais, sexuais e sociais, como pondera 

Maria Berenice Dias: “a relação de desigualdade entre homem e mulher, realidade milenar que 

sempre colocou a mulher em situação de inferioridade, impondo-lhe obediência e submissão, é 

terreno fértil à afronta ao direito à liberdade”.1893 

Em razão dessa vulnerabilidade, cujos efeitos atingem e refletem em todo contexto 

sócio existencial da mulher, houve, entre vários exemplos, a promulgação da Lei nº 11.340, em 

07 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), ocorrendo após a ratificação do Brasil, em 1995, 

da Convenção Interamericana para “Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Doméstica” e, 

somente assim, começou-se vislumbrar a elaboração de políticas públicas e mecanismos de 

tutela e instauração dos Direitos Humanos das mulheres que tanto foi e é violado, como 

preconiza o artigo 3°, § 1°, da Lei nº 11.340.1894 

A Lei Maria da Penha representa um grande avanço no cenário brasileiro e todas suas 

raízes sexistas, machistas e misóginas, objetivando o combate às violências físicas, morais, 

patrimoniais, psicológicas e sexuais da mulher, no aspecto penal, dentro e fora do contexto 

familiar, dispondo as formas de violências e estipulando pena ao(s) agressor(es). 

                                                 

1892 Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). Conferência nacional e políticas públicas para 

grupos minoritários. Jun. 2012. Disponível em: http://www.ipea.gov.br/participacao/images/pdfs/td_1741.pdf . 

Acesso em: 19 fev. 2021. 
1893 DIAS, Maria Berenice. Lei Maria da Penha: a efetividade da Lei 11.3402006 de combate à 

violência doméstica e familiar contra a mulher/ Maria Berenice Dias. -- 4. ed. rev., atual. e ampl. -- São Paulo: 

Editora Revista dos Tribunais, 2015. p. 44. 
1894 Art. 3º Serão asseguradas às mulheres as condições para o exercício efetivo dos direitos à vida, à 

segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, ao 

trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária. 

§ 1º O poder público desenvolverá políticas que visem garantir os direitos humanos das mulheres no 

âmbito das relações domésticas e familiares no sentido de resguardá-las de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. 

http://www.ipea.gov.br/participacao/images/pdfs/td_1741.pdf
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Contudo, como evidenciado, a violência, para além dessas hipóteses, pode ser social, 

o que pressupõe uma vulnerabilidade estrutural, desdobrando a vulnerabilidade econômica e 

patrimonial. Gerando, assim, uma interdependência da mulher, considerando-se que “[...] 

culturalmente, o poder físico, econômico, psicológico, social e, sobretudo, emocional, continua 

centrado na figura do homem”1895, restando evidente a necessidade de implementação de 

políticas públicas e afirmativas nesse sentido. 

 

2. A DESIGUALDADE DE GÊNERO NO DIREITO DAS FAMÍLIAS 

Ante a caracterização da vulnerabilidade social da mulher, tem-se que o contexto 

familiar não se furta desse mal, posto que, até chegarmos na contemporânea concepção jurídica 

de família, foi desbravado um longo percurso de desconstruções e ressignificações conceituais 

dessas entidades plurais, visto que a conceituação é adequada de acordo com a evolução 

histórica e social.  

Assim, a família pode ser entendida: “ancestral como a história, interligada com os 

rumos e desvios da história, mutável na exata medida em que mudam as estruturas e a 

arquitetura da própria história através dos tempos”.1896 

Logo, percebe-se que o contexto jurídico nacional exemplifica bem as mudanças nas 

definições de família, acompanhando o processo de evolução histórico social humana. Por 

intermédio de um breve percurso legislativo, é possível destacar as principais formas pelas quais 

o legislador e constituinte conceituavam e conceituam as famílias, bem como suas relações 

afetivas, econômicas, patrimoniais etc. 

Com efeito, pode-se afirmar que o Código Civil de 1916 instituiu o conceito de família 

como a união entre duas pessoas, necessariamente unidas por intermédio do casamento, que 

geram filhos e necessitam administrar o seu patrimônio. Denota-se essa constatação por 

intermédio do entendimento de seu próprio idealizador: Clóvis Beviláqua, que estipulou o 

seguinte conceito: 

                                                 

1895 DIAS, Maria Berenice. Lei Maria da Penha: a efetividade da Lei 11.3402006 de combate à 

violência doméstica e familiar contra a mulher/ Maria Berenice Dias. -- 4. ed. rev., atual. e ampl. -- São Paulo: 

Editora Revista dos Tribunais, 2015. p. 47. 
1896 HIRONAKA, Giselda Maria Fernandes Novaes. Direito Civil: estudos. Belo Horizonte: Del Rey, 

2000. pp. 17-18.  
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Direito de Família é o complexo das normas que regulam a celebração do casamento, sua validade 

e os efeitos que dele resultam, as relações pessoais e econômicas da sociedade conjugal, a dissolução 

desta, as relações entre pais e filhos, o vínculo de parentesco e os institutos complementares da tutela 

e da curatela.1897 

 

Nesse sentido, somente as relações matrimonializadas eram enquadradas na concepção 

de família, consequentemente, recebendo a tutela estatal e os efeitos pertinentes. Daí surgem 

suas características principais, isto é, uma família matrimonializada, patriarcal, hierarquizada, 

unidade de produção e reprodução, com caráter meramente institucional.1898 

Dito isso, torna-se evidente que a mulher integrante dessa família não possuía sequer 

seus direitos como cidadã, tendo em vista que o “pátrio poder” era destinado ao homem, 

considerado o chefe do lar, cabendo a esse as responsabilidades, como as finanças, 

administração de patrimônio, provimento do lar etc. O que, em termos históricos, gera a 

subordinação e vulnerabilização da mulher, aqui evidenciada. 

As deflagrações de inferiorização e vulnerabilização das mulheres eram tão presentes 

no Código Civil de 1916 que este possuía dispositivos degradantes às mulheres, como se pode 

exprimir no teor do art. 219, IV1899, permitindo ao marido anular o casamento por ignorar o 

“defloramento da esposa”, antes do ato; art. 6º, II1900, que incapacitava relativamente as 

mulheres casadas para praticar alguns atos da vida civil; art. 233, II e IV1901, atribuindo ao 

marido à condição de chefe da sociedade conjugal, bem como a administração dos bens da 

                                                 

1897 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil: direito de família – 3ª edição – São Paulo: Atlas, 2003. 

Coleção direito civil; v. 6. p. 23. 
1898 MADALENO, Rolf. Curso de direito de família. 6. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2015. p. 36. 
1899 Art. 219. Considera-se erro essencial sobre a pessoa do outro cônjuge: 

I. O que diz respeito à identidade do outro cônjuge, sua honra e boa fama, sendo esse erro tal, que o seu 

conhecimento ulterior torne insuportável a vida em comum ao cônjuge enganado. 

II. A ignorância de crime inafiançável, anterior ao casamento e definitivamente julgado por sentença 

condenatória. 

III. A ignorância, anterior ao casamento, de defeito písico irremediável ou de molestia grave e 

transmissível, por contágio ou herança, capaz de por em risco a saúde do outro cônjuge ou de sua descendência. 

IV. O defloramento da mulher, ignorado pelo marido. 
1900 Art. 6. São incapazes, relativamente a certos atos (art. 147, n. 1), ou à maneira de os exercer: 

I. Os maiores de dezesseis e menores de vinte e um anos (arts. 154 a 156). 

II. As mulheres casadas, enquanto subsistir a sociedade conjugal. 

III. Os pródigos. 

IV. Os silvícolas. 
1901 Art. 233. O marido é o chefe da sociedade conjugal. Compete-lhe: 

I. A representação legal da família. 

II. A administração dos bens comuns e dos particulares da mulher, que ao marido competir administrar 

em virtude do regime matrimonial adaptado, ou do pacto antenupcial (arts. 178, § 9º, nº I, c, 274, 289, nº I, e 311). 

III. direito de fixar e mudar o domicílio da família (arts. 46 e 233, nº IV). 

IV. O direito de autorizar a profissão da mulher e a sua residência fora do tecto conjugal (arts. 231, nº 

II, 242, nº VII, 243 a 245, nº II, e 247, nº III). 

V. Prover à manutenção da família, guardada a disposição do art. 277. 
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mulher, entre outras disposições que colocavam a mulher em uma condição de subordinação e 

afastamento de qualquer autonomia possível, uma verdadeira reificação do ser. 

Contudo, a família, acompanhando o processo evolutivo histórico social, reinventa-se 

em suas definições, integrantes, interesses, e, enfim, esse processo é ratificado com a 

promulgação da Constituição Federal de 1988, considerada um marco no processo de avanço 

social, instituindo a família como a base da sociedade (artigo 226, CF/88). 

Baseada em princípios norteadores, a Carta Magna estabelece como um dos seus 

princípios basilares a Dignidade Humana, na qual o ser, em suas mais diversas subjetividades, 

possui valorização. Portanto, a família passa a ter a obrigações decorrentes desses princípios, 

como a promoção da Dignidade, Igualdade e Solidariedade entre seus membros (artigo 1º, 3º e 

5º, da CF/88).  

Desse modo, evidencia-se a descentralização da entidade família, vista agora como um 

todo, apontando um olhar profundo e singular para todos os seus membros, na medida em que 

“a família existe em razão de seus componentes, e não estes em função daquela, valorizando de 

forma definitiva a pessoa humana”.1902 

Com efeito, dada a evolução histórico social, bem como as mudanças legislativas, o 

Código Civil de 2002 inaugurou muitas adequações necessárias para o período, estabelecendo 

as novas definições acerca das famílias, em seus variados aspectos e múltiplas facetas, norteado 

pelas diretrizes e regulamentações constitucionais1903. Caracterizando-se as famílias como 

“pluralizada, democrática, igualitária substancialmente, hetero ou homoparental, biológica ou 

por outra origem (socioafetiva), é uma unidade socioafetiva e possui caráter instrumental para 

proteção e realização de seus membros”.1904 

Destarte, pode-se concluir que a família contemporânea é uma concepção subjetiva e 

abrangente, como pondera Cristiano Chaves de Farias e Nelson Rosenvald: 

 

                                                 

1902 FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson. Curso de direito civil: famílias / Cristiano 

Chaves de Farias, Nelson Rosenvald – 10. ed. rev. e atual. – Salvador: Ed. JusPodivm, 2018. p. 41. 
1903 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro. 12ª Edição. São Paulo: Editora Saraiva. 

2015. p. 22. 
1904 MALUF, Adriana Caldas do Rego Freitas Dabus. Novas modalidades de família na pós-

modernidade. São Paulo: Atlas, 2010. p. 44. 
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A arquitetura da sociedade moderna impõe um modelo familiar descentralizado, democrático, 

igualitário e desmatrimonializado. O escopo precípuo da família passa a ser a solidariedade social e 

demais condições necessárias ao aperfeiçoamento e progresso humano, regido o núcleo familiar pelo 

afeto, como mola propulsora.1905 

 

Destaca-se aqui o princípio que estabelece a igualdade substancial entre homens e 

mulheres na perspectiva do Direito das Famílias, em razão do princípio constitucional da 

isonomia (artigo 5º, I e art. 226, § 5º, ambos da CF/88), havendo, portanto, a mesma proteção 

estatal para ambos os gêneros, respeitando, contudo, os seus limites e diferenças. 

Então, pode-se perceber a nítida regulamentação estatal em prol das pessoas 

vulneráveis que, intrinsecamente, estão inseridas no contexto familiar, isto é, as pessoas que 

necessitam da maior tutela do Estado, em razão de suas vulnerabilidades sociais, pressupondo 

também, a vulnerabilização econômica e patrimonial e, em certa medida, existencial. 

Por conseguinte, a necessidade de efetivação desse princípio no Direito das Famílias 

advém de todo ordenamento passado que colocou a mulher no lugar de submissão e 

desigualdade social, fazendo-se necessária a nova regulamentação em sentido oposto para que, 

só assim, pudesse (re)afirmar o espaço e condições das mulheres na sociedade civil, 

resguardando, mais uma vez, a Dignidade Humana dentro do espaço entendido como privado, 

representado pela família, cujos efeitos repercutirão no espaço público. 

Não obstante ao movimento da intervenção mínima do Estado nas relações familiares, 

Direito das famílias mínimo1906, existem regulamentações que permeiam esse contexto, posta a 

necessidade de resguardar os interesses das mulheres, crianças e idosos, por exemplo, que há 

muito tiveram seus direitos e garantias fundamentais renegados. Entende-se, pois, que a 

ausência do Estado para fins de assegurar os interesses de membros vulnerabilizados das 

famílias, acarretaria em grave violação aos Direitos Humanos.1907   

                                                 

1905 FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson. Curso de direito civil: famílias / Cristiano 

Chaves de Farias, Nelson Rosenvald – 10. ed. rev. e atual. – Salvador: Ed. JusPodivm, 2018. p. 35.  
1906 ALVES, Leonardo Barreto Moreira. Por um direito de família mínimo: a possibilidade de 

aplicação e o campo de incidência da autonomia privada no âmbito do direito de Família. Tese - Pontifícia 

Universidade Católica de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2009. pp. 138-144. 
1907 PEREIRA, Sumaya Saady Morhy. Reflexões sobre a atuação do Ministério Público no 

enfrentamento da violência doméstica familiar contra a mulher. De jure - Revista Jurídica do Ministério Público 

do Estado de Minas Gerais, Belo Horizonte, N.° 8 jan./jun. 2007. Disponível em: 

https://aplicacao.mpmg.mp.br/xmlui/handle/123456789/216. Acesso em: 07. jul. 2019. 

https://aplicacao.mpmg.mp.br/xmlui/handle/123456789/216
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Nesse sentido, em diversos dispositivos, o Código Civil de 2002 estabelece e ressalta 

a igualdade entre homens e mulheres, como se evidencia no artigo 1.240, § 1º, CC1908, hipótese 

na qual há a concessão de domínio da propriedade usucapida ao homem, mulher, ou a ambos; 

artigo 1.565 e 1.567, caput, do CC1909, que dispõem acerca da eficácia do casamento para 

ambos, gerando a contemporânea concepção do poder familiar; e artigo 1.642, CC1910, que 

confere liberdade tanto ao homem quanto a mulher, de administrar seus bens e praticar os atos 

da vida civil autonomamente. 

Portanto, resta evidente os avanços proporcionados pelas legislações 

supramencionadas, para a instauração de uma sociedade mais igualitária, plural e coletiva, 

equiparando-se homens e mulheres em direitos e obrigações na medida de suas diferenças e em 

respeito ao ser e sua dignidade. 

 

3. QUESTÕES PATRIMONIAIS E POLÍTICAS PÚBLICAS 

Dando prosseguimento ao tema, é necessário abordar a dissolução da união das 

pessoas que constituem uma família, seja pelo divórcio, dissolução da união estável ou a morte 

                                                 

1908 Art. 1.240. Aquele que possuir, como sua, área urbana de até duzentos e cinqüenta metros 

quadrados, por cinco anos ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, 

adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1o O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao homem ou à mulher, ou a ambos, 

independentemente do estado civil. 
1909 Art. 1.565. Pelo casamento, homem e mulher assumem mutuamente a condição de consortes, 

companheiros e responsáveis pelos encargos da família. 

§ 1o Qualquer dos nubentes, querendo, poderá acrescer ao seu o sobrenome do outro. 

§ 2o O planejamento familiar é de livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar recursos 

educacionais e financeiros para o exercício desse direito, vedado qualquer tipo de coerção por parte de instituições 

privadas ou públicas. 

Art. 1.567. A direção da sociedade conjugal será exercida, em colaboração, pelo marido e pela mulher, 

sempre no interesse do casal e dos filhos. 

1910 Art. 1.642. Qualquer que seja o regime de bens, tanto o marido quanto a mulher podem livremente: 

I - praticar todos os atos de disposição e de administração necessários ao desempenho de sua profissão, 

com as limitações estabelecida no inciso I do art. 1.647; 

II - administrar os bens próprios; 

III - desobrigar ou reivindicar os imóveis que tenham sido gravados ou alienados sem o seu 

consentimento ou sem suprimento judicial; 

IV - demandar a rescisão dos contratos de fiança e doação, ou a invalidação do aval, realizados pelo 

outro cônjuge com infração do disposto nos incisos III e IV do art. 1.647; 

V - reivindicar os bens comuns, móveis ou imóveis, doados ou transferidos pelo outro cônjuge ao 

concubino, desde que provado que os bens não foram adquiridos pelo esforço comum destes, se o casal estiver 

separado de fato por mais de cinco anos; 

VI - praticar todos os atos que não lhes forem vedados expressamente. 
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de um dos consortes, ao passo que a divisão de bens acarreta efeitos econômicos e patrimoniais 

para todos os entes familiares.  

Por conseguinte, buscando dar efetividade à fundamentação isonômica, o legislador 

conferiu ações afirmativas, em ocasiões específicas nas quais a desigualdade de gênero é 

agravada com a socioeconômica, para mulheres em situação de vulnerabilidade social que 

poderiam sofrer algum tipo de lesão econômica e/ou patrimonial em caso de partilha de bens 

sem as devidas atenções. 

Uma vez unidas civilmente, seja por intermédio do casamento ou da união estável, é 

iniciada a manutenção pelo casal do regime de bens, sendo esse entendido como “conjunto de 

normas que disciplinam as relações patrimoniais entre cônjuges e companheiros, na constância 

do matrimônio ou da união estável”.1911  

Então, com o término das relações afetivas que envolviam o casal ou a família, 

consequentemente, cessa-se a manutenção do regime de bens, implicando na partilha desses 

(não sendo o objeto central deste trabalho, mas permeando os efeitos entre o patrimônio 

adquirido que será partilhado ao homem e a mulher). 

Nesse sentido, demonstram-se as ações que tutelam prioritariamente os interesses 

econômicos e patrimoniais das mulheres, quais sejam, o instituído na regulamentação do 

Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), Lei Nº 11.997, de 2009, ao estabelecer o artigo 

3º, IV, Lei Nº 11.9971912, conferindo prioridade à família que tenha a mulher por responsável 

do lar; o artigo 35, da Lei Nº 11.9971913, que prefere a formalização dos contratos em nome da 

mulher; artigo 35-A, Lei Nº 11.9971914, concedendo a transferência do imóvel exclusivamente 

                                                 

1911 FONSECA, Priscila Corrêa da. Manual do planejamento patrimonial das relações afetivas e 

sucessórias / Priscila Corrêa da Fonseca. – São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018. p. 43 
1912 Art. 3º Para a indicação dos beneficiários do PMCMV, deverão ser observados os seguintes 

requisitos:        (Redação dada pela Lei nº 12.424, de 2011) 

[...] 

IV - prioridade de atendimento às famílias com mulheres responsáveis pela unidade familiar; e (Incluído 

pela Lei nº 12.424, de 2011) 

1913 Art. 35.  Os contratos e registros efetivados no âmbito do PMCMV serão formalizados, 

preferencialmente, em nome da mulher.  

1914 Art. 35-A.  Nas hipóteses de dissolução de união estável, separação ou divórcio, o título de 

propriedade do imóvel adquirido no âmbito do PMCMV, na constância do casamento ou da união estável, com 

subvenções oriundas de recursos do orçamento geral da União, do FAR e do FDS, será registrado em nome da 
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a mulher, na hipótese de dissolução da união estabelecida, independente do regime de bens 

convencionado; e artigo 73, Lei Nº 11.9971915, afastando o entendimento do Código Civil acerca 

da necessidade de outorga do cônjuge, quando se tratar de contrato a ser firmado, onde a 

beneficiária final seja a mulher, em programa com fim social, entre outras.  

Desse modo, percebe-se que a consciência legislativa compreendeu a vulnerabilidade 

social da mulher como um fator determinante para as desigualdades econômicas e patrimoniais, 

motivo pelo qual promover essas determinadas políticas públicas, entre outras, é, também, um 

ato em favor do enfrentamento das violências sociais que atingem a vida da mulher e seus filhos, 

que, historicamente, são majoritariamente cuidados unicamente pelas mães. 

Contemporaneamente, as desigualdades de gênero e socioeconômicas, somadas à crise 

sanitária causada pela SARS-COV-2 (covid-19), ao atual cenário pandêmico e suas 

consequências imediatas, reafirmam a emergência de implementação de políticas públicas para 

mulheres socialmente vulnerabilizadas, tendo em vista que as primeiras experiências e 

impressões demonstram que “as mulheres são a maioria entre trabalhadores da saúde e 

informais, o que as expõe a maior risco de infecção pelo vírus, perda de emprego e renda”.1916 

Com efeito, e em decorrência do necessário isolamento social, mulheres que sofrem 

violência doméstica passam mais tempo com os seus agressores, dentro de seus lares, causando 

a elevação dos índices de violência, mas, em contrapartida, a diminuição das denúncias, pois 

“as sobreviventes da violência podem enfrentar obstáculos adicionais para fugir de situações 

violentas ou acessar ordens de proteção que  salvam vidas e/ou serviços essenciais devido a 

fatores como restrições ao movimento em quarentena”.1917 

                                                 

mulher ou a ela transferido, independentemente do regime de bens aplicável, excetuados os casos que envolvam 

recursos do FGTS.           (Incluído pela Lei nº 12.693, de 2012) 
1915 Art. 73-A.  Excetuados os casos que envolvam recursos do FGTS, os contratos em que o beneficiário 

final seja mulher chefe de família, no âmbito do PMCMV ou em programas de regularização fundiária de interesse 

social promovidos pela União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, poderão ser firmados independentemente 

da outorga do cônjuge, afastada a aplicação do disposto nos arts. 1.647 a 1.649 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro 

de 2002 (Código Civil).               (Redação dada pela Lei nº 12.693, de 2012) 

1916 CAMPOS, Brisa; TCHALEKIAN, Bruna; PAIVA, Vera. Violência contra a mulher: 

vulnerabilidade programática em tempos de sars-Cov-2/covid-19 em São Paulo. Psicologia & Sociedade, Belo 

Horizonte, v. 32, 2020. Disponível em: https://doi.org/10.1590/1807-0310/2020v32240336. Acesso em: 10 mar. 

2021. 
1917 ONU Mulheres. Gênero e COVID-19 na América Latina e no Caribe: dimensões de gênero na 

resposta. Nações Unidas. Brasília, DF. 2020, p. 2. Disponível em: http://www.onumulheres.org.br/wp-

content/uploads/2020/03/ONU-MULHERES-COVID19_LAC.pdf. Acesso em: Acesso em: 10 mar. 2021. 

https://doi.org/10.1590/1807-0310/2020v32240336
http://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2020/03/ONU-MULHERES-COVID19_LAC.pdf
http://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2020/03/ONU-MULHERES-COVID19_LAC.pdf
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Posto esse novo cenário de emergências, mais uma vez, a situação das mulheres em 

contextos socialmente vulnerabilizados demanda novos olhares críticos para a implementação 

de novas políticas públicas, com o fim de efetivar ideais isonômicos e garantir a vida com 

dignidade e equidade, em termos civis, socioeconômicos e, enfim, existenciais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por intermédio da breve análise legislativa, histórica e social, com recorte no contexto 

jurídico nacional, desenvolvida no presente trabalho, ressaltou-se a relevância do tema para o 

atual momento histórico e, ainda, para o constante cenário evolutivo do Direito das mulheres e 

das famílias, posto que a visão pela qual o legislador projeta e dispõe sobre as mulheres está 

intimamente relacionada com a forma que a sociedade também as enxergam. 

Assim, quando há mecanismos que igualam homens e mulheres em prerrogativas e 

obrigações, nos limites de suas diferenças, há a equiparação em direitos e deveres a serem 

postulados, bem como a projeção de uma sociedade mais justa e igualitária, ideais que atendem 

aos parâmetros de concretização da justiça social. 

O percurso legislativo social traçado no presente nos permite confirmar a hipótese de 

inferiorização e a consequente vulnerabilização social das mulheres, ao passo que essas foram 

por tanto tempo colocadas no lugar de submissão, serventia e incapacidade relativa, apenas em 

função de seu gênero. O que hoje se mostra assombroso, já foi uma realidade social quase que 

imperceptível, sendo gradativamente mudada durante os anos, mas que, mesmo assim, está 

longe de ser a ideal. 

Como demonstrado, a vulnerabilidade social implica em lesões que vão além das 

físicas e/ou morais, que, de modo geral, acarreta em diferenças relevantes, por exemplo, a forma 

de tratamento na esfera pública e privada, a discrepância entre salários de profissionais de sexos 

opostos, mesmo exercendo as mesmas funções, o lugar de fala que por tantos anos foi ignorado 

e desprezado, gerando a ausência de representatividade em diversos setores civis e políticos, 

dentre inúmeros exemplos que evidenciam a forma pela qual as mulheres tiveram seus direitos 

(re)negados e invisibilizados. 

Logo, como evidenciado, a Constituição Federal de 1988 pode ser considerada como 

uma grande propulsora de tutela aos Direitos Humanos e garantias fundamentais em especial 
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das mulheres, tendo em vista seus princípios norteadores que efetivaram, e ainda buscam 

efetivar, os direitos sociais das mulheres, inclusive, nas relações tidas como privadas, como o 

Direito das Famílias. 

Corroborando com esse entendimento, analisou-se legislações infraconstitucionais, 

como a Lei Nº 11.977 (Programa Minha Casa, Minha Vida), podendo perceber a intervenção 

estatal positiva no Direito das Famílias, implicando em mutações que antes da Carta Magna 

sequer eram críveis, tampouco efetivas, mas que, após a sua promulgação, começou a surtir 

efeitos práticos e necessários, em respeito aos princípios nela estabelecidos, sobretudo os 

princípios da Dignidade Humana, Solidariedade e Isonomia, contidos, respectivamente, nos 

artigos 1º, 3º e 5º, da CF/88. 

Destarte, tem-se que o cumprimento desses princípios evidenciam os interesses, 

direitos e garantias fundamentais das mulheres inseridas no contexto familiar, ou fora desse, de 

modo que ensejam a efetividade das políticas públicas e afirmativas para mulheres-mães-donas 

de casa, acarretando na nova forma de vislumbrar a mulher, cidadã, inserida na família e na 

sociedade, sendo detentora de direitos, visibilidade e voz. 

Desse modo, por intermédio da família, considerada a base da sociedade (artigo 226, 

da CF/88), começa-se a idealizar uma sociedade mais justa, solidária, inclusiva e igualitária, o 

que, com efeito, visa reafirmar o reconhecimento e valorização de membros que durante tanto 

tempo foram postos no lugar de inferioridade (por exemplo, as mulheres socialmente 

vulnerabilizadas), mas que, com a efetiva instauração de direitos e políticas públicas, 

devidamente inicia sua ascensão ao corpo social. 
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GÊNERO E VIOLÊNCIA DE GÊNERO: UM ESTUDO COMPARADO 

ENTRE OS MECANISMOS LEGAIS DE PROTEÇÃO À MULHER NO 

BRASIL E NA ALEMANHA 

Gender and gender violence: a comparative study between the legal mechanisms for 

women’s protections in Brazil and Germany 

 

Margareth Vetis Zaganelli1918 

Paula Ferrario Traba1919 

INTRODUÇÃO 

Gênero, violência de gênero e feminicídio são assuntos estritamente relacionados, 

tendo em vista sua relação com o ser mulher e as relações de poder e submissão estabelecidas 

socialmente.  

É imperioso reconhecer o papel que o gênero com o qual cada indivíduo se identifica 

tem um papel de extrema relevância nas vivências de cada pessoa, podendo representar mais 

ou menos obstáculos sociais impostos ao longo da vida. Se entender como mulher é, por 

consequência, entender os ônus advindos disso, bem como compreender as violências sofridas 

durante a vida em razão do gênero. 

Paulatinamente, mulheres de todas as classes sociais têm seus direitos humanos feridos 

dentro de seus próprios lares, por aqueles em quem confiam e amam. Pode-se afirmar que a 

violência contra a mulher é uma manifestação da histórica diferença nas relações de poder entre 

                                                 

1918 Doutora em Direito (UFMG). Mestre em Educação (UFES). Estágios Pós-doutorais na Università 
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legal challenges of new subjectivities" do Erasmus Plus European Commission - cofinanciado pela União europeia 

(School of Law). mvetis@terra.com.br 
1919 Mestranda em Ciências Sociais pela Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). Licencianda 

em Letras-Português (UFES). Bacharela em Direito (UFES). Membro do Núcleo de Estudos em Processo e 
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homens e mulheres, levando, através de padrões culturais, à discriminação e, 

consequentemente, a um impedimento no completo avanço feminino.1920  

Além disso, conforme traz a Organização das Nações Unidas, tal tipo de violência é 

exacerbada por pressões sociais, notadamente pela vergonha ao denunciar certos atos 

perpetrados contra as mulheres, além da falta de acesso a informações legais de qualidade ou 

mesmo de proteção e pela ausência de leis que efetivamente proíbam atos de violência1921, tal 

qual o feminicídio. 

Diversos tratados versando sobre o tema violência de gênero foram escritos nos 

últimos anos, mas apesar disso, a realidade trazida pelas estatísticas, que apontam um 

crescimento no número de mulheres em situação de violência, mostra uma realidade bem 

distante daquela desenhada em documentos legais. 

 

1. UMA VISÃO GERAL SOBRE GÊNERO 

Elizabeth Weingarten questiona: “What determines your destiny?”1922 

Indubitavelmente, pode-se ter uma imensidão de respostas para tal pergunta. Contudo, alguns 

fatores influenciam mais do que outros no destino das pessoas, sendo um deles o gênero com o 

qual o indivíduo se identifica1923. E para além disso, “ser mulher constituiria um “fato natural” 

ou uma performance cultural, ou seria a “naturalidade” constituída mediante atos performativos 

discursivamente compelidos, que produzem o corpo no interior das categorias de sexo e por 

meio delas?”1924 

Definir gênero se mostra um desafio, tendo em vista a quantidade de vertentes 

existentes que se dispõem a fazê-lo, partindo de pressupostos diametralmente distintos. 

                                                 

1920 UNITED NATIONS. The United Nations Fourth World Conference on Women. Beijing, China. 

1995. Disponível em: https://www.un.org/womenwatch/daw/beijing/platform/violence.htm. Acesso em: 10 jun 

2020. 
1921 Idem. 
1922 WEINGARTEN, Elizabeth. How to shake up gender norms. Disponível em: 

https://time.com/3672297/future-gender-norms/. Acesso em: 06 mai 2020. 
1923 Entende-se a importância de serem levados em conta outros aspectos que compõem o ser humano, 

tais quais raça, classe social, orientação sexual e todo o processo de socialização percorrido pelo indivíduo. Tais 

pontos são vistos como algo de extrema relevância, mas não serão o foco central de estudo do presente artigo. 
1924 BUTLER, Judith. Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade. Rio de Janeiro: 

Civilização brasileira, 2003. 
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Contudo, no decorrer deste tópico, será feita uma tentativa de definição que se mostre adequada 

ao tema em comento. 

Há o entendimento consolidado de que, apesar de as raízes das relações de gênero 

serem tão antigas quanto a existência humana, o estudo de tal conceito é algo socialmente novo, 

que somente ganhou espaço no último século, fruto do movimento feminista, a partir do 

momento em que apenas a análise rasa do corpo humano deixou de bastar para diferenciar os 

indivíduos.1925  

Sobre isso, Joan Scott afirma que tal relação é tão recente que nem mesmo conseguiu 

“encontrar seu caminho nos dicionários ou na enciclopédia das ciências sociais”, de forma que 

“as feministas começaram a utilizar a palavra “gênero” mais seriamente, no sentido mais literal, 

como uma maneira de referir-se à organização social da relação entre os sexos”.1926 

Entende-se que o gênero é, inquestionavelmente, a característica mais proeminente 

quanto à identidade de uma pessoa1927, uma vez que é a primeira coisa que se percebe sobre 

alguém, bem como uma das primeiras coisas que as crianças aprendem a diferenciar e 

discriminar1928, de forma que, entender o que significa gênero e seu papel auxilia na análise das 

diferenças entre pessoas, coisas e experiências vivenciadas.1929  

Nas sociedades ocidentais existe uma percepção socialmente enraizada de que, 

inequivocamente, existem apenas duas categorias definidas de seres humanos, com 

características psicológicas e comportamentais distintivas entre si, o que os torna mais 

propensos a ter certas predileções em razão de suas funções reprodutivas.1930 Nesse passo, essa 

mesma sociedade entende que as coisas são como são porque “homens são homens” e 

                                                 

1925 SANTOS, Juliana Anacleto dos. Desigualdade social e o conceito de gênero. Revista Virtú, Juiz 

de Fora, 2010. Disponível em: http://www.ufjf.br/virtu/files/2010/05/artigo-3a7.pdf. Acesso em: 10 mai 2020. 
1926 SCOTT, Joan. Gênero: uma categoria útil para a análise histórica. Disponível em: 

http://www.direito.mppr.mp.br/arquivos/File/categoriautilanalisehistorica.pdf. Acesso em 10 mai 2020. 
1927 SALDIVIA, Gabriela. VEDANTAM, Shankar et al. Nature, nurture, and our evolving debates 

about gender. Disponível em: https://www.npr.org/2017/10/09/556116385/nature-nurture-and-our-evolving-

debates-about-gender. Acesso em: 06 mai 2020. 
1928 Idem. 
1929 PRAUN, Andrea Gonçalves. Sexualidade, gênero e suas relações de poder. Revista Húmus - ISSN: 

2236-4358 Jan/Fev/Mar/Abr. 2011. N° 1, 55-65. Disponível em: 

http://www.periodicoseletronicos.ufma.br/index.php/revistahumus/article/viewFile/1641/1302. Acesso em: 10 

mai 2020. 
1930 WEST, Candace. ZIMMERMAN, Don H. Doing gender. Gender and Society, Vol. 1, No. 2. (Jun., 

1987), pp. 125-151. Disponível em: 

https://www.gla.ac.uk/0t4/crcees/files/summerschool/readings/WestZimmerman_1987_DoingGender.pdf. 

Acesso em: 06 mai 2020. 
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“mulheres são mulheres”, o que é uma percepção meramente baseada em caracteres biológicos, 

levando a uma série de comportamentos esperados de homens e mulheres1931, de forma que 

espera-se as estruturas sociais sejam responsivas à essas diferenças.19321933 

No mesmo sentido, Christine Williams assinala: 

[…] the concept of gender as a socially constructed identity is of relatively recent historical origin. 

While the terms “masculinity” and “femininity” have been in usage for centuries, they generically 

signified biological characteristics or traits (when applied to people). Being born a man or a woman 

was believed to have inevitable consequences for how people thought, felt and behaved.” 1934 

 

Na mesma linha de análise histórica, Candace West e Don H. Zimmerman trazem que 

no início dos estudos relativos a gênero, por volta da década de 1960 até o início dos anos 1970, 

havia uma divisão muito cuidadosa no que diz respeito a distinguir sexo e gênero. 1935 Assim, 

ensinava-se aos alunos que sexo era atribuído à biologia: anatomia, hormônios e psicologia, 

                                                 

1931 Tem-se conhecimento em diversas culturas ao redor do globo e ao longo da história da existência 

de mais de dois gêneros. Termos como “transgênero” e “gay” são construções recentes que partem do pressuposto 

de que existem apenas dois sexos (macho e fêmea), tanto quanto duas sexualidades (homossexual e heterossexual) 

e dois gêneros (homem e mulher). Ainda assim, existem relatos em diferentes culturas onde aceita-se um terceiro, 

quarto ou mesmo mais gêneros. Pode-se citar como exemplo os chamados “two spirits” (nádleehí), amplamente 

aceitos na cultura Navajo, que são descritos como pessoas que são tanto homem, quanto mulher. No mesmo 

sentido, tem-se os “mahu” na cultura havaiana. No mundo todo, existe uma imensa e quase ilimitada variedade de 

expressões de gênero. 

1932 WEST, Candace. ZIMMERMAN, Don H. Op. cit. 
1933 West e Zimmerman ainda prosseguem questionando e, após, afirmando: “Can we ever not do 

gender? Insofar as a society is partitioned by "essential" differences between women and men and placement in a 

sex category is both relevant and enforced, doing gender is unavoidable.” E nesse sentido, com a expressão “doing 

gender”, tem-se que “doing gender means creating differences between girls and boys and women and men, 

differences that are not natural, essential, or biological. Once the differences have been constructed, they are used 

to reinforce the "essentialness" of gender. […] Can we avoid doing gender? Earlier, we proposed that insofar as 

sex category is used as a fundamental criterion for differentiation, doing gender is unavoidable. It is unavoidable 

because of the social consequences of sex-category membership: the allocation of power and resources not only 

in the domestic, economic, and political domains but also in the broad arena of interpersonal relations. […] But 

doing gender also renders the social arrangements based on sex category accountable as normal and natural, that 

is, legitimate ways of organizing socia1 life. Differences between women and men that are created by this process 

can then be portrayed as fundamental and enduring dispositions. In this light, the institutional arrangements of a 

society can be seen as responsive to the differences-the social order being merely an accommodation to the natural 

order. Thus if, in doing gender, men are also doing dominance and women are doing deference, the resultant social 

order, which supposedly reflects "natural differences," is a powerful reinforcer and legitimator of hierarchical 

arrangements. […] If we do gender appropriately, we simultaneously sustain, reproduce, and render legitimate the 

institutional arrangements that are based on sex category. If we fail to do gender appropriately, we as individuals-

not the institutional arrangements-may be called to account (for our character, motives, and predispositions).” 
1934 WILLIAMS, Christine L. Still a man’s world: men who do “women’s work”. University of 

California, Los Angeles. Disponível em: http://www.ucss.ge/Week%201-3%20Part%2005.pdf. Acesso em: 06 

maio 2020. 
1935 WEST, Candace. ZIMMERMAN, Don H. Op. cit. 

http://www.ucss.ge/Week%201-3%20Part%2005.pdf


 

 

 

enquanto gênero era um “status atingido”, construído através dos meios psicológicos, culturais 

e sociais.1936 

Contudo, como prosseguem relatando, tal diferenciação apenas trazia confusão aos 

alunos, de forma que, desde 1975, entende-se que a relação entre os fatores biológico e cultural 

é muito mais complexa do que antes se imaginava.1937 

Assim, adotou-se o entendimento de que gênero é algo que se constroi diariamente1938, 

de forma metódica e recorrente, sendo, assim, uma concretização diária. Isso se deve ao fato de 

que, diariamente, todos são colocados diante de situações que demandam a “tomada de um 

lado” na construção dos gêneros, o que faz com que, na maioria das vezes e não 

intencionalmente, todos ajam da maneira que lhes foi ensinada e que é esperado que se aja 

diante do gênero que lhe foi designado, seguindo as expressões e representações da “natureza 

masculina” e da “natureza feminina”.1939 A partir do momento em que se entende o gênero 

como uma concretização diária, muda-se o foco do indivíduo em si para a esfera pública.1940 

Gayle Rubin afirma que, assim como a orientação sexual do indivíduo, o gênero 

também é político porque organiza-se dentro de sistemas de poder que encorajam alguns 

indivíduos e algumas atitudes dentro de uma sociedade, os congratulando e premiando, 

enquanto perseguem e reprimem outros.1941 

Entende-se, ainda, conforme apontado por West e Zimmerman, que gênero é um 

instrumento ideológico poderoso, que produz, reproduz e legitima as escolhas e limites 

                                                 

1936 Idem. 
1937 WEST, Candace. ZIMMERMAN, Don H. Op. cit. 
1938 Aqui entende-se que o gênero tanto é socialmente construído (e, consequentemente, reconstruído 

com as alterações e avanços sociais) que tal conceito e as expectativas que advém de tal conceito mudam e se 

moldam a época em que o são feitas. Por exemplo, pode-se afirmar que sob a lente do que se entende como gênero 

e das expectativas sociais referentes aos gêneros, houve alterações substanciais e significativas ao longo dos 

últimos 100 anos nas sociedades ocidentais em razão de uma série de alterações sociais ocorridas. Assim, pode-se 

afirmar que o que era considerado “ser mulher” há algumas décadas já não cabe mais no que se espera do “ser 

mulher” em 2020. Nesse mesmo sentido, tanto o é produto social, que a percepção de gênero se altera de sociedade 

para sociedade e, a depender, altera-se mesmo dentro de uma mesma sociedade. Por fim e exemplificativamente, 

atualmente, entende-se gênero como sendo um espectro e não somente algo dividido em dois pólos distintos e 

opostos, sendo fruto da evolução nos estudos de gênero. 
1939 “Gender, in contrast, is the activity of managing situated conduct in light of normative conceptions 

of attitudes and activities appropriate for one's sex category.” WEST, Candace. ZIMMERMAN, Don H. Op. cit. 

1940 WEST, Candace. ZIMMERMAN, Don H. Op. cit. 
1941 RUBIN, Gayle S. Thinking sex: notes for a radical theory of the politics of sexuality. Disponível 

em: http://sites.middlebury.edu/sexandsociety/files/2015/01/Rubin-Thinking-Sex.pdf. Acesso em: 06 maio 2020. 

http://sites.middlebury.edu/sexandsociety/files/2015/01/Rubin-Thinking-Sex.pdf


 

 

 

possíveis para cada sexo,1942 de modo que, entender como o gênero funciona e afeta nossas 

vidas é uma maneira muito eficaz e importante na compreensão das estruturas sociais e dos 

processos sociais que sustentam toda a sociedade e suas opressões. Beatriz Preciado aponta 

exatamente tal ponto ao afirmar que “la feminidad se produce precisamente por la sustracción 

de toda función fisiológica de la mirada pública.”1943  

É por meio dessas estruturas e desse discurso construído ao longo de décadas, 

partilhado e amplamente difundido em diversos níveis, que se consegue manter uma ordem 

social voltada para a perpetuação de desigualdades, sexismo e opressões.1944 Isso é ainda 

reforçado pelo fato de que, como afirmado por Cássia Carloto, “a construção dos gêneros se dá 

através da dinâmica das relações sociais”1945, de forma que todos os indivíduos inseridos em 

sociedade, seja ela qual for, participam da construção dessa diferenciação diariamente, bem 

como são ensinados a fazê-la desde a mais tenra idade. “Se es mujer o se es hombre, se 

pertenece a una de las dos categorías y se participa irremisiblemente de una mayoría substancial 

de sus atributos más definitorios (en tanto que el otro se define por la falta de ellos).” 1946 

Meri Torras afirma ainda que: 

Hay outra jerarquización naturalizada y normativizadora que prescribe los cuerpos, los hace legibles, 

según unos hegemônica que se pretenden biológicos. Además, esta gramática hegemôn de oposición 

y complementariedad a la que me hegemôn más arriba afianza outra hegemônic outra he par, de 

modo que outra de heg dos hegemônica – la hegemônica– se establece monolítica y se garantiza 

pura a costa de la outra que aglutina y condensa lo múltiple, lo contaminado, lo amenazador .1947 

 

                                                 

1942 WEST, Candace. ZIMMERMAN, Don H. Op. cit. 
1943 PRECIADO, Beatriz. Basura y gênero: mear/cagar, masculino/femenino. Representaciones 

culturales de las sexualidades, Universidade Autònoma de Barcelona. Disponível em: 
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SzYj9L2wuh581q0~u66RbCdQvzrvmPpci-68_&Key-Pair-Id=APKAJLTNE6QMUY6HBC5A. Acesso em: 07 
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1944 PRAUN, Andrea Gonçalves. Op. cit. 
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1946 TORRAS, Meri. El delito Del cuerpo: de la evidencia Del cuerpo al cuerpo em evidencia. Cuerpo 

e identidad I. Barcelona: Edi c ions UAB, 2007. Disponível em: 

https://d3c33hcgiwev3.cloudfront.net/_6be474ac54f5b4ec1db9efd1e8aac382_El-delito-del-cuerpo-Meri-

Torras.pdf?Expires=1588896000&Signature=Bo~A9xrjK1DJN~pEcafw~GEHKmeCCNdxkaD0Xuj2rsuxNx-

RonGEQlLN-w1udDa53qKX9OKvYVYxYJ4wkddHXUSqxOxye0TCTADBoLSNqmJJYCj2bFuxSl7PX-
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Acesso em: 07 mai 2020. 
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Dessa maneira, partindo-se do pressuposto de que existe uma hierarquização dos 

corpos, como defendido por Torras, bem como que essa hierarquização é socialmente e 

diariamente construída, tem-se a idéia de que um gênero seria superior ao outro, de forma que 

teria o direito institucionalizado e socialmente aceito de exercer a posse sobre o corpo do outro 

gênero. 

 

2. VIOLÊNCIA DE GÊNERO 

Quanto a isso, existe total relação com a violência de gênero, que, como escreve Maria 

de Fátima Araújo, “produz-se e reproduz-se nas relações de poder onde se entrelaçam as 

categorias de gênero, classe e raça/etnia.”1948 Nesse sentido, a autora prossegue afirmando que 

tal tipo de violência “expressa uma forma particular de violência global mediatizada pela ordem 

patriarcal, que delega aos homens o direito de dominar e controlar suas mulheres, podendo, 

para isso, usar a violência.”1949 Partindo desse pressuposto, “a ordem patriarcal é vista como 

um fator preponderante na produção da violência de gênero, uma vez que está na base das 

representações de gênero que legitimam a desigualdade e dominação masculina internalizada 

por homens e mulheres”.1950 

Como assevera Margareth Zaganelli e Silvia Salardi, tal forma de violência é um 

fenômeno recorrente e global, que ocorre em diferentes formas e intensidades, sendo, 

atualmente, sua extensão algo alarmante, tendo em vista não existir qualquer forma de limitação 

para sua ocorrência, seja ela social, econômica ou etária.1951 

Simone de Beauvoir, no prefácio do livro escrito com base nas experiências relatadas 

no Tribunal Internacional de Crimes Contra as Mulheres, escreveu que: 
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This widespread violence is unanimously unrecognized and passed off in silence. Even against 

specific acts of violence— rape, assault and battery—there is, in the vast majority of cases, no 

recourse in a court of law. It seems that women are destined to suffer and to keep quiet about it.1952 

 

Francesca Forzan analisa o fenômeno ainda, trazendo o fato de que tal tipo de violência 

não apenas se tornou mais grave, mas também cresceu em tamanho e forma de reação por parte 

de alguns homens, diante da sua incapacidade de controlar a frustração advinda da liberdade e 

autonomia experienciadas pelas mulheres hoje em dia1953, o que reforça ainda mais o fator 

relativo ao controle dos corpos exercido sobre as mulheres. 

Reforça-se que o termo violência de gênero engloba, também, a violência contra a 

mulher, sendo um termo ainda mais amplo. 

A divisão da Organização das Nações Unidas relativas à equidade de gênero e 

empoderamento feminino, ONU Mulher, traz como definição para o termo violência contra a 

mulher “any act of gender-based violence that results in, or is likely to result in, physical, sexual 

or psychological harm or suffering to women, including threats of such acts, coercion or 

arbitrary deprivation of liberty, whether occurring in public or private life.”1954  

Ainda segundo Margareth Zaganelli e Silvia Salardi com base em dados da 

Organização Mundial da Saúde, aproximadamente uma em cada três mulheres ao redor do 

globo (35%) já sofreram violência sexual ou física durante a vida e na maioria dos casos, tais 

agressões foram perpetradas por seus companheiros1955. 

Insta lembrar que os efeitos da violência para as mulheres vão muito além dos 

elementos comumente diretamente relacionados, de forma que pode levar a uma série de 

problemas psicológicos e de saúde decorrentes indiretamente das agressões, tais quais 
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mudanças psicológicas resultantes de estresse, uso abusivo de substâncias, perda do controle de 

natalidade, dentre outros pontos, como aponta o relatório da World Health Organization.1956 

Quanto ao Brasil, ressalta-se que o cenário é bem pior do que é costumeiramente 

relatado, tendo em vista as diferentes metodologias, controle e interpretação dos dados, bem 

como a subnotificação de casos, dificultando a obtenção de perspectivas que demonstrem a real 

magnitude do problema.1957  

Em um estudo realizado em 2019 pela Global Americans Report, foi apontado que o 

país é o pior em termos de violência de gênero na América Latina, mas que em razão da falta 

de confiabilidade nas estatísticas, não seria incluído nos estudos realizados.1958 E para além 

disso, o Brasil foi considerado o 5º país em que mais se mata mulheres no mundo, num total de 

83 países.1959 

Na maior parte dos casos, o agressor da mulher é uma pessoa próxima, seja cônjuge, 

ex-cônjuge, pai, padrasto, irmão, filho, namorado ou ex-namorado, chegando a quase 80% dos 

casos de violência. Da mesma forma, a maior parte da violência ocorre dentro do lar. Estima-

se que a cada quatro minutos, uma mulher seja agredida por ao menos um homem e 

sobrevive.1960 

Contudo, dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) trazidos no Atlas 

da Violência 2019, indicam que a história de 13 mulheres termina de forma trágica todos os 

dias, de forma que em 2017, ano do último levantamento, 4936 mulheres foram mortas.1961 Os 
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dados obtidos ainda demonstram um crescimento tanto nos casos de violência, quanto nos casos 

de feminicídio ao longo dos anos, apesar de a razão para tal não ser clara, podendo ser em razão 

de uma maior notificação ou em razão de um aumento de fato nos casos. Majoritariamente, 

essas mulheres são vítimas de violência em ambiente familiar por pessoas com as quais têm 

vínculo. Nesse sentido, o Espírito Santo foi o estado brasileiro com o maior percentual de 

mulheres vítimas de feminicídio no Brasil, chegando a 9,4 vítimas para cada 100 mil 

mulheres.1962 

Dados muito diferentes são apresentados pelo Observatório de Igualdade de Gênero 

da América Latina e do Caribe1963, onde aponta-se um total de 1.206 mulheres mortas no Brasil 

em razão de feminicídio no ano de 2018, o que representa uma taxa de 1.1 mulheres mortas por 

100 mil habitantes, o que reforça a dificuldade na obtenção de dados antes abordada nesse artigo 

que, de fato, reflitam a realidade brasileira no que concerne ao tema. 

Na Alemanha, segundo dados apresentados pela Ministra da Família, Idosos, Mulheres 

e Juventude (Bundesministerium für Familie, Senioren, Frauen und Jugend), Fraziska Giffey, 

mais de 114 mil mulheres foram vítimas de violência ou ameaças domésticas cometidas por 

parceiros em 2018, bem como 122 mulheres foram mortas por parceiros ou ex parceiros no 

mesmo ano. Ainda segundo a Ministra Giffey, todos os dias é reportada, ao menos, uma 

tentativa de assassinato e a cada três dias, uma tentativa resulta em morte. 1964  

Observou-se, ainda, um aumento, em comparação com 2017, nos casos de violência 

por parceiros, apesar de o número de casos que resultaram em morte ter diminuído. 

Sobre tal aumento na quantidade de casos, Monika Frommel aponta que existe cada 

vez mais a ideia de que ser vítima não é uma mácula e que casos de violência contra a mulher 

devem ser denunciados, o que vem ocorrendo ao longo dos anos. Além disso, Frommel atribui 

tal aumento a existência da Lei de Proteção contra a Violência, criada em 2002, onde a mulher 

vai até o tribunal, onde recebe formulários e uma ajuda de custo para cobrir despesas jurídicas, 
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bem como faz um requerimento para que o tribunal determine sua proteção, fazendo com que 

o agressor tenha que deixar o lar ou cumprir determinados requisitos impostos, sob pena de 

punição. Tal lei é defendida por Frommel, pois, segundo a jurista, teria efeitos imediatos.1965 

Cenário ainda mais preocupante é visto nos tempos de pandemia do COVID-19, onde 

medidas como o distanciamento social, o isolamento social e a quarentena aumentam o tempo 

das mulheres em situação de violência em casa com seus agressores. Dessa forma, os casos 

reportados de violência doméstica vêm aumentando consideravelmente em todo o mundo desde 

o início da adoção de tais medidas de contenção do vírus.  

Percebe-se, contudo, que tais dados referentes a tal período são subnotificados em 

decorrência de diversos fatores, de forma que não existe uma real dimensão do cenário 

enfrentado no Brasil ou na Alemanha.  

Apenas para se ter uma noção, nos primeiros dez dias de distanciamento social, as 

denúncias de violência aumentaram entre 30%1966 e 49%1967 apenas em São Paulo. Na 

Alemanha, as estimativas mais recentes também apontam para um aumento no número de casos 

durante o período de isolamento, tendo havido também um aumento na demanda por abrigos 

para as vítimas.1968 

Segundo Juliana Santos Wahlgren, fundadora da Revibra e atuante principalmente na 

Bélgica, afirmou que a situação é alarmante. Antes da pandemia, existia uma busca por ajuda 

por parte de mulheres que começavam a se sentir ameaçadas, enquanto durante o período do 

COVID-19, tais mulheres buscam ajuda apenas quando já foram agredidas. Conforme relatado 

por Wahlgren, apenas no primeiro mês de distanciamento europeu, a Revibra atendeu 22 casos 

de mulheres em situação de vulnerabilidade nos oito países em que atua, incluindo Alemanha. 
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Esse número é quase o dobro do que havia sido registrado no mês anterior nos mesmos 

países.1969 

Além disso, apesar de todos os esforços, o acesso aos meios adequados de proteção 

estatal não tem sido o suficiente para proteger a integridade dessas mulheres, bem como os 

meios antigos de denúncia, tais quais o canal de denúncia específico para violência doméstica 

no Brasil, 180, a linha telefônica policial brasileira, 190 e o número 0800 116 016 na Alemanha, 

têm sua eficácia reduzida também em função das medidas adotadas para contenção do COVID-

19.  

Formas de ajuda adaptadas ao momento, como o ISA.bot, criado pela ONG Think 

Olga, pelo Mapa do Acolhimento e pelo projeto Nossas.Org, com apoio do Facebook, Google 

e da ONU Mulher são tentativas de auxiliar mulheres em situação de vulnerabilidade que 

enfrentam problemas para pedir ajuda.1970 

 

3. CONVENÇÃO DE ISTAMBUL 

A Convenção de Istambul ou Convenção para Prevenir e Combater a Violência Contra 

a Mulher e Violência Doméstica, desenvolvida em 2011, explicitamente define violência contra 

a mulher como uma violação de direitos humanos, bem como uma forma de discriminação 

contra a mulher, sendo, ainda, inovadora em sua abordagem no que concerne ao entendimento 

do que é violência contra a mulher e violência doméstica.1971 

Conforme traz Dubravka Šimonović: 

Along with definitions of violence against women, gender-based violence against women, domestic 

violence, and due diligence, which have never before existed in a legally binding international 

instrument, it also contains detailed legal provisions relating to measures of prevention, protection 

of victims, and prosecution of perpetrators. It separately defines gender-based violence against 
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women as “violence that is directed against a woman because she is a woman or that affects women 

disproportionately.” As such, it codifies, upholds, and further develops understanding of violence 

against women as elaborated in the CEDAW General Recommendation No. 19, but it also goes 

further and defines it as both a human rights violation and as discrimination against women. 
1972 

 

Šimonović prossegue analisando que a Convenção para Eliminação de Todas as 

Formas de Discriminação contra a Mulher (Convention on the Elimination of all Forms of 

Discrimination against Women – CEDAW) não proíbe especificamente a violência contra a 

mulher, mas faz um recorte específico de gênero no que tange à discriminação contra a mulher, 

que acompanha a violência contra a mulher1973, de forma que a principal diferença entra a 

CEDAW e a Convenção de Istambul reside neste ponto. 

A Convenção entrou em vigor em 1 de agosto de 2014 e foi ratificada, enquanto era 

escrita, por 22 países. Além disso, uma particularidade é que a mesma é aberta para ratificação 

por parte de organizações internacionais, tal qual a União Europeia.1974 Desde 2011, quando foi 

escrita, 34 países no total assinaram e ratificaram a Convenção, sendo que 12 assinaturas ainda 

carecem de ratificação, como no caso do Reino Unido e da União Europeia, tendo esta última 

assinado por duas vezes a convenção, em 2012 e em 2017.1975 

Tal medida advém de um longo caminho em busca de maior atenção para o problema 

da violência contra a mulher na Europa e em nível internacional.1976 

Em seu artigo 1, a Convenção de Istambul traz os propósitos, dentre os quais elenca a 

proteção das mulheres contra todas as formas de violência, englobando a prevenção, persecução 

e eliminação da violência contra a mulher e da violência doméstica, como forma de reafirmar 

os direitos humanos que visa proteger, trazidos em seu preâmbulo.1977 

Traz ainda como um propósito a promoção da igualdade substancial entre homens e 

mulheres, o que inclui o empoderamento feminino, importante instrumento na busca pela 
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igualdade. Além disso, prevê o design de estratégias, políticas e medidas para a proteção e 

assistência das vítimas de violência doméstica e de violência de gênero.1978 

Quanto a definição de violência contra a mulher e violência doméstica antes citada 

como sendo um dos diferenciais do documento ora em comento, a Convenção traz que deve-se 

interpretar violência contra a mulher como uma violação de direitos humanos e uma forma de 

discriminação contra a mulher, devendo-se englobar todos as violências baseadas no gênero 

que resultem ou possam resultar em sofrimento ou dano de ordem física, sexual, psicológica ou 

econômica, incluindo ameaças nesse sentido, bem como coerções ou privação arbitrária da 

liberdade, independente de ter ocorrido em público ou na esfera privada.1979 

Nesse mesmo sentido, deve-se interpretar violência doméstica como qualquer ato de 

violência, seja física, sexual, psicológica ou econômica que ocorra dentro da família ou em 

ambiente doméstico e que seja cometida por parceiros ou ex-parceiros, maridos ou ex-maridos, 

tenham eles habitado ou partilhado a mesma residência que a vítima, ou não.1980 

A Convenção traz em seu corpo ainda uma definição para violência contra a mulher 

baseada em gênero, sendo tal a violência direcionada contra a mulher em razão de sua condição 

de mulher ou que afete as mulheres de forma desproporcional.1981 

Insta ainda salientar que também é trazida uma definição para gênero, sendo tal 

interpretado no contexto da Convenção como os papeis socialmente construídos, 

comportamentos, atividades e atributos dados pela sociedade e que são considerados 

apropriados para homens e mulheres1982, bem como ainda define vítima como qualquer pessoa 

natural sujeita às condutas violentas já descritas1983. Mulher, dentro da Convenção, inclui ainda 

                                                 

1978 Idem. 
1979 “Violence against women” is understood as a violation of human rights and a form of discrimination 
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1981“Gender-based violence against women” shall mean violence that is directed against a woman 

because she is a woman or that affects women disproportionately; (COUNCIL OF EUROPE. Idem.) 

1982 “Gender” shall mean the socially constructed roles, behaviours, activities and attributes that a given 
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1983 “Victim” shall mean any natural person who is subject to the conduct specified in points a and b; 

(COUNCIL OF EUROPE. Idem.) 
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todas as meninas menores de 18 anos1984, pretendendo ser ainda mais inclusiva ao tutelar os 

direitos humanos de uma parcela ainda maior da sociedade. 

Dessa forma, a Convenção de Istambul visa criar uma rede ainda maior de proteção 

dos direitos humanos ligados a manutenção da integridade física, psicológica, sexual e 

econômica de mulheres vítimas de violência de gênero ou doméstica, trazendo instrumentos 

legais e políticas para a erradicação desses pontos. 

Além disso, é importante reforçar que para que a Convenção cumpra seu papel e seja 

eficaz, é necessário um esforço dos Estados que ratificaram a mesma, no sentido de criar ou 

modificar leis nacionais que busquem a prevenção da violência, bem como a proteção integral 

das vítimas e a persecução penal dos perpetradores da violência. Um exemplo seria a criação 

de leis que punam o feminicídio.1985 

 

4. GESETZ ZUM ZIVILRECHT SCHUTZ VOR GEWALTTATEN UND 

NACHSTELLUNG (GEWALTSCHUTZGESETZ) 

A Gesetz zum zivilrechtlichen Schutz vor Gewalttaten und Nachstellungen, também 

conhecida por Gewaltschutzgesetz, é uma lei alemã que entrou em vigor em 1 de janeiro de 

2002, que tem como finalidade de melhorar a proteção judicial civil em caso de violência e 

perseguição contra a mulher, bem como para facilitar o suporte estatal para a mulher em 

situação de violência.1986 Ademais, a referida lei cria disposições penais e transforma o que 

antes era considerado apenas “briga familiar” em delito.1987 

Para tanto, a Gewaltschutzgesetz cria uma base legal para que sejam tomadas atitudes 

na esfera cível, o que inclui proibições de contato ou proximidade em caso de agressões físicas, 
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agressões à saúde da mulher e quando ocorrer restrições a sua liberdade. As medidas também 

são aplicadas caso existam apenas ameaças relativas a algum dos pontos protegidos pela lei.  

E é nesse sentido que caminha o primeiro ponto da referida lei, ao tratar das 

Gerichtliche Maßnahmen zum Schutz vor Gewalt und Nachstellungen, onde traz-se que o 

tribunal, a pedido da pessoa em situação de violência e em havendo agressão física, à saúde e à 

liberdade, mesmo em existindo apenas ameaças, deverá tomar as medidas necessárias para que 

se evite maiores danos.  

Além disso, a ordem deverá ter tempo limitado de eficácia, podendo ser prorrogada, 

bem como pode-se ordenar que o autor das agressões se abstenha de entrar na residência 

compartilhada pelo casal e não se aproxime do local de residência, podendo, ainda, ser fixada 

uma limitação em metros para o distanciamento. O tribunal poderá, também, ordenar que o 

agressor não frequente os mesmos lugares que a vítima regularmente frequenta e nem mesmo 

se encontre com ela ou tente contato através de meios de comunicação à distância.1988 

O segundo ponto trazido pela lei diz respeito às questões de moradia (Überlassung 

einer gemeinsam genutzten Wohnung), onde é reforçada a previsão de que a mulher em situação 

de violência poderá exigir que o agressor deixe o lar compartilhado pelo casal. Contudo, essa 

opção não é absoluta e comporta certas regras.1989 

Como anteriormente citado, a Gewaltschutzgesetz traz algumas regulamentações 

penais (Strafvorschriften), restando previstas penas restritivas de liberdade e penas 

pecuniárias.1990  

Percebe-se que a Gewaltschutzgesetz é uma lei voltada para a proteção integral da 

integridade física, psicológica, material e sexual da mulher, tendo como finalidade a atuação 

rápida dos órgãos judiciais e unidades policiais.  

 

5. CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA PREVENIR, PUNIR E ERRADICAR 

A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER OU CONVENÇÃO DE BELÉM DO PARÁ 
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Firmada pela Organização dos Estados Americanos (OEA) em junho de 1994, a 

Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a Mulher ou 

Convenção de Belém do Pará é considerada um importante e respeitável instrumento 

internacional no que tange à proteção da mulher, visando resguardar sua integridade.1991 A 

Convenção é parte integrante do sistema Interamericano de Proteção aos Direitos Humanos, de 

forma a buscar relacionar a violência contra a mulher como meio de violação de direitos 

humanos e de liberdades fundamentais. Insta pontuar que o Brasil somente ratificou a 

Convenção em novembro de 1995, momento em que a mesma passou a vigorar no país.1992 

Traz a Convenção em seu preâmbulo que a violência contra a mulher constitui violação 

dos direitos humanos e liberdades fundamentais e limita total ou parcialmente a observância, 

gozo e exercício de tais direitos e liberdades, bem como entende que tal tipo de violência 

constitui ofensa contra a dignidade humana e é manifestação das relações de poder 

historicamente desiguais entre mulheres e homens, permeando todos os setores da sociedade, 

independentemente de classe, raça ou grupo étnico, renda, cultura, nível educacional, idade ou 

religião, e afeta negativamente suas próprias bases.1993 

A principal contribuição da Convenção para o tema diz respeito a definição dada ao 

termo “violência contra a mulher”, de forma que apenas após tal marco o tema passou a ser 

tratado de forma específica.1994  

E sobre isso, o artigo 1º traz a definição como sendo “qualquer ato ou conduta baseada 

no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto 

na esfera pública como na esfera privada”1995, o que é complementado pelo artigo 2º, que traz 

que a violência contra a mulher abrange a violência física, sexual e psicológica ocorrida no 

âmbito da família ou unidade doméstica ou em qualquer relação interpessoal,  quer o agressor 

compartilhe, tenha compartilhado ou não a sua residência, bem como  ocorrida na comunidade 
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e cometida por qualquer pessoa ou perpetrada ou tolerada pelo Estado ou seus agentes, onde 

quer que ocorra.1996 

Um ponto que chama a atenção é a não inclusão da violência patrimonial no rol de 

violências características contra a mulher. 

Nesse sentido, Flávia Piovesan traz que a definição trazida pela Convenção de Belém 

do Pará “rompe com a equivocada dicotomia entre o espaço público e o privado, no tocante à 

proteção dos direitos humanos, reconhecendo que a violação destes direitos não se reduz à 

esfera pública, mas também alcança o domínio privado.”1997 

A Convenção de Belém do Pará é considerada como um importante instrumento em 

nível regional no que concerne a proteção dos direitos das mulheres, tendo sido, inclusive, usada 

como inspiração e base para a lei 11.340/06, também conhecida como Lei Maria da Penha. 

 

6. LEI MARIA DA PENHA 

A Lei nº 11.340/06, popularmente conhecida como Lei Maria da Penha, foi criada a 

partir do caso da farmacêutica e professora universitária Maria da Penha Maia Fernandes, que 

sofreu dupla tentativa de homicídio perpetrada pelo seu marido Marco Antônio Heredia 

Viveiros, tendo o mesmo, em um primeiro momento, tentado matá-la com um tiro pelas costas, 

ocasião em que a vítima ficou paraplégica, bem como, em um segundo momento, tentou 

eletrocutá-la enquanto Maria da Penha tomava banho.1998 

O acusado foi condenado, mas sua punição não foi tão rápida, o que levou o caso à 

Corte Interamericana de Direitos Humanos, culminando na condenação do Estado Brasileiro 

naquela instância. 

Advinda desta condenação, a lei em comento pretende estar em conformidade com a 

Convenção de Belém do Pará, assinada e ratificada pelo Brasil, de onde extrai-se que os Estados 

signatários se comprometeriam com a implantação de políticas apropriadas para a redução e 

eliminação de qualquer forma de discriminação em desfavor de mulheres, assegurando, assim, 
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em especial, o princípio da igualdade, tendo em vista a persistente e constante discriminação 

baseada no gênero enfrentada por mulheres diariamente, sendo essa uma das manifestações 

mais latentes da desigualdade material presente na sociedade no que tange ao assunto 

gênero.1999 

Extrai-se do texto legal que existe uma pretensão de abarcar todas as mulheres, 

independente de classe, raça, etnia ou orientação sexual, uma vez que parte da premissa de que 

todas as mulheres gozam dos direitos fundamentais e básicos inerentes à pessoa humana, 

assegurando as oportunidades e facilidades para viver sem violência, preservando sua saúde 

física e mental.2000 

Ademais, garante-se que serão considerados os fins sociais da referida lei, em especial 

atentando-se às condições peculiares de cada mulher em situação de violência doméstica e 

familiar.2001 

Em que pese a violência doméstica não escolha classe social, cultura, raça ou etnia, 

deve-se levar em conta as relações de poder mesmo entre mulheres, de forma que alguns grupos 

se mostram mais vulneráveis socialmente que outros,2002 o que reforça a importância do 

disposto na lei no que tange à análise caso a caso das situações de violência. 

Além de seguir a linha apresentada pela Convenção Interamericana para Prevenir, 

Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (“Convenção de Belém do Pará”), a lei 11.340/06 

também ampliou o conceito de violência contra a mulher, de forma que passou-se a 

compreender a mesma como “qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, 

lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial”, que ocorra no 

âmbito da unidade doméstica, no âmbito da família ou em qualquer relação íntima de afeto2003.  

E é nesse sentido que lecionam Guita Grin Debert e Tatiana Santos Perrone, ao 

afirmarem, ainda, que dentro do conceito de violência de gênero encontra-se também a idéia de 
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violação de direitos humanos, instituindo, ainda, um sistema processual penal autônomo para 

crimes previstos no Código Penal, mas cometidos contra mulheres por motivação de gênero.2004 

Nesse passo, é perceptível que a legislação brasileira volta-se para a proteção integral 

da mulher, restringindo-se, contudo, aos casos de violência doméstica que ocorrem em 

ambiente doméstico, independentemente do vínculo familiar, bastando que a agressão tenha se 

dado dentro das relações familiares ou que envolvam afeto, uma vez que é dentro desses 

contextos que se concentram a maior parte das violências sofridas pelas mulheres.2005 

Os aspectos penais da lei 11.340/06 são os mais conhecidos e difundidos, em razão do 

grande pensamento punitivista que permeia a sociedade brasileira, bem como em razão dos 

crescentes índices de violência doméstica divulgados ano a ano.2006 

Além disso, a prisão provisória nos casos de violência doméstica são afastados como 

forma principal de punição, tendo em vista o estigma sofrido por pessoas que já passaram pelo 

sistema prisional. Assim, a prisão é medida excepcional e será aplicada quando preenchidos os 

requisitos dos artigos 312 e 313 do Código de Processo Penal.2007 

Necessário citar os institutos penais de maior relevância e que ultrapassam a 

criminalização da violência doméstica. O primeiro instituto de relevância são as medidas 

protetivas de urgência, que podem ser requeridas pela vítima sem a necessidade de intervenção 

judicial e representação em face do agressor. 

Além disso, faz-se necessário o encaminhamento da vítima e seus dependentes para 

serviços de acolhimento, proteção e assistência social, uma vez que o ambiente familiar 

representa perigo concreto para sua integridade física, psicológica e moral. Dessa forma, pode-

se dizer que existem medidas que obrigam diretamente o agressor (art. 22 da lei 11.340/06) e 

medidas que protegem diretamente a vítima (art. 23 da lei 11.340/06), diferente do que ocorre 

no Estatuto da Criança e do Adolescente (lei nº 8.069/90) e Estatuto do Idoso (lei nº 10.741/03), 
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onde as medidas protetivas são direcionadas exclusivamente para as pessoas hipossuficientes, 

quem sejam menores e idosos, respectivamente.2008 

Mister ressaltar que o rol de medidas protetivas é meramente exemplificativo, 

permitindo ao julgador se utilizar de outras medidas não previstas em lei, mas que se adéqüem 

ao caso enfrentado. 2009 

Não há consenso doutrinário no que diz respeito a natureza jurídica das medidas 

protetivas, podendo ser cíveis, criminais ou mesmo híbridas, apesar de prevalecer o 

entendimento majoritário de que, independente da natureza jurídica, deve-se haver uma 

interpretação que seja extensiva, abarcando a maior extensão possível dos direitos fundamentais 

das mulheres.2010 

Insta pontuar a transformação trazida também no âmbito da competência para 

processar a julgar feitos que tratem de violência doméstica e familiar, que outrora fora dos 

Juizados Especiais Criminais, regidos pela lei 9.099/95, e hoje são de competência das Varas 

Especializadas em Violência Doméstica e Familiar, o que faz com que tais varas cumulem 

competência para decidir sobre questões cíveis e criminais, trazendo mais celeridade aos feitos 

processuais. 

Ainda na questão processual, insta pontuar que o Supremo Tribunal Federal declarou 

constitucional o artigo 41 da lei em análise2011, no sentido de afastar os institutos 

despenalizadores do art. 89 da lei 9.099/95, aplicados no caso de crimes de menor potencial 

ofensivo. Dessa forma, em caso de aplicação da lei Maria da Penha, resta afastada a 

possibilidade, por exemplo, da concessão da Suspensão Condicional do Processo ao acusado. 

Outra inovação trazida pela lei 11.340/06 para o ordenamento jurídico brasileiro foi a 

introdução intencional da expressão “mulher em situação de violência” em oposição ao termo 

“vítima”, tendo em vista a grande carga estigmatizante do termo.2012 Assim, busca-se proteger 

a integridade da mulher em situação de violência. 

Ademais, visando a lei proteger mulheres em situação de violência, entende-se que a 

mesma abarca, inclusive, relações homoafetivas lésbicas e mulheres transexuais. Apesar de 
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intuitivo, houve amplo debate sobre a aplicabilidade ou não para resguardo dos direitos dessas 

mulheres, sendo tema pacífico no momento atual, com base na interpretação do art. 2º da lei 

11.340/06.  

Além disso, para além de meros institutos processuais e penais, a lei 11.340/06 toca 

pontos sensíveis que concernem à estrutura social em que todos estão inseridos, perpassando 

aspectos preponderantemente de gênero e de dominação, resultantes de construções históricas 

e sociais fundamentadas no machismo, no patriarcado e na dominação feminina, de forma que 

sua importância é imensurável.  

Por fim, resta relembrar que, em que pese a Lei Maria da Penha ser considerada uma 

das principais referências em todo o mundo no que diz respeito ao tratamento da violência 

contra a mulher em razão de seu caráter amplo e abrangente, muito ainda precisa ser feito, em 

especial no que concerne a estruturação de políticas públicas voltadas, em especial, para a 

prevenção e proteção eficaz das vítimas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ainda existe um longo caminho a ser percorrido no que tange ao respeito integral aos 

direitos humanos básicos da mulher, bem como no que diz respeito à igualdade de gênero de 

forma efetiva e eficaz, sendo tangível e perceptível no dia a dia. 

A Lei 11.340/06 ou Lei Maria da Penha, no Brasil, e a Gewaltschtuzgesetz na 

Alemanha têm um papel importantíssimo, mas que ainda se mostra insuficiente para resolver 

todas as questões e todos os problemas enfrentados pelas mulheres. 

Ademais, não se pode falar em igualdade na sociedade sem que se perpasse por 

questões tão importantes quanto essas, tendo em vista que a violência de gênero e, em especial, 

a violência doméstica e o feminicídio põe em risco não apenas a integridade física de mulheres 

ao redor do globo, mas também coloca em xeque direitos humanos básicos como o direito à 

vida. 

Dessa forma, políticas públicas mais eficazes precisam ser urgentemente pensadas a 

curto, médio e longo prazo, em uma aliança de esforços conjuntos entre os diversos ramos da 

sociedade. 
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DA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA BAGATELA IMPRÓPRIA NOS 

CRIMES ABRANGIDOS PELA LEI N. 11.340/06 

The aplication of the trifle principle in the crimes covered by the law 11.340/06 

 

Beatriz Fukunari2013 

 

INTRODUÇÃO 

Ao decorrer do tempo, nota-se que há um princípio em nosso ordenamento jurídico 

que a cada dia vem tomando mais espaço e reconhecimento. É o princípio da bagatela, também 

conhecido como princípio da insignificância. 

O princípio da bagatela teve como ponto inicial o princípio da adequação social do 

delito, sendo idealizado por Claus Roxin, e surgiu com o intuito de excluir a tipicidade material 

de determinadas condutas, ante o irrisório ou inexistente dano ao ofendido, no caso concreto. 

Com sua evolução e diversos debates a respeito, a jurisprudência foi acrescentando 

requisitos para a sua aplicação. 

Há uma divisão do referido princípio entre a bagatela própria e a imprópria. A bagatela 

própria se trata do princípio da insignificância propriamente dito, explanado acima. No que se 

refere à bagatela imprópria, esta nada mais é do que o reconhecimento do princípio da 

denecessidade da pena ou da irrelevância penal, não havendo a atipicidade material nesse caso. 

A aplicação deste princípio se dá pela desproporcionalidade da conduta quanto a sanção sofrida, 

sendo entendida como desnecessária para o caso concreto. 

Ante os dois relevantes institutos, encontra-se a necessidade de examinar sua aplicação 

junto às diversas modalidades de delitos e suas devidas consequências, junto ao entendimento 

da jurisprudência pátria. 
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Porém, diante do cenário lamentável e atual de constantes casos de violência doméstica 

sofrida por milhares de mulheres, há a necessidade de confrontar a aplicação de tais princípios, 

principalmente no que diz respeito à bagatela imprópria, às situações de violência de gênero no 

âmbito doméstico. 

Para isso, faz-se necessária a análise dos fundamentos e finalidades sociais trazidos 

com a promulgação da Lei 11.340/06, popularmente conhecida como Lei Maria da Penha. Lei 

criada com o intuito de estancar a violência de gênero, fruto de anos de permissões legais e 

sociais da subordinação feminina no que diz respeito a uma sociedade historicamente patriarcal, 

que por muitas vezes subjugava a mulher, e que ainda o faz, unicamente por conta de seu 

gênero. 

Por fim, restará demonstrada a incompatibilidade dos propósitos e bens tutelados pela 

Lei Maria da Penha ante aos princípios da insignificância e desnecessidade da pena. 

 

1. PRINCÍPIO DA BAGATELA 

O princípio da bagatela, também chamado de princípio da insiginificância, 

corresponde a um instituto que vem tomando espaço na legislação pátria, bem como em 

diversas legislações especiais, pois tira da tutela penal algumas condutas que geram danos 

considerados irrisórios. 

Primeiramente, quanto à origem, importante frizar que não se chegou a um consenso 

a respeito da precisão temporal em que surgiu a teoria da insignificância, porém, é de 

conhecimento que o princípio se demonstra presente desde o século XIX. 

Claus Roxin foi o primeiro pesquisador a trazer a insignificância como um princípio, 

possibilitando a exclusão de delitos de pouca relevância. 

A respeito da idealização do princípio da insignificância, o professor Rômulo Andrade 

Moreira traz que Claus Roxin utilizou o princípio da adequação social como ponto de partida 

para tal. 

Como se sabe, o princípio da insignificância foi pensado por Claus Roxin, na década de 60, a partir 

do princípio da adequação social, anteriormente criado por Welzel. Segundo Roxin, em linhas 

gerais, era necessário introduzir no sistema penal um outro princípio que permitisse, em alguns tipos 

penais, excluir os danos de pouca importância, pois, como diz, Ferrajoli, “la necesaria lesividad 

del resultado, cualquiera que sea la concepción que de ella tengamos, condiciona toda justificación 
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utilitarista del derecho penal como instrumento de tutela y constituye su principal límite axiológico 

externo. Palabras como ‘lesión’, ‘daño’ y ‘bien jurídico’ son claramente valorativas. 2014 

 

Ademais, este princípio surgiu de forma vinculada aos crimes patrimoniais, tendo em 

vista o cenário vivido dentro da Segunda Grande Guerra Mundial, momento em que começaram 

a crescer de forma relevante. 

Posteriormente, essa vinculação quanto aos crimes patrimoniais foi desaparecendo, 

podendo ser aplicado em diversos tipos de crimes. 

Quantos às obras envolvendo o tema e sua relevância para com nossa legislação atual, 

de acordo com Luiz Flávio Gomes, é importante ressaltar, quanto à questão histórica deste 

instituto, que "nas últimas décadas, destaca-se o trabalho de Roxin, surgido em 1964, que 

postulou o reconhecimento da insignificância como causa de exclusão da tipicidade penal”. 2015 

É o princípio que possibilita e justifica a exclusão do jus puniendi  do Estado sobre 

condutas que gerem danos irrisórios ou irrelevantes, as quais só gerariam a movimentação 

desnecessária da máquina estatal, acarretando em custas e despesas despropositadas. 

Além disso, também reforça o ideal de Direito Penal Mínimo, ou seja, pelo princípio 

da intervenção mínima, a força estatal só é aplicada como ultima ratio, quando o problema não 

for solúvel pelas demais searas do direito, que acabam se demonstrando insuficientes. Deve-se 

levar em conta o significado do termo de origem latina "ultima ratio", que nada mais é do que 

"última razão"ou "último recurso". 

Assim sendo, se a aplicação do princípio da bagatela se mostrar suficiente para o caso 

concreto, não há necessidade em se provocar a intervenção do Direito Penal pela força estatal. 

Nessa toada, há a desobstrução da Justiça, que passa a focar nos fatos penalmente relevantes, 

bem como reduz os níveis de impunidade quanto aos crimes que realmente merecerem a 

intervenção estatal. 

                                                 

2014MOREIRA, Rômulo de Andrade. Aplicação do princípio da insignificância é consolidada pela 2ª 

turma do Supremo. Justificando Carta Capital, 2017. p 467. Disponível em: 

<http://justificando.cartacapital.com.br/2017/05/17/aplicacao-do-principio-da-insignificancia-e-consolidada-

pela-2a-turma-do-supremo/>. Acesso em: 22 jul. 2018. 

 
2015 GOMES, Luiz Flávio. Princípio da Insignificância e Outras Excludentes de Tipicidade. v. 1. Editora: 

Revista dos Tribunais, 2009. p.49. 



1069 

 

 

Conforme assevera Luiz Flávio Gomes: 

O princípio da insignificância "é o que permite não processar condutas socialmente irrelevantes, 

assegurando não só que a Justiça esteja mais desafogada, ou bem menos assoberbada, senão 

permitindo também que fatos nímios não se transformem em uma sorte de estigma para seus autores. 

Do mesmo modo, abre a porta para uma revalorização do direito constitucional e contribui para que 

se imponham penas a fatos que merecem ser castigados por seu alto conteúdo criminal, facilitando 

a redução dos níveis de impunidade. Aplicando-se este princípios a fatos nímos se fortalece a função 

da Administração da Justiça, porquanto deixa de atender fatos mínimos para cumprir seu verdadeiro 

papel. Não é um princípio de direito processual, senão de Direito Penal.2016 

 

A opção de se valer o legislador do Direito Penal, por seu aspecto simbólico, não se 

justifica nem mesmo na proteção de valores de patamar constitucional, legitimando-se, muito 

menos, como instrumento preferencial para interesse de menor relevo. Quanto à aplicação do 

princípio da bagatela, esta tem como consequência a exclusão da responsabilidade penal devido 

à falta de extensão que identifica uma situação de risco para o bem jurídico tutelado, ocorrendo, 

desta maneira, a exclusão da tipicidade material, assim como ensina Luiz Flávio Gomes: 

São fatos materialmente atípicos (afasta-se a tipicidade material). Na lesão ou na conduta 

insignificante, o fato é formalmente típico, mas não materialmente. Se tipicidade penal é (de acordo 

com a nossa teoria constitucionalista do delito) tipicidade formal + tipicidade normativa ou material, 

não há dúvida que, por força do princípio da insignificância, o fato de ínfimo valor é atípico. 2017 

 

Isto já foi amplamente reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal em diversos 

julgados, pioneiramente no HC 84.412 SP do STF, que teve como relator o Excelentíssimo 

Ministro Celso de Mello. 

Em outras palavras, o agente pratica a conduta devidamente descrita no tipo penal, 

porém, não há a caracterização de crime, tendo em vista que o bem tutelado não foi atingido de 

forma significativa. 

Quem realiza o juízo de aplicação ou não princípio da bagatela é o julgador, de acordo 

com cada caso concreto. Se o magistrado entender que, apesar do dano ser aparentemente 

irrisória, a falta de punição enseje em injustiça, este pode perfeitamente entender que a conduta 

do agente constituiu um ilícito penal. 

                                                 

2016 GOMES, Luiz Flávio. Princípio da Insignificância e Outras Excludentes de Tipicidade. v. 1. Editora: 

Revista dos Tribunais, 2009. p.46. Apud. CORNEJO, Abel. Teoria de laInsignificancia. Editora: Ad Hoc, 1997. 

p.59. 

2017 GOMES, Luiz Flávio. Princípio da Insignificância e Outras Excludentes de Tipicidade. v. 1. Editora: 

Revista dos Tribunais, 2009. p.50. 
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Geralmente, o referido princípio é aplicado nos casos em que o tipo penal é descrito 

de forma muito ampla ou abrangente, o que acarreta na não individualização do tipo no caso 

concreto, devendo essa sopesagem corresponder ao juízo do julgador no caso em tela. 

O princípio da bagatela, ao menos no que se refere ao delito de bagatela própria, não 

encontra amparo expresso na Carta Magna e na legislação penal brasileira, se tratando de um 

princípio implícito. 

Porém, apesar de não estar previsto expressamente, tratando-se de um princípio 

implícito, é admitido em algumas searas do direito brasileiro, havendo pacificidade quanto ao 

seu reconhecimento legal, como por exemplo, na legislação penal militar, em seu artigo 209, 

§6º". No caso de lesões levíssimas, o Juiz pode considerar a infração como disciplinar", 

deixando claro que o Juiz analisará o caso concreto e poderá optar em considerar a infração 

apenas como disciplinar. 

O princípio da batela é consagrado tanto no direito pátrio quanto no direito alienígena, 

defendido e aplicado em diversos casos, sob a édige acima descrita, como por exemplo, na 

Itália, tendo como defensores relevantes, Marinucci e Dolcini. Neste sentido, conclui o 

reconhecido doutrinador Luiz Flávio Gomes: 

Em síntese: tanto a doutrina como a jurisprudência, nos países citados, admitem o princípio da 

insignificância como instrumento auxiliar de interpretação restritiva dos tipos penais, com a 

consequência de excluir do âmbito da tipicidade (material) as condutas que não afetam de modo 

significativo (intolerável) o bem jurídico protegido, que de todo modo não estariam compreendidas 

na "finalidade" da norma ou em seu "sentido material”. 2018 

 

Entretanto, conforme a renomada doutrina, bem como de acordo com o Supremo 

Tribunal Federal, o referido princípio não pode ser aplicado "a torto e a direito", não é em 

qualquer caso, a livre critério do operador do direito que sua aplicação é legitimada. 

A aplicação deste princípio não pode ocorrer de maneira subjetiva do julgador, 

devendo resultar de uma análise pormenorizada. 

Para que ocorra a aplicação do princípio da insignificância no plano prático, o Supremo 

Tribunal Federal entende ser necessário o preenchimentos dos seguintes requisitos: a) mínima 

                                                 

2018 GOMES, Luiz Flávio. Princípio da Insignificância e Outras Excludentes de Tipicidade. v. 1. Editora: 

Revista dos Tribunais, 2009. p.62. 
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ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzidíssimo 

grau de reprovabilidade do comportamento, e; d) inexpressividade da lesão jurídica provocada. 

Ainda dentro do entendimento do Supremo Tribunal Federal, este considera como 

crimes incompatíveis com a aplicação do princípio da bagatela: crimes realizados mediante 

violência ou grave ameaça; tráfico de drogas, além dos crimes de falsificação, tendo em vista 

que no caso dos crimes envolvendo violência ou grave ameaça, estes não ofendem apenas a 

esfera patrimonial do ofendido, bem como, os crimes de tráfico de drogas e falsificação põem 

em risco toda a coletividade. 

Há entendimento do Superior Tribunal de Justiça decidindo pela não aplicação do 

princípio da insignificância nos crimes envolvendo violência, pelo fato desta tornar a conduta 

irremediavelmente relevante (Superior Tribunal de Justiça STJ - RECURSO ESPECIAL : REsp 

468998 MG 2002/0119103-0). 

Outro fato relevante é que, ao tratar de crimes patrimoniais, muitas vezes a doutrina e 

jurisprudência se utiliza de um valor pré-determinado para estabelecer o que ocasionaria um 

dano significativo ou não. 

Liliana Carrard assevera que a fixação de um critério monetário não é uma 

concordância na jurisprudência, conforme a seguir: 

A utilização de critérios monetários para dosar a inexpressividade da lesão provocada não é consenso 

na doutrina. Conforme defendem alguns doutrinadores, a aplicação do princípio da insiginificância 

não poderia ficar sujeita a critérios vagos e meramente casuísticos, tendo por referência parâmetros 

econômicos (como nos casos de furtos considerados insiginificantes porque o objeto furtado possui 

valor financeiro irrisório). 2019 

 

O atrelamento do princípio da insignificância a um critério monetário acarretaria na 

perda da dinamicidade. Devemos ter em conta é que o valor não deve ser pré-estabelecido, e 

sim ser analisado no caso concreto, tendo em vista as circunstâncias fáticas do caso.  

É de extrema relevância a consideração do poder aquisitivo ou patrimonial do 

ofendido, visto que a irrisioriedade da conduta depende dessa relativização. Assim sendo, 

                                                 

2019 CARRARD, Liliana. O princípio da insignificância e a mínima intervenção penal. Tese (Mestrado) 

- Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, 2013. p. 56. 
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tratando-se de um furto de um objeto aparentementemente de valor baixo, a aplicação do 

princípio da insignificância dependerá da  depredação sofrida pela vítima.  

Importante ressaltar que há quem entenda pela impossibilidade da aplicação desse 

princípio nas condutas praticadas por autores reincidentes ou em situações em que haja 

reiteração delitiva por parte do agente. Esse entendimento existe sob a alegação de que a 

aplicação reiterada do princípio da insignificância ensejaria na injustiça, visto que deixaria o 

criminoso costumaz impune. 

Durante muito tempo, o Supremo Tribunal Federal entendeu ser incabível a aplicação 

do princípio da insignificância nos casos de reincidência específica do reú. Porém, a partir de 

2016, há julgados em sentindo diverso (HC 123108, publicado em 01-02-2016). 

Como se pode notar, houve uma flexibilização da aplicação do princípio nos casos de 

reicidência ou reiteração da conduta do agente, entendendo o STF que "a reincidência não 

impede, por si só, que o juiz da causa reconheça a insignificância penal". 

Porém, de forma contrária, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que ao comprovar 

a habitualidade da conduta do agente, há a impossibilidade de aplicar o princípio da 

insignificância no caso concreto (HC em Ação Constitucional nº 102.088 e STJ, Habeas 

Corpus, nº 33.655). 

A análise feita, de acordo com o caso prático, é de suma importância. Deve-se ter em 

mente que o direito não é uma ciência exata, analisar as questões jurídicas de forma padronizada 

e exata, apenas acarretaria em injustiças.  

Faz-se necessária a aplicação de um juízo de valor, levando-se em conta que a sanção 

ou medida aplicada seja de fato razoável, e, se entender como insignificante, que a conduta não 

seja reprovável, bem como relevância social. 

Portanto, é de extrema necessidade que não apenas o magistrado, bem como o 

representante do Ministério Público e Autoridade Policial realizem seus trabalhos de forma 

humanizada, partindo do pressuposto da dignidade da pessoa humana, razoabilidade e 

proporcionalidade, fragmentariedade e subsidiariedade do direito penal, para que a decisão 

realizada a respeito de determinado feito seja a mais próxima da justiça o possível.  
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Todos esses mencionados princípios devem ser considerados, não podendo esquecer 

do preenchimento dos requisitos necessários para aplicação do princípio da insignificância, 

conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal (mínima ofensividade da conduta do 

agente, nenhuma periculosidade social da ação, reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 

comportamento e inexpressividade da lesão jurídica provocada). 

Ademais, não foi de responsabilidade e preocupação do legislador, a priori, tipificar 

condutas que não sejam penalmente relevantes, e sim, os prejuízos que significativos. Assim, 

se encarregou a doutrina e jurisprudência a disciplinar meios para que as condutas irrelevantes 

fossem alcançadas pelo direito penal. 

O direito penal é caracterizado pela fragmentariedade e subsidiariedade. 

Fragmentariedade significa que os bens tutelados não são de exclusividade da seara penal, 

sempre correlacionado a conceitos de bens que são disciplinados por outros ramos do direito.  

E por subsidiariedade, entende-se a intervenção do direito penal como última hipótese, como 

subsidiária, é a intervenção do direito penal como ultima ratio. O que justifica ainda mais a 

aplicação de medidas como o princípio da insignificância, como anteriormente mencionado. 

Importante ressaltar que a proporcionalidade entre a conduta e sanção correspondente 

sempre deve estar presente, no sentido de trazer à ideia de justiça. Qualquer pena 

desproporcional não pode ser justa. 

Por fim, a respeito da aplicação desse princípio paira uma grande e principal crítica, 

no sentido de que esta acarretaria a insegurança social. Porém, mesmo diante dessa crítica, o 

princípio da insignificância não deve ser desprezado. Não há razão em se desprezar a justiça 

face a aparente e mínima inconsistência da segurança jurídica. 

Além disso, os requisitos estabelecidos pelo Supremo Tribunal de Justiça mitigam de 

forma significativa tal insegurança jurídica, tendo em vista o preenchimento de tais condições 

impede a aplicação desmedida e imprevisível do princípio da insignificância. 

A infração bagatelar se subdivide em duas espécies: bagatela própria e bagatela 

imprópria, que serão expostas a seguir. 
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1.1. INFRAÇÃO BAGATELAR PRÓPRIA 

A infração bagatelar própria ocorre com mais frequência e de maneira mais 

consolidada pela jurisprudência e doutrina. Trata-se de fato absolutamente insignificante, ou 

seja, exclui-se a tipicidade material, conforme explicação realizada até então. 

Um exemplo de infração bagatelar própria é o caso do "ladrão de margarina", situação 

na qual o indivíduo subtrai de um mercado um pote de margarina e alguns pães, gerando um 

prejuízo de valor inferior a R$10,00 (dez reais) ao estabelecimento.  

Diante de casos envolvendo as infrações bagatelares, os inquéritos policiais ou termos 

circunstanciados devem reconhecer o princípio da insignificância de plano. O procedimento a 

ser adotado, segundo Luiz Flávio Gomes: 

Processo penal: ninguém pode ser processado por fato insignificante. O correto, portanto, em razão 

da atipicidade penal do fato, é arquivar o caso logo no princípio. A autoridade policial lavra um TC 

e o Promotor de Justiça pede o arquivamento. E se o Promotor denunciar? Cabe ao juiz absolver o 

réu sumariamente, nos termos do art. 397, III, do CPP (por se tratar de fato evidentemente atípico). 

2020 

 

Assim, o ideal a se fazer quando constatada possível a aplicação do princípio da 

bagatela própria, é o arquivamento do inquérito policial, fundado no princípio da 

insignificância. 

Porém, ainda que a doutrina e jurisprudência majoritárias defendam a exclusão da 

tipicidade nos casos mencionados, é importante mencionar que há quem entenda pela exclusão 

da ilicitude ou da culpabilidade. 

Porém, sem dúvidas, a melhor forma de aplicação do princípio da insignificância, feito 

de maneira objetiva, tendo como base os fatos, e não o autor. Além disso, sua compatibilidade 

com o direito penal de mínima intervenção, considerando o direito penal como ultima ratio é 

de perfeita harmonia. A intervenção do direito penal é afastada do caso concreto ante a ínfima 

ou irrisória lesão, não gerando grande insegurança jurídica e sem que a insignificância extrapole 

os parâmetros penais. 

 

                                                 

2020 GOMES, Luiz Flávio. Princípio da Insignificância e Outras Excludentes de Tipicidade. v. 1. Editora: 

Revista dos Tribunais, 2009. p.96. 
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1.2. INFRAÇÃO BAGATELAR IMPRÓPRIA 

A infração bagatelar imprópria acontece nos casos em que o fato é típico, ou seja, resta 

caracterizada a tipicidade material e formal, porém, no caso concreto, o magistrado entende 

como desnecessária a aplicação da pena. 

Neste caso, sua aplicação contraria os princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, podendo o juiz deixar de aplicá-la, ou aplicar pena menor do que a 

cominada. 

Importante saber que a aplicação do princípio da irrelevância penal ocorre nas 

infrações bagatelares impróprias no âmbito da Teoria da Pena. 

Um exemplo de infração bagatelar imprópria é o caso do indivíduo que rouba a quantia 

de R$ 10,00 (dez reais) de uma pessoa, mediante violência, ofendendo a integridade física de 

maneira que os fatos não podem ser considerados como irrelevantes. 

Neste exemplo, nota-se que a pena cominada ao crime (pena de reclusão de quatro a 

dez anos) é desproporcional quanto à dimensão da conduta. 

Cabe ao magistrado decidir a respeito dessa proporcionalidade, a depender do caso 

concreto. A aplicação do princípio da bagatela deve ser reconhecida na sentença. Conforme 

Luiz Flávio Gomes: 

Neste caso, o fato é típico (formal e materialmente). Logo, será objeto de inquérito e de processo. 

No final, no momento da sentença, caso sejam revelados todos os requisitos bagatelares (reparação 

dos danos, ofensa não muito relevante ao bem jurídico de relevância não exageradamente 

importante, autor bagatelar - sem antecedentes, culpabilidade não significante etc.-, o fato de já ter 

sido eventualmente preso, de ter respondido a um processo etc.), impõe-se ao juiz (na sentença) 

reconhecer o princípio da irrelevância penal do fato (dispensando-se a pena, nos termos do art. 59 

do CP). 2021 

 

Outro ponto importante é que a bagatela imprópria é regida pelo princípio da 

desnecessidade da pena, e, ao contrário da bagatela própria, encontra previsão no artigo 59 do 

Código Penal. 

                                                 

2021 GOMES, Luiz Flávio. Princípio da Insignificância e Outras Excludentes de Tipicidade. v. 1. Editora: 

Revista dos Tribunais, 2009. p. 96. 
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A bagatela imprópria encontra amparo na Teoria Funcionalista da Culpabilidade, de 

Claus Roxin, a qual requer, para que haja a culpabilidade, juízo de reprovabilidade e análise da 

pena concreta, não bastando a realização formal do tipo para a configuração da tipicidade. 

Importante ressaltar que não deve ocorrer confusão entre os dois institutos, tendo em 

vista que estes possuem fundamentações diversas, bem como, se aplicam em situações fáticas 

distintas. 

Ademais, nos casos de infrações bagatelares impróprias não ocorre a aplicação do 

princípio da insignificância em si, e sim do princípio da irrelevância penal ou da desnecessidade 

da pena. 

Neste sentido, reforça Luiz Flávio Gomes: 

(h) Muitas vezes não é o caso de se conceber a incidência do princípio da insignificância, mas pode 

ser o caso de aplicação do princípio da irrelevância penal. Pode ser que o fato não se adapte bem ao 

primeiro princípio, mas atenda todos os requisitos do segundo (desvalor mínimo do resultado, da 

conduta e da culpabilidade, infração bagatelar imprópria + autor bagatelar etc). 2022 

 

Deve-se analisar se, de acordo com os fatos, é cabível e consistente o questionamento 

a respeito da tipicidade material. Posteriormente, entendendo-se que a tipicidade existe, passa-

se a questionar a respeito da proporcionalidade da sanção em relação à conduta praticada pelo 

indivíduo. Conforme Pedro Coelho: 

 

Ao contrário do que acontece na bagatela própria (Princípio da Insignificância), para que o 

magistrado aplique o princípio da irrelevância penal do fato, curial se revela a observância do devido 

processo legal. É dizer, não se deve confundir os momentos e consequências das bagatelas (própria 

e imprópria). Enquanto a primeira pode ensejar a absolvição sumária (art. 397, CPP) antes mesmo 

da submissão de instrução probatória, a bagatela imprópria deve se dar após o regular 

desenvolvimento do processo criminal, com efetiva análise das circunstâncias do fato pelo 

Poder Judiciário e, ao final, a conclusão e reconhecimento pela (des)necessidade da pena, a 

partir das peculiaridades do caso concreto, com arrimo legal no artigo 59 do CPB. 2023 

 

                                                 

2022GOMES, Luiz Flávio. Princípio da Insignificância e Outras Excludentes de Tipicidade. v. 1. Editora: 

Revista dos Tribunais, 2009. p. 98 
2023COELHO, Pedro. Bagatela Imprópria - Princípio da (Des)necessidade da pena ou Irrelevância Penal 

do Fato. EBEIJI, 2015. Disponível em: < https://blog.ebeji.com.br/bagatela-impropria-principio-da-

desnecessidade-da-pena-ou-irrelevancia-penal-do-fato/>. Acesso em 2 ago. 2018. 
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Portanto, o caso concreto carece de um exame realizado com muita cautela, para que 

não se aplique, equivocadamente o princípio errado, tendo em vista que o princípio da 

insignificância propriamente dito não se confunde com o princípio da irrelevância penal. 

 

2. LEI MARIA DA PENHA (LEI 11.340/06) 

A Lei nº 11.340/06, popularmente conhecida como "Lei Maria da Penha", é atualmente 

de suma importância em nosso ordenamento jurídico brasileiro. 

Ademais, essa lei foi considerada a terceira lei mais bem elaborada pela Organização 

das Nações Unidas (ONU) quanto ao combate à violência doméstica, logo após a lei espanhola 

e a chilena, conforme Elves Dias (2015). 

A Lei Maria da Penha recebeu esse nome devido a um infeliz fato que ocorreu em 

nossa sociedade, que sobressaltou a omissão da legislação pátria. Maria da Penha Maia 

Fernandes encontrava-se em um cenário grave, no qual se via como vítima de violências e 

abusos domésticos, perpetrados por seu marido. Este, após reiteradas práticas violentas, tentou 

praticar um homicídio contra a ofendida, aproveitando-se da omissão e inoperância do direito 

brasileiro, simulou um ataque que supostamente teria sido realizado por ladrões de identidades 

desconhecidas, o qual resultou na paraplegia irreversível de Maria da Penha Maria Fernandes. 

Posteriormente, Maria da Penha passou a pleitear, não apenas nacionalmente, mas 

internacionalmente pelos direitos humanos das mulheres, visando uma maior tutela devido à 

posição hipossuficiente em que a figura feminina ainda se encontra no contexto social atual, 

bem como visando medidas protetivas, investigativas e punitivas contra o agressor, o qual 

deveria ser realizado em rito diferenciado e célere. 

O caso acima mencionado gerou a condenação do Estado brasileiro perante a 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos, que foi considerado como omisso neste caso 

de violência doméstica. 

Este caso de extrema relevência ocorreu em maio de 1983, ensejando na condenação 

do Brasil apenas em abril de 2001. Posteriormente, houve nova audiência sobre os fatos, em 

março de 2002, situação em que o Brasil se comprometeu a cumprir recomendações da 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos. 

Desta maneira, nasceu em nossa legislação pátria a Lei nº 11.340/2006, de 7 de agosto 

de 2006, inovando no quesito referente à proteção dos direitos humanos das mulheres, trazendo 

em seu corpo diversas previsões legais de suma importância atualmente, tais como as definições 



1078 

 

 

de violência praticada no âmbito doméstico contra à mulher, formas de violência doméstica e 

familiar contra à mulher, assistência à mulher em situação de violência doméstica e familiar, 

medidas integradas de prevenção, peculiaridades quanto ao atendimento pela autoridade 

policial, medidas protetivas de urgência, entre outros. 

Violência doméstica e familiar contra à mulher consiste na violência de gênero, no 

qual a mulher sofre atos violentos e é tida como subordinada ao gênero masculino, na violência 

doméstica, em que os referidos atos acontecem no ambiente domiciliar, ou seja, no seio familiar 

da vítima, essa violência ocorre também devido a condição da vítima. 

A Lei nº 11.340/06 tem por objetivos principais a prevenção e combate a esses atos e 

resultados consequentes da violência doméstica e familiar contra à mulher, tanto juridicamente, 

quanto física e mentalmente. 

Conforme já mencionado, a Lei 11.340/06 não traz a necessidade de que o indivíduo 

que praticou a violência seja do gênero masculino para enquadrar-se na Lei Maria da Penha, e 

sim que a violência seja doméstica e familiar contra à mulher, pelo fato da cultura misógena e 

machista. 

Ainda, não é necessário que o ato violento ocorra dentro da residência da vítima, 

bastando que as pessoas envolvidas tenham uma convivência doméstica com a vítima, ou que 

mantenham uma relação íntima de afeto. Terceiros não são abrangidos por essa lei, a não ser 

que haja concurso com alguma pessoa nas referidas condições. 

Importante ressaltar que violência doméstica e familiar contra à mulher não consiste 

apenas na agressão física. Essa pode ocorrer de diversas maneiras, bem como pode lesionar 

bens jurídicos diversos. A Lei 11.340/06 traz em seu artigo 7º, um rol não exautivo de formas 

de violência, sendo as seguintes: (I) violência física; (II) violência psicológica; (III) violência 

sexual; (IV) violência patrimonial; e, (V) violência moral. 

Milena Gordon Baker acrescenta, ainda, outras formas de violência: "A mulher sofre 

violência de formas variadas, como a simbólica, a física, a psicológica ou a emocional, a moral, 

a sexual, a patrimonial ou a econômica, a institucional, a midiática e a cultural, a obstetrícia e 

a empregatícia".2024 

Demonstrado o objetivo de tutelar pelos direitos humanos das mulheres quanto às 

                                                 

2024BAKER, Milena Gordon. A Tutela da Mulher no Direito Penal Brasileiro. Editora: Lumen Juris, 

2015. p.75. 
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diversas formas de violência perpretadas no âmbito doméstico, é de suma importância 

mencionar que, visando manter esse objetivo, a lei também vedou diversos benefícios ao 

agressor, principalmente aqueles previstos na Lei 9.099/95 (art. 41 da Lei 11.340/06). 

A vedação a essas benesses, tais como: transação penal, suspensão condicional do 

processo, exigência de representação nas lesões leves ou culposas, diz respeito ao cumprimento 

do objetivo pelo qual a Lei 11.340/06 fora criada. Ou seja, a proteção à integridade da mulher 

vítima de violência doméstica. Permitir tais benefícios apenas prejudicaria a efetividade dessa 

proteção, até porque não visa-se apenas proteger a integridade física, bem como ao seu estado 

físico e emocional. 

Dessa maneira, o Juizado Especial Criminal não é o juízo competente para julgar tais 

delitos, ainda que pena máxima prevista seja inferior a dois anos, conforme o artigo 61 da Lei 

9.099/95, sendo o Juízo Comum competente para julgar qualquer crime que envolva violência 

doméstica contra a mulher, excetuando-se os crimes de competência do Tribunal do Júri. 

Por fim, importante observar que a lei também se aplica à mulher transexual, que 

também exerce o papel de mulher, se submetendo a uma sociedade patriarcal, sendo vítima de 

violência de gênero tanto quanto uma mulher cisgênero. 

 

2.1. INCOMPATIBILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA IMPRÓPRIO 

QUANTO À LEI MARIA DA PENHA 

Da mesma maneira que não aplicam-se os benefícios trazidos pela Lei 9.099/95, 

também não é coerente permitir a aplicação do princípio da bagatela imprópria nos casos de 

violência de gênero em âmbito familiar. Assim sendo, não se protege apenas sua integridade 

física, há um sentido empírico mais profundo que isso, protege-se também sua integridade 

mental, psicológica, ainda que aparentemente os danos causados pareçam desproporcionais, a 

violência doméstica vai muito além das lesões e hematomas visíveis. 

Na aplicação da lei, conforme o artigo 5º da Lei de Introdução às normas do Direito 

Brasileiro (Decreto-Lei nº 4.657, de setembro de 1942), o legislador afirma que "Na aplicação 

da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum". Ou 

seja, antes de o juiz verificar se o caso prático preenche o necessário para a aplicação da bagatela 

imprópria, este deve levar em consideração os propósitos aos quais a lei se dirige, ou seja, aos 

fins sociais da lei. 
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O artigo 4º da Lei Maria da Penha reforça essa ideia ao trazer que "Na interpretação 

desta Lei, serão considerados os fins sociais a que ela se destina e, especialmente, as condições 

peculiares das mulheres em situação de violência doméstica e familiar". 

Destarte, a Lei 11.340/06 teve o objetivo de tutelar toda e qualquer violência contra a 

mulher, sofrida devido à desigualdade de gênero. Pois, conforme Milena Gordon Baker, 

historicamente, a mulher sempre viveu com medo de sofrer alguma violência. 

O medo sempre foi protagonista na história feminina, sendo construído e utilizado de forma 

hegemônica e universal; essa alegação foi o fundamento do início da teoria feminista que procurou 

demonstrar a relação essencial entre a vivência feminina e o medo da violência. A vontade e a força 

de articular o medo das mulheres torna-se compreensível e explicável em uma era do "silêncio", no 

sentido de que os conflitos "privados" ficavam na esfera de intimidade da família, sendo vedada a 

discussão fora desse âmbito. 2025 

 

Por muito tempo, a sociedade teve o costume de não envolver questões "privadas", no 

que se refere à brigas familiares, por exemplo, sem que o Direito participasse ou disciplinasse 

alguma dessas questões de forma a reduzir o medo e a violência. 

Ainda que se trate de um país violento de forma generalizada, a violência doméstica 

contra a mulher deve tomar destaque. Principalmente por se tratar de uma forma de violência 

que ocorre dentro do próprio do próprio lar, na ausência de testemunhas, na maioria das vezes, 

longe de grandes suspeitas, conforme descreve Valéria Silva Galdino: 

Estatisticamente a violência contra a mulher é maior do que contra o homem. Em geral os homens 

que batem nas mulheres o fazem dentro de quatro paredes, para que não sejam vistos por parentes, 

amigos, familiares e colegas de trabalho. As denúncias são feitas por mulheres de classes financeiras 

mais baixas. As de classe média e alta não o fazem por vergonha e medo de se exporem.2026 

 

A Lei Maria da Penha trouxe uma forma mais do que necessária, de tentar reverter 

essa situação histórica e agravada, de maneira que o Estado interfira nas relações tidas como 

privadas, tirando a mulher da situação de vulnerabilidade e medo constante. 

A violência de gênero é um contexto construído ao decorrer da história, em que a 

mulher foi colocada em posição de subordinação quanto aos homens, como resultado de uma 

                                                 

2025BAKER, Milena Gordon. A Tutela da Mulher no Direito Penal Brasileiro. Editora: Lumen Juris, 

2015. p. 71. 

 
2026GALDINO, Valéria Silva. Dos Aspectos Controvertidos da Lei Maria da Penha. Revista Jurídica 

Cesumar, v. 7, n. 2, p. 471-487, jul./dez. 2007. p. 477. 
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sociedade patriarcal, por muitas vezes, sequer via-se a violência contra à mulher como algo 

negativo. Esse comportamento consistente em ignorar a violência de gênero e de reforçar uma 

posição inferiorizada à mulher prejudica não apenas as mulheres, mas a sociedade como um 

todo, bem como sua respectiva evolução. 

Sobre a violência de gênero e o direito brasileiro, entende Milena Baker: 

A prática de violência se mantém como um reflexo da posição subordinada das mulheres em relação 

aos homens por meio do domínio e do controle que autorizam a violência, por vezes mesmo 

consentidos pelo Direito. Por exemplo, a lei criminal permitia ao marido "privilégio autorizado 

declarado" de bater na mulher, legitimando popularmente o conhecido "poder de correição do 

marido". 2027 
 

Nota-se que por inúmeras vezes o direito legitimou a violência praticada contra a 

mulher, isso devido a uma cultura machista e misógina enraizada, na qual a mulher não possuía 

o status de indivíduo capaz. Na maioria das vezes, era sucumbida à autoridade de seu marido, 

o qual deveria atuar em nome da família, e a vontade desta se resumia ao estabelecido pelo 

"chefe da casa". Assim sendo o direito contribuiu para a perpetuação da violência de gênero, 

ainda mais no que tange ao âmbito doméstico. 

Nessa perspectiva, Milena Baker afirma que o direito se tornou um cúmplice para a 

reprodução das desigualdades, não dando a devida atenção ou seriedade quanto à violação 

sofrida, além de, por inúmeras vezes, criar institutos que eximissem o agressor de culpa, como 

o "poder de correição do marido", acima mencionado. 

Daniela Heim, Glória Casas Vita e Encarna Boledón acusam as instituições e o Direito de terem 

participado tradicionalmente para a reprodução das desigualdades, minimizando ou negando a 

violência, e que de certa maneira tornaram-se "cúmplices" dos autores dos delitos de violência e 

gênero, por terem contribuído com a impunidade. 2028 

 

Uma coisa é certa, deve-se acabar com esse costume desenvolvido pelo direito, que 

perpetua e reflete até os dias atuais, resultando em alarmantes níveis de desigualdade de gênero. 

Ante o exposto, podemos visualizar o motivo pelo qual não é adequada a aplicação da 

bagatela imprópria em casos abrangidos pela Lei Maria da Penha, até porque há uma 

                                                 

2027BAKER, Milena Gordon. A Tutela da Mulher no Direito Penal Brasileiro. Editora: Lumen Juris, 

2015. p. 74. 

2028BAKER, Milena Gordon. A Tutela da Mulher no Direito Penal Brasileiro. Editora: Lumen Juris, 

2015. p.84. 
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periculosidade social dessa aplicação, pois seria um incentivo à perpetuação do comportamento 

machista, e uma autorização do direito para a misoginia. 

Não há justificativa plausível para o reconhecimento da desnecessidade da pena ou da 

desproporcionalidade entre a pena e a conduta, pois como ressaltado, o direito não está punindo 

o agente pelos "hematomas", e sim pelos comportamentos socialmente alarmantes e que 

colocam em risco centenas de anos de evolução. 

Sem esquecer do referido artigo 5º da LINDB e artigo 4º da Lei Maria da Penha, ao 

passo que reconhecer tal princípio, contrariaria os fins sociais propostos e almejados pela Lei 

11.340/06. 

Nada mais justo do que o direito se utilizar de leis como a Lei Maria da Penha, para 

mitigar os efeitos de suas atitudes no passado, que reverberam e prejudicam milhares de 

mulheres até os dias atuais. Deve também observar o princípio constitucional da isonomia,  

buscando a igualdade material entre homens e mulheres, algo que, por muitas vezes, ainda 

parece muito distante da nossa realidade atual. 

Em questões de poder, a mulher ainda se encontra em uma relação desigual, aos poucos 

e lentamente, a sociedade busca artifícios que possibilitem essa evolução, trazendo a equidade 

de poderes em relação ao gênero masculino. As mulheres ainda sofrem devido à questões 

históricas, tanto nos empregos, nos cargos políticos, como na sociedade de forma geral. 

A Lei 11.340/06 nada mais é do que uma tentativa do direito brasileiro "correr atrás 

do prejuízo", de forma a reduzir a violência de gênero, reduzindo assim, a desigualdade entre 

homens e mulheres, rumo a uma sociedade justa onde mulheres e homens sejam semelhantes 

em questões de direitos, deveres e poderes. 

 

2.2. JURISPRUDÊNCIA E JULGADOS 

No que se refere à aplicação da insignificância, há inclusive, Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça afirmando ser inaplicável o princípio da insignificância envolvendo crimes 

relacionados à Lei 11.340/06: "Súmula 589 - STJ: É inaplicável o princípio da insignificância 

nos crimes ou contravenções penais praticados contra a mulher no âmbito das relações 

domésticas". 
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A respeito da aplicação do princípio da bagatela imprópria nos casos abrangidos pela 

Lei Maria da Penha, há julgados favoráveis e desfavoráveis, apesar de grande parte dos 

magistrados e operadores do direito entenderem pela não aplicação do princípio da bagatela 

imprópria ante a natureza do delito (contra à mulher no âmbito doméstico). 

O STJ entendeu no HC nº 333.195/MS, pela não aplicação dos princípios da 

insignificância e da bagatela imprópria, fundamentando-se na relevância penal da conduta 

(crime praticado no âmbito doméstico), independente da reconciliação do casal, pois esta não 

implicaria na atipicidade material da conduta ou desnecessidade de pena. 

A não aplicação também se dá para que não haja a fomentação da violência doméstica 

ante o reconhecimento de desnecessidade da pena nos casos concretos e pela intervenção do 

Estado no sentido de coibir esse tipo de crime. 

Neste prisma, conclui-se que a maior parte dos operadores do direito opta pela não 

aplicação da bagatela imprópria, ante a finalidade e objetivo da lei, aversão ao retrocesso 

(legitimação da violência e fomentação da conduta), relevância penal e social da conduta, 

necessidade da intervenção Estatal para redução desse tipo de violência. 

A respeito do tema discutido, o Supremo Tribunal Federal entende pela 

impossibilidade de reconhecimento da desnecessidade da pena, como no HC nº 130.124, 

publicado em 20.10.15, seguindo o posicionamento já realizado pelo Tribunal de Justiça do 

Mato Grosso e do Superior Tribunal de Justiça, negou o pedido, reforçando o entendimento 

pela impossibilidade da aplicação do princípio da bagatela imprópria, já que a integridade física 

da mulher não pode ser tida como insignificante, além de que permitir sua aplicação seria o 

mesmo que desprestigiar a finalidade de proteção à mulher quando da edição da Lei Maria da 

Penha. 

Destarte, o entendimento do Supremo Tribunal Federal quanto ao princípio da bagatela 

impróprio nos crimes envolvendo violência doméstica é no sentido da sua não aplicação, ante 

a finalidade proposta pela Lei 11.340/2006, e pela relevância social da conduta realizada. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Lei 11.340/2006 surgiu como medida para sanar a sequência de atos permitidos pelo 



1084 

 

 

direito e sociedade que enraizaram e perpetuaram a violência de gênero. 

Assim sendo, a lei busca alcançar a isonomia quanto aos gêneros masculino e 

feminino, tutelando pela integridade física, psíquica, patrimonial e psicológica da mulher ao 

inserir o Estado nas relações antes tidas como privadas. 

Com essa inserção do Estado, este aplica medidas mais firmes e gravosas do que às 

demais envolvendo os crimes comuns, auxiliando nos pensamentos costumeiros e equivocados 

de que a mulher é inferior e mais fraca que o homem. 

Neste ínterim, nota-se que não há justificativa plausível para a aplicação do princípio 

da bagatela própria ou imprópria nos casos envolvendo os crimes abrangidos pela Lei 

11.340/2006, apesar de existirem julgados no sentido contrário, alegando a desnecessidade da 

pena, ou até mesmo, a irrelevância do dano. 

Ocorre que, conforme já pacificado, inclusive pelo Supremo Tribunal Federal, a 

aplicação desses princípios só acarretariam na frustração das finalidades buscadas pelo 

legislador ao promulgar a Lei Maria da Penha, ou seja, apenas afastaria a igualdade de gênero, 

bem como é impossível dizer que a conduta violenta contra à mulher seja um ato socialmente 

irrelevante. 

Portanto, o mais adequado a se fazer é reconhecer a inaplicabilidade do princípio da 

bagatela imprópria nos crimes abrangidos pela Lei 11.340/2006, seguindo o entendimento já 

pacificado do Supremo Tribunal Federal, posicionando-se contra uma regressão não apenas 

criminal, mas social de toda uma lenta evolução. 
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UM DISCURSO MACHISTA: A LINGUAGEM CONTRA A MULHER 

ENCARCERADA 

A Machist Speech: Language against women in charge 

 

Alanis Marcela Carvalho Matzembacher2029 

Keyce Tamara de Avila2030 

 

INTRODUÇÃO 

“Existe uma hierarquia na linguagem e nas representações de gênero que é desfavorável 

às mulheres. É como se os homens, tanto na estrutura social quanto na linguagem, fossem o 

sujeito e o substantivo, e as mulheres fossem o objeto e o adjetivo”.2031 

Não apenas a história com suas interdisciplinaridades, as lutas e os caminhos árduos 

percorridos pelas mulheres em sociedade, mas também a linguagem abrangendo um universo 

verbal e não-verbal denuncia a inferioridade pela qual o feminino é tomado enquanto corpo, 

mente e alma. 

Para que esse cenário se altere, que infelizmente não acontece do dia para a noite, e na 

medida em que amadurecem, ou melhor, apodrecem, os ideais machistas, será preciso também 

reelaborar os discursos presentes nos mundos dos fatos e as representações de gênero, 

problematizando os vícios de linguagem. 

                                                 

2029 Graduanda em direito - Centro Universitário Franciscano do Paraná (FAE). Membro do grupo de 

estudos em Filosofia do Direito da FAE Centro Universitário: O mal estar no Direito, Membro do Grupo de 

Pesquisa: Modernas Tendências do Sistema Criminal. Membro e Secretária-Geral do Núcleo de Pesquisa em 

Tribunal do Júri. Membro Associada do International Center for Criminal Studies. Membro do Núcleo de Estudos 

em Ciências Criminais. Membro Núcleo de Pesquisa em Direito Penal Econômico. Membro do Grupo de Estudos 

Interdisciplinares entre Direito e Neurociência. 
2030 Graduanda em direito na Instituição FAE - Centro Universitário. Membro do grupo de estudos 

NECCRIM - Núcleo de Estudos em Ciências Criminais. Membro do grupo de pesquisa FAE FEED - Finanças, 

Economia, Empresa e Direito. Membro Associada do International Center for Criminal Studies. Membro do grupo 

FAE - Grupo de Mediação e Negociação. Membro do grupo de estudos NEUROLAW - Estudos Interdisciplinares 

entre Direito e Neurociência. Membro do Grupo de Arbitragem FAE. Membro do grupo de pesquisa GEDIPI – 

Grupo de Estudos de Direito Penal. Membro do NUPEJURI – Núcleo de Pesquisa em Tribunal do Júri. 
2031 Alves, José Eustáquio Diniz. A Linguagem e as representações da masculinidade. Rio de Janeiro: 

Escola Nacional de Ciências Estatísticas, 2004. - Textos para discussão. Escola Nacional de Ciências Estatísticas, 

ISSN 1677-7093 ; n. 11. p. 30.  



1088 

 

 

Nesse sentido, tratando-se da perspectiva verbal, têm-se que seja pelas palavras 

escolhidas, pelo significado de determinada expressão, formas pelas quais as mulheres são 

tratadas corroboram, direta ou indiretamente, com as desigualdades e a violência, simbólica ou 

literal, entre gêneros. Ademais, a perspectiva não verbal pode se mostrar igualmente machista, 

quando diz respeito ao ambiente em que a mulher está inserida. Afinal, a linguagem reflete 

nossa realidade no bom e no pior dos sentidos, mas ela é também capaz de alterar o mundo e a 

maneira com que nos relacionamos. 

Partindo-se do ambiente, qual seja: o sistema prisional brasileiro, o qual já possui 

incontáveis problemas, quando o foco passa a ser em torno do tratamento dado às mulheres 

encarceradas, os problemas se agravam. 

Logo, tangenciando a problemática da linguagem verbal e não verbal adotada no sistema 

prisional, reafirma-se a importância em debater sobre esse tema, haja vista que imaginar uma 

linguagem é imaginar uma forma de vida, bem como a força que a língua(gem) possui no 

tocante a denegrir ou evoluir (com)o ser humano. 

No cárcere, portanto, um ambiente onde o estigma contra todos prevalece, mas ainda, a 

estrutura feita para o corpo masculino linguisticamente acusa o machismo inerente ao sistema. 

Assim sendo, é implicitamente esse cunho linguístico, desenvolvido intersubjetivamente, de 

acordo com os costumes e práticas, dentro de determinadas formas de vida, que torna capaz de 

compreender os significados das ações humanas, mesmo sendo incompreensível o machismo 

ainda existir, indo além do nosso campo de visão e pairando sobre os muros, grades e celas de 

penitenciárias, onde já há preconceitos de classes físicas, biológicas e etimológicas, imagina-se 

com à mulher. 

 

1. LINGUAGEM E CÁRCERE 

A língua pode ser compreendida como a materialidade linguística propriamente dita, 

também considerada uma linguagem: por isso língua(gem). A linguagem, por sua vez, seria 

toda forma de existência material que não necessariamente é verbal, podendo ser, também, não-

verbal. 

O significado de uma palavra, no que lhe diz respeito, está no seu uso na linguagem, 

assim como para compreendê-la, não se refere à associa-la corretamente a um objeto, mas 

novamente, ver o seu uso na linguagem. O sentido, portanto, aparece quando nos lançamos ao 

mundo juntamente com as palavras. 
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Ao lançarmos no mundo, depara-se com jogos de linguagem implicados nas diversas 

formas de vida. Estas, ligadas aos conjuntos das nossas práticas linguísticas e não linguísticas, 

tratando daquilo que nos caracteriza, mostra nossas perspectivas de vida, enfatizando a 

“natureza social da linguagem e das condutas humanas, sua dependência de práticas e 

convenções culturais”2032. Ou seja, não apenas uma manifestação enquanto processo fisiológico 

ou psicológico, mas sim de que cada locutor tem um horizonte social2033. 

As fronteiras estruturais da prisão demarcam um modelo de vida temporário e específico 

em que as relações lá estabelecidas possuem dinâmicas próprias2034 e há a apropriação por parte 

do indivíduo da cultura do presídio, dos costumes, valores e regras2035, logo, irá refletir nos seus 

jogos de linguagem e na sua forma de vida. 

“Os jogos têm seus próprios desenvolvimentos daquilo que já existe, mas eles não 

inventam um mundo totalmente novo sem nenhum ponto em comum com a práxis em que 

vivemos”.2036 É nesse sentido que a linguagem cotidiana, oral e não oral, revela-se como 

importante forma de entender as possibilidades e os desafios dentro do cárcere, de modo com 

que entenda-se também a corporeidade nos presídios que vai além do corpo físico, alcançando 

elementos da cultura criminógena e da estrutura e condutas machistas dos cárceres. 

Tratando-se de linguagem verbal, a linguagem falada no cárcere versa de um chamado 

“dialeto prisional”. Nesta forma de linguagem, palavras que apresentam um significado original 

são dotadas de um sentido completamente diverso, o que demonstra que o significado da 

palavra não está obrigado a condizer corretamente com um objeto que ela supostamente 

designaria. Dessa maneira, a linguagem que surge dentro dos muros da prisão dá voz a um saber 

local específico, refletindo as dinâmicas e as relações estabelecidas no interior destas 

instituições. 

Além disso, os dialetos podem ser embutidos de objetivos específicos, podendo servir, 

portanto, para interagir com os demais sem sofrer represálias, para demonstrar poder ou para 

conseguir alguma vantagem ilícita, ou até mesmo uma vantagem sobre o gênero humilhando as 

                                                 

2032 SANTOS, Arinalva Paula dos Santos. Linguagem, forma de vida, heteronímia: Pessoa e 

Wittgenstein. Tese de Doutorado - Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, Departamento de Letras, 

2016. p. 27.  
2033 BAKHTIN, Mikhail. Marxismo e filosofia da linguagem. São Paulo: Hucitec, 2006. 
2034 CUNHA, Manuela Ivone P. Malhas que a reclusão tece. Questões de identidade numa prisão 

feminina. Lisboa: Gabinete de Estudos Jurídico-Sociais. 1994.  
2035 CUNHA, Manuela Ivone P. A prisão feminina como 'ilha de Lesbos' e 'escola do crime’: discursos, 

representações, práticas. In Medeiros, C.L.(Org.). Do desvio à instituição total: subcultura, estigma, trajectos 

Lisboa: Centro de Estudos Judiciários. 1991.  
2036 GEBAUER. O pensamento antropológico de Wittgenstein. São Paulo: Loyola, 2013. p. 28. 
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mulheres que também estão inseridas no sistema, mas que nem linguisticamente podem falar a 

mesma língua do crime que os machos aprisionados. 

Logo, a formação de grupos dentro dos presídios, os modos de ser e de pensar em relação 

a esses, e a linguagem explicam a realidade em sua volta. Nas relações entre as pessoas privadas 

de liberdade cada ato é diferenciado de acordo com o sujeito para o qual o diálogo será 

travado2037. Carcereiros, diretor, malandro, homossexual, mulher, criando-se amizades ou 

inimizades, já que sem um código linguístico não é possível haver comunicação e, 

consequentemente, não é possível existir qualquer grupo social. 

Todavia, considerando a estratificação brasileira de classes, não se pode falar em 

unidade linguística, já que não existe igualdade social. Ademais, nos presídios a desigualdade 

gritante refere-se, de forma verbal e não verbal nas condições de gênero, uma vez que o recinto 

é terreno fértil para reproduzir estruturas exclusivamente masculinas, predominando num 

machismo que engloba o tratamento físico e comunicativo para as mulheres, haja vista a posição 

social das mulheres encarceradas ser desfavorável no mercado de trocas simbólicas e 

linguísticas. 

 

2. O CORPO É FEMININO, MAS A LINGUAGEM É MA(CHISTA)SCULINA 

Há aproximadamente 37 mil mulheres privadas de liberdade2038, para as quais apenas 

7% dos estabelecimentos prisionais são destinados exclusivamente a elas. Ou seja, a maior parte 

dos estabelecimentos2039, 75% é voltada exclusivamente ao público masculino, já 17% são 

mistos, no sentido de que podem ter uma sala ou ala específica para mulheres dentro de um 

estabelecimento anteriormente masculino ou nem mesmo uma ala específica.2040 

De maneira geral, a realidade social dessas mulheres que estão privadas de liberdade é 

atravessada por um histórico de educação deficitária, uso de drogas e envolvimento com o 

                                                 

2037 HABERMAS, Jürgen. Teoria de la Acion Comunicativa. Versión Castellana de Manoel Jemenez 

Redondo. Madri: Taurus Tomo I e Tomo II, 1987. 
2038 BRASIL. Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias – INFOPEN. Painel Interativo - 

Julho a dezembro de 2019. Disponível em: 

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiZWI2MmJmMzYtODA2MC00YmZiLWI4M2ItNDU2ZmIyZjFjZGQ0

IiwidCI6ImViMDkwNDIwLTQ0NGMtNDNmNy05MWYyLTRiOGRhNmJmZThlMSJ9. 
2039 BRASIL. Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias – INFOPEN Atualização – Junho 

de 2016 / organização, Thandara Santos; colaboração, Marlene Inês da Rosa et al. Brasília. Ministério da Justiça 

e Segurança Pública. Departamento Penitenciário Nacional. 2017. Disponível em: 

https://www.justica.gov.br/news/ha-726-712-pessoas-presas-no-brasil/relatorio_2016_junho.pdf 
2040 FERRARI, Ilka Franco; SIMÕES, Vanessa Fusco Nogueira. Prisioneiras, filhos e justiça criminal - 

Mulheres privadas de liberdade e seus filhos: o sistema de justiça criminal em perspectiva. Psic. Clin., Rio de 

Janeiro, vol. 31, n. 3, p. 421 – 437, set-dez/2019. 
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tráfico. No que se refere a elas, ainda sobressaem as histórias prévias de violência, de abandono, 

de um machismo intrínseco2041. Por derradeiro, é diante de uma realidade como essa que a 

linguagem como forma de vida se manifestará, todavia o ambiente anterior ao cárcere, bem 

como o próprio cárcere expressarão deficiências em que a linguagem pode acabar não sofrendo 

mutação, mostrará, portanto, sempre na mesma frase, a mesma oração. Não havendo lugar que 

o machismo não ocupe. 

O pensamento machista é cultural e inerente aos diversos aspectos de uma sociedade, 

de formas de vida. É um machismo referindo-se a um preconceito, expresso por atitudes, 

linguagens, “que se opõem à igualdade de direitos entre os gêneros, favorecendo o gênero 

masculino em detrimento ao feminino. Ou seja, é uma opressão, nas suas mais diversas formas, 

das mulheres feita pelos homens”,2042 pois as estruturas sociais, acabam por moldar o homem 

e a mulher anteriormente a tudo, da mesma forma como o fazem com a lingua(gem), sexista 

em sua estrutura, já que também é sexista a sociedade na qual vivemos. 

No cárcere portanto, a linguagem estrutural denuncia o favorecimento do corpo 

masculino, considerando que há uma ausência expressa de condições de higiene específicas 

para o corpo feminino como: absorventes íntimos e papel higiênico, indisponibilidade de 

exames ginecológicos, falta de estrutura e acompanhamento na gravidez e no período de 

amamentação, celas superlotadas, pouca ventilação, dentre outras2043. Sendo assim, a 

linguagem tanto verbal quanto não verbal é imposta pela ideologia masculina dominante. 

Tendo em vista, o caráter androcêntrico do sistema prisional, o poder do corpo 

masculino, o qual mesmo em condições de confinamento possui mais capacidade linguística, 

uma vez que versando sobre estratégias de visibilização2044, as presas se mostram e se portam 

como homens na prisão, incorporando trejeitos e linguagens masculinas para lhes garantirem 

poder e acesso aos privilégios socialmente atribuído aos homens. Deste modo, percebe-se que 

o tratamento por si só se configura como machista, pois não as reconhece tão pouco como 

mulheres, haja vista suas linguagens e formas de vida se modificarem em torno do masculino. 

                                                 

2041 CARVALHO, M. L., et al. Perfil dos internos no sistema prisional do Rio de Janeiro: especificidades 

de gênero no processo de exclusão social. Ciência & Saúde Coletiva. 2006. p. 461-471. 
2042 POLITIZE. Machismo: você entende mesmo o que significa? Disponível em: 

https://www.politize.com.br/o-que-e-machismo/. Acesso em: 10 de dezembro de 2020.  
2043 LEMGRUBER, Julita. Cemitério dos vivos: análise sociológica de uma prisão de mulheres. 2. ed. 

Rio de Janeiro: Forense, 1999. 
2044 BARCINSKI, Mariana. Expressões da homossexualidade feminina no encarceramento: o 

significado de se "transformar em homem" na prisão. Psico-USF. 2012. 437-446. 
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A língua é possibilidade de inscrição do sujeito, bem como é por ela que é possível 

produzir o apagamento do sujeito e, mesmo diante do apagamento, ainda assim, a língua deixa 

“traços que permanecem daquilo que foi apagado”2045. Dentro do sistema prisional, a mulher 

que passa a viver ali, pode deixar de ser identificada pelo seu próprio nome, tornando-se apenas 

um número, bem como pode deixar de ser identificada como mulher, tentando, pois não 

consegue encaixar-se como um corpo masculino dentro um sistema que não foi e, talvez nunca 

será projetado para as suas especificidades, assim como em infinitos ambientes que cercam o 

mundo, nos quais a mulher não é bem-vinda, pois o machismo prevalece por excelência e é 

naturalizado na sociedade em que produz e reproduz uma linguagem machista por excelência, 

a qual, por sua vez, assume a forma de garantir a sua manutenção. 

O termo prisão, por si só, demonstra implicitamente o adjetivo masculino e, por 

conseguinte, quando a palavra prisão é mencionada, remete-se invariavelmente ao universo 

masculino2046. Ainda, ao contrário do que acontece com a designação das “prisões femininas”, 

não é comum o uso de “prisões masculinas” quando os internos são homens. Pois, ao que 

transparece, nas prisões, embora tenham presídios mistos, é comum pensar que há somente 

corpos masculinos e que as mulheres lá serão vítimas de abusos sexuais e verbais. 

Um grupo pode valer-se da mesma língua(gem), mas o confronto de interesses sociais 

no seu interior vai produzir diferentes efeitos de sentido, isto é, quando expressamente há 

prevalência dos interesses ligados ao masculino e uma despreocupação com o feminino, haverá 

confronto e desequilíbrio, uma vez que, infelizmente, sexo masculino ainda exerce certo 

domínio sobre o feminino e a língua(gem) pode servir como ferramenta para esse fim. Ademais, 

a linguagem verbal corrente, “as piadas e os palavrões são baseados em um modelo assimétrico, 

que sempre representa os sexos e os gêneros a partir do exemplar masculino, tomado como 

paradigma a partir do qual se relativiza e normatiza a posição feminina”. 2047 

Sobre isso, partindo da concepção de que não há igualdade alguma em questões de 

gênero dentro do cárcere, uma vez que “a própria linguagem utilizada para transmitir essa ideia 

                                                 

2045 PAYER, M. O. Memória da língua. Imigração e nacionalidade. Tese de Doutorado. Universidade 

Estadual de Campinas. Campinas. 1999. p. 160.  
2046 PIMENTEL, Elaine. O lado oculto das prisões femininas: representações dos sentimentos em torno 

do crime e da pena. Latitude. 2013. 51-68. 
2047 ALVES, José Eustáquio Diniz. A Linguagem e as representações da masculinidade. Rio de Janeiro: 

Escola Nacional de Ciências Estatísticas, 2004. - Textos para discussão. Escola Nacional de Ciências Estatísticas, 

ISSN 1677-7093; n. 11. p. 29.  
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traz as cicatrizes dessa desigualdade em seu imo. Nossa linguagem, sexista em sua concepção, 

comporta estruturas discriminatórias e estereotipadas com relação ao gênero”2048. 

Ao passo, portanto, que se desconstrói a linguagem machista, obstruindo os valores da 

dominação masculina, mostra que a mulher, na realidade indigna que vive no cárcere por 

suportar todas as mazelas inerentes ao sistema pode ser “mais macho do que muito homem”. 

 

3. APRISIONAMENTO DO CORPO E DA VOZ FEMININA 

Ao passo que o debate social paira sobre o corpo feminino, depara-se, por conseguinte, 

com a ausência e despreocupação em relação as especificidades desse corpo e ainda fatores 

determinantes como questões, históricas ocidentais, da pena e a necessidade de ela ser corpórea, 

e o consequente “fazer sofrer” publicamente. Ser mulher implica uma série de dificuldades 

adicionais que por conseguinte não são detectadas em prisões masculinas com a mesma 

intensidade. Portanto, constata-se que as mulheres acabam ocupando postos que são muito mais 

vulneráveis, sujeitos às agências seletivas criminalizadoras do Estado e das violências desses 

mecanismos de seleção sobre seus corpos. 

A Lei de Execução Penal, em seu artigo 3º, expressa que “ao condenado e ao internado 

serão assegurados todos os direitos não atingidos pela sentença ou pela lei”, isto é, a sentença 

condenatória restritiva de liberdade apenas deverá afetar a liberdade, permanecendo coerente 

em relação à Constituição Federal de 1988, aos tratados internacionais e à dignidade humana. 

Destarte, delimita-se a competência de agente penalizador proferida pelo poder estatal, 

assim sendo, “as normas garantidoras dos direitos humanos fundamentais foram concebidas 

como uma defesa do indivíduo diante dos poderes estatais, especialmente o mais violento e 

perigoso desses poderes, o poder punitivo.”2049 

A seletividade do sistema penal, no qual tem por consequência a coisificação do ser 

humano, é um dos fatores da não observância das garantias pelo Estado, resultando em uma 

negação do indivíduo, objetificando-o de forma descartável. A degradação e mutilação do eu, 

ocorre por intermédio da retirada dos bens pessoais, do rompimento com o mundo exterior, da 

rotina diária imposta por obrigatoriedade, pela ausência de expressões vontade, pela privação 

de momentos de intimidade, sucedendo na uniformização dos detentos. 

                                                 

2048 GONÇALVES, Davi Silva. Por uma língua feminista: uma breve reflexão sobre o sexismo 

linguístico. Rev. Interd. em Cult. e Soc. (RICS), São Luís, v. 4, n. 1, jan./jun. 2018. p. 107.  
2049 KARAM, Maria Lucia. Os paradoxais desejos punitivos de ativistas e movimentos feministas. 

Disponível em: http://www.justificando.com/2015/03/13/os-paradoxais-desejos-punitivos-de-ativistas-e-

movimentos-feministas/. Acesso em 15 de janeiro de 2021. 
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Em concordância por tal perspectiva, o doutrinador Zaffaroni alude que “a prisão ou 

jaula é uma instituição que se comporta como uma verdadeira máquina deteriorante: gera uma 

patologia cuja característica mais evidente é a regressão, o que não é difícil de explicar”, 

ademais, explica que “o preso é levado a condições de vida que nada tem que ver com as de um 

adulto, se priva de tudo o que usualmente faz um adulto ou faz com limitações que o adulto 

conhece [...]”.2050 

O atual sistema prisional foi instaurado como um instituto operativo para adestramento 

social dos indivíduos com atuações de condutas desviantes, de forma a reabitá-los para os 

padrões comumente desejáveis, ressocializando-os no convívio da sociedade. Segundo Michel 

Foucault, mesmo que a punição não fosse caracterizada de forma física evidenciada, ainda 

possui condenação material, conquanto sutilmente o corpo está submetido à prisão, sustendo os 

direitos individuais e à vida.2051 

Para a figura feminina, a detenção acarreta uma série de consequências, de forma a 

exceder a punição para além do direito à liberdade do indivíduo. 

A mulher ainda possui o estereótipo de recato e obediência, devendo seguir seu papel 

como uma boa mãe e esposa. Fato é que a detenta desconstituiu tal marca, não estando mais 

sujeita a este rótulo, de modo a sofrer o abandono por parte de seus familiares em razão dessas 

pré concepções instituídas pela sociedade. Ou seja, é uma dupla punição, ocasionando infração 

tanto na norma legal, quanto em seu papel social. 

Não sendo suficiente, há também violações no ambiente do cárcere, cujas circunstâncias 

são ridiculamente cotidianas. Portanto, Janaise Machado expõe que “as instituições recebem 

um número superior do que o suportado, com péssimas condições de ventilação, iluminação e 

higiene. Os itens básicos para higiene pessoal fornecidos pelas instituições não suprem as 

necessidades das mulheres.”2052 

É expresso em texto constitucional, em especial no artigo 196º, a garantia a todos ao 

direito à saúde. Bem como na Lei de Execução Penal, dispositivo 14º, “a assistência à saúde do 

preso e do internado, de caráter preventivo e curativo, compreenderá atendimento médico, 

farmacêutico e odontológico”. Em outras palavras, o atual sistema punitivo vai contra sua 

própria legislação. 

                                                 

2050 ZAFFARONI, Eugenio Raúl; PIERANGELI, José Henrique. Manual de direito penal brasileiro: 

parte geral. 8º ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. 
2051 FOUCAULT, M. . Vigiar e Punir: história da violência nas prisões. Petrópolis: Editora Vozes, 1987. 
2052 MACHADO, Janaise Renate. O “SER MULHER” NO SISTEMA PRISIONAL. Florianópolis: 

UFSC, 2017. Disponível em https://repositorio.ufsc.br/bitstream/handle/123456789/182163/TCC%20-

%20Janaise%20Renate%20Machado.pdf?sequence=1. Acesso em 15 de janeiro de 2021. 
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Em síntese, as violações são inúmeras, v.g., insalubridade do espaço físico, 

superlotação, ambiente compartilhado com a figura masculina, escassez de estudo e trabalho, 

ausência de uma alimentação saudável, cuidados específicos para gestantes, lactantes, e mães 

com filhos dependentes, ou até mesmo cuidados para a higiene como absorventes ou roupas 

íntimas (calcinhas e sutiãs), visto que apenas entregam uniformes padronizados e cuecas. Por 

consequência, essa padronização obriga a mulher presa a oprimir suas características femininas, 

de modo submeter-se perante um sistema carcerário machista. 

Consonantemente, o autor Paulo Borges relata que “o tratamento para mulheres presas 

é pior que o dispensado ao homem, que também sobre com as precárias condições na prisão, 

mas a desigualdade de tratamento é decorrente de questões culturais e com direitos ao 

tratamento condizente com as suas particularidades e necessidades.”2053 

O Princípio da Individualização da Pena está presente no artigo 5º, inciso XLVIII, da 

Constituição Federal de 1988, no qual regula que “a pena será cumprida em estabelecimentos 

distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do apenado”. 

O fato de a prisão configurar-se como masculina, suas práticas e relações tornam a 

mulher presa ainda mais despercebida que suas próprias ações. Isso decorre do improviso 

institucional que denota o cenário da mulher em um ambiente prisional, a qual é abordada por 

meras adaptações tentadas do sistema punitivista, sobressaindo o caráter androcêntrico refletido 

socialmente. 

O tema central deste tópico é o corpo feminino e suas lesões em razão do cárcere. O que 

se pode aludir de todo o exposto é que esta figura, corpo feminino, é o agente de maior impacto 

e impedimento, sendo proibido a externalização de condutas que manifestam sua feminilidade, 

como a escolha de roupas e o uso de cosméticos, especialmente em presídios onde a 

masculinidade está presente. 

Por essa vertente, infere-se que é sobre e através do corpo que recai o poder estatal, bem 

como o controle institucional com referência às detentas. Conforme Manuela Cunha, este 

controle transpassa uma lógica que conjectura a personificação de uma reputação julgada como 

ideal para a mulher, qual fora mencionado anteriormente, como elementos de recato, sobriedade 

e pudor.2054 

                                                 

2053 BORGES, Paulo César Corrêa. Direito penal democrático. 1º ed. São Paulo: Lemos e Cruz, 2005. 

2054 CUNHA, Manuela Ivone P. O corpo recluído: controlo e resistência numa prisão feminina. 

Disponível em: http://repositorium.sdum.uminho.pt/bitstream/1822/5240/3/O%20corpo%20reclu%c3%addo.pdf. 

Acesso em 15 de janeiro de 2021. 
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Inclusive, Cunha2055 e Agostini2056, expõem que esta figura feminina vivencia o 

abandono e a incomunicação, exigidos pelo encarceramento, obstruindo sua individualidade. 

Destarte, há um bis in idem na sentença de uma mulher, ou seja, a condenação pelo delito 

cometido e o desconfiguramento de sua autonomia familiar e materna. Diante desta alusão, vale 

salientar que, por intermédio da publicação de Carvalho e demais autores, o registro de visitas 

para uma detenta é mínimo em relação a de um homem, atestando o sentimento de 

abandono.2057 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As questões apresentadas remetem uma reflexão para resguardar e zelar pela 

particularidade, pela especificidade, da circunstância carcerária quando a figura feminina 

estiver envolvida no delito e em sua condenação. Transparecendo esses desconsolos e angústias 

presentes no cotidiano de uma mulher carcerária, que despertam por meio da sentença à pena 

privativa de liberdade. 

O sistema carcerário brasileiro colabora para a progressiva violação dos direitos 

fundamentais expressos em lei constitucional. Destarte, distancia-se de sua finalidade 

originária, para a qual fora instituído, em especial no que concerne aos direitos da encarcerada, 

cujo descaso e indefensabilidade são de fatos deploráveis. 

Por consequência, percebe-se que a mulher presa é vítima de suas ações. Com sua 

sentença, esta passa a ser alvo de abusos, violências, e preconceitos. Uma vez adentrado no 

ambiente carcerário, a mulher priva-se além do seu direito de liberdade, sendo subjugada a um 

poder estatal punitivista, o qual não atende à dignidade feminina, mostrando-se incapaz para 

garantir a aplicação da lei como fora decretada. 

À citação da figura da mulher encarcerada, o espaço prisional atua de forma seletiva, 

impetuoso e estigmatizado, reconhecido por uma orem patriarcal e andocêntrica. O Estado atua 

                                                 

2055 CUNHA, Manuela Ivone P. Malhas que a reclusão tece: questões de identidade numa prisão 

feminina. Disponível em: 

http://repositorium.sdum.uminho.pt/bitstream/1822/5237/4/Malhas%20que%20a%20reclus%c3%a3o%20tece.pd

f. Acesso em 15 de janeiro de 2021. 
2056 AGOSTINI, Francesca; MONTI, Fiorella; GIROTTI, Silvia. La percezione del ruolo materno in 

madri detenute. Disponível em: http://www.vittimologia.it/rivista/articolo_agostini-monti-girotti_2011-03.pdf. 

Acesso em 15 de janeiro de 2021. 
2057 CARVALHO, Marcia Lazaro; VALENTE, Joaquim Gonçalves; ASSIS, Simone Gonçalves; 

VASCONCELOS, Ana Glória Godoi. Perfil dos internos no sistema prisional do Rio de Janeiro: especificidades 

de gênero no processo de exclusão social. Disponível em: https://www.scielo.br/pdf/csc/v11n2/30433.pdf.. Acesso 

em 15 de janeiro de 2021. 
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como um agente transgressor, com a composição de presídios incapacitados para suprir e 

abrigar a figura feminina, não observando suas necessidades e particularidades que demandam 

tal população. 

O pensamento machista é cultural, tendo um idealismo preconceituoso, tomado por 

atitudes e sua própria linguística a favorecer o gênero masculino em razão do feminino. No 

ambiente carcerário não é diferente, a linguagem estrutural denuncia o favorecimento do corpo 

masculino. Desta forma, a mulher encarcerada se comporta como um homem, incorporando 

trejeitos e linguagens masculinas para lhes garantirem poder e acesso aos privilégios 

socialmente atribuído aos homens. Por conseguinte, percebe-se que o tratamento por si só se 

configura como machista, pois não as reconhece tão pouco como mulheres, haja vista suas 

linguagens e formas de vida se modificarem em torno do masculino. 
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BREVE ANÁLISE SOBRE A DISSEMINAÇÃO INTERGERACIONAL 

DA CULTURA DA VIOLÊNCIA DE GÊNERO 

Breve análisis sobre la difusión intergeneracional de la cultura de la violencia de 

género 

 

Thaís Agnoletti Alcova2058 

Edinilson Donisete Machado2059 

 

INTRODUÇÃO 

Desde o final do século XIX até o presente momento, muitos avanços foram trilhados 

rumo à conquista da equidade entre os gêneros. Isso se deve à coragem, resiliência, força, e 

perseverança das mulheres que nos precederam neste mundo; que travaram suas incansáveis 

lutas através do movimento feminista. Graças a isso, as mulheres da atualidade têm condições 

de se fazer presentes (ainda que com muito custo) nos mais diversos âmbitos de poder. Como 

consequência, o tema da disparidade de tratamento entre homens e mulheres, tem ganhado mais 

espaço e publicidade; e, cada vez mais pessoas têm conhecimento da situação de risco e 

vulnerabilidade social em que se encontram as mulheres brasileiras. Entretanto, o papel de 

crianças e adolescentes dentro desse ciclo de violência, e, as consequências negativas que ele 

pode ter na vida dessas pessoas, são temas ainda muito pouco estudados e debatidos. Além 

disso, apesar de a educação ser considerada e reconhecida enquanto elemento essencial à 

transformação de nossa sociedade, as ações e investimentos necessários à concretização de tal 

finalidade, estão muito aquém do idealizado. 

A complexidade das relações sociais que estão por trás da disseminação da cultura da 

violência de gênero, que caminha através do tempo e das gerações; precisa ser analisada 

levando-se em consideração o protagonismo que crianças e adolescentes têm dentro deste ciclo. 

                                                 

2058 Advogada. Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Ciência Jurídica da Universidade 

Estadual do Norte do Paraná (UENP), Centro de Ciências Sociais Aplicadas (CCSA) – Jacarezinho, PR. E-mail: 

thais_alcova@hotmail.com. 
2059 Advogado. Doutor em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo- PUC/SP. 

Professor Adjunto da Universidade Estadual do Norte do Paraná (UENP), lotado no Centro de Ciências Sociais 

Aplicadas (CCSA) – Jacarezinho, PR. E-mail: edinilson. machado@uenp.edu.br. 
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Isto se faz necessário, para que a real dimensão desse problema estrutural possa ser apreendida; 

e todas as suas facetas possam ser trazidas à luz. Somente assim, poderemos pensar em 

instrumentos aptos ao enfrentamento da cultura sexista que nos permeia. 

O presente trabalho, baseou-se na bibliografia temática correlata, que abrange livros, 

artigos e periódicos. Utilizou-se o método dedutivo de pesquisa, pois, parte-se do pressuposto 

de que a violência de gênero é um problema que afeta não somente as mulheres, e por isso 

precisa de urgente tratamento. E, infere-se que as ações afirmativas educacionais são essenciais 

à concretização de tal intento. Dessa forma, resta evidente a relevância do tema, e encontra-se 

justificada a elaboração da presente pesquisa. 

Por meio dela, objetiva-se analisar algumas das camadas mais profundas do tema da 

desigualdade entre os gêneros; estudar as suas consequências ignoradas, e dar visibilidade às 

vítimas invisíveis da violência de gênero; destacar o papel destes indivíduos na manutenção e 

perpetuação dos padrões sexistas e excludentes que nos são impostos. E, por fim, tentar mostrar 

como as ações afirmativas voltadas, principalmente, ao público infanto-juvenil, podem ser a 

chave para a transformação de nossa sociedade, na busca por equidade e justiça social. 

 

1. UM PROBLEMA QUE CAMINHA ATRAVÉS DO TEMPO E DAS GERAÇÕES 

A disparidade de tratamento entre os gêneros é algo que caminha ao lado da 

humanidade desde os seus primórdios. Ela tem como um de seus mais graves desdobramentos, 

a violência de gênero, que se direciona e afeta diretamente as mulheres. E, por isso, representa 

um dos maiores problemas sociais vivenciados por todo o mundo, inclusive, pelo Brasil. Por 

ser algo que se perpetua através do tempo e das gerações, e, que persiste mesmo em meio a 

tantos avanços; renomados autores, se propuseram a analisar as implicações que esse aspecto 

social tem sobre a vida das mulheres, e, quais influências ele exerce sobre a sociedade como 

um todo. 

 Simone de Beauvoir, ativista política, filósofa existencialista, e feminista, realizou por 

meio de sua obra2060, uma importante e complexa análise sobre a opressão social e histórica 

sofrida pelas mulheres. Ao analisar os mais diversos campos do conhecimento, a autora mostrou 

que a cultura da supremacia dos homens se deu em razão de construções sociais a cerca do que 

se entende por “ser homem” e “ser mulher”. O que resultou na prevalência do homem sobre a 

mulher, que foi destinada à condição incompreendida do “Outro”. Dessa forma, a desigualdade 

                                                 

2060 BEAUVOIR, S. de. O segundo sexo I. Fatos e mitos. Trad. S. Milliet. 4ª ed. São Paulo: Difel, 1970. 
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existente entre os gêneros teria se iniciado juntamente com o surgimento do patriarcado, quando 

a humanidade estava aprendendo a dominar a agricultura. Período em que o homem teria 

destinado à mulher o cuidado com os filhos e afazeres domésticos, por não enxergar nela um 

ser semelhante a ele. 

Segundo o sociólogo, Pierre Bourdieu, a disparidade de tratamento entre homens e 

mulheres seria resultado de uma construção social, baseada nas diferenças biológicas existentes 

entre os sexos; que teriam sido utilizadas pelos homens, como desculpa para o tratamento 

diferenciado entre os gêneros2061. O autor  enfatiza o papel da família, da igreja e  do direito, na 

subjugação das mulheres. O que resultou na divisão sexual do trabalho, que destinou aos 

homens o direito à vida pública, e às mulheres o dever de se restringirem ao ambiente privado, 

voltado às atividades degradantes e sem prestígio social. Tal divisão, foi uma das ferramentas 

utilizadas pelo patriarcado, que ganhava cada vez mais força. 

De acordo com o teórico político, Friedrich Engels2062, a prevalência dos homens sobre 

as mulheres, teria se iniciado através do surgimento da família e da propriedade privada. Ao 

analisar as formas de organização social mais rudimentares que teriam dado origem às 

sociedades da atualidade; o autor relatou diversos fatos, onde as mulheres não recebiam o 

mesmo tratamento que os homens. Elas tinham o dever de cuidar de sua prole sem o auxílio 

paterno; eram caçadas por seus futuros maridos e obrigadas a fazer sexo com ele e todos os 

demais homens que tiveram participação em sua captura; dentre muitos outros fatos 

semelhantes a esses, onde a figura da mulher estava claramente relacionada à submissão. No 

entanto, ainda assim, o autor atribuiu ao surgimento da família, da propriedade privada, e do 

casamento monogâmico, o início da subjugação feminina.  

Segundo a filósofa pós-estruturalista, Judith Butler2063, a desigualdade existente entre 

os gêneros é resultado de uma construção social do que vem a ser os gêneros feminino e 

masculino. E, isso se deu em razão da repetição histórica de padrões de comportamento 

artificialmente moldados. Desse modo, a correspondência entre o gênero feminino e o “ser 

mulher”, e, entre o gênero masculino e o “ser homem”; também seria resultado dessa 

construção. Para a autora, o gênero é uma performance e ela não deve obediência aos padrões 

binários que nos são impostos socialmente. Dessa forma, assim como existe o exemplo das 

                                                 

2061 BOURDIEU, P. A dominação masculina. Trad. M. H. Kuhner. 11ª ed. Rio de Janeiro: Bertrand 

Brasil, 2012. 
2062 ENGELS, F.  A origem da Família, da Propriedade Privada e do Estado. 9ª ed. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira S. A., 1984. 
2063 BUTLER, J. Problemas de gênero: feminismo e subversão da identidade. Trad. R. Aguiar. Rio de 

Janeiro: Civilização brasileira, 2003. 
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pessoas intersexuais, que são prova de que o binarismo não é uma regra; também podem existir 

mais identidades de gênero do que as atualmente conhecidas. Assim, Butler mostra que a 

diferença de tratamento entre os sexos tem as suas raízes advindas da injusta divisão e 

classificação dos gêneros. E, a reprodução de padrões sociais pré-moldados, influenciada pela 

qualificação do gênero feminino como algo inferior e ruim, e do masculino, como algo superior 

e bom, é que resultou nas sociedades violentas e desiguais da atualidade. 

Feitos estes apontamentos, pode-se depreender que apesar de não haver um consenso 

entre esses autores, sobre o que teria motivado a disparidade de tratamento entre os sexos; todos 

eles apresentam um ponto em comum em seus estudos. Eles mostram que a opressão e violência 

de gênero destinadas às mulheres, se devem a construções sociais do que se entende sobre o 

“ser homem” e o “ser mulher”.  Apesar do grande avanço obtido por meio dessas pesquisas, é 

preciso levar em conta, que o papel das novas gerações dentro da disseminação e perpetuação 

da disparidade de tratamento entre os sexos, é algo muito pouco mencionado e pesquisado. 

Muito se fala sobre a reprodução de padrões sociais considerados aceitáveis, porém, o papel de 

crianças e adolescentes nessa reprodução é ignorado. Faz-se necessário salientar, que todos nós 

somos socializados e ensinados a agir de acordo com os padrões socialmente aceitos e 

esperados, desde o momento em que nascemos (talvez até antes disso, quando ainda estávamos 

no ventre de nossas genitoras, e as expectativas sobre nós e nossas vidas já estavam sendo 

criadas). Desse modo, precisamos compreender que a reprodução do machismo, misoginia, e 

todas as demais formas de intolerância e preconceitos existentes, não se iniciam apenas no 

momento em que nos tornamos adultos. Tudo isso nos é passado desde o início de nossas 

existências, no período da infância e adolescência, por meio da disseminação intergeracional 

da violência de gênero. 

Quando o assunto em voga é este, há que se ter em mente que esse tema é demasiado 

delicado. Não é algo que ocorre sempre de forma planejada, intencional e consciente (por 

exemplo, quando os pais de uma criança a ensinam a escovar os dentes, ou a comer com os 

talheres). A trama de interações sociais que está por trás da perpetuação da desigualdade entre 

os sexos, é extremamente complexa. Ao falarmos sobre a disseminação de padrões de 

comportamento antiquados e sexistas, e, sobre o papel que os nossos jovens têm no aprendizado 

e reprodução dessa cultura; devemos ter em mente, que ela está presente em todos os âmbitos 

da vida humana, e, que as instituições responsáveis pelo cuidado e socialização do público 

infanto-juvenil (onde essa cultura violenta é aprendida) são diversas, e não se restringem ao 

ambiente familiar.  
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No que diz respeito à família, para muitas pessoas, ela representa um ambiente de 

acolhimento e proteção. Um lugar onde predomina a felicidade, o afeto e a segurança de seus 

membros. Porém, nem todos têm esse privilégio. Segundo Gomes, Diniz, Araújo e Coelho2064, 

as relações de poder também estão presentes no ambiente familiar, onde não raras vezes, 

mulheres e crianças fazem parte do elo mais fraco, enquanto os homens se apresentam como os 

detentores de todo o poder. Resultado disso, é a construção de relações familiares onde 

prevalece o medo. Assim, toda e qualquer forma de comportamento que difere dos padrões 

patriarcais é rechaçada. E, as relações hierárquicas impõem-se através da prática de violência 

contra os membros mais frágeis desse arranjo social (mulheres e crianças). As agressões 

destinadas aos membros mais jovens da família representam a violência intergeracional. Desse 

modo, as crianças e adolescentes que são vitimizados por ela, podem se tornar adultos que a 

reproduzem no futuro.  

Por meio de sua pesquisa acerca da reprodução da violência de gênero entre as 

gerações, Matías de Stéfano Barbero2065, analisou “la experiencia de los grupos psico-

socioeducativos para hombres que han ejercido violencia contra sus parejas que llevan 

adelante la Asociación Pablo Besson y otras instituciones en Argentina”. Através dela, ele 

analisou a relação existente entre a parentalidade, o gênero e a violência. E, constatou, que os 

relacionamentos fortemente influenciados pela cultura patriarcal, onde a violência de gênero é 

uma realidade; também apresentam a prática da violência intergeracional. Dessa forma, 

meninas e meninos que crescem em famílias assim, têm aumentadas as chances de se tornarem 

mulheres submissas, e homens agressores, que reproduzem tanto a violência de gênero, como 

a violência destinada a crianças e adolescentes.  

Furlan e Müller, realizaram um estudo em uma escola de Sarandi-PR, acerca das 

representações de sexualidade e gênero, e sua influência sobre a construção das identidades das 

crianças durante a infância2066. Por meio dele, as autoras mostraram que apesar de algumas 

evoluções observadas nas falas das crianças (que demonstraram certo discernimento quanto a 

                                                 

2064 GOMES, N. P. DINIZ, N. M. F. ARAÚJO, A. J. de. S. COELHO, T. M. de F. Compreendendo a 

violência doméstica a partir das categorias gênero e geração. Acta Paulista de Enfermagem, São Paulo, v. 20, n. 4, 

p. 504-508, 2007. Disponível em: <https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-

210020070004000 20>. Acesso em: 16/09/2020. 
2065 BARBERO, M. de S. De tal palo...? Parentalidad, género y violencia en la infancia de los hombres 

que han ejercido violencia contra sus parejas. Encrucijadas.. Revista Crítica de Ciencias Sociales, Estados Unidos, 

Espanha, v. 18, p. 1-20, 2019. Disponível em: <https://dialnet.unirioja.es/servlet/articulo?codigo=7247555>. 

Acesso em: 09/09/2020. 
2066 FURLAN, C. C. MÜLLER, V. R. Extratos familiares, gênero e a divisão sexual do trabalho. Revista 

Ártemis, João Pessoa, v. 36, n. 1, p. 164-177, 2013. Disponível em: 

<https://periodicos.ufpb.br/index.php/artemis/article /view/17355>. Acesso em: 16/09/2020. 

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-21002
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-21002
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necessidade de tratamento igual entre os gêneros); na vivência concreta desses indivíduos, ainda 

existem fortes marcadores de discriminação de gênero, onde a divisão sexual do trabalho está 

bem clara. No seio familiar, as crianças tendem a reproduzir os comportamentos dos adultos, 

marcados por padrões sexistas e excludentes, que servem de base para a consolidação de suas 

identidades de gênero. 

Como mencionado anteriormente, os reflexos do machismo e patriarcado podem ser 

observados nas mais diversas áreas da vida humana, e com os brinquedos infantis, não seria 

diferente. Segundo ensina Nascimento: 

Desde cedo as crianças são cerceadas e convencidas a seguirem padrões comportamentais que 

representam as ideias e valores dominantes. É pensando nisso que o sistema patriarcal-capitalista 

agirá, partindo da indústria de brinquedos que recria significados sexistas e papéis de gênero, 

marcados pelas relações desiguais. Essa divisão sexual dos brinquedos implica, por sua vez, no 

fortalecimento da cultura que institui a divisão sexual do trabalho, relação material central para a 

sustentação do patriarcado [...]Essa relação dicotômica entre os sexos é construída desde a infância 

por meio da educação sexista, que encontra forte expressão nos brinquedos associados aos papéis 

hierárquicos e desiguais entre esses sujeitos. Nesse prisma, quando os pais se apropriam da ideologia 

patriarcal acabam por internalizar na mente nas crianças, por meio dos brinquedos, essa suposta 

“diferença natural” entre homens e mulheres. Com isso, não apenas diferenciam as crianças segundo 

o sexo, mas estabelecem hierarquias e divisões entre ambos os sexos2067. 

 

Além da família, existem outras instituições que contribuem para a socialização de 

nossos jovens, e também, com a reprodução de uma cultura sexista. Merecem destaque a igreja 

e a escola, sendo a primeira, depois da família, um dos ambientes que mais exerce influência 

sobre a vida das pessoas. Neste local, é comum ocorrer a “produção e reprodução de princípios, 

(des)valores e preconceitos que reforçam a dominação e o controle das mulheres. Para tanto, 

utilizam ensinamentos de cunho conservador, preconceituoso e estigmatizante, que acabam, por 

vezes, estimulando o ódio e o desamor entre as pessoas”2068. 

O ambiente escolar também sofre as influências da cultura da supremacia masculina. 

Apesar de ser um local onde, em regra, deveria vigorar o respeito, a inclusão, e o acolhimento 

de todas as diferenças; nem sempre essas expectativas podem ser concretizadas. De acordo com 

a Doutora em educação, Guacira Lopes Louro2069: a escola é uma instituição historicamente 

marcada pela produção de diferenças e separação de sujeitos. É um local onde são ditadas regras 

de comportamento, que designam desde a forma correta de se sentar, o horário das refeições, 

                                                 

2067 NASCIMENTO, A. C. de O.  A influência da ideologia patriarcal na definição dos brinquedos 

infantis. Revista da Faculdade de Serviço Social da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, v. 

14, n. 37, p. 296 -318, 2016. Disponível em: <https://www.e-publicacoes.uerj.br/index.php/revistaempauta/article 

/view/253 99>. Acesso em: 10/09/2020, p. 316. 
2068 NASCIMENTO, A. C. de O. Op. cit., p. 302. 
2069 LOURO, G. L. Gênero, sexualidade e educação. Uma perspectiva pós-estruturalista. 6ª ed. 

Petrópolis: Vozes, 2003. 
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até a separação feita entre meninos e meninas. Por mais que as pessoas pertencentes as minorias 

sociais busquem nela um ambiente inclusivo e acolhedor; por muito tempo, ela representou um 

local de exclusão, onde as diferenças de  gênero, classe, sexualidade e raça, não eram 

respeitadas. E isso ainda ocorre com certa frequência. 

A reprodução dos padrões sociais dominantes também pode ser observada nos livros 

didáticos. Silveira, através de sua pesquisa no município de Caçu-GO, tomando por referência 

os livros das disciplinas de Química, Biologia, Física e Matemática (das editoras, AJS, Ática, 

FTD, Leya, Moderna, Nova Geração, Saraiva, SM), dos anos de 2009 a 2020;  salientou que: 

O livro didático deve ser entendido como, mais do que um simples material escolar, deve ser visto 

como um instrumento político, que sofre a ação do complexo processo das relações e interesses, sob 

a ação de grupos articulados com o poder instituído [...] Sobre a formação dos(as) autores(as) dos 

livros didáticos analisados, não há, de acordo com as informações presentes nos livros, autores(as) 

que tenham formação ou pesquisas na área de gênero. Outra questão, mesmo nos livros didáticos 

que têm um número maior de autoras, o número de cientistas mulheres citadas não foi maior, o que 

mostra que o percurso da graduação e também da pós-graduação teve como alicerce práticas 

androcêntricas, visto que a ciência foi construída considerando valores masculinos2070.  

 

Através do presente tópico, foi possível compreender que a cultura da supremacia 

masculina, comumente concretizada por meio da prática da violência de gênero; foi e ainda é 

tratada por muitos autores, como algo que é resultado de uma construção social cujo objetivo 

principal é exaltar a figura do homem, e assegurar a concretização de seus privilégios. Apesar 

de serem pesquisas revolucionárias e de teor extremamente importante para o enfrentamento da 

disparidade de tratamento entre os sexos, elas destinaram muito pouca atenção para o papel que 

crianças e adolescentes têm dentro das tramas sociais responsáveis pela disseminação 

intergeracional da violência de gênero. Ao analisarmos esse tema, resta evidente o papel que os 

nossos jovens têm dentro da manutenção de padrões de comportamento androcêntricos. Apesar 

de ser um assunto desconhecido e ignorado por muitos; assim como a personalidade dos 

indivíduos é formada no início de suas vidas, as formas de preconceito e intolerância 

culturalmente passadas através das gerações, também são aprendidas, internalizadas, nesse 

período de suas vidas. Desse modo, quando essas pessoas crescem e se desenvolvem dentro de 

ambientes (família, igreja, escola) envoltos por uma cultura sexista, presenciam, e sofrem com 

a violência concreta; elas têm significativamente aumentadas as chances de se tornarem adultos 

que reproduzem esses padrões. Seja na condição de vítima ou de agressor.  

                                                 

2070 SILVEIRA, M. L. A. de S. A (in)visibilidade da produção científica feminina nos livros didáticos 

de Biologia, Física, Química e Matemática no Ensino Médio aprovados no PNLD para o período de 2009 a 2020 

na cidade de Caçu-GO. 2019. Dissertação (Mestrado) – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de 

Goiás. Programa de Pós-graduação em Educação para Ciências e Matemática, [S.1.], 2019, p.46-54. 
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Feitos esses breves apontamentos, destinaremos o próximo tópico dessa pesquisa ao 

aprofundamento do tema da desigualdade entre os sexos. Com o intuito de mostrar o quão 

complexo pode ser o tema, e, com o objetivo de dar visibilidade às vítimas invisíveis da cultura 

da supremacia dos homens, que podem ser a chave para a transformação de nossa sociedade, 

na busca pela equidade entre todos os seus membros. 

 

2. AS VÍTIMAS INVISÍVEIS DA VIOLÊNCIA DE GÊNERO 

A desigualdade entre os sexos encontra-se entre os maiores problemas estruturais 

vivenciados pelo Brasil. As mulheres são as principais vítimas da violência de gênero, que as 

atinge de forma mais direta. Há muito tempo, esse tema tem sido objeto de estudo de renomados 

pensadores e pesquisadores. Ademais, também é o foco da luta promovida pelos movimentos 

feminista e progressista. Tudo isso pode ser comprovado por meio de uma simples pesquisa na 

internet (em sites de notícias, artigos de opinião, e também, através do acompanhamento das 

mídias sociais e televisivas). Dito isto, o fato de que as mulheres foram e ainda são 

demasiadamente prejudicadas por isso, resta evidente. No entanto, para compreender as reais 

dimensões e complexidade desse tema, é preciso um olhar mais atento, que seja capaz de 

desvendar as camadas mais profundas e ignoradas da violência de gênero. O presente tópico se 

destina a isso. Por meio dele, trataremos das vítimas invisíveis dessa violência:  as crianças e  

os adolescentes. 

A cultura antiquada e patriarcal que nos cerca, tem como indivíduo mais privilegiado, 

o homem branco, eurocêntrico, cisgênero, heterossexual, e de classe social abastada. Este 

aspecto social e histórico, além de afetar diretamente as mulheres, apresenta como um de seus 

efeitos colaterais a vitimização de crianças e adolescentes. Indivíduos que, assim como elas, 

são considerados inferiores aos homens. Como consequência, sofrem as mais diversas formas 

de violência e abuso. Dentre elas, destaca-se a violência intrafamiliar, tema sobre o qual 

trataremos no presente momento. 

Assim como defende a vertente do feminismo decolonial2071, o modelo de sociedade 

patriarcal que originou as sociedades da atualidade tem suas origens no continente europeu. Tal 

fenômeno, pôde se espalhar entre as diversas civilizações do mundo, por meio dos processos 

de colonização. O mesmo ocorreu com o Brasil, por meio da colonização dos portugueses. 

                                                 

2071 ALMENDRA, J. C. Reflexiones sobre el concepto de inclusión social. Una propuesta desde la teoría 

feminista para el estudio de las políticas públicas. Política y Sociedad, Madrid, v. 54, n. 2, p. 353-375, 2017. 

Disponível em:< https://revistas.ucm.es /index.P hp/POSO /article/view/ 52735>. Acesso em: 13/07/2020. 
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Dessa forma, o modelo patriarcal de exploração e opressão de mulheres, crianças e 

adolescentes, tem as suas origens nesse período. Segundo Leila Chaban, quando da chegada 

das embarcações portuguesas, no período da colonização, as crianças que subiam a bordo 

estavam em pequeno número, e eram designadas ao trabalho de pajens. Além do trabalho árduo 

a que eram submetidas, elas sofriam abusos sexuais e físicos, mesmo na companhia de sua 

família. Também sofriam toda sorte de ataques de piratas, e eram utilizadas como escudo 

humano. Essa época foi marcada pela violência perpetrada contra mulheres e crianças, objetos 

de exploração e abuso sexual2072. Caminhava rumo ao Brasil uma cultura de exploração, sexista 

e adultocêntrica2073. Após a entrada em vigor da Constituição de 1988, crianças e adolescentes 

deveriam (teoricamente) deixar a sua condição de objeto, para serem reconhecidos enquanto 

indivíduos merecedores de proteção integral. Porém, os reflexos do patriarcado ainda 

prevalecem, e podem ser observados por meio da prática da violência sexual; bullying, 

abandono; maus-tratos; trabalho escravo e etc. A pesquisa de Chaban, mostra como a sociedade 

desigual e violenta que temos hoje, teve suas origens no período colonial. A agressão, 

atualmente denominada, violência intrafamiliar: 

Se trata de uma violência interpessoal perpetrada, no caso das crianças e adolescentes, por pessoas 

investidas de função parental [...] é uma violência cuja prática não se restringe ao espaço doméstico, 

ou seja, a violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes é por vezes cometida pelos pais e 

responsáveis também em espaços públicos [...] é uma prática histórica na sociedade brasileira, 

presente em todos os segmentos sociais ela é a expressão do abuso de poder dos pais ou responsáveis, 

que coisificam as crianças e os adolescentes, fazendo deles objetos e desrespeitando os seus direitos 

fundamentais [...] A violência intrafamiliar ocorre, portanto, em um cenário de relações vinculares 

entre marido e esposa, pais e filhos, filhos e pais, entre irmãos, ou seja, os agressores e vítimas são 

pessoas que se conhecem e mantêm relações afetivas, ainda que ambivalentes. A violência 

intrafamiliar é construída em um cenário de relações assimétricas de poder entre as gerações e os 

gêneros2074. 

 

De acordo com a socióloga, e estudiosa da violência de gênero, Heleieth Iara 

Bongiovani Saffioti2075, existem no seio social duas formas de poder: o grande poder, cujos 

detentores (pessoas de significativo poder aquisitivo, político, econômico) podem submeter 

qualquer indivíduo que se encontre em situação hierárquica inferior; e o pequeno poder, cujo 

detentor é o indivíduo que se utiliza de forma desproporcional de sua diminuta influência, como 

                                                 

2072 CHABAN. L. Abuso sexual: infância, relações sociais e patriarcado. Revista do CEAM, Brasília, 

v.5, n.1, p. 125-136, 2019. Disponível em: 

<https://periodicos.unb.br/index.php/revistadoceam/article/view/26629>. Acesso em: 28/01/2021, p. 127-128. 
2073 Prática social que designa o poder aos adultos, restringindo os direitos de crianças e adolescentes. 
2074 MOREIRA, M. I. C. SOUSA, S. M. G. S. Violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes: do 

espaço privado à cena pública. O social em questão- Revista do Departamento de Serviço Social, Rio de Janeiro, 

n. 28, p. 13-26, 2012. Disponível em: < osocialemquestao.ser.puc-

rio.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=75&sid =18>. Acesso em: 01/02/2021, p. 15-18. 
2075 SAFFIOTI, H. I. B. A síndrome do pequeno poder. In: AZEVEDO, M. A., GUERRA, V. N. de A. 

(Org.). Crianças vitimizadas: a síndrome do pequeno poder. São Paulo: Iglu Editora Ltda, 1989, p. 17-19. 
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por exemplo, o agressor de crianças e adolescentes. Por não se contentar com as pequenas 

parcelas de poder que possui, ele as utiliza contra essas pessoas, como uma espécie de 

treinamento para a conquista do tão almejado grande poder. Dessa forma, tomado pela síndrome 

do pequeno poder, ele se aproveita de toda e qualquer oportunidade de se sentir superior, e 

assim, vitimiza aqueles que se encontram em condição de fragilidade social (mulheres, crianças 

e adolescentes). Essa síndrome também pode acometer as mulheres, porém as únicas pessoas 

contra quem elas conseguem utilizá-la são as crianças (e isso ocorre, pois elas tendem a 

reproduzir a violência a que são submetidas pelos homens). Desse modo, a síndrome do 

pequeno poder masculina tem consequências muito mais graves; que compreendem agressões 

físicas, sexuais, e até a morte. A violência sexual de crianças e adolescentes faz parte da 

socialização da população infanto juvenil e tem como intuito fazer com que as mulheres sejam 

submetidas ao “poder do macho”. O abuso de meninos não é inexistente, porém a violação de 

meninas é muito mais substancial. Além disso, as mulheres também podem cometer abusos de 

cunho sexual, no entanto, a parcela de agressoras femininas é muito pequena. Segundo Azevedo 

e Guerra: 

A violência inerente às relações interpessoais adulto-criança [...] São relações hierárquicas 

adultocênctricas, porque assentadas  no pressuposto do  poder do adulto (maior de idade) sobre a 

criança (menor de idade). A vitimização – enquanto violência interpessoal – constitui  uma 

exacerbação desse padrão. Pressupõe necessariamente o abuso, enquanto ação (ou omissão)  de um 

adulto, capaz de criar dano físico ou psicológico à criança [...] a vitimização é uma forma de 

aprisionar a vontade e o desejo da criança, de submetê-la, portanto,  ao poder do adulto, a fim de 

coagi-la a satisfazer os interesses, as expectativas ou as paixões deste.2076 

 

Conforme prescrevem Habigzang e Caminha: 

Os termos abuso ou maus-tratos contra crianças e adolescentes são utilizados para definir 

negligência, violência psicológica, física e sexual, de maneira repetitiva e intencional, perpetrado 

por um adulto ou alguém em estágio de desenvolvimento superior (idade, força física, posição social, 

condição econômica, inteligência, autoridade). O perpetrador utiliza-se do poder, da relação de 

confiança e/ou força física para colocar a criança e/ou adolescente em situações para as quais não 

possui condições maturacionais biológicas e psicológicas de enfrentamento. O abuso viola aquilo 

que caracteriza a infância: dependência, vulnerabilidade e inocência. O adulto explora o poder que 

tem sobre a criança e, ao fazê-lo, usa-a como mero meio para obtenção de seus próprios fins, 

infligindo o seu direito à autonomia [...] A literatura aponta quatro categorias básicas de maus-tratos 

contra crianças e adolescentes: abuso físico, abuso emocional, negligência e abuso sexual. 2077 

 

O abuso físico compreende toda e qualquer ação, ocorrida uma ou mais vezes, onde o 

adulto usa sua força física contra a criança e/ou adolescente, com o intuito de lhe causar algum 

desconforto ou sofrimento. Pode se iniciar com agressões leves, e com o tempo se agravar, 

                                                 

2076 AZEVEDO, M. A. GUERRA, V. N. de A. Vitimação e vitimização: questões conceituais. In: 

AZEVEDO, M. A., GUERRA, V. N. de A. (Org.). Crianças vitimizadas: a síndrome do pequeno poder. São Paulo: 

Iglu Editora Ltda, 1989, p. 35. 
2077 HABIGZANG, L. F. CAMINHA, R. M. Abuso sexual contra crianças e adolescentes: conceituação 

e intervenção clínica. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2004, p. 21-24. 
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podendo até causar a morte. O abuso psicológico ou emocional, ocorre com o isolamento, a 

rejeição, punição, ou outros atos hostis que podem influenciar a autoestima e a visão que 

crianças e adolescentes tem de si mesmos. Pode ocorrer por meio de agressões verbais, pelo 

afastamento do menor do seu convívio social, impedindo-o de evoluir de forma intelectual e 

emocional. A negligência ocorre quando o responsável pela criança ou adolescente não preza 

pelos seus cuidados básicos (alimentação, vestimenta,  afeto, dentre outros) 2078. Já o abuso 

sexual: 

É definido como todo ato ou jogo sexual, relação hetero ou homossexual, cujo agressor esteja em 

estágio de desenvolvimento psicossexual mais adiantado que a criança ou o adolescente. Tem por 

finalidade estimulá-la sexualmente ou utilizá-la para obter estimulação sexual. Essas práticas 

eróticas e sexuais são impostas às crianças ou aos adolescentes por violência física, ameaça ou 

indução de sua vontade. Pode variar desde atos em que não existam contatos físicos, mas que 

evolvem o corpo (assédio, voyeurismo, exibicionismo), a diferentes tipos de atos com contato físico, 

sem penetração (sexo oral, intercurso interfemural) ou com penetração (digital, com objetos, 

intercurso genital ou anal). Engloba, ainda, a situação de exploração sexual visando ao lucro, como 

a prostituição e a pornografia. Os abusos sexuais podem ser classificados como intrafamiliares ou 

incestuosos e extrafamiliares.2079 

 

O incesto é perpetrado na imensa maioria das vezes pelo homem agressor. Ele se vale 

de sua condição de autoridade familiar, para perpetrar abusos sexuais contra os seus filhos. O 

abuso de meninos também ocorre, porém, o número de meninas vitimizadas é muito mais 

significativo. Devido ao poder que acredita ter, em virtude da prevalência de uma cultura 

sexista, o homem agride a sua companheira e os seus filhos, para satisfazer as suas vontades. 

Além disso, ele  também pode se utilizar destes atos (abuso sexual de crianças e adolescentes) 

para as finalidades de pornografia e prostituição.2080 Um aspecto importante do ciclo de abusos, 

que permite que o agressor prolongue a agressão pelo maior tempo possível, é o segredo: 

A violência interpessoal constitui uma transgressão (mais ou menos consciente) do poder 

disciplinador do adulto, ela exige que a vítima seja “cúmplice”, num “pacto de silêncio”. Portanto, 

a vítima tem restringida não apenas sua atividade de ação e reação, como também sua palavra é 

cassada e passa a viver sob o signo do medo: medo da coação, medo da revelação...Como a 

vitimização não é um fenômeno isolado mas sim um processo que se prolonga às vezes por anos, a 

vítima passa a viver uma situação típica de um estado de sítio, em que sua liberdade – enquanto 

autonomia pessoal – é inteiramente cerceada, e da qual só se resgatará,  via de regra, recuperando o 

poder da própria palavra, isto é, tornando pública a violência privada de que foi vítima. 2081 
 

As consequências negativas das formas de abuso mencionadas acima podem variar 

muito de um indivíduo para o outro, pois elas dependem de todo um universo presente na 

subjetividade de cada ser. Porém, é muito importante enumerar as consequências mais comuns 

                                                 

2078 Ibidem, p. 24-25. 
2079 Idem, p. 25-26. 
2080 SAFFIOTI, H. I. B. Exploração sexual de crianças. In: AZEVEDO, M. A., GUERRA, V. N. de A. 

(Org.). Crianças vitimizadas: a síndrome do pequeno poder. São Paulo: Iglu Editora Ltda, 1989, p. 60-61. 
2081 AZEVEDO, M. A. GUERRA, V. N. de A. Op. cit., p. 35.  
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da vitimização de crianças e adolescentes, para seja compreendida a real dimensão desse 

problema. O abuso físico pode resultar em danos físicos e também de fundo emocional e 

psicológico. A violência psicológica pode prejudicar crianças e adolescentes no que diz respeito 

ao seu bem-estar, seu amor-próprio, como também, pode afetar a sua capacidade de amar as 

pessoas de seu convívio. A negligência pode ocasionar danos a integridade social, moral, 

intelectual e física dessas pessoas. O abuso sexual, por ser uma forma de violência mais severa 

e complexa, pode apresentar consequências demasiado prejudiciais; que podem variar de 

acordo com a subjetividade do indivíduo, e a existência ou não de uma rede de apoio. Dentre 

os prejuízos encontrados, podem estar: a dificuldade em manter relações interpessoais (com a 

família, amigos, conhecidos); a dificuldade de adaptação sexual, externalizada por meio de 

comportamento sexual inadequado (para a idade e para o ambiente em que se encontra); a 

dificuldade de adaptação afetiva (em razão da depressão, do sentimento de culpa, e da 

autodepreciação, decorrentes do abuso).2082 2083 Adiante, analisaremos alguns dos dados 

referentes à agressão de crianças e adolescentes, com o intuito de evidenciar a gravidade desse 

problema  e a necessidade de seu enfrentamento. 

 Segundo dados disponibilizados pelo site da Sociedade Brasileira de Pediatria2084, 

coletados por meio do Sistema Nacional de Agravos e Notificação (Sinan), somente no período 

de 2019, foram registrados 233 casos diários de violência física e psicológica  contra crianças 

e adolescentes. Dentre eles, 59.293 casos (69,5%), correspondem à agressão física; 23.110 

(27,11%) à violência psicológica; e 2.890 casos (3,3%) dizem respeito a episódios de tortura. 

Durante o período de 2009 a 2017, ocorreram 471.178 registros de denúncias de violência. 

Entre os anos de 2009 a 2014 houve 35.855 encaminhamentos de hospitalização e 3.296 casos 

de óbitos. Ademais, de acordo com o site Childhood2085, segundo informações disponibilizadas 

pelo Ministério da Saúde, entre os anos de 2011 e 2017, dentre os registros de estupros, a 

violência perpetrada contra crianças e adolescentes representa 76,6% do total. Atualmente, 

segundo o ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, as denúncias realizadas 

                                                 

2082 AZEVEDO, M. A. GUERRA, V. N. de A. Consequências psicológicas da vitimização de crianças 

e adolescentes. In: AZEVEDO, M. A., GUERRA, V. N. de A. (Org.). Crianças vitimizadas: a síndrome do pequeno 

poder. São Paulo: Iglu Editora Ltda, 1989, p. 153-156. 
2083 HABIGZANG, L. F. CAMINHA, R. M. Op. cit. 
2084 SOCIEDADE BRASILEIRA DE PEDIATRIA.  Casos de violência física ou psicológica contra 

crianças e adolescentes. Disponível em: <https://www.sbp.com.br/imprensa/detalhe/nid/233-casos-de-violencia-

fisica-ou-psicologica-contra-criancas-e-adolescentes-sao-notificados-todos-os-dias/>. Acesso em: 22/02/2020. 
2085 CHILDHOOD. Dados da violência Sexual Contra Crianças e Adolescentes-2020. Disponível em:< 

https://www.childhood.org.br/>. Acesso em: 12/10/2020. 

https://www.childhood.org.br/
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no Disque 100, de abusos sexuais cometidos contra menores de idade, tiveram um aumento de 

47%, entre os anos de 2019 e 2020. 

A fragilidade social a que estão submetidas essas pessoas é tão grande, que mesmo 

diante da maior crise sanitária do século (a pandemia ocasionada pelo COVID-19), a 

vitimização dessas pessoas continuou a acontecer, talvez até com maior frequência. Segundo 

Silva, em razão do isolamento adotado como medida necessária para a contenção da pandemia, 

crianças e adolescentes foram ainda mais expostos aos impactos negativos da violência 

intrafamiliar2086. O fechamento das escolas, a crise financeira instaurada, e a tensão aumentada 

em suas casas, fez com que os homens agressores ficassem ainda mais violentos. Houve um 

aumento substancial da violência sexual; dos maus-tratos; da negligência; do abuso psicológico 

e da exploração infantil. Com as escolas fechadas (local que conseguia identificar com mais 

cuidado o abuso), as denúncias diminuíram. No entanto a realidade mostra que as agressões não 

pararam. Além disso, como as crianças passaram a utilizar a internet por mais tempo para 

assistir às aulas remotas, ficaram mais expostas aos crimes sexuais virtuais. 

Por meio do presente tópico foi possível depreender que, assim como os demais 

problemas estruturais que afetam o Brasil (racismo, homofobia, preconceito de classe, dentre 

outros), a desigualdade entre os gêneros é um fator social de nuances muito mais profundas e 

complexas do que pode aparentar. A disparidade de tratamento entre os sexos tem 

desdobramentos terríveis para as mulheres. Todavia, a cultura sexista que nos permeia, tem 

como um de seus efeitos colaterais a agressão de crianças e adolescentes, mais comumente 

praticada por meio da violência intrafamiliar. Desse modo, ambas as formas de agressão são 

consequências da prevalência de uma cultura patriarcal, baseada no “poder do macho”. As 

crianças e os adolescentes são as suas vítimas invisíveis, que sofrem tanto quanto as mulheres, 

porém, a visibilidade dada a sua condição é muito pequena. 

A disseminação intergeracional da cultura da disparidade de tratamento entre homens 

e mulheres, resulta na constante prática das violências de gênero e intrafamiliar. Ao mesmo 

tempo em que crianças e adolescentes são vítimas dessa cultura; ao internalizarem os seus 

preceitos (seja por terem crescido em ambientes altamente sexistas e adultocêntricos, ou seja 

por sofrerem abusos concretos), eles têm extremamente aumentadas as chances de se tornarem, 

mulheres vitimizadas, e homens agressores; que violentam mulheres, crianças e adolescentes. 

                                                 

2086 SILVA, M. C B. da. Evidências  sobre os impactos da pandemia da COVID-19  na violência contra 

crianças: revisão e escopo. Rio Grande do Norte, 2020. 40 p. Artigo Científico - a Universidade Federal do Rio 

Grande do Norte. 
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Esse ciclo de agressões, assim como o ciclo da violência doméstica, precisa ser quebrado. Para 

tanto, é necessário pensar em formas de se evitar a perpetuação dessa cultura através das 

gerações. Esse será o objetivo do último tópico desse trabalho. 

 

3. OS PROTAGONISTAS DA TRANSFORMAÇÃO SOCIAL QUE ALMEJAMOS 

A Lei Maria da Penha, a Lei 13.104/15, e o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), são algumas das mais importantes medidas tomadas pelo Brasil, com o intuito de 

repreender a prática da violência doméstica, do crime de feminicídio e dos maus-tratos de 

crianças e adolescentes. Elas representam um enorme avanço legal e social para o Brasil, 

entretanto, as parcelas da população que elas visam proteger, ainda se encontram em gritante 

situação de risco e fragilidade social. E são constantemente vitimizadas por meio da prática da 

violência doméstica, estupro, feminicídio, e da violência e abuso de crianças e adolescentes. 

Dessa forma, pode-se depreender que apesar dos avanços logrados por meio  delas,  a sua 

influência sobre o mundo concreto ainda está muito aquém do idealizado. A mera previsão 

legislativa destes crimes não impulsiona os resultados necessários à verdadeira transformação 

de nossa sociedade. Portanto, faz-se necessário pensar em formas de se prevenir a ocorrência 

da disseminação intergeracional da violência de gênero e dos crimes que dela decorrem, pois, 

este é um fator essencial à quebra do ciclo de violência que tanto prejudica mulheres, crianças 

e adolescentes. Frente a isso, a reflexão acerca da implementação de ações afirmativas capazes 

de promover as mudanças esperadas, mostra-se algo bastante pertinente. 

De acordo com Howelt, Ramesh e Perl2087, as políticas públicas, ou “policy-making”, 

como nomeadas pelos autores, são utilizadas para sanar os principais problemas enfrentados 

por um país, que normalmente decorrem da violação dos direitos fundamentais de seus 

cidadãos; que resulta em problemas de maior complexidade (problemas sociais), como por 

exemplo, a cultura da violência de gênero e intrafamiliar, que demandam soluções mais eficazes 

(como a implementação dessas medidas sociais). De acordo com Celina Souza: 

Pode-se, então, resumir política pública como o campo do conhecimento que busca, ao mesmo 

tempo, colocar o governo em ação e/ou analisar essa ação (variável independente) e. quando 

necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações (variável dependente). A formulação 

de políticas públicas constitui-se no estágio em que governos democráticos traduzem seus propósitos 

e plataformas eleitorais em programas e ações, que produzirão resultados ou mudanças no mundo 

real.2088 

                                                 

2087 RAMESH, M. PERL, A. HOWLETT, M. Política Pública: Seus ciclos e subsistemas. Uma 

abordagem integral. Trad. Francisco G. Heidemann. 3ª ed. Rio de Janeiro: Elsevier, 2013. 
2088 SOUZA, C.  Estado da Arte da Pesquisa em Políticas Públicas. In: HOCHMAN, G. ARRETCHE, 

M. MARQUES, E. (Org). Políticas Públicas no Brasil. Rio de Janeiro: Editora FIOCRUZ, 2007, p. 69. 
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O papel das políticas públicas no enfrentamento de problemas como este, e os 

resultados positivos que podem ser obtidos por meio delas é algo muito enfatizado, seja no 

âmbito acadêmico ou no seio político (apesar de a real implementação dessas ações estar muito 

aquém do idealizado). Fato é, que essas ações afirmativas, quando pensadas, implementadas e 

executadas adequadamente, podem promover resultados muito promissores, e verdadeiras 

transformações sociais. Conforme compreendem Catani e Silva:  

Para correção das disparidades de gênero, conhecidas e escancaradas aos olhos, é imperativo o 

desenvolvimento e efetivação de políticas públicas, que certamente teriam força positiva e salutar. 

[...] Fato é que o conjunto de ações volvidas à determinada política pública, com intuito de produzir 

efeitos específicos para determinada deficiência, influenciam diretamente na vida das pessoas. E 

este é o caso das políticas públicas contra o machismo, que são imprescindíveis para que se opere 

uma nova perspectiva cultural na relação entre homens e mulheres . 
2089

 

 

O presente trabalho, propõe a reflexão acerca da importância da implementação de 

políticas públicas que sejam capazes de romper o ciclo da disseminação intergeracional da 

violência de gênero. Dessa forma, é preciso pensar em formas de se impedir que crianças e 

adolescentes absorvam e se tornem futuros reprodutores dessa cultura. Ao pensar em formas de 

sensibilizar, conscientizar e reunir o público infanto-juvenil, alguns ambientes se mostram 

bastante atrativos (família, comunidade, unidades de saúde e etc). Porém, a escola se mostra 

um dos lugares mais interessantes e adequados, para que se atinja esse objetivo. É um ambiente 

onde a pedagogia e a didática já fazem parte do cotidiano. E, onde mais facilmente se pode 

reunir essa parcela da população. Além disso, é um local onde estes jovens se sentem mais 

seguros e confiantes para aprender e partilhar as suas vivências. 

A capacitação dos profissionais da educação (diretores, coordenadores, pedagogos, 

professores, psicólogos, dentre outros), é necessária à implementação e execução adequada 

dessas ações, pois, são pessoas passíveis de falhas, e influenciados pela cultura que nos envolve. 

Ademais, o modelo de educação crítica, inclusiva e libertadora tão bem mostrado por Bell 

Hooks2090, que incentiva o pensamento crítico dos alunos, para que eles tenham consciência de 

sua situação e lutem contra as injustiças e adversidades; é necessário para que se desenvolvam 

políticas públicas educacionais não sexistas, inclusivas, e voltadas para o acolhimento da 

                                                 

2089 CATANI, L. O. SILVA, J. B. Políticas Públicas contra o machismo como instrumento viabilizador 

de reconhecimento de efetivação da cidadania feminina, Periódicos Eletrônicos, v. 7. 2017. Disponível em: 

<http://www. periodicoseletronicos.ufma.br/index.php/revistahumus/article/viewFile/6756/4835>. Acesso em 

15/07/2019. 
2090 HOOKS, B. Ensinando a transgredir. A educação como prática de liberdade. Trad.Marcelo Brandão 

Cipola. São Paulo: Editora WMF Fontes, 2013. 
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diversidade. Somente uma educação transformadora pode ser capaz de acabar com esse ciclo 

violento que caminha através do tempo e das gerações, e prejudica tantas pessoas.   

Segundo Quenguan e Barbosa, faz-se necessário que a educação trabalhe a perspectiva 

de gênero desde a infância, para que os jovens aprendam a respeitar o próximo, a ter autonomia, 

a ter respeito pelas diferenças e pelos Direitos Humanos; pois o gênero é algo culturalmente 

determinado. Durante a infância, a forma como o gênero se constitui tem íntima relação com o 

entorno familiar em que o indivíduo se desenvolve. E, por isso é necessário reconhecer a 

realidade dessas pessoas e as suas narrativas de vida. Desse modo, de posse dessas informações, 

será possível transformar as relações de poder e a realidade que afeta meninas e mulheres, 

através de uma abordagem não violenta. Transformar a cultura que associa o feminino à 

debilidade e o masculino à força, não é algo fácil. No entanto, ao promover o diálogo, 

viabilizando a escuta das experiências das crianças, possibilita-se que elas tenham condições 

de questionar a sua realidade, por meio das experiências de seus pares.2091  Conforme prescreve 

o brilhante professor, Paulo Freire: 

O educador democrático não pode negar-se o dever de, na sua prática docente, reforçar a capacidade 

crítica do educando, sua curiosidade, sua insubmissão. Uma de suas tarefas primordiais é trabalhar 

com os educandos a rigorosidade metódica com que devem se “aproximar” dos objetos 

cognoscíveis. E esta rigorosidade metódica não tem nada que ver com o discurso “bancário” 

meramente transferidor do perfil do objeto ou do conteúdo. É exatamente neste sentido que ensinar 

não se esgota no “tratamento” do objeto ou do conteúdo, superficialmente feito, mas se alonga à 

produção das condições em que aprender criticamente é possível. E essas condições implicam ou 

exigem a presença de educadores e de educandos criadores, instigadores, inquietos, rigorosamente 

curiosos, humildes e persistentes. Faz parte das condições em que aprender criticamente é possível 

a pressuposição por parte dos educandos de que o educador já teve ou continua tendo experiência 

da produção de certos saberes e que estes não podem a eles, os educandos, ser simplesmente 

transferidos. Pelo contrário, nas condições de verdadeira aprendizagem os educandos vão se 

transformando em reais sujeitos da construção e da reconstrução do saber ensinado, ao lado do 

educador, igualmente sujeito do processo. Só assim podemos falar realmente de saber ensinado, em 

que o objeto ensinado é apreendido na sua razão de ser e, portanto, aprendido pelos educandos. 

Percebe-se, assim, a importância do papel do educador, o mérito da paz com que viva a certeza de 

que faz parte de sua tarefa docente não apenas ensinar os conteúdos mas também ensinar a pensar 

certo. 2092 

 

Segundo Guacira Lopes Louro, a educação crítica voltada para a inclusão da 

diversidade, deve ter uma postura subversiva, capaz de questionar os moldes sociais que nos 

são impostos por meio de livros didáticos, filmes, revistas, e etc. Para que seja possível 

                                                 

2091 QUENGUAN, M. J. BARBOSA, D. J. G.  La necesidad de educar en perspectiva de género. Revista 

Educación, San José, Costa Rica, v.44, n. 1, p. 1-19, 2020. Disponível em: < https://revistas.ucr.ac.cr/index 

.php/educacion/article/view/38529>. Acesso em: 18/09/2020, p. 14-15. 
2092 FREIRE, P. Pedagogia da Autonomia- Saberes necessários à prática educativa. 21ª ed. São Paulo: 

Paz e Terra, 1996, p. 28-29.  
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reconstruir um convívio social, onde as hierarquias sociais que resultam em relações desiguais, 

deixem de existir. 2093  

Pensar a educação como um instrumento capaz de transformar a realidade social na 

qual estamos inseridos, é algo muito importante. Entretanto, também é preciso pensar em 

formas de se fazer com que essas políticas não fiquem restritas aos muros da escola. O diálogo 

com a comunidade e as famílias destes jovens, deve ser parte integrante dessas ações. Pois, a 

influência exercida por essas instituições pode ter efeitos mais fortes que os resultados obtidos 

dentro da escola. Por isso deve-se ir além, e alcançar os demais ambientes de convívio de 

crianças e adolescentes.  

Ainda, é preciso que a abordagem  dessas medidas seja interdisciplinar. Onde seja 

oportunizada a interação entre o Direito, a Educação, a Psicologia, a Saúde e o Poder executivo. 

Para que juntos, promovam um diálogo produtivo, capaz de abranger todas as facetas da 

violência de gênero e intrafamiliar. De modo que este problema seja enfrentado em conjunto 

pela sociedade, e assim, essas políticas públicas sejam implementadas e executadas da melhor 

forma possível. Além disso, tais medidas devem ser concretizadas respeitando a 

interseccionalidade, como uma forma de incluir todas as diferenças e dores vivenciadas por 

essas pessoas; pois, “quando ausentes os letramentos intersecionais para as abordagens 

feministas e antirracistas, ambos reforçam a opressão combatida pelo outro”2094; ou seja, 

reafirmam os padrões excludentes, presentes em nossa sociedade. 

Portanto, pode-se depreender que o enfrentamento da cultura patriarcal e de seus 

reflexos negativos, precisa ocorrer de modo que o núcleo do problema seja alcançado. Para 

tanto, nada melhor do que políticas sociais capazes de dialogar com as pessoas no início de suas 

vidas, de forma a prevenir que elas não absorvam, nem reproduzam, os padrões de 

comportamento vigentes. Assim, mulheres, crianças e adolescentes, deixarão de ser vítimas e 

reprodutoras das violências de gênero e intrafamiliar. E, as relações interpessoais que 

constituem nossa sociedade poderão ser pautadas pela equidade, democracia e justiça social. 

Onde toda e qualquer pessoa, deve ser tratada com igual cuidado e consideração.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

                                                 

2093 LOURO, G. L. Op. cit. 
2094 AKOTIRENE, C. Interseccionalidade. São Paulo: Sueli Carneiro: Pólen, 2019, p. 38. 
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A presente pesquisa buscou investigar as consequências da disseminação e 

perpetuação da cultura da dominação masculina, para além da vitimização de mulheres. Partiu-

se de uma breve análise das pesquisas de Simone de Beauvoir, Pierre Bourdieu, Friedrich 

Engels, e Judith Butler, sobre a desigualdade entre os gêneros. Por meio dela, inferiu-se que os 

autores compreenderam (cada um à sua maneira) a disparidade de tratamento entre os sexos, 

como resultado de construções sociais sobre o que se compreende por “ser homem” e “ser 

mulher”. Apesar de representarem grandes avanços, tais estudos não deram tanta atenção ao 

papel que crianças e adolescentes têm dentro desse processo. Em seguida, analisou-se o tema 

da disseminação intergeracional da violência de gênero, e, depreendeu-se que as instituições 

(família, igreja e escola) responsáveis por nossa inserção no meio social (desde o princípio de 

nossas vidas), também são responsáveis pela manutenção desse processo. Dessa forma, quando 

crianças e adolescentes crescem e se desenvolvem em ambientes permeados por uma cultura 

patriarcal, e/ou são vítimas da violência intergeracional; têm mais chances de se tornarem 

adultos que reproduzem esses comportamentos. 

Adiante, foi possível compreender que, assim como os demais problemas estruturais 

que afetam o Brasil, a desigualdade entre os gêneros é um fator social  muito mais complexo 

do que aparenta ser. E, tem como um de seus efeitos colaterais a agressão de crianças e 

adolescentes. Esses indivíduos são as vítimas invisíveis da violência de gênero, e sofrem tanto 

quanto as mulheres, por meio da prática da violência intrafamiliar. O que pôde ser observado 

por meio dos dados apresentados. E, devido a eles, constatou-se que mesmo diante da  maior 

crise sanitária vivenciada na atualidade, esse problema estrutural persiste. 

Ainda, inferiu-se que a disseminação intergeracional da violência de gênero, 

ocasionada pela prevalência da cultura da dominação masculina; ocorre no momento em que 

as violências de gênero e intrafamiliar são praticadas. Assim, ao mesmo tempo em que crianças 

e adolescentes são vítimas dessa cultura; ao internalizarem os seus preceitos (seja por terem 

crescido em ambientes altamente sexistas e adultocêntricos, e/ou por sofrerem abusos de fato), 

eles têm significativamente aumentadas as chances de se tornarem, mulheres vitimizadas, e 

adultos agressores; que violentam mulheres, crianças e adolescentes. Forma-se assim, um ciclo 

de violência, que parece nunca terminar. 

Por fim , inferiu-se que a reflexão acerca da importância de se implementar ações 

afirmativas, com uma abordagem interseccional,  aptas a promover uma transformação social 

no Brasil, é mais do que pertinente. Depois de analisar os benefícios que podem ser obtidos 

através dessas medidas, compreendeu-se que elas se mostram mais que adequadas; pois, têm 

grande potencial de atingir o núcleo do problema. Para tanto, elas devem ser capazes de dialogar 
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com crianças e adolescentes, de modo a prevenir que eles absorvam e reproduzam os padrões 

de comportamento vigentes; passados a eles através das instituições responsáveis por sua 

socialização. Assim, mulheres, crianças e adolescentes, terão grandes chances de não se 

tornarem nem vítimas e nem reprodutoras das violências de gênero e intrafamiliar. Somente 

assim, as relações interpessoais que constituem nossa sociedade poderão ser pautadas pela 

equidade, democracia e justiça social. O que justifica e, evidencia, a necessidade de se 

implementar essas medidas, que podem ser benéficas para toda a sociedade.  
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ABORTO, DIREITO E GÊNERO: ANÁLISE ARGUMENTATIVA DO 

ACÓRDÃO DO HC 124306 

Abortion, Law And Gender: Argumentative Analysis of the HC 124306 Judgment 

 

Alianna Caroline Sousa Cardoso2095 

 

INTRODUÇÃO 

O presente estudo se encerra como um ensaio que pretende realizar uma análise 

argumentativa da temática do aborto e̷/ou interrupção voluntária da gestação a partir de algumas 

decisões proferidas acerca do tema e, ainda, da ADPF 442. Utilizamos como base o compilado 

Interrupção voluntária da gravidez, Bibliografia, Legislação e Jurisprudência Temática, 

oriunda do Supremo Tribunal Federal, pela Secretaria de Documentação Biblioteca Ministro 

Victor Nunes Leal de Agosto de 2018 e, também, o Boletim de Jurisprudência Internacional 

– Aborto – Junho 2018 – Edição 03, originário também do Supremo Tribunal Federal. O viés 

da análise que pretende realizar comentários ao tema aborto, tem como intuito lidar com a 

temática de gênero a partir da ideia de um garantismo, bem como da relação entre direito penal 

e direitos fundamentais. 

De fato, no Estado social, berço do Estado Democrático de Direito temos o 

estabelecimento de um novo modelo de Direito em que a Constituição, símbolo da existência 

de uma ordem baseada nos direitos fundamentais, que deve ser vista, como ensina Lênio 

Streck2096: 

Como instância garantidora das relações democráticas entre o Estado e a Sociedade (RIBAS 

VIEIRA), além do que deve ser entendida "precisamente como zona más o menos segura de 

mediación, aparte de la habitual entre legalidad y legitimación, también más radicalmente y 

vinculado a todo ello entre legitimidad y justicia".  

 

Significa dizer que a Constituição deve nortear todo o Direito, também nesse sentido 

ocorre com o direito penal. Para nós, entretanto, este encontra-se eivado de vícios cujos teores 

dizem respeito especialmente ao fato de que no Brasil o Código encontra-se deveras 

                                                 

2095 Advogada, Mestra em Filosofia (UFMT), Doutoranda em Filosofia (UFPel) e Mestranda em Direito 

(UFMT); cardosovancan@gmail.com.  
2096 STRECK, Lênio; Direito Penal e Constituição: um Acórdão Garantista; 58 RDP Nº 2  JunJul/2000 

 JURISPRUDÊNCIA COMENTADA 

mailto:cardosovancan@gmail.com


1124 

 

 

ultrapassado diante do novo modelo de Estado, impedindo alguns avanços que acompanhem as 

novas demandas sociais e, também, os novos paradigmas morais da Sociedade contemporânea. 

De fato, também no âmbito do Direito, a história das mulheres é permeada pela 

opressão, discriminação e violência, “as formas de opressão, geradas a partir da questão de 

gênero, são uma realidade objetiva que atinge um contingente expressivo de mulheres, e nesse 

sentido só pode ser entendida no contexto socio-histórico-cultural” 2097. Consideradas seres de 

categoria inferior, especialmente a partir da influência do discurso e prática médica produzido 

pela ciência desde o século XIX2098, durante muito tempo tiveram seus direitos básicos de 

cidadania negados. Isso porquê “as mulheres não foram, desde o início e simultaneamente aos 

homens, consideradas cidadãs com pleno direitos à participação no processo político-eleitoral 

e decisório”2099.  

Diante de tais conflitos sociais, inconformadas com a supressão de seus direitos, 

movimentos de resistência em busca da equidade nas relações de gênero foram insurgindo2100: 

“Na modernidade, esses movimentos feministas e de mulheres se organizaram de tal forma que 

foram capazes de alterar a situação discriminatória existente, sendo considerados os precursores 

de muitos avanços na melhoria da vida das mulheres”. Como movimento, o feminismo passou 

por diversas fases, defendeu diversas bandeiras, se travestiu das formas mais variadas, e ao 

longo dos séculos e em diferentes culturas, sempre teve uma finalidade bem específica: a 

supressão da opressão contra as mulheres2101. 

                                                 

2097 SANTOS, Silvana Mara de Morais dos; OLIVEIRA, Leidiane. Igualdade nas relações de gênero na 

sociedade do capital: limites, contradições e avanços. Rev. katálysis,  Florianópolis ,  v. 13, n. 1, p. 11-

19,  June  2010 .   Available from <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1414-

49802010000100002&lng=en&nrm=iso>. access on  02  Oct.  2020.  http://dx.doi.org/10.1590/S1414-

49802010000100002. 
2098 FERNANDES, Maria das Graças Melo. O corpo e a construção das desigualdades de gênero pela 

ciência. Physis,  Rio de Janeiro ,  v. 19, n. 4, p. 1051-1065,    2009 .   Available from 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-73312009000400008&lng=en&nrm=iso>. 

access on  02  Oct.  2020.  http://dx.doi.org/10.1590/S0103-73312009000400008. 
2099 BESTER, Gisela Maria. DIREITOS POLÍTICOS DAS MULHERES BRASILEIRAS - 

ASPECTOS HISTÓRICOS DA LUTA SUFRÁGICA E ALGUMAS CONQUISTAS POLÍTICAS 

POSTERIORES. UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA CENTRO DE CIÊNCIAS 

JURÍDICAS CURSO DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO. Florianópolis, 26 de agosto de 1996. Disponível 

em https://repositorio.ufsc.br/bitstream/handle/123456789/106440/104331.pdf?sequence=1&isAllowed=y. 

Acessado em 02.10.2020 
2100 MADERS, Angelita Maria, Angelin, Rosângela Os movimentos feministas e de mulheres e o 

combate aos conflitos de gênero no Brasil. Prisma Jurídico [en linea]. 2012, 11(1), 13-31[fecha de Consulta 2 de 

Octubre de 2020]. ISSN: 1677-4760. Disponible en: https://www.redalyc.org/articulo.oa?id=93426128002 

2101 PINTO, Célia Regina Jardim. Feminismo, história e poder. Revista de Sociologia e Política, [S.L.], 

v. 18, n. 36, p. 15-23, jun. 2010. FapUNIFESP (SciELO). http://dx.doi.org/10.1590/s0104-44782010000200003. 

Disponível em: https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-

44782010000200003&lng=pt&tlng=pt. Acesso em: 09 out. 2020.. 

https://repositorio.ufsc.br/bitstream/handle/123456789/106440/104331.pdf?sequence=1&isAllowed=y
https://www.redalyc.org/articulo.oa?id=93426128002
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A questão é que “ao longo do desenvolvimento da sociedade moderna, ao se darem 

conta da exploração e opressão a que estavam sendo submetidas, as mulheres foram levadas, 

gradativamente, à subversão. Como consequência, avançaram nas suas lutas políticas e na 

conquista de direitos”2102. Há relatos do movimento feminista organizado ainda no século 

XVIII2103, tendo se fortalecido no século XIX, em diversos países europeus e nos Estados 

Unidos2104 e desde então as mulheres lutam contra as diversas formas de opressão que lhes são 

impostas. Apesar do longo percurso do movimento, e de sua relevância social, e embora 

atualmente haja um interesse quanto à temática, especialmente na seara acadêmica, a construção 

de uma inferioridade do corpo feminino que legitima desigualdades de gênero vigentes nas 

sociedades tradicionais, de algum modo, ainda se reproduz ou permanece na 

contemporaneidade2105. 

Tal luta é um dos tantos fatores que corroboram para as mudanças sociais, colaborando 

para uma crise na dogmática jurídica que se apresenta ainda mais relevante no campo do Direito 

Penal onde existe um forte confronto entre os bens jurídicos a serem tutelados e as novas 

interpretações necessárias ao modelo de prestacional jurisdicional que deve ser encabeçado por 

esse ramo do Direito a partir das novas configurações sociais. Para Lênio 

Streck2106, a crise que atravessa a dogmática jurídica aparece com mais especificidade no 

campo do Direito Penal, que atinge potencialmente as camadas mais pobres da população. 

Dessa forma, repensar o Direito passa necessariamente pelo desafio da construção de uma 

sociedade mais equânime e isso, se relaciona diretamente com os debates que envolvem as 

questões de gênero: 

 Nesse sentido, levando em conta os ditames constitucionais que apontam para a construção de uma 

sociedade justa e solidária, com a erradicação da pobreza e as desigualdades regionais, é 

fundamental que os crimes que colocam em xeque esses objetivos sejam punidos com maior rigor 

do que aqueles que tem índole meramente interindividual. Por isso, devemos pugnar por um direito 

penal mínimo para condutas (bagatelares, de mera conduta, etc.) que não lesam a comunidade e os 

objetivos do Estado Democrático de Direito, e por um direito penal interventivo naquilo que diz 

                                                 

2102 GREGORI, Juciane de.  Feminismos e resistência: trajetória histórica da luta política para conquista 

de direitos Caderno Espaço Feminino - Uberlândia-MG - v. 30, n. 2 – Jul./Dez. 2017 – ISSN online 1981-3082 
2103 idem 
2104 COSTA, Ana Alice Alcantara; SARDENBERG, Cecilia Maria. O feminismo no Brasil: uma (breve) 

retrospectiva. In: COSTA, Ana Alice Alcantara; SARDENBERG, Cecilia Maria (orgs.). O feminismo no Brasil: 

reflexões teóricas e perspectivas. Salvador: UFBA / Núcleo de Estudos Interdisciplinares sobre a Mulher, 2008. 

P. 25 
2105 FERNANDES, Maria das Graças Melo. O corpo e a construção das desigualdades de gênero pela 

ciência. Physis,  Rio de Janeiro ,  v. 19, n. 4, p. 1051-1065,    2009 .   Available from 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0103-73312009000400008&lng=en&nrm=iso>. 

access on  02  Oct.  2020.  https://doi.org/10.1590/S0103-73312009000400008. 
2106 2106 STRECK, Lênio; Direito Penal e Constituição: um Acórdão Garantista; 58 RDP Nº 2  Jun-

Jul/2000  JURISPRUDÊNCIA COMENTADA 
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respeito à criminalidade econômico social, estes sim, lesivos aos propalados objetivos desse 

novo modelo de Direito (como a igualdade, justiça social, etc.). Como  bem 

assevera  FERRAJOLI,  "somente  um  direito  penal  reconduzido 

unicamente às funções de tutela de bens e direitos fundamentais pode, de fato, conjugar 

garantismo, eficiência e certeza jurídica!" É isto que podemos chamar de relegitimação do 

direito penal.  

 

Nesse sentido, sob orientação garantista, objetivando uma nova política hermenêutica 

do Direito Penal, faz-se necessária a realização de uma filtragem das normas penais, levando-

se em consideração o tempo a que se constituíram, adequando-se à Constituição Federal (que é 

mais recente) e, também, aos novos modelos de organização política e social que se alastram 

pelo mundo na velocidade do mundo global, adequando-se ao novo fundamento de validade 

jurídica mais compatível com a realidade e que detenha de fundo a luta constitucional pela 

promoção do garantismo como fonte de aniquilação das desigualdades sociais e pela 

solidariedade.  

A temática do aborto entra nesse recurso de análise a partir da ideia da aplicação da 

teoria geral do garantismo. Destarte o paradoxo que instala a partir do Direito à vida e, também, 

à dignidade da pessoa humana a partir do conflito dos direitos do nascituro e o crime de aborto 

estampado nos Artigos 124 a 128 do Código Penal vigente. 

O Código Penal Brasileiro pune: o aborto provocado na forma do auto-aborto ou com 

consentimento da gestante em seu artigo 124; o aborto praticado por terceiro sem o 

consentimento da gestante, no artigo 125; o aborto praticado com o consentimento da gestante 

no artigo 126; sendo que o artigo 127 descreve a forma qualificada do mencionado delito. No 

Brasil, admite-se duas espécies de aborto legal: o terapêutico ou necessário e o sentimental ou 

humanitário2107. 

 Desta forma, vale realizar análise das últimas tendências no debate quanto ao aborto 

(interrupção voluntária da gestação)2108, a partir de uma perspectiva de filtragem hermenêutico-

constitucional do direito penal, dentro de uma perspectiva garantista, onde a vigência da norma 

perde espaço para a validade, a qual vem aferida em conformidade com a Constituição, 

entendida em seu todo material e principiológico, na mesma medida em que nos inserimos em 

uma perspectiva de análise linguístico-discursiva apoiada nos estudos de Aristóteles (1998), 

                                                 

2107 JESUS, Damásio E. de. Código penal anotado. 9.ed. São Paulo: Saraiva, 1999 

2108 Aborto (de ab-ortus) transmite a idéia de privação do nascimento, interrupção voluntária da 

gravidez, com a morte do produto da concepção (MORAES, Lorena Ribeiro de. A legislação sobre o aborto e seu 

impacto na saúde da mulher. Saúde da Mulher. Senatus, Brasília, v. 6, n. 1, p. 50-58, maio 2008, p. 50) 
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especialmente quanto aos lugares do discurso. A exemplo de Maysa de Pádua Teixeira 

Paulinelli e Adriana dos Reis Silva2109: 

Assumindo, assim, a perspectiva de análise da linguagem “em situação”, na sua dimensão 

intersubjetiva, onde o eu implica um tu, mesmo quando este não esteja explicitado por marcas 

linguísticas, considerando que todo enunciado é necessariamente direcionado no sentido do 

alocutário, com vistas a orientá-lo nos modos de ver e de pensar. 

 

Relevante exemplo é a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF) 442, ajuizada pelo Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), na qual pede que a Corte 

declare a não recepção parcial dos artigos 124 e 126 do Código Penal pela Constituição da 

República. Fazendo-se uso do papel fundamental que a política possui dentro de um Estado 

Democrático de Direito (e leia-se tratar-se essa análise de uma observação para além de 

questões partidárias), o partido alega que os dispositivos, que criminalizam o aborto provocado 

pela gestante ou realizado com sua autorização, violam os princípios e direitos fundamentais 

garantidos na Constituição Federal. 

Conforme a tese central defendida na ADPF, as razões jurídicas que moveram a 

criminalização do aborto pelo Código Penal de 1940 não mais se sustentam, em evidente 

observação à questão dos novos paradigmas que se instalaram. Segundo os argumentos do 

pedido2110: 

Em democracias constitucionais laicas, isto é, naquelas em que o ordenamento jurídico neutro 

garante a liberdade de consciência e crença no marco do pluralismo razoável e nas quais não se 

professa nenhuma doutrina religiosa como oficial, como é o caso do Brasil, enfrentar a 

constitucionalidade do aborto significa fazer um questionamento legítimo sobre o justo.  

 

O partido ainda indica que a permanência da criminalização do aborto “é um caso de 

uso do poder coercitivo do Estado para impedir o pluralismo razoável”, pois torna a 

manutenção da gestação uma obrigação, sendo que, em caso de descriminalização, “nenhuma 

mulher será obrigada a realizá-lo contra sua vontade”. Destarte ainda defende que a 

manutenção da criminalização do aborto: 

Compromete a dignidade da pessoa humana e a cidadania das mulheres e afeta 

desproporcionalmente mulheres negras e indígenas, pobres, de baixa escolaridade e que vivem 

distante de centros urbanos, onde os métodos para a realização de um aborto são mais inseguros do 

que aqueles utilizados por mulheres com maior acesso à informação e poder econômico, afrontando 

também o princípio da não discriminação. Outro aspecto apontado como violado é o direito à saúde, 

à integridade física e psicológica das mulheres, e ainda o direito à vida e à segurança, “por relegar 

mulheres à clandestinidade de procedimentos ilegais e inseguros” que causam mortes evitáveis e 

                                                 

2109 PAULINELLI , Maysa de Pádua Teixeira e SILVA, Adriana dos Reis;ANÁLISE 

ARGUMENTATIVA DE UM ACÓRDÃO: QUADRO INSTITUCIONAL, DOXA E REPRESENTAÇÕES 

SOCIAIS EM UM GÊNERO JUDICIAL; Alfa, São Paulo, 59 (3): 501-522, 2015;  

http://dx.doi.org/10.1590/1981-5794-1509-3, P. 502 
2110 Notícias STF, Quarta-feira, 08 de março de 2017; Partido questiona no STF artigos do Código 

Penal que criminalizam aborto; Disponível em 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=337860 

http://dx.doi.org/10.1590/1981-5794-1509-3
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=337860
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danos à saúde física e mental. A legenda entende que o questionamento apresentado na ADPF deve 

ser analisado no contexto de um processo “cumulativo, consistente e coerente” do STF no 

enfrentamento da questão do aborto como matéria de direitos fundamentais. E cita, para demonstrar 

esse processo, a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3510, julgada em 2008, na qual a Corte 

liberou pesquisas com células-tronco embrionárias; a ADPF 54, em 2012, que garantiu às gestantes 

de fetos anencefálicos o direito à interrupção da gestação; e o Habeas Corpus (HC) 124306, em 

2016, em que a Primeira Turma afastou a prisão preventiva de acusados da prática de aborto. O 

partido pede a concessão de liminar para suspender prisões em flagrante, inquéritos policiais e 

andamento de processos ou decisões judiciais baseados na aplicação dos artigos 124 e 126 do Código 

Penal a casos de interrupção da gestação induzida e voluntária realizada nas primeiras 12 semanas 

de gravidez. No mérito, pede a declaração de não recepção parcial dos dispositivos pela 

Constituição, excluindo do âmbito de sua incidência a interrupção da gestação induzida e voluntária 

realizada nas primeiras 12 semanas, “de modo a garantir às mulheres o direito constitucional de 

interromper a gestação, de acordo com a autonomia delas, sem necessidade de qualquer forma de 

permissão específica do Estado, bem como garantir aos profissionais de saúde o direito de realizar 

o procedimento”.2111 

 

A ADPF 442 segue sem julgamento, e seu último andamento datado de 08.09.2020 dá 

conta de conclusão à sua Relatora, a Ministra Rosa Weber2112. 

Noutra toada, a PEC 181\ 2015 inicialmente apresentada com um único dispositivo 

pretendendo alterar o artigo 7o da Constituição Federal para estender o prazo da licença 

maternidade em caso de nascimento prematuro e que posteriormente, na Comissão Especial 

destinada a proferir o parecer à proposta, o relatório do Deputado Jorge Tadeu Mudalen altera 

a proposta incluindo novas alterações no texto constitucional. Com o intuito de “defender a vida 

humana”, Mudalen propõe a alteração da Constituição, para que o inciso III do art. 1º tenha a 

seguinte redação: “dignidade da pessoa humana, desde a concepção”, e para que o caput do art. 

5º disponha: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-

se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida 

desde a concepção, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 

seguintes”. 

Com isso, pretendeu recrudescer a criminalização da prática de aborto, sem qualquer 

exceção, seja ele decorrente da vontade exclusiva da gestante, seja motivado por concepção 

resultante de estupro ou doença como a anencefalia2113, demonstrando-se o retrocesso e o 

paradoxo pelo qual o tema se insere, em que, contrária aos parâmetros mundiais que forçam 

                                                 

2111 Notícias STF, Quarta-feira, 08 de março de 2017; Partido questiona no STF artigos do Código 

Penal que criminalizam aborto; Disponível em 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=337860 
2112 NÚMERO ÚNICO: 0002062-31.2017.1.00.0000, ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE 

PRECEITO FUNDAMENTAL; Origem: DF - DISTRITO FEDERAL;  Relator: MIN. ROSA WEBER; 

Relator do último incidente: MIN. ROSA WEBER (ADPF-ED-AgR); Disponível em 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5144865 

3.2.1.2 2113 SEVERO, Valdete Souto; Por que ainda estamos discutindo a possibilidade de aborto em 

2018?; Disponível em http://www.justificando.com/2018/02/16/por-que-ainda-estamos-discutindo-a-

possibilidade-de-aborto-em-2018/ 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=337860
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5144865
http://www.justificando.com/2018/02/16/por-que-ainda-estamos-discutindo-a-possibilidade-de-aborto-em-2018/
http://www.justificando.com/2018/02/16/por-que-ainda-estamos-discutindo-a-possibilidade-de-aborto-em-2018/
http://www.justificando.com/2018/02/16/por-que-ainda-estamos-discutindo-a-possibilidade-de-aborto-em-2018/
http://www.justificando.com/2018/02/16/por-que-ainda-estamos-discutindo-a-possibilidade-de-aborto-em-2018/
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uma política baseada na proteção das garantias individuais para além de ideologias religiosas 

ou políticas. Atualmente a PEC se encontra aguardando a Criação de Comissão Temporária 

pela mesa2114. 

Observe-se que o momento político tem uma relação intrínseca com o modo como se 

posiciona os poderes frente às demandas sociológicas. Note-se que há uma tendência mundial, 

como dito alhures, que se propague a abertura interpretativa do Direito para o fim de adequar-

se aos novos paradigmas morais da contemporaneidade, exemplo disso é o movimento pelo 

mundo que refuta a proibição ao aborto a partir de uma outra perspectiva, como bem relata 

Ruth Rubio-Marín2115: 

Apesar das variações, a legislação sobre o aborto na Europa tem demonstrado uma tendência comum 

e gradual de liberalização. A maioria dos países europeus isenta de pena os abortos realizados para 

proteger a saúde e a vida da mulher nos casos de malformações fetais graves e naqueles em que a 

gravidez resulta de estupro (as indicações comumente conhecidas como terapêutica, eugênica e 

ética). Esta tendência progressista continuou com a maioria dos países europeus adotando 

interpretações cada vez mais garantistas para tais indicações, ou ainda incorporando a indicação 

social ao regime legal do aborto. Alguns países até permitem que as próprias mulheres, em vez de 

terceiros, verifiquem a existência de uma indicação social, por exemplo, para declarar-se em situação 

de dificuldade. 

 

De fato, a grande pegada do movimento que se instaura em grande parte do mundo diz 

respeito exclusivamente a utilizar-se, a nosso ver, o modelo garantista de interpretação do 

direito, em especial o direito penal, a partir dos moldes constitucionalistas, utilizando-se como 

referências as tendências mundiais para fazer uso de uma perspectiva de proporcionalidade2116: 

O mais importante na história da liberalização europeia da constitucionalização do aborto é que, 

recentemente, vimos uma mudança na sua fundamentação. Percebemos o surgimento de uma 

doutrina constitucional do direito ao aborto que respeita o legado alemão e concede proteção 

constitucional à vida humana intrauterina, mas que também aceita a legislação de prazos em relação 

aos direitos constitucionais das mulheres à dignidade e à autonomia. Em outras palavras, embora a 

obrigação do Estado de mostrar respeito à vida do nascituro seja mantida, a naturalização do dever 

da mulher grávida no papel de mãe é questionada. A decisão de 2010 na qual o Tribunal 

Constitucional português valida a legislação de prazos de 2007 e permite às mulheres decidir se 

querem realizar um aborto nas primeiras dez semanas de gravidez é uma expressão eloquente desta 

doutrina.As mulheres são obrigadas a receber aconselhamento, mas ele é explicitamente não 

dissuasivo. 

 

Destarte, as questões interpretativas que pretendemos levar em consideração nesse 

ensaio acompanham a perspectiva de duas vertentes, como já mencionamos: a primeira, uma 

reconfiguração necessária do Direito a partir de novos procedimentos hermenêuticos para 

decisões que envolvam adequadamente princípios de garantias a direitos fundamentais 

                                                 

3.2.2 2114 PEC 181/2015 Inteiro teor - Proposta de Emenda à Constituição; Disponível em 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2075449 

3.2.3 2115 MARÍN, Ruth Rubio; Aborto em Portugal: novas tendências no constitucionalismo 

europeu; Rev. direito GV vol.13 no.1 São Paulo Jan./Apr. 2017 
2116 Idem, ibidem 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1425029&filename=PEC+181/2015
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2075449
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comungados a uma ótica mais ampla do Direito Constitucional a caminhar com os novos 

parâmetros mundiais; e a visão que se demonstra a partir do lugar de fala protuberante nas 

marcas linguísticas dos discursos que se encerram nos textos jurídicos. 

 

1. DA TRANSCRIÇÃO DO ACÓRDÃO – HC 124306 

Passamos à análise do HC 124306 como consta no compilado INTERRUPÇÃO 

VOLUNTÁRIA DA GRAVIDEZ Bibliografia, Legislação e Jurisprudência Temática, 

oriunda do Supremo Tribunal Federal, pela Secretaria de Documentação Biblioteca Ministro 

Victor Nunes Leal de Agosto de 2018: 

HC 124306 / RJ - RIO DE JANEIRO - HABEAS CORPUS - Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO 

- Relator(a) p/ Acórdão: Min. ROBERTO BARROSO - Julgamento: 09/08/2016 Órgão Julgador: 

Primeira Turma Publicação - PROCESSO ELETRÔNICO - DJe-052 DIVULG 16-03-2017 

PUBLIC 17-03-2017 - Parte(s) - PACTE.(S) : EDILSON DOS SANTOS - PACTE.(S) : 

ROSEMERE APARECIDA FERREIRA - IMPTE.(S) : JAIR LEITE PEREIRA - 

COATOR(A/S)(ES) : SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA Ementa. - Ementa: Direito processual 

penal. Habeas corpus. Prisão preventiva. Ausência dos requisitos para sua decretação. 

inconstitucionalidade da incidência do tipo penal do aborto no caso de interrupção voluntária da 

gestação no primeiro trimestre. Ordem concedida de ofício. 1. O habeas corpus não é cabível na 

hipótese. Todavia, é o caso de concessão da ordem de ofício, para o fim de desconstituir a prisão 

preventiva, com base em duas ordens de fundamentos. 2. Em primeiro lugar, não estão presentes os 

requisitos que legitimam a prisão cautelar, a saber: risco para a ordem pública, a ordem econômica, 

a instrução criminal ou a aplicação da Lei penal (CPP, art. 312). Os acusados são primários e com 

bons antecedentes, têm trabalho e residência fixa, têm comparecido aos atos de instrução e 

cumprirão pena em regime aberto, na hipótese de condenação. 3. Em segundo lugar, é preciso 

conferir interpretação conforme a Constituição aos próprios arts. 124 a 126 do Código Penal – que 

tipificam o crime de aborto – para excluir do seu âmbito de incidência a interrupção voluntária da 

gestação efetivada no primeiro trimestre. A criminalização, nessa hipótese, viola diversos direitos 

fundamentais da mulher, bem como o princípio da proporcionalidade. 4. A criminalização é 

incompatível com os seguintes direitos fundamentais: os direitos sexuais e reprodutivos da mulher, 

que não pode ser obrigada pelo Estado a manter uma gestação indesejada; a autonomia da mulher, 

que deve conservar o direito de fazer suas escolhas existenciais; a integridade física e psíquica da 

gestante, que é quem sofre, no seu corpo e no seu psiquismo, os efeitos da gravidez; e a igualdade 

da mulher, já que homens não engravidam e, portanto, a equiparação plena de gênero depende de se 

respeitar a vontade da mulher nessa matéria. 5. A tudo isto se acrescenta o impacto da criminalização 

sobre as mulheres pobres. É que o tratamento como crime, dado pela lei penal brasileira, impede 

que estas mulheres, que não têm acesso a médicos e clínicas privadas, recorram ao sistema público 

de saúde para se submeterem aos procedimentos cabíveis. Como consequência, multiplicam-se os 

casos de automutilação, lesões graves e óbitos. 6. A tipificação penal viola, também, o princípio da 

proporcionalidade por motivos que se cumulam: (i) ela constitui medida de duvidosa adequação para 

proteger o bem jurídico que pretende tutelar (vida do nascituro), por não produzir impacto relevante 

sobre o número de abortos praticados no país, apenas impedindo que sejam feitos de modo seguro; 

(ii) é possível que o Estado evite a ocorrência de abortos por meios mais eficazes e menos lesivos 

do que a criminalização, tais como educação sexual, distribuição de contraceptivos e amparo à 

mulher que deseja ter o filho, mas se encontra em condições adversas; (iii) a medida é 

desproporcional em sentido estrito, por gerar custos sociais (problemas de saúde pública e mortes) 

superiores aos seus benefícios. 7. Anote-se, por derradeiro, que praticamente nenhum país 

democrático e desenvolvido do mundo trata a interrupção da gestação durante o primeiro trimestre 

como crime, aí incluídos Estados Unidos, Alemanha, Reino Unido, Canadá, França, Itália, Espanha, 

Portugal, Holanda e Austrália. 8. Deferimento da ordem de ofício, para afastar a prisão preventiva 

dos pacientes, estendendo-se a decisão aos corréus. Decisão. Após o voto do Senhor Ministro Marco 

Aurélio, Relator, que concedia a ordem de habeas corpus, pediu vista dos autos o Senhor Ministro 
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Luís Roberto Barroso, Presidente. 1ª Turma, 9.8.2016. Decisão: Por maioria de votos, a Turma não 

conheceu da impetração, mas concedeu a ordem, de ofício, nos termos do voto do Senhor Ministro 

Luís Roberto Barroso, Presidente e Redator para o acórdão, vencido o Senhor Ministro Marco 

Aurélio, Relator, que a concedia. 1ª Turma, 29.11.2016. 

 

Também conforme o Boletim de Jurisprudência Internacional – Aborto – Junho 

2018 – Edição 03, originário também do Supremo Tribunal Federal: 

Deve-se interpretar o tipo penal do aborto conforme a Constituição para excluir do seu âmbito de 

incidência a interrupção voluntária da gestação no primeiro trimestre.  

Julgado em 09-08-2016 

I. O caso versa sobre pedido de revogação de prisão preventiva decretada contra os impetrantes, 

presos em flagrante, devido à suposta prática de crime de aborto com o consentimento da gestante e 

formação de quadrilha, descritos nos arts. 1262117 e 2882118 do Código Penal. Nos autos do habeas 

corpus, os pacientes alegaram inexistentes os requisitos necessários para a decretação de prisão 

cautelar, pois não demonstrado o risco para a ordem pública, a ordem econômica, a instrução 

criminal ou a aplicação da lei penal, nos termos do art. 3122119 do Código de Processo Penal.  

II. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal não conheceu do habeas corpus, substitutivo 

do recurso ordinário constitucional, por inadequação da via processual. No entanto, em razão da 

excepcional relevância e delicadeza da matéria, concedeu a ordem de ofício para desconstituir a 

prisão preventiva dos pacientes, estendendo-a aos corréus.  

A decisão impugnada limitou-se a invocar genericamente a gravidade abstrata do delito imputado, 

bem como a necessidade de assegurar a aplicação da lei penal. Assim, não foram preenchidos, de 

forma motivada, os requisitos legais que legitimam a prisão cautelar (CPP, art. 312). Ademais, os 

acusados são réus primários e com bons antecedentes, trabalho e residência fixa, compareceram a 

todos os atos de instrução e, se forem condenados, cumprirão pena em regime aberto.  

Considerou-se, em segundo lugar, ser necessário conferir interpretação conforme a Constituição aos 

arts. 124 a 126 do Código Penal – que tipificam o crime de aborto – para excluir do seu âmbito de 

incidência a interrupção voluntária da gestação efetivada no primeiro trimestre, período em que o 

córtex cerebral – que permite que o feto desenvolva sentimentos e racionalidade – ainda não foi 

formado, nem há qualquer potencialidade de vida fora do útero materno2120.  

Tipificar essa conduta viola diversos direitos fundamentais da mulher, em especial, os direitos 

sexuais e reprodutivos; a autonomia; a integridade física e psíquica. O Estado obriga a mulher a 

manter uma gestação indesejada e retira-lhe o direito de fazer suas escolhas morais. Na medida em 

que as mulheres suportam o ônus integral da gravidez e os homens não engravidam, a equiparação 

plena de gênero depende de se respeitar a vontade da mulher nessa matéria.  

Nesse cenário, o impacto é ainda maior sobre as mulheres pobres, pois a criminalização retira-lhe a 

possibilidade de realizar o procedimento de forma segura no sistema público de saúde. Como 

consequência, mulheres pobres recorrem a clínicas clandestinas sem qualquer infraestrutura médica 

ou a procedimentos precários e primitivos, multiplicando-se os casos de mutilações, lesões graves e 

óbitos.  

A criminalização viola, ainda, o princípio da proporcionalidade. Isso porque o meio usado não se 

mostra adequado para proteger o bem jurídico tutelado, já que diversas pesquisas demonstram que 

a proibição não diminui o número de abortos, mas apenas impedem que eles ocorram de maneira 

                                                 

2117 Art. 126 - Provocar aborto com o consentimento da gestante: (Vide ADPF 54) Pena - reclusão, de 

um a quatro anos. Parágrafo único. Aplica-se a pena do artigo anterior, se a gestante não é maior de quatorze anos, 

ou é alienada ou débil mental, ou se o consentimento é obtido mediante fraude, grave ameaça ou violência.   
2118 Art. 288. Associarem-se 3 (três) ou mais pessoas, para o fim específico de cometer crimes: Pena - 

reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos. Parágrafo único. A pena aumenta-se até a metade se a associação é armada ou 

se houver a participação de criança ou adolescente.   
2119 Art. 312. A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem 

econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver 

prova da existência do crime e indício suficiente de autoria. Parágrafo único. A prisão preventiva também poderá 

ser decretada em caso de descumprimento de qualquer das obrigações impostas por força de outras medidas 

cautelares (art. 282, § 4º).   
2120 Daniel Sarmento, Legalização do aborto e Constituição. In: Revista de Direito Administrativo, v. 

240, 2005.   
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segura. Além disso, é possível que o Estado evite a ocorrência de abortos por meios mais eficazes e 

menos lesivos aos direitos das mulheres do que a criminalização, tais como educação sexual, 

programas de planejamento familiar, distribuição de contraceptivos e assistência especializada à 

mulher que deseja ter o filho, mas se encontra em condições adversas. Por fim, a medida é 

desproporcional em sentido estrito, por gerar custos sociais para o sistema de saúde muito superiores 

aos benefícios da criminalização.  

Ressaltou-se que afirmar que é inconstitucional a tipificação penal da interrupção voluntária da 

gestação efetivada até o terceiro trimestre não é promover uma defesa da disseminação dessa prática; 

mas, ao contrário, que se procure evitá-la, que seja rara e não traga riscos à mulher. Por fim, no 

âmbito da jurisprudência comparada, registrou-se que praticamente nenhum país democrático e 

desenvolvido do mundo trata a interrupção da gestação durante o primeiro trimestre como crime, aí 

incluídos Estados Unidos, Alemanha, Reino Unido, Canadá, França, Itália, Espanha, Portugal, 

Holanda e Austrália.  

[HC 124.306, rel. min. Marco Aurélio, rel. p/ o ac. min. Roberto Barroso, 1ª T, j. 09-08-2016, 

DJE de 17-03-2017] 

 

2. DA ANÁLISE ARGUMENTATIVA – ASPECTOS GERAIS E ESPECÍFICOS 

Trata-se de habeas corpus impetrado por pacientes que tiveram decretada sua prisão 

preventiva pela 4ª Câmara Criminal do TJRJ, diante de pedidos formulados em recurso em 

sentido estrito interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, fundamentado 

na garantia da ordem pública e na necessidade de assegurar a aplicação da lei penal. 

Em resposta à prisão decretada, a defesa impetrou HC n. 290.341/RJ no Superior 

Tribunal de Justiça, de relatoria da Ministra Maria Thereza de Assis Moura, que não foi 

conhecido pela Corte, sob o argumento da legalidade da decretação de prisão no caso em tela 

uma vez que os indivíduos detinham clínica de aborto clandestina e foram presos em flagrante 

delito pela prática dos delitos dispostos nos artigos 126 (aborto) e 288 (formação de quadrilha). 

Após a negativa, os pacientes impetraram HC perante o STF, alegando não vislumbrar 

os requisitos para decretação de prisão preventiva, nos termos do artigo 312 do Código 

Processual Penal, tendo em vista serem réus primários com bons antecedentes, bem como 

possuírem trabalho e residência fixa, além da afirmação de não terem tentado fuga, bem como 

que a prisão cautelar seria desproporcional, uma vez que cumprindo os requisitos, numa 

eventual condenação terminariam por cumprir a pena em regime aberto. 

Do HC o Ministro Marco Aurélio Melo, seu relator, em 08/12/2014, deferiu a medida 

cautelar pleiteada em benefício de dois dos acusados e, em 27/06/2015, estendeu os efeitos da 

decisão aos demais corréus. Contrariamente, o parecer da Procuradoria-Geral da República 

opinou pelo não conhecimento do pedido e no mérito pela denegação da ordem, opinando pela 

cassação da liminar deferida. 

Com o julgamento, o Ministro Marco Aurélio Mello votou pela admissão do habeas 

corpus e no mérito pelo deferimento da ordem para afastar a custódia provisória, corroborando 

os termos da liminar que havia deferido anteriormente.  
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O Ministro Luís Roberto Barroso pediu vista antecipada dos autos e em seu voto-vista 

construiu uma argumentação voltada para o deferimento da ordem de ofício e afastou a prisão 

preventiva dos pacientes e demais corréus, considerando a inconstitucionalidade da incidência 

do tipo penal do aborto no caso de interrupção voluntária da gestação no primeiro trimestre, a 

partir de uma interpretação conforme a Constituição dos artigos 124 e 126 do Código Penal. 

O voto-vista abre para inúmeras interpretações que criam precedentes no sentido de 

uma visão garantista da constituição a partir do uso dos direitos fundamentais como elemento 

chave para a constituição de uma interpretação adequada do Direito Penal.  

A escolha da temática, como largamente mencionada acima, tem reflexos que 

ultrapassam o julgamento do HC propriamente dito, e que vão além de uma análise meramente 

processual, haja vista que conforme observou-se acima, mesmo o HC não sendo a via adequada 

procedimentalmente, analisou-se o mérito da questão tendo em vista a relevância do assunto 

abordado. 

 A questão do aborto insurge-se no Código Penal até o momento vigente para 

criminalizar a conduta do aborto voluntário praticado tanto pela gestante quanto por terceiros, 

conforme se depreende dos Artigos 124 a 126.  

Atendendo a uma visão mais compatível com a dogmática penalista mais recente de 

viés garantista, a partir do voto proferido pelo Ministro Luís Roberto Barroso quanto à 

inconstitucionalidade da tipificação penal frente à Constituição de 1988, no HC foram 

observados os direitos fundamentais da mulher, bem como a violação à sua autonomia, o direito 

à integração física e psíquica, os seus direitos sexuais e reprodutivos, a igualdade de gênero e a 

discriminação social com relação ao impacto desproporcional de aludida penalização à 

mulheres pobres. 

Apesar da aparência de avanço jurídico, a decisão em questão foi baseada mais 

especificamente nas questões técnicas que pareciam incongruentes com a determinação de uma 

prisão preventiva, que com a análise meritória propriamente dita: 

Assim, não foram preenchidos, de forma motivada, os requisitos legais que legitimam a prisão 

cautelar (CPP, art. 312). Ademais, os acusados são réus primários e com bons antecedentes, trabalho 

e residência fixa, compareceram a todos os atos de instrução e, se forem condenados, cumprirão 

pena em regime aberto. (sic)  

 

Isto porque na contramão do voto-vista em questão, paira ainda no Direito nacional 

grande influência de uma forte moralidade arraigada, como afirma Roberto Arriada Lorea2121: 

                                                 

2121 LOREA, Roberto Ariada. Acesso ao aborto e liberdades laicas. Horizontes Antropológicos, Porto 

Alegre, v. 12, n. 26, p. 187, jul./dez. 2006. 
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Dada essa importante divergência, resta ao estado democrático de direito se manter equidistante de 

quaisquer posições religiosas, assegurando a possibilidade de convívio pacífico entre ideias 

conflitantes. É dever do Estado implementar políticas públicas capazes de atender ao interesse 

público, assegurando que todas as pessoas recebam tratamento igualitário por parte do Estado, 

independentemente de sua (não) crença religiosa. 

 

Assistindo razão o jurista em questão, o voto-vista do Ministro faz alusão ao sistema 

de direitos fundamentais corroborando o que introduzimos no presente ensaio quanto à 

necessidade de uso de modelos interpretativos compatíveis com a realidade fática mais 

contemporânea e consequentemente às novas demandas, devendo-se relativizar os bens 

jurídicos a partir da incursão de uma perspectiva que se faça de fato menos parcial e 

influenciada pelas subjetividades e suas individualidades, mas levando-se em conta 

mecanismos de interpretação eficazes na forma da mais avançada doutrina, a exemplo de outros 

países que nos ensinam a valorização da autonomia e liberdade individual diante de um conflito 

de bem jurídico a ser tutelado.  

Destarte, acertadamente, segundo o Ministro, havendo colisão de direitos que tenham 

como base aqueles direitos mais fundamentais, deve-se fazer uso instrumental da razoabilidade 

e proporcionalidade, no que faz uso da teoria dos direitos fundamentais de Robert Alexy2122, 

como elucida2123 : 

O eminente julgador passa a estruturar seu raciocínio a partir de três articulações necessárias: (i) o 

princípio da proporcionalidade irmanado com a ideia de ponderação estruturam uma argumentação 

racional que revela o itinerário lógico para solução de “colisão” de direitos fundamentais; (ii) é 

dominante no mundo democrático e desenvolvido a percepção que a criminalização da interrupção 

voluntária da gestação atinge gravemente diversos direitos fundamentais das mulheres com reflexos 

sobre sua dignidade humana; (iii) status jurídico do embrião durante a fase inicial da gestação. 

Quanto a este último ponto, o ministro recorda que não é possível uma solução conciliatória entre 

duas correntes antagônicas que divergem sobre a existência de vida de forma plena nas primeiras 

semanas da gestação. O único fato irrefutável é de que se trata de um ser que não pode sobreviver 

de forma autônoma e portanto depende do corpo materno para se desenvolver. 

 

Ronald Dworkin também consagra a defesa dos direitos femininos a partir da 

interpretação garantista das liberdades, senão vejamos2124: 

Em grande parte, sem dúvida, as perspectivas que uma criança e sua mãe têm de levar uma vida 

plena dependem das perspectivas de cada um. Uma criança cujo nascimento frustre as possibilidades 

da mãe de realizar sua própria vida, ou que ponha em risco a capacidade da mãe de cuidar do resto 

de sua família está sujeita, exatamente por esse motivo, a ter uma vida mais cheia de frustrações. E, 

ainda que muitas pessoas tenham se tornado pais exemplares de crianças deficiente ou inválidas, e 

                                                 

2122 ALEXY, Robert. Teoria de los derechos fundamentales. Madrid: Centro de Estudios 

Constitucionales, 1997. 
2123 RODRIGUES, Renata de Lima; ANÁLISE DO VOTO-VISTA DO MINISTRO LUÍS 

ROBERTO BARROSO NO JULGAMENTO DO HABEAS CORPUS N. 124.306/RJ E SEUS 

FUNDAMENTOS PARA DESCRIMINALIZAÇÃO DA INTERRUPÇÃO VOLUNTÁRIA DA 

GESTAÇÃO NO PRIMEIRO TRIMESTRE DA GESTAÇÃO; Revista Brasileira de Direito Civil | ISSN 

2358-6974 | Volume 10– Out / Dez 2016 
2124 DWORKIN, Ronald. Domínio da vida: aborto, eutanásia e liberdades individuais. Trad. Jefferson 

Luiz Camargo. São Paulo: Martins Fontse, 2003. p. 138. 
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alguns pais extraordinários tenham encontrado uma vocação nessa responsabilidade, às vezes será 

um golpe devastador para as perspectivas de alguns pais o fato de ter um filho deficiente em vez de 

um filho normal, ou uma criança cujo nascimento e cuidados venham a comprometer os recursos da 

família. 

 

Mas, e se o julgamento do HC em questão parece-nos tão coerente com a nova ordem 

jurídica, bem como com o advento dos Direitos Fundamentais e, ainda, a ideia de um direito 

constitucionalmente garantista, porque então segue-se tecnicamente com a exposição da 

tipificação do aborto no Código vigente?  

A par das considerações existentes quanto as inúmeras ações que debatem a questão, 

o acórdão que aqui se menciona não tem o poder de alterar a posição positivada. Isto porque a 

decisão da 1ª Turma do STF não tem eficácia contra todos, tampouco efeito vinculante, porque 

foi tomada em um caso concreto. Assim, por mais que possa influenciar os outros órgãos do 

Judiciário, não é obrigatório que ela seja seguida.  

Numa outra toada na ADPF nº 54, de 13 de abril de 2012, quando o Supremo Tribunal 

Federal, a partir do voto do Ministro Marco Aurélio Mello, declarou a inconstitucionalidade da 

interpretação segundo a qual a interrupção da gravidez de feto anencéfalo é conduta tipificada 

como crime de aborto, sob o argumento jurídico de que tais fetos não recebem proteção jurídica, 

considerando que não se trata de vida em potencial haja vista tratarem-se de natimortos, e 

portanto, inexistindo aí qualquer crime contra a vida. A mencionada decisão tem eficácia contra 

todos e efeito vinculante, por se tratar de arguição de descumprimento de preceito fundamental, 

ação do controle concentrado de constitucionalidade. 

Note-se, entretanto, que no auge de debates quanto às questões de gênero, alguns 

países, incluindo o Brasil, caminham na contramão da propagação dos direitos fundamentais a 

partir de uma ótica garantista, sobrepondo-se questões que podem ser nominadas de 

conservadoras para o fim de não incentivar politicamente a nova abordagem que parece se fazer 

necessária quanto ao debate sobre o aborto. 

Conforme mencionamos no introito deste, a PEC 181̷2015 parece atender aos 

proclames do senso comum para o atendimento às demandas da sociedade brasileira quanto à 

temática da descriminalização do aborto. 

Em que pese a ação esteja caminhando vagarosamente, ao passo que a ADPF 442 

parece sofrer maiores movimentações, sabemos que o debate é longo e carece de maiores 

recursos para um afronta menos influenciada por segmentos religiosos. 
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Exemplo disto é que conforme noticiado2125 durante a Assembleia Mundial da Saúde, 

de maio de 2019, ocorrida em Genebra, o governo Jair Bolsonaro se alinhou aos EUA e a alguns 

governos do Oriente Médio e da África para defender mudanças na Organização Mundial da 

Saúde (OMS) nas políticas de promoção da saúde sexual e reprodutiva. Fontes informaram que 

o governo de Donald Trump deixou claro em conversas durante a assembleia que considera que 

a promoção da saúde sexual e reprodutiva, como é hoje, significaria facilitar aborto e sexo antes 

do casamento. 

Um outro grupo liderado por países europeus e vários latino-americanos tomou direção 

oposta, insistindo na importância de se promover a saúde sexual e reprodutiva das mulheres e 

adolescentes para evitar gravidez precoce, violência sexual em casa, na escola e no local de 

trabalho, além de promover igualdade de gênero. 

O atual Presidente brasileiro, contrariamente ao que pretende o PSol, sendo uma 

liderança do Partido Social Liberal – PSL até pouco tempo e atualmente sem partido, defende 

posições nominadas pela mídia internacional como ultraconservadoras2126, inclusive já tendo 

se posicionado em Reunião da Comissão dos Direitos Humanos2127 . 

Destarte, o que se nota, é que apesar do posicionamento do Ministro Luis Barroso no 

HC 124306, a tendência manifesta é contrária. Trata-se na realidade da representação social e 

construção da identidade brasileira da atualidade, com um governo sabidamente conservador e 

que carrega consigo a construção e circulação de imagens estereotipados nos discursos per si 

encabeçados. Destarte, o peso do Poder Judiciário resta relativizado diante do Poder Político e 

embora o acórdão em questão se mostre compatível com a atualidade e diga respeito a um 

modelo mais coerente de interpretação hermenêutica-jurídica para o fim de descriminalização 

do aborto, o caminho para o uso do modelo garantista ainda vai esbarrar nas questões de gênero, 

de religião e de moralidade.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Em linhas gerais, concluímos a partir da análise do acórdão proferido no HC 124306, 

por ser temática polêmica, abre margem para muitos diálogos possíveis. Aqui entretanto 

                                                 

9. 2125 Na OMS, governo Bolsonaro se alinha a grupo conservador contra aborto e sexo antes do 

casamento, 30 DE MAIO DE 2019, 08H36; DISPONÍVEL EM https://revistaforum.com.br/politica/na-

oms-governo-bolsonaro-se-alinha-a-grupo-conservador-contra-aborto-e-sexo-antes-do-casamento/ 

10. 2126 O que Jair Bolsonaro pensa sobre religião, aborto e casamento gay; Disponível em 

https://www.semprefamilia.com.br/o-que-jair-bolsonaro-pensa-sobre-religiao-aborto-e-casamento-gay/ 

2127 C.f vídeo na íntegra https://www.youtube.com/watch?reload=9&v=FyN9Rcb-Y58&t=15s 

https://revistaforum.com.br/politica/na-oms-governo-bolsonaro-se-alinha-a-grupo-conservador-contra-aborto-e-sexo-antes-do-casamento/
https://revistaforum.com.br/politica/na-oms-governo-bolsonaro-se-alinha-a-grupo-conservador-contra-aborto-e-sexo-antes-do-casamento/
https://www.semprefamilia.com.br/o-que-jair-bolsonaro-pensa-sobre-religiao-aborto-e-casamento-gay/
https://www.youtube.com/watch?reload=9&v=FyN9Rcb-Y58&t=15s
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pretendemos utilizar dois alvos, qual seja o discurso proferido no teor do acórdão que de fato 

decidiu positivamente por questões técnicas, mas, optou por analisar meritoriamente ainda que 

não sendo o instrumento adequado, haja vista a complexidade do assunto abordado; bem como 

a questão da necessidade de interpretação, a exemplo de mencionada decisão, para fins de 

relativizar-se o direito positivado levando-se em consideração a existência de novos modelos 

hermenêuticos (nem tão novos assim, a mencionar teorias como dos jusfilósofos Dworkin e 

Alexy), que promovam a garantia dos direitos fundamentais acima de determinados bens 

jurídicos quando estes estiverem em conflito. 

Ainda, observa-se que os argumentos produzidos no interior do domínio discursivo 

jurídico, estão sujeitos a fortes influências políticas e institucionais impregnados de valores e 

elementos tóxicos circulantes dos discursos de senso comum. 

Daí que, por mais que seja constitucionalmente garantida a imparcialidade das 

instâncias julgadoras, estas, representadas por sujeitos, atendem às suas próprias crenças como 

arcabouço fundante de suas decisões. Nesse sentido, escolher textos de acórdãos, por exemplo, 

para questionar assuntos afetos à debates hermenêuticos e ideológicos se fundamenta a partir 

de uma proposta teórico-metodológica que concebe o processo penal como uma teia de 

argumentos que não acontecem somente ao final com a prolação de um acórdão, mas que 

caminham conjuntamente a partir de uma série de argumentos, “como um sistema de gêneros 

articulados para a realização de atividades, conforme postulado por Bazerman (2005)”, sendo 

que a partir da produção dos atos processuais, surge: 

Uma teia dialógico-argumentativa em que o discurso de um está presente no do outro, constituindo-

o para ser confirmado ou, então, refutado. Aplicando as categorias de análise ao acórdão 

selecionado, observamos que, nessa peça processual, o conjunto dóxico que determina a situação de 

discurso atua condicionando os sujeitos e modelando sua palavra, sem que eles tenham plena 

consciência de sua dimensão. Esse conjunto é composto pelos saberes próprios do campo jurídico – 

saberes científicos, legitimados pelas instâncias de produção de discursos dessa Natureza, como as 

academias, os tribunais, as instituições legislativas – e também por representações sociais acerca do 

aborto, dos gêneros masculino e feminino e do papel do judiciário na sociedade. 

 

Significa dizer que o modo como a sociedade brasileira ainda se posiciona com relação 

ao aborto, por exemplo, tem influência direta no modo como o judiciário se molda em suas 

decisões, incluindo acórdãos.  
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ACESSO À JUSTIÇA PELAS MULHERES  

Access To Justice For Women 

 

Bruna Pereira* 

Pricilla Lechinewski Gouveia** 

 

INTRODUÇÃO 

Durante séculos, principalmente durante o mundo antigo e na Idade Média, a mulher 

sofria com a falta de acesso à justiça, já que, na maioria dos lugares, sequer era considerada 

cidadã. Agora, porém, notadamente após a Constituição Federal de 1988 adquiriram o status de 

igualdade cívica ao homem. Mesmo assim, por fatores intrínsecos de uma cultura em que tal 

conquista ainda é recente, a mulher não tem acesso pleno ao seu direito à justiça.  

Cappelletti entende que o acesso à justiça é o mais básico dos direitos humanos e visa 

garantir e não apenas proclamar o direito de todos.2128 Compreende-se “como o exercício de 

um conjunto de direitos fundamentais constituídos sobre uma base de igualdade, com o fim de 

garantir a solução de conflitos mediante os procedimentos estabelecidos pelas leis de um 

país.”2129 Em complemento às ideias de Cappelletti, Lamy afirma que o acesso à Justiça não se 

esgota no acesso ao Judiciário, representando mais do que seu ingresso no processo e o aos 

meios que ele oferece. Ele explica os seus sentidos:  

Ao termo acesso à Justiça podem ser atribuídos diferentes sentidos. Cabe aqui destacar 

fundamentalmente dois: o primeiro, que atribui ao termo justiça o mesmo sentido e conteúdo de 

Poder Judiciário, torna sinônimas as expressões acesso à Justiça e acesso ao Poder Judiciário; o 

segundo, partindo de uma visão axiológica da expressão Justiça, compreende o acesso a ela como o 

                                                 

* Servidora do Poder Judiciário de Santa Catarina. Mestranda em Direito (UFSC) e Especialista em 

Direito Penal e Processual Penal (Faculdade de Direito Prof. Damasio de Jesus).  
** Mestranda do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Direitos Fundamentais e Democracia 

pelo Centro Universitário Autônomo do Brasil. Graduada em Direito pelo Centro Universitário Autônomo do 

Brasil (2018). 
2128 CAPPELLETTI, Mauro. Acesso à Justiça. Tradução de Ellen Gracie Northfleet. Porto Alegre, 

Fabris, 1988. P. 12 e 83.  
2129 MASSULA, Leticia. A violência e o acesso das mulheres à justiça: O caminho das pedras ou as 

pedras do (no) caminho. Disponível em: <http://www.observatoriodeseguranca.org/files/leticiapdf.pdf> Acesso 

em: 06 mar. 2021. 
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acesso a uma determinada ordem de valores e direitos fundamentais para o ser humano. Ambos os 

conceitos são válidos e não excludentes; são, em realidade, complementares. 2130 

 

Sobre isso, Provin menciona que o acesso à Justiça constitui uma garantia formal para 

o cidadão buscar a tutela do Estado, “’justiça’, não se pode remeter unicamente ao Judiciário. 

E sim ao que de fato é ‘justo’, no sentido amplo de ‘justiça social’, ainda que, para isso, tenha 

que se fazer uso do Judiciário”.2131 Frente essa temática, Pizolati conclui que o acesso à justiça 

pode ser obtido pelos meios alternativos de resolução de conflitos, como pela via jurisdicional 

ou mesmo pela instituição de políticas públicas eficientes e tempestivas. 2132  

Destacam-se as palavras de Lamy sobre os entraves não jurídicos enfrentados pelo 

cidadão que impedem ou dificultam o seu acesso à Justiça. Dentre esses, estão a pobreza, 

ausência de informação e fatores simbólicos que englobam fatores axiológicos, psicológicos e 

ideológicos que afastam da Justiça (por medo, insegurança, sentimento de inferioridade, etc.) 

uma considerável parcela da sociedade brasileira.2133 

A população ainda tem uma visão mercantilista do Judiciário, ou seja, considerando o 

número escasso de advogados públicos, muitos pensam que o acesso à justiça é limitado a quem 

tem condições de arcar com os honorários de um advogado.2134 Além disso, correr o risco de 

arcar com as custas processuais também provoca um certo desestímulo, embora haja 

possibilidade de concessão da justiça gratuita. Como se não bastasse, há um distanciamento 

entre o Poder Judiciário e a maioria da população, seja ela na questão geográfica, institucional, 

por meio da arquitetura, linguagem e vestimentas. 2135 Outrossim, a falta de informações sobre 

os seus direitos impede de buscar um provimento, além da morosidade do Judiciário que traz a 

sensação de que a justiça não é feita.  

É mister ressaltar que cada vez mais se faz necessário desmistificar esses entraves a 

fim de garantir que a pretensão ou a necessidade do indivíduo seja satisfeita de forma justa, seja 

                                                 

2130 RODRIGUES, Horário Wanderlei, Eduardo de Avelar Lamy. Teoria Geral do Processo. 4 ed. São 

Paulo: Atlas, 2016. P. 104 e 205-206.  
2131 ABREU, Pedro Manoel. Acesso à Justiça: novas perspectivas/ Alan Felipe Provin...[et al]; 

Organizadores: Pedro Manoel Abre, Ana Paula Alexandre Machado de Oliveira Pinto, Bruno Makowiecky, Jéssica 

Gonçalves e Luiz Eduardo Ribeiro Fleyesleben. 1ª ed. Habitus, 2019. p. 80. 
2132 ABREU, Pedro Manoel. Acesso à Justiça: novas perspectivas/ Alan Felipe Provin...[et al]; 

Organizadores: Pedro Manoel Abre, Ana Paula Alexandre Machado de Oliveira Pinto, Bruno Makowiecky, Jéssica 

Gonçalves e Luiz Eduardo Ribeiro Fleyesleben. 1ª ed. Habitus, 2019. p. 277. 
2133 RODRIGUES, Horário Wanderlei, Eduardo de Avelar Lamy. Teoria Geral do Processo. 4 ed. São 

Paulo: Atlas, 2016. p. 106-110. 
2134 PIMENTEL, Silvia; PANDJIARJIAN, Valéria. Percepções das mulheres em relação ao direito e 

à justiça: Legislação, acesso e funcionamento. Porto Alegre: Fabris, 2009. p. 34 
2135 Idem.  
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pela via judicial, seja por outros meios. Trata-se, pois, de um direito fundamental, logo, segundo 

Franco, o acesso à Justiça “compreende a ideia de cidadania como vértice do Estado 

Democrático de Direito” e “significa, antes de tudo, a justiça acessível a todos, sem 

discriminações, assegurando a igualdade e informação”.2136  

Mendes destaca as pessoas definidas nos ‘grupos vulneráveis”, ou “vulneráveis”, ou 

“minorias” ou “grupos minoritários”, que são aqueles passíveis de serem feridos, machucados 

e violados, os quais estão marcados pela desigualdade.2137 As mulheres fazem parte desses 

grupos.  

 

1. PONTUAÇÕES HISTÓRICAS SOBRE ESSE GRUPO DE VULNERÁVEIS 

DENOMINADO “MULHERES” 

Inicialmente, faz-se necessário compreender como a identidade das mulheres foi 

construída. Sem embargo de hodierna discussão a respeito de questões teológicas, mas desde o 

relato bíblico da queda do homem, “a teologia judaica sempre achou que o ato de Eva foi mais 

culpado”.2138 Isso porque o próprio Adão ao responder a Deus pela sua desobediência atribuiu 

a culpa à mulher por ter comido do fruto da árvore proibida, conforme relato de Genesis, 

capítulo 3, versículo 12, quando a responsabilidade pertencia a ambos.  

Outra consequência da queda foi que o homem passaria a dominar a mulher. Quando Adão falou 

com Deus a respeito do pecado de ambos, ele disse: “Foi a mulher que me deste por companheira 

que me deu do fruto da árvore, e eu comi” (Gen. 3.12). Anteriormente, eles dominavam juntos, mas 

tudo aquilo estava prestes a mudar. “Seu desejo será para seu marido”, Deus disse a Eva, “ ele a 

dominará” (v. 16). Desde então, a tensão no relacionamento entre homem e a mulher passou a ser 

norma.2139       

 

No Mundo Antigo, “os ensinamentos e a influência de filósofos algemaram as 

mulheres e as mantiveram em cativeiro numa sociedade patriarcal”. Um exemplo disso é o que 

pensava Aristóteles, um dos maiores filósofos gregos e professor de Alexandre, O Grande, 

sobre elas ao colocá-las como inferiores aos homes quando afirmou que “O homem está mais 

apto para mandar, por natureza, do que a sua mulher, a menos que a união de ambos contrarie, 

                                                 

2136 ABREU, Pedro Manoel. Acesso à Justiça: novas perspectivas/ Alan Felipe Provin...[et al]; 

Organizadores: Pedro Manoel Abre, Ana Paula Alexandre Machado de Oliveira Pinto, Bruno Makowiecky, Jéssica 

Gonçalves e Luiz Eduardo Ribeiro Fleyesleben. 1ª ed. Habitus, 2019. p.372. 
2137 MENDES, Soraia da Rosa. Processo penal feminista. 1 ed. São Paulo: Atlas, 2020. p. 147-148.  
2138 CHAMPLIM, Russel Norman, 1933. O Antigo Testamento Interpretado: versículo por 

versículo. Volume 1: Gênesis, Êxodo, Levítico, Números. São Paulo: Hagnos, 2001, 2018. p. 48. 
2139 JAYNE, Sharon. Jesus e as mulheres: o que ele pensa de nós. 1 ed. São Paulo: Mundo Cristão, 

2016. 288 p. 28. 
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de algum modo, a natureza” 2140, em sua obra “A política”. Assim, os gregos, considerados 

genitores da filosofia ocidental, não eram isentos da concepção de que as mulheres seriam 

inferiores aos homens, agravando a situação ao racionalizar essa característica cultural. “O povo 

judeu passou a integrar-se mais com as culturas estrangeiras que oprimiam as mulheres e a 

receber influência dessas culturas”. Após dois mil anos, a interação de Jesus com as mulheres 

inverteu todo o cenário. Além de ter nascido do ventre de uma mulher, aquele que supostamente 

detinha o plano redentor para humanidade, também viveu numa época em que as mulheres não 

tinham permissão para falar com homens em público, eram proibidas de comer no mesmo 

recinto que eles e “eram tidas como escória da sociedade e responsáveis por grande parte da 

maldade do mundo”. Este mundo que Jesus pôs os pés foi totalmente radicalizado com seus 

ensinos, por exemplo, ao conversar com uma prostituta, fazer acusadores de uma mulher 

adúltera se olharem no espelho para deixarem de atirar pedras, dialogar com uma samaritana 

(os homens judeus não conversavam com mulheres samaritanas) e curar mulheres no sábado a 

ponto de irritar o chefe da sinagoga2141.  

Contudo, o processo de mudanças para romper essa culpa vai acontecendo lentamente. 

Konkel sustenta que, a partir do momento em que a sociedade industrial foi acompanhada pelas 

ideias liberais e trocou as armas pela ideologia e política, então a nova consciência social 

colaborou com a emancipação da mulher.2142 Seguindo essa linha de pensamento, Vigário e 

Paulino abordaram a identidade das mulheres como metamorfose, trazendo a assertiva de que 

“a emancipação/empoderamento é realizada pela pessoa por si mesma, as mudanças e ações 

que a faz se fortalecer e evoluir, que a faz seguir um novo caminho em busca de sua libertação” 

E consideraram que “a mulher não possui obrigatoriedade de repor o papel de mulher-vítima 

porque ela pode constituir outros papéis como o da mulher-liberta, da mulher-emancipada”2143  

Em 15 de outubro de 1827, Dom Pedro I sancionou a primeira lei educacional do 

Brasil, que estabelecia que meninos e meninas estudassem separados e tivessem currículos 

                                                 

2140  ARISTÓTELES. A Política. Ed. bilíngue: Vega, 1998. p. 91-92. 
2141 Idem. P. 31  
2142 KONKEL, Eliane Nilsen Konkel; CARDOSO, Maria Angelica; HOFF, Sandino. A condição social 

e educacional das mulheres no Brasil Colonial e Imperial. Roteiro, UNOESC, v. 30, n. 1. P.35-60, jan/jun 2005. 

Disponível em:  <https://portalperiodicos.unoesc.edu.br/roteiro/article/view/8816/4852>. Acesso em: 13 de abril 

de 2020. p. 57.  
2143 VIGÁRIO, Carolina Barbosa; PAULINO-PEREIRA, Fernando César. (2014). Violência contra a 

mulher: análise da identidade de mulheres que sofrem violência doméstica. Revista De Psicologia, 5(2), 153-172. 

Disponível em: < http://www.periodicos.ufc.br/psicologiaufc/article/view/1483>. Acesso em: 11 mar 2021. p. 159 

e 169. 

https://portalperiodicos.unoesc.edu.br/roteiro/article/view/8816/4852


1145 

 

  

diferentes, sob a alegação de que as meninas tinham menos capacidade intelectual que os 

meninos. Para o Senador Visconde de Cayru (BA) seria suficiente para as meninas ler, escrever 

e contar. Discursando a respeito disse “Deus deu barbas aos homens, não à mulher.” Já o 

Senador Marquês de Caravelas (BA) discursou afirmando que as meninas não tinham o mesmo 

desenvolvimento de raciocínio que os meninos e que nem prestavam tanta atenção ao ensino.2144 

No período colonial o homem era tido como o provedor da casa, administrava os bens e visava 

aumentar a riqueza da família, sendo que às mulheres restava os afazeres domésticos. Até as 

mulheres da Corte tinham pouca leitura, a qual se limitava aos livros de reza.2145 2146 

Vários movimentos sociais visando combater a violência contra as mulheres e a 

desigualdade social se manifestaram na Constituinte da década de 80 e articularam-se 

politicamente para institucionalizar no Estado brasileiro o enfrentamento de tal realidade. Com 

destaque, o Lobby do Batom2147 conseguiu inserir propostas, tais como a licença-maternidade 

de 120 dias, o direito à posse da terra ao homem e à mulher, igualdade de direitos e de salários 

entre homem e mulher. 2148 

Do mesmo modo, o artigo 5º da Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988 estabeleceu que homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações. Fundamentado 

neste dispositivo, Soares et al. analisam que “a Constituição Federal de 1988 impõe ao Estado 

o dever de proteção à mulher, visto que historicamente ela é o lado que mais sofre abusos e 

excessos com relação ao outro”2149. Nesse sentido, Castelo Branco afirma que “a Constituição 

                                                 

2144 WSTIN, Ricardo. Para lei escolar do Império, meninas tinham menos capacidade intelectual 

que meninos. Publicado em 2/3/220. Disponível em: <https://www12.senado.leg.br/noticias/especiais/arquivo-

s/nas-escolas-do-imperio-menino-estudava-geometria-e-menina-aprendia-corte-e-costura>. Acesso em: 13 de 

abril de 2020.  
2145 KONKEL, Eliane Nilsen Konkel; CARDOSO, Maria Angelica; HOFF, Sandino. A condição social 

e educacional das mulheres no Brasil Colonial e Imperial. Roteiro, UNOESC, v. 30, n. 1. P.35-60, jan/jun 2005. 

Disponível em:  <https://portalperiodicos.unoesc.edu.br/roteiro/article/view/8816/4852>. Acesso em: 13 de abril 

de 2020. p. 54-55. 
2146 PEREIRA, Bruna. Estudo de Caso: o fenômeno do ingresso das Mulheres em situação de 

violência por meio da representação na Vara Criminal de Camboriú e posterior retratação. 2021. 149 p. 

Dissertação (Mestrado Profissional) – Universidade Federal de Santa Catarina, Centro de Ciências Jurídicas, 

Programa de Pós-Graduação Profissional em Direito, Florianópolis, 2021. Disponível em: 

<http://www.bu.ufsc.br/>.  
2147 MONTEIRO, Ester. Lobby do Batom: marco histórico no combate a discriminações. Agência 

Senado, 2018. Disponível em: <tps://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2018/03/06/lobby-do-batom- 

marcohistorico-no-combate-a-discriminacoes>. Acesso em: 15 de set de 2020. 
2148 BAGGENSTOSS, Grazielly Alessandra. Direito e feminismos: ebook 2020. [sn], 2020  
2149 SOARES, Fernanda Heloisa Macedo; NEVES, Erica Roberta Pinto; CARLES, Fabiana David. A 

intervenção estatal e o combate à violência contra a mulher. v. 5 n. 1 (2018): Científic@ - Multidisciplinary 

Journal - ISSN 2358-260X - Edição Especial. Publicado em 2018-03-19. Disponível em: < 

https://doi.org/10.29247/2358-260X.2018v5i1>Acesso em: 26 out 2020. p. 105. 

https://www12.senado.leg.br/noticias/especiais/arquivo-s/nas-escolas-do-imperio-menino-estudava-geometria-e-menina-aprendia-corte-e-costura
https://www12.senado.leg.br/noticias/especiais/arquivo-s/nas-escolas-do-imperio-menino-estudava-geometria-e-menina-aprendia-corte-e-costura
https://portalperiodicos.unoesc.edu.br/roteiro/article/view/8816/4852
http://www.bu.ufsc.br/
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de 1988 preocupou-se em proteger a mulher no aspecto mulher-mãe-trabalhadora, mas também 

abriu espaço para ações afirmativas que valorizassem o papel da mulher-trabalhadora”2150 

Após a condenação do Estado brasileiro pela Corte Interamericana de Direitos 

Humanos no caso da senhora Maria da Penha Fernandes, porque demorou a processar e punir 

o seu agressor (marido até então), promulgou-se a Lei nº 11.340, em 7 de agosto de 2006, 

denominada “Lei Maria da Penha”, que visa criar mecanismos para coibir a violência doméstica 

e familiar contra a mulher, configurando esta como qualquer ação ou omissão baseada no 

gênero que lhe cause morte, lesão sofrimento físico, sexual, psicológico, moral e 

patrimonial2151.  

Considerando que “gênero é uma construção social, que pressupõe atributos, papéis, 

crenças, do que significa ser homem ou mulher em sociedade”2152 e que o ser mulher não deve 

ser reduzido à sua natureza histórica e tradicional, então, diante das pontuações históricas feitas, 

ainda que de forma sucinta, compreende-se o sentido da sua existência, ao menos no Brasil.  

 

2. ACESSO À JUSTIÇA PELAS MULHERES 

O princípio da dignidade da pessoa humana está previsto como fundamento da 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e Barroso diz que “a dignidade da 

pessoa humana é o valor princípio subjacente ao grande mandamento, de origem religiosa, do 

respeito ao próximo”. Ensina que “é um respeito à criação, independente da crença que se 

professe à sua origem”, bem como que “dele se extrai o sentido mais nuclear dos direitos 

fundamentais, para tutela da liberdade, da igualdade e para a promoção da justiça”. Explica, 

ainda, a figura do mínimo existencial inserido neste princípio, que, por consenso, inclui a renda 

mínima, a saúde básica, a educação fundamental e o acesso à justiça.2153  

                                                 

2150 FERRAZ, Carolina Valença [et al]. Manual dos Direitos da Mulher. São Paulo: Saraiva, 2013. – 

(Série IDP – Direito, diversidade e cidadania). São Paulo: Saraiva, 2013. 
2151 BRASIL, República Federativa do. Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006. Lei Maia da Penha. 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11340.htm> Acesso em: 13 

mar 21. 
2152 PESSOA, Adelia Moreira; Flavia Moreira Guimarães e Iracy Ribeiro Mangueira Marques. Divisão 

Social do Trabalho e Violência de Gênero. Reconstrução da Identidade do Sujeito e Políticas Públicas. Livro 

em homenagem ao Fórum Nacional de Juízas e Juízes Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher – X 

FONAVID. Recife: Esmape, 2019. 
2153 BARROSO, Luis Roberto. Curso de direito constitucional contemporâneo: os conceitos 

fundamentais e a construção do novo modelo. 3 ed. São Paulo: Saraiva, 2011. p. 272 ,274 e 275.  
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A barreira do acesso à justiça tem sido transposta pelo público feminino nos últimos 

anos, principalmente em busca de proteção no caso de violência. Sobre essa temática, Santos 

& Moré afirmam que “movimentos sociais como o feminismo, publicações de pesquisas sobre 

a situação da mulher no mundo, as sequelas geradas devido às agressões exercidas contra elas 

e seu alto índice de ocorrência” fez a situação sair da vida privada para se tornar um problema 

de saúde pública. 2154 O brocardo “em briga de marido e mulher ninguém mete a colher” caiu 

em obsolescência quando houve o aumento do índice de violência contra as mulheres e a 

percepção de que o Estado deveria intervir no combate e prevenção de crimes dessa 

natureza.2155 

Um estudo realizado pelo Observatório da Mulher contra a Violência (OMV) 

constatou que uma certa desconfiança das mulheres por parte do Estado acerca dos serviços 

prestados, principalmente quando a opção que o Estado dá é combater a violência revidando. 

“A mulher pode levar muito tempo para fazer a denúncia se a única solução é prender. A mulher 

muitas vezes não quer que o marido seja preso ou que em razão da denúncia perca o emprego. 

Ela quer que a violência apenas cesse – disse Henrique Ribeiro, coordenador do OMV”.2156  

Soares et al. inspecionaram que a participação do Estado “nos casos de violência 

doméstica e familiar contra a mulher se fazem de diversas formas, que vão desde a assistência 

à saúde, à persecução penal”. Destacam a educação como uma das formas de intervenção mais 

relevantes no combate à violência para que haja transformação dos conceitos de machismo e 

submissão feminina. 2157 

                                                 

2154 SANTOS, Ana Claudia Wendt dos, & Moré, Carmen Leontina Ojeda Ocampo Moré. Impacto da 

Violência no Sistema Familiar de Mulheres Vítimas de Agressão. Psicologia: Ciência e Profissão, 2011, 31 

(2), 220-235. P. 221.   
2155 PEREIRA, Bruna. Estudo de Caso: o fenômeno do ingresso das Mulheres em situação de 

violência por meio da representação na Vara Criminal de Camboriú e posterior retratação. 2021. 149 p. 

Dissertação (Mestrado Profissional) – Universidade Federal de Santa Catarina, Centro de Ciências Jurídicas, 

Programa de Pós-Graduação Profissional em Direito, Florianópolis, 2021. Disponível em: 

<http://www.bu.ufsc.br/>.  
2156 BATISTA, Rodrigo. Data Senado: Mulheres têm mais consciência de agressões, mas procuram 

menos o Estado. Agência Senado, 2018. Disponível em: 

<https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2018/03/09/datasenado-mulheres-tem-mais-consciencia-de-

agressoes-mas-procuram-menos-o-estado>. Acesso em: 19 set 2020. 
2157  SOARES, Fernanda Heloisa Macedo; NEVES, Erica Roberta Pinto; CARLES, Fabiana David. A 

intervenção estatal e o combate à violência contra a mulher. v. 5 n. 1 (2018): Científic@ - Multidisciplinary 

Journal - ISSN 2358-260X - Edição Especial. Publicado em 2018-03-19. Disponível em: < 

https://doi.org/10.29247/2358-260X.2018v5i1>Acesso em: 26 out 2020. p. 118  

http://www.bu.ufsc.br/
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Pereira realizou uma pesquisa analisando 484 medidas protetivas, verificando que 

em 435 delas se tratava de relação heterossexual de (ex)cônjuges, (ex)companheiros, 

(ex)namorados, ou seja, 89,88% do total. 2158 

Para Silva e Gonçalves, o Brasil optou por uma legislação protecionista e sancionatória 

no que diz respeito à responsabilidade do Estado pela adoção de medidas preventivas e 

repressivas da violência contra as mulheres. Afirmaram que a “mudança de comportamento 

também deve ser promovida, de forma que homens e mulheres abandonem as crenças na 

superioridade masculina, internalizada por meio da socialização e da construção cultural 

desenvolvidas ao longo dos anos em todas essas sociedades”2159 

As mulheres possuem um desconhecimento muito maior dos seus direitos se 

comparados aos homens, aumentando ainda mais a exclusão, a violência e a subordinação na 

sociedade. Além disso, entre as mulheres há uma descrença e um distanciamento maior de 

acesso ao judiciário, tendo em vista que este poder é historicamente masculino. Sem contar que, 

na análise de casos, ainda perpetua a visão machista e patriarcal acerca do papel da mulher e do 

homem na sociedade.2160 

Grande parte da população não possui um conhecimento dos direitos que possuem. 

Em que pese a legislação brasileira não aceite o discurso do desconhecimento das obrigações 

legais para eximir o seu cumprimento, o que acaba sendo um empecilho no acesso à justiça, 

tendo em vista que não há como buscar ou requerer por algo que não se tem conhecimento. 

Outrossim, a morosidade do Judiciário traz a sensação de que a justiça não é feita.2161 

Há uma tendência de que mulheres da classe popular, com baixo nível de instrução, 

procurem as delegacias de polícia como primeira porta de acesso ao Estado para buscar 

                                                 

2158 PEREIRA, Bruna. Estudo de Caso: o fenômeno do ingresso das Mulheres em situação de 

violência por meio da representação na Vara Criminal de Camboriú e posterior retratação. 2021. 149 p. 

Dissertação (Mestrado Profissional) – Universidade Federal de Santa Catarina, Centro de Ciências Jurídicas, 

Programa de Pós-Graduação Profissional em Direito, Florianópolis, 2021. Disponível em: 

<http://www.bu.ufsc.br/>.  
2159 SILVA, Salete Maria da; GONÇALVES, Cristiane Estefania dos Reis. Cartografia da Legislação 

de Combate à Violência Contra a mulher na América Latina: um estudo exploratório. Anais do II Simpósio 

Internacional Pensar e Repensar a América Latina ISBN: 146 978-85-7205-159-0. Ano 2016. Disponível em: < 

https://sites.usp.br/prolam/wpcontent/uploads/sites/35/2016/12/SILVA-GON%C3%87ALVES_SP22-Anais-do-

IISimp%C3%B3sio-Pensar-e-Repensar-a-Am%C3%A9rica-Latina.pdf>. Acesso em: 10 fev 21. 
2160 CORTIZO, María del Carmen; GOYENECHE, Priscila Larratea. Judiciarização do privado e 

violência contra a mulher. Revista Katálysis. Florianópolis v. 13 n. 1 p. 102-109 jan./jun. 2010. 
2161 PIMENTEL, Silvia; PANDJIARJIAN, Valéria. Percepções das mulheres em relação ao direito e 

à justiça: Legislação, acesso e funcionamento. Porto Alegre: Fabris, 2009. p. 34. 

http://www.bu.ufsc.br/
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proteção.2162 Na Justiça comum, quando a mulher comparece por conta própria no Ministério 

Público ou no Judiciário em busca de ajuda, geralmente a pergunta que se faz é: “A senhora já 

fez o B.O?”, o que pode caracterizar verdadeira afronta de acesso à Justiça.2163 Nesses casos, 

“A exigência do B.O. para concessão de medidas protetivas também tem como consequência a 

desconsideração de outras portas de acesso, além da delegacia, à rede de enfrentamento à 

violência”2164 

Rondon sustenta que é necessário garantir às mulheres vítimas de violência várias 

portas de entrada do Estado para atenção de suas necessidades e proteção, de modo que uma 

maior parte delas possa comunicar a violência. Para autora, nem todas as mulheres estão 

confortáveis para procurar uma delegacia. Neste caso, quando elas “têm uma necessidade 

imediata de saúde, devem poder procurar os hospitais para acolhimento integral, serem cuidadas 

e, apenas posteriormente, auxiliadas para que possam denunciar criminalmente a violência se 

for de sua vontade”2165.2166 

Complementando a discussão, Peixoto comenta que as mulheres preferem buscar a 

ajuda de algum familiar, conselheiro, líder religioso, antes de chegar na Justiça, sendo este o 

último recurso. A justificativa plausível para isso é porque uma boa parte delas acredita que 

“seu parceiro mudará de conduta e seu relacionamento será restabelecido”2167, o que acaba 

reforçando o estigma popular de que “mulher gosta de apanhar”, que ainda não foi totalmente 

                                                 

2162 GADONI-COSTA, Lila Maria; DELL'AGLIO, Débora Dalbosco. Mulheres em situação de 

violência doméstica: vitimização e coping. Gerais, Revista Interinstitucional de Psicologia. Juiz de Fora, v. 2, 

n. 2, p. 151-159, dez. 2009. Disponível em: <http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1983-

82202009000200010&lng=pt&nrm=iso>. Acesso em: 19 jan. 2021. 
2163 PEREIRA, Bruna. Estudo de Caso: o fenômeno do ingresso das Mulheres em situação de 

violência por meio da representação na Vara Criminal de Camboriú e posterior retratação. 2021. 149 p. 

Dissertação (Mestrado Profissional) – Universidade Federal de Santa Catarina, Centro de Ciências Jurídicas, 

Programa de Pós-Graduação Profissional em Direito, Florianópolis, 2021. Disponível em: 

<http://www.bu.ufsc.br/>.  
2164 MACHADO, Marta R. de Assis; GUARANHA, Olívia Landi C. Dogmática jurídica encarnada: a 

disputa interpretativa em torno das medidas protetivas de urgência e suas consequências para a vida das mulheres. 

Revista Direito GV. São Paulo, v. 16, n. 3, e1972, 2020. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1808-24322020000300204&lng=en&nrm=iso>. 

Acesso em: 01 fev 2021 
2165 RONDON, Gabriela. Aborto legal em caso de estupro: Portaria 2.282/20 e a necessária 

independência dos sistemas de saúde e justiça criminal. Boletim IBCCRIM. Ano 28. Nº 336. Novembro de 2020. 

ISSN 1676-3661. P. 6-8. 
2166 PEREIRA, Bruna. Estudo de Caso: o fenômeno do ingresso das Mulheres em situação de 

violência por meio da representação na Vara Criminal de Camboriú e posterior retratação. 2021. 149 p. 

Dissertação (Mestrado Profissional) – Universidade Federal de Santa Catarina, Centro de Ciências Jurídicas, 

Programa de Pós-Graduação Profissional em Direito, Florianópolis, 2021. Disponível em: 

<http://www.bu.ufsc.br/>. 
2167 PEIXOTO, Paula Carvalho. Vítimas encarceiradas: histórias de vidas marcadas pela violência 

doméstica e pela criminalidade feminina. São Paulo: IBCCRIM, 2017. 
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aluído. Quando se observa uma mulher em situação de violência que não consegue se 

desvincular do agressor, muitas vezes, parte-se da ideia de que gosta de viver nessa situação, já 

que não denuncia o agressor ou, ainda, retiram a representação dada.2168 

As mulheres têm dificuldades de romper o ciclo da violência, uma vez que sempre 

acreditam que o companheiro pode mudar, acreditando nas falsas juras de amor, “pois os casais 

que se envolvem em violência doméstica formam vínculos patológicos que se retroalimentam 

em uma progressiva onda de violência, na qual coexistem o ódio (o amor) e o rancor, o que 

dificulta, muitas vezes, a repressão do poder público.”2169 

Dias relata que o principal fator que contribui para a permanência da mulher no ciclo 

da violência doméstica é o fato de que as reiteradas situações de violência tornam a vítima 

psicologicamente dependente do agressor. Isto é, as mulheres passam a acreditar que são 

culpadas pelas atitudes do agressor, causando problemas psicológicos.2170 

O ciclo da violência doméstica é composto de três fases. A primeira fase é chamada 

de “fase de tensão”, na qual os sentimentos de raiva, os insultos e ameaças começam a se 

acumular. Podem ocorrer pequenos episódios de ciúmes, ameaças e destruições de objetos. 

Nessa fase, a vítima procura apaziguar a situação, mostrando-se amável e prestativa. Ainda, a 

mulher se convence de que é a responsável pela raiva do companheiro e que se fizer as coisas 

da forma como ele quer, isso não voltará a se repetir.2171 

A segunda fase, denominada de “fase da explosão da violência”, é aquela que ocorre 

as agressões efetivamente, onde a tensão atinge o ápice. Nessa fase, a vítima deveria procurar 

meios que pudessem evitar que o ciclo continue tendo em vista que é por causa da terceira fase 

que o ciclo da violência se repete.2172 

                                                 

2168 SOARES, Barbara. Enfrentando a Violência contra a Mulher. Brasília: Secretaria Especial de 

Políticas para as Mulheres, 2005. 
2169 BASTOS, Tatiana Barreira. Violência doméstica e familiar contra a mulher: Análise da Lei Maria 

da Penha (Lei nº 11.340/06): um diálogo entre a teoria e a prática. Porto Alegre: Verbo Jurídico, 2011. p. 61. 
2170 DIAS, Maria Berenice. Lei Maria da Penha: a efetividade da Lei 11.340/2006 de combate à 

violência doméstica e familiar contra a mulher. 4 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. p. 26. 
2171 KATO, Shelma Lombardi de. Manual de Capacitação Multidisciplinar: Lei nº 11.340, de 07 de 

agosto de 2006 – Lei Maria da Penha. 3. ed. Cuiabá: Departamento Gráfico, 2008. p. 194. 
2172 YAMAMOTO, Aline; RIBEIRO, Ana Carolina Vieira; COLARES, Elisa Sardão. Viver sem 

violência é direito de toda mulher: entenda a lei Maria da Penha. Disponível em: <http://www.mulher 

.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2018/02/livreto-maria-da-penha-2-web-1.pdf> Acesso em: 07 mar. 2021. 
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Por fim, a terceira fase é denominada de “fase de lua-de-mel” e ocorre quando o 

agressor se arrepende da violência perpetrada contra a mulher, prometendo que o fato nunca 

mais irá se repetir e implora por perdão. Ou ainda, o agressor pode fingir que nada aconteceu, 

voltando ao seu estado normal de ânimo. Nessa fase, muitas das vezes, a mulher acredita que o 

fato não irá se repetir.2173 

Salienta-se que as fases descritas são apenas parâmetros, podendo acontecer na forma 

como foi exposto ou nunca acontecerem. Cada caso pode ocorrer de uma forma. Torna-se 

imprescindível conhecer cada fase para que se possa ajudar outras mulheres a identificar e 

impedir que esse ciclo continue.2174 

[...] a primeira é chamada fase do aumento/acúmulo da tensão, e costuma ocorrer após um período 

de “tranquilidade” na relação. Gradualmente, se desenvolve um clima de tensão constante no 

ambiente, com o agressor demonstrando sinais de impaciência e irritação crescentes pelas mínimas 

coisas. A parceira percebe a contínua hostilidade do companheiro e começa a utilizar estratégias 

para diminuir a tensão e acalmá-lo; apesar de seus esforços, ela não consegue, contudo, minimizar 

e/ou dissipar a agressividade do mesmo, fator que dá início à próxima fase do ciclo da violência. Na 

segunda fase, ou fase do ataque/ocorrência da agressão, acontece a “explosão” do comportamento 

agressivo do parceiro. Manifestam-se, nesse momento, as agressões físicas propriamente ditas, tais 

como socos, chutes, facadas etc. e/ou a intensificação das agressões verbais, tais como gritos, 

ofensas, desqualificações, ameaças e xingamentos. Na terceira fase, nomeada como fase de 

reconciliação ou lua de mel, o parceiro agressor mostra-se arrependido, faz promessas de que a 

agressão não se repetirá e tenta presentear e compensar a companheira pelo ocorrido. 2175 

 

O fato de ser mulher na atual sociedade ainda é motivo de preconceito e discriminação, 

assimilando fragilidade e gerando reflexos nas práticas sociais e institucionais, como a barreira 

da vitimização por parte das instituições em que procura por ajuda. Pode haver certa indiferença 

acerca do sofrimento causado pela situação de violência ou até mesmo atribuição de culpa a 

essas mulheres, responsabilizando-a pelas agressões. Aliás, “o sentimento de culpa é um fato a 

ser considerado como causa da retratação e que paira às mulheres pela violência sofrida: a 

mulher se sente culpada pela violência que lhe fez vítima”.2176 

                                                 

2173 KATO, Shelma Lombardi de. Op. cit. 
2174 SOARES, Barbara. Enfrentando a Violência contra a Mulher. Brasília: Secretaria Especial de 

Políticas para as Mulheres, 2005. p. 23. 
2175 FONTES, Giordana Calvão. A (in) visibilidade da violência conjugal psicológica contra a 

mulher na produção científica brasileira em psicologia. 2017. xii, 106 f., il. Dissertação (Mestrado em 

Psicologia Social, do Trabalho e das Organizações) — Universidade de Brasília, Brasília, 2017. Acesso em: 23 

maio 2020.   
2176 PEREIRA, Bruna. Estudo de Caso: o fenômeno do ingresso das Mulheres em situação de 

violência por meio da representação na Vara Criminal de Camboriú e posterior retratação. 2021. 149 p. 

Dissertação (Mestrado Profissional) – Universidade Federal de Santa Catarina, Centro de Ciências Jurídicas, 

Programa de Pós-Graduação Profissional em Direito, Florianópolis, 2021. Disponível em: 

<http://www.bu.ufsc.br/>.  

http://www.bu.ufsc.br/
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Embora assegurados constitucionalmente o princípio da igualdade e da não 

discriminação, ainda há muito que se lutar para conquistar a homogeneidade, a ponto de 

entender que homens e mulheres possuem a mesma capacidade intelectual, física e espiritual. 

Muitas mulheres ainda são economicamente dependentes do marido, restritas aos 

serviços domésticos e aos cuidados com os filhos, de modo que a dificuldade para expor a 

situação de violência é muito maior, já que existe toda uma preocupação por detrás, como 

moradia e sustento. Medo, sentimento de culpa e vergonha são situações experimentadas pelas 

mulheres em situação de violência. Por isso, as redes de apoio e proteção são tão importantes, 

principalmente quando preparadas para dar suporte psicológico e material e resgatando a honra 

das mulheres agredidas, o que muito tem a ver com o alcance da justiça para elas. 

Veja-se que a aprovação de leis especiais tem sido uma estratégia utilizada pelas 

mulheres como forma de criar mecanismos e garantir o acesso à justiça e a concretização dos 

direitos para o grupo que sofre com a discriminação. Nos últimos anos, vários estudos foram 

feitos acerca da mudança legislativa e os direitos conquistados pelas mulheres. Nesse sentido: 

(...) nos últimos 25 anos o ordenamento jurídico brasileiro sofreu diversas mudanças no que diz 

respeito aos direitos das mulheres, e em especial ao tema da violência contra as mulheres. Do ponto 

de vista normativo, a grande maioria dessas mudanças foi bastante positiva e representou um avanço 

no tratamento do tema, mas algumas não tiveram impacto, outras tiveram, até mesmo, um impacto 

especialmente negativo no enfrentamento jurídico da problemática. ...ainda são gritantes os limites 

entre a lei e o acesso aos direitos, na prática, para as mulheres vítimas de violência.2177 

 

Por conseguinte, Damásio de Jesus entende que “a violência é, cada vez mais, um 

fenômeno social que atinge governos e populações, tanto global quanto localmente, no público 

e no privado, estando seu conceito em constante mutação, uma vez que várias atitudes e 

comportamentos passaram a ser considerados como formas de violência.”2178 

A violência configura um “ato de brutalidade, constrangimento, abuso, proibição, 

desrespeito, discriminação, imposição, invasão, ofensa, agressão física, psíquica, moral ou 

                                                 

2177 PANDJIARJIAN, Valéria. 2006. Balanço de 25 anos da legislação sobre a violência contra as 

mulheres no Brasil. In Diniz, Simone; Silveira, Lenira; Liz, Mirian (org). Vinte e cinco anos de respostas 

brasileiras em violência contra a mulher (1980-2005). Alcances e Limites. São Paulo: Coletivo Feminista 

Sexualidade e Saúde. p. 78 
2178 JESUS, Damásio de. Violência contra a mulher: aspectos criminais da Lei 11.340/06. São Paulo: 

Saraiva, 2010. p. 07. 
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patrimonial contra alguém”.2179 As relações consideradas como violentas utilizam a violência 

como forma de intimidação, demonstrando a superioridade do agressor.2180 

O uso da violência nas relações interpessoais tem relação direta com a manifestação 

de poder. Segundo Arendt, a violência é apenas uma das maneiras de demonstrar o poder e a 

superioridade2181:  

Ao que parece, a resposta dependerá do que compreendemos como poder. E o poder, ao que tudo 

indica, é um instrumento de dominação, enquanto a dominação, assim nos é dito, deve a existência 

a um “instinto de dominação”. Lembramo-nos imediatamente do que Sartre disse a respeito da 

violência quando em Jouvenel que um homem sente-se mais homem quando se impõe e faz dos 

outros um instrumento de sua vontade, o que lhe dá um prazer incomparável.2182 

 

O homem manifesta o seu poder fazendo uso da força. Assim é que Oliveira e Gomes 

mencionam que (a) os homens em geral não se identificam como violentos e veem, em 

princípio, a violência como condenável, contudo tolerável, como revide ou contra "mulheres 

que gostam de apanhar", já que é a exacerbação dos "instintos naturais" do homem; (b) já os 

homens agressores podem ver a violência até como normal, com o argumento de que é um ato 

educativo ou ainda um modo de ser; (c) constatou-se ainda que, durante os processos 

interventivos, os homens agressores tendem a pensar atos violentos só a partir da dimensão 

individual e não no âmbito social e cultural2183. 

A Organização Mundial da Saúde já estabeleceu que a violência doméstica é questão 

de saúde pública e vem alertando sobre a necessidade de se capacitar os profissionais da saúde 

para o atendimento de mulheres vítimas de violência doméstica. Segundo o órgão internacional, 

a situação da violência doméstica vem sendo subnotificada, ocultada ou não documentada.2184 

2185 

                                                 

2179 CAVALCANTI, Stela Valéria Soares de Farias. Violência Doméstica. Salvador: JusPodivm. 2007. 

p. 29 
2180 Idem. 
2181 ARENDT, Hannah. Sobre a violência. Rio de Janeiro: Relume Dumará, 1994. p. 32. 
2182 Ibidem, p. 33. 
2183 LIVEIRA, Kátia Lenz Cesar de; GOMES, Romeu. Homens e violência conjugal: uma análise de 

estudos brasileiros. Ciência & Saúde Coletiva. Rio de Janeiro, v. 16, n. 5, p. 2401-2413, maio 2011. Disponível 

em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-81232011000500009&lng=en&nrm=iso>. 

ISSN 1413-8123>. Acesso em: 16 jan. 2021. 
2184 PINAFI, Tania. Violência contra a mulher: políticas públicas e medidas protetivas na 

contemporaneidade. Revista Histórica, São Paulo, v. 02, n. 21, p. 02-11, abr./maio 2007. 
2185 Organizacion Mundial de la Salud. Informe mundial sobre la violência y la salud un problema 

mundial de salud pública. Ginebra. Disponível em: 

<https://www.who.int/violence_injury_prevention/violence/world_report/en/abstract_es.pdf>. Acesso em: 11 mar 

21.  *tradução nossa 
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As formas de violência doméstica e familiar contra a mulher estão estampadas no 

artigo 7º da Lei Maria da Penha. De todas as formas, cabe notar que a violência física, quando 

deixa marcas, é mais fácil de ser identificada, seja por um familiar, seja por um profissional de 

saúde. Todavia, a violência psicológica se esconde muitas vezes no âmago da alma e se 

prolonga por anos quando a mulher não a coloca para fora. É mais complicada de ser vista, 

talvez, embora possa ser interpretada por meio de sinais, como depressão e ansiedade, os quais 

também se refletem nos filhos, principalmente naqueles que presenciam as cenas de violência. 

Outra forma de violência facilmente subnotificada é a violência sexual, tendo em vista o 

constrangimento, simbolismos sociais ou padrão de comportamento existentes que provocam 

vergonha e receio em se abrir com terceiros.  

Sendo assim, de qual Justiça que a mulher precisa? A mulher precisa da Justiça que 

promova a sua dignidade como ser humano. Ao contrário do homem, que muitas vezes precisa 

provar a sua força, a mulher já a possui naturalmente, ao conseguir suportar as dores de um 

parto, por exemplo. Promover o acesso à Justiça não é apenas conceder às mulheres 

provimentos judiciais de medidas protetivas, como o afastamento do agressor do lar, ou a sua 

responsabilidade criminal, até porque nem sempre a ação judicial é eficaz a ponto de atender 

os verdadeiros interesses das mulheres agredidas, mas vai muito além, faz-se necessário 

resgatar sua honra.      

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A garantia da dignidade das mulheres tem como primeiro passo a identificação dos 

conflitos que devem ser solucionados. Estes sendo postos, deve haver uma análise quanto ao 

meio ideal de suas resoluções, tendo em vista as diversas alternativas existentes de amparo e os 

diferentes desfechos para cada opção feita, escolhendo-se, assim, a opção mais adequada por 

parte da vítima, sendo essa opção a via judicial ou extrajudicial. 

Além do que consta acima exposto, é basilar no processo de transformação social em 

prol da garantia da dignidade da mulher, a educação, como, por exemplo, educar o agressor 

quanto à importância social, profissional e familiar da mulher e de sua dignidade como 

garantida a partir da Carta Magna de 1988. Além disso, é mister educar também a própria 

mulher a respeito de seus direitos e das diferentes portas de acesso à justiça que podem ser por 

ela utilizadas caso eles sejam agredidos, para que, assim, seja eficaz sua busca pela dignidade 
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e valorização em qualquer que seja o ambiente em que ocorra o fenômeno da violência. E, por 

fim, a mulher deve ter conhecimento a respeito das possíveis consequências para cada uma das 

medidas a serem optadas, para que, dessa forma, possa buscar a que melhor se encaixe em sua 

situação específica, para isso, devendo ter a opção de receber auxílio estatal no ato de tomar 

essa decisão. 

Ao tomar-se essas providências, concomitantemente ao tratamento do agressor e ao 

resgate da honra da agredida, dão-se passos importantes para o alcance da justiça e do cenário 

proposto pela nossa construção, o que largamente contribuiria para a consumação de uma 

sociedade mais saudável e mais propícia para o exercício e garantia efetiva de nossos direitos 

constitucionais. 
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INSURGENTE2186 

Black Women In Dispute For An Insurgent Law 

 

Danielle Ferreira Medeiro da Silva de Araújo2187 

Walkyria Chagas da Silva Santos2188 

  

Levando em conta os efeitos do colonialismo jurídico, defende-se que só faz sentido 

pensar em ações estratégicas com o uso do direito (usando o direito contra o direito) se 

estamos pactuados com as limitações desse campo. As potencialidades dos direitos humanos 

só fazem sentido se entendidas a partir das representações sobre o humano que definem os 

próprios contornos da proteção jurídica. A cruel realidade dos que vivem na zona do não ser 

não evidencia violação de direitos, mas a mais bem-acabada aplicação do direito (e dos 

direitos humanos), nos termos em que foi construído para atuar e para os sujeitos para os 

quais ele foi pensado para funcionar.  

(Thula Pires, Professora da graduação e pós-graduação do Departamento de Direito 

da PUC-Rio)  

 

 

                                                 

2186 O texto é resultado do diálogo de debates e de bibliografias realizado pelas autoras em igualdade.  

2187 Doutoranda e Mestra em Estado e Sociedade do Centro de Ciências Humanas e Sociais da 

Universidade Federal do Sul da Bahia. Especialista em Gênero, Sexualidade e Direitos Humanos pela Escola 

Nacional de Saúde Pública - FIOCRUZ. Advogada, formada em Direito pela Pontifícia Universidade Católica do 

Rio de Janeiro/ PUC-RJ. Membra do Grupo de Pesquisa Paidéia - Laboratório de pesquisa transdisciplinar sobre 

metodologias integrativas para a educação e gestão social. Membra da Comissão de Diversidade e enfrentamento 

à intolerância da OAB Subseção Eunápolis - BA. Fundadora da Ong Gerando Vida. Criadora do Blog Escrita 

Acadêmica Sem Mistério. Membra do Coletivo Dandaras. Consultora em educação e gestão social. Redatora do 

Blog do Conselho de Altos Estudos em Direito - CAED - JUS. Docente na pós-graduação e graduação em Direito 

da Faculdade Pitágoras (Eunápolis - BA) e na graduação em Direito e Administração de Empresas pela Faculdade 

Nossa Senhora de Lourdes (Porto Seguro - BA). Vice-presidente e Editora-assistente do Centro Latino-americano 

de Estudos em Cultura (CLAEC). E-mail: dannymedeiro@hotmail.com 

2188 Professora do Curso de Direito da Universidade Federal do Tocantins (UFT). Doutoranda do 

Programa de Pós-Graduação em Direito, da Universidade de Brasília (UnB). Doutoranda do Programa de Pós-

Graduação em Estado e Sociedade, da Universidade Federal do Sul da Bahia (UFSB). Mestra em Gestão de 

Políticas Públicas e Segurança Social pela Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (UFRB) (2015). 

Especialista em Gestão de Políticas Públicas em Gênero e Raça (2014) e em Direito do Estado (2009) pela 

Universidade Federal da Bahia (UFBA). Integrante do Grupo de Pesquisa MARÉ – Cultura Jurídica e Atlântico 

Negro (UnB). Integrante do Coletivo Dandaras (UFSB). Pesquisadora associada do Centro Latino-americano de 

Estudos em Cultura (CLAEC). E-mail: kyriachagas@yahoo.com.br 
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INTRODUÇÃO 

Lendo o “Diário de Bitita”, de Maria Carolina de Jesus2189, refletimos sobre questões 

que ontem e hoje ainda permeiam o universo social brasileiro, as diferenças em razão da cor e 

a falta de acesso da população negra a oportunidades de educação e trabalho. Logo, ainda nos 

persegue questões que também atormentavam a pequena Bitita, a saber, as dificuldades dos 

negros e negras de serem reconhecidos livres e que a liberdade sem a educação não se completa, 

mas perpetua a pobreza e a escravidão (reformulada através de outras prisões físicas e 

simbólicas). 

A partir de uma sociedade construída no discurso da modernidade, invasão de 

territórios, violência, exploração do capital e acumulação de capital produzido pelo trabalho 

alheio2190, na escravização e desumanização dos corpos, chegamos no século XXI com enormes 

desigualdades de acesso aos direitos humanos e fundamentais2191 por grande parcela da 

população brasileira, em especial pela população negra. 

Enquanto discentes de cursos de Pós-Graduação Stricto Sensu e docentes de cursos de 

Direito, nós, duas mulheres negras, sentimos o quanto o discurso do colonizador ainda paira 

nas discussões, nos conteúdos, nos livros, no ambiente acadêmico, em nossas vidas, na 

avaliação da nossa capacidade para produzir e difundir conhecimento. A invisibilidade de 

nossas demandas sempre nos inquietou, e a partir do nosso encontro no componente Cidadania 

e Novos Direitos de Estágio Docente, em 2018 na Universidade Federal do Sul da Bahia, 

começamos a buscar modificações para esse cenário a partir das nossas publicações, 

                                                 

2189 JESUS, Carolina Maria. Diário de Bitita. Sacramento: Editora Bertolucci. 2007. 

 
2190 Nas palavras Carlos Frederico Marés de Souza Filho, “Pero de Magalhães Gandavo, cronista do 

século XIV, ao descrever a vida da nascente colônia, revelava a facilidade da vida dos portugueses livres que 

poderiam com poucos recursos comprar escravos, se, além dos escravos, conseguissem terra para lavrar, em pouco 

tempo ficariam ricos, acumulando a riqueza produzida pelo trabalho alheio sem remuneração”. In: SOUZA 

FILHO, Carlos Frederico Marés de.  A constitucionalidade do direito quilombola. In: GEDIEL, José Antônio 

Peres et al (Orgs.). Direitos em conflito: movimentos sociais, resistência e casos judicializados: estudos de casos, 

v. 1, Curitiba: Kairós Edições, 2015, p. 73. 

2191 Nossas referências de discussão sobre os direitos humanos e fundamentais são a partir de literatura 

que questiona a sua universalidade abstrata e traz para o debate a participação de toda a diversidade, a partir de 

Epistemologias do Sul, Ecologia dos Saberes e Racialização dos Direitos Humanos, com base em autoras como a 

Thula Pires e Boaventura de Souza Santos. 
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participação em eventos, execução de projetos de extensão e também ocupação dos espaços e 

sala de aula. 

Se é possível mudar através da educação, todavia ela ainda não é senha de sucesso para 

as negras e negros no país, ainda estamos com nossas mãos nos trabalhos manuais enquanto a 

classe dominante forma seus filhos nos melhores centros educacionais para serem os gestores, 

os intelectuais, como bem falou Bitita tempos atrás. Então para desconstruirmos esse sistema 

de aprisionamento e morte, que nos mantém aprisionados às estatísticas da pobreza, da 

violência e do não acesso aos direitos sociais, temos que saber a nossa história e repensar o 

nosso caminho de forma crítica e reflexiva, eis a grande questão de se pensar em uma educação 

para a autonomia e emancipação.  

Mas ninguém nunca quis e nem quer uma educação para a autonomia, pois ela requer 

co-produção de conhecimento, que começa com o reconhecimento dos múltiplos saberes 

advindos da experiência, ou seja, leitura de mundo dos sujeitos envolvidos no processo 

educativo2192. E não é o que acontece dentro de uma lógica educacional marcada pelo 

reducionismo das questões abordadas em sala, e no campo jurídico soma-se a perspectiva 

disciplinar, normativista e tecnicista que recorta o fenômeno jurídico perdendo a criticidade 

com a complexidade que envolve o espaço social2193. Por isso a luta nunca termina, ela apenas 

se realoca, mas ela não acaba. E por que não se finda? Pois todo o ranço de pensamento 

escravocrata pautado na superioridade da branquidade e incapacidade da negritude se mantém 

oculta em novos formatos de organização do mundo, inclusive na violência simbólica das 

normas legais2194. E como conseguimos observar isso? 

As mulheres negras2195 estão corporificadas na memória da sociedade brasileira como 

a mucama, a ama de leite, a doméstica, assim, ao visualizar uma mulher negra em espaços vistos 

                                                 

2192 FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: saberes necessários à prática educativa. 36ª edição. 

São Paulo: Paz e Terra, 1996.  

2193 BITTAR, Eduardo C. B. O direito na Pós-modernidade. 3.ed. São Paulo: Atlas, 2014; ARAÚJO, 

D.F.M.S.; MARQUES, J.B.M. Complexidade e transdisciplinaridade: novos caminhos para o estudo das 

normas legais. Revista Mosaico. v. 9. n. 1. 2018.  

2194 BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. Tradução: Fernando Tomaz. 12 ed. Rio de Janeiro: 

Bertrand Brasil, 2009. 

2195 As mulheres negras forem dupla violência o racismo e o sexismo. Uma das autoras possui texto com 

a temática, “A mulher negra brasileira”, in: SANTOS, Walkyria Chagas da Silva. A mulher negra brasileira. 

Revista África e Africanidades, nº 5, mai. 2009. Sugerimos também a Leitura do texto de Lélia Gonzalez, 
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como espaço de pessoas brancas ocorre o estranhamento, a nós há um “papel determinado” e 

esse papel não está relacionado a ser a protagonista, mas sempre aquela que está a serviço de 

outro(a). Assim, às mulheres negras é negado o direito de serem vistas como médicas, 

advogadas e outras profissões consideradas de destaque na sociedade brasileira, ainda que 

desenvolvam tais atividades, elas são vistas a partir da lente do racismo, como alguém sem boa 

aparência e sem inteligência suficiente para ocupar funções de destaque na sociedade2196. 

Observa-se que essa lógica escravocrata naturalizada no espaço social também se 

refletiu no campo do Direito pela exclusão de proteção aos direitos trabalhistas das empregadas 

domésticas, violência simbólica que se manteve mesmo com a promulgação da Carta Cidadã 

em 19882197.  

Visando abordar tais questões, além da introdução, o texto possui mais dois itens para 

o diálogo. No primeiro item abordaremos o acesso à educação em visão ampliada, abordando 

as dificuldades impostas à população negra para acessar direito essencial para o exercício da 

cidadania e outros direitos correlatos. Na sequência traremos para o centro das discussões as 

dificuldades encontradas pelas populações historicamente marginalizadas de acessar, 

compreender e se sentir inserido no estudo jurídico e na construção do ordenamento jurídico 

brasileiro, o que nos coloca, enquanto mulheres negras, também disputando pela construção de 

um direito insurgente. No último item, que servirá também como nossas considerações finais, 

para um diálogo que é inicial e que pretende ser reestabelecido outras vezes, abordaremos o 

fato que não estamos começando a luta, nós continuamos a trilhar os caminhos de insurgência 

de negras e negros, que sempre disseram não as violações, a quase-vida, ao não direito, a zona 

do não-ser. 

                                                 

“Racismo e sexismo na cultura brasileira”, in: GONZALEZ, Lélia. Racismo e Sexismo na cultura brasileira. In: 

Movimentos Sociais Urbanos, Minorias Étnicas e Outros Estudos. Ciências Sociais Hoje, ANPOCS, 1983. 
2196  E nesse sentido, Segundo Sueli Carneiro argumenta que a mulher negra continua a ser explorada 

pela elite branca, “Ontem, a serviço de frágeis sinhazinhas e de senhores de engenho tarados. […] Hoje, 

empregadas domésticas de mulheres liberadas e dondocas, ou de mulatas tipo exportação. […] Fazemos parte de 

um contingente de mulheres para as quais os anúncios de emprego destacam a frase: “Exige-se boa aparência””. 

In: CARNEIRO, Sueli. Enegrecer o feminismo: a situação da mulher negra na América Latina a partir de uma 

perspectiva de gênero. In: ASHOKA EMPREENDIMENTOS SOCIAIS; TAKANO CIDADANIA (Org.).  

Racismos contemporâneos. Rio de Janeiro: Takano Editora, 2003, p. 1. 

2197SANTOS, op. cit.; CARVALHO, Suane Souza. Discriminação jurídica do trabalho doméstico e 

relação de gênero e raça. Revista Opará Etnicidades. Ano 5. v. VII. 2017; ARAÚJO, Danielle Ferreira Medeiro 

da Silva de; GOES, Eva Dayane Almeida de; SANTOS, Walkyria Chagas da Silva. Morte encomendada: mata 

que é negro! In: OLIVEIRA, Vanessa et al (Orgs.). De bala em prosa: vozes da resistência ao genocídio negro. 

São Paulo: Editora Elefante, 2020. 
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Diante desse contexto, convidamos as(os) leitoras(es) a acompanharem nossa reflexão 

no que se refere ao acesso à educação no Brasil, em especial a educação jurídica, nas 

dificuldades encontradas pelas populações marginalizadas em acessar o curso de Direito, em 

especial a população negra, e a efetividade de direitos humanos e fundamentais. 

 

1. ACESSO À EDUCAÇÃO NO BRASIL: UM NÃO-DIREITO QUE SE MANTÉM 

O que lemos no livro “Diário de Bitita”, situado no início do século XX nos parece 

atualizar-se hoje, aprisionando corpos e mentes a uma realidade de escravidão simbólica e 

subserviência a uma branquidade que insiste em se impor na forma de organizar o mundo 

através do discurso. O que falamos sobre o discurso é um uma perspectiva de se aprisionar o 

próprio entendimento de que o espaço social pode ser reconfigurado, reformulado, 

revolucionado. Para tanto deve-se manter a confluência perversa dos dominadores do que tange 

a dar e a manutenção do escravismo das mentes. E como isso se realiza? Cito a nossa 

Constituição de 1988, conhecida como Carta Cidadã, que formalmente confere a igualdade2198 

de todos e todas, quanto à vida e educação, mas que não se efetiva para a população negra, 

como seguimos evidenciando em nossos escritos2199. 

                                                 

2198 Vale citar o trecho inicial do livro do jurista Adilson Moreira, em que ele informa, “Sou um jurista 

negro. Estou afirmando que minha raça determina diretamente a minha interpretação dos significados de normas 

jurídicas e também minha compreensão da maneira como o Direito deveria operar em uma sociedade marcada por 

profundas desigualdades raciais. Tenho um propósito específico neste livro: criticar uma perspectiva interpretativa 

que entende o princípio da igualdade como uma exigência de aplicação dos mesmos procedimentos a todas as 

pessoas. Essa posição encontra legitimidade na pressuposição de que os membros de uma comunidade política que 

possui uma cultura democrática têm experiencias sociais homogêneas em função do status jurídico comum”. In: 

MOREIRA, Adilson José. Pensando como um negro: ensaio de hermenêutica jurídica. São Paulo: Editora 

Contracorrente, 2019, p. 29. 

2199 ARAÚJO, Danielle Ferreira M.S; SILVA, Fernanda Lima da; QUIRINO, Tatiane Martins; 

NASCIMENTO, Marina Marçal do; SANTOS, Walkyria Chagas S. Feminismos negros: mães de corpos 

marginais. In: MELO, Paula Balduíno et al (Orgs.). Descolonizar o feminismo: VII Sernegra. Brasília: Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Brasília, 2019; ARAÚJO, Danielle Ferreira Medeiro da Silva de; 

SANTOS, Walkyria Chagas da Silva. Raça como elemento central da política de morte no Brasil: visitando os 

ensinamentos de Roberto Esposito e Achille Mbembe. Rev. Direito Práx., v. 10, n. 4, p. 3024-3055, 2019a.; 

ARAÚJO, Danielle Ferreira M.S.; CAMPOS, Leonardo L.; SANTOS, Walkyria Chagas da S. Educação da 

população negra no Brasil: desigualdades educacionais e políticas de ações afirmativas. In: ARAÚJO, Danielle 

Ferreira M.S.; CARVALHO, Jucineide; CAMPOS, Leonardo L.; SANTOS, Walkyria Chagas da S.(Orgs.). 

Relações étnico raciais e multiculturalismo. Rio de Janeiro: Pembroke Collins, 2020. 
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 Na década de 1920, políticos e intelectuais estavam desejosos para elaborar as bases 

da nação brasileira, e o caminho foi o discurso da fusão racial2200, período em que também 

aumentou o trabalho infantil e o número de crianças sem assistência. O caminho escolhido pelo 

Estado foi difundir o discurso da miscigenação nas escolas2201, criminalizar as famílias pobres, 

que eram em sua maioria negra, assim, as crianças pobres eram nomeadas “desvalidas e 

delinquentes”, e o Código de Menores de 1927, estabeleceu o que na prática já ocorria, as 

escolas deveriam ser diferenciadas, aos pobres, leia-se aos negros, a escola deveria ser 

alicerçada pela prática de trabalho. Mais tarde, na década de 1950, as crianças negras e pobres 

ganham outros adjetivos pejorativos, “criança problema e criança favelada”. 

E a desqualificação da humanidade, estigma e criminalização não pararam, sempre foi 

posta em dúvida a educabilidade e urbanidade dos negros22022203, e em 1979 o novo Código de 

Menores vem para legitimar a violência contra crianças negras e pobres, que poderiam ser 

internadas em hospitais psiquiátricos, que recebiam as “crianças indesejáveis”, tais como o 

Centro Hospitalar Psiquiátrico de Barbacena, localizado em Minas Gerais e fundado em 

19032204, que diante dos horrores realizados na instituição, foi retratada pela jornalista Daniela 

Arbex no livro “Holocausto Brasileiro”, local em que foram mortos com o consentimento do 

Estado mais de 60 mil pessoas consideradas fora dos padrões sociais, entre elas crianças negras. 

                                                 

2200 Sobre os caminhos para a construção do mito da raça única e da democracia racial, em que a 

diversidade é classificada como ameaça,  Cynthia Veiga informa que, “Licínio Cardoso, no clássico, de 1926, em 

sintonia com outros intelectuais, clama por uma fusão racial formação da alma da raça brasileira , a ser conduzida 

pela escola”. In: VEIGA, Cynthia Greive. Discriminação social e desigualdade escolar na história política da 

educação brasileira (1822-2016): alguns apontamentos. Hist. Educ., v. 21, n.53, 2017, p. 165. 

2201 Sobre o papel das escolas imposição do esquecimento das violências sofridas, Cynthia Veiga 

informa que, “Acrescento que a implantação da escolarização para todos somente foi possível com a 

monopolização dos saberes pelo Estado, instituição detentora do controle sobre esquecimento e erro histórico, [...], 

nas práticas violentas e opressoras necessárias para formação de uma cultura comum”. In: Ibid, p. 161. 

2202 De acordo com Cynthia Veiga, “Embora a inferiorização da população pobre, indígena, negra e 

mestiça, associada a dúvida quanto a sua condição de educabilidade, estivesse presente desde início da colonização 

(VEIGA, 2016 a), esta representação se consolida por época da organização do Estado-nação. Neste contexto, os 

intelectuais da época, ressentiam-se da ausência daqueles elementos indicados pelos historiadores como 

necessários para a formação da nação, exceto a existência de práticas coercitivas e violentas para imposição da 

unidade nacional. [...] A rede de significados que possibilitou representar a ideia de brasilidade no século XIX, foi 

marcada por negação e desqualificação de grande parte da população brasileira. O projeto civilizador idealizado 

no contexto imperial não foi revestido de um caráter emancipador ou de progresso, mas de uma permanente 

reafirmação de uma inferioridade imaginada”. In: Ibid, p. 162-164. 

2203 MATTOS, Wilson Roberto de. Negros contra a ordem: astúcias, resistências e liberdades possíveis 

(Salvador, 1850-1888). Salvador:EDUNEB, EDUFBA, 2008. 

2204 VEIGA, op. cit. 
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As escolas tiveram, portanto, papel fundamental na legitimação do discurso do 

colonizador, opressor e da elite branca, foi mais um instrumento de controle dos corpos e mentes 

de negras e negros, para além das perseguições aos modos de ser, viver e trabalhar dos novos 

sujeitos livres2205. Foi a escola que a partir do seu sistema de controle auxiliou na construção e 

divulgação de discursos preconceituosos e racistas utilizados até hoje, seja na fala dos 

professores(as), seja no livro didático, seja na prática pedagógica. Ou seja, outra forma de 

violência simbólica na produção social dos discursos é colocá-lo aprisionado na representação 

social de “escravo” enquanto condição natural, negando o acesso às suas heroínas e heróis 

contra a escravização e outros legados e saberes que nos legaram enquanto identidade 

nacional2206.   

A escola pautada no prisma da exclusão de saberes marcou a construção de um 

conhecimento normalizador e disciplinar vinculado a uma forma racional de ver o mundo, 

influenciada pelos pilares da ciência clássica, que durante séculos subjugou os saberes fora do 

âmbito eurocêntrico2207. De acordo com Cynthia Veiga: 

As escolas nacionais se disseminaram por diferentes países em formação. No caso das Américas, 

apesar das diferenças entre as nações, tiveram em comum o fato de que a instituição da escola 

popular se fez concomitantemente ao processo de descolonização. E como as outras experiências, 

também aí, a escola se apresentou como instituição unificadora, necessária para a formação de uma 

nova comunidade política. [...]Deste modo podemos problematizar que, antes de tudo, a imposição 

da nação e da escola foram fatores de desarticulação social, questão que não pode ser desconsiderada 

pela história da educação para os debates relativos à sociogênese dos preconceitos”2208. 

  

E foi alternando entre períodos democráticos e autoritários que a educação foi sendo 

construída no Brasil, para reafirmar os valores civilizatórios que não contemplam a maioria da 

sociedade brasileira, e sem mudar o discurso que perpetua as desigualdades, colocando o 

diversidade como um mal a ser combatido, e a criança negra, indígena, quilombola, cigana, 

como uma “criança problema incapaz de progredir educacionalmente”, e portanto, incapaz de 

ter sucesso educacional e profissional2209. Araújo, Góes e Santos abordam a naturalização das 

desigualdades no país, afirmando que: 

                                                 

2205 MATTOS, op. cit. 
2206 SILVA, Ana Célia da. A representação social do negro no livro didático: o que mudou? Por que 

mudou? Salvador: EDUFBA: 2011. 

2207 SANTOS, B.S; MENEZES, M. P. (Org.). Epistemologias do Sul. São Paulo: Cortez Editora, 2010. 

 
2208 VEIGA, op. cit., p. 161-162. 
2209 Outro texto em que abordamos a educação no Brasil é “Educação da população negra no Brasil: 

desigualdades educacionais e políticas de ações afirmativas”, nele detalhamos sobre as barreiras para acessar a 
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A naturalização da diferença como desigualdade é um marco da cultura do privilégio que se perfaz 

pelos direitos de propriedade, poder, nível de vida, acesso a ativos, redes de influência e condições 

de cidadania. O pertencimento a elites de poder, a origem de classe, gênero, raça e posição 

socioeconômica também reforçam a cultura do privilégio, reproduzindo estas desigualdades por 

meio de estruturas e instituições sociais2210. 

 

 Quando em 2012 é publicada a lei de Ação Afirmativa, Lei n° 12.711/2012, para 

acesso ao ensino superior, apesar das críticas que podem e devem ser feitas por atrelar a questão 

social a racial, sendo que a raça deve ser o tema central para o debate sobre a desigualdade no 

acesso à educação, começa um novo ciclo na educação superior com o maior ingresso de 

negras(os) e indígenas, o que resultou também na demanda de discussões a partir do olhar destas 

populações2211. Porém, é necessário ressaltar que a entrada de mais negras(os) por si só não 

garante a redução das desigualdades entre a população negra e branca, posto que, para isso é 

necessário que a educação seja construída como um valor que respeite as sociabilidades e 

modos de vida da população negra, e que resulte em acesso a capital simbólico, cultural, 

econômico, religioso e social. Sobre esse diálogo, as autoras Danielle Araújo, Eva Góes e 

Walkyria Santos dissertam que: 

Podemos assegurar que mesmo com a adoção de algumas políticas de ações afirmativas na área 

educacional, essas não foram sufi cientes para a eliminação das desigualdades sociais e econômicas 

e da discriminação advindas do racismo e sexismo. De tal modo, a construção da educação como 

um caminho de sucesso para a população negra pressupõe o acesso aos direitos garantidos 

constitucionalmente, e a acumulação do capital intelectual que ainda não alcança a maioria da 

população negra2212. 

 

No âmbito da pós-graduação, um exemplo da dificuldade de efetividade das Políticas 

Afirmativas é o que nós enfrentamos enquanto fundadoras do Coletivo Dandaras - Mulheres 

Negras Discentes do Programa de Pós-graduação em Estado em Sociedade da Universidade 

Federal do Sul da Bahia. A proposta de formar o Coletivo surgiu da observação crítica das 

discentes sobre o modo como as cotas eram implementadas em editais anteriores pelo PPGES. 

Diante da importância inegável das cotas para a população negra, indígena e outras minorias, e 

                                                 

educação enfrentadas pela população negra, desde o império até a atualidade (ARAÚJO, CAMPOS, SANTOS, 

2020). 

2210 ARAÚJO, Danielle Ferreira Medeiro da Silva de; GOES, Eva Dayane Almeida de; SANTOS, 

Walkyria Chagas da Silva. Da casa grande à universidade: uma análise sócio-jurídica do trabalho doméstico e do 

acesso ao direito fundamental à educação no Brasil. In: SALLES, Denise Mercedez N. N. Lopes; et al.. (Org.). 

Visões de direitos humanos e fundamentais. Rio de Janeiro: Editora Multifoco, 2019, p. 103. 

2211 SANTOS, Adilson Pereira dos. Itinerário das ações afirmativas no ensino superior público 

brasileiro: dos ecos de Durban à Lei das Cotas. Revista de C. Humanas, Viçosa, v. 12, n. 2, p. 289-317, jul./dez. 

2012. 

 
2212 ARAÚJO, GÓES e SANTOS, op. cit., p. 110 
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devido aos editais de seleção do PPGES não constar nitidamente a forma de aplicabilidade das 

cotas raciais no processo seletivo, as discentes negras do PPGES requisitaram a inclusão desse 

item no edital de seleção do Programa, posto que, os cotistas necessitam estar cientes quanto a 

forma de preenchimento das vagas.  

O entendimento jurídico é que a aplicabilidade das cotas se dá de maneira ampla e 

irrestrita, permitindo que o candidato cotista concorra na ampla concorrência e na reserva de 

vagas conjuntamente, quando o candidato cotista alcança nota suficiente para aprovação nas 

vagas de ampla concorrência, ele é classificado dentro da ampla concorrência e na vaga de 

cotas, sendo convocado para a ampla concorrência se atinge a nota, mas não deixa, em nenhum 

momento, de ser um candidato cotista2213. 

A mesma dificuldade de concretização de direitos ocorre com a Lei n° 12.990/20142214, 

que reserva aos negros 20% (vinte por cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos para 

provimento de cargos efetivos e empregos públicos no âmbito da administração pública federal, 

das autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia 

mista controladas pela União. Apesar da garantia legal, a entrada de professoras(es) negras(os) 

não acompanhou o ingresso da comunidade discente, e no curso de direito é algo real e 

preocupante. 

Luiz Mello e Ubiratan Pereira Resende analisaram concursos públicos para a carreira 

de magistério superior realizados por 63 (sessenta e três) universidades federais brasileiras após 

a vigência da Lei n° 12.990/2014. No estudo apontam a necessidade de uniformização dos 

procedimentos de aplicação do percentual de 20% de reserva de vagas para candidatos(as) 

negros(as); e, aprovação de cotas raciais em todos os cursos de Pós-Graduação Stricto Sensu 

para garantir a qualificação e posterior ingresso na carreira docente. Apesar dos avanços que a 

                                                 

2213 Esta temática é amplamente discutida no artigo O preto no branco: Considerações sobre a política 

de cotas na Pós-Graduação da UFSB através do Coletivo Dandaras (no prelo), que será publicado no Livro Direitos 

sociais: reflexões e desdobramentos - Volume 2. Érica Fernandes Teixeira, Débora da Silva de Oliveira,  Gabriela 

Romeiro Tito de Morais, Lucas Sena Silva (org.). Paraná: Editora Apris. 

2214 No ambito das cotas, merece destaque também, “o Decreto n.º 9.427, de 28 de junho de 2018, que 

“reserva aos negros trinta por cento das vagas oferecidas nas seleções para estágio no âmbito da administração 

pública federal direta, autárquica e fun-dacional”. O detalhe não muito promissor deste decreto é que a reserva de 

vagas para negras/os também fica condicionada a um número mínimo de três vagas no processo de seleção de 

estagiárias/os”. In: MELLO, Luiz; RESENDE, Ubiratan Pereira de.Concursos públicos para docentes de 

universidades federais na perspectiva da Lei 12.990/2014: desafios à reserva de vagas para candidatas/os negras/os. 

Revista Sociedade e Estado, v. 34, n. 1, 2019, p. 180. 
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lei poderia trazer, a partir da análise é possível verificar que ainda estamos muito distantes da 

garantia de real acesso às vagas2215. 

Das 15.055 vagas que foram identificadas pelos autores, apenas aproximadamente 

4,93% foram reservadas, ou seja, 742 vagas foram reservadas para aplicação das cotas raciais. 

Dezesseis universidades não reservaram nenhuma vaga no período analisado, são elas: UFRA, 

UFESSPA, UFC, UFMA, UFCG, UFPB, UFU, UFV, UFTM, UNIFAL, UFRRJ, UNIRIO, 

UFSCAR, UFPR, FURG, UFCSP (MELLO e RESENDE, 2019).  Neste ponto caberia o 

questionamento, mas se a lei garante por que não há o cumprimento? Infelizmente, a lei para 

alguns grupos sociais no Brasil tem apenas garantido formalmente direitos, mas não 

materialmente, ou seja, a Lei de Cotas garante formalmente a igualdade, mas não há igualdade 

material, ou ainda, seguindo as palavras do relator da ADC n° 41, que julgou a 

constitucionalidade da lei, Min. Roberto Barroso, igualdade como reconhecimento.  

Nota técnica do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) e da Secretaria de 

Políticas de Promoção da Igualdade Racial (Seppir) alertavam sobre as dificuldades de 

garantia de reserva, e segundo o estudo citado, muitas universidades continuam aplicando o 

percentual por área e não pelo total de vagas ofertadas no mesmo edital, e a partir de práticas 

administrativas contrárias a Lei de Cotas, as universidade têm restringido o alcance da lei e a 

entrada de negros(as) na carreira docente em universidade federais2216. Os autores, Mello e 

Resende, finalizam o texto com palavras que traduzem o nosso pensamento, 

Resta ainda dizer que no atual cenário das universidades federais, estudantes negras/os, seja em nível 

de graduação, seja em nível de pós-graduação, muitas vezes não encontram referências positivas de 

identificação profissional no corpo docente de seus cursos e universidades, considerando que a 

majoritária branquidão é um marco identitário altamente impactante. Parece fundamental, então, a 

realização de múltiplos esforços no sentido da criação de um ambiente de ensino/aprendizagem em 

que a diversidade de raça/cor de toda a comunidade acadêmica seja valorizada. Por outro lado, 

igualmente importante é que se valorize a multiplicidade de saberes produzidos em nossa sociedade, 

de maneira que o conhecimento científico produzido nos moldes eurocêntricos possa dialogar com 

outras linhagens e perspectivas de interpretação e de transformação do mundo. Somente assim as 

nossas universidades estarão à altura de contribuir efetivamente para a construção de uma sociedade 

                                                 

2215 MELLO e RESENDE, op. cit. 
2216 De acordo com Mello e Resende, “O que constatamos, porém, é que a não reserva de 20% das vagas 

na grande maioria dos concursos é decorrência de práticas administrativas que restringem o alcance da lei, a 

exemplo de editais que de fato oferecem menos de três vagas por concurso para docente, ainda que muitas vezes, 

em um mesmo dia e/ou uma mesma semana, sejam publicados no Diário Oficial da União (DOU) diversos editais 

de uma mes-ma universidade, cada um com uma única vaga, como se observa em concursos da UFCG, UnB, Ufes, 

UFJS, UFMG, UFU, UFV, UFG, Unifal, Ufabc, UFSCar, Unifesp, Furg e Unila, dentre outras instituições”. In: 

Ibid, p. 176. 
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onde ciência, arte, tecnologia e cultura sejam patrimônio de todas/os, e não privilégio de uma 

pequena elite2217. 

 

A UNIPAMPA, uma das universidades indicadas por Mello e Resende, como 

aplicadora do percentual da lei de cotas, possui em seu corpo docente apenas 5% de 

professores(as) negros(as), o que levou Cristiane Barbosa Soares e Fabiane Ferreira da Silva a 

realizar estudo sobre a aplicação das cotas no período de junho de 2014 a dezembro de 2018 na 

universidade. e o resultado demonstrou que: 

[...] somente 38,7% das vagas foram procuradas, ou seja, mais da metade (61,3%) das reservas de 

cotas raciais não tiveram pessoas inscritas. E, ao analisarmos a listagem de aprovação, percebemos 

12,2% de candidatas(os) aprovadas(os) via cotas raciais no período dos últimos cinco anos.[...] Ao 

mesmo tempo, os dados nos mostram que dos 12 (doze) ingressos via reserva de vagas, 8 (oito) 

foram do gênero feminino e 4 (quatro) foram do gênero masculino. E, mesmo não havendo 

quantitativo de reserva por gênero, percebemos que as professoras negras foram as que mais 

aprovaram nos certames da Unipampa pelas cotas raciais. É importante ressaltar que 13 

candidatas(os) foram chamadas(os) para entrevista de aferição de autodeclaração racial, com uma 

ausência sem justificativa oficial e 12 deferimentos2218. 

 

Em outro estudo na região Centro-Oeste os autores também sinalizam em um 

levantamento realizado de 2004 a 2018 que apenas 10,54% foram reservadas para pessoas 

negras, mostrando o distanciamento do que se prevê na lei. Santana, Alves e Oliveira asseveram 

que: 

[...] analisando todos os dados e informações expostas no presente trabalho, concluímos que o debate 

sobre a inserção de professores negros no ensino superior brasileiro se faz necessário com urgência 

determinante. É fundamental que a legislação em questão seja seguida de forma padronizada por 

parte das instituições superiores, a fim de acompanhar o crescimento do número de alunos negros 

que adentram cada vez mais nas mesmas gerando assim representatividade que se faz imprescindível 

no meio acadêmico2219. 

 

Observa-se então que não podemos correr o risco de nos tornarmos “cidadão-

servos”2220 que se curva diante da letra da lei, perdendo a força social para a real busca pela 

                                                 

2217 Ibid, p. 180. 

2218 SOARES, Cristiane Barbosa; SILVA, Fabiane Ferreira da.  Editais de concurso docente da 

Universidade Federal do Pampa: uma análise sobre a Lei de Cotas. Revista Educação em Questão, Natal,v. 58, 

n. 58, e-22275, 2020, p. 21. 

2219 SANTANA, Denise Clara S; ALVES, Rafaela Aparecida de F.; OLIVEIRA, Amanda Cristina de. 

Análise comparada sobre as cotas em concursos das Universidades e dos Institutos Federais para negros e pessoas 

com deficiência na carreira docente, na região Centro-Oeste. Anais do 5° Simpósio da Faculdade de Ciências 

Sociais, Goiânia, 2019, p. 8. 

 

 
2220 CAPELLA, Juan Ramón. Os cidadãos servos. Porto Alegre: Fabris, 1998. 
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efetividade de direitos.  A reconfiguração do espaço educacional brasileiro é urgente e “o não 

acesso dos grupos desprivilegiados a uma educação reflexiva, crítica e de qualidade perpetua o 

abismo existe entre as classes sociais no Brasil, e fortalece as relações sociais pautadas na 

assimetria de poder” 2221.Torna-se fundamental um repensar da educação e do Direito a partir 

de outras bases filosóficas e epistemológicas, buscando a real inclusão e integração dos 

múltiplos sujeitos que compõem o espaço social no processo dialético de reflexão, construção, 

ensino, formulação e aplicação das normas legais. 

 

2. EDUCAÇÃO JURÍDICA: MULHERES NEGRAS E O DIREITO INSURGENTE 

As classes tradicionalmente educadas no Brasil (digo dos grupos que sempre tiveram 

acesso à educação formal) nunca tiveram que escrever sobre sua trajetória, já que o processo de 

naturalização da realidade facilita a apreensão do mundo como certo. Se Bitita estivesse viva 

teria a oportunidade de ouvir em pleno 2020 um Ministro da Educação afirmar que o ensino 

superior não é para todos2222, outro, tentou retroceder e retirar o direito às cotas para negros e 

indígenas2223 (muita coisa mudou, nos fortalecemos, mas a luta continua!). Ainda estamos 

enfrentando a perseguição policial2224, somos maioria nas estatísticas da pobreza2225, trabalho 

infanto-juvenil2226, sistema carcerário2227, por outro lado, já temos mais referências para nos 

                                                 

2221 ARAÚJO, GOES e SANTOS, op. cit., p. 100. 
2222 Disponível em: https://congressoemfoco.uol.com.br/educacao/universidade-nao-e-para-todos-mas-

somente-para-algumas-pessoas-diz-ministro-da-educacao/ Acesso: 13 mar. 2021. 

2223 Disponível em: https://brasil.elpais.com/brasil/2020-06-18/prestes-a-deixar-cargo-weintraub-

revoga-portaria-de-cotas-a-negros-e-indigenas-na-pos-graduacao.html Acesso: 13 mar. 2021. 

2224 Disponível em: https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/download/24/atlas-da-violencia-2020 

Acesso: 13 mar. 2021. 

2225 Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/25844-desigualdades-

sociais-por-cor-ou-raca.html Acesso: 13 mar. 2021. 

2226 Disponível em: https://www.chegadetrabalhoinfantil.org.br/noticias/materias/dia-da-consciencia-

negra-relacao-entre-trabalho-infantil-e-racismo/ Acesso: 13 mar. 2021. 

2227 Disponível em: https://www.conjur.com.br/dl/mapa-prisao.pdf Acesso: 13 mar. 2021. 

https://congressoemfoco.uol.com.br/educacao/universidade-nao-e-para-todos-mas-somente-para-algumas-pessoas-diz-ministro-da-educacao/
https://congressoemfoco.uol.com.br/educacao/universidade-nao-e-para-todos-mas-somente-para-algumas-pessoas-diz-ministro-da-educacao/
https://brasil.elpais.com/brasil/2020-06-18/prestes-a-deixar-cargo-weintraub-revoga-portaria-de-cotas-a-negros-e-indigenas-na-pos-graduacao.html
https://brasil.elpais.com/brasil/2020-06-18/prestes-a-deixar-cargo-weintraub-revoga-portaria-de-cotas-a-negros-e-indigenas-na-pos-graduacao.html
https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/download/24/atlas-da-violencia-2020
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/25844-desigualdades-sociais-por-cor-ou-raca.html
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/25844-desigualdades-sociais-por-cor-ou-raca.html
https://www.chegadetrabalhoinfantil.org.br/noticias/materias/dia-da-consciencia-negra-relacao-entre-trabalho-infantil-e-racismo/
https://www.chegadetrabalhoinfantil.org.br/noticias/materias/dia-da-consciencia-negra-relacao-entre-trabalho-infantil-e-racismo/
https://www.conjur.com.br/dl/mapa-prisao.pdf
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mostrar que é possível chegar, como a própria Bitita (lida e aclamada como nossa heroína2228)  

ou Esperança Garcia, reconhecida como primeira advogada do Piauí2229. 

Somos educadas para a opressão de nossas mentes e corpos, levadas a acreditar que as 

leis não servem para nós, que não temos direitos, e se temos, nem sabemos o caminho da sua 

efetivação. Por isso, que a lei em si não garante nada, mas serve de papel que em nada altera a 

realidade de morte dos jovens negros nas periferias do país2230 ou a falta de qualidade da 

educação pública oferecida as crianças negras, educadas para servir, para trabalhar em serviços 

manuais e para limpar casa de madame. A sociedade não “aceita” negra e negro doutoras(es). 

A sociedade não diz que não pode, a lei não deixa dizer, ela só fecha a porta, diz que a gente 

não tem capacidade, que tem que entrar por mérito. A sociedade diz que não faz diferença se o 

estudante trabalha para estudar, não come direito, ou sofre com a educação de péssima 

qualidade, tem que ter mérito para acessar o ensino superior, senão abaixa a qualidade da 

instituição. Todavia, os tais valores meritocráticos são excludentes e ocultam na “incapacidade” 

ou no “insucesso” individual uma questão de desigualdade social2231 e de racismo estrutural2232. 

E a gente vai reconfigurando o racismo, a gente o mantém de outra forma, mas no final continua 

sendo racismo. 

         Por isso, o estudo do direito não deve ser realizado a partir de uma visão 

positivista2233, da exegese da lei, mas a partir das lentes da efetividade de direitos, da garantia 

                                                 

2228 A autora Carolina Maria de Jesus foi reconhecida pela UFRJ como Doutora Honoris Causa. 

Disponível em: https://veja.abril.com.br/cultura/ufrj-concede-titulo-de-doutora-honoris-causa-a-carolina-maria-

de-jesus/ Acesso: 13 mar. 2021. 

2229 Disponível em: https://www.geledes.org.br/quem-foi-esperanca-garcia-negra-escravizada-

reconhecida-como-1a-advogada-do-piaui/ Acesso: 13 mar.2021. 

2230 Discutimos no livro “De bala em prosa: vozes da resistência ao genocídio negro” sobre a morte de 

negros na periferia, mortes encomendadas pelo sistema racista. Para acessar as discussões indicamos a leitura do 

texto “Morte encomendada: mata que é negro! In: ARAÚJO, GÓES, SANTOS, op. cit. 
2231 SOUZA, Jessé. Ralé brasileira : quem é e como vive. Belo Horizonte : Editora UFMG, 2009. 

2232 ALMEIDA, Silvio Luiz. Racismo estrutural. Col. Feminismos Plurais. Belo Horizonte: 

letramento.  2ª ed. 2019. 

2233 A indígena da etnia Pataxó, Keyla Francis de Jesus da Conceição, no texto “O direito na perspectiva 

indígena e o colonialismo do poder no ensino do direito”, ressalta que, “É necessário cuidado na adoção do conceito 

positivista porque esta corrente concebe o direito como justo apenas pelo fato de estar escrito em lei, uma lógica 

que pode levar a atrocidades resguardadas pela lei. Isso se agrava se considerarmos quais pessoas participam da 

elaboração das leis, um número sempre restrito e sem representatividade frente à diversidade sócio-cultural do 

Estado, condicionados à vontade das elites e negligentes às necessidades dos grupos minoritários”. In: 

CONCEIÇÃO, Keyla Francis de Jesus da. O Direito na perspectiva indígena e o colonialismo do poder no 

https://veja.abril.com.br/cultura/ufrj-concede-titulo-de-doutora-honoris-causa-a-carolina-maria-de-jesus/
https://veja.abril.com.br/cultura/ufrj-concede-titulo-de-doutora-honoris-causa-a-carolina-maria-de-jesus/
https://www.geledes.org.br/quem-foi-esperanca-garcia-negra-escravizada-reconhecida-como-1a-advogada-do-piaui/
https://www.geledes.org.br/quem-foi-esperanca-garcia-negra-escravizada-reconhecida-como-1a-advogada-do-piaui/
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material e da modificação real da realidade social. Lyra Filho, ao apresentar uma palestra/ensaio 

a estudantes da Universidade de Brasília, após 30 anos do exercício da docência, e insatisfeito 

com a organização e funcionamento do ensino jurídico, apresentou a necessidade do professor 

ficar atento às mudanças, a adaptar os seus planos de ensino as interrogações dos discentes e 

aos diálogo com outros saberes, e informou que, 

Recentemente, quando completei trinta anos de professor, dizia, num discurso, que o “meu caminho 

é o do ensino, modelado segundo os reclamos e expectativas dos estudantes, e não de acordo com 

as tradições mortas e rotinas de robô. A cultura, a experiência, a maturidade do professor de nada 

valem, se não podem sintonizar, nas ansiosas interrogações do aluno, a fonte dum saber que vem 

das lutas sociais e se organiza para servir ao progresso”2234. 

  

O direito que se ensina errado tem duas vias de discussões, “como o ensino do direito 

em forma errada e como errada concepção do direito que se ensina. O primeiro se refere a um 

vício de metodologia; o segundo, à visão incorreta dos conteúdos que se pretende ministrar”2235. 

A solução não estaria, pois, na reforma dos currículos, mas sim, no questionamento quanto ao 

monopólio estatal como criador do direito, que traz a ótica da classe dominante, a lei do mais 

forte, ou seja, o questionamento deve ficar centrado no reconhecimento de que no mesmo 

espaço existe mais de uma ordem jurídica, no esforço de pensar o direito com independência e 

liberdade2236.   

Ainda segundo as reflexões de Lyra Filho, cada classe social tem sua concepção de 

direito, o que independente se é a classe dominante ou oprimida, e aquilo que é justo para uma 

classe é injusto para outra, portanto, há pluralismo jurídico2237, há várias fontes de elaboração 

do direito2238. Tal concepção é defendida em nossos textos, não só o Estado concebe normas, 

                                                 

ensino do Direito. In: SOUZA FILHO, Carlos Frederico Marés et al (Orgs.). Indígenas, Quilombolas e outros 

Povos Tradicionais. Curitiba, PR: CEPEDIS, 2018. 

 
2234 LYRA FILHO, Roberto. O direito que se ensina errado (sobre a reforma do ensino jurídico). 

Brasília: Centro Acadêmico de Direito da UnB, 1980, p. 5. 

2235 Ibid. 
2236 LYRA FILHO, op. cit.; VÉRAS NETO, Francisco Quintanilha. Pluralismo Jurídico-comunitário 

participativo, emancipatório, libertador como projeto de combate ao monismo jurídico neoliberal na América 

Latina. Espaço Jurídico, Joaçaba, v. 11, n. 1, p. 149-186, 2010. 

2237 Estamos abordando não o pluralismo abstrato que serve aos interesses das classes dominantes, dos 

neoliberais, mas do pluralismo construído, aplicado e vivido pela sociedade, um pluralismo jurídico comunitário, 

participativo, emancipatório. In: VÉRAS NETO, op. cit.  
2238 LYRA FILHO, op. cit. 
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mas os sujeitos históricos também, ademais as suas regras de sociabilidade devem ser 

respeitadas. Assim: 

Quando o direito sobe o morro ele não se vê, porque as normas legais do estado não foram 

construídas para os cidadãos sem capital, o que se observa (para quem vê de fora) é uma total 

anormalidade fora de qualquer normativa jurídica, enquanto para os que estão dentro, o que se vê 

são meios de sobreviver e resistir às múltiplas formas de violências a que estão expostos. 

Reconstruindo todos os dias sentidos e valores outros, que os permitam o existir, mesmo e em meio 

a exclusão2239.  

 

Keyla Conceição ao escrever sobre o direito indígena, traz a pergunta: “Mas, o que é 

o direito na visão indígena?”, informa que para muitos o direito na visão indígena será o direito 

garantido na Constituição, revelando desconhecimento sobre o direito indígena, e pior, 

desqualificando o real direito que é construído e reatualizado pelos povos indígenas, baseado 

em usos e costumes e que leva em conta a cultura de cada povo, ou seja “Os Estados modernos 

de origem colonial - o caso do Brasil - tendem a ignorar a existência de um direito que esteja 

fora do padrão estabelecido”2240. A jurista e pesquisadora indígena, traz lição importante sobre 

o acesso ao direito, as esferas de poder que ele carrega, vejamos: 

Na realidade, quando alguém conhece o direito recebe com ele uma parcela de poder. A cada um 

caberá escolher empregar este poder para o bem individual ou coletivo, libertar ou oprimir. Em face 

disso, mais importante do que saber quem possui o poder, é conhecer as intenções de quem estuda 

o direito2241.  

 

O que as(os) juristas (os), pesquisadoras(es) e docentes negras(os) comprometidos 

com a construção de um direito que reconheça a humanidade da maioria minorizada2242  tem 

feito é trazer velhos/novos temas para a discussão no espaço jurídico, disputando uma outra 

narrativa para o direito2243. Dando visibilidade para problemas enfrentados pelas populações 

                                                 

2239 ARAUJO, Danielle Ferreira Medeiro da Silva de; SANTOS, Walkyria Chagas da Silva. Controle 

das práticas periféricas: entre normas legais e pluralidades. Revista Latinoamericana de Estudios en Cultura y 

Sociedad –RELACULT, v. 07, ed. especial, mar. 2021, p. 8-9. 

 
2240 CONCEIÇÃO, op. cit, p. 379. 
2241 CONCEIÇÃO, op. cit, p. 384. 
2242SANTOS, Richard. Coluna sobre a Maioria Minorizada na Pátria Grande. Revista África e 

Africanidades. Ano XII, n. 32, nov. 2019. 

2243 Populações historicamente excluídas da construção das normas legais estatais estão demandando 

cada vez mais espaço no debate jurídico, exemplo são os povos de terreiro. Para mais informações indicamos 

acessar artigo de uma das autoras, “Patrimonialização dos bens culturais dos espaços religiosos afro-brasileiros na 

Bahia: do tombamento ao registro especial de terreiros”. In: SANTOS, Walkyria Chagas da Silva. 

Patrimonialização dos bens culturais dos espaços religiosos afro-brasileiros na Bahia: do tombamento ao 

registro especial de terreiros. In: HOSHINO, Thiago Azevedo Pinheiro; HEIM, Bruno Barbosa; GUIMARÃES, 

Andréa Letícia Carvalho; BUENO, Winnie (Orgs.). Direito dos Povos de Terreiro 2. Salvador: Editora Mente 

Aberta; Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico, 2020. 
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historicamente excluídas como o acesso à saúde, a educação de baixa qualidade, moradia 

precária, violação de direitos como o acesso à terra, a livre utilização do corpo, etc. Ademais, 

estamos citando autoras(es) que não são estudados com frequência, mas que analisam de forma 

profunda os novos sujeitos e os novos direitos que resistem à tentativa de apagamento e racismo 

epistêmico, que deixa de fora os(as) saberes que não estão localizados nos considerados grandes 

centros da Academia mundial2244. 

Estamos revisitando a história e o Direito como forma de se libertar das amarras físicas 

e simbólicas que ainda nos cercam evidenciando a exclusão ou racismo jurídico através do lugar 

social da mulher negra, ou seja, também integramos a dor enquanto parte de integrante de nosso 

processo de co-construção do conhecimento, reconhecendo a raça como elemento analítico 

importante no estudo e aplicação das normas legais2245, estamos unidas pela dororidade2246. 

Portanto: 

[...]a  luta  pela  descolonização  do  conhecimento  relaciona-se  a  busca  pela  compreensão dos  

fatos  históricos  a  partir  de  outras  lentes  possíveis,  trata-se  de  revisitar  a  história,  de  se buscar 

uma reconstrução da memória2247 a partir do não dito, do não escrito ou reescrever o que foi   dito   

sob   outras   óticas2248. 

 

Fala-se então das normas legais pensadas sobre uma perspectiva transdisciplinar2249, 

interligada com outros saberes e problematizada dentro do contexto de complexidade dos 

fenômenos sociais. Um olhar insurgente contra todo processo de exclusão jurídica e também 

                                                 

2244 ARAÚJO, Danielle Ferreira M.S; SANTOS, Walkyria Chagas S. Novos sujeitos, novos direitos e 

cidadania: pluralismos e perspectivas do Sul – aspectos iniciais. In: Novos sujeitos, novos direitos e cidadania: 

pluralismos e perspectivas do Sul. Revista de Ciências Sociais. Fortaleza, v. 50, n. 3, 2019. 

 

 
2245 ARAÚJO, Danielle Ferreira M.S.; SANTOS, Walkyria Chagas da S.; FERNANDES, Alexandre 

O.; CAMPOS, Leonardo L. História, memória e ressentimento: revisitando a trajetória de exclusão da população 

negra no Brasil. Revista Latinoamericana de Estudios en Cultura y Sociedad –RELACULT, v. 06, ed. 

especial, mar. 2020; ARAUJO e SANTOS, op. cit., 2021. 

2246 PIEDADE, Vilma. Dororidade. São Paulo: Editora NÓS, 2017. 

2247 O tema foi debatido com maior amplitude no artigo “História, memória e ressentimento: revisitando 

a trajetória de exclusão da população negra no Brasil” (ARAÚJO, SANTOS; FERNANDES e CAMPOS, 2020). 

2248 ARAÚJO, SANTOS, FERNANDES, CAMPOS, op. cit., p. 5 
2249 ARAÚJO e MARQUES, op. cit.; LA REGINA, Anne Greice Soares; ARAÚJO, Danielle Ferreira 

M.S; FERREIRA, Maria Inês Caetano Ferreira; SANTOS, Walkyria Chagas S (Orgs.). Etnicidades, sociedade e 

novos direitos: uma discussão transdisciplinar. Rio de Janeiro: Editora Multifoco. 2020. 
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resistente a toda a tentativa de retrocesso ou extermínio. Inclusive enfrentando o uso legítimo e 

exclusivo da força do Estado contra toda a forma de opressão e genocídio. 

Busca-se então um repensar sobre o direito de resistir enquanto um direito fundamental 

e legítimo do indivíduo advindo do enfrentamento entre dois sentimentos humanos: o dever de 

obediência e o senso de justiça, considerados fundamentais para a preservação e continuidade 

da vida social2250. Logo, para a população negra estar vivo depende de resistência. Para lutar 

contra todas as formas de violências e extermínio o Direito tem sido refletido por pensadoras(es) 

negras(os)2251 como instrumento para a autonomia e emancipação e não mais para a manutenção 

do status quo mantenedor de relações sociais desiguais, baseadas no racismo, sexismo e outras 

formas de violação. 

 

3. ENEGRECER O DIREITO...CAMINHO EM CONSTRUÇÃO 

 Enegrecer o direito significa utilizar outras lentes interpretativas que não a 

hegemônica, significa debater o racismo, sexismo e outras formas de violências que atingem 

corpos vulneráveis e marginalizados2252 todos os dias. Ter um direito que supostamente é neutro 

e criado para toda população não resolve problemas estruturais e estruturantes da nossa 

sociedade, e a continuidade desse discurso só faz perpetuar os ciclos de exclusões que 

                                                 

2250 FELBERG, Altemar; ARAUJO, Danielle Ferreira Medeiro da Silva de; GOES, Eva Dayane 

Almeida de. Estado e Sociedade: Conflitos e Relações de Poder. Cadernos De Ciências Sociais Aplicadas, ano 

XIV, n. 24, 2017. 

2251 Duas referências recentes são: a) o livro “Rebelião” coordenado pelas  pesquisadoras: Ana Luiza 

Pinheiro Flauzina e Thula Rafaela de Oliveira Pires. In: FLAUZINA, Ana Luiza Pinheiro; PIRES, Thula Rafaela 

de Oliveira (Orgs.). Rebelião. Brasília: Brado Negro, Nirema, 2020; b)o livro  “Direito dos Povos de Terreiro 2” 

coordenado pelos(as) pesquisadores(as): Thiago Azevedo Pinheiro Hoshino, Bruno Barbosa Heim, Andréa Letícia 

Carvalho Guimarães, Winnie Bueno. In: HOSHINO, Thiago Azevedo Pinheiro; HEIM, Bruno Barbosa; 

GUIMARÃES, Andréa Letícia Carvalho; BUENO, Winnie (Orgs.). Direito dos Povos de Terreiro 2. Salvador: 

Editora Mente Aberta; Instituto Brasileiro de Direito Urbanístico, 2020. 

 

 

 
2252 ARAÚJO, Danielle Ferreira Medeiro da Silva de. Juventude negra no Brasil: para uma 

desconstrução de um corpo marginal e descartável. Caderno Sisterhood. Vol. 3, n. 1, 2019. 
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vivenciamos desde o início da história contada sobre o Brasil, com a invasão do território dos 

povos originários. 

A insurgência da mulher negra no Direito abrange o caráter filosófico, histórico, 

principiológico e estrutural das normas legais, discutindo seus pressupostos e repensando-o para 

a autonomia e emancipação dos sujeitos historicamente excluídos, como a população negra no 

país. Para tanto, refletimos que a representatividade desses sujeitos em espaços de produção de 

discursos, elaboração e aplicação da lei, é fundamental, já que se trata de um digladiar pela 

externalização de múltiplas visões de mundo contra um único ponto de vista hegemônico. 

Não basta a lei enquanto instrumento de normatização de novos direitos, a luta 

continua no seio social, insurgente contra outras formas de violências físicas e simbólicas que 

se perpetuam no tempo. É sobre toda essa desconstrução que se reconstrói um novo caminho 

para se pensar e ensinar criticamente o Direito, dialogado com as leituras de mundo e realidades 

diversas que formam a sociedade brasileira. 

As mulheres negras dentro dessa nova dinâmica histórica continuam sendo uma pedra 

fundamental para o processo de construção de um novo pensar jurídico integrativo, reflexivo e 

que agrega os novos sujeitos como parte de uma sociabilidade pautada na igualdade e inclusão. 

Enegrecer o direito é uma construção diária, que requer novas posturas diante do estudo do 

direito, diante da forma como apresentamos nossos textos, como dialogamos com o direito em 

sala de aula, requer novas posturas diante da vida. E é essa construção, que vem de longe, que 

nós mulheres negras estamos protagonizando e que desejamos visibilizar neste novo livro sobre 

mulheres e direito.  

Nós mulheres negras criamos, pensamos, somos produtoras de conhecimento, nós 

mulheres negras e estamos aqui para disputar este lugar de poder que é o direito, em busca de 

outras narrativas, narrativas em que a humanidade do nosso povo seja reconhecida e protegida.  
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A LUTA PELA EFETIVIDADE DOS DIREITOS FEMININOS COM A 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988  

The struggle for the effectiveness of women's rights with the Federal Constitution of 

1988 

 

Isabela Christina Arrieta Masieiro2253 

Luiza Andreza Camargo de Almeida2254 

 

INTRODUÇÃO 

Pierre Bourdieu2255 em seu livro “A dominação masculina escreveu sobre a divisão 

dos gêneros feminino e masculino” aduz que houve uma definição social do corpo, mais 

especificamente dos órgãos sexuais, e que esta construção social é naturalizada. No entanto, ele 

acredita que não é o falo ou a falta dele, no caso das mulheres, o fundamento dessa divisão entre 

masculino e feminino, até porque as diferenças físicas são notórias, mas sim a visão de mundo 

organizada segundo a divisão de gêneros relacionais, fazendo dos fundamentos objetivos de 

distinção dos sexos, no sentido de gêneros construídos, como duas essências sociais 

hierarquizadas. 

Para ele, portanto, a dominação masculina se dá devido às construções sociais 

destinadas às mulheres e aos homens, em que apesar de terem sido definidas por causa dos 

órgãos sexuais, hoje em dia tal diferença vai muito além do corpo biológico, pois este serve 

apenas para legitimar e naturalizar a visão androcêntrica que se estabeleceu no mundo, desta 

forma “a força particular da sociodicéia masculina lhe vem do fato de ela acumular e condensar 

                                                 

2253 Bacharela em Direito pelo Centro Universitário das Faculdades Integradas de Ourinhos - UNIFIO 

e Pós Graduanda em Direito e Processo Civil pela PROJURIS. 
2254 Bacharela em Direito pelo Centro Universitário das Faculdades Integradas de Ourinhos – UNIFIO 

e Pós Graduanda em Direito do Trabalho e Previdenciário pela PROJURIS. 
2255 BOURDIEU, Pierre. A dominação masculina. Tradução: Maria Helena Kühner. 1ª ed. Rio de 

Janeiro: BestBolso, 2014. 
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duas operações: ela legitima uma relação de dominação inscrevendo-a em uma natureza 

biológica que é, por sua vez, ela própria uma construção social naturalizada”.2256 

Essa situação apenas reforça ainda mais a necessidade dos movimentos feministas, que 

buscam a igualdade entre os gêneros e de sua análise através do direito, pois é ele quem regula 

a vida em sociedade e, portanto, é ele quem acaba por contribuir para que ocorra essa 

perpetuação e naturalização das diferenças, que tem como consequência mulheres violentadas 

dentro de casa, por homens pertencentes à sua família ou então em seus locais de trabalho, 

espaço este que também precisou de muitas lutas para ser conquistado e, mesmo assim, ainda 

está longe de ser considerado um ambiente de igualdade. 

Desta forma, o presente artigo tem como objetivo evidenciar e contextualizar essas 

situações de desigualdades de gêneros que ainda existem no Brasil, mesmo após a Constituinte 

de 1988 ter proclamado a igualdade entre o homem e a mulher, pois mesmo assim ainda há o 

que se questionar e conquistar no que diz respeito a isso, principalmente através do Direito. 

Para isso, no primeiro capítulo será feita uma breve análise da história das conquistas dos 

direitos das mulheres no Brasil, seguindo-se a ordem cronológica estabelecida por Céli Regina 

Jardim Pinto2257 em seu livro “Uma História do Feminismo no Brasil” e que, de início, apresenta 

a busca pelo direito ao voto como sendo os primórdios da luta feminista no Brasil, que vai da 

virada do século XIX para o século XX até o ano de 1932. 

No segundo capítulo pretende-se fazer uma contextualização do direito das famílias 

na Constituição Federal de 1988, visto que é justamente na família onde, historicamente, a 

mulher é oprimida e colocada em submissão ao homem, que por muito tempo a teve como sua 

propriedade, tendo essa situação mudado após a Carta Magna de 1988 ter estabelecido a 

igualdade entre os cônjuges na constância do casamento, no entanto, o capítulo também traz 

algumas críticas a respeito de tal igualdade, que ainda tem muito o que ser conquistado, 

principalmente neste âmbito familiar, onde ocorre, inclusive, a violência doméstica, outra 

situação que demorou tempos para ser reconhecida pelo direito. 

E por fim, no terceiro capítulo será abordada a questão da mulher no mercado de 

trabalho brasileiro, através de uma contextualização das conquistas nesta área, das mulheres e, 

                                                 

2256 BOURDIEU, Pierre. A dominação masculina. Tradução: Maria Helena Kühner. 1ª ed. Rio de 

Janeiro: BestBolso, 2014. 
2257 PINTO, Céli Regina Jardim. Uma história do feminismo no Brasil. São Paulo: Editora Fundação 

Perseu Abramo, 2003. 
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também, dos trabalhadores em geral, mas também ao se expor as situações de desigualdades 

que ainda são extremamente comuns, visto que mesmo com algumas garantias conquistadas 

pelas mulheres, como a licença maternidade, tais direitos ainda são considerados privilégios 

femininos, tendo ainda muito o que se percorrer para atingir a igualdade de fato. 

 

1. UM BREVE HISTÓRICO DAS CONQUISTAS DOS DIREITOS DAS MULHERES 

NO BRASIL 

Não há como se falar em direito das mulheres sem abordar as lutas feministas, que no 

Brasil tiveram suas primeiras manifestações a partir do século XIX, tendo como principal 

objetivo desafiar a ordem conservadora na qual a sociedade brasileira estava organizada, na 

qual excluía totalmente a mulher do mundo público, bem como apresentar algumas ideias 

revolucionárias, mas sempre visando o alcance da igualdade entre os gêneros2258. 

Inicialmente cumpre mencionar que Maria Amélia de Almeida Teles2259 define o 

feminismo como “uma filosofia universal que considera a existência de uma opressão específica 

a todas as mulheres”, bem como em seu significado mais amplo ele é considerado um 

movimento político. Ela ainda entende que, apesar de o movimento feminista no Brasil ser 

tratado como algo recente, suas raízes podem ser encontradas em lutas travadas anteriormente, 

consciente ou inconscientemente, por mulheres intelectualizadas ou grupos de mulheres 

populares. 

Assim como ocorria na Europa e na América do Norte, no Brasil a primeira fase do 

feminismo teve como enfoque os direitos políticos das mulheres, como o direito de serem 

eleitoras e candidatas. A questão do direito ao voto feminino foi discutida na Constituição 

Federal de 1891, não sendo, no entanto, aprovado o projeto. Porém, naquela Constituição não 

foi explicitamente proibido o voto das mulheres, pois a não-exclusão da mulher do texto 
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constitucional se deu por não serem elas consideradas indivíduos dotados de direitos, pelos 

constituintes2260. 

Cumpre destacar que, no Brasil, os movimentos feministas têm início com Bertha Lutz 

em razão de sua visita a Londres em um momento em que o feminismo inglês se encontrava 

em seu momento mais violento. Desta forma, em 1918 ela se torna a primeira porta-voz da 

emancipação da mulher, através da imprensa e da tribuna, bem como, em 1919 juntamente com 

Olga de Paiva Meira, representa o Brasil no Conselho Feminino Internacional de Organização 

Internacional do trabalho, onde dois princípios importantíssimos são aprovados: o de salários 

iguais para o mesmo trabalho, sem distinção de sexo e a obrigação do Estado fiscalizar a 

aplicação das leis e regulamentações relativas à proteção dos trabalhadores2261. 

Após essa derrota com a Constituinte de 1891, que excluiu a mulher do direito ao voto, 

em 1910 Deolinda Dalho, uma professora, fundou o Partido Feminino Republicano, o qual 

defendia o acesso a todos os brasileiros, sem distinção de sexo, aos cargos públicos e com esse 

partido ela organizava passeatas, porém logo no final da década o partido se desfez. Depois 

disso, Bertha Lutz começa a organizar o que viria a ser a Federação Brasileira para o Progresso 

Feminino (FBPF), que deu o impulso necessário para que fosse conquistado o direito ao voto 

feminino2262. 

Sendo assim, depois de intensas campanhas para que fosse realizada uma reforma 

eleitoral, que eliminasse as diferenças de sexo, foi acolhida pela Revolução de 1930 e assim, a 

Constituição de 1934, que em seu projeto teve a colaboração de duas mulheres, finalmente 

consagrou o voto feminino2263. 

Depois dessa conquista, as feministas continuaram em busca de seu espaço, mas foi 

com a ditadura militar que o movimento voltou com mais força, visto que a grande maioria das 

militantes feministas eram contra a ditadura no país. Em 1972 começaram a aparecer nas 
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cidades de São Paulo e Rio de Janeiro os primeiros grupos feministas inspirados no feminismo 

existente no hemisfério norte2264. 

Em junho de 1976 foi publicado o primeiro número do jornal “Nós Mulheres”, que 

juntamente com o jornal Brasil Mulher, fortaleceu as reinvindicações feministas no Brasil, bem 

como contribuiu para que as mulheres tivessem mais consciência da sua condição. Ainda, o 

“Nós Mulheres” tinha como proposta socializar o trabalho doméstico através da criação de 

creches, lavanderias e até refeitórios públicos, porém, ainda assim o feminismo enfrentou 

grandes problemas, pois mesmo os ativistas de esquerda, que no início apoiaram o movimento, 

consideravam tais ideias absurdas, afinal para eles o país tinha problemas mais urgentes, como 

a fome e a falta de liberdade2265. 

Já na Constituinte de 1988, as mulheres presentes no legislativo, apesar de serem um 

número demasiado pequeno, apresentaram 30 emendas para a Constituição, sobre os direitos 

das mulheres, incluindo assim praticamente todas as reinvindicações do movimento feminista 

da época. A presença das militantes feminista no processo dos trabalhos constituintes e a 

pressão que fizeram para que suas reinvindicações estivessem presentes no texto constitucional 

foi extremamente importante, sendo uma forma alternativa de participação política. 

Céli Regina Jardim Pinto2266, ao escrever sobre organização das mulheres para que 

suas reinvindicações fossem contempladas pela nova Constituição, aduz:  

“A mobilização do movimento feminista durante os preparativos para a Constituinte e durante o 

próprio período dos trabalhos constituintes possivelmente é uma dos melhores exemplos na então 

jovem democracia brasileira de organização da sociedade civil com o objetivo de intervir 

diretamente no campo político” 

 

Não só por causa da Constituinte as mulheres se uniram, mas a atuação feminista 

durante a década também ocorreu para dar voz a duas temáticas: violência e saúde. A violência 

contra a mulher era considerada praticamente um tabu na sociedade brasileira, tanto que, 

legitimado pela própria legislação da época, a jurisprudência nacional considerou como direito 

do homem matar a esposa para proteger sua honra, ou seja, eliminar a mulher era um direito 
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legítimo, o que, em 1976 ficou bastante claro quando Angêla Diniz foi assassinada pelo seu 

marido que acabou absolvido sob o argumento de ter agido em legítima defesa da honra2267. 

Esse caso não foi aceito pelas feministas, que após a absolvição foram para as ruas 

exigir a punição do assassino até que finalmente conseguiram que a justiça condenasse Doca 

Street pelo assassinato da esposa, o que representou um novo passo na luta contra a violência 

contra a mulher. Vale mencionar ainda a importância também da denúncia de uma mulher de 

classe média alta, casada com um professor universitário bastante respeitado que o denunciou 

após ser por ele espancada, o que deu extrema visibilidade para os casos de violência doméstica, 

pois até então, no Brasil, acreditava-se que apenas os homens negros e pobres quem 

espancavam suas esposas e que o faziam devido ao alcoolismo ou à extrema pobreza2268. 

Portanto, fica possível vislumbrar como se deu a luta do movimento feminista no 

Brasil para se chegar às conquistas de hoje no que diz respeito aos direitos das mulheres, no 

entanto, esta é uma luta que ainda está acontecendo e é preciso mostrar de onde e porque ela 

veio para assim ser possível vislumbrar ainda mais onde ela pretende chegar e com isso, uma 

análise de como o direito atual tem impacto na vida das mulheres, principalmente nos âmbitos 

da família e do trabalho, se faz extremamente necessária. 

 

2. A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 E O DIREITO DAS FAMÍLIAS 

Faz-se necessário explicar que o direito apesar de todas as inovações importantes 

trazidas pela Constituinte de 1988, ainda é influenciado pelo patriarcado, que é o nome dado à 

dominação masculina, sendo considerado como o regime atual da relação homem-mulher e que 

tem como exemplo o Código Civil de 1916, em que considerava o homem como o cabeça do 

casal e portanto o chefe da sociedade conjugal.2269 

E diante desta influência patriarcal é importante que o direito se utilize do pensamento 

feminista para tornar visível suas bases, visto que de acordo com a maioria das correntes 

feministas ele está historicamente condicionado a parcialidade, pois toma como sujeito de 
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direito e obrigações apenas o homem, sendo ele ainda branco, hétero, pertencente a uma certa 

classe social e religião, etc.2270 E como pôde ser visto, a luta das feministas, no Brasil foi de 

extrema importância para as conquistas dos direitos das mulheres, principalmente aquelas 

trazidas pela Carta Magna de 1988. 

Carlos Alberto Bittar2271 aduz que as principais inovações trazidas pela Constituição 

Federal de 1988 foram no Direito de Família, mais precisamente no que diz respeito ao 

relacionamento familiar, pois fixou a igualdade entre os cônjuges, com isso a igualdade entre o 

homem e a mulher e, também, em relação a igualdade dos filhos, tendo trazido, assim, as 

seguintes regras fundamentais: 

a) a conceituação da família como base da sociedade e sob proteção do Estado (art. 226, caput); b) 

a instituição da família pelo casamento (§1º); c) a igualdade de direitos entre homem e mulher na 

sociedade conjugal (§5º); d) a dissolubilidade do vínculo matrimonial pelo divórcio (§6º); e) a 

paridade de direitos entre filhos, havidos ou não do casamento, ou por adoção (art. 227, §6º). Além 

disso, a Constituição reconheceu como entidade familiar a comunidade formada por qualquer dos 

pais e seus descendentes (art. 226, §4º), bem como a união estável entre homem e mulher.  

 

Desta forma fica claro que a família é uma instituição fundamental para o 

desenvolvimento dos indivíduos, tanto que recebeu uma proteção especial e foi reconhecida 

como sendo a base da sociedade civil, além disso, a Constituição de 1988 ainda ampliou o 

conceito de família, não importando mais se foi constituída formal ou informalmente, tanto que 

atualmente ela pode ser de três espécies: família formal ou matrimonial, família informal e 

família monoparental.2272 

Cumpre ainda destacar o ensinamento de Uadi Lammêgo Bulos2273 de que a família, 

no Brasil, teve previsão constitucional apenas no ano de 1934 e ainda fazia referência tão 

somente à denominada “família legal”, que era aquela derivada exclusivamente do casamento 

civil, sendo esse um modo de seguir a tradição religiosa. 
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E isso se dá pois “a família não tem suas normas somente no Direito. Como organismo 

ético e social, vai hauri-las também na religião, na moral, nos costumes, sendo de assinalar que 

a sua força coesiva é, antes de tudo, um dado psíquico”2274. No entanto, conforme fora exposto, 

a Constituinte de 1988 trouxe muitas inovações importantes, e uma delas é a utilização do 

conceito amplo de família no âmbito constitucional, em que considera família as pessoas ligadas 

aos laços de parentesco e não somente aquela derivada do casamento civil, como no passado. 

Portanto, foi possível perceber, na teoria, o quanto a Constituição de 1988 é importante 

no que diz respeito aos direitos das mulheres através das inovações trazidas no direito das 

famílias, principalmente ao estabelecer a igualdade entre o homem e a mulher na sociedade 

conjugal. No entanto, ainda que teoricamente existam essas previsões, tais direitos foram 

conquistados com muita luta e ainda assim não são completamente eficazes. 

 

3. A (DES)IGUALDADE ENTRE O HOMEM E A MULHER E A VIOLÊNCIA DE 

GÊNERO 

Por se tratar de famílias e apesar de no Brasil a Constituição Federal de 1988 ter 

garantido a igualdade entre o homem e a mulher na constância do casamento, a origem da 

família como ela é conhecida hoje, ou seja, monogâmica, não foi justa com as mulheres, tanto 

que, apesar de na teoria haver essa igualdade, na prática ainda existem barreiras para as 

mulheres conseguirem ter a tão prestigiada igualdade com os homens, principalmente no âmbito 

da família. 

Em sua origem, a família possuía um regime de casamento por grupos, onde 

praticamente todos eram casados entre si, bem como os filhos também pertenciam a todos. No 

entanto, ao se desenvolver o regime da gens houve a proibição do casamento entre parentes 

consanguíneos fazendo com que os casamentos por grupos fossem substituídos pelos pré-

monogâmicos e nesse estágio, um homem vive com uma mulher, porém a poligamia e a 

infidelidade ocasional é um direito apenas do homem, assim como, conforme foi aumentando 

a sua riqueza, esta conferia ao homem uma posição mais importante que a da mulher dentro da 
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família, fazendo com que prevalecesse então a descendência paterna.2275 E, ainda, neste sentido, 

Engels2276 ao aduzir sobre a família monogâmica, afirma que ela: 

Baseia-se no domínio do homem com a finalidade expressa de procriar filhos cuja paternidade fosse 

indiscutível e essa paternidade é exigida porque os filhos deverão tomar posse dos bens paternos, na 

qualidade de herdeiros diretos. A família monogâmica se diferencia do casamento pré-monogâmico 

por uma solidez muito maior dos laços conjugais que já não podem ser rompidos por vontade de 

qualquer das partes. Agora, como regra, só o homem pode rompê-los e repudiar sua mulher. 

 

Posto isso, resta mais do que claro que a formação da família brasileira, como é 

conhecida atualmente, tem como base uma situação de total dominação do homem, visto que 

aos poucos, principalmente devido ao aumento de riquezas do homem, a mulher foi perdendo 

a sua importância dentro da família, que anteriormente era essencial, pois por causa dos 

casamentos em grupos a descendência decorria da origem materna, mas mesmo assim esse fato 

não reduzia o homem a nada, muito pelo contrário, existia de fato uma igualdade muito mais 

real do que a prevista na Constituição Federal de 1988. 

Acerca da igualdade entre o homem e a mulher no direito, para conseguir compreender 

a ideia de justiça é preciso que ele lide com a subjetividade feminina, uma vez que não basta 

apenas conceder às mulheres os mesmos privilégios desfrutados pelos homens, pois isso apenas 

reforça o seu caráter androcêntrico, de que o masculino é o único modelo de representação. E 

isso se dá devido a influência do patriarcado no direito, tanto que algumas teorias feministas 

consideram que esse sistema só tolera ou promove direitos de emancipação para as mulheres 

quando isso beneficia a manutenção do patriarcado, sendo mais fácil permitir a entrada das 

mulheres nas instituições patriarcais do que transformá-las2277. 

Essa situação de (des)igualdade existente entre os homens e mulheres tem como um 

dos principais motivos a família, visto que muito do controle sobre os corpos das mulheres vem 

das questões reprodutivas, tanto que no Código Penal existem tipos penais direcionados 

exclusivamente para elas, como são os casos do aborto e do infanticídio, enquanto que não há 
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qualquer tipo penal exclusivo ao sexo masculino.2278 Dessa forma, resta evidente que, mesmo 

tendo trazido inovações importantes na igualdade de gêneros, a Constituição Federal de 1988 

ao considerar a família como base da sociedade, apenas evidencia o controle exercido pelo 

Estado ao corpo da mulher, visto que não elaborou suas normas com base em gêneros, mas sim 

com base no masculino, apenas encaixando a mulher nesses moldes. 

O próprio art. 1.600 do Código Civil de 2002 é um exemplo disso, visto que tal 

dispositivo aduz que “não basta o adultério da mulher, ainda que confessado, para ilidir a 

presunção legal da paternidade”, mostrando como ainda há direitos a se conquistar no que diz 

respeito à igualdade de gênero, restando clara a menos-valia da mulher ao demonstrar uma total 

falta de credibilidade à sua palavra sem qualquer justificativa, principalmente nos dias de hoje 

em que o vínculo biológico pode ser comprovado através de exames de DNA. 

E tal situação de total desvalorização da mulher como sujeito de direitos serve tão 

somente para promover e legitimar cada vez mais a violência de gênero contra estas, podendo 

ser citado como exemplo o caso da menina de 10 anos que era estuprada pelo tio desde os 6 

anos de idade e acabou engravidando, mas precisou passar por humilhação quando da realização 

do aborto, visto que manifestantes religiosos ocuparam o lado de fora do hospital onde seria 

realizado o procedimento para tentar impedir sua realização, fora toda a complicação jurídica 

pela qual a criança precisou passar para conseguir o direito de interromper a gravidez, que 

inclusive lhe causava enorme angustia2279. 

Os movimentos feministas que ocorreram no Brasil foram importantes por isso, pois 

foram eles que trouxeram à tona essa questão da violência de gênero praticada, principalmente, 

no âmbito familiar. No entanto, para se falar neste tipo de violência, necessário se faz refletir 

acerca da noção de gênero, uma vez que esta é distinta da noção de sexo, que é a estabelecida 
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pelo senso comum, porque essa perspectiva é considerada como sendo uma alternativa ao 

estereótipo criado para a mulher associando o feminino à fragilidade ou à submissão.2280 

Lourdes Maria Bandeira2281 ainda explica que essa noção de gênero trazida pelos 

movimentos feministas é o que diferencia a violência sofrida pela mulher das outras violências 

existentes, afinal: 

(...) esse tipo de violência não se refere a atitudes e pensamentos de aniquilação do outro, que venha 

a ser uma pessoa considerada igual ou que é vista nas mesmas condições de existência e valor que 

o seu perpetrador. Ao contrário, tal violência ocorre motivada pelas expressões de desigualdades 

baseadas na condição de sexo, a qual começa no universo familiar, em que as relações de gênero se 

constituem no protótipo de relações hierárquicas. 

 

E é possível perceber que essa situação de violência de gênero praticada contra a 

mulher se mostra diferente do entendimento popular que se tem a respeito da violência, que 

seria a ruptura de qualquer forma de integridade da vítima, como a física, moral, psíquica e 

sexual, sendo apenas as violências moral e psíquica não palpáveis. Desta forma, os cientistas 

veem as vítimas de violência psíquicas e até físicas como sendo mais propensas a praticar maus 

tratos, sodomizar outras pessoas tudo afim de reproduzir contra o outro a violência sofrida, 

porém, um estudo realizado em quase todas as capitais e no Distrito Federal revelou que essa 

hipótese não foi comprovada com as vítimas de violência doméstica: 

“(...) nenhuma informante, que fora vítima de abuso sexual de qualquer espécie, revelou tendência, 

seja de fazer outras vítimas, seja de maior vulnerabilidade a tentativas de abusos sexuais contra si 

mesma. (...) Ao contrário, em outra pesquisa, esta sobre abuso incestuoso, não se encontrou nenhuma 

vítima resiliente.”2282 

 

Visto isso, resta claro que a violência de gênero praticada contra a mulher no âmbito 

doméstico é diferente daquela violência urbana que permeia o cotidiano das pessoas, ela é um 

assunto muito mais delicado, de tal forma que o art. 226, §8º da Constituição Federal de 1988 

aduz que “o Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, 

criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações.” E para dar 

                                                 

2280 BANDEIRA, Lourdes Maria. Violência de gênero: a construção de um campo teórico e de 

investigação. In: Pensamento feminista brasileiro: formação e contexto, Heloisa Buarque de Hollanda (Org.). Rio 

de Janeiro: Bazar do Tempo, 2019.  

 
2281 BANDEIRA, Lourdes Maria. Violência de gênero: a construção de um campo teórico e de 

investigação. In: Pensamento feminista brasileiro: formação e contexto, Heloisa Buarque de Hollanda (Org.). Rio 

de Janeiro: Bazar do Tempo, 2019. 
2282 SAFFIOTI, Heleieth Iara Bongiovani. Gênero, Patriarcado, Violência. 2ª ed. São Paulo: 

Expressão Popular Fundação Perseu Abramo, 2015. 

 



1194 

 

 

cumprimento a este dispositivo, após várias lutas e violências sofridas, foi criada a Lei Maria 

da Penha (Lei 11.340/06) que estabelece mecanismos que visam coibir e prevenir a violência 

doméstica, bem como também visa assegurar a integridade física, psíquica, sexual, moral e 

patrimonial da mulher. 

Deste modo, fica claro que uma das principais problemáticas do direito é o seu caráter 

androcêntrico, que privilegia o masculino ao considera-lo como o modelo de representação 

coletiva, resultado direto da influência do patriarcado e por isso acaba não considerando 

problemáticas algumas situações sociais ou as consideram com certo atraso, como a gravidez 

não desejada, ao criminalizar o aborto e não promover políticas públicas suficientes para sua 

prevenção, visto que considera, mesmo que indiretamente, a gravidez como sendo um problema 

apenas da mulher e como ocorreu com a violência doméstica, que foi reconhecida pelo Estado 

tão somente após anos da luta feminista, sendo esses alguns dos principais fatores que 

demonstram o quão importante é ainda questionar o direito. 

 

4. A DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO NA CONSTITUIÇÃO DE 1988 

Fruto de um contexto marcado pela luta justamente por dignidade, por democracia e 

contra a repressão do período ditatorial, a Constituição Federal de 1988 trouxe significativas 

mudanças paradigmáticas, que afetaram fatores culturais, mecanismos institucionais e práticas 

sócio-políticas consolidadas dentro do ordenamento jurídico brasileiro2283. Evidentemente, que 

não se encerra apenas na previsão a missão constitucional, é preciso oferecer mecanismos de 

efetividade e que se possa concretizar, seja por meio de políticas públicas e até mesmo por uma 

agenda adotada pelo Estado para ações com esse intuito. 

Dessa forma, a atenção dada pelo legislador sobre o trabalho na Constituição Federal 

se revela como um importante mecanismo de proteção ao trabalho digno, pois é a partir da 

previsão constitucional, que se busca desenvolver e regulamentar as profissões que existem no 

mercado de trabalho. No tocante ao trabalho feminino, a Constituição Federal foi importante 

na medida em que, buscou trazer essa igualdade entre as pessoas, rejeitando a discriminação de 

                                                 

2283 BITTAR, Eduardo C. B. Ética Cidadania e Constituição: O direito à dignidade e à Condição 

humana. Revista Brasileira de Direito Constitucional-RBDC n.8-jul/dez.2006. Disponível em: 

http://www.esdc.com.br/RBDC/RBDC-08/RBDC-08-125-Eduardo_Bittar.pdf. Acesso em: 7 set. 2020 
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cor, sexo, idade e estado civil. No entanto, é preciso fazer um recorte e olhar com mais atenção 

quando o assunto é a mulher no mercado de trabalho, para além dos dispositivos formais, é 

preciso questionar também as condições para o acesso ao mercado de trabalho.  

 

5. AS MULHERES NO MERCADO DE TRABALHO 

Primeiramente, vale lembrar que o trabalho é uma das esferas da vida humana, de onde 

o homem tira o sustento e contribui com o desenvolvimento social e econômico, percebe-se 

diante disso, o quanto a questão do trabalho impacta a vida do ser humano. Contudo, ao longo 

da história percebe-se esse lastro de dominação em que, a figura do homem ou do “pater 

família” era visto como o provedor do sustento, aquele que deveria trabalhar fora de casa para 

oferecer condições de vida, proteção e subsistência. Enquanto a imagem da mulher associada a 

uma fragilidade, numa condição que deveria cuidar da casa e dos filhos e dessa forma, 

enraizando na estrutura social essa ideia:  

“Mesmo nas sociedades pouco diferenciadas, nas quais o sexo não opera como fator de estratificação 

social, a mera divisão sexual do trabalho social impõe normas de ação diversas à mulher e no 

homem. As mulheres não constituem a classe social inferior e os homens a classe social superior; 

ambos os sexos vivem as diferentes situações de classe possibilitas pela diferenciação interna de sua 

classe”2284 

 

Nessa perspectiva, não é difícil de entender que a divisão sexual do trabalho, classifica 

homens e mulheres como biologicamente habilitados ou não para determinadas funções, essa 

lógica machista deixa lastros, que explicam porque em determinados setores da economia 

como, a engenharia civil e cargos de chefia encontram-se mais homens, mesmo que o número 

de mulheres no mercado de trabalho tenha aumentado. No entanto, as mulheres em todas as 

épocas e lugares tem contribuído para a subsistência de sua família, seja pelos trabalhos 

artesanais que realizava em casa e que, no cotidiano dedicava-se nos cuidados com a família, 

seja as que conseguiam adentrar ao mercado de trabalho2285. 

Visualizar essa classificação biológica como habilitados ou não para o trabalho, 

influenciou muito mais que o acesso da mulher nas oportunidades de trabalho, é possível 

                                                 

2284 SAFFIOTI, Heleieth Iara Bongiovani. A mulher na sociedade de classes: mito e realidade. 

Petrópolis: Vozes, 1976.  

2285 SAFFIOTI, Heleieth Iara Bongiovani. A mulher na sociedade de classes: mito e realidade. 

Petrópolis: Vozes, 1976. 
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perceber essa imagem subalterna que foi construída da mulher, na própria participação dela no 

convívio social, quando por exemplo ela passa a ser conhecida, ou seja, ter seu nome atribuído 

com o do homem, seja pai ou marido. Isso faz com que, seu espaço fosse limitado e dessa forma, 

não é difícil compreender que muitas vezes as mulheres ocupavam um lugar que não foi 

escolhido por elas para estar, mas em que ela foi colocada: 

“O modo de participação na classe social, entretanto, nem sempre é o mesmo para o homem e para 

a mulher. Enquanto aquele tem uma participação direta na classe, isto é, engaja-se diretamente nela 

através de trabalho remunerado, uma vez que, como ganha-pão da família, seu próprio equilíbrio 

emocional e seu ajustamento social adequado estão na dependência de ser ele pessoa 

economicamente ativa, a mulher, na maioria dos casos, participa da classe social por extensão, por 

reflexo do status econômico do marido ou do pai”2286 

 

A luta feminina pelo direito de ter a própria identidade, autonomia e oportunidades no 

mercado de trabalho não foi uma luta local. Mulheres, no Brasil e no mundo fizeram história 

na busca por igualdade, que ficou conhecida como feminismo, e que também sofreu mudanças 

ao longo do tempo, pois, como a relação de subjetividade no qual a mulher estava submetida é 

estrutural, não é tão fácil perceber esses lastros que oprimem e que impedem a mulher de viver 

de forma independente e que se tenha condições de decidir os espaços que quer ocupar e sobre 

a profissão que quer seguir e mais que isso, é perceber o quanto a opressão pode estar interligada 

não apenas com a questão de gênero mas também com outros fatores: 

O feminismo, entendido como a reivindicação política de igualdade de direitos entre os sexos, assim 

como a sociologia, desenvolveu-se primeiramente encapsulado em posições de classe, de raça, e de 

colonialidade. Tal encapsulamento foi rompido apenas paulatinamente, à medida que a política 

feminista se viu diante da necessidade de entender a imbricação de relações de opressão de gênero, 

raça e classe em que se encontram as mulheres em sociedades pós escravistas ou pós coloniais.2287 

 

Olhar para a história é perceber que os direitos da mulher ao acesso ao mercado de 

trabalho foram sendo construídos de forma paulatina e paralela com o texto geral. Nos 

primórdios, para a subsistência humana, tem-se registros que, enquanto ao homem era atribuído 

o serviço da caça e da pesca, as mulheres eram incumbidas ao cuidado com a terra, com a casa 

e com os filhos. Na Idade Média a mulher já desenvolvia o trabalho artesanal, ainda no âmbito 

                                                 

2286 SAFFIOTI, Heleieth Iara Bongiovani. A mulher na sociedade de classes: mito e realidade. 

Petrópolis: Vozes, 1976. 
2287 GUIMARÃES, Antônio Sergio Alfredo. Sociologia e natureza: classes, raças e sexos. In: Gênero 

e Trabalho no Brasil e na França. Perspectivas interseccionais. 1 ed. São Paulo: Ed.Boitempo, 2016, v.1, p.27-

36.  
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doméstico pois era mais fácil de vigiar, fazendo costuras para vestimentas e, também, a 

tapeçaria pois começaram a desenvolver as primeiras atividades do comércio2288. 

O marco crucial na história das mulheres ao mercado de trabalho se deu na Revolução 

Industrial, em que as mulheres deram forte contribuição na construção e desenvolvimento da 

época. No entanto, há que se fazer algumas considerações pois, ao mesmo tempo que as 

máquinas poderiam garantir uma larga produção, em contrapartida, também desvencilhava o 

produto do trabalhador, era preciso aprender a lidar com o maquinário e o que produziam ainda 

substituía o trabalho artesanal, o que fez gerar resistência pelas mulheres:  

No século 19, à exceção dos estabelecimentos de tipo religioso (oficinas de caridade, internatos 

têxteis), o pessoal de supervisão técnica e fiscalização é sempre masculino. Na fábrica, a máquina 

reproduz e até aprofunda a divisão tradicional dos sexos e subordinação feminina. (...) Em todo caso, 

na luta contra as máquinas, as mulheres estão presentes, e duplamente presentes. Como mulheres de 

operários, elas desempenham nas agitações seu papel tutelar de donas de casa que defendem o nível 

de vida da família, a qual necessita de “trabalho e pão”. (...) Mas as mulheres não intervêm apenas 

como auxiliares. Elas se insurgem por si mesmas contra a máquina destruidora de um modo de 

produção doméstico a que são particularmente apegadas.2289 

 

Além desses desafios da fase inicial, a Revolução Industrial contou muito com a 

participação feminina e infantil nas fábricas, em razão de serem a mão de obra barata do 

mercado. Se esse momento representava uma chance de ingresso ao mercado de trabalho de 

modo formal, sem a vigilância do convívio familiar e poder contar com o trabalho assalariado, 

as mulheres tiveram que enfrentar a desconfiança sobre o seu trabalho e condições precárias de 

trabalho: 

Ao mesmo tempo em que lograram oportunidades de se tornarem assalariadas, as mulheres ingressas 

nas fábricas sofriam com as extensivas horas de trabalho as quais estavam sujeitas; viviam em más 

condições de residência, em moradias apertadas, assim como os homens. Ao contrário deles, elas 

ainda eram as responsáveis pela gestão do trabalho doméstico, acumulando o trabalho remunerado 

e não remunerado2290. 

 

Esse contexto de trabalho exaustivo e de exploração com jornadas extensas, para 

mulheres e crianças não se sustentou. Movidas por esse inconformismo e a angústia de serem 

oprimidas com jornadas longas de trabalho e mal remuneradas, colocaram-nas em marcha para 

reivindicar seus direitos. Vale dizer, a inclusão das mulheres nas fábricas como mão de obra 

                                                 

2288 SAFFIOTI, Heleieth Iara Bongiovani. A mulher na sociedade de classes: mito e realidade. 

Petrópolis: Vozes, 1976. 
2289 PERROT, Michele. Os excluídos da história. São Paulo: Paz e Terra, 2006. 

2290 DANIEL, Camila. O trabalho e a questão de gênero: a participação de mulheres na dinâmica do 

trabalho. O social em questão, Rio de Janeiro, v.14, n.25/26, p.323-344, 2011. Disponível em: http: 

//osocialemquestao.ser.puc-rio.br/media/17_OSQ_25_26_Daniel.pdf. Acesso em: 22 out 2020. 
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barata foi causa e artifício para a redução salarial dos homens por aquele que detinham os meios 

de produção. As manifestações deixaram um marco importante na história das mulheres e uma 

delas rendeu um dia em que se celebra essa luta por melhores condições de trabalho:  

“Foi no bojo das manifestações pela redução da jornada de trabalho que 129 tecelãs da fábrica de 

tecidos Cotton, em Nova Iorque, Estados Unidos, cruzaram os braços e paralisaram os trabalhos 

pelo direito a uma jornada de 10 horas, na primeira greve americana conduzida unicamente por 

mulheres. Violentamente reprimidas pela polícia, as operárias, acuadas, refugiaram-se nas 

dependências da fábrica. No dia 8 de março de 1857, os patrões e a polícia trancaram as portas da 

fábrica e atearam fogo. Asfixiadas, dentro de um local em chamas, as tecelãs morreram 

carbonizadas.”2291 

 

No Brasil, além das lutas do contexto internacional terem paulatinamente reflexo no 

âmbito interno, surgem também a luta de lideranças femininas reivindicando direitos e 

igualdade. Muito embora, levou-se tempo para que ganhassem respaldo legislativo e que do 

ponto de vista humanitário, era muito questionável. A primeira regulamentação que se tem 

referência sobre o trabalho feminino foi a Constituição de 1934, no qual proibia o trabalho em 

indústrias insalubres às mulheres2292. 

Na sequência em 1940 foi promulgado a Consolidação das Leis do Trabalho, que 

justamente buscava regulamentar as regras sobre a atividade laboral. No entanto, o contexto da 

época patriarcal, fez refletir esses anseios também na CLT, onde previu a questão do trabalho 

das mulheres, mas, condicionava o acesso ao mercado de trabalho à autorização do pai ou 

marido, no seu artigo 446: 

“Presume-se autorizado o trabalho da mulher casada e do menor de 21 anos e maior de 18. Em caso 

de oposição conjugal ou paterna, poderá a mulher ou o menor recorrer ao suprimento da autoridade 

judiciária competente.  

Parágrafo único. Ao marido ou pai é facultado pleitear a rescisão do contrato de trabalho, quando a 

sua continuação for suscetível de acarretar ameaça aos vínculos da família, perigo manifesto às 

condições peculiares da mulher ou prejuízo de ordem física ou moral para o menor”.2293 

 

Com o advento da Constituição Federal de 1988, além desse artigo outros foram 

revogados, pois evidentemente estavam em dissonância com os princípios constitucionais. 

                                                 

2291 PARANÁ. SEED – Secretaria de Estado da Educação. A fábrica e a cidade até 1930. São Paulo: 

Atual, 1995, Correção de Fluxo, 1997.  

2292 DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 19ª Ed.São Paulo: Editora LTR, 

2019.  

2293 BRASIL. Consolidação das Leis do Trabalho. In: Diário Oficial da União, Brasília, 01 mai. 1943. 

Disponível em: < https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm > Acesso em 27 jul. 2020. 
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Diante disso, resta demonstrado o quanto a Constituição Federal ao trazer à baila o princípio da 

igualdade e proteção à mulher, representa além do avanço a esperança de transformar a vida da 

mulher que antes precisava estar atrelada à figura masculina, para ter reconhecida sua 

identidade perante o contexto social, com a Constituição teve a oportunidade de poder traçar 

sua própria vida, ser livre para fazer suas escolhas.  

Evidentemente que a Constituição ao trazer esse viés igualitário para o Brasil, traz um 

avanço para a realidade da época, no entanto, percebe-se com o passar do tempo que, não foi 

antídoto. Até porque, a história e a luta feminista trouxeram atenção para essa questão da 

desigualdade de gênero, é possível observar o quanto o pensamento patriarcal está enraizado na 

cultura brasileira e deixa lastros, principalmente no mercado de trabalho:  

Em muitos locais de trabalho, as mulheres são expostas cotidianamente a pressões e 

constrangimentos que não fazem parte da vivência dos homens, do assédio sexual às exigências 

contraditórias de incorporar tanto o profissionalismo quanto uma “feminilidade” que é construída 

como sendo o oposto.2294 

 

Além disso, como se extrai do texto acima, uma das dificuldades que as mulheres 

enfrentam para superar essa situação de submissão e inferioridade, é serem ouvidas. E isso 

como observamos é um passo importante na construção dos direitos, há necessidade de se 

romper a invisibilidade. Uma das questões de desigualdade atualmente é a salarial, muito já se 

buscou o judiciário para reivindicar a equiparação, porém essa é uma questão de consciência 

social. É como abordamos, histórica a desvalorização do trabalho da mulher:  

“Tempo de estudo não tem correspondido a posições melhores, nem equânimes para as mulheres no 

mercado de trabalho, comparativamente aos homens. A taxa de ocupação entre as mulheres, que era 

de 45,2% em 2002, chegou à 49,2% em 2013, mas permanece mais de quinze pontos abaixo dos 

homens. O rendimento mensal médio dos trabalhadores homens é, por sua vez, quase o dobro das 

mulheres- em 2012, a média do rendimento deles foi de 1430 reais, enquanto a delas foi de 824 

reais. Há quase três vezes mais mulheres do que homens entre quem ganha até meio salário mínimo, 

mas há crescentemente menos mulheres nas faixas de renda a partir de dois salários mínimos, e essa 

proporção se inverte quando se chega ao topo da pirâmide. Nos estratos com rendimento maior do 

que vinte salários mínimos, há quase três vezes mais homens do que mulheres.”2295 

 

Assim sendo, vale reconhecer que a Constituição Federal aparenta ser o princípio de 

enfrentamento da desigualdade de gênero, quando rejeita a discriminação. Porém, como é 

                                                 

2294 MIGUEL, Luís Felipe; BIROLI, Flávia. Feminismo e política: uma introdução. São Paulo: 

Boitempo, 2014. 

2295 MIGUEL, Luís Felipe; BIROLI, Flávia. Feminismo e política: uma introdução. São Paulo: 

Boitempo, 2014. 
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próprio do contexto social, as mulheres ainda enfrentam desafios atinentes ao tempo em que 

vivem e como abordado, embora na atual conjuntura é possível identificar cada vez mais a 

participação das mulheres no mercado de trabalho, o lastro do sistema patriarcal e machista 

ainda permanece enraizado na estrutura social. Portanto, cada vez mais se reafirma a 

necessidade da participação feminina, nos espaços de poder, de serem ouvidas para superar a 

opressão e principalmente, de conquistar melhorias quando o assunto é mercado de trabalho. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É cediço que em um sistema que busca sempre o desenvolvimento econômico como 

primazia precisaria contar com a mão de obra do maior número de pessoas possíveis. Essa 

realidade contribui para mudanças também no contexto familiar, as oportunidades avançam 

inclusive para as mulheres ingressarem no mercado de trabalho, mas, que se torna questionável 

quando se analisa com mais profundidade as condições para o acesso ao trabalho, seja pela 

comparação com o outro companheiro de trabalho e consequentemente com a desconfiança, 

pelo cuidado com o filho e a maternidade e pelas exigências com a demanda de trabalho, vale 

dizer, a extrajornada. 

Todas as teorias que buscam explicar essa desigualdade de gênero, precisam identificar 

e compreender quando elas partem dessa sobreposição masculina. A luta pela igualdade não é 

uma concessão de direitos, mas o reconhecimento de que as mulheres também são sujeitos de 

direito. Nessa toada, reforça a necessidade de participação e representatividade das mulheres 

em espaços de decisão e de escuta, de modo a romper com a invisibilidade e serem protagonistas 

da própria história e livres para fazer suas escolhas. 

Assim, a Constituição Federal de 1988 foi um marco para a igualdade de gênero, tendo 

trazido diversas mudanças positivas no que diz respeito ao direito das mulheres e que podem 

ser vistas tanto no âmbito da família quanto no mercado de trabalho, que são os locais onde 

mais ocorrem discriminações. No entanto, a mulher ainda precisa lidar com um sistema 

androcêntrico, que parte do pressuposto de que o masculino é a referência a ser seguida. Dessa 

forma, mesmo que tenha tido avanços na teoria, a igualdade de gêneros ainda não é uma 

realidade concreta, pois como foi abordado, existe ainda o machismo enraizado inclusive no 

ordenamento jurídico brasileiro. 
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E apesar das conquistas do movimento feminista, no Brasil, desde a busca pelo direito 

ao voto como forma de reconhecimento da mulher como sujeito de direitos, até a luta pela 

visibilidade e pelo reconhecimento da violência doméstica, realidade comum e antiga, porém 

ignorada pela sociedade e, consequentemente, pelo direito, perpassando ainda pelas conquistas 

no que diz respeito aos direitos trabalhistas da mulher, ainda é preciso continuar lutando, uma 

vez que não é suficiente o reconhecimento da igualdade no texto Constitucional, ela precisa 

existir também na prática, pois apenas adequar a mulher à uma situação de privilégios 

masculinos não pode ser considerado como igualdade. 
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O CORPO DA MULHER NEGRA ENTRE CONFLITO E RESISTÊNCIA 

POLÍTICA 

The black woman's body between conflict and political resistance 

 

Stephany Vitória Alves Orgino2296 

 

INTRODUÇÃO 

O ponto de partida da análise do corpo da mulher negra como alvo de violência por 

ações biopolíticas2297 interseccionais, ocorre com base no contexto e nos acontecimentos 

históricos iniciados na escravização da população negra. É possível verificar, por meio da 

pesquisa, que a mulher negra é vítima de múltiplas violências, a primeira tem início na sua 

retirada das raízes territoriais e culturais. Também, sofre a violência de gênero, por meio da 

repressão machista e patriarcal, além da violência sexual e a violência de raça. Ainda, a 

violência social, por se encontrar hierarquicamente abaixo de todos os sujeitos na pirâmide da 

sociedade. 

Dando um salto teórico, tem-se que quando as mulheres brancas começaram a se 

preocupar com o machismo e as desigualdades criadas por ele, verificou-se o apagamento e a 

invisibilização das lutas das mulheres negras. A partir disso, verifica-se que os problemas 

tratados e trazidos pelo feminismo eram ligados à mulher branca de classe média da época, 

excluindo e invisibilizando as ideias das mulheres negras do movimento.  

Também, para retratar mais detalhadamente, a população negra masculina, ao 

protagonizar lutas antirracistas, mantinham a lógica patriarcal, não dando espaço para a mulher 

negra e para os seus ideais, mesmo que as mulheres negras praticassem as mesmas funções que 

os homens, ou até mais, no que tange à força física e ao trabalho. A lógica patriarcal e branca 

estava acima da possibilidade de abertura de espaço para a luta da mulher negra. 

                                                 

2296 Graduanda em Direito pela Universidade Federal do Paraná. E-mail: stephanyvitoria09@gmail.com 
2297 Biopolítica é um termo foucaultiano criado para analisar a relação entre poder e vida e como os 

saberes e práticas se voltam para a regulação e gestão das populações. No presente artigo se estuda como corpo da 

mulher negra é alvo de diversas violências, sendo uma delas o biopoder estatal, verificando também como ocorre 

o controle e como esse corpo é utilizado como instrumento estatal. 
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Acerca do acima citado, faz-se claro que o surgimento do feminismo negro ocorreu 

em consonância e motivado por uma luta interseccional, alicerçada primariamente nos recortes 

de gênero e de raça, a fim de conquistar um espaço dentro do feminismo branco e da luta 

antirracista patriarcal. A movimentação da mulher negra por meio da criação da vertente do 

feminismo negro resgatou toda a violência sofrida pelo corpo feminino e negro no marco 

histórico da escravização. Portanto, assim como a luta desta sujeita foi interseccional, a 

violência por ela sofrida também o foi. Essa duplicidade do caráter interseccional ocorre devido 

à sobreposição das agressões ligadas à raça, ao gênero e, posteriormente, à classe da mulher 

negra, pois compunha, na extrema maioria, a parcela mais pobre da população à época.  

Partindo dos pontos acima mencionados, e tendo como base teórica as brilhantes 

escritoras como Angela Davis, bell hooks, Patrícia Collins, Kimberlé Crenshaw, Conceição 

Evaristo, Sueli Carneiro, Lélia Gonzalez, Djamila Ribeiro, Carla Akotirene e outras, verifica-

se a urgência em analisar profundamente as atuações biopolíticas sobre o corpo da mulher 

negra, o que será feito neste artigo na perspectiva das violências interseccionais que ela sofre. 

Faz-se necessária também, investigar o quanto que as atuações estatais e do direito contribuem 

e veiculam essas violências interseccionais. 

A pesquisa utilizará do conceito de interseccionalidade, explicado com base no 

compilado dos conceitos trazidos pelas feministas negras - em especial pelas teorizações de 

Angela Davis, Kimberlé Crenshaw e Carla Akotirene, na explicação da violência estatal 

centrada nos limites de raça, gênero e classe. 

Verifica-se que os recortes trazidos pelas três principais autoras, utilizadas para 

fundamentação acerca do conceito de interseccionalidade, apresentam diferenças. Angela Davis 

apresenta um viés voltado para o recorte de raça, gênero e classe, trazendo, também, as 

movimentações políticas e históricas que estavam presentes no contexto de busca por direitos 

das mulheres negras pós-escravização. Kimberlé Crenshaw apresenta um viés mais 

academicista, tendo em vista que é professora de direito em duas faculdades, a autora tem maior 

intimidade com a preocupação acerca do papel estatal no que tange aos sujeitos “mulheres 

negras”.  

Crenshaw apresenta uma teoria basilar para entendimento da mulher negra e realiza 

um recorte voltado para a raça e o gênero, demonstra com maestria o papel do Estado, por meio 

do direito, em relação às mulheres negras. Conforme apresentado no trecho abaixo, onde a 

autora informa que sem a visão interseccional o direito não consegue enxergar todas as 

dificuldades enfrentadas pelas mulheres negras:  
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O problema é que o tribunal não tinha como compreender que se tratava de um processo misto de 

discriminação racial. O tribunal insistiu para que as mulheres provassem, primeiramente, que 

estavam sofrendo discriminação racial e, depois, que estavam sofrendo discriminação de gênero.2298 

 

Carla Akotirene apresenta um recorte também voltado para raça e gênero. Ainda, 

realiza um resgate às escritoras negras africanas para o fim de demonstrar a invisibilização 

dessas fontes, também demonstrando outros recortes menos vistos, como as discriminações 

voltadas as pessoas LGBTQIA+, deficientes, indígenas e ligadas às religiões afrodescendentes. 

Tendo em vista o citado, a pesquisa se faz expressamente necessária por se propor a 

realizar uma análise do corpo da mulher negra a partir de uma base histórica cerceada em 

conceitos fundamentalmente ligados à individualidade das mulheres negras.  

Ainda, além de demonstrar toda a luta que essas sujeitas travaram por espaço e 

representação, a pesquisa ilustra como o Estado atua no sentido de incluir ou excluir a 

população negra enquanto ator de mudança social, apresentando, nesse sentido, políticas 

públicas que demonstrem na prática como a citada atuação estatal ocorre.  

No que tange ao entendimento prático da aplicação das demandas das mulheres no 

direito brasileiro pode-se inferir que as pautas das mulheres negras estão mais ligadas às 

políticas e aos partidos de ideologia de esquerda. Contudo, verificou-se, principalmente após a 

análise da obra “O corpo colonial e as políticas e poéticas da diáspora para compreender as 

mobilizações afro-latino-americanas” da pesquisadora Laura Cecilia López, que, ainda que 

esses partidos apoiem tal pauta, não estão dispostos a auxiliar as mulheres negras a resistir e a 

alterar esse cenário. A autora expõe esse pensamento ao citar o pensador Paul Gilroy:  

(...) o projeto político negro contemporâneo na convergência de uma teoria crítica da sociedade 

levou-o a uma aproximação com a esquerda política. Entretanto, onde a crise vivida e a crise 

sistêmica se juntam, a esquerda atribui prioridade à última, ao passo que a memória da escravidão 

insiste na prioridade da primeira2299. 

 

Ou seja, verifica-se que as pautas ancestrais ligadas à mulher negra não são valorizadas 

pelo poder estatal e, portanto, nesta visão, não merecem espaço. Verifica-se aqui, uma das 

formas de apagamento exercida pelo estado - o apagamento da memória afetiva e cultural. O 

papel do Estado é de fundamental existência tendo em vista que a invisibilização da mulher 

                                                 

2298 CRENSHAW, Kimberle W. (2004). A intersecionalidade na discriminação de raça e gênero. In: 

VV.AA. Cruzamento: raça e gênero. Brasília: Unifem. Disponível em: http://www.acaoeducativa.org.br/fdh/wp-

content/uploads/2012/09/Kimberle-

Crenshaw.pdf?fbclid=IwAR0QUD8JninpKkFBNs9SrodbdscjrU80NMqNffh5RuApf99a8L3zQ8sdwzYCRENS

HAW, p. 10.  
2299 LOPÉZ, Laura Cecília. O corpo colonial e as políticas e poéticas da diáspora para compreender as 

mobilizações afro-latino-americanas. Horizontes Antropológicos, Porto Alegre, ano 21, n. 43, jan./jun., p. 301-

330, 2015. Disponível em: http://journals.openedition.org/horizontes/933, p.8.  
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negra fora constituída de modo histórico e hegemônico, de modo que apenas uma ação social 

prática tem forças para mudar, mesmo que lentamente, a realidade das mulheres negras.  

 

1. O CAMINHAR HISTÓRICO DA INFLUÊNCIA INTERSECCIONAL NO CORPO 

DA MULHER NEGRA 

A invisibilização do corpo da mulher negra tem origem na escravização da população 

negra, que optou por escravizar a mulher negra quando verificou que o número de escravos 

começou a baixar e as mulheres brancas começaram a ser forçadas a ter relações sexuais com 

negros para produzir mais escravos. A fim de mudar a realidade das mulheres brancas, os 

homens brancos pesquisadores verificaram que na cultura africana a mulher negra também 

participava dos trabalhos que demandavam força braçal2300.  

Portanto, a mulher negra passou a ser vista como útil ante a sua prática no trabalho 

tanto doméstico quanto externo e eram mais fáceis de serem capturadas tendo em vista a menor 

força física. A violência branca começou a ser aplicada desde o momento da captura, a tortura 

era aplicada de forma psicológica ao roubá-las de seu local de origem e também na forma 

física, por meio de agressões e estupros. Essas violências aplicadas não serviam apenas para 

legitimar o poder branco sobre as mulheres negras, mas também para desumanizá-las, para 

torna-las o mais vulnerável possível aos seus agressores e ao trabalho escravagista. 

A violência contra a mulher negra, por agir na vertente do sexismo e do racismo, 

demonstra que a violência interseccional já acontecia desde o surgimento da desumanização 

da mulher negra. Assim como, verifica-se a presença do biopoder nas ações dos homens 

brancos escravistas, que o utilizaram para controlar os corpos das mulheres negras da forma 

mais agressiva e depreciativa possível. Esse fato pode ser demonstrado pelo trecho extraído da 

obra de bell hooks, intitulada “E eu não sou uma mulher?: mulheres negras e feminismo”: “A 

mulher negra foi explorada como trabalhadora do campo, em atividades domésticas, como 

reprodutora e como objeto para assédio sexual perpetuado pelo homem branco”2301.  

Junto à violência física e psicológica, os homens brancos criaram estereótipos para 

caracterizar o corpo negro como violável, dando à mulher branca significados contrários, para 

que fosse intocada e tida como corpo sagrado. Os estupros praticados contra mulheres negras 

não eram vistos como violência, pois o direito do momento escravagista continha previsão 

                                                 

2300 HOOKS, Bell. E eu não sou uma mulher?: mulheres negras e feminismo. Trad. Bhuvi Libanio. 1. 

ed. Rio de Janeiro: Rosa dos Tempos, 2019, p. 39.  
2301 Idem, p. 47. 
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legal para punição do estupro apenas quando praticado contra a mulher branca. Isso de deve ao 

motivo de que os corpos negros foram constantemente desumanizados e fortemente 

estereotipados como violentáveis2302.  

Assim, tem-se que a desvalorização da mulher negra como sujeita, teve seu início a 

partir do momento da captura das mulheres negra, e se perpetuou através do estupro que atuou 

no imaginário acerca do corpo da mulher negra, o desvalorizando durante e após a 

escravidão2303. Portanto, a escravidão nivelou a hierarquia social, determinando o homem 

branco no topo, as mulheres brancas em seguida ou dividindo espaço com o homem negro, e 

as mulheres negras por último. Conforme pode ser explicado por Angela Davis no trecho da 

sua obra “Mulheres, Raça e Classe": 

A postura dos senhores em relação às escravas era regida pela conveniência: quando era lucrativo 

explorá-las como se fossem homens, eram vistas como desprovidas de gênero; mas, quando podiam 

ser exploradas, punidas e reprimidas de modos cabíveis apenas às mulheres, elas eram reduzidas 

exclusivamente à sua condição de fêmeas.2304 

 

A hierarquia social durante a escravidão fora mantida também após ela, e o direito 

utilizado como instrumento estatal se apresentou como legitimador do poder dominante pelo 

homem branco. Do mesmo modo, quando o movimento antiescravagista passou a crescer, o 

foco das mulheres brancas não era a libertação da mulher negra da violência escravagista, mas 

sim “salvar a alma de homens brancos”2305 que se violentavam os corpos femininos negros. 

Posteriormente, a discriminação persistiu e se intensificou, pois a movimentação das 

mulheres negras em relação ao feminismo é cercada por exclusão, discriminação e violências. 

Apesar de a mulher negra apresentar interesse pelas mudanças sociais e estar conscientes das 

violências que sofria, havia exclusão do movimento pelas mulheres brancas que se 

consideravam pioneiras e protagonistas, e da opressão sexista e racista que limitava o seu 

acesso aos espaços de debate. 

As mulheres brancas, quando tiveram a oportunidade de apoiar a luta da mulher negra 

para que essa realidade de exclusão e invisibilização fosse alterada, se centraram nos seus 

enraizados preconceitos de raça. Portanto, apesar das mulheres negras e brancas pertencerem 

ao mesmo espaço de gênero tão reprimido pelo patriarcado sexista, há uma enorme 

diferenciação em suas lutas individuais. 

                                                 

2302 Idem, p. 68. 
2303 Idem, p. 92.  
2304 DAVIS, Angela. Mulheres, raça e classe. 1. ed. São Paulo: Boitempo, 2016, p.19.  
2305 HOOKS, Bell. E eu não sou uma mulher?: mulheres negras e feminismo. Trad. Bhuvi Libanio. 1. 

ed. Rio de Janeiro: Rosa dos Tempos, 2019, p. 56. 
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Verifica-se que além da falta de apoio das mulheres brancas para a luta ao direito ao 

voto, a mulher negra também enfrentou essa ausência de apoio dos homens negros que se 

juntaram ao sexismo dos homens brancos. Importantes ativistas negros se colocaram como 

protagonistas da luta do povo negro pela busca de direitos, invisibilizando e silenciando a luta 

das mulheres negras. Conforme argumentado por bell hooks:  

O elemento mais forte de conexão entre militantes negros e homens brancos era o sexismo 

compartilhado – ambos acreditavam na inferioridade natural da mulher e apoiavam o domínio do 

homem. Outro elemento de conexão foi o reconhecimento do homem negro de que ele, assim como 

o homem branco, aceitava a violência como forma principal de garantir poder.2306  

 

A questão racial no feminismo negro fica clara no momento de luta pelos direitos civis 

nos EUA. As mulheres brancas quando verificaram que os homens negros conquistariam o 

direito ao voto antes que elas se manifestaram em um movimento exclusivamente branco, 

deixando de lado as mulheres negras que também lutavam pelo direito ao voto e por 

oportunidades de trabalho. As mulheres brancas priorizaram o preconceito racial e a submissão 

ao sexismo, excluindo mulheres negras para que as lutas sufragista e trabalhista alcançassem 

os seus objetivos.  

Verifica-se, portanto, que o feminismo da época tinha como função atender às 

demandas individuais das mulheres brancas, e elas tinha como objetivo a ascensão social para 

que não houvesse mais distinção de classe entre homens e mulheres brancas, não se importando 

se mulheres negras seriam excluídas nesse processo.  

Historicamente, apesar do racismo baseado na luta das mulheres brancas, as mulheres 

negras apoiaram o movimento sufragista que veio a surtir efeito com a aprovação da Décima 

Nona Emenda da Constituição dos EUA, que concedeu o direito ao voto às mulheres. As 

mulheres negras além da busca pelo direito ao voto, também estendiam a sua luta para o acesso 

à educação, motivo pelo qual apoiaram o movimento sufragista, e através da educação 

conquistariam outros direitos civis e sociais.  

Contudo, as mulheres brancas, quando conquistaram o direito ao voto, passaram a 

apoiar o sistema sexista e racista branco vigente. Como consequência do acesso ao voto, fora 

promulgada as Leis Jim Crow2307 que institucionalizaram a segregação racial e estabeleceram 

mais uma barreira ao acesso à equidade social, política e civil da mulher negra. Ou seja, os 

                                                 

2306  Idem, p. 163. 
2307 Conforme subtítulo “Um olhar para o presente: Práticas sociais e estatais que violentam a mulher 

negra e a esperança para a mudança.”, que informa acerca das práticas estatais que excluem, invisibilizam e limitam 

o corpo da mulher negra.  
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homens brancos, ao dar o direito ao voto às mulheres, criaram um novo instrumento, estatal, 

para oprimi-las com mais força, apoio e proteção institucionalizada. 

No Brasil, a realidade é um pouco distinta da norte americana por não haver 

institucionalização do racismo, mas há o racismo estrutural, que atua na perpetuação das 

discriminações. Na obra, “Pequeno manual antirracista” a filósofa Djamila Ribeiro, a história 

do Brasil foi contada pelos vencedores ao citar a Princesa Isabel como parceira no fim da 

escravidão, deixando de lado as lutas que ilustram a resistência negra2308.  

Tendo em vista que o movimento feminista da época tinham como foco as 

necessidades das mulheres brancas, as quais apoiavam a estrutura patriarcal, sexista e racista 

vigente, as mulheres negras não eram mais representadas por esse agrupamento. Bell hooks 

explica como ocorreu esse afastamento da mulher negra do movimento feminista:  

Em geral, são dadas duas explicações para a falta de participação delas. A primeira é que o 

movimento negro da década de 1960 incentivou as mulheres negras a assumir um papel subserviente 

e fez com que elas rejeitassem o feminismo. A segunda é que as mulheres negras eram, como uma 

liberacionista disse, “repelidas pela composição racial e de classe do movimento das mulheres”. A 

priori, essas razões parecem corretas. Examinadas em um contexto histórico no qual as mulheres 

negras se juntaram em defesa dos direitos das mulheres, a despeito da pressão exercida pelos homens 

negros para que assumissem um posicionamento subordinado e apesar do fato de que as mulheres 

brancas de classe média e alta dominaram todos os movimentos de mulheres nos Estados Unidos, 

parecem incorretas.2309 

 

As mulheres negras passaram a se organizar, portanto, para que a sua luta fosse 

perpetuada, de modo que criaram o feminismo negro, locus onde trabalhavam as questões 

atinentes ao corpo da mulher negra e da busca dessas sujeitas por direitos, tendo em vista que 

são as atuadoras sociais que mais enfrentam violências atravessadas nos seus corpos que só 

elas entendiam, buscavam enxergar e combater. 

No Brasil, o feminismo foi sendo realizado por meio de ondas. A primeira teria 

ocorrido no século XIX os direitos pleiteados eram relacionados ao voto e aos direitos civis. 

Na segunda onda, na década de 70 as demandas tinham relação ao trabalho, denuncias de 

violências sexuais, pró-democracia e contrárias a ditadura, nesta segunda fase a invisibilização 

da mulher negra começou a ser denunciada. Por fim, nos anos 90, a terceira onda foi o momento 

em que questionamentos e pesquisa acerca de gênero, raça e classe começassem a ter início, 

fato que também veio a gerar a conceituação da interseccionalidade. 

 

                                                 

2308 Revolta dos Malês, Revolta da Chibata e entre outras.  
2309  HOOKS, Bell. E eu não sou uma mulher?: mulheres negras e feminismo. Trad. Bhuvi Libanio. 

1. ed. Rio de Janeiro: Rosa dos Tempos, 2019, p. 296.  
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2. A INTERSECCIONALIDADE COMO CONCEITO BASILAR E NORTEADOR 

PARA O ENTENDIMENTO DO CORPO DA MULHER NEGRA E AS 

VIOLÊNCIAS POR ELAS ENFRENTADAS  

A obra “A Intersecionalidade na Discriminação de Raça e Gênero” da professora 

Kimberlé Crenshaw, foi de extrema importância para entender como ocorre o funcionamento 

das sobreposições de discriminação. A autora, apesar de não ser a primeira a falar acerca da 

interseccionalidade, foi a primeira a traduzir as conceituações nascidas nos movimentos que 

falavam acerca das sobreposições de violências, de modo que o conhecimento acadêmico 

acerca da interseccionalidade teve seu início a partir da advogada.  

Kimberlé Crenshaw é uma professora e ativista reconhecida pela causa negra e a partir 

dos seus estudos o mundo acadêmico teve contato o conceito de interseccionalidade, conceito 

que explica com muita propriedade e competência a somatória das diversas violências e 

discriminações enfrentadas pelas mulheres negras. Portanto, a figura da mulher negra, quando 

pensada a partir da violência, não pode ser associada apenas à violência de raça ou de gênero, 

mas a ambas. 

Tendo a visão acima como base, a autora afirma a necessidade de reconhecimento e 

aplicação do conceito de interseccionalidade, para que seja possível iniciar o combate e a 

proteção de mulheres negras com o auxílio do aparato legal, o qual é competente para tal ação. 

Conforme explica em citação: “A intersecionalidade sugere que, na verdade, nem sempre 

lidamos com grupos distintos de pessoas e sim com grupos sobrepostos” 2310. 

Com o intuito de explicar melhor como funciona a discriminação interseccional, 

Crenshaw demonstra o que chama de “eixos da discriminação”, que seriam: “os sulcos 

profundos criados, ao longo de séculos, por políticas e práticas baseadas na raça e no gênero” 

2311. Informa que esse eixo de discriminação é preenchido por uma “parte ativa”, que seria o 

que há de contemporâneo nos sulcos (caminhos), que ao passar afetam as pessoas que estão 

nessas intersecções. 

As formas de criar os eixos são, portanto, formas de criar e perpetuar discriminações. 

Consequentemente, as discriminações afetam as mulheres negras em específico, de modo que 

                                                 

2310 CRENSHAW, Kimberle W. (2004). A intersecionalidade na discriminação de raça e gênero. In: 

VV.AA. Cruzamento: raça e gênero. Brasília: Unifem. Disponível em: http://www.acaoeducativa.org.br/fdh/wp-

content/uploads/2012/09/Kimberle-

Crenshaw.pdf?fbclid=IwAR0QUD8JninpKkFBNs9SrodbdscjrU80NMqNffh5RuApf99a8L3zQ8sdwzY,  p. 10.  
2311 Idem, p. 12. 
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a interseccionalidade é importante para que seja possível verificar essas diversas formas 

discriminatórias, conforme:  

A primeira delas é a discriminação contra grupos específicos e, quando falamos da discriminação 

contra grupos específicos, estamos falando sobre um tipo de discriminação que procura mulheres 

específicas que são intersecionais. O segundo tipo de discriminação, sobre o qual falarei, é o da 

discriminação mista ou composta. Trata-se do efeito combinado da discriminação racial e da 

discriminação de gênero. E o último tipo é a estrutural, quando não há qualquer discriminação 

ativa.2312 

 

Conforme já tratado, as propagandas e estereótipos são utilizadas como auxiliares na 

discriminação, pois tornam o corpo negro como indigno de respeito e consideração e fornecem 

autorização para a discriminação e violência. Assim como, com base na teoria de Crenshaw, 

existem “confluências” que seriam discriminações mistas ou compostas, as quais afetam a 

mulher negra especificamente por uma combinação de duas discriminações distintas. 

Em suas teorizações sobre a interseccionalidade, a advogada também fala acerca da 

subordinação estrutural, que seria uma política nacional que causa efeitos discriminatórios nas 

mulheres negras. O que pode ser reconhecido como racismo estrutural nos dias de hoje. Ainda, 

verifica-se com a explicação da autora que a discriminação estrutural atua de modo 

socioeconômico, atingindo os aspectos de gênero, classe, globalização e raça.  

No que tange ao apagamento e a invisibilização da mulher negra, verifica-se que 

Crenshaw a entende com uma nova forma de discriminação. A advogada entende, assim como 

bell hooks, que essa exclusão pode surgir mesmo dentro dos movimentos políticos nas ocasiões 

que acreditam que se deve pensar separadamente os problemas discriminatórios, deixando de 

lado, ou “para depois” as problemáticas da mulher negra. A questão do feminismo excludente, 

portanto, ainda persiste, como alerta a ativista, “Muitas das questões não incluídas na agenda 

das feministas afetam especificamente mulheres negras”2313. 

Contudo, apesar de Kimberlé Crenshaw ter sido a pioneira ao apresentar essa 

conceituação na academia jurídica, verifica-se que a teorização já havia sido aplicada na prática 

anteriormente conforme se verifica no surgimento do feminismo negro, quando as mulheres 

negras passaram a entender que a formação do seu sujeito estava inerente à junção de 

caracterizações que a diferenciavam das feministas brancas, motivo pelo qual não 

apresentavam as mesmas pautas.  

Carla Akotirene, em sua obra intitulada “Interseccionalidade”, entende a 

interseccionalidade como um novo paradigma do feminismo negro, por dessa vez envolver 

                                                 

2312 Idem, p. 12. 
2313 Idem, p. 14.  
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questões de busca por ações políticas e práticas acerca das condições discriminatórias que 

rodeiam diariamente a mulher negra. Assim como, a conceituação do termo torna o debate mais 

profundo, não permitindo que leituras rasas acerca do sujeito mulher sejam realizadas pelo 

direito. Ainda, a autora demonstra que a interseccionalidade não atua no estudo dos excluídos 

e das exclusões, mas sim no motivo das exclusões, na fonte do ato discriminatório. De modo 

que, com essa ação é possível procurar ações para mudança.  

As mulheres negras são, portanto, as mais afetadas pela biopolítica e as suas 

influências sobre os corpos das mulheres negras. Tal fato faz com que a acepção sobre os 

direitos da mulher negra sejam verificados mais tardiamente ou não verificados. O que vem a 

influenciar nos seus direitos, conquistas sociais, raciais e de gênero.  

Contudo, a teoria interseccional, apesar de se apresentar como uma nova forma de 

entender o corpo da mulher negra e buscar solução aos seus problemas, também é passível de 

críticas. Akotirene apresenta em sua obra as principais criticas tecidas acerca da 

academicização do termo “interseccionalidade”, que ao utilizar os termos sem um cuidado 

epistêmico, os usos acadêmicos tendem a ignorar significados inerentes à teoria. Do mesmo 

modo, o apagamento da origem africana2314 sobre o termo também é uma critica apresentada, 

além das conceituações anteriores de outras autoras como Angela Davis realizou em sua obra 

“Mulheres, Raça e Classe” ao falar sobre a necessidade da conquista do direito ao voto pela 

mulher negra:  

Dos 8 milhões de mulheres que integravam a força de trabalho na primeira década do século XX, 

mas de 2 milhões eram negras. Na condição de mulheres que sofriam com a combinação das 

restrições de sexo, raça e classe, elas tinham um poderoso argumento pelo direito ao voto2315. 

 

Ainda, há a crítica acerca do funcionamento do conceito, pois, quando criado prevê a 

sobreposições de identidade, legitima a ideia que as identidades são criadas separadamente. 

Outra crítica apresentada faz referência ao público LGBTQIA+, ao se verificar que a 

interseccionalidade não apresenta previsão para identidades alheias ao conceito de gênero.  

A crítica realizada por Angela Davis à teorização de Crenshaw está ligada a defesa 

que a advogada idealiza o alcance da “paz e justiça social” com a utilização do ainda conhecido 

Direito moderno. Para Davis, isso é um paradoxo tendo em vista que o direito moderno é quem 

                                                 

2314 Patrícia Hill Collins cita em seu artigo “Se perdeu na tradução? Feminismo negro, 

interseccionalidade e política emancipatória” acerca de June Jorda, uma intelectual afroamericana que teria 

aplicado a teoria interseccional ao falar sobre liberdade e feminismo negro.  
2315  DAVIS, Angela. Mulheres, raça e classe. 1. ed. São Paulo: Boitempo, 2016, p.149. 
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atua no encarceramento em massa da população negra, além de estar enraizado de estereótipos 

e preconceitos raciais.  

Contudo, apesar da critica apresentada, verifica-se que a academicização do termo 

apresentou também virtudes, Patrícia Hill Collins2316 explica que as denominações das 

conceituações interseccionais criaram um vínculo entre o enfrentamento e as criações práticas 

das mulheres negras e o entendimento acadêmico. A autora também fala sobre o fato de que as 

mulheres negras apresentaram novas diretrizes ao feminismo negro quando inseridas na 

academia, fato que gerou evolução da teoria e aparição dessas mulheres como representantes 

do debate. Conforme:  

O acesso a carreiras acadêmicas permitiu que mulheres afro-americanas politicamente ativas 

trouxessem as ideias políticas do feminismo negro para os estudos de raça/classe/ gênero.  (...) Pode-

se ver como a produção intelectual de mulheres negras contém uma análise explícita das 

interconexões de raça, classe, gênero e sexualidade como sistemas de poder explicitamente ligados 

a diversos projetos de justiça social catalisados por seu envolvimento com os movimentos sociais 

(Collins, 2000). Quando mulheres de cor que seguiram engajadas em movimentos sociais entraram 

para a academia, trouxeram com elas as sensibilidades dos movimentos. Elas também encontraram 

normas acadêmicas que, de muitas formas, eram antiéticas para as suscetibilidades dos movimentos, 

por exemplo, enquadrar a política como sendo partidária e não-objetiva.2317 

 

As teorizações de Crenshaw tratam também acerca das mulheres negras demonstrando 

como ocorre a sua desvalorização dentro e fora da academia, além de valorizar a experiência 

da mulher negra como produtora de conhecimento externo a academia. Do mesmo modo, a 

advogada apontada problemas sociais que instigam a criação de iniciativas de justiça social 

para melhoria da situação das mulheres negras. 

Portanto, verifica-se que apesar de Crenshaw não ter originado unicamente o termo 

“interseccionalidade” foi a primeira a inseri-lo na academia do direito, de modo que essa 

implementação auxiliou na maior produção critica acerca do tema. Do mesmo modo, a 

produção crítica acerca do tema apresenta maior verificação de busca por mudanças sociais, 

tendo em vista que é possível enxergar a atuação biopolítica aplicada pelo Estado como meio 

de invisibilizar o corpo da mulher negra. 

Desse modo, verifica-se por meio dos materiais estudados que as violências sofridas 

pela mulher negra e as resistências implementadas por elas são de longa data, além de símbolos 

de força, união desta população e nascimento de uma nova identidade do feminismo, o 

feminismo negro. Nesse sentido, fez-se necessária verificar quais são os resultados fáticos no 

                                                 

2316 COLLINS, Patricia Hill. Se perdeu na tradução?: Feminismo negro, interseccionalidade e 

política emancipatória. Dossiê, [s. l.], ano 2017, v. V. 5, n. N. 1, ed. ISSN 2317-4919, p. 6-17, Jan/Jun 2017. 
2317 Idem, p.9.  
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que tange à relação entre o Estado, a criação de políticas públicas inclusivas e exclusivas e a 

mulher negra, com base nas teorizações de interseccionalidade.  

 

3. UM OLHAR PARA O PRESENTE: PRÁTICAS SOCIAIS E ESTATAIS QUE 

VIOLENTAM A MULHER NEGRA E A ESPERANÇA PARA A MUDANÇA 

Ainda, com base na argumentação anterior alicerceada na obra “A Intersecionalidade 

na Discriminação de Raça e Gênero” da professora Kimberlé Crenshaw, verifica-se que o 

Direito atual apresenta um despreparo normativo no que tange a intersecção das violências. A 

citada situação ocorre porque existe um farto aparato normativo que pune apenas 

discriminações raciais ou apenas discriminações de gênero, deixando a mulher negra, que sofre 

as duas, excluída da proteção jurídica.  

A professora utiliza um exemplo para ilustrar como opera a exclusão discriminatória 

quando não há pensamento interseccional: O caso das mulheres negras contra a General Motors. 

No citado caso a empresa contratava homens brancos para serviços de chefia, homens negros 

para serviços subalternizados e mulheres brancas para trabalho de secretárias, excluindo a 

contratação de mulheres negras.  

Os julgadores do tribunal entenderam que não se tratava de violência racial, pois 

haviam homens negros contratados, assim como deduziam que o problema também não estava 

relacionado ao gênero, pois havia mulheres contratadas. Consideraram o problema 

separadamente e, portanto, não “enxergaram” a duplicidade de violência enfrentada pela mulher 

negra. Conforme: 

O problema é que o tribunal não tinha como compreender que se tratava de um processo misto de 

discriminação racial. O tribunal insistiu para que as mulheres provassem, primeiramente, que 

estavam sofrendo discriminação racial e, depois, que estavam sofrendo discriminação de gênero.2318 

 

Verifica-se que esse despreparo jurídico no que tange à proteção judicial da mulher 

negra como recebeu ampla influência histórica. No período pós-escravocrata2319 a 

desvalorização do corpo da mulher negra persistiu e isso refletiu no mundo jurídico, pois 

estupros praticados contra mulheres negras não eram vistos como violência. O direito do 

                                                 

2318  CRENSHAW, Kimberle W. (2004). A intersecionalidade na discriminação de raça e gênero. 

In: VV.AA. Cruzamento: raça e gênero. Brasília: Unifem. Disponível em: 

http://www.acaoeducativa.org.br/fdh/wp-content/uploads/2012/09/Kimberle-

Crenshaw.pdf?fbclid=IwAR0QUD8JninpKkFBNs9SrodbdscjrU80NMqNffh5RuApf99a8L3zQ8sdwzY, p. 10. 
2319 Conforme fundamentação exposta no subtítulo “O caminhar histórico da influência interseccional 

no corpo da mulher negra”. 
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período continha previsão legal para punição do estupro apenas quando atingia a mulher 

branca2320. 

Ainda, no cenário americano, além do despreparo normativo, a mulher negra também 

enfrentou uma legitimação legal da discriminação racial. No período da Reconstrução Negra, a 

população negra pleiteou oportunidades e realizaram críticas ao sistema social vigente. Em 

troca disso e em busca de manter a hegemonia, os supremacistas brancos do sul dos Estados 

Unidos da América criaram um sistema com base no sistema de apartheid sul africano: as Leis 

de Jim Crow.  

Além da impossibilidade de casamento entre negros e brancos, as leis Jim Crow, 

também estabeleciam que haveria locais para negros separados dos locais para a população 

branca e isso se estendia a tudo na sociedade. Portanto os brancos tiveram a oportunidade com 

base legal para aplicar discriminação e desvantagem em todos os aspectos da vida social da 

população negra.  

Apesar de a realidade brasileira apresentar vários vetores de discriminação, verifica-

se que o Estado e o Direito também são fonte por não enxergar a lógica interseccional e não 

acolhê-la, reproduzindo as violências em termo de apagamento e invisibilidade da mulher 

negra. 

Tendo em vista que o Brasil foi o último país a abolir o sistema escravocrata2321 e que 

recebeu extrema influência norte americana na sua base legal têm-se clara que toda a 

discriminação direcionada à mulher negra apesar de não baseada em leis segregacionistas como 

no modelo estadunidense, também apresentou base legal ou se aproveitou as suas lacunas. 

Portanto, as teorizações da autora Kimberle Cranshaw acerca da limitação estatal 

também é aplicável na realidade brasileira, conforme fundamentado pela autora Carla Akotirene 

em sua obra “Interseccionalidade”, quando cita exemplos reais de como o direito atua na 

exclusão e invisibilização do corpo da mulher negra. Conforme:  

Mulheres sentenciadas convivem alheias à Lei Maria da Penha, por sua vez, incapaz de perceber as 

identidades pelo prisma da violência interseccional, independentemente de qual seja o espaço de 

afetividade. (...) Contornos interseccionais da Lei de Execução Penal, de costas para a Lei Maria da 

Penha, têm levado vítimas a silenciarem suas queixas para não perderem benefícios de remissão de 

                                                 

2320 HOOKS, Bell. E eu não sou uma mulher?: mulheres negras e feminismo. Trad. Bhuvi Libanio. 

1. ed. Rio de Janeiro: Rosa dos Tempos, 2019., p. 68. 
2321 Uma das primeiras atuações estatais quando a escravidão teve seu “fim” foi criar a Lei de terras de 

1850, antes a terra poderia ser adquirida pela ocupação, após a Lei seria adquirida apenas por compra. Os 

escravizados não tinham dinheiro, o que possibilitou a compra apenas por grandes latifundiários, fato que gera 

consequências até hoje na divisão de terras.  
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pena, havendo de ser descartada, caso mau comportamento e indisciplina confirmem agressores e 

agredidas já privados de liberdade.2322 

 

Do mesmo modo Djamila Ribeiro2323, utiliza a fundamentação da autora Sueli 

Carneiro para informar sobre ações estatais que desvalorizam a população negra. Cita:  

A história da população negra no Brasil, que, após séculos de escravização viram imigrantes 

europeus receberem incentivos do Estado brasileiro, inclusive com terras, enquanto a negritude 

formalmente liberta pela Lei Áurea era deixada à margem. Os incentivos para imigrantes fizeram 

parte de uma política oficial de branqueamento da população do país, com base na crença do racismo 

biológico de que negros representariam o atraso. Essa perspectiva marcou a história brasileira, 

valorizando culturas europeias em detrimento da cultura negra, segregando a população negra de 

diversas formas, inclusive por leis e pela esterilização forçada de mulheres negras, pratica que o 

Estado brasileiro manteve ate um passado recente, como comprovado pela CPI da Esterilização de 

1992, proposta pela deputada federal Benedita da Silva e resultado da pressão feita por feministas 

negras anos 1980.2324 

 

Portanto, a interseccionalidade é necessária para que o mundo jurídico possa verificar 

e respeitar a composição de discriminações enfrentadas pela mulher negra e criadas pela 

violência biopolítica. Outro exemplo de punição do aparato estatal por não ter respeitado as 

individualidades do corpo da mulher negra pode ser citada a partir das conceituações de Carla 

Akotirene. Conforme:  

Em 2004, o Estado brasileiro também recebeu condenação pela inobservância da discriminação 

racial sofrida por Simone André Diniz, pois, em 1997, ao pleitear uma vaga de empregada 

doméstica, ela encontrou no anúncio da Folha o requisito de “preferencia branca”, presencialmente 

sua inelegibilidade do pleito por ser uma mulher negra. Após essa vítima apresentar queixa na 

Delegacia Policial de Investigação de Crimes Raciais, o Estado brasileiro, sobretudo através do 

Ministério Público, esvaziou a investigação policial, solicitando o arquivamento, por considerar que 

a criminosa, senhora Aparecida Gisele Mota da Silva, nem sequer praticou atos que pudessem 

constituir o racismo previsto na Lei 7.716/89, havendo o deferimento do juiz competente sem a 

desmarginalização de classe, raça e gênero sugerida pela interseccionalidade.2325 

 

Ainda, com base na teoria interseccional, verifica-se que o direito prevê um modo de 

aplicação da lei que ignora a presença de individualidades. Esse apagamento gera o que se 

chamam de direito “binário” prevendo apenas o “certo” e o “errado”, o que pode ser praticado 

e o que não pode. Não levando em consideração as especificações de cada sujeito presente na 

sociedade, e, consequentemente, não levando em consideração as especificações da mulher 

negra, tendo em vista que essa sujeita seria a junção de diversas avenidas interseccionais.  

Esse problema, conforme fundamentado por Akotirene, está presente na Lei maior da 

sociedade brasileira: a Constituição de 1988, que prevê, em seu art. 5º, a igualdade de todos 

                                                 

2322 AKOTIRENE, Carla. Interseccionalidade. São Paulo: Sueli Carneiro; Pólen, 2019. 152p. 

(Feminismos Pluraias/coordenação de Djamila Ribeiro, p. 61 a 62. 
2323 RIBEIRO, Djamila. Pequeno manual antirracista. 1. ed. São Paulo: Companhia das Letras, 2019. 
2324  Idem, p. 78 e 79.  
2325 AKOTIRENE, Carla. Interseccionalidade. São Paulo: Sueli Carneiro; Pólen, 2019. 152p. 

(Feminismos Pluraias/coordenação de Djamila Ribeiro), p. 65 a 66.  
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perante a Lei, não levando em consideração a desigualdade pré-existente da mulher negra em 

virtude das violências interseccionais por ela enfrentadas2326. 

Além das violências de exclusão e invisibilização, também pode ser citado o 

assassinato de pessoas negras. Segundo pesquisa do IBGE em 2017 acerca do homicídio do 

povo negro, fora reconhecido que 98,5% dos jovens negros morrem da violência praticada por 

agentes estatais e que cada 100 mil habitantes 69,9% dos mortos são negros, nesses números 

estão contidas as mulheres negras que apesar de menor quantidade também são vitimas da 

violência assassina.  

Djamila Ribeiro alerta para o fato de que o poder judiciário brasileiro muitas vezes 

apoia ou cria oportunidades para que a violência à pessoa negra continue, Djamila define o 

judiciário como “uma extensão da viatura policial”2327. Acerca dos exemplos de violência 

policial protegidas pelo Estado, é possível citar a Súmula 802328 do Tribunal de Justiça do Rio 

de Janeiro, que aceita o testemunho dos policiais em casos criminais como suficiente para 

condenação do apenado. 

Do mesmo modo, o art. 59 do Decreto-Lei nº 3.688 de 1941, previa a vadiagem como 

crime e na verdade servia para prisão indiscriminada e aplicação do poder de polícia. Assim 

como, na representação mais atual de violência estatal pode ser apontada a guerra às drogas, 

que visa criminalizar a população negra por meio da criminalização da pobreza e o combate às 

drogas gera apenas consequências danosas à população que se encontra a margem da sociedade.  

No que tange à implementação das políticas públicas estatais também se verifica que 

há desfasamento2329. O Estado, quando realiza a aplicação de políticas públicas entende a 

mulher como o feminismo a define antes da teoria interseccional, ou seja, como uma mulher 

universal. Portanto as políticas públicas quando apresentam medidas de proteção com base nas 

avenidas de raça e gênero, deixam de lado o que cabe à classe e a situação real de vivência da 

mulher negra. 

                                                 

2326 AKOTIRENE, Carla. Interseccionalidade. São Paulo: Sueli Carneiro; Pólen, 2019. 152p. 

(Feminismos Pluraias/coordenação de Djamila Ribeiro), p.66.  
2327 RIBEIRO, Djamila. Pequeno manual antirracista. 1. ed. São Paulo: Companhia das Letras, 2019, 

p. 95.  
2328 "O fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não 

desautoriza a condenação."  
2329 Também há tentativas de retrocesso, como a revogação realizada pelo Ministro da Educação 

Abraham Weintraub, que revogou ouma política pública governamental de distribuição de cotas para negros e 

outros grupos minoritários em cursos de pós-graduação. 
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As mulheres negras, quando denunciam, não são atendidas de maneira efetiva, por não 

encontrar delegacias próximas, por não haver horário compatível tendo em vista que a maioria 

das mulheres negras trabalha em período integral e entre outras dificuldades enfrentadas. 

Após identificadas e localizadas as violências, faz-se necessário pensar meios de 

diminuí-las e combatê-las. O primeiro passo, levantado por diversas autoras, no combate as 

desigualdades é a busca por equidade civil. A busca por equidade transcende a busca por 

igualdade, tendo em vista as especificações da mulher negra em consequência das violências 

por ela sofrida, conforme supracitado no que tange ao art. 5º da Constituição Brasileira. Do 

mesmo modo, a movimentação por políticas públicas inclusivas é uma forma de conquista da 

equidade civil e social e de reparação histórica às violências que atingiram a mulher negra.  

A sociedade brasileira é constituída com base em uma sociedade estruturalmente 

racista, atitudes discriminatórias passam despercebidas por serem consideradas normais2330. 

Portanto, é necessário falar sobre o racismo e não se silenciar frente a atitudes racistas, sendo 

possível citar como uma política afirmativa a Lei nº 10.639/2003, que determina a inclusão de 

ensino da história africana e afro-brasileira, para que seja possível conhecer a cultura da 

população negra, suas crenças e ajudar novas gerações a ter contato com a história de uma 

forma não eurocentrada2331.  

Ainda, a pesquisadora Laura Cecilia López, informa que, apesar das lutas de raça, 

classe e gênero serem associadas às políticas e partidos de esquerda, por terem surgido 

paralelamente às lutas feministas e raciais no contexto da democratização do Brasil, quando foi 

vivenciada uma crise as questões negras foram deixadas de lado2332.  

Nesse sentido, podem ser citadas as políticas públicas aplicadas para incluir a 

população negra no acesso à educação2333, como a política de cotas universitárias aplicadas a 

partir do ano de 2003 e dando oportunidade de ensino universitário aos grupos minoritários e 

atingidos pela desigualdade social, do qual a mulher negra pertence. Do mesmo modo, pode ser 

citada a política pública do Prouni, um financiamento criado a partir de um convênio entre 

                                                 

2330 Fato possível devido o racismo estrutural, que pode ser entendido como o racismo normalizado e 

constituinte das relações sociais. O racismo estrutural está intrinsicamente ligado à economia, política e as 

subjetividades de modo que todas as ações sociais perpetuam o racismo, deixando o povo negro a margem e com 

menos oportunidades, mesmo que sejam pessoas capazes.  
2331 RIBEIRO, Djamila. Pequeno manual antirracista. 1. ed. São Paulo: Companhia das Letras, 2019. 
2332 OPÉZ, Laura Cecília. O corpo colonial e as políticas e poéticas da diáspora para compreender 

as mobilizações afro-latino-americanas. Horizontes Antropológicos, Porto Alegre, ano 21, n. 43, jan./jun., p. 

301-330, 2015. Disponível em: http://journals.openedition.org/horizontes/933. 
2333 Anteriormente, na Constituição de 1824 era permitido o acesso à escola a todos menos aos 

escravizados, sendo essa uma das formas do direito limitar a população negra de uma possível via de acesso à 

igualdade.  
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universidades particulares e o governo federal, que proporciona o oferecimento de bolsas de 

50% a 100% para estudantes. 

Como política pública aplicada no mundo do trabalho, Djamila Ribeiro2334 apresenta 

a Lei de Cotas para o Serviço Público Federal, declara como constitucional pelo STF em 2017, 

e visa garantir a igualdade e o reconhecimento da população negra no mundo de trabalho. Além 

de falar sobre o Ceert (Centro de Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdades)2335, um 

ator de mudança que atua no campo do mercado de trabalho, atitudes que também atingem a 

mulher negra.  

Além das políticas públicas para combate à desigualdade social, verifica-se que se 

deve ter atitudes para combate ao racismo hegemônico e estrutural. Primariamente, é necessário 

diferenciar o racismo brasileiro devido à complexidade e a forma individualizada que o racismo 

é demonstrado na sociedade brasileira, ante o seu contexto e realidade histórica2336. 

Outro modo combate ao racismo é a valorização da estética negra, fato realizado pelo 

grupo Pantera Negro nos momentos de luta contra a segregação racial dos EUA. No Brasil, foi 

criado o Teatro Experimental do Negro (TEN), criado por Abdias do Nascimento em 1944, 

onde o foco era valorizar a cultura afro-brasileira por meio da educação e da arte. Do mesmo 

modo, a valorização intelectual atua no sentido de evitar o epistemicídio2337 das autoras e 

pensadoras negras.  

É importante também que haja representatividade das mulheres negras, para que as 

suas queixas sejam ouvidas e trabalhadas. Alguns dos exemplos de representatividade é 

Verônica Lima, eleita a primeira vereadora negra de Niterói/RJ e em mandado atual, que atua 

em busca de políticas de proteção à mulher negra e valorização à educação. Assim como, no 

âmbito político também deve ser mencionada Marielle Franco, vereadora do Rio de Janeiro/RJ 

que atuava na busca pelo direito das minorias e ao combate de milícias que atuavam na guerra 

às drogas nas favelas do Rio de Janeiro.  

No judiciário, um dos instrumentos utilizados pelo Estado para ser um dos vetores de 

violência, verifica-se que há uma “omissão” tendo em vista que o último censo realizado para 

analisar o número de magistradas negras non judiciário foi em 2014 e o resultado da pesquisa 

                                                 

2334 RIBEIRO, Djamila. Pequeno manual antirracista. 1. ed. São Paulo: Companhia das Letras, 2019. 
2335 ONG criada em 1992 que visa garantir o acesso da população negra ao mercado de trabalho.  
2336 Necessário levar em consideração que no Brasil foi disseminada a ideologia da Democracia Racial, 

conceito concebido por sociólogos da elite na tentativa de explicar que no Brasil o racismo é inexistente devido a 

substituição de conflitos raciais pela harmonia gerada da miscigenação e pela ausência de leis segregacionistas. 

Esse mito foi disseminado pela obra Casa Grande e Senzala de Gilberto Freyre. 
2337 Apagamento das teorizações criadas pela população negra na tentativa de criar uma história única.  
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apresentou que 19,1% dos juízes brasileiros eram negros, mas a pesquisa não teve recorte 

interseccional, não sendo possível verificar, portanto, qual é a porcentagem de juízas negras no 

sistema do judiciário.  

Desse modo, verifica-se que as práticas estatais compõe um vasto grupo de atores de 

invisibilização da mulher negra, tal fato foi demonstrado por meio das teorizações e dados 

apresentados. Ainda, tem-se com resultado obtido o entendimento da necessidade de 

observação do conceito de interseccionalidade pelo direito para que este seja aplicado de acordo 

com as subjetividades intrínsecas às mulheres negras devido o seu histórico de enfrentamento 

de discriminações enfrentado. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os principais resultados apontados pela pesquisa foram: a) A identificação das 

violências interseccionais nas práticas estatais e intergrupos no que tange à exclusão e 

invisibilização das mulheres negras, verificou-se também que essas violências começaram a 

ocorrer no momento de captura da mulher negra para escravização, de modo que veio a se 

perpetuar com a criação de estereótipos e violências discriminatórias para que fosse possível 

manter a submissão da mulher negra; b) O reconhecimento do conceito de interseccionalidade 

como basilar para entendimento das mulheres negras como sujeitos e para aplicação correta do 

Direito em casos que as envolve, ainda, com base na análise interseccional, restou clara que o 

conceito de igualdade é insuficiente para a realidade brasileira da mulher negra ante a 

especificação nacional do racismo estrutural e das violências sofridas pela mulher negra em 

diversas vertentes, fato que demanda a aplicação de políticas públicas reparativas enquanto não 

há mudanças profundas. c) A verificação de ações estatais que causam danos ao povo negro, 

com foco na figura da mulher, e, também, verificação de políticas públicas aplicadas que 

desenvolveram maior equidade; e d) Por fim, o conhecimento acerca das lutas das mulheres 

negras, do histórico de deshumanização e criação de estereótipos, que veio a gerar a luta da 

mulher negra verificada até hoje na busca por direitos, equidade, reconhecimento e 

oportunidades.  
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